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Decreto  n.  4.442,  de  3  rio  janeiro  do  :l.922  —  Autoriza  o 
Executivo  a  abri  r,  polo  Minisl.orio  da  Fazenda,  o 
credito  especial  do  29:4358027,  para  oecorrer  ao 
pagamento'  do  que  ó  devido  ao  capitão  de  fragata 
pharmacoutico  José  Esteves  da  frança  Pinto,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria  

Decreto  n.  4  .444,  de  3  de  janeiro  de  1922  —  Concede, 
repartidamenio.  a  America  c  Maria,  filhas  solteiras 
■de  João  Glapp,  eniquanto  o  forem,  um  premio  de 
50  apólices  da  divida  publica,  inalienáveis  

Decreto  n.  4.456. -de  7  de  janeiro  de  1922  —  Crèa  a 
Caixa  Nacional  de  Exportação  do  Assucar  para 
o  estrangeiro  

Decreto  n.  4.462.  de  I  I  de  janeiro  de.  .1922  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  •]  :82õS.  para  paga- 
mento' das  diárias  devidas  ao  n.inccionario  arldido-. 
encarregado  dn  ext i neto  J"  Posto  Fiscal  do  Acre, 
Julio  Targinn  da  Fonseca,  durante,  o  exercício 
de  1921  . .  .'  '  •  ■  •.  

Decreto  n .  4.4  60.  do.  M  de  janeiro  de  1922  —  Releva 
da  proscrinçím  em'  que  incorreu  u  direito  do 
Emil  ia  do  Souza  Burmesler,  para  o  otTcilo  do  re- 
ceber ;i  dilToronea  do  meio-soldo  e  montepio  f|ue 
deixou  rio  peroelier  no  periodo  de  9  de  junho  de 
1905  a  I  de  outubro  de  I915  

Decreto  ri.  4.47.1,  de  14  de  janeiro  de  1922  —  Releva  da 
prescripção  em  que  incorreu  o  direito  do  D.  Del- 
minda  Maria  dn  Valle'  Caldas,  afim  de  que  suas 
filhas  possam  receber  a  dilTorença  do  montepio 
e  meio-soldo  doixado  por  seu  marido,  (enente- 
coronel  Antonio  Tupy  Ferreira  Caldas  

Decreto  n.  4.472.  de  14  de  janeiro  de  1922  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  polo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  rio  37 :857S02 1.  para  oç- 
eorror  ao  pagamento  do  que  6  devido  a  Eugénio 
Olegário  Pereira,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 
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Docrcl.0  n.  4.474,  de  14  do  janeiro  de  4922  —  Autoriza 
o  Governo  a  conlractar  com  quem  maiores  van- 
tagens offerecer  em  concurrcncia  publica  a  con- 
>  sliucção  de  prédios  destinados  :i  residência  do 
funceionarios  públicos,  civis'  o  mil  Raros  e  operá- 
rios da  União  

Decreto  n.  4.475,  de  14  de  janeiro  de  1922  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir.  pelo  Minis! erin  da  Fa- 
zenda, um  credito  especial  do  3:5089900,  destinado 
ao  pagamento  do  que  c  devido  a  D.  Carolina  Lo- 
couflé  de  Azevedo  e  sons  filhos,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria  ■  

Decreto  n.  4.476.  de  14  de  janeiro  de  1922  — Releva  da 
nrcscripção  érn  que  incorreu  o  direito  de  D.  Ga- 
semira  do  Nascimento  Navarro  ;i  percepção  da, 
d iTf crença  de  montepio  deixado  por  seu  marido  ç 
relativa  ao  período  do  20  de  janeiro  .de  1898  a  31 
-   do  agosto  de  1912  ,  ■•■ 

Decreto  n.  4.479,  de  17  de  janeiro  de  1922  — Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa-  ■ 
zenda,  o  credito  especial  de  1S:5068175,  para 
pagamento  da  gratificação  addicional  de  30  % 
■  sobro  os  vencimentos,  a  que  toem  direito  diversos 
auxiliares  da  portaria  da  Casa  da  Moeda  e  relativa  _ 
ao  período  de  14  de  setembro  de  1913  a  31  cie 
dezembro  de  1918  •  •  •  •  

Decreto  n.  4.480.  de  17  de  janeiro  de  1922  — Autoriza 
■■;  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  54:4388909,  para  oc- 
corrcí'  ao  pagamento  do  que  é  devido  a  D.  Maria 
Pinheiro  de  Amorim  Carrão,  em  virtude  de/  sen- 
tença judiciaria  

Docrclo  n.  4.481.  de  17  cio  janeiro  de  1922  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  crodilo  especial  de  35 : 3028482,  para 
pagar  o  que  é  devido  a  D.  Elisa  Carrão  de  Moura 
Carijó  e  seus  filhos  menores,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  

Decreto  n.  4.496.  dc  18  de  janeiro  de  1922  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa-  . 
/.onda.  o  credito  especial  de  17:3488,  para  paga- 
mento da  despesa  com  os  reparo?  de  ctue  careço  o 
rebocador  "Natal5',  do  serviço   da  .Alfandega  .do' 
Rio  Grande  do  Norte  

Decreto  n.  4.505.  de  20  de  janeiro  de  1922 —  Declara 
aberto,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  es- 
pecial de  33:0178513.  para  pagamento  do  que  ó  de-  .. 
vido  a  D.  Irene  Ferreira,  em  virtude  dc  sentença 
judiciaria  

Decreto  n.  4.500.  dc  20  dc  janeiro  cie  1922  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  dc  3:6558.  para  occorrer 
no  pagamento  das  diárias  dc  58  devidas  ao  encar- 
regado do  extincl.o  Io  Posto  Fiscal  do  Alto  .luruá. 
Joaquim  Manoel  Teixeira  d,e  Moura  Filho,  e  rela- 
tivas aos  exercícios  do  J  920  o  192!  

Decreto  n.  4.507.  de  20  de  janeiro  de  1922  — Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  229 :8G2$384.  para  paga- 
mento do  que  é  devido  ao  Mosteiro  de  B.  Bento  cio 
Rio  dc  Janeiro,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria 


Decreto  n.  4.508,  rio  20  cio  janeiro  do  1922  —  Autoriza 
o  Governo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o 
credito  especial  de  12:0938296,  para  pagamento  do 
soldo  que  é  devido  ao  capitão  do  mar  e  guerra 
Augusto  Carlos  de  Sou/a  e  Silva,  relativos  aos  pe- 
ríodos um  que  exerceu  o  mandato  de  deputado 

Federal  

Decreto  n.  4.512.  de  24  fio  janeiro  de  1922  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  especial  do 
29:000S,  para  prover  ao  pagamento  dos  alugueres 
do  armazéns  da  Alfandega  de  Porlo  Alegro,  de  fe- 
vereiro a  dezembro  de  1920,  o  dá  outras  provi- 
dencias  ■  

Decrelo  n.  4.513,  de  24  dc  janeiro  de  1922 —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  37:7338333,  para  paga- 
menlo  do  augmcnlo  de  aluguel  dos  armazéns  ns.  1 
li  3  da  Alfandega  dc  Porto  Alegre  , 

Decreto  n.  4.514.  do  24  de  janeiro  dc  1922  — Declara 
aberto,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  dc 
8:1198884.  para  pagamento  da  indemnização  de- 
vida a  Companhia  Transportes  c  Carruagens,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria  

Decreto  n.  4.5J5.  de  24  de  janeiro,  dc  1922  — Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credilo  especial  dc  10:5578746.  para  pa- 
gamento do  que  6  devido  a  D.  Maria  Julia  Men- 
donça de  Oliveira  Roxo,  em  virtude  dc  sentença 
judiciaria  

Decrelo  n.  4.519.  de  24  dc  janeiro  cie  1922  — Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  dc  4.5538368,  para  pa-. 
gamenlo  ao  capilão  de  corvela  Dr.  Mário  de  Albu- 
querque Lima.'  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

Decreto  n  4.529.  de  27  de  janeiro  de  1922  —  Concede 
á  viuva  o  filhas  solteiras  do  Dr.  Frederico  Augusto 
1-Joiw,  ex-deputado  á  Constituinte  Republicana, 
uma  pensão  mensal  dc  5009,  que  lhes  será  paga 
omquanlo  permanecerem  no  actual  estado  civil... 

Decrelo  n  4.530.  de  27  dc  janeiro  de  1922  — Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  ia- 
zpnila.  o  credito  especial  dc  351:5208067.  ouro.  a 
qiumlo  ?e  eleva,  em  moeda  brasileira,  o  total  das 
facturas  devidas  á  "American  Bank  Note  Company 

Decreto  n.  4.534.  dc  28  de  janeiro  de  1922  —  Autoriza 
o  Poder  Execulivo  a  abrir,  pelo  Mimsfeno  da  fa- 
zenda, o  credilo  especial  de  4 : 3658235.  para  oc- 
rorrer  ao  patramenlo  do  que  é  devido  ao  Dr.  Ataliba 
Ribeiro  da  Cosia  Sobrinho  e  D.  Evangelina  Borges 
Ribeiro  da  Cosia,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria 

Deere! o  n.  4.535.  de  28  de  janeiro  de  1922  — Autoriza 
'  c (  Poder  Execulivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credilo  especial  do  31:4368379,  para  paga- 
nienlo  dc  despesas  não  satisfeitas  pelo  fallecido 
zeladnr  dn  palácio  fiuanabara  o  encarregado  do.  do 
Cattele,  Mário  de  Azeredo  Coutinho  

Decrelo  n.  4.536.  de  28  dc  janeiro  de  1922  —  Organiza 
o  Código  de  Conlabilidade  da  União  

Decreto  n  4.545.  de  24  dc  março  de  1922  —  Approva  as 
contas  das  despesas  cffectuadas  com  a  recepção 
dos  reis  da  Bélgica  
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Decreto  n.  4.548.  de  10  do  junlio  do  10 22.  —  Aulori/ii 
o  (iovorno'  a  promovei'  o  incremento  o  a  dolosa  da 
pmdneeão  nacional.  níU'ic:ola  o  pastoril  o  das  in- 
dustrias annoxas,  por  ineio  do  modulas  do  emer- 
gência o  creaeão  do  institutos  pormanonl .os  

Decreto  ri.  /i . Ho i.  do  7  d;;  agosto  de  Jí)22  —  Rolova  a 
prcseripeão  cm  que  incorreu  D.  Margarida  Oolaviu 
Tiburcio  Carneiro,  para  receber  a.  importância  de 
38:575*174,  do  di  iTerença  de  pensões  que  lhe  com- 
pele, como  viuva  do  general  Anlonio  hlrnesln  Gomos 
Carrio  iro,  im  período'  do  fevereiro  de  1894  a  30  do 
novembro  de  190!)  

Decreto  n.  4.550.  de  IO  de  agoslo  de  -1922  — Provo  ás 
desposas  publicas  no  exercício  do  1922  

Decreto  n.  4.550,  de  17  de  agoslo  do  1922  —  Separa  da 
secção  do  reparos  e  obras,  da  "Casa  da  Moeda,  a 
secção  do  olocl.ric idade,  que  Ficará  consl ii unido  uma 
olTÍciiia  independente,  o  dá  oulras  providencias... 

Decreto  n.  4.501.  de  21  de  agosto  do  .1922  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  mandar  construir  a'.ó  cinco 
mil   prédios,  para  os  funccionarios  públicos  ou 
..    operários  ria  União,  o  dá  oulras  providencias... 

Decreto  n.  4. 505,  de  24  do  agoslo  do  1922  — Auioriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  polo  Min.isl.crio  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  do  1!)  :1(>G§H90.  para 
occoitcp  ao  pagamento  do  que  é  devido  a  José  Es- 
teves de  Souza  Azevedo  Júnior,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  

Decreto  n.  4.500.  do  24  .do  agosto  do  1922  — Autoriza 
o  Poder, Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  crodilo  especial  de  0:0704180.  para  oc- 
corror  ao  pagamento  do  que  ó  doviclo  a  1).  Maria 
Luiz  a  da  Cunha.  Borenguer,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  .o  •  

Decreto  n.  4.507.  de  21  de  agosío  cio  1922  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da 
Agricultura.  Industria  o"' Commercio.  o  credito  de 


estabelecidos  pelo  decreto  n.  12.897,  do  0  de  marco 
do  1918.  o  anteriores  ao  de  n.  18.920.  de  17  de 
dezembro  de  1919,  e  a  emprestar  á  Carteira  Agrí- 
cola, que  se  constituir  no  Banco  do  Brasil,  ató  o 
■máximo  do  400.000:0008,  em  apólices  geraes  da 
divida  publica,  e  dá  outras  providencias  

Decreto  n.  4.570,  de  20  do  agosto  de,  1922  —  Corrige 
enganos  com  que  foi  publicada  a  lei  n.  4.555.  de 
10  do  corrente  inez\  (.pie  provê  as  despesas  pu- 
blicas neste  exorc-icio  

Decreto  n.  4.573.  do  31  de  agosío  de  1922  — Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  peio  Ministério  da 
Fazenda,  o  crodilo  especial  do  2:089f?-J27,->.pai'a 
occorrer  ao  pagamento  do  que.  devido  a  Eduardo 
Agnello  Pestana  de  Aguiar,  em  virl.ude  de  sentença 
judiciaria  

Decreto  n .  4.579.  do  8  de  setembro  de  .192?  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  peio'  Ministério  da. 
Fazenda,  o  credito  especial  de  3!)  :7õ4*770.  para 
a! tender  ao  pagamento  do  que  ó  devido  a  Krau- 
'  cisco  .lornnymn  rio  Albuquerque  Maranhão,  ein 
virluile  ilo  sentença  judiciaria  
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neMMTlo  n.  4 .581,  de  12  do  selombro  do  J922  — Auto- 

Dí'C  ?iík  o  Poder  'Executivo  a  abrir  polo  Min.sleno  da 
Fazenda,  o  credito  especial  do  ./.» 20ísfa,.)i,  paia 
occorrer'  ao  pagamento  dos  vçncnycnlos  rc  alivo* 
ao  noriodo  do  13  de  outubro  de  101/  a  2»  çlc  no- 
vembro do  4918  o  que  são  devidos  ao  mostro  da 
íaSha Lidz  Rodolpho  da  Alfandega  de  Manaos,  .Tose  . 
Caitclé  da  Silva  

Docrolo  n.  4.582.  de  12  de  setembro  de  1922  — Auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  abrir  pçlo  ^  mis  eno  da 
Fazenda,  o  credilo  especial  de  18:613S/0< ,  nai, 
íâlísSzer  ao  pagamento  do  que.  em  virtude  cu 
sentença  judiciaria,  ó  devido  ao  capitão  de  mai. 
c  guerra,  ptiarmaccutico.  Carlos  Uamob   iu- 

Docreto  n.  -1.585.  do  26  de  setembro  do  1922 -  Concedo. 
A  viuva  o  filhos  dc  engenheiro  Edgard  Gordilho, 
fallocido  em  serviço  do  seu  cargo  na  I^Pecona  < 
Portos.  'Rios  e  Canaos,  unia  pensão  de  oOOb  montão,  JUJ 

Decreto  n.  4.589.  dc  4  de  outubro  do  1922  — Isenta  do 
pagamento  cie  direitos  aduaneiros,  .  impostos  de 
consumo  e  qualquer  taxas,  o  material  importado 
pelo  Estado  la  Parahyba  do  Norte  para  çonstrucçao 
dos  esgotos  o  abastecimento  de  agua  c  mslallaçoes 
publicas  e  domiciliarias  de  sua  capital   hm 

Decreto  n.  4.590.  de  4  de  outubro  do  1922  — Autoriza 
'  o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Mjmsteno  da  Fa- 
zenda, o  credito  até  a  quantia  de  a  :100b,  para  pa- 
gamento da  dif  rcrença  do  meio  so  do  ç  monLcp  o 
a  que  tem  direito  D.  Rila  Mcsqruita . Pilia  • ■  Mma 
cio  major  Fabrício  Baptista  de  Oliveira  Pillar....  KM 

Doarelo  n.  4.592,  de  10  do  outubro  de  1922 - Corrige 
ensanos  com  que  foi  publicada  a  lei  n.  .t.ooo.  cie 
10"de  agosto  do  corrente  anno,  que  prove  as  cies- 
pesas  publicas  neste  exercício   1,H 

Decreto  n.  4.595.  dò  18  dc  outubro  de  1922  — Autoriza 

"  '  *o  Presidente  da  Republica  a  abnr.  pelo  Mmijlom 
ria  Fazenda,  o  credito  especial  do  291:30/So00, 
destinado  ao  pagamento  de  juros  de  apólices, 
custeados  pola  verba  4»  cio  orçamento  do  mesmo 
ministério,  para  o  exercício  dc  1920,  o  da  outras 
providencias   

Decreto  n.  4  ,590.  de  18  de  outubro  de.  1922  —  Autoriza 
o  Governo  Federal,  por  intermédio  rio  Ministério 
■ria  Fazenda,  a  entregar  aos  aviadores  nortuguezos 
■Saccadura  Cabral  e  Gago  Coutinho  a  .importância 
de  50:Ò0OS.  como  premio  pela  travessia  do  Ai.ian- 
fico   1,13 

Decreto  n.  4.599.  de  19  dc  outubro  de  1922  — Concede 

"  o  montepio  mensal  de  1008  a  D.  Gemina  \Ulela 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  ymva  do  juiz  do  d  - 
reito  em  disponibilidade  Alcibíades  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  e  aos  seus  dois  filhos  Alba  o  Ar- 
chimedes    lu" 

Decreto  n.  4.600.  de  27  de  outubro  de  1922  — Corrige 
enganos  com  que  foi  publicada  a  lei  n.  4.  doo.  de 
t  ■  10  de  asrosto  ultimo,  que  prove  as  despesas  pu- 

blieas  neste  exercício  ■■   11  " 

Derreio  n.  l.fiOI.  do  30  de  outubro  de  1922— Corrige 
enganos  com  que  foi  publicada  a  lei  n.  4.55o.  do 
10  do  agosto  do  corrento  anno,  que  prove  as  dos- 
pesas  publicas  neste  exercício   1J' 


X 
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Decreto  n.  4. 007,  do  20  do  novembro  do  ^22  — Cor- 
rige enganos  com  que  ioi  publicada  a  lei  n.  4.ooj, 
do  10  do.  agosto  do  corrente  aimo.;   luo 

Decreto  ti.  4.008.  do  22  do  novembro  de  1022  — Con- 
ecrio  a  pensão  mensal  de  1:0008  a  D.  Mana  l-ilo- 
mona  do  Macedo  Araujo,  viuva  elo  Pr.  Urbano  <io» 
Santos  da  Cosia  Araujo  o  dú  ou  Iras  providencia  H«* 

Decreto  n.  4. 610.  do  29  de  novembro  do  1022  — Manda 
destacar  da  totalidade  dos  direitos  cobrados  >cla 
Alfandega  de  Santos.,  urna  quo  a  correspondente  a 
2  %,  papel,  sobro  o  valor  oflicial  dos  prodiicto. 
importados  pela  mesma  Alfandega,  c  da  oulras 
providencias   

Lei  n  4.02o.  do  31  de  dezembro  do  1022  —  Orça  a 
Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  Ijnidos  do 
Brasil  para  o  exercício  do  1923  
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Decreto  n.  15.239.  do  3  de  janeiro  de  1022  — Abre  ao 
Alinisl.orio  da  Fazenda,  o  credito  especial  do  reis 
21- 4358027.  para  pagar  o  que  c  devido  ao  capitão 
rio  fragata  pharmaceulico  José  Esteves,  da  França 

Pinto,  cm  virtude  do  sentença  judiciaria   i" 

Decreto  n.  15.240,  de  3  de  janeiro  de  1022  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda,  os  créditos  de,  280  joosi, 
ouro.  c  100:0008.  papel,  supplementares  a.  \erba  29  , 
«Reposições    e  :  restituições >>,  do  orçamento  do 

mesmo  -ministério,  para  o  exercício  de  1921   J' 

Dccrelo  n.  15.244.  do  4  de  janeiro  do  1922  —  Autoriza 
a  omissão,  por  antecipação  de  receita  de  bilhetes 
do  Tbesouro  até  a  importância  de  oO  mil  contos 

de  róis  durante  ò- exercício  de- 1922   n 

Decreto  n.  15.245.  de  4  dc  janeiro  de  1922  —  Proroga 
Sor  dois  atmòa  o  prazo  dc  que  trata  o  decreto 

n.  13.960,  dc  2  de  janeiro  de  1920   ^ 

Decreto  n  15.246.  de  4  de  janeiro  do  1922  — Concedo 
isenção  do  direitos  de  importação  para  consumo  o 
nSpedientc  ás  fructas  frescas  dc  procedência  da 

Republica  Argentina  

Decreto  n.  15.247.  de  4  de  janeiro  de_  1922  —  Concede 
reduecão  dc  direitos  de  importação  a  alguns  ar- 

tigos  do  procedência  belga  ;  

Derreio  n  15.248.  de  4  do  janeiro  de_  1922  —  Concede 
reduecão  de  direitos  de  importação  a  alguns  ar- 

!i"0=;  dc  procedência  norte-amencana   i 

DwHo  n!  15.253.  do  7  de  janeiro  dc  1922 -Corrige 
um  emano  com  quo  foi  publicada  a  lei  n.  a  440, 
'      .  31  do  dezembro  do  atino  findo.,  quo  orça  a  re- 

ceilã  da  Republica,  para  o  exercício  do  1922   1 

Dor  rol  o  n  1Í3.257.  do  7  do  janeiro  do  1922  — Abro  ao 
Minisíorio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  reis 
i  V 3-046*520.  para  acquisição  o  adaptação  de  um 
íd meio  para  a  Delegacia  Fiscal  do  Tbesouro  em 
S    Paulo  o  outras  repartições  federaes  na  capital 

do  mesmo  Estado  

Decreto  n  15.262.  de  11  de  janeiro  dc  1922  —  Approva 
a  nova  tabeliã  dos  vencimentos  annuaes  dos  cm- 
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prosados  da  Caixa  Económica  o  Montepio  do  Soe- 

corro,  do  Minas  Gcracs   J'° 

Boero! o  n.  15.272.  do  11  do  .janeiro  de  1922  — Abro  ao 
Minisicrio  da' Fazenda,  o  credito  especial  do  reis 
1  ■8'->r>*.  para  pagamento  das  diárias  devidas  ao 
iVmceiowirio  adi  lido,  encarregado  do  oxtinclo  1 
poslo  riscai  do  Acre.  Julio  Targmo  da  Lonsoca,  du- 

vante  o  exercício  de  1921   1,1 

Der-elo  n.  ir,. 58.1.  de  14  de  janeiro  de  1922  — Abre  ao 
J     MiniVcrio  da  ' Fazenda,  o  credito  especial  do  roj 
■n-8r)7SC)e'.l.  para  orcorrev  no  pagamcnlo  rio  que  o 
devido  a  Eugénio  Olegário  Pereira,  em  virtude  de 

soniença  .judiciai' ia  ,•  

Decrelo  n    15.285.  do      de  janeiro  dc  1922 ^-j Abre  ao 
D    í  infiiorin  da  Fazenda  um  credito  especial  do  reis 
3-r>D8ftflfW.  destinado  ao  pagamento  do  que  o  de- 
vido Ó  "l).  Carolina  Lecouílé  de  Azevedo  c  seus 

rilbos.  ein  virludo  de  sentença  judiciaria   J»u 

DcorCo  n.  15.291.  de  10  do  janeiro  dç  1922  — Corrige 
D     enganos  com  que  foi  pub  cada  a  lei  n    4.440  cio 
;u  rlc  dezembro  do  anuo  lindo,  mui  orça  a  Receita 

da  Uenublica  para  o  exercício  dc  1922   IOU 

Decrelo  n "  15.292,  de  17  dc  janeiro  de  1922  — Abre  ao 
1  Minislcrio  da  Fazenda,  o  credito  cspecial^e  rc  s 
:18 -500^170.  para  pagamento  da  gralilicaçao  aacn- 
cional  de  30  90  sobre,  os  vencimentos  a  que  ..cem 
direilo  diversos  auxiliares,  da  por  lana  Ja  Casa  da 
Moeda  c  relativa  ao  período  dc  14  de  setcmbio 

dc  1.913  n  1  do  dezembro  dc  1918   sou 

Decreto  n.  15.293.  de  17  de  janeiro  do  1922  —  Abre 
ao  Minislerio  da  Fazenda  o  crcdilo  especial  cie 
54 -438^969.  para  occorrer  ao  pagamcnlo  rio  que.  o 
devido  a  V).  Maria  Pinheiro  dc  Amorim  oarrao, 

em  virtude  d')  sentença  judiciaria  

Docrofo  n.  15.29Í.  rio '  17  de  janeiro  do  1922  —  Abre 
no  Minisíerio  da  Fazenda,  o  credito  especial  dc 
35-36°*í8:;>  rioslinado  ao  pagamento  do  que  e  ao- 
virio  o  1).  Elisa  de  Moura  Carijó  c  seus  iillios,  cm  . 

virludo  de  scnle.nra  judiciaria   Lt>} 

Decreto  n.  15.300.  de  18  de  janeiro  de  1922  —  Abro 
no  Ministério  da  Fazenda,  o  credilo  especial  dc 
4  7-3483  para  pagamento  das  despesas  com  os  rc- 
parn*  de  que  carece  o  rebocador  *olnl,  cio  serviço 

da  Airnndega  do  11  io  Orando  do  Norte  

Decrelo  n.  15.301.  íle  18  de.  janeiro  de  1922  — Abro 
'   ao  Minislorio  da  Fazenda,  o  crodilo  especial  .o 
■I--I00R  ourn  para  naganionio  da  grah  ricaçao  cio 
25  r/c  «oiu-p  n?  Yencimenlos.  relativa  ao  exercício 
río  'iflífl  o  a  que  Icem  dircilo  os  _ lunecionanos  c  a 
Delegaria  Fiscal  do  Thesouro  v-aciona!  em  Londres 
Decroio  n    15.305.  de  20  do  janeiro  do  1922  — Abro 
D    ío  Minislerio  da  Fazenda  V^V^Ívií 
4->-(>93.*29(>.  para  pagamcnlo  do  soldo  que  o  doM  o 
ao 'capilar,  de  mar  e  guerra   Auguslo  C:ir! 
Son/1  e  Silva,  n-lalivo  a  pono.lns  em  que  exerceu 

o  mandaío  d"  deputado  íede-al  

Decelo  n    15.300.  de  20  de  janeiro  de  1922  — Abre' 
ao  Minislerio  da  Fazenda,  o  credito  osneeia,  de 
'^o-sc.t>S38i.  para  pagamcnlo  do  que  e  devido  ao 
Nosleim  do  $.  Benin  do  ltio  do  Janeiro,  cm  v:i- 
Indo  de  sente nra  judiciaria  ■  
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Decreto  n.  15.307,  do  20  do  janeiro  do  1022  — Abro 
ao  Minislorio  da  Fazenda,  o  credito  especial  no 
3:6558,  para  occorrnr  ao  pagamonlo  nas  diárias 
do  SS.  devidas  ao  encarregado  do  exlinolo  1"  poslo 
fiscal' do  Allo  Juruá,  Joaquim  Manoel  /loixoira  <  o 
Moura  Filho  o  relativas  aos  exercícios  de  4920 
o  1921  

Decreto  n.  15.308.  do  20  do  janeiro  do  1 922  —  Abro 
ao  Ministério  da  Fa/onda.  o  credito  especial  d(> 
33:01735:13.  para  o  pagamonlo  do  quo  o  devido  a 
D.  Ivine  Ferreira,  em  virtude  do  sentença  .indi- 
ciaria  

Decrclo  n.  d5 .3J4.  de  20  do  janeiro  de  1922  —  Approva 
as  alterações  foi  tus"  nos  seus  estatutos  pelo  Banco 
Hollandez  da  America  do  Sul,  com  sede  em 
Arns  ter  dam   

Decreto  n.  15.324.  de  24  de  janeiro  do  4.922  — Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do 
4:5539308.  para  pagamento  ao  capitão  cie  corvo,  a 
Dr.  Mário  do  Albuquerque  Lima,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria  

Decreto  n.  15.327.  de  24  de  janeiro  de  1922  — Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
10:5578740.  para  pagamento  do  que  e  devido  a 
D.  Maria  Julia  Mendonça  de  Oliveira  Roxo,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria  

Decreto  n.  '4  5.329.  de  24  do  janeiro  de  1922  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  8:1198884,  para 
pagamento  da  indemnização  devida  a  Companhia 
de"  Transportes  o  Carruagens,  em  virtude  do  sen- 
tença judiciaria  

Dccreío  n.  15.330,  de  24  de  janeiro  de,  1922  —  Abro 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  cr.pdito  especial  de 
37:7338333.  para  pagamento  do  áugmenlo  de  alu- 
"  guel  dos  armazéns  1  c  3  da  Alfandega  do  Porlo 
Alegre   

Decreto  n.  15.331,  de  24  de  janeiro  do  1922  — Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  do 
22:0008,  para  prover  ao  pagamento  dos  alugueis 
de  armazéns  da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  de  le- 
vereiro  a  dezembro  de  1920,  o  dá  outras  provi- 
dencias  

Decreto  n.  15.330,  de  27  de  janciio  de  4922  — Abro 
aó  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  2:ibob(>//. 
para  occorrer  ao  pagamento  do  soldo  relativo  ao 
período  de  9  de  janeiro  a  9  de  fevereiro  de  191» 
ô  que  o  marechal  graduado  e  reformado  Rodolpho 
Gustavo  da  Paixão  deixou  de  receber  por  estar 
funecionando  no  Congresso  Nacional  

Decreto  n.  15.337.  de  27  de  janeiro  de  1922  — Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
354:5208067,  ouro,  a  quanto  se  eleva,  em  moeda 
-  brasileira,  o  total  das  facturas  devidas  a  American 
Bank  Note  Company  

Decreto  n.  45.339.  de  28  de  janeiro  de  1922  — Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
34 :436$379.  para  pagamento  cie  despesas  na  o  sa- 
lisfeitas  pelo  fallecido  zelador  do  palácio  Guana- 
bara e-  encarregado  do  do  Cattetc,  Mano  de  Azevedo 
Coutinho   ■  
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Dmvln  ii.   I . -5-í ll.  Mu  28  ih-  janeiro  ih'  1922  - ■;  Abre 
ao  Ministério  da  Fazendn.  o  erediln  cspecnil  ih1, 
.'i  ■MdSS^Itf.  paru  oceorrer  no  pagamento  dii  uno  e 
devido  ao         Alalibn  Knrges   Hiboiro   da  Costa  ^ 
Sobrinho,  em  virlude  de  sentença  .iudiciiinii   Ib< 

Doerrlo  n.  ir).:i-'il.  de  30  do  janeiro  de  1922  —  Uegula 
o  pagamento  da  desposa  publica  velai iva  ao  exer- 
cício de  1922,  al.é  que  o  Congresso  Nacional  resolva 

a  respeito   lof> 

Derreio  n.  15.3-42.  de  31  de  janeiro  de  1922  —  Approva 
as  insl-rucyõtís  para  á  cobrança  amigável  da  divida 

activa  sem  multa   11  A) 

Decreto  n.  15. 347.  de  2  de  letreiro  de  1922 -  Corrige 
enganos  com  que  foi  punlieada  a  lei  n.  4 . -i;-i"Jf  <  o 
31' do  dezembro  de  1921.  que  orça  a  receita  da 

Jlcpublica  para  o  exercicio  de  192-2   uu 

Deerolo  n.  15.3-18.  de  2  de  ievereiro  de  1922  — Con- 
cede aulorização  á  Companhia  «Lloyd  Industn.u 
■Sul  Americano»,  para  operar  ora  seguros  do  acci- 

dentes    1JU 

Decreto  n.  15.353.  de  8  de  fevereiro  de  1922  — Approva 
as  alterações  feitas  vos  estatutos  do  Banco  Allemao 
Transatlântico  pela  assembléa  geral  ordinária,  rea- 

lizada  cm  10  de  janeiro  de  1921   1J1 

Dccrclo  n.  15.355,  de  8  de  fevereiro  do  1922  — Auto- 
ri/a  o  Ministro  da  Fazenda  a  emittir  apólices  da 
divida  publica  interna  do  valor,  ao  um  conto  do 
réis  cada  uma.  até  a  importância  de  1.160  000b, 
por  quanto  foram  avaliados  o  terreno  e  prédio  da 
rua  General  Canabarro  n.  338,  destinados  ao  Or- 

phanato  Osorio  

Decreto  n  15.357.  de  9  de  fevereiro  de  1922  —  Approva 
as  alterações  feitas  por  The  London  and  Uiver 
Plate  Bank,  Limn-ed,  com  sede  em  Londres,  nos 
respectivos  estatutos,  em  assembleias  realizada*  em 

27  cíe  fevereiro  e  19  cie  março  de  1920   u~ 

Decreto  n.  lõ.3õsl  de  9  de  fevereiro  de  1922  — Con- 
cede ao  Banco'  Francez  o  Italiano  para  a  America 
do  Sul  (Banque  Francaise  et  ítahenne  pour  lAme- 
rique  du  Sud)  autorização  para  estabelecer  agen- 
cias em  Albuquerque  Lins,  Chavantes.  Ourm  lios. 
Bebedouro  e  Monte  Azul.  no  Estado  de  S.  Paulo, 

c  em  S.  Matheus,  no  Paraná   1J~ 

Decreto  n.  15.302.  de  11  de  fevereiro  de  1922  —  Ap- 
prova a  nova  tabeliã  dos  vencimentos  aiinuaos  d  o= 
empregados  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  boc-. 

corro  do  Estado  da  Bahia   ^ 

Dccrelo  n.  15.363,  de  11  de  fevereiro  de  1922 -Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  3o:0/ib*i9 
ara  occorrer  -ao  pagamento  de  difterença  de  pen- 
sões de  montepio  a  que  tem.  direito  D.  Casemira 
do  Nascimento  Navarro  relativas  ao  período  de  20 
de  janeiro  de  1898  a  31  de  agosto  de  1.912   U-J 

Decreto  n  15.388.  de  7  de  março  rio  1922  —  Fixa  o 
numero  de  delegados  regionaos  o  tiscaes  destinados 
ao  serviço  cio  fiscalização  (ias  operações  cainbiaos  ^ 

e  bancarias  :  

M  ,.,  „    ir,  -;f)7  d>>.  li  de  março  de  1922  -  Am»'1»™ 

J )Wr.i  ■  V, ■i-flí  dos  eslalulus  do  Lmirlon  aud  H.;a/.|- 
lian  Bank,  Limited,  feitas  em  asiombléa  geral  de 


/ 
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PíiKS. 

11)  do  abril  o  e\l raordinaria  de  II.  tio  maio,  ambos 

do  anuo  passado  *  ' ,} 

Decreto  11.  15.401,  do  17  .do  -marco  do  I —  Atreva 
"  as  allerarõos  cios  osl.al.ulos  du  Companhia  <le  >e- 
..'uros  Terrestres  o  MarUimos  «Sagres»,  com  sede 
em  Lishòa.  Portugal,  feitas  por  escripl.ura  publica 
do  28  do  julho  do  19 19   1J,) 

Dcerolo  n.  15. -105.  do  22  de  março  do  1922  — Aulori/.a 
o  ãlinislTo  da  Fazenda  a  emilLir  apólices  da  divida 
publica  interna  ató  a  importância  de  1.800:000^, 
para  eusloar  as  desposas  com  o  prolongamcn.o  das 
estradas  de  rori'o  de  Baluritó  o  Sobral   ,.1J|) 

Decreto  n.  15.414.  de  25  do  março  do  1922  —  Abro 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50=: 39í)íí820 
para  panar  a  DD.  Ottilia  Caldas  Ramalho,  Joanna 
Tupv  Caldas  o  AdauLina  Caldas  Rodrigues  a  diQe-, 
renca  do  monlepio  c  meio  soldo  deixados  por  sou 
Tallecido  pae.  o  tcnentc-coronol  Antonio  lupy 
Caldas.  referente  ao  per  iodo  do  1  do  outubro  do 
1897  a  31  de  dezembro  cie  1908   u« 

Decreto  n.  lõ.-iiO.  de  27  do  março  do  -tí>22  — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credilo  de  22O:000S  para 
um  empréstimo  em  dinheiro,  destinado  ao  Jinai 
pagamcnlo  da  construcção  do  quartel  da  2J  lmha  ■ 
cio  Exercito,  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro   190 

Deorelo  n.  15.4520.  de  29  de  março  do  1922  — Autoriza 
'  o  Ministro  da  Fazenda  a.  cmiUir  apólices  daj.livjda 
publica'  interna  até  a  importância  do  á.9/í> :000s, 
para  attender  a  desposas  com  a  construcção  cias 
ostradas  a  cargo  da  Empreza  Consiructora  Rio 
Grande  do  Sul  .'   '1J' 

Decreto  n.  15.421.  do  29  de  março  de  1922  — Abro 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  1.98-1 :2oúS, 
xuppleinonlar  á  verba  4:i  cio  orçamento  do  mesmo 
Ministério,  do  exercício  de  1921,  para  pagamento 
do  juros  das  apólices  emiltidas  para  a  reversão  ao 
domínio  federal  da  Estrada  de  Ferro  gapucuny. . .  19/ 

Decreto  n  15.424.  de  31  do  março  dc  1922  —  Cassa 
o  derreio  n.  9.628.  de  19  de  junho  dc  1912.  que 
concedeu  autorização  á  sociedade  anonyma  «Danque 
Françaisí»  pour  lo  Brésil  et,  1'Auiei'icp.io  du  Suei», 
com  'sede  em  Paris,  para  1'unccionar  nesta  Rcpu- 
'    bíica  '.  '  '  ;   m 

Decrolo  n  15.425.  de  31  de  março  de  1922— -Cassa 
'  '  o  decido  n.  11.349.  de  11  de  novembro  de  1914. 
mie  concedeu  á  sociedade  anonyma  de  pecúlios 
■mútuos  «Sul  Mineira»,  com  séde  em  Santa  Rita 
do  Caseia.  Minas  Geraes.  aulorizaçao  para  tunc- 
oionar  na  Republica  e  approvou.  com  alterações, 
seus  estatutos   ljy 

Decreto  n.  15.42(5.  de  1  cie  abril -cie  -I922"—  Approva 
a^  aJLeracòes  1'eilas  nos  estatutos  da  «Banque 
Krnnraise  et  Ilalicnne  pour  l:Amer'uiuo  du  Sud» 
nelas*  assembleias  realizadas  em  21  de  dezembro 
do  1918  e  30  de  abril  dc  1919,  augmentando  o  seu 
capital  para  50  milhões  de  francos   198 

Decreto  n.  15.427,  de  5  de  abril  do  1922—  Abre  ao 
'  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  4.048  :'i.3l «.333 
destinado  a  indemnizar  o  Banco  do  .Brasil  da  di- 
vida cnrilruhida  pola  Faculdade  dc  Medicina  do  l.io 
do  Janeiro  para  a  construcção  do  sou  novo  qdiiicio  ,  199 
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Dccrelo  n.  15.130.  do  5  do  abril  do  1023  — AuLorixa 
V    o  Ministro  clu  Fazenda.a  emitLiv  upo  ices  da  d^uia 

imblica  interna  da  União,  do  valor  do  1 : 000 b  coda 
ma  Slô  A  impoi-Lancia  de  250:0009.  destinadas  a 

acquisição  do  um  loi-rono  para  os  Correios  o  lc- 
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anquisii;iiu  nu  um  l-^í.  <-...,    —  _ 

legraplios,  em  Santos  

T)pfrpLo  n  -15.432,  do"  5  do  abril  do  1022  —  Cassa  o 
decreto  i?  0.154.  do  20  do  novembro  do  1911,  mio 
autorizou  a  sociedade  auonyma  Zona  da  Maita, 
com  sédo  na  cidade  do  Leopoldina,  Minas  Geraes, 
a  íunocionar  na  Republica  o  approvou,  com  all.cra-  ( 

«;ões,  os  sons  estatutos   ~UJ 

Decreto  n.  15.43(3,  de  8  de  abril  de  1922  —  Approva 
as  alterações  dos  estatutos  do  BrasiUamselic  Bank 
rúr  Deutscliland  (Banco  Brasileiro  para  a  Alloma- 
jilia)  com  sédo  em  Hamburgo,  Allemanha,  leitas. 
em  assenibléa  geral  realizada  a  17  do  novembro 
de  1924  c  em  reunião  da  directoria  eiicetuada  a  à 

de  dezembro  do  mesmo  anuo  

Decreto  n:15.437,  de  8  de  abril  de  1922  — Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  reis 
1-804-S882.  para  pagar  ao  escripturario  da  Lscola 
de  Aprendizes  Arlifiecs  do  Pará,  Antonio  Alexandre 
da  Cruz,  as  gratificações  addicionaes  que  deixou  de 
receber  no  periodo  de  22  de  maio  de  191b  a  22 

■de  maio  de  1917  1 

Decreto  n.  15.438,  de  10  de  abril  do  1922  — Approva 
as  clausulas  do  contracto  a  ser  Urinado  com  or- 
lado c  o  llio  Grande  do-  Sul  para  harmonização  _  o 
consolidação  dos  Lermos  de  accôrdo  de  encampação 
da  Rède  de  Viação  férrea  Federal  que  esteve 
arrendada  á  «Conipagnie  Auxiliaire  de  Chemins  do 
F»r  íu  Brésil».  e  de  tranferencia  da  mencionada 

rede  em  arrendamento,  ao  dito  Estado   -Ji 

Decreto  n.  15.442.  de  13  de  abril  de  1922  —  Approva  o 
novo  regulamento  para  a  cobrança  c  iiscalizaçao  do 
imposio^sobre  quantias  em  gyro  nos  jogos  pejmitti- 
clos,  alterando  o  do  que  trata  o  decreto  n.  14.808, 

de  17  de  maio  de  1921  

Decreto  n  15.450,  do  25  do  abril  de  1922  —  Autoriza  a 
cílebraíão  'fio  conlracto  com  a  Companhia  Aacional 
dó  Conslrucçõcs  Civis  c  tlydraulicas,  para  a  constru- 
ção de  OOOi-OO  de  murallia  de  .caos  para  10.-.OC  do 
profundidade  do  agua  e  de  dois  enroçamentos  com 
(■(M-ca  do  53.711.'»8000  cie  volume,  na  ilha  do  Gover- 
nador destinados  ao  estabelecimento  da  zona  tranca 

no  porto  do  Rio  de  Janeiro  

DeciTlo  n  15.4(35.  do  2  de  maio  de  1922  —  Autoriza  o 
Mi  listro  da  Fazenda  a  eniittir  apólices  c  a  divida 
v .Mira inlnrna.  da  valor  cie  1:0008,  até  a  importan- 
■  hde  15.Ò0O:Ò00«.  para  oe correr  as  despezas  com 
a  oNooução  das  obras  do  ampliação  do  porto  do  Rio  ^ 

de  Janeiro  

D(.,,rln  ii   15.407.  do  0  de  maio  de  1922  —  Concede  a. 
iJlM  V  ;„  Jail.  â  JJ..y(l  industrial  Sul  Americano  au- 
torização para  operar   em   seguros    Icrrcalic*  o 
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mar 


i-  r-n  An  lo  rio  maio  de  1922.  —  Auloriza 
%  dhW  publica  Mcrnn  do 

vmÍ m  do  1  -(inos.  na  importância  de  8.000.000? 
■    (íito  mil  contos  de  réis),  para  occorrer  aos  paga- 
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Tu 

nir„los  .los  irnlmlliux  .1.-  .■'■»*'  «■  í';'"1  VÍIi* ""VI." 

i,k  m  iiiie  m-  refere  d  derreio  n.  Id.i-i-'.  1  - 
dSembru  de  ll)2i:'o  abro  ..  respectivo  rro.hio.... 

T>m,[n  n  15  -', 7 1 .  <l(!  10  de  maio  >lo  H>22  -  JMwuííh 
Dai  -KH.  dois  annos.  os  prazos  oslip.ihulos  no  derreio 

n  .12.735.  tii!  5  de  dezembro  de  191/   . 

i)..m.|0  T1  15.483.  de  17  do  maio  de  1922  -  Approva  as 
illei-nVoí;  rcilas  nos  estatutos  «la  Companhia  de 

Seguros  Lloyd  Sul-Anievieano  

  \bre  ao 


piiioas  do  Brasil  com  os  das  Republicas  do  Paraguay . 

e  da  Bolivia   

Do-velo  n.  15.488.  de  19  cie  maio  de  1922  -  Autoriza  o 
■  ■n  n  s  ro  da  'Fa/onda  a  crnil.hr  apólices  da  diMda 
'     Sb  ica  ali  a  imporlancia  de  450 :00OS,  ,para  occor- 
?ei    s  de  pezas  ic  conslruocão  do  ramal  de  Angra 
dos  Heis  a  Barra    Mansa,  da  Estrada    de  .  leu  o 

Oeste  de  Minas  

Decreto  ii  15.495.  de  24  de  maio  de  1922  -  Autoriza 
o  m  ni«lro  da  Fazenda  a  emitlir  apólices  ca  divina 
nu la in ema.  até  a  importância  de  Ires  mil 
Sis  do  róis.  para  occorrer  a  despias  com  a  oon- 

slruccão  de  estradas  de  Jorro  

Decreto  n  15.496.  de  24  de, maio  de  1922  -  Revoga  o 
decre  o  e  ne  concedeu  autorização  á  uompanhia  do 
Seguros  "Real  Olorgwla",  para  funeçiomu-  no  Jára- 

*ii  c  cassa  a  respectiva  caria  patente  

Decreto  n  15.503.  de  31  do  maio  do  1922  —  Approva  a 
nova  la ólla  dos  vencimenlos  annuaes  dos  empre- 
Kdà  da  Caixa  Económica  e  Monto  de  Soccorro  do 

Rio  cio  Janeiro   

Decolo  n.  15.507.  de  G  de  junho  de  1922  Concede 
ai  flor  zaeão  para  íunecionar  á  Companhia- de  begn- 
ms  *lèlía  o  approva  com  modificações  seus  esta- 
tutos  ■• 

'  Decreln  u.  15.511.  de  7  de  Junho  de  1922  —  Autoriza  o 
DL    Minislerio  da' Fazenda  a  euiijlir  apólices  da  dmUj 
publica  inlerna.  alé.  a  imporlancia  de-  / . o()0  000- ■ 
l|,"linadas  a  cuslear  a  constmecao  de  um  edihco 

para  a  Camara  dos  Deputados   

Decrelo  n.  15.513.  de  7  de  Junho  ne  1922  -  Ço acede  ao 
Rwo  Ki-ancez  o  llaliann  para  a  America  do  Mil 
manque  Francaise  et  llalionne  pour  1  Anioviqac  du 
mkI).  autorização  para  abrir  agencias  em  Manoe 
\moaro  Franca  e  .liapel ininga.  no  talado  do  Suo 

Paiílo.  (»'  Rio  Xeíi-ro.  nn  Eslado  do  Paraná  

Decreln  n  15.518.  de  13  de  Junho  de  1922  —  Estabelece 
D    me  1   as  que  precisam  a  ivsponsab,  nlarl."  p-do  r  es- 
vin  rlc  inínradorias  emitidas  nn  volumes  deseinba- 
ead-x  com  indícios  de  arrombamento  ou  violarão. 
Dmrío  n.  15.510.  de  13  de  jnnl.o  .1.'  1922  -  Abre  ao 
Ministério  da  .lusíica  e  Negócios  Inferiores  o  ere- 
riilo  de'  6.000:0008  e  autoriza  o  da  Fazenda  a  omil- 
.  ',- "-moliços  da  Divida  Publica  iulorna  ale,  a  impor- 
ia «■  a  necessária  para  cuslear  e,n  moeda  corronto 
as  desposai  de  roustruceão  de  uni  edilicio  para  a 
Camara  dos  /Deputados  


imposlo  >obre  os  valos  para  acquisição  de  brindes. 
Decreto  n.  15.525,  de  M  da  hmhn  rir»  -moo  * 

Decreto  a.  15 . 554,  de  8  cie  junho  de  19??  —  Anoim-,  n 
augmcnlo  do  capital  da  •'London  Assuranc  Coíoo 
nilioiv,  ,para  operações  no  Brasil       .  . 

Decreto  n  15.555,  de  8  de  julho  de  1922  —  Revô^'™ 
Danv  oí  \n,Íf,  ?    °S  °  AlanLlmos  Insurance  Com- 

Dccrelp  n  15.562,  de  12  de  junho  de  19*2  -  .\bro  ao 

i  .000.000.':  (dezesete  mil  contos  de  réis)  «Jn 
reis  ^225:000*  (quatro  mil  duzentos  Avilte  e 

1  775  OOÍS3  ?rinrél8)-,cra,  m0fida  (;0]'^nLe  ■  e  réis 
con tos  d,?  Wo  o  mi1  s,otcccntos  e  setenta  e  cinco 
va  or  d i  -(SiSl  í,m  ap0  1CC,8  da-  divida  Publi™  cio 
ií  5  %  „°  ti"!  conl°  dc  réis)  cada  «ma,  juros 
ue  o  /o  ao  anno,  para  occorrer  á  dcsDO/a  rom  n 
acqu!3]çao  da  Estrada  de  Ferro  ^B^n^T.. 

Decreto  n  15.503,  dc  11  ,dc  fevereiro  de  1922— \brc  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  35:0778149  para 
^correr  ao  pagamento  dc  diff crença «de  pensõeS 
dc  montepio  a  que  tem  direito  D.  Cascrnira  o  \as- 
oiinonlp  -Navarro,  relativas  ao  período  de  V  de  ia 
neiro  de  1898  a  31  de  agosto  de  1912. .  .  . .  .    .  ?  . 

Decreto  n.  15.572,  de  22  do  julho  de  1022  -Concede  aii- 
iwi^cao  para  funecionar  na  Jtepublica  á  Compa- 
nhia   lhe  ^oksliire  Insurance  Company.  Limiled" 
com  sede  na  cidade  de  York,  Inglaterra..  

Decreto  n.  15.585,  de  28  do  julho  de  1922  —  Cas«a  a 
autorização  para  fimccionanienlo  da  carteira  cie" se- 
guros de  vida  da  -Companhia  de  Seguros  «Portugal 
e  Miramar',  com  sede  cm  Lisboa,  Portugal  

Decreto  n.  15.589,  de  29  de  julho  de  1922  —  \pprova  o 
regulanienio  para  a  arrecadação  e  fiscalização  *  do 
imposto  sobre  a  ronda   '  \  

Decreto  n.  15.597,  de  7  de  agosto  dc  1922  —  Approva  a 
resolução  do  conselho  fiscal  do  Deuischo  Ueber- 
semsche  (Banco  Allomão  Transatlântico)  com 
s6So  ?m  Í(?,1,ÍT1  (A11«-'manha),  em  reunião  realizada 
a  de  nhnl  de  1922  o  concernente  ao  augmento  do 
capilal  para  as  operações  das  suas  filiaes  no  Bra- 

Decrelo  n.  15_.G10,  de  1(5  de  agosto  dc  1922  —  Concede 
autorização  para  funecionar  na  Republica  á  The 
World  Auxiliary  Insurance   Corporation,  Limited 
com  sede  om  Londres,  Inglaterra  . ; 

Decreto  n.  15.611,  de  10  de  agosto  do  1922  —  Autoriza 
o  íninis  ro  da  razenda  a  omillir  cincoenta  apóli- 
ces da  divida  publica  interna,  no  valor  dc  1-ÒOOS 
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pregados  da  -Caixa  ^   

Sul    .    rin  1Q99  —  Abre  ao 

Ji°dWida  publica,  ^*a^  Angra  dos  Unb  * 
7  prolongamciUo  do    amj  0(isLc  de  Minas.. 

Barra  Mansa  cia  Ilíada  ul  Autoriza 
B,a(  '    45  620.  dc  19  do  «Oslo  do  1922      -  da8 
Decreto  i\1J\"~  nn  ivdi-/  ou  no  c^V^nn  p  iS.  des- 

pendência    .    .«oa  —  Abre  ao 

lhos,  em  virtude  de  .ui    v  vbre  a0 

,    „  4*  039  do  25  de  agosto  de  u*-  9.99215500, 

corrente  me/,  nu   a0  ^1- 

?hnSn?oa  aos  ministros ,  do U  ^u™blic0  junto  ao 
ao™ -represou lanlos  do  ^Tde  jmmo  ultimo. . . 
mesmo  Tribunal,  a  paiiu  ao 

rwrolo  n.  15.601,  de  4  de  «o t ombro  e  líu,  ^  js 
1 5    Ministério  da  1,Menj?Jn  do  "íaUlioaoão  a  que  lo/. 

Sro' ser^eifo  &a  de  A»—  Ar-  , 
linces  no  Amazona*  •  •  •  ■  •  ■  ■  •  •  •  b  a0 

•de  1918  a  28  de »  ^índios,  no  Amazonas 


XIX 


Paga. 


30.000:000$,  para  all.cnílcv  ás  desposas  com  a^Rc-  ^ 

organiza <;ão  cia  Marinha  

Decreto  n.  J.H.077,  do  8  do  se lembro  fio  1822  -  Abre,  ao 

ri? ■id á  ^Ssco  T( ronvmo  de  Albuquerque  Ma- 
Saillio,  cÍ" virtude  de  sentença  judiciaria   30o 

Decreto  n.  «.080  do.  13 

1S-«ÍW0°7 Pa?a  ia t    íic°  io  piamente  do  que 
ico  Carlos  Ramos,  em  virludc  do  sontenca^  ,iuui  ^  ^ 


o 
I 

ciaria. 


no  período  de  13  de  outubro  cio  191/  a  2o  Ue  no^  ^ 
vombro  do  1918  • " " 

Parque  Oceânico  e  as  da  zona  de  Lebion  

n-N  ntn  „  r,qo  do  20  de  setembro  de  1922  —  Abre, 
Docrolo  n.  lo.ooy,  cio  ^y  ur  '  n  nvn"i«  Publicas,  o  cre- 

Minas  Goraes  

Decreto  n.  15.090,  de  21  de  sel^ 

Docrolo  n  15.091.  de  21  de  setembro  de  lf\~J%fl 

pfílon-a ™ra'  lunccionar  no  Brasil  e  cassa  a  res-  ^ 

pecliva  oarta-patenlo  

,„  „   ir,  Km  Hf  9?  do  setembro  dc  1922  —  Ap-. 
DeCTí!°ova  '/Jre"ÍmcnTo  do,  portos  organizados   308 

-  Dccrel„  „.  ;lõ.095,  d,  M  do  f^Z^f^TA 

Ho  i>aranapanoma  o  da  linha  do  Rio  cio  .1  um. 

n     ,1    n    niiSO  do  -'7  «I.-  solombro  do  ■192^-Abre.n 
Docrolo „,-.'l,,>-7,;  ,1  v" iif-in  o  Obras  Publicas  o  credito 
Z  o 'SÍK ?òoo*  cm  Soliíes  Sa  divida  publica  para 
ííl õnff  aTspcsas  com  a  construcçáo  dos  ramaes  de  ^ 
\raranuuií  o  cie  Urussanga   • 

_  _  ■   •  •  •  •  •  •  1  *  ■  ' 


do  Janeiro 
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Decreto  n.  15.008,  do  27  do  sol  ombro  do  1922  —  Ap- 
prova  as  ali  orações  dos  ostal.ii  los  do  Banco  dos 
Funecionarios  Públicos,  foi  tas  pola  assomblóa  gorai 
extraordinária,  realizada  em  8  do  maio  do  1022  

Decrelo  n.  15.700,  do  28  do  setembro  do  1922  —  Au- 
ginonla  o  numero  do  agonies  fiscaos  dos  impostos 
do  .consumo   

Decreto  n.  15.702.  do  2  do  outubro  do  1922  —  Fixa  o 
numero  do  fiscaos  para  o  serviço  do  fiscalização  da 
cobrança  do  sollo  adbosivo  o  oulros  impostos  a  que 
estiverem  suje il os  os  papeis  o  documentos  do  tran- 
sporto marilimo  o  fluvial  o  do  frclamonlo  do  navios 

Decrelo  N.  15.712,  do  4  do  outubro  do  1922  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  até  a  quantia  de 
5:1008,  para  pagamento  da  differença  de  moio  sol- 
do (!  montepio  a  que  lem  direito  D.  Rita  Mesquita 
Pi  liar,  viuva  do  major  Fabrício  Bautista  de  Oli- 
veira Pillar  

Decreto  n.  15.713,  de  4  de  outubro  do  1922  —  Cede  ao 
Dispensário  da  Irmã  Paula,  terreno  para  sua  defi- 
nitiva intallação  

Decrelo  n.  15.714,  de  4  de  outubro  de  1922  —  Converte 
em  collcclorias  as  Mesas  de  Rendas  Federacs  de 
Camaragibc,  Pillar,  Porto  Calvo  o  S.  Miguel  de 
Campos,  Estado  de  Alagoas,  o  S.  Sebastião  de  Ti- 
jucas,  Estado  de  Santa  Calliarina,  o  dá  outras  pro- 
videncias  

Decreto  n.  15.717,  de  10  do  .outubro  cie  1922  —  Concede 
autorização  para  funecionar  na  Republica  a  com- 
panhia "Ilalo-Argenlina  de  Seguros  Geraes".  com 
sede  em  Buenos  Ayres,  Republica  Argentina  

Decreto  n,  15.718,  de  10  do  outubro  de  1922  —  Abre, 
ao  Ministério  da  Justiça  o  credito  de  4.000:000$, 
em  apólices  da  divida  publica,  necessário  para  oc- 
corror  ás  despesas  com  a  consf.rucção  e  installação 
do  edifício  destinado  ao  1'unccionamento  da  Justiça 
Local  !do  Dislricto  Federal,  o  dái  outras  providen- 
cias  

Decreto  n.  15.721,  —  de  10  do  outubro  de  1922  —  Abre, 
ao  Ministério  do  Fazenda  o  credito  de  100:000$, 
ouro,  o  2.000:000?,  papel,  supplcmenlar  á  verba 
'.W.  "Exercícios  findos'',  do  vigente  orçamento  do 
mesmo  ministério  "  

Decreto  n.  15.723.  <Je  10  do  outubro  do  1922  —  Auto- 
riza o  ministro  da  Fazenda  a  emitlir  anolices  da 
divida  publica  interna  da  União,  de  1:0008  o  500? 
cada  uma  até  a  importância  do  65 . 000 :000Ç>,  para 
attendor  ás  necessidades  do  Exercito  e  .dá  outras 
providencias  

Decreto  n.  15.728,  de  12  do  outubro  de  1922  —  Auto- 
riza o  Ministério  da  Fazenda  a  mandar  cunhar 
mooda  do  praia  do  valor  rio  2S000.  em  substituirão 
de  papel-moeda  incinerado  ....  

Decrelo  n.  15.738.  de  18  do  outubro  de  1922  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  deréis 
291:3075500,  destinado  ao  pagamento  de  juros  de 
apólices,  custeados  pela  verba  4"  do  orçamento  do 
mesmo  ministério  para  o  exercício  de  1920  

Decrelo  n.  15.739,  dc  18  do  outubro  de  1922  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  dc  reis 
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Paus . 

38:5758174,  para  oecorrer  ao  pagamento  da  difío- 
rença  do  pqnsao  a  I).  Margarida  Oelavia  Tiburoio 
Lameiro,  viuva  do  general  Anlonio  Erncslo  Gomos 
(.-arneiro,  no  período  de  fevereiro  de  1894  a  30  de 
novembro  de  1909   ...  31£) 

Decreto  n  15.740,  de  18  de  outubro  de  1922  —  Abre  ao 
Ministério  da  , Fazenda  o  credito  de  108:000?,  sun- 
plomonlar  a  verba  4"  do  arl.  122  da  lei  n.  4.555, 
de  10  de  agosto  de  1922  

Decreto  n.  15.741  de  18  de  outubro  Je  1922— Autoriza 
o  ministro  da  fazenda  a  emittir  apólices  da  di- 
t vl?i!Lpu-  ,ca  inlon,íl  da  União,  do  valor  de  .réis 
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ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

(De  3  ile  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1922) 

DECRETO  .\.  -1.15:4  —  w;  :i  ok  .iankiku  ue  1922 

Autorizo  o  l-jjrrui jrn  ii  ///)//;■.  p<'l'i  M i ii i '.y/f r in  do  Fazendo.,  õ 
crcililu  especial  dc  2'J:í :>i>!)() 21,  para  uccorrer  ao  paga- 
mento <lo  f///f  f  decido  mi  capitão  de  frayala  pharma- 
crttlin)  .luar  JJyleri-s  da  /-'rmirii  1'inlu.  em  rirlu.de  dc  sen- 
lein;n  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

.Faço  saber  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  san- 
ceiono  a  seguinte  nisoliiç.fio : 

_\ r  1, .  I."  Fica  o  Execulivo  autorizado  a  nl)rir.  pelo  Minis— 
lorio  da  Fazenda,  o  i/redil.o  especial  de  :i35*()27.  para  occor- 
ror  ao  pagamento  do  q-ne  ó  devido  ao  capitão  de  fragata 
pliarniaeoútico  José  Esi  evos  da  Franga  Pinto,  em  virtude  do 
sentença  judiciaria. 

Revogani-se  as  disposições  <.'in  contrario. 

Mio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1022.  J01"  da  Indepen- 
dência e  'ò't°  da  Republica. 

Epitaoio  1'kssôa. 
Unnirrn  lloplixta. 

 «-.;:»  

DECRETO  v.  í.ííí  —  i)K  3  DK  .taxkiim  ok  J 

Cnnrctlc,  repnrlidatiienlr,  a  America  c  Marin,  filhas  snl.l riras 
dc  João  Clapj),  cmquonlu  o  (orem,  v-m  -premio  de  30  apó- 
lices da  divida,  publica,  inalianncis 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  sabe;'  íiuo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguiu  lo  resolução: 

Artigo  único.  Fica  concedida  ivpaH.idamenlo.  a  Ame. rica 
o,  Maria,  'filhas  soll  eiras  de  João  Glapp.  emnuaid.o  o  forem,  um 
premio  de  50  apólices  da  divida  publica,  do  valor  do  1:0008 
cada  uma.  com  t>>  juros  nnnuiics  dc  r>  <;'r.  o  inal ienavois.  con- 
rnnvic  a  le.uislaçãii  ví.l:»-ii! <■ :  revendas  as  disposições  em  coi-i- 
í.rario. 

Rio  de  Janeiro.  :'i  do  janeiro  de  1022.  101°  da  Indepen- 
dência e  3'i"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


Vazcndu 
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DECRETO  N.  —  »n  7  nu  janeiPmí  de  1022 


Créa  a  Cairá  Nacional  dc.  Exportação  do  Assucar  para  o 

estrangeiro 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber   que  o  Congresso  iNacionai  decretou  o  ou 
oaneciono  a  seguinte  resolução: 

Art  1.°  Fica  ercada  a  Caixa  Nacional  dc  Exportação  do 
Assucar  para  o  estrangeiro,  que  terá  personalidad-e  jurídica 
c  será  dirigida  por  uma  commissão  rio  oito  membros,  sob  a 
presidência  do  Ministro  da  Faacuda  e.  vice-presidoncia  do 
Ministro  fia  Agricultura. 

8  4  "  \  si''du  da  Caixa  será  no  Rio  dc  Janeiro,  Lendo  íi- 
liaes  em  Recife,  Maceió,  Aracaju,  Bahia,  Campos,  Paranyba, 
S.  Paulo  c  onde  convier.. 

$  ji  °  Os  membros  da  Commissão  Directora  da  Caixa  se- 
rão escolhidos  entre  as  pessôas  dedicadas  a  lavoura  de  canna 
ou  á  industria  e  ao  commercio  de  assucar,  cabendo  a  indicação 
de  cinco  desses  membros  aos  respectivos  interessados  nos  Es- 
tados dc  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Bahia  c  Rio  de  Ja- 
neiro . 

§  3.°  As  nomeações  serão  feitas  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, por  prazo  dc  oito  annos,  sendo  a  designação  feita  todos 
os  dous  annos  para  dous  dos  membros  da  commissão,  dc  modo 
que  os  primeiros  nomeados  terão  respectivamente  exercício 
por  dous,  quatro,  seis  c  oito  annos,  tirando-se  a  sorte  os  que 
devam  ser  substituídos  em  cada  dous  annos. 

Art.  2."  Os  fundos  da  Caixa  serão  constituídos: 
a)  pelo  producto  liquido  do  imposto  de  consumo  de  30 
réis  por  kilo  do  assucar  de  qualquer  qualidade,  cobrado  em 
todo  o  território  nacional,  desde  a  data  da  publicação  desta 
lei" 

'  b)  pelo  producto  da  venda  dos  assucares  que  exportar  a 
Caixa  para  o  estrangeiro;  .,■     ,  n 

c)  pela  parte  que  lhe  fôr  attnbuida  dos  auxílios  do  Go- 
verno para  a  defesa  da  producção  nacional. 

Art.  3.°  Desde  que  o  preço  dc  assucar  crystal  na  praça 
do  Rio  de  Janeiro  esteja-  abaixo  de  000  róis  o  kilo,  a  Caixa  ad- 
quirirá as  quanLidades  de  assucar  necessárias  para  que  seja 
mantido  esse  preço  mínimo  c  as  exportará  para  o  estrangeiro. 

Paragrapho  único.  As  compras  serão  distribuídas  pro- 
porcionalmente á  producção  dos  vários  Estados,  lcvando-s« 
em  conta  a  época  das  respectivas  sairás,  os  stocks  existentes 
e  os  typos  de  assucar  produzido. 

Art.  4."  A1  Caixa  competirá  lambem  promover  a  propa- 
ganda do  nosso  assucar  no  estrangeiro  «  estimular  a  exporta- 
ção de  doces,  confeitos,  chocolates,  etc,  dc  producção  na- 
cional. 

Art.  o."  Annualnicnlc  apresentará  a  Commissão  Directora 
•um  relatório  ao  Congresso  Nacional,  -com  todos  os  dados  rela- 
tivos ás  operações  da  Caixa. 

Art.  C.°  Os  membros  da  Commissão  Directora  sao  res- 
ponsáveis pessoalmente  pelos  actos  praticados  na  administra- 
ção da  Caixa  e  sujeitos  ás  penalidades  previstas  no  Código 
Penal  para  os  detentores  de  dinheiros  públicos. 

\rt  7."  O  Governo  expedirá  os  regulamentos  necessários 
á  organização  da  Caixa  ercada  por  esla  lei  c  procederá  á  sua 


immediata  installação,  abrindo  para  isso  os  necessários  cré- 
ditos. 

Art.  8."  Rovogarn-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janoiro,  7  do  janeiro  do  1922,  101"  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pesbôa., 
Homero  Baptista., 
Simões  Lopes.- 

DECRETO  N.  4.46?.  —  ok  11  de  janeiro  de  1922 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  1:82!)$,  para  pagamento  das 
diárias  devidas  ao  funecionario  uddido,  encarregado  do 
extincto  1"  Posto  Fiscal  do  Acre,  Julio  Targino  da  Fon- 
seca, durante  o  exercido  de  1921. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil:' 

.Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  6  eu 
sanceiono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1."  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  1:8258,  para 
pagamento  das  diárias  devidas  ao  funecionario  addido,  encar- 
regado do  extincto  1"  Posto  Fiscal  do  Acre,  Julio  Targino  da 
Fonseca,  durante  o  exercício  de  1921. 

Art.  2.°  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 

 c*>  

DECRETO  N.  4.466  —  oe  14  oe  janeiro  de  1922 

Releva  da  prescripção  em  que  incorreu  o  direito  de  Emília  de 
Souza  Burmester,  para  o  cffeito  de  receber  a  differença 
do  meio-soldo  c  montepio  que  deixou  de  perceber  no  pe- 
ríodo 9  de  junho  de  f!)0;'i  a  1  de  outubro  de  1913. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sanecidno  a  seguinte  resolução: 

Art.  i."  Fica  relevado  da  prescripção  em  que  incorreu  o 
direito  de  Emilia  de  Souza  Burmester,  para  o  effeito  de  re- 
ceber do  Thésouro  Fedci'al  a  differença  do  meio-soldo  e  mon- 
Lepio  que  deixou  de  receber,  referente  ao  período  de  9  do 
junho  de  1905  a  1  de  outubro  de  1915;  abrindo-se  para  tal  fim 
os  necessários  créditos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  .1922,  101"  da  Indepen- 
dência é  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.471  -■■  nv:  14  ue  JANEino  de  1022 

Relevada  'firWrtMÚt,  cm         Í^n'';""  ^'ll^J,*'  ffllL 
mimla  Maria  do  \"Ue  lalda* ,«//>».  Ou  <ji"   '\  / '  ' 

possam  rrrrber  a  (/#'>"''":"         <»<»"'0">  «  ,  '"'"^ 
deixado   por  sev    „wruh,    n    lanevf-rorunel.  .  Mifnut 


Tupy  Ferreira  Caldas. 


O  Presidente  da  llepublica  dos  Estados  Vnidos  do  Brasil: 
Fato    sabor  quo    o  Congresso    Nacional    decrolou    o  ou 

saneciono  a  seRulule  resolução:   

\rt    1  -  Fica  reliívarln  da  proscrição  o.n  auo  im*  11 
<liroi^  do  D/ DHminda  Flavia  do       ;;^f  ld   ;         ,^  1  - 
nente-coronel  do  J^ernio  A  I.    i o  U  ]  >  J  u  ■  ■  Ramalho, 
fallooida.  afim  de  c,uc  suas       a,    O     a    oa ma 
.loanna  Tupy  Caldas  o  Addil  ia  u     %0^n:l  inn)ort;moia 
T^X^  Wlrr  o»o°t  1807.    dala  da 

^ido3  ifedV UAlV?  ÍUÍdo  o  Govnmn  aulorizado  a  abr.r 
o  nec^sano^^dUo.^^^^  ^  dispogiçõ(!g  om  (.01llnu,0. 

Rio  de  Janeiro,  H  de  janeiro  do  1022,  101-  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  -Pessoa. 


Homero  Baptista. 


■    DECRETO  S.  4. -572 -de  li  de  janeiro  de  1022 

%L^o<(o        é  devido  a  Ew«io  Ote„ar,o  Pcmm, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  san- 
eciono a  seguinte  resolução: 

Art   1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a i  abrir,  pelo 

.Rio  de  Janeiro.  14  de  janeiro  de  1922,  101°  da  indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero.  Baptista. 


DECRETO  N.  i."u74  —  de  14  de  jàneibo  nrs  1022 

A?{<on'srt  o  Governo  a  contraclar  com,  quem,  maiores  vanta- 
i/nns  offcrc.cnr  cm  concurrcncia  publica  a  consl.r\ici;ão 
de  prédios  destinados  ri  residência  de  [unccimwrios  pu- 
blicas, civis  o  militares,  c  operários  da  União. 

O  Presidente  da  Republica  (los  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu 
sanociono  a  seguinte  resolução: 

\v\  1  ".Fica  o  Governo  autorizado  a  í:onl racl.ar  com  quem 
maiores  "vantagens  oITerocer.  em  onncnrronçia  Pjblioa,  tendo 
João  Maria  da  Silva  Juninr  preferencia,  cm  igualdade  de  con- 
dirdes sobre  a  proposla  que  n  Governo  julgar  conveniente,  a 
■  S  -  iceím  rio  u-edios.  nesta  Capital,  destinados  á  residência 
Topcrarios  e  funecionarios  de  estradas  de  ferro  arsenaes, 
repartições  publicas  federaes,  ofrioiacs  do  Exercito,  da  Al- 
mada'c  da  Policia  do  Districlo  Federal,  membros  da  Justiça 
Ho  Ministério  Publico  Federal  o  do  mesmo  Distriot*  fun- 
ccionarios  da  secretaria  do  Senado,  da  Camara  c  da  Coite de 
Appcllação.  que  ofereçam  garantia  an  pagamento  da  amor- 
tização o  juros  abaixo  indicadns. 

S  1.»  Na  concurrcncia  publica,  a  proposta  deverá  ser  ga- 
rantida com  o  deposito  do  cm  contos  de  réis,  effeetuado  no 

aCt°^^fp?cdios 'serão  construídos  mediante  oreamento  e 
projectos,  devidamente  approvados  po.lo  Departamento  Jsa- 
Snnn  do  ^aude  Publica  o  pela  Prefeitura  Municipal  e  fisca- 
Kos  íor ^  nmceionario  nomeado  pelo  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  á  custa  do  contractante. 

8  3"  Construído  n  prédio  cm  condições  do  &ei  namtaao 
nolo  fnnec  o  a  rio  que  o  houver  solicitado,  «erá  pago  o  seu 
eço  ™   onlíaclaJo  em  apólices  da  divida  nub  ca,  J  uroe 
vpo  que  o  Governo  achar  opporluno.  | nrn^^0,^™  e"%oia™ 
o  recebimento  de  contribuições  e  resgate  um  fundo  especia  ., 
o  recemmenic ...  hmecionario  recebera  a  escriptu- 

ra  púb  ica da  me  ma  propriedade,  passada  polo  Governo,  sob 
hvpPo  beca  o  que  garanta  o  capital  desembolsado,  juros  rfao 
«uporiore»  a  Ott  ao  anno  o  amortização  conforme  a  proposta 

espécie,  seja  da  União,  seja  da  municipalidade  do  Distncto 

FedTr)"0  O*  lucro=  cio  conslrucções  so  regularão  pelos  que  gc- 
ralm*énte  se  calculam  nas  obras  por  administração- 

8  7-  Para  prevenir  o  caso  do  art.  2".  poderá  o  concessio- 
nário celebrar  contracto  de  seguro  sobre  n  prédio  e  sobre  a 
vida  do  comprador  afim  de  ficar  garantido  o  pagamento  das 

contribuições  futuras.  ,      ...  .  ,  , 

8  8  o'  Os  nasamentos  em  apólices  so  serão  iniciados  de- 
pois'de 'empregados  dons  mil  contos  de  réis  em  prêThos  pela 

empreza  oonstrnctora. 

8  0  0  \s  apólices  serão  resgatadas  ao  par.  a  proporção  que 
lurem  '  sendo  pagas  as  presiaeões.  npcramlo-^  <.  resgate 
sempre  que  estejam  recolhidas  ao  fundo  especial  cincoenla 

contos  de  réis.  .  .  „  , 

?  10  As  prestações  da  acqmsicao  de  cada  prédio  serão 
cal('ii'ia(la<  de  modo  a 'que  se  complete  n  jiagameiilo  em  2(1  an- 
nos  sendo  facultado,  porém,  aos  adquirentes,  rodiml-o. 

'<?  Jl  Os  oivimionl-os  pava  conslriicção  dos  inunuveis  serão 
organizado?  pelo  concessionário  e  approvados  pelo  Governo, 


tomando-so  por  base  a  média  dos  preços  dos  matonaos  com- 
prados pelo  Governo  no  semestre  anterior. 

§  12.  A  garantia  do  contracto  sora  representada  por  cau- 
•çSo  de  cem  contos  do  róis  om  dinheiro  ou  em  apólices  da  di- 
vida publica  federal,  recolhidos  no  Thcsouro  ISacional. 

Art.  2.°  Si  sobrevier  o  rali eci mento  ou  a  perda  do  empre- 
go do  qualquer  funecionario  que  lenha  njustado  a  ncqmsiçuo 
do  um  prédio,  antes  de  sua  liquidado  final,  a  .empresa  odh- 
ga-se  a  pagar  as  prestações  que,  porventura,  ainda  faltem,  de 
modo  que  o  Thesouro  não  aoffrp.ra  prc.pwn.  Para  osso  fim 
o  comprador  firmará  contracto  particular  com  a  empreza,  por 
oecasião  da  compra,  dando-lho  direito?  de  se  apossar  do  pre- 
1  dio  em  questão  o  alugal-o  por  sua  conta  e  logo  que  esteja 
•feito  o  pagamento  rio  Iodas  as  prestações,  o  seus  ™H>^tiv™ 
'  iuros,  por  mein  dos?  alieneis  mm  n  pro.din  possa  dar,  a  em- 
preza ò  devolvera"  cnmn  restituição  o  sem  ónus  algum,  ao 
comprador  011  seus  herdeiros.  . 

•ParaGraph n  único.  O  Thcsouro  Nacional  descontara  cin- 
'  co por  cento  rio  que  tiver  a  pasta:  pelas  construcçoV?  para  se ga- 
rantir contra  qualquer  ovontualidarlo.  ficando  esse  desconto 
como  fundo  de  reserva  a"  disposição  da  emproza.  logo  que 
osta  esteja  quilo  com  n  Thesouro.  mas  não  poderá  ser  levan- 
tado sinão  cm  liquidação  do  contracto. 

Art  3  °  O  Governa,  na  hypotheso  de  convir,  contraotara 
nas  mesmas  ?ondiçõos  a  oonstrucção  rio  prédios  para  mstalla- 
o5o  dos  serviços  públicos  foder-nps  npsta  Capital. 

Paragrapho  único.   As  verbas  orçamentarias  destinadas 
aos  alugueis  rios  prédios  o«'Cnpadns  por  esses  serviços  serão 
'  empregados  no  custeio  ria  amortização  o  juros  rins  apólices  pa- 
ra pagamento  do  onutractant.o.. 

Art.  4.°  O  Governo,  no  contracto  autorizado,  especificara 
as  domais"  condições  necessárias  A  sua  execução:  assegurara 
ao  confrácf.anf.p  o  direito  do  desapropriação  por  utilidade  pu- 
blica dos  terrenos  necessários  as  novas  constrnecões  o,  se  obri- 
gará a  ordenar  o  minimo  annual  de  cinco  mil  contos  em  con- 
stí  uecões . 

Árt .  5."  Pevogam-so  as.  disposições  nm  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  14  do,  janeiro  de  1922.  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.476  —  ou  14  m  janèiro  de  1922 

'Autorize,  o  Poder  "Executivo  a  abrir,  velo  Ministério  do,  Fa- 
zenda, nm  credito  especial  de  3:M8$906,  destinado  ao  na- 
n  amento  do  que  é  devido  a.  D.  Carolina  LeeoufU  de  Aze- 
vedo e  seus  filhos,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 


sil: 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra 


Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sane 
oiono  a  seguinte  resolução: 

Arf  1  0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  peí 
Ministério  dn.  Fazenda,  um  credito  especial  do ,  3  :R9B!W06.  dos 
tiiado  ao  pagamento  do  que  a  União  Fedoral  se  acha  a  do 
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vor,  om  virtude  de  scnl.onoa  judiciaria,  a  D.  Carolina  Lo- 
oouflo'  do  Azovodo  o  a  sons  filhos  monoroa,  Américo  o.  Alui/io. 
Art.  ?."  Rovopam-so  as  disposições  nr>  oonirario. 

Rio  do  Janeiro.  14  de  janeiro  do  1022,  1.01°  da  Indopcn- 
iTcncin  e  'Vi"  dn  Vtopublicu. 

ElMTACIO  Pehbôa  . 
Homero  Baptista, 


DECRETO  N.  -í.476  --■  nu  14  ou  janeiro  dk  1922 

11  oh-vodu  presrripcão  nu  qw  inenrreu  o  direito  de.  D.  Case- 
mira  do  Nascimento  Navarro  á  percepção  da  d  iff  crença  de 
i'if>v(cpi()  deixado  por  sev  munido  c  relativa  ao  penado 
d.-  ?fl  de  janeiro  de  -/WS  a  3/  de  aijoslo  de  ■//»/». 

O  Rresidonf.p  da  Republica  dos  Esíados  Unidos  do  Bra- 

Fíioo  sabei1  qno  n  Congresso  Nacional  decretou  p  ou  sane- 
fioim  :i "sofíviinío  resolução: 

<\rl  !  "  Pifa  relevado  da  proscriijcáo  cm  quo  incorreu  o 
dirciio  do  D.  Cnscmin  do  Naf-cimnnlo  Navarro  (\  percepção 
da  dilTerenea  dn  monlopin  deixado  por  sou  marido,  bacha- 
rel ■\nioirin  Cni-lnnn  Sove  Nnvnrrn.  minislro  foçado  do  Su- 
premo Tribunal  ÍMilil.ar.  no  período  do  20  de  janeiro  de  1808 
:i  31  do  acosto  de  1912,  abrindo-se  para  osso  fim  o  neces- 

sarin  credito.  , 

Ari.       Rovotvam-se  as  disposições  om  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  14  do  janeiro  de  1922,  101"  da  Indepen- 
dência o  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


 «:•-.»- 


DECRETO  N.  4.479  —  dk  L7  db  .taMiíiiio  dh  IU22 

•  ulnri-a  o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
Vn  In  o  "redito  wcinl  de  1H:SfíBSI7S.  para  pagamento 
lla  Za  hi  ncôo  addicioval  de  HO  *  sohre  os  vencimento* 
Toar  trrm  direito  diversos  auxiliares  do  por  tona  da 
r.nso.  da  Monia  e  rela' ira  oo  período  de  l  i  de  sr„mHio  dt. 
/.'//:»  a      de  d  pzem.hr  o  de  Hf  IS. 

)  Pi-opidonl"  da  Ropnblica.  (V^  Esladns  Unido*  dn  Brasil: 
Ion,  sabor  que  o  <3nnprc8«o  Nacional  decretou  o.  cu  sane- 
firni!':  i"  »f»';'iii!ii'  ■■i^-ohipHíi : 

■\í  I"  E'  "  Poder  E\ppi!tiv"  aulori/ado  a  almi;^  l"''''1 
MinisIHn  dn  "tenda.     i:n»fiijp  .pppooinl  «l.s  ^  para 

pau-amn!,,  da  prnMricncfin  ailrhoionnl  rir.  JO  %  ^>"^  H 
■hnoiíKi   ,1,  q„P  síio  credores  os  auxdmres  P0™^^;1 
Cara  daiUreda  JoSm  da  Co? la  Uile.  'ovelua.  M}a?  ™$™ 
jo«tf  CujertiiK.  dos  Santos.  José  Duarte  Lisboa  o  Josu  .t.w. 


liuo  Pedro,  o  relativa  ao  período  do  tí  dc  setembro  do  1013  a 
SI  de  dezembro  Ue  1918. 

Ari.,  .2."  Revogam-se  as  disposições  oní  contrario. 

Rio  do.,laiU!Ín>,  J7  de  janeiro  de  I922,  101"  da  Indepen- 
dência e  IH"  da  Republica. 

Epitácio  Pkssòa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4 .  Í80  —  m-  17  dk  .ianuiro  ijf.  1022 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir.  prto  Ministério  da  Va- 
zciida.  o  eredilu  especial,  de  ii í ;  WsWHH),  pura  ne.vorrvr  no 
paqainento  (lo  que  c  devido  n  D.  Maria  Pinheira  de  A  um- 
rim  Carrão,  em  virtude  de  sentença  judiciaria . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  nu 
saneciono  a  seguinte  resolução: 

\rt.  l.°  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  D4:438$9G5),  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido  a  D.  Alaria  Pm  nono 
do  Amorim  Carrão,  em  virlude  de  sciilouca  .judiciaria. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1-7  do  janeiro  dc  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  34o  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 

 «:;:*  

DECRETO  N.  4.481  —  de  17  dk-  janeiro  de  192:.' 

\utariza  o  Poder  Executivo  n  nitrir,  pelo  Ministério  du  Va- 
ze min,  o  eredih,  especial  de  :W  ::>(l'2$íS2.  paro  puqnr  o  que 
á  devido  a  D.  Elisa  Carrão  de  Mouro  Carijó  c  seus  filhos 
■menores,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente' da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  ricerelou  o  eu  sanc- 
rionu  a  seguinle  resolução: 

■\rl  1.°  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir.  pilo 
Minisierio  ria  Fazenda,  n  rredilo  especial  do.  Hí>:362S482.  d:>- 
iinado  ao  pagamento  do  que  é  devido  a  D.  Elisa  Carrão  no 
iMoura  Carijó  o  seus  filhos  menores  .'laynie.  .lorge.  Magia- 
lona,  Yinlela.  Paulo  Alvaro,  em  virtude  de  sonlença  jidi- 
ciaria:  revogadas  as  disposições  em  cnnlrario. 

■Rio  de  Janeiro.  17  de  janeiro  de  I0:.'2.  101°  da  Tndrpon- 
dencia  e  ?Án  fia  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Romero  Baptista., 


DECRETO  N.  —  de  1.8  nu  .ianisiho  de  1922 

Autoriza  o  Pt)ri<<i>  K.rrrnliru  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, u  credito  especial  de  / 7: .■;'/. S^'.  para  panamento  <ln. 
il.i;tpnsn.  eoai  os  reparos  de  tpie  ca  rara  o  rebocador  Natal, 
do  serviço  da  Alfandrija  do  Bio  Grande  do  Soria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil:' 

.Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu 
saneciono  a  seguinte  resolução: 

Ari,.  i.°  Fica  o  Podor  Executivo  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  do  17:348$,  para 
occorrer  ao  pagamento  das  despezas  ooití  os  reparos  do  quo 
careço  o  rebocador  Naial  dn  serviço  da  Alfandega  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Art.  2."  Rcvogani-scí  as  flisposiyõos  em  contrario. 

Rio  ile  Janeiro.  18  de  janeiro  ile  .1922,  101o  da  Indepen- 
dência c  31"  'da  Republica. 

Epitácio  Pussôa. 
ãomero  Baptista. 

nF.nrtETO  N.  *-í . 50õ  —  i>ií  20  mo  .lANi-imo  dr  1922 

Declara  nberlo  pela  Minislerin  (la  Fazenda,  o  credito  especial 
de  :i:>:()n$:>HL  para  projamenl.o  do  (/vc  é  devido  a  dona 
Irene  Ferreira,  cia  virtude  de  sentença  jvdiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
saneciono  a  seguinte  resolução: 

Art  1 0  Fica  aberto,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  cre- 
dito especial  de  33:017$513,  para  pagamento  a  D.  Irene  Fer- 
róira  filha  do  íallecido  ministro  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral Bernardino  Ferreira  da  Silvas.,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria.  * 

Art.  2"  Rcvogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  20  do  janeiro  de  1922,  101°  da  IndepeiH 
(Innnia  i-       da  llppnlilicn. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 

DECRETO  N.  1.506  — -  »is  20  de  janeiro  de  1922 

Avloriza  o  Puder  F.recaliro  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, i  -  e.redilo  esp>'ei(d  <le  :>:fi">:">X.  pura  occorrer  no  pa- 
na meai  o  das  diárias  de  ;"i.S'  der  idas  ao  encurrer/ado  do 
r.rlin<'lo  /"  l'"slo  Fiseal  do  Mio  Jurvá,  Joaquim  Marinei 
Tri.rrira  de  Moura  Filho  e  vi  al  iras  aos  erercicicn  de. 
■IHíO  r  l!)2l 

O  Presidente  da  Republica  cios  Eslados  Unidos  do  Brasil: 
Fr.cn  saber  qno  o  Congrego  Nacional  decrelnu  o  en 

saneciono  a  seguinlc  roíoluçfin : 

Ari    1"  Fica  o  poder  Executivo  aulorizado  a  abrir,  polo 

Ministério  'da  Fazenda,  o  credito  especial  -do  3:055$,  para 


occorrer  ao  pagamento  das  diárias  do  58,  relativas  aos :  oxer- 
cioios  de  1020  o  1021  o  quo  s&o  devidas  ao  cnoarrogado  do 
eXotor  Posto  Fiscal  do  Allo  Jura  A,  Joaquim  Manoel  Tei- 
xeira do  Moura  Filho.  .  _  «.««i-nT-in 
Art.  2.°  Revogam-se  as  disposiçoos  cm  contrario. 

Rio  dc  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1022,  101-  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 

■\ 

DECRETO  N.  4.507  —  de  20  de  janeiro  de  1922 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
-.rida  o  rr.><H'n  espênal  dc  m:MtSS84.  para  paaamevta 
do  que  á  devido  ao  Mosteiro  de  S.  Bento  do  Rio  de  Ja- 
veiro,  cm  virtude  dc  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
saneciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  ant a  o^ir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  do  229.862*38,,  pai. 
■pagamento  do  que  é  devido  ao  Mosteiro  de  S.  Bento  do  Rio 
de  Janeiro,  em  virtude  de  sentença  judiciaria.  m 

Art.  2.'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1922,  101»  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.508  —  de  20  de  janeiro  de  1922 

Autoriza  o  Governo  a  abrir.  %elo  Mnistcrio  da  Fazff"'° 
credito  especial  de  W693$M.  para  pagamento  do  soldo 
mie  6  devido  ao  capitão  de  mar  e  nuerra  Aufjvsto  Carlos 
de  Souza  e  Silva,  relativo  a  períodos  em  que  exerceu  o 
■mandato  de  depuiado  federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu 
saneciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  ^rizado ^ 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  12 :693529b.  pai  a 
attender  ao  pagamento  do  soldo  que  ó  devido  ao  capitão  de 
mar  e  guerra  Augusto  Carlos  de  Souza  e  Silva,  e  relativo  ao* 
Snrtos  de  2  de  maio  a  31  de  dezembro  de  1915  o  1910, 
SSandr í  exerceu  o  mandato  de  deputado  federal;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro.  20  do  janeiro  de  1922,  101°  da  Tndepcn- 
d«ncia  o  35°  da  Republica. 

Epitácio  Pephoa 
Homero  Baptista 


DECRETO  N.  '4.512  —  de  24  nv,  janeiro  Dit  1922 

Autoriza  o  Poder  Executivo  n  abrir  o  credito  especial  </<? 

Dara  »ww  w.<  pounm-enlo  dos  alugueres  ae  ar- 
wàscmda  Alfandega  dv  Porto  Alegre,  de  fevereiro  a  de- 
zembro de  1020.  c  dá  outras  ■providencias 

O  presidente  ria  BopnbHca  rios  Eslados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  sabei'  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sane» 
oiono  a  seguiu!  e  resolução: 

^rt  1  »  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  o  crí- 
ílito  -especial  do  22:0008.  para  prover  ao  pagamento  rios  aln- 
•rucr.Vrfo  armazéns  da  Alfandega  de  Porlo  Alegre,  de  feve- 
reiro a  rPwmbro  do.  1030.  correndo  a,  despo/.a  por  conta  da 
^ib-coTr  iffrmeãn  «Dospozas  imprevistas.  da.  vorbii i  18"  «Al- 
landcíia>».' do  orçamento  de  1921.  no  exercício  de  1020. 

Arf.  ?.°  Rovoganv-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  24  de  janeiro  de  1P22.  101°  da  Tndopen- 
dencia  e  34"  da  Republica. 

Epitácio  Phssoa. 
Homero  Baptista . 


DECRETO  N.  Í.5I3  —  oro  24  dp.  janeiro  de  1022 

Autoriza  o  Podar  llrecvtivo  a,  abrir,  velo  Ministério  da  Fa- 
'  lendo  n  crcdiln  n^-Hnl  de  37 :7MmH.  para  pagamerito 
do  avgw.nto  de  alugurl  dos  armazena  ns.  7  c  9  da  Al- 
fandega de  Porlo  Alegre 

■    O  Presirlonle  dn  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
eiono  a  seguinte  resoHiç.fio : 

Art  1  0  Ficn.  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  polo 
Ministério  'da  Fazenda,  o  credito  especial  de  37:7338333.  para 
"necorrer  ao  nagarnenf.o  do  augmenf.o  de  aluguel  dos  armazéns 
mie",  da  \ifá'ndesa  de  Porto  Alegre,  sendo  30:5338333  nara  o 
de  n  1  no  período  de  20  de  setembro  de  1019  a  31  de  de- 
zembro "de  1020.  e  7:2008  para  o  de  n.  3.  no  período  de  1  de 
janeiro  a  31  de  dezembro  de  1920.  . 
Art.  2.°  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  24  de  janeiro  de  1022.  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

FjPITAOTO  Prpho.a. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  4.514        dt;  21  v,v.  janeiro  oe  1022 

Drrlnra  aborto,  pdn   Ministério  da  Fazenda,   o   credito  de 
'  S-Í19S881 '  vara  par/amento   da   indemnização  devida,  a 
Cnwpanhin  '  Transportes  n   Carruagens,  em   virtude  d* 
sentença  judiciaria 

O  Pmsidonl e  dn  Republica  dn«  F,*fan>  Unid^  dn  P.rnsii: 
Faro   sabei-  (ji ii'   n   Cnnurre^rf  Nacional   decretou   e  cm 

saneei ono  a  eecrniníe  resolução: 

\r(    1  "  Fica  alumio,  pelo  Aíinislorio  da  Fazenda.  ■'>  ?['>'-• 

diio  'dc'"s-ÍJ'0S8Sí,  para  pagamento  da  indemnização  devida 


d  Companhia  do  Transporl.es  o  Carruagens,  cm  vi  iludo  t  o 
sentença  judiciaria,  segundo  o  pree.al.orin  dado  o  passauo 
na  cidade  do  Rio  de  .lanciro  nm  10  de  abril  de  1920.  _ 

Ari.  2.°  Rovogam-sc  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  2-'.  do.  janeiro  de  1022,  101°  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

DECRETO  N .  4.515  —  dií  24  ms  janbiro  de  192* 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
-íw/e r  ó  credito  especial  de  WB57$746,  para  pagamento 
do  uue  ú  lLido  a  D.  Maria  Julia  Mendonça  de  Oliveira, 
Uoxo,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  p  Congresso  Nacional  decretou  e  cu 
«raneciono  a  seguinte  resolução: 

\vL  1  "  Fica  o  Poder  Excculivo  arborizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  10:DÕ7$74b,  para 
pagamento  do  que  c  devido  a  D.  Maria  Julia  Mendonca  dc 
Oliveira  Roxo,  em  virludc  de  sentença  judiciaria. 

\rt    2.°  Rovogam-sc  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  dc  1922,  101"  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Uomf.ro  Baptista. 

 «:'<»  


DECRETO  N.  4.519  —  de  24  dií  janeiro  de  1922 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
"     -enda  o  credito  especial  de  i\5SS$36S,  para  pagamento 

;\„  rtipitun  (Ir  corveta  Ur.  Mário  dc  .\lbu<iiirr<l«r  Luna, 

em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  .Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  p  Congresso  Nacional  decretou  c  cu 
sanccioíio  a  seguinte  resolução: 

\rt  Io  Fica  o  Poder  Executivo  aulorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  4:553*308,  para 
pagamento  ao  capitão  de  corveta  Dr.  Mano  dc  Albuqucr- 
-mu>  Lima.  em  virtude  dc  sentença  judiciaria. 

\rt.  2.°  Rcvogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio' de  Janeiro,  24  de.  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 
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DECRETO  N.  .i.520  —  m:  27  riu  .TANismo  de  1922 

Cóncetle  "  riu vn  e  fillms  snllrirus  do  /)/'.  Frederico  Anuuslu 
Jinrifs,  r,r-.l)iJ))Hl(nli)  d.  Cuml il iiinl r  Hcinihliraim.  viim. 
pi-ns/Tri  ineasal  de  MON,  aue  lhas  si-ní  ptiijn  i:ui<tuu\tfu  per- 
)Uiiii''c:ri,i>i  )i<>  aeliiol  ralado  cii.il 

O  1'reside.nle  da  HcfHiblica  dos  Eslados  Tinidos  do  Brasil: 
Faro   saber   oue   u   Congresso   Nacional   decretou  e  jm i 
r.ancieiono  íi  seguinte  i/o.snliirão : 

Ari.  1."  Iv  concedida  ;'i  viuva  o  1'illias  solteiras  do  Di". 
Frederico  Auguslo  Borges.  e.v-Dopulado  á  Consl.il.uink'.  Ilepu- 
ltlicaiiii,  uma  pensar-  mensal  de  500S,  tpie  lhos  será  paga  em- 
i|uanio  permanecerem  no  actual  estado  civil. 

A i ■  I .  l\"  llevogam-sf.  n«  disposições  cm  eonlrarío. 

Hi'.i  d'1  .laneii'0.  27  >\r  janeiro  de  1  HH"  da  hidep''ii- 
donciu  o  3-1"  da  ll"'puhlir;i. 

Epitácio  Pkssòa. 
Homero  liaplislu. 

 *=;;»  


DECRETO  N.  -í.  530  —  ms  27  uu  jankuio  de  Lí)22 

\vlorizn  d  J' oder  líwrnUr.o  a  abrir,  Miiiislcri"  ti"  I'"  ■ 

Zfiulii.  o  rrrtlilu  is  pi  ri  ul  ilr  :h">l  \ii20$0(i7 .  miro,  n  ti<W.)itn, 
se  elrctt.  em  modki  brtisilnva,  o  lolul  doa  [tielu ras  deci- 
das d  American  Jhmk  .Xote  Compauu 

O  Presidente  da  Hupublioa  dos  Eslados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  sabor  cpie  <•  Congresso  Nacional  decretou  e  'ju 
Kanccioiío  a  seguinte  resolução: 

Ari..  J."  Fica  o  Puder  Executivo  aulorizado  a  abrir,  peln 
Ministério  cia  Fazenda  o  credito  especial  de,  351:5208007, 
ouro  a  (iiianlo  se  eleva,  em  moeda  brasileira,  o  lotai  das  l"a- 
Minislerio  da  Fazenda.  ■>  civdilo  rspeeiai  dr  351  :y20!$0U7. 
u  *ir>-'..S4õ.7-i,  calculadas  a  1*  w>  cambio  de  27  d.  por  mil  reis 
ou  6890  a'£  e  a.  .2'  a  1830,  ouro.  o  dollar,  e  para  occorrer  a 
cujo  pagamento  é  esto  credilo  autorizado.  ,    ...  , 

Paráuraplm  unir»».  O  pagamenio  em  libras  «era  eliectuauo 
pelo  cambio  esterlino  conveniente  u.bvn  Londres;  e  o  em  huI- 
lars  pelo  cambio  conveniente  em  Nova  \<>rk. 

Ari..  2."  ItOYogam-se  as  disposições  em  conlrano. 

líio  do  Janeiro.  27  de  .jam-im  de  ■1022.  101"  da  Ind-pen- 
dencic  e  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pksso\, 
Homero  Bajd  islã. 

 «:;;»  

DECRETO  N .  ■1.Õ34  —  de  28  de  janeiko  mi  J922 

\ulvri-it  n  1'ndrr  E.rreuli co  n  "hrir.  peln  Mini  si  e  rio  d„  F«  ■ 
"  W////.  n  rrnliln  espr-ial  <lr  4:M»$i:h   para  occovver  "<> 
juiijn.menlo  do  o"f.  ,'■  derido  an  Ur.  Al  "liba  Jlnr^s  lUhur, 
dn  Cosia  Sobrinho  e  D.  Kcantjeuna  Bortjcs  Ribeim  da 
Cosia,  em.  eivlv.de  d>:  snilcnra  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  <iue-  n  Congresso  .Nacional  docrelou  o  cu  sane- 

riono  a  soguinle  resolução: 

\y\    |  -       „  Poder  Jilxecui  ivu  autorizado  a  abrir,  pelo 

MinifWio  da'"Kazc)uki.  o  credito  especial  de  5:3(55*23*,  |>ara 


Lvcorrer  ao  oagamcnLo  do  quo  ó  devido  ao  Dr.  Ataliba  Borgoa 
Ilibeiro  da  Gosta  Sobrinho  o  D.  Evangelina  Borges  IUboiro  da 
Cosia,  om  virtude  dc  sentença  .judiciaria.  . 
Art.  2."  Rcvogam-so  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1922,  101°  da  Indopcn- 
dencia  u  34"  ila  Ilcpubliea. 

Epitácio  Pebsôa.: 
Romero  Baptista. 

DECRETO  N.  /i  .535  —  db  28  de  janeiro  de  lí)2ii 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  3Í  :486$37!j,  para  pagamento 
de  despesas  não  satisfeitas  pelo  [allecxdo  zelador  do  piM- 
■\  cio  Guanabara  e  encarregado  do  do  Cattetc,  Mano  de  i.zc- 
redo  Coutinho 

O  Presidente  da-  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sanc- 
ciono  o  seguinte  resolução: 

Ari.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  31 :436$379,  para 
pagamento  de  despesas  não  satisfeitas  pelo  fallecido  zelador 
do  palácio  Guanabara  o  encarregado  do  Cattetc,  Mano  ac 
Azeredo  Coutinho. 

Art.  2.°  nevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.536  —  de  28  de  janeiro  de  1922 
Organiza  o  Código  de  Contabilidade  da  União 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 


CAPÍTULO  I 

CENTRALIZAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  CONTABILIDADE 

Art  1°  A  Contabilidade  da  União,  eomprehendendo  to- 
dos os  actos  relativos  ás  contas  de  gestão  do  património  na- 
cional, á  inspecção  e  registro  da  receita  e  despesa  f ederaes  é 
centralizada  no  Ministério  da  Fazenda,  sob  a  immediata  di- 
recção da  Directoria  Central  de  Contabilidade  da  Republica  e 
íiscalizaoão  do  Tribunal  de  Contas.  . 

Parattrapho  único.  As  contabilidades  secoionaes  dos  Minis- 
térios, Correios,  Telegraphos,  estradas  de  ferro,  lmhas.  de  na- 
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vogação  o  outros  estabelecimentos,  industriaes  da  União  ficam 
suburd infidas  á  Directoria  Gorai  de  Contabilidade  da  Republica, 
cabendo  a  direcção  dessas  contabilidades  a  funecionarios  de 
il''azonda,  convinissionados  pelo  Presidente  da  Republica,  em 
douroU)  referendado  pelo  Ministro  da  Fazenda  c  pelo  titular 
do  Ministério  respectivo. 

Art.  2."  A  Directoria  'Central  do  Contabilidade  da  Repu- 
blica organizará,  orientará  e  fiscalizará  todos  os  serviços  do 
escripturação  das  repartições  ioderaos,  expedindo  as  necessá- 
rias instruoções,  exigindo  todos  os  elementos  de  informação  a 
<.'Xr>.r:H'.iHlo  ;;j-:pfci;;i«i  |>or  iuuccionano-i  "'icaifinados  para  esse 
rim . 

Art.  •')."  O  resislro  «ias  operações  do  contabilidade  lar- 
se-á,  excepto  nas  collcclorias,  peio  methodo  das  partidas  do- 
bradas, mediante  formulas  e  modelos  organizados  pola  Dire- 
ctoria C'.,i!h,al  de  Cooi-abilidadi-  da  Jtepubiicn . 

Art.  't.°  As  Delegacias  Fiscacs  do  Thesouro  Nacional,  as- 
sim como  todas  as  contabilidades  seooionaes,  organizarão,  com 
os  elementos  próprios  c  os  fornecidos  pelas  repartições  subor- 
dinadas balancetes  mensaes,  que  serão  enviados  á  Directoria 
Contrai' de  Contabilidade  da  Republica  até  o  ultimo  dia  do  mez 
seguinte  áquelio  a  que  se  referirem  as  operações. 

§  I."  Nos  balanceies  numsao*  a  receita  e  a  despesa  serão 
rigorosamente  classificadas. 

§  2."  Até  15  de  janeiro  as  repartições  subordinadas  aos 
diversos  Ministérios  enviarão  ás  respectivas  contabilidades  as 
demonstrações  das  despesas  empenhadas  durante  o  anno  finan- 
ceiro findo.  V  vista  dessas  demonstrações,  a  contabilidade 
respectiva  levantará  a  conta  geral  das  despesas  do  respectivo 
•Ministério  c  a  enviará,  dentro  de  vinte  dias,  á  Directoria 
Central  de  Contabilidade  da  Republica,  para  organização  da 
conta  das  despesas  empenhadas,  exigida  no  art.  14,  nu- 
mero S.    .  „ 

Ai'!..  5."  A  Directoria  Central  de  Contabilidade  da.  Repu- 
blica organizará  um  balancete  trimestral  de  todas  as  opera- 
ções de  contabilidade  da  União,  e  levantará,  a  30  do  novembro 
de  cada  anno,  o  balanço  geral  do  ultimo  exercício  finan- 
ceiro. ,   ,  ,      .    i  • 

Paragrapho  único.  Uma  cópia  de  cada  oalancete  trimes- 
tral e  dó  balanço  geral  será  immediatamente  remottida  ao 
presidente  do  Tribunal  de  Contas. 

Art.  6."  O  chefe  da  Directoria  Central  de  Contabilidade 
da  Republica  c  os  chefes  das  contabilidades  seccionaes  serão 
pessoalmente  responsáveis  pela  exactidão  c  preparo  oppor- 
l.uno  da  escripturação.  contas,  balanços  e  demonstrações  dos 
actos  relativos  á  receita  c  despesa  federaes. 

Art.  7."  A  falta  de  comprimento  das  obrigações  impostas 
pela  disposições  deste  capitulo,  assim  como  das  ordens  e  in- 
«trucções  expedidas  pelas  autoridades  competentes  para  a 
execução  da  contabilidade  da  União,  sujeitará  os  infractores 
ás  penas  do  art.  40  da  presente  lei. 


CAPITULO  II 

IX)  IJXIiltClClO  FINANCEIRO  —  ORÇAMENTO  E  CONTAS  DA  GESTÃO 

FINANCEIRA 

\rf.  8."  O  exercício  financeiro  começará  em  1  de  janeiro 
e  terminará  cm  30  de  abril  do  anno  seguinte.  _ 

Paragrapho  único.   O    anno    financeiro  coincide  com  o 

anno  civil.  .  .     ,      ,  „- 

Art.  9.°  Pertencem  ao  exercício  somente  as  operações  re- 
lativas aos  serviços-  feitos  pela  ou  para  a  União  e  aos  direitos 


i 


adquiridos. por  ella  ou  seus  credores,  dentro  do  anno  finan- 

COir<ArL.  10.  O  período  addieional  será  empregado,  alô  31  de 
manjo,  na  reali/.auâo  das  operações  do  receita  o  desposa  que 
se  não  ultimarem  (Joul.ro  do  aimo  financeiro;  o  daquoll.i  da  ,i 
até  30  do  abril,  na  liquidação  e  encerramento  das  «nulas  ao 

cxei  cicio.  ^Ifto  ge  poder|i  deil|,r0  daquelle  periodo  empenhar 
despesa  nova  por  conta  do  exercício,  sinão_  pagar  animas i  as. 
que  tiverem  sido  empenhadas  até  a  expiração  do  anno  unan- 
celro 

i  2"  A  despesa  empenhada- .donlro  do  anno  financeiro  o 
que  não  tiver  sido  paga  até  31  de  março  será  liquidada  na 
forma  dos  arts.  73  a  78.  . 

■\rl.  11.  Depois  de  3L  de  marco  perderão  o  vigor  louut» 
os  créditos  orçamentários,  bem  como  os  supplcmentares  e  ex- 
traordinários, na  parte  não  empenhada. 

\rt  12.  Os  eruditos  espeoiaes  que,  em  virtude  de  dispo- 
sição de  lei,  vigorarem  por  vários  exercícios,  serão  regulados 
nos  primeiros,  polo  systcma  da  gestão,  transpor  Um  do-se rio 
um  a  outro  anno  financeiro  os  saldos  apurados  c  as  despesas 
empenhadas  até  31  de  dezembro  c  não  pagas;  irias  no  ultii  o 
exercício,  vigorarão,  como   os  demais  créditos,  ate  ài  cie 

maiC\rt  13.  O  Governo  enviara  á  Camara  dos  Deputados,  até 
31  de  maio  de  cada  anno.  a  proposta  de  fixação  da  despesa, 
com  o  calculo  da  receita  geral  da  Republica,  para  servir  de 
base  á  iniciativa  da  lei  de  orçamento. 

8  1"  E'  -licito  ao  Governo  rectificar  a  proposta  cm  inon- 
sagem  especial,  ernquanto  dependente  de  discussão  no  Con-, 
grosso  o  projecto  de  orçamento.  _ 

8  2  o  Para  a  oraanizaeíío  da  proposta  remcllcrao  os  in- 
versos Ministérios  ao  da  Fazenda,  até  30  de  abril,  os  ele- 
mentos necessários  áquelle  fim. 

Art.  1-1.  A  proposta  do  Governo  sem  acompaivhada  dos 
seguintes  documentos: 

•1  Tabeliãs  explicativas  de  Iodas  as  verbas  da  despesa 
de  cada  Ministério,  de  que  constem  discriminadamente  as  re- 
lativas ao  pessoal  c  ao  material,  com  a  menção  das  leis  que 
determinam  ou  autorizam  as  despesas;  o  conlron  o  das  verbas 
propostas  com  as  que  vigoraram  no  exercício  anterior;  o  mo- 
íivo  da  divergência  que  n  confronto  demonstrar  ç,  bem  dasini, 
a  indicação  da  espécie  om  que  deve  ser  realizada  a  despesa. 

°}  Quadros  demonstrativos  dos  títulos  de  receita  com 
indicação  das  leis  que  os  regerenv,  das  rendas  arrecadadas  nos 
Ses  últimos  exercícios  e  a  média  dessas  arrecadações  con- 
frontada com  o  calculo  da  receita. 

III  Quadros  demonstrativos  dos  impostos  cffectiva- 
menfe  pagos  nos  mesmos  exercicios,  em  cada  Estado  da 

Uniajy  Relação  das  verbas  do  material,  que.  em  virtude  da 
imoo^sibilidade  de  serem  os  pagamentos  effectuados  no  The- 
ç0uro'  ou  nas  suas  delegacias,  o  devem  ser  nas  repartições 
'interessadas,  mediante  adcanlamentos  sujeitos  ao  regimen  de 
comprovação  posterior.  , 

V  Relação  das  veroas  para  as  quaes  poderá  o  Governo 
abrir  créditos  snpplementares. 

VI.  Tabeliã  dos  créditos  addicionaes  abertos  no  ultimo 

■  '  VII  'Balanço  o  contas  do  exercicio  encerrado  em  30  de 
abril  do  anno  anterior,  devidamente  verificados  pelo  Tribu- 
nal de  Contas.  . 

VITI.  Demonstração,  por  Ministério,  da  despesa  empe- 
nhada durante  o  ultimo  anno  financeiro. 


Ari- .  15.  A  prnpnslu  Lerá  n  forma  de  projecto  do  lai,  corri 
n  especialização,  om  artigos  suoressivos,  na  primeira  pavio 
da  despesa,  a  fixar  para  caria  Ministério  o  u  discriminação  da 
espécie  (mu  r|iic  devo  «sur  paya  o  a  disiumninaçfio,  na  segunda 
parte,  do  calculo  da  receita,  conformo  os  d ii'f crentes  títulos 
dc  renda,  liem  como  da  espécie  a  arrecadar,  dividida  a  receita 
geral  da  União  cm  ordinária,  extraordinária  e  especial. 

Ari,.  10.  A  proposta  do  Governo  dividir-se-á,  quanto  ao 
orçamento  da  despesa,  cm  fluas  parles:  unia  1'ixa,  relativa  ás 
despesas  permanentes  o  outra,  variável,  comprehonsiva  das 
quo  dependerem  de  avaliação. 

ArL  17.  A  rooeila  ordinária  comprehenderá: 

T.  A  renda  tributaria. 

II'.  A  renda  palrimonia!,  provenieule  dos  bens  iinmo- 
veis  da  União,  da  renda  de  eapilacs  e-  da  exploração  dos  bens 
inoveis. 

III.  A  renda  industrial,  oriunda  das  estradas  uo  ferro, 
linhas  de  navegação,  serviços  poslaes,  lelegrapbicos  c  lelepho- 
nioos,  arsenaes,  officinas,  institutos  do  instrucção  o  assistên- 
cia, laboratórios  o  quaesquer  outros  serviços  industnaes  da 
União. 

Ari.  18.  A  receita  extraordinária  resultará: 
T.  'Do  produclo  de  quaesquer  operações  de  credito; 
TT.  Ha  cobrança  da  divida  activa;  .  _ 

III.  Das  rendas  eventuacs,  taes  como  multas,  restituições 
á  .fazenda,  alienação  dc  bons  inoveis  ou  i  mm  ove  is  e  de  dona- 
tivos. 

Paranraplio  iinico.  A  restituição  de  quantia  indevidamente 
jmuu  pela'  Fazenda  só  será  esoriplurada  como  receita  extra- 
ordinária si  ocoorrer  em  exercício  d  i  ff  crente  do  do  pagamento. 

Quando  leitas'  as  duas  operações  no  mesmo  exercício,  rno- 
li varão  uma  annullação  de  despesa. 

Ari .  19.  A  receita  especial  abrangerá  todas  as  rendas  dec- 
linadas a  fundos  especiaes.  .  . 

Ari.  20.  As  contas  da  despesa  o  receita  de  cada  .exercício 
financeiro  serão  organizadas  pela  Dirocloria  Conlra!  de  Gun- 
labilidadi'  da  Republica,  até  .'50  de  uovembro  do  exercício  se- 
guinte, c.  em  seguida,  submettidas  ao  exame  do  Tribunal  do 
Contas.  Si  não  as  receber  até  o  fim  do  anno  em  que  terminar 
o  exercício,  o  Tribunal  dc  Contas  as  organizara  dc  aecordo 
com  os  elementos  que  possuir. 

Art.  21.  As  contas  do  exercício  financeiro  comprenen- 

derão : 

I .  .  A  conta  do  orçamento . 

II.  O  balanço  do  património. 

Art  22.  A  conta  do  orçamento,  que  será  organizada  cie 
conformidade  com  as  insfsrucçõcs  e  modelos  expedidos  pela 
Directoria  Central  de  Contabilidade  da  Republica,  conterá: 

1'  \  ivcei-la  orçada  a  arrecadada,  a  recolhida  aos  cnlYe-- 
pecaes  e  a  por  cobrar,  bem  como  a  discriminação  da  cobrança 
por  Estados  e  repartições. 

II.  \  despesa  fixada  na  lei  annua  ou  em  créditos  espe- 
ciae«  fiupplementares  e  extraordinários  e  a  ef lectivamente 
realizada-  as  obrigações  de  pagamento  assumidas  no  exercício; 
a*  eme  deixarem  de  ser  pagas:  os  excessos  dc_ credito  ou  de- 
bito'cm  cada  verba:  bem  assim  a  demonstração  rias  despesas 
do  exercidos  findos,  com  indicação  da  sua  natureza  c  ao 
exercício  a  que  pertenciam.-  _ 

III.  O  resultado  synthetico  da  execução  do  orçamento. 
Paragrapho  único.  Em  relação  tanto  á  receita  como  à 

despesa  serão  airnexadas  as  tabeliãs  parciaes  necessárias  para 
esclarecimento  das  contas... 

Fazoada 


^  i®  — ' 

Art.  23.  O  balanço  do  património  abrangerá: 

I.  Todos  os  bons  immoveis  da  União,  com  Jndioajto  das 
toodifioaçSes  operadas  durante  o  exercício  o  a  avaliação  dos 
bons  moveiB  pelo  inventario  destes. 

II.  A  divida  activa  o  passiva.  ,,,„,.;, nm,i(K 
ni.  A  conta  da  Thesouraria  quo  exporá  os 

de  fundos,  as  emissões  e  reembolsos  de  dfeitoj,  1 * 

o  despesas  em  conta  corrente  c  °P™3ne*  CM 

sive  qíiaesquer  pagamentos  feitos,  em  nome  do  Tnosouio  na. 

oional,  por  estabelecimentos  bancários. 

Art.  24.  Examinadas  pelo  Tribunal  de .Coutas,  J«  «''jjjj 
do  exercicio  financeiro  serio  enviadas  ao  Governo,  pa J  qu o 
este?  n^prazo  fixado,  bb  remetta  aq  Congresso,  com  o  projecto 
de  liquidação  definitiva  do  exercício. 


CAPITULO  III 

DA  WBCBITA  PUBMOA 


Art  25  A  arrecadação  da  receita  federal  orçada  pelo 
ronaresâo  Nac  ional  far-so-a,  em  dinheiro,  pelas  repartições 

Me  do»  seus  ™fc~ámittjda  eorapcnSaeío  da  o«; 
do  pagar  ou  recolher  rendas  do  Estado  coro  d.re >  o  ^df  r  ° 
contrao  Thesouvo  Nacional,  salvo  disposição  expressa  cie  lei 

em  contrari°,  da5ão  da  reoeite  proveniente  do  lm- 

«fite  mí^ssftsa  ^  WS 

Sa  deverá  ser  arrecadada,  embora  não  contemplada  na  rc- 

f6rÍd?ari;g?UoTni?o0,  No  caso  de  alteração  ou  creaçSo  de 
imnníS?^  dispositivos  só  entrarão  cm  vigor  30  dias  após  a 
Sfcacão  da  le  m  Uno  O/ffcíol,  procedendo-se  á  cobrança 
ES   de  accôrdo  com  as  taxas  anteriores,  salvo  se  a 
Tiesma  te  fixar  prazo  maior  ou  se  tratar  de  taril as  aduanei- 
^aso  este  em  que  o  prazo  minimcv  será  de  três  mezes 
'  St   «5    ?s  rendas  da  União,  que  não  forem  arrecadadas 
até  3   d;  março'  do  peíiodo  addicional,  constituirão  divida 
íctiva,  quererá  ser  registrada  para  se  proceder  ;i  sua  co- 
brança  immediata.unceionarto    ncaiiregados  da  ^ 

ou  cobrança"  de  rendas  da  União  serão  responsáveis  pelaef- 
??ot?Sí  pefcepção  das  rendas  que  lhes  competirem  arrecadar 
8  {  '  Antes  de  obterem  baixa  das  certidões  ou  títulos  de 
arreoldáção  não  realizadas,  deverão  provar  que  praticaram 
S^taSmente  todas  as  diligencias  necessárias  para  a  co- 
brança: apurar-se  a  negligencia  na  falta  de  ar- 
recadação de  qualquer  quantia,  por  parte  dos  recebedores  ou 
XS  funocionar  os  incumbidos  da  fiscalização  serão  clles  so  - 
daíiamen0 te  responsabilizados  pelo  Tribunal  de  Contas,  a  cuja 

inííSYípâo  neste  particular,  ficam  sujeitos.  . 
jurisdiccao  nesiep  da    b  moa  executiva 

dos  créditos  da  União  devolverão  ás  repartições  competentes 


fia  oovUdõGs  recebidas  quo  não  forem  cobradas,  no  prazo  do 
tros  annos  a  contar  do  31  do  dezembro  do  anno  da  remessa. 
Devidamente  relacionadas,  as  certidões  ser&o  remottidas,  ató 
31  de  maio  dc  cada  anno,  ao  Tribunal  de  Contas,  que  verificara 
as  diligencias  oífectuadas  e.  no  caso  de  omissão  ou  negli- 
gencia, promoverá,  do  acrôrdo  com  o  §  2o,  a  responsabilidade 
daquellcs  funecionarios . 

§  4."  As  relações  serão  devolvidas  as  repartições  compe- 
tentes, que  classificarão  as  dividas  inscriptas  em  tres  grupos: 
1»,  dc  provável  cobrança;  2»,  dc  cobrança  duvidosja;  3",  de 
cobrança  impossível,  promovendo  os  meios  necessários  ao  re- 
cebimento das  pertencentes  ás  duas  primeiraB  classes. 

Art.  30.  Serão  recolhidas  dentro  de  48  horas,  aos  co- 
fres do  Thesouro  ou  suas  delegacias,  as  rendas  arrecadadas 
pelas  repartições  federaes  do  Districto  Federal  ou  das  Capi- 
tães dos  Estados  e  dentro  dos  prazos  fixados  pelo  mesmo 
Thesouro  e  suas  delegacias,  em  tabeliãs  registradas  pelo  Tri- 
bunal de  Contas,  as  arrecadadas  pelas  demais  repartições. 

As  alterações  nesses  prazos,  feitas  em  virtude  de  regu- 
lamentos especiaes.  ficarão  dependentes  do  registro  do  Tri- 
bunal dc  Contas,  para  entrarem  em  vigor. 

§  1."  O  recolhimento  far-se-ú  directamente  aos  cofres 
do  Thesouro  o  das  delegacias,  ou  por  intermédio  das  reparti- 
ções postaes  e  agencias  bancarias,  mediante  autorização  do 
Ministro  da  Fazenda. 

§  2.°  Gonsideram-sc,  para  todos  os  effeitos.  recolhidos 
aos  cofres  competentes  os  saldos  entregues  ao  Correio  ou  aos 
bancos  autorizados  na  1'órma  do  paragrapho  anterior. 

Caberá  ao  thesoureiro  dos  Correios  ou  aos  bancos  a  que 
se  refere  este  paragrapho  fazerem,  dentro  dos  prazos  legae3, 
a  entrega  ao  Thesouro  e  suas  delegacias  das  importâncias 
remettidas,  ficando  sujeitos  ao  juro  de  um  por  cento  ao  mez, 
pelo  tempo  que  durar  a  indevida  retenção. 

§  3.°  O  recolhimento  de  rendas,  cuja  arrecadação  houver, 
sido  confiada  a  particulares,  far-se-á  no  prazo  dos  respe- 
ctivos contractos. 

Art.  31.  Todos  quantos,  tendo  obrigação  de  recolher  as 
rendas,  as  retiver  cm  em  seu  poder  além  dos  prazos  marca- 
dos, ficam  sujeitos  ao  pagamento  do  juro  de  um  por  cento  ao 
mez  pela  móra. 

§  1."  Aquelles  que  pevcebiTom  vencimentos  mediante, 
percentagem  sobre  a  renda  arrecadada,  além  de  pagar  aquelles 
juros,  perderão  a  percentagem,  relativa  â  importância  inde- 
vidamente retida,  e  aquelles  que  tiverem  vencimentos  fixos 
pagarão,  além  dos  mencionados  juros,  a  multa  correspondente 
a  tantos  dias  de  vencimentos  quantos  forem  o  do  retarda- 
mento da  entrega. 

'■§  2.°  Não  se  admitlirâ  prova  de  força  maior  para  exone- 
ração de  responsabilidade  pelo  extravio  dos  saldos  não  reco- 
lhidos nos  prazos  fixados. 

Art.  32.  Os  fieis  e  prepostos  dos  responsáveis  por  di- 
nheiros públicos  entregarão,  diariamente  ou  no  dia  do  re- 
gresso de  commissões  externas,  os  saldos  de  suas  caixas  aos 
seus  chefes,  ficando  estes  responsáveis  pelos  alcances  veri- 
ficados nessas  caixas,  ainda  que  seja  allegada  força  maior, 
si  não  houver  sido  observada  esta  disposição. 

Art.  33.  Os  agentes  responsáveis  por  dinheiros  públicos 
não  serão  exonerados  da  responsabilidade  de  fundos  perdidos 
ou  furtados  sinão  mediante  prova  de  força  maior  c  de  have- 
rem sido  observadas  todas  as  cautelas  e  prescripções  regula- 
mentares, excluindo  culpa  mesmo  levo  dos  agentes. 

Paragrapho  único.  Sem  prejuízo  de  ulterior  decisão  do 
Tribunal  de  Contas,  as  autoridades  fiscaes  ordenarão  o"  rec.q- 


Ihimento  provisório  das  importâncias  quií  suppon ham,  com 
ISustas  razões,  desviadas  dos  cofres  públicos,  sob  poiu  cie  jujos 
da  móra,  suspensão  do  funeções  o  cobrança  executiva  b*ivn 
deliberação  em  contrario  do  Ministro  da  fazenda. 

Art.  34.  As  importâncias  entradas,,  a   Qualquer  lúulo, 
nos  cofres  das  rcpartiçSes  publicas,  bwiw Jw^m  *  ® onU  fl o 
Thesouro  Nacional  e  devidamente  escripturadas  na  sua  coma 
bilidade.  , 

Art.  35.  Os  depósitos  feiios  a  qualquer  titulo  nos  coiros 
federaes  terão  escripturação  especial. 

8  1 0  As  importâncias  provenientes  das  Caixas  Economi* 

cas  lencerfo  ]Zf,  pela  tai  ^^^^ASí 
Ministério  da  Fazenda,  desde  a  data  da  ent ad JJJ°  ^^r,,, 
e  suas  delegacias  ato  ú  véspera    do    dia  no  sua  icsw 
IqueUes s  eSSSSclcoihientos,  e  de  tacs  operações  se  iam  ccn- 
pturação  methodica.  .  . 

5  2.»  A  importância  do r  Juros  ávidos  aos  aepo.il os  de 

^n.'  Os  depósitos  de  diversas  origens  serão  ^iRf  rjdoB 

W,*?ESos  depósitos  .oriundos  de  o^  W«*«te£ 
o  Thesouro  e  suas  delegacias  o  premio  de  1  %,  ^eseia  ae 
duzido  proporcionalmente  -ás  quantias  que  se  forem  resto 

tuindft.,  lores  não  amoedados  pertencentes  _á  Fazenda 

aue  estiverem  depositados..,. 

8  ,fi  o  n=  bens  >e  valores  não  amoedados,  pertencentes  a 

blicaV^  valores1  em  caução,  nem  os  recolhidos  em  virtude  de 
ordem  judicial. 

M  -^fSlí?  Se$«  taSSostaraV 
SSSgSTíto  toSS  Sfo  emquauto  não  concluídos  ou 
«Sitos  os  serviços  a  que  se  referirem. 

Art   37  'O  saldo  da  receita  de  depósitos  de  çadaexer- 

attender  á  restituição  dos  mesmos  depósitos. 

Art  38  Gomo  recurso  de  receita  poderá  o  Thesouro, 
auando  autorizado  na  lei  do  orçamento,  e  ate  a  importância 
r  IaÍ  «b  nutnrizapão  emiltir  pela  thesouraria  geral  ou  pelas 
ffis  í  SSSis  o!f  em  Londres  bilhetes  resgatáveis 
dentro  do  exercício  financeiro. 

s  1 0  As  emissões  de  ta.es  bilhetes  serão  registradas  no 
Tribunal  de  Contas,  após  a  respectiva  operação,  ficando  o 
líiLÍSSÍi  nhríSdo  â  enviar  mensalmente  ao  mesmo  Tribunal 
S^MoMtoíiifvi  dos  bilhetes  emittidos  e  resgatados., 

8  2  o  A  emissão  do  bilhete  só  se  fará  após  a  entrada  da 
respectiva  importância  nos  cofres  públicos..  K 


i— !  21  >-•» 


"    GAPTCULO  IV 

DA  DESPESA  PLTUOA 

Art  39.  A  despesa  da  União  será  effectuada  de  aeeôrdó 
com  as  leis  ornamentarias  o  ospeciaes  votadas  pelo  Con- 
gresso, constituindo  crime  do  responsabilidade  os  actos  do 
Prosidento  da  Hopublica  e  dos  Ministros  do  listado  quo  contra 
ellas^atl-entaienK  fnncoionarjog  acimirnSf.i'ativos  que  pratica- 
rem som  ordem  esoripta  dos  ministros,  actos  contrários  a 
(aos  leis.  incorrerão,  além  da  responsabilidade  criminal,  em 
multas  do  200$  a  10:0009,  qun  snrao  impostas  pelo.  Tribunal 
de  Contas  o  cobradas  por  moio  do  descontos  da  quinta  parte 
dos  vencimentos .  , 

No  caso  do  os  haverem  praticado  por  ordem  escripta  dos 
ministros,  para  se  isentarem  dossas  multas,  deverão  os 
íunocionarios  dar.  dentro  de  oito  dias,  conhecimento  do  facto 
ao  Tribunal  de  Contas,  que  procederá  como  julgar  do  direito, 
fazendo,  em  todo  caso,  communicação  delles  ao  Congresso  Na- 
cional. ,  ..        ,  „„.  ■ 

Art.  41.  A  execução  das  leis  de  despesa  lar-se-á  estri- 
clamente  segundo  as  discriminações  das  tabeliãs  explicativas, 
de  que  trata  o  art.  14,  n.  I,  ou  das  demonstrações  enviadas 
ao  Congresso  para  concessão  de  créditos  addicionaes,  obser- 
vadas as  alterações  feitas  peio  Poder  Legislativo. 

ç  Io  Publicadas  as  leis  de  despesa,  lançará  o  Tribunal 
de  Contas,  em  seus  registros,  os  créditos  nellas  votados,  e  or- 
ganizarão os  Ministérios  as  tabeliãs  de  distribuição,  de  cré- 
ditos ás  diversas  repartições,  indicando  as  estações  peias 
quaes  se  devem  realizar  os  pagamentos  das  despesas. 

8  2°  Nas  mesmas  tabeliãs  indicarão  os  ministros  as  ver- 
bas pelas  quaes  poderão  os  chefes  de  serviços  expedir  ordens 
de  pagamento  a  serem  cumpridas  no  Thosouro  Nacional,  me- 
diante registro  do  Tribunal  de  Contas. 

Art  42  Dentro  de  10  dias.  contados  da  publicação  das 
leis  da  despesa,  as  tabeliãs  de  distribuição  do  créditos  serão 
remettidas  ao  Tribunal  de  Contas,  que,  de  pref  erencia  aqual- 
cmer  outro  serviço,  as  examinará  e  lhes  dará  registro,  também 
no  orazo  de  10  dias,  si  estiverem  regularmente  organizadas, 
transmittindo  ao  Thesouro,  dentro  de  três  dias,  as  tabeliãs  que 
houverem  sido  registradas  c  devolvendo  as  que  o  nao  loiem, 
dentro  do  mesmo  prazo.   

Art  43  No  caso  de  não  serem  registradas  a  tempo  as 
labeílas,'  o  pagamento  do  pessoal,  inclusive  ajudas  de  custo  e 
grat  ffraoõcs  fegaes,  será  feito  a  titulo  provisório ,  de  ajtfrdo 
com  as  distribuições  anteriores,  até  o  registro  das  novas  ta- 

Art  44  No  caso  de  erro,  falta  na  distribuição  ou  insuf- 
ficienciâ  dos  créditos  distribuídos,  os  chefes  das  repartições 
pagadoras  solicitarão  aos  Ministérios  a  concessão  dos  créditos 
reputados^  necessários.  ^      ^  de  Contabili. 

dade  dos  Ministérios  e  aos  do  Tribunal  de  Contas.,  com  exer- 
cício nas  mesmas  repartições,  inclusive  aos  que  faltarem  ao 
serviço  c  sem  excepção  de  categoria,  será  applicada  uma 
mnlta  correspondente  aos  vencimentos  que  tiverem  de  re- 
ceber durante  todo  o  tempo  que  exceder  aos  prazos  marcado., 
nrfart  "2  para  a  organização  de  créditos  e  seu  registro  e  dc- 

V°ll1Art'  4G  O  empenho  da  despesa  não  poderá  exceder  ás 
mentias  fixadas  pelo  Congresso  Nacional  (excepto  no,  ca*o  de 
pènsõeí ?,  vSffienlos  e  percentagens  marcados  em  lei,  ajudas 


rio  òusto,  oommunicncõefl  ou  transportes  necessários  aos  sorr 

VÍ0°pSr1aCTaph)o  unioo.  Embora  haja  crcdit.o  consignado  no 
orçamento,  as  encommondas  de  malorial  no  osl.rangciro  para 
qualquer    Ministério  só  poderão    sor  feitas    com  previu 
acquiescencia  do  Ministro  da  Fazenda.  -™»ti«niu.fto 
Art  47   Ninguém  perceberá  vencimento  ou  gratmoaçao 
pelos  cofres  do  Estado,  sob  qualquer  titulo  ou  pretexto,  sem 
que  seja  expressamente  autorizado  por  lei.  rn„nan: 

Art.  48.  Os  chefes  de  repartições  que  ordenarem  forneci- 
mento ou  prestação  de  serviços  de  custo  excedente  ás  quan- 
Sas  préviamente  fixadas  pelo  Congresso  Nacional 
sujeitos  ás  penalidades  do  art.  40   mpostas  pelo '  Tribunal  de 
Contas  por  occasifto  do  exame  das  dividas  relacionadas 

s  l 0  No  caso  de  necessidade  impreterível,  deverão  soli- 
citar autorização  escripta  do  Ministro  competente,  que  a 
dará  si  julgar  conveniente,  nos  mesmos  papeis  de  que  con- 
starem a  insufficiencia  dos  créditos  e  a  razão  da  despesa. 

T  2 !  •  Nas  penas  do  art.  40  incorrerá  o  funccionario  que 
imputar  a  qualquer  rubrica  do  orçamenio  despesa  nella  nao 
comprehendida,  segundo  as  tabeliãs  definitivas 

8  3  0  E1  vedado   augmenlar   os  créditos   votados  com 
quaesquér  recursos  ou  rendas  dos  serviços,  mclnsive  mul- 
tas aiie  constituirão  renda  eventual.  ...       ,  A 
tas,  que  Çonsm^^  ^  contabilidades  mini stenaes  das  dos 

Correios  Telegraphos  e  outros  estabelecimentos  mdustriaes 
da  Un°ão,  Srlo  ao  Ministro  da  Fazenda  e  á  P^lo™ 
Central  de  Contabilidade  da  Republica^  até  o  dia  o  do  cada 
mez  e  sob  as  penas  do  art.  40,  a  relação  das-despesas  empe- 
nhadas no  mez  anterior,  de  que  tiverem  conhecimento.  

Art    49.  Ao  empenho  da  despesa  deverá  preceder  con- 
tracto, mediante  concurrencia  publica: 

a)  para  fornecimentos,  embora  parcellados,  custeados  por 
<M«f»dif,o  suoeriores  a  5:000!?000;  . 

6)  paSTeMcuoao  de  quaesquer  obras  publicas  do  valor 
superior  a  10:00055000. 

Art.  50.  A  concurrencia  publica  far-se-á  por  meio  de 
tmblicacão  no  Diário  Official,  ou  nos  jornaes  officiaes  dos 
SS  das Condições  a' serem  estipuladas  e  com  a  mdicaçuo 
das  autoridades  encarregadas  da  adjudicação,  do  dia,  hora  e 
logar  desta. 

51.  Será  dispensável  a  concurrencia: 
a)  para  os  fornecimentos,  transportes  e  trabalhos  públi- 
cos aue.  por  circumstancias  imprevistas  ou  de  interesse  na- 
cional a  juizo  do  Presidente  da  Republica,  nao  permittirem 
a  publicidade  ou  as  demoras  exigidas  pelos  prazos  de  con- 

6)  pára  o  fornecimento  de  material  ou  de  géneros,  ou 
realização  de  trabalhos  que  só  puderem  ser  cffectuados  pelo 
productor  ou  profissionaes  especialistas,  ou  adquiridos  no 
logar  da  producção;  ... 

c)  para  a  acquisicao  de  animaes  para  os  serviços  mili- 

d)  para  arrendamento  ou  compra  de  prédios  ou  terrenos 
destinados  aos  serviços  públicos;  .  . 

e)  quando  não  acudirem  proponentes  á  primeira  con- 
currencia. 

Neste  ca«o.  si  houverem  sido  estipulados  preços  máximos 
nu  outras  razões  do  preferencia,  não  poderá  ser  no  contracto 
■  aquejle  excedido  ou  estas  modificadas,  salvo  nova  concur- 

rencla',,  o  Verificada,  em  primeiro  logar,  a  idoneidade  dos 
concurrentes,  será  escolhida,  salvo  outras  razoes  de  preferen^ 
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cia  antocipadamento  assignaludas  no  edital,  a  proposta  mais 
Mrata  qiío  nrio  poderá  «ceder  do  10  %  ou  preços  correntes 

dtt  PPoCdora  ser  preferida  mais  do  uma  proposta  quando  a 
concurrenoia  so  fizer  por  unidade  o  o  monor  preço  desta,  om 
ícíaoao  &  mesma  qualidade,  diversificar  cm  cada  uma  da- 

',URllRftS9  -  \0s  ooncurrentos  será  licito  reclamar  contra  a  in- 
clusão ou  exclusão  do  qualquer  concurrent.c  na  lista  de  ido- 
neidade mediante  prova  dos  factos  que  allcgarem. 

8  3°  As  propostas  serão  entregues  lacradas,  abortas  o 
lidas  deanto  do  todos  os  concurrentos  que  se  apresentarem 
para  aSsfil  i- a  essa  formalidade.  Cada  um  rubricará  a  de  todos 
os  outros  e  antes  de  qualquer  decisão  serão  publicadas  na  in- 

,,,grafi  \  •  TTaia  'ou  não  declaração  no  edital,  Prcsume-flc  Bem- 
nro  nuo  o  Governo  se  -reserva  o  direito  de  annul  ar  qualquei 
luVriclnrencia,  por  despacho  motivado,  se  houver  justa  causa. 

Art   52    Para  os  fornecimentos  ordinários  ás  repartições 
miblicas'  poderá  o  Governo  estabelecer  o  regimen  do  conciir- 
Sas  pSanWitcs,  insçrevcndo-se  nas  ^^SSJS 
Ministérios  c  nas  repartições  interessadas  nos 
os  nomes  dos  negociantes  que  se  PMP?^  »  rS?5f 
ligos  de  consumo  habitual,  com  a  indicação  dos  Pjeços  a tere 
.irio=   qualidade  c  mais  esclam-i mentos  reputados  necessá- 


rios. .  . 

8  1°  \  inscripeão  far-se-á  mediante  requerimento  ao 
obPfe  <h  renarficã n  ou  nn'Ministrn.  «mfrvroe  rtPtmn  naçto 
X^^^^orn^o  das  informa QÕes  ^ssana.  ao 
julgamento  da  idoneidade  do  proponente,  indicação  ao.,  am 
iros'e  preços  dos  fornecimentos  pretenaiaos. 

8  2»  Julgada  dentro  de  10  dias  a  idoneidade  do  propo- 
nente ?érá  oidSSda  a  sua  immediala  inscripção  si  este  se  sub- 
npSinâi  -is  condições  exigidas  para  o  fornecimento 

s„a  «nnoj-agao        .    nto  do  qualquer  ,    4  „ 

nononle  nuc  Houver  oflcrcoido  preço  mais  baralo,  nao  podjçido. 

ZHm  %s  serrem»» 

.  «  ÇSK^S»  m  contractos,  «rto  cessarias 
as  seguintes  formalidades: 

ímo^tcòSa  do»  quacs  deva  «mr  .  d-pesa  ^ 
.,\  ■„  pHipílfi  oxnressa.  em  siias  ciausuiaa.  uu  i 

,»  one  "^lUS™  o  »  soroni  foroeei- 

dou  serviços  a  se  ronn/.aiun  <- 


feridas: 


fí  que,  nos  contractos,  cm  quo  sejam  estipulados  pmcos 

n  Qflrvioo  ou  nos  Ministérios,  salvo  nos  casos  em  que,  por  lei, 
^TeMa^oTpop  tabellião,  c  traduzidos  legalmente  em 
vAmarulo  si  "lavrados  em  lingua  estrangeira,  ■ 
/f)  Jic  respeitem  as  disposições  do  direito  commum  e  da 

leeÍ1rquefÍsejam  registrados  pelo  Tribunal  de  Contas. 

ParaKrapho  único.  Nos  contractos  para  arrendamento  de 
nrpflioíe  obras  de  grande  vulto,  custeados  por  verbas  oroa- 
SorHc;  S  nermittido  prazo  maior  de  um  anno,  no  limite 

pagas  no  seu  curso. 

\ví  K  \os  aofns  de.  prorogaçâo.  suspensão  ou  rosfíjsuo 
f,0,  poí  rac  os  rUwrHo 'sr-r  respeitados  Iodas  .as  formalidades 
ex^dS  pa^a  a  legalidade  dos  mesmos,  inclusive  registro  pelo 
Tribunal  de  Contas^  estatuídas  em  todos 

o-  ritractos  com  a  Fazenda  Nacional  só  poderão  ser  resti- 
fSidSwSÍauffiacai  do  Tribunal  de  Contas,  mediante  prova 
S  PTPHioão  ou  rescisão  legal  dos  contractos, 
do  ««W7  ^^^açao0^ -taullas  applicadas  om  virtude 

de  lei  ou  de  contractos  celebrados  com  .a  ^J9tJf  gX". 
blica  depende  de  assentimento  pré\io  do  ±Ilfiunal  ae  ^"Lir 
Art    58    Dos  fornecimentos  e  serviços  feitos  ao  Estado 

6,  1-  Os  conhecimentos  serão  Estacados  de  lhTos-taloas 
devidamente  autenticados,  cm  serão '  ^ados ^termos  do 
abertura  e  encerramento,  respectivamente,  no  primeiro  e 
nUimn  rlin  ntil  do  anno  financeiro. 

ultimo  dia  um  ao ^  an  funecionarios,  empre- 

go! P-òppra?i5s^^  verificada  pelas  folhas  de  ponto  e  ciados 
átatist.i?os  de  conformidade  com  os  regulamentos  das  re- 
partições e  serviços  a  que  pertencerem. 

Ári  *)9  \o  pagamento  de  credores  da  União  por  serviços 
ou  fornecimentos  feitos  precederá  o  seguinte  processo: 

o)  os  credores  apresonlarãn  dcnl.ro  de  30  dia>.  da  dnln 
do  fornecimento  ou  da  realização  do  serviço. .as  respectivas 
pontas  íS^res  vias.  acompanhadas  dos  conhecimentos  de  que 
Sf ò  artigo  anterior,  c  de  que  se  lhes  dará  recibo: 

ftf  n«  chefes  das  repartições,  logo  que  receberem  as  conla* 
nrdeílrío  qS  se  proceda  ã  verificação  da  entrada  do  mater.nl 
7  K  íe  nect iva  escripturação.  ou  da  prestação  do  serviço  e, 
Lo  apurado1  'que  se  íaça  a  classificação  da  despesa  no  verso 
l?n?  ponlí  e  o  devido  lançamento  destas  na  escnpturaçao  das 
e'pes°S  crapennadas,  o  nue  tudo  se  fará.  dentro  cie  oito  d.as, 
S  oena  de  multa  imposta  na  fórma  do  art.  40; 

rfliquidada  a  despesa,  requisitarão  aquellcs.  chefes  den- 
tro di  dous  dias.  o  pagamento  da  mesma,  ou  enviarão  as  coq- 
2.  acompanhadas  dos  conhecimentos  ^.^^^ 
loparlicões  compolenles  para  que.  denlr.»  de  o.ln  rl,a>.  nqui 

SÍt^^°a™s^s  de  pngamonlo  ?Prão  remei I idas  clirocln- 


rvidrni-nci  ns  vomnllcrno  no  Thcsouro  mi  ás  suiw  delegacias, 
?  im  fio  som  cumpridas,  e,  no  caso  oouLrario,  ^Çlvol-as-ao 
aos  ordcnadoros,  com  os  motivos  do  recusa  dc  registro. 

Ari    00    Para  quo  possam  sor  cumpridas,  as  ordens  de 
pagamento .  deverão  Satisfazer  aos  seguintes  requisitos:  _ 
'  n\  qprom  expedidas  por  autoridade  competente  e  airi- 

•  credores  a  serem  pagos,  nomeados  em  relação,  e,  bem  assim, 
'  ST^™**JSt&&  ao  'itulo  or—rta 
devido  oS  eomputada  em  eredito  addieional,  previamente  re- 

tra°%S  tZrJggSEfita  Tribunal  de  ConUs  ou  por  suas. 
delegações. 

A*t    r.i    N-lo  deDondem  de  registro  prévio  do  Tribunal 

1163 V^díspcsls  sorão,  porém,  registradas  a  pnsl.crwn. 

8  l.o  Os  pagamentos  de  despesas  do  material  o  gcssosrt 
pertencentes  a  uma  ciroumsonpcao  pode.-iio  aer  leito*  em 

rkf  ara  íssts^ 

Tribunal  de  Contas,  que  os  poderão  impugnar. 

AH.  62.  As  ordons  do  p^nmonlo  a ^--'rep^Sffis 
ou  ausentes  serão  expedidas  em  f-jor  do  -        rem  toSi 
Ipmlps.  provada  a  representação  poi  mo.]°  UV cre(jor  deverão 
AsPordens  de  pag amen o  o»  Jj.oredop 

sor  acompanhadas  dp  tl0.»,m™" IS?  'll 

leSalmTV  ,™P°h^?as  Ala,  bielas  pelo  »rl.  59 


l*         «Wl  —  

necimento 


.amontn 


ícíí  é"Íjune&c  «  a  (ta  prime.ra  v».  _ 
delegações.    ,  .  . 


—  2«  — 

Caso  os  pagadores  erfecUiem  qualquer  -pagamento  Bem  o 
preenchimento  dessa  exigência,  serão  as  importâncias  pagas 
levadas  á  conta  de  alcance  dos  mesmos  pagadores. 

§  1.»  o  registro  do  Tribunal  de  Contas  libora  os  paga- 
dores de  qualquer  reponsabilidade  quanto  ao  aspecto  legal 
da  despesa;  ficam,  porém  responsáveis  pela  validade  «os  pa- 
gamentos que  effectuarem  directamente  ou  por  meio  de  neia 
e  prepostos.  r  ,,  . 

§  2.°  Verificada  a  null idade  do  pagamento,  por  ralla  d 6 
idoneidade  legal  da  pessoa  que  houver  recebido,  ou  inobser- 
vância de  formalidades  regulamentares,  os  pagadores  deverão 
entrar,  dentro  de  oito  dias.  com  a  importância  indevidamente 
paga,  sob  pena  de  suspensão  o  mais  medidas  acautelatorias  doa 
direitos  da  Fazenda  Nacional. 

Ari.  (56.  Embora  registraria  pelo  Tribunal  de  Contas,  sub- 
siste inteira  a  responsabilidade  dos  Ministros  e  chefes  de  re- 
partição e  directores  de  cont/abilidade.  quanto  á  regularidade 
e  conveniência  da  desposa  que  empenharem  o  do  respectivo 
processo  de  liquidação. 

§  1.°  Por  occasião  da  tomaria  do  ronlns  dos  pagadores,  o 
Tribunal  de  Contas  responsabilizará  os  ordenadores  secun- 
dários que  houverem  requisitado  pagamentos  ille«ae<  não  su- 
jeitos a  registro  prévio. 

§  2.°  E'  licito  aos  Minisl.ros  sustarem  o  pagamento  do  des- 
pesa' registrada  'pelo  Tribunal  de  Contas,  sem  que  assista 
qualquer  direito  de  reclamação  fundada  no  registro. 

Ari-.  07.  O  pagamento  do  rnafprial  perft  feito  no  nie- 
snnro  Nacional  ou  em  suas  delegacias. 

No  caso  de  se  tornar  difficil  aos  credores  do  Estado  o  re- 
cebimento directo  nossas  renarlicõcs.  serão  expedidos  che- 
'que9,  na  importância  das  contas  processadas,  para  serem  pagos 
fim  qualquer  estação  pagadora  ou  agencia  bancaria,  indepen- 
dente de  distribuição  de  credito,  feitos  os  necessários  suppn- 
mentog. 

Art.  68.  O  Tribunal  de  Contas  e  as  suas  delegações 
communicarão  mensalmente  ás  estações  pagadoras  as  impor- 
tâncias, discriminadas  por  verbas,  das  ordens  do  pasamenlo 
í-egistradas  e.  bem  assim,  dos  créditos  disfribuidos  que  pos- 
sam ser  applicados  independente  do  resistro  prévio  do?  man- 
dados de  pagamento.  _ 

Paragrapho  único.  Nos  balancetes  serão  faes  importân- 
cias indicadas  em  confronto  $om  os  pagamentos  effectuados. 

Art.  69.  Os  Ministérios  poderão  requisitar  do  Thesouro 
Nacional  ou  de  suas  de1ecacia.fi  adeanfAmentos  de  miantias  a 
serem  entregues  a  funecionarios  públicos,  para  eftectuarem 
pagamento  de  despesas,  nos  seguintes  casos: 

a)  quando  se  tratar  de  serviços  extraordinários  e  urgen- 
tes, que  não  permitiam  delongas  na  satisfação  das  despesas; 

6)  quando  se  tratar  de  despesa  a  ser  paga  em  locar  dis- 
tante de  qualquer  estacão  pagadora  ou  no  exterior: 

c)  quando  se  tratar  de  desnesas  miúdas  e  de  promptn 
pagamento,  nas  diversa?  repartições  publicas:  _ 

'  d)  quando  se  tratar  de  despesas  de  navios  de  guerra 
ou  expedições  militares:  ...        ,  . 

c)  quando  o  adeantamento  for  autorizado  em  lei. 

Art  -70  ^  ordens  de  adeantamento  sp.rão  oscriplurada? 
como  desnesa  effectiva  e  lançadas  nos  debito?  dos  responsá- 
veis em  livros  de  contas  correntes. 

No  caso  de  rp.stituicão  de  saldos,  proceder-se-ã  de  ar- 
côrdo  com  o  art.  18.  paragrapho  único. 

Art  71.  Da  anplioacBo  dada  ao?  adeant amento?  pvfi,  a- 
rfto  os  funecionarios  contas  á  repartição  Çomnelente.  dentro 
de  90  dias  do  recebimento,  sob  pena  de  multa  do.  1  f  ao  me/, 
calculada  sobre  o  total  do  adeantamento  até  á  data  da  en- 


IhHMi     tyjft  l—t 

Ire&a  tia  conta  o  restitulo&o  dos  saldos,  salvo  caso  do  força 
motor. 


eutivo  fiscal.  . 

\v\.  7-9  O  paçamcnlo  rio  -pessoal,  inclusivo  salários,  d]a- 
rias  '  «ratificações,  auxílios  para  alumiei  rio  casa  o.  pensocv 
sora  effertuadn  em  Iodas  as  repartições  cm  que  existam  pa- 
gador ias.  mediante  dislrihuição  do  credito  ao  rhesnuro  c  ,is 

<5oíCfi8°Thôsouro  n  as  deloiraeias  farão  mensalmente  os  sup- 
primontós  necessários  npòs  a  apresentação  das  contas  da  ap- 
nlirarfio  dos  snpprimonlns  feitos  do  penúltimo  mez. 

Ari  73  Os  credores  que  não  tiverem  sido  papos^  ali;  o 
riin  M  'ile  marco,  do  prazo  addirional  ao  anno  financeiro,  sn 
o  serão  pelo  processo  abaixo  deferminado  para  as  dividas  de 

exercícios  findos.  „.  .        .     .     „  „ 

74  Por  divida  de  exercícios  lindos  entende-so  a 
■pne  provier  do  fornecimento  ou  serviço  foil.o  á  Uni  ao  no  de- 
curso do  anno  financeiro  do  exercicio  encerrado  m 

O  anno  da  entrada  do  fornecimento  nas  repartições,  ou  da 
.'■poça  da  reali/acão  do  serviço,  determinara  o  exercício  a  que 

pertenço  !^(,lV^a;livi(];i?  (]o  ^vc-moz  findos.  i:í.  registradas 
pelo' Tribunal'  fio  Contas  e  suas  delegacias  serão,  logo  anos 
n  orn  o  rio  exorei.:!".  e^ripluradns  como  divida  f  rirtnanle 
on  r  nta  nominal  <lo  credor,  a  lhe  ser  papa  desde  qno  se 
apresènle.  á  cslaçãn  pagadora,  inde.pendenf emenle  de  nova  po- 
liçuo.  . 

5  1  0  Os  registros  do  divida  flurtuanfe  seran  periodica- 
mente revisios  nara  a  exclusão  das  dividas  ■prosenp. as 

V  9  »  Tratando-se.  de  dividas  de  exercícios  findos  con- 
trohidaVnas  condires  indicada*  neste  artigo  ma*  nao  re- 
o  sf  mda,  em  lenron  nnpru-li.no  "fio  Tribunal  de  Conlas  zo- 
rão  liauidadas  á  conta  dos  credifos  para  «Exerçioms  findos,, 
mío  riKo  fi45r  no  orça.n.viln  do  cada  minislenn.  0,1  em 
leis  especiaes.  .  .  - 

Ari    76    Para  pasamenln  das  dividas  de  exercícios  lin- 
dos sí  ici  arão  as  delegacias,  dentro  de.  30  dias  apos .  n ,  torrno 
rln°  n  n  o  romnlr.menf.ar  do  anno  finanren-o    n,  erorfi  *  ne- 
eessario*  iusl.ifieando-os  com  a  relação  das  drvidas  que  nao 
houverem  sidn >  ne  DirpMoria,  de  Contabilidade 

do,  MiU  ón'o«  providenciarão  imediatamente  s  ob  r  e  a  d,*- 
IribuS  dos  créditos  que  se  ri/.ercm  necessários  nela.  ^c«- 
nas  f^cio,  Mo»;.  ^  n  ^  assumidas 

,lóm  dos    redifos'  votados.  n„  ,-,n  -rerlilo.  ^rRo ,nnv,aj ns  r.e- 
' I  s  -eParf  rõos  m,e  as  «mH-ahirem       Cnnfahilidados  do,  Mi- 
nWcrio".  nara  serem  liquidadas  e  relacionadas. 

'«  1°  0=  Mini^erin^  snbmclferãn  ao  Tribunal  de  Con hs 
nfé  Í5  de  inibo  de  cada  anno.  as  dividas  rolarmnndas  do, 
cwnoins  „ft  ^  vftHf1    rt  a  credencia  da« 

vida;  Alarionada,  -moMo,;  nll,.  nn ^ tvldv  ^ 
o<=  processos  de  divida;  ornado, «adn      1  w der, •  mn.. 

ans  Ministérios  o«  nerlinen  e=  a  divida-  f!"m  pm  f'  ^ 
tivo  houverem  sido  excluirias, 
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Não  será  motivo  de  exclusão  a  inobservância  de  forma'- 
lidado  que  possa  ser  supprida  por  occasião  do  pagamento,  ou 
erro  de  calculo  inferior  a  mil  róis. 

§  A."  O  Ministério  da  Fazenda1,  ú  proporção  que  ior  re- 
cebendo as  relações  das  dividas  dc  cada  ministério,  fará  a 
exposição  justificai iva  dos  créditos  a  serem  solicitados  ao 
Congresso  Nacional',  em  mensagem  do  Presidente  da  Repu- 
blica, cabendo-l lie  enviar  os  processos  demonstrativos  nas  ol- 
vidas, quando  isso  for  solicitado.  _  ... 

§  5.°  Concedido  o  credito,  terá  este  applicação  resuma 
ás  dividas  relacionadas. 

Art.  79.  Verificada  a  deficiência  das  verbas  orçamenta- 
rias, organizará  o  Ministério  da  'Fazenda,  á  vista  de  informa- 
ções dos  demais  ministérios,  a  proposta  geral  dos  créditos 
supplement.arcs  necessários  á  manutenção  dos  serviços  pú- 
blicos, durante  o  exercício  financeiro. 

Paragrapho  único.  A  proposta.,  que  será  acompanhada 
de  uma  conta  corrente,  explicativa  da  applicação  da  verba  ou 
credito  esgotado,  indicará  as  importâncias  votadas  para  o 
exercício  anterior  e  para  o  vigente,  e  as  que  se  fizerem  ne- 
cessárias como  supplemento  ás  verbas  deficientes,  e,  bem 
assim,  as  condições  do  exercício  financeiro. 

Árt.  80.  O  Poder  Executivo  poderá  abrir  creditas  ex- 
traordinários, supplementares  c  especiaes  que  se  fizerem  ne- 
cessários nas  seguintes  condições: 

§  1.°  Os  créditos  extraordinários  serão  abertos  em  qual- 
quer mez  do  exercício,  para  occorrer  ás  despesas  err  caso  d» 
calamidade  publica,  epidemias,  rebellião,  sedição  ou  guerra 
externa. 

Procederá  ú  abertura  do  credito  parecer  do  Tribunal  de 
Contas,  e  a  applicação  do  credito  não  se  fará.  sem  o  registro 
prévio  do  mesmo,  pelo  Tribunal,  que  dellc  dará  conhecimento 
ao  Congresso  Nacional,  dentro  do.  48  horas,  si  estiver  funecio- 
n ando  o  Congresso,  ou.  em  caso  contrario,  dentro  de  oito  dias 
do  inicio  das  sessões  parlamentares. 

§  2."  Os  créditos  supplementares  serão  abertos  decorridos 
10  mezes  do  exercício  financeiro,  para  supplemcntação  das 
verbas  indicadas  no  n.  V  do  art.  14.  depois  de  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  e  até  a  importância  annualmente  lixada 
pelo  Congresso  Nacional  na  lei  orçamentaria  e  computada  no 
í.otal  de  despesa  prevista. 

A  consulta  ao  Tribunal  de  Contas  será  acompanhada 
de  informação  minuciosa  sobre  a  necessidade  do  credito  e  do 
parecer  do  Ministro  da  Fazenda  sobre  os  recursos  do  Thesouro 
para  fazer  face  á  despesa. 

§  3.°  'Os  créditos  autorizados,  em  lei  especial  ou  nas  dis- 
posições geraes  das  leis  de  meios,  serão  também  abertos  pelo 
Poder  Executivo,  mediante  'consulta  ao  Tribunal  de.  Contas  e 
parecer  do  Ministro  da  Fazenda,  a  que  se  refere  o  paragrapho 
anterior. 

A  duração  destes  créditos  será  a  determinada  na  lei  que 
os  autorizar  e.  no  caso  de  omissão,  a  de  dous  exercícios,  obser- 
vada a  disposição  do  art.  12., 


CAPITULO  "V 
nos  BTCNS  PUBMC08 

Art.  81.  O  Ministério  da  Fazenda  promoverá,  nn  m^h 
breve  nraso  possível,  o  inventario*  de  todos  ns  bens  immoveis 
da  União,  discriminando  os  que  estiverem  applicados  aos 
serviços  federaes.  csl.aduacs.  ou  munioipaes.  indicando  lodos  os 
elementos  necessários  ao  conhecimento  delles  o  do  respectivo 
valor. 
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Ari.  82.  Cada  Ministério  furá  lovanlar,  no  mais  breve 
prazo  possível,  o  inventario  do  material  permanente  ou  cia 
consumo  existente  nas  repartições  que  lho  forem  subordina- 
das, determinando  as  providencias  necessárias  para  a  eseri- 
pturação regular  desse  material  o  das  altoraçoes  que  soffre- 
rem  por  acquisição,  consumo,  inutilização  ou  venda,  a  vista 
de  doeumentos  hábeis  a  comprovação  destes  factos.. 

§  1."  A  eseripturação  será  feita,  em  cada  repartição,  se- 
cundo modelos  previamente  organizados  pela  Directoria  Gen^ 
trai  de  Contabilidade  (la  Republica,  com  indicação  da,  pro- 
veniência do  material,  u  sua  natureza,  seu  preço  e  seu 
destino.  ,  .  . 

§  2.°  A'  vista  da  eseripturação,  que  será  mensalmente 
conferida  com  os  documentos  do  entrada  e  sahida,  e  dos  ba- 
lanços semestralmente  dados  no  material  do  cada  repartição, 
serão  ln.vanl  árias  as  contas  rios  responsáveis  pelo  material,  re- 
lativas a  cada  anno  financeiro,  as  quaes  serão  submettidas 
até  3.1  de  março  do  anno  seguinte,  ao  julgamento  do  Trmunal 
de  Contas. 

§  3.°  O  Tribunal  de  Contas  exercerá  vigilância  sobre  a 
acquisição,  a  conservação  e  o  emprego  do  material,  indicando 
aos  Ministérios  ou  ao  Congresso  as  providencias  a  esse  fim 
convenientes . 

Para  esse  effeito  e  por  funocionarios  que  designar,  po- 
derá fazer  inspecções  salteadas  na  eseripturação  e  assistir  aos 
balanços  scmestrae3 . 


CAPITULO  VI 

DOS  RESPONSÁVEIS   POR  BENS  PUBLIGOS 

/  —  Das  cauções 

Art.  83.  Os  runecionarios  encarregados  de  pagamentos, 
arrecadação  ou  guarda  de  dinheiros  públicos  ou  responsá- 
veis por"  quaesquer  bens  da  União  só  entrarão  em  exercício 
após  haverem  prestado  as  cauções  fixadas  em  regulamentos, 
ou,  em  falta  destes,  em  tabeliãs  organizadas  triennalmente 
pelos  Ministérios  o  registradas  pelo  Tribunal  de  Contas. 

§  \»  Do  resislro  conteúdo  das  tabeliãs  dará  o  Tribu- 
nal conhecimento  ao  Thesouro.  para  que  sejam  acceitas  novas 
cauções  ou  alteradas  as  existentes,  de  accòrdo  com  a  nova 

fixação.  ,t  . 

§  2.°  No  caso  de  se  tornarem  precisas  alterações  nas  ta- 
beliãs, anfes  de  findo  o  triennio.  fal-as-ão  os  ministros,  com- 
municando  o  acto  ao  Tribunal  de  Contas,  para  o  respectivo 
registro . 

'  °  §  3.°  Será  responsável  solidariamente  pelo  alcance,  até 
o  limile'  da  caução  regulamentar,  a  autoridade  #  que  houver 
permittido  o  exercício  de  qualquer  funccionano,  indepen- 
dente de  caução,  salvo  o  caso  de  substituição  necessária  do 
responsável  por ' fallccimcnlo  ou  falta  imprevista  deste. 

Art  84.  A  caução  a  que  se  refere  o  artigo  antecendente 
será  sempre  pignoratícia  e  constituída  por-  apólices  da  di- 
vida publica  federal.,  cadernetas  das  caixas  económicas  fe- 
deraes  ou  dinheiro,  salvo: 

a)  tratando-se  de  importância  superior  a  50:000?,  em 
que  é  permittida  a  garantia  hypofcjecaria; 

miando  inferior  a  10:000*  o  o  permittirem  regula- 
mentos csSacs  caso  em  que  poderá  ser  acceita  a  sim- 
ple?  cauSS  fíd&jussoria,  ciada  por.  associações  de  classe  ou 


uulvas  instituições  do  notória  idoneidade,  .f fiadas  polo 
Governo,  o  oujo  capital  integral  não  so,ia  inferior,  á  metaclo 
do  valor  das  fianças  porellas  prestadas. 

Art  Aq  pancões  do  valor  superior  a  10:0005  serão 
obrigt  oria8m3n1o   í&Th«  "'SS^SFR 

dípond^^^  !SmPenío  St 

pies  deposito.  O  recibo  deste  constituirá  o  instiumento  Das 

lantA?ta  086TA5  cauções,  excepto  as . que  forem  consUtuidas 
por  hypothecas,  não  dependerão  do  julgamento  do  Injunai 
Sb  CoS  cabendo,  porem,  a  este  verificar  si  foram  presta- 
das por  todos  os  responsáveis  por  bens  publicas. 

II  —  Da  tomada  de  contas 

Art  87  Todos  os  responsáveis,  do  direito  ou  de  faoto, 
por  dinheiros,  valores  e  outros  bens  da  União,  ou .  pelos  quaes 
deva  esta  responder,  ainda  mesmo  que  residam  fora  do  : paiz, 
Soam  buí  eitos i  a  jurisdicção  do  Tribunal  de  Contas,  que,  de 
■  Sdo  com  a  leffW  a  situação  desses  «^naavo«  para 
oom  a  Fazenda  Nacional,  exceptuados  os  ministros  de.  Es  adc ... 

\rl  88.  No  mez  de  janeiro  de  cada  anno,  os  Mimstei  os 
enviarão"  ao  Tribunal  de  Contas  uma  relação  completa  e  c  r- 
cumstanciada  de  todos  quantos  tenham  rwebido,  admims- 
trado  despendido  ou  guardado  bens  pertencentes  a  bniao, 
discriminloos  os  respectivos  -responsáveis  pelas  repartições  a 

qUe  \QViT  Tendo"  presentes  as  ditas  relações,  o  Tribunal  as 
examinará,  em  confronto  com  os  ^lamentos  e .  actos  rela- 
tivos ao  numero  de  responsáveis  de  cada  repaitiçao,  expe 
dindo  instrucções  para  que  se  lhes  tomerri  as  conta.. 

ã  2.°  O  Tribunal  fará  publicar  no  Diário  Officuxl  as  re- 
lações enviadas  pelos  Ministérios,  para  que  cheguem  ao  co- 
iheoTmS  dos  que  nella  fpram  ou  deixaram  de  sej  contem- 
plados admittindo  no  prazo_.de  30  dias  reclamações  contia  a 
indevida  inclusão  ou  exclusão. 

s  3°  o  Ministério  Publico  perante  o  Tribunal  de  Conta* 
terá  registro  dos  responsáveis  sujeitos  á  tomada  de  contas, 
para  que  possa  promover  o  inicio  do  respectivo  processo  nos 
seguintes  casos: 

a)  de  não  ter  tido  começo  passados  60  dias  das  épocas 
fixadas  na  lei  ou  regulamento; 

b)  quando  o  responsável  deixar  o  cargo; 

c)  si  se  verificarem  administrativamente  faltas  nos  va- 
lores confiados  á  guarda  do  responsável  e  por  qualquer  meio 
tenham  delias  conhecimento  os  representantes  e  auxiliares 
do  Ministério  Publico. 

Art.  89.  A  tomada  de  contas  dos  responsáveis  será  feita 
arinualmente.  A  dos  exactores  e  pagadores  terá  por  base  a 
Sp  uração,  cm  livro  do  contas  correntes,  das  operações  da 
receita  e  despesa,,  constantes  do  balancetes  organizados  c  li- 
duidados  mensalmente. 

s  ]  0  O  balancetes  meusaes,  quo  todos  os,  exactores  ou 
Psfacõcs'  arrecadadoras  e  pagadoras  devem  remetter  ás  jespe- 
et  vS  repartições  de  eo&abilidacic,  serão  acompanhados  do 
ST  de  receitas,  das  primeiras  vias  dos  documentos  da 
«  dos  termos  de  verificação  das  caixas,  assignados 
deS  nain  Pxactor  e  nor  duas  pessoas  idóneas  designadas 
peui  S«  cpipWS  de  preferencia  funcoionarips. 


federaes  ou  estadunes,  que  tenham  assistido  4  verificação  dos 
mesmos  valores. 

§  2.°  A  liquidação  dns  balancetes  monsaos  sorá  loila  som 
demora  o  á  vista  dos.  documentos  da  receita  e  despesa  dos 
Lermos  do  balando  que  os  acompanharam;  concluirá  por  uma 
domonstraçfio  su.rnm.aria  da  receita  e  da  despesa  o  da  situaçíío 
de  responsável  perante  a  Fazenda  Publica. 

§  3."  A  demonstração  assim  organizada,  acompanhada 
dos  documentos  que  lho  sorviram  de  base,  será  submetlida 
ao  exame  dos  -  delegados  do  Tribunal  do  Contas,  das  juntas 
de  Fazenda  ou  dos  chefes  das  repartições,  os  quaes,  verifi- 
cando a  legalidade  de  todas  as  operações  delia  constantes, 
mandarão  registral-a  em  livro  de  contas  correntes,  para  o  fim 
de  se  levantar  em  tempo  opportuno  a  tomada  annual  das 
contas. 

No  caso  de  se  apurar  qualquer  illegalidade  ou  desvio  do 
bens  públicos,  será  intimado  o  responsável  para  que  entro 
com  a  respectiva  importância  dentro  de  30  dias,  sob  pena  do 
suspensão  do  exercicio  do  cargo. 

§  4.°  As  pessoas  designadas  para  a  verificação  dos  va- 
lores e  assignatura  dos  termos  de  balanço  de  caixas  são 
solidariamente  responsáveis  á  Fazenda  Publica  pelos  pre- 
juízos que  lhe  acarretarem  por  inaptidão,  culpa  ou  negli- 
gencia. Para  esse  e-f feito  ficam  cilas  sujeitas  ao  Tribunal  de 
Contas  e  subrogadas,  quando  Lenham  pago  á  (Fazenda,  no3  di- 
reitos desta  contra  o  exactor,  até  a  concurrencia  da  somma 
que  desembolsarem.  » 

Ari.  90.  Emquanlo  não  estiver  organizado  o  serviço 
mensal  de  tomada  de  contas,  que  deverá  estar  installado  em 
todas  as  repartições  de  contabilidade  da  União,  no  prazo  de 
um  anno  da  data  da  presente  lei,  e  no  caso  de  não  haverem 
sido  por  qualquer  motivo  tomadas  as  contas  annualmente, 
deverá  o  Tribunal  promover  a  tomada  de  contas  dos  respon- 
sáveis, a  qual  assentará  nos  documentos  e  na  escripturaçao 
que  regularmente  tenha  sido  feita. 

§  1."  A  tomada  de  contas  deverá  ter  inicio,  improro- 
gaveimente,  no  prazo  de  dous  mezes,  após  o  termo  da  gestão 
dos  responsáveis .  „  .  . 

Para  o  cumprimento  deste  preceito,  deverão  os  chefe» 
do  repartições  oommumear  ao  Ministério  Publico  do  Tribunal 
dc  Contas  a  exoneração  ou  o  fallecimento  de  qualquer  func- 
cionario  sujeito  á  tomada  de  contas,  informando  o  período 
e  a  natureza  da  gestão  a  ser  liquidada. 

§  2.°  No  caso  de  desfalque  ou  desvio  de  bens  da  União,  a 
tomada  de  contas  deverá  ser  iniciada  immediatamente,  afim 
rio  se  apurar  a  situação  do  responsável. 

$  3."  Ao  iniciar-se  o  serviço  annual  de  tomada  de  contas, 
cif»  que  trata  o  art.  89,  e.  no  ca«o  de  existirem  gestões  anteriores 
ainda  não  liquidadas,  serão  dados  balanços  nos  bens  con- 
fiados aos  responsáveis,  lavrando-se  os  necessários  termos  e 
inventários,  que  servirão  de  base  á  escripturaçao  exigida  pelo 

citado  artigo.  ,.  . 

A  gestão  anterior  deverá  ser  opportunamente  liquidada, 
sem  prejuízo  da  tomada  annual  das  contas. 

Art,  01.  Embora  julgadas  definitivamente  pelo  Tribunal 
de  Contas,  serão  apuradas,  em  processo  organizado  nas  respe- 
ctivas «secções  do  contabilidade  dos  .Ministérios  ou  das  repar- 
tições superiores  a  que  pertencerem  os  responsáveis: 

a)  as  contas  dos  responsáveis  por  valores  e  dinheiros  em- 
pregados nas  forças  do  Exercito  em  movimento; 

b)  as  dos  responsáveis  por  funeções  exercidas  a  bordo  <io3 
navios  o  hospitaes  da  Armada; 


c)  as  dos  empregados  doa  Correios,  Telcgraphos  o  das  es- 
tradas do  ferro  o  companhias  do  navegação,  pertencentes  á 
União,  que  receberem  ou  guardarem  dinheiros,  bens  ou  va- 
lores da  União  ou  pelos  quaes  deva  esta  responder. 

Ari..  !)2.  As  despesas  secretas  com  diligencias  polioiacs, 
foitas  pela  t.hesouraria  da  Policia  da  Capital  Federal,  por 
conta  dos  adeantamontos  para  tal  fim  concedidos,  ou  quaesquer 
outras  da  mesma  natureza  que  a  lei  de  orçamento  ontenda 
orçar,  serão  annualmcnte  verificadas,  logo  após  o  encerra- 
mento do  exerci  cio,  por  uma  commissão  especial,  nomeada 
polo  presidente  do  Tribunal  de  Contas,  a  qual  fará  uma  syn- 
dicancia  completa  na  mesma  t.hesouraria,  para  verificar  a  com- 
provação das  mesmas  despesas  e,  cm  relatório  secreto,  exporá 
ao  Tribunal  o  resultado  do  seu  exame. 

Art.  93.  A  tomada  de  contas  dos  administradores  de  ca- 
patazias  das  alfandegas,  fieis  <]e  armazém,  almoxarifes  e  corn- 
.missarios  da  Armada,  guardas  do  deposito  de  trem  bellico  e 
do  quaesquer  outros  valores  pertencentes  á  União,  terá  por 
base  os  inventários  realizados  ao  encetar  e  ao  terminar  o 
responsável  a  sua  gestão,  que  não  poderão  ser  dispensados. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  extravio  ou  perda,  por  caso 
fortuito  ou  força  maior,  dos  inventários  a  que  faz  referencia 
este  artigo,  servirão  dc  assento,  para  a  tomada  de  contas,  os 
termos  de  verificação  que  serão  feitos  semestralmente  por  fun- 
ccionarios  designados  pela  autoridade  competente  e  constarão 
lambem  de  termos  lavrados  nos  livros  dos  responsáveis  e  por 
estes  assignados. 

Art.'  94.  Além  do  inventario  a  que  se  deve  proceder, 
sempre  que  houver  mudança  ou  substituição  de  responsáveis 
pela  guarda  dc  bens  ou  valores  pertencentes  á  União,  será 
lavrado  um  termo  de  responsabilidade,  que  será  assignado 
pelo  que  termina  e  pelo  que  começa  a  gestão. 

Paragrapho  único.  Quando,  por  motivo  dc  força  maior, 
for  impossível  ao  responsável  substituído  assistir  aos  inven- 
tários ou  assignar  o  termo  de  responsabilidade  a  que  se  refere 
este  artigo,  poderá  delegar  a  terceiros  essa  incumbência  e 
o  não  fazendo,  proceder-se-á  ao  inventario  'á  sua  revelia, 
sendo  o  termo  de  responsabilidade  authenticado  pela  assi- 
gnatura  da  autoridade  a  que  for  subordinado  o  responsável. 

.  Art.  95.  Nas  contas  dos  responsáveis  por  géneros,  mer- 
cadorias, moveis,  semoventes,  utensílios,  medicamentos,  so- 
bresalentes,  ferramentas,  materiaes,  matéria  prima,  animaes, 
etc.,^  não  devem  ser  compensadas  as  faltas  dos  artigos  de 
umâ  qualidade  pelas  sobras  das  dos  outros,  sendo  estás  sobras 
consideradas  como  pertencentes  á  Fazenda  Nacional. 

§  1.°  Quando  forem,  porém,  da  mesma  natureza  fiscal  e 
tão  semelhantes  que  se  possam  confundir  cs  géneros  ou  ma- 
teriaes que  faltam  com  os  acerescimos.  o  tomador  dc  contas 
pôde  admittir  compensação  das  faltas  com  as  sobras,  peça 
por  peça,  medida  ou  peso,  segundo  sua  qualidade,  dc  con- 
formidade com  os  preços  de  acquisição,  si  forem  do  mesmo 
valor  ou,  no  caso  de  não  poder  ser  esto  verificado,  pelo  da 
avaliação. 

§  2.°  Não  se  compensarão  as  faltas  c  os  valores  verifica- 
dos em  processos  de  tomada  de  contas  referentes  a  gestões  di- 
versas, ainda  quando  seja  idêntica  a  proveniência  das  contas, 
quer  sob  a.  feição  de  espécie  da  responsabilidade,  que~f '"dS"  na- 
tureza do  cargo  de  que  tal  responsabilidade  promana. 

Art.  96.  A  exoneração  da  -responsabilidade  decorrente 
da  falta,  deterioração  on  diminuição  do  bens  públicos,  por 
caso  fortuito,  força  maior  ou  natural  perecimento,  verificar- 
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nu  cm  debilo  cora i  a  Pa/eK  nÍS  nm  gaífe- »flul  f-'   om  credit* 

tente  para  recolher  imnSlampn?í^^m  .V'*1™1'^0  cornP°- 
iM-nríi!  e.vcndnl  ■ 1  ih/? iSíw í„  1      e  -0s?  ooílcs  Públicos,  como 

importância  a  ser  aindVreSoíS  JnViS0  "  me^ma"  nn?í 
:to  rcpresenlanfo  do  Ministério  PÚbl  co Tnm  ,  T •  ^"í* 
accórdfio  para  o  effeito  do  artigo  segu&te        ^  C°pia  do 

ítiv°o-.  cSfnnc,°-lhc-  por¥-  ™°  í  afcWSí: 

ctivoá  feitos  e  representar  sobre  qualquer  irrc-ularidari?  Sf 

<  icial,  ficando  obrigado  a  prestar  ao  Minislorin  pSÍm  JSõ 
Inbunal  as  mformacões  que  lho  forem  solicitadas!  d° 
n,v«i  incorrera  em  crime  de  responsabilidade  nu- 

mvel  com  as  penas  do  art.  207  do  Código  Penal  o  renresen" 
tante  da  Fazenda  que  não  iniciar  o  executivo  fiscal  ní  SSSo 

do  alcance8  "°  rccebim™U»  dos  U~l°s  P«  ■  coS'a 


Paragrapho  único.  Para  o  cffeif.o  da  apurarão  cie^a  res- 
ponsabilidade, dado  o  não  cumprimento  pelo  pmuSdor  fisl 
cal  ou  pelos  procuradores  seccionaes  do  disposto  no  artigo 
precedente,  o  presidente  do  Tribunal  representa ao  procun- 
dor  geral  da  Republica,  denunciando  o  facto,  e  tanto  es fe  como 
^Presidente  do  Tribunal  incorrerão  em  idêntica  responsabl- 
(lad  ,  si,,  dentro  de  igual  prazo,  não  derem  as  prov  d"ncias 
que  lhes  incumbem  para  a  punição  daquelle  I>IJxmenciJ3 
Logo  que  seja  iniciado  o  executivo  fiscal,  o  renresentanff» 
da  acenda  participará  immedi  (.amante  o  facto  ao  ,)?eS^ 
do  .l.rjbunal,  no  qual  communicar.i  qualquer  incideníí  a 
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DIBP081ÇÕJ5B  GE11AKS 

Ari.  102.  A  Directoria  Central  de- Contabilidade  du  Ko- 
publicn,  creada  no  art.  1°  desta  loi.  oxorcerá  as  funcooea  so- 
euintes: 

Quanto  ao  orçamento 

a.)  preparação  das  propostas  orçamentarias  dii  reeoiía 

despesa  da  União;  _  .    .       lin„i.',  ■  i><nc 

6)  abertura  da    escripluraçao  a  priori  en  «oi ^  ^f. • 
ciae*    nue  registrarão,  não  somente  os  creditou  orcameiiUi- 
ot'oomo  os  Supplemênlares.    extraordinários  ou  espeeme  .. 
c)  fiscalização  da  contabilidade   do    empenho   da,  des- 

• PeSa^  escripluração  da.  despesas  autorizadas  e  Hquidada.s 
para  pagamento,  depois  de  examinados  os  processo,  pela  l)>- 

^7^25  do  destino  dos  credito*  orçamentário, 
quando  se  trate  de  pedido  de  créditos  suplementares. 

Quanto  ao  pulrimonio 

a)  centralização  de  todos  os  lançamentos  referentes  ao 
activo  e  passivo  da  União  c  constantes  dos  balanços  das  re- 
partições subordinadas;  ,     .  „♦,.; 

6)  fiscalização  permanente  da  contabilidade  cin  nat.ii- 

momj!)  centralização  da  contabilidade  de  todas  as  operações 
relativas  ás  dividas  interna,  externa  o  fluctuame,  bem  como 
de  todas  as  operações  de  credito  que  modiliquem  o  pat-n- 

mOT1íO  organização  dos  balanços  annuaes  do  património. 

Quanto  á  receito  <'  despesa 

ai  centralização  de  todos  os  balanços  de  receita  e  des- 
pesa romeltidns  mensalmente  peias  repa r tições  subordinada  ■< 
com  o  visto  cio  delegado  do  Tribunal  de  «Contas; 

b)  fiscalização  da  observância  ás  regras  dç  contamlidadr 
em  quaesquer  repartições  publicas  _ ou  ostaDCiecimentos  w- 
dustriaos,  civis  ou  militares,  da  União;  ,    ,  4  ,  .  rfn 

organização  c  estatística  permanente  de  todos  os  da- 
dos relativos  a  receita  e  á  despesa  publicas; 

d)  organização  das  contas  a  serem  apresentadas  ao  U>n- 

organização  dos  balanços  yeraes  ou  deliuitivos  da  iv- 
com  ó  visto  do  delegado  do  Tribunal  de  Contas: 
Em  relação  a  receita  orçamentaria: 
I,  a  previsão  orçamentaria,  discriminadamente  por  para- 

trraphos;  .  •   ■  i„ 

II  a  arrecadarão  oífceliva.  lambem  discriminada: 
•Ilí.  a  differença  a  mais  ou  a  menos  da  provisão  sobre  a 

arrecadação;  ■   _r,  •,>, 

IV,  os  saldos  por  cobrar,  que  passaram  a  constituir  divina 

activa  do  exercício. 

Em  relação  á  despesa  orçamentaria: 

I,  03  créditos  orçamentários,  supplemênlares.  extraordi- 
nários o  especiaes; 


TV.  as  soln-ns  do  ivrodil os  sem  applu-acSn. 

ArL  103.  A  Directoria  Geral  do  í >i i tai> : I i i l-i < i.-  m.hii,.-, 
passará  a  denominar-ac  Contabilidade  do  Mini  ater  o  di  s? 

l.r, .  ]>in-a  ion-iii.l:!  de  mnlas  cm  atra/n  ali  i  nrP 

S  t  ^^T  ÍZST1^-861;50  nomeadas  3Umissõe8Pres: 

r  „  «    -     .      ,  ,n"mrno  inrídiante  exame  arifhmelico  p  con- 

!  n ifc? °Sf  documenlos  justificativos  das  despesas,  dando- 
■-.«  quitação  aos  responsáveis,  quando  regulares  as  contas 

n,,1n,líSrai,ll°  »uni,co-  SiÍ  for  apurad0  alcance'  será,  então, 
processaria  a  conta  de  aceôwlo  eom  a  legislação  em  vigor. 


i)I$;>OHIi;õlá>;  VHANSITOFUAS 

.    Ari-  !f':--  seja  definitivamente  organizado,  n  quadro 

!,n*>,,nl  'li'  Directoria  Contrai  de  Contabilidade-  da  Repu- 
blica soca  o  seguinte,  com  os  vencimentos  cia  tabeliã  annexa: 

J  contador-chefe; 
1  sub-contador: 

.'i  guavcla-livros  chefes  cie  secção; 
!)  guarda-livros  ajudantes; 
:!  secretario; 
í  protocol lista; 

dactylographos; 
i>>  auxiliares  technicos: 
'  r:oíi(:iniio-arohivista; 

serventes. 

§  I .°  As  primeiras  nomeações  dos  funcoionarios  desto 
■  luadro  sciao  feitas  em  commissão,  por  espaço  de  tres  annos, 
■ifivondo  as  meemas  recahir,  obrigatoriamente,  nos  funcoiona- 
!'1!,s  iJfJ  W  s«!  compõe  actualmente  o  quadro  da  secção  de  oa- 
i;::p[.iiiaç;i.i(i  por  partidas  dobradas  do  Thesouro  Nacional, 
nosde  que,  a  ,mizo  do  director  da  Directoria  Central  de  Gon- 
tamlidado  da  Republica,  tenham  demonstrado  capacidade  te- 
chnica.  Somente  após  esse  período  e  verificada  a  plena  exe- 
cução dos  serviços  creados  por  esta  lei  serão  providos  com  as 
nomeações  eITectivas  acjuelles  íunecionarios  que  tiverem  pro- 
vado a  sua  competência. 

§  Pa''"»  o  provimento  cias  vagas  restantes  no  quadro 
;'■  ■  preferencia: 

a)  os  funecinnarios  de  Fazenda  e,  após  elles.  os  de  oon- 
'.abiliclade  cios  outro*  ministérios  e  os  addidos  que,  também 
a  jni/o  cio  director  da  Directoria  Central  de  Contabilidade  da 
llepublica.  'filiam  trabalhado,  dcmonsl rando  aptidão  no  ser- 
viço de  escripturação  por  partidas  dobradas; 

Ir  i.í<  ai *:( I i- ioír  nas  mesmas  condições. 

Art.  if(».  O  i.iovci-nu  organizará  as  insfrucções  provisó- 
rias que  iorei!.  néctar ia;  para  a  execução  cia  presente  lei. 
devendo,  onli-osiii!.  expedir,  do  nucôrdo  com  os  preceitos 
t!..'?ía  o  dentro  de  iitn  ai  mo  —  o  Regulamento  Geral  de  Gonta- 
biii.^do  PnMica . 

Ari.  J 07 .  Aos  acfuaes  direclores  dos  serviços  de  conta- 
Jtilidade  são  asseguradas  todas  as  vantagens  do  cargo,  poden- 
do, entretanto,  o  Governo,  irarisforil-os  de  umas  para  outras 
repartições,  conformo  lhe  parecer  conveniente. 

Art.:  108.  Revogarn-se  as  disposições  cm  contrario.  •■ 
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Ordenado       Graffíicaçiio  Vencimento 

por  cargo 

1  contador-chefe  .  .  .    12:000$000   G:O0O$O0O  i8:000$000 
:  i  sub-contador  ....    10:000$000   5:O0O$O0O  15:000$000 

3  guarda-livroa  chefes 

de  secção...  .  .  .     8:0O0$O0O   4:-0O0$O0O  12:000*000 

!)  guarda-livros  ajudan- 
tes*   6:4O0$O0O  3:200$000  í>:600$000 

18  auxiliares  t  e  c  h  n  i  -  . 

cos-   4:800,$000    2:4005000  7:200$000 

1  secretario  ......     6:400$000   3:20O$O00  9:600$000 

1  protocollista  ....     2:800$000    1:4008000  4:200$000 

3  daotylographos  .  .  .  3:2008000  1:6005000  4:8008000 
i  continuo-archivisla  .  2:4008000  1:200$000  3:600$000 
3  serventes  .  .  l:600$000      800$000  2:400$000 

Rio  de  Janeiro,  28  da  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Bautista. 

 «#»  

DECRETO  N.  4.545  —  de  24  de  jvíarçq  db  1922 

Appruva  as  contas  das  despesas  effectuadas  com  a  recepção 

dos  reis  da  Bélgica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso'  Nacional  decretou  e  eu 
sanecionp  a  seguinte  resolução : 

Art.  i.°  Ficam  approvadas  as  contas  das  despezas  effe- 
ctuadas com  a  recepção  dos  Reis  da  Bélgica,  autorizadas  pelu 
decreto  n.  4.084,  de  29  de  julho  de  1920,  apresentadas  á  con- 
sideração ido  Poder  Legislativo  pelo.  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, em  mensagem  de  12  de  setembro  de  1921.  na  impor- 
tância de  12.252: 637885 1. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  marco  de  1922,  101°  da  indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Somero  Baptista. 
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DECRETO  N.  4.548  —  de  19  de  junho  de  1922 

Autoriza  o  Governo  a  promover  o  incremento  e  a  defesa  da 
producção  nacional,  agrícola  e  pastoril,  e  das  industrias 
annexas,  por  meio  de  medidas  de  emergência  e  creação  de 
institutos  permanentes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  promover  o  incre- 
mento e  defesa  da  producção  nacional,  agrícola  e  pastoril,  e 
industrias  annexas.  por  meio  de  medidas  de  emergência,  e 
creaçãq  de  institutos  permanentes.  ,, 


iu.      &y  ~ 


CAPITULO  T 

Art.  2."  Às  medidas  (to  omergencia  são  às  seguintes: 
.    I.  O  Governo  limitará  a  importação  do  xarque  provo- 

EnM  S^Sí?0  -°  d01  P-°rf0S  G?ira»eoiros  ao  máximo 
igual  ,1  media  de  sua  ímporí-nção  no  ultimo  triennio. 

nvoona^&\í!!ÚC0-  Es,a-  li,irita/io  vigorará  emquanto  o 
n  Sírnn  ^eTld!l  d<?  xap(Iue  na0  aceder  para  mantas  espeoines 
a  28500  o  para  patos  c  mantas  a  1$900  o  kilo. 

nt  FÍÇ.aiT-  incorporados  ú  legislação  ordinária  os  artigos 
ns.  o   ooo  na  lei  n.  4.440.  do  31  de  dezembro  de  1921. 

iu.  inca  vedaao  aos  frigoríficos  o  emprego  de  sal,  ania- 
bcn.,  ol c,  importados  com  isenção  de  impostos,  no  fabrico  de 
•varque,  perdendo  os  quo  infringirem  este  artico  o  direito  ás 
mesmas  isenções. 

Paragrapho  único.  O  Gnverno  regulamentará  este  artigo 
liara  sua  fiel  execução. 

■  ÍV,"  °JGovei'no  promoverá  nas  estradas  de  ferro  de  pro- 
priedade da  União,  por  elle  administradas  ou  arrendadas  o 
nas  que  gozarem  de  subvenção  ou  outros  favores  federaes  o 
abaixamento  das  tarifas  para  o  transporte  do  gado  em  pé  e 
[k'0(1  iic los  aelle  derivados. 

V.  O  Governo  Federal  entrará  em  aocôrdo  com  compa- 
nhias de  navegação  que  gosarcin  de  subvenção  ou  favores  do 
ivstado,  para  a  adaptação  de  navios  ao  transporte  de  carnes  o 
iiuliou  procluctos  que  devem  ser  conservados  pelo  frio 

VI.  O  Governo  concederá  transpor!  e  gratuito  para  os  re- 
pruuuelorcs  nacionaes  que  hajam  de  ser  exportados  de  uns 
para  outros  Estados  da  União,  ou  destes  para  o  estrangeiro. 

vil.  Inca  o  Governo  autorizado  a  reduzir  a  50  %  a  actual 
laxa  sanitária  sobra  importação  e  exportação  do  gado  em  pé. 

vl.ll.  O  Governo  providenciará  de  occôrdo  com  a  lei  nu- 
imn-o  4.440.  de  ,31.  de  dezembro  de  1921  (art.  2o.  n.  X)  e  pela' 
U-rina  que  julgar  mais  conveniente,  sobro  a  organização  de 
■serviços  frigorifico*  conjugados,  comprehendendo  transportes 
:>ia  n  limos,  terreiros  o  camarás  de  armazenamento,  destina- 
dos ;.>.  iacilitar  o  escoamento  dos  procluctos  e  das  industrias 
pastoril  a  agricola,  para  o  consumo  inferno  e  exportação.  Para, 
esse  fim  o  Governo  fará  os  accòrdos  que  sejam  necessários 
com  os  Estados  do  S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Rio  Grande  do  Sul, 
Govaz,  Matto  Grosso.  Paraná.  Pará  e  outros,  c  Prefeitura  do 
Uisiricto  .Federal. 

IX.  O  Governo  fica  autorizado,  por  intermédio  do  Banco 
do  Brasil,  a  abrir  credito  aos  governo»  dos  paizes  consumido- 
res., para  o  fim  de  nos  ndqni rirem  os  pmducfos  das  industrias 
agrícola  e  pastoril. 

X.  O  Governo  Federal  prestará  auxílios  á  industria  pas- 
toril, algodão,  cacúo.  borracha,  malte  e  assucar  nos  termos 
«1r  decreto  n.  -5.182.  de  13  de  novembro  de  1920'".  e  do  n.  XIT 
do  art.  2°  da.  lei  n.  4.4.40.  de  31  cie  dezembro  de  1921,  entrando 
cm  accòrdo  com  o  Banco  do  Brasil  para  operar  até  o  limite 
máximo  de  50  mil  contos,-  sob  as  seguintes  condições: 

i .  Sobre  letras  emittidas  por  fazendeiros,  criadores,  in- 
vcrnislas  ou  industriaes  nessas  especialidades,  garantidas: 

a)  por  hypolhecas  de  suas  propriedades  ruraes  pelo 
prazo  máximo  da  lei  c  amortizáveis  em  10  %,  semestral- 
monte; 

b)  pelo  penhor  cios  rebanhos  pelo  prazo  de  um  anno,  re- 
formavel,  apôs  esse  prazo,  por  igual  período: 
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c)  por  endosso  <Jc  duas  firmas  do  fazendeiros  ou  cria- 
dores dc  comprovada  idoneidade. 

2.  A  somma  emprestada  nas  condições  das  lo  Uras  a  o  b 
nunca  poderá  exceder  á  metade  do  produeto  da  avaliação  dos 
bons  immoveis  ou  dos  rebanhos.  ruja  avaliação  será  feita  por 
perito  do  nomeação  do  Banco  do  Brasil. 

3.  As  operações  dcsla  natureza  sorfio  cífecluaíias  por 
meio  de  contracto  ou  declaração  em  duas  vias.  estipulando  a-: 
amortizações  e  prazo  dentro  dos  quaes  deverão  ser  liquidados, 
ficando  nullo  o  contracto  sempre  que  a  quantia  levantam) 
não  lor  applicada  ao  fim  a  que  se  destina.  . 

4.  Para  provarem  a  sua  qualidade  cie  fazendeiro,  cria- 
dor, invernisl.a  ou  industria!  nessa  especialidade,  deverão  os 
interessados  fazel-o  mediante  cxhibifjão  dos  seguinte  do- 
cumentos: titulo  do  posse,  recibo  de  pagamento  dos  imposto* 
.i.errif.oriacs  ou  de  industrias  e  profissões. 

Art.  3.°  Considcra-se  vencido  o  oontraclo  de  que  trata  o 
n.  3,  do  artigo  anterior,  sempre  que  a  quantia  levantada 
não  fôr  applicada.  ao  fim  a  que  se  destinar. 

Art.  4.°  Ficam  isentos  da  taxa  do  viação  o  gado  em  pc, 
vaccum  ou  snino,  a  carne  o  todos  os  seus  produclos  e  sub- 

productos.  ,  .     1  ■        ..  ... 

Art.  5.°  Fica  mantido,  em  seu  inteiro  teor,  o  dispositivo 
dos  arts.  2o  do  decreto  legislativo  n.  3.347,  de  3  de  outubro 
de  1917,  e  45  da  lei  n.  4.230,  de  31  de  dezembro  de 
pelo  prazo  dê  mais  cinco  annos. 


CAPITULO  II. 

<Vrt.  6."  Fica  orçado  o  Instituto  de  Defesa  Permaiíeiii" 
do  Café,  o  qual  terá  personalidade  jurídica  e  será  adm: lus- 
trado por  um  conselho,  composto  do  Ministro  da  Fazenda, 
como  presidente;  dc  Ministro  da  Agricultura,  como  vice-pre- 
sidente, o  mais  cinco  membros  nomeados  pelo  Presidente  t-a 
Republica,  entre  pessoas  de  notória  competência  em  assum- 
ptos agricolas,  commerciaes  e  bancários. 

Paragrapho  único.  Além  da  presidência,'  o  Ministro  ua 
Fazenda  ou,  na  sua  falta,  o  Ministro  da  Agricultura,  terá  o 
ilireito  cie  veto  das  deliberações  que  forem  contrarias  as  dis- 
posições expressas  desta  lei.  ,  , 

§  1.°  O  Instituto  de  Defesa  Permanente  do  Caie"  tera  sua 
séde  na  Capital  Federal,  e  suecursaes  nos  mercados  que  o  Go- 
verno julgar  necessário,  sendo  assistido  por  pessoal  techmeo. 
contractado  especialmente  para  o  serviço  interno  e  externo  nos 
differenles  mercados. 

§  2."  Não  aproveita  ao  Instituto  de  Defesa  Permanente 
tiu  Café  o  disposto  no  art.  .10  cia  Constituição  Federal  em 
favor  da  União. 

§  3.°  A  defesa  permanente  do  café  consistirá  em: 

I.  Empréstimos  aos  interessados,  mediante  condiçõe.-. 
prazo  e  juros  módicos  determinados  pelo  conselho  e  garapa 
da  café,  depositado  em  armazéns  geraes  ou  armazéns  officiayí 
ria  União  ou  dos  Estados.  "  . 

II.  Compra  de  café  para  retirada  provisória  do  meroaao, 
quando  o  conselho  julgar  opportuna  para  a  regularização  Ja 

olferta.  ... 

III.  Serviço  de  iníormaçao  e  propaganda  do  cate  para 
nugmento  do  consumo  e  repressão  das  falsificações. 

§  4.°  O  fundo  para  a  Defesa  Permanente  do  Café  será  de 
300.t'00-:OOOSOOO. 


§  5."  E9ss  fundo  será  consLil.uido  pelos  recursos  seguintes:' 

a)  lucros  que  Forem  apurados  na  liquidação  do  stock: 

b)  lucros  líquidos  de  oulras  operações  de  defesa  do  cale; 

c)  contribuição  dos  Estados; 

d)  operações  de  credito  internas  ou  externas,  si  o  Poder 
í:x-'.'cul.ivo  as  obtiver  em  condições  favoráveis  de  prazo  a  ju- 
in.:-  e  sendo  necessário; 

e)  omissão  do  papol-moeda  para  completar  o  fundo  da 
defesa,  ficando  o  Poder  Executivo  oxnressamento  autorizado 
par»  osse  fim  por  esta  lei. 

§  0.°  A  emissão  terá  como  lastro  a  parte  do  fundo  ouro. 
(kr  garantia  de  papcl-moeda  que  não  está  garantindo  a9  em  is- 
so e?  realizadas  em  virtude  do  decreto  n.  3. 540.  de  22  de  ou- 
Mibrn  do  lOKi.  (!  na  proporção  de  80  %  para  o  café  que  ror 
adquirido  pele;  Conselho  ou  «warrantado*  poios  particulares 

S  7.°  Uma  voz  liquidadas  as  operações,  serão  incineradas 
mentalmente,  as  nota?  correspondentes  ás  importâncias  emit- 
iu.las. 

§  8.°  No  caso  de  exigir  u  defesa  do  café  a  «warrantagerçv», 
desse  producío.  comprado  pelo  Conselho  uara  obtenção  de 
maiores  recurso?-  para  essa  defesa,  a  «warrahf.agom»  será  feita 
i;íi  base  máxima  de  50  %  dns  preços  correntes  do  café. 

Art.  ?."  Rovosani-se  a.s  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro.  IS)  do  junho  de  1922.  101°  da  Tndepch- 
doneia  o  34°  da  Republica. 

Epitácio  PessOa. 
Homero  Baptista. 

— «jj.»  


DECRETO  N.  -5 .  F>r>4  -•  ok  7  m  agosto  dr  J922 

lieleva  a  ijrrsrripção  cm.  iiv  incorreu  D.  Margarida  Octavia 
TUmrcio  Carneiro,  poro  receber  a  importância  de  réis 
SS-.-WSSIJ-'/.  da  differença  de  pensões  que  lhe  compel" 
•somo  riicvti  do  general  Antonio  Ernesto  Gomes  Carneiro, 
no  período  de  [craveiro  de  4894  a  30  de  novembro  de 
1909 


O  Presirionle  da  Hopublica  dos  Eslad^s  Unidns  d<>  Brasil: 
Taco  sob":-  ci!i"  o  OMV-ivf-fO  Nacional  riecrotnu  e  nu  «an- 

Artigo  íiiiicn.  Fica  ivlr-vada  a  prosorinção  om  que  in- 
i-r-rn.-ji  D.  aRii-lííii-íoíi  Oclavia  Tiburcio  Carneiro,  para  joeebfii1 
ii.  impor!  anciã  de  .'5S : õ 7r>fS j 7 í .  proveniente  ria  differença  do 
pensôVs  que  !lio  romp-M-n  romo  viuva  do  general  Antonio  Er- 
nesto Gninc?  Carneiro,  no  período  de  fevereiro  de  IK94  a  30 
ilo.  -novembro  ih-  ' ! IKK»,  abrindo-se  para  isso  o  necessário  e re- 
dito o  rovotradíi?  a?  disposições  em  conlrario. 

Rio  de  Janeiro.  7  de  ;iLro*lo  ile  102'J.  !n|°  ela  Independência 
e  :J.-'s"  ila  Republica. 

Epitácio  P^hsua. 
Jhme.ru  Bapl  i.<hi. 


DECRETO  N.  4.335  —  i>is  10  m  agosto  de  1022 
Provê  ás  despesas  publicas  no  exercício  dc 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Ari.  Io.  Na  effectuação  das  despesas  publicas,  o  Poder 
Executivo  observará,  no  corrente  exercício,  as  disposições 
desta  lei.  dentro  dos  limites  das  quantias  de  85.931 :211$579, 
ouro,  o  831.193:7629780.  papel,  fixadas  nas  respectivas  ta- 
beliãs. 

Art.  2o.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas,  ns  quantias  de  réis  3.201:0208317,  ouro.  o  94.809:0423556,  papel. 


Verbas  Total 

V»_  Subsidio  do  Presidente  da  Republica   120:0008000 

2*  _  Subsidio  do  Vice-Presidente  daRepublica   48 : 000S000 

3a  —  Gabinete  do  Presidente  da  Republica  ' .  79 : 8008000 

4"  —  Despesa  com  o  palácio  da  Presidência  cia  Repu- 
blica   265:0008000 

5"  —  Subsidio  dos  Senadores   968 : 625S00O 

6o  —  Secretaria  do  Senado   1 . 521 : 5158530 

7"  —  Subsidio  dos  Deputados   S 

gu  —  Secretaria  da  Camara  dos  Deputados   1 .  7SO :  26791 1 8 

9°  —  Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Na- 
cional  275:0008000 

10»  —  Secretaria  de  Estado   748 : 066S11S 

lia  _  Gabinete  do  Consultor  Geral  da  Republica   38 :  6008000 

12a  — Justiça  Federal   2.309:3648118 

13»  —  Justiça  do  Districto  Federal   1 .767 :835S11S 

14*  —  Ajudas  de  custo  a  magistrados   7 :0008000 

15»  —  Policia  do  Districto  Federal   8. 661 :759$090 

16*  —  Policia  Militar  do  Districto  Federal   11.234 :5788870 

.    17*  —  Casa  de  Detenção   1 . 183 :189S514 

18"  —  Casa  de  Correcção   682  -.0348858 

Í9»  _  Archivo  Nacional   217 :826$118 

20*  —  Assistência  a  Alienados   4 . 604 :0568574 

21*  —  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica   15.082:0368950 

22»  —  Secretaria  do  Conselho  Superior  de  Ensino   39 :7788000 

23»  —  Subvenções  a  Institutos  de  Ensino  Official   5 . 290 :870$250 

24»  _  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes   392 :965S448 

25"  —  Instituto  Nacional  de  Musica   439  -.4728438 

26»  —  Instituto  Benjamin  Constant   549 :960S03l 

27»  —  Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos   173 :136S1 18 

28»  —  Bibliotheca  Nacional   590 :224S618 

29»  —  Obras   657 :840$0OO 

30»  —  Serviço  eleitoral   400 :000$000 

31»  —  Corpo  de  Bombeiros   3 . 126 :886$257 

32»  —  Administração,  Justiça  e  outras  despesas  no  Ter- 
ritório do  -  Acre   3 . 100 :839S00O 

33»  —  Instituto  Oswaldo  Cruz   1.714:5418600 

34»  —  Serventuários  do  culto  catholico   45  -.0008000 

35»  —  Magistrados  em  disponibilidade   75  -.0008000 

36»  —  Substituições   100 :0O0S0OO 

37»  —  Subvenções   4 . 054 :7758000 

3g«  _  Eventuaes   530 :0008000 

39»  —  Percentagens  sobre  vencimentos — :   4 . 142 :7938200 

40»  —  Saneamento  e  prophylaxia  rural  no  Districto 

Federal  e  nos  Estados   14 . 448 :000S00O 


NOTA  — -  Aa  tabelião  explicativas  foram  publicadas  na  integra  uo  "Diário 
Offlclal"  de  12  dc  ngosto  do  1922  c  bem  assim  cm  nvnlso, 


Aít.  3°.  E'  o  Pode*  Executivo  autoriwdo: 

1.  A  adcíuirir  dos  herdeiros  do  pintor  brasileiro  Pedro  Américo  os 
quadroB  por  este  deixados,  dispondo  paro  isso  do  quantia  nunca  bu- 
ponora  65:000Se  abrindo  o  necessário  credito.  Alguns  desses  quadros 
poderão  sor  cedidos,  medianto  pagamento,  ao  Estado  da,  Parahvba 
onde  nasceu  o  pintor.  ' 

2.  A,  consolidando  ns  disposições  vigentes  sobre  casas  de  emprés- 
timos sobro  penhores,  expedir  novo  regulamento  paru  as  mesmas,  ado- 
ptando as  medidas  que  julgar  convenientes. 

3.  A  contractar  irmãs  enfermeiras  para  o  serviço  dos  hospitnes  do 
Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica. 

4.  A  despender  até  150:000:5  com  o  transportado  objectos,  acqui- 
siçao  de  moveis,  etc,  necessários  á  iustallação  do  Museu  Histórico,  de 
que  trata  o  art,  3o  do  decreto  legislativo  n:  4.492,  de  18  de  janeiro  de  1922 
e  bem  assim  com  o  pagamento  de  seu  pessoal  nos  seis  últimos  mezes  do 
exercício  passado  o  abrindo  para  isto  o  credito  necessário,  sem  prejuízo 
da  rcsalva  estabelecida  no  referido  decreto,  quanto  ao  referendum  do 
Congresso. 

5.  A,  sem  augmento  da  subvenção,  restabelecer  no  Collegio  Pedro  II 
o  Curso  do  Bacharelado,  de  accôrdo  com  a  Congregação,  aproveitando 
o  dito  instituto  como  Faculdade  de  Letras,  que  será  incorporada  á  Uni- 
versidade do  Rio  de  Janeiro. 

6.  A  auxiliar  com  a  quantia  de  20:0008  a  crèche  da  Casa  dos  Expostos, 
nesta  cidade,  com  a  obrigação  de  receber  crianças  menores  de  18  mezes, 
que  forem  enviadas  pela  Policia  do  Districto  Federal,  podendo  abrir 
o  respectivo  credito. 

7.  A  auxiliar  com  a  quantia  de  20:OOOS  a  Liga  da  Defesa  Nacional, 
com  séde  nesta  Capital  e  filiaes  nos  Estados,  para  a  manutenção  do  ser- 
viço de  distribuição  gratuita  de  publicação  de  propaganda  civica  e  pa- 
triótica pelas  escolas  publicas  do  paiz. 

8.  A  reformar  a  Policia  do  Districto  Federal,  de  rnodo  a  tornal-a 
efficiente  com  a  adopção  de  providencias  aconselhadas  pela  expe- 
riência, submettendo  á  approvação  do  Congresso  as  medidas  que  deter- 
minarem augmento  de  despesa. 

9.  A  entrar  em  accôrdo  com  os  Estados,  afim  de  ser  estabelecido 
um  regimen  de  subvenção  destinado  a  diffundiv  o  ensino  primário,  com 
as  seguintes  bases: 

a)  os  Estados  accordantes  se  compromettem  a  applicar,  pelo  menos, 
10  %  de  sua  receita  na,  instrucção  primaria; 

6)  a  subvenção  da  União  variará  de  10  ;i.  00  %  da  importância 
despendida  pelo  Estado  accordante  ; 

c)  a  subvenção  será  relativa  ás  escolas  primarias  c  ás  normaes  jul- 
gadas em  condições  de  equiparação  ao  typo  que  a  União  adoptar; 

d)  a  fiscalização  desse  serviço  competirá  á  União  e  aos  Estados,  faci- 
litando estes  a,  acção  daquella  ; 

e)  a  fiscalização  por  parte  da  União  poderá  ser  confiada  a  fiscaes  de 
nomeação  do  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores,  com  :\.  grati- 
ficação de  que  trata  o  decreto  n.  13.014,  de  4  de  maio  de  1918; 

/)  para  occorrer  ás  despesas  resultantes  da  execução  deste  dispo- 
sitivo o  Governo  poderá  abrir  créditos  não  excedentes  ao  máximo  de 
300:0008,  por  Estado  accordante. 

10.  A  introduzir  as  modificações  que  julgar  convenientes  no  regu- 
lamento do  Instituto  Oswaldo  Cruz,  consolidando  os  regulamentos  do 
Instituto  Vaccinogenico  Federal  e  dos  serviços  de  medicamentos  officiacs, 
c  ò  daquelle  Instituto,  sem  augmento  de  despesa. 

11.  A  organizar  o  serviço  de  enfermeiras  da  Saúde  Publica  no  Brasil 
o  a  installar,  para  isso,  uma.  escola  profissional  annexa  a  um  dos  hospitaes 
<lo  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica,  devendo,  porím,  cingir  as 
respectivas  despesas  aos  créditos  nesta  lei  votados. 

12.  A  abrir  o  credito  necessário  para  installação'c  custeio,  no  período 
de  maio  a  dezembro  do  corrente  anno,  do  Hospital  Geral  de  Assistência, 
que  vai  funecionar  no  antigo  Asylo  de  S.  Francisco  de  Assis,  não  podendo, 
porém,  esse  credito  exceder  de  800:0008000. 

13.  A  abrir  o  credito  de  4:200S,  ouro,  para  occorrer  ao  pagauienio  iln 
premio  de  viagem  concedido  pela  Faculdade  de  Direito  do  Recife  ao  bi'.~ 
uharel  Mário  Severo  de  Albuquerque  Maranhão,  alurrmo  laureado  dti 
turma  do  anno  de  1919  e  o  de  igual  quantia,  ouro,  para  occorrer  ao  pu  ■• 
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pamonto  do  premio  dc  vinRom,  concedido  pola  Faculdade,  do  Medicina 
da  Bahia  ao  Di\  Euvnldo  Diniz  Gonçalves.  , 

"4  A  hbrir  o  «redito  necessário  par:»  completar  oa  vencimento  do 
oscriVfio  do  3°  dislrieto  policial  do  Distrieta  Federal,  com  exercício  «o 
HO"  na  imnortatioin.  de -liSOOí?  auimacs. 

'  ?,?  Adespcndor  até  a  importância  de  10:000?,  com  o  maestro  Llertor 
VillR-Lobos,  para,  dentro  de  um  «uno,  oxhibir  ale  12  çoncerta«.  dos  quac* 
X doTcncWa  seis  de  musica  do  «mm.  const.lmdos  oon.  .micções 
mu^Scs  suas  c  do,  mais  notáveis  artista-,  boieiro,,  :i  sua  acolha  i  as 
capitães  da  França.  Allcmanhn  e  Ttnlia.  e.  n  possível,  ainda  na*  ck  ln- 

^ASf^.  o  c^o  do  assistentes  da  Imrt*  da  .Fisca- 
lização do  Exercício  da  Medicina,  Pharmacia.  Ar  e  Dentaria  o  OWg- 
5£ ou aproveitar  em  qualquer  das  dependências  do  Departamento 
Nacional  de  Saúde  Publica  os  medico*  <iuc  exerceram  p  earsro  <le  verni- 
ctóo^deoWÍos  da  Policia  Civil  e  que  foram  transienc  o,  mra  osso  de- 
partamento, por  portaria  do  Sr.  ministro  do  nlenor,  <  f»" 
vembro  dc  1920,  o  que  coutarem  mnis  de  .10  annos  oc  seiueo,  Cancio 
abertos  os  necessários  créditos.  ... 

17.  A  auxiliar  com  a  quantia  dc  2O:000S>  a  impreco  m  A  l  nina 
Brasileira,  de  que  é  autor  o  general  A.  Jí.  Ooit.cs  r\^™:..  p. 

18  \  abrir  o  credito  dc  0:300*.  para  pagamento  do  ç*cri\aoda  io- 
lioia  do  DiSo  Federal  Antonio  da  Silveira  Seri,,,  rclat-ivo  a  diberença 
entre  vín"  mentos  dc  seu  cargo  e  os  lhe  foram  paço.  no  pmodode 
O  de  janc^íí  dc  ÍM7  a  14  de  junho  de  1021,  em  <iue.  servm  em  delegas 

d°  TrfAL^oroSb  por  um  anuo  o  prazo  de  validade  do  ultimo 
concurso  pata  segundos-tenentes  médicos,  puarma.jcut.co3  e  dentistas 
SpoKlmta?do  Districto  Federal,  realizado  em  2o  dc  janeiro  de 

1921Àrt.  5°.  De  accôrdo  com  a  lei  c  regulamentos  que  . regem  o  Depar- 
tamento Nacional  de  Saúde  Publica,  competem  exclusivamente  ao  La 
'  So  Bromatolo-ico  da  Insocctoria  de  Fiscalização  de  Géneros  Ali- 
SSs  SKJwde  todos  os  productos  alimentícios  quer  iiaeionaes, 
SÍ^^im\»rt«ta  no.ktricto  Federal,  só  podendo  ter  sahiaa 
3Sl£naWdrRio  ãc  Janeiro  os  que  forem  devidamente  insneccionad os 
fandysafes  pela  referida  Inspectoria  de  Fiscabanção  de  Géneros  Ali- 

mentlSS6<>.  Para  custeio  dos  serviços  orçados  pelo  decreto  n.  18.014,  de 
4  desmaio  de  191S  (nacionalização  cio  ensino  primário),  ma,ntcnha-5e  * 
consignação  de  857:0258,  assim  distribuída: 

210:0005000 

Paraná.   342  ..0005000 

Santa  Catharma  .    2-2 :0003ooo 

Rio  Grande  do  bui  ;  •_■ '  y  ; 

Serviço  de  fiscalização  da  subvenção  e  inspecção  das  e=-  .rp^m 

colas  nos  tres  Estados   H  ■u--»uuu 

Avt  7°  Fica  aberto  o  credito  dc  50:0008  para  occorrer  ás  despesas 
de  in*  '•ilação,  unecionamento  e  impressão  dos  trabahos  da  Conterençia 
AmevicaS  a  renlizar-sc  no  Pio  de  Janeiro,  Spb  os  auspícios 

dSn  rtamento  Nacioiíal  de  Saúde  Publica,  em  agosto  de  1922 

St  8»  30'  mantida  a  autorização  conferida  ao  Ooycrnn  rede-wd, 
peloarí.'  3°,  ^6,  da  lei  n.  4.242.  d»  5  de  janeiro  de  1021 ,  relativa  às  pcni- 
tenciarias  agrícolas  s  ore      tOTÍOsdo  monumento  ao  general 

Bartímíômeu'Mitre;  cuja  primeira  pedra  foi  " 
locada  na  praia  de  Botafogo  pelo  Pres.dcme  da  rtep.ibl.w..  íi<  j  ...,c.t..-  o 

CTCdtt^oTqS  e  percentagens  do.  Juizes,  procuradores,  soliei- 
tqdores  «=0  «erão  pagas  depois  de  finda  a  execução  da  sentença. 
*     Ari  li.  O^aldo  verificado  mensalmente  nas  iolbas  dc  pagamemo 
do  rie=  oal  da  Guarda  Civil  e  da  Inspectoria  de  \eluculos  em  ço-sc- 
quenc  A  faltas  ao  ^ço.mul^^pensas^ej^, 


ffieímvS^ ^^ã^i^o,  aos  investigadores 
que  mai9  se  distinguirem. 


Art.  12.  Para  iinpresaao  o  publicação  dqn  trabalhos  do  Codipo  Civil 
o  Governo  abrira  créditos  no  corrente  exercício  atfi  100:0005000. 

Art.  13.  Fica  revigorado  oerodilo,  ainda,  não  utilizado,  de:  que  traia 
o  decreto  n.  14.453,  de  3  do  novembro  do  .1020,  que  iu.it ornou  ;i  emissão  <1r; 
4.000:0008  cm  apólices  para  as  despesas  com  a  e.onstrucção  e  instal- 
laçao  do  edifinio  destinado  mo  fuiwciormmenlo  ria  .lusliça  local  do  Di-- 
tricto  Federal.  . 

Art.  14.  Afim  de  attender  á  rocimsição  feiía  ao  Congrego  I\ae,ionnl 
pelo  Puprcmo  Tribunal  Federal,  o  'Poder  Executivo  abrira  os  créditos 
precisos  á  execução  do  contracto  de  publicação  da  jurisprudo.ricia  c  Aimae» 
do  mesmo  Tribunal,  celebrado  a  2  de  março  de  P.'»21 ,  o  qual  íica  approvado 
para  todos  os  cffeitos,  .--niiclo  elevada  a  SOS  a  «onlribiiição  movei  por 
pagina  editada,  e  bom  assim  para  requisição  do  malerial  typo.».rapliioo 
constante  da  relação  apresentaria  a.  2  de  dezembro  de  102  i  <•■  protocol- 
lada  sob  u.  3.719. 

Art.  i").  As  cintas  ou  envoltórios  npropnndp--  ^.osi-ina.-io^  n<>  uso 
individua:  das  roupas,  no-:  «'SivVjoleoimriiifos  de  h:<} i^;;.»  .■■mííocuvíi, 
nos  termi  s  dos  arls.  7S7;  S01.  80-'.  «Kl,  SOO  c  807  do  'Vero: o  n.  .10.0(53, 
de  15  do  >  itembro  de  1»21,  só  poderão  .-:er  usado.-  depofc  do  íurihcnricados 
pelo  Dep  irtamcnto  da.  Saúde  Publica. 

Para:rapbo  único.  Essa  aulhonticnção  somonvo  poderá  sor  requerida 
pelas  lav  mderias  ou  estabelecimentos  licenciados  que  satisfaçam  a? 
exigência:-  contidas  no  ar!:.  802  do  nlludido  decrolo  r.  1;".0Í)3. 

v  Art.  10.  O  provimento  das  vaiias  de  medico*  :iiiirinnt«-s  tio  porío  oo 
"Rio  de  Janeiro,  de  que  trata  o  art  1..191,  §  do  decreto  »  15  003.  de 
IS  de  setembro  de  1021,  será  feito  na  MUiforniídad?  «.a.  .".rt.  ■  letir.-u.  . 
aíludido  decreto,  respeitado?  o?  direitos  do-  ac-ui;:!.'-:  inlormos  que  exercem 
as  referidas  vaps  <'Oir.o  ífTecí.ivo-,  roir.^adc-:  na  viijoruMr-  dn  decrete 
n.  14.354,  de  15  de  set.eml.ro  de  1920. 

Art.  17.  Aos  nfficiaes  de  justiça  da:;  varas  crinimacp  o  da?  pretórios 
desta  Capital  6  concedida  a  diár  ia  dc  2:?,  paru  passaaen*  o  iransporte, 
aufçmentada  a  verba  respectiva  da  ne-.-ossam  importância.     .  . 

'  Art.  18.  Os  injectores  e  sub-ir.spee.tnrc-!  d?  (''•opnylaxia  luiral 
poderão' ser  "de^igiiadí  s  nnlo  Governo  para  exsrcervm  coiurnissões  nos 
Estados,  não  perdendo'  por  essas  os  lmpir-í  que  ex-r^em  n»  Tro- 
nhvlaxia  Rural  do  Disi  rieio  Federa'. 

*  "Art  10  A  ^onlar  de  i  do  junho  do  corrente  nnnc  os  veneimemop 
dos  corpos  docenles  rias  Em*.  Polyleehniea.  fnculdiuk*  de  Aieciicn:;; 
e  de  Direito  e  Collwsio  Pedro  II  serão  pagos  i»  seguinte  razão: 

Professores  ethedrírticos  • :  ■  ■  ■  ■  •  :400S00O 

Professores  substitutos  de  trabalhos  jrraphicos  e.  de  de-  .-„„n 
senho  ,.o>.|Ui»)l,u 

§  São  simprimidns  as  Rre»:ficnç8c«  do  derreio  n.  3.M0,  de  2  de 
janeiro  (.o^..-0.  Gowno  autorj7tldo  n  nbrir  oa  necessários  créditos. 

Árt  20  Fica  o  Governo  auioriyado  a  crear  quatro  oPco.a.-í  oc  ov 
Ptvncrão'  primaria  na  rcKião  demarcada  para  o  o^olee.monro  r  o  novo 
Distr  cio  Federal,  sendo  uma  em  Corumbá  o  oiilm  cyn  rfondUnn.  e 
duas  outras  ruroes,  em  pontos  juta*»  mais  convenientes  ioda,  «I»- 

escolas  serfio  mixtos.^  l)ie(..inj(.()  „„  (:iri,isi:,  «la  Policia  Mili^vdo 
trictó  Fcdwali  como  fuuceiouari.i  civil  oneedv,..  pev.rMvnv  veneirr.^....:- 
divididos  em  dous  terço,  do  o.ier,,',  e;,n  de  .ç,;;  ^to.  ; 

.\ri   02  O  rjovenm  n:»«.ler:í  couc":ier  «»  auxilu-  «.(  ..(.v.-.i»K.o  - 
liUiirõesprivar!-.!/  de  boneii-nei,.  ou  aos  <:m^:>- ■  e^v-u-iese  - 
para  insl aliar  o,.  eon»p!e!::V  i^i:d!-.õe,  «!n  U,.^  ;-r:  o-,  «  " 
:'i  assistoucii  {íraiuiUi  «iO  l'ioereu!o-oj-.  ,. 

P..rarranho  u:mco.  ^  será  concedido  a«,i.o)./.  aaxn.o  eo,  no,,iu;  ■ 
com  ôlS  '   inima  dc  100  leito-;  e  .  .ue  ojTereçam.  ,  .vn^ru,  <,:  -i^ 
mn  to Vn-Qi.-i'  <k  Bmide  P«dí!iea,  rond.çoe-«  i-olnu^-  n-v-::,-.-.  . 

,,n!!r.;  fiti-ifle  a  10  de  íevíiveiro  do  ..'orreuto  anm-.  a  qua:i.:a  <a.  i 
com  o  fim  cie  auxiliar  a.  construção  de  ,m  mon^unonto  co^ia. 
o  tumulo  do  barão  do  Rio  Branoo  abrindo  o.-:-  ncccasurio.,  ceduo.- 


Arti  24i  E'  prórogado  por  maia  um  anuo  o  prazo  pata  validado  doa 
concursos  realizados  cm  1921  no  Departamcnl o  Nacional  de  Saúde  lu- 
blica. 


os 


Paragrapho  único.  Oh  médicos  que  fizeram  concurso  oiu  1921  pam 
hospitaes  dc  isolamento  poderito  ser  fiprovcitndos  no  corrente  exer- 
cício, nas  vagas  que  se  verificarem. 

Ait.  25.  O  Governo  poderá  abrir  o  necessário  credito  para  paga- 
mento dos  vencimentos  a  que  tem  direito  e  que  deixou  de  receber  o  ter- 
ceiro official  da  Secretaria  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
Augusto  Leal  Coelho  da  Rosa,  durante  o  tempo  em  que.  esteve  A  dis- 
posição da  Prefeitura  do  Departamento  do  Alto  Purtte,  no  lerritono 

d°  AArt.  26.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelo 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  a  quantia  de  2.496:2208,  papel,  e  a 
de  5  363:0538543,  ouro,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 


Verbas 


Total 


l*  (papel)  —  Secretaria  de  Estado   1 . 121 :120f  000 

2-  fêapel)  -  Empregados  em  disponibilidade.  •inn*nm 

3»  (papel)  —  Extraordinárias  no  interior  

4"  (papel)  —  Obras. 


25 :100$000 
90 :000$000 
50 :000$000 


5-  (papel)  -  Recepções"  ôfficiaes   200 :000$000 

6»  —  Congressos  e  Conferencias: 

1-  consignação  tape»   2tSZ 

2»  consignação  (ouro)   250.00U5UUU 

7»  —  Serviço  telegraphico  e  postal: 


1"  consignação  (papel). 
2a  consignação  (ouro). 


120 :000$000 
120 :0008000 


S*  (ouro)  —  Repartições  internacionaes   321:0008899 

9»  (ouro)  —  Corpo.Diplomatico  — Pessoal: 


Total 


AUemanha  '.  39:0008000 

Argentina   49:0008000 


36 :000S000 
54  -.0008000 
39 :000$000 
44:0008000 
33 :0008000 
24  -.0008000 
30 :000SOOO 


Áustria. 

Bélgica  

Bolívia  

Chile    

China  

Colômbia  ■ 

Cuba  e  America  Central. 

Equador   24:0008000 

Estados  Unidos  da  America   73 :0008000 

Franca   73 :0008000 

Grâ-Bretanha   73:0008000 

Grécia   24:0008000 

Hespanha   39:0008000 

Holknda....   36:0008000 

Balia   '  63:0008000 

Japão   44:2008000 

México   28:0008000 

Noruega   28:0008000 

PMagiíay   40:0008000 

SS®   y    39:0008000 

Portúéâi."   60:0000800 

pSSE.   36:0008000 

Santa  Sé   54:0008000 

Suacia  e  Dinamarca   26 :0008000 

IS.    39:0008000 

Tcheco-Slôvaquia   HSSBSi 

Urueuav     44 :000*000 

v5£&...   24:0008000 
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SeoretarioB  do  Legação   55 :000$000 

Evontuaes  de  vencimentos  do 

nVèaaoú   48:0001000 

Porcentagem  sobre  vencimentos..  319:5508000 

Material..   278:611$110 

Expediente   101:000$000 

10»  (ouro)  —  Corpo  Consular  —  Pessoal: 

Allemanha   42:0001000 

Argentina   60:000$000 

AuBtna   6:000$000 

  28:O0OSO00 

  28:0001000 

ÍT11?-."    12:0008000 

Dantzig  (Estado  Livre  de)   8 :0008000 

5&EÍ0,  Yj-'yj'-Â'-m-   6  :°oosooo 

Estados  Unidos  da  America   65 :000$000 

Finlândia   6:0008000 

França  e  possessões   100 :000$000 

Oran-Bretanna  e  possessões   105 :0008000 

Hespanha   36:0008000 

Hollanda   20:000$000 

l™1*   56 :000$000 

Í*Pfo   19 :50OSOO0 

México   6:0008000 

Noruega     8 :0008000 

Paraguay   12 :0008000 

|er?--;   20:0008000 

Portugal   '38:0008000 

Komania   6:0008000 

Suécia   9:2808000 

Suisaa   18:0008000 

Tcheco-Slovaquia   6 :0008000 

V^çuay   74:5008000 

Addidos  commerciae3   72:0008000 

Inspectores  de  Consulados   42 :0008000 

Auxiliares  de  Consulados   340 :800$000 

Eventuaes   de   vencimentos  de 

pessoal   83 :000$000 

Porcentagens  sobre  vencimentos. .  298 :2208000 
Material — Expediente,  aluguel  de 
casas,  contínuos,  porteiros  de 
Consulados  e  remessa  de  segun- 
das vias  de  Facturas  Consulares 
á  Estatística  Commercial,  espe- 
cificados de  accordo  com  a  lei 
n.  3.232,  de  5  de  janeiro  de  1917. 

Aluguel  de  Chancellarias   104 :022$534 

Expediente   53 :9808000 

Facturas  Consulares   2  .-269S000 

Despesas  dos  Vice-Consulados  não 

remunerados   6 :1203000 


2.041 :3Ô18110 


I.S10 :691S534 


Verbas  Tota, 

11°  (ouro)  —  Ajudas  de  custo   320 :000$000 

12a  (ouro)  —  Extraordinárias  no  exterior   300 :000S000 

13°  —  Expansão  económica: 

1*  —  Consignação  (papel)   80 :000S0OG 

2»  —  Consignação  (ouro)   200 :000$000 

14»  (papel)  —  Commissões  de  limites   770 :0$00000 

Art.  27.  O  Governo  poderá  nomear  addidos  commerciaes  subordi- 
nados aos  regulamentos,  mas  propostos  e  pago3  pelos  Estados,  sem  ónus 
para  a  União,  e  sem  os  naesaron  direitos  dos  mantidos  por  esta.  • 
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Art.  28.  Os  entornes  auxiliares  de  Consulado  quo  íorom  brasileiros  nato1.* 
o  tiverem,  na  data  desta  lei,  mais  do  cinco  amura  do  serviço,  na  carreira 
consular,  poderão,  a  juizo  do  Governo,  ser  nomeados  cônsules  de  &  oloaso, 
independentemente  de  concurso.  .  _ 

Km  igualdade  de  condições  terão  preferencia  para  casas  nomeações 
auxiliares  de  Consulado  que  tiverem  servido  na  America,  Ásia,  Africa  e 

Ocofinm.  ^  Yicnm  approvadas  as  tabeliãs  de  aposentadoria,  constantes 
do  art.  22  do  decreto  n.  14.057,  de  11  de  fevereiro  de  1920,  e  do  wt.  30  do 
decreto  ii.  14.058,  da  mesma  data.  . 

Art  30.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  despender  pelo  Minis- 
tério da  Marinha,  no  exercício  de  1922  com  os  serviços  designados  nos 
seguintes  verbas,  a  quantia  de  4.100:0005,  ouro,  e  84.073:7075530,  papel- 

Verbas  'XotBl 

1»  -  Repartições  dc  Marinha   nMSVESi 

2»  -  Offioiaes  e  Sub-Officiacs   13  •  £22 :700*000 

3"  —  Marinheiros,  Foguistas  e  Taifa   o. 378  :°04SUUU 

4*  -  Batalhão  Naval   418  ^SSíSS 

3»  —  Arsenaes  e  Directoria  do  Armamento   4 . 02b  :;*;™gt>8  / 

6a  —  Superintendência  dc  Navegação   r°oí~ooÍS 

7c  —  Ensino  Naval   l.lá/ :/db»ao4 

S»  -  M  Sal .... ....  :   31 .092 :O92S0O0 

9-  -  Acldidos .   236  :223SOO0 

10»  — Pesca  e  saneamento  do  littoral   400:0005000 

11"  —  Munições  de  bocca  (rações  calculadas  em  365 

dias,  do  pessoal  abaixo  discriminado)   VZ.  '*o:4b7|UUU 

12»  —  Classes  inactivas   j  -  40/  :S5S|16o 

13a  —  Despesas  extraordinárias   o  ■  091  :?JSJ^X 

14»  -  Despesas  em  ouro   4 . 100  :OOQ$000 

Art.  31.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado: 

1.  A  distribuir  â  Pagadoria  da  Marinha,  que  depois  prestará  ao 
Thesouro  as  respectivas  contas,  as  quotas  destinadas  a  despesas  miúdas 
e  asseio  de  cada  uma  das  repartições  do  Ministério,  que  funccionam 
nesta  Capital.  .  , 

A'  mesma  Pagadoria,  c  sempre  com  a  obrigação,  por  par  ue  desta, 
da  prestação  de  contas  ao  Thesouro,  poderá  o  Governo  distribuir,  em 
duas  parcellas  semestraes,  as  consignações  da  verba.  14»  «Despesas  em 
ouro  »  e  as  seguintes  da  verba  8»:  «Material  para  reparações  »,  «Obras  )), 
«Material  dc  consumo  »,  «Combustível».  «Renovação  dos  navios  da 
esquadra  »,  «Aviação  ».  «Radiotelegraphia  »,  «Serviços  Accessonosj», 
«Fardamento  »,  «Quotas  para  a  Escola  Naval  »  c  «Reorganização 
da  Marinha ».  .  . 

2.  A  adquirir,  quando  julgar  opportuno,  um  ímvio-oscola  e  uma 
embarcação  destinada  a  serviço  hydrographico,  podendo  abrir  os  ne- 
cessários créditos  até  0.000:0008000. 

-  3.  A  empresar  as  dotações  ouro  e  papel  ctas  verbas  1*»  c  -V,  suu- 
consignações  «Reorganização  da  Marinha  ».  no  serviço  financeiro  das 
operações  de  credito,  que  fica  autorizado  a  fazer,  dentro  ou  fóra  do 
paiz,  para  applicar  o  respectivo  producto,  que  será  distribuído  a  Con- 
'  tabilidade  da  Marinha,  em  serviços  destinados  á  referida  reorganização. 
4.  A  realizar  contractos  além  do  exercício,  por  tempo  não  exce- 
dente" de  tres  (o)  ânuos,  quando  versarem  sobre  construcções,  acqui- 
sição  o  reparos  dc  material  dc  guerra,  força  e  luz,  alugueis  de  casas  e 
locação  de  serviços.  .  , 

5  A  despender  até  o  máximo  dc  40.000 :000&,  papel,  em  dous 
ou  mais  exercícios,  na  conclusão  das  obras  do  dique  cia  ilha  das 
Cobras,  construecão  o  equipamento  de  ofíicmas,  na  mesma  ilha  ou  em 
logar  que  ao  Governo  parecer  mais  conveniente,  podendo,  para  esse  tim 
abrir  os  precisos  créditos,  ou  realizar  as  operações  dc  credito  que  julgar 
necessárias,  limitada,  entretanto,  a  15.000:0005  a  somma  a  ser  despen- 
dida no  exercício  de  1922.  . 

6  A  adquirir,  quando  julgar  mais  opportuno.  as  unidades  navaes 
eme  considerar  indispensáveis  ao  serviço  da  esquadra,  abrindo  para 
esse  fim  os  créditos  necessários  ou  realizar  as  operações  de  credito 
quo  reputar  convenientes,  até  a  quantia  de  100,000  :Q00?000, 
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iírLLfm'  0  CTedlt°  aG  '-234:0003000,  ouro,  corrcspondonte  a 
S  4.000.000.00,  para  pagamento  :w  Governo  doa  listados  Unidos  da  Amo- 
rica  do  Norte,  dos  concertos  oííeetuados  no  couraçado  Mina»  deraes 
no  Arsenal  de  Brooklm  -  N.  Y.,  ú  vista  diu  contas  apresentadas. 

b.  A  organizar  a  Directoria  do  Expediento,  equiparando-a  ás  renar- 
tiçOos  congéneres  dos  outros  ministérios,  podendo  supprimir  a  classe 
dos  quartos  offieiacs,  que  não  existo  naquollas,  e  aproveitar,  na  ultima 
classe  do  novo  quadro,  os  funceionarios  dessa  categoria 

_  9.  A  permitlir  ao  Governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  orKn- 
nwar  o  manter  um  serviço  de  praticagem  da  barra  do  Rio  Grande  do 
bui,  para  os  fins  previstos  no  regulamento  approvado  polo  decreto  nu- 
mero 6.846,  de  6  de  fevereiro  de  1900,  art.  7o,  lettra  d. 

Paragrapho  único.  Esse  serviço  ficará  annoxo  ao  porto  do  Rio  Grando 
o  será  regido  pelas  disposições  do  termo  de  nccòrdo  de  29  de  setembro 
do  1919,  transferindo  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  os  contractos 
da  Compagiue  Française  du  Port  do  Rio  Grande  do  Sul,  relativos  ao 
alludido  porto  e  barra,  e  do  termo  dc  accòrdo  dc  10  de  maio  de  VPQ 
modificativo  das  clausulas  Víí  c  XV  do  dc  29  de  setembro.  As  em- 
barcações que  tiverem  necessidade  de  pratico  poderão  recebel-o  da 
Associação  de  Praticagem  ou  do  Serviço  de  Praticagem  do  Estada 

10.  A  transferir  definitivamente  ao  Estado  do  Rio  Grande  do 
bui  o  serviço  de  oalisamento  cego  e  luminoso  dos  eanaes  interiores 
pelo  mesmo  Estado  abertos  o  conservados,  nas  linhas  dc  navegação 
.  entro  Porto  Alegro  c  Rio  Grande  e  entre  Pelotas  c  Jaçuarão,  ficando  o 
mesmo  Estado  obrigado  a  respeitar,  as  convenções  internaeionaes  que 
sobre  o  assumpto  existam  ou  venham  a  ser  adoptados  pelo  Governo 
íederal.  ! 

!}-  A  ^organizar  e  augincntar  o  quadro  do  pessoal  artístico  ria 
Directoria  do  Armamento,  de  accòrdo  com  as  necessidades  actuaes  al- 
terando denominações  dos  oíGciaes  e  as  classes,  grupando-os  em  sec- 
ções, de  modo  mais  conveniente,  sem  que  o  acerescimo  de  despesa  ex- 
ceda de  67:2/05,  annualmente,  para  o  que  abrirá  o  necessário 
oreciito. 

12.  A  completar  o  quadro  do  pessoal  marítimo  da  .Directoria  do 
Armamento,  cm  cumprimento  do  regulamento  desta  repartição  e  em 
obediência  aos  das  Capitanias  dos  Portos,  sem  que  o  acerescimo  de 
despesa  exceda  cie  S2:700S.  annualmente,  uara  o  que  abrirá  o  neces- 
sário credito. 

13.  A  reorganizar  o  serviço  da  aviação  naval,  dc  modo  a  melhor 
attender  á  defesa  aérea  do  littoral  da  Republica. 

Emquanto  não  fôr  organizado  o  Quadro  de  Aviação,  é  considerada 
como  de  embarque,  em  navio  prompto,  o  tempo  de  serviço  prestado  na 
Aviação  Nava!  pelo-j  oíficiacs,  sub-olDciaes  e  praças,  pertencentes  á 
Marinha  .Nacional. 

14.  A  organizar  uma  tabeliã  regulando  •■>  abono  (ias  -n-íUi Meações 
ao  incumbências  e  especialidades  aos  inferiores  e  nraças.  em  substituição 
-•5s  constantes  do  guia  actualmente  em  viswr,  dentro  das  datações  «Di- 
versas gratificações  »  o  «Diversas  quotas  »,  consiiuiadas  respectivamente 
nas  verbas  31,  «Marinheiros,  íogMl-aas  e  taifa  »  ;f  -K  «UaLaiiião  Naval 

lõ:  A  mandar  proceder  ao  bali* '.mento  e  -riuidúsioin  d»  costa  norn» 
do  Brasil,  entre  a  ponta  <lo  Miv.íiuuy.  na  ilha  de  Marajó,  e  a  foz  dc  rio 
Oyapock.  no  Estado  <io  Pará.  ordcn-.ndo  a  eoll-jcaçáodós  pharóes  pre- 
cisos á  navegação,  podondu  para.  i--:n  abrir  us  credito?  necessário*. 

Art.  32.  Os  funceionarios  aposentados  do  Ministério  da  Marinho 
passarão  a  ser  pagos  pela  respectiva  Pagadoria,  devendo  ser  transferido 
do  Ministério  da  Fazenda  para  a  Directoria  de  Contabilidade  daquelle 
ministério  o  necessário  credito. 

Art.  33.  Ficam  extensivas  ao  Ministério  da  Marinha,  no  que  lha 
for  applicavel,  as  disposições  da  tabeliã  11*,  ((Ajudas  de  'cus;:i>  do  or- 
çamento do  Ministério  da  Guerra  »,  bem  como  o  diapositivo  do  mesmo 
orçamento  referente  a  diárias. 

Art.  34.  .Fica  p,-orogudo  ate  31  de  dezembro  deste  anuo  o  ae^a! 
concurso  de  pharmaceuticos  da  Armada. 

Art.  35.  Os  oíliciaes  que  exercerem  Uinoção  de  cargo  inherente  á 
patente  mais  elevada  "ó  perceberão  a  <ztw  ti  íi cação  de  que  trata  a  21  p.irto 
do  art.  3o  da  lei  n.  2.290,  de  13  de  dezembro  de  1910,  quando  forem 
providos  nesses  cargos  cm  virtude  de  portarias  ou  designação  em  ordem 
do  dia, 


Âxt.  36.  Fica  restabelecida,  a  autorização  constante  do  numero  IV 
do  art.  7°  da  loi  n.  3.901,  dc  5  dc  janeiro  do  1020. 

Art.  37.  Fora  a  execuçíío  do  que  dispOo  o  urt.  43,  n.  V,  da  lei  uu- 
moro  3.451,  dc  6  dc  janeiro  de  1918,  poderá  o  Governo  abrir  credito» 
até  o  máximo  do  200:000$,  para  custear  as  despesas  de  adaptação  ou 
preparo  dos  terrenos,  a  que  se  refere  a  alludida  autorização,  no  sentido 
do  auferii'  das  operações  sobre  elles  maiores  vantagens  ou  lucros. 

Art.  38.  Ficam  revigorados  no  exercício  de  1922  os  saldos  veriti" 
oadoB  nos  créditos  abertos  pelos  decretos  ns.  14.110  e  14.867,  de  24  do 
março  do  1920  e  11  de  junho  de  1921. 

Art.  39.  Fica  revigorada  a  autorização  contida  na  n.  11  do  art.  7° 
da  lei  n.  3.991,  de  5  de  janeiro  de  1920,  afim  de  occorrer  ás  despesas  rea- 
lizadas no  estrangeiro,  em  exercícios  anteriores,  inclusive  os  concertos 
do  encouraçado  S.  Paulo,  que  deixaram  de  correr  pelo  credito  aberto  pelo 
decreto  n.  14.586,  de  30  de  dezembro  de  1920,  por  haver  terminado  a 
vigência  deste,  com  o  encerramento  do  dc  1920,  cujo  saldo  não  poude 
ser  aproveitado. 

Art.  40.  Os  operários,  aprendizes  e  serventes  dos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha da  Republica,  bem  como  os  da  Directoria  do  Armamento,  que  se 
invalidarem  para  o  serviço,  por  moléstia  ou  avançada  idade,  comprovada 
em  inspecções  de  saúde,  serão  dispensados  do  ponto  com  as  seguinteB 
vantagens:  até  15  annos  de  serviço,  um  terço  dos  vencimentos;  com  mais 
de  15  annos  e  menos  de  25  annos,  metade  dos  vencimentos;  e  mais  de 
25  annos,  dous  terços  dos  vencimentos : 

a)  para  estes  effeitos,  considerar-se-á  como  vencimento  o  nuraero 
de  diárias  que  o  operário,  aprendiz  ou  servente  perceber  mensalmente 
na  effectividade ; 

6)  quando  a  invalidez  fôr  verificada  por  accidente  em  serviço, 
dar-se-á  a  dispensa  com  qualquer  tempo,  percebendo  o  dispensado  dous 
terços  dos  vencimentos. 

Art.  41.  Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar  uma  missão  de 
officiaes  estrangeiros  para  a  instrucção  da  Armada,  devendo  o  respectivo 
chefe  servir  junto  ao  Estado-Maior  como  assistente  technico;  e  abrir 
os  créditos  necessários  para  a  execução  desse  serviço,  de  accôrdo  com  a 
regulamentação  que  expedir.  (A  autorização  6  concebida  nos  mesmos 
termos  da  que  se  adoptou  para  o  Exercito.) 

Art.  42.  Os  descontos  nos  vencimentos  dos  officiaes  como  indem- 
nização dos  adeantamentos  feitos  para  a  confecção  dos  novos  uniformes, 
de  que  trata  o  decreto  n.  14.955,  de  IS  de  agosto  de  1921,  serão  efe- 
ctuados pela  decima  parte  do  soldo. 

Art.  43.  Fica  o  Governo  autorizado  a  organizar  no  Arsenal  de 
Marinha,  á  semelhança  da  Escola  de  Machinistas  Navaes,  e  do  modo 
que  lhe  parecer  mais  conveniente,  uma  Escola  de  Motoristas  (machinas 
de  motores  a  explosão),  estabelecendo  as  matérias  do  curso  e  regulando 
a  expedição  de  cartas  ou  títulos  respectivos. 

§  Io.  Estes  cursos  serão  feitos  por  professores  nomeados  pelo 
Governo  dentre  especialistas  competentes  e  os  quaes  perceberão  uma 
gratificação  de  6:0005  onnuaes  por  esse  serviço  extraordinário. 

Os  machinistas  titulados  serão  divididos  em  duas  classes,  1»  e 
2»,  precedida  a  2°  de  um  aprendizado  nunca  inferior  a  dous  annos. 

Só  depois  desse  curso  poderão  os  alumnos  da  Escola  de  Motoristas 
ser  admittidos  a  exame  para  obtenção  da  carta  ou  titulo  de  motorista 
de  2a  classe. 

Aos  actuaes  motoristas  $ennittir-se-á  que  continuem  a  exercer 
sua  profissão  com  as  cartas  que  já  tiverem,  mas  serão  considerados  ma- 
chinistas de  2a  classe. 

Os  machinistas  de  2a  classe  só  podem  assumir  a  direcção  das  ma- 
chinas a  explosão  no  serviço  do  trafego  dentro  dos  portos. 

Não  lhes  será  permittido  trabalhar  barra  fóra  sinão  havendo  a 
bordo  um  machinista  de  Ia  classe,  o  qual  será  responsável  pelas  ma- 
chinas. 

Aos  que  de  futuro  pretenderem  praticar  em  taes  machinas  será 
concedida  apenas  a  matricula  de  auxiliar,  não  podendo  este  assumir  a 
responsabilidade  de  qualquer  machina  emquanto  não  obtiver  carta  de 
motorista  de  2*  classe. 

§  2°.  O  Governo  expedirá  os  regulamentos,  instrucçõe3  c  regi- 
mento necessários  e  relativos  não  só  á  Escola  de  Motoristas,  mas  também 
ao  exercicio  desça  profissão. 


os  «,r,x,s  docente  -Jh^rH^BttS*  '  l'  <T 

íc!'"h-p:";'  csse  lim "  "«w»  '«ri.  ™;,,  "'"">  ■''brmcl° 

de  2^^eiro"  d/lff  ^  COm  rCtaç5°  *  5toW">.  °  »■  3.990, 

Art.  47.  Kra  „  K)llcr  Jireutivo  autorizado  ■ 

e  foram  eliminados  ,la ',„ a  ri ■ ,  „,  í  .,'  " 'l(>  res"l»mcn[„  oiUiclo 
do  ura»  cadeira  ou  em  ma U  d    h  ,1°  „  .? .  ,    "i1'*'  "I™™*»  r-m  mais 

doados,  M,«^%o^oâsr,z:  ?  sãs 

Verbas 

1°  —  Administração  Central   .,  ^u-o^L-^ 

2» -Estado  Maior  do  Exercito....  "'  ftS 

3"  -  Justiça  Militar   :S2/JS22 

f  -  instrucção  militar  

7»  -  Serviço '  de '  Saucíe'. '. '. .' .'  [  [  [  \  \  \ }  ■  gÇ  ■  W7J500 
J-SoMos  o  gratificações  de  offic^:.'.:.::: a^OtósÈSSS 

io:=cS2S^rificaçõfis  dc  «■»*  ^     |  po- 

11»  —  Ajudas  de  custo  1,5 ' i)ob  :W>^715 

l?-E=gados^  SWggOOO 

^"Sr^8-"0  -m  p»í,  csteãiigciix>(  oúrõ).'.'.'. : : : :  2(J,2oo-ooolooo 

10-  -  Reorganização  do  Exercito   ^  :ffio00 

Art.  49.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado: 

1.  A  manter  addidos  militares  em  paizes  estrangeiros,  correndo  i 
despesa  pela  verba  respectiva  «Commissão  cm  pim  estranho  » 

2  A  vender  os.productos  das  fabricas  de  pólvora  do  Piqueto  c  d-i 
Estrella,  sendo  as  importâncias  recebidas  pelos  estabelecimentos  rí 
pectivos  e  ahi  recolhidas  para  opportuua  utilização  em  beneficio  da  nro- 
pna  fabrica  ou  de  sua  producção,  prestadas  contas  ao  Thosouro  FpdcrVl 
por  intermédio  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Gucrn  ' 

á.  A  abrir  créditos  até  2.000:0003,  papel,  destinados  k  acmiisHo 
do  mateiral  para  os  estabelecimentos  industriacs  do  Ministério  da  C  iórí 
i:  ao  descnvoh-nnenio  necessário  aos  respectivos  serviços,  com  o  intuito 
da  substituição  progressiva  das  compras  no  exterior  pelo  fabrico  no 

4  A  proseguir  no  auxilio  do  90:0008,  para  conservação  da  estiada 
dc  rodagem  dc  Guarapuava  íi  foz  do  Iguassu  o  a  despender  a  quanfia  íl« 

Kazonda  j 


500:000$  na8  linhas  tolographioas  c  estradas  de  Ponta  For*,  no  Estado 
(l°  *5a  A°abri?8c?cdito  até  120:0005  para  publicado  do  álbum  do  uni- 
f0IT-  A  fazer  transacções  com  o  ^^oí°o  ^^SíSSSS 

kUWUoVSm  »U  tS  quSdos,  aproximadamente,  para 
um  cemitério.  000-000í  (dous  mil  contos  de  róis],  em  compras 

do  forças,  abrindo  para  f»  «H»"=S°df^^S  no  Exercito. 
Manoel  LuKtPf,  «m  as  vantaeons  concedidas  p ^  «JJ»^ 

12.  A  abrir  ob  «editei J^-g^  doa  e3tabelecimentos  do  di- 
ferença entre  os  vencimentos  uu *        .      .       b  l  4»  «Diversas  van- 

d0  M^rttâ*oatempkâ°ÃvacS  ct«Sda  na  presente  lei  aos 
ffi  taffiSEíS^  ensino' do  Ministério  da  . 

SaeÍQtKporSeUid  tenha  aconselhado,  ri  «ta*.* 


Congresso.  ^-«r-dns  03  saldo?  dos  créditos  abertos  pelos 

Art.  50  Picam  ^fJ^JoXlOlO;  13.452,  de  27  de  janeiro 
decretos  ns.  13.417,  de  Lá de  £Je™  tificado'  pei0  de  n.  14.235,  de  23 
de  1919;  14101,  de  17  _ de  mar ço,  rect me      p  ^ 

S  ftfr d?&í  2&  dí  novembro  d^e  1921,  e  11.596,  de  2  do 
jurAo  de  1915.  habiiitará  as  collectorias  com  os  recursos  ne- 

^     ^  dkrias  e  transportes  dos  sorteados  das  sédes  dos 

SS^»^^^^^' pagand0  adeantadamentc 

SKíaiaç  s^,«ss,n* publica' de  que  0 

Ateria!  a  adotwu '™££?^%$$L>  o  serviço  de  subsistência, 
Art.  53.  bmqu ante noo ^  ™  rativamente  a  alimentação  da  tropa, 
l^JS^I^t^^,  «Etapas,,  se  mantenha  nos  h- 
m^adosnes^  ^^^^^ 
terão,  durante  seis  n*™'*^™^^^  dô  posto  immediato. 
^rst^&  «S  que  ficSr am  inutilizados 
Art.  55.  Us  actuatb  um  i  alçados  pela  Junta  Superior  de 

em  serviço  de  campanl a  c  que  l0^^a<*°  oulr03  meios  do 

^^I^^^^S^I&io  dl  Inválidos  da  Patria 
SUbS£do  ness Restabelecimento  e  sem  distineção  de  posto,  um  quan- 

•  o  dirtito  Juetem ?  os' eleetiL  a  medicamentos  fornecidos  pelas  phai- 
macias  e  kboratorwE '  ^Jíj^  '  dc  pret  do  Exercito,  da  Armada,  da 
„  r  ^  d^or  po  ^  com  soldo  por  inteiro 

ritntaíem  S  de  20  annoB  de  serviço;  no  posto  de  segundo  tenente  e 


—  Bi 


o  respectivo  soldo  os  sargentos-ajudantes  o  intendentes  o  os  primeiros 
*  sargentos  que  tenham  mais  de  25;  o  no  posto  immodiato,  também  com 
o  respectivo  soldo,  os  segundos  e  terceiros  sargentos,  cabos  de  esquadra 
e  soldados,  que  contarem  mais  do  25  annos. 

Art.  58.  Ficam  revigorados  os  seguintes  artigos  de  leis  annuas: 
art.  85  da  lei  n.  3.454,  de  8  de  janeiro  de  1918;  art.  11,  da  mesma  lei; 
art.  42  da  mesma  lei;  art.  23  da  lei  n.  4.242,  de  5  de  janeiro  do 
1921,  ns.  IV,  V,  VIII  e  XVII;  art.  3o  da  lei  n.  1.687,  do  13  de  agosto 
de  1907,  quanto  á  prorogação  de  prazo  para  pagamento  do  soldo  devido 
a  voluntários  da  Patria;  art.  23,  n.  I,  24,  25,  26,  28,  29,  31,  35  e  36  da  lei 
n.  4.242,  de  5  de  janeiro  de  1921. 

Art.  59.  Ficam  commettidos  ao  director  do  Serviço  Geographico 
Militar  os  encargos  do: 

a)  dar  ao  credito  votado  a  applicação  que  julgar  mais  conveniente 
afim  de  que  no  decurso  do  respectivo  exercício  financeiro  as  consignações 
tanto  de  material  como  do  pessoal  relativas  á  organização,  installação 
e  execução  dos  serviços,  obras  dc  adaptação,  oíGcinus,  bem  como  quaes- 
quer  outras  despesas  sejam  reguladas  c  empregadas  na  medida  das  ne- 
cessidades dos  serviços,  quer  normaes,  quer  extraordinários ; 

b)  determinar  a  execução  dc  trabalhos  remunerados  que  tenham 
por  objectivo  o  tratamento  de  serviços  ou  de  intallações  ou  que  forem 
considerados  de  utilidade  publica,  podendo  para  esse  fim  contractar  ou 
obter,  mediante  concurso,  ou  premio  de  estimulo,  os  melhores  originaea 
para  edições  cartographicas,  pedagógicas,  efcc; 

c)  dar  á  renda  proveniente  de  trabalhos  remunerados  a  applicaçflo 
mais  conveniente  á  amyliaoão  o  aoerfeicoainento  das  iustallaçCea  e  ser- 
viços; 

d)  legalizar  as  despesas  e  rendas  do  Serviço  Geographico  Militar, 
organizando  para  esse  fim  um  regimen  especial  de  escripturaç&o,  sob 
sua  exclusiva  e  directa  orientação  o  fiscalização,  e  conforme  as  conve- 
niências de  clareza  e  exactidão  dc  todos  os  registros  ou  lançamentos,  de 
maneira  a  poder  fornecer  opportunamente  á  Directoria  Geral  de  Con- 
tabilidade da  Guerra  os  elementos  seguros  para  a  respectiva  tomada 
de  contas; 

e)  o  saldo  do  credito  que  for  verificado  no  encerramento  do  exer- 
cício financeiro  respectivo,  constituirá  economia  licita  do  Serviço  Geo- 
graphico Militar,  a  qual  será  applicada  em  auxiliar  o  custeio  dos  trabalhos 
de  campo,  de  gabinete  e  de  laboratório,  no  inicio  do  exercício  financeiro, 
seguinte ; 

/)  o  credito  votado  para  o  Serviço  Geographico  Militar  será  dis- 
tribuído de  urna  só  vez  no  começo  de  cada  exercício,  não  podendo  ser 
retardado  sob  o  fundamento  de  alguma  exigência  do  andamento  do  pro- 
cesso de  tomada  de  contas,  relativo  ao  exercício  anterior. 

Art.  60.  Fica  revogado  o  art.  45  da  iei  n.  4.242,  de  5  de  janeiro  de 
1921,  autorizado  o  Governo  a  abrir  o  credito  necessário  até  600:000$ 
para  attender  ao  pagamento  dos  officiaos  cujo  direito  o  Governo  já  re- 
conheceu como  incluído  nos  benefícios  daquelle  artigo  da  lei. 

Art.  61.  O  Governo  'poderá  abrir  créditos  até  100:000$  para  paga- 
mento da  remuneração  de  1:000$  de  que  trata  o  art.  Io  da  lei  n.  2.556, 
de  26  de  setembro  de  1894,  ás  praças  effectivas  que  completarem  20 
annos  de  serviço  e  cujo  pagamento  não  tenha  incorrido  em  pre- 
scripção. 

Art.  62.  Os  alumnos  da  Escola  dc  Veterinária  do  Exercito,  que  ter- 
minarem o  curso  da  referida  escola,  serão  nomeados  segundos  tenentes 
veterinários  do  Exercito,  nas  vagas  que  existirem  e  que  se  derem  no 
quadro  de  veterinários  do  Exercito,  independente  de  concurso,  obede- 
cendo para  isso  á  ordem  da  classificação  intellectual  obtida  pelos  alumnos 
durante  o  referido  curso. 

Art.  63.  É  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  despender,  no 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  no  exercício  de  1922,  com  os  ser- 
viços designados  nas  seguintes  tabeliãs,  as  quantias  de  275.069 :997S766, 
papel,  e  10.473:7123712,  ouro. 

Verbas  Total 

1»  —  Secretaria  de  Estado   797 :705$000 

2a  —  Correios: 

Papel  . .'   36;  954 :690$000 

Ouro   35O:00O$000 


31  —  Repartição  Cerai  doa  Tclographos: 

panei    30.400 :509í000 

Ouro.'.'.'.' '. '. '.   420  ".OOOÍOOO 

4»  —  SubvcnçOcs: 

p„n„l    2.997:0328000 

Ouro."."."." '.    158  :9J3S06« 

5»  —  Garantia  dc  juros: 

TWi    1.981 :371$215 

Ouro.".  7.7.7.  7777777   7  • 133  =0045046 

fi"  —  Estradas  dc  Ferro  Federaes: 

Estrada  de  Forro  Contrai  do  Brasil   92 .  058  :«62| 500 

Estrada  de  Forro  Oeste  dc  Minas   lo .  liO  :SW S 000 

Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil   lo .  /9J  :{|»0S0O0 

Rêde  de  Viação  Cearense   á .  íj90  :'4/*J00 

Estrada  de  Ferro  Therczopolis   1  ■  :4405000 

7»  —  Inspcctoria  Federal  dc  Obras  contra  as  Seccas...     2.022  :8p0S0O0 

S»  —  Repartição  de  Aguas  c  Obras  Publicas   /  .0o3  ■■'20*000 

g»  _  Inspectoria  Federal  dc  Portos,  Rios  e  Canaes. . .     3  :42o  :  1205000 

10"  —  Inspectoria  Geral  de  Illuminação: 

paDGl    2.729:1725500 

Ouro.7.7 .' .". '. '. '. '. .'■   2  • 409  :39580(K) 

1 1»  —  Inspectoria  Federal  dos  Estados   2 . 500  :000?000 

12»  —  Inspectoria  Federal  de  Navegação: 

Panei    433  -.750S000 

Ouxo.777  7  7  7  7   2:4005000 

13»  —  Fiscalização  de  serviços  diversos   GO  :0003000 

14»  —  Evcntuaes   200 :000S0O0 

15»  —  Empregados  addidos   1-007  :145S000 

ir»  —  Obras  e  serviços  extraordinários  por  conta  da 

receita  geral.  47.379:0008151 

Fundo  para  as  obras  contra  as  seccas  do  nordeste 
brasileiro : 

Papel    11.274:4808000 

Ouro. 7   1.618:8155000 

Art.  64.  O  Governo  poderá  despender  por  conta  de  operações  de 
credito  ou  outros  recursos  extraordinários  as1  quantias  seguintes  para 
construcçãoe  exploração  de  estradas  dc  ferro: 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauhy  —  construcção, 
inclusive  custeio  da  parte  cm  trafego  provisório  — 
material   3.550:0005000 

Estrada  de  Ferro  de  Pe1.ro! ina  a  Tlicrezina  —  con- 
strucção, inclusive  custeio  da  parte  cm  trafego 
provisório  —  mal  cria!   3 . 600  :000S000 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Rio  Grande  do  Morte  — 

construcção  do  prolongamento  —  material   3 . 000  :000?()00 

Ramal  de  Paranapanoina  e  Linha  do  Rio  do  Peixe  — 
para  pagamento  de  obras  e  fornecimento,  se- 
gundo contracto   li .  700 :000S000 

Ramaes  de  Ararauguá  e  dc  IJrussanga —  para  paga- 
mento de  obras  c  fornecimentos,  segundo  o  con- 
tracto !  2.000:000.9000 

Rêde  estratégica  do  Rio  Grande  do  Sul — inclusive  as 
linhas  de  Jaguary,  por  São  Thiago  do  Boqueirão 
a  S.  Borja,  São  Thiago  do  Boqueirão  a  São  Luiz 
de  .Uniões,  São  Sebastião  a  D.  Pedrito,  Alegrete 


a  Quarahy  o  Basilio  a  Jaguarão,  para  pagamonto 

de  obras  e  fornecimentos,  segundo  o  contracto..  0.000:0003000 

Estrada  dc  Ferro  de  Thcrczopolis   1 .000 :000$000 

Estrada  dc  Ferro  dc  Moss-oro1 —  prolongamento,  de- 
pois de  realizada  a  ncquisição  do  trecho  inicial,  nos 
lermos  do  numero  XXXIII,  art.  83,  da  lei 
n.  4.242,  dc  5  do  janeiro  de  1921,  que  para  este 
effoito  continuará  em  vigor   1 . 500 :000S000 

Ramal  de  Marianna  a  Ponte  Nova   1 .000 :000$000 

Estradas  de  Ferro  Fcderacs  dos  Estados  da  Bahia, 
Sergipe  e  Norte  de  Minas  Gcraes  —  para  paga- 
mento das  obras  previstas  no  §  Io  da  clausula 
XXXIX  e  clausula  LX1I1  do  contracto  da  re- 
visão, celebrado  em  virtude  do  decreto  n.  .14.068, 
de  19  dc  fevereiro  de  1920   6.000:0008000 

Ramal  de  Montes  Claros  da  E.  F.  Central  do  Brasil . .     2 . 000 :000$000 

Para  iniciar,  por  oecasião  do  Centenario  da  Indepen- 
dência, a  construcção  do  prolongamento  da  E.  F. 
Central  do  Brasil,  de  Pirapóra  a  Belém  do  Pará, 
a  partir  de  Pirapóra   1 . 000 :000S000 

Ramal  dc  Mangaratiba  a  Angra  dos  Reis   1 . 000 :000S000 

Prolongamento  do  ramal  do  Matadouro  a  Sepetiba..  500:0005000 

Ramal  de  Belém  a  Itaguahy   500 :0008000 

E.  F.  Noroeste  do  Brasil  —  continuação  das  obras  da 
ponte  sobre  o  rio  Paraná  c  outros  serviços  da 
mesma  estrada   4 . 000 :000S000 

Ramal  de  Angra  dos  Reis  a  Barra  Mansa  e  prolonga- 
mento do  ramal  que  parte  do  kilo metro  1 10  da  linha 
de  Sitio,  na  E.  F.  Oeste  de  Minas   3 . 000 :000S000 

Estrada  de  Ferro  de  Cruz  Alta  a  Porto  Lucena  — 

material   1 . 000 :000S000 

Construcção  do  ramal  de  Coroa  tá  ao  Tocantins   2 . 500 :000S000 

Para  a  conclusão  do  edifício  em  construcção  para  os 

Correios  e  Telegraphos  da  cidade  de  S.  Paulo..  2.900:0003000 


Art.  05.  Da  verba  material,  annualmontc  consignada  para  os  ser- 
viços da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  vinte  por  cento  serão,  de 
ora  em  deante,  distribuídos  á  thesourariti  da  mesma  estrada,  afim  de 
que  a  respectiva  directoria,  exercitando  a  attribuiçáo  que  lhe  é  conferida 
pelo  art.  4o,  §  4",  do  regulamento  em  vigor  na  mesma  estrada,  possa  ad- 
quirir os  materiaes  dc  caracter  urgente  e  indispensáveis  ao  regular 
andamento  dos  serviços  do  trafego,  cia  locomoção  o  da  via-permanente. 

§  Io.  Taes  aequisições  serão  feitas  sempre  mediante  concurrencia 
publica  ou  administrativa,  a  prazo  curto  c  para  entrega  immediata. 

§  2o.  Qualquer  que  seja  o  regimen  da  compra  adoptado,  ficará 
sempre  dependente  de  appvovacão  do  ministro  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Art.  6(5.  Ficam  revigorados,  para  o  exercício  dc  1922,  os  saldos  doa 
seguintes  créditos,  autorizados  por  leis  anteriores: 

a)  o  saldo  que  existir  cm  31  de  dezembro  de  1921..  do  credito  de 
18.200:0005,  aberto  pelo  dec.  n.  14.198,  de  2  de  junho  de  1920  c  desti- 
nado ás  obras  dc  ampliação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  continuando 
cm  vigor  o  art.  2"  do  decreto  n.  l.OW),  de  10  de  janeiro  de  1920; 

b)  o  saldo  que  existir  cm  31  dc  dezembro  de  1921,  do  credito  de 
8.930:0008,  aberto  pelo  decreto  u.  11.144,  de  17  de  abril  de  1920,  para 
acquisição  de  material  dc  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  para 
a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  ; 

c)  o  saldo  que  existir  em  31  de  dezembro  de  1921,  do  credito  de 
8.000:000$,  de  que  trata  o  n.  LVI  do  art.  83  da  lei  n.  1.212.  de  5  de  ja- 
neiro de  1921.  o  destinado  ;í  ncquisição.  a  da  pi  a  çã  o  ou  ''onsirueção  de 
prédios  para.-  Corroios  e  Telegraphos. 

Art.  (17.  Terão  direito  a  passe  livre  animal  nas  lmhas  correspon- 
dentes da  Estrada,  de  Ferro  Centra!  fio  Brasil  os  engenheira-:  da  Inspe- 
cloria  Federal  das  Estradas,  incumbidos  da.  fiscalização  das  vias  ferroa J 
tributarias  daquellas  mencionadas  estrada-;. 

Art,  68.  Continua  em  vigor  o  n.  XIII  do  art.  83  da  lei  n.  4.212, 
de  5  de  janeiro  de  1921,  que  autoriza  o  Governo  a  proseguir  a  construcção 
da  Estrada  de  Ferro  tio  Tocantins,  para  isso  adquirindo  por  compra  oa 


82  kilometros  em  trafego  o  ou  obrou  Já"  construídas  e  ainda  nflo  inau- 
gurados, do  propriedade  da  Companhia  dns  Estradas  dc  Ferro  doNorto 
do  Brasil  e  todo  o  acervo  desta,  contractando  com  a  mesma  ou  com 
quem  maiores  vantagens  offerecer,  fazer,  pob  fírmn.  que  julgar  mais 
conveniente,  a  dita  construcçfto,  c  bem  assim  a  promover  a  navegação 
do  alto  e  baixo  Tocantins  o  seus  afilucnt.es,  podendo  para  esses  fins 
realizar  as  necessárias  operaçBes  de  credito. 

Art.  69.  Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar  a  coufitrucção  o, 
arrendamento,  com  a  Companhia  Estrada  dc  Forro  e  Minas  de  S.  Jcro- 
nymo,  do  prolongamento  dc  sua  estrada  dc  ferro,  do  kilometro  22  ate" 
attingir  as  bacias  carboníferas  c  as  de  minério  dc  ferro  o  outras  na  di- 
rccçfio  da  serra  de  Herval  e  com  cerca  dc  190  kilometros,  de  accôrdo 
com  os  estudos  definitivos  c  plantas  feitas  nessa  extensão  c  approvadas 
pelos  decretos  ns.  883,  de  30  de  maio  de  1892,  e  389,  de  0  dc  maio  de 
1893,  tudo  no  regimen  do  decreto  n.  12.478,  de  23  dc  maio  de  1917,  que 
autorizou  o  contracto  de  construcção  da  Estrada  dc  Ferro  de  Tubarão 
a  Araranguá,  para  servir  as  minas  dc  carvão  do  Araranguá,  no  Estado 
de  Santa  Catbarina,  abrindo,  para  esse  fim,  os  necessários  créditos,  o 
emittindo  as  apólices  dentro  das  seguintes  condiçOes : 

a)  a  companhia  cederá  ao  Governo  os  estudos  definitivos  na  ex- 
tensão de  189.195  kilometros,  approvados  pelos  decretos  n.  883,  de  30 
de  maio  de  1892,  e  389.  de  6  de  maio  de  1893,  desistindo  a  companhia 
da  respectiva  concessão,  e  recebendo  o  valor  dos  estudos  e  concessão 
pelo  preço,  conforme  consta  dos  balanços  da  companhia,  que  será,  pago 
pelo  Governo  Federal  em  apólices  emittidas  para  esse  fim  ; 

b)  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  e  Minas  de  S.  Jcronymo  desis- 
tirá sem  direito  a  reclamação  alguma,  da  garantia  de  juros  de  6%  sobre 
o  capital  empregado  na  construcção  dc  20Ò  kilometros  e  concedido  pelo 
decreto  n.  906,  de  18  de  outubro  de  1890,  complemento  do  decreto 
n.  600,  de  24  de  julho  de  1890 ; 

c)  as  mediçGes  dos  trabalhos  realizados  serão_  pagas  em  apólices  dc 
accôrdo  com  a  tabeliã  approvada  pelo  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  que  será  igual  á  melhor  tabeliã  cm  vigor  para  as  obras  da  mesma 
natureza ; 

d)  os  trabalhos  deverfio  ter  inicio,  no  máximo,  seis  mezes  após  a 
aesignatura  do  contracto  com  o  ministério  c  a  respectiva  emiesáo  de 
apólices. 

Art.  70.  Ficam  prorogadop,  pelo  prazo  de  cinco  annos,  os  prazos 
concedidos  á  Companhia  do  Porto  o  Estrada  do  Ferro  Nordeste  de 
S.  Paulo  para  execução  das  obras  cio  porto  de  Ubntuha  c  da  Estrada  dc 
Ferro  TJbatuba  a  Paraizopolis,  concessão  sem  favores  especiaes  da  União 
e  dos  Estados  de  que  tratam  os  decretos  n.  12.362,  de  10  dc  janeiro  de 
1917,  e  n.  12.723,  de  21  de  novembro  de  1917.  e  bem  assim  os  prazos 
a  que  se  referem  os  §  §  2o  e  3o  da.  clausula  31  do  nlludido  decreto  n.  12.362 
e  XXIII  do  citado  decreto  n.  12.723,  de  21  de  novembro  de  1917,  re- 
ferentes a*  fiscalizaçíío. 

Art.  71.  Fica  revalidado,  para  o  exercício  de  1922,  o  saldo  do  cre- 
dito de  155:000?,  em  apólices  dn  divida  publica,  aberto  ao  Ministério  da 
Viação  pelo  decreto  n.  15.099,  de  5  de  novembro  dc  1021.  para  attender 
á  construcção  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  "Rio  Grande  do  Norte, 
ficando  também  revigorado  o  credito  aberto  pelo  decreto  n.  14.799.  de 
5" de  maio  dc  1021 ,  pelo  Ministério  da.  Viação  e  Obras  Publicas. 
'  "  Art.  72.  A  fiança  n  que  estffo  sujeitos  os  funecionnrios  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brasil,  na  forma  do  art.  1.77  do  respectivo  regula- 
mento,~poderá  ser  prestada  pelas  associações  de  classes  de  funcoionarios 
da  mesma  estrada  em  favor  dos  seus  associados,  quando  para,  isso  devi- 
damente autorizadosrpelo  Governo. 

Art.  73.  No  caso  de  serem  cedidas  ou  contractadns  com  o  Es- 
tado do  Espirito  'Santo  as  obras  do  porto  do  Victoria,  depois  dc 
encampadas  pela  União,  se  entenderão  cedidos  também  ao  mesmo 
Estado  os  terrenos  do  marinha  e  de  mangnes  convcrgenlos  para  o  canal 
e  porto  da;  Victoria,  para  serem  saneados,  por  meio  de  drenos  c  aterros, 
em  beneficio  da  salubridade  publica,  reservando-se,  porém,  á  União 
o  direito  a  qualquer  porção  desses  terrenos,  mesmo  depois  dc  benefi- 
ciados, de  que  ella  careça  para  construcçôes  ou  serviços  do  sen  ou  do 
interesse  publico. 


Art  74.  A  faculdade  do  que  truta  o  nrt.  2»  dti  lei  n.  4.202,  do  13  do 
janeiro  dc  1921,  comprchcndc  tambcni  a  telcphoma  sem  fio,  dentro  dos 
limites  do  território  nacional.  . 

Art.  75.  Cont.ir.tia  cm  vigor  o  nrt.  87  da  lei  n.  4  242,  de  5  do  janeiro 
dc  1921,  que  revigorou  o  art.  75,  n.  X,  da  lei  n.  3.232  de  6  de  janeiro  de 
1917,  relativo  a  celebraçíío  dc  contractos  dc  alugueis  de  casas  o  conducçâo 
de  malas  por  tres  annos. 

Art.  76.  Ficam  revigorados  para  o  exercício  de  1922  os  seguintes 
créditos: 

O  saldo  do  credito  de  177:2005,  em  apólices,  aberto  pelo  decreto 
n.  14.899,  de  27  de  junho  do  1921,  para  continuação  das  obras  do  edifício 
destinado  aos  Correios.   

O  saldo  do  credito  de  150:0005  aberto  pelo  decreto  n.  14.676, 
do  18  de  fevereiro  dc  1921,  para  acquisição  de  mobiliário  para  a  Dire- 
ctoria Geral  dos  Correios.  1K190- 

O  credito  de  25O:000S,  em  apólices,  aberto  pelo  decreto  n.  15.1d4 
de  23  de  novembro  de  1921,  para  a  conclusão  das  obras  do  edifício  dos 

C0110°paldo  que  existia  em  31  do  dezembro  dc  1920  do  credito  de 
10  000:0005,  de  que  trata  a  verba  IR"  do  art.  52  da  lei  n.  3.991,  de  o  de 
janeiro  dc  1920,  e  destinado  ao  pagamento  de  obras  e  matoriaes  para 
estradas  dc  ferro. 

Art  77  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever  c  a  alterar  o  actual  con- 
tracto da  Companhia -Nacional  de  Navegação  Costeira,  nas  seguintes 
bases: 

a)  os  planos  dos  navios  que  a  Companhia  tiver  de  constituir  para 
seu  serviço  serão  sujeitos  préviamento  aos  Ministérios  da  Marinha  e  da 
Viação  c  Obras  Publicas,  devendo  os  navios  construídos  desenvolver  a 
velocidade  minima.  de  12  milhas  por  hora,  ter  ventilação  eléctrica,  ap- 
parolhoa  hvdraulicos  para  carga  e  descarga,  apparclhagem  de  assistência 
c  salvamento,  machinas  de  desinfecção,  bombas  capparelhos  de  telegra- 
phia  sem  fio,  na  fórma  dos  regulamentos  em  vigor; 

6)  além  das  viagens  determinadas  no  seu  contracto,  a  Companhia 
poderá  fazer  outras  viancns  entre  o  Sul  c  o  Norte,  até  Belém  do  Pará, 
c  logo  que  seja  possível  até  Manáos,  com  subvenção  calculada  contra- 
ctualmente,  sendo  que  a  subvenção  para  as  linhas  autorizadas  e  contra- 
ctadas  terminara  cinco  annos  após  a  .que  sc  refere  o  contracto  entre  a 
Companhia  e  o  Governo,  de  conformidade  com  o  art.  It>A  n.  íii,  8  *  » 
da  lei  n.  3.454,  de  6  de  janeiro  dc  1918. 

Art.  78.  Continua  em  vigor  a  autorização  dada  ao  Poder  Executivo 
no  art.  83,  n.  VII,  da  lei  n.  4.242,  do  5  de  janeiro  de  1921 

Art,  79.  Continuam  em  vigor  as  autorizações  constantes  do  n.  IV 
do  art.  53  e  os  arts.  58  e  GO  da  lei  orçamentaria  n  3  991  de  5  de i  ja- 
neiro de  1920,  revigorada  polo  art.  84  ria  lei  n.  4  242,  de  •)  dc  janeiro  de 
1921  (executo  d»1?  vrba V  das  canalizações  destinadas  ao  estabeleci- 
mento aPs!í,etíbT  IW.  Villa  Nova. do  HcaJW  e 
Matto  Alto,  em  Guaratiba,  Rio  da?  Pedras  c  ilha  do  Governador). 

4rt.  80.  Terão  passagens  gratuitas  em  todos  os  transportes  marí- 
timos, fhiviaes  e  terrestres,  mantidos  pela.  União  c  por  conta  desta  nas 
emoresas  dos  mesmos  transportes  subvencionados  por  olla  ou  que  gosem 
dc  garantias  de  juros  ou  tenham  contracto  de  arrendamento  com  o  Oo- 
verno  Federal: 

a)  os  funecionarios  públicos,  quando  cr n  ob iecto  de  se^jço  ; 

h)  os  membros  do  Governo,  o  \  ice-Presidentc  da  Republica  e  oh 
membros  do  Poder  Legislativo. 

Art.  81.  Continua  cm  vigor  a  disposição  do  art.  69 '  da  : Lei  n  : 2  842, 
do  3  dc  irneiro  dc  191,!.  a  qual  determina  que  as  sobras  dos  ci  éditos  des 
tinados  a  vencimentos-  fixos  dos  íunmonar.os  nos taes  poderão  swap- 
plicadas  nos  pagamentos  dos  auxiliares  ndmirtidos  T>aia  a  ppmem  as 
faltas  dos  empregados  afastados  do  serviço,  por  ucenças  o  outios 

,n0tÍ\rt  82  Continua  cm  vigor  o  art.  53,  n.  V,  da  lei  n.  3.991.  dc  5  de 
jancâ^lc  19M  (au  íòriza  a  despender  até  80:0008  para  a  desobstrucçao 
do  rio  Cuyabá,  podendo  abrir  o  necessário  credito). 


Art.  83.  Fica  revigorado  o  credito  aberto  polo  decreto  n.  15.073,  de 
26  do  outubro  do  1921,  o  constante  dc.  lei  n.  4.242,  do  5  do  janeiro  do 
1921,  relativo  ao  prolongamento  das  estradas  do  ferro  do  Ceará. 

Art.  84.  Para  o  effeito  dns  respectivas  taxas,  fica  o  serviço  telogra- 
phico  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  Friburgo  equiparado  ao  serviço  tclcgra- 
phico  entro  Petrópolis  e  esta  Capital. 

Art.  85.  Fica  extensiva  aos  funecionarios  do  Telcgrapho  a  disposição 
do  art.  9o  da  lei  n.  2.842,  de  3  de  janeiro  de  1913,  determinando  que  as 
sobras  dos  créditos  destinados  a  vencimentos  fixos  dos  funecionarios 
postaes  poderão  ser  applicadas  nos  pagamentos  dos  auxiliares  admittidos 
para  supprirem  as  faltas  dos  empregados  afastados  do  serviço  por  licença 
ou  por  outros  motivos. 

Art.  86.  Continua  cm  vigor  o  n.  XXII  do  art.  53  cia  lei  n.  3.991,  de 
5  de  janeiro  de  1920,  revigorado  pelo  art.  94  da  lei  n.  4.242,  de  5  de  ja- 
neiro dc  1921.  Concede  ás  companhias  ou  empresas  de  navegação  exis- 
tentes no  paiz,  os  favores  concedidos  ao  Lloyd  Brasileiro,  emquanto  era 
sociedade  anonyma,  excepto  a  subvenção,  com  a  condição  de  que  façam 
exclusivamente  a  navegação  dc  cabotagem.  Essas  empresas  ou  compa- 
nhias não  poderão  alienar  navio  algum  ou  retiral-o  da  cabotagem  sem 
prévia  autorização  do  Governo;  outrosim  ficam  sujeitas  ás  obrigações 
em  contractos  congéneres,  inclusive  a  fiscalização. 

Art.  87.  Fica  revigorado  o  art.  170  da  lei  n.  3.654,  dc  6  de  janeiro  dc 
1918. 

Art.  88.  Em  obediência  ao  art.  158  do  decreto  n.  13.940,  de  25  de 
dezembro  dc  1919,  o  Governo  orgattizitrá,  dentro  das  normas  já.  pro- 
scriptas,  a  Caixa  dc  Pensões  dos  Empregados  Jornaleiros  da  Estrada  de 
Ferro  Contrai  do  Brasil,  orçada  pelo  decreto  n.  8.61 0.  de  15  do  marco  de 
1911. 

Art.  89.  Ficam  mantidos  os  lermos  de  fiança,  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brasil,  assignados  na  Secretaria  daquella 
repartição,  pelas  associações  de  classe  em  favor  dos  seus  associados,  antes 
de  1  dc  janeiro  dc  1920. 

Art,  90.  O  Governo  fará  estudar,  projectar  e  orçar  linhas  de  hydro- 
aviões  nos  rios  cm  seguida  mencionados,  podendo,  para  isso.  abrir  cré- 
ditos até  o  máximo  de  400:0008,  afim  dc  solicitar  do  Congresso  Nacional 
os  créditos  precisos  á  construcção  e  appnrelhamenfco  das  mesmas  linhas. 

§  1°.  As  linhas  deverão  ser  estabelecidas  nos  rios  S.  Fransoisco, 
Paraná,  Paraguay  e  Grande  e  seus  principues  affluentes,  para  montante 
c  para  jusante  dos  pontos  em  que  estes  rios  são  atravessados  ou  alcan- 
çados pelas  estradas  de  ferro  Central  do  Brasil,  Noroeste  do  Brasil  o 
Oeste  de  Minas  ás  quaes  ditas  linhas  deverão  ficar  subordinadas. 

§  2o.  Os  estudos,  projectos  e  orçamentos  deverão  sor  realizados 
por  uma.  commissão  composta  dc  tres  engenheiros,  representantes,  res- 
pectivamente dc  cada  uma  das  estradas  do  ferro  mencionadas,  e  de  dons 
officiaes  aviadores,  indicados,  respectivamente,  pelos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha,  todos  sob  a  chefia  e  direcção  do  engenheiro  repre- 
sentante da-  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil.  ' 

§  3o.  O  Governo  deieriuinará,  igualmente,  á  commissão  referida. 

0  estudo  dc  uma  linha  de  hydro-aviações  entre  Belém  do  Pará  e  Manáos. 

Art,  91.  Fica  revigorado  o  decreto  n.  4.192,  dc  30  de  novembro  do 
1920,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  créditos  para  a  electrifi- 
cação da  Estrada-  dc  Ferro  Ceniral  do  Brasil. 

Art.  92.  Fica  approvado  o  contracto  celebrado .  pelo  Governo  com 
a  Companhia.  Nacional  dc  Construcções  Civis  o  ílvdraulioas,  cx-vi  do 
decreto  n.  15.450.  de  22  de  abril  de  1922,  o  revigorado  o  credito  aberto 
pelo  decreto  n.  15.039,  de  0  do  outubro  dc  .1921. 

Art.  93.  Fica  revigorado  para  o  exercício  corrente  dc.  1922  o  saldo  do 
credito  aberto  pelo  decreto  n.  14.206,  de  5  de  junho  de  1920.  pura  conso- 

1  idação  das  linhas adductoras  do  abastecimento  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  94.  Contimia,  em  vigor  o  credito  aberto,  em  virtude  dc  decreto 
n.  1.5.004,  de  15  de  setembro  de  1921,  para  attonder  ás  despesas  com  a 
construcção  do  ramal  de  Uruesanga. 

Art,  95.  Contimia  em  vigor  6  art.  207  da  lei  n.  4.242.  de  5  de  janeiro 
de  1921,  que  concede  abatimento  nas  passagens  nos  trens  da  listrada-  de 
Ferro  Central  do  Brasil  aos  contínuos,  serventes  c  operários  das  repar- 
.  tições  federaes. 

Art,  96.  Os  logarcs  creados  de  quartos  escripturarios  na  Reparlição 
Gemi  doa  Telcgmnhoa  serão  preenchidos  pelos  ruixilinres  c  outros  mpro* 


«ííhIos  jíi.  habilitados  cm  euncurso,  sendo  para  os  restanles  aproveitados, 
ii,  critério  do  Governo,  os  demais  auxiliares  que  no  serviço  dn.  vfpiívt irfio 
lenham  dado  provas  de  competência,  sendo  preferidos  òs  mais  antigos. 
Ari;.  97.  Fica  o  Governo  autorizado: 

I.  A  conccdcv  novos  prazos  para  o  cumprimento  dos  contractos 
de  conslrucção  de  estradas  do  ferro,  feitos  de  accôrdo  com  a  lei  n.  2.943, 
de  G  de  janeiro  de  191»,  sem  ónus  pnra  o  Tliesouro  Federal,  e  assigimdos 
durante  o  poviodo  da  guerra,  porém,  os  novos  prazos,  paia  todos  os  eí- 
feitos,  serão  contados  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1022.  como  si  taes 
contractos  fossem  assignados  nesta  data,  não  excedendo  de  dons  annos 

2  A  despender  300  :000S,  papel,  paru-  fazer  o  serviço  de  esgotos  na 
ilha  do  Governador,  installando-o  nas  mesmas  condições  do  da  ilha  do 
Paquetá. 

3.  A  dar  organização  definitiva  ao  serviço  dc  roíloresl  amento  das 
zonas  servidas  pela-  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  incorporando 
desde  já,  ao  quadro  do  pessoal  technico  da  mesma  via  férrea,  com  a  ca- 
tegoria e  as  vantagens  de  que  gosam  os  engenheiros  residentes,  o  technico 
do  Ministério  da  Agricultura,  tine  iniciou  e  está  dirigindo,  nas  fazenda:! 
já  adquiridas  por  aquclla  estrada,  o  plantio  de  eucalyptus  o  outras  es- 
sências destinadas  ao  supprimento  de  dormentes  o  lenha. 

4.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  necessários  créditos  ou  a 
realizar  as  operações  financeiras  que.  forem  precisas  para  adouinr  o  se- 
guinte material  de  transporte  de  passageiros  para  as  linhas"  de  bitola 
larga  da  Estrada  dc  Ferro  Central  do  Brasil: 

10  carros  para  bagagem  e  chefe  de  trem. 
10  carros  para  serviço  de  correio. 
20  carros  de  passageiros  de  2a  classe. 
16  carros  de  passageiros  de  1."  classe. 

8  carros  dormitórios. 

2  carros  "  restaurants  ". 

5.  a)  A  encampar  o,s  obras  do  porto  da  Victoria,  nas  condições 
em  que  se  acham,  com  todo  o  seu  material  fluctuante,  e,  bem  assim,  as 
carreiras  para.  embarcações,  terrenos,  prédios  e,  finalmente,  tudo  quanto 
pertencer  á  companhia  cessionária  e  se  referir  áquellas  obras ; 

b)  a  abrir,  para.  effeito  da  disposição  anterior,  os  necessários  cré- 
ditos ; 

c)  a  prosseguir  na  execução  e  conclusão  das  obras,  por  intermédio 
da  Inspectoria  de  Portos,  Rios  e  Canacs,  ou  a  entrar  em  accôrdo  com  o 
governo  do  Estado  para  arrendamento  ou  conclusão  dos  trabalhos,  me- 
diante condições  que  forem  accordadas  e  na  fórma  do  que  já  se  tem  pra- 
ticado em  outros  portos ; 

d)  a  efíectuar  também  as  operações  de  credito  que  forem  precisas 
para  cumprimento  do  que  já  está  estabelecido  na  letra  c  deste  artigo. 

6.  A  subvencionar  com  a  quantia  dc  100:OOOS  annuaes,  reparti- 
da mente,  o  serviço  de  navegação  regular  nacional  para  passageiros  e 
cargas  que  se  estabelecer  no  alto  c  no  baixo  Paraná  e  seus  aíííuentes, 
sendo  naquellc  trecho  entre  os  porros  de  Tibiviçá  e  Guayra  e  neste,  entro 
Porto  Mendes  o  a  cidade  de  Foz  de  Iguassu,  no  Estado  do  Paraná,  e 
Posadas,  na  Republica.  Argentina,  sendo  õO:0OOS  para  cada  trecho,  de- 
vendo a  empresa,  realizar  duas  viagens  entre  os  dous  primeiros  portos 
(!  quatro  também  mensaes  entre  os  dous  últimos  portos. 

7.  A,  mediante  concurrencia  publica,  contrnetar  o  serviço  de  na- 
vegação da  bacia  do  rio  Amazonas,  podendo  elevar  a  subvenção  até 
1 .500:0003,  e  assegurando  preferencia  á  actual  concessionaria,  a  "Ámazon 
Rivcr  ",  em  igualdade  de  condições  aferidas  na  referida  concurrencia, 
visto  estar  quasi  ao  termo  o  contracto  explorado  por  essa  empresa. 

8.  A  transferir  ao  Estado  da  Bahia  a  concessão  sobre  o  serviço 
telcphonico  da  capital  daquelle  Estado,  entrando  em  accôrdo  com  os 
actuacs  concessionários  do  dito  serviço  sem  ónus  nara  a  União. 

9.  A  abrir  o  credito  dc  G0O:000S,  sendo  100:0008  para  alargamento 
e  dragagem  do  canal  de  accesso  ao  porto  de  Macahyba,  no  rio  Jiindiahv, 
e  500:000$  para  a  execução  dos  trabalhos  urgentes  de  que  carecem  os 
portos  de  Macáo  o.  Arêa  Branca,  do  accôrdo  com  o  relatório  apresentado 
á  Inspectoria  Federal  de  Portos,  Rios  e  Canacs,  pelo  engenheiro  Manoel 
Carneiro  de  Souza  Bandeira,  em  novembro  de  191S. 

1.0.  A  ercaruma  agencia  de  Correio  de  3a  classe  na  sede  da  Colónia 
Nacional  do  Oyapnnk,  podendo  para  i^o  nhrir  o.*  çroditas  ncrwsunon, 
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11.  A  contractnr  com  a  Empresa  do  Navegação  Bahiaua  polo  praao 
que  Julgar  convenicntCj  a  contar  da  data  do  respectivo  contraoto  o_a 
pubvençtto  nunca  superior  n  400:000??  annuacs,  o  serviço  da  navegação 
costeira  do  Estado  d»  Bahia,  estipulando  as  clausulas  que  julgar  neces- 
sárias ao  cumprimento  dos  direitos  e  obrigações  contraetune?;. 

§  l.o  No  contracto  que  fôr  celebrado  ficará  estabelecido  que  o* 
írotes  e  passagens  serão  razoavelmente  estipulados. 

§  2.°  A  empresa  obrign-se  a  não  vender  navio  algum  sem  a  auto? 
rizaçfio  do  Governo  Federal. 

12.  A  pagar  á  Empresa  de  Navegação  Bahinna,  pela  verba  não 
utilizada  do  orçamento  vigente  em  1921,  pela  rescisão  feita  por  decreto 
de  17  de  agosto  ultimo,  a  titulo  de  auxilio,  a  subvenção  de  agosto  a  ..1 
de  dezembro  do  corrente  anno  pelos  serviços  que,  a  juízo  do  Governo, 
provar  ter  a  referida  companhia  prestado  nos  termos  do  contracto 
rescindido. 

13.  A  prorogar  por  mais  cinco  annos  o  prazo  constante  do  decreto 
n.  7.148,  de  8  de  outubro  de  1008.  para  a  Companhia  Mogyaun  de  le- 
tradas de  Ferro  e  Navegação  construir  o  prolongamento  de  sua  linha 
até  &  cidade  o  porto  de'  Santos,  observadas  as  mesmas  disposições  do 
alludido  decreto  n.  7. MS,  supra  citado. 

14.  A  despender  até  á  quantia  do  5.000:0008  por  conta  do  depo- 
sito feito  em  virtude  do  decreto  n.  7.877,  de  28  de  fevereiro  de  1910.  ish 
construcçiío  da  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz  o  de  'Roncador  em  direcção 
a  Goya».  .  , 

15.  A  reformar  o  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  1.930,  oe 
26  de  abril  de  1857,  sobre  a  segurança,  policia  e  conservação  das  estradas? 
de  ferro,  incluindo  as  disposições  cia  lei  n.  4.201,  de  1  de  dezembro  de 
1920,  convenientemente  adaptadas  as  exigências  da  industria  ferro- 
viária, etc. 

16.  A  reorganizar  o  serviço  de  portos  marítimos  e  fluyiaes,  tenoo 
em  vista  a  construcção  de  cada  um  e  bem  assim  o  respectivo  trafego, 
obedecendo  nessa  reorganização  ás  seguintes  bases : 

a)  regulamentação  geral  de  todos  os  serviços  relativos  aos  porto1? , 
definindo  as  attribuições  de  cada  repartição  ; 

b)  regulamentação  dos  serviços  em  embarque  e  desembarque,  re- 
lativos A  navegação  de  barra-fóra,  nacional  ou  estrangeira,  no  caso  do 
não  ser  estabelecida  a  atracação  obrigatória,  fazendo  então  recahir  sobro 
os  navios  que,  por  conveniência  das  companhias,  não  atraquem  aos 
cáes  as  despesas  supplementares  decorrentes  do  transbordo  c  oon- 
ducção  dos  respectivos  passageiros  e  mercadorias. 

17.  A  rever  as  concessões  e  contractos  feitos  a  companhias  oii  em- 
presas siderúrgicas,  sem  augmento  dc  despesa  ou  de  responsabilidade 
do  Thesouro  Nacional. 

18.  A  contraetar  com  o  gqverno  do  Estado  do  Piauhy  ou  com  par- 
ticulares mediante  concurrencia  publica,  o  serviço  de  navegação  do  rio 
Parabvba.  abrindo  o  necessário  credito  até  300:0005000. 

19.  Á  despender  por  conta  do  credito  dc  200.000:000?,  de  que 
trata  a  alínea  a  do  art.  2o  da  lei  n.  3.965,  de  25  dc  dezembro  de  1919 
o  que  fôr  necessário  em  cada  exercício,  para  o  rápido  andamento  das 
obras  de  açudagem  e  irrigação  de  terras  cultiváveis  no  Nordeste  bra- 
sileiro, fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  dc  credito  externas 
e  internas. 

20.  A  mandar  proseguir  nos  trabalhos  de  melhoramentos  do  porto 
e  barra  de  Aracajrô,  aproveitando  os  estudos  já  feitos  e  fazendo  novos 
estudos. 

21.  A  reconstituir  a  Caixa  Especial  de  Portos,  com  o  producto  de 
arrecadação  do  imposto  dc  2  %,  ouro,  as  quotas  de  arrendamento  e 
as  vendas  ou  alugueis  dos  terrenos  e  propriedades  respectivas,  ficando, 
entretanto,  exceptuadas  daquclle  destino  ae  importâncias  relativas 
aos  portos  cujas  rendas  já  toem  um  fim  determinado  por  força  de  con- 
tractos firmados  pelo  Governo  Federal. 

22.  A  fazer  ao  Estado  dc  Santa  Cnthnrinn-  concessão  para  melho- 
ramentos na  barra  e  construcção  c  exploração  do  porto  de  S.  Francisco, 
no  me?mo  Estado,  com  os  ónus  e  as  vantagens  da  lei  n.  1.746,  de  13  de 
outubro  de  1869,  decretos  ns.  3.314,  de  10  de  outubro  de  1.886,  6.368,  de 
14  de  fevereiro  de  1900.  art.  2o,  n.  V,  da  lei  n.  3.644,  de  1918,  para  esse 
fira  oxpressamente  revigorado,  e  mais  leis  c  decretos  em  vigor. 


23.  A  contraotnr,  mediante  concurrcncin  publica  e  de  ncoôrdo  com 
a  lei  n.  1.746,  do  13  do  outubro  do  1809,  c  outras  em  vigor,  oh  melhora 
mentos  do  porto  de  Cannnéa,  no  Estado  cio  S.  Paulo,  o  a  eonRtrueçãe 
do  docas  o  diques  de  alvenaria  o  cantaria,  ou  do  madeira,  parti  carga  o 
descarga  de  mercadorias  de  importação  c  exportação,  e.  do  uiiim  zona 
franca;  e  bem  assim  a  conslrueçãn  a  ser  levada  ií  conta  <le  capital  cb. 
empresa,  de  edifícios  para  alfandega,  correios  e  telegraphos  naeionaes 
e  armazéns  para,  warrtmtaçmn  do  mercadorias,  dando-se  preferenciít'  em 
igualdade  de  condições  a' empresas  organizadas  segundo  as  leis  brasi- 
leiras, com  sédc  no  Brasil. 

24.  A  celebrar  com  a  companhia  de  navega elío  Lloyd  Brasileiro  con- 
tracto por  prazo  não  excedente  do  10  annos  para  a  exccuçEo  de  w;rviço 
de  navegação  costeira  e  transatlântica,  mediante  a  subvenção  de 
4.000:000?,  para  os  serviços  costeiros,  o  2.000:000.?,  para  os  tnms- 
atlânticos,  paga  metade  em  nuro  e  metade  cm  papel,  concedendo 
á  mesma  companhia  n  direito  de  preferencia  pura.  o  transporte  de 
cargas  e  uassageiros  do  Governo,  nas  linhas  transatlânticas,  e  os  fa- 
vores c  rgalias  de  que  posava  o  Lloyd  Brasileiro  o  que  se  tornaram 
extensivo;  a  outras  empresas  de  navegação,  menos  a  franquia  tcle- 
graphica,  que  será  substituída  pcln  concessão  do  ppfía mento  pelas 
menores  laxas,  podendo  o  Governo  alterar  a  proporção  em  ouro  e 
napcl  de  vccôrdo  com  a  taxa.  cambial. 

25.  A  rever  os  actuacs  contractos  cie  navegação  subvencionada, 
...de  fórma  a  melhor  distribuir  entre  as  empresas  favorecida  as  linhas  (i 

escalas  pelos  differentes  portos  fie  "Republica. 

26.  A  reorganizar,  dentro  da  dotação  concedida,  os  serviços  da  Es- 
trada de  Ferro  Oeste  de  Minas,  expedindo  novo  regula  mento  para  os 
mesmos. 

27.  A  mandar  proceder  na  Estrada  cie  Ferro  Oeste  de  Minas  aos 
estudos  necessários  para  a  construcçSo  do  ramal  do  Rio  Claro  a  Passa 
Trcs  e  dahi  a  S.  João  Marcos  o  Itaguohy,  pedindo  opportunninente  ao 
Congresso  a.  verba  necessária,  para  essa  consírucçao. 

28.  A  renovar  o  contracto  de  naveanção  entre  S.  Luiz  e  Belém, 
S.  Luiz  c  Recife  e  interior  do  Maranhão,  celebrado  com  o  governo  deste 
Estado,  podendo  modificar  as  linhas  e  mantendo  a  subvenção  de  270:0003 
do  contracto,  que  termina  em  2  de  abril  de  1922. 

29.  A  entrarem  aceôrdo  com  o  governo  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  para  o  fim  de  ceder  a  esto  »  pedreira  de  Monie  Bonito  e  o  re- 
spectivo ramal  férreo,  mediante-  condições,  que  serão  estipuladas  no  con- 
tracto entre  ;■.  União  o  o  governo  do  Estado. 

30.  A  executar  ou  conlrnctar  .as  obras  dos  portos  de  Uhéos  e,  Gan- 
navieiras,  no  Estado  da  Bahia,  e  Amarração,  no  Estado  ^do  Piauhy. 

31.  A  contraotnr  com  quem  maiores  vantagens  offerecer,  a  iuizo 
do  Governo,  o  serviço  de  navegação  do  baixo  Tocantins,  desde  Belém 
até  Alcobaça,  podendo  subvencionar  este  serviço  até  o  máximo  cie 
50:0005  annuaes,  o  pelo  prazo  máximo  de  10  annos. 

32.  A  abrir  nova  concorrência  para  o  serviço  de  navegação  entre 
Belém  do  Pará  o  a  capital  da  Guyana  Franccza,  autorizado  pela  le* 
n.  3.991.  de  5  de  janeiro  de  1920,  podendo  modificar  o  itinerário  das 
viagens  c  prolongar  a  navegação  até  Gcc-rgetovn. 

83.  A  tomar  as  medidas  que  julgar  necessárias  para  amparar  a  ma- 
rinha mercante  nacional  contra  Irusta  de  companhias  estrangeiras  de 

navegação.  ,  ,  . 

34.  A  modificar  o  contracto  da  rêdo  estratégica  do  Rio  Grande  cio 
Sul,  substituindo  a  linha,  de  Basilio  a  Jaguarão  pela  linha  de  Jaguary  a 
S.  Borja  por  S.  Thiago  do  Boqueirão. 

35.  A  contraetar  com  o  Llovd  Brasileiro  a  navegação  entre  Alou- 
tevidéo  c  Corumbá" ,  mediante  a  subvenção  de  800:0005  annuaes;  a  de 
Porto  Esperança  a  Corumbá  com  quem  mais  vantagens  offerecer. 
mediante  a  subvenção  de  80:0005  annuaes;  c  a  subvencionar  com  120:00. K 
annuaes  a  navegação  de  Corumbá  a  Cuyabá.  _ 

30.  A  abrir  os  necessários  créditos  até  á  importância  de  1.000:000* 
para  a  acquisicão  de  material  para  a  Estrada  de  Forro  Central  do  Piauhy. 

37.  A  concluir  a  çon*»rucçíio  da  Estrada  de  Ferro  de  Jacuhy,  no  Rio 
Grande  do  Sul.  e  a  fazer  o  seu  prolongamento  até  o  porto  de  Maná  no 
mesmo  Estado,  podendo  para  isso  abrir  os  necessários  créditos  até  a 
importância  do  800:0003000. 


38.  A  adquirir  os  mecanismos  que  forem  necessários  si  montagem 
do  uma  installação  "Trcnt"  pura  tratamento  do  carvão  nacional  des- 
tinado &  viação  ferrea  da,  União,  depois  de  verificada,  a  sua  efficicncia 
pelas  experiências  feitas  no  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Com- 
mercio. 

39.  A  promover  melhoramentos  nos  serviços  de  illurninação  publica 
e  particular  da  Capital  Federal,  podendo  para  osso  fim  rever  o  contracto 
em  vigor,  alterar  condições  c  clausulas,  dilatar  pr.-izns,  mantida  a  isenção 
de  direitos,  presentemente  em  vigor,  e  assogurando-.se  os  direitos  do  pa- 
trimónio nacional,  adquiridos  por  força  da  concessão,  e  devendo  as  taxas 
ser  fixadas  cm  moeda  corrente,  expressamente  garantida  a  revisão  pe- 
riódica das  tarifas,  sol)  bases  teohnioas. 

40.  A  mandar  lastrar  o  leito  de  bitola  larga  tia  listrada  de  .lerro 
Central  do  Brasil,  de  Joaquim  Martinho  a  Bello  Horizonte,  podendo  para 
esse  fim  fazer  as  necessárias  operações  de  credito  até  á  importância  de 
ÕOO:000$000. 

41.  A  mandar  concluir  os  estudos  do  por! o  de  £>.  João  tia  Barra, 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  abrir  os  créditos  necessários. 

42.  A  entrar  em  ac.côrdo  com  a.  Companhia  Estrada  de  Ferro  de 
Victoria  a  Minas,  para  o  fim  de  encampar  o  ramal  de  Curralinho  a  Dia- 
mantina, o  a  incorporal-o  á  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  podendo 
fazer  as  operações  de  credito  e  abrir  os  créditos  necessários. 

43.  A  restituir  á  Caixa  Especial  de  Obras  do  Irrigação  de  Terras 
cultiváveis  no  Nordeste  Brasileiro,  as  importâncias  pela  mesma  des- 
pendidas na  construcção  c  apparelhamento  das  estradas  de  ferro  c  portos. 

44.  a)  A  entrar  em  accôrdo  com  os  governos  dos  listados  do  Rio  ■ 
de  Janeiro  e  de  Minas  Geraes,  no  sentido  de  adquirir  destes  listados 
direito  â  reversão  das  linhas  férreas,  a  ellcs  pertencentes,  trafegadas 
actualmente  pela  "  The  Leopoldina  Railway  Company,  Limited  ",  em 
iroca  da  obrigação,  a  assumir  pelo  Governo  Federal,  de  executar  as  obras 
e  melhoramentos  precisos  á  maior  efficiencia  da  actual  rêdc  ferrea  a  cargo 
daquclla  companhia,  nclles  incluidos  o  material  rodante  e  de  tracção, 
ora  necessários,  podendo  despender,  em  taes  obras  e  melhoramentos,  até 
o  máximo  de  90.000:0003000. 

§  Io.  O  Governo  Federal  poderá,  si  assim  julgar  conveniente,  dis- 
pensar os  Estados  do  Rio  de  Janeiro  o  de  Minas  Geraes  de  cederem  á 
União  o  direito  de  reversão  das  linhas  férreas  de  que  trata  este  artigo, 
desde  que : 

1)  Os  governos  tios  dous  Estados  fiquem  obrigados  a.  contribuir 
com  parte  dos  pagamentos  que  o  Governo  Federal  haja  cie  fazer  á  com- 
panhia, por  conta  da  garantia  a  que  se  referem  os  ns.  1  c  2  do  §  Io  do  n.  4 
da  lettra  b  deste  artigo,  combinados  com  o  n.  2  do  §  2o  do  n.  4  da  mesma 
lcttra  b.  A  contribuição  do  cada  Estado  não  deverá  ser  inferior  á  que 
resultar  da  divisão  da  parcella  de  capital  referida  no  citado  n.  2  do  §  2° 
do  n.  4  da  lettra  b,  cm  partes  proporcionaes  ás  extensões  de  linhas  férreas 
ora  em  trafego  na  rêdc  da  Leopoldina  c  que  hajam  de  reverter,  respecti- 
vamente, aos  governos  Federal  e  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  c  de 
Minas  Geraes. 

2)  Os  governos  dos  dous  Estados  cedam  ao  Governo  Federal,  du- 
rante todo  o  prazo  de  que  trata  o  n.  1  da  lettra  b  deste  artigo  o  direito 
exclusivo  de  fiscalizar  os  serviços  da  companhia,  que  ficará  subordinada 
tão  somente  ás  obrigações  e  vantagens  decori\-ínti\s  desta  lei.  Esta  dis- 
posição será  também  applicavel  no  caso  do  accordo  referido  na  lcttra  a 
deste  artigo. 

3)  Os  governos  dos  dous  listados  aeeedarn  em  permiti  ir  que  a  re- 
versão, aos  respectivos  Estados,  das  linhas  a  ellcs  pertencentes  tenha 
logar  somente  ao  fim  do  prazo  mencionado  no  n.  1  da  lettra  h  deste 
artigo. 

§  2".  Nos  aecôrdos  que  promover,  o  Governo  Federal  terá  em  vista 
interessar  os  governos  tios  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Minas  Geraes, 
tanto  quanto  possível,  nas  responsabilidades  que  tiver  de  assumir,  em 
virtude  do  disposto  neste  artigo. 

§  3o.  Em  qualquer  caso,  ficarão  sendo  de  propriedade  plena  da 
União- as  linhas  novas  que  hajam  de  ser  construirias  por  força  do  dis- 
posto neste  artigo. 

b)  A  entrar  em  accôrdo  com  a  "The  Leopoldina  Railway  Company, 
Limited",  no  sentido  de  contractar  coin  esta  companhia  o  trafego  da  nua 


rede  actual  o  das  linhas  quo  forem  construídas  om  virtude  do  disposto 
neste  artigo,  observadas  as  .seguintes  condições: 

1)  O  prazo  do  contracto  do  trafego  será  de  aimos,  contados  da 
data  da  respectiva  assignaturn. 

2)  A  companhia  transferirá  ,4  Ujiííío  ii  propriedade  plena,  das  ei-- 
l-radas  que  lhe  pertencem  e,  bem  assim,  de  todas  as  dcpendenoin.se  ma- 
terial existente  na  data  da  transferencia,  sein  outros  ónus  para  o  Governo 
além  dos  especificados  nesta  lei. 

li)  A  companhia  íicnril  obrigada  a  despender,  dentro  do  prazo  de 
quatro  annos  da  data  do  contracto,  cm  obras  c  melhoramentos  da  rede 
actual,  inclusive  em  augmento  do  material  rodante  e  de  tracção,  indi- 
cados pelo  Governo  Federal  e  mediante  orçamentos  por  este  approvados, 
até  a  importância  de  que  trata  a  lcttra  a. 

•I)  Quando  a  renda  bruta  da  rêde,  actual  e  futura,  proveniente  tia 
arrecadação  de  fretes,  passagens  c  taxas  accessorias,  bem  como  de  qual- 
quer outra,  receita  da  rêde,  não  attingir  ao  miniino  necessário  ao  serviço 
do  trafego,  o  Governo  Federal  garantirá  á  companhia  a  difTcrença  entre 
aquella  renda-  e  este  miniino. 

§  Io.  Entende-se  como  miniino  necessário  ao  .serviço  do  trafego  a 
somma  das  seguintes  parcellas : 

i",  juro  máximo  de  5  %  o  de  (3  %  ao  anuo,  em  moeda  brasileira, 
respectivamente,  sobre  as  duas  parcellas  do  capital  total  definidas  no 
§  2o  do  n.  4  ; 

2",  amortização  dc  todo  o  capital,  correspondente  ao  prazo  do  con- 
tracto ; 

3o,  despesas  de  custeio  e  de  conservação  da  rede,  limitadas  ao  má- 
ximo de  75  %  da  renda,  bruta,  devendo  ser  fixada  no  contracto  a  per- 
centagem definitiva. 

§  2o.  Entende-se  como  capital,  para  os  eífeitos  do  contracto,  a 
somma  das  seguintes  parcellas: 

Io,  a  importância  reconhecida  pelo  Governo  Federal  o  acceita  pela 
Companhia  como  até  agora  effectivamente  applicada  na  rêde  férrea,  ora, 
pertencente  e  a  cargo  da  "  The  Leopoldina-  Railway  Company,  Limited", 
delia  deduzidas  as  amortizações  já  efícetuadas  e  os  fundos  de  reserva 
destinados  a  futuras  amortizações.  Esta  disposição  apenas  tem  por  fim 
limitar  o  máximo  a  que  poderá  attingir  a  primeira  parcella,  podendo  o 
Governo,  de  accôrdo  com  a  Companhia,  fixar  no  contracto  esta  parte  do 
capital  em  importância  inferior  á  que;  resultar  da  applieação  do  principio 
constante  da  primeira  parto  deste  numero  ; 

2o,  a  somma  das  importâncias  que  forem  pela  Companhia  despen- 
didas na  execução  das  obras  e  melhoramento*  constantes  do  n.  õ  da 
lettra  b  deste  artigo.  ' 

5)  Quando  a  renda  bruta  da  rêde,  actual  e  tutura,  renda  bruta 
definida  no  n.  4  anterior,  exceder  ao  minimo  necessário  ao  serviço  do 
trafego,  a  Companhia  paílieipíirá  de  uma  porcentagem  sobre  o  excesso. 
Essa  porcentagem  será  crescente  com  o  excesso,  até  ao  máximo  de  50  % 
delíe,  segundo  uma  tabeliã  que  será  fixada  no  contracto. 

ti)  Os  preços  unitários  dos  orçamentos  das  obras  c  melhoramentos 
a  executar  serão  formados,  levando-se  em  conta  a  porcentagem  necessária, 
ao  pagamento  dos  seguros  por  accidontes  de  irakilho  e,  bem  assim,  do 
quaesquer  outras  despesas  decorrentes  das  leis  que  regulam  ou  vierem 
a  regular  as  questões  do  trabalho.  A.  composiçfm  dos  preços  de  trans- 
porte (tarifas)  deverá  ser  feita,  attendendo-se  também  ás  porcentagens 
precisas  áquelle  pagamento.  As  quotas  relativa-  :ís  porcentagens  men- 
cionadas neste  numero  serão  depositadas  em  estabelecimento  dc  credito 
acceito  pelo  Governo,  ou  no  Thesouro  Nacional,  se  o  Governo  assim  o 
entender  e  mediante  juros  que  forem  convencionados,  como  fundo 
especial  áquelle  destino,  sem  embargo  da  responsabilidade,  que  caberá 
á  Companhia,  dc  pagar,  ]*>r  conta  de  suas  rendas,  as  differenças  porven- 
tura verificadas  em  qualquer  tempo. 

7)  O  Governo  Federal  poderá  dar  á  Companhia,  durante  o  prazo  do 
contracto,  isenção  de  direitos  para  o  material  seguinte,  que  haja  dc  ser 
importado  com  destino  á  coustrucçâo  e  ao  trafego,  desde  que  não  exista 
producção  similar  no  paiz  em  quantidade  sufficiente,  a  juizo  do  Governo: 

1.  Cimento. 

2.  Fontes,  peças  de  ponte,  ossaturas  metallicas  c,  em  geral,  quaes- 
quer obras  metallicas  destinadas  á  coustrucçâo. 


—  02  — 


3  Trilhos,  acces8orio3  do  trilhos,  apparcjhos  do  mudança  do  via  o, 
bem  oomo  os  WOlhos  teleitriiphiMS  o  tetephouicos  com  todos  os 


acessórios 


£  ISS?oW ttSS-e»  obra,  salvo  fci— 
QUTWi3SE^  de  wagõos  ede  carros  do  passageiros,  inclusive 
aa  ligas  conhecidas  como  «  metaes  patentes ». 

8.  Wagoes  metallicos. 

9.  Locomotivas,  tenders  c  peças  respectivas. 
■J.O.  Machinas  motrizes  e  operatrizes. 

11.  Tintas  e  vernizes. 

12.  Combustíveis  e  lubrificantes. 

&  1°  Embora  conste  do  contracto  a  relação  dos  materiaos  men- 
rinnaoos  neste  numero,  ao  Governo  deverá  ficar  reservado  o  direito.de, 
SnSq^tSpo,  eliminar  da  dita.  relação  qualquer  dos  matemos 
referS  desde  que  exista  producção  similar  no  paiz  em  quantidade 
sufficiente  Esta  providencia  será  tomada  por  decreto  do  Poder  Lxc- 

C-tÍV?'2°  A  Companhia  será  obrigada  a  manter  sempre  em  dia,  afim  de 
mio  ™ísa  4  examinada  cm  qualquer  tempo,  a  cscripturaçao  relativa  ao 
^^to^^Ki«Po3^  com  isenção  do  direitos,  não  podendo, 
S  cS  algum,  dispôr  desse  material  para  fins  diversos  dos  que  deter- 
r^Sam  a  concessão  do  favor,  sem  expressa  autorização  do  Ministro 
dTvSo   c  Obras  Publicas,  o  qual  ordenará  ?  pagamento  prévio 
doVSos  devidos  &  Fazenda  Nacional,  se  o  dito  material  houver 
Se  ser  cedido  a  entidade  que  não  goze  de  isenção  dc  direitos  em  virtude 
de  lef  A  falta  do  exacto  cumprimento,  por  parte  da  Companhia  do  que 
Í  contém  neste  §  2°  será  punida  com  a  expedição  do  decreto  do  Poder 
Executivo,  caSando,  á  Companhia,  os  favores  constantes  deste  numero 
8 Quando  a  Companhia  deixar  de  executar,  dentro  dos  prazos  que 
no  contracto  forem  fixados,  sem  motivos  de  força  maior,  acceitos  pelo 
Governo^quaesquer  das  obras  e  melhoramentos  constantes  do  n.  3  deste 
artigo  ao «Xveíno  ficará  reservado  o  direito  de  ordenar  a  execução  de 
dilàfóbras  e  melhoramentos,  por  conta  do  que  haja  de .  pagar  á  Com- 
nanhia  em  virtude  do  disposto  no  n.  4  também  deste  artigo. 
Pa  9)' O  Governo  poderá  incorporar  &  rêde  actual  da  Companhia  a 
Estrada  de  Ferro  de  Therezopolis,  sem  alterar  nenhuma  das  disposições 

deste  artigo.  Qg  Governo  hajam  de  ser  feitos  á  Com- 

panWa  em  Consequência  do  disposto  neste  artigo,  scrao  effectuados  se- 
Sa  mente,  após  tomada  de  contas,  a  qual  deverá  estar  concluída  no 
prazo  mXó  do  dous  (2)  mezes,  contados  da  data  dc  terminação  de 

Cada ii7líim portancias  que,  pela  Companhia,  .forem  pagas  ao  Governo 
nara  despesas  de  fiscalização,  serão  assim  consideradas:  as  que  se  refe- 
rirem como  incluidas  na  parcella  do  capital  de  que  trata 
rirem  a  com*    ,   ,  ^  ^        q  referirem  ao  trafego,  como 

mSuidas  nas  despesas  de  que  trata  o  n.  3  do  §  1"  do  n.  4  também  deste 

artlg12  Continuarão  em  vigor  as  disposições  do  actual  contracto  da 
Comíaiihia  com  o  Governo  Federal,  relativas  a  transportes  gratuitos  c 
com  abatimento  ou  que  não  contrariarem  o  disposto  neste  artigo. 

As  tarifas  de  transporte,  que  serão  approvadas  pelo  Governo,  serão 
revistas  de  tres  (3)  em  tres  (3)  annos. 

13?  O  Governo  estabelecerá  as  penalidades  que  julgar  apphcaveis 
ás  infracções  do  contracto  que  vier  a  assignar  com  a  Companhia,  em 

^^iWGovwío^odCTá  estabelecer  no  contracto  quaesquer  outras 
providencias  que  entender  assecuratorias  do  sua  boa  execução  c,.bem 
S  as  coníiçoes  dc  resgate  antecipado  do  alludidp  contracto,  si  esse 
r3e vier  a  ser  em  qualquer  tempo  conveniente  aos  interesses  da  União. 
rG3g  1^  Os  serviços  da  rôde  férrea,  actual  e  futura,  serão  considerados 
serviços  federaes  c  não  poderão  ser  tributados  pelos  governos  estaduaes 
I  mSiS,  cujos  territórios  forem  atravessados  pelas  linhasferreas  da 
Companhia. 


— •  on  — 


16)  Na  hypotheso  da  lottra  a  deste  artigo,  poderá  o  Governo  ceder 
noa  Estados  do  Llio  do  Janeiro  o  de  Minas  Gcraes  uma  parto  do  que  vier 
a  arrecadar,  por  conta  do  disposto  no  n.  5  da  lottra  h  tambom  deste  ar- 
tigo. A  parto  que  poderá  ser  cedida  aos  dous  Estados  não  deverá 
exceder,  no  total,  de  vinte  por  cento  (20  %)  do  que  couber  á  União. 

c)  A  entrar  em  accôrdo  com  a  "The  Grcat  Western  of  Brasil  llailway 
Company,  Limited",  no  sentido  de  rever  o  contracto  por  esta  companhia 
nssignadb  com  o  Governo,  cm  23  de  setembro  de  1920  (decreto  n.  14.326, 
de  24  de  agosto  de  1920)  e,  bem  assim,  o  termo  de  additamento  ao 
mesmo  contracto,  assignado  em  11  de  dezembro  de  1920 ;  observadas 
as  seguintes  condições  : 

1)  Nenhuma  alteração  será  feita  no  prazo  do  contracto,  cuja  revisão 
6  autorizada  por  este  artigo. 

2)  O  Governo  procurará,  tanto  quanto  fôr  possível,  e  cm  tudo  o 
que  fôr  applicavel,  respeitar,  na  revisão  a  fazer,  os  princípios  e  regras 
estabelecidos  na  lettra  b  anterior  _  para  o  accôrdo  a  firmar  com  a  "The 
Leopoldina  Raihvay  Company  Limited". 

Paragrapho  único.  O  Governo,  uttendendo  ã  natureza  da  producçíío 
transportada  nas  linhas  da  "Great  Western",  poderá  admittir,  para  des- 
pesa de  custeio  de  conservação  da  rêde,  o  máximo  de  oitenta  por  cento 
(80  %)  da  renda  bruta.  No  capital  a  considerar,  deverá  ser  incluída  a 
quota  a  despender,  ajuízo  do  Governo,  em  obras  e  melhoramentos  da 
rêde  actual,  nelles  incluídos  o  material  rodante  e  de  tracção,  hoje  neces- 
sários. 

3)  Si  as  novas  linhas  e  prolongamentos  forem  construídos  nos 
termos  do  actual  contracto  e  do  respectivo  termo  de  additamento, 
ambos  nesta  lettra  já  referidos,  nenhurn  pagamento  poderá  ser  feito  á 
companhia,  por  conta  da  applicação,  á  dita  companhia,  do  dispoBto  nos 
ns.  4  e  õ  da  lettra  b  anterior,  antes  de  deduzida,  da  garantia  men- 
cionada nestes  números,  a  parte  que  couber  ao  capital  pelo  Governo 
despendido  nas  novas  linhas  e  prolongamentos. 

Paragrapho  único.  O  Governo  poderá  também,  si  assim  julgar  con- 
veniente, rescindir  o  contracto  ora  em  vigor,  respeitadas  a  regras  nelle 
estipuladas  para  eesa  rescisão. 

4)  As  tarifas  e  classificação  geral  de  mercadorias  para  os  géneros  de 
prqducção  dos  Estados  servidos  pela  réde  da  companhia  serão  organi- 
zadas de  modo  que  aquella  producçíío  tenha  melhor  tratamento  do  que 
as  demais  mercadorias,  devendo  o  Governo  respeitar,  tanto  quanto  pos- 
sível, as  regras  e  princípios  a  tal  respeito  estabelecidas  antes  do  acto  de 
2  de  maio  de  1919 ; 

d)  A  entrar  em  accôrdo  com  o  concessionário  da  linha  férrea  de 
Bom  Jardim  a,  Sertãosinho,  no  Estado  de  Pernambuco,  no  sentido  de 
ser  levada  por  diante  a  construcção  daquella  linha,  podendo  incorporal-a, 
si  assim  julgar  conveniente,  á  rôde  da  "The  Great  Western  of  Brasil  Rail- 
way  Company  Limited"; 

e)  A  realizar  as  operações  de  credito  e  abrir  os  créditos  que  forem 
necessários  ao  cumprimento  do  que  dispõe  este  artigo,  c  á  execução  das 
providencias  que  julgar  urgentes,  afim  de  garantir  o  transporte  integral 
e  opportuno  das  safras  do  anno  de  1922  nas  regiões  servidas  pela  "The 
Leopoldina  Raihvay  Company"  e  pela  "The  Great  Western  of  Brasil 
Railway  Company,  Limited". 

45.  A  rever  os  actuaes  contractos  de  concessão,  construcção, 
exploração  ou  arrendamento  dc  estradas  de  ferro  e  portos,  com  o  íim  de 
facilitar  a  normalização  dos  transportes,  modificar  ou  substituir  as 
linhas  contractadas,  podendo  mesmo  prorogar,  rescindir  ou  encampar  os 
contractos  que  julgar  conveniente  e  fazer  para  a  execução  do  disposto 
nesta  alinea  as  operações  de  credito  e  abrir  os  créditos  necessários. 

46.  A  mandar  proseguir  nos  serviços  de  construcção  do  trecho  da 
Estrada  dc  Ferro  dc  Goyaz.  annexada  á  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas, 
de  S.  Pedro  a  Uberaba,  passando  por  Araxá,  fazendo,  para  esse  fim,  as 
necessárias  operações  de  credito  até  a  importância  dc  1.000:0008000. 

47.  A  mandar  proceder  aos  estudos  de  uma  variante  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Thereza  Christiua  afim  de  evitar  o  viaducto  sobre  a  lagôa  dc 
Imaruhy,  tendo  em  vista  o  aproveitamento  do  material  do  referido  via- 
ducto, podendo  despendor  com  estes  estudos  ató  a  quantia  de  50:000$,  c 
ieval-03  a  effoito  directamente  ou  pela  companhia  arrendatária. 
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48.  A  adquirir  um  elevador  pura  íi  Administração  dos  Correios  da 
Bahia,  podendo  dispondcr  com  a  aequisição  (i  installnção  do  mesmo  íi, 
importância  de  4.0:0008000. 

49.  A  despender  com  a  acquisição  o  reparação  dc  lanchas,  escaleres!, 
baleeiras,  etc,  afim  dc  substituir  convenientemente  as  que  servem  pre- 
sentemente no  embarque  c  desembarque  de  malas  postaes  nos  portos  da 
Republica,  i.i  importância  de  150:0008000. 

50.  A  dispender  para  installação  da  Administração  dos  Correios  dc 
Pernambuco,  no  novo  prédio  adquirido  pela  União,  com  n  acquisição  do 
mobiliário,  e  bem  assim  com  a  adaptação  do  dito  prédio,  a  importando 
dc  120:OOOSOOO. 

51.  A  melhorar  ou  substituir  o?  apparolhos  do  radio-telegraphia  no 
Amazonas,  alli  existentes  ha  mais  dej.2  ânuos,  c  a  encampar  a  rôde e 
serviço  do  cubo  sub- fluvial  da  Amazon  Tdegraph  Company  Limited,  da 
íorma  que  julgar  mais  conveniente,  abrindo,  para  esse  fim,  os  créditos 
necessários. 

52.  A  despender  até  15.000 :00OS  com  as  obras  urgentes  para  a  me- 
lhoria do  abastecimento  de  agua  desta  Capital,  abrindo  para  isso  os 
necessários  créditos  até  aquella  importância. 

53.  A  dispensar  a  Companhia  Dócas  de  Santos  da  construcção  do 
edifício  para  a  Alfandega  dc  Santos,  desde  que  a  Companhia  conclua 
o  edifício  destinado  aos  Correios  c  Tclegraphos,  cujas  plantas  c 
orçamentos  foram  approvados  por  decreto  n.  15.393,  de  7  dc  março 
de  1922. 

54.  A  promover  e  contractar  o  arrendamento  dos  Serviços  do  Cács 
do  Porto  do  llio  de  Janeiro  mediante  concurrencia  publica. 

■  55.  A  installar  as  fiscalizações  dos  portos,  de  Porto  Alegre  o  Co- 
rumbá, que  estão  dadas  em  concessão  aos  respectivos  Estados  e  bem 
assim  daquellcs  cuja  construcção  ou  exploração  venha  a  ficar  contra- 
ctada  com  os  Estados  ou  empresas  concessionarias,  dc  accôrdo  com  o 
art.  4o,  §  3"\  do  Pegulamcnto  da  Inspectoria  Federal  dc  Portos,  llios  c 
Canaes,  abrindo  para  esse  fim  os  necessários  créditos. 

56.  A  adquirir  ato  200.000  malas  para  os  serviços  de  trafego  postal, 
abrindo  para  esse  fim  os  necessários  créditos. 

57.  A  despender  com  a  desobstrucção  do  rio  Una,  em  Pernambuco, 
na  parte  navegável,  e  fixação  de  sua  barra,  até  a  quantia  de  100:G003000. 

58.  A  mandar  construir  linhas  telegraphicas,  ligando  : 

a)  a  cidade  de  Ituassú  a  Conquista,  no  Estado  da  Bahia  ; 

b)  a  cidade  de  Ituassú  á  Boin  Jesus  dos  Meiras  ; 

c)  a  cidade  do  Kio  Branco  á  de  Macahuba,  no  Estado  da  Bahia  ; 

d)  a  cidade  de  Carinhanha  á  de  Santa  Maria  da  Victoria,  também 
no  Estado  da  Bahia  ; 

e)  a  cidade  de  Tubarão  á  de  S.  Joaquim  da  Costa  da, Serra,  no  Es- 
tado de  Santa  Cathrina. 

Paragrapho  único.  A  despesa  cora  esses  serviços  correrá  por  conta 
da,  verba  global  destinada  á  construcção  de  novas  linhas  telegra- 
phicas. 

59.  A  tomar  as  medidas  necessárias  para  o  desenvolvimento  eco- 
nómico das  terras  marginaes  ao  traçado  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste 
do  Brasil,  podendo  effectuar  accôrdos,  fazer  contractos  e  operações  de 
credito  com  o  objectivo  de  povoar  rapidamente  as  zonas  servidas  por 
essa  via  férrea. 

60.  A  conceder  d  empresa  Lloyd  Maranhense  e  â  Companhia  Fluvial 
Maranhense,  mediante  as  condições  que  estipular,  a  subvenção  até 
100:0005  annuacs  a  cada  uma. 

61.  A  arrendar  ao  Estado  de  Santa  Catharina  a  Estrada  de  Ferro 
Santa  Catharina,  na  parte  em  trafego  de  Blumenau  a  Hansa,  a  navegação 
fluvial  de  Itajahy  a  Blumenau,  e  tratar  o  prolongamento  da  referida 
estrada  até  a  estação  do  Trombudo  e  o  porto  da  cidade  de  Itajahy,  dc 
accôrdo  com  os  estudos  e  locação  já  feitos  e  approvados  pelo  Governo, 
fazendo  para  tal  fim  as  operações  de  credito  que  julgar  convenientes. 

62.  A  renovar  o  contracto  de  navegação  entre  a  S.-  Luiz  e  Belém, 
S.  Luiz  c  Natal,  celebrado  com  o  Governo  do  Maranhão,  podendo  mo- 
dificar as  linhas  e  augraentar  de  30:0008  a  actual  subvenção. 

03.  A  rever  o  projecto  e  fazer  a  construcção  da  linha  férrea  da  es- 
tação de  Santa  Cruz,  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  ao  ponto 
mais  conveniente  da  linha  do  Centro,  entro  o  rio  S.  Pedro  e  Queimado!?. 


04.  A,  mediante  concurror.cm-  ou  não,  adquirir  as  caixas  do  correio 
precisas  ao  serviço  de  assignaturas,  pudendo  celebrar  por  innip  do  ura  exer- 
cício. 

03.  A  mandar,  logo  que  julgar  opportuno,  prolongar  :i  Tíslrada  de 
lorro  Contrai  (lo  Brasil  do  Santa  Barbara  a  SautfAnna  dos  Forros  po- 
dendo construir  um  ramal  quo  partindo  do  ponto  mais  conveniente  vcnlia 
servir  a,  b.  Jose  da  Lagòa,  fazendo  para  osso  fim  quaesquer  operações 
financeiras,  que  entender  necessárias. 

66.  A  despender  até  a  quantia  de  00:0008  com  a  abertura  de  uma 
estrada  de  rodagem  da  jusante  ú  montante  da  cachoeira  da  Camanáos 
no  município  de  fe.  Gabriel,  alto  rio  Negro,  Estado  do  Amazonas,  afim 
de,  evitando  os  perigos  dessa  extensa,  quéda  de  agua.  contornando  todo  seu 
percurso,  iaeihtar  as  coinmunicuções  com  a  sédo  daquellc  município  dc 
florescente  commercio,  e  com  a  nossa,  fronteira,  ás  Republicas  de  Vene- 
zuela e  Colômbia.  . 

07.  Para  cumprimento  do  artigo  único  do  decreto  n.  13.179.  de  (j 
( c  sotombl.ro  de  1918,  a  abrir  o  credito  necessário  para  a  constmecão 
do  prolongamento  do  ramal  de  Urussunga,  na  extensão  máxima  de  dito 
kilometros,  partindo  de  ponto  conveniente  do  vallo  do  rio  Cacthé  até 
us  minaa  de  carvão  do  no  America,  cabeceiras  do  rio  Urussauga 

0b.  Para  cumprimento  do  disposto  no  art.  159  do  regulamento  au- 
proyado  com  o  decreto  u.  13.9-10,  dc  25  de  dezembro  cio  19Í9,  para  a  Es- 
trada dc  íerro  Central  do  JSrasil,  durante  o  período  do  tempo  eme  fôr 
necessário  ajuízo  do  Ministério  da  Viação  c  Obras  Publicas,  conceder 
a  Caixa  cie  Pensões  cio  Pessoal  Jornaleiro  da  mesma  listrada  como  sub- 
venção para.  constituir  património,  as  rendas  eventuaes  e  adventícias 
da  listrada.  Este  lavor  cessará  desde  que.  o  património  da  Caixa,  con- 
stituído pela  subvenção.,  peia*  contribuições  e  quaesquer  outras  rendas 
at  tinja  a  cura,  que  ior  julgada,  surficiento  pelo  Governo. 
,,  f  ^31'u:  ««  créditos  necessários  para  o  pagamento  do  engenheiro 
Castão  da  Cunha  Lobão,  em  virtude  dc  sentença  do  Supremo  Tribunal 
1'caeral,  passada  em  julgado. 

Paragrapho  único.  Caso  a  1'nião  já  tenha  esgotado  todos  os  recursos 
cio  defesa  e  amda  não  tenha,  terminado  a  execução,  o  Governo  poderá 
entrar  em  accordo  com  o  referido  engenheiro,  afim  de  eifoctuar  o  paca- 
monto  desde  que  este  dispense  o*  custas,  reduza  os  juros  cie  mora  da  data 
cia  carta  do  sentença-  em  deante  o  queira  receber  em  apólices  federaes. 
mesmo  de  accordo  com  o  decreto  n.  2.300,  de  28  do  agosto  de  1915,  oú 
ollercça  quaesquer  outras  vantagens  aos  cofres  oublicos.  que  justificarem 
o  accordo.  1 

70.  A  mandar  proceder  aos  estudos  definitivos  de  uma.  estrada-  dc 
ierro  ligando  as  bacias  do  Alto  Paraguay  o  do  Guaporé,  podendo  abrir 
créditos  para  este  fim  até  300:0003000. 

71.  A  renovar,  com"  o  governo  do  listado  do  Maranhão,  o  contracto 
cie  navegação  a  que  se  refere  o  decreto  :i.  11.521.  de  17  do  marco  de  1915 
podendo  modificar  as  suas  linhas  e  angmentar  de  50:000$  à  respectiva 
subvenção,  abrindo,  para  tornar  clfoctivo  o  augmento,  os  necessários 
créditos.  -anuo 

Art.  98.  Fica-  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  Industria-  c  Commercio,  no  exercício 
de  1922,  com  os  serviços  designados  mis  seguintes  tabeliã?  as  nnantin^ 
dc  382.680S352,  ouro,  e  49.173:70-1$,  papel.  '     q  &3 

7fltbM  Total 

2»  -  Pessoal  Contractano   326 :00OSO0O 

'V  —  «erviço  de  Povoamento   7.134:5005000 

4a  — Jardim  i3ota::Ko: 

£aPel   502  :320SO0O 

Uuro   1 :77S$000 

>  —  Fcrviço  çlo  Inspecção  e  Fomento  Agrícolas. . . .  r,.  653  :S00SO0O 

o*  —  iiseolas  de  Aprendizes  Artífices   2  495  -<IOOSOOO 

11  ~~  Serviço  Geológico  e  Mineralógico  \\\  2 !  6-Í8 iÓOOSOOO 

Z  ~~  ftmfca.  O™6"^    110 :436SO0O 

«JB  —  Directoria  Geral  de  Estatística   :ino$000 

Ki/.IMlllil 


10»  —  Observatório  Nacional: 

„    ,  ...  398:0005000 

"P61                                                   .  20 :000$000 

Ouro  

xt  •     i  934:080$000 

11»  -  Muaçu  Nacional   m  :760$000 

12»  -  Esco  a  do  U mas. . . . .   ™6 :200$000 

13*  —  Serviço  de  Informaçfies.   .Q74«00() 

H«  -  Serviço  de  Industria  Pastoril   9-676  .974JUU 

16-  -  Serviço  de  Protecção  aos  índios   1-060  ;650$00j) 

20»  -  Instituto  de  Chiinica   .400SOW 

21»  -  Junta  dos  Corretores   29  -400SUW 

22»  —  Subvenções  e  auxílios: 

Pnnol    4.595:0001000 

gjjj1 ['.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.   360  :902$352 

23»  -Obras   300 :000í00° 

24»  -  Escola  Normal  de  Artes  e  Officios  Wenceslau       ^  ,gmm 

25»  -  Se^iço'  do  Algodão .'. '. '. '. '. '. ". ". '. '. " '. "  * '  ■ '.  ''■ '  '■  ■  *  f*  ;O4OS00O 

26»  -  Serviço  de  Sementeiras    |o0  .0001000 

27»  -  Instituto  Biológico  de  Defesa  Agrícola.    338  .OOQgOOO 

28'  -  Serviço  de  Expurgo  e  Beneficiamento  de  Cereaes  145  .O0OJO0O 

29»  -  Eventuaes   UO  -0003000 

30»  -  Superintendência  do  Abastecimento   qonSnSOOO 

31»  —  Percentagens  sobre  vencimentos  salários   900  .OOOfcUUU 

Art.  99.  E'  o  Governo  autorizado: 

1  a  receber  por  doação  da  Camara  Municipal  de  Ribeirão  Preto 
(Estado  de  S.  Paulo),  os  prédios  e  terrenos  do  antigo  Posto .  Zooto- 
Sco  Fedeml,  daquelle  município,  afim  de  restabelece  -o  ou  alhcrear 
oS  instituição  congénere,  poSendo  abrir  créditos  ató  a  importância 
dróO-OOOrpIra  attender  aos  reparos  necessários  aos  alludidos  prédios 
etereno?  e .até  100:000$,  para  a  manutenção  dos  serviços,  durante  o 
actual  exemcio;^  ^  &  .       tanciade  4.o0q:0003  para  occorrer  não 
«6  ás  despesas  de  transportes  de  familias  de  immigrantes  agricultores 
wropeus,  de  qualquer  porto  da  Europa  a  qualquer  porto  brasileiro, 
onde  est  verem  organizados  os  serviços  de  recebimento,  desembarque, 
Cedagem  e  sustento  dc  immigrantes  concorrendo  os  Estados,  que 
os  recebtm,  desde  que  os  mesmos  se  destinem  á  lavoura  particular, 
Sm  uma  quota  das  alludidas  despesas,  fixada  pelo  Ministério  da 
Apicultura,  de  accôrdo  com  os  respectivos  governos  estadoaes  mas 
ainda  ás  despesas  de  recebimento,  desembarque,  hospedagem,  sustento 
e  transporte  no  paiz  de  immigrantes  e  trabalhadores  nacionacs,  que 
nfio  puderem  correr  por  conta  dos  recursos  ordinários  do  Serviço  dc 
Povoamento,  bem  assim,  á  fundação,  reorganização  e  custeio  de  núcleo* 
coloniaes  e  centros  agrícolas  de  trabalhadores  nacionaes,  na  fórma  dos 
regulamentos  em  vigm^^^  ^  extracção  e  beneficiamento  do  petróleo 
c  seus  derivados  as  disposições  do  decreto  n.  12.943,  de  30  de  março 
Sp  1918  com  as  modificações  que  julgar  acertadas  introduzir  no  mesmo 
Afreto' tendo  em  vista  as  condições  tecbnicas,  económicas  e  íinan- 
Xas  peculiares  ú  exploração  dessa  industria,  e  as  garantias  que  devam 
seTconcedidas  á  União  para  que  se  tornem  effectivos  os  favores  por  ella 

°ffer4Clda°  montar  em  Bagé  um  Posto  Experimental  de  Veterinária,  para 
realizar  a  immunização  do  gado  importado  por  aquelle  ponto  da  fron- 
teSTe  os  demais  serviços,  estudos  c  pesquizas  comprehcndidos  nas  ah- 
rSas  58  a  62,  art.  Io  do  regulamento  do  Serviço  de  Industria  Pastoril; 
Sando-se  para  esse  fim  dos  terrenos  offerecidos  pela  Associação  Rural 
de  Bagó,  e  podendo  abrir  os  créditos  necessários  até  a  importância  de 

aOOíOOOSOOO;^  Qg  n(jeegsarios  creditog  at6  a  imp0rtancia  de  500:000$ 
para  a  execução  das  medidas  da  defesa  sanitária  vegetal  que  forem  ín- 

\ 
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stituidns  noB  termos  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  15.168, 
do  21  de  dozombro  de  1921; 

Paragrapho  único.  Por  couta  desses  créditos  deverão  correr  as  des- 
pesas com  a  completa  apparclhagcm  do  Instituto  Biológico  de  Defesa 
Agrícola  e  com  a  construcção  do  pavilhão  do  Serviço  de  Vigilância  Sa- 
nitária Vegetal  cio  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

6,  a  mandar  pagar  a  quantia  de  30:000$  ao  bispo  D.  Antonio  Malan, 
votada  no  vigente  exercício  financeiro  para  o  serviço  de  eathechese  doe 
índios  do  Araguaya,  e  que  o  mesmo  deixou  de  receber,  por  engano  ha- 
vido na  redacçBo  da  referida  lei  orçamentaria. 

7,  a  reorganizar  sob  a  jurisdicção  do  Ministério  da  Agricultura 
Industria  e  Cominercio,  o  serviço  de  expansão  económica  e  propaganda, 
no  estrangeiro,  dando-llie  a  organização  e  denominação  que  julgar  con- 
venientes, observados  os  seguintes  preceitos : 

o)  serão  fundidos  no  novo  serviço  os  elementos  esparsos  já  exis- 
tentes na  administração,  tendentes  ao  mesmo  objectivo  —  pessoal  e  cre- 
dos —  quer  figurem  no  orçamento  do  supracitado  ministério,  quer  nos 
de  outros  inclusive  o  Serviço  de  Propaganda  da  herva-matte  na  Europa 
que  por  iniciativa  dos  Estados  do  Paraná  e  de  Santa  Catharina  e  sob  os 
auspícios  do  Ministério  da  Agricultura  está  sendo  executado  desde  1920; 

b)  na  constituição  dos  novos  quadros  de  pessoal  do  serviço  reor- 
ganizado, deverão  ser  aproveitados  não  sómente  os  funecionarios  a 
que  allude  a  disposição  antecedente,  como  os  addidos  ou  effectivos  doa 
Ministérios  da  Agricultura,  Industria  e  Commercio  e  RelaçOes  Exte- 
riores, de  aptidOcs  comprovadas,  a  juizo  do  Governo,  sem  embargo 
de  poderem  ser  preenchidos  livremente  os  logares  de  natureza  technica; 

c)  para  a  execução  do  presente  artigo  poderá  o  Governo  abrir  os 
necessários  créditos,  até  os  limites  de  500:000$,  papel,  e  500:000$,  ouro, 
dos  quaes  se  deduzirão  os  derivados  do  aproveitamento  dos  recursos  de 
que  trata  a  disposição  a  ; 

8,  a  abrir  os  necessários  créditos  para  pagamento  ás  municipali- 
dades' e  particulares  que  já  o  requeram  ou  requererem,  de  auxílios  pela 
construcção  de  estradas  do  rodagem,  feitas  até  31  de  dezembro  de  1924, 
uma  vez  verificado  terem  sido  as  mesmas  constituídas  de  accôrdo  com 
as  condições  estipuladas  pelo  Ministério  da  Agricultura; 

9,  a  conceder  ás  duas  primeiras  fabricas  que,  no  prazo  de  dous  annos 
se  fundarem  na  região  cacaueira  da  Bahia,  sendo  uma  na  zona  IlhéoB- 
Itabuna  e  outra  na  zona  Cannavieiras-Belmonte,  bem  como  á  pri- 
meira que  se  installar  na  região  cacaueira  do  Pará,  para  fabricação  de 
chocolate  e  aproveitamento  de  todos  os  sub-productos  do  cacau,  a 
garantia  de  juros  de  6  %  ao  anuo,  durante  cinco  annos,  sobre  o  capi- 
pital  effectivamente  empregado  nas  respectivas  installaçOes,  isenção  de 
direitos  de  importação  para  o  material  c  um  premio  de  10  %  do  ca- 
pital empregado,  comtanto  que  o  dito  premio  não  exceda  de  200:0005000. 

Para  gosar  desses  favores,  darão  as  fabricas  em  primeira  hypo- 
theca,  ao  Governo,  todas  as  suas  installaçOes  e  terrenos  respectivos, 
demonstrarão  que  estão  aproveitando  industrialmente  todos  os  aub- 
productos  do  cacau,  podendo  o  Governo  exigir  o  aproveitamento  de 
qualquer  delles,  que,  a  seu  juizo,  não  esteja  sendo  feito; 

10  a  fazer  no  regulamento  da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto  as 
modificações  reclamadas  pela  conveniência  do  ensino,  sem  augmento 
de  despesa,  nem  alteração  do  quadro  do  pessoal; 

11  a  organizar  as  bolsas  de  mercadorias  nas  diversas  praças  com- 
merciaéa  do  paiz  para  os  effeitos  da  classificação  dos  productos  expor- 
táveis e  outros  fins  attinentes  á  regularização  e  aperfeiçoamento  das 
diversas  producçOes  nacionaes;  . 

12  a  continuar  a  applicar  nas  obras  da  instauação  da  Fazenda- 
Modeló  de  Criação  de  Ponta  Grossa,  no  melhoramento  de  seus  campos 
e  culturas  e  no  augmento  de  seus  reçroductores,  o  producto  da  venda, 
ao  Ministério  da  Marinha,  do  material  de  ferro  que  tinha  sido  impor- 
tado para  as  ditas  obras  e  que,  por  conveniência  do  serviço  publico, 
foi  cedido  a  este  ultimo  Ministério;  _ 

13  a  entrar  em  accôrdo  com  03  poderes  do  Districto  Federal  para 
dollcs  obter  o  necessário  consentimento,  afim  de  installar  nas  depen- 
dências do  Hospital  Veterinário  Municipal  a  Policlínica  Veterinária  da 
Escola  Superior  de  Agricultura  o  Medioina  Veterinária  ou  outras  cli* 
nicas  de  novo  ensino,  abrindo  credito  até  60:000$000; 
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14,  a  abrir  os  créditos  ale  a  importância  do  00:000$  pura  liquidar 
as  despesas  foitns  com  a  hospedagem  e  transporte  da  missão  nlgodoeirn 
(MÍBflfl.0  Poarfiè)  durante  sua  visita  no  Urasil  cru  1021; 

15,  a  abrir  os  créditos  necessários  para  a  concessão  ás  fabricas  de 
artefactos  de  borracha  dos  favores  previstos  no  art.  47,  letra  a,  da  lei 
n.  4.242,  de  5  de  janeiro  de  H)21; 

10,  a  conceder  ás  empresas  que  He  propuze.rem  a  installar,  no  paiz 
fabricas  de  cimento  nas  (|uacs  empreguem  oalcareo  o  carvão  naeionaes. 
isenção  de  impostos  de  importação  o  expediente  para  o  material  noees- 
satio  á  construcçao,  apparelhamento  c  fanecionamento  das  referidas 
fabricas,  bem  como  para  o  gesso  bruto  ou  em  pó  destinado  á  producç-ão 
e  fretes  reduzidos  nas  estradas  de  ferro  o.  companhias  de  navegação  fe- 
deraes,  quer  para  os  seus  productos  quer  para  o  maierial  destinado 
ií  fabricação;  para  gosarem  dos  alludidos  favores  deverão  as  empresas 
submetter  previamente  ao  Ministério  da  Agricultura  as  plantas  c  pro- 
jectos das  installações  a  fazer  c  sujeitar-se  á,  fiscalizaçãodo  mesmo  Mi- 
nistério c  as  obrigações  que,  cm  contracto,  forem  estipuladas  ; 

17,  a  abrir  créditos  aíé  a  importância  de  800:0005  (trezentos 
coutos  de  réis),  para.  as  fcres  primeiras  installações  particulares  de  se- 
lecção de  sementes  que  se  organizarem  ou  já  estiverem  em  via  de  orga- 
nização, uma  vez  que  estejam  localizadas  em  terreno  c  clima  ade- 
quados, a  juizo  do  Governo,  obedeçam  ás  prescripções  technicas  do 
Ministério  da  Agricultura  c  se  submetiam  á  sua  fiscalização,  na  fórma 
das  instrucções  que  forem  expedidas  pelo  mesmo  Ministério  ; 

18,  a  dispender  ate  a  quantia,  do '100:0008,  com  a  creação  no  lis- 
tado de  Matto  Grosso,  município  de  Cuyabá,  de  uni  campo  de  sementes, 
dcaccôrdo  com  o  decreto  n.  J4.32Õ,  de  24  de  agosto  de  1920.  recebendo 
para  isso  do  governador  do  Kstado  o  aeíual  Campo  de  Demonstração, 
sito  no  mesmo  município,  com  iodas  as  suas  benfeitorias,  prédios,  ma- 
chinas  agrícolas,  animaes  de  trabalho^  eie. 

19,  a  abrir  os  crediios  necessários  para  cumpriiiienlo  do  disposto 
no  art.  47,  leira  b,  da  lei  n.  4.2-12,  de  ">  de  janeiro  de  1921  ; 

20,  a' elevar  o  empresiiiuo  ú:i;o  :í  Companhia  ludusirial  de.  Al- 
podão  o  Óleos  alô  completar  7õ  (scienta  c  cinco  por  cento  )  das  des- 
gesas  cffectuada"!  no  estabelecimento  de  usinas  de  beneficiamonto  de 
algodão, fabricas  de  olco,  refinaria  o  serviço  e  installações  annexos,  em 
diversos  Estados  do  Nordeste.  O  ;;niig»  e  novo  empréstimos  serão  uni- 
ficados, c  o  Governo  terá  como  garantia  a  primeira  hypolhcca  de  lodos 
os  bens  da  companhia  na  data  do  empre-tiino; 

§  Io.  Para  amortização,  e  até  final  liquidação,  comprohendidos, 
os  juros  da  lei,  a  Companhia  Industrial  de  Algodão  e  Olcos  entrará  para 
os  cofres  públicos  com  a  uuporíaneia  do  10  %  (dez  por  ccnto)das  tran- 
sacções commerciuos  que.  elTecíii.".r  em  qualquer  das  dependências  de 
suas  installações,  e  a  coutar  do  prazo  de  (5  (seis)  mezes  após  a  realização 
do  empréstimo  autorizado. 

§  2o.  Para  attender  á.  presenio  autorização,  o  Governo  abrirá  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  o  credil  o  necessário. 

21,  a,  dentro  dos  recursos  da  verba  própria,  elevar  até  40  libras 
esterlinas  ou  o  correspondente  em  dollars.  a  subvenção  mensal  conce- 
dida aos  cx-alumnos  do  estabelecimentos  de  ensino  technico  profissional 
o  outros,  que  se  acham  no  estrangeiro  ou  forem  mandados,  no  corrente 
anno,  pára  aperfeiçoamento  de  seus  conheci  mentos; 

22,  a  entrar  em  accôrdo  com  a  Prefeitura  do  Dislricío  Federal, 
para  que  esta  lhe  faça  entrega  de  uni  cios  edifícios  em  eonslrucção  nos 
terrenos  escolhidos  'para  a  imposição  do  Centenario,  afim  de  nelle  se 
installar  a  Directoria  de  Meteorologia  cm  troca  do  velho  edifício  do  morro 
do  Castello,  onde  ora  íuneciunu  a  mesma  repartição: 

23,  a  mandar  pagar  por  conta  da  verba  «Obras»,  titulo  «Material  » 
as  obras  executadas  no  Museu  Nacional,  por  occasião  da  visita  dos  reis 
da,  Bélgica,  em  J920,  sob  a  fiscalização  do  engenheiro  Francisco  Vieira 
Boulitreau,  na  importância  lotai  de  29:9(585081. 

Art.  100.  Fica  revigorado  o  credito  aberto  pelo  decreto  n.  13.914, 
de  10  de  dezembro  de  1919. 

Art.  101.  Ficam  revigorados  os  créditos  abertos  em  virtude  do 
decreto  legislativo  n.  4.017,  de  9  de  janeiro  de  1920,  podendo  ser  trans- 
ferido para  o  exercício  de  1922  o  saldo  do  credito  aberto  no  anno  an- 
terior. 
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Art.  102.  Sfío  extensivos,  no  quo  lhes  forem  ãpplicaveie;  a  quaisquer 
empresas  ou  companhias,  que  devidamente  sc  organizarem  no  paiz,  até 
31  dc  dezembro  ao  1922,  para  explorarem  a  industria  do  azoto,  extra- 
indo do  ar  atmospherico  e  sim  applicaç&o  á  fabricação  dc  adubos  chi- 
micos,  os  favores  concedido?  nos  concessionários  dc  usinas  siderúrgicas, 
desde  que  celebrem  contractos  com  o  Governo  Federal  e  as  installa- 
ções  tenham  capacidade  mínima  nnnual  para  3.000  toneladas  de  adubos 
chimicos. 

Paragrapho  único.  O  Governo,  cm  decreto  que  dever  A  expedir  logo 
depois  de  publicada  a  presente  lei,  especificara  os  favores  a  conceder, 
nos  termos  deste  artigo,  o  estabelecerá  as  condições  a  que  deverfio 
obedecer  os  contractos  acima,  alludidos. 

Art.  103.  E'  mantida  a  autorização  do  decreto  n.  3.560,  de  16  de 
outubro  dc  191S,  relativa  á  reorganização  do  Serviço  do  Povoamento, 
substituindo,  porém,  os  arts.  3".  4o,  5o,  7o  e  8o,  pelo  seguinte: 

O  Governo  dividirá  c  distribuirá  o  serviço  do  novo  departamento 
como  julgar  mais  consentâneo  com  os  seus  fins.  O  pessoal  será  o  estri- 
etamente  necessário  para  o  serviço  c  se  classificará  de  accôrdo  com 
as  normas  já  seguidas  em  outras  repartições  do  Ministério  da  Agricul- 
tura. 

Art.  1.04.  No  uso  da  autorização  contida  na  lei  n.  4.264,  de  8  de 
janeiro  de  1921,  o  Governo  poderá,  mediante  as  garantias  e  nas  con- 
dições que^  forom  convenientes,  auxiliar  a  Confederação  Syndicalist» 
Cooperativista  Brasileira  para.  que  esta  em  cumprimento  dos  seus  es= 
tatutos,  possa  ampliar  a  sua  acção  dc  propaganda,  organização  e  des- 
envolvimento dos  syndicatos  prnfissionues  e  sociedades  cooperativas 
de  consumo,  na  conformidade  da  lei  n.  1.637,  dc  5  de  janeiro  de  1907, 
e  dc  accôrdo  com  a  portaria  do  Ministério  da  Agricultura,  Industria, 
e  Commercio,  dc  27  dc  agosto  de  1920,  que  regulamentou  a  propa- 
ganda e  organização  dos  syndicntas  profissiono.es  o  sociedades  coope- 
rativas. 

Art.  105.  Os  Estados,  cujas  redes  meteorológicas  tenham  sido  fun- 
dadas no  regimen  do  decreto  n.  7.672,  de  18  dc  novembro  de  1909,  con- 
tinuarão a  gosar  das  vantagens  adquiridas,  sendo  a  respectiva  quota- 
de  custeio  calculada  de  accôrdo  com  a  tabeliã  que  acompanha  o  regu- 
lamento em  vigor. 

Art.  106.  Continuam  cm  vigor : 

a)  os  saldos  das  consignações  da  verbn  do  Serviço  de  Industria 
Pastoril,  dos  exercícios  dc  1919,  1920  c  1921  destinadas  á  importação 
de  reproductores  dc  raça,  afim  de  attender  ao  pagamento  dos  auxílios 
concedidos  a  diversos  criadores,  dc  accôrdo  com  a  legislação  então 
vigente,  podendo  ser  igualmente  npplicado  no  pagamento  dc  importação 
feita  pelo  Governo  para  os  estabelecimentos  do' Ministério; 

b)  o  saldo  do  credito  de  õ0:000S  (cinnoonta  contos  de  réis)  da 
verba  22a  «Subvenções  e  Auxílios  »,  n.  VII  « Paru  os  trabalhos  pre- 
paratórios do  2°  Congresso  Americano  dc  Expansão  Económica  e  Ensino 
Commercial,  a  realizar-so:  no  llio  do  Janeiro  cm  1922  »  —  podendo  o 
Governo  conceder  franquia  telcgraphica  o  postal  para  a  correspondência 
do  mesmo  Congresso  ; 

c)  os  saldos  dos  créditos  abertos  pelos  decretos  ns.  14.002,  dc  14 
de  janeiro  de  1920,  1.-1.067,  dc  1!)  dc  fevereiro  do  1921.  e  14.958, 
de  31  de  agosto  dc  1922,  bem  assim  os  saldos  dos  créditos  do  Ser- 
viço de  Industria  Pastoril  registrados  pelo  Tribunal  de  Contas  para 
execução  do  decreto  n.  14.711,  de  5  de  março  de  1921,  que  reorganizou 
o  mesmo  Serviço; 

d)  os  saldos  dos  créditos  do  Serviço  do  Algodão  destinados  ás  Es- 
tações Experimentiies  de  Iguarapé-Assú,  Coroatá  e  Pendência  e  os 
dos  créditos  do  Ensino  Agronómico  e  do  Serviço  do  Povoamento  des- 
tinados, respectivamente,  á  fundação  de  novas  Estações  Expcrimcn- 
taes  c  de  Patronatos  Agrícolas  ; 

e)  o  credito  aberto  pelo  decreto  ;i.  lõ.OIG,  dc  21  dc  setembro  de 
1921, _  que  ficará  á  disposição  do  Ministério  da  Agricultura,  Indus- 
dustria  e  Commercio  para  sor  «pplicado  na  acquisicão  do  material  ac- 
rologico  necessário  aos  trabalhos  da.  Directoria  de  Meteorologia  do 
mesmo  Ministério : 

/)  as  disposições  constantes  do  art.  47,  lettras  a,  b,  c,  d,  e,  f,  <], 
r,  s,t  cv  dos  arts.  48,  49,  50,  5S,  03  o  (19  a  7S  da  lei  n.  4.242,  do  f!  de 
janeiro  de  1021 ; 
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O)  os  artã'.  65;  62,  64j  65.  67  o  68  da  loi  n.  2.242,  de  5  de  Janeiro 
de  1921,  com  as  seguintes  modificações: 

Supprimindo-se  no  primeiro  as  palavras  «nos  terrenos  vagos  do 
Caes  do  Porto  »;  eubstituindo-sc  no  segundo  a-  data  final  «1921 »  por 
«1922  »;  substituindo-sc  no  terceiro  as  cintas  1919  o  1020  por  «1920  » 
e  «1921  »;  substituindo-se  no  quarto  a  data  1920  por  «1921 »  e  sup- 
primindo-se as  palavras  «de  São  Paulo  c  outras»;  acerescentando 
no  quinto,  depois  da  palavra  « Algodão  »  o  seguinte:  «  Serviço  de  Se- 
menteiras, pelos  fornecimentos  feitos  nos  termos  do  §  13,  art.  20  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  14.325,  de  24  de  agosto  de 
1920  »  e  no  ultimo,  finalmente,  depois  da  palavra  «  Governo  »,  o  se- 
guinte: «observadas  as  disposições  regulamentares  em  vigor  ». 

Art.  107.  Caso  a  Directoria  Geral  de  Estatística,  no  uso  das  at- 
tríbuiçOes  que  lhe  confere  o  regulamento  baixado  com  o  decreto  n.  11.476 
de  5  ae  fevereiro  de  1915,  por  iniciativa  própria  ou  em  virtude  de 
accôrdos  celebrados  com  os  respectivos  governos,'  julgue  conveniente 
enviar  delegados,  em  caracter  permanente  ou  não,  a  determinados  es- 
tados ou  a  municípios,  serfio  concedidos  a  esses  delegados  e  aos  auxiliares 
que  porventura  tiverem,  o  uso  da  franquia  telegraphica  e  da  faculdade 
de  requisitar  passagens  em  estradas  de  ferro  e  empresas  de  navegação, 
sempre  que  isso,  a  juízo  do  director  geral,  seja  necessário  ao  desem- 
penho das  commissfles  de  que  forem  incumbidos. 

Art.  108.  E'  concedido  o  premio  de  200:0008,  a  cada  uma  das  tres 
primeiras  fabricas  de  aço  eléctrico  estabelecidas  no  Brasil,  dotadas,  por- 
tanto, de  forno  eléctrico  e  laminador,  com  capacidade  de  produzir  de 
oito  a  dez  toneladas  de  aço  cm  24  horas. 

§  Io.  No  caso  de  qualquer  das  tres  primeiras  fabricas  produzir 
ou  elevar  a  sua  producção  em  24  horas  acima  de  10  toneladas,  ser- 
Ihe-á  concedido,  além  do  premio  estabelecido  pelo  art.  108,  cor- 
respondente á  producção  minima  de  oito  e  máxima  de  10  toneladas, 
o  premio,  pago  uma  só  vez,  de  12:000$  por  càda  tonelada  acima 
de  dez. 

§  2o.  Os  favores  acima  estabelecidos,  só  se  tornarfio  effectivos,  si 
ta  instalIaçOes  respectivas  e  as  condições  económicas  e  financeiras  das 
fabricas  offerecerem  garantias,  a  juízo  do  Governo,  de  seu  perfeito  e 
regular  funecionamento. 

Art.  109.  Logo  que  fique  concluída  a  impressão  mandada  fazer 
na  Imprensa  Nacional,  do  Diccionario  das  Plantas  Úteis  do  Brasil, 
elaborado  pelo  naturalista  Manoel  Pio  Corrêa,  o  Governo,  feitas  as 
distribuições  officiaes  que  forem  convenientes,  entregará  50  exemplares 
ao  autorda  obra  e  exporá  á  venda  os  exemplares  restantes,  fixando, 
a  eeu  critério,  o  preço  de  cada  exemplar  e  applicando  a  renda  asfim 
obtida  em-  publicações  de  interesse  agrícola  ou  agro-pecuario  da  au- 
toria do  mesmo  naturalista  ou  de  outros  funecionarios  teehnicos  do 
Ministério  da  Agricultura. 

Art.  110.  Aos  autores  do  novo  -processo  mixto  para  tratamento 
de  minérios  auríferos  de  que  trata  o  decreto  n.  12.252,  de  26  de  outubro 
de  1921,  ou  á  empresa  por  elles  organizada,  ó  autorizado  o  Governo 
a  conceder  os  favores  abaixo  especificados,  desde  que  installem  uma 
officina  para  o  fim  alludido,  empregando  o  seu  novo  processo  mixto 
ou  outros  processos  mais  aperfeiçoados,  com  a  capacidade  minima  para 
tratar  100  toneladas  de  minério  diariamente  : 

a)  isenção  de  direitos  de  importação  e  expediente  para  os  machi- 
nismos  e  materiaes  necessários  á  construcção  e  custeio  da  sua  fabrica, 

3ue  ficará  igualmente  isenta  de  quaesquer  taxas  ou  impostos  fc- 
eraes  que  venham  a  .ser  creados  sobre  estabelecimentos  similares, 
durante  o  prazo  de  30  annoe,  contados  do  inicio  do  seu  funeciona- 
mento; 

6)  transporte  de  minério  de  ouro  a  ser  tratado  em  sua  officina 
ao  preço  minimo  possível,  estabelecido  de  accôrdo  com  a  administração 
da  estrada  de  ferro  que  tiver  de  servir  á  mesma  officina ; 

c)  direito  de  desapropriação,  na  fórma  das  leis  vigentes,  para 
construcção,  de  ramaes  férreos,  linhas  de  adduecuo  de  agua  ou  de  energia 
eléctrica  de  que  precisar  para  sua  officina,  bem  como  para  as  demais 
obras  e  installaçÒes,  cujos  estudos  e  planos  definitivos  forem,  expres- 
samente, para  tal  fim,  approvados  pelo  Governo ; 

d)  empréstimo  do  capital  de  installação,  até  o  máximo  de  2.000:0005 
(dous  mil  contos  de  réis),  mediante  primeira  hypotheca  dos  terrenos  e 
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todas  as  suas  installaçflcs  c  bem  feitorias,  uran  voa  verificada  a  oífi« 
ciência  do  processo  na  dita  officina.  Esse  empréstimo  vencerá  o  juro 
annual  de  5  %  o  sorti,  amortizado  cm  10  prestações  annuaos  iguaes, 
que  compreíiendam  os  juros  respectivos,  a  contar  do  segundo  atino  da. 
data  da  hypotheca.  ,  'n  ,.     ,     .   ,  „ 

O  primeiro  pagamento  será  feito  dentro  de  60  dias  depois  daquelle 
prazo  dc  dous  annos,  e  os  outros  dentro  de  60  dias  depois  de  findo 
cada  um  dos  annos  subsequentes.  O  pagamento  poderá1  ser  feito  em 
dinheiro  ou  em  ouro  produzido  pelos  concessionários,  calculado  pelo 
seu  titulo  e  ao  cambio  do  dia  do  pagamento.  O  capital  das  installaçCeg 
será1  avaliado  por  tres  peritos  do  Ministério  da  Agricultura,  Industria 
«  Commercio,  a  vista  dos  documentos  apresentados  e  do  exame  pro- 
cedido nas  installaçGes,  depósitos  de  material  e  outros  bens,  cousas  • 
direitos. 

§  Io.  No  contracto  que  fôr  celebrado  para  a  concessão  desses  fa- 
vores serão  impostas  aos  concessionários  as  seguintes  obrigaçflea  : 

a)  concluir,  dentro  de  dous  annos,  da  data  do  registro  do  con- 
tracto, pelo  Tribunal  de  Contas,  todas  as  installações  necessárias  ao 
pleno  funecionamento  da  officina  e  haver  iniciado  a  sua  producçSo  com 
perfeita  regularidade ; 

b)  vender  ao  Governo  Federal  todo  o  ouro  que  produzir,  com  o 
titulo  igual  ao  legal  da  cunhagem,  ao  preço  correspondente  ao  cambio 
do  dia;  .  . 

c)  entregar  ao  Governo,  sem  ónus  de  espécie  alguma,  as  mstal- 
lações  mecânicas  e  demais  propriedades  immoveis  referentes  á  officina 
de  tratamento,  ao  cabo  de  30  annos  da  data  do  registro  do  contracto 
pelo  Tribunal  de  Contas; 

d)  submetter-sc  á  todas  as  disposições  do  decreto  n.  4.265,  de 
15  de  janeiro  de  1921,  e  as  dos  seus  respectivos  regulamentos; 

e)  sujeitar-se  a  fiscalização  fio  Ministério  da  Agricultura,  a  cujos 
representantes,  para  esse  fim  designado?,  deverão  fornecer  todas  as  m- 
formaçOes  pedidas  sobre  os  processos  empregados,  producção  da  offi- 
cina. pessoal  operário  e  condições  financeiras  da  empresa; 

V)  sujeitar-se  ás  multas  que  lhe  forem  impostas  pela  fiscalizaçffo 
por  falta  de  cumprimento  de  qualquer  de  suas  obrigações.  Essas  multas 
serão  de  1:000?  a  õ:0O0S,  segundo  a  gravidade  da  falta,  e  do  dobro  nas 
reincidências. 

§  2°.  A  falta  de  pagamento  nos  prazos  respectivos,  das  prestaçfles 
para  "amortização  do  empréstimo,  importara  na  caducidade  do  con- 
tracto, incorrendo  os  concessionários  nessa  hypothese,  na  obrigação  es- 
tipulada na  clausula  IIT.  .. 

Art.  111.  A  In spector ia  do  Serviço  de  Protecção  aos  índios,  no 
Estado  do  Amazonas,  sob  cuja  administração  se  acha  a  fazenda  de  Sfio 
Marcos,  no  Rio  Branco,  poderá,  mediante  autorização  da  respectiva 
Directoria,  permutar  por  animaes  aptos  6  reprodneção.  os  bovinos  da 
mesma  fazenda  mie,  pela  idade  o.  por  outros  motivos,  não  se  prestarem 
aquelle  fim.  Dos  "actos  de  permuta  serão  lavrados  termos,  devidamente 
testemunhados,  nos  quacs  se  fará  monção  dos  ammaes  entregues  e  re- 
cebidos, dos  valores  aos  mesmos  attribuidos.  das  raças  a  que  perten- 
cerem e  das  idade?,  sexos  e  fienaes  característicos,  de  modo  a  serem 
feitos  com  rigorosa  exactidão  os  necessários  assentamentos  de  carga  c 
descarga  nos  livros  competentes.  Os  preços  attnbuidos  aos  ammaes  da 
fazenda  dados  em  troca  dc  outros  não  poderão  ser  inferiores  aos  obtidos 
na  localidade,  por  animaes  de  corte,  de  peso  c  qualidades  equivalentes. 
\  referida  Tnspectoria  poderá,  nas  mesmas  condições  vender,  para  o 
córte.  animaes  da  dita  fazenda,  aos  preços  correntes  no  mercado,  ou 
trocal-os  por  forragens  e  outros  artigos  ou  matenaes  necessários  aos 
serviços  a  seu  cargo,  observadas  as  formalidades  acima  indicadas,  de 
modo  que  se  possa  constatar  em  qualquer  tempo  a  regularidade  da  trans- 
acção. No  caso  do  venda  as  importâncias  arrecadadas  serão  recolhidas 
&  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em  Mandos,  ficando  a  sua  appliçaçffq 
sujeita  ás  regras  estabelecidas  no  art,  G7  e  seus  paragrnphos  da  lei 
n.  4.242,  de  5  de  janeiro  A?  1921.  _  . 

Art,  112.  Das  subvcnçO-s  e  auxílios  destinados  as  escolas  de  ensino 
technico  profissional,  agronómico,  veterinário,  commeroial  e  ciemara 
estabelecimentos  de  ensino  subvencionados  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura, estipulados  no  n.  TX,  da  verba  22°.  com  excepção  das  decorrente.-; 
de  lei  especial,  será  deduzida  a  quota  de  10  %  para  auxiliar  as  de*. 


SflLffi    ""'PMG.110,  o  fiscalização  dos    mesmos  estabelecimentos, 

de  acoôrdo  com  as  instrucçOes  expedidas  pelo  ministro. 

k  A«  •     •     '  A  disposição  constante  do  art.  78,  da  lei  n.  4.242,  dc 

Ím?nSI2r?i.?0Ti.192i1,  ific5  9^™™  il°  P^amcnto  da  merenda  do 
aprendizes das  Escolas  do  Artífices  do  Ministério  da  Agricultura. 

kskaÍ V"  v  -L  ?  conci;dldo  >ís  Caixas  de  Credito  Rural,  dc  responsa- 
bilidade, limitada,  systema  Raiffciscn: 

«».o°^  fr,an<Juia  de  taxa  Para  as  remessas  de  dinheiro  pelo  Correio? 
para  qualquer  ponto  do  pais?,  destinadas  a  estabelecimentos  congéneres 
ou  representantes;  ,  ««b^"^i«-. 

ÍSCIíÇÍl0  do  imP°st0  de  5  %  cobrados  sobre  hypothecas,  cm  que, 
sejam  parte  as  mesmas  caixas..  1  ' 

Art.  115.  Contiinín  cm  vigor  unicamente  para  ser  annlicado  -í  ro- 
dífw^^pt  ^^""r^ronomico,  do  Ensino  Techni^Sion  I 
t       n°íinií:,V°  díl  Dirc,:toria  Geral  de  Contabilidade  da  W 
neiío  dc  l920  '  °     P°?t°  "°  nrt-  2S'n'  IU>  da  lri     3.99],  de  f,  de  ja- 

Art,  110.  A  disposição  do  art.  19  e  seus  paragraphos.  da  premente 
lei,  que  fixa  os  vencimentos  dos  corpos  docentes  de  institutos  de eS« 
npplica-se  ao  corpo  docente  da  Escola  Superior  de  Agricuhura 
.  Art.  u/.  Iara  a  execução  dos  serviços  previstos  nos  seus  estatutos 
inclusive  para  o  custeio  da  Revista  da  Sociedade  consi  moíe  ínenís  'i 
•subvenção  dc  12:0008  a  favor  da  Sociedade  HumiSSe"  do  AgS  ura 
e  Industrias  Ruracs  supprimida  a  de  25:Í300S,  para  manter  um  Corno 

dade  do  omme(!H0motnement?'?S'-  vis-t0  fstar  vrovaáa  11  inexequfeu- 
aacic  ao  commettimcnto,  por  deficiência  do  recursos.  \  soeierladr-  fi™ 
obrigada  a  comprovar  perante  o  Ministério  da  Ag, intuía  u  aroEcaSí 

cicio  ac  o  saldo  verificado  na  subvenção  dc  1921,  na  execuc-m  d™ 
pSaí  PrCV1St0S  n°S  SmS  ^«tos,  inclusive  com  Vpa^menWo 'iu 

o  o«'S  VS'  Conti,lua,m  cm  vigor,  unicamente  cm  relação  a"  carne  verde 
e  ao  leite  fresco  os  poderes  outorgados  ao  Governo  pela  le  n    034  Z 

dLítoJrÍ4027  C  -specincados  no  «^^^^^0 

utcrer,o  n.  de  21  do  mesmo  mez  e  ímno. 

didnTÍn'  1Õ9Í  COvtiníia^m  VlS0T.  ?  saldo  do  auxilio  dc  20:000*  conco- 
ÍSn?^ 

de  AAgri'cuítumE'  C0"SÍderada  de  «Alidade  publica,  a  Sociedade  Paulista 

exercido  ^i^tZh^^  da  Republica  autorizado  a  despender,  no 
Tem  papel  ^aSSm&iSf",!,0*  Fai5enda-'  em  ouro>  .60.710:7445655° 
guintes  verbas:  5  d4,  C°m  °S  Semços  especificados  nas  seI 

Tubas 

1.  T  •  TOtal 

1  —  Juros,  amortização  e  mais  despesas  da  divida 
externa  : 

Em  moeda  esterlina  A  nno  op1  _ 

Em  moeda  nacional  ao  cambio  de  27  d.'  (ouro) .' .'  5S  8«  :3W«837 
2»  —  Juros  e  amortização  do  empréstimo  externo 

para  o  resgate  de  títulos  das  estradas  de  forro 

encampadas: 

Valor  do  empréstimo  cm  circulação  (libras)   11  2Q6  1  flíl 

Juros  de  4  %  e  commissão. .......        ;  JÍ  \7m'{™i 

Em  moeda  nacional  ao  cambio  de  27  d.  .V. '. '.  \  \  [  [  [  4  056  $0^70 

3»  -  Juros  e  amortização  da  divida  interna   40  G43  •l84«oon 

f  -  Juros  de  empréstimos  internos   4  TL "  7S4  íqoSm 

6»  -  Inactivos,  pensionirias  e  beneficiários  dos  moii*  '      J JU"UU0 

tepi0S   29  071.  iOOQfOOQ 
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6*  —  Thcsouvo  Nacional : 

  03:033*248 

lapeI   3.496 :015S0O0 

7»  —  Tribunal  do  Coutas   i  ooi  .orntnnn 

8«  -  Recebedoria  do  Distrioto  Federal . . . ." .' .' .' .' .' .' ."  i  .ogjj  :700SOO0 
9*  — Caixa  de  Amortização : 

8jS 100:000$000 

iapei   583:5201000 

10»  — Casada  Moeda   ■,  0,10.170.7™ 

11-  -  Imprensa  .Nacional  e  "Diário  Oficial". .." 6  846^0X000 

12-  -  Laboratório  de  Analyses  [ ; ;  °f $  :31o|m0 

13»  —  Directoria  de  Estatística  Commercial  : 

PaS 12:8001000 

pi   798:000$000 

14"  —  Inspectoria  de  Seguros   a™  .nnn^nnn 

it  ~  ^™traçap  e  custeio  dos  próprios  nacionaes!  510  2809000 

16»  _  Delegacias  Fiscaes   q  7^  oo^lnnn 

17»  -  Alfandegas     £  m 

IS»  -  Agencias  aduaneiras,  mesas  de  rendas",  postos"c  5 

i9.-Kn£^:v::-:::::::   J-ffiaSffi 

o?!  ~~  Epapregados  addidos  ou  extinctos  .'  ]  3 "  220 :076*19fl 

^1"  —  Jíiscalização  e  mais  despesas  dos  impostos  do  "  " 

22.     aKÍ"0,*  trausP°rte  e  de  se»°   7 .072 :000$000 

^  —  Ajudas  de  custo   oon  .nnnennn 

23»  -  Juros  de  bilhetes  do  Thesouro/. 3  OCO XoOO 

24»  —  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos   300  OOOSOOO 

2o»  -  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e 

2R.     ?írnte3-d0  Soccorro   13.000:0005000 

26» -Juros  diversos   50:0003000 

27"  —  Commissões  e  corretagens  : 

pS 100:000*000 

rapel   118 :000$000 

28»  —  Despesas  eventuaes  : 

2"™j   300:000«000 

"Pw—í--   150:0003000 

29»  —  Reposições  e  restituições  : 

Sfe   150 :000$000 

raPeI   600 :000?000 

30»  —  Exercícios  fiados : 

Suroi   50 :000$000 

laPel   1.500:0008000 

qJ.  ~  Substituições   100 :0O0S00O 

ít  ~  t  bras  1 V  '  V '  ™ ■ ;  ■  «   6  ■ 630  =0003000 

oò»  —  inspecção  das  Repartições  de  Fazenda  e  outros 

serviços  extraordinários.   244  :000$000 

Í*  ~~  percentagens  sobre  vencimentos   4. 155  ;000|000 

00»  —  Inspectoria  Geral  dos  Bancos   594  :920$000 

.■\1>1>1.K:.\ÇÃ0  T).\   1U-.NDA  ESPECIAL 

1.  Fundo  de  resgato  do  papcl-mocda   g 

2.  Fundo  de  garantia  do  papel-mocda   $ 

3.  f*undo  j)aru  a  caixa  de  resgate  das  apo- 

(  lices  das  esl.radas  de  lei-ro  encampadas  çs 
■1 .  I' nndo  de  amoiMi/arão   i]n>   cnijn-csi íhkk 

infernos    $ 

■i.  .1'uiuln  pura  a<  nNca*  rle  mdhnnurjiMiliK 

d(it!  jiorl.Ofl    j 
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Arfc.  123.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  :  ' 

1.  A  abrir.  no  exercício  do  1 922,  créditos  supplementares 
até  o  máximo  do  5.000:000$,  para  attender  ás  despesas  com 
as  verbas  indicadas  nn  Inbolla  /?,  que  acompanha  a  pre- 
sente lei. 

2.  A  mandar  Fazer,  na  Tmpronsa  Nacional,  a  impressão 
da  Revista  do  Instihitn  Wxlorico  p.  Geogmphico  Brasileiro  e 
a  encadernação  dos  livros  da  bibliotheca  do  mesmo  Instituto, 
bom  assim  a  publicação,  no  Diário  Of/icial,  do  expediente  e 
das  aefas  rins  sessões  da  referida  associação. 

3.  A  mandar  construir,  em  terreno  do  citas  do  Porto,  de 
propriedade  da  União,  novn  edifício  para  a  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  abrindo,  para  isso.  o  credito  respectivo.  O  Minis- 
tério da  Fazenda  farã.  para  esse  Fim.  as  operações  de  cre- 
dito que  julgar  necessárias. 

4.  A  despender  alé  30:0008.  com  a  acquisição  de  uma 
lancha  automóvel  para  o  serviço  de  fiscalização  do  imoosto  de 
consumo  do  sal.  no  porto  de  Gabo  Frio: 

a)  despender  af.é  12:0008,  annualmenfe,  com  o  pessoal, 
combustível,  lubrificante  o  a  conservação  da  dila  lancha, 
sendo  7:200$  com  o  pessoal  (um  motorista,  3:600$.  e  dois 
marinheiros.  3:600$)  e  í:800S  com  o  material; 

6)  despender,  annualmente.  ate"  800$,  com  a  manutenção 
do  posto  de  plantões  dos  ajrenf.es  fiscaes  encarregados  da  fis- 
calização do  imposto  de  consumo  do  sal  no  referido  porto  de 
Cabo  Frio,  sendo  600-?,  com  o  aluguel  do  prédio  e  20C$  com  o 
expediente. 

5.  A  vender  os  terrenos  da  Fazenda  do  Monte  Sinai,  com- 
prehendidos  entre  as  vertentes- para  o  rio  PanfWnna  e  as-  di- 
visas das  propriedades  confinantes  nos  valles  do  Ribeiro  do 
Ubíí  e  do  corresn  do  Sertão.  Lendo  preferencia  os  empregados 
o  operários  da  Linha  Auxiliar  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil,  abi  residentes. 

6.  A  adquirir,  no  correr  do  exercício  financeiro,  por 
preço  que  não  exceda  de  seiscentos,  réis  o  metro  quadrado,  os 
terrenos  da  parte  oecidental  da  ilha  do  Governador,  já  des- 
apropriados por  utilidade  publica  pelo  decreto  n.  893.  de  13 
de  outubro  de  f 890.  sobre  uma  parle  dos  quaes  já  a  União 
tem  domínio,  por  havel-o  comnro-vado  cm  virtude  de  autori- 
zação legislativa  constante  do  decreto  n.  13.819,  de  setembro 
de  1918.  correndo  as  despesas  desta  acquisição  por  conta  do 
credito  aberto  pelo  decreto  n.  15.039,  de  6  de  outubro  de 
1921,  ou  de  credito  especial,  que  para  tal  fim  fica  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  abrir. 

'  7.  A  mandar  pagar  a  gratificação  addicionai  concedida 
pelo  decreto  n.  3.990.  de  2  de  janeiro  de  1920.  independente- 
mente do  processo  do  exercício  findo,  abrindo  para  isso  os 
necessários  créditos. 

8.  A  substituir  o  posto  fiscal  de  Montenegro,  na  Guyana 
Brasileira,  por  uma  Mesa  de  Rondas  alfandegada,  com  a  or- 
ganização da  de  Antonina,  no  Estado  do  Paraná. 

9.  A  restituir  ao  Estado  do  Maranhão  a  importância  do 
imposto  pago  por  uma  prensa  de  algodão,  motor  e  accesso- 
rios  para  a  mesma  prensa  importados,  da  Inglaterra  directa- 
mente pelo  Estado  para  seu  serviço,  abrindo,  para  esse  fim 
o  necessário  credito.  ' 

10.  A  mandar  avaliar,  na  Casa  da  Moeda,  a  collecção  de 
medalhas  brasileiras  pertencentes  aos  herdeiros  do  professor 
Dr.  Domingos  de  Góes  o  Vasconcellos.  ou  outras  de  numismá- 
tica nacional  que  lhe  forem  apresentadas,  para  adquirir  as 
mais  importantes  delias,  que  lhe  forem  offerecidas  em  con- 
dições mais  vantajosas.. 

§  1."  A  collecção  adquirida  será  incorporada  ao  patri- 
mónio nacional  no  gabinete  de  numismática  da  Casa  da  Moeda, 
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que  remetterá  a  sccçíio  do  numismática  dá  Bibliothoca  Na- 
cional Lodos  os  exemplares  duplicados  que  não  existirem  nossa" 
secção . 

§  2."  O  Poder  Executivo  abrirá,  para  esse  fim,  os  neces- 
sários créditos. 

11.  A  supprimir  os  logares  de  escrivães  nas  nolleoto- 
r ias  cujo  movimento  não  os  exigir. 

12.  A  crear,  na  Casa  da  Moeda,  uma  secção  especial  de 
fabrico  do  papel-moeda,  podendo  contractar  no  oslrangeiro 
pessoal  idóneo  e  abrir  ós  créditos  necessários. 

13.  A  mandar  fazer  serviços  extraordinários  para  que 
sejam  impressos  com  urgência  todos  os  volumes  da  infroduc- 
eno  Geral  do  Diccionario  Histórico,  Geographico  o  Ethnogra- 
phico  do  Brasil,  que  o  mesmo  instituto  preparou  para  com- 
momorar  o  centenário  da  Independência  e  faz  parte  do  pro- 
gramma  o TíMcial . 

Art .  124.  .Fica  o  Governo  autorizado  a  rever  o  regula- 
mento oxpedido  com  o  decreto  n.  13.868.  de  12  de  novembro 
de  191  í',  que  reorganizou  o  Tribunal  de  Contas,  para  modifi- 
cal-o  de  accôrdo  com  as  seguintes  bases: 

a)  elevação  do  corpo  instructivo  de  mais  cem  escriptu- 
rarios,  sendo  vinte  primeiros,  trinta  segundos,  trinta  terceiros 
e  vinte  quartos.  As  primeiras  nomeações,  realizado  o  accesso 
por  antiguidade  dos  actuaes  funecionarios  ás  classes  supe- 
riores, serão  feitas  mediante  concurso,  na  conformidade  da 
legislação  cm  vigor,  como  nos  casos  de  vagas; 

&)  as  delegações  do  tribunal,  de  que  trata  o  art-.  25  do 
regulamento  vigente,  serão  organizadas  desde  que  seja  am- 
pliado o  quadro  dn  pessoal  instructivo,  nos  termos  do  dis- 
posto na  lettra  a  deste  artigo,  junto  ás  delegacias  fiscaes  nos 
Estados  e  Delegacia  Fiscal  em  Londres,  assim  como  junto  ás 
repartições  de  contabilidade,  fiscaes  e  pagadoras  dos  ministé- 
rios. Correios,  Tclcgraydios.  estradas  de  Term  administradas 
pela  União  e  outra?  repartições  congéneres.  Essas  delegações 
serão  organizadas  pelo  tribunal  em  camarás  reunidas,  esco- 
Ihcndo-se  para  esse  fim  os  funecionarios  mais  competentes 
do  corpo  instructivo; 

c)  a  fiscalização  financeira  exercida  pelas  delegações  e  a 
'ornada  de  contas  dos  responsáveis  serão  feitas  de  accôrdo  com 
a  legislação  em  vigor; 

d)  o  tribunal  por  si  e  por  suas  delegações  instituirá 
exame  prévio  sohre  o  empenho  da  despesa  publica,  nas  re- 
partições federaes.  exceptuados  os  casos  do  art.  Hi  do  re- 
gulamento n.  1 3.868.  de  l?  de  novembro  de  1919; 

r?)  na  Capital  Federal  o  empenho  da  despesa  será  feito 
nos  ministérios  e  lançado  no  respectivo  livro  anrts  o  exame 
feito  pela  delegação  do'  tribunal.  Do  empenho  serão  extrahidas 
Lres  guias,  destinando-se  uma  ao  próprio  ministério,  outra  á 
parle' que  tiver  de.  fazer  o  fornecimento  ou  prestar  o  serviço 
e  a  terceira  ao  Ministeferio  dn  Fazenda.  As  segundas  e  ter- 
ceiras vias  serão  entregues  ;>  parte  cont.ractante.  que  se  in- 
cumbirá de  promovei1  o  seu  registro  no  livro  próprio  dn 
Registro  Geral  de  Empenho  de  Despesas  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, ent.regando-se  a  segunda  via.  devidamente,  carimbada.  íi 
parte,  para  ser  annexada  á  respectiva  ordem  do  pagamento, 
ficando  a  terceira  via  no  Ministério  da  Fazenda  para  a  sua 
cscririturação  o  archivo; 

f)  o  tribunal  não  registrará  nenhuma  ordem  de  paga-; 
metilo  que  deva  correr  por  verba  do  material,  sem  que  á 
mesma  ordem  esteja  annoxa  a  segunda  via  da  cruia  do_  em- 
nr.nho  da  despe=a.  devidamente  carimbada  pelo  Ministério  da 
Fazenda; 

{/)  fóra  da  Cnpil.al  Federal,  o  empenho  da  despesa  sera 
feito  e  lançado  nu  livro  próprio  apôs  o  exame  du  delegado  do 
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chulés  co  rcparlioOcs  rivalizadas  polas  floloparOos  do  l4unaí 

T?t!^\\^  '!°  MinÍ8kTio  da  ™  começo 

uo  cada  inoz,  n  relação  ilos  empenhos  l'nil.os  no  mpz  anterior 

Por  plf?  Ppa— 
que  mardcrá  ou  nfio  o  acto  do  seu  delegado C ro^sVío  sob 
P.  o  es  o  poricrrt.roulizar-so,  resolvido  o  ii-sí  nos  casos  e 
pela  lornia  i>pov,S|o?  na  legislação  cm  visor: 

f>  relatório  dos  auditores  s'»rá  "feilo  m-ilmmifn  ™ 

iti.iiouo  contara  de  :uu  estudo  do  cada  processo. 

infciíí)  S/Lhl^r  da •  pi'cson,°  lei  continuarão  cm 
"  íh  'vn  7?  i    «S  1l,,sP°1s,Ç0f;s  instantes  do  decreto  le- 
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Jiu.10      «o-^  do  1:'.  rio  novembro  de  l!)lí). 

umwnLÍ'?^0  Gove,>,'°  igualmcJilo  autorizado  a  organizar 
soTío  e  o  T  b, m?i  í'T°S,a  c,°  ^necionarios  do  The- 
limrin  Zi         i     í|G  Gonía*>  sem  prejuizo  do  serviço  or- 

vos  p  b£  í,Jí  c?  ,  •^|OrI  aS1fl0S  "í3P°?8avcls  por  dinhei- 
<»:  <■  jjmt)  pi.micoí  ate  31  de  dezembro  do  in->n  rir»  ™nri,->  o 

q  o  .  rla  13  (lezombro  de  1920 

togados  do  Supi-emo  Tr  bum'  ÍSm  1(iemn.clu'0,l9  os  ministros 
bunal  dc  Con^Tos^^ 


aos  dcscmbaS  ^ 

o  modUic^^  il  ^  ™vcr 

respeito  os'  x«a^  ljjjw  disser 

«Jonas  c  Caixas  de  Liquidarão  du  Mci'ca- 

inslallaçjio  na  Í&f^s^^  im  vflo 

iiccoiaria  pa?a  ^mT^^^ad^';í,a„pubIÍOa  ')a  planeia 
Jonte  do  pupel-mcSia,  aí?  que  so  .-i  1  ar ^ll^,,Lia  °Wm»- 
ostubclecido  no  S  3"  o  aít  rln  fff.  i  0  ■h,nVLo  J,lira  esU) 
do  J3  do  nove.nbro  <  è  °  1,-8','slil,-,Vo  n-  4.182. 
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Ari.  láã.  Todos  us  (j-abnlhos  írraphicos  r  .lo  (nirirlpni-,,--;,, " 
neeossarms  ao  serviço  publico  serão  Jxec'  la r|0<  uo  i  mm I  n 
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Umara  dos  JJopuludos.  mordomia  do  Palach»  Ja  P S^Ha 
da  Republica  e  sícerclarin  do  Supremo  Tribunal Vde5! 
entregues,  em- qual  r„  pressões  a    a  .la       no  £ 
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moço  dos  uiezes  cio  janeiro,  abril,  julho  o  outubro,  mediante 
requisição  equivalente  ás  quantias  destinadas  ao  material  das 

meninas  repartições  incluídas  na  presente  lei,  e,  integral- 
mente, as  concedidas  em  créditos  ciunoernentes  á  mesma  verba 
—  Material.  ,  ,  . 

Art.  129.  Fica  transferido  o  saldo  das  quotas  loterieas 
do  Instituto  Salesiano  do  Districto  Federal,  correspondente 
aos  annos  de  1919.  1920  e  .1921,  depositado  no  T  hesouro  -  Fo- 
der.il.  .para  a  Escola  Agrícola  Salesiana  de  S.  Gabriel,  Rio 
Negro  (Amazonas),  podendo  ser  pago  no  corrente  exercieio.. 

Art.  130.  Continua  cm  vigor  o  art.  117  e  respectivo 
uaragraplio,  da  lei  n.  4.ií42,  de  5  de  janeiro  de  1921. 

Art.  131.  A's  associações  constituídas  por  serventuários 
públicos  civis  ou  militares,  jornaleiros  e  operários,  com  in- 
tui Los  beneficentes,  que  só  admitiam  como  sócios  os  membros 
da  respectiva  classe  e  unicamente  com  estos  operam,  quando 
pratiquem  operações  de  depósitos  de  dinheiro  a  juros,  adean- 
tamentos  e  empréstimos,  comprehendidos  no  art.  3°  do  re- 
gulamento annexo  ao  decreto  n.  14.728,  de  l'fl  de  março  do 
1921,  poderão  ser  dispensadas  as  contribuições  c  encargos 
pecuniários  a  que  se  refere  o  mesmo  regulamento,  desde  que 
o  requeiram  á  Inspectoria  Geral  dos  Bancos,  sem  prejuízo  da 
fiscalização  a  que,  por  esse  motivo,  continuam  sujeitas. 

Art.  132.  E'  facultada  á  Inspectoria  Geral  dos  Bancos 
dispensar  da  publicação  mensal  dos  balancetes  os  estabeleci- 
mentos sujeitos  ;i  fiscalização  bancaria,  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  14.7 2tí,  de  1(5  de  março  de  1921,  constituídos  como 
sociedades  em  nome  colloctivo  ou  em  commandita,  quando  não 
lenham  deposito  de  qualquer  natureza,  á  vista  ou  a  prazo,  e 
unicamente  operem  com  capital  próprio.  A  mesma  faculdade 
é  extensiva  a  outros  estabelecimentos  que,  operando  nestas 
condições,  não  sendo  conslituidos  como  sociedades  anonymas, 
como  sociedades  limitadas  ou  como  cooperativas  baseadas  no 
anonymato,  não  se  achem  obrigadas  a  essa  publicação  por 
disposição  de  leis  vigentes. 

Ari.  133.  A  quota  parte  que,  por  multas  ou  dividas 
fiscaes,  couber  a  lunecionarios  da  União,  bem  assim  a  pessoas 
estranhas  ao  serviço  publico,  só  será  entregue  aos  interessa- 
dos, depois  de  recolhida  ás  repartições  arrecadadoras  respe- 
ctivas e  uma  vez  esgotados  os  prazos  para  a  interposição  dos 
recursos  administrativos  ou  de  passarem  em  julgado,  na  in- 
stancia superior,  as  decisões  recorridas,  ficando  responsáveis 
os  chefes  daquellas  repartições  pela  observância  deste  dis- 
positivo. 

Art.  134.  A  metade  do  producto  de  apprehensão,  que 
fôr  julgada  procedente,  será  adjudicada  ao  apprehensor, 
quando  fôr  funecionario  aduaneiro,  como  determina  o  art.  12 
da  lei  n.  2.924,  de  5  de  janeiro  de  1915,  somente  no  caso  de 
effecluar  elle  a  prisão  do  conductor  das  mercadorias  appre- 
liendidas.  nos  Lermos  do  art.  630,  §  3o,  alíneas  1"  a  4",  7a  e  9" 
da  Xova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

No  caso  contrario,  ser-lhe-ão  adjudicados  somente  dez 
por  cento  do  producto  liquido,  cabendo  á  Fazenda  Nacional  p 
restante. 

•  Art.  135.  Afim  de  serem  pela  Prefeitura  completadas  as 
obras  de  melhoramentos  e  saneamentos  da  Lagoa  Rodrigo  de 
Freitas,  inclusive  as  do  Parque  Oceânico  e  as  da  zona  do 
Leblon,  projectadas  e  iniciadas  pela  mesma  Prefeitura:  Fica 
o  Governo  autorizado  a  transferir  á  referida  Prefeitura  os 
terrenos  de  propriedade  da  União  ahi  existentes  e  que  sejam 
necessários  áquellas  obras,  obrigando-se  p  Districto  Federal 
pelo  pagamento  da  differença  entre  o  valor  dos  terrenos  trans- 
feridos e  o  que  despender  no  saneamento  dos  mesmos. 

Art.  136.  As  vagas  que  de  ora  em  deante  se  verificarem 
nos  quadros  do  pessoal  das  portarias  dos  differontes  painip»- 
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tórios  serão  preenchidas  observando-se  o  seguinte:  a  de 
ajudunlc  poios  contínuos  e  correios,  e  as  de  contínuos  o  cor- 
reios pulos  serventes,  sendo  uma  por  antiguidade  e  outra  por 
merecimento,  lendo-se  em  vista  as  habilitações  de  oada  um. 

Ari.  137.  As  funeções  de  thesouroiro  das  agencias  das 
Caixas  Económicas  passarão  a  ser  desempenhadas,  nas  dele- 
gacias ou  alfandegas  a  que  forem  annexas,  pelos  thesoureiros 
ou  pagadores  dessas  repartições. 

Art.  138.  Fica  revigorado  o  disposto  no  arl.  116  da  lei 
u.  4.242,  de  5  de  janeiro  de  1921. 

Art.  139.  E!  o  Governo  autorizado  a  crear  uma  mesa  de 
rendas  alfandegadas  em  Guajara-Mirim,  no  Estado  de  Matto 
(Grosso,  com  jurisdiecão  nos  rios  Mamoré  e  Guaporé,  e  dire- 
ctamenle  subordinada  á  Alfandega  de  Manáos,  dando-lhe  o 
Governo  a  feição  que  melhor  convier  ao  serviço  fiscal  da 
nossa  fronteira  com  a  Bolívia  nacjuella  região,  ficando  auto- 
rizado a  abrir  os  necessários  créditos  para  esse  fim. 

Art.  140.  A  publicação  do  Annuario  do  Conselho  Superior 
do  Ensino  será  feita  na  Imprensa  Nacional. 

Art.  141.  i\a  disposição  permanenle  do  art.  121  da  lei 
n.  2.924,  de  5  de  janeiro  de  1915,  que  regula  as  aposentado- 
rias dos  funecionarios  íederaes,  seja  feila,  para  os  devidos 
ef feitos,  a  seguinte  corrigenda:  «Si  contarem  mais  de  25  e 
menos  de  35  annos  de  serviço  publico,  com  o  ordenado  ac- 
crescido  de  tantos  addicionaes,  equivalente  cada  um  a  cinco 
por  cento  sobre  esse  mesmo  ordenado,  quantos  forem  os 
aunus  de  serviço,  ou  fracção  de  anno,  excedente  dos  25  annos. > 

Art.  142.  Os  officiaes  aduaneiros  que  já  exerciam  o  cargo 
antes  de  ser  promulgado  o  decreto  legislativo  n.  3.705,  de  8 
cie  janeiro  de  1919,  contarão  o  interstício,  exigido  por  lei  para 
3  prestação  do  concurso  de  segunda  entrancia,  da  data  da 
promulgação  desse  decreto;  e  os  nomeados  depois  dessa  pro- 
mulgação, até  a  data  da  promulgação  da  presente  lei,  con- 
tarão o  mesmo  interstício  da  data  da  sua  posse  no  respectivo 
cargo . 

Art.  143.  Fica  revigorado  para  o  exercício  de  1922  o 
saldo  existente  do  credito  aberto  pelo  decreto  n.  14.505,  de 
30  de  novembro  de  1920. 

Art.  144.  As  despesas  dos  estabelecimentos  subvenciona- 
dos ou  auxiliados  pela  União  serão  examinadas  e  julgadas 
pela  directoria  de  contabilidade  do  ministério  respectivo,  me- 
diante exhibição  de  balancetes  pelos  referidos  estabeleci- 
mentos. Havendo  duvida-  sobre  a  legitimidade  de  .qualquer 
despesa,  poderá  a  directoria  de  contabilidade  do  ministério, 
a  que  estiver  affecLo  o  auxilio  ou  subvenção,  exigir  o  do- 
cumento originário  comprobatório  da  despesa,  o  qual  será 
devolvido  depois  de  examinado,  e  não  poderá  ser  pago 
nenhum  auxilio  ou  subvenção  sem  que  haja  sido  approvado 
pelo  ministério  respectivo  o  balancete  relativo  á  applicação 
da  pagamento  correspondente  ao  exercício  anterior. 

Art.  .145.  E'  reconhecido  a  D.  Aracy  Gonstant  Botelho  de 
Magalhães,  única  filha  solteira  cio  Dr.  Benjamin  Constanl 
Botelho  de  Magalhães,  emquanto  solteira,  o  direito  de  resi- 
dência effectiva  no  prédio  de  que  trata  o  art.  8o  das  dispo- 
sições transitórias  da  Constituição  Federal,  c,  bem  assim, 
fica  transferido  á  mesma  D.  Aracy,  também  emquanto  solteira 
e  sem  prejuízo  dos  montepios  militar  e  civis,  a  que  tem  di- 
reito, a  pensão  especial  concedida  á  sua  mãe,  já  fallecida, 
viuva  do  referido  Dr.  Benjamin  Constanl. 

Art.  146.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado: 

1 .  A  mandar  cunhar,  no  paiz  ou  no  estrangeiro,  moeda  de 
aluminio  o  cobre,  dos  valores  de  500  réis  a  1.000  róis,  desti- 
nadas á  commemoração  do  Centenario,  as  quaes  substituirão 
as  notas  de  1$  e  2$,  que  serão  incineradas. 
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J'iíji(,'íi  fino  Dorvcnlm")  iif»m-fl..     .     1        |>cf codoi-;i  a  dii  o- 

missão  dc..qu«  V  iiiveílÚio        W  ,,Nlmi'ln  (;  06  cu'll~ 

^ 1  -  •••  

^v^c■Le^!(?"r;:.n^il,?Mii{)(í:         das  Esoolas     mi  aros  Lerão 

§  7."  Os  v(i,,4on      r   ■    í  ""',l!íal  ,|c  r'0Se0O. 

•Vaei»nal(  Policia  ?■„  '  f^u  ,  °i  P^a*  do  Ex(írcit° 

Policio  -Militar  e  Corpo  do  Bombeiros: 
OMioiaos  gcnoracs  o  coronel 

.)f;  (<Miei][.o-('o.ronoi  a  oaoilãn JOO$000 

'>«  I"  (ooenfo  a  a.^iranlo  »<W0O 

;  agonio  ,?  assomo!  hadc*  ^000 

-    sargenlo     assonndliado<  JOOÍÍ.000 
sargeulo  <■  assemolliado^ '^00° 

'■■aoo?  o  assemelharia  60S00O 
Anspot-ailas  <>  assomolliadr'^ i?5!000 

Soldados  rwiçajados  30S00O 

  305000 

Marinha : 

.,    .,.    30O-Í3O0O 

' 

  200-SOOO 

^i.j.-orriciaes  adj-mao.liini.ia,.  áargenl.os-aju<Ian- 
Navaí      rP°  fl°  -Mí,,,,'nhí,i,-',p      rio  Batalhíío 

c  ,  .  *  1      '.   J  5O3O0O 

feiUJ-comnussíii-ios.  primeiros      seçundn.  ^ar-cn 
os  auxdia;,.  ,,f,,ria!i,las.  nri moiro;'  1"l 

r>1.    .""  ""   IO0SO0O 

"l.o.ros  o  do  «alallião  Naval .      ;  90S00o 

,]Mm  r"ri''ííaH,  mariiLhoiros  nucionaoa   «08000 

Marinheiros  foyuislas  do  •]»  classe                    '  '  lQ*m 

^,!'i»,ciaS/T!?ía;.;,:í.;a  c,asso  c  '"^Vio     _  " 

•Ala,'ÍMl"5Í'^  roaruislas  cio  3"  clas?o..  í-!!nll 

Fa -onda    ■  '>y-pUUU 

G 
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Marinheiros  músicos  do  2"  classe,  cabos  do  Corpo 
do  Marinheiros  o  du  Batalhão  Naval  o  cabos 
foguislas  extranumerarios. .  .■  5OÍ50OO 

Marinheiros  músicos  do  3"  classe,  corneteiros  o 
tambores  do  !■'  classo,  marinheiros  nacionaes 
do  1"  classe  o  1'oguislas  oxtranurnerarios 
de  r  classe   -109000 

Corneteiros  o  tambores  de  2"  classe,  marinheiros 
nacionaes  de  2"  ciasse,  corneteiros,  tambores 
o  soldados  do  Batalhão  Naval   30*000 

Foguistas  extranumerarios  de  2"  classe,  cornetei- 
ros e  tambores  de  3"  classe  e  marinheiroi- 
grumeles   30*000 

Art.  151.  Fica  revigorado  o  credito  aberto  pelo  decreto 

d.  14.483,  de  18  de  novembro  de  1920. 

Art.  152.  Fica  revigorado  o  art.  96,  n.  XVI,  da  lei  n.  4.242, 
de  D  de  janeiro  de  1921,  c  bem  assim  o  credito  aberto  pelo  de- 
creto n.  15.039,  dc  0  de  outubro  do  mesmo  anuo,  para  altender 
ás  despezas  de  que  trata  o  contracto  celebrado  em  virtude  do 
decreto  n.  15.450,  de  25  de  abril  de  1922,  que  i'ica  approvado, 
devendo  o  trabalho  a  que  elle  se  refere  ser  iniciado  dentro 
do  ,prazo  de  tres  mezes  a  contar  da  data  desta  lei. 

Art.  153.  Fica  approvada  a  denominação  dada  pelo 
art.  13  do  decreto  n.  15.210,  de  28  de  dezembro  de  1921,  ao 
órgão  centralizador  dos  '  serviços  de  contabilidade  da  Repu- 
blica. 

Art.  154.  Os  augmentos  de  vantagens  concedidos  por  esta 
lei  aos  serventuários  públicos  de  qualquer  classe  serão  pagos 
a  coutar  de  1  de  junho,  não  se  coinprehendendo  neste  dispo- 
sitivo as  alterações  anteriormente  determinadas  c  cujos  cré- 
ditos só  agora  são  consignados  nas  verbas  respectivas,  que 
serão  pagos  durante  todo  o  exercicio. 

Art.  155.  Fica  incorporada  aos  vencimentos  dos  funecio- 
narios  das  Delegacias  Fiscaes  do  Thesouro  Nacional,  nos  Es- 
tados, a  gratificação  que  percebem,  até  agora  a  titulo  de  addi- 
cional,  sem  prejuízo  da  gratificação  provisória  concedida  por 
esta  lei,  a  qual  deverá  ser  calculada  sobre  o  Lotai  cios  venci- 
mentos, inclusive  a  gratificação  que  lbes  é  agora  incorporada. 

Art.  156.  O  disposto  no  n.  IV  do  art.  132  da  lei  nu- 
mero 3.089,  de  8  de  janeiro  de  1916,  fica  alterado  pela  se- 
guinte fórma: 

fsenlium  íunecionario  publico  ef lectivo,  addido  ou  em 
disponibilidade,  poderá  ser  procurador  dc  partes  perante 
qualquer  repartição  administrativa. 

Art.  157.  Os  directores  do  Thesouro  Nacional,  das  Secre- 
tarias de  Estado  e  das  Directorias  Geraes  de  Contabilidade  da 
Guerra  e  da  Marinha,  quando  contarem  mais  de  30  annos  de 
cl  lectivo  serviço  federal,  dos  quaes  cinco  annos,  pelo  menos, 
no  ultimo  cargo,  terão  direito,  a  contar  da  data  em  que  hou- 
verem preenchido  essas  condições,  e  emquanto  permanecerem 
na  actividade,  á  gratificação  addicional  de  40  %  sobre  seus 
respectivos  vencimentos. 

Paragrapho  único.  O  pagamento  dessa  gratificação,  desdo 
a  data  em  que  ior  devida,  será  feito,  na  vigência  da  presente 
lei,  pelas  verbas  "Eventuaes",  dos  ministérios  competentes, 

e,  nos  exercícios  vindouros,  com  os  recursos  especiaes  que, 
para  tal  fim,  deverão  ser  incluídos  nas  propostas  de  orça- 
mento. v 


a 

do  uuuretu  a.  0.00a,  ue  o  ae  janeiro  de  1917,  em  virtude  do 
qual  so  organizou  a  dita  empreza,  alterando  proporcionalmente 
as  tabeliãs  annexas  ao  mesmo  decreto,  respeitadas  as  demais 
condições  „  - 
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fio  -1921,  vofere-so  ao  so  do ,  do  ™. \h 3u'  ll-  15  do  sotembro 
«iTeres  cie  voiSnííríí ,1a  PatiV  In  HÃ?.r,?2?  Fol,x  ?acia' 
•lombiilo    rio    Humavlí  n    onnínnnhn  ^  1  n Oorpo'  morfo  no 

assim  ser  iuteJSJo  \,  urli^ífflrn  1°  n^fW  d?VCndo 
inoro  4.333.  °        00  ,ln  (,]Ul(io  decreto  nu- 


lo  lícgulíSfcníi?  da^a^MoSlí^^T  'm,a~°  ■F"* 
l)Ol.agom,  a  que  se  refere  o  derreto T  me-£aW2°,de  Ca" 
bro  de  1913  ficam  e\Lonsiv«  í  JL10^2'4,  de,23  dc  outu- 
naes  ou  nac  onaliSdas  Suo  snhirÍ°^a1  as  raercadorias  nacio- 

'crritorio  nacional  S  ri^í  d° 

do  Brasiíou  deSt^iSfnLamr  £ara  «iutpo  porío 
Estado  do  Brasil  em  ÍSn?S2  n«íi?  nuUa,  d-e  «^Quor  outro 
cam  sujeitas  ds  gSs  dc  o^n?fn5nR?pubIlca?  visinhas,  fi- 
nnterior.  b         c  cxP°lfa(^o  de  que  Irala  o  artigo 

-ódio  do  ?£Tn°Hexp,edirá  por  Per- 

dias depois  de  Drom u1KÍdn  Í  Ar-n0"1»0  d.?s  Lríula  Primeiros 
autorizado:        promu|8ada  a  presente  disposição,  fica  elle 

caao  WiteU!íS  quaCe?0?''?  de  ~réÍS,e  ^  dobrc  «* 
lamento;  p     qual(íucr  mfracçao  do  citado  regu- 

estatislicale" e^ortaS^pSaTelíSín68  d*  0TS™™<*°  *» 
necessárias  ao  servida  l^^^^^ 

denominar-se  Me  a  de  jReS  íPed«™«  dc  Mossord  Sráa 
Rio  Grande  do  Sorte .  e  fí!Í  el^r?  w^a' nEstarto  do 
Pandegada,  subordinada  á  VlfaStíS?  V  líí?8?  de  ?renda3  A1~ 
tado,  e  com  as  allribui^  n?-  Mesmo  Es- 

devendo  ser  aproveitador ™  mmJr0  os  Ia  tobo,la 
empregados  da i  iSesá  do R™rfJ  e!J«cl™s  categorias,  lodos  os 
Governo  .^loW.<MFS^,»^^  ««■*»  o 

Pessoal : 

4  officiaes   aduaneiros  (dous 
terços  de  ordenado  e  um 

1  patrão00*    1=200$ 

1  machinisla    1:200$ 

1  fogista  .    2:400$ 

2  marinheiros,  a  900$00o' "  1:??ní 

4  remadores,  a  0009000    i":::    3^0°of  32:800*000 
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Material : 

Acquisição  do  uma  lancba  p,  escaler. . . .  SRiOO^S 

Aluguel  do  casu    2:400? 

■■Gombuslivcl  c  lubrincanles    1:500$ 

Expcdionl.e,   cusleio   o  dos])csa  do  in- 

slallaoão    1:5005   30 :-íf)0ÇO0n 

,  

Ai.'!...  Il>;i.  As  despesas  rpie.  deviam  correr  polas  diversas 
verbas  oro.amenlarias  e  que  1'orain  realizadas  desde  o  começo 
do.  actual  ''exercício  aló  á  publicação  desla  loi  serão  Invadas  á 
cernia  dos  respectivos  crodilos  nclla  consignados,  e  lerão  io- 
jíislro  u-  posteriori  por  parlo  do  Tribunal  do  Cordas,  ohsor- 
vando-se  om  sou  prnoes.su  as  formalidades  exigidas  pela  le- 
gislação em  vigor,  exceptuada  a  do  empenho  prévio,  que  não 
])odia  sor  feiln  pela  inexistência  do  loi  de  orçamento. 

Paragrapbo  único.  Em  relação  ás  despesas  a  offecluar 
no  reslo  do  exercício,  observar-sc-a  o  seguinte: 

I  —  Quanlo  ao  pessoal:  Os  pagamenlos  continuarão  a  ser 
foilos  do  mesmo  modo  que  aló  agora  o  som  iiiioi-rupção.  como 
si  as  dotações  orçamenlarias  a"  cl  los  dos',  i  nadas  houvessem 
sido  inlogralmouLc  dislribuidas  ao  Tbosouro  e  ás  domais  ro- 
parlieõos  incumbidas  do  roali/al-ns.  desde  o  começo  o  paro 
occorrer  ás  desposas  do  lodo  o  exercício.  Jsio  mesmo  deverá 
eonsíar  das  (abolias  explicai ivas  que  lerão  de  sor  organizadas 
e  snbmcl lidas  ao  rogisivo  do  Tribunal  do.  •'.'oní.as. 

TT —  l.tolal i\  nnn>ii (c  ao  mnf «s^nl :  Enlrar-so-á  no  regimen 
normal  logo  que  soja  publicada  osía  loi.  Para  osso  fim.  será 
declarado  nas  íabellas  explicativas  a  registrar  polo  Tribunal 
de  Cordas  o  quantiu»  das  imporl  anciãs  .já  pairas  |>olo  Thesoum 
o  dos  credilns  já  distribuídos  ás  delegacias  íiscaes  e  outras 
quaesquer  estações  pagadoras,  de  modo  que  úquclle  Tribunal 
seja  possível  esrriplurar  os  saldos  verificador  em  caria  unia 
das  verbas  orçanien.larias.  ficando  a<sii:i  babililad"  a  resolve:- 
sobre  o  registro  da*  despegas  que  li-orem  do  correr  pelas 
mesmas  verbas  ali'  an  i'iin  do  exercício. 

1. 1 1  —  As  despesas  deenrrenies  de  cunlraclo^  celebrados 
pelos  differenles  juinislerios  ali-  á  publicarão  rios! a  !<>i.  para 
forneci  menl  o  de  maleriai  diiranlr  o  cxeiriein  ás  varias  re- 
partições e  serviços  públicos,  cmilraeií-s  de  oue  o  Tribunal  de 
Contas  deixou  de  lonia1'  rnnlieeiíiienlo  poi'  falia  do  lei.  serão 
registradas  como  despesas  comprovadas,  uma  vez  que  esjçjain 
regularmente  processadas  e  classificadas  nas  coiKigiiaeões  das 
verbas  orçamentarias  a  que  devem  ser  iinpuladns  " 

No  locanle.  a  rornocimcnlos  a  serem  conl cariados  depois 
dai|Ui.'lla  dala.  serão  observadas  a*  disposições  das  leis  anle- 
1'ioj'inenle  em  vigor. 

Ari.  d (')■'(.  Ficam  approvados  os  crodilos  na  smiima  fie: 
:irs.  «40.320.  õ.iCi.OO:  li. 871  :'.!).W>1().  ouro.  o  237.  :  l«!)S1-"'b. 
papel,  conslanles  da  labella  .\  dosla  lei. 

Ari.   105.  Uevogam-sr  as  disposições  om  contrario. 

liio  de  .laiieini.  1(1  de  asnslo  de  l;>:.»J.    |()|"  da  Indopen- 
deucia  e  ~òh"  da  llepublica . 


Epitácio  Piíssôá. 
Homero  Baptista. 


TABELLA  .A. 

(Loisns.  m,  de  9  de  lembro  do  I8011,  ,,rt.  *•  *  0"  o  <>  w 
«Ic  á:>  rle  siíçosl.0  do  1873.  níl.  20)  ' 

Créditos  abortos  do  i«  do  janeiro  de  1920  a  30  do  alrll  do  1921 
por  conto  do  exeroloio  de  1920  ' 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Decreto  n.  14.072,  d,!  V.)  de 
vereiro  de  i'J20 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o  ^  ^ 

iNegocios  Interiores  o  credito 
especial  de  12:600,$,  ouro,  para  " 
■subvencionar,  no  estrangeiro 
o  aperfeiçoamento  da  educação 
artística  da  senhorita  Maria  de 
J'erney  Caronello  e  da  senhora 
Lydia  de  Albuquerque  Salgado.  -12:6005000 

Decreto  n.  U.073,  de  19  de  fe- 
vereiro ile  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  3.395:6388200 
para  auxiliar  as  populações 
flagelladas  de  diversas  zonas 
do  paiz,  para  assegurar  a  dc- 
íesa  sanitária  do3  portos  e  para 
proceder  á  prophylaxia  de  mo- 
léstias que  reinam  cm  vários 
pontos  do  território  nacional. 

Decreto  n.U.Í25,do  7  de  abril 
de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  415:0003,  para 
pagamento  do  pessoal  da  Inspe- 
ctona  do  Investigação  e  Segu- 
rança Publica  ... 


,..39.:;:638|?2O0 


í-l:»:O0O5O0O 


Decreto  n.  14.126,  d.-  7  abril  dr 
de  tt)ilO 

A  bre  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  crédito 
especial  de  109:9803001,  paia 
pagamento  ao  pessoal  do  Ga- 
binete do  Identificação  a  j.s, 
tttttsttoa 


4093  9861004 


Bêmto  h,  Í4.S66,  de  17  th  se- 
tembro d»  f9f0 

OoM  P*pal 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  o  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  1.289:2139088, 
para  pagamento  de  despesas 
com  a  defesa  sanitária  dos 
portos  da  Republica  e  com  a 
propbylaxla  de  molostias  que 
reinam  em  vários  pontos  do 

território  nacional  1.289:2138088 


Dtcreto  n.  14.374,  de  23  d>:  se- 
tembro de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  315:090$,  para  au- 
xiliar, no  corrente  anno,  as 
despesas  com  a  manutenção 
das  escolas  creadas  em  zonas 
do  núcleos  coloniaes,  no  Estado 

de  Santa  Gatharina   315:090$O0O 

Decreto  n.  14.393,  de  9  d*  outubro 
de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  os  créditos  de 
195:300$,  657:2005,  18:000$  e 
2:B00S,  supplementares  ás  ver- 
bas ns.  5,  7,  6  e  8  do  art.  2o 
da  lei  de  orçamento  do  exer- 
cício de  1920,  e  destinados  ao 
pagamento  das  despesas  com 
a  prorogaçao  da  actual  sessio 
legislativa  até  3  de  outubro 
deste  anno  


Dtcreto  n.  14.410,  de  13  de  outubro 
de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  es- 
pecial de  3.421:3295347,  para 
occorrer  englobadamente,  com 
os  créditos  votados  na  verba 
21*  do  art.  2»  e  na  verba  9»  do 
art.  52  da  lei  orçamentaria 
vigenta,  ao  pagamento  do  pes- 
soal e  do  material  do  Departa- 
mento Nacional  de  Saúde  Pu- 
blica   


Decreto  n.  14.539,  de  16  de  de- 
zembro de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  por  conta  do 
exercido  de  1920,  o  credito 


883:000$O0O 


: 3290347 
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Ouro  >  Papal 


supplenaentar  do  1.738: 500$ 
ag  verbas  B\  0*,  7*  o  8»  do 
art.  2»  da  loi  orçamentaria 
vlgonto,  para  desposas  com  a 
prorog&çELo  da  actual  soasílo  do 
Congresso  Nacional  até  3  do 

dozombro  corrente  ....     .....     1 .788:9005000 

Decreto  n.  14. 541,  de  16  de.  dezem- 
bro de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  334:080S02B,  para 
occorrer  ao  pagamento  das 
desposas  decorrentes  da  incor- 
poração do  Instituto  Vaccinico 
Municipal  ao  Instituto  Oswaldo 
Cruz,  do  custeio  no  corrente 
exercício  o  á  construcçao  do 

Instituto  Vaccinogenico   .    .     .    ,    .    .  334:086&0aS 

Qecreto  v.  U.6S0,  de  11  ds  janeiro 
de  mi 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  por  conta  do 
exercício  do  1920,  créditos  sup- 
plementares,  na  importância 
total  de  797:5483386,  ás  ver- 
bas 5°,  7a,  6«  e  8a  do  art.  2o 
da  lei  n.  3.991,  do  5  do  janei- 
ro de  1920,  para  desposas  com 
a  prorogaçâo  da  sessão  do  Con- 
gresso Nacional  até  31  de  de- 
zembro findo   797:B48$286 

Decreto  v.  Í4.67S,  de  16  de  ftive- 
reiro  de  1921 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito 
especial  do  349:290$,  para 
auxiliar  as  despesas  effectua- 
das,  em  1920,  com  a  manu- 
tenção das  escolas  creadas  em 
zonas  de  núcleos  coloniaes,  no 

listado  do  Rio  Grande  do  Sul   349:290$00Q 

12:6003000  13. 048: 681 $047 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Decreto  n.  14.868,  dc  i8  do  setem- 
bro de  1920 

Ouro 

Ahre,  pelo  Ministério  da  Marinha, 
o  credito  de  115:4368010,  para 
occorrer  a  despesas  com  a 


88 


acquisiç&o  de  sobresalentcs 
para  os  navios  da  Armada,  a 
conta  da  verba  «Munições  na- 
vaes»  do  orçamento  em  vigor. 


Ouro 


Decreto  n.  14.586,  de  30  dc  de- 
zembro de  1920 

Abre,  ao  Ministério  ria  Marinha, 
os  créditos  do  6.858:8835610, 
ouro,  e  784:43115601,  papel, 
para  pagamonto  de  despesas 
de  caracter  extraordinário. 

Decreto  n.  14.769,  de  13  de  abril 
de  1921 

Abre,  pelo  Ministério  da  Marinha, 
créditos  supplemen  tares  ás  ver- 
bas 4»  e  o»  do  orçamento  para 
o  exercício  de  1920,  destinados 
ao  pagamento  do  pessoal  da 
Justiça  Militar  


Pupo! 


115:4301010 


6.8S8:883$610  784:431$001 


2:0178200 


6.858:8838610  901:884$811 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 
Decreto  n.  14.070,  de  19  do  fevereiro  de  1920 

Abre621°26^uSS-  d,a  GueiTa'  0  credit°  de 
w.B2bS3l4,  destinado  ao  pagamento  ao  maior 

do  Exercito  Manoel  Corrói  do  Lago  de  diffe- 

rença  de  vencimento  a  que  tem  direito  Rectí- 

de  1920),  passando  a  importância  a  ser  de .  . 
Decreto  n.  14.472,  de  11  de  novembro  de  1920 

Abrde  n-Safil^**  6uepra'  0  credít0  esPecia* 
1 J >  $  r  ?'  para  occon,or  ao  pagamento  de 
soldo  vitalício  a  mais  16  voluntários  da  Patria 

Decreto  n.  14.485,  dc  19  dc  novembro  de  1920 

Abr^^nÍSteri0  da  Guen'a'  0  credit0  especial  do 
31 :424J>  para  pagamento  de  despesas  feitas  com 
o  transporte  e  tratamento  na  Europa  do  í 
tenente  Mano  Barbedo  

Decreto  n.  14.M4,  de  22  Je  ,lezer„bro  de  1920 

Abr%fí).fiS3terÍ0  ía  íu~Fa'  0   credito  de 
12;1.82:fi75ijPapa  attendoras  despcs,-is  da  verba 
9"  doacr-u.il  orç;imonto.    ....    .  . 


Papel 


020:0438631 


75: 1703676 


31:424$000 


12.152:6708000 
*2. 321:31Qg3Q7 
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MINISTÉRIO  DA   VIAÇÃO  R  OBRAS  PUBLICAS 


Decretou.  14.003,  de  14  do  janeiro 
de  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Viação  « 

Obras  Publicas,  o  credito  sun- 

plementar  de  44:S8ig,  narn 

pagamento  do  pessoal  da 

agencia  especial  dos  Correios 

de  Pelotas  no  Estado  do  Rio 
Orando  do  Sul. 


Decreto  n.  14.091,  de  8  de  mamo 
de  1920 

AbrG'  ao  Ministério  da  Viação  e 
rfes«PubUcas»  0  medito  do 
1.300:0008,  para  attender  ás 
despesas  cora  a  manutenção  do 
trafego  das  linhas  de  Formica 
o  de  Araguary,  da  Estr.;  d;;  do 
Ferro  de  Goyaz.   .  . 

Decreto  n.  14.116,  de  26  de  março 
de  1920 

Abro,  ao  Ministério  da  Viaçio  o 
Obras  Publicas,  o  credito  de 
250:000)?,  p;ir;t  cecorrer  ;i  des- 
pesas com  o  pessoal  o  o  ma- 
terial destinados  á  mudança  cia 
estação  inici;il  da  Estr.id;:  do 
Jerro  Rio  do  Ouro  da  Ponta  do 

■  Sffi  S^f.  a  Pral;i  Formoai 
(Alfredo  Mala    ,   .   ,  , 


()uw  l'a,)0| 


■i't:r>8IS0OO 


Decreto  n.  14.053,  de  10  de 
fevereiro  de  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  credito  °ex- 
traordwano  de  5.000.-000S 
para  a  continuação  das  obras 
destinadas  a  minorar  os  soffri- 
mentos  dos  sertanejos  do  nor- 

í?  »«  ací,ual!nent0  assolado 
pelo  flagello  da  secca 

6  HtCa  :i.O0O:O0OSO0O 

Decreto  n.  14.087,  de  3  de  março 
de  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  credito  de 
4*:,»8lfff  para  pagamento  do 
pessoal  da  agencia  especial  dos 
Correios  de  Pelotas,  no  Estado 
do  Rio  Grando  do  Sul 


4i::i81g000 


1.300:0008000 


Dwéío  n.  44.464,  <U  ,*0{tíe  abril 
á«  1920 


Ouro  Papai 


Abre.  ao  Ministério  da  Viação  o 
Obras  Publicas,  o  credito  do 
Frs.  140.320.846 ,00,  destinado 
ao  pagamento  a  Compagnie 
Françalso  du  Portdo  Rio  Gran- 
de do  Sul,  do  que  trata  a  clau- 
sula XXXIX  do  termo  do  trans- 
ferencia assignado  em  virtude 
do  decreto  n.  13.601,  do  9  dc  Frs. 
jttlho  de  1919  140.310.846,00 

Decreto  n.  14.169,  de  15  de  maio 
de  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicai,  o  credito  de 
834:432^966,  destinado  a  oc- 
correr  ao  pagamento  dos  tra- 
balhos: a  serem  executados  no 
corrente  anno,  de  conformi- 
dade cora  o  §  Io  da  clausula  II 
das  que  baixaram  com  o  de- 
creto n.  14.107,  de  22  >io 

março  de  1920    S34:432$%6 

Decreto  n.  U.171,  de  15  de  maio 
de  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  credito  de 
9.863:5738821,  para  occorrer 
a  despesas  com  a  rescisão  do 
contracto  de.  construcção  e 
arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Rio  Grande 

doNorte  9.86:t:573§821 

Decreto  n.  14.224,  de  21  de  junho 
de  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  credito  de 
200.000.000  de  francos  belgas, 
para  occorrer  ao  pagamento 
da  reversio  da  rede  ferro- 
viária, arrendada  á  «Compa- 
gnie Auxiliaire  de  Chemins  de 
Fer  au  Brésil»,  nos  termos  do 
decretou.  14.222,  de  18  de  Frs 
junho  de  1920    200.000.000. 00 

Decreto  ».  14.296 ,  de  21  dc  imho 
de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de 
30:000$  destinado  ao  paga- 
mento de  indenxnisações  de- 


Oaro  P»p»l 


vida*  a  proprietários  do  ter- 
ronos  e  bom  feitorias  desapro- 
priadas pela  Estrada  de  Forro 
Contrai  do  Brasil  para  a  con- 
strucçao  do  ramal  do  Santa 

Barbara    30:0O0ff0Oe 

Decreto  n.  14.311,  11  de  agosto 
de  mO 

Abre,  ao  Ministério  da  Viaçlo  o 
Obra»  Publicas,  o  credito  de 
500:000$,  para  attender  as 
despesas  cora  a  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Rio  Graudo 

do  Norte   500:0005000 

Decreto  n.  14.436,  de  26  de  ou- 
tubro do  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  credito  do 
400:000$,  destinado  à  acqui- 
ãçào  de  prédios  e  terrenos, 
desapropriações  e  construcções 
de  um  edifício  para  Correios  e 
Telegraphos,  na  capital  do  Es- 
tado da  Parahyba  do  Norte  .     .....  400:0005000 

Decreto  n.  14.438,  de  26  de  outu- 
bro de  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  credito  de 
1.600:000$,  destinado  ap  pa- 
gamento de  todas  e  quaesquer 
despesas  que  hajam  de  ser 
feitas  para  a  construcção  do 
edifício  da  Administração  dos 
Correios,  na  capital  do  Estado 

de  S.Paulo   1. 600:0008000 

Decreto  n.  14.592,  de  1  de  dezem- 
bro de  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  credito 
de  2.800:000$,  destinado  ao 
costeio  e  á  normalização  do 
trafego  da  linha  de  Ara- 

guary,  da  Estrada  de  Ferro  de 
oyaz    2.800:0005000 

Decrete  n.  14.510,  deldt  dezem- 
bro de  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Pnblicas,  o  credito  de 
1.616:000$,  para  attender  as 
despesas  com  o  custeio  da 


^  oã  — < 


linha  do  Formiga  a  Patrocínio, 
incorporada  5  Estrada  dó 
Forro  de  Goyaz  

Decreto  n.  14.583,  de  30  de  de- 
zembro de  1920 

Abre  ao  AJinisterio  da  Viação  c 
Obras  Publicas,  o  credito  do 
7.000:000$,  para  occorrer  ao 
pagamento,  om  apólices,  do 
preço  total  da  encampação  do 
ramal  de  Curralinho  a  Diaman- 

«j*/  Hf  íorraos  (1°  dQcr"to 
n.  14.452,  do  3  do  novembro  do 
corrente  anno  . 


Ouro  papl)] 


1.  IH  0: 00  0$000 


Total  papel  .... 

Francos  franceses  .    .    .  no  ■««  "r  nn 

»      be]{?-i<j            •    -    .    .  i*U.d20.546,00 

uu5<i»   200.000  nnn  nn 


:0O0SOO0 


:  168S780 


200.000.000,00 

MINISTÉRIO  DA    AGRICULTURA,    INDUSTRIA  E  COMMERCIO 


300:0003000 


Decreto  n.  14.065,  de  16  de  fevereiro  de  19-20  ^ 

'       tiS      Jô"0'  aS  (iespe3as  00X11  0  ''nicio  dos 

-ntos  agrícola  e  industrial  do^í  '~  ,,000:000*000 
Decreto  n.  14.067,  de  19     fcweu^de  1920 

iSSeSSSiS  Ci:Stel°  d.a  SllP°rint«^éncia  do 
Decreto  n.  14.09»,  d,  iò  de  março  dc  mQ 

™,  ?  ,.dG  Publicações  relativas  á  ronferench 
trabalhista,  reunida  em  Wasliin^ton  Q,n  S 
sequencia  do  Tratado  do  Paz  .    .    |  .COn" 

Decreto  n.  14.217,  de  16  de  jmho  de  1920% 

mercio,  o  credito  de  600:000?,  para  o  in«cio  í x 

PaK  a  LT  -l0  ?*'aP0(;lí>  no  listado  cio 
ciSnaès    'OCallzaçao  de  m  famílias  de  na- 

  600:000j»O0Q 


M:708S300 


—  03  — 


Pupol 


Ji.7íi7:9S2S079 


MINISTÉRIO   DA  FAZENDA 

Decreto  w.  14.097,  de  M  dc  março  de  ÍÍNO 

Abre,  nos  termos  da  lei  n,  3  990  ri«  '>  ri« 

de  1920  o  «redtoaHp^f.-i^aK^ySSy 
destinado  ao  pagamento  do  aiigmonto  do  vo.  - 
ci^toBdoifunocloDarlos  públicos  civís  o Tíi- 


Decreto  n.  14.100,  dc  17  dc  março  de  1V20 

Abre  o  credito  especial  do  100.000:0008  panei 
í'1  ó™^oart  2»  n.iX.da  lei  n    T  ' 
(,°  31  d°  d°20mbl,°  "°  ™»   100.000:000.5000 

l>ecrclo  n.  14.122,  de  Si  dc  março  dc  1920 

Abre  o  credito  ospeciai  do  2«-.ai»Si«jx  ,v„., 
atlooder  ás  despesas  couOo  pag; iónul d 
pessoal  e  material  decorrentes  dfx  rC(  la.  - 
zaçao  do  Laboratório  Nacional  de  An 


-■4<:OI2Si,JH 


ÍJec/v/o  7i.  Aí  ./Síi,  í/c  ^  rfj.  abrU  dc  vm 

Abre  ao  MinisteiMo  da  Fazenda,  o  credito  especial 
uo  6./23))0/7,  para  occorrer  ao  pagamento 
«  a  pensão  do  meio  soido,  devido  a  D  Leopo 
dma  dc  Mattos  Porto,  o  relativo  ao  período 
1906     °-,aneir'°  dG  im  ;i  17  <Ie  junho  do 

Decreto  n.  14.146,  de  20  de  abril  dc  -1920 

Abl'et'í  -?,S3U!rio  da  fazenda,  o  credito  do 
u:o4b^b»3,  para  pagar,  no  período  de  16  de 
janeiro  a  31  de  dezombro  do  corrente  anno 
os  vencimentos  que  competem  aos  ex-escri- 
pturanes  do  Laboratório  Nacional  de  Analvsp* 
incorporados  á  classe  dos  40S  oscripturarioi  da 
Alfandega  do  Rio  do  Janeiro  por  forca  da  lei 
n.  4.050,  de  13  dc  janeiro  ultimo.  '. 

Decreto  n.  14.199,  de  ■>  de  junho  de  1020 

Autoriza  a  emissão  do  apólices  da  divida  publica 
na  importância  de  40.000:0005,  para  occorrer 
ao  custeio  da  construcção  das  estradas  de 
íerro  federaes  dos  listados  da  Bahia,  Serei  ne 
e  norte  de  .Minas  

Decreto  n.  14.232,  de  23  de  junho  de  1920 

^'^^JKf6™  da  ?™?nd*>  o  credito  de 
4*7.1698961,  necessano  á  verba  8»—  Rece- 
bedoria do  Districto  Federal  -  do  orçamorito 
do  mesmo  ministério,  do  corrente  axercicio  . 


6:7-S3$ó77 


li  :iiW,,>8o3 


40.000:000,?000 


2*7:1691961 


04  — 


Lccrcto  n.  14  .999,  de  0  do  aoonto  de  1991) 

Papol 

Abre,  ao  Ministorio  da  Fazenda,  o  credito  d» 
1 .300:000$,  gnpplomonlar  a  vorba  í>ft  —  Ina- 
ctivos, ponsionistas,  otc.  —  do  vigonlo  orça- 
mento do  mesmo  ministorio 1   i .  300: 0000000 


173.381:43B$068 


HEOAPITULAÇÂO 


Ministérios 


Interior  o  Justiça   12:6008000 

Marinha  G.8!i8:883S6iO 

Guerra  

Viacio  / írs' fl'aucez0s  140.320.540,00  I 

Ç<   {fre.  belgas.   200.000.000,00/'    '    '  * 

Agricultura   5.904:7083500 

Fazenda   173.381:4355668 


Ouro  Papal 

13.048:6815017 
901:8843811 
12.321:3103307 

31.283:1080787 


Ô.871:í83$610  237.901:1890120 


TABELLA  B 

Verbas  do  orçamento  para  as  crases  o  Gtoverao  poderá  abrir  oreiíto 
supplemeat&r  no  exerciolo  de  1922,  de  aooôrdo  com  &s  leis  ns.  589, 
de  9  de  setembro  de  1850,  2.318,  de  25  da  agosto  de  1873,  e  129, 
de  10  de  dezembro  do  1896,  art.  8°,  n.  1,  art.  23  da  lei  n.  190, 
de  16  de  dezembro  de  1897,  e  lei  r..  560,  do  31  de  dezembro  de 
1893,  art.  51,  n.  1. 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccoitos  públicos: 

Subsídios  g  ajuda  de  custo  aos  Deputados  e  Senadores  — 
polo  que  for  preciso  durante  as  prorogaçõci.  sessões  extraor- 
dinárias o  devido  ao  preenchimento  de  vagas. 

Secretarias  do  Senado  e  da  Camara  dos  Deputados  — 
Pelo  serviço  stenograjphico  e  da  redacção  c  publicação  dos 
debates  durante  as  prorogaoõe». 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO: DA  MARINHA 

Hospitass  —  Pelos  medioamentos  e  utensílios. 
Classes  inactivas  —  Pelo  soldo  de  officiaes  e  praças. 
Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarni- 
ções dos  navios  da  Armada., 


Munições  navaos  —  Poios  casos  fortuitos  de  avarm,  nau» 
fvíisios,  alijamento  do  objeotos  ao  mar  o  outros  sinistros. 

Frete  -  -  l'ara  coinmissão  ile  saque,  passagens  autorizadas 
por  lei,  fretes  tio  volumes  o  ajudas  do  ousto. 

Eventuaes  —  Para  tratamento  de  oífioiaes  e  praças  oin 
•portos  estrangeiros  e  wn  Estados  onde  não  ha  hospitaos  o 
onfermarias,  e  para  desposas  ue  enterramento  o  gratificações 
extraordinárias  determinadas  por  loi. 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 


Serviço  de  Saúde  —  Poios  medicamentos  o  utensilios  a 
uraças  do  pret. 

Soldo,  etapa  e  gratificações  dc  praças  —  Pelas  uue  oe- 
correrem  além  da  importância  consignada . 

Classes  inactivas  —  Pelas  etapas  dus  praças  invalidas  c 
soldo  de  olTiciaes  c  praças  reformados . 

Ajudas  de  eusLo         Pelas  que  abouarom  aos  cifíieiacs 

iiue  viajam  um  comniissão  de  serviço. 

Material  —  Diversas  despesas  pelo  transporte  de  tropas. 


MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 


Garantia  de  juros  dc  estradas  de  ferro  o  portos  —  Polo 
que  exceder  ao  decretado. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Juros  e  amortização  e  mais  despesas  da  divida  externa. 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  que  ocoorre- 
íeiíi  no  caso  de  íundar-se  parte  da  divida  fluctuante  ou  de 
se  fazerem  operações  de  credito. 

Juros  e  amortização  dos  empréstimos»  intarnos. 

Juros  da  divida  inscripta,  eto.  —  Pelos  reclamados  além 
do  algarismo  orçado. 

Inactivos,  pensionistas  e  beneficiários  dos  montepios  — 
Pelas  aposentadorias,  pens&o,  meio  soldo,  montepio  e  funeral, 
quando  a  consignação  não  for  sufficiente. 

Caixa  de  amortização  —  Pelo  feitio  e  assignatura  de 
notas. 

Recebedoria  — Pelas  percentagens  aos  empregados  quan- 
do as  consignações  não  forem  sufficientes. 

Alfandega  —  Pelas  percentagens  aos  empregados,  quando 
as  consignações  excederem  ao  credito  votado. 

Mesas  d\j  renda  e  collectorias  —  Pelas  percentagens  aos 
empregados,  quando  não  bastar  o  credito  votado. 

Fiscalização  e  mais  despezas  de  impostos  de  consumo  e 
de  transporte  —  Pelas  percentagens,  diárias,  passagens  e 
transporte . 

Ajuda  de  custo  —  Pelas  que  forem  reolamadas  além  da 
quantia  orçada. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  íorem  precisas 
além  das  consignadas. 

Juros  de  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem,  idem. 

Commissões  e  corretagens  —  Pelo  que  fôr  necessário 
além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos  —  Pelos 
que  forem  reolamados,  si  a  sua  importância  exceder,  á.  dq 
credita  ypja.de 


—  90  — 

Juros  dos  depósitos  das  Gaixas  Económicas  c  dos  Montes 
do  Soeeorro  —  Pelos  -juo  forem  devidos  além  do  credito 
volado. 

Exercícios  findos  —  Pelas  aposentadoria?,  pensões,  or- 
denados, soldos  o  outros  vencimentos  marcados  ern  lei  o  ou- 
Iras  despezas,  nos  casos  do  arl.  II  da  lei  n.  3.230,  de  3  de 
setembro  fie  1 8S-í . 

Reposições  o  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclama- 
dos, (infindo  a  importância  dollo.-?  exceder  ã  consignação. 

11  io  de  Janeiro,  10  de  agoslo  de  Jí)22.  —  Homero  Baplinla. 


\W,Q{K'YO  N .  í.f);j(i         nr;  17  m:  aiíosto  di:  |(.i:.,-J 

Sdpani  riu  sfrríit/  rir  rrpnriis  <•  ohms,  ilu  Cusa  riu  Munin,  u  sr- 
rrih,  ijr  fliwlrirlilinl'-,  i/iiu  firuni  consl  i  I U  i  min  uma  nffi- 
cma  iiiri('iicí)!l<'iilr,  r  riií  mi  Iras  jiruriflriiriu.s 


O  Presii.lenle  da  lli.'pi:b|ii-a  dos  Vis!;n|ns  Findo*  ,|n  Rra-i! : 

Faço  -aber  ipio  !»  r:nii;:!v>s(,  N;tf ■  Ei ni ;i I  aoloriznii  e  eu 
.síliH'i"ii>!i!i  ;i  se-uinle  resolução: 

Ai'l..  I".  .Fica.  separada  da  se eç à>>  "li-  reparos  i>  obras,  da 
Fasa  da  Moeda,  a  secção  i|i>  elorl  riridade.  ipie  riram  ctn*ii- 
lil.iiindn  nina  nlTii-ina  imlcpemleiíie.  equiparada  -;'i!s  demais  ol'- 
íirmas.  com  o  pessoa!  ronslanle  da  l.abella  ammxa.  ricandn  o 
mestre  e  (»  ajudante  incluídos  nn  quadro  .los  funiTioiíarios  le- 
chnicos. 

s'  I."  Vi  ca  Fazendo  parle  doía  oíTieina  a  secção  #  1 .  ■  .nolva- 
noplasliii  e  fabricação  de  ^a  Iva  nos.  acliialnii.Milr  perlencénle  ;i. 
nlTicina  ile  impressão . 

s  -."  Para  os  cairos  creados  serão  aprovriladns  os  em- 
pregados ipie  já  voem  exercendo  a '  especialidade  de  elcclri- 
cislas. 

Ari.  2".  As  iliarias  dos  serventes  das  ul'J'irinas  do  (piadm 
oITecl-ivo  da  Casa  da  Moeda  serão  de  (58500. 

Ari.  3".  F"  considerada  extensiva  ao  pessoal  leclmieo  da 
Casa  da  .Moeda  a  disposição  do  arl .  |:.{  do  di.rreln  n.  1  .(580,  de 
I  í  de  novembro  de  |  W2 . 

Arl.  i".  Fica  o  Poder  '.Ivvecul ivo  autorizado  a  abrir  os 
credilos  necessários  p;u-;i  a  execução  da  presente  lei. 

Arl.  5."  Uevogam-se  as  disposições  em  conlrario. 


tabeu.a  ,\  que  se  refere  o  artigo  primeiro 


Diária  Mensal 

1  mestre   550S000 

1  ajudante    4508000 

1  operário  especial    118000  3308000 

2  operários  de  F'  classe   98500  5708000 

2  operários  de  2*  classe    78000  4208000 

.3  operários  de  3»  classe    58000  4508000 

h  aprendizes  de  l;i  classe    38000  3608000 

Rio  de  Janeiro.  17  de  agosto  de  1022,  101»  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 
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DECRETO  N.  \  .50:!  -  m  21  nu  agosto  m  1922 

Autoriza  o  Poda'  Executivo  a  m.nndor  construir  ale  cinco  mil 
prédios,  pam  os  funcionários  públicos  ou  operZios  da 
União,  c  da  outras  providencias 

O  Presidem  o  cia  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Eaço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu 
suncciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  inundar 
construir,  por  contracto  ou  administrativamente,  até  cinco 
ni.l  prédios  do  valor  máximo  do  -10:000$,  cada  um,  que  irão 
mulo  vendidos  a  lunccioDarios  públicos  ou  operários  da 
llniao. 

§  1."  A  venda  dos  prédios  assim  construídos  poderá  ser 
ellectviiula,  mediante  pagamento  cm  prestarões  mcnsaes  quo 
serão  descontadas  nas  respectivas  folhas,  de  modo  a  ser  in- 
legrahzacio  o  mesmo  pagamento  dentro  de  ir>  annos,  sendo, 
então,  feita  a  transferencia  da  propriedade. 

§  2.v  O  preço  de  cada  prédio  será  no  seu  custo,  acerescido 
apenas  dos  juros  e  mais  despezas  na  proporção  da  importân- 
cia com  que  houver  sido  onerado  o  Thcsouro  Nacional  em  vir- 
tude da  operação  do  credito  de  que  trata  o  art  3o 

§  3  "  Em  caso  do  falta,, anles  tia  liquidação  do' emprésti- 
mo, do  herdeiro  ou  herdeiros  do  ofJicial  ou  1'unccionario  fal- 
leoiuo,  com  dircilo  á  pensão  aUudida  no  art.  1°,  alinea  a  o 
existência  de  outro  ou  outros  sem  esse  direito,  é  permittidó  a 
estes  transigirem  com  o  prédio,  afim  de  liquidarem  a  divida 
restante,  transacção  que  terá  assistência  obrigatória  do  re- 
presentante do  Governo,  o  qual  agirá  com  poderes  especiaes, 
para  esse  fim.  Mo  verificada  essa  hypolhoso,  o  prédio  será 
vendido  em  hasta  publica  para  as  competentes  indemnizações, 
entregue  o  «saldo,  quando  houver,  a  quem  de  direito. 

.Vil .  -J."  !•;"  lambem  facu  liado  ao  (ioverno  J'az.er  einpr  es  ti- 
mos ao  funecionario  ou  operário  da  União  que  possuir  o  ter- 
reno necessário  e  quizer  fazer  a  construcção  de  um  prédio 
para  sua  residência,  passando  neste  caso  a  propriedade  a 
eoiisliliiji'  património  publico  alé  .«oivm  solvidas  as  obriga- 
dos que  contrahir.  cujas  condições  não  poderão  exceder  ás 
nases  estabelecidas  no  §  J"  do  art.  1". 

Paragrapho  único.  Os  empréstimos  de  que  trata  este  ar- 
tigo nao  poderão  exceder  de  25:000$000. 

Art.  3.°  W  o  Governo  também  autorizado: 

.  n)  a  emprestar  aos  officiacs  de  terra  c  mar  e  aos  fun- 
ccionarios  públicos  federaes,  aíó  .100  vezes  a  imporlancia 
mensal  do  montepio  e  meio  soldo  dauuelle  e  do  moderno 
destes,  no  momento  do  empréstimo,  a  quantia  nedida.  em  re- 
querimento do  próprio  interessado,  destinada  á  acquisiéão  ou 
eonslrucçao  de  uma  casa:  " 

b)  a  cmiltir  apólices  de  100?,  aos  juros  de  G  %  ao  anno 
pagos  -semestralmente,  amortizáveis  em  12  annos  o  «eis  mexe-'' 
por  sorteio  mer.sai.  por  meio  dos  quaes  será  Jeito  V emprésti- 
mo a  que  allude  a  alínea  anterior.  J 

Paragrapho  ur.ico.  Só  .eriio  omiMidas  apoiicns  nu  valo- 
de  cada  cmproslimo  requerido  e  altcndido 

Art  -í  "  No  próprio  requerimento  o  oíficial  ou  funecio- 
;::.no  jn.ibhco  fcdçral  fixará  a  consignação  mensal  ao  1  %  do 


ifat 

Fazonda 
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Ari,,  o."  A  casa  assim  adquirida  ou  construído,  sprft  ina- 
licnavol,  cm  vida  do  offioial  ou  runccionario,  constituindo, 
bom  do  sua  família,  cuja  pensão  acima  declarada  respondera 
pela  divida  quo  acima  restar  na  occasião  do  falleo*monto. 

Art.  ti.0  Todos  os  impostos  e  taxas  a  que  o  predio  estiver 
'sujoito  por  leis  c  regulamentos  feáoraes,  osladuaos  o  muni- 
cipaes  serão  pagos  directamente  pelo  official  ou  funccionano, 
ficando  ao  Governo,  porém,  o  direito  de  descontar  integral- 
mente, dos  rospectivos  vencimentos,  as  quantias  correspon- 
dentes, uma  vez  quo  doixe  elle  de  effectuar  o  pagamento 
dentro  do  prazo  legal.  . 

Art  7.°  Pôde  o  official  ou  funccionano  adquirir  ou 
construir  casa  em  importância  superior  ao  valor  do  emprés- 
timo, mas  não  responderá  o  immovel  perante  terceiros  c  con- 
servará a  clausula  de  inalienabilidade  e  bem  de  família,  a  que 

se  refere  o  art.  3o.  Mtmni 

Art.  8.*  A  amortiiaçio  do  empréstimo  pode  ser  anteci- 
pada. 

Art.  9.°  Fica  autorizado  o  Poder  Executivo: 

a)  a  realizar  operação  de  credito  até  trinta  mil  contos, 
cujoa  títulos  deverão  ser  resgatados  no  prazo  de  20  annos; 

b)  a  providenciar,  no  regulamento  que  expedir,  sobre 
todas  as  medidas  fiscaes  e  administrativas  necessárias  á  exe- 
cução desta  lei,  organizando  e  provendo  os  serviços  que i  se 
tornem  precisos,  para  o  que  fica  'autorizado  a  abrir  créditos  a 
custa  das  emissões  referidas  no  art.  Io,  alínea  o; 

c)  a  suspender  a  cobrança  ou  reduzir  as  taxas  de  im- 
postos de  importação  sobre  o  material  imprescindível  a  con- 
Htruccões.  que  não  seja  applicavel  a  habitações  de  luxo,  con- 
forme a  discriminação  que  será  feita   no  _  regulamento,  e  a 

.  isentar  dos  impostos  de  sello,  de  transmissão  de  propnedaae 
c  de  qualquer  outro  que  julgar  conveniente  os  .contractos  quo 
tiverem  de  ser  celebrados  em  virtude  desta  lei;  * 

d)  a  ceder  terrenos  de  sua  propriedade,  em  condições 
razoáveis  e  bem  assim  installações  que  facilitem  as  con- 
strucções. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
.    Rio  de  Janeiro,  21  de  agosto  de  1982,  101°  da  Indepen- 
dência e  34*  da  Republica. 

Epitácio  Pbssôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.565  —  de  24  de  agosto  de  1922 

Autorita  o  Poder  Executivo  a  a&rir,  pelo  Ministério  dá  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  19:166$890,  para  occorrer  ao 
pagamento  do  que  é  devido  a  José  Esteves  de  Souza  Aze-. 
vedo  Júnior,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dq  Brasil : 
Faço  saber  que  o  Congresso"  Nacional  decretou  e  eu 

saneciono  a  seguinte  resolução: 

Art   1 0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  pelo, 

■Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  19:.166$890,  para 


09  — 


«  2.- Revoga,^  a^SosI^"^'11' 


EPITACao  PB88ÔA. 

fifomero  Baptista, 


DECRETO  N.  4.566  -  „  24  „  „  ^ 

O  PreBidente  da  Ropublie.  do,  Estalos  Unida,  do  M: 
sancoioto  a^nTr^l^:6830  f,aoiontl  *■*»  o  ou 

MinXto-da  Jten^c^^  *H  Pelo 

oooorrer  ao  wnZSí  1  ™I  í  .6sP.«f1al  de  6:070«80,  rara 

Cunha  BereS  e  í ího°  m virtufeV*1*-.  ^ 

dwft&íBaiSí 880,10  de  i982'  »»•  * 


Epitácio  Pbssôa. 
Montero  Buptitta. 


DECRETO  N.  4.507-dk      de  agosto  db  1*22 

AUt°tura  °rL°â>r  ExeCXtiV0  a  abrir>  ao  Mnisterio  da  Agricul- 
„íuJj?UStna  e  c°™™rcio,  o  credito  de  850 'W0$  vara 

cre?odn  %  iTTfZ  d°S  pmios  ^tabelecZoTpe^Z- 
n   13  òlfí  H  V     df  mar?°  de  *m>  e  anteriores  ao  de 

WH??  £  ZrTSà^olices  ^  w« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 
okJttjSKe'  rlsoV*?"880  Nld0m"  deoretou  e  «  ««^ 

de  «18,  e  anterioresPao  deT^TV^  &SS3K 
gjfi  Carte^P^iSr^61SSr^  n^'» 
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porção  máxima  rio  00%  dos  seus  lil-ulos  fiypolhccnrios  ap- 
provados  polo  fiscal  do  Governo.  .  „,,„,■,«„. 

8  2."  A  mesma  (.'-arleirn.  mrcliuulo  a  eomimssio  «int.  mi 
estipulada.  (;jicnrn?}?ni'-s(!-ji  de  lançar  ao  piiblu-o  as  leras  i>- 
potlníearins  (Mnil.li.las  vo\^  Lanço.  .1.»  orrdiln  agnml,    |  m. 
fundarem  nos  Ksliulns  nun  garanlia  ,l..s  n'sp(Tlnos  í--o    i  nos. 
unia  voz  que  nau  c\-crdiiiu  n  rapilal  realizado  «lc  caria  um. 

\rl  ;!"  \  disposição  runs|;mlr  ilu  artigo  anlenor  o  u- 
spccíivos  pàragrnphns  vibrará,  a  lilnlo  1  >«-»v\«*-M-i<>.  :i  M"'-  " 
Congresso  rpsolvii  suhn:  a  organização  <li;lmili\a  dná  eioUilo 

agrícola  no  pai/. .  . 

ArL.  i."  Hiivii^iini-s(í  as  disposições  riu  contrario. 

Rio  do  Junoiro.  L'í  de  agoslo  dr  li11---  MH"  da  indepen- 
dência o  3i"  ila  Itopidilica. 

Epitácio  Pt.ssòa. 
J.  ]>ircs  do  llio. 
Home*)'"  Uaidisf-a. 


DECRETO  K.  A. 570  —  dis  20  de  agosto  de  1922 

Corrige  enganos  com  que  foi.  publicada  a  lei  n.â.oôS,  de  10  do 
corrente  mez,  que  provê  as  despezns  publicas  neste  exer- 
cício 

O  Presidente  da  llopublica  dos  Estados  Unidos  ao  Brasil: 
Em  visla  d"  que  oxpoz  a  Mesa  da  Camara  dos  Deputados, 

cm  mensagens  elc  10  e  19  do  corrente,  encaminhadas  íesP?ctí; 

vãmente,  com  os  ofíicios  ns.  238  c  241»,  da  mesma  data.,  do  Io 

secretario  da  referida  Camara: 

Faço  saber: 

Oue  a  lei  u  4.555,  de  10  de  agosto  corrente,  que  prove" 
as  despezas  publicas  neste  exercício,  deve  ser  execuLada  com 
as  seguintes  correcções : 

No  art   1)0  verba  8*  —  Secretaria  da  Camara   dos  Depu- 

|iUjn<  '  oiú  Ir  se  ir'"  10  oITiriars  "  r  "  1 :{  segundos  r.lTiciaes  , 

<leve-sc  ler  «JO  olTiciaes»  e  segundos  ollieiaes».  eunser\ a- 
dos  os  respectivos  tolaes. 

No  memo  artigo,  verba  26'  —  Instituto  Benjamin 
Con4ant  —  onde  so  lê.  «12  aspirantes  ao  magistério,  com  a 
«ratificação  de  3008—4:330»».  deve-se  ler:  «12  aspirantes  ao 
magistério,  com  a  gratificação  do  360*  -  4:32  )•>.»,  e  onde  b(i 
lê  «um  caliclleiroiro.  gratificação  900?»,  deve-se  ler  «um  eabel- 
loirciro  «ratificação.  0(50?».  conservados  os  respectivos  tolaes. 

Ainda  no  mesmo  artigo,  verba  Sí-  -  Subvenções  -  no 
Districlo  Federal  —  onde  se  lò  —  «Hospital  Maril  imo  MiHUi 
dos  Rei«»  deve-so  ler  «Hospilal  Marítimo  Muller  dos  Reis»;  no 
Estado  de  S  Paulo,  onde  se  lò  —  «Hospital  Santa' Cruz  da  .Pa- 
rabvtinga».  deve-sc  ler  «Hospital  S.  Luiz  de  Parabytmga», ,  o 
onde-se  lê  -  «Hospital  Jaourahy»,  deve-se  ler  -  «Ho  pi  a 
Jacarehv»;  no  Estado  da  Pavahyba.  onde  se  le  --  «Asylo  dt 
MenSaclc  da  Pavahyba»,  deve-se  ler  «Asylo  de  Mendicidade 

Gantr0arta  ^deve-se  acerescentar  o  seguinte  dispositivo 
<snh  o  n  17  eme  por  omissão  deixou  de  ser  incluído:  «b  o 
P?dM^ittUw  aWteado:  n.  17:  a  despender  até  a  quantia 
í ?  V0O0*  ?nm  a  confecção  do  busto  bronze  do  general 
T^ínim  Xavier  Curado,  conde  de  S.  João  das  Duas  Barras, 
devS  esto  trabalho  artístico  ser  collocado  no  Instituto  His- 
tórico do  Rio  dc  Janeiro..   : ...  . 


y  101'  r—í 


■  "  No  avh.  48,  vfirba  1"  —  AdminiaLrnoGo  Central,  corisigna- 
r"io  «Secretaria  de  Estado  da  Guerra»,  om  vez  de  «2-52 : /i20íp», 
,'lVvn  ser  «2-í8 : 180»,  Hevnclo  assim  o  lolal  da  mesma  verba  a 
3  2fl0':í)3'-?$r)00. 

No  mesmo  artigo,  vorha  3*  —  .luslica  Mililar  — -  onde  ao 
K>  «3  minislros  logados»,  deve-so  ler  «í  minislros  togados», 
"onsorvada  a  mesma  dotação, 

.No  mesmo  artigo,  verba  í"  -—  Lnsl roerão  Milil.ar  —  eon- 
•ii"nacão  —  «'Diversas  vanlagons».  m»  lolal  dessa  consignação, 
ondeie  lê  L» .ai"»  :858$n00».  (íove-se  ler  «-J . .*l -S 5 : 8689000»,  re- 
duz in  cio- so  o  tolnl  da  verba  a  5.0I0:370?4%,  visto  (cr  havido 
cirro  do  somma. 

No  mesmo  arl-ieo.  verba  íí"— Soldos,  elapas  o  gratificações 
de  praças  de  i>rcl.  onde  se  lô  —  «34  .702:0719260».  dove-so 
lei'  «3.V.  7(52: 0508000». 

Ainda  no  mesmo  arl.i.^n.  verba.  IV  —  IMalcrial,  —  con- 
siuiiai-fiii  «Scrvicii  d«»  *aude».  mule  m>  b'  «<K)2 :000$»,  deve-sc 
ler  «í.  022:0008»,  elevanrio-se  o  lolal  da  verba  a  29.049:474$, 
ficando,  assim,  o  lolal  da  despe/.a.  papel,  do  Ministério  da 
Guerra,  fixado  em  128.220:4088-098. 

llio  de  Janeiro,  20  de  aposlo  de  1022,,  101"  da  Indepen- 
dência o  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
ílnm<'n>  Baptista. 


DECRETO  X.   i.".;3       -m;  31  \n:  acosto  dis  1922 

Autoriza  a  Pm  ler  V.xccutiXo  a  abrir,  pala  Mini  alaria  (In  Fa- 
zenda n  v-fíililn  fí»p»rinl  rfo  2:(>K!)$I 2/".  para  oncorrer  ao 
l,<m«niriih,  <h.  :■„„•  >•  lirridn  a  Eduardo  Áutirlh,  Pnslann  th' 
Anui  ar,  cm  rirhulr  dr  sffíh-nça  judiciaria 

O  Prosnlonii-  na  Itepublira  dos  Ksladus  Knidns  do  Brasil: 

Faço  saber  qn.>  o  Congresso  Nacional  d  ocre  Um  o  eu 
saneciono  a  seguinte,  resolução: 

ArL  !."  Eira  o  Poder  Execulivo  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  eredilo  especial  de  2:0898127,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  6  devido  a  Efluardo<  Agncllo 
Pestana  de  Aguiar,  em  virtude  de  sentença  .judiciaria. 

Ari.  2.°  Rcvngain-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3J  de  agosto  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  4.57A  —  hr  8  dr  setembro  de  1922 

\ultiriza  o  Poder  ICreruliva  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, a  rrr/liln  especial  dr  W:75f$770.  P'"'"  al tender  ao 
ponawrnln  do  que  c  devido  a  Francisco  Jf.ranamo  de  Al- 
buquerque Maranhão,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil :. 

Paço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sanceiono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a_  abrir, 
polo  •Miuislerio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  39  s 7548770» 


m 


íuSGKrf??  rn!nlí5SGrtIU0  j»«nwhBof  em  virtude  do  sontença 
juaioiaria,  revogadas  as  disposições  om  contrario  0UU1<'d 

p™&JViPtlA^mhT0  rtp  1982'  ,0,° rt»  M°- 

Epitácio  Pessôa. 
Bomero  Baptista. 

DECRETO  N.  4.581  -  de  12  o*  sktembho  dE  1922 

'^«íorfeo  o  Poder  Executivo  a  abrir.  Velo  Ministério  rín  Wn 
zenda,  a  credito  especial  de  7:!>2fí$89i "^rTficolhvM 

O  Presidente  da  Renuhlira.  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  • 

Art.  2.  Revog-am-se  a?  disposições  em  contrario 
nend^iadVT|r.eÍdr^,è3pube.icSae.tembr0  *  *922'  1M*  *  ™- 

Epitácio  Pbssôa. 
Homero  Baptista. 

RECRUTO  N.  4.5»  -  m  12  „  amMBR0  0E  im 

CfftoTjtaKM      P        *  m"r  "  fínerm>  Vharmmeutico, 
O  Ridente  da  Republica  do,  fiados  Unidos  do  Brasil- 
«58  atíuinTrSsoSr"0  ***"»' 

;É  TRCT?"*m-">  as  *"»o»Wfa<  em  contrario. 
P*ntó  S?r^2„bdícaSe,Cmhr°  íe  ,92?'  «H-  da  Tnde- 

"RPITAOro  PíIRSrtA. 

Bomero  Baptista. 
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DECRETO  'N.  í.ns."  --  m  pj)  nFi  setembro  de  1922 

CmiMde  d  viuva  r.  filhos  do  engenheiro  Edgard  Gordilho,  fal- 
Uçido  em  serviço-  do  seu  cargo  na  Inspectoria  de  Portos, 
Hws  c  Carnus,  v.wa  pensão  de  Mff$  mensaes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
ooiono  a  seguinte  resolução: 

Fd«íd  Gordilho  Tíw1a  &  Viuva-  c  filh03  d0  engenheiro 
ctoffa  de  Por tos  do  seu  car^  na  Inspe- 

sãos.  Cannes,  uma  pensa°  de  500$  m«n- 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 
ún^VT^fà"^  dG  í922'  101°  da  Ind^n- 

Epitácio  Pbssôa.. 
Homero  Baptista. 


-«sk»- 


DECRETO  N .  /< .  589  —  de  4  db  outubro  de  1922 
/senfa  rfo  pagamento  de  direitos  aduaneiros,  impostos  de  con- 

T^S^n^J^'  0  material  Aportado  pelo  Estado 
daParqhyba  do  Norte  para  construcção  dos  esgotos  e 
abastecimento  de  aoua  e  installações  publicas  e  domicilia- 
rias de  sua  capital 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 

PPínr,naÇn0=SJ!Íe-I,»que  0  í^^so  Nacional  decretou  e  eu  aan- 
ociono  a  seguinte  resolução: 

imnncíh  k°  FÍRa  isento  do  PaSamento  de  direitos  aduaneiros, 
}S£  st0iS  Íe.c2n8!ím^e  ?uaesquer  taxas  o  material  impor- 
ÍÍÍSiS?  E.stadoda  Parahyba  do  Norte  para  construcção  dos 
esgotos  e  abastecimento  do  agua  e  installações  publicas  e  do- 
miciliarias de.  sua  capital. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

Epitácio  Pessôa. 

j 

Homero  Baptista. 

 «;!;»  

DECRETO  N.  4.590  —  de  í  de  outubro  de  1922 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda o  medito  até  a  quantia  de  0:100$,  para  pagamento 
fia  ai  ff  crença  de  mmn  soldo  e  montepio  o,  que  tem.  direito 
D.  lhta  Mesquita  PiU.o.r,  viuva  do  major  Fabrício  Baptista 
ao.  Oliveira  Pillar 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

.  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  san- 
cciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  4  «  Fica  n  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  polo 
Mimsleno  ria  Fazenda.,  o  credito  até  a  quantia  dc  5:J00S.  para 
pagamento  de  dilferaira  dc  meio  soldo  o  montepio  a  que  tem 


direito  D.  Rita  Mosqn ifa  l'»illar,  viuva  do  major  Fabricio  Ba- 
pUsl.a  rio  Oliveira  Pillar,  doscln  a  data  da. sua  morte,  em  com- 
hale,  no  Cupão  (lo  Laranjeiras,  nn  município  (lo  S.  Francisco 
do  Assis,  no  Estado  (lo  Rio  Gramln  do  Sul. 

Ari.  2."  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Hio  (In  .lanoiro,  h  de  outubro  de  1022,  10:1o  da  Indepen- 
dência o  ;d"  da  Repnbl ica . 

Epitácio  Picssôa. 
Homero  Baplisla. 


DECRETO  N.  4.592  —  de  10  de  outubro  de  1922 

Cnrriflfí  enganos  com  que  foi  publicado,  a  lei  n.  â-iiiiH,  de  10  de 
agosto  do  corrente  anno,  que  provê  os  despesas-  publicas 
neste  exercício 

O  Presidenlo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
om  vista  do  que  expoz  a  Mesa  da  Camara  dos  Deputados,  om 
mensagem  de  0  do  outubro  corrente,  encaminhada  com  o  nf Ci- 
cio n.  321,  da  mesma  data.  do  1"  secretario  da.  referida  Ca- 
mara : 

Faço  saber  que  a  lei  n.<  <'i.555.  de  10  de  agosto  ultimo, 
que  provô  ás  despe/as  publicas  neste  exercício,  deve  ser  exe- 
cutada com  as  seguintes  correcções: 

No  art.  63,  verba  12".  «Tnspecioria  Federal  de  Navegação», 
onde  se  lê:  «I.  fiscal  regional  de  2a  classe,  com  séde  em  São 
Luiz»,  deve-sc  ler:  «1  fiscal  regional  de  3"  classe,  em  São 
Luiz». 

No  art.  75.  onde  se  lê:  continua  em  vigor  o 'art.  875  da 
lei,  ele,  do,ve-se  lêr:  «continiía  em  vigor  n  art.  86  da  lei»,  ele. 

Cio'  art.  77.  alínea  a,  onde  se  lô:  «os  planos  dos  navios 
quot  a  companhia  tiver  de  constituir,  ele»,  deve-sc  lêr:  «os 
planos  dos  navios  que  a  companhia  liver  de  construir»,  etc; 
e  na  alinoa  b,  do  mesmo  artigo,  onde  se  lê:  «cinco  annos  após 
á  que  se  refere»,  etc,  dovo-so  lêr:  «cinco  annos  após  o  prazo 
a  que  se  refere»,  etc. 

No  art.  85,  onde  se  lê:  «disposição  do  art.  !)»,  deve-se 
lêr:  «disposição  do  art.  69». 

No  arl.  87,  onde  se  lê:  «lei,n.  3.464»,,  deve-se  lêr:  «lei 
n.  3i-'n5i». 

No  arl.  00.  onde  se  lê:  «á  conslrucção.  o  apparclhamento 
das  mesmas  linhas»,  deve-se  lêr:  «á  conslrucção  e  apparelha- 
mcnl.o  das  mesmas  linhas»;  e  no  §  1"  desse  mesmo  artigo, 
onde  se  lê:  «para  pisnnlc  dos  pontos»,  olc.  de-vc-so  lêr:  «para 
jusante  dos  pontos»,  ele.  e  onde  se  lô:  «al.canados  pelas  es- 
tradas», deve-sc  lêr:  «alcança-los  pelas  estradas». 

No  art.  97,  n.  9.  onde  se  lô:  «Tnspecioria  Federal  de 
Portos  Rios  e  Casaes».  :leve-se  lêr:  «Tnspecioria  Federal  de 
PotIos.  Rios  e  Cana  es»;  no  n.  16,  leira  b,  onde  se  lê:  «na- 
cional ou  esl.rantie.iro,  deve-se  lêr:  «nacional  ou  estrangeira»; 
no  n.  iS,  desse  mesmo  artigo,  onde  se.  lô:  .«do  rio  Paraliyba», 
deve-se  lêr:  «do  rio  Parnahyba»;  e  no  n.  53.  desse  mesmo 
artigo,  onde  se  lê:  «decreto  n.  15:303.  de  7  de  março  de  1922». 
deve-se  lêr:  «decreto  n.  i 5.393,  do  8  de -março  de  1922». 

Rio  de  Janeiro.  10  de  outubro  do  1922.  1 0-1."  da  Inde- 
pendência o  3Í"  ria  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista, 


—  -íorí  — 


DECRETO  N.  4.595  —  nrc  18  db  outubro  de  1922 

Autoriza  o  Presidente  da  Rn  publica  a  abrir,  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  o  credito  especial  do  2.9 1:307 $800,  destinada 
ao  pagamento  de  jurou  ae  apólices,  custeados  pela  verba 
4»  do  orçamento  do  mesmo  ministério,  para  o  exercido 
de  1920,  e  dá  outras  providencias 


O  iPres'i dcnl.fi  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  cu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução: 

Ari.  1.°  Fina  o  Presidenlc  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  polo  LMinistcrio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  róis 
291:3073000.1.  destinado  ao  pagamento  dc  juros  de  apólices, 
custeados  pela  verba  4'1  do  orçamento  cio  mesmo  ministério 
para  o  exercício  dc  1920. 

Ari,.  2.°  Ficam  equiparados  ás  loiras  o  notas  promissó- 
rias referidas  no  art.  IH  do  decreto  n.  14.635,  de  21  de  ja- 
neiro de  1921.  os  títulos  do  empréstimo  contrariado  pelo  The- 
souro  com  o  Banco  do  Itrasil  cm  31  de  julho  do  corrente 
anno . 

Art.  3."  Rcvogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


 «:;:»■ 


DECRETO  N.  4.596  —  de  18  de  outubro  de  1922 

Autoriza  o  Governo  Federal,  por  intermédio  do  Ministério  da 
Fazendo,  a  rnlrct/nr  aos  aviadores  portvquezes  Sacadura 
Cabral  è  Gago  Coutinho  a  importância  de  n0\000$000, 
como  premio  pela  travessia  do  Atlântico 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil':' 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sanociono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  O  Governo  Federal,  por  intermédio  do  Ministério 
da  Fazenda,  entregará  aos  aviadores  portnguezes  Sacadura 
Cabral  o  Gago  Coulmlin  a  importtneia  do  50:000S000.  como 
premio  pela  "brillianle  travessia  do  Atlântico,  de  Portugal  ao 
Brasil. 

Art.  2.°  O  Governo  fará  as  operações  de  credito  que  fo- 
rem precisas. 

Rio  de  Janeiro.  18  de  outubro  de  1922,  101°  da  indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  PhssOa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.590  —  de  19  dk  outubro  dk  1022 

Cavalcanti  dc  Albuquerque,  viuva  do  juiz  do.  direito  em 
dtsponibiMad,!  Alcibíades  Cavalcanti  de  Albuquerque  r 
aos  seus  dons  filhos  Alba  e.  Archimedcs  '  ' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  rin  Brasil: 

,  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  on  «»nnr- 
oiono  a  seguinte  resolução:  8  10 

lei,  a  r> -Gemina  Villela  Cavalcanti  do  Albuquerque  viuva 
do  juiz  de  direito  em  disponibilidade  Alcibíades  navalc nl 
de  Albuquerque  c  aos  seus  dous  filhos  Alba  e  Ar^modís 
esto  durante  a  menoridade,  o  montepio  mensal  do   em  mil 

ESft  desc™tíldaVs  (7,lotas  dc  conlribuiçfto  devidas  ""ro- 
sadas as  disposições  cm  contrario.  ' 

Epitácio  Pessoa. 
Homem  Baptista. 


DECRETO  N.  .'..600  —  de  27  dií  outubro  dk  1922 
Corria*  enoanos  com.  que  foi  publicada  a  lei  n.  .1.555   de  10 
ÍLJffiíí  Ultm°'  qufí  prové  ns  ^pezns  publica,  neste 

KJiCTCXClO 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

™™  Sw  25  d0  co^nt^  ^caminhada  com  o  officio  nu- 
niero  362.  da  mesma  data.  do  1»  secretario  da  referida  oa- 

Faço  saber  que  a  lei  n.  4 . 555.  do  10  de  a"o*to  ultimo 

SfU™™  a$  dcsppz.as,  publicas  "esto  exercício,  devo  se  es  - 
cutada e.om  as  secruinfes  correcções: 

Oommerciofmnt°  d°  MÍTlistorin  da  Agricultura.  Industria  o 

Xo  arfc.  98,  no  total  papel,  onde  se  lê  —  «aq  m^nje 
(lovo-se  ler  —  «-Í9.173 :9OÍS0O0»  «9.173.704?» 
Na  verba  1"  —  Secretaria  do  Estado  —  credito  rin  «Mafn 

fer^siaor*- ondc  sc  »  -  dSS£ 

i  -  Sisar s  *  - 
 «S1  sssxU"  d7  fer  -  sr?1  -  ?  ^  - » 

<*:OnO8OO0>  t    .p    ie  —  «4.6008»    deve-se  ler  — 

«2:000»  e  1:000*0000,,  do  £S â^fr^Zíl^. 


Na  verba  14*  —  Serviço  dp  Industria  Piafm.ii      nw  r, 

wal»  consignação  ÍX,  onde  se Io ,  _ «&°  insDeofor^  S?Ah°-" 
'sns  do  2"  clnqqp  fWn  *n  inr»       o   ■       'nspeotores  cio  rabn- 

-  Al^^^^  n.  sub-verba 

Pessoal,  onde  se  16  -  ti^ím  X  Vete^aí  anr 
na  mesma  verba,  na  subverba  Vil  SnnrflSL"^  ™5 :4l0$>; 
Lafões  Experimentes  _ 3« con* í-^p£  &  £  i?0™8  ^ 
da  :I-  snb-consignanão  menos    i    do  PnV?u  ^  C  16  "7  *(fls 

so  ler  —  103:500$000>  «114.200$»,  deve- 

«.b-conlignS  U^^T^  ^VoV^™  "í3' 

>nr  -  «TauXcl.2'  °ndC  30  'ê  -  <0,a"s",a  devo-,,0 

rtonefaÍOod3VJrT,n47,iS.0,,tUbr0      i922<  1M°  *  ^epen- 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

DECRETO  N.  4.801  -  de  30  de  oimmno  de  199B 

Corrige  enganos  com  que  foi  publicada  a  lei  n  4  S53  de  46 
de  agosto  do  corrente  armo,  que  provê  ás  despexa* '  whlU 
eas  neste  exercido  pww*- 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esfados  Unidos  An  rmii 
em  vista  do  que  expoz  a  Mesa  da  Camara  dos  DepuSdS^i 
menSaçem  de  27  do  corrente  mez,  encaminhada eoTo  MS 
n.  .%9.  da  mesmn  data.  do  1*  secretario  da  referida  CamTra 

Paço  saber  que  a  lei  n.  4.555,  de  10  de  agosto  do  corrent* 
anno,  deve  ser  executada  com  as  seguintes  coVecV°8  ™  ^ 

»m"AwPá*  SC       "275-069:997$™«,  deve-se  lêr: 

No  total,  papel,  da  verba  16— Obras  e  serviços  extraordim 
no*,  por  conta  da  receita  preral.  onde  se  lfi:  «Ú  37? •OOnSl 
deve-se  lêr:  "62.863:09081 51"  .lUUflnl*, 

n.  3N454art"  87'  °nde  36       "W       3'4fl4W'  deve-M  lôr:  *lel 

dencfaV^  ^  ^  1014  da 

Epitácio  Phssôa. 
Romero  Baptista. 


—  108  — 


DECRETO  N.  4.007  — nu  20  m  NovKMnuo  m  1022 

Covvvjo  fifíffmias  rmn  cpic  foi.  publicada  a  lei  n.  4.  •'>!>"),  (lc  10 
dr  nt/nsln  dn  mrrcnlc  nnnn 

O  Prosidonl.e  ela  Republica  < los  Kslarlns  riiidos  fio  Brasil, 
cm  visI a  rio  que:  oxpn/.  a  Mesa  ila  Cama r:i  dos  Depul mios  em 
mensagem  de  II  do  roiTHili'.  encaminhada  coni  o  oITicio 
n.  Í2I.  ria  ti  iosi  na  flala,  dn  I"  Soerei  afio  da  referida  Gamara, 
Iam  sabor: 

Que  â  lei  n.  4  .555,  de  10  dn  afros  lo  do  corrente  armo. 
que  provê  ás  despesas  publicas  noslo  exercido,  deve  sor  exe- 
culada  com  as  seiruinlos  correcções: 

No  Minhlerio  da  .Tusliça  e  Negócios  IiileriiM'Os : 

Na  verlia  0".  onde  se  lè  « I .  r»2 1:11  HÇõ^O»,  devo-so  lêr: 
«I  .521  :  5  lf>*530»; 

Na  verba  K\  onde  se  lè  « I  . 7S0  rSí)?^  1  I S».  deve-se  lèr: 
« 1 . 780  : 20787  IS» ; 

Na  verba  15'.  onde  si1  lè  «8.001  :  7598090».  deve-se  lèr: 
«H .  H-i  K  :  780-S0í>0» : 

Na  verba  KV1,  onde  se  lè  «I  I  .21  4 : HOíi-SO  1 0»,  deve-se  lèr: 
«II  .234  :57S?S70»: 

Na  verba  21".  em  «Malorial».  da  rubrica  «Inspoelorin  de 
Drmographia  Sanilaria.  Educação  e  Propaganda»,  onde  se  lè 
«11)0:5008».  ilovc-se  lèr:  «150:5008»;  om  «MaLerial»  da  «luspc- 
cloria  do  Prophylaxia  d!'  Lepra  e  Doenças  Venéreas»,  onde,  se 
lê,  «021 :7'iOS».  deve-se  lèr:  «0.1 1 :  7.408»;  na  ]*ul>i'ica  «Mospilal 
de  S.  Sobasl ião»,  onde  se  lè  «1 .208:8748450».  deve-se  lèr: 
«1 .203  :S7'í8í50»:  na  rubrica  «lns|)ecloria  dos  Serviços  de 
Propbylaxia».  na  somma  do  pessoal  superior,  onde  'se  lê 
«4(>0 :200S».  deve-se  lèr:  «í5õ  :8808»:  na  suh-ronsignaç,ão  «20 
enfermeiras  pralicanles  a  2208».  onde  se  lè  «00:0008».  deve- 
se  lèr:  «08:040$»;  na  consignação  «mensalislas».  onde  sc  lè 
«2.000:080.?».  deve-se  lèr:  «2 . 00  í  :720s».  e.  no  lolal  desla  ru- 
brica, onde  se  lè  «3.0 '18: 0758»,  deve-se  lèr:  3.038:7158»;  na 
rubrica  «Serviço  de  .Fiscalização  do  Leiro»,  onde  se  lô 
«171:000?».  eleve-so  lèr:  «190:000?»:  na  rubrica  «Serviço  de 
Fiscalização  de  Carnes  Verdes»,  onde  se  lè  «233:4258,  ilevc- 
sc  lêr:  «227:0508».  na  rubrica  «Tnspccloria  de  Propbvlaxia 
Maril  ima»,  onde  se  lè  «288:340?».  deve-se  lèr:  «2S8:3G0S»;  na 
somma  dn  pessoal  .superior,  onde  se  lè  «28(5:2008».  deve-se 
lêr:  «088:2408»:  no  lolal  geral  desla  verba,  onde  se  lê 
«15 .082 :03GÇ950»,  dove-sc  lôr:  «10.067:0918950». 

Na  verba  37".  onde  se  lè  «4.044 :75õ8».  deve-se  ler 
«4.05-5 : 7759000». 

llio  de  Janeiro.  20  de  novembro  de  J  922.  .101"  da  inde- 
pendência o  34°  da  Republica. 

Arthur  da  Silva  Beunardes. 
R.  A.  Sampaio  Vidal. 


DECRETO  N.  4.608  —  de  22  dis  novembro  de  1922 

Concede  a  pensão  mensal  de  1:000$  a  D.  Maria  Filomena  dê 
Macedo  Araujo,  viuva  do  Dr.  Urbano  dos  Santos  da  Costa 
Araujo  e  dá  outras  providencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  E'  concedida  a  D.  Maria  Filomena  de  Macedo 
Araujo,  viuva  do  Dr.  Urbano  dos  Santos  da  Costa  Araujo, 


omauanto  viver,  a  ponsíio  mensal  do  um  conto  do  róis,  a  qual, 
por  sua  morlc,  rovorlerá  as  suas  filhas,  quo  forem  solloiras, 
abrindo  para  isso  o  Governo  os  necessários  créditos. 
Ari.  2."  Itovogam-so  as  disposições  em  contrario. 

llio  de  Janeiro,  22  do  novembro  do  1922,  101"  da  In- 
dependência c  34°  da  Republica. 

AnTiiun  da  Silva  Bbrnardrb. 

R.  A.  Sampaio  Vidal. 


DECRETO  N.  4. 610  —  de  29  de  novembro  de  1922 

Manda  destacar  da  tnlaUdadc  das  direitos  cobrados  pela  Air- 
fandet/a  dc  Santos,  unea  quota  correspondente  a  t  %,  pa- 
pel, sobre  o  valor  official  dos  productos  importados  pela 
mesma  Alfandega,  e  dá  outras  providencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 
Faço  saber: 

Que  o  CcTngresso  Nacional  decretou  c  eu  sanceiono  a  se- 
guinte resolução:  ? 

Ari..  l.°  Da  totalidade  dos  direitos  cobrados  pela  Alfan- 
dega de  Santos  será  deslacada  unia  quol.a  corrcpondenlc  a 
2  °/o,  papel,  sobre  o  valor  offieial  dos  productos  importados 
H > •  1 1.-  iiijiieílii  AUamli-ga  (lur  I «m-í'i  nnpl icm.-rin  especial,  do  ac- 
côrilo  com  esta  lei.  , 

§  1.°  As  quantias  a  esse  tilulo  arrecadadas  serão  desti- 
nadas exclusivamente  á  conslrucção  do  novo  edifício  da  refe- 
rida Alfandega,  até  u  máximo  de  8.000: 000*000.  _ 

§  2."  O  Governo  mandara  fazer  administrativamente  a 
construeção  do  novo  edifício  por  fórma  que  a  renda  referida 
seja  trimestralmente  paga  ao  conslruetnr  até  o  imal  do  pa- 
gamento cio  custo  da  obra. 

§  3.°  A  porcentagem  aulorizada  para  esse  fim  passara  a 
ser  destacada  desde  que  as  obras  tenham  tido  inicio  c  voltara 
a  ser  englobada  desde  que  tenha  concluído  o  pagamento  do 
novo  edifício,  ficando  em  deposito  no  Thosouro  até  os  effe- 
cl.ivos  pagamentos  trimestraes.  ..  . 

§  4.°  O  material  importado  para  as  obras  desse  cdiiicio 
gozará  de  isenção  de  direitos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1922,  101*  da  Inde- 
pendência e  34*  da  Republica. 

Arthur  da  Silva  Bernardes. 
Raphael  A.  Sampaio  Vidal. 


LEI  X.    i.('>'-'5 "IH".         D  li  DlfZliMHHO  Uli  1922 

Omi  <i  Itvrniiu  Grrni  'In  llrpuhlir.n  dos  Estados  Unidos  do 
llrasil  i"n'(i  o  exercício  de  1023 

O  Prcsidi-iili'  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Varo  saber  que  n  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanc- 
eiono :i  lei  seguinte: 

Art.  1.°  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  .Estados  Unidos 
do  Brasil  é  orçada  em    82.859:055$,    ouro,  o  719.565:500$, 
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Beceita  ordinária 
I 

lUfiNlM  DOS  IMPOSTOS 


IMPOHTAÇÃO,  HNTiUOA,  SAHIDA  E  IISTADIA  D  IS  KAVI08 
li  ADDIGIONABS  «avios 

Ouro  r>  i 

i.  Direitos  de  impor- 

«Hjão  para  coqsii- 

u:  o  —  Decreto  nu- 

i»»ro  3. «17,  iio  jf» 

de  março  de  1000, 

o  LL.  ns.  1.144, 

do  30  de  dezembro 

de'1903;  1.313,  de 

óv  de  dezembro  d» 

1W4;  1.452,  de  30 
de  dezembro  de 
1905;  1.616,  de  30 
de  dezembro  de 
1906;  1.837,  de  31 
de  dezembro  de 
1907;  2.321.  de  *> 

MO;  2.624,  de  31 
d«  desembro  de 
Je  dezembro  de 
}9  1;  2.719,  de  31 
1912;  2.841,  de  31 
de  dezembro  de 
4*13;  2.910,  de  31 
dezembro  de 
1914  ;  3.070  A,  de  31 
JH^embro  de 
1915;  L.  n.  3.213. 
de  30  de  dezembro 
de   1916;  L.  nu- 
mero 3.446,  de  31 
de  dezembro  de 
19*7;  L.  n.  3.«44, 
ao  31  de  dezembro 
de   1918;   L.  nu- 
mero 3.979,  do  31 
ae  dezembro  de 
1919;  L   n.  4.230, 
«e  31'.  de  dezembro 
de  1920;  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
ae  dezembro  de 
1921;  e  mais  as  se- 
guintes alterações: 
n.  23,  olasse  3»,  re- 


dija-so    assim:  — 
Pollos  e  couros,  dc 
qualquer  iiualiciacle, 
com  ou  sem  lã,  ou 
pólo:  verdes,  Jrilo- 
gramma   200  réis, 
razão  30  %;  seccos, 
salgados,  ou  salga- 
dos —  seccos,  kilo- 
gramma  300  réis, 
i-azão  30  % ;  no  nu- 
mero 621,  inclua-se 
o  seguinte  —  Ro- 
cha asphaltica:  ki- 
logramma,  õ  róis, 
razão  5  %;  o  nu- 
mero 570  passará  a 
ser  o  seguinte:  Em 
fio  cru,  branco  ou 
tinto    para  tecer: 
Em  meadas  ou  bo- 
ninas de  papel  ou 
papelão,  direitos  58, 
razão   20   %;  em 
carreteis  de  madei- 
ra, direitos  2$5Q0i 
razão  20  %.  Em  fio* 
do  borra  de  seda, 
direitos    G00  róis, 
razão  20  %.  Em  fio 
iroiuo  para  bordar 
e  torcido  (retroz  e 
torçal) :  em  meadas 
ou  bobinas  de  pa- 
pei ou  papelão,  di- 
reitos 10$000,  razão 
20  %;  em  carreteis 
de  madeira,  direi- 
tos 4$,  razão  20 
Taras  (qualidade  do 
envoltório)  :  Em 
caixas,  oaixinhas  de 
papeião  ou  envol- 
tórios semelhantes, 
i:icluido8  òs  carre- 
teis e  bobinas  de 
papel,  papelão  ou 
madeira;  abatimen- 
to, bruto;  redija-se 
da  seguinte  fórma 
a  parte  do  n.  757, 
que  se  refere  a  pe- 
ças para  edificação 
de  casas  ou  arma- 
zéns,   e  para  con- 
strucção  de  barcos, 
etc:  As  peças  para 
edificação  do  casas 
ou  armazéns  e  gran- 
des depósitos  para 
oleo  combustível,  o 
para  construcção  do 
barcos  pu  vago» 


miúdos,  pontos,  cer- 
cas c  postos  lolcgra- 
phicos  ou  tolcphoni- 
eos,  o  ouLras  obras 
semelhantes,  arma- 
das ou  desarmadas, 
inclusive  esteiras  de 
metal  distendido, 
barras  delorma- 
tlas  e  outras  pecas 
próprias  para  con- 
striicoõcs  do  cimen- 
to armado,  pagarão 
.$100  (cem  róis)  por 
kilogramma,  razão 
40  %;  o  inclua-se 
no  Ji.  001  o  seguin- 
te: Cartões  perfu- 
ráveis Holleritli, 
impressos  ou  não, 
brancos  ou  de  côr, 
o  de  formato  e  es- 
pessura que  os  tor- 
nem exclusivamente 
applicaveis  ás  ma- 
chinas  tabuladoras 
o  separadoras  Hol- 
lerith, kiiogramma 
•400  réis,  razão  5  % ; 
n*  d.  1.009,  inclua- 
se:  machinas  l nl>i.i - 
ladoras  Holleri Ih,  e 
semelhantes,  uma 
10.0$;  razão   5  %; 
idem  separado- 
ras Hollerith,  uma 
60.?,    razão    5  %  ; 
idem,  perfuradoras 
Hollerith,  uma  '58, 
razão    5  %;  onde 
convier  :  Navalhas 
de  qualquer  feitio: 
Gillette  o  semelhan- 
tes, dúzia,  12$,razâo 
40  c/c.  Não  especifi- 
cadas :  Com  cabo  de 
osso,   de  madeira, 
chifre  ou  metal  or- 
dinário, dúzia  3$200, 
razão   40  %;  com 
cabo    de  marfim, 
madrepérola  ou  tar- 
taruga,  dúzia   2  OS 
razão  'i0  %  Nota  — 
As  laminas  simples 
para  navalhas  Gil- 
lette  o  pcmelhan- 
l.es  pagarão  a  taxa 
de  SÍO0  por  dúzia, 
o  as  destinadas  ás 
navalhas  não  espe- 
cificadas a  de  réis 
13500,  na  razão  cie 
20  %.  As  caixas  ou 


estojos  om  quo  voem 
acondicionadas  as 
navalhas  o  laminas 
«lovoiii  pagar  con- 
formo a  matéria  do 
quo  são  fcil.as,  cm 
separado;  assim 
lambem    a.s  pe<;as 
avulsas  quo  vierem 
nos  estojos:  o  sub- 
stitua-so  a  loll.ra  .1.1 
rios  numero---  1.008 
o  Í.00W,  relativos  a 
machinás  motrizes  e 
opera  triz  es,  pela  se- 
guinte: II  _  Ma- 
chinás hydraulicas 
de  rodas,  de  cylin- 
dros   o   embolo  o 
lurbinns :  pesando 
até  2.000  kilos,  ki- 
logrammo  330  réis, 
razão   10   %;  pe- 
sando mais  de  2.000 
kilos  até  10.000  ki- 
los, kilogrammo  270 
réis,  razão   10  %; 
e  pesando  mais  de 
10.000   kilos,  kilo- 
grammo   180  réis, 
razão  10  %.  Accres- 
oente-sc  ao  artigo 
232  da  classe  11" 
das  tarifas  alfande- 
garias, os  seguin- 
tes productos,  quo 
não  estão  classifi- 
cados: Extractos 
molles  ou  seccos: 
de  Malt,  kilo,  4$; 
do  Boldó,  kilo,  58: 
de  Hamamelis,  kilo, 
;)S;  de  Kola,  kilo, 
í>8;  de  Piohi,  kilo, 
55;   de  Valer iana, 
kilo,  5$;  extractos 
physiologicos  ou  in- 
tractos  de  qualquer 
qualidade,  kilo,  8?: 
i  ncluam-se  na,ciasse 
Ha  da  Tarifa  os  se- 
guintes productos: 
Thyocol  ou  sulfo- 
.íayacolato  de  po- 
lassio,  kilo.  GS;ure- 
lana,   kilo,  .'i?000. 
Pagarão  unicamen- 
te 2  %  acl  rnhircni. 
na  importação,  os 
mneliinismos  e  co- 
!/>]-;i nles  destinados 
á  manufactura  de 
botões,  cm  que  seja 
utilizada  como  ma- 
Icfia-prima  ajarina 
(mar Um  vegetal  da 


bacia   amazonica) . 
A  c  c  r  e  s  oonte-so  á 
classe  11%  art.  178, 
da  Tarifa:  beta- 
ehlorino-gaz,    12  0 
róis  por  kilo,  razão 
25  °h\  será  de  300 
réis  por  kilogram- 
ma,  razão  30  %,  o 
imposto  de  impor- 
tação a  cobrar  so- 
bre as  farinhas  de 
cevada,  aveia  e  cen- 
teio e  sobre  as  fé- 
culas, pós  nutriti- 
vos desses  produ- 
ctos  e  do  trigo  (ami- 
do); 400  réis  sobre 
asssucar  de  uva  e 
glucose   e   de  900 
róis  sobre  as  fari- 
nhas, féculas  e  pós 
nutritivos,  de  milho, 
arroz,  batata,  sagú, 
polvilho,  amido  ou 
fécula  amidacea  e 
semelhantes:  paga- 
rão 200  réis  por 
kilo,  razão  25  %, 
os  oxydos  de  chum- 
b  o    amarello    o  u 
massicote  e  verme- 
lho,minio  ou  zarcão 
e  vitroso,  lithargy- 
rio    ou   fezes  de 
ouro;  acerescente- 
se  ao  art.  669  da  Ta- 
rifa: vergalhõe8  de 
cobre  de  diâmetro 
nunca  inferior  a  14 
millimetros  e  nunca 
superior  a  15  mil- 
limetros de  rollos, 
de  50  ou  100  kilos,. 
latão  ou  cobre  bru- 
to, em  barras  de 
2"x3MX24";  rae- 
taes  velhos,  em  li- 
malhas,  pedaços  e 
restos  de  cofre,  la- 
tão e  bronze  e  peda- 
ços de  aranve  velho 
doa  mesmos,  latão 
bruto  em  barras  de 
2"X3"X24",  20 
réis  por  kilogram- 
ma,  quando  impor- 
tado   por  indus- 
triaes  ou  fabrican- 
tes, como  matéria- 
prima,  destinada  á 
manufa ctura  de 
seus  productos;  o 
oleado  composto 
com  borracha  so- 
mente do  Pará  será 
classificado  no  ar- 


Ouro  Papel 

Ligo  466  da  Tarifa; 

us  elevadores  elé- 
ctricos pagarão: 

pesando  até  1.50O 

icilos,    cada  kilo- 

grammo,  500  réis; 

de  mais  de  1.50O 

kilos,    cada  kilo- 

grammo  400  réis, 

razão.  15  %,  peso 

liquido.  Nota  —  Os 

elevadores,  mesmo 
quando  venham 
sem  motor,  pagarão 

a  mesma  taxa  aci- 
ma estabelecida;  o 
gesso  em  pedra  ou 
sulfato  de  cal  (se- 
lcnita)  pagará  por 
kilogrammo  50  réis, 
razão  20  %,  o  gesso 
em  pó  ou  calcinado 
(Platre)  pagará  100 
réis  por  kilogram- 
mo,  razão  50  %;  o 
chlorureto  de  cal 
pagará  100  róis  por 
Kilogrammo;  fi- 
cam classificadas 
nas  classes  1 . 006 
e   .1  .íO-09   da  Ta- 
rifa todas  as  ma- 
chinas  motrizes  e 
operatrizes,  incluí- 
das em  outros  arti- 
gos da  mesma  Ta- 

rifa    81.000:000|QOO  56.000:000*000 

2.  2    %,    ouro,  só- 
mente  sobre  os  nú- 
meros 93  e  95  (ce- 
vada em  grao),  96, 
97,  98,  100  e  101 
da  classe  7*  da  ta- 
rifa (cereaes)  im- 
portados nas  Alfan- 
degas dos  Estados, 
nos  termos  do  ar- 
tigo Io.  da  L.  nu- 
mero 1.452,  de  30 
de    dezembro  de 
1905  —  Lei  nume- 
ro 1.144,  de  30  de 
dezembro  de  1903, 
art.  1°,  n.  9,  e  L. 
n.  1.452,  de  30  de 
dezembro  de  1905, 
art.  Io,  n.  2,  art.  Io, 
n.  1,  da  L.  n.  1.313, 
de  30  de  dezembro 
de  1904;  n.  2,  da 
L.  n.  1.616,  de  30 
de    dezembro  de 
190S  o  L.  n.  3.544, 
de  31  de  dezembro 
de  1908;  L.  nu- 
mero    4.440,  d« 


31  do  dezembro  do 
1921  

3.  Expediente  fios  ye- 
ncros  livros  do  di- 
reitos do  consumo 
—  Decreto  nume- 
ro 2.647,  do  10  do 
setembro  do  ISCO. 
arts.  (525  o  620;  L. 
n.  1.507,  oe  26  de 
setembro   do  1867> 
art.  34.  n.  6;  D. 
n.  1.750,  de  20  de 
outubro    do  1869; 
LL.  ns.  2.940,  de 
31  de  outubro  de 
1879,  art.  9',  n.  2; 
3.018,  de  õ  dc  no- 
vembro   de  1880, 
art    16;  L.  n.  126 
A,  de  21  de  novem- 
bro do  1892,  art.  Io; 
L.  n.  191  A,  de  30 
de    setembro  de 
1893,  art.  1°,  e  L. 
n.    265,  dc  24  dc 
dezembro   de  1894, 
1',   n.  2;  L. 
n.    428,    de  10  de 
dezembro  de  1896- 
L.  n.  640,  de  14  de 
novembro  de  1899, 
.    art.  1»,  n.  2,  e  L. 
n.  4.230,  de  31  de 
dezembro  dc  1920; 
L.  n.  4.440,  de  31 
de    dezembro  de 
1921   . 

4-  Dito  das  Gapata- 
zias  —  Decretos 
ns.  2.647,  de  19  de 
setembro  de  1860 
arts.  696  0  697; 
1.750,  de  20  de  ou- 

.  tubro  de  1869.  art. 
n  §4°;  5.321,  de 
de  junho  de 
1873,  art.  9o;  Lei 
n.  126  A,  de  21  de 
novembro  de  1892 
art  1»;  L.  n.  265, 
de  24  do  dezembro 
de  1894,  art.  1» 
n.  3,  e  L.  n.  3.070 
A,  de  31  de  de- 
zembro   de  1915- 

Q,Ieí  nj  4l440'  de' 
.51  de  dezembro  de 

Í921  

5.  Armazenagens.  — 
Decretos  ns.  5.474, 
dc  26  do  novembro 


Ouro 
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do  1872:  0.053,  de 
13  do  dezembro  df> 


Ouro 


 Papol 


1875,  art.   4°;  l." 
n.  2.940,  do  31  do  i 
outubro    de  1870 
art.  18,  n.    1;  D. 
n.  7.553,  do  26  de 
novembro  de  1879- 
L.  n.  3.271,  do  28 
de     setembro  de 
1885,  art.  1°,  §  4» 
i}.  3;  D.  n.  9.559,' 
de  20  de  fevereiro 
de  1886;  D.  n.  191, 
de    30    de  janeiro 
de  1890;  L.  n.  126 
A,    de  21  de  no- 
vembro    de  1892, 
ar"t-  Io;  L.  n.  265, 
*e  24  de  dezembro 
-..de    189-i,    art.  1°, 
n-  4;  L.  n.  2.035, 
de  29  de  dezembro 
de    1908;    art.  Io, 
n.  5,  da  L.  11.  2.210, 
de  28  de  dezembro 
de    1909,    art.  l°, 
5.  5>  da  L.  n.  2.321, 
de  30  de  dezembro 
de    1910;  art.  1», 
n.  5,  da  L.  2.719, 
de  31  de  dezembro 
de   .1912;  art.  1», 
n.  5,  da  L.  n.  2.841, 
de  31  de  dezembro 
de  1913.  e  L.  nu- 
mero 4.230,   de  31 
de     dezembro  de 
1920,    art.    4°;  L. 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921. 

C>.  Taxa  -U  estatísti- 
ca ■—  Lei  n.  489, 
de  15  de  dezembro 
do  1897,  art.  1", 
n.  5;  D.  n.  3.547, 
de  8  de  janeiro  de 
1900,  e  L.  n.  3.979: 
de  31  de  dezembro 
do  1919;  L.  nume- 
ro 4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921. 

7.  Imposto  de  pila- 
rdes —  Decreto  n. 
0.053,  de  13  de  de- 
zembro de  1875, 
art.  2°;  L.  n.  2.940. 
de  31  de  outubro 
de    1879,  art.  18, 


vombrp  do  1879;  1 


m 


n.   489,  d«  15  tfé 

dezembro  do  1807, 
art.  1",  o  L.  nu- 
mero 2.035,  de  29 
de    dezembro  de 
1908;  art.  1*.  n.  7, 
da  L.  n.  2.210,  de 
28  de  dezembro  de 
1909;  art.  1«,  n.  7, 
da  L.  n.  2.321  de 
30  de  dezembro  de 
1907,  o  art.  1»  n.  7, 
da  L.  2.719,  de  31 
de    dezembro  de 
1912;  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

de  1921   

8.  Dito  de  uocas   

Leis  ns.  2.972,  de 
20  de  outubro  de 
art.  11,  §  5',  e 
2.940,  de  31  de  ou- 
tubro de  1879,  ar- 
tigo   18,  n.  2;  D. 
n.  7.554,  de  26  de 
novembro  de  1879; 
L.  n.  3.018,  de  5 
de    novembro  de 
1880,  art.  5°,  e  L. 
n.  489,  de  15  de 
dezembro  do  1897, 
art.  Ia,  n.  7;  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de  1921. 
9.  10  %  sobre  o  ex- 
pediente dos  géne- 
ros livres  de  direi- 
tos de  consumo   . 

Lei  n.  25,  de  30  de 
dezembro  de  1891, 
art.  1»,  n.  8;  Lei 
i}.  265,  de  24  de 
dezembro  de  1894 
•rt-  i\  L-  n.  489, 
de  15  de  derembro 
de    1897,    art.  Io, 

ik  8J  h  a  Ui>  de 

í°  de  dezembro  de 
1900,  art.  1«,  n.  8; 
L.  n.  593,  de  29  dê 
■  dezembro  de  1902 
art.  i;  n.  7;  L.  nu- 
mero 3.979,  de.  31 
-íSio  dezTembro  de 
1919,  e  L.  n.  4.440 
de  Jl^de  dezembro 

II 

•     IMPOSTO    DE  CON- 
SUMO 

10.  Sobre  fumo  -—  De- 
creto n.  5.890,  de  10 


300:0009000 


15 :000$000 


150:000$000 
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do    f  o  verei  ró  de 
lOOG;  L.  n.  2.019, 
de  31  de  dezembro 
de  191/f';L.  n.  3.070  A, 
de  31  de  dezembro 
do  1915;  Leis  nú- 
meros 3.213,  de  30 
de    dezembro  de 
1916,  3.979.  de  31 
de    dezembro    d  e 
1919,    e  4.230,  de 
31  de  dezembro  de 
1920;  L.  n.  4.440,  de 
3:1  de  dezembro  de 
1921 :  com  as  se- 
guintes alterações: 
—  As  taxas  do  im- 
posto de  consumo 
sobre  charutos  pas- 
sarão a  ser  as  se- 
guintes: Nacionaes. 
por  unidade,  até 
150$    o  milheiro, 
S010;  de  mais  de 
1508  o  milheiro  até 
400$,    S030;  de 
mais  de  400$,  $050: 
Estrangeiros :  por 
unidade,  S300.  As 
taxas    do  imposto 
de  consumo  sobre 
cigarros  e  cigarri- 
lhas ficam  substi- 
tuídas pelas  seguin- 
tes :  II,  cigarros  e  ci- 
garrilhas nacionaes, 
por  vintena  ou  fra- 
cção: até  o  preço 
na  fabrica  de  $120 
e    no    varejo  de 
$200.  $020;  Idem 
de  mais  de  $120  até 
$400  e  no  varejis- 
ta, no  máximo  de 
$500,  $100:  Tdem 
de  mais    de  $400, 
sem  limite  do  pre- 
ço para  o  varejista, 
$150;  III.  Cigarros 
o    cigarrilhas  de 
proceóencia  estran- 
geira, por  vintena 
ou  .fracção.  $400*: 
IV.  Rapé,  por  125 
grammas,  ou  fra- 
cção, peso  liquido, 
$100:  V.Fumn  ma- 
nipulado, isto  é  des- 
fiado, picado,  mi- 
gado, ou    em  pó, 
por    25  grammas. 
ou    fracção,  peso 
liquido,  $060:  VI. 
Fumo    em  corda, 
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folha  ou  pasta,  es- 
trangeiro, por  ki- 
logrommo  ou  fra- 
cção, peso  liquido, 
$300;  VIL   Os  ci- 
jíairos  c  cigarrilhas 
fabricados  com  fu- 
mo   preparado  na 
própria  fabrica, 
além  das  laxas  do 
8020,  $100  o  $150, 
pagas  cm  esf.ampi- 
llias  apposlas  aos 
mesmos,  pagarão, 
por  verba,  lançada 
pela  repartição  ar- 
recadadora nas  guias 
de  acquisicão  da« 
mesmas  estampi- 
lhas, mais  a  laxa 
do  3050,  por  vin- 
tena   ou  fracção, 
correspondente  ao 
fumo  empregado; 
VTU.  o  fumo  om 
corda,  em  folha,  ou 
om  pasta,  estran- 
geiro, quando  fôr 
manipulado,  is! o  <s 
desfiado,  picado' 
migado  ou  reduzi- 
do a  pó,  em  fabrica 
nacional,  ficará  su- 
jeito ao  regimen  e 
tributação  do  fu- 
mo de  producção 
nacional,  indepen- 
dente   do  imposto 
pago  nas  alfande- 
gas   

H.  Sobre    bebidas  — 

£ecí?0.,  n-  5-890, 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  art.  l».n  41, 
da  lei  n.  2.321 
de  30  de  dezembro' 
de  1910;  art.  41  da 
lei  n  2.719,  de  31 

?Q^dezei?bro  de 
1912;    art.  45  da 

lei  n.  2.841,  de  31 

1913;  lei  n.  2.919 
de  31  de  dezembro 
de  1914;    lei  nu- 
mero 3.070  A,  de 
?M,de  dezembro  de 
1915;   leis  núme- 
ros 3.213,  de  30  de 
dezembro  de  1916 
3.979    de    31  dê 
dezembro  de  1919, 
1-230,   de  ai  dê 
JfiWfp  da  mo, 
o  4,440,  d«  H  ds  . 


dezembro  do  1921; 
com   as  seguintes 
alterações :  cerve- 
ja: —  do  alta  fer- 
mentação :  por 
meia  garrafa,  6080; 
por  meio  lit^o 
$12C;   por  garrafa', 
5160;    por  litro, 
mo.   De  baixa 
fermentação :  por 
meia  garrafa,  $100- 
por   meio  litro,' 
$150;  por  garrafa, 
|200;     por  litro, 
§300.  Amer-picon, 
bitter,  fernet,  ver- 
mouth,  ferro-quina 
Bisleri,  vinhos  qui- 
nados, amaro-felsi- 
na  e  outras  bebidas 
semelhantes,  ab- 
syntho,  aguardente 
de  França,  de  Ja- 
maica,   do  Reino, 
ou  do  Rheno,  bran- 
dy,  cognac,  laranji- 
nha, eucalypsintho, 
genebra,  Icirsch, 
rhum,  wisky  e  ou- 
tras   semelhantes  : 
por  meia  garrafa, 
5300;  por  meio  li- 
tro, $450;  por  gar- 
rafa, $600;  por  li- 
tro, $900.  Licore3, 
conservas  ou  doces, 
de  qualquer  quali- 
dade, para  uso  de 
mesa  ou  não.  como 
os  de  banana,  bau- 
nilha, cacáo,  laran- 
ja c  semelhantes,  á 
americana,    a  n  i  z , 
herva-doce,  liespe- 
ndina,  kumel  e  ou- 
tros que  se  lhes  as- 
semelhem:  por 
meia  garrafa,  $300: 
por   meio  litro, 
S450;  por  garrafa. 
SgOO;   por  litro, 
8900.  Bebidas  de- 
nominadas, o.  como 
l.aes  rotuladas,  vi- 
nho de  canna,  do 
frucías     e  seme- 
lhantes:  por  meia 
garrafa.  §100:  por 
meio    litro,    Si  50; 
Dor  garrafa,  3200; 
Por     lil.ro,  S3ÒÓ. 
Quando  rotuladas 
ou  inculcadas  como 
fietido  de  lypo  es- 
traníífllro :  por  meia 

ÍTOJTSfB,   JJOílj  pov 
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meio  litro,  $300;  por 
garrafa,  $400;  por 
litro,  $600.  Vinho 
nacional,  natural 
de  uva  ou  de  qual- 
quer outra  fruota 
ou  planta,  inolusivo 
o  vinho  e  o  auoco 
de  caju  não  fer- 
mentado e  sem  ál- 
cool   de  qualquer 
natureza:  por  meia 
garrafa,  $020;  por 
meio    litro,  $030; 
por  garrafa,  $040; 
por     litro,  #060; 
Álcool  que  não  se- 
ja de  uva,  canna, 
mandioca,  milho, 
ou  batata:  de  qual- 
quer    gráo  por 
meia  garrafa  8200, 
por     meio  litro- 
3300,   por  garrafa 
8400,     por  litro 
8600;     graspa  e 
aguardente  pura  de 
canna  ou  de  man- 
dioca, nacionaes,  e 
álcool  de  uva,  can- 
na, mandioca,  mi- 
lho ou  batata,  des- 
de que  contenham 
qualquer  substan- 
cia que  lhes  modi- 
fique o  estado  na- 
tural; aguardente e 
bebidas  semelhan- 
tes,  nacionaes,  de 
f metas  e  plantas: 
por   meia  garrafa 
?240,  por  meio  li- 
tro Ç360.  nor  sar- 
■■■afa   $480.  por  li- 
tro $720  .   

12.  Sobro  phosphoros 
—  Decreto  n.  5.890. 
rtp  10  de  fevereiro 
tf  o  190(5:  L.  n,  3.070 
A.  do  34  de  dezem- 
bro do  1915:  L. 
n.  3.213.  de  30  de 
desombrn  de  191.6. 
o  L.  n.  4.440.  de  31 
de  dezembro  do 
1921  

13.  Sobre  sal  —  Dc- 
orf-lo  n.  5.890,  de 
10  do  fevereiro  de 
1906-  art.  1*.  n.  13 
da  L.  n.  2.321.  de 
30  do  dezembro  de 
1910;   art.    41  da 
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t.  11.  2.719,  de  31 
de    dezembro  de 
1912;  art.   46,  da 
L.  n.  2.841,  de  31 
de    dezembro  de 
1913;  L.  n.  2.919, 
de  H  de  dezembro 
de  1914;  LL.  nú- 
meros 3.070  A,  de 
31    de  dezembro 
ile  1915:  3.213,  de 
30  rio  dezembro  de 
I9»0;  3.979,  de  31 
ao    dezembro  de 
'í' 19,  art.  -19.  e.L. 
'•"40,  de  31  de  de- 
ze.nbro  de  1021... 

1*.  Sobre  calçado  — 
^creto  n.  5.890. 
5°  lLde  fevereiro 
de  1906;  L.  nume- 
ro 2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914- 

o/  i1'  f070  A<  de' 
?L£e  dezembro  de 
1915;  L.  n.  3.213. 
de  30  de  dezembro 
de  1916;  e  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de   dezembro  de 
1921,  com  as  se- 
guintes alterações : 
I  —  Botas  compri- 
das de  montar,  2?. 
II— Botinas  cothur- 
nas  de  couro,  etc, 
vendidas  no  vare- 
jista, com  preço 
marcado  nas  mes- 
mas,  pelos  fabri- 
cantes, até  25$ :  até 
0,22  de  comprimen- 
to,   par,  S300;  de 
mais   de   0,22  de 
comprimento,  par 
$600 .  Idem,  idem, 
idem,  idem,  acima 
de  25$,  ou  sem  pre- 
ço marcado  pelo  fa- 
bricante: até  0,22 
de  comprimento,par 
5500- de  mais  de 
0,22  de  comprimen- 
to, par,  11000.  in— 
Botinas  de  tecidos 
de  seda,  etc,  até 
de  comprimen- 
to» Par,  1-5;  de  mais 
de  0,22  de  compri- 
mento, par,  2.?000. 
iv— Sapatos  e  bor- 
zeguins  de  couro, 
etc,  vendidos  no 
varejista,  com  preço 
marcado  nos  mes- 
mos, até  18$;  até 


0,22  do  comprimen- 
to, par,  $150;  do 
mais  de  0,22  de 
comprimento,  par, 
Í300.  Idem,  idem, 
acima  dc  18$,  ou 
sem  preço  marcado 

Selo  íabricante :  até 
,22  do  comprimen- 
to, par,  $300;  de 
mais  de   0,22  de 
comprimento,  par, 
$600.    V  —  Idem' 
idem,  de  qualquer 
tecido  de  seda,  etc.  : 
de  qualquer  com- 
primento, par,  réis 
19500.  VI — Chine- 
las e  sandálias  de 
couro,    etc.,  par, 
$100;  VII  _  Chine-. 
las   de   seda,  etc, 
par,  $500.  VIII  — 
Sapatos  de  qualquer 
espécie,  próprios 
para  banho,  etc. 
par,  §100.  IX— Sa- 
patos, galochas,  etc. 
de   borracha :  até 
0,22  de  comprimen- 
to,   par,  §100;  de 
mais   de   0,22  de 
comprimento,  par 
•S200.  X— Perneiras 
de  couro,  par,  $600; 
idem   de  panno  e 
polainas,  l.$000  .  . 

.  Sobre  perfumarias 
—  Decreto  n.  5.890, 
de  10  de  "fevereiro 
de  1916;  L.  2.841, 
de  31  de  dezembro 
de  1913;  L.  nume- 
ro 2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914- 
L.  n.  3.070  A,  dê 
de  31  de  dezembro 
de  1915;  L.  nume- 
ro 3.213,  de  30  de 
dezembro  de  191 G  ■ 
L.  n.  3.979,  de  31 
de     dezembro  de 
1919,  e  L.  4.440,  de 
31  de  dezembro  de 
1921,    com    as  se- 
guintes alterações, 
por  objecto,  a  sa- 
nei': I.  rlí>  pnvn  íiló 
2$  a  dúzia,  $030: 

II,  de  mais  de  2$ 
até  5$  a  dúzia,  $060: 

III.  de  mais  de  5$ 
até    10$  a  dúzia 
♦ 700;  IV,  de  mais  de 
10$  até  lô$  a  dúzia. 
Í200;  V,  de  mala  da 
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15$  até  20$  u  dú- 
zia, $300;  VI,  de 
mais  do  20$  até  25$ 
a  dúzia,  $400;  vil. 

dQn«maÍSade   255  até 

?ÃÍt  a,  duzm-  $5°0; 

VIU,  do  mais  de  30$ 
ate   45$   a  dúzia 
$000;  IX,  de  mais  Si 
4?$  até  00$  a  du- 

'ím'ÀV  x>  de  ^ais 
do  605  até  120$  a 
dúzia,  2$;  XI,  dc 

vtt  i  a  duzia»  3$; 
Ali,  de  mais  de  150$ 
até   200$  a  dúzia, 

onÃ^í1'  de  majs  dc 
200$  até  300$  a  du- 
Z1a,    78;    XIV,  de 

SES  .de  i  300$  aíé 

.400$  a  dúzia,  8$; 
•iV»  dc  mais  de 
400$  até  500$  a  du- 
9$;  XVI,  de 
mais  de  500$  a  dú- 
zia, 105000.  .  .  . 
16.  Sobre  conservas   

S?01^0,  n-  5 -890, 
de  10  de  fevereiro 
do  1916;  L.  n.  2.919, 

i    ?L  de  dezembro 
de  1914;  L.  nume- 
ro 3.070  A,  do  31 
de     dezembro  dc 
191o;  L.  n.  3.213 
de  30  de  dezembro 
de  1916,  e  L.  n. 
4.440,  de  31  de  de- 
zembro de  1921 :  ac- 
orescentando-se'  o 
seguinte:  chocolate 
commum.  de  refei- 
ção, puro  ou  com 
qualquer  outro  in- 
grediente, em  pó  ou 

em  massa  

17.  Sobre  vinagre  — 
Decreto  n.  5.890. 
de  10  de  fevereiro 
de  1906,  o  Leis  ns. 
2.719,  de  31  de  de- 
zembro de  1912- 
2.841,  de  31  de  de- 
zembro   dc  1913- 

2-  919.  de  31  dê 
dezembro  de  1914- 

3-  070  .A,  de  31  dc 
dezembro  de  1915, 
c  L  n.  4.440,  do 
•■fi  de  dezembro  de 
1921  

18.  Sobre  velas  —  De- 
creto n.  5.890.  (ío 
10  dc  fevereiro  do 
1900;  I,  ii.  2.919, 
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de  31  de  dezembro 
de  1914;  L.  nume- 
ro 3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de 
1915,  e  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  

19.  Sobre  bongalas  — 
Decreto  n.  5.800, 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  L.  nume- 
ro 3.070  A.  de  31 
de  dezembro  de 
de  1915,  e  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  


F«pol 


20.  Sobre    tecidos  — 
Decreto  n.  5.890, 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  LL.  na. 
2.841,  de  31  de  de- 
zembro   de  1913; 
2.919,  de  31  de  de- 
zembro   de  1914; 
3.070    A,    de  31 
de    dezembro  de 
1915;  L.  n.  3.213, 
de  30  de  dezembro 
de  1916;  L.  3.97A, 
de  31  de  deaembro 
de  1919,  e  L.  n. 
4.440,    da   31  de 
dezembro  de  1921; 
com   as  seguintes 
alterações :  I  —  Te- 
cido* de  algodão, 
por  metro  ou  fra- 
cção:  Grú8,  $025; 
brancos,  $040;  tintos 
ou  estampados, 
$060;  n  —  Tecido» 
d»  cânhamo,  juta 
ou    outrap  fibras 
não  especificadas, 
simples  ou  mixtas, 
por  metro  ou  fra- 
cção :  Crus,  $040; 
brancos,  tintos  ou 
estampados,  $050; 
H  —  Tooidos  de  li- 
nho puro,  por  me- 
lro ou  fracção :  Crus, 
$100;  brancos,  $150; 
tintos  ou  estampados, 
$200;  IV  —  Tecidos 
de  linho  com  ou- 
tras fibras  ou  com 
algodão,  por  metro 
ou   fracção :  Crús 
$060,  brancos,  tintos 
ou  estampados  $100, 
bordados  orús,  bran- 
ppj,  jjintpof  ou  es-  , 
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tampados,  $150;  V  — 
Tecidos  denomina- 
dos alpacas,  ílanel- 
las,  cassas,  lilaz,  du- 
rantes,  damascos, 
merinos,  princetas, 
aerafinas,  gorgorão, 
nscado,  royal,  setim 
<ia  Ghiaa  e  outros 
semelhantes;  os  de 
ponto  cie  meia  ou 
malha,  Loiíquins,  rls- 
flos  yelludos,  baetas, 
baetoea,  baetilhas  e 
semelhantes,  por  me- 
ro ou  fracção:  De 
a  e  algodão  ou  de 
ia  o  linho  ou  outras 
nbras  $200,  de  lã 
pura,  $250;  VI— Te- 
cidos denominados 
easemiras,  cassine- 
as,  cheviôts,  flanal- 
ias  americanas,  sar- 
jas,  diagonaes  e  ou- 
tros semelhantes,  por 
rnetro  ou  fracção: 
De  lã  e  algodão  ou 
de  la  e  linho  ou  ou- 
tras fibras  $300,  de 
Ja  pura,  $400;  Vil — 
Tecidos    de  borra 
de  seda  e  semelhan- 
tes simples  ou  com 
mescla  de  outra  ma- 
téria, menos  a  seda. 
Por   100  grammas 
2unnf™Ç5o:  Lisos 
fi00;  bordados  ou 
lavrados,  $500;  VIII 
—  Tecidos  do  seda 
vegetal   ou  animal. 
Por   100  gramma* 
ou   fracção :  Com 
mescla,  de  outra  ma- 
Hria»    superior  a 
50  %,  $400;  com 
mescla  de  outra  ma- 
téria,   em  partes 
iguaes,  $500;  pura 
ou  com  mescla  de 
outra   matéria,  in- 
ferior a  50  %,  $600; 
ia  — Brocados,  lha- 
mas,  telas  e  outros 
tecidos  próprios  pa- 
ra vestes  sacerdo- 
taes  e  ornamentos 
«e  igreja,  por  100 
grammas   ou  fra- 
cção:  Lavrados  ou 
bordados    de  ouro 
ou  prata  entrefina 
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ou  falsa,  com  ou 
sem  matizes,  $500; 
idem,  idem  com  as- 
sento ou  fundo  de 
ouro  ou  prata  cn- 
trefina    ou  falsa, 
S700;    idem,  idem 
com  ramos  soltos  ou 
Meados,  do  ouro  ou 
prata,  com  ou  sem 
matizes,  $860;  idem, 
idem    com  assento 
ou  fundo  de  ouro  ou 
praia,  1S3O0;  X  — 
Volantes,  lhama,s,  vi- 
drilhos    e  outros 
tecidos  semelhantes, 
urdidos  com  ouro 
ou  prata  falsos,  con- 
stantes do  n.  480,  da 
actual  tarifa  dasal- 
íantegas,   por  100 
grammas  ou  fracção, 
$240;  XI -Tapetes, 
por   metro  ou  fra- 
cção:   De  lã  com 
outra    matéria,  de 
algodão,  linho  juta, 
cânhamo  n  matérias 
semelhantes,  sim- 
ples ou  mixtos,  $200: 
de  lã  pura,  $300;. . 

21.  Sobre  artefactos  de 
tecidos  —  Lei  nu- 
mero 2  919,  do  31 
de    dezembro  de 
1914;  L.  n.  3.070 
-A,  de  3J  de  dezem- 
bro de  1915;  L.  nu- 
mero 3.U79,  de  31 
de.    dezembro  de 
15)19  o  L.  n.  -4.440, 
do  31  de  dr-zem- 
bro  de  1921;  I  _ 
Cobertores  dc  se- 
da simples  ou  com- 
posto..   5$;   -VII  — 
Collarinhos  para  ca- 
misas, por  unidade: 
De   algodão  puro. 
6100;  de  15  ou  li- 
nho,   simples  ou 
compostos,  S200;  dc 
borra  dc  seda  ou  de 
soda,  com  outra  mis- 
tura. S30O,  seda  pu- 
ra. «500;  VIII— Pu- 
nhos para  camisas, 
prfr  par:  Dc  algo- 
dão puro,  §200;  de 
lã  ou  linho,  simples 
ou  mixto,  $300;  de 
borra  de  seda.  ou  de 
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seda,    com  outra 
matéria,  $500;  de 
seda  pura.  1S000;  X 
—    Gravatas,  por 
unidade:   De  algo- 
mio     puro,  8ioo; 
d.e    la    ou  linho, 
simples  ou  mixto. 
*-s0O;  de  borra  de 
seda,  ou  de  seda, 
com  outra  matéria, 
MOO;  {jc  seda 

ra,   $000.  Aceres- 
cen^-sc  depois  do 
il.XíV;  XV  -  ca- 
misas de  homem  e 
ne  meninos,  não  in- 
cluindo as  de  dor- 
m"  c  as  de  ma_ 
'«a,  que  continua- 
rão' a  ser  taxadas 
pelo  n.   v,  sendo 
aquellas  delle  reti- 
radas: De  peito  de 
algodão  puro,  $200- 
de  peito  de  algodão' 
com  linho  ou  de  lã 
Pura  ou  com  outra 
matéria,  exceptuada 
a  seda,    $400;  de 
Pejto  de  linho  pu- 
ro, 6600;  de  peito 
de  borra  de  seda, 
ou  de  seda  com  ou- 
tras matérias,  i$00O- 
ae  peito    de  seda 
Pura,  1$500.  Quan- 
oo  as  camisas  tive- 
rem os  punhos  pre- 
gados, pagarão  mais 
af>  %,  que  corres- 
ponde á  taxa  dos 
punhos  avulsos.  \c- 
rrescente-so  na  clas- 
■*o  de  artefactos  dp 
tecidos :  Py.jamas  ide 
qualquer  tecido,  pa- 
ra qualquer  fim  e 
para  ambos  os  se- 
xos, por  unidade  :de 
a  godão  puro,  sim- 
ples,   8200:  ditos 
guarnecidos  com 
bordados  ou  alama- 
t;os,  $240;  de  al/ro- 
tfao  com  linho  ou 
fio  lã  pura  ou  com 
outra  ma  for  ia.  oy- 
fjopluada    n  seda, 
S-ií'0;  ditos  guarne- 
'■'<']'■>■-  com  bordados 
ou  alamarcs,  Ç360; 
de  linho  puro,  sim- 
•pJe*,    Sõno:  (li/os 
guarnecidos  com 
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bordados  ou  al ama- 
res, $600;  do  borra 
do  seda  ou  do  so- 
da com  outras  ma- 
iorias, enfeitados  ou 
não,  1$200;  de  soda 

pura,  enfeitados  ou  Knnonn«nnfl 
não,  2Ç0O0    4.500:000*000 

22.  Sobro    vinhos  es- 
trangeira — Decre- 
to n.  5.890,  de  10  de 
fevereiro  do  1906, 
L.  n.  2.91!),  do  31 
de    dezembro  de 
1914  eL.  n.  3.07.1, 
de  í5 1  de  deyembro 
de  1919   e  L.  nu- 
mero 4. 4 40,  do  31 
de    dezembro  de 
1921,  com  as  se- 
guintes alterações- 
i;  Até  14"  de  ál- 
cool absoluto:  por 
meia  garrafa,  8100; 
por     meio  litro, 
$150;  por  garrafa, 
$200;     por  litro. 
$300.  II.  De  mal» 
do  14°  de  álcool  ab- 
soluto, até  24°:  por 
meia  garrafa,  $200; 
por  niein  litro  $300; 
por  garrafa  $400; 
por  litro,  $G0O.  III. 
De  mais  de  24°  de 
álcool  absoluto:  por 
meia  garrafa,  $400; 
por     meio  litro, 
§(?00;  por  garrafa, 
$800;     por  litro. 
1S2O0.    IV.  Cham- 
pagne  e  outros  vi- 
nhos espumosos  se- 
melhantes :  por 
meia  garrafa,  1$500; 
por    meio  litro, 
2~2r0;  por  garrafa, 

3$;  por  litro,  45500   8.000 :000$000 

23.  Sobre  papel  de  for- 
rar casa? — Lei  nu- 
mero 2.919,  do  31  d«? 
dezembro  de  1914, 
L.  n.  3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de 
1915.  L.  n.  3.213, 
de  30  de  dezembro 
de  1916  e  L.  nu- 
mero 4.440,  do  31 
de     dezembro  de 

1921    60:000*000 

24.  Sobre  rartaa  de  jo- 
ga!. —  Decreto  nu- 
mero 5.890,  de  10 


de  fovoroiro  de  1906 
o  L.  n.  3. 070 A,  de 
1915  o  L.  n.  4.440, 
do  SI  do  dezembro 

de  1921;  com  as  se- 
guintes alterações: 
1.  Sobro  as  com- 
xnuns,  de  qualida- 
de inferior,  por  ba- 
ralho, 1$500.  II.  So- 
bre os  de  ipockor, 
lasquenel,  bridge, 
etc,  ou  de  qualida- 
de suporior,  por 
baralho,  3$.  III.  Os 
baralhos  do  tama- 
nho minúsculo,  de 
qualquer  qualidade, 
por  baralho,  1$000. 

.  Sobre  chapéos  — 
Decreto  n.  5.890s 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  leis  nú- 
meros 2.719;  de  31 
de  dezembro  de 
1012;  2.841,  de  81 
deiembro  de  1019; 
2.019,  de  31  de  de- 
zembro de  1914; 
3.070  A,  de  31  de 
deiembro  de  1045; 
3.213,  de  90  de  de- 
zembro de  1916,  e 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921; 
som  as  seguintes 
alteraçGes :  por 
unidade,  para  *ol 
ou  chuva:  I,  tom 
cobertura  de  16, 
eto.,  etc,  etc.,  $800; 
para  cabeça,  por 
unidade:  VI,  do 
crina,  ete.,  ete., 
eto.,  1500;  VII,  de 
feltro  de  castor, 
tto.,  etc.,  eto., 
9300;  vm,  do  pa- 
lha do  Chile,  ete., 
etc.,  etc.,  exceptua- 
dos oe  de  palha  de 
carnaúba,  até  o 
preço  de  30(000, 
9500;  do  maie  do 
809,  3$;  X/de  fel- 
tro de  lft,  etc.,  eto., 
etc.,  $500;  XI,  de 
qualquer  tecido  de 
seda,  ete.,  $800; 
para  senhoras  o 
meninas,  por  uni- 
dade; XII,  do  preoo 
ato  109000,  $500; 
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XIII,  de  mais  do 
10$  até  50$,  2$; 
XTV,  de  mais  de 
50$,  4$;  bonets  e 
gorr.os,  por  unida- 
de; XV,  de  feltro 
de  lã,  etc,  etc., 
ele.  $200;  XVI,  de 
feltro  de  castor, 
ele.  «le.,  «500  

20.  Sobre  discos  para 
gramophones  -nLei 
n.  2.919,  de  31  de 
dezembro  do  19 14, 
L.  n.  3.070  A,  de 
1915.  e  L.  n.  4.440, 
cie  31  de  dezembro 
de  1921  

27.  Sobre  louças  e  vi- 
dros—Lei n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914,  L.  numero 
3.070  A.  de  31  de 
dezembro  de  1915,  o 
L.  n.  4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  

28.  Sobre  ferragens  — 
Lei  n.  3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
■j  915,  c  L.  numero 
4.440,  de  31  de  de- 
zembro   de  1921  . 

29.  Sobre  café  torrado 
ou  moído — Lei  nu- 
mero 3.213.  de  30 
de  dezembro  de 
1916,  e  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  192  J ;  com  a  se- 
guinte alteração: 
por  250  grammas 
ou  fracção,  peso  li- 
quido, 20  réis  .  . 

30.  Sobre  manteiga  — 
Lei  n.  3.2313,  de 
30  de  dezembro  de 
de  1921,  com  a  se- 
guinte aleração : 
por  250  grammas 
ou  fracção,  peso  li- 
quido, 20  réis   

31.  Sobro  jóias,  obras 
de  ourives  o  obje- 
ctos de  acloxno 
(imposto  de  2  %). 

32.  Sobre  mo^evs— !Lai 
n.  3.979,  de  31  de 
dezembro  de  1919, 
c  L.  n.  4.440,  de  31 
de    dezembro  do 
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1921;  com  as  se- 
guintes alterações : 
até  o  preço  de  5.1!, 
$100;  até  o  prcçí> 
de  20$,  $200;  até  o 
preço  dc  40$,  $400; 
até  o  preço  do  70$. 
$500;  até  o  prego 
de  100$,  J$000;  ato 
o  prcr,o  de  200$, 
2$000;'  desde  200$. 
por  fracção  ou  por 
centena  que  ac- 
crescer.  mais  l-ÍOOO. 

23.  Sobre  armas  de 
fogo— Lei  n.  3.979, 
de  31  de  dezembro 
de  .1.9.19,  e  L.  nu- 
mero -1.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921   

34 .  Sobre  1  a  mpadas 
eléctricas  — ■  Lei 
ii.  3.979,  rio  31  do 
dezembro  de  1919, 
e  L.  n.  4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921   

35.  Sobre  queijo  ou  re- 
queijão, typo  Mi- 
nas, commum,  100 
réis  por  kilo  ou 
fracção  de  kilo; 
typos  de  outras 
espécies- ■  200  réis 
por  lalo  ou  fra- 
cção de  kilo;  quei- 
jo desnatado,  200 
réis  por  kilo  .... 

36.  De  cinco  róis  sobre 
cada  kilowatt  luz  e 
de  2  réis  sobre  cada 
kilowatt  força,  ou 
se  o  regimen  de 
consumo  for  a  for- 
fait  5  °fo  sobre  os 
preços,  arrecadados 
na  fórma  que  fôr 
prescripta  em  re- 
gulamento e  com 
isenção  para  o 
consumo  m  e  nsal 
abaixo,  em  cada 
caso,  de  20  kilo- 
watts  monsnes  . .  - 

37.  Sobre  tintas  —  o.) 
de  qualquer  efir  ou 
qualidade,  próprias 
mra  escrever,  de 
que  trata  o  n.  173 
da  classe  10"  da 
Tarifa  das  Alfande- 
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gae;  6)  preparadas 
a  oleo   ou  a  agua, 
discriminadas  ao 
mesmo  n.  178  da 
olaese  10*  da  Tarifa 
dai  Alfandegas;  e) 
vernizes,  de  que  tra- 
tam os  ne.  175  e  177 
da  classe  10*  da  Ta- 
rifa das  Alfandegas; 
d)  matérias  ou  sub- 
stancias de  tintura- 
rias ou  pinturas,  dis- 
criminadas nos  nú- 
meros 130.  140,  141, 
143,  144,  145,  146, 
150,  154,  156,  157, 
158,  159,  165  e  167 
da  olasie  10'  da  Ta- 
rifa das  Alfandegas, 
a  saber:   I.  Tintas 
de    escrever,  100 
grammas  ou  fra- 
oçfio,   peso  bruto, 
$020;  II.  Tintas  pre- 
parada» a  oleo  ou  a 
agua,  por  250  gram- 
mas ou  fracção,  peso 
bruto,    $100;  m. 
Vernises,  por  250 
grammas  ou  fra- 
cção,  peso  bruto, 
$800;  IV.  Matérias 
ou  substancias  de 
tinturaria  ou  pintu- 
ra, por  250  gram- 
mas ou  fraoçfio,  pe- 
so bruto,  $050  


m 

IMPOSTO   SOBRE  0111- 
OULAÇlO 

38.  Bello  —  Decreto 
numero  3.1*4,  d» 
32  de  janeiro  de 
IMO;  Leia  na.  813, 
dl  13  de  deaembro 
<fe  1001;  913,  de  9 
de  dezembro  de 
lWt;    1.144,  de 

30  de  dezembro 
de  1003;  2.841,  de 

31  de  dezembro  de 
1918;  2.919,  de  31 
de  dezembro  de 
1914;  3.213,  de  30 
de  dezembro  de 
1916;  3.966,  de  25 
de  deaambro  de 
1919;  9.9T9,  de  91 


—  135  =-h 


Ouro  Papol 

de    dezembro  do 
1919;   art.   27,  e 
4.230,  do  31  de  de- 
zembro do  1920;  o 
L.  n.  4.440.  d«  31 
de    dezembro  do 
1921;    com  as  se- 
guintes alteraç&es: 
ficando   elevado  a 
1S0OO   o  sollo  das 
petiçfies  que  forem 
apresentadas  em 
qualquer  reparti- 
ção da  Unido,  do 
Districto  Federal 
ou   Território  do 
Acre,  e  noa  jui/os 
ou  tribunaes  judi- 
ciários, respectivos, 
inclusive  os  da  jus- 
t.  i  ç  a     local    rl  o 
Districto  Federal; 
accresccnfando  -  so 
aos  documentos  su- 
jeitos ao  sollo  o  se 
guinfe:  cnrla  tran- 
scripeão,  em  regi- 
stros hypothecarios. 
de  escripturas  do 
compra    o  vencia, 
daçíío   in  snhiivm 
e  actos  equivalen- 
tes, narrará  o  sel- 
lo    de    1 SOOO.  re- 
lativo a    cada  im- 
portância de  1  :;Wn§ 
ou  fracefío  dessa 
importância;  o  pM- 
lo  do  cbeqne  fica 
ampliado  ao  mie  so 
destinar  a  ser  pairo 
em  praça  diversa 
dn    em    que  foi 
emittirfo;  ficando 
também  sujeitos  no 
sello  abaixo  as  no- 
meações   de  offi- 
ciaes    do  2*  classe 
da  reserva  do  Exer- 
cito de  1"  linha,  das 
armas    e  serviços: 
2°  tenente,  soçiioo 
í"  tenente,  onsòno: 
capitão.  1008000: 
major.  120$:  tenen- 
fc-cornnel  -150S. 
obrigados    o=  °Tf  i- 
ciaos  já  nomeados 
a  pagar  esse.  stiilo 
para  lejralizaçno  de 
suas   nfit.cn!  eá:  n'' 
f,  r  a  n  sferidos  do 
Esercito  do  2a  li- 
nha pagarão  adif- 
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ferença.  Para  a  ad- 
missão nos  quadros 
referidos  não  -vale 
a  certidão  do  ha- 
ver concluído  o  cur- 
so   de  Faculdade 
superior,  mas  a  ex- 
hibicuo  do  respecti- 
vo diploma,  devida- 
mente sclLado,  ou 
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39.  Transporia  —  De- 
creto n.  7.897,  de 
■10    de  março  de 
1910,  L.  n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914,  L.n.  3  .213, 
de  30  de  dezembro 
de  1916,  L.n.  3.979, 
de  31  de  dezembro 
de  1919,  e  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de    dezembro  de 
1921;  com  as  se- 
guintes alterações. 
Passará  a  ser  de 
4$   por    bilhete  o 
máximo  do  impos- 
to de  transporte  a 
cobrar  sobre  os  bi- 
lhetes que  dão  di- 
reito a  circular  nas 
estradas  de  ferro 
construídas  pela 
União,  pelos  Esta- 
dos, ou  por  com- 
panhias  e  empre- 
zas  particulares, 
subvencionadas  ou 
não;  §  1.°  Passará 
a  ser    também  de 
15  %  o  imposto  de 
transporte  sobre  os 
bilhetes    de  séries 
ou    assignaturas  e 
as  cadernetas  kilo- 
metricas;  §  2.°  O 
imposto  de'  trans- 
porte sobra  os  bi- 
lhetes para  as  via- 
gens para  a  Ame- 
rica do  Sal  ê  o  sc- 
fiuinle::   .1"  classe 
40$,  por  passagem, 
no  preço  minimo; 
O!)?,  por  passagem, 
no    médio,  o  808, 
por  passagem,  nos 
famarotes  de  luxo; 
§  3.°  O  imposto  de 
transporte  sobre  os 
bilhetes    para  a3 


40. 


viagens  priva  os  do- 
mais portos  é  o  se- 
guinte: 1"  classe 
()0$,  por  passagem, 
no  preço  mini  mo; 
90$,  por  passagem 
no  médio,  e  de 
1209,  por  passa- 
gem, nos  camaro- 
tes   de  luxo  

Taxas  cie  viação  — 
Lei  n.  4.230,  de 31 
de  dezembro  de 
1920,  e  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1021  
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IMPOSTO     SOBHR  A 
RENDA 


1 1 .  Dividendos  o  quaes- 
r|uor    outros  -pro- 
clictos    de  acções 
(inclusive  as  im- 
portâncias retira- 
das do   fundo  de 
reserva  ou  de  outro 
qualquer,  para  se- 
rem, a   conta  de 
qualquer  verba  do 
balanço,    ou  sob 
qualquer  titulo,  en- 
tregues aos  accio- 
nistas, ou  para  pa- 
gamento de  entrada 
de  acçõas  novas  ou 
velhas)  de  compa- 
nhias ou  sociedades 
anonymas  e  com- 
manditas    por  ac- 
ções: e  sobre  juros 
de  obrigações  e  de 
debenturcs  de  com- 
panhias ou  socie- 
dades  anonymas  e 
'iommanclitas  per 
acções,  c  sobre  o 
lucro   liquido  das 
sociedades  por  quo- 
tas de  responsabili- 
dade limiladn.  snl; 
nham  lacs  compa- 
nhias, sociedades  f. 
commandiías    ?  u  a 
1 :  1 1 '  nu  iiaiz  mi  :id 
estrangeiro  ;  sobre 
o  liuvó  liquido  das 
casais    hmearias  n 
rias  casas  do  penho- 
res; sobre  bonifica- 


qõos  ou  gratifiea- 
ç5ei  tos  directores, 
panhias,  emprezas 
oanhias,  empresas 
(ju  sociedades  ano- 
nyma* — até  7  %, 
5  %;  de  mais  d© 
7  %,  6  %  «obre  o 
que  accrcscor;  de 
mais  de  12  %,  7  % 
sobre  o  que  aceres- 
cer. — Lei  n.  126  A, 
de  21  de  novembro 
de  1892;  L.  n.  265, 
de  24  do  dezembro 
de  1894;  D.  n.  2.559, 
de  22  de  julho  de 
1897;  L.  n.  489,  de 
15  de  dezembro  de 
1897;  L.  n.  2.841,  do 
31  de  dezembro  de 
1913.- e"L.  n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914;  L.  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de    1918,  Leis  nú- 
meros 3.979,  de  31 
de  dezembro  de  1919 
e  4.230,  de  31  de 
dezembro  de  1920; 
L.  n.  4.440,  de  31 
de    dezembro  de 
1921   

42.  5  %  sobre  os  juros 
dos  créditos  ou 
empréstimos  ga- 
rantidos por  hy- 
pothecas,  excepto 
os  que  recahirem 
sobro  quaescnier  . 
contractos  cele- 
brados com  ban- 
cos de  credito  real, 
ambora  realizem 
operações  banca- 
rias de  outra  na- 
tureza. —  Lei»,  nu- 
mero.? 3.213,  de  30 
de  dezembro  de 
1916,  3.644,  de  31 
de  dezembro  de 
1918,  e  4.440,  de  31 
<le  dezembro  de 
1921  

48.  5  %  sobre  prémios 
de  seguros  maríti- 
mos o  terrestres  e 
2  %  sobre  prémios 
de  seguros  de  vida, 
pensõos.  pecúlios 
efe,  que  serSo  pa- 
gos pela»  respeoM- 
vas  companhias* — 


12.000:000$000 


2. 100:000*000 


Ohm 


Loiani.  2.010,  o* 
31  d«  deiembro  de 
1014,  •  3.070  A. 
do  31  de  dezembro 
d»  1015,  a  A. 440,  de 
31  do  deaembro  do 
1091  .•<••••  •• 

44.  10  f*  sobre  o*  lu- 
•roi  fortuitos,  va- 
lores sorteados, 
valores  distribuí- 
dos em  sorteios,  por 
clubs  de  mercado- 
rias, prémios  con- 
cedidos em  sorteio, 
mediante  pagamen- 
to em  prestaçGes 
p  <i  r  associações 
co  Q8tructoras.— Lei3 
ns.  2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914, 
3.070A,  de  31  de 
dezembro  de  1915, 
e  n.  3.213,  de  30 
de  dezembro  de 
1918,  L.  n.  3.644, 
de  31  de  dezem- 
bro de  1918;  Lei 
numero  3  .979, 
de  31  de  deiembro 
de  1019,  e  L.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  19J1  


45.  Lucro  liquido  da 
industria  fabril,  não 
comprelrendida  em 
o  numero  41  — até" 
100:000$,  3  %;  de 
mais  de  100  até 
300:000$,  4%  sobre 
o  que  acorescer;  de 
mais  de  300  até 
500:000$,  5%  sobre 
o  que  acerescer;  de 
mais  de  500:000?, 
a  taxa  sobre  o  ex- 
cedente será  de  7  % 
—  Leis  ns.  3.979; 
de  31  de  dezembro 
de  1919,  4.230,  de 
31  de  dezembro  de 
1920,  e  4.440.  de 
31  de  dezembro  de 
19S1  


46.  Lucro  liquido  de 
commercio,  verifi- 
cado em  balanço, 
n5o  comprehendi- 
do  no  n.  41  —  ai/1 
100:000$,  3  %;  de 
mais  de  100  até 
300:000$,  4%  sobre 
o  que  aceresoer;  de 


2.300:0001000 


400:0005000 


7.200 : 0003000 


Ouro 


PftflCl 


mais  de  300:000$ 
até  500:000$,  5  % 
sobre  o  que  accres- 
cer;  de  mais  dc 
500:000$,  a  taxa 
sobre  o  excedente 
será  de  7  — Lei 
n.  4.230,  de  31  de 
dezembro  de  1920  e 
4.  MO.  do  31  de  de- 
zembro de  1921  .  .  • 

47.  Imposto    sobro  as 
operações  a  termo, 
sendo     a  meLade 
naga  pelo  compra- 
dor e  a  outra  me- 
lade  pelo  vendedor, 
a  saber:   100  réis 
por  sacca  de  café; 
um  real  por  kilo  de 
algodão;  50  réis  por 
sacca  de  assucar.  — 
Leis  n.  4.230,  de 
31  de  dezembro  de 
1920,  e   4.440,  de 
31  de  dezembro  de 
1921  

48.  Imposto  sobre  o 
lucro  das  profissões 
liberaes.  na  razão 
de,até  100:000$  por 
anno,  3  % ;  de  mais 
de  100:000$,  até 
300:000$,  4  %;  so- 
bre o  que  acerescer, 
5  %.— Lei  n.  4.440, 
31  de  dezembro  de 
1921  

49.  Imposto  sobre  ven- 
cimentos —  5  %  so- 
bre os  subsídios  do 
Presidente  da  Re: 
publica,  Vice-Presi- 
dente  da  Republica, 
Senadores  o  Depu- 
lados,   e   sobro,  os 
veneimenfos,  soldos 
o  gratificações  dos 
professores    e  rios 
militares   e  ijjnal- 
inenlo  sobre  todas 
as  gratificações  ex- 
traordinárias ou  es- 
peciaes,  ajudas  de 
custo  ou  quaesruior 
outras  vantagens 
concedidas  a  func- 
ionários mensal  is- 
lãs, diaristas  e  jor- 
naleiros da  União, 
exceptuados  os  que 
recebem  angmenlos 
provisórios  do  ar- 


38.000:000*000 


G.000:000$000 


i  .000:000S0Q0 


tigo  150  da  lei  nu- 
mero 4 . 555,  de  10 
do  agosto  de  1922  . 


Ouro  Papel 

  10.000:0001000 


IMPOSTO    SOBRli  LOTERIAS 


50. 


51, 


Imposto  de  3  Yí  °fa 
sobre  o  capital  das 
lolerias  federaes  e 
quota  íixa  a  ser 
paga  pela  actual 
concessionaria, — Lei 
n.  126  A,  de  21  de 
novembro  de  1893, 
art.  3o;  L.  n.  265, 
de  24  de  dezembro 
de  1894,  e  L.  n.  428, 
de  10  de  dezembro 
de  1896;L.  n.  559,de 
31  de  dezembro  de 
1898,  art.  Io,  n.  30; 
L.  n.  640,  de  14  de 
novembro  de  1899, 
art.  Io,  n.  29;  D. 
n.  3.638,  de  9  de 
abril  do  1900.  u  Lei 
n.  741,  de  26  de  de- 
zembro de  1900, 
art.  Io,  n.  28,  artigo 
2".  §  14.  da  Lei 
n.  93,  de  29  de 
dezembro  de  1902; 
e  Lei  n.  4.230,  de 
31  de  dezembro  de 
1920;  L.  n.  4.440,  de 
31  de  dezembro  de 
1921  


Imposto  de  5  %  das 
loterias  estaduaes  e 
sobro  as  rendas  das 
loterias  federaes  que 
excederem  de  réis 
15. 000:000$000  por 
anno  


i.000:000$000 


800:000$000 


DIVERSAS  RENDAS 


52.  Prémios  de  deposi- 
los  públicos  —  Lei 
n.  99,  de  31  de  ou- 
tubro de  1835,  ar- 
tigo 11,  n.  51:  In- 
stmeções  n.  131,  de 
.1  de  dezembro  de 
1845:  DD.  ns.  498, 
de  22  do  janeiro  de 
1S47,  o  2.551,  de  17 
de  marco  de  1860, 
art.  70;  "D.  n.  2.840, 
de  19  de  marco  de 
1898,  c  lei  n.  3.979, 


Ouro 


do  31  de  deiembro 

de  1919,  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
do  dezembro  de 
1921  


53.  Taxa  judwiwi» 
Decretos  na.  22b, 
de  30  de  novem- 
bro de  1894,  a 
2.163,  de  9  de  no- 
vembro de  1895;  D. 
n.  53»,  de  1©  de 
dezembro  de  1898; 
D.  n.  3.312,  de  17 
de  junho  de  1899, 
e  lei  n.  4.230,  de 
31  de  dezembro  de 
1920,  art.  30,  lei 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921.. 

54.  Taxa  de  aferição  de 
hydromotros.  .  •  • 

55.  Rendas  íederaea  no 
Território  do  Aore. 

56.  Exportação  — 10  f. 
sobre  a  exportação 
d  e  borracha  n  o 
Território  do  Aore; 
e  10  lo  sobre  a  ex- 
portação da  casta- 
nha do  mesmo  ter- 
ritório   

57.  Taxa  de  sorteadoi 

não  incorporados — 
Lei  n.  4.230,  de  31 
de  dezembro  de 
1920,  4.370,  de  19 
de  dezembro  de 
1921  


160:000*000 
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RENDAS  PATRIMO- 
NIAIS 


D09  PRÓPRIOS  NACIO- 
NABB 

58.  Renda  doe  proprioi 

naeionaes  —  Lei 
de  15  de  novembro 
de  1831,  art.  61, 
§  15;  L.  de  12  de 
outubro  de  1833, 
art.  3«,  e  LL.  nú- 
meros 3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 

1915,  e  3.213,  de 
30  de  dezembro  de 

1916,  L.  n.  4.1440, 
de  31  de  dezembro 

I         de  1921  ..        •>  •  ••     wí3:«."t >:••.•:•!•:•  »:•-•' 


600:0001000 
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59.  Rondas    das  villas 

proletárias   


60.  Rendas  dos  nuoleos 
coloniaes  da  União 
—  Lois  ns.  3.979, 
de  31  de  dezembro 
de  1919  o  4.440,  de 
31  de  dezembro  do 
1021   •  *•••*••«*•» 

61.  Renda  da  Fazenda 

de  Santa  Cruz  e 
outras  —  Lois  nú- 
meros 191  A,  de  30 
de  setembro  de 
1893,  art.  Io  e  L. 
4.230,  de  31  de  de- 
zembro de  1920, 
art.  26,  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921. 

68.  Producto  do  arren- 
damento das  areias 
monaziticas,  poden- 
do ser  exportadas 
pelo  contractante  as 
areias  monaziticas 
beneficiadas  medi- 
ante pagamento  de 
taxa  dupla  da  fixa- 
da para  as  areias 
brutas,  uma  vez  que 
da  exportação  que 
realizar  resulte  au- 
gmento  do  total  da 
renda  que  actual- 
mente só  arrecada — 
Contracto  de  18  de 
dezembro  de  1916, 
lei  n.  3.044,  de  23 
do  dezembro  de 
1918.  Lei  n.  3.979, 
de  31  de  dezembro 
de  1919,  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  

63.  Fdros  de  terrenoi 
de  marinha  —  Leis 
de  15  de  novem- 
bro de  1831,  ar- 
tigo 51,  §§  14  e  15; 
de  12  de  outubro 
de  1833,  art.  3*;  In- 
strucções  de  14  de 
novembro  de  1832; 
LL.  de  3  de  ou- 
tubro de  1834;  ar- 
tigo 37,  §  2°;  1.114, 
de  27  de  setembro 
de  1860;  1.507,  de 
26  de  setembro  de 
1867,  art.  34,  n.  88; 


Papal 

11)0:0003000 
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70:000$000 
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04. 


D.  n.  4.105,  de  29 
de  fevereiro  de 
1868»  e  L.  n.  3.348, 
de  20  do  outubro  do, 
18S7,  art.  8o,  §  3°; 
o  L.  n.  4.440,  de  31 


de  dezembro 
1921   


65. 


de 


Laudemios  — -  De- 
cretos ns.  467,  de 
23  do  agosto  de 
1846;  656,  de  5  de 
dezembro  de  1849, 
e  1.318,  de  30  de 
janeiro  de  1854, 
art.  77,  e  L.  nu- 
mero 4.44Q,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  

Taxa  de  occupaoão 

dos  terrenos  de 
marinha  e  arren- 
damento de  terre- 
nos de  mangue  — 
Deorelos  ns.  14.595 
e  14.596,  de  31  de 
dezembro  de  1920. . 


f0:800$000 


150:0008000 


300  :0OQ#OOiJ 


III 


RENDAS  1NDUSTMAES 


66.  Renda  do  Correio 
Geral  —  Decreto? 
ns.  3.443,  de  12 
de  abril  de  1865, 
artigos  11  a  20; 
3.532  A,  de  18  de 
novembro  de  1865; 
3.903.  de  26  de  ju- 
nho de  1867;  7.229, 
ide  29  do  março  de 
1879,  o  7.841,  do  6 
de  outubro  de  4880; 
lei  n.  489,  de  15 
de  dezembro  de 
1897,  art.  Io,  nume- 
ro 12,  e  lei  n.  640, 
<íe  14  de  novembro 
de  1899,  art.  Io, 
n.  11,  c  lei  nume- 
ro 1.610,  do  30  de 
dezembro  de  1906. 
n.  15,  lei  n.  2.035, 
de  29  de  dezembro 
de  '1908,  art.  Io, 
n.  16.  da  lei  nu- 
mero 2.210,  do  28 
de  cl  c  7.  e  m  b  r  o  do 


1909;  arl..  1",  n.  43 
da  lei  n.  2.719, 
do  31  dc  dezembro 
de  1912,  o  arl.  1°, 
n.  43,  da  lei  nu- 
mero 2.841,  de  31 
de  d  e  z  c  m  b  r  o  de 
.1-913,  lei  n.  2.919, 
de  31  de  dezem- 
bro de  1914,  o  lei 
n.  3.070  A,  do  31 
de  dezembro  de 
1915,  o  leis  ti u me- 
ros 3.2J3,  de  30 
de  dezembro  de 
1916;  3.979,  de  31 
de  dezembro  de 
1919,  art.  39,  c 
4.230,  de  31  de  de- 
zembro de  1920,  o 
lei  n.  4.440,  de  de- 
zembro de  1921  

67.  Renda  dos  Telegra- 

phos  —  Decretos 
ns.  2.614.  de  21 
de  .julho  de  -J 860, 
4.653,  do  28  de  de- 
zembro dc  1870,  e 
372  A,  de  2  de 
maio  dc  1800;  lei 
n.  4S9,  de  ir>  dc 
dezembro  de  1897, 
art.  Io,  n.  13;  lei 
n.  550,  do  31  de 
dezembro  dc  1898, 
art.  T,  n.  1.2;  lei 
n.  640,  de  14  de 
novembro  de  1899, 
art.  1°,  n.  12;  lei 
ti.  741,  dc  26  de 
dezembro  de  .1900, 
arl.  Io.  n.  12;  lei 
n.  953,  de  29  de 
dezembro  do  1902, 
arL  Io,  n.  10;  lei 
n.  1.616,  de  30  de 
dezembro  de  1906, 
art.  16;  lei  nu- 
mero 2.035,  de  29 
de  dezembro  de 
.1908,  arL.  Io.  n.  17. 
da  lei  n.  2.210,  cie 
28  de  dezembro  de 

1909,  arl..  1".  n.  44. 
da  lei  n.  2.321.  de 
30  de  dezembro  cio 

1910,  e  arL  i"  cia 
lei  íi.  2.521,  do  31 
de    dezembro  de 

1911,  n.  44,  e  ar- 
tigo 1",  n.  44.  da 
lei  n.  2.719,  de  31 
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Ouro 


cln    dezembro  de 
1912,  decreto  9.616, 
de  13  de  junho  de 
1912,  e  lei  n.  2.841, 
de  31  de  dezem- 
bro de  1913,  arU° 
n.  44;  lei  n.  2.919, 
de  31  de  dezem- 
bro de  1914;  lei 
n.  3.070  A,  de  31 
de    dezembro  de 
1915;  leis  ns.  3.213, 
de  30  de  dezem- 
bro de  1916,  3.446, 
de   31  de  dezem- 
bro de  1917,  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918,  3.948,  de 
20  de  dezembro  de 
"  •    1919,  4.230,  de  31 
de  dezembro  de 

1920,  4.334,  de  15 
de  setembro  de 

1921.  e  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
dev.1921  

08.  Dita  da  Imprensa 
Nacional  e  Diário 
Official  —  Lei  nu- 
mero 3.229,  de  3 
de    setembro    d  e 

1884,  art.  8",  n.  2; 
D.  n.  9.361,  de  21 
de    fevereiro    d  e 

1885,  lei  n.  3.446, 
de  31  de  dezembro 
de  1917,  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
(io  dezembro  de 
1921  

69.  Dita    da'  Estrada 
de    Ferro  Central 
do    Brasil  —  De- 
cretos  ns.  3.503, 
de   10    de  julho, 
3.512,  de  6  de  se- 
701.  de  30  de  agos- 
U>mbv<">  de  1865,  e 
mero  3.446,  de  31 
de    dezembro  de 
1917  e  D.  nume- 
ro 13.877,  de  13  de 
novembro  de  1919, 
d  e    dezembro    d  e 
1921 


1.500:0008000  20.OO0:000$0O0 


000:0001000 


70.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Mi- 
nas 


95.000 :000$000 
6.500:000Ç00Q 


71.  llendas  da  Estrada 
de  Ferro  Noroeste 
do  Brasil  (ex-Ita- 
pura  a  Corumbá) 
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72. 


73. 


—  Lei  n.  3.644,  de 
31  de  dezembro 
de  1918,  lei  nume- 
ro 4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921. 

Dita  da  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  do 
Ouro  


Dita  do  ramal  fér- 
reo de  Lorena  a 
Piquete  

74.  Dita  da  Rôde  de 
Viação  Cearen- 
se —  lei  nume- 
ro 3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
1015,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921   

75.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  Santa  Ga- 
tharina  —  Lei  nu- 
mero 3.644,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1018  e  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  


«*•■«. 


76.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  Therezopolis 
—  Lei  n.  3.979,  de 
31  de  dezembro  de 
1010.  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1021  


77.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  de  Goyaz  — 
Lei  n.  4.230,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1920.  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  


78.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do 
R  i  o  Grande  d  o 
Norte  —  Lei  nu- 
mero 4.230,  de  31 
d  e  dezembro  d  o 
1920,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezem- 
bro de  1921   

79.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  S.  Luiz  a 
Therezina  —  Lai 
n.  4.230,  de  31  de 
dezembro  de  1Ô20, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1921   

80..  Dita  da  Gasa  da 
Moeda   —  Decre- 


Papol 


5.500 :000$000 
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25:000*000 


•  *  ■  • 
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000:0001000 


1.030:0009060 


560:0009000 


800:0001000 


,  ■  irj,...í..       '  •  ■. 

—  148  —  i 


Ouro 


Papel 


lo  n.  5.536,  do  31 
de  janeiro  de  1874. 
arls.  43  c  53,  c  lei 
n.  2.035,  de  29  de 
dezembro  de  1908, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e    dezembro   d  e 

1921   

81.  Dita  dos  Arscnacs 

 Decrete  n.  o.Ho, 

de  19  de  outubro 
de  1872.  5.622,  de 
2  de  maio  de  1874 
e  7.745,  de  12  de 
setembro  de  1890, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e  dezembro  d  c 
1921   


82.  Dita  dos  Institu- 
tos dos  Surdos-Mu- 
dos  e  Benjamin 
Conslant  —  Decre- 
tos ns.  4.046,  do 
19  de  dezembro  de 

■1867.  arl.  H,  « 
5.435,  de  15  de  ou- 
tubro de  1873,  ar- 
tigo 18,  lei  numero 
4.440,  de  31  de  de- 
zembro de  1921  . . 

83.  Dita  dos  Gollegios 
Militares  

84.  Dita  da  Casa  de 
Correcção  —  De- 
cretos n.  678.  de  6 
de  iullio  de  1850.  e 
L.  n.  628,  de  17 
de  se  Lembro  d  e 
1.851,  art.  9o,  n.  24; 
L.  n.  652,  de  23 
d  e    novembro    d  e 

1899,  o  D.  n.  3.647, 
de  23  de   abril  de 

1900,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921   


35.  Dita  arrtíoadada  nos 
consulados  —  Lei 
n.  126  A,  de  21 
novembro  de  189<d, 
art.  Io;  DD.  nú- 
meros 2.832  e 
2.847,  de  14  e  21 
de  março  de  1898, 
L.  n.  559,  de  31  de 
dezembro  de  1898, 
art.  Io,  n.  24  e  L. 
n.  3.213,  de  30  de 
*  dezembro  de  1916, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1921  


50:000$O0O 


50:000$00O 


3:0005000 
20:000$0O0 


40:0005000 


2.500:0001000 


Ouro 


86.,  Dita  da  Assislenoia 
a  Alienados  —  Lei 
n.  3.396,  de  24  du 
novembro  de  1888, 
arl.  10,  o  L.  nu- 
mero 126  A,  de  21 
d  o  novembro  d  e 
1892,  art.  Io;  D. 
n.  1.559,  de  7  de 
outubro  de  1893; 
D.  n.  2.467,  de  19 
d  e  fevereiro  d  e 
1897;  D.  n.  2.779, 
de  9  de  dezembro 
de  1897,  e  D.  nu- 
mero 3.238,  do  29 
de  março  de  1899, 
L.  n.  4.440,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1921  


87.  Renda  do  Labora- 
tório Nacional  de 
Analyses  e  ouLros 
—  Lei  n.  489,  de 
15  de  dezembro  de 
1897,  art.  2o,  n.  6; 
D.  n.  3.770,  de  28 
d  e  dezembro  d  e 
1897,  e  L.  n.  813, 
de  23  de  dezembro 
de  1901,  art.  5o,  L. 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921  . 

88.  Contribuição  das 
companhias  e  em- 
prczas  dc  estradas 
de  ferro,  das  com- 
panhias de  seguros 
nacionaes  e  estran- 
geiros e  estabeleci- 
mentos bancários  e 
outras  —  Lei  nu- 
mero 1 26  A,  de  21 
de  novembro  de 
1892,  art.   le;  lei 
n.  741,     de  26  de 
dezembro    de  1900, 
arf.  1°.  n.  32;  ar- 
tigo Io,  n.  34  da  lei 
n.  2.210,  de  28  do 
dezembro  de  1909; 
art.  Io,  n.  63  da  lei 
n.  2.321,    de  30  de 
de  1910    e  art.  51 
da  lei  n.  2.749,  de 
31.  de  dezembro  dc 
1918.  L.  n.  4.440, 
di»  'II  ilr»  flc/.ftnlirii 
ilc  1921  

89.  Renda  dos  Postos 
Zontechnicos  — Lni 
n.  3.(544.  dc  31  d'' 

dezembro  de  19J8, 
L.  n  4.440,  de  31 


80:000)000 


•  •  i  t  • 


300:000$000 


.c.nn  :0fi().?noo 


OU*» 


de    dezembro  de 
1921  

90.  Dita  da  Escola  Su- 
perior de  Agricul- 
tura, aprendizados 
—  Lei  n.  3.644,  do 
31  de  dezembro  de 

91 .  Ditas  das  Escolas  de 
Aprendizes  Artífi- 
ces —  Lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918,  L.  numero 
4.440  de  31  de  de- 
zembro de  1921  .  . 

92.  Dita  do  Instituto 
de  Ghimica  —  Lei 
n.  3.544,  de  31  de 
dezembro  de  1918, 
Lei  n.  4.440,  de 
31  de  dezembro  de 

1921  

93.  Dita  do  Deposito 
Publico  —  Lei  nu- 
mero 3.979,  de  31 
de  dezembro  de 
1919,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
ds  1921  ..... 

94.  Dita  do  Serviço 
Medico  Legal  — 
Lei  n.  3.979,  de 
31  de  dezembro  de 
1919,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  

95.  Dita  da  Policia 
Maritima  —  Loi 
n.  3.979,  de  31  de 
dezembro  de  1919. 
L.  n.  4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
de  1921   

96.  Dita    da  Colónia 

Correccional  —  Lei 
n.  3.979,  de  31  de 
dezembro  de  1919, 
L.  n  4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  

97.  Dita  da  Escola  15 

de  Novembro  — 
Lei  n.  3.979,  de 
31  de  dezembro  de 
1919,  L.  n.  4.440. 
de  31  de  dezembro 
de  1921   

98.  Dita    do  Arohivo 

Publico  —  Lei  nu- 
mero 3.979,  de  31 


Papel 

14O:O00$0O0 


16:0009000 


70:0O0$O00 


15:0008000 


15:0008000 


5:0003000 


3:OOO$O0O 


24:O0O$0OO 


15 :000$000 


Ouro 

dc  dezembro  do 
1910,  loi  n.  'i .440, 
de.  31  do  dezembro 
dc  1921  .   

09.  Dita  da  Fabrica  de 

Pólvora  da  Estrella 

—  Lei  n.  3.979,  de 
31  de  dezembro  de 
1.919,  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

dc  1921   

100.  Dita  de  Aprendi- 
zados Agrícolas  — 

—  Lei  n.  3.979.  de 
31  de  dezembro  dos 
1919,  L.  n.  4.. '(40, 
do  31  do  dezembro 

de  1921   

1 01 .  Dita   de  Faiendas 

Modelo  do  Criação 

—  Lei  n.  3.979,  de 
31  de  dezembro  de 
1919.  L  n.  4.440, 
do  31  do  dezembro 

de  1921  

102.  Dita  dos  Campos 
de  Dcmons!  ração — 
Lei  n.  3.979,  de 
31  de  dezembro  de 
de  1919,  L.  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de     dezembro  de 

1921   

103.  Rendas  de  Estações 
de  Experimentação 

—  Lei  n.  3.979.  de 
31  de  dezembro  de 
1919.  Loi  ti.  .4.440. 

de  1921   

104.  Dita  da  Escola  de 
'Veterinários  —  Lei 
n.  3.979,  de  31  de 
dezembro  dc-  1919, 
L.  n.  4.440,  de 
31.  de  dezembro  de 

1921   

105.  Dita  da  Estação 
Sericicola  do  Bar- 
bacena —  Lei  nu- 
mero 3.979.  de  31 
de  dezembro  de 
1919.  L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 

1921   

106.  Dita  dos  Centros 
Acrricolas  —  Lei 
nT  3.979.  de  31  de 
dezembro  de  1919. 
L.  n.  4.440,  de  31 
de    dezembro  de 

de  1921   


Papel 
17:0009000 

10:0008000 

50:000$000 

40:000$000 

4:0008000 
5 :000$000 

10:0003000 

■1  : 0008000 
4:000f00O 


Ouro 


Papel 


li07.  Dita  da  Fabrica  da 

Pólvora  sein_  Fu- 
maça —  Lei  nu~ 

merò  a. 970,  -lo  'M 
rio     dozembro  de. 

1919,  Lei  n.  4.440. 

do  yi  do  dozombro  17:0OO$00O 
1921   


RECEITA  EXTRAORDI- 
NÁRIA 


108.  Montepio  da  Mari- 
nha _  piano  de  23 
ijo  ijotonílmj  di1 
1795,  L.  n.  4. -140, 
de  31  do  dezembro 
dc  1921   

109.  Dito  Militar  —  De- 
creto n.  695,  de  28 
de  agosto  de  1890, 
L.  n.  4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
■1921  

110.  Dito  dos  emprega- 
dos públicos  — De- 
cretos ns.  942  A,  de 
31  de  outubro  de 
1890,  956,  de  6  de 
novembro,  981,  de 
8    de  novembro, 
1.036,    de    14  de 
novembro,  1.045, 
de  21  de  novembro, 
1897,   art.  37;  de- 
vembro,    1902,  de 
28  de  novembro  de 
1890,  1.318  F,  de  20 
de  janeirc,  1.120,  de 
21  fevereiro,  e  139, 
de  16  de  abril  de 
1891;  L.  n.  490,  de 
16  de  dezembro  de 
1897,  de  27  de  no~ 
ereto  n.  8.904,  de  16 
agosto  de  1911,  e 
L.  n.  3.070    A,  de 
31  de  dezembro  de 
1915,    L.  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921   

111.  Indemnizações  —  L. 
n.  317.  de  21  de 
outubro  de  1843, 
art.  25,  n.  44,  L. 
n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1.921 

112.  Juros  de  capitães 
nacionaes  —  Lei 
n.  779,  de  6  de  se- 


a-.ooosooo 


/i00:000í?000 


,3:0009000 


900:0009000 


30:0003000  1.800:0005000 


125:000$000      i .800:0005000 


*—■  153  í«h 


Ouro 


Papol 


lembro   do  1854, 

arl...  9",  n.  10,  Loi 
n.  4.440,  de  31  do 

dezembro  do  1921 

113.  Imposto  de  indus- 
trias e  profissões 
no  Districto  Fe- 
deral —  Lei  nu- 
mero 2.719,  de  31 
dezembro  de  1894, 
art.  5°,  e  L.  n.  359, 
de  3  de  dezembro 
de  1895,  art.  1% 
§  52;  D.  n.  2.792,  de 
11  de  janeiro  de 
1898,  o  L.  n.  1.452, 
de  30  de  dezembro 
de  1905,  art.  Io,  nu- 
mero 65  e  art.  1°, 
n.  65,  da  lei  nu- 
mero 265,  de  24  de 
de  dezembro  de 
1913;  lei  n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914,  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921   

114.  Taxa  sobre  .o  con- 
sumo de  agua  — 
Decreto  n.  3.645, 
4  de  maio  de  1866; 
L.  n.  2.639,  de  22 
de  setembro  de 
1875;  D.  n.  8.775, 
de  25  de  novembro 
de  1882;  L.  n.  489. 
de  15  de  dezembro 
de  1897;  D.  nu- 
mero 2.794,  de  13 
de  janeiro  de  1898, 
LL.  ns.  2.919,  de 
de  31  de  dezembro 
1914,  3.979,  de  31 
de  dezembro  de 
1919,  e  L.  n.  4.440, 
cif  31  ilf  ili'Zfin!i:v- 
de  1921   


1 1 õ .  Taxa  de  .■j:\iieiiinen- 
l.o  da  Capital  Fe- 
deral —  Lois  nú- 
meros 3.213,  de  30 
do    dezembro  de 

1916,  e  3.44C,  de  31 
de    dezembro  de 

1917.  e  L.  n.  4.440. 
do  31  de  dezembro 
de  1921   

HG.  Contribuição  do  Es- 
tado  dc  S.  Paulo 
liara  pagamenlo 
dos  juros,  amorti- 
zação e  respectivas 
commissões  do  em- 


,()00:000$000  1.500:000$000 


7.200:000$00p 


6.000:0008000 


?.. -,00:000*000 


164  ' 

Ouro  v 


prestimoso  li^as  2.500:320í000' 

U7  \enda  de'  géneros 
e  próprios  nacio- 
naes— Lei  n.  3.07U 
A  de  31  de  dezem- 
bro de  1915  e  Lei 
n.  3.044,  de 31 .  de 
dezembro  de  1918,  e 

Ld/-de4ZembVode  de    4.500:000*000 

1921  

"•■ÍSSmbSSTS    4.7OO:0O0W0O 

Brasil  

119  Renda  d0j  Gabinet» 

11J  Policial  de  Identi- 
ficação —  Lei  nu- 
mero 3.979,  de  31 
de  dezembro  de 
1919,  L:n.  4.440,  de 

31  de  dezembro  de  mo  :f=«.i..>»-' 

1921   

120.  Renda  do  serviço 
de  patentes  de  in- 
venção—Lei nume- 
ro 3.979,  de  31 
de  dezembro  de 
■1919,  Lei  n.  4.440, 

de  31  de  dezembro  ,:>:■■ 
de  1921  

121.  Amortização  dos  em- 
préstimos realiza- 
zados  pelo  Gover- 
no, por  deducçoes 
mensaes  de  10  fo, 
ou  mais,  sobre  o 
Lotai  dos  adeanta- 
mentos  feitos  aos 
funceionarios  dos 
Correios  e>  de  í  a- 
zenda,   no  Estado 
de   Minas  Geraes, 
nara  construoção  de 
casas  em  Bello  Ho- 
rizonte —  Lei  nu- 
mero 1.617,  de  30 
de    dezembro  de 

1906.  art.  35,  n.  XII, 

lei  ri.  2.356,  de  31 

de    dezembro  ae 

1910,  lei  n.  2.768, 

de  15    de  janeiro 

de    1913.  decreto 

n.  10.094,  de  fe- 
vereiro   de  1913. 

L.  n.  3.979,  de  31 

de    dezembro  de 

Í919.  L.  ti.  4.440. 

de  31  de  dezembro  <'M  .nn. 

dc  1921     

■122.  Juros  de  2  f*  ao- 
bre  as  quantias  re- 
quisitadas pela 


Ouro 


F&yftl 


Carteira  do  Rodes- 
conto  —  Lei  nunifl- 
ro  4.440,  de  31 
do  dezembro  cie 
de  1021   


2.000:0001000 


123.  Fundo  de  garantia 

do  registro  Torrens 

  Importância  das 

percentagens  o  mul- 
tas a  que  se  re  Terem 
os  arts.  60  e  61  do 
decreto  n.  451  B,  de 
31  de  maio  de  1890 


RECURSOS 


124. 


■125. 


Prestações  de  réis 
10.000:000$  do  con- 
tracto de  emprésti- 
mo ao  Banco  do 
Brasil,  em  1915,  e 
de  5.000:000$  do 
contracto  de  em- 
préstimo de  1917  -— 
Lei  n.  4.440,  de  31 
d  e  dezembro  d  e 
1921  


Emissão  dé  titulos 
da  divida  interna 
para  estradas  de 
ferro  —  Lei  nu- 
mero 3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
1915.  L.  n.  3.644, 
de  oi  de  dezembro 
de  1918,  L.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921   


15.000 : 0005000 


15.000:000?000 


Total   91.646:320$000 


A.  deduzir  da  receita  ge- 
ral: 

5  o/o.  ouro,  da  totalida- 
de dos  direitos  de 
importação  P  a  v  a 
consumo  para  a 
renda  com  appb- 
cação  especial  


Quota  de  2  %,  deslinada 
ao  fundo  para  as 
obras  contra  as 
seccas  do  nordeste 
brasileiro  


7.  1-59:2503000 


84.497 :070$000    733. 575: ©008000 


.638:015$000     14.009 :500$000 


Total  da  rocei! a 


*eral..     82.859:055$000   719.565 :500$000 


RENDA  COM  APPLICAÇAO  ESPECIAL 


—  I-MJNDO  »K  llKStiATM  1)0 
PAVfif.-MOHDA 


.  llenda  cm  papel,  pro- 
veniente do  arren- 
damento das  estra- 
das   de    ferro  da 
União  — Lei  n.  427, 
de  9  de  dezembro 
de  189(5,    art.  4", 
ris.  l  a  G:  D.  nu- 
mero 2.413,  cle2«dc 
dezembro  de  189 6; 
■G.  dc  25  cie  setem- 


mero  -2.830,  de  12 
de  março  de  1898; 
C.  dc  15  de  março 
de  ■i89S;D.n.2.836. 
dc  17  de  marco  dc 
■1898;  C.  de  12  dc 
abril  dc  1898;  D. 
n    2.850.  de  21  de 
marco  de  1898;  Lei 
n.  "581.    de  20  de 
julho  de  1899,  ar- 
ligo  Io:  Lei  n.  4.440. 
de  31'  de  dezembro 
de  1921   

2.  Producto  da  cobrança 
da  divida  activa  da 
União  em  papel  — 
Decreto  de  20  de 
favereiro  e  Instru- 
ções de  12  de  ju- 
nho de  1840;  Lei 
n.  581,  de  20  de 
julho  dc  1899,  ar- 
tigo Io,  L.  n.  4.440. 
de  31  de  dezembro 
de  1921  


3.  Todas    e  quaesquer 
rendas  eventuaee 
percebidas  em  pa- 
pel  pelo  Thesouro 
—  Lei  n.  514,  de 
28  do  outubro  de 
1848,  art.  9o,  n.  64, 
eart.  43;  L.  n.628, 
■dc  17  dc  setembro 
de  1851,    art.  32; 
D.    n.   2.647,  de 
19  de  setembro  d& 
1800.    arl .    089,  c 
690;  LL.  ns.  1.114. 
de  27  de  setembro 


Ouro 


Hapel 


Ouro  Papel 

§3",  1.507,  de  26  de 
setembro  de  1867, 
arte.  27  e  30;  D. 
n.  4.181,  de  6  do 
maio  do  1868;  L. 
n.  2.348,  de  25  do 
agosto  de  1873,  ar- 
tigo 12  eL.n.  3.348, 
de  20  de  outubro 
do  1887,  art.  8o,  § 
Io;  L.  n.  581,  de; 
20  de  julho  de 
1899,  art.  Io,  L. 
d,  4.440,  de  31  de 
de    dezembro  de 

1921    5.0()0:000?OUO 

Dividendos  das 
acções  do  Banco  do 
Brasil*'  pertencentes 
ao  Thesouro  —  De- 
creto n.  1.455,  de 
30  de  dezembro  de 
1905,  art.  2o  para- 
grapho  único';  L. 
n.  4. 440,  de  31  de 

dezembro  de  1921   lO.OOOKHMtòOOO 


2.   FUNDO  DE  GAHANTIA  »0 
V>APEL-'-\JOr')DA 

1.  Quola  de  5  %,  ouro, 

sobre  todos  os  di- 
reitos de  importa- 
ção para  consumõ 
—  Lei  n.  581;  de 
20  de  julho  de 
1899.  art.  2o.  e  L. 
n.  813,  de  23  de 
dezembro  de  1901. 
art.  8";  L.  n.  4.440, 
do  31  ■  de.  dezembro 
de  1921  

2.  fl-ibi-aaiça    da  divida 

activa,  em  ouro. . . 

3.  Todas    c  quacsquer 

rendas  eventuaes, 
em  ouro  —  Lei 
n.  581.  de  20  de 
julho  de  1899,  ar- 
tigo 2o;  L.n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921  


7.149:250$000 
60:00080.00 


i 0:0005000 


Arrendamento  das  mes- 
mas estradas  —  Lei 
n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900, 
àrt.  29,  n.  25;  L. 
n.  4.440.  de  31  de 
il e/ombro  de  1921 . 


.1.000  :000-S0íl0 


Ouro  3-!,ll()- 


■4    FUNDO  DE  AMORTIZAÇÃO 
"  '       DOS  EMPRÉSTIMOS 
INTERNOS 


Depósitos : 

t^SSJFTZ         .........  do.ooo:ooo$ooo 

restituições  


5    FUNDO   DAS    OBRAS  DE 
'     MELHORAMENTOS  DOS 
PORTOS,  EXECUTADAS 

a'  custa  da  união: 

de  outubro  de  188b, 
art.  7o,  §  4o-  lei 

dezembro  de  1«m> 
art.  22,  n.  XXV, 
lei  n.  3.213,  de  30 
de  dezembro  de 
1916,  e  lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
dc  1918 ;  lei  nu- 
mero 4.440,  de  dl 
de    dezembro  de 

1921  

Parahyba  -  Decreto  nu- 
mero 7.270,  de  31 
de  dezembro  dc 
1908,  lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918,  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  ae 
1921  

Ceará  -  Deg^ 

moro  7.270,  de  31 
de  dezembro  ae 
1908.  lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918,  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  ; 

Rio  Grande  do  Norte >- 
Decreto  n.  7-*'u» 
de  31  de  dezembro 
de  1908,  lei  nu- 
mero 3.644,  de  81 
de  dezembro  de 
1918  e  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921.  ..  ■••  •■ 

Santa  Gatharina  - .  Dj- 
■       weto  n.  7.270,  ae  31 


5.600:0008000  6.600:000*00 


20:0001000 


40:000$000 


10:0001000 


—  180  — 


Ouro 


Papel 


de  dezembro  de 
1908,  lei  n.  3.644. 
do  31  de  dezembro 
de  1918  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  •  ■  •  • 

Mallo  Grosso  Decreto 
n.  7. 270,  de  31 
de  dezembro  de 
1908,  lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918  e  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31 
de  dezembro  de 
1921  .  t  •  •  

Alagoas  —  Decreto  nu- 
mero 7.810,  de  12 
de  janeiro  de  1910; 
decreto  n.  10.150, 
de  2  de  abril  de 
1913;  decreto  nu- 
mero 10.252,  de  4 
de  junho  de  1913; 
lei  n.  3.644,  de  31 
de  dezembro  de 
1918;  e  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921   

Parnahyba  —Decreto  nu- 
mero 7.810,  de  12 
de  janeiro  de  1910; 
decreto  n,  10.150, 
de  2  de  abril  de 
1913;  decreto  nu- 
meeo  10.252,  de  4 
de  junho  de  1913; 
lei  n.  3.644,  de  31 
de  dezembro  de 
191 S;  e  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921   

Aracaju  —  Decreto  nu- 
mero 7.810,  de  12 
de  janeiro  de  1910; 
decreto  n.  10.150/ 
do  2  de  abril  de 
1913;  decreto  nu- 
mero 10.252,  de  4 
do  junho  de  1913; 
lei  "n.  3.644,  de  31 
de  dezembro  de 
1918,  e  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro 
de  1921   

JVlanáos  


50:0008000 


20:000$000 


100: 0009000 


10:0009000 


Santos 


•  ■  .1.  •  •■•UJ 


20:000$000 


25:O00$00D 
25:000*000 


0.  FUNDO  PARA  AS  OBRAS 
CONTRA  AS  SECCAS 
DO  NORDESTE  biusi- 
lidmo  (Lei  n.  3.965, 
do  25  do  dezembro 
de  1010,  o  lei  nu- 
mero .'i.440,  de  31 
ile  dezembro  dc 
1921  

7.  CUSTEIO  DA  VUOUHYLA- 
XIA  RURAL  E  OBRA  DI5 
SANEAMENTO  DO  IN- 
TERIOR   00  BRASIL, 

(Leis  ns.  3.987,  da 
2  de  janeiro,  4.230, 
cie  31  de  dezembro 
de    1920.    arl.  Io, 
n.  10,   lei  numero 
4.440,  do  3i  de  de- 
zembro dc  1921,  e 
dcereLo    n.  .15.442, 
rio  13  dc    abril  de 
1922.   arl.  2);  pa- 
gRiifl'»   as  especia- 
lidades pharmaceu- 
iicas   indicadas  no 
n.  IV.  do   arl..  P, 
do  decreto  numero 
14.713,    de    8  de 
março  de  1921:  — 
do  mais  do  120?  até 
240$.  cada  unidade 
lis;  idem.  do  mais 
2408   a   dúzia  até 
300?,  cada  unidade 
28;  idem  de  mais  de 
3G08    a   dúzia  até 
4808.  cada  unidade 
38;  idem    de  mais 
de  4805  a  dúzia  até 
6008.  cada  unidade 
48:  idem   de  mais 
G0Ó8  a  7008  a  dúzia, 
cada    unidade  53; 
idem   de  mais  de 
7208  a  8408  a  dúzia, 
cada   unidade  G8; 
idem  de  mais  de 
8408   a  dúzia  al.6 
%0S,  cada  unidade 
78:  idem  de  mais  de 
OGÓS  a  dúzia,  cada 
unidade  88,  ficando 
isentos  dos  direitos 
aduaneiros  os  medi- 
camentos reconheci- 
damente authenticos 
o   approvadas  polo 
Departamento  Na- 
cional de  Saúdo  Pu- 
jj  1  i  c  a,  conhecidos 
poios  nomes  rio  ar- 
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Ouro 


1.638:0151000 


Papol 


14.009 :500$000 


senobonzol,  salvar- 
san,  iKío-salvarsan, 
nov  ai^se  no  bc  nz  ol, 
noosilber  -  salvarsan 
silbersalvarsan  e 
sulfarsenol  


Ouro 


5.000:0008000 


14.727:265$000  58.459:5005000 


ArL  2."  E'  o  Presidente  da  Republica  auto rizado: 

I.  A  L-inii  li:1,  como  ;i n  1<m.- i |>;i(..' ãu  ila  receita,  no  exercício  do 
!92:i,  bilhetes  do  Thesouro.  até  a  somma  do.  r>0 . t»0i> -000ÍB,  que 
serão  resgatados  a  1.6  o  fim  do  mesmo  exercício. 

H.  A  recpbor  n  restituir,  do  conformidade  com  o  disposto 
no  arl. .  4.1.  da  lei  n.  (528.  do  17  do  setembro  do  1851,  os  dinhei- 
ros provenientes  dos  cofres  do  orphãos.  do  Dons  de'  defuntos  o 
ausentes  o  do  evento,  do  prémios  de  loterias,  do  depósitos  das 
caixas  económicas  o  montes  do  soccorro  e  dos  depósitos  do 
outras  origens .  Os  saldos  que  rosull-arom  d"  oneonl.ro  das  en- 
teadas com  ns  sabidas  poderão  ser  applirados  ás  amortizações 
dos  einprosmius  inlernos  e  os  excessos  das  resíiluições  serão 
levados  ao  balanço  do  exercício. 

JIT.  A  cobrar  do  imposto  de  importação  paru  consumo 
C)0  %.  ouro.  o  'ÍO  %.  papel,  sobre  quaesquor  mercadorias,  abo- 
lidas as  disiincçõos  do  arl..  ~\  n.  3,  lei  trás  //  o  b.  da  lei  nu- 
mero :1.4.r>2.  de  30  de  dezembro  de  1'JOõ. 

A  tjuola  de  5  %,  ouro.  {la  totalidade  dos  direitos  de  impor- 
tação para  consumo,  será  deduzida  da  receita  geral  e  destinada 
ao  fundo  de  garantia. 

IV.  A  cobrar,  de  acedido  com  a  legislação  vigente  e  o  dis- 
posto nos  respectivos  contractos  para  o  fundo  destinado  ás 
obras  de  melhoramentos  dos  portos  (executadas  á  custa  da 
União  ou  pelo  regimen  de  concessão) : 

Io,  a  taxa  até  2  %,  ouro.  sobre  o  vaior  official  da  impor- 
tação do  porto  cio  ll j o  de  Janeiro  o  das  Alfandegas  do  Recife, 
Bahia.  Rio  Grande  do  Sul.  Maranhão,  Ceará.  Rio'  Grande  do 
Norle,  Parahyba,  Espirito  Santo.  Paraná,  Santa.  Catharina, 
Matto  Grosso,  Alagoas,  Parualiyba,  Aracaju  o  Pará,  exceptua- 
das as  mercadorias  de  que  trata  o  n.  2,  do  ar!,.  J°;  devendo  a 
importância  arrecadada  nos  portos  cujas  obras  não-  liverem 
sido  iniciadas  so;r  escripturada  no  Thesouro,  separadamente, 
para  ter  appl irarão  ás  mesmas  obras  op por! nuamente. 

2°,  a  taxa  dc  um  a  cinco  réis  por  kilogrammo  de  mercado- 
rias que  forem  carregadas  ou  descarregadas,  segundo  o  seu  va- 
ior,  destino  ou  procedência  d«s  outros  portos. 

Paragraplm  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras 
referidas  poderá  o  Presidente  da  Republica  acceilar  donativos 
ou  mesmo  auxílios  a  lilulo  oneroso,  offerecidos  pelos  Eslados, 
municípios  ou  associações  interessadas  no  melhoramento,  com- 
tanto  que  os  encargos  porvenlura  rcsullanies  de  laes  auxílios 
não  excedam  do  produido  da  taxa  indicada. 

V.  A,  de  accòrdo  com  a  lei  n.  2.8r>7.  de  17  de  junho  de 
J0J.4.,  fazer  operações  do  cedi  to  no  inferior  nu  no  exterior  do 
pair..  podendo  cinittir  lilulos  ordinários  t-u  do  nalure/.a  espe- 
cial, com  juros  om  papel  ou  em  ouro.  restai :iv;us  como  for 
mais  convenioiil  e.  em  prazo  cu  rio  ou  loiie».».  aívim  como  om- 
pregal-os  na  liquidação  dos  compromissos  do  Thesouro.  agindo 
do  accórdo  <:orn  as  necessidades  do  paiz.  e  devendo  assegurar, 
'■'o  modo  efficienle,  o  ulterior  resgate  dos  titulos  que  forem 
omíllidos. 

VI.  A  rever  os  regulamentos  relativos  aos  impostos 
aduaneiros,  aos  do  circulação,  consumo  e  renda,  adoptando  os 

Fazonda  11 
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processos  e  providencias  que  julgai-  ^S^i^^iS^iS 
arrecadação,  mantidas  as  disposições  dos  arts  láM^Y£ 
TfiO  si  ítiã  204  229  c  233  do  docreLo  n.  14.b4o,  cie  to  ul  ju 
neiro  de  Í921  c  as  multas  nellc  estabelecidas.  Poderá,  tam- 
b  m%lUrai o  »oU?al  regimen  de  cobrança  do ^*°™J** 
ahMpbh,<!  Dor  moio  do  vales  eimttidos  pelo  Banco  do  Biasii. 
Alfandega^  po ™v        differencial  para  um_  ou  mais 

género de  pffiçao  estrangeira,  podendo  a  reduocao  ,r  até 
«  iíwií/b  fin  ?fi  %  limilo  auo,  para  a  iannha  de  trigo,  poueia 
ir  até  30  %  desdé  qS  ta»  wduocflea  sejam  compensadoras  de 

concessões i  íoiUs  a  géneros  de  producção  brasileira  ,  especial- 
St a borracha  o  o  fumo,  adendo  igualmente  adoptar  aggra- 
vacões  aU?c ^mesmo  limite  de  20  %  quando  necessárias  aos  in- 
Kí:*  dè  tí3a  do  commcrcio  e  da  producção  brasileira.  _ 
teresses  o  a  deicaa  «o  çmn  celebrados  entre  a  União 

o  n Súlare  f  para.  execução  de  obras  ou  quaesquer  servi- 
osfp  en^eSS  'em  Lôrdo  quanto  ~s  que^uvjrem 
sido  celebrados  com  rigorosa  observância  da  lei, ,com  qs  re- 
Vnprlivos  contractantes,  para  rescisão  dos  meamos  conLra- 
cK  CmSdSções  dê  percentagens,  prazos  e  outras  condi- 
ç5eS,  de  modo  que  sejam  diminuídos  os  ónus  ou  augmenta- 
rias  as  vantasens  do  Thosouro.  ,.  , 

IX  A  isontar  dos  direitos  de  importação,  mediante  as  ne- 
cessáriascautelas  íiscaos,  os  machinismos  destinados  ás  duas 
Drimeirâs  fabricas  que  forem  estabelecidas  no  paiz  para  o.apro- 
veiSmento  das  matérias  l.annantes  extrahidas  de  essência*  d» 

n0SSXílAcóbrar  o  imposto  de  sollo  proporcional  sobre  as  vendas 
mercantis,  a  prazo  ou  á  vista,  effcctuadas  dentro  do  paiz  po- 
dendoapplicar,  no  todo  ou  em  parte,  as  disposições  adoptadas 
Xe  a  matéria  no  Io  Congresso  das  Associações  Commerc  aes 
do  Brasil,  realizado  nesta  Capital  em  1922,  ou  outras  que  jul- 
gar convenientes,  de  modo  a  tornar  obrigatória  a  assignatura 
pelos  compradores. 

1  o  \8  taxas  serão  cobradas  na  base  máxima  de  2$  por  conto 
de  réis  nas  vendas  a  prazo  e  na  base  máxima  de  500  reis  por 
conto  de  réis  nas  vendas  á  vista.  _  n«trua 
2.°  Na  regulamentação  desta  lei,  o  Governo  poderá  estabe- 
lecer multas  não  cocceden  tos  de  5: 000$000. 

3  0  O  pagamento  do  premente  imposto  só  terá  inicio  de- 
pois de  31  de  janeiro,  ficando  o  Governo  autorizado  a  uuspen- 
der  na  data  em  que  eíie  entre  em  vigor,  o  imposto  sobre  lucros 
líquidos-  do  commercio  e  da  industria,  de  que  trata  a  lei  nu- 
mero 4.230,  de  31.  de  dezembro  de  1920. 

\rt  3.°  Ficam  isentos  de  direitos  de  consumo  e  de  importa- 
rão pagando  apenas  a  taxa  de  2  %  de  expediente,  os  machinis- 
mos, apparelhos  o  instrumentos,  e  os  respectivos  pertences  e  ac- 
cessórios.  apropriados  aos  trabalhos  de  lavoura,  assim  como 
tractores'  e  carros  para  cultura  agricola  mecânica  e  transporte 
em  estradas  de  rodagem,  e  adubos  naturaes  ou  '.chimicos  des- 
tinados a  fins  agrícolas,  importados  por  syndicados  agrícolas, 
por  agricultores  ou  não.  -.cm  dependência  dc  deposito  prévio  ou 
de  audiência  do  Tribunal  de  Contas. 

Paragrapho  único.  Gosarno  dc  idênticos  favores  c  da  isen- 
ção das  taxas  de  expediente  as  fructas  frescas  de  procedência  da 
Republica  Argentina  ou  de  outros  paizes  americanos,  desde  que 
elles,  por  sua  vez,  offereçam  vantagens  tributarias  a  impor- 
tação dc  productos  brasileiros.  Verificada  a  existência  das  van- 
tagens alludidas,  o  Governo  expedirá  os  actos  necessários  para 
que  se  torne  effectiva  a  isenção  com  todas  as  devidas  cautelas 
fiseaes. 

Art  4 0  E'  concedida  á  Associação  Jockey-Club  do  Rio 
da  Janeiro,  declarada  de  utilidade  publica  pelo  decreto  nu- 
mero 4  586,  de  27  de  setembro  de  1922,  isenção  de.  quaea- 


quer  direitos  o  taxas  aduaneiras  para  todo  o  material  que 
importar  afim  dc  construir,  inslallar  o  apparelhar,  dando- 
lhas  completo  funccionamento,  seu  prado  de  corrida»  e  de- 
pendências, nos  terrenos  marginaes  da  Lagoa  Rodrigo  de  Frei- 
tas, cm  virtude  do  ticcôrdo  celebrado  com  a  Prefeitura  dlo 
DistricLo  .Federal,  conformo  escriptura  assignada  em  26  d» 
julho  do  referido  anno. 

Paragrapho  único.  O  dispositivo  do  artigo  anterior  «x- 
clue  a  applicação  de  qualquer  dispositivo  legal  de  caracter 
restrictivo,  inclusive  os  do  art.  8o  do  decreto  n.  8.592,  de  1911. 

Art.  5.°  Fica  isento  do  imposto  de  importação  o  mate- 
rial que  a  Companhia  Melhoramentos  do  Maranhão  impor- 
tar para  dar  execução  ao  contracto  celebrado  com  o  Governo 
Federal,  referente  ás  obras  das  pontes  e  obras  accessorias 
da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  á  Therezina. 

Art.  6.°  Para  as  obras  executadas  pelos  Governos  dos  Es- 
tados o  dos  municípios  e  pelas  emprezas  que  por  delegação 
ou  concessão  dclles  ou  do  Governo  Federal  e  do  Distrioto 
Federal,  explorarem  serviços  de  agua,  luz,  força,  viação  e  tele- 
phonc,  os  direitos  a  pagar  per  importação  do  material  ne- 
cessário para  exploração  e  conservação  dos  referidos  servi- 
ços serão  do  25  %■  sobre  os  impostos,  a  titulo  de  expediente, 
devendo  as  requisições  ser  feitas  em  qualquer  caso  pelo 
Governo  dos  Estados  o  dos  municípios.  Quando  se  tratar  da 
primeira  installação  a  taxa  será  de  5  %.  A  reducção  acima 
referida  comprehende  também  o  material  destinado  á  oon- 
strucção  de  portos  que  a  Uni.~o  haja  transferido  aos  Estado». 

Art.  7."  O  carvão  dc  pedra,  importado  por  emprezas 
que  oxpiorani  serviço  dc  fabricação  e  fornecimento  de  gaz, 
pagará  2§500  por  tonelada,  razão  50  %. 

Ari.  8.°  Pagarão  exclusivamente  2  %  ad  valorem,  d©  ex- 
pediente, os  machinismos  o  accessorios  que  se  destinarem 
á  montagem  de  usinas  para  a  transformação  de  madeira  e  pa- 
lha de  arroz  em  pasta  para  fabricação  de  pa;  cl,  e  bem  assim 
as  machinas  e  accessorios  destinados  á  manufactura  <J«s»e 
artigo. 

Art.  9.°  Os  machinismos  e  accessorios  destinados  á  extra- 
cção de  óleos  e  côras  vegetaes,  quando  importados  pelos  pró- 
prios usineiros  ou  por  quem  pretonda  montar  fabricas  para  tal 
fim,  pagarão  apenas  2  %  ad  valorem  de  expediente. 

Art.  10.  Os  materiaes  cujos  despachos  com  reducção  de 
direito,  em  virtude  de  leis  anteriores  de  Receita,  tiverem  sido 
autorizados,  no  anno  de  1920,  pelo  Ministério  da  Fazenda  e 
julgados  legaes  pelo  Tribunal  de  Contas,  ainda  não  introduzi- 
dos no  paiz,  pagarão  as  taxas  declaradas  nas  referidas  leis. 

Art.  11.  Pagarão  somente  3  %  ad  valorem  duas  estufas 
completas  para  plantas  e  Ires  installações  para  o  ensino  e 
pratica  de  lacticínios,  adquiridas  pela  Escola  de  Engenharia 
de  Porto  Alegre,  para  o  ensino  teclinico  profissional  que  mi- 
nistrar em  seus  estabelecimentos. 

Art.  12.  As  machinas,  apparelhos  e  accessorios  necessários 
ás  installações  para  distillação  de  álcool  industrial  nos  cam- 
pos experimentaes  creados  para  esse  fim,  com  auxilio  do  Go- 
verno Federal,  nos  termos  do  decreto  legislativo  n.  4.565,  de 
10  de  agosto  de  1922,  pagarão  tão  sómente  3  %  ad  valorem, 
que  será  o  da  factura.  _ 

Art.  13.  O  regimen  da  importação  do  papel  destinado  as 
revistas  será  o  mesmo  vigorante  no  exercício  de  1921  e  pre- 
scripto,  temporariamente,  para  o  exercicio  de  1922,  pela  cir- 
cular n.  5,  do  Ministério  da  Fazenda,  de  26  de  janeiro  do 
mesmo  anno. 

Paragrapho  único .  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
cancellar  nas  alfandegas  os  termos  de  responsabilidade  assi- 
gnados  durante  o  exercicio  de  1922,  pelas  emprezas  jorna- 
lísticas que  despacharam  papel  assetinado  couché  j  semelhan- 


tos,  destinados  ,ds.  ^ista  «m  virtude  da  referida  eireular 
n   o  do  Min  stcrio  da  Fazenda. 

Vl  1*.  A  contribuição  f?  "^^"'SSW  UiíoTe 
ÍSR  o% W^al«oo«  tíUro&rvadas  as 

disposições  scguinl.cs : 


Debanda oito  réiSj para  a  Qua ^^^V  Sociedade 
rios  da  Alfandega  do  Santos  quairi ii w  .  i      Santos  qua- 

Humanilaria  dos  Em^Xo^Ttofi^  P^ular, 
Lro  réis;  para  a  Associação ■  Pjptegoia .  aa ;      m  fde  Santos)) 

dous  róis;  para  ^l^S\A^^S  V^oa  (Go.tla  de 
dous  réis;  para.  a  As,  f^g1^^^ a  xuxilio  aos  Necessitados, 
Leite  ,  dous  reis;  pava  a  fco^oieaaae  .\u*  ft  gocie_ 

um  real;  para  o  Asylo  de  lo^ali^  úm  real;  para  a 

dade  Amiga  dos. Pobres  (f^ergue  Nocturno ^     Confraria  sao 

4?cSSÇd°e  KumfSfpa^a  lícXde  Gommercio  Jose 

Gasa  de  Misericórdia  do  Recife '  °J/^'pr3  °20  reis;  para  o 

"  ^Eslado  A?  Paral.vl»:  para  o  Hospital  cia  Santa  Casa  da 
„  í°JrÍn  o  ÍO  "íi-  -\«vlo  fie  Mendicidade  Carneiro  da 
SSfi?  XrÀ- 'tailfnio :  Assistência  í  M**.  15  re»,  c 

Feira  de  SanfAuna. 

Art   15   Os  macliinismos  o  appavelhos  apropriados  uni- 

de  Sande  Marítima  daquella  capital.  „*„ntn  ^  taxa 

qprí  rpnartido  nela  mesma  fórma  o  producto  da  taxa 
MJí a„ ieS  =e  refere  o  art.  607  e  seus  parágrafos,  da 
SmÁotãâ  Aduaneiras,  arrecadadas  na  mesma  al- 

íandArat'  il    Os  jornalistas  profissionaes  em  effective ,  esjr- 
Ída  BAÍt°  V  S  IrV  mS   ual^eí  Estado  arrendar  estradas 

^  <-y~^  odvc» 

feito  An  decreto  í  lÈ iW  de  i3de  abril  de  1922.  e  disposi- 
ções que  o  autoniaram.  ^  fig     barcações  que 

-r  tSíhnw .  aocesso  ao  ancoradouro  interno  e  fiquem  no  La- 
nan°,-í  íí?  Pstabelecidas,  para  as  visitas  durante  o  dia,  ço- 
£S%  SSla  metadl  as  taxas  marcadas  para^  as  visitas  du- 
ES* "a  ií 8e  com  ôntica  applicação,  de  accôrdo  com  o  dis- 
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posto  íio  crt.  18  da  lei  n.  3.079,  do  31  de  dezembro  do  1910, 
1  1*.  que  continua  cm  vigor. 

Parugrapho  único.  Neste  caso  a  tabeliã,  já  estabelecida 
riofde  o  exercício  r.lp  1921,  não  sorA  alterada. 

ArL  21 .  Os  navio.?,  vapores,  pnnncl.es  ou  outras  embar- 
cações, que  entrarem  nos  portos  da  Republica  antes  das  19 
horas,  e  que  só  sejam  franqueado.?  á  visita  ria  alfandega  depois 
dessa  hora,  ficarão  sujeitos  á  metade  das  taxas  marcadas  para 
as  visitas  consideradas  extraordinárias,  independente  de  re- 
querimento das  respectivas  companhias. 

Art.  22.  A  contribuição  do  caridade  qne  se  arrecada  na 
Alfandega  da  Capital  Federal,  por  kilo  de  vinho  o  mais  be- 
bidas alcoólicas  o  fermentadas,  fica  elevada  a  com  réis,  e  serfi 
distribuída,  em  quatorze  quotas,  pelas  instituições  abaixo 
enumeradas,  na  forma  seguinte: 

Três  o  meia  quolas  ;i  San  la  Casa  de  Misericórdia: 
Tres  quotas  ao  Hospital  Mari  Limo  Muller  dos  Reis; 
Duas  e  meia  quol as  ao  Hospital  dos  Lázaros; 
Uma  quol  a  ao  Departamento  da  Creança  no  Brasil . 

As  resl.anl.os  distribuídas  iun  partes  i  pua  es  ás  institui- 
ções seguintes: 

Maternidade,  maniida  pela  Escola  de  Medicina;  Cruzada 
contra  á  Tuberculose.  instituto  de  Protecção  e  Assistência  á 
Jnfanria.  Asylo  do  S.  Luiz  para  a  Velhice  Desamparada,  Dis- 
pensário S.*  Vicente  rio  Paulo.  Asylo  fi-onçaívns  do  Araujo. 
Sociedade  Aman  los  da  Inslrucção.  Escola  Profissional  o  Asylo 
para  Cepo-;  Adultos,  Casa  de.  Santa  Ignoz.  Sociedade  Benefi- 
cente Oiuiiva.  Paironato  do  Menores  da  Lagòa.  Sociedade 
Cruz  Vermelha  Brasileira.  Associarão  Pro-Matre.  Assistência 
Santa  Thereza,  Lyccu  "de  Artes  o  Officíos,  Asylo  Bom  Pastor, 
Liga  Bi  asneira  contra  a  Tuberculose,  'Patronato  de  Menores, 
o  Orphanat.0  do  Oollepio  da  Iuimaculada  Conceição  de  Bota- 
f  o  °t> . 

Art.  23.  As  transferencias  do  licenças  do  fabricação  dos 
pr*d\icr:o«  pharmacoulicos  naoionaos.  de  propriedade  de  fir- 
mas legalmente  consl iiuidas  e  approvadas  pelo  poder  compe- 
tenie,  por  morto  dos  responsáveis  pelo  seu  preparo  ou  por, 
qualnuer  outra  razão,  serão  feitas  mediante  um  termo  la- 
vrado "m  livro  especial  c  assinado  pólo  novo  responsável, 
pelo  proprietário  do  prnduclo  c  pelo  chefe  do  serviço  phar- 
maceulici.i. 

Paragraphf  único.  Pela  transferencia  de  cada  licença: 
.íorão  devidos  58  de  emolumentos,  cobrados  em  scllo  no  pró- 
prio termo. 

Art.  24.  São  isentos  do  imposLo  sobre  os  juros  dos  cré- 
ditos ou  empréstimos  trarão  lidos  por  hypol.heca  os  juro§  dos 
einnreslimos  feitos  sob  garantia  de  propriedades  agrícolas. 

Para  o  cffeilo  da  mesma  isenção,  são  lambem  considera- 
da* como  iii-ojiriodades  agricnins  fa.zen<las  d»  criação  do 
gado  de  qualquer  espécie,  os  cacauaes.  scringaes  de  «hevea 
brasiliensis»  o  caslanbaes  de  «bcrtholel.ia  excelsa»,  castanhas 
do  Pará  o  outros  terrenos,  onde  se  desenVolvo  a.  industria  ex- 
tractiva. 

Art.  25.  E'  creada  a  taxa' de  2  %.  paga  por  meio  do  estam- 
pilhas do  imposto  de  consumo,  sobro  as  jóias,  nbras  do  ourives 
e  os  objectos  de  adorno,  incidindo  na  referida  taxa  as  vendas 
a  varejo  c  em  grosso,  para  as  quacs.  cada  negociante  devej-a 
ler  um  livro  especial,  do  modelo  fixado  pela  administração, 
onde  serão  lançadas  as  operações  sujeitas  á  taxa  creada  por 
o<la  lei  ob^orvando-so  o  numero  de  ordem,  a  dala.  designação 
summaria  do  artigo  nu  artigos,  preços,  laxas  percebidas,  nomo 
o  endereço  da  pessoa  que  realizar  a  compra. 


%  i.°  O  Governo,  no  reguUmento  que  expedir  dentro  do 
prazo  dc  00  dias  da  dnln  desta  loi,  estabelecerá  quaes  os  obje- 
ctos que  doveriio  ser  considerados  próprios  para  adorno 

§  2."  O  nagamento  das  taxas  será  feito  no  dia  15  e  no 
ultimo  dia  de,  cada  me/.,  por  moio  do  sólios  appostos  cm  li- 
vro apropriado  que  instituíra,  em  seguida  á  somma  qns  ope- 
rações, sendo  o  sollo  inutilizado  com  a  data  c  assignatura 
pelo  negociante  ou  seu  representante  legal. 

§  3.o  Ao  comprador  6  obrigado  o  fornecimento  de  re- 
cibo pelo  vendedor. 

§  i1  Somnro  que  a  administração  fiscal  entender  con- 
veniente, fará.'  n  confronto  do  livro  do  que  trata  esto  artigo 
com  a  esoripta  commnroinl  do  r.ommerciante,  para  apurar  a 
percepção  da«  iaxn«  risr-nos . 

§  B.°  O  Governo  á  autorizado  a  expedir  regulamento  para 
a  execução  do  disposto  neste  artigo,  estabelecendo  muitas,  are 
o  máximo  de  r>:000S.  n  todas  as  medidas  de  caracter  fiscal 
que  assegurem  a  exacta  collecta  das  taxas  creadas. 

Art.  26.  O  emprego  do  papel  sellado  será  facultativo  ate" 
que  sobre  sua  execução  delibere  o  Congresso. 

Art.  27.  A  fava  .indiciaria,  a  que  se  referem  o  decreto 
r>  2.103,  de  9  de  novembro  de  1895:  a  lei  n.  3.644,  de  31 
do  dezembro  de  I9I8.  art.  117,  c  a  lei  n.  4.230.  de  31  de 
dezembro  de  1920.  art.  30,  será  cobrada  por  verba  lançada 
na  respectiva  guia  que  expedira"  o  escrivão  do  feito,  por  elle 
assignada.  e  deverá  esoriptural-a  no  competente  livro  a  seu 
cargo,  no  qual  poderá,  a  repartição  fiscal,  incumbida  da  ar- 
recadação, requerer,  n  torlo  o  tempo,  os  exames  que  se  fi- 
zerem necessários,  para  procederem  contra,  os  infractores:  e 
incidirá  a  recusa  dos  juizes  em  responsabilidade,  que  pro- 
moverá o  Ministério  Publico,  para  a;  imposição  dsa  respe- 
ctivas penas. 

Art.  28.  Do  §  3»  do  art.  50  do  decreto  n.  14.339,  de  1  de 
setembro  de  1920.  elimine-?e  a  palavra  «borrão». 

Art.  29.  O  Hoverno  fixará  um  prazo,  não  excedente  a 
seis  mezes.  da  data  desta  lei.  para  a  venda,  nos  estabelecimen- 
tos commerciae?.  das  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  con- 
sumo, que  tiveram  as  respectivas  taxas  ausrmentadas  pela  pre- 
sente lei  e  que  se  encontrarem,  na  data  da  mesma,  naouelles 
estabelecimentos,  que.  findo  o  tempo  marcado.  apresentarão, 
no  prazo  que  for  estabelecido,  uma.  relação  especificada  dos 
stocks  existentes,  afim  de  poder  ser  paga  a  respectiva  diffe- 
rença  de  imposto. 

§  A*  A  repartição  fiscal  fará  a  verificação  devida,  expe- 
dindo o  Poder  Executivo  as  instrucções  necessárias,  para  o 
exacto  cumprimento  dn  presente  dispositivo. 

§2.°  O  Governo  noderá  utilízar-se  do  stock,  de  sellos  do 
consumo,  de  diversos  valores  o  espécies,  existentes  na  Casa 
da  Moeda,  no  sentido  do  aproveital-os  nos  produetns  que.  por 
esta  lei.  tiverem  augmentados  os  impostos,  podendo,  para  tal 
fim,  tomar  todas  as  providencias  que  julgar  necessárias. 

Art.  30..  Os  sellos  de  consumo  destinado?  aos  industriaes 
do'  município  de  Nictneroy  passarSo  a'  ser  vendidos  pelo  co!- 
lector  respectivo  mediante  percentagem  que  não  exceda  á 
oruota  actualmente  nnorn  nor  esse  serviço  a"  Recebedoria  do 
Districto  Federal.  doslteando-se.*para  todos,  os  effeifos,  a  Col- 
lectoria  de  Nictneroy  dessa  mesma  recebedoria. 

Art.  31.  Fica  instituído  o  imposto  geral  sobre  a  renda, 
que  será  devido,  annualmente.  por  toda  a  pessoa  nby^ica  nn 
jurídica,  residente  nn  território  do  naiz.  e  incidirá,  p.m  endn 
caso.  s'obre  o  conjunto  liquido  dos  rendimentos  de  qualquer 
origem . 

T.  As  pessoas  não  residentes  no  naiz  o  a?  sociedades  r.nm 
8è"de  no  estrangeiro  pagarão  o  imposto  sobre  a  renda  liquida, 
que  lhes  fOr  apurada  dentro  do  território;  nacional. 
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TT.  TV  isnnl.il  do  imposto  a  ronda  armu.il  inforior  a 
6 :00OíH  (seis  contos  'do  rr-is),  vigorando  para  a  que  exceder 
dessa,  rmnnlia  a  tarira  que  Cor  annualmente  fixada  pelo  Con- 
gresso Nacional. 

TIT.  Sor:i  considerado  liquido,  para  o  fim  do  imposto,  o 
eonjuncf.o  dos  rendimentos  auferidos  do  qualquer  fonte,  feitaa 
as  doduecões  sefruiníOP : 

ai  impe-los  o  fnvas; 

jurns  de  dividas,  por  que  responda  o  contribuinte; 
perdas  extraordinárias,  provenientes  de  casos  fortui- 
tns  ou  força  maior,  como  incêndio,  tempestade,  naufragio^o 
aceidenles  'semelhantes  a  ossos,  desde  que-  taes  perdas  não 
sejam  compensadas  por  seguros  ou  indemnizações; 

d)  as  despozas  ordinárias  realizadas  para  conseguir  e 

rjcpf.rrifj.f!,.  a    pOnda . 

TV.  Os  contribuintes  de  renda  entre  6:000?  (seis  contos 
í-fMsl  e  20:000*  f vinte  contos  de  rtfs^  terno  deduocRo  de 
?,  °/<  ídous  por  eouln-  sobr'e  n  montante  do  imposto  devido  por 
pessoa  que  tenlia  a  sou  carpo,  não  podendo  exceder,  em  caso 
algum,  ''ssíi  riodnrrão  a  50  ú  (ciucoenfa  por  conto)  da  impor- 
lanein  normal  dn  imposto. 

V.  O  imposto  será  arrecadado  por  lançamento,  servindo 
de  bn«e  a  declaração  do  contribuinte,  revista  pelo  agente  do 
i'i=co  e  com  recursn  nara  autoridade  administrativa  superior 
ou  para  arbitramento.  Na  falta  de  declaração  o  lançamento 
se  fará  ex-officio.  A  impugnação  por  parte  do  apronte  do  risco 
ou  o  1  miram ento  ,?xmfficio  terão  de  apoiar-se  em  elementos 
comprobatórios  dn  montante  da  renda  e  da  taxa  devida. 

VI.  \  cobrança  do  imposto  será  feita  enda  anno  sobre  a 
base  do  lançamento  realizado  no  anno  immediatamente  an- 

VIT  O  Poder  Executivo  providenciará  expedindo  os  pre- 
cisos rpffu  la  mentos  o  inslmccõos.  o  executando  as  medidas 
necessárias  ao  lançamento,  por  forma  que  a  arrecadação  do 
imposto  se  tome  cffectiva  em  1 924. 

VIII !  Em  o  regulamento,  que  expedir  o  Poder  Executivo 
poderá  impor  multas  até  o  máximo  de  5:000$  (cinco  conto* 
do  roMsl , 

Art.  32.  Continua  cm  vigor  o  art.  134  da  lei  n.  4.5S5,  de 
10  de  asroslo  de  1922.  ,  nnp  ,    _  .. 

Art  33  \  benção  de  que  trota  o  art.  608  cia  Consoli- 
dação das  Lois  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Renda,  refere-so 
unicamente  nn  porto  do  Rio  de  Janeiro.  . 

\rt  34.  Fica  extensivo  ás  companhias  ou  sociedade» 
anonymiis  o  om  cnmmanrlit-i  nor  acções  e  ás  -de  _ responsa- 
bilidade limitada  o  sello  proporcional  a  que  está  sujeito  o  re- 
piqj.ro  do  canilal  das  sociedades  commcrciacs  e  o  das  firmas 
commerciaes  inscriplas  sob  o  nome  individual. 

\rt  3o  \s  qúofas  de  beneficies  de  loterias.  destinadas 
polo $!2 ,  lellra  i  n.  1-  do  art.  31.  do.  lei  n.  2.321.  de  30  do 
dezembro  de  1910.  :'i  distribuição  equitativa,  polo  Governo, 
entre  as  intuições  do  ensino  e  caridade  do  rcrntono  do 
Acre  o"  cm  deposito  no  Thesouro  Nacional,  serão  entregues 
nesta'  repartição  no  Governador  do  dito  Território,  ou  ao  seu 
representante  legalmente  constituído,  para  a  devida  appli- 
caçiín.  de  aecordo  com  a  lei.  . 

Art  36  O  prazo  para  a  cobrança  amigável,  pelos  pro- 
■niradnrps  fia  Fazenda  ?  cobradores  do  Thcsouro.  da  divida 
activa  proveniente  do  imposto  do  industrias  e  profissões  e 
twi«  d»»  nena  de  a  sua.  bvdroir.ef.ro  o  sanoamonín.  som  do 
S  nmoí  a  contar  do  nHin.o  dia  de  arrecadc-ão  á  borra 
do  cofre  A  ronda  proveniente  dessa,  cobrança  ser*  recolhida 
:i.  Recebedoria  do  Dislriclo  Federal  mediante  guia  de  um  dos 
procuradores  da  Fazenda. 


Paragrapho  imico.  As  percentagens  abonadas  por  dili- 
gencias dos  funociorcarios  da  Directoria  da  Receita,  distri- 
buídas do  accôrdo  com  o  decroto  n.  15.210,  do  28  de  de- 
zembro do  '1921,  serão  do  2.5  %  sobre  a  totalidade  das  quantias 
arrecadadas  amigavelmente. 

Art.  37.  A  quota  de  caridade  que  fôr  arrecadaaa  na  Al 
íandega  do  Manaos  compatirá  na  proporção  do  20  %  á  Santa 
Casa  do  Misericórdia  de  S.  Gabriel,  no  Rio  Negro. 

Art.  38.  Na  distribuição  de  benefícios  das  lotenas  Fc- 
rtoraos  em  1023  se  Fará  também  á?  scguinles  instituições : 

'Ao  Lyceu  do  Estado  da  Parahyba   ir5:^™ 

Ao  Orphanafo  D.  Ulrico   : 

Ao  Asylo  de  Mendicidade  Carneiro  da  Cunha. . .  4:0005000 

A1  Santa  Casa  do  Misericórdia  da  Capital  da  Pa-  nnnCinnn 

hyba  do  Norle   15:0005000 

Ao  Instituto  do  Protecção  c  Assistência  á  Infância  3 :000S000 

A'  Escola  Agrícola  S.  Gabriel,  Rio  Negro....  20:000í?000 
•A'  Santa  Casa  do  S.  Gabriel,  Rio  Negro,  Ama- 

A's  Missões  Salesianas  do  Rio  Negro,    Amazo-        ^  ^ 
j-jr^g    _    20 :000b000 

Ao  TnsMIuic (  Salesiano  de  Manáos   20:000?000 

Ao  Hospital  de  Misericórdia  de  .Toazeiro,  no  E«- 
lado  da  Bahia,  c  Collegio  de  Nossa  Senhora 

fie  Palete,  na  Bahia   10:000800(1 

An  Coll  Cirio  Salesiano  de  Therezina.  nn  Piauhy  10:0008000 

Áo  Dispensário  dos  Pobres,  de  Fortaleza,  Ceará  0:0008000 

Art.  39.  Nos  despachos  ad  valorem,  levantada  a  duvida 
sobre  a  exactidão  do  preço,  constante  da  factura,  será-  essa 
duvida  resolvida  pela  Commissão  de  Tarifas,  que  observara, 
o  disposto  no  art.  14  das  Preliminares  da  Tariía.  Recusado  o 
pagamento  do  imposto  assim  arbitrado  e  não  usando  a  parte 
da  defesa  e  recurso  legaes,  a  mercadoria  será  levada  a  leilão 
e,  depois  de  descontados  os  direitos  devidos  á  Fazenda,  será  o 
saldo  entregue  ao  importador. 

Art.  40.  Todas  as  publicações  e  impressões  de  que  tratam 
os  diversos  orçamentos,  exceptuadas  as  das  repartições  que 
dispõem  cie  officinas  próprias,  serão  feitas  no  Diário  Official 
o  Imprensa  Nacional,  só  podendo  ser  encommendadas  a  esta- 
belecimentos particulares  filiando  aquclla  repartição  declarar 
oficialmente  a  impossibilidade  de  executar  o  pedido. 

O  cuslo  dnquellas  .publicações  c  impressões  feitas  no  es- 
tabelecimento oficial,  será  communicado  ao  Thsouro  para 
o  c  Ff  eito  de  ser  levado  á  conta  da  verba  consignada  no  orça- 
mento da  despeza  e  escriptnrada  como  renda  da  Imprensa 
Racional. 

.Nenhuma  unira  despesa,  seja  ella  qual  FAr.  será  cnsloada 
com  a  verba  destinada  a.  impressões  e  publicações. 

Art.  41.  Continua  cm  vigor  o  disposto  no  art.  3o,  §  8o,  da 
lei  n.  3.070  A.  de  31  de  dezembro  de  1015.  modificado  pelo 
disposto  no  arl.  3°,  §  10.  .da  lei  n.  3.213.  de  30  do  dezembro 
de  1016.  aiterando-sc  a  taxa  ahi  fixada,  que  passará  a  ser  r!e 
20  %  sobre  os  vencimento  f.otaos  monsaes  e.  nccrcscentando-se 
o  seguinte:  a  renda  assim  produzida  será  toda.  sem  qualquer 
excepção.  rr<  rol  hirta  ao  Thesoviro  Nacional. 

Art.  A2.  Ficam  abolidos  todos  os  abatimento?,  isenções, 
reduceão  ou  dispensa  de  direilos.  exceptuados  os  constantes 
de  contracto  polo  Governo  da  União,  os  decorrentes  das  Pre- 
liminares da  Tarifa  das  Alfandegas  e  os  constantes  desta  Im: 
exigindo-se  para  todo?  os  casos,  como  para  os  do  red jcrão  de 
direitos,  a  condição  da  importação  directa. 

Paragrapho  único.  As  isenções  e  abatimentos  de  direilos. 
mesmo  os  consignados  na  presente  lei,  ficam  subordinados  ao 
disposto  no  art.  8"  do  decreto  n.  8.592,  de  8  de  março  de  d  91.1. 
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:  Ari, .  <í3.  O  imposto  de  scllo  proporcional  sobro  contractos 
fio  seguros  o  resseguros  marítimos  o  terrestres,  apólices,  es- 
criplums  ou  leiras  do  ri.soo*.  rio  que  traia  o  §  (>"  da  tabeliã  A, 
annexa  ao  rieeroto  n.  1.1.930,  do.  1  do  setembro  do  J í)L'0,  será 
arrecadado  com  uui  aceroscimo  do  20  %  em  iodas  as  laxas. 

Ari.  44.  Ficam  aiigmcnladas  as  laxas  elo  hydromel.ro  e 
do  pena  d' agua.  respectivamente,  do  25  róis  e  do  25  %. 

Ari.  45.  Òs  navios,  vapores,  paquetes  ou  nutras  embar- 
cações, quo  entrarem  nos  porlos  da  Republica  depois  das  19 
horas,  ficarão  sujeitos  ás  laxas  já  estabelecidas  para  as  vi- 
sitas extraordinárias,  desde  quo  as  mesmas  sejam,  com  ante- 
cedência, requeridas  pelos  respectivos  consignatários. 

Ari.  40.  O  prazo  para  pagamento  á  booea  do  coiro  ,do 
impôs!  n  rio  inihislrius  «•  profissões  o  cias  laxas  do  penas 
(Magna.  Iiydrnmolro  c  de  saneamento,  no  Disfriclo  Federal,  só 
poderá  sor  prorogado  por  Irinla  dias  e  por  acto  exclusivo  do 
Ministro  da  Fazenda. 

Ari.  47.  Fica  prorogado  aló  31  de  dezembro  de  1923.  o 
praso  de  que  traia  o  n.  11  tio  art.  2,  da  lei  n.  3.070  A, 
do  31  de  'dezembro  de  1915.  para  o  recebimento  do  sello  de 
paíenles  da  Guarda  Nacional  pela  actual  tabeliã. 

Ari.  4N.  O  rundfi  especial  orçado  pelo  art.  .1.1.  da  lei 
n.  4.440,  do  31  de  dezembro  do.  1921,  será  applioado,  quando 
o  Governo  julgar  opporluno,  com  a  Prophylaxia  da  lepra, 
das  doenças  venéreas  o  do  câncer,  inclusive  a  requisição  de 
terrenos,  acquisição,  conslrucção  c  manutenção  do  estabeleci- 
mentos cie  isolamento  o  dispensários,  propaganda  hygieniea, 
acquisição  o  fabrico  dc  medicamentos,  podendo  o  Thesouro 
fazer  adiantamentos  nunca  csles  excedendo  á  metade  da  per- 
centagem para  esse  fim  consignada. 

O  fundo  especial  mencionado  neste  artigo  indemnizará  o 
Thesouro  das  quantias  cjiíe  lenha  pago  ou  venha  a  pagar  por 
serviços  ou  despezas  que  devam  correr  por  conta  daquelle 
fundo. 

Art.  49.  As  quotas  lotericas  que  toem  sido  votadas  nos 
orçamentos  a  partir  de  191.1  o  o"C  teem  sido  entregues,  como 
de  direito  ao  Asylo  de  S.  Yiconle  do  Paulo,  de  Caxambu,  con- 
tinuarão a  sor  pagas  á  administração  da  referida  instituição. 

Art.  50.  As  "companhias  que  extrabem  carvão  nacional 
ou  minério  de  ouro  gosarão  de  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação de  expediente  para  todos  os  machinismos,  matérias 
primas  c  materiaes  destinados  aos  serviços  de  exploração,,  bem 
como  para  inslallação  de  usinas  eléctricas  para  fornecimento 
de  força  a  terceiros  om  que  o  combusLivel  empregado  seja 
exclusivamente  o  carvão  nacional  ou  suD-procIucto  do  carvão 
nacional . 

Paragrapho  único.  As  outras  companhias  de  mineração 
gosarão  de  isenção  do  importação,  pagando  2  %  de  expediente, 
para  os  machinismos,  maioria  prima  o  materiaes  destinados 
á  exploração. 

Art.  51.  Conlinúa  om  vigor  o  art.  21  da  lei  n.  4.440. 
do  31  do  dezembro  do  1921  mandando  cobrar  a  taxa  dc  30 
ri  is  sobro  os'  valos  ernittidos  nos  invólucros,  nos  productos, 
pelos  negociamos  c  fabricantes,  salvo  quando  se  tratar  de 
sorteios  do  cliihs  do  mercadorias  já  sujeitos  ao  imposto  do 
10  %  sobro  valore?  sorteado*  (art.  1°,  n.  '14)  o  já  devida- 
mente fiscalizados  pela.  Superintendência  dos  Cluhs  do  Mer- 
cadorias e  Sorteios,  de  conformidade  com  o  decreto  n.  12.475.. 
do  23  de  maio  de  1917. 

Ari.  52.  Os  pequenos  volumes  sujeilos  a  frele,  condu- 
zidos pelos  passageiros  dos  trens  do  subúrbios  o  do  pequeno 
percurso  da  Estrada  fie  Ferro  Central  do  Brasi!  e  rpie  pesem 
no  máximo  aló  30  li i los.  ficarão  sujeitos  aos  seguintes  tri- 
butos: 500  róis  da  -J*  secção  o  mais  200  róis  por  soerão  além 
da  primeira,  lonianclo-so  esta  a  partir  do  ponto  nude  o  pas- 
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sageirò  embarcar  e  addicionando-se,  do.acoôrdo  com  a  lei, 
100  róis  por  volume',  do  imposto  do  viação  federal,  al6  o. 

destino.  ^  ^  disposto  no  §  2"  do  art.  13  do  regulamente) 
mie  baixou  com  o  decreto  n.  14.048,  do  20  dc  janeiro  do  1921, 
deve  sor  entendido,  com  relação  ás  fabricas  do  cerveja  de  alta 
fermentação,  com  n  quo  preceitua  o  art,  83  do  mesmo  ro- 

gUlai\rt  l°54  Será  cobrado  com  50  %  dc  abatimento  o  im- 
posto dc  consumo  sobro  sal  nacionol  destinado  ao  salgamcnto 
de  peixe,  miando  importado  dos  centros  prodnetoros  por  co- 
lónias ou  syndicatos  do  pescadores  e  por  sociedades  coope- 
rativas de  pescadores.  . 

\rt  55  O  olen  combustível,  a  gazolma  o  o  kerozene, 
quando  importados  a  jrranel,  ficam  sujeitos  ao  ccrhriondr >  te- 
ctmico  de  que  trata  o  decreto  n.  3T)92,  do8  de  maiM.;o  dc  192  . 

\rt.  56.  Cnntiniia  om  vigor  o  arl.  U  da  lei  n.  4.4-iO.  (lo 
31  de  dezembro  de  1921.  _  n 

\rt  57  P^n  °  exacto  cumprimento  rio  quo  rn^puo  o 
art  6»  da  lei  n  4.440.  de  91  do  dezembro  dc  1921.  om  parte 
execú Fado,  o  Governo  cobrará  os  emolumentos  relativos  ao;.i 
actuar*  praticantes  extranumerarios  dc  conferente  e  cnn- 
ductor  de  trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  que 
foram  admittidos  nesses  cargos  antes  da  promulgação  da  lei 
n  3  454,  de  6  de  janeiro  dc  1918,  olassifioando-os  na  pri- 
meira catesoria  do  pessoal  titulado,  mantidos  os  preceitos  de- 
correntes da  citada  lei.  .  . 

Art  59.  Ficam  isentos  dc  direitos  do  importação  e  ex- 
pediente os  materiaes  e  todos  os  artigos  destinados  á  con- 
strucção  o  installaoão  do  Hospital  do  Centenario,  no  Recife. 

Ârt.  59.  Gosarão  do  abatimento  de  50  %  nas  taxas  con- 
stantes da  lei  n.  3.070  A.  de  31.  dc 'dezembro  do  19  5.  ns  cra- 
velhas de  ferro  para  pianos  c  as  peças  soltas,  teclados,  etc, 
quandb  importados  por  fabricas  'de  pianos  estabelecida?  no 
naiz  e  que  empreguem  madeiras  nacionaes. 

Art.  60.  Continua  em  vigor  o  art.  8o  da  lei  n.  -1.440.  fie 
31  de  dezembro  dc  1921. 

Art.  61.  E'  concedida  isenção  de  todos  os  direitos  de  im- 
pórtaçRo  para  todo  o  material  que  tenha  sido  ou  venha  a  ser 
Importado  pelo  governo  do  Estado  de  Santa  Catbarma  e  des- 
tinado á  construcção  da  ponte  metallica  ligando  a  ilha  de 
Santa  Catharma  ao  continente,  no  logar  denominado  Estreito. 

Ari.  62.  Pagarão  a  taxa  de  20$  (vinte  mil  róis)  em  es- 
f.ampilnas  de  seílo  ndhcsivo,  os  aluirmos  das  escolas  supe- 
riores da  Republica  que  fizerem  na  2a  época  os  exames  das 
cadeiras  de  que  s5o  dependentes  e  os  do  anno  om  quo  são  ou- 
vintes. ,  ,    T  ... 

Art.  63.  O  art.  200  do  actual  regulamento  do  Imposto 
de  Consumo  fica  substituído  pelo  seguinte:  «As  onalyses  dos 
artigos  apprebendidos  ou  quaesquer  outras  diligencias  ne- 
oessarias  serão,  pela  repartição  em  que  correr  o  processo,  so- 
licitadas directamente  ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
ou  a  qualquer  outra  repartição  de  que  dependa  a  providencia 
dentro  de  10  dias.  contados  da  data  da  apprcliensão.» 

Paragrapho  único.  A  Directoria  da  Receita,  antes  de  en- 
caminhar os  recursos  á.  decisão  superior,  mandará  proceder, 
por  escripturario  da  sua  confiança,  ás  diligencias  que  Ino 
forem  requeridas  ou  as  que  julgar  necessárias  para  completo 
esclarecimento  da  defesa  ou  da  infracção  commettida. 

Art.  W.  Fica  extincta  a  taxa  do  sello  especial  para  os 
attestados  de  sanidade  de  animaes.  creada  pelo  art,  4 4  da 
lei  n.  4.230,  de  31  de  dezembro  do  1920,  c  decreto  n.  'U.7ii, 
de  5  de  março  de  1921. 


Art.  65.  Poderá,  o  Governo,  para  ovitar  prejuízos  in- 
dustriacs  ou  commerciaes,  estipular  prazos  razoáveis  para 
entrarem  em  vigor  as  alterações  do  impostos  ou  taxas  consi- 
gnadas na  presente  lei. 

Ari..  06.  E'  extensivo  aos  presentes,  dadivas,  brindos, 
phologrnpliins,  lithographias,  chromos,  quo  não  tenham  re- 
lação directa  com  o  objecto  vendido  e  com  este  sejam  offer- 
tados  ao  comprador,  mesmo  a  titulo  de  reclame,  o" imposto  a 
que  se  refere  o  art.  21  e  paragraphos  da  lei  n.  4.440,  de 
3i  de  dezembro  rio  1921. 

Art.  67.  Continuam  em  vigor  os  arts.  29  e  45  da  lei 
n.  4.440,  dc  31  de  dezembro  de  1921. 

Art.  68.  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Aivnrun  da  Silva  Bernardes. 
R.  A.  Sampaio  Vidal. 


ACTOS  IX)  PODER  EXECUTIVO 


ACTOS  DO  PODER  EXECDTIVO 
(De  3  de  faneiro  a  29  de  úsmtn  dt  1928) 


DECRETO  N.  15.239  -  de  3  dk  janeiro  dk  1922 

Abre Ji0 ,ííS&terio  aa  Irazen<Xa,  o  credito  especial  de  réis 
24:4S5$027,  para  pagar  o  que  é  devido  ao  capitão  dc 
fragata  pharmaceutico  José  Esteves  da  França  Pintu,  em 

virtude  dc  sentença  judiciaria. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  .do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.442,  do,  hoje  datado* 

Resolve  ab:'ir,  ao  Ministério  da  fazenda,  o  credito  espe- 
cial de  29:435$027,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  c 
devido  ao  capitão  de  fragata  pharmaceutico  José  Esteves 
da  França  Pinto,  em  virtude  dc  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Romero  Baptista. 

-—C%9~.  


DECRETO  X.  15.240  —  de  3  de  janeiro  de  1922 

'Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  os  créditos  de  280:000$,  ouro, 
e  100:000?,  papel,  supplementares  á  verba  2.9',  deposi- 
ções c  restituições»,  do  orçamento  do  mesmo  ministério 
para  o  exercício  de  1924. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  96,  n.  1,  da  lei  nu- 
mero !.2'Í2:  dc  5  dc  janeiro  de  1921,  c  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas  na  fórma  do  disposto  no  n.  IX  do  art.  32 
do  regulamento  baixado  com  o  decreto  n.  13.868,  de  12  de 
novembro  de  1919.  resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  os 
créditos  de  280:0008,  ouro,  c  100:000$,  papel,  suppl ementam 
á  verba  29",  "Reposições  e  restituições",  do  orçamento  do 
[mesmo  ministério  para  o  exercício  de  1921. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1922.  101»  da  Indepen- 
dência q  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pbsbôa., 
Eomerjo  Baptista.., 
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DECRETO  N.  15.244  —  de  4  »b  janeiro  de  1922 

Aulurizo  a  rmiww.  por  antecipação  âe  van eil a  de  ftjWijtoj 
rfo  rheaouro  ate  a  iniportancia  dc  !>0  mil  tonlos  <it  íeis 
durante  o  exercido  de  19$9. 

■      o  i»rrsiricnffS  «In  Republica  dos  Es  ta  fios  Unidos  do  Bra- 

C''0U\rl,    i,"  Fica  o  ministro  da  Furada  autorizado  a  emit- 

eá*  «ãsruur»  "«'EIS  £ 

couto"  do  íris  Í5().0<i0:000$).  «.ue  scrao  resgatados  até  o  lim 
íj°  i:Sni02^RoSa,n-sC  as  disposições  cm  contrario. 

Rio"  do  Janeiro.  4  do  janeiro  do  1022,  101-  da  Indepen- 
dência c  3-i"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa, 
Romero  Baptista. 


:<>;o: — 


DECRETO  N.  15.245  —  db  -i  dk  janeiro  de  1922 

Proroaa  por  dois  annos  o  prazo  ac  que  trata  o  decreto 
n.  13.960,  de  2  de  janeiro  de  mo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  da  autorização  contida  no  n.  VIU  do  ai  t.  2  aa íei 
n  4  446,  de  31  dc  dezembro  do  anno  próximo  findo,  evolvo 
proronar  por  mais  dous  annos  o  prazo  que  o  decreto  il  «-JW, 
de  de  ianeiro  do  1920.  estipulou  para  a  suspensão  ;do  tiooo, 
oi "ouro  das  notas  da  Caixa  do  Conversão  com  espojo  do 
froco  leito,  por  ordem  do  Governo. .  paru  attender.  apenas,  aos 
encalços  da  divida  externa  da  União. 

Rio-  de  Janeiro,  -I-  de  janeiro  dc  1922,  m°  da  Indepen- 
dência e  34"  da  Republica. 

Epitácio  'Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  i\.  15.246  — de  4  dh  janeiro  de  1922 

Concede  isenção  de  direitos  de  importação  para  consumo  e 
expediente  ás  f ruelas  frescas  dc  procedência  da  Repu- 
blica Argentina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  arl,  57  da  lei  n.  4.44U,  ue 
31  do  dezembro  do  anno  próximo  lindo,  decreta: 

Ari.  1  "  As  IVuclas  frescas  de  procedência  da  Republica 
Argentina  gosarão  dc  isenção  dc  direitos  de  importação  para 
consumo  e  expediente. 

Art.  2."  Rcvogam-sc  as  disposições  cm  contrai  10. 

Rio' de  Janeiro.  4  dc  janeiro  dc  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa 
Homero  Jiuplista. 


DECRETO  N.  15 .2*7  —  dk  h  dk  .unriho  m  1922 

Concede  reducção  de  direitos  do  importação  a  alguns  artigos  dê 

procedência  belga 

■       O  l>i'(!sitlr!nl.(!  ria  H-publi,-;,  ,|„s  1'Xiulns  Unidos  Mo  Brasil, 
marido  da  nulomnçiio  constante  do  artigo  64  riu  lei  n.  4  440 
de  31  dc  dezembro  do  anno  próximo  fiwlò,  decreta: 

ArL  1.°  No  oorronlo  oxorriein.  os  arlijrns,  abaixo  mencio- 
nados, do  produção  da  .lUjlft-ioa  go.«arfn,  nos  direitos  dc  lmuòrtí- 
çuo  para  consumo,  da  roduoção  cl,  -0  %:  balanças,  caixas  fri- 
ffi^nTffv*  ??pa,,,'.1,hos>  manuf^Mir-as  ,le  borracha  do 
S2nSda  lnnrn-  pmnos'  |jIllils  dc)  arí.iso  173  da  Tarifa, 
excepto  l.mlas  para  escrever  c  vernizes. 

ArL.  2."  Revogam-so  as  disposições  era  contrario. 

denota  o  3i^l' ll^„á,i^.  ianci''°  *  mií-        *>  tod^n- 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

 «:!:»  


DECRETO  N.  15.248  —  de  4  de  .taneiuo  db  1922 

Concede  reducção  de  direitos  dc  importação  a  alguns  artigos 
de  producção  norte -americana 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  64  da  lei  n  4  440* 
de  31  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  '    '  ' 

Decreta  : 

_  Art.  l.°  No  corrente  exercício,  os  artigos  abaixo  men- 
cionados, do  producção  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Aortc  gosarao,  nos  direitos  dc  importação  para  consumo,  das 
seguintes  reducções  :  de  30  %,  a  farinha  de  tr\go  ;  de  20%, 
o  leite  condensado  :  as  manufacturas  do  borracha  do  artigo 
1 .033  da  Tarifa  ;  os  relógios  ;  as  tinias  do  ari...  173  da  Tâ- 
nia, excepto  tinta  para  escrever  ;  o«  vernizes ;  as  machi- 
nas  de  escrever  ;  as  caixas  frigorificas  ;  os  pianos  ;  as  ba- 
lanças ;  os  moinhos  de  vento  ;  o  cimento  ;  os  espartilhos ; 
as  fructas  seceas  ;  a  móbil  ia  escolar  e  as  secretarias. 
Art.  2."  Hevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  4  de  janeiro  do  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Jlomcro  Bo.pl  is  la. 


-«:;:<>- 


DKCRETO  IV.  J r> . 25."í  —  D53  7  ui:  .janeiro  dk  1922 

Corrige  um  engano  com  qve  foi  publicada  a  lei  n.  4.440,  de 
'À\  de  dezembro  do  anno  findo,  gue  orça  a  receita  da 

Republica  para  o  exercido  de 

O  Presidonto  da  Republica  rios  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, om  vista  da  comniuniciição  feda  iw.-la  Mesa  da  Camara  dos 
Deputados,  em  meassem  de  6  do  correu f.o  mez,  encaminharia 

Fazenda  13 
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ao  Ministério  do  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  com  o ,  ofí}- 
9Í0  do  Io  secretario  da  mesma  Camara-  sob  n.  0,  aa  íuuiaa 
tíixtá :  , 

Vmn  «nbor  ouo  a  lei  n.  4.440,  rio  3L  de  de/ombro  do  anm 
prox  mo^i^qr^  a  a  ncccilada  ^^^Si^1" 
ciò  do  1922,  devo  sei'  executada  com  a  seguinte  conecto. 

vn  n,.f  /.o  _  Ondo  so  diz:  "xarque  exportado  a  partir  do 
jancirS  do  llíiO",  diga-sc:  "xarquo  exportado  a  partir  de  ja- 
neiro do  1921". ■ 

Rio  do  Janeiro,  7  de  janeiro  do  1922.  101»  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baplisla. 


 «:■,:»- 


DECRETO  N,  15.237  —  de  7  de  janeiro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  rêif 
4.õ33:Òmõ20.  para  acquisição  e  adaptação,  de  um eai- 
ficio  para  a  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  cm  S.  Paulo 
e  outras  repartições  federaes  na  capital  do  mesmo  Ls- 
tado 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  .decreto  JegisMrvo 
4  417  d«  2S  de  dezembro  do  anuo  próximo  lindo,  resolvo 
abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  reis 
4.533:046$'ó20.  para  acquisição  c  adaptação  de  um  cdiliçio 
destinado  á  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  ISacional  no  Es La- 
do dc  S.  Paulo,  c  outras  repartições  federaes  existentes  na 
capital  do  referido  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  7  do  janeiro  do  1922,  101"  da  Indepen- 
dência c  34"  da  Republica. 

,  Epitácio  P-essôa. 

Homero  Baptista. 


DECRETO  Jí.  15.2G2  —  de  11  de  Janeiro  de  1922 

Avnrova  a  nova  tabeliã  dos  vencimentos  -annuaes  dos  empre- 
itados da  Caixa  Económica  c  Montepio  de  Soccorro,  de 
Minas  Gcraes 

O  Presidente  da  Reoublica  dos  Estados  Unidos  do  (Brasil, 
usando  da  faculdado  que  lhe  confere  o  artigo  60  do  Regula- 
mento baixado  com  o  decreto  n.  11.820.  do  Jõ  de  dezemoro 
dp  1915  resolve  approvar  a  seguinte  tabeliã  dos  vencimentos 
annuaes'  dos  empregados  da  Caixa  Económica  e  Montepio  de 
Soccorro,  de  Minas  Geraes: 

N  —  Categoria  —  Ordenado  annual  —  Gratificação  annual  — 

Total,  por  classe 

,  ffPrpntp    5:000$     2:500$  7:300$000 

\  SSfmPiros  é«oripturarios  .  3:000$  1:800?  16:2OO«00O 
?LSos  ditos  .  .  •  .  2:400$  1:2008  7:200*000 
ÍSSSSSro  (sem  quebras),  4:0008  2:0001  6:— 
1  fiel  de  thesoureiro  .  ..,  ..  ..     1:600$       800?  2.4UU!puuu 


N.  —  Categoria  —  Ordenado  animal  —  Gratificar/io  annunl  — 

!ol.al,  pov  ohisso 

í  aviíliiicjor   2:-iO0$     1 :200S  3:0008000 

■  nrchiyisLa   2:000$     1:000$  :í:t)()oé00O 

P01'    IrOHOS        8003  2:400$000 

1  coiiljuuo   i:&m  i:800.í000 

50:1009000 

■  nio°..flt!,Jaí]ciroí  ,'■  1  d0  j^01'1'0  dc  la-2-  l0l°  tia  Indcpcndcn- 
cui  o  ái"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  j\t.  -15.272  —  de  11  de  janeiko  de  1922 

AbrC4  aJ{-llittislcrio  lkl  Fazenda,  o  credito  especial  dc  róis 
í.-òáofr,  para  pagamento  das  diárias  devidas  ao  funecio- 
nano  addido,  encarregado  do  extincto  i"  posto  fiscal  do 
Acre,  Julio  largino  da  Fonseca,  tíurwilu  o  exercício  de 
0)2,1 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legis- 
lativo n.  4.402,  de  hoje  datado,  resolvo  abrir,  polo  Minis- 
tério da  Fazenda,  o  credito  especial  do  1:8258,  para  paga- 
mento das  diárias  devidas  ao  funeciemario  addido,  encarre- 
gado do  extincto  Io  posto  fiscal  do  Acre,  Julio  Targino  da 
Fonseca,  durante  o  exercício  dc  1921 . 

Rio  dc  Janeiro.  11  dc  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Uomcro  Baptista. 


DECRETO  N.  15.2S1  —  de  14  de  janeiro  de  19225 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis\ 
37:S57!$62I,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido 
a  Eugénio  Olegário  Pereira,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria 

O  Presidonlc  da  Republica  cios  Estados  Unidos  cio  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  1"  do  decreto  legislativo 
n.  4.472,  dc  hoje  datado: 

Resolve  abrir,  ao  AIir.i5l.erio  da  Fazenda,  o  credito  espe- 
cial dc  .37:8378621,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  6  de- 
vido a  Eugénio  Olegário  Pereira,  em  vir  In  do  de  scn!.c:u;a  ju- 
diciaria. 

Rio  de  Janeiro,  -14  de  janeiro  dc  102-2,  101°  da  Independên- 
cia c  34'  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


—  180  — 

DECRETO  N.  15.285  ~.  de  1*  m»  DP'  102*  ^ 

Abre  ao    il/i^/crío  í/a    í'«C*rf«  ''''^/X'"')»'  "^S'^  * 

</e  .sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  ílopuWIca  dos a^'-í^:^.o°lSSl- 
mando  da  autorização  ^['^V^^-abrir/an  Ministério  da 
tivo  n.  4.475.  do  hoje  uaKd  1 ,  ,inwlo  il0  paga- 
kzenda,  o  credito  Í?P^'  «  ;V  Íl  a  a  (lovcr.  cm  virtude  do 
mento  do  quo  a  Imiu,  Ik-cm  s  cl  a  a  ^  A7CV0f1o  c  a 
spnlonca   urlieiana.  a  n.  ><u  <" 11    •  • 

dencia  c  SV  da  BoDuMiea.  Pí!Ss6a. 

TJurn,ero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.S91  -  D*  l«  D.  JASjmo  ■»  ^ 

bíica  para  o  exercício  de 

O  Presidio  oa  T^bUca  toS?A^ 
em  vista  d.  ™>  «wS?  &£g£*M  Mosterio  do 
SSSEtoN» ioíflaTaSa .com o  oIMo  n.  10,  da  mesma 
data  d    !•  ScWario  da  referida  Camara: 

SfflTlWír«i-.  cor»  aS  »U.  eor- 

Código  ■Penal..  .> 

Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1022,  101"  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


■DECRETO  N.  15.292  —  de  17  de  janeiro  de  1922 

'Abre-  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis, 
lR  °m\m  vara  paaamenlo  da  (jralilicaçuo  addicwnal  <k: 
ÍS  *  Yo&V sentimentos  a  Que  teem  direito  diversos 
aux  iares  da  portaria  da  Casa  da  Moeda ,  e  relativa  ao  pe- 
ríodo de  U  setembro  de  i9id  a  31  de  dezembro  de  1048 

O  Pressente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dp  Brasil, 
usando  da  "autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legis- 
lativo n.  4.479,  de  hoje  datado: 

■Resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  espe- 
cial de  18-506*175,  para  pagamento,  da  gralilicaçao  addicional 


—  181  — 

rio  30  r/o  sobro  os  vencimentos,  do  que  síío  credores  os  auxi- 
liares (la  portaria  fia  Casa  dn  Moeda,  .loíio  da  Goslu  Leito,  .To- 
velino  Elias  Machado.  ,ln?ó  Cupertino  dos  San  los,  ,losó  Duarte 
Lisboa  o  ,lns(í  .-reliasl  ião  Pedro,  e  relativa  ao  período  de  14  do 
sol  ombro  do  I  !)!■'}  a  .'II  do  dezembro  de  .1918. 

Hio  de  -lanoirn,  17  do  janeiro  de  l'.1^,'.  101"  da  Independên- 
cia o  :í  ',"  da  ll^piod  r.;. 

Epitácio  Pkssòa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.203  —  de  17  de  janeiro  de  '1922 

Abre  ao  Ministério  ãa  Fazenda  o  credito  especial  de  réis, 
iiâ  :-f  388960,  )wa  occorror  ao  pa/ja  mento  do  que  é  devido 
a  D.  Maria  Pinheiro  de  Amorim,  Carrão,  em\  virtude,  de, 
sentença  judiciaria 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  au  lo  rizarão  contida  no  arl.  1"  do  decreto  legis- 
lativo n.  4 . 480,  de  bojo  datado: 

Resolve,  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  espe- 
cial do  54 :  í 3tí$í)G0,  para  occorror  ao  pagamento  do  que  c  de- 
vido a  D.  Maria  Pinheiro  de  Amorim  Carrão,  em  virtude  do 
sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro.  17  de  janeiro  de  1922,  i01"  cu  Independên- 
cia o  o4'J  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  K.  15.294  —  de  17  de  janeiro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
3o:362$482,  destinado  ao  pagamento  de  que  ó  devido  a 
D.  Elisa  do  Mou-ra  Carijó  e  seus  filhos,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria 

O  Premente  da  Republica  dos  Eslados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da'  autorização  contida  no  decreto  legislativo  nu- 
mero 4  4SJ  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da 
Fazenda  o 'credito  especial  de  35:3625482.  para  occorror  ao 
n^amenLo  do  que  é  devido  a  D.  Elisa  de  Moura  Carijó  e  seus 
ÍUbos  menenes  Javme.  Jorge,  Magdalena,  Violeta,  Paulo  e  Al- 
varo, em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro.  17  de  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.-.  15.300  —  m  18  dk  janeiro  dk  1922 

'Abre   ao  Ministério  Éa   Fazenda,   o   credito   especial  de 
17:348$,  para  pagalnento  das  despezas  com  os  reparos  de 

que  caraça  o  rebocador  tXaliih,  do  terriva  da  Xlja.iuaua  do 
Rio.  Grande  do  Norte 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  ria  autorização  contida  no  decreto  legislativo  nu- 
mero 4.490,  do  hojo  datado,  resolvo  abrir,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito 'especial  do  17:348$,  para  pagamento  das 
despezas  com  os  reparos  de  que  carece  o  rebocador  Aaíaí,  do 
serviço  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Rio  de  Janeiro,  IS  de  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  Tí.  15.301  —  ms  18  de  janeiro  db  1922 

'Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  1:100$, 
miro.  para  pagamento  da  (/ratificação  de  2/5  c/o  sobre  os 
vencimentos,  relativa  ao  exercido  de  191!)  e  a  que  teem 
direito  os  funecionarios  da  Delegacia  do  Thesouro  Na- 
cional em  Londres 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida,  no  artigo  único  do  decreto  le- 
gislativo n.  4.401.  de  20  de  dezembro  findo,  resolve  abrir, 
ao  Ministério  cia  Fazenda  o  credito  de  14:100$  (quatorzo 
contos  e  cem  mil  róis}  ouro,  .para  occorrer  ao  pagamento  da 
gratificação  de  25  %  sobre  os  vencimentos  relativa  ao  exer- 
cício de  1919  e  a  que  teem  direito  o  delegado  e  oscripturarios 
da  Delegacia  do  Thesouro  Nacional  cm  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1922,  101"  da  Indepen- 
dência c  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 

 «>!:»  


DECRETO  X.  15.305  —  nis  20  dk  janeido  de  ,1922 

'Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  réis 
12:693^296,  para  pagamento  do  soldo  que  é  devido  ao 
camião  de  mar  e  guerra  Augusto  Carlos  de  Souza  e  Silva 
relativo  a  períodos  em  que  exerceu  o  mandato  de  depu- 
tado federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Usando  da  autor 'zacfir>  contida  no  artiso  único  do  de- 
rreto legislativo  n.  4.508,  de  boje  datado,  resolve  abrir,  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  12  :G93$29G.  para 
pagamento  de  soldo  que  c  devido  ao  capitão  dc  mar  o  guerra 


~  183  — 

Augusto  Carlos  do  Souza  ò  Silva,  o  relativo  ;;os  poriodos  de 
2  do  maio  a  3L  do  dezembro  do  .19.15  o  11)10,  quando  exorcou 
o  mandato  de  deputado  federal. 

llio  do  Janeiro,  -20  dr>  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência o  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15. 300  —  nií  20  nu  jankiiio  de  1022 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  réis, 
22!):Sli2$,Wi,  para  par/miienlo  do  que  ú  devido  ao  Mon- 
teiro de  S.  Dento  do  Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciária 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  TJnidns  do  Brasil, 
usando  da  aul.oriza<;fío  contida  no  artigo  único  do  decreto  lo- 
í:re(,o  legislativo-,-  n.  4.507,  resolvo  abrir,  ao  Ministério  da 
Fazenda,- d  credito  especial  do'  220 :8G283'8-í,  para  pagamento  do 
tiuo  ó  devido  ao  MosIom-o' de  S.  Bento  do  Rio  dc  Janeiro,  em 
virluc|c  dc  sentença  judiciaria. 

Rio  do  Janeiro,  20  dc  janeiro,  dc  1022,  -101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica . 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Unfjlisla. 


DECRETO  X.  15.307  —  dr  20  dií  janbiuo  nr.  1022 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  3 :685$. 
para  occorrer  ao  pagamento  dqs  diárias  de  íi'S,  devidas  ao 
m carreando  do  cx'inc.io  I"  posto  fiscal  do  Min  Juruá, 
Joaquim  Manoel.  Teixeira,  de  Moura  Filho  e  relativas  aos 
exercidos  de  1020  e  4921 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorizarão  contida  no  artigo  único  do  decreto  le- 
gislativo n.  4. 500.  dc  boje  datado,  resolve  abrir,  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda,  o  credito  especial  de  3:6558  para  occorrer  ar» 
?.agamcn.to  das  diárias  de  ns,  relativas  aos  oxoroicios  de  1920 
o  1921  e  que  são  devidas  no  encarreirado  do  cxtinc'o  1"  Poslo 
Fiscal  do  Allo  Juruá.  Joacmim  Manoel  Teixeira  de  Moura  Fi- 
lho. 

Rio  de  Janeiro,  20  dc  janeiro,  de  1922,  101"  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 
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DECRETO  N.  15.308  —  dtc  20  de  janeirío  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  réis, 
33:0179813,  para  o  paoainenlo  do  que  é  devido  a  D.  Irene 
Ferreira,  em,  virtude  dc  '.sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Na  forma  do  disposto  tio  art.  1°  do  decreto  legislativo 
n.  4.505,  do  hoje  datado,  resolvo  abrir,  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  dc  33:0175513,  para  pagamento  a 
D  Irene  Ferreira,  filha  dn  fallecido  ministro  do  Supremo 
Tribunal.  Bernardino  Ferreira  da  Silva,  cm  virtude  de  sen- 
tença judiciaria. 

Rio  de  Janeiro.  20  de  janeiro  de  1022,  101°  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

DECRETO  Is.    15.314  —  de  20  de  janeiro  de  1922 

'Approva  as  alterações  feitas  nos  seus  estatutos  pelo  Banco 
Hollandez  da  America  do  Sul,  com  séde  em  Amsterdam 

O  .Presidente  da  Republica  dos  liados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  «  Banco  Hollandez  da  America  do 
Sul  com  sede  em  Arns  torciam,  e  autorizado  a  lunecionar  na 
Republica  por  decreto  n.  12.38(5.  dc  31  de  janeiro  dc  191  i. 
resolve  approvar  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  referia^ 
Banco,  pela  asscmbléa  £oral  extraordinária  realizada  cm  17 
do  abril  de  1920,  conforme  consta  da  acta  que  a  este  acom- 
panha. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  janeiro  dc  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

 «*»  


DECRETO  lí.  15.324  —  de  24  de  janeiro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
4 :883S36S,  para  par/amcnlo  ao  capitão  de  Corveta 
Dr.  Mário  dc  Albuquerque  Lima,  em  virtude  de  sentença 
■judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  conluia  no  nrt.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.519.  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  especial  de  4 :  5539386.  para  pagamento  do 
que  é  devido  ao  capitão  de  corveta  Dr.  Mário  dc  Albuquerque 
Lima,  em  vir  Lucio,  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro.  24  de  janeiro  dc  1922.  101°  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


'    —  185  -i 

DECRETO  N.  15.327  —  de  24  dis  janeiro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  dé 
Í0-liíi7!ji746,  para  pagamento  do  que  ó  devido  a  D.  Mana 
Jxdia  Mendonça  de  Oliveira  Roxo,  em  virtude  dc  sentença 
judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  cio  Brasil : 
Toando  da-  autorização  contida  no  arl..  i"  do  decreto  le- 
rMafivo  n.  4.515,  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credito  especial  de  10:5579740,  para  paga- 
mento do  que  é  devido  a  D.  Maria  Julia  Mendonça  dc  Oliveira 
Iloxo,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  dc  1922,  101"  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessòa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.329  —  de  24  de  janeiro  de  1922 

Abre  an  Ministério  dn  Fazenda,  o  credito  dr  8:l19$88ri,  para 
pagamento  da  indemnização  devida  á  Companhia  de. 
Transporte  c  Carruagens,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 
Na  fórma  cio  art.  1°  do  decreto  legislativo  n  4.514,  cie 
hoje  datado,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de'  8 -1198884,  para  pagamento  da  indemnização  devida  a  com- 
panhia cíe  Transporte  e  Carruagens,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria,  segundo  o  precatório  datado  e  passado  na  cidade  ao 
Rio  de  Janeiro  em  10  de  abril  de  1920. 

Rio  cie  Janeiro,  21  de  janeiro  dc  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.330  —  de  24  de  janeiro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  dé 
W-733S333  para  pagamento  do  augmento  de  aluguel  dos 
'armazéns  I  e  3  da  Alfandega  dc  Porto  Alegre 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Toando  da  autorização  contida  no  art.  1°  do  decreto  le- 
fricinMvn  n  4.513,  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Ministé- 
rio ,la  Fazenda  o  credito  especial  de  37:733833-3,  para  occor- 
vc-v  \o  tja^amenlo  do  augmento  de  aluguel  dos  armazéns  1  o 
3  da  Ufandecra  dc  Porto  Alegre,  sendo  30:5338333,  para  o  de 
n  1  no  período  de  20  de  setembro  de  1919  a  31  dc  dezem- 
bro de  1920.  o  7:2008  para  o  de  n.  3,  no  período  de  1  de  ja- 
neiro a  31  cie  dezembro  de  1920. 

Rio  de  Janeiro.  2í  dc  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista.-. 


DECRETO  N.  15.331  —  Di:  24  de  janeiiio  dk  J022 

Abro    ao  Ministério  da .  Fazenda    o   credito   especial  dc 

 2^:000$,  para  prover  ao  pagamento  dos  alugueis  dc  ar- 

mcLzctis  da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  de  fevereiro  a  de- 
zembro de  11)20,  c  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  tia  Republica  dos  Eslados  Unidos  do  Brasil: 

Usando  da  autorização  contida  no  art.  1"  do  decreto  le- 
gislativo n.  4.512,  cio  ho.jo  datado,  resolvo  abrir,  ao  Ministé- 
rio ria  Fazenda,  o  credito  especial  dc  22:000$,  para  prover  ao 
pagamento  dos 'alugueres  de  armazéns  da  Alfandega  do  Porto 
Aleçre.  dc  fevereiro  a  dezembro  do  1020,  correndo  a  dospeza 
pòf  conta  da  sub-consipnaçfio  «Despczas  imprevistas»,  da 
verba  18"  «Alfandegas»,  do  ore;  um  o  n  to  dc  1921,  no  exercício  de 
192U. 

Rio  dc  Janeiro,  2.1  dc  .janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 
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DECRETO  N.  15.330  —  de  27  de  janeiro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  ria  Fazenda  o  credito  dc  2;IC>i>§677,  para 
occorrC)'  ao  pagamento  do  soldo  relativo  ao  período  de  9 
de  janeiro  a  9  de  fevereiro  de  1918  e  que  o  marechal  gra- 
duado e  reformado  Rodolpho  Gustavo  da  Paixão  deixou 
de  receber  por  estar  funecionando  no  Congresso  Nacional 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.3-18,  dc  11  de  outubro  rio  anno  próximo  findo,  re- 
solvo abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  dc  2:165?G77, 
para  pagar  ao  marechal  graduado  s  reformado  Rodolpho  Gus- 
tavo dá  Paixão  o  soldo  correspondente  no  período  dc  9  de  ja- 
neiro a  9  dc  fevereiro  dc  1915,  era  que  esteve  funccionaiijo 
no  Congresso  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  27  dc  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  'Pessôa.  " 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.337  —  de  27  de  janeiro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  dè 
3S1:S20S067,  ouro,  a  quanto  se  eleva,  em,  moeda  brasi- 
leira, o  total  das  facturas  devidas  á  American  Bank  Note 
Company 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legis- 
lativo n.  4.530,  de' hoje  datado,  rrsolve  abrir,  ao  Ministério 
da  Fazenda,  o  credito  especial  de  351 :520B067,  ouro,  a  quanto 
se  eleva,  em  moeda  brasileira,  o  total  das  facturas  devidas  á 
American  Bank  Note  Company,  dc  £  7711-00-0  e  $154.545,74, 
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calculadas  a  1"  ao  cambio  do  27  cl.  por  mil  róis  ou  8$800  a  £ 
o  a  2"  a  1.15830,  ouro,  o  dollar,  o  para  oecm-ror  a  cujo  ■pagamento 
o  oslo  credito  autorizado.  O  DaKamento  cm  libras  será  re- 
dundo pelo  cambio  i-siivliim  r.onv<:niento  sobro  Londres,  o  o 
<jin  (Joliarsi  pí-lo  ca i nl i r ;>  r( ,ns í>iií<-p. Iv  sobro  iNova  yoj'k. 

Rio  do  Janeiro,  27  do  janeiro  do  1022,  101"  da  Indepen- 
dência c  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa  . 
Homero  Baptista. 


DECRETO  IS'.  -15. 339  —  m:  28  ok  janeiro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  reis 
3l:-í3G$379,  para  pagamento  dc  ãespezas  não  satisfeitas, 
polo  fidiecido  zelador  do  palácio  Guanabara  e  encarre- 
gado do  do  Catlctc,  Mário  dc  Azevedo  Coutinho. 

O  Presidede  da  Republica  dos  Esí.ados  Unidos  do  Brasil: 

Usando  da  autorizado  conf.ida  no  urt,  Io  do  decreto  le- 
gislai ivo  n.  -1.53!),  rjo  hoje  dalaclo,  resolvo  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credito  especial  de  3 1  :  'í,'3G.S;]79,  para  paga- 
:iior,!o  de  do-pe/as  nãn  satisleilus  polo  1'allecido  zelador  do 
iialiicin  (íiianahara  o  enranvuiuio  i.lr,  do  Cali olc,  Mário  do  Aze- 
vedo Coutinho. 

Rio  do  Janeiro,  28  de  janeiro  dc  1922.  101"  da  Indepen- 
dência e  3-V  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  3V.  •!ri.3/J0  —  m?  28  »i:  .taxi-iro  di:  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  dé 
'/'.SCUHSi),  para  occorrer  ao  par/amento  de  que  ó  devido 
ao  Dr.  Ataliba  Borges  Ribeiro  da  Costa  Sobrinho,  em,  vir- 
tude dc  sentença  -judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil:- 

Usando  da  autorizar  fio  contida  no  art.  1"  do  decreto  lo- 
iris-lal  ivo  n.  'i  .'>'.'>  ';,  <}<•  lui.je  dalado,  resolvo  abrir,  ao  Ministé- 
rio tia  Fazenda,  o  crodiío  esp.vin!  de  .í  :3GÕ-Cí235-  para  occor- 
ror  ao  paííamodn  ri'-.  .;no  ó  devido  ao  Dr.  Aí  ali  ha  Horpvs  Ri- 
beiro da  Cosfn  Pnbrir.bn  e  1).  Evnr.jrplip.a  Mor^o  RiViro  da, 
Cosia,  oi i »  virtude  de  f-oníença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  28  dc  janeiro  dc  1922.  101°  da  Indepen- 
dência o  3í°  da  Republica. 

EAtacio  Pessôa. 


Homero  Baptista. 
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DECRETO  N.  15.341  —  de  3;0  de  janeiro  de  1922 

lumln  o  paoamento  da  despesa  publica  relativa  ao  exercido 
de  im,  alé  que* o  Conoresso  Nacional  resolva  a  respeito 

O  Presidente  cl u  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil: 

Considerando  que  a  despeza  do  pessoal  dos  d ilTcrontcs  mi- 
nistérios csl-a  prevista  nas  leis  ou  regulamentos  do  organização 
dos  respectivos  serviços; 

Considerando  que  o  mesmo  não  acontece  com  a  despeza 
do  material,  que  e  propriamente,  de  ordem  orçamentaria  ou 
resultante  de  contractos;  -  nvnn 

Mas,  considerando  que,  mesmo  diante  da  situação  exce- 
pcional que  resultou  do  vélo  opposto  ao  projecto  do  lei  tia  des- 
peza por  ter  sido  apresentado  ao  Podei-  Jutcculivo  quando  ju 
iniciado  o  novo  oxoroieio.  não  quer  o  Governo  arrogar-sc  a  la- 
culdade  de  dispor  discricionariamente  dos  dinheiros  públicos; 

Considerando  que  o  Presidente  da  Republica  não  tem 
competência  para  revigorar  uma  lei  do  despeza  que  já  expirou, 
mas  nada  impede,  e  antes  o  zelo  bem  atteudido  pelo  bom  nome 
da  administrarão  aconselha,  qne  oito  ponha  á  sua  própria  au- 
toridade, nesse  particular,  limites  conhecidos  do  toda  a  Nação; 

Considerando  que  eniquanto  o  Congresso  Nacional  não  vo- 
far  a  lei  necessária,  nenhum  critério  mais  natural  o  acertada 
fio  offerocc  ao  Governo  para  as  despezas  de  material  do  (\w 
as  verbas  incertas  no  orçamento  vetado,  não  especialmente 
visadas  pelo  velo,  as  quaos  traduzem  a  vontade  mais  recente- 
mente expressa  e  não  impugnada  do  Poder  Legislativo,  re- 
solve : 

Art.  1."  As  despezas  com  o  pessoal  dos  serviços  dos  dif- 
íerentes  minislerios  serão  pagas  com  os  recursos  da  lei  nu- 
mero -í.-í-íO,  do  31  de  dezembro  de  1921,  e  de  accôrdo  com  aa 
leis  e  regulamentos  que  regem  os  mesmos  serviços. 

Art.  2°  Emquanfo  o  Congresso  Nacional  não  se  manifes- 
tar sobre  o  vélo  opposlo  ao  projecto  de  orçamento  da  despeza, 
as  despezas  de  material  serão  satisfeitas  de  conformidade  com 
as  clausulas  de  contractos  que  lhes  forem  referentes  ou  as 
consignações  constantes  daquelle  projecto  observado  o  crité- 
rio dos  duodécimos. 

Paragrapho  único.  Segundo  as  mesmas  consignações  será 
feito  o  pagamento  dos  juros  de  obrigação,  títulos  o.  emprésti- 
mos da  Nação 

Rio  cie  Janeiro,  30  de  janeiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Daptisla. 
J.  Pires  do  Rio. 
Azevedo  Marques . 
J.  P.  da  Veiga  Miranda. 
*  João  Pandiá  Calógeras. 

Joaquim  Ferreira  Chaves. 
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DECRETO  N.  15.342  —  dtc  31  de  jasíeiiio  de  1922 

Approvn  os  inslru cevos  para  a  cobrança  amiuavcl  da  divida 

activa  sem,  multa 


O  Presidonlo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XVII  do  art.  2", 
da  lei  n.  i . 4 íO,  do  31  dc  do/ernbro  do  anno  findo: 

Resolvo  approvar  as  inslruc-çõos  que  a  esto  acompanham, 
assinadas  polo  minisl.ro  do  Estado  rins  Negócios  da  Fazenda 
c  destinadas  ;í  cobrança  amigável  da  divida  activa  sem  multa. 

Rio  de  Janeiro.  31  do  janeiro  do  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


Instrucções  paro  a  cobrança  amigável  da  divida  activa  sem 
multa,  de  accôrdo  com  o  dispositivo  constante  do  art.  2", 
n.  XVII,  da  lei  n.  4.4-40,  rle  31  de  dezembro  de  1921,  para 
serem  cumpridas  e  executadas  pela  Directoria  da  Receita 
Publica  do  Tliesouro  Nacional. 

Art.  l.°  As  dividas  provenientes  dos  impostos  lançados, 
de  responsabilidade  individual,  no  anno  corrente,  serão  co- 
bradas amigavelmente  sem  as  multas  de  mórá  a  que  já  estão 
sujeiías,  nos  prazos  seguintes: 

a}  as  dos  impostos  relativos  ao  exercicio  dc  1918  e  ante- 
rioro^.  até  31  de  marejo; 

b\  as  dos  impostos  relativos  ao?  exercícios  de  1919  o 
* 920.  uté  31  de  maio  do  armo  corn-itto; 

c)  as  dos  impostos  relativos  ao  exercício  de  1921,  até  31 
dc  agosto  do  anno  corrente. 

Art.  2."  As  dividas  provenientes  dos  impostos  c  taxas 
lançados,  de  garantia  real  no  anno  corrente,  serão  cobradas 
amigavolmenlo,  sem  as  multas  de  móra  a  que  já  estão  su- 
jeitas, nos  prazos  seguintes: 

•z)  as  dos  impostos  c  taxas  lançados,  relativos  ao  exer- 
cicio dc  1917  c  anteriores,  até  30  <}■?,  abril; 

b.  as  cios  impostos  c  taxas  lançados,  relativos  aos  exer- 
cícios de  1018  o  1919.  até  31  dc  julho: 

c,  as  dos  impostos  o  taxas  lançados,  relativos  aos  exercí- 
cios de  1920  e  1921,  até  30  de  setembro. 

Art.  3.°  As  dividas  provonienícs  de  taxas  c  impostos  não 
lançados,  relativos  aos  exercícios  dc  1920  o  anteriores,  serão 
cobradas  sem  as  multas  de  móra  a  que  estejam  sujeitas,  até 
30  do  junho,  e  as  do  exercicio  do  1921,  até  30  de  setembro 
do  anno  corrente. 

Art.  4.°  Os  prazos  fixados  nestas  instrucções  poderão  ser 
T.roropados  pelo  ministro  da  Fazenda,  precedendo  proposta 
do  director  da  Receila  Publica,  desde  que  as  prorogacões  não 
excedam  do  armo  rei  rente  de  f  922 . 

Art.  5.°  Os  cobradores  da  Diivfíoria  da  Receita  Publica, 
quando  passarem  recibo  nas  certidões  dc  dividas  pagas  sem 
as  multas  dc  móra.  nollas  Carão,  cm  logar  bem  visível,  nota: 
«cobrada  sem  mu II a,  ex-vi  das  instrucções  de  31  de  .janeiro 
cie  1922». 

Art.  0."  Os  empregados  incumbidos  de  escripturar  os  li- 
vros dc  contas  correntes  dos  cobradores  o  dc  lançar  o  abono 
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(los  pagamentos  nos  livros  do  lançamento  farão,  nossos  li- 
vros, nota  idêntica  ii  que  so  refere  o  artigo  anlorios. 

Ari,.  7."  As  certidões  de  dividiu-  ajuizadas,  que  cm  vir- 
uido  des ias  insLvuoeõos  passam  a  ser  cobradas  som  as  multas 
rio,  mira.  somo  snbsl  iluidns  por  cu  Iras  extraliidas  das  rela- 
ções e  dos  livros  de  inscripção  de  dividas,  nos  qnaos,  depois 
do  pagamento,  serão  l'citas  notas  idênticas  as  relcridas  nos 
artigo*  anteriores,  solicil.amio-sc  cm  seguiria,  ;i  Procuradoria 
da  Republica,  o  canceliamenlo  das  certidões  substituídas. 

A1 1.  8.°  O  director  da  Recoiía.  ouando  houver  'lundados 
motivos  para  suspeitar  da  solvabilidade  do  devedor  ou  por  outros 
motivos  justificáveis  c  no  intuito  de  acautelar  os  interesses 
do  fisco  conlra  a  .fraude,  preceder.!?,  proposta  dos  procura- 
dores da  Fazenda,  poderá  remei  ler  para  a  immcdiala  co- 
brança executiva  quaesquer  certidões  de  divida,  sem  embart.ro 
dos  nrazos  nestas  insl.rueções  cstabulcc-irio*. 

Art.  9.°  Os  rasns  omissos  serão  submettidos  á  delibera- 
ção do  director  geral  do  Thcsouro. 

Art.  10.  Ficam  suspensas,  durante  o  corrente  anuo,  as 
disposições  confrarias  a  estas  instrucções. 

Thcsouro  Nacional,  31  de  janeiro  do  1922.  —  Homero 
Saptitla. 

 <;:',::>  


DECRETO  N.  15.347  —  de  2  de  fevereiro  de  1922 

Corrige  enganos  com  que  foi  publicada  a  lei  n.  í.4-40,  de  Si 
de  dezembro  de  4921.  que  orça  a  receita  da  Republica 
para  o  exercido  de  1922 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Em  virtude  da  communicação  constante  da  mensagem 
da  Mesa  da  Camara  dos  Deputados  de  25  do  corrente,  enca- 
minhada ao  Ministério  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
com  o  officio  do  primeiro  secroitario  da  referida  Camara,  sob 
n.  33,  daquclla  data,  faço  saber  que  a  lei  n.  4.440,  de  31 
do  dezembro  do  anno  próximo  findo,  que  orça  a  receita  da 
Republica  para  o  exercício  do  1922,  deve  ser  executada  com 
ws  seguintes  correcções: 

No  art.  27,  depois  das  palavras  «de  oleo  de  algodão»,  em 
Vez  de  «palha  do  arroz  e  de  trigo,  etc»,  diga-se  «e  de  palha 
do  arroz,  etc.» 

No  art.  39.  em  vez  do  «Fica  revogado  o  art.  45,  ele», 
diga-se  «Fica  revigorado  o  art  45,  etc». 

Tiio  de  Janeiro,  2  do  fevereiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34*  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

DECRETO  N.  '15.348  —  de  2  de  fevprmiio  de  1922 

Concede  autorização  á  Companhia  «Lloyd  Industrial  Sul  Ame- 
ricano», para  operar  em  serjuvos  de  accidentas 

O  Presidente  da  Republica,  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  «Lloyd  Industrial 
Sul  Americano»,  sociedade  anonyma  com  séde  na  Capital  Fe- 
deral, resolve  conceder  á  mesma  sociedade  autorização  para 


operar  cm  seguros  o  rc-soguros  do  accidbntcs  matcfiács  ou 
pçssoaca  c  de  responsabilidade  civis,  sob  as  seguintes  con- 
dições : 


T 


i  A  i-ompanlna  completará,  no  Thcsouro  Federal  o  deposito 
ao  duzentos  contos  do  róis,  nos  Lermos  dó  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  14.503,  de  31  do  dezembro  dc  1920 


O  capital  destinado  á  nova.  carteira  será   do  quinhentos 

u  ^  í°Iaccol,do  com  0  art.  9",  cio  regulamento  nu- 
mero 14.593,  citado. 


III 


A  nova  carteiro  será  inteiramente  independente  das  iá 
exploradas  pola  companhia,  não  só  quanto  ao  capital  como 
lambem  quanto  ;i  csu-ipturacílo  0  reservas  de  accôrdo  corii  o 
art.  2",  do  referido  decreto  n.  11.593. 


IV 

A  companhia  fará  uma  reserva  de  providencia  mantida 
pela  quota  do  10  %  dos  lucros  líquidos  annuacs,  apurados  nos 
balanços,  alô  que  attinja  ym  torço  do  capital  da  nova  carteira, 
e,  dahi  em  dcantc,  com  a  quota  de  D  % . 


V 

A  nova  carteira  será  independente  y  separada  da  dc  se- 
guros operários  o  o  deposito  já  realizado,  de  com  contos  de 
rói.*,  coníimiará  ã  ?rnrnnl.ir  exclusivamente  os  sejruros  autori- 
zados o  fiscalizados  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Industria 
c  Comm creio. 

Rio  de  Janeiro,  2  dc  fevereiro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa.; 
Homero  Baptista. 

DECRETO  N.  15.353  —  de  8  de  fevereiro  de  1922 

Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco  AUemão 
Transatlântico  pela  assemblea  geral  ordinária,  realizada 
em  10  de  janeiro  de  1921 

10  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasilí 

AUondcndo  ao  que  requereu  o  Banco  Allemão  Transatlân- 
tico, com  sédc  cm  Berlim  o  autorizado  m  funecionar  na  Repu- 
blica pelo  docrolo  n.  S.Sn,  dc  20  de  julho  de  1911.  resolve 
approva r  as  alterações  íoilas  nos  estatutos  do  referido  Tranco 
pela,  assemblea  gorai  ordinária,  realizada  cm  10  de  janeiro  de 
1921,  conforme  consta  da  acta  que  a  este  acompanha. 

llio  de  Janeiro,  8  de  fevereiro  dc  1922,  101°  da  Indepen- 
dência o  oí"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.355  -  de  8  dií,  fevereiro  de  1922 

Autoriza  o  Ministro  da  ^^«íSfíS  íâtonmS 
publica  interna  do  valor  de  um  eon to  d^is  ^ 
até  a  importância  de  i.ibU.vuvi?,  wn         nJnhnrrn  nu- 
liados  o  terreno  e  prédio  da  ™a  í^raí  Cambarr°  ™ 
mero  338,  destinados  ao.  Orphanato  Osorio- 

O  Presidente,  da  Republica  dos  Estados  ™^áo  T^, 
E?í.  t^mn^oX  de- 
crctíi  * 

phanalo  cv0gam_sc  as  diSposiçõcs  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  dc  janeiro  de  1922,  101»  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


-«*»- 


DECRETO  IS'.  15.357  —  de  9  dk  fevereiro  db  1922 

\vnrova  as  alterações  [cilas  por  The  London.  and  liivcr  Plate 
P     an!    Limited,  com  sede  em  Lcmdres.  ms  respectivo* 
estatutos,  em  assembléas  realizadas  em  27  de  fevereiro 


e  49  de  março  de  1910 

O  Presidente  da  Republica  aos  Eslados  Unidos  do  Brasil, 
atendendo"  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  Tlic  Lon- 
dón"  and  Rivcr  Plaie  Bank,  Limited,  com  sédc  im  Londres, 
Inglaterra,  c  autorizada  a  funecionar  na  Republica  pelo  ac- 
erei o  r  8.884.  de  9  dc  aposto  do  1911,  resolve  approvar  as 
ai' orações  dos  estatutos  cio  referido  banco,  feitas  cm  assem- 
bléas geraes  realizadas  cm  27  dc  fevereiro  c  19  de  março  dc 
1920,  e  constantes  da  acta  que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  fevereiro  dc  1922,  101°  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO       15.358  —  ide  9  de  fevereiro  de  1922 

Concede  ao  Banco  Francez  c  Italiano  para  a  America  do  Sul 
(Banque  Francai.se  et,  Italicnne  pour  VAmúritiw.  du  Sud) 
autorização  para  estabelecer  agencias  em  Albuquerque 
Lins.  Chocantes,  Ourinhos,  Bebedouro  e  Monte  A.zul, 
no  Éstado  de  S.  Paulo,  e  em  S.  Matheus,  no  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil altendcndo  ao  que  requereu  o  «Banco  Francez  e  Italiano 
para  a  America  do  Sul»  (Banque  Franeaisc  et  ltaliennc  pour 


T  ;    ij    u  ..i  .  i   „;>   lUipubl,,:;,   ,)(1|„  ,|l!(.rclo 

'!»«'  Li"*.  «:i..,v  ,    l"         ,     í1"/  K  i;a«u.:iu-  cm  Álbum,,,- 

f-:.-r :■■  i->  ,i<:  s.  i>;i,ii(,  \.  ,  ,  í 1  \, .  ;  ,|l','l,"",<>  <-  m..Mi,..  a/u).  no 

(J(,rui|ln       f..j,;i;,,"M-       '■"'»'li<:.j.;s  nMisianlos  .|..  rMmclo 

ri,  ."!l,i-rt:ia,sl,{:;:juhli;^l,.l,■  !Vv--';i-  i"^- 


Mi-ítac!'!  I'i:ss0.\. 
Ifiiinern  l{,i„l islu. 


^,I':'■:m;:'|Y,    X-  ■  ■    i"--    II    I.K   IJA-KHK!,.,,   l„,  J922 

dW/wa  «  nmia  labníui  do,  venci mr.nlus  minuac,  do,  rm 


-í;.  r:..-  :i !,'  ^A:///r,::!,:,hí!  :", l!i^;<- 

;;:/:;..        ■■'W"-"^:-  ;,  f:,i..-iiít  ,ills  ,,.,,! 

"Ill  i  u1-    i  H<    .■  ■;  1 1 : 1 1  1 1  'i  ■  i  ,i,  ...    ...  /■..;,...     i'                               11   1111  ■ 

i„  i.-  .,.,'"!..r:  :   i, .  '  "ma    l,;',"ii"Mi'(-ii    .>  Alrinlc 


'  I  >l'!'i ' ! 


11  !'. -í;inii  J-i;,! 

Í!l1    il  illli  !IÍ-i:  !■;!  ! \\ n  ; 


J  i    >  [  i!  iSÍ ;)  |)i<|,, 


".-|-Ji'!-I  ■         Cl  f  II- 


Contado:-  ..... 
Primeiros  oscfipLa.-.iL-i.is. 
Segundos  escrip'tu;ar!os . 
Terooiros  oscri-itiifaíios  . 
Collaboradoi/as  . 
Tlioaouíeiro  (com  miis  de  l: 

quebras) 
Víeis   .   .   .  ; 
Ponto  avaliaiíOL-    .    .    .  . 
Archivista  .... 

Porteiro  

Contínuos  


!'Jn§  ;'ara 


Rio  de  Janeiro.  I  r  rlc  fc 
cbneia  <:■  31"  d;i  'Hepubnea 


V  KNCIMBNTO  A  N.NU.v. '.. 


Ontanado 


fl:  S  >J$  J0'J 

õ:0003'j:>J 
3:3333000 
3:ij0Cs000 
2:666,$66G 
4: 6:30*30  J 

5:O00SO'JJ 
3:000^00;) 
3:466#366 

3:oaoíoyj 

l:6)j<í,JW 


íii:si>iizv  in- 

NUAL 


Gratiiicação  i  Total 


I 


3:Í)0g0(O  I 
2:530í  HO  j 
1 : 656.Í66S  ■ 
1  :5'J:-^-:jO-j  ■ 
1:333*334  i 
SJUiOOí)  ;' 


■i:  50J$000 
J:ãOO$Of)0 
1:7334331 
1:230400» 
1:5)0*000 


10:i00JO0U 
7:500JOOO 
2.r):0J0$O00 
27:000$O00 
24:0001000 
9:600$000 

8:7004000 
13:500400  ■) 
5:20O$O0O 
3:030$  )03 
4:530$000 
7:200$00;i 

146::)00$00'3 


fevereiro  do  1922,  101°  da  Indepen- 


iÍPITACIO  PESSÔA. 

Homero  Baptista. 


Fazoncla 


13 


19 'l 


r>F.cu.GTO  n •  ir,.™*  -  dk  11  nR  m-Kiimn  uk  iom 

varro,  relativas  ao  período  de  2U  ae  janui" 
de  agosto  de  40/2 

O  Preside..."  du.  WMiça  dos  Es  i^-^^-,^  ^ 
ll8ando  da  *f>™'7;°»  '■  ,  "  V  ■  tendo  ouvido  oS-i- 
^r,^;1'^;  r!  in,  o  iubmenLo  approvado  pol" 
nunnl  de  i/"í  J'  1  H.ni  ,  v„in|)rM  J01Í).  resolve  ulc-ir. 
decreto  n.  IS.ftW..d«  '■■>  «io        »       ^-J. Vv7  7ft-'.  10.  pura  oc- 

janeiro  do  18%  n  31  dc  agosto  do  1912. 

Uio  do  .lunoiro.  11  do  fevereiro  do  1922,  101»  da  Indepen- 
dência o  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


-<¥i~- 


PKORKI  U  N.   I :» -  388  —  DK  7  DK  MAiiCO  dk  '«^ 

Fixa  o  nuwr.ro  de  delegados  regwnaes  e  fiscaes  destinados  ao 
%!i™""ri*caU*açá»  das  operações  cambiaes  e  bancar, as 

O  Presidente  ria  Republica  dos  Estados  Uniaos  do  Brasil, 
na  coní orm  da e  do  disposto  no  art.  49  o  do  paragrapho  un  oo 
3S  art  51 1  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  14., iò. 
de  16 'de  março  do  anno  próximo  findo,  resolvo: 

Art  1  °  O  numero  de  delegados  regionaos  e  íiscaes  desti- 
nados ao  serviço  de  fiscalização  das  operações  cambiaes  o  ban- 
carias, fica  fixado  na  Jórma  que  se  segue: 

Um  delecadi»  regional  em  cada  um  dos  Estados  da  União 
o  um  nâ  cidade  dc  Saídos,  Estado  de  S.  Paulo;  12  íiscaes  para 
n  T^lfidn  do  S  Paulo;  oito  dilos  Dara  o  do  Uio  Grande  do  s>ui, 
oinco  d?tò  para"  cada  um  dos  seguimos  Estados:  Minas  (ieraos, 
Pará,  Pernambuco  e  Bahia;  quatro  para  cada  um  dos  se- 
guintes Estados:  Paraná  e  Santa  Catharma;  32  para  a  Gapil.a. 
Federal,  e,  finalmente,  sele  ditos  para  a  cidaae  de  bantos. 

Art.  2.°  Nos  Estados  onde  houver  Íiscaes  o  delegado  re- 
gional perceberá  o  vencimento  annual  de  9:(>OU$000. 

Art.  3.'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  março  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pissbôa. 
Homero  Baptista. 


•  1*»- 


DIWRETO  N.  I5.:i!)7  _  nK  \\  „K  MAnr;o  dts  1«)2>. 
c  (xunouiitmtw  de  11  de  maw,  ambas  do  anno  passado 

maio  ri-  iíms.  !v. :  -  ,  -■  ,í-::(,n8-  >  fli: 
furos  .:í.  M.ipn.i,,  .!.,„,.,■'  .■  ;"., '  "  "<■* 

"  «!xli-í.or,!ÍHM!-  !   ,]  "  .;,U^' ''''i1'-'1^  (i"  l!l  "Iii-.-l 

dcnc"iV'M^;;l!;:pjf;n;í;vnri,^n      ^  ^ 

'Kimwcut  1'iíssOa. 
Homem  Ihipli.slo . 


 «sfc»  

W.Cl II-; TO  N.  i:..  í  n  i 


i^4&£!!tt£te?fr  "a  Com!"">kia  * Sí""- 

vecontos  o  dczonovc.  '  J        Ie  mi1  no_ 

Hio  fJi;  Janeiro.  J7  do  nwco  do  iQ??   íftí"       r,  ^ 
deucia  o  34- da  Jtcpublii-a  :        d:i  índeP™- 

Epitacio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 

DUCRKTO  K.  15.405  -  dk  Z>Z  db  nahço  dk  1922 

At'ítí'S//'  w.,'n/"r"  dri.F(r^nda     cmittiv  apólices  da  divide 
J    m  ""<;™«  f"«  a  importância  de  1.800:000$  vm, 
Wvd^ffil  ^y^amemo  das  e  st 

O  Presidenlí!  da  Republica  dos  Estados  Unido,  rin  íí-,-íí 
usando  da  aiiLorissactto  conl.ida  no  arl.  82  Vlei °   ?  $  ri"" 

as» 

1:000*  «d.  „™,  ,j„ros  de  5  #2  ant^R  imdp°0i.t;S 


_  196  — 

■1.800:000$,  papel,  para  atlender  rts  riespezas  com  <■  prolon- 
gamento das  oslrarlns  ili>  forro  do  Bal.urilo  o  Sobral,  rama  d'. 
I (ítpipi>ra.  linha  de  li.-arãn  ih>  r/nrlali-za  ;i  Snliral  >•  ramal  il-- 
Tcó 

Ari.  2.°  Revogam  se  a?  disposições  eni  contrario, 
llio  de  Janeiro.  22  (Ir  março  de  1<r.'y,  101"  da  Indepen- 
dência c  3-i"  da  Republica. 

Epitai:io  Pi:yp((»A. 
Homero  Ba-plisla. 


MKCHKTU  N .  i:>.  ili  ■  ■!'!•      ih-:  \i-\r.ni  i»"-:  I1.»-"-' 

\hrr  no  Minisl-riu  n„  Firmin  „  rmliln  <!,■  :it)-.3!f!)$m  ,mm 
inifinr  a  DD  Ullili"  C-uhliis  líniiiniiii,.  .hiiiilim  hlpU  Udtltis 
r  \ihnilinn  'Cnithis  Rod riu nrx  ,i  (liffrmira  d"  montepio  " 
■„„■/,)  soldo  ii.'i.rtitios  por  s>-il  follrriilo  piu\  o  l.rii>:vh-- 
roroiiel  Whmiu  Titpii  Caldos,  rrferente  ao  período  dc  1 
dc  outubro  <lr  ISH7  a  ■?/  do  dezembro  dc  MOS 

()  Pn-ddenle  ila  Republien  dos  Llados  Uniliis  do  Bi'asil. 
usando  da  aiii:.ri/.:u.:fio  ronli.h  im  ;.rl..  I"  d.»  dnerelo  legislai  ivo 
ii.  .i.  Í7I.  di-  I  i  d'1  janeiro  lindo: 

Ki^olvo  ali-i"  an  M  iuisl crio  i.la  l;'a/.i'iula  o  iiriviilo  do 
--jnoÃs-i»  para  p;r-ar  a  Ml).  Oll  ilia  Caldas  Ramalho.  Joanna 
Tnpv  Caldas  .■  Adaoiina  Caídas  Rodrigues  a  dillerenca  do 
monlppio  o  meio  soldo  deixado*  por  sou  lallecido  pae,  o 
lenenli«-eoro;ie!  Antonio  Tupy  KoiVcira  Caldas,  relerenle  ao 
poriorio  de  I  dl'  -mlul.r..  dala  da  morle  do  mesniu 

nlTcia!  i'!e  ooiídiaii'  de  Canudes.  nu  Esladn  o:i  l.ailna.  a  •>  l  ue 
dezembro  de  l-!i!S..  ai.'-  ipian.i-  nã"  i' ■ pa-i  s;,|n 
.jnl  irada  pre-erioln . 

H.j,,  JiMici.-...  ■_'.-)  d.<  ::ií::-i:'>  d.'  IH-.'-'.  I Ml"  da  Indepen- 
dência e       da  Hepohlira. 

I . : M'í\\i  :io  Pkssoa  . 
ll'ii;irrO  IJ(i))lislti . 


DECRETO  IV.  ly.-ili)  —  uk  27  dk  maiiço  m  I922 

■\brc  ao  Ministnrin  do  Vazo  min  o  credito  dc  220:000$  para 
nm  empréstimo  em  dinheiro,  destinado  ao  final  paga- 
mento da  covxlrncrão  d<,  (inartrl  da  2*  linha  i!o  Exer- 
cito, no  Estado  do  Bio  dc  Jon<>iro 

O  Presidente  ria  Republica  dos  Estados  Unidos  do  tírasil, 
usando  da  aulorizaeíio  contida  no  decreto  legislativo  n.  -1.278, 
de  9  de  jnnho  do'  anno  nroximo  passado,  resolve  abru-  ao 
MinMcriò  da  Fazenda  o  credito  dc  220:0O0S  para  um  em- 
préstimo em  dinheiro,  ■destinado  ao  final  pagamento  da  con- 
Uruceão  dn  nuarlel  da  2r  linha  do  Exercito,  no  Estado  do  Rio 
dc  Janeiro,  devendo  a  Directoria  do  Património  Nacional  in- 
scrcvel-o  comn  próprio  nacional.  O  referido  empréstimo  será 
pago  no  fim  de  cinco  annos. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


—  107  — 


IWUIKTn  \.  n.  i-n  ...  ,)K  •>,,      uuif;n  ,,,,,,, 

Aulori-j,  n  minislrn  ,/,..  /./;■,.,„/„  „  ,.•„,/„,■,.  ,/„  ,//,;/,/„ 

,,///■/,.■,#  «,./,-,■//./  ///,:  huimrl.mr,.,  ,/,.  :;  ,u7;i  -MOWH),  paru 
nlh;,,!,;-  „  il.s.^,1,  ,;,,„  a  runslnirnl,,  ,/„,■  ,..„/,.,„/,,*  „ 
'■"/■;/"  ""  m,isl rurlnru  /;!,,  Ur" mb'  th,  Sul, 

O  Pn-.jilnih'        l!<'pul>!  ica         K*Iíu1i»s  1 '  n ;.  |. ».~.  rir.  .Brasil: 

lisnilll.)  llil  ;illl-)|-i/;|i;ilíl  C.iilll         n,i  ;,,-|.    fio,  „  /, 

10  .iíi'i''ji-i.<i  íii..  pmxini..  fimh..  .>  para  r>xmu:ãu  rld 

ll(í|;'-,!|,í  'I'  ■~'-|-  '.I-  .lez-n.l.,,-..  i.;,,,,!,,..,,  .1-  annó  pas- 

,:UL  '.'"'■"!  "  ■''liili-lr.i  .iii        /,■;,,!;,   n ,  ,!,,;■/;,.;, ,  .,  (.n,ii|ir. 

;ipo.in>s  da  «lívida  puhlifii  i 1 1 f.r- i-ií;t  ilii  rninr,.  rio  vítlo.-  f|0  um 
rnnln  rl,-  n-s  rada  uma.  an  par.  ,],.  ~,  %  ;10  llliruK  a 

■■'  /  .  nV'-111  /  '!',,s  1,111  ii"V.'i-..miIii<  i-  sHmla  ,.  cl,,,.  fl  ,.,ml  os  ilc 
."is  .,!.!)/.,:i)u.sni)ii.,  piip,|.  d^linadas  a..  pusI.Hm  fia  oousí.ni- 

'iÍm"  Ml  S       '!,lllS  11  t,;il>l  ,|;|  1:" -I  >        '"-mis!  :•!„:!,,     |(iM  r;i-;ni(!i- 
Arl..         Unvo-am-M'  n.-:  r I i sp^-i r-õcs  í>m  cnníriirio. 

(tio  ilu  .íiiiiPiív-,  ->\)  - i .--  muir.i  i|>>  l'.i;.'.>.  |n|"  da  lnilcpcn- 
'|',m..'i:<  i'        .ia  I  i  <■(>::  i  >  i  i i . 

: i ■  i  iM-'.ss'">.\. 

1/niii'rn  lltlplislti. 


r>r.i:iii-:'i'n      ::>.;.'!  .    j,k  -jh  dk  \i.\ií<:.i  i>k  1022 


■  '///;/;/"/,■.'.  ;/.' ;■/.■■/,■(■    ',  '  ',/■■'.  '•' '» ''/  >  "  '.'■'<    '/■"'■'■  Miilis- 

li"   ■"  -1  ,  .,r, , ;  ,í.:.';:1    /,:■;■/.'    ;,///,-,/////-.■//.  j   //,■    iilr"S  (l<(S 

i\s! ;  i"'n  1   <•! j,i:r.iii  // 


O  ! » 1  - » •  .-= :  •  I  ■  -  ■  i  ■  *  -  .ia  ■!■.-:  l-Ma.:.-.-  Brasil, 

i). :o  1!;!       fii^/.wi';"!'!  ;''ia!!i|;i        \ ■.   ■ .ú,  ;;;;  .  !■.;  ila  icj  :;n_ 

f  1  -i  •  :-i  1    i.Jí'.'.  i!.'   ri  i!r  .Í;:íí"Í;m  ih   ; :  ■  1 1  i  ■  ■    !'il!:in.   r   f  <  - : ; ;  f  :vii|n  n 

'!'i'iii:i:iai  <  i  i  ■  ( 1 :  >  i . : ;  s  s .  na  í.'. :'>■  i  ■  — ! .  ■  \:i  ■: .  |V  aN.  '.'>!. 
í':l  :■!■;..  1 1 :  i      I  •  ■  ;i ;  i:  ■  !■■  > =■■  >  !!.  <  1  •  -    [■•  .ji; 

v.-<:\ i!"  !íi|.'.  i  =  ■  ■  : i ! ; :•  i i-.  > ■  i  = . i .-^ ■  •  ■ ! ■  i ■  ■  .r;  : /.i ■  1 1  < hl.  o 
f:'.1.'!;!]  .!.'  i  .  i1; ' :  :  :':'>'^'  -  -  s ;  í  - 1  *  i  •  ■  i : :  ■ » i  = .' ; : .-  ■  \.  •■!::.  ■■  ,\:>  in-i;,a- 
Ií:i'::'.'        ::!!'-;;í:.'  =■ :  =  ::!--■■ : " i ■! .        .'X.'!  !1  ir .;■>  » s  =  — =  I  iliinlc 

p';>:-n;:;.  i:í:'  ;.;!■.■  i."- ;       i : :  i :;as  j>;i:v  .:  i'.^''^^!^.' 

:■.■■)         i ; !.: 1 1  í": ■  1 1 . - ; - : ■ !  .;a  !  .!■'  I  ',í,:':í      : .''i-;! l1^' . 

i'iu  il.-'.  .Iaii..'i i!:;iir.>  .!.■   !'. i ; s ■- i •  > j i o 1 1  - 
.í  í"  .la  ] ; i  j ■  i i i ■ ! i : - . i . 

IOtiw.:!'  i  l'i:ss.'i.\ . 


/Iniiii'ru  llti/il i*lu . 


—  198  — 


DECRF/TO  N.  ir>.424  —  DF,  31  Dit  MAnQO  i>k  1922 

Cassa  o  drcrrio  ».  !>  tlN.  th-  1!)  de  'mulm  dt<  tfiic  r.uv- 

cdeti  mitn,      í:t   ri  sr.ciedad-  mwviuia  J  ianque  Fran- 

cnisr  ,,n>.ir  >'■■  .'.V,:a ■''  >■!  IW  lucrii/ii"  dv  !>udf>.  com  sédc.  em 
/'".;■?■.   .■.<//■■:  fu  ;.'(■.'■:'■■?('/,■•  .Wí/ff    Hryv  iil ira 

O  Presidontc  da  HopuWica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
considerando  havrv  a  sociedade  anonyma  Banco  France/.  para 
o  Bra-M.  !''Mi'  1'aris.  Im-muim.     :iuloi'i/!ifl"  a  Pu ncoio - 

nar  nesta  Republica,  suspendido  seus  pagamentos,  conformo 
corfmnin^r-"  :;<i  Min'-!'"':(i  Fazenda  a  ! nspe oion;i  Geral  dos 
Bancos,  em  'MTV,5'»  ■>  32?.  do  Ifi  do  agosto  próximo  findo, 
resolve  cassar  o  deemio  n.  <).f>28.  do  19  do  junho  do  1912.  que 
concedeu  il  referida  sociedade  anonyma  autorização  paia 
funcoionar  nesta  Republica  o  approvon.  com  alterações,  °s 
respoofivos  estatuto?. 

Rio  do  Janeiro,  3!  de  março  do  1022,  101°  da  Indepen- 
dência o  3-1 "  da  Republica. 

Epitácio  Pksbôa. 
Homero  Baptista. 



DECRETO  IV.  15.125  —  db  31  nr:  marco  de  1922 

Cassa  o  decreto  d.  //..ti;),  cie  H  dr  novembro  de  191  í,  que 
••ouijctlcv  á  ancicrituv'  fínonyma  de  pecúlios  mútuos  «Sul 
Mineira»  com  séde.  em  Santo.  Rito  de  Cássia,  Minas  ('lu- 
mes, imitir izoc.no  iv.ua  f imecionar  na  Republica  <•  appro- 
rou.  com  alterará"*,  seus  estatutos 

O  Pi'(->5i,-if>n f -1  da  R  >pi  bile  a  do?  Estados  Unidos  do  Brasil., 
considerando  não  haver  ainda  sociedade  anonyma  de  pe- 
eulio«  nnii'ios  «fril  Mi-icira*.  com  séde  cm  Sanfa  Rita  de  Cás- 
sia. F^ladn  rio  Mina?  nem?.?,  iniciado  suas  operações,  con- 
formo consln  do  processo  encaminhado  ao  Minis!  evio  da.  Fa- 
zenda com  o  oTfioio  n.  729.  rio  !  do  novembro  do  1920,  da 
Inspeeloria  -lo  Sesivos.  resolvo  cassar  o  dncreln  n.  11.349,  de 
II  rio  novembro  de  191:.  que  concedeu  á  referida  sociedade 
annnyma  autorização  para  funecionar  na  Republica  o  appro- 
von.  (''Ur:  1 1terações,  sou*  estatutos. 

Rin  rio  Janeiro.  3.Í  do  março  do  1922.  101°  da  Indepen- 
dência o  Pt-V  da  Honnblica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

 c*»  

DECRETO  N.  15.426  —  de  1  de  abril  de  1922 

Approva  as  alterações  fritas  vos  estatutos  da  «Banque  Fran- 
çoise C  TlaJicnve  pour  V  Ameri  que  dv.  Sud»  pelas  as- 
semblêas  rralUaén$  nm  2/  de  dezembro  de  1918  e  80  de 
abril  de  fM!).  anamev.tando  n  seu  capital  para.  !>0  mi- 
lhões de  francos 


O  Presidente  da  Republica  do?  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attancienclo  ao  que  requereu  a  Banque  Française  et,  Italiennc, 
pour  TAmérinne  d:i  Sn  d.  com  séde  em  Paris,  França,  e  au- 
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lori/.nrln  ;i  fniuvionur  o::  llimohl  iea  yuMo  (loerol.o  \\.  8. KW,  do 
~.r)  « I •  *  d"  IDHV  !•,-■.-. .'■■(.  ;iMi»!-nv:iii  m*í  dol  iborar/ões  toma- 

das pohr-  ;i-'i',:  !>ir;^-  ■  r;; i*.-=  A<'  \!\  ili-  dezembro  (lo  líliS  C  !ln 
do  a"í> ci 1  de  l'.,l,1>  i!n  :■  Imneo,  pr!:is  quaos  o  sou  capi 

sr.!-.i;il  :'c.i".  ;:!i:::,'im;: viole  e  cinco  para  cineoonla  mi— 
lllõos  ilo  Franco-;.  | tu  os  íirl.i^os  (los  seus  esl.alut.os. 
abai>:o  ir.onriiM'.:!  ins  :i  -:m-  :vdi!'.idos  r.a  lorma  que  so  scguo: 

Ar!.  ('>."  O  papila!  -oc;a!  ó  fiNado  o;u  cincoenla  milhõos 

do  francos,  dividido  oro  '.-cu:  mil  acções  do  rpiinhenlos 
francos. 

Cada.  acção  dá  i li i-ci ' n  nu  propriedade,  do  uelivn  social  o 
na  partilha  das  n^cva  :  c  d"-;  lucros  reservados  iis  acções,  a. 
uma  parlo  proporciona!  ;io  mimem  das  acções  emiti  idas. 

_A;'!.  ■■("!.  N"      n       ;iií:v  ncnln  do  capilal  social,  si  a3 
acções  nova-    r'n  ••••••::'!-:;^  f>!o  uni  premio  acima  do  par,  a 

<]uan!!a  on^  mv-.-:  !;■.:.,-.  premi'),  depois  do  deduzidas  as 
despe/:  a-       ■••  '  :•  •  ■■■■■lia   assim  como  o  premio  de 

ceiilf       ! : > í i ■  i  .,: :'  'Md ívlvup  pobrp  aL'  cincoenla  mil 

;tci„'õi'-;  .■■."■>!■■•■;  ■  ■■■  !'■■.■  ■!-.;;"•,■■.  rondarão  <y.\  sociedade,  para  o 
' i m cl í ■  ■■     ■  ■     ■:-.'  pivionco  ovolosjvainenle  ao-; 

;vct'i  ou  i  - '  . 

r'io  de  .ian.elro.   I   d"  .d<-i!   .lo  101"  da  Indepon-- 

doucla  ■■•  '\'>"  da  Rcnuid''.':'. . 

ElUTACÍO  PlíSSOA. 

Homero  Jiapihta. 

..  ..<:;:>   

DECRETO  N.  15.-437  -  ■■  dk  5  de  Anuir,  m  1922 

Abre  an  M-Mstcrh  da  Fazevdn  o  credito  dn  4  M8-/i31$383 
tlesihiod'.  n  inrlrmni-ur  Ihmco  do  Brasil  da  divida  con- 
trahhfc  »>»•///  Fn»iih'n"!c  de.  Urdicinn  do   Rio  de  Janeiro 

oort:  .'!  ri>i>s!riH'i:-~;n  do  ,w  :>nr<>  ''dificio 

O  Presideníe  tia  Mi-mb^ia  dos  T'1'lado?  Unidos  do  Bnifil. 
usando  da  aii|.opi7aoíío  çonfi.ia  an  ar!..  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n  3.9r>'.  ■!■"  <!■••  do-omhro  do  1010,  resolvo  ah  rir  ao 
Ministnria  da  Er./r>:'<;;.  o  er.--iíiln  do  .i.9i8:43l?333.  destinado 
a  indemnizar  o  B'.miP'->  rio  l-:r:isi!  da.  divida  eonf.ra.hida  pela  Fa- 
culdade do  AWlicina  r].->  Rio  d*  Janeiro  para  conslrucção  do 
sou  novo  pd  ifi  fio.  /•ovo-fenrl".  nnrr'ni.  ao  património  nacional 
a  propriedade-  do  rojVido  ndifieio. 

Rio  de  Janeiro.     d'1  abri!  rli?  1 922.  101"  da  Independência 
e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pkssôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO       in.ian  ...  pt>  r»  t>r  .\niur,  dtí  1922 

Autoriza  n  pxti^ir-'  :'"~"Pd<!  "■■  emiti  ir  apólices  da  divida 
pn.h!>'Y!  ifíf.-nu;  '/'■■  !'):>;""!.  </<>  valar  de  f  \OG0S  cada  uma. 
ai''  ir  ivnior''!:'-  tf  d"  ?">()  d.-sthiada.t  á  (inquisição 

<7"  ?/;■:.'  !■.«;'}•:■■•:'.    /;■•.■•;      ('i.rr-,:nr.     TeJ,>nrnnhox .  ''??■'.  Santos 

O  Prcsicfonlo  -- : -i* I •! i*»:»  (\o<  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  anlori/ocH  i  .--'nfida  no  n.  LVI.  do.art.  83  da  loi 
n.  h  .242.  cio  5  de  janoi-o  do  aimo  próximo  findo,  e  para  exo- 
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cuçilo  do  ilocrcl o  n.  lã.lí:),  do  30  de  novembro  também  do 
anuo  passado,  docrola: 

Ari.  d."  Fica  o  ininisli'0  da  Fazenda  autorizado  a  omiLLir 
apólices  dii  divida  publica  inlerna  ila  Lujan  do  valor  ile 
1 :000ij>  ciula  uma.  .i 1 1 i-o.s  do  ;i  '>  ao  anno,  al.ó  a  importância 
do  2f>()  :O0O!ji,  papei,  para  a  aequisição  do  uni  terreno  (lostiniulo 
A  consíruccão  do  um  prédio  para  os  Corroios  o  Teleuraphos  do 
San  Los.  F.slado  de  S.  Paulo. 

Ari..  2."  Hovofrain-so  as  disposiç.ões  oni  contrario. 

ltio  do  .lanoiro,  5  i.|,.>  abril  do  1922,  101."  da  Independência 
o  34*  da  Republica. 

IílmTACIO  PlíSSÒA. 

Homero  Jiaplisln. 


!'>KCM !:".'!'()  \.  |">.  iH2       nr;  õ  dk  .\naii.  nu  luL'2 

Casso  r,  dccn'1»  n .  U.f.li.  d.,.<  2!)  </<■  nov.embro  de  1911.  ituc 
twliirij.oii.  n  snncdndr  (inmiynia  Zona  tia  Mal  la.  com  srdf 
na  ndíui,-  ,/,.  Leopoldina,  Minas  Camrs.  a  fvncdonur  na 
fír))iiblica  r  anprnvmt,  mm  alt<>r<irrr's,  as  .seus  n;iahil->s 

O  Presidenta  ria  Republica  dos  Estados  Unidos  cio  .Brasil, 
considerando  liaver  a,  socaria  de  anonyma  de  pecúlios  Zona 
da  Matfn.  com  sód-o.  na  cidade  de  Leopoldina.  Estado  de  Minas 
Ocra  os.  suspendido  suas  operações,  conformo  consta  do  pro- 
cesso encaminhado  ao  Thesouro  Nacional  pelo  ol'1'icio  da 
Inspccloria  de  Seguros  sob  n.  122,  do  2õ  do  corrente,  resolve 
cassar  o  decreio  n.  0 .  J r> -í .  de  29  do  novembro  de  1911.  que- 
e.meedeii  á  referida.  soeieo;vdo  autorização  para  funecionar  na 
Republica  e  approvou.  com  alterações,  os  seus  estatutos. 

llio  do.  Janeiro,  n  do  abril  do  1922,  101°  da  Independência 
c  3í°  na  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Uaplisln. 


DECRETO  X.  1Õ..V36  —  de  «  dk  adiuí,  de  1922 

Aui-f.ny  ,!<  i! !  f ; f1' t~"     dos  ,/.,  lirasil  ian  is'h  r-  Bank 

inr  lh',ils<-ldnnd     Bano,   í!rnsih'ir0   ..ara  a  Mlrmanlm' 

/'•"''•'///  IJ'i»,h»r;in.  Mi,>)ii>i)tlfi.  [<<Has  cm  «.*.«,<  nihb-a 
•/■■/7;._  r-ahznrin  „  /;  //,.  .wfímbni  d-  l!>2l  <•  cm  vunião 
dn  >,,;;■■■!, „■„,  -iir-huidn  a  :j  ,/,.  th-zrmbr»  do  nmsmo  anno 

O  Presidente  da  Rcpulilica  do?  Esi ados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  rcaiiorou  o  Tianco  Brasileiro  para  a"\lie- 
manlia  .;Lrasdianiscbo  .Bank  íur  DoiHseliland  '  M>oiedade 
anonyma  com  séde  o.ni  llambui-o  o  autorizada  a  r.incci..- 

VSqo"0  l^'1  pe!n  ilf>(TH"  1K  u)-m-  d(!  '  (If1  setembro  do 
1888.  resolvo,  approvar  as  allerai.-ões  lei  la*  nos  «on<  e«laluln< 
em  assemblea  greral  realizada  a  í;  do  novembm  do  ■upj  ,.  cu 
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vnuniao  da  dircploria  elTerluada  a  .'I  de  dozcnibvn  do  mesmo 
aimo,  .pelas rpwies  1'icn  elevado  n  seu  rnpilnl  de  Mies.  15.000  00(1 
para  Mks.  iõ.noo.onn.  i>nssniifIo  a  (|i.n>l:i  dn  papilal  riosl.mado  a 

MÍ<r!ino()óí()()(r,';,S  íili:""  l!"  l!l':,"M  (U'  M1<"-  -sm-m)  l"»"' 

Rio  di;.  Janoiru    S  ,1,-  abrii  cl.'  I  !»?■.'.   101"  da  hnlpMon-- 
denoia  r  .i  i"  da  Repiilihra.  1 

Ei'iTA(':iii  IM:ssò.\. 
Jliiiifri)  liiipiisln. 

nECIÍKTO  M.  lã.WU     -  mo  8  m;  Amin,  m?  1922 

AUl'"l  Zri^ÍS!'','Ín  "'"  r"z''"'14'   "  nrdiU>  '>«>>'»'''>>■  <<■>'  rnh 
'/'Ti'.  '■•W'i'l>ir<tri,>  da  Escol,,  da 

ÁlH-nnInrx  Arh/r-rs  ,/„  /»,„.„'.  .Ijj/y.j/J,»  Mnrmulvc  (In  Cru- 
as >m<IU,r(u:ã,-s  r/./,/,W„„,„..v  ,,,„.  ,1,-h-nv  dr  rmrhrr  no 
;)<'ri<:(ln  ,/,.  ;>;>  ,/..  ,„„/„  ,/,.  iÍHI!  „  oj  ,/(,  J//fl/((  ^,  /;)/7 

O  1'roseidemv  da  lÍHKihiifa  dns  .I^ladns  rnidn/dn  is^sii: 
Usando  da  aiil-nrizacãn  contida  nn  arl.  I"  do  deorolo  lo- 
íiKlnlivn  ii.  i.-i If>  fi  de  nnlnhro  de.  |9?0.  ív^nlvo  abrir  o 
crediío  (sP,,dal  .|n  l:8()íS8«2  para  pairar  an  oscnpl.irnrio  da 
íncola  de  Apronrli/.ns  Arliíico;  dn  Pará.  Antonio  Alo.vanrlrr. 
na  t.ruz.  as  ura!  ií  icarnes  addirionaos  que  deixou  de  receber 
■no  ppi-ioflo  do  2-1  de  mnio  de  10 [(3  a  ■??  de  maio  do  1017.' 

Rio  do  Janeiro.  8  de  nliril  de  IO?!?.  101"  da  Tndnnondencin 
v,  3-i"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Ti  ornam  fírifilislt, . 


!  !T\(.:i:i-T(>  .\ .  ir. .  i::s  ■  .       \o  i,..;  .\uiur.  nr.  1íU>? 

Appnnn.  as  rluusulns  ih,  ri»,l mel,,  „  S"r  firmado  n,m  Es~ 
lado  dn  /lia  (Irnwh'  do  Sul  paru  linrmniiizarãn  <■  <■<,„.<,,- 
lldn,;,,,,  das  Imuns  dr  ncròMo  (la  cíirn.mpijc.ãon  da  fícdo 
da  \  inrãn  F"rrn,  Eadi-ml.  </ua  aslm-  arrendada  á  "Cnni- 
ixtíliii''  Au.rilinirr  dn  Ch-mins  da  Ear  ,,„  /jj-;.v/r.  ,/,, 
iriinsfrmii-iii  da  i/a-arioimiln  vulc,  '■///  nrrrudaniaiiln  ,-/,, 
di In  Es! adi ,  ' 

O  Pi-1'sidiMil.'  ii»  !l.-;uildica  dns  Ksiaflos  Hiidos  dn  Brasil 
dando  1'iiinpvinT'Mlii  ;i  cdmisuia  VI II.  do  docrnlo  n    l  \  o  o-, 
d.;  18  rli>  .iiiiilii!  (j.>  11I-J0     ú  idausula.  idpnlica  (In  ir.nno  (\n"^c- 
'  -       .INilin      íiipnmo  anuo,  rolai ivos  á  oiipainprir-ãn 
da  ri-d»  f, -;•>■■■■_ \  i:i  i-í.m  anvndada  á  "Compagnif".  Auxilia  ire  d,. 
<:ii(>!iiiii>  di-  l-Vr  au  Mn''si!  o  á  >ua  í  ''ans!'i'r/'iic ia  ao  (iovni" 
<ln  Esladn  do   It !(■  Oanílp    do    Sul.  ponloi-iiic  aiiinri/acã.' 
('■>ns!jmii'  :in  ii.  \.\'\|.  a:-!.  :>::.  da  |.d  o.  :í . <J9 í  d.<  ,"i  r|.-  Vi 
ti  piro  dp  1020.  derreta : 

niiii-.'.  l-ii-a  auin-izadii  u  í-.nili-aolo  com  o  Plsiadn 
''''<■>  «irand!1  dn  Sul.  uara  Iiarnmnizai.-  dis|)osl.n  uns  |pi-- 
ruos  dr  aconrdo  i|.<  I:.'  d<>  .ji.il lio  dr-  \920.  erdebradnf;  eníiv  a 
I.  ujãn.  a  "limnna^iii'.'  Au.viliaire  di>  Glieniins  d<>  IVt  au  Mív- 
>!l  .  e  n  K.^ladn  In  li  jn  (iraiidc  dn  Sul.  snlnv  ;,  .'iirauipaf-ãn 
'<  I  i-.j ns Tím-ímic j:i  a"  n !''.-; n,>  .'Iv-dadn  da  rèd<-  I"i»rr-i i-\-í;j í-I:i  arren- 
dada ii  alludida  i »! : i r >;i i ! li ín .  emu  n<  enuí ''acin<  n  (pi,. 
foroin  os  Ui.'ím-..'|ov       ?.8y0.  d..-      de  nian;o  rio  I80S  5.518 
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rio  6  do  junho  rio  J90R.  0.073,  de  3  de  outubro  de  1907,  ò 
9.1CH,  do  8  rle  nnvombro  do  19H.  consolidadas  as  snas  dispo- 
sições —  I lido  nu  conformidade  das  clausulas  quo  com  esto 
baixam,  assignada-  pelo  Minisiro  do  Eslario  da  Viação  o 
Obras  Publicas. 

Rio  de  .laneiro.  10  do  abril  do  1922.  101°  da  Tndepondcn- 
cia  o       da    Republica . 

Epitácio  Prss<5a. 
J.  Pires  do  Mo. 
JTomero  Baptista. 


Glausulíif.  n  cpie  so  refere  o  decreto  n.  {5.438,  desta  data 

'•  a  rôdo  .la  viação  iWvon  do  Rio  Orando  do  Sul.  objeelo 
do  copi  i'nr'.i,  ronmõo- se  da?  linhas  iodoraes  om  Irafcgo  de- 
fini! ivo  op.o  iv>':iin  arrendadas  ao  Esl-vi.'.  nos  lermos  de.  nc- 
oordo  <h)  1?  d"  rillvi  d<>  1920  o  bom  assim  das  linhas  federaes 
e  esiadnaos  nrhwlmenle  om  conslrucção  11  om  Ira  Teco  provi- 
sório. 

Nessa  conformidade,  ficam  constituindo  a  dila  rôde  as 
seguiu'  os  linhas : 


I.  linhu-tronco  de  Porto  Alegro  a  Uvuguayana, 

cm  traToso  definiMvo.  com    762.946"'.  17 

ít.  ramal  do  Rio  dos  Sinos  a  Taquara,  em  tra- 
fego defini! ivo.  com   53.001m.fi0 

ITT,  ramal  rio  Montenegro  a  Caxias,  em  Ira- 

fego  definitivo,  com   HR.5!)ln'.Rl 

IV.  ramal  de  ligação  ;1  margem'  do  Taquary. 

em  trafego  dofinilivo.  com   2.-108"1. i5 

V.  ramal  de  San! a  Cruz.  em  trafego  definitivo. 

com    n0.31.!"V.r> 

VI.  ramal  do  Parodíío.  om  trafego  dofinilivo. 

com    .'í .  292m.00 

VTT.  linha  do  Sanla  Maria  a  Maroellino  Ra- 
mos, em  trafego  definitivo,  com   33K.234m.42 

VITI,  linha  de  Gacéouy    ao    Rio    Grande  cm 

trafego  definitivo,  com   í  90. 037"'. 03 

IX,  ramal  de  SanfAnna  do  Livramento,  om 

trafego  definitivo,  com   !5R.563'n,70 

X.  ranhai  Poloías- Fluvial,    em    trafego  defini- 

tivo, com   2.717m.B5 

XT.      nal  da  Costa  do  Mar.  em  frafego  defi- 

■  ;-.o.  mm   ! :  .?«!in.nr> 

XII.  linha  Dilermando  de  Aguiar-Jaguary-San- 
liago-S.  Borja-S.  Luiz.  em  trafego  pro- 
visório e  em  construcção.  com   .'Hr>.620m.OO 

XIII.  ramal  de  Cruz  Alta-Ijuy-Sanfo-Angelo 
Porto  Lucena,  em  trafego  "provisório,  em 
oonstrueoão  e  em  estudos,  com  a  extensão 

provável  de   249 .000m.O0 

XTV,  ramal  de  Basilio-.Tagnarão.  em  constru- 
cção. com   113.000m.OO 

XV.  ramal  do  S.  Sehastião-D.  Pedrifo-Livra- 

mento.  em  construcção.  eom   J  GO .  O00,n.00 

XIV.  ramal  de  Basilio-Jatruarão.  em  constru- 
cção. com   117. 000m.0O 

XVII.  ramal  Carlos  Barbosa-Alfredo  Chaves, 
em  trafego  provisório  e  em  construcção.' 

com   '.  129. 000'", 0f) 

XVIII.  ramal    Taquara-Canclla.    cm  trafego 

provisório  e  em  construcção.  com  .'.  r>0:.O00m,00 
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A  rfido  aolual  comprehendc,  pois.  um  trnfeeo  Inclusive 
0  provisório,  do  2.  i3KkB,,70r>  o  lerá    nn  fiihií     ™,  u 
provável  do  U.*15'""  703  '  lim  ,,rt,i,"° 

|pnrooi''n,.í',!,n!íf,n  f'"'  ns  Z^,™1»"  <™  conslrucção  c  om 
linlofi.. jiiwisn  .:,  <,.,■:„■  concluídas  definitivamente  por  con  a 

ta^o?,  Saouaís""10'  f;°nl'°|,m,i  S°  ã°  CHlfflni  S 

listas  linhas  <•  i-;.m;:os  serão  entregues  ao  t  rafeiro  nor 
,vm'hw  ^'<^sivo,.  „  n.edida  quo.  Honrem  concluido?  P 


TI 


O  i'nii! \  Í!>(M';í-;í       rla/n  rio  sen  rpíisf.ro  dpIo  Tri- 


rrr 


ppí,,;S  linl,,as  (]  Wrwwh  como  a  dirrercnça 

,  "!'"••  "      d^sns  cromos  de  euslnio.  e  snra 

i. opai-l ■- íii  em  nnrí,'-!  isjnaos  cnhv  a  Unifín  o  o  Tísladn. 

T.  rnn.:ii:.,P  ,-,■„,/',  /„•„/,,  si  somma  de  iodas  as  rendas  or- 
f™?™1"*  PXÍ1'!u:"',l!';ru'-r|i;  fl  wonl.un.es.  arrecadadas  iv>!a  viação 

TT.  norisíiluem  ricxpasai  d?  cusfcio: 

ri»  ,ÍJ0f!^  °\i;i,|n?.hT  -n  1HVSnr,!  '''  'n^erial  dos  serviços 
do  tra/puo  da  rerin.  mrlusivo  a  conservação  ordinária  e  ex- 
i.raordiniiiMii  do  material  portanto  o  de  tracção  o  das  linhas  o 
Hísppriivns  obras  de  arte.  edifícios  e  dependências,  machinis- 
mos.  rhnnsilins  e  ipp-nnionia?  dos  offtoinas  o  das  turmas* 

b)  as i  proveniente  dc  sr-iruros  e  accirionfes  nas  p.strádas* 
r,e  jncmdns  rasua-s.  inundações  o  outros  casos  de  força 
maior,  ns  indemnizações  de  itemnos  o  nre.iuizos  nns  casos  de 
i.nrlqs  e  roimos  extravios,  avarias  e  incêndios  culposos,  quan- 
rio  -near  excluída  :i.  responsabilidade  da  administração- 

Ç,'  m,?'',VlT1,f>  rV'r',vl!1  :,";nT*ização  do  Governo  Federal,  as 
losul.antps  amnnaç.Vs  e  alferações  em  rdificios  e  suas  de- 
pendência, as  de  nndn.n.íYampn'ns  de  de?v:n«.  nn^lnp  de  cm- 
narqnc  .■!■•  :minia-->«.  >\  em  «mm!  a?  de  obras  novas  cie  pequeno 
ousto.  u uando  Hívpiwisnnienfp  necessárias: 

;i  m ir.fr)  íir-  focalização  por  parle  do  (inverno  Federal 
frA-a        no:o!!Ps  a— ••••v,  í!"^níe  todo  o  prazo    d^ste  con- 
tracto. f>  rer>o!h:-i;>  a  IVlo-acia  Fiscal  dn  Thesouro  Nacional 
om  Porto  Aípprve.  por  ^mostres  ndoantados. 

3.  Constituem  desposa*  em  con  In  capital: 

as  que  o  rtoverno  dn  Estado  realizar  com  os  melhora- 
mentos n revisto?  na  clausula  seguinte,  até  o  equivalente  da 
imporfaiv-in.  em  moi>;h  nacional,  de  200.n00.nob  de  francos 
belgas  que  o  rtovpwio  l-v^oral  despendeu  com  a  encampação 
da  rfirtp.  Essa  oqmvalpneia  serií  verificada,  semestralmente 
nas  tomadas  dn  contas.  í.endo-sc  em  vista  as  taxas  de  cambio 
em  visor  nas  dnfas  e:n  que  n  Estado  houver  realizado  os  pa- 
ga mentos  c o rre spondenles: 

7'-  outras  despesas  que  ;i  União  autorizar,  por  es'a  conta 
depois  de  npplicnda  v  sommn  prevista  na  leftra  a. 

TT 

O  Estado  obriga -sc  a  adquirir  o  material  e  executar  os 
me-llmiM mentos  abaixo  osppcif içados,  por  oonfa  do  seu  capi- 
tal, ate  n  limite  ps-pfi\:>do  na  clausula  anípcedf>ntp.  ti. 

ri^  subslituieão  rip«  trilhos  des/rasto?  o  dos  de  tipso  infe- 
rior a  ?õfc,t.  nor  uielro  correníe  nor  outros  de  Tip«sn  rio  pz** 
ou  superior,  preferivelmente  de  3'2*B.240: 


20/i  — 


h)  elevação  ilo  nnmevn  do  rlormenles  n.  1.000  por  kilo- 
mol.ro  rio  linha: 

r;)  corcainonlo  das  linlms  exisLonlos; 

í/i  iuíquisiçfin  do  Iduomnl ivíis;  (lo  (.'arros  do  ndminisl.ra- 
<..'íí °.  de  nassiiji-firMs.  ilnnn ih M'ins.  ros  I  a  uran  los.  do  bagagem  o 
corriMii:  vagões  para  an.iniaes,  dilos  fechados  o  alieri.os  para 
ínoiTaclnria*.  dilns  paru  explosivos;  indo  jna  proporção  do 
iIcsiMivolvimoiiln  normal  iln  Ira  fogo: 

i'1  nova  eshirãn  de  passageiros  e  caibas  ojii  Porlo  Alegre; 

/",  csiarão  di-  Iriagem.  em  Oravalaliy.  ruiu  os  doposil.os 
para  mercadorias  o  malrrial  rodanle: 

u)  nova  oslaeão  marilima  de  passageiros,  nu  \wv\o  do 
Ília  (brandi--: 

/('■  anipliarãn  da  oslaeão  do  Sanla  Alaria  r  milras.  rpm  o 

i)  '  novas  d  t  i' ic  ina*.  (.'in  Sanla  Ilaria  ou  onde  For  mais 
convoniriilo.  apparolliiulns  mm  as  necessárias  niaelnnas  o  Fer- 
rameiilns: 

./"■  ai'ip;isii;ào  d,-  niarliinas  o  !'o i-r:s 1 1 mmi f a s  para  ;is  nLTi- 
cinas  di-  Sanla  Maria,  do  Hio  (irando  e  (iravaliihy : 

/,■'■  nc\íis  desvios  ivii  h.rlo  Alegro.  II in  (Irando,  Scania 
.Maria,  f .i vr;i i ncii ! n.  I  Vngiiayana  o  oníras  oslarões: 

/■  novos  desvios  enfre  as  oslaoões  ipio  dislaroni  mais  do 
:.'()  l<i|, une!  rns  rnirr  <i: 

///  niignionln-dns  depnsilos  oin  .Magé.  Carerjuv  o  Passo 
hindo; 

■'<;  ''in  desvio  nu  i'riigiiayaiiii  roni  as  inslallaeõos  neces- 
sárias ; ja i'a  o  servido  do  iraFogn  fluvial: 

"':  inollioida  ilas  emidieõcs  leohrneas  das  linhas  do  Rio- 
(irandr  á  Magé.  •  1 » -  SaiVa  Alaria  a  'Passo  Fundo,  de  .Monleno- 
grn  a  Caxias  e  de  Purio  Alegro  o  Ligarão; 

)>■  "iilrns  iindliormnenlns  que  a"  Knião  o  o  eslado.  do 
enininimi  aeròrdo.  considerarem  necessários; 

'/.  oliraí  de  i'1'.-.iaiM'arãn  e  repararão  i-x!  raordi naria*.  exe- 
culailas.  e  a  exívnlar.  nas  linhas  o  rospeelivas  obras  de  arte 
edihcios  o  suas  dependências,  machinismos  das  orfiemas  e 
.nialorial  rndanlo  o  de  lraco,ão.  ficando  enlendido  que  nessas 
olivas  so  romprehendom  apenas  as  primeira?  realizada?  de- 
pois da  Iransrnvneia  da  viação  Ferroa  ao  Eslado  o  que  foram 
reconhecidas  ,>  classificadas  como  l.aes  pelo  Governo  'PVder.il 
nioilianie  uma  rolarão  enmplela  que  será  submel.l.ida  á  sua 
approva(.;ãn.  donlrn  do  prazo  do  ires  mezes.  a  conlar  da  nro- 
senlo  dala.  1 '  '. 

V 

A  execução  <ln.<  nod ia ^anieni „s  espoei  Fioadns  na  clanmla 
nnlrceuenlr.  cm;  rxc-prão  da  iollra  ,,.  ficará  subordinada  ao 
i-.rinM-m  da  maior  neees..  idode  da  maior  ulilidadc  verifica- 
das por  uma  commissão  cnniposia  de-  lorlmicos  1'odernes  o  o« 
Indiiaes.  (mii  face  das  ■•xijícnoi»!?  do  n-iilVarn  e  flpspnvnlvimpnin 
eroineoic.'"  Ou  Iv-lado.  ' 

l:'ei!a  a  verificará..  ;'ci:i:a  indicada  drnirn  ije  mozos 
a  coniar  desia  daía.  serni.  suimiol!  idos  denlro  de  i-ual  praziV-i 
api.rovr.cao  do  (inverno  l-e.(i(>ra!  ns  |iro,j.-clos  e  urraineiil oí  dns 
nieinoramenios  considerados  mais  necessários  .ni  mai*  ulc;= 
quo.  urnn  vez  approvados.  serão  execulados  no  i„.a!ín  f|(1  p."^' 
aaiins.  salvo  proro»ação  concedida  pelo  ('uivernn  Kedri-al 


AM 

O  ]-]slado  obripa-so: 

//)  a  cxliil.il-.  se.mpre  q:.,o  lho  fòr  exigido,  ns  livro*  da  re- 
reiía  (.■  (.lospoza  do  ciisici,.,  r|a  viação  e  do  sei,  nioviuiciHo  do 
despachos;  " 


h)  a  presliir  lodos  (,s  rvsr-.liwoo.inií-níu*  ..  irtrormac.õn*  rme 

1     ,.  ''"'""i    ^líUlULlns.    rn,    ,.,.1,1,.»,,    ;,n    !rafW,        "J"    _  [  ' 

m,n^j(|;;;n,nu  acmnpanhad,,  d„s  ,,s,,,;| iV„  ,uX* 

VII 

Será  raciilliulu  nu  Esi  ano: 

«    ..  direil,,  ,|(.  |„vr,nv„n;i.  iyualdade  ,1,  rendiam 

jmi.,i  r.Hii.siniL.,;!in.  i,sm     »(w„  llns  |)m|„„nilhll,l|i(1,  ; 
(,.|lu'  «■"»«'l1i,n'r.M11  para  „  desenvolvi  menh,  ■      r  I i  !•>,  ,.   l  ' 


.„;.-:!'■'  ','  ,|ÍI',,Íl11  iU'  '■""^'■'lil-  <m  encampar.  ,1,.'  !UTn|,|n  , 

■         *  wwu>v  -miras  linha,  „„  prolnn.amenín     ,     ,  ',  ' 
""•"li"»'  an  .lf.si.MVi.lviiii..|i/„  do  IrjwVn,,  nví... 


VIU 

^'l!l|,|V.   UNC   ;|    |:„ir1()    .JIIÍ.MI.ICI-.    CU|    rasos  L-Xll-il.H-.liliai-ilH 

S£   "'■W«"ar     usla.1,.  -las  ,sl,a(l:,s  e  si!as  dopií- 

Essn  inínecrãn  se  realizará  ,„»-  unia  .if.ininiíjsflo  de  pn- 

■  Jl- .l-siííiia.l...-.  .■ih  numero  igual,  polas  parle.s  conu-aolanfes 

■  a,  iíis  n>*i\ucn<«  ,m  cnncPisnes  s.M-fm  !, coadas  por  maioria' 
L'  v  ,  "'^  ■N".,'!:"  '"•  V:i"'a!e  .mi  ,1,.  „:-„,        |)0ssive|  apurar 

jui/i  -li  ni!  t-íii.  cnnshimil..  nj,  lot-ma  da  t-l:i usiihi  VXVIT 

Us  ^í  v:í;,!s  „!,ras  .n.-i-  a  rmiumssãe  ,.,,„,,, 
«  iDmmi  Iiiuimtj-issoIviiIii  sernu  exeruiadns  jm-Im  "KslMrln  denírn 
'los  prazos  ijii,-.        r"' •  j  ■  ■  1 1 1  niairiiíiiK.  salve  .mrr;i  iM;l j.n-' 

ín.  findos  us  prazos  ma  rendes,  os  l.ral.ial Ims  não  .-si iverem 
!i]!Cia.!nsi  nu_  .■iTMiii-iiil.i.-.  |.iiiIit:í  a  I  niãn  maii.iar  .■x.-fu i ;J  1-f • : 
;i_  «;iisí;i  l-.siaOn.  m:  !  esrimlir  n  roul racín  si  n  fado  se  veri- 
licar  dcpeis  de  ■_'>!  .ir  .jiiMi,,  d-  I !!.")().  rrservando-se.  nrsle  ciisn 
P;,|,a  a  I  ma,),  as  umuilias  rorrespumlenles  ás  oiiras  e  serviços 
(|l.'ie  di1!  xaivm  d:1  s.'r  ( ■  .\ ■  ■(*!  1 1 ;í i is  . 


Onamlij  !iwr  de  e.w ■colar,  á  ."iisla  ■■;.!  Ksiailn.  os  sec\in>- 
dl  is-ii-i  a  onr  se  refere  a  clausula  VIIT.  nllioia  ali  oca.  pudera 
a-  l.'lii:iii  ní/i-apiP'.  í r ■  i j í i ■  t » i -íi ! ■ ; ; ■  i : i í ' m 1 1 * .  a  rede.  mi  ín,|o  ou  f.||t 
parle,  iiicliaoíe  i!idi'n!iii;'.;!«:fi'i  if;iial  ;':  liíeia,,1,-  da  renda  liipiida 
média  de  ipiinipii-iiiiii'  anlcrier  ;'i  ncnipn.ran  híj  dos  anni.is  an- 
Icnores.  si  nãn  Iiciívcí-  ainda  dornrririn  um  •  |ii iiKiuonn in . 


X 

O  Kslaiio  iiianlení  cm  dia  o  jnvmilario  pelu  qual  recebeu 
a  rè.le.  accrescenlandíi-lli.!  o  malciunl  l[uq.  adiju irf i-  e  oíira.s 
que  roali/ar.  em  conki  du  uapiLal.  oxoluido  o  inalcriul  ijn- 
preslavi;l . 

Findo  oi.i  iTsijiin.lii.ln  o  conLijaclo.  o  EsLadu  rusliluirá  a 
rèrlç,  por  esse.  invej.il.ario.  com  os  acoruscimos  ou  Vlodiiop-Gos 
quij  u  1 1  a  Jiouvor  solTridu. 


—  206  — 


Todo  o  material  considerado  iniprcslavel  o  que  11.10  possa 
ter  nutro  destino,  será"  vondidn.  precedendo  autorização  du 
■União,  o  a  impor' uni; ia  dessas  vendas  sora  eseriplurada  como 
renda  eventual. 


XI 


A  rèdo  fia  viação  ferrou,  de.  que  traíam  as  clausulas  1  0 
VII  (exceptuadas  as  linhas  do  propriedade  do  Estado),  cora  as 
respect  ivns  •■'•j .':>.(.'("»>.  nflVinas.  depósitos  0  mais  edifieioH,  de- 
pendências uemfriloriii;:.  a  linha  iolegraphica  o  lodo  o  ma- 
terial fixo  i-  roda nl.'.  a*:;  111  como  o  material  om  .ser  do  almo- 
xarifado, nrí-.^-íarin  u" i  fiei-on I es  misteres  do  Irafcgo  da 
rôde  o  devendo  i:oí';  ^.jiondtír  ás  necessidades  do  uni  tri- 
mestre, reverterão  ao  dominio  da  União  a  quinze  (15)  do 
marco  .ir.  lí)S'l  mediante  a  indemnização  determinada  na 
clausuia  seguinte . 

XII 


Revertendo  a  rède  Ferro  viária  á  União  cm  consequência 
de  encampação  ou  rescisão  do  contracto,  por  parte  da  mesma 
União,  ou  por  expiração  do  prazo  de  arrendamento,  será  o 
Estado  do  H io  Grand!.-,  du  Sul  indemnizado  da  diff crença  entre 
o  capital  «j lí.?  tiver  empregado  na  acquisição  do  material  e  nos 
mo.  lioramenlos  espoe; ficados  nas  clausulas  IV  o  V  c  a  tofali- 
■  oade  ua  parío  da  remia  liquida  que  houvci'  percebido  nos 
lermos  na  clausula  SI ■ . 

r.  ^'iiliiíma  indemnização,  porém,  será  devida  ao  Estado,  no 
.um  do  niazo  no  arrendamento,  si  a  União,  om  qualquer  mo- 
mento juJíiii:-  iii  eo.ssa!'io  um  augnicnLo  cio  l.árifas  com  o  fim  de 
garanlu-  a  amo:'! izaçao.  dnnl.i-0  daquclle  prazo,  do  capital  ora- 
progao.i  pnm  JSsíado,  e  esto;  a  isto  se  oppuzer  ' 


XIII 


O  trai  ego  não  podará  ser  interrompido,  salvo  caso  de 
Jorça  maior,  soh  pena  dr-  responder  o  Estado  perante  a  União 
ÍSiív  T:  ''a»mos_  o  prejuízos  o  sujeilar-se  a  inierpellação 
judiciai  peia  violação  dn  noníracio. 

Paragraplio  único.  Depois  do  li)  de  julho  de  1950  a 
União  poderá  rescindir  o  eonlraclo  nos  seguintes  casos: 

tificado  "*lssa(;iio  p£ucial  011  tot<al      trafego,  sem  motivo  jus- 

b)  falia  cio  bua  conservação  da  rêde  e  suas  dependências. 


XIV 

Os  ''ssiudos.  projecios.  orçamentos  o  construecões  que  se 
iizerem  om  viriude  do  que.  dispõe  a  clausula  VII,  deverão 
ohservar  as  eonaicoes  geraes.  tabeliãs  de  preço  e  especifica- 
ções app"'ovucias  pdo  Uovorno  Federal  o  sujeitas  a  revisões 
annuaes  promovidas  poio  Estado.  ou 

As  despe/as  com  quaesqncr  obras  e  melhoramentos  que 
se  fizerem  do  accordo  com  o  contraclo  serão  computadas  nas 
tomadas  de  contas  semes  raos  (clausula  XVIII)  pelo  custo  real 
mediante  apresen! acuo  das  facturas,  folhas  de  pagamento  c 
outros  documentos  comprobantes.  0 

0  material  importado  do  estrangeiro,  cujo  custo  não  seja 
possível  determinar  pela  tabeliã  de  preços,  será  calculado  de- 
iinitivamente  pelo  valor  das  facturas,  competentemente  le- 
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galizadas.  accroscirias  das  dospezas  cnmplemontaros,  tlovida- 
jn'-ll(Ii;  comprovadas  polr»  Eslado  o  r-voníieeidas  polá  União 
.Lsse  nus! o.  calculado  um  ouro.  será.  convertido  pm  papo! 
ao  cambio  do  dia  cm  que  so  (MTecluarerri  os  respool  ivos  na- 
ga  mentos.  1  11 


XV 


A  execução  cio  ronlnicl.»  1'ica  s!i.j'>ilri  ;í  fiscalizarão  IV 
doral ,  na.  forma  da  legislado  ciu  viger  o  por  intermédio  dã 
ínspej  on;,    federal  das  jít-,,,ldas.  ou^.ulfoi  Vcnffs  c  furi? 
cnonanus  designado.-,  «•sponalinonio  pura  ,;s.!r  fim 

-\  viyyao  ! criva  i»-'ipoiv:onnr;i  imias  as  facilidade*  in 
clusjv,  Iranspçu-ios  ;,ns  :  uuecionarios   ô  i  %n  es 

do  Wrnn  J.VOOI-»].  .•near.-.^a.Jos  da  fiscal  iznoão  ouvido  o 
fojj  cj-ivo  ,;.,pM.lioi,-„-,:|l,.rc.  o  ochi  mesma  Mrrna  o  que 
ioi em  innillau..,  ao  pisoai  da  admii.islração  superior  ria  rff 

Us  casos  .a;  auçiuonles  s.-.rão  fmmodialamonlo  communi- 
l'ad08  ™»  engenheiros  fiscaos  das  soecões  coíTospondontes 
aos ;  iiuaes  serão. facililados  meios  do  íransporte  ao  Cl  ffim 
de  (juo  possam  ajuizar  das  causas  que  provocarem  a  oceorrêno a 


XVI 

Não  haverá  Iransportos  graluilos,  sonâo  para  pessoal  e 
ohjeo  os  da  iisea!iz;iç>  federal  e  da  administrarão  da  rede 
quando  em  somoo:  para  n  maioria)  necossario  aos  serviços 
o  mcllioramonfn?  da  rède;  para  as  ranonlos  o  planlas  enviadas 
pe.a  Lnian  o.  poios  Esfados  a  Hm  de  sorom  disIriJmirtas  «Ta'ui- 
lamenie  pelos  -  lavradores  do  Eslarlo  do  llio  Grande"  do  Sul- 
para  as  malas  no  corro .0  o  sons  eonducloros:  para  o  pessoal 
zelam»:-  das  l.-nhas  lol.-graphieas  fedoraes  o.  oara  o  respectivo 
inalenal;  para  quaesquor  quantias  pertencentes  ao  erário  fe- 
derai ou  estadual. 


xvn 

He.riii.i  iran.-purlaiios  c-oin  os  abahmentos  abaixo  especifi- 
cados, sobre,  as  tarifas : 

Dn  50  %  : 

^  <f  as  auío.-i.iad".-.  p-Vieiaes  n;i  judiciarias  «  escoltas  po- 
iieiaes.  com  ;\.-.  i-.-sp.-riiv.L,  bagagens,  miando  cm  diligencia 
urnas  c  ou  Iras: 

o)  os  sooeorros  alimentícios  oiivia.los.  pela  União  o  pelos 
liados,  nos  rasos  d,-  calamidade  publica: 

c)  quando  oacaiMinliados  poln  União  ou  pelo  Estado,  os 
colonos.  *wis  iiagagf!;«.  r-rramonfos.  ídensilios  <\  instrumentos 
agrários: 

Dn  2i">  %  : 

ri;  o-  ■  1 1 si i. *. ■  ■  - ■ : i ■- iuadns  ;i  oiiras  do-  saneamento,  exe- 
cutadas pelo  Estudo  ou  pelos  seus  municipios: 

c)  n.s  ma! cria "s  para  eonsiruecão  de  linhas  ferroas  no 
Estado: 

De  10  %  : 

/")  o  pessoal  <:  o  material  do.  forcas  íer.lcracs  c  csladnacs. 
efuando  em  serviço: 

o)  autoridades  administrativas  c  funecionarios  federao.s 
e'estaduaes,  quando  em  serviço. 
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NVII1 

As  Imundas  ih'  cuillus  para  íixaeâo  iln  capdnl  realizado  e. 
verificação  ila  renda  lii|iiid;i  serão  lei  las  por  seincsl re  vencido. 

O  processo  para  ;i  loinada  •  1  c  ronlas  será  idenlico  nu  que 
estiver  ('.slabeleriuo  para  as  esl  radas  de  ferro  •  | i ■  •  >  ííw is;i n mi i 
<io  garaniia  de  .juros,  nus  leis,  regulamentos  e  insl  moções  cm 
vigor,  emqunnio  não  íurciii  adoptadas,  uniras  disposições. 

Xii  ( > i ■  i 1 1 1 1 •  i !t »  -cMiicsl rr  di.'.  caila  annu  as  rendas  liquidas 
serão  apuradas  provisoriamente  r  só  na  lomada  d'1  ronlas  do 
2"  somoslro  Jar-se-n  a  apuração  definitiva,  pela  qual  se,  regu- 
lará, então,  a  partilha  da  renda,  liquida  do  anuo. 

O  Ksíado  organizará  uiensalinenle.  segundo  modelos  for- 
necidos pela  Insprrloria  Federal  das  Esi  radas,  o  inventario 
ila>  despiv.iis  de  custeio  v  o  submel lerá  á  fiscalização.  uVnlro 
do  menor  prazo  possível,  acompanhado  dos  documentos  rnin- 
nrohaiiii-s.  devidamente  classificados  por  divisão  do  serviço: 
".  hi.-in  assim,  a  demonstração  da  rendia  arrecadada,  rninp."- 
ieiiiomiNiii'  elucidada  pelo  quadro  completo  da  ren.ua  das 
cst  íi  cru -s . 

XÍX 

!.■  ."■ara  o  ■ : i i i s i  cupsi  il  indo  cm  aióra.  ///.v,  jurr.  r  ohri- 
.-ano  ;!■'  pií-amí1:!! ii  do  .iuívi  do  •}  r;í  ;jn  ji.iain  si  nãn  recolher 
nos  c"!'r--s  'ia  Delcaacia  Hscal  ein  Porto  Alem-'-,  nu  prazo' de 
'I", '■:!!■;"  riuheiílo  das  tomadas  de  mnías.  ;i  parle  da 
ceinla  ii(|iiina  (pie  couher  á  l.*n.ião.  ou.' nos  .primeiros 'de/,  dias 
ue  ca' ;i  semestre.  ;i  cr.ioia  de  fiscalização  de  que  Inda  a  vhv- 
snlii  Ml.  lei  Ira  . 


XX 

O  ISsLado.  obriga -se : 1 

n\  a  manl er  ou  admiUir  trafego  ínuiun.  quando  convier 
com  as  linhas  lerrcas  o  flnviaes.  iiacionaes  'n  csl  [-amieira*  r 
nem  assim  com  a  Repartição  Geral  dos  Teleuraplio-;  %i  jeilas 
as  !'esi)e;'!ivas  ba~es  á  apprnvação  da  1'nião:  "  "' ' 

_  Ir  a  mveilar  como  definitiva  o  sem  recurso  a  decisão  da 
i  num  some  as  questões  que  s(.  .<u.<L*it an;m  relal-ivamenle  ao 
uso  reciproco  .ia-  hnlia.-  fedrraes  c  das  que  por!  encerem  ■■, 
qualquer  eiuprrza.  ficando  ont.endidn  que  qualquer  arcòrdo 
<olire  Iral.-o  nml.no  não  prejudicará  n  diveilo  da  União  ao 
''xaine  das  respeelivas  estipulações  e  modificação  r|i»«ia- 
quando  a-  considerar  lesivas  dos  seus  iniorosses.  " 


XXT 

Será  licilo  ao  Estado,  com  assoiil.iine.nl o  da  Tuião  ce- 
lebrar a.pisies  para  a  arrecadação,  pelo  pessoal  da  rede  de 
nr.posf.os  lederaes.  oslacloaes  e  munieipaes.  ou  pai-n  execução 
mo  outros  serviços  públicos.  ' '  * 

KxeiMi! nados  esses  casos,  não  poderá  n  Estado  cominei!  cr 
ao  pessoal  qualquer  encargo  ou  Iraballio  eslranho  ao  serviço 
jcrro-viarm. 


XXTI 


()  l.sioiio.  de  accordo  com  os  con  l-raclos  (pie  lhe  foram 
iranslondos.  gosara  de.  isenção  completa  de  diccilos  adua- 
™£0*  r,illa  !ofln  nialfi-jal  que  importar  para  os  serviços  da 

pelo  conlracl.0  (art.  22  da  lei  n.  4.440,  de  1  de  janeiro  do 
1922/ . 
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Iica  entendido  quo  os  serviços  da  Tôde  estão  .lambem 
isentos  dc  impostos  federaes,  csl.adoaes  .o  municipaes,  nu 
íórma  da  Constituição  o  das  leis. 


O  Governo  ]j odorai,  observado  o  disposto  na  legislação 
geral,  poderá  conceder  ramaes  ou  desvios  para  uso  particular, 
que  partam  das  estações  ou  de  qualquer  ponto  das  linhas  da 
rôde,  doido  quo  os  interessados  se  siijoilem  ás  imulidas  de  se- 
gurança- impostas  pelo  Estado  o  sem  prejuízo  d  este  na  con- 
formidade das  ínslrucijões  quo  para  o  eJTeito  vigorarem. 


XXIV 

Fica  estabelecida  a  revisão  obrigatória  c  Iricnnal  de  Iodas 
as  tariías,  som  prejuízo  da  faculdade  concedida  á  Tnião  ou 
ao  Estado  de,  em  qualquer  (empo,  .promover  a  revisão  de 
uma  ou  mais  tabeliãs,  para  o  fim  de  augmonlar  ou  diminui r 
a  receita  do  .qualquer  transporto. 

Quando  unia  das  partes  contraclanl.es  se  oppu/er  a  qual- 
quer augmciiío  ou  fizer  .qualquer  reducção  do  tarifas  sem  an- 
nuencia  da  outra  parto,  será  responsável  pelo  prejui/o  resul- 
tanto  da  diff crença  do  renda  verificada  nas  tomadas  de 
contas  somesLraos,  na  conformidade  das  disposições  seguintes: 

a)  no  caso  de  recusa  do  augmonío  proposto  c  prejuízo 
será  a  differença  entre  a  renda  brufa  percebida  e,  a"  quo 
seria  arrecadada,  applicando-so  a  tarifa  rejeitada  á  lonelaeem 
transportada; 

b)  no  caso  de  reducção  o  prejuízo  será  a  differenea  entro 
a  renda  bruta  percebida  o  a  quo  seria  arrecadada  pela  tarifa 
anterior  applicada  á  tonclgom  transportada. 

Ern  ambos  os  casos  o  prejuízo  será  deduzido  da  renda 
liquida  actual  ou  futura,  que  couber  á  parte  responsável,  em 
beneficio  da  parto  prejudicada. 

Fica  assegurada  ao  Estado  a  faculdade  do.  em  qualquer 
momento,  elevar  as  tarifas,  independentemente  das  condi- 
ções e  formalidades  estabelecidas  nesta  clausula,  até  o  li- 
mito necessário  para  cobrir  o  deficit  que  so  verificar  nas 
despezas  de  custeio;  dando  conhecimento  do  seu  acto  á 
união.. 


O  Estado  apresentará  dentro  do  primeiro  semestre,  a 
contar  da  data  do  registro  do  contracto  polo  Tribunal  ' de 
Contas,  um  projecto  dc  quadro  do  pessoal  da  rôdo.  Dcsto 
quadro  constará  a  tabeliã  dc  vencimentos  do  pessoal,  onde, 
em  columnas  distinctas,  figurarão  o  máximo  e  o  mini  mo  dos 
vencimentos,  diárias  o  salários  próprios  de  cada  categoria 
de  empregados.. 

■XXVI 

O  Estado  não  poderá  transferir  o  contracto,  nem  poderá 
traspassai'  a  outrem  o  trafego  total  ou  parcial  da  rede  sem 
prévia  annuencia  da  União. 

XXVII 


.  £3  'duvida?  e  questões  que  sq  suscitarem  entro  a  Tinia 
o  Estado  relativamente  aos  serviços  contractados  o  á  infel 


ao 
infel- 

Fazccdn,  14 


—  210  — 


ligencia  c  execução  de  vima  ou  mais  clausulas  deste  contracto 
sovíín  rlprinil  ivsimnni e  rlncirlirlns  por  a rbil ros,  nomeado-  um 
pola  União,  outro  polo  Estado  c  um  terceiro,  para  dcsempa- 
tador,  por  ambas  as  partes  conlractantos,  ou  sorteado,  no 
caso  de  divergência,  dentro  dous  nomes  respectivamente  por 
cilas  escolhidos. 


XXVIII 

O  contracto  não  dará  logar  a  despeza  a  cargo  do  Governo 
Federal . 

Rio  de  Janeiro,  10  do  abril  de  1922.  —  /.  Pires  do  Rio. 


DECRETO  N.  15.442  —  de  13  de  abril  de  1922 

Appvova  o  novo  regulamento  para  a  cobrança  e  fiscalização  do 
imposto  sobre  quantias  em  gyro  nos  jogos  permittidos, 
alterando  o  de  que  trata  o  decreto  n.  44.808,  de  47  de 
maio  ãe  4921. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  §  3o  do  art.  59  da  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro  do  anuo  próximo  findo,  resolve  approvar 
o  novo  regulamento,  assignadu  pelo  Ministro  de  Estados  dos 
Negócios  da  Fazenda,  e  alterando  o  de  que  trata  o  decreto  nu- 
mero 14.808,  de  17  de  maio  do  anno  próximo  passado,  desti- 
nado a  cobrança  e  fiscalização  do  imposto  sobre  quantia5»  em 
gyro  nos  jogos  permiLtidos. 

Rio  de  Janeiro.  13  de  abril  de  Í922,  101°  da  Independência 
e  34a  da  Republica. 

Epitácio  Pkssôa. 
Homero  Baptista. 


Regulamento  para  os  jogos  de  azar  permittidos  e  para  a  co- 
brança e  íiscalização  do  imposto  de  4  %  sobre  as  quantias 
em  gyro  nos  mesmos  jogos. 

TITULO  I 

DA  AUTORIZAÇÃO  DOS  JOGOS 

Art.  l.°  Aos  clubs,  casinos  e  estabelecimentos  congéneres 
das  estacões  hydro-mincraes  e  thermaes  do  inferior  do  paiz, 
poderá  ser  concedida  autorização  para  realizarem  jogos  per- 
mittidos por  este  regulamento,  nos  termos  do  art.  14  do  dc- 
1-  0i?m897,  de  2  de  Janciro  de  1920,  modificado  pelo  ar- 
tigo 1  ,  IV,  ns.  48  e  46,  da  lei  n.  4.230,  de  31  de  dezembro  do 
mesniri  anno,  e  art  59  e  seus  paragraphos  da  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro  de  1921,  desde  que  satisfaçam  as  exigências 
do  presente  regulamento. 

ri^nh^lJ^u  2S  eff-GÍtos  da  autorização,  só  se  consi- 
deram eStaçÇes  'hydro-mincraias  e  thermaes  as  localidades  do 


interior  do  paiz  par'a  onde,  durante  corta  época  do  annó, 
afflucm  numerosas  pessoas  attrahidas  para  o  uso  de  aguas 
mineraes  ou  medicinaos. 

Ari..  3.°  A  autorização  será  sempre  temporária,  por  prazo 
nunca  inferior  a  12  mezes,  nem  superior  a  15  annos,  sendo  da 
competência  do  Ministério  da  Fazenda  coacedel-a,  uma  vez 
pfeencliidás  todas  as  formalidades  exigidas  neste  regulamento. 

§  t.°  Nenhuma  autorização  será  dada  fóra  das  normas  pre- 
script.as  nn  presente  regulamento. 

§  2.°  A.  carta  de  autorização  fixará  o  prazo  da  concessão, 
a  espécie  dos  jogos  permiLlídns.  as  medidas  de  fiscalização 
por  parte  dos  agentes  da  autoridade,  as  condições  de  admissão 
nas  salas  do  jnyos,  as  horas  da  abertura  e  encerramento  e  a 
duração  das  estações. 

§  3."  Nas  salas  destinadas  ao  jogo  6  vedado  o  ingresso  a 
pessoas  menores. 

§  4.°  A  autorização-  poderá  ser  cassada  em  caso  de  in- 
observância das  clausulas  preestabelecidas,  a  pedido  justifi- 
cado da  municipalidade  local,  ou  quando  assim  entender  o 
C<  der  publico,  sem  que  assista  aos  concessionários  direito  »* 
qualquer  indemnização. 

Art.  'í.°  Todo  aouelle  que  pretender  autorização  para  jo- 
gos em  club,  casino  ou  qualquer  outro  estabelecimento  dessa 
natureza  deverá  apresentar  petição  escripta  ao  Ministério  da 
Faztíuda.  especificando  os  jogos  e  as  condições  em  que  os 
quer  explorar. 

Art.  5.°  A  peliç£o  será  instruída  com  os  seguintes  do- 
cumentos: 

a)  folha  corrida  passada  na  localidade  a  que  se  referir  o 
pedido  e  nos  Iribunaes  judiciários  superiores,  e  quaesquer 
outros  documentos  q-.ie  altcstcm  a  idoneidade  do  pretendente 
á  concessão; 

nmn  planta  ou  crnqnis  do  odificio  existente  ou  que 
tenha  em  vista  construir,  com  discriminação  minuciosa  das 
sua*  differenles  dependências,  divisões  o  demais  condições, 
não  só  hygienicas.  mas  ainda  concernentes  ao  fim  a  quo  se 
destina  o  prédio; 

c)  regulamento  ou  regimento  interno  a  ser  observado  no 
estabelecimento; 

d)  prova  de  que  nada  deve  aos  cofres  públicos  federaea, 
estndiinps  ou  niumeipaes. 

estaduaes  ou  municipaes. 

De  posse  da  petição  o  ministro  da  Fazenda  poderá  de- 
terminar uma  syndicancia,  para  bem  conhecer  da  idunc  idade 
di>  jetjiicrnde.  Nã-i  havendo  duvida  quanto  a  esta,  e  tendo 
sidu  observado.-!  Imii-s,  n<  requinto.-  regulamentares,  será  con- 
cedida a  autorização  e  lavrada  a  respectiva  carta,  para  usar 
e  giisar  da  aun  irizugãn  solicitada,  sujuilainJo-se  a  todas  as 
prfícnpfõe.»  legaes,  que  bmi  e  fielmente  cumprirá,  sob  as  pe- 
nas comminadas  neste  regulamento. 

Art.  6.°  Cana  club,  casino  ou  qualquer  outro  estabeleci- 
mento que  pretenda  a  concessão  —  seja  uu  não  organizado 
como  sociedade  —  lerá  como  responsáveis  um  director  ou 
pj-sident.e  e  um  gerente,  que  deverão  preencher  os  requisitos 
do  art.  5°,  lettra  a.  Os  nomes,  profissões  e  domicilios  dos  mes- 
mos serão  declarados  á  repartição  fiscal  competente,  ondo  se 
fará  o  registro  das  sua?  firmas  ou  asoigualuras. 

Art.  7.°  Nenhuma  autorização  será  concedida  para  jogo 
sem  prévio  desposito  da  importância  de  50:000$  a  200:0006. 
em  apólices  da  divio.a  publica  federal  ou  dinheiro*  nos  ooírea 
crcrTtoiJUuro  .NâfcioiMl. 


Art.  8.B  O  rògulaménto  ou  regimento  inlorho  á  que  sa 
rofore  n  lettra  c  cio  art.  5o  poderá  sor  ou  nílo  approvndo  pelo 
ministro  da  Fazenda;  o,  na  hypolhose  de  ser  negada  appro- 
vação,  deverá  o  peticionário  satisfazer  as  exigências  da  admi- 
nistração publica,  si  depender  dessa  formalidade  apenas  o 
deferimento  da  concessão.  Esse  regimento  será  affixado  na 
sala  dos  jogos,  em  logar  bem  visivel. 

Art.  9.°  O  prédio  para  funecionamento  do  club  ou  casino 
deverá  ser  próprio  ou  arrendado  por  um  prazo  nunca  inferior 
ao  da  concessão,  devendo  satisfazer  todas  as  exigências  do 
solidez,  hygiene,  elegância  e  conforto.  Para  tal  fim  o  preten- 
dente á  concessão  apresentará  um  exame  feito  por  teclmicos 
o  approvado  pela  municipalidade  local. 

Art.  10.  O  prédio  destinado  aos  jogos  e  mais  diverti- 
mentos poderá  ser  contíguo  ao  do  hotel,  desde  que  existam 
onlradas  ciislinelas  o  separadas,  ficando,  cm  qualquer  caso,  o 
primeiro  submcltido  á  coinnlcta  vigilância  dos  agentes  de  au- 
toridade publica. 

Art.  11.  Só  será  transferível  a  terceiros  a  autorização  con- 
ccdicla^para  jogos  com  permissão  do  Governo  e  mediante  as 
condições  por  este  impostas. 

Art.  12.  O  Governo,  observado  o  disposLo  no  art.  3o,  po- 
derá prorogai;  a  autorização  ao  concessionário  que,  rigorosa- 
SfrentoCUmPrir  &S  ol:)risações  e  disposições  do  presente  regu- 

^«  4A™"  13 '  0  con^ssionario  não  poderá  admittir  nas  salas 
S«  S  „e™'Presados  que  não  apresentem  attestados  polioiaes 
do  bom  comportamento  ou  folha  corrida. 

Art.  14.  Nos  clubs  e  casinos  lincenciados  os  io£ro<?  nãn 

aSalroa°h™Capr  ?nt-e8  das  1?.horas"  »  S  Sfs  das 
ineira  do  i\  '<<  ?oTo°  Ser  eflectuado?  em  tres  sessões,  a  pri- 

daf2^/áVqualro9hoh'arsa  '  E  dafl  19  ás  24  e  a  terceira 


-H'::-v  -  TITULO  II 

DOS  JOGOS  PERMITTID0S 

segubtes:45'  °S  ÍOg°S  "de  mv  PermittidPS  são  spméiile  ;o.s 
«)'  roleta; 

b)  baccará  &  'deux-tableaux; 

c)  chemvn.  de  fer; 

d)  pharaon  òu  campista: 

e)  pettts  chevaux  e  suas  .variedades. 

mentos  in6s'nP^!n?Ícd0Sndí- cíore^dos  cIubs  ou  casinos.  W- 
SSÍ  clubs  SSP£5SS  nnlíScaef  d0-  Govcrno  Junt0  <™s  ™s- 
aos  S  S.°SSifiSfS£Íarv,r  6m  neg0cios  PecuIiares 

aviso^L  bcafbPmaI^lvo,^j0^  é  obrigatório  affixar  um 

Jogo^SSfSdo1!"100'-    FÓra  das  h0^  - marcadas  nenhum 

o  qutíaiicr8  ai?ifFciohí,Ído°  í -?80,  d0s  pharó*s>  ^  ^Omo  todo 
Jogos.  P  a  aitralllr  quem         nue  seja  aos 

os  TnLtilln^tS^^  votem  sã  feitas  em  fichas,  com 


Art.  20.  Os  croupicrs  b  qualquer  outro'  empregado  daã 
salas  de  jogo  nao  poderão  receber  gorgolas  ou  espórtulas  dos 
Jogadores. 

.   Art.  21.  Os  máximos  das  apostas  o  os  mínimos  cias  bancas 
suo  obrigatoriamente  af fixados  nas  salas  dos  jogos. 

Art.  22.  As  banca?  serão  reforçadas  na  proporção  de 
suas  necessidades.  1  • 

Art.  23.  E'  facultado  a  qualquer  pessoa  verificar  03  ta- 
lões de  acquisicao  de  fichas  do  valor  da  banca. 

Art.  24.  O  concessionário  dos  jogos  6  sempre  responsá- 
vel polo  pagamento  de  qualquer  somma  ganha,  do  accordo 
com  as  disposições  contidas  neste  regulamento. 

Art.  25.  Em  nenhuma  hypolhese  03  máximos  das  apos- 
tas lixados  neste  regulamento  poderão  ser  ultrapassados. 

Art.  26.  Os  olubs  e  casinos  licenciados  toem  o  direito  de 
■  adoptar  em  sua«  bancas  um  máximo  de  apostas  inferior  ao 
estabelecido  neste  regulamento. 

Paragrap lio  único.  Uma  vez.  fixado  este  máximo  não  po- 
derá ser  alterado  sem  ordem  da  Inspoctoria  Gorai  dos  Juços 
Permittidos.  " 

Art.  27.  Os  apparelhos  da  roleta,  petits  chevaux  e  mas 
variedades  o  as  caixas  do  pharann,  baccará  e  chemin  de  p:r 
(subot)  serão  controlados  pelo  Governo. 

Art.  28.  O  controle  do  Governo  cnnsisle  nn  oxame  mi- 
nucioso por  technicos,  que  farão  gravar  em  locaes  visíveis 
uma  marca  garantidora  da  perfeição,  precisão  e  lisura  aos 
apparelhos  c  sabots. 

Art.  29.  Todos  os  jogos  autorizados  obedecem  rigorosa- 
mente ás  normas  estabelecidas  no  presente  regulamento. 

Art.  30.  Este  regulamento  hão  rego  sinão  os  jogos  per- 
mittidos a  que  se  refere  o  art.  15,  não  se  applicando  aos  jogos 
de  dominó,  damas,  xadrez,  gamão  e  outros  semelhantes,  nem 
aos  jogos  carteados  que  não  forem  de  azar,  taes  como  bisca, 
boston,  besigue,  whist,  piquet,  manilha,  bridge,  solo,  paciên- 
cia, voltarete,  eto, 

DO  JOGO  DA  ROLETA 

Art.  31.  A'  roleta  é  um  jogo  de  azar,  cuja  sorte  é  dada 
por  uma  bola  de  marfim,  em  um  cylindro  composto  de  36  nú- 
meros e  um  zero. 

Art.  32.  O  apparelho  é  collocado  no  centro  de  uma 
grande  mesa,  dividida  em  dous  tableaux.  tendo  cada  um  os 
respectivos  números  dispostos  na  maneira  pela  qual  se  verá 
no  quadro  sdeante. 

.Art.  33.  A  roleta  compõe-se  de  um  cylindro  movei,  eer- 
eaclo  por  um  plano  inclinado,  fixo.  A  parte  interna,  movei, 
ligeiramente  convexa  o  dividida  cm  casas  separadas  uma 
aas  outras  verticalmente  em  todo  o  circulo. 

Art.  34.  São  37  casas  rigorosamente  divididas  em  Dar- 
n  ò?uaes'  numeradas  de  um  a  trinta  e  seis  e  mais  um  zero. 
o 4  •  niimeros  são  alternativamente  vermelhos  e  nreíos  e  o 
0/ ,  isto  6,  o  zero,  não  tem  cur. 

■Art.  35.   A  sorte  6  dada  por  uma  bola  de  marfim  que, 
sem  nenhum  embaraço,  entre  em  qualquer  das  casas. 
.     Art.  36.  O  cylindro  é  posto  em  movimento  por  quatro 
traços  dispostos  em  cruzeta  montada  sobre  uma  columna  de 
mcíal . 

■  ■  AH:  37.  O  plano  "inclinado  que  cerca  o  cylindro  ó  munido 
ae  losangos  e  de  barras  em  relevo  —  batedeiras  —  quo  servem 
para  impedir  a  regularidade  da  bola,  logo  que  ella,  perdendo 
«  sua  lorca  de  impulsão,  vae  alojar-se  em  uma  das  37  casas. 
iWe  plano  inclinado  tem  o  formato  perfeito  de  uma  bacia. 


Art.  38.  E'  o  seguinte  o  schema  do  tableau  da  roleta. 


.Art.  39.  Os  logares  marcados  vermelho,  preto,  par,  im- 
par, grande  e  pequeno  servem  para  collocar  as  paradas  feitas 
em  cada  uma  das  enances  simples. 

Art.  40.  Os  37  quadros  de  1  a  36  e  zero  são  destinados 
ás  apostas  dos  respectivos  números.  As  tres  casas  marcadas 
1*  C,  2a  G  e  3"  G,  ao  pé  das  tres  columnas,  servem  á  aposta 
dos  números  dispostos1  na  columna  vertical;  os  tres  quadros 
collocados  acima' do  zero,  marcados  1*  D,  2'  D  e  3"  D  indi- 
cam p. local  da. aposta  .na  primeira,  segunda  ou  terceira  dúzia. 

Art,.  41.  A  roleta  é  jogada  eritre  um  banqueiro  e  um  in- 
determinado numero  de  pontos. 

Art,  42..  O  banqueiro  ou,  como  mais.  commummente  se 
chama  croupier,  tem  a  s-eu  cargo  o  manejo  do  çylindro. 

Art.  43.  O  croupier  armuncia,  em  voz  alta,  o  valor  da 
banca  e  apresenta '  a  mesa  as  fichas  adquiridas,  correspon- 
dentes .áquelle  valor. 

Art.  44.  Iniciado  o  jogo  òom  as  apostas  feitas,  o  croupier 
movimenta  o  çylindro  e  impulsiona  a  bola  em  sentido  con- 
trario ao  movimento  do  çylindro.  Quando  a  bola  fôr  perden- 
do o  impulso  e,  antes  de  tocar  nas  batedeiras,  o  croupier  pro- 
nuncia as  seguintes  paiavras:  «Feito  o  jogo»  ou  simplesmente 
«Feito».  Desde  este  instante  nenhuma  aposta  mais  poderá  ser 
admissível .  ■ 

Art.  45.  Caliindo  a  bola  em  uma  das  casas,  o  croupier 
annuncia  em  voz  alta  o  numero  sorteado,  sem  pôr  as  mãos  no 
apparelho,  só  o  fazendo  depois  da  verificação  oelos  interos&a- 
dos.  O' apparelho  deve,  por  si  só,  ir  parando  lentamente. 
^  Art.  46.  Os  ajudantes  dos  croupiers  retiram  as  paradas  ga- 
nhas fazendo  o  croupier  o  pagamento  dos  ganhos,  na  seguinte 
ordem:  Io,  grande  ou  pequeno;' 2o,  vermelho  ou  preto;  3o,  par 
ou  impar;  4o,  dúzias;  5o,  columnas;  6o,  esguichos:  7",  rua; 
8o,  quadra;  9o,  semi-pleno,  e  10°,  pleno. 

ArL  47.  E'  prohibido  ao  croupier  fàzér  os  pagamentos  de 
figurações  'differerites,  conjuntamente.  :  Tacs  pagamentos  só 


poderão  ser  nxefmtnrios  onm  a  máxima  clnreza,  Isoladamente, 
para  cada  uma  das  figurações. 

Art.  48.  As  figurações  ou  combinações  da  roleLa  dívi- 
dem-se  em  chances  múltiplas  e  chances  simples. 

§  1.»  As \  chances  mulliplas  são  as  seguintes,  cujos  paga- 
mentos so  eífectuarão  nestas  condições: 

1°,  numero  pleno  (fig.  A)  trinta  o  seis  vezes,  inclusive  a 
parada; 

2o,  semi-pleno  ou  dnus  números  a  cavallo  (fig.  B)  de- 
zoito vezes,  inclusive  a  parada; 

3o,  rua  ou  l,res  números  transversaes  ao  pleno  (fig.  C) 
doze  vezes,  inclusive  a  parada;  ;' 

clusive  amarada™  qUalr°  nnmeros  (fi&-  D>'  nove  vezes.  ™- 

5o,  esguicho 'ou  sois  números  (fig.  E),  seis  vezes,  inclu- 
sivo  a  parada; 

inolu^vodUaZpar0adâ.0l'lm,,a,  ""^  mmS  (fis'  F)'  '« 

§  2.°  As  chances  simples,  que  só  dão  direito  ao  pagamento 
de  valor  igual  ao  das  apostas,  sâo  as  seguintes: 

Io,  vermelho  ou  preto  (fig.  KeJ),  indicados  pela  côr  do 
numero  sorteado;  •• 
2o,  par  ou  impar  (figs.  M  e  L); 

3o,  pequeno  ou  grande  'figs.  Hei),  comprehendendo-se 
como  pequeno  de  1  a  18  inclusive,  o  como  grande  de  19  a  36 
inclusive. 

/l9-  As  apostas  a  cavallo  nas  dúzias  ou  columras 
(íig.  G)  ganham  melacíe  d?  parada  feita. 

Art.  50.  Quando  a  sorte  recahe  no  zero,  as  apostas  feitas 
nas  combinações  ou  chanca  simples,  perdem  a  metade  ou 
ficam  presas  até  novo  golp»  decisivo.  Tal  constitue  o  partido 
do  banqueiro. 

Art.  51.  O  mínimo  de  cada  aposta  é  de  quinhentos  réis, 
excepto  o  caso  do  art.  172,  n.  3,  in  fine,  e  o  minimo  de  banca 
o  igual  á  importância  máxima  acceitavel  em  oada  numero 
pleno  multiplicado  por  35  vezes. 

Art.  52.  O  máximo  de  cada  aposta  é  de  duzentos  mil  réis 
em  numero  pleno  e  o  equivalente  em  todas  as  figurações 
para  cada  ponto. 

Art.  53.  Deve  ser  observado  neste  máximo  a  seguinte 
tabeliã : 

Io,  200$  -em  cada  pleno.: 
2o,  400$  em  cada  semi-pleno; 
3o,  600$  em  cada  rua; 
4o,  800$  em  cada  quadra; 
5o,  1:200$  em  cada  esguicho; 
6°,  2:400$  em  cada  dúzia  ou  columna; 
7o,  4:tf00$  a  cavallo  nas  dúzias  ou  columnas; 
ó°,  7:200$  em  cada  uma  das  chances  simples,  vermelho 
ou  preto,  par  ou  impar,  pequeno  ou  grande. 

Art.  54.  O  minimo  para  cada  chance  simples  e  tiara  cada 
dúzia  ou  columna  é  de  5$000. 


DO  JOGO  DE  BACCARÁ  A  DEUX  TABLEAUX 


Art.  55.  O  baccará  é  um  jogo  de  azar  no  qual  são  em- 
pregados dous  baralhos  completos  de  52  cartas  cada  um. 

Art.  50.  O  banqueiro  lem  as  cartas  e  os  pontos  collo- 
cam-se  á  sua  esquerda  e  á  sua  direita. 

Art.  57.  As  carta?  são  contadas  pelo  que  cilas  repre- 
sentam, isto  é.  o  az  valo  um  ponto,  o  dous  vale  dous  pontoã 


e  as9im  por  deanl,cl.  As  figuras  rei,  dama  o  valcLo  o  o  dez 
nada  valem,  porquo  no  baccara  o  maior  ponto  é  nove,  de  qual- 
quer maneira  por  que  soja  1'cilo.  Exemplo:  cinco  o  quatro, 
tres  o  seis,  rei  e  novo  ou  dez  o  novo. 

Art.  58.  Os  dous  tableaux  do  baccará  tcem  o  seguinte 
formato: 
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Art.  59.  Indicam  as  Miras:  A,  o  local  destinado  ao 
panier  (urna  fechada  que  tem  na  tampa  uma  pequena  abertura 
para -a  passagem  das  cartas  jogadas);  B,  o  local  do  banqueiro; 
C,  o  croupicr-,  D,  o  do  sabot  (caixa  destinada  ás  cartas  de- 
pois dc  baralhadas);  E,  o  local  destinado  ao  jogo  do  segundo 
tubleim;  F,  idem  do  primeiro  tablcau.  Os  numeclos  2  a  12 
indicam  a  posição  dos  pontos. 

Ari.  (50.  O  logar  marcado  BS  6  reservado  a  quem  se 
levantar  da  banca,  si  os  tableaux  estiverem  completos. 

§  1.°  Sómente  doze  pontos  podem  sentar-se  á  mesa  c  só 
estes  teem  direito  a  pegar  em  cartas.  Os  demais  quo  qui- 
zerem  jogar,  estando  de  pé,  poderão  i'azel-o  collocando  suas 
apostas  na  linha  central  dos  tableaux.  As  paradas  são  pagas 
na  ordem  da  collocação. 

■§  2.°  'Os  pontos  que  estiverem  jogando  dc  pé  e  quizerem 
oceupar  logar  á  mesa  deverão  pedir  ao  empregado  do.  club  ou 
casino  o  respectivo  numero  de  ordem. 

Art.  61.  Todas  as  bancas  serão  apregoadas  e  adjudi- 
cadas a  quem  offerecer  maior  lance.  No  caso  de  lances  iguaes 
decidir-se-ha  pela  sorte. 

Art.  62.  O  minirr.o  da  banca  é  de  quinhentos  mil  réis  o 
;o  minimo  da  parada  é  do  cinco  mil  réis. 

Art.  63.  Cada  banqueiro  tem  o  direito  de  cartear  dous 
baralhos  e  se  quizer  continuar  é  obrigado  a  fazer  banca 
franca. 

Art.  64.  Logo  que  termine  o  segundo  baralho  a  banca 
será  novamente  posta  em  leilão. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  igualdade  de  condições, 
terá  preferencia  o  banqueiro  que  terminar  o  baralho. 

_  Art.  65.  Não  pode  haver  banco  sinão  no  inicio  do  pri- 
meiro baralho  de  cada  banca,  e,  no  caso  de  tres  empates  suc- 
cessivos,  o  banco  não  pôde  continuar  e  a  partida  segue  o  seu 
curso  nos  dous  tableaux. 

Art.  66.  Todo  o  banqueiro  que  recusar  o  banco,  no  que 
esta  em  seu  direito,  renunciará  dessa  maneira  ao  primeiro 
baralho,  que  será  auciv-ado. 

Art.  67.  O  banco  deve  ser  dado  alternativamente  ao  nri- 
meiro  e  segundo  tablcau. 

§  1.°  Terão  preferencia  a  fazcl-o  em  primeiro  logar  o 
hanquoro  que  deixou  a  banca  c  depois,  successivamente,  os 
pontos  que  forem  mão'  nos  tableaux  ns.  1  o  2. 

§  2."  Na  falta  destes  a  preferencia  será  concedida  ao' 
ponto  que  jogar  em  pé  o  que  tiver  f aliado  cm  primeiro  logar. 


Nesta  hypolhcsõ,  o  tablêau,  ao  qual  cabia  o  báricó,  conserva  tf 
seu  direito. 

Art.  OS.  O  banco  não  ■peido  sor  carteado  sinão  onLro  o 
banqueiro  o  o  ponto  que  tivor  feito. 

Art.  69.  O  banquoiro  é  obrigado  a  acceitar  qualquer,  pa- 
rada ato  á  somma  quo  estiver  na  banca. 

§  1.°  Feitas  as  paradas,  o  banqueiro,  tem  o  direito  do' 
deixar  de  dar  o  golpe. 

§  2.°  Si  durante  a  partida  o  banqueiro  suspender  tf  bancai 

S  2.°  Si  cl  urânio  a  partida  o  banqueiro  suspender  a  banca 
com  lucro,  devo  deixar  a  suite. 

§  3.°  O  banqueiro  quo  tomar  a  suite  ó  obrigado  a  apre- 
sentar somma  igual  ú  levantada  pelo  seu  antecessor.  E'-lhe 
facultado  pedir  aos  pontos  quo  façam  suas  paradas,  depois  do 
que  dará  o  golpe,  si  lhe  convier,  pu  fará  banca  Urual  á  doj 
banqueiro  que  o  precedeu.  , 

Art.  70.  Uma  banca  poclórá  ser  sempre  augmentada  e 
nunca  diminuída. 

Art.  71.  Quando  o  banqueiro  declarar  abonado  o  golpe 
6  obrigado  a  entrar  com  a  importância  do  abono,  cm  fichas, 
antes  de  dar  o  golpe,  e  tom  direito  de  exigir  que  todas  as  pa- 
radas se  conservem  taes  quaes  estavam  no  momento  om  que 
as  accoitou. 

Art.  72.  Si  houver  concurrentes  para  a  continuação  de 
uma  banca,  a  suite  será  dada  aos  primeiros  pontos  sentados 
á  direita  do  banqueiro,  obserVando-sc  sempre  a  mão. 

Paragraplio  único.  O  tableau  n.  í  tem  preferencia  ao  de 
n.  2  e,  si  nenhum  dos  pontos  pretender  ver  a  suite,  esta  se- 
rá dada  áquelle  que  jogar  de  pó  e  que  primeiro  a  tiver  pre- 
tendido. 

Art.  73.  O  banqueir'0  que  deixa  a  suite  tem  direito  a  fa* 
zer  o  primeiro  banco. 

Art.  74.  Depois  .que  o  croupier  declara  —  «Feito  o  jogo», 
—  não  serão  mais  admissíveis  apostas  novas  nem  a  retirada 
das  que  jâ  tiverem  sido  feitas. 

Art.  75.  Ao  começar  cada  baralho  o  croupier,  antes  do 
passar  as  cartas  ao  banqueiro,  é  obrigado  a  baralhal-as  es- 
crupulosamente, tendo-as  sempre  com  a  face  voltada  para  o 
panno. 

§  1.°  Todo  o  ponto  tem  o  direito  de  baralhar  cartas,  mas 
obedecendo  ao  numero  de  ordem. 

§  2.°  Si  algum  ponto  houver  baralhado  as  cartas,  o  crou- 
pier deverá  baralhal-as  do  novo  antes  de  collocal-as  no  sabot. 

Art.  76.  O  banqueiro  não  pode  queimar  carta  alguma, 
oxceplo  as  que  forem  encontradas  voltadas,  mostrando  o  seu 
valoi'. 

Art.  77.  Quando  na  distribuição  das  cartas  forem  ?ncon- 
Iradas  duas  ou  mais  colladas,  o  golpe  será  annnllario  e  o  ba- 
ralho queimado. 

Art.  78.  ;0  banqueiro  perderá  o  golpe  quando  der  irre- 
gularmente as  cartas,  do  modo  quo  não  possa  sor  restabele- 
cido com  toda  a  evidencia. 

Paragrapho  único.  Dado  esto  caso  queimar -se-ha  o  ba- 
ralho. 

Art.  79.  Si  o  banqueiro  esquecer-so  de  tirar  as  suas  car- 
tas, oí  pontos  podem  retirar  as  respectivas  apostas.  O  ban- 
queiro continuará  o  golpe  tirando  para  si  apenas  uma  carta, 
como  se  houvesse  baccará. 

Paragrapho  único.  O  baralho  nesle  caso  será  forçosa- 
mente queimado. 
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Art.  80.  Depois  quo  os  pontos  tiverem  pedido  ou  re- 
ousado  carias,  si  o  banqueiro  tirar  duas,  os  pontos  teem  di- 
reito de  obrigal-o  a  confundir  essas  duas  carias  com  as  delle. 
Destas  quatro  cartas  o  banqueiro  será  obrigado  a  queimar  a 
que  mais  favorecer  seu  ponto.  . 

Art.  81.  No  caso  excepcional  cm  que  as  tres  cartas 
restantes  formam  o'ponto  nove,  far-sc-ha  então  o  menor  ponto 
com  as  quatro  cartas. 

Art.  82.  O  estado  e  condições  da  banca  devem  ser  an- 
•nunciados  a  cada  golpe  pelo  evoupier. 

Art.  83.  Si  ao  distribuir  ag  cartas  o  banqueiro  voltar 
alguma  que  pertença  ao  ponto,  será  obrigado  a  mostrar  a  esse 
ponto  uma  de  suas  cartas. 

Art.  84.  O  banqueiro  e  os  parceiros  devem  annunciar 
com  clareza  o  seu  ponto,  mostrando  as  cartas. 

Art.  85.  Si  na  distribuição  das  cartas  uma  delias  fôr  ao 
chão,  conservará  o  seu  valor.  Si  cahirem  ambas  de  um  dos 
tableaux  ou  a.?  do  banqueiro,  perderão  ellas  o  valor,  sendo  o 
golpe  considerado  baccará. 

Art.  86.  O  banqueiro  só  pôde  pedir  carta  para  o  tableau 
para  o  qual  não  annunciou  o  seu  ponto,  si  se  enganar  na  de- 
claração de  seu  ponto,  não  poderá  pedir  mais  carta  para  esse 
Jableau . 

Art.  87.  Si  ao  dar  cartas  o  banqueiro  voltar  as  duas  de 
um  dos  tableaux  fica  obrigado  a  mostrar  as  suas  a  esse 
tableau  , 

Paragrapho  único.  Quando  o  tableau  pedir  carta,  elle  a 
dará  coberta,  sob  pena  de  perder  o  golpe. 

Art.  88.  Si  o  croupier  ao  passar  as  cartas  descobril-as, 
a  banqueiro,  si  os  pontos  pedirem  carta,  deverá  dal-a  coberta. 

Paragrapno  umeo.  Si  o  banqueiro  mostrar  a  carta  ou 
si  o  ponto  não  pedir  carta,  ficará  obrigado  a  obedecer  á  se- 
guinte regra: 
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Legenda  :  T.  significa  -  tirar  ;  F.  significa  —  ficar  ; 
0.  significa  —  a  vontade 


Art.  89.  O  ultimo  golpe  do  baralho  só  será  valido  si  elle 
se  compuzer  de  dez  cartas,  salvo  accôrdo  prévio  entre  os  pon- 
tos e  o  banqueiro.  * 

Art.  90.  Ao  começar  a  partida,  a  mão  de  cada  tableau 
pertence  ao  ponto  collocado  immediatamente  á  direita  e  á 
esquerda  do  banqueiro.  Depois  do  golpe  perdido,  a  mão  passa 
ao  ponto  ímmediato.  Nc  caso  de  mudança  de  banqueiro  a  m0.u 
conservar-se-na  com  a  pessoa  que  a  tinha  antes. 


Art.  91.  Quando,  por  engano,  a  mão  não  reocbor  a9  oartas, 
cilas  poderão  voltar  a  si.  si  lai  lhn  cnnvior. 

Art.  92.'  Todo  o  ponto  que  recusar  a  pegar  em  cartas, 
deverá  ceder  sou  logar  a  quem  o  pretender. 

Art.  93.  Um  logar  não  poderá  ser  marcado  sinão  em- 
quanto  durar  um  baralho. 

Art.  94.  Todo  o  ponto  sentado  a  mesa  tem  direito  a 
pegar  em  cartas,  ainda  mesmo  que  se  sente  depois  do  inicio 
da  partida. 

Art.  95.  O  ponto,  depois  de  vôr  suas  cartas,  deve  collo- 
eal-as  sobre  o  tableau,  até  que  o  banqueiro  mande  moslral-as. 

Art.  96.  E'  prohibido  conservar  as  mãos  sobro  as  cartas, 
do  modo  a  embaraçar  ao  croupier  verificar  a  exactidão  das 
paradas  e  das  cartas. 

Art.  97.  O  golpe  será  perdido  para  o  ponto  que,  fazendo 
banco,  commeUa  alguma  falta  ao  pegar  as  cartas.  Neste 
caso,  o  baralho  será  queimado  ou  não,  á  vontade  dn  banqueiro. 

An.  98.  E'  facultativo  pedir  a  cinco.  E'  formalmente 
prohibido  ficar  a  quatro  ou  pedir  a  seis. 

Art.  99.  O  ponto  que,  por  engano,  pedir  carta,  é  convi- 
dado a  ceder  o  logar. 

Paragrapho  único.  No  c-aso  de  reincidência,  será  formal- 
mente prnhibido  de  pegar  nas  cartas. 

Art.  100.  Para  se  saber  si  o  ponto  quer  ou  nao  carta, 
(Jcve-sf  usar  das  palavra?  «sim»  nn  «nfin»:  n  jimitn  ilovs  falar 
antes  do  banqueiro.  Isto  feito,  o  banqueiro  voltará  suas  cartas 
do  maneira  que  todos  possam  verificar  sen  ponto. 

Art.  101.  Não- 6  permittido  filar  cartas. 

Art.  102.  As  apostas  não  podem  ser  feitás  senão  cm 
fichas . 

Art.  103.  Toda  a  parada  deve  ser  bem  clara;  quando  se 
pagar  uma  aposta  e  o  seu  dono  a  nãn  arrecadar  por  não  estar 
mais  presente,  enlregar-sc-ha  a  mesma  em  deposito  á  caixa 
do  club  ou  casino. 

Paragrapho  único.  Nenhum  ponto  poderá  collocar  fichas 
sobre  o  tableau  e  dizer:  «joga  tanto  ou  quanto». 

Art.  104.  O  croupier  que  dirige  o  jogo  é  quem  regula 
as  apostas  e  faz  os  pagamentos. 

Art.  105.  Os  pontos  só  poderão  jogar  a  cavallo  no3  doua 
tableaux  quando  a  banca  for  franca  ou  quando  a  sua  impor- 
tância der  para  fazer  face  á  todos  os  pagamentos. 

Art.  106.  Os  pontos  que  apostam  o  saldo  :Ja  banca  a  ca- 
vallo, completam  os  dous  tableaux. 

Art.  107.  Os  pontos-  de  um  tableau  que  jogarem  no  nu- 
tro são  os  últimos  a  serem  pagos. 

Ari.  108.  Si  as  fichas  da  banca  não  dérem  para  toana  os 
pagamentos,  dividem-se  em  duas  partes:  uma  para  o  primeiro 
fnblpau  e  a  outra  para  o  segundo;  o  factor  indivisível  volta 
ao  primeiro. 

Paragrapho  único.  Si  um  dos  tableaux  não  representar 
a  metade  do  valor  da  banca,  a  differença  passará  para  o 
outro. 

Art.  109.  As  falsas  pedidas  de  cartas  são  formalmente- 
prohibidas.  ,         ,       ,.  .. 

Art.  110.  Todo  o  ponto  tem  o  direito  de  pedir  a  venii- 
cação  do  baralho,  depois  do  qualquer  banca. 

DO  JOGO  DE  «CHEMIN  DE  FER» 

Art  111.  O  chernm  de  fer  é  um  bancará  genoralisr.do  e 
joga-.se  com  seis  baralhos  de  52  cartas  cada  um. 

.Art.  112.  No -começo  de  cada  partida  o  croupier  naralna 
convenientemente  as  cartas  o  diz:  «Senhores,  as  cartas  pas- 
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ea'm».  Si  qualquer  dos  jogadores  lomal-as  para  baralhar,  o 
que  está  no  seu  direito,  o  croupier,  ao  recebel-as,  deverá  ba- 
ralhar de  novo.  Em  seguida  fará  cortar  polo  jogador  sentado 
íi  sua  esquerda  o  oollooani  os  baralhos  no  sabot,  passando-o 
■ao  jogador  sentado  ao  B.  S. 

Art.  113.  Este  será  o  banqueiro  que,  recebendo  o  sabot, 
annunoiará  a  sua  banca,  cujo  valor  é  representado  em  fichas. 

§  1.°  O  croupier  collocará  as  fichas  da  banca  no  centro  do 
1able.au,  offerecendo  o  banco. 

§  2.°  Terá  preferencia  ao  banco  aquelle  quo  estiver  senta- 
do á  direita  do  banqueiro  e  ao  banco  seguinte  aquelle  que  ti- 
ver perdido  o  anterior,  ainda  que  as  cartas  passem  a  novo  ban- 
queiro. 

§  3.°  Depois  de  dar  aos  pontos  o  tempo  necessário  para 
fazerem  suas  apostas,  o  croupicr  dirú:  «Feito.».  E  desde  esse 
momento  nada  mais  se  poderá  jogar. 

Art.  114.  Dadas  as  cartas,  o  ponto  falará  antes  do  ban- 
queiro. Si  tiver  8  ou  9,  deverá  bater;  si  não,  dirá  simples- 
mente: sim  ou  não. 

Art.  115.  Não  havendo  banco  terá  direito  a  tomar  cartas 
o  jogador  que  tiver  feito  a  parada  maior,  mesmo  que  não  es- 
teja sentado. 

Art.  116.  Todas  as  paradas  serão  figuradas  na  linha  cen- 
Iral  de  cada  iableau,  mesmo  que  estejam  de  pó  os  jogadores. 

Paragrapho  único.  As  apostas  serão  pagas  pela  ordem  em 
que  so  acharem  collocadas,  começando  pelo  jogador  que  tiver 
tomado  carias. 

Art.  117.  Recebendo  as  cartas  o  ponto  deverá  bater  si 
tiver  oito  ou  nove;  não  tendo,  pedirá  ou  recusará  carta,  res- 
pondendo sim  ou  não. 

Paragrapho  único.  O  ponto  que  ficar  a  menos  ou  pedir  a 
mais  de  cinco  ou  que  deixar  de  bater,  tendo  oito  ou  nove,  per- 
derá a  sua  aposta,  annullando-sc  o  golpe  para  os  demais  joga- 
dores . 

Art.  118.  O  banqueiro  dará  carta  descoberta  e  será  obri- 
gado a  seguir  a  regra  do  bacará,  ficando  a  tres  quando  dér 
oito  e  pedindo  a  seis  quando  dér  seis  ou  sete;  da  mesma  sorte 
não  poderá  tirar  a  seis  quando  o  ponto  recusar  carta. 

Art.  119.  Perdendo  o  banqueiro,  as  cartas  passarão  ao 
parceiro  immediato. 

Art.  120.  Ganhando  o  banqueiro,  jogará  no  golpe  seguinte 
o  dobro  da  somma  feita  no  golpe  anterior. 

Art.  121.  Não  querendo  o  banqueiro  continuar,  deverá 
declarar  a  suite  antes  de  destacada  a  primeira  carta. 

§  1.°  Qualquer  jogador  poderá  ver  a  suite,  pondo  sobre  a 
mesa  somma  igual  á  que  estava  ém  banca. 

8  2."  Havendo  dous  ou  mais  concurrentes  quo  se  tenham 
manifestado  ao  mesmo  tempo,  proceder-se-ha  nos  termos  do 
art.  li 3  o  seus  paragraphos. 

§  3.°  Não  havendo  pretendente  á  suite  a  banca  será  adju- 
dicada ao  maior  lance,  podendo  o  próprio  banqueiro  concorrer 
ao  leilão. 

Art.  122.  Perdendo  o  banqueiro  ou  não  havendo  preten- 
dente á  mão.,  as  cartas  passarão  ao  jogador  immediato  ao  ban- 
queiro primitivo,  que  declarará  em  banca  a  somma  aue  lhe 
convier. 

Art.  123.  E'  prohibido  aos  banqueiros  acceitarem  asso- 
ciados. 

Art.  124.  O  parceiro  que  recusar  a  banca  será  sempre  o 
ultimo  a  receber  as  suas  apostas. 

Art.  125.  Será  nullo  o  ultimo  golpe  do  baralho  si  contiver 
menos  do  sete  cartas. 

Art.  126.  Esgotadas  as  cartas  do  sabot  procede-se  de 
accôrdo  com  o  art..  142,  o  começará  nova  partida,  devendo  cor- 
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tar  o  novo  baralho  o  jogador  collocado  á  esquerda  do  ban- 
queiro. Neste  caso  Mo  será  obrigado  a  deixar  toda  a  somma 
do  ultimo  golpe  do  baralho  anterior,  mas  annunoiara  a  que  lho 
convier.  * 

««««™rÍíiSn127^  Todas  «as  vezcs  que'  P°r  inadvertência,  o  ban- 
que ro  dér  o  descoberto  qualquer  das  duas  primeiras  cartas  do 
ponto,  será  obrigado  a  descobrir  uma  das  suas. 
nwli;  n  ™ií5ani9ueíro  dos°obrir  as  duas  cartas  do  ponto  <? 
wZR ™/  VOlta,T  ^emas  suas.  Neste  caso,  a  carta  quo  o 
J«ir  ser-1me"ha  .dada  coberta,  sob  pena  de  ficar  o  golpe 
perdido  para  o  banqueiro. 

as  yczcs  que  0  banqueiro  descobrir  uma  ou 
parada  P    °  P°dcra    esle  diminuir  °u  retirar  sua 

-In  àhl:J2hJia  b.an(Iueiro  que  deixar  cabir  uma  carta  íóra 

o1iá?f^píardaifIpe- 0  mesmo  succederá  auand° as 

reitoAde'  bafe,'.  °  ban(3ueiro  *ue  der  a  8  ou  9  perderá  o  di- 
*n  AT1"  130  •  ,°  j0Sador  que  deixar  cahir  uma  carta  íóra 

DO'  JOGO  DE  «PHARAON»  OU  CAMPISTA 

Art.  132  Pharaon  ou  campista  é  um  jogo  de  azar  quo 
se  pratica  entre  um  banqueiro  e  um  indeterminado  numero 
ce  pontos. 

Art.  133.  São  utilizados  três  baralhos  completos  de  52 
cartas  cada  um,  em  um  total  de  156  cartas. 

J?AÀ  Aníes  d5  inici0, do  as"  cartas  são  muito 
bem  #  baralhadas^  fazendo-se  chuva,  em  ,  (presença  de  todos, 
depois  do  que  sao  collocadas  dentro  de  uma  caixa  fechada  a 
qual  tem  uma  abertura  por.  onde  passa  uma  carta  de  cada 
vez  (sabol) . 

Art.  135.  O  banqueiro  ou  carteador  annuncia,  em  voz 
alta,  a  importância  da  banca  e  o  máximo  das  apostas. 

JArl..  136.  A  mesa  do  pharaon  ou  campista  pôde  ter  um 
!?u  apus  tableaux,  cujo  schema  é  o  seguinte: 
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Art.  137.  São  permittidas  todas  as  figurações  claras  e 
prohibidas  todas  as  que  se  prestem  a  duvida,  íacs  como  as 
assinaladas  per  marcas  cognominadas  ferro. 


Art.  138.  As  opostas  são  feitas  sobro  as  carias  pintada? 
no  tahlmu. 

ArL  139.  As  falas  são  terminantemente  prohibidas. 

Ari,.  141).  Feitas  a<  apostas,  o  banqueiro  ou  cari oador  re- 
fira do  sabot.  uma  caria,  que  colloca  a  sua   esquerda   e  logo 
apos  nnlra  para  a  sua  direita:  com  a  primeira  ganha  o  ban~ 
.  queirn  e  com  a  segunda  ganham   os  pontos  igual  somma  á 
quo  apostaram  naqunlla  earla. 

ArL  141-  Saindo  dnublé,  isLo  é,  quando  são  retiradas  duae 
carta?  ignaes.  exemplo:  dons  reis.  dous  azes,  duas  damas, 
el.c,  o  banqueiro  assigiialará  a  parada  que  o  ponto  fez  sobre 
a  caria  em  que  houve  tlmihlé,  com  uma  marca  especial  at<* 
final  decisão,  excepto  no  primeiro  doublé,  no  qual  não  ha 
perdas  nem  ganhos. 

ArL  142.  Cada  ponto  tem  direito  a  escolher  o  primeiro 
aoublé  quando  lhe  convier.  Esla  vantagem  concedida  ao 
ponto  só  pode  ser  utilizada  uma  vez  para  cada  sessão  de  jogo. 

Art.  143-  O  banqueiro  ou  carlearlnr  (\  obrigado  a  prevenir 
aos  nnnlns  miando  fallnrem  apenas  seio  on  nj'f.0  cartas  parp 
findar  n  baralho.  Para  lai  fim.  quando  ê  feilo  o  edrte  inicial 
após  o  baralhamentn,  colloca-se  uma  carta  virada  antes  das 
sete  ou  oito  finaes. 

■  ♦  aVI«  1  44íj  Não  é  Permi,tidn  trocar  a  posição  das  cartas, 
isto  é,  nao  pode  ir  para  a  direita  do  carteador  n  primeira  car- 
ta a  sanir  ou  vice-versa. 

■  Paragraphn  único.  Quando  tal  se  verificar  o  banqueiro  6 
obrigado  a  pagar  a  todos  os  pontos  as  apostas  feitas  no  mo- 
mento. 

ArL  145  O  minimo  da  banca  de  vharaon  r.u  campista  é 
cie  um  cnnto  do  r-áis . 

ArL  146-  O  minimo  da  aposta  é  de  cinco  mi.  réis. 

torir.^"  U1a  Ao  b?n?"eirn  n"  oarleador  é  oerm/.tido  ter  ao 
lado  um  ou  dous  olheiros  ou  ajudantes. 


DO  JOGO  «PETITS  CHEVAUX»  E  SUAS  VARIEDADES 

Art.  148.  —  Petils  chevaux,  ou  cavallinhos  é  um  ioo-o 
de  aja.-  cnnsl ilnidn  por  um  apparoíhi.  cmiond.  vinte  e  *KK 
quenos  cavallns,  fixoa  a  uma  verga  de  metal  e  collocados 
■im  apos  outro  cm  nrri,  pisla  cil*.nIni.  e  e^  ntl?piaMx°^d°f 
sustenta  o  cavalIo.  que  Icm  cada  um  o  respectivo  numeíS 
a«  ,í,rL  ,i49,  0  aPPa-r lli o  compõe-se  de  uma  mesa  quadra- 
da na  qual  se  enconlra  installado  o  mechanismo  de  precisão 
e  de  dous  tablmux.  No  centro  da  mesa  encontra-se i  i  £p 
quena  bacia  de  metal  perfurada,  em  rno  da  q  al  se  Pfa7 
gyrar  uma  bola  de  marfim,  .ue  atravessando  uma  ria  abertu- 
ras da  bacia,  cao  em  um  plateau  fixo,  de  onde  é  expedida  oor 
um  dos  braços  gy,a!orio.s,  de  metai.  os  q„aes  esIfS.f  ffix?! 
bacia.  A  bola,  tomando  assim  novo  impulso,  pro  jcSSse  nor 

riV/K™  hC  uma/aieria  circular,  indo  alnjar-se  em 
oávallos!  g,'and0  Circu,°  rnnve1'  oompoato  de  26 

de  lAar,26150'  C&da  CaValln  ''em  Um  numer0  correspondente 
....Arf".  151  •  Os  24  primeiros  números  serão  em  duas  cores 

Art.  152.  A  mesa  onde  se  acha  installado  o  apparelho  á 
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Art.  154.  São  admissíveis  as  seguinl.es  combinações  ou 
figurações  exemplificadas  no  desunho  supra:  chances  múlti- 
plas e  chances  simples. 

§  1.°  As  chances  múltiplas  são  as  seguintes,  cujos  paga- 
mentos se  efíeetuarão  nc-slas  proporções: 

Io,  numero  pleno  (fig.  A),. vinte  e  quatro  vezes,  inclu- 
sive a  parada; 

2°,  semi-pleno,  dous  números  (fig.  B),  doze  vezes,  in- 
clusive a  parada;  ^ 

3o,  rua,  tres  números  transversaes  ao  plano  (fig.  C, 
oito  vez^s,  inclusive  a  parada; 

4o,  quadra,  quatro  números  (fig.  D)  seis  vezes,  inclusi- 
ve a  parada; 

5o,  esguicho,  seis  números  (fig.  E),  quatro  vezes,  inclu- 
sive a  parada; 

6o,  cokimna,  oito  numeros  (fig.  F).  tres  vozes,  inclusive 
a  parada. 

§  2.°  As  chances  simples,  que  sómente  dão  direito  ao  pa- 
gamento de  valor  igual  ao  das  apostas,  são  as  seguintes; 

1',  côres  (figs.  J.  K.) ; 

S5\  par  ou  imnar  ffigs.  M-  L.); 

3°,  grande  ou  pequeno  (figs.  H.  J.);  comprehendendO' 
?e  corro  pequeno  de  1  a  12,  inclusive,  e  com  grande  de  13  a 
24,  inclusive, 

§  3°.  as  apostas  a  cavallos  nas  cohimnas  (fig.  G)  ganham 
metade  da  parada  feita. 

Art.  155.  Quando  a  sorte  recahc  nos  numeros  24  ou  26 
as  apostas  feitas  nas  cimhinnrfíos  on  chances  simnles  perdem 
metade  de  seu  valor  ou,  então,  ficam  presas  até  novo  golpe 
decisivo. 

Arf.  156.  O  mínimo  3  c  cada  banca  de  petits  ckevaux  ê 
fixado  de  aorôrdti  com  o  art.  51. 
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Art.  157.  O  mínimo  do  cada  aposta  ó  do  quinhentos  réis, 
excepto"  o  caso  do  arl.  172,  n.  3,  in  fine. 

Art.  158.  O  máximo  do  cada  nposla  é  do  duzentos  mil 
réis  om  numero  pleno  e  o  equivalente  cm  todas  as  figurações 
para  cada  ponto. " 

Paragrapho  único.  — -.  Deve  ser  observado  neste  máximo 
a  seguinte  tabeliã: 

1",  200$000  cm  pleno; 
2\  4  005000  em  cada  semi-pleno; 
3o,  600$000  em  cada  rua: 
4»,  SOOiflOOO  em  cada  quadra; 
5o,  1:2005000  em  cada  seis  números,  cada  esguicho; 
6o,  2:4005000  em  cada  columna; 
7o,  4:800$000  a  cavallo  nas  columnas; 
8o,  7:2008000  em  cada  uma  das  chances  simples,  côres, 
par  ou  impar,  pequeno  ou  grande. 

Art.  159.  O  mínimo  para  cada  chance  simples  e  para  aa 
columnas  é  de  cinco  mil  réis. 

Art.  160.  Os  únicos  apparelhos  autorizados  são  os  de  26 
cavai  los. 

Art.  161.  Só  são  admitlidos  apparelhos  do  precisão  c 
terminantemente  prohíbidos  os  apparelhos  cuja  sorte  seja 
dada  por  meio  de  agulhas,  palhetas  ou  suas  variantes. 

Art.  162.  Comprehende-se  como  variedade  de  jogo 
petits  chevaux  o  apparelho  do  precisão  constituído  de  19  ca- 
vallinhos  presos  a  19  vergas  horizontaes,  de  metal  gyrando 
independentemente  uns  dos  outros,  em  torno  de  uma  haste 
vertical  commum.  Os  cavallos  são  collocados  em  linha,  em 
uma  pista  circular,  por  meio  de  uma  manivella  quo  acciona 
uma  barra  movediça.  Dada  a  partida,  depois  de  um  indeter- 
minado numero  de  voltas  os  cavallos  vão  .parando  lentamen- 
te, ganhando  aguelle  que  mais  perto  ficar  no  poste  vencedor. 

Art.  163.  O  tableau  desta  variedade  de  petits  chevaux  é 
p  seguinte: 
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Art.  104.  Só  são  admissíveis  as  seguintes  combinações 
ou  figurações,  exemplificadas  no  quadro  acima:  chances  múl- 
tiplas c  chances  simples. 

§  1."  As  cltanccs  múltiplas  são  as  seguintes,  cujos  paga. 
mentos  so  effectuarão  nestas  proporções: 

..  1",  numero  pleno  (fig.  A),  dezoito- vezes,  inclusive  a  pa> 
rada; 

2", ■  semi-pleno  (fig.  E),  nove  vezes,  inclusive  a  parada.: 

§  2."  As  chances  simples,  que  sómenlc  dão  direiLo  ao  pa- 
gamento do  valor  igual  ao  das  aposLas,  são  as  seguintes: 

Io,  côres  (fig.  C) ; 

2',  par  ou  impar  (fig.  D). 

Art.  165.  O  numero  19  constituo  o  partido  da  banca.: 
Art.  106.  Não  são  permittidas  outras  figurações  para  esta 
variedade. 

Art.  107.  O  máximo  da  aposLa  c  o  minimo  da  banca  são 
os  mesmos  estabelecidos  para  a  roleta. 

Art.  108.  Deve  sei  observada  a  seguinte  tabeliã  para  o 
máximo  da  aposta  nesta  variedade  do  petits  chevaux: 

1°,  200$  em  pleno; 

2*,  400$  em  cada  semi-pleno; 

3',  3:000$  em  cada~c/tance  simplos. 

Art.  169.  O  minimo  para  cada  chance  simples  é  de  cinco 
mil  reis. 

Art.  170.  Não  é  permittida  qualquer  variedade  do  jogo 
Art.  170.  Não  e"  permittida  qualquer  variedade  do  jogo 
pctils  ckevavx  fora  dos  característicos  dos  apparelhos  descri- 
ptos. 

Art.  171.  E'  vedado  aos  empregados  dos  clubs  ou  casinos, 
bem  como  aos  fiscaes,  participar  dos  jogos,  directamente  ou 
indirectamente. 

TITULO  III 

DO  IMPOSTO,  SEU  REGIMEN  B  INCIDÊNCIA 


Art.  172.  Independentemente  de  quaesquer  condições  im- 
postas aos  concessionários  pelos  Governos,  estaduaes  ou  mu- 
nicipaes  e  locaes,  é  devido  o  imposto  de  4  %  sobro  as  quan- 
tias em  gyro  nos  jogos  perniittidos,  de  accórdo  com  o  decreto 
n.  3.987,  de  2  de  janeiro  c!e  1920,  art.  14,  leis  ns.  4.230,  de 
31  de  dezembro  do  mesmo  armo,  art.  Io,  IV,  n.  48,  e  4.440, 
de  31  do  dezembro  de  1921,  art.  59,  §  3o,  observando-se  o  se- 
guinte: 

1°,  os  jogos  só  podem  ser  feitos  por  meio  de  fichas,  de 
emissão  de  cada  estabelecimento,  com  marca  especial  do  club 
ou  casmo,  sendo  prohibido  não  só  a  circulação  do  dinheiro 
nas  mesas,  como  apostas  por  palavras  ou  a  credito  e  as  que 
não  tiveram  valor  real  visivelmente  representado  cni  fichas; 

2o.  no  estabelecimento  haverá  cadernos  de  talões  dos  va- 
lores de  $500,  2$,  58,  10$.  20$;  50$,  100$,  200$,  500$  e  1:000$, 
que  serão  vendidos  ás  pcò^oas  que  desejarem  jogar.  Esses  ta- 
lões serão  authenticados  e  rubricados  pelo  fiscal  do  Governo, 
que  fará  nelles  assignalar,  por  meio  de  carimbos,  a  data  e  a 
sessão  (Ia,  2'1  ou  3!1)  em  que  irão  servir.  Os  talões  só  serão 
validos  nas  sessões  para  que  forem  emittidos,  devendo  ser 
todos  resgatados  antes  do  inicio  da  sessão  seguinte  e  no  mes- 
mo dia  da  emissão; 

3o.  adquiridos  ^s  talões,  que  serão  impressos  cm  papel  de 
côr  para  fácil  distineção  dos  respectivos  valores,  o  possuidor 
delles  trocal-os-ha  por  fichas  do  valor  ou  valores  equivalentes. 
O  casino  ou  club  poderá  ter  um  typo  especial  de  fichas  des-,' 
Fazonda  lã 


Vmadas  exclusivamente  aos  .jogos  de  roleta  e  de  pctits  chevaux 
"entre  senhoras,  com  o  valor  mínimo  do  $250 .  ... 

4o,  o  fornecimento  das  fichas  será  feito  na  sa  a  dos  jugos, 
em  local  apropriado,  separado  do  publico,  ficando  ° J*™V 
o  cargo  do  um  empregado  sob  a  responsabilidade  directa  do 
presidente,  director  ou  gerente  do  estabelecimento.  

5».  o  imposto  de  4  %  será  pago  de  uma  só  vez  no  momento 
da  acquisição  das  fichas,  seja  pelo  jogador,  seja  pelo  propne- 
tario  do  estabelecimento  para  as  suas  bancas; 

6o  haverá  duas  caixas,  uma  contendo  exclusivamente  ta- 
lões para  venda  de  fichas  o  outra  contendo  somente  lionaj. 
Estas  caixas  íunecionarão  completamento  soparac.as_  uma  cia 
outra,  não  podendo  existir  contacto  entre  os  dous  respectivos 

empregados,^^  ^  fichas  será  feito  na  caixã  dos  talões,  pa- 
gando-se  integralmente  a  quantia  equivalente,  visto  já  ter  sido 

descontado  o  imposto;  .  .   

8o,  nos  jogos  bancados,  os  banqueiros  deverão  annunciar 
em  voz  alia  o  valor  da  banca,  anlos  do  inicio  de  cada  partida, 
e  apresentai'  ú  mesa  as  fichas  adquiridas,  correspondentes 
áquelle  valor;  ,  ,,. 

9",  cada  banca  de  jogo  terá  um  gancho  para  alh  serem 
depositados  os  talões  adquiridos  e  destinados  áquelle  jogo; 

10,  é  facultado  ao  estabelecimento  o  uso  das  macnmas  re- 
gistradoras em  logar  de  talões;  _ 

11,  os  talões  de  acuuisii-ão  de  fichas  serão  extnbidos  ao 
fiscal,  por  occasião  da  conferencia  e  verificação  do  imposto 
apurado.  Após  essa  conferencia,  deverão  ser  inutilizados. 

12,  finda  a  sessão,  o  fiscal  appora  na  parte  interna  de 
cada  ultimo  talão  destacado  uni  carimbo  com  os  seguintes  di- 
zeres: «Ultimo  talão  destacado  na   sessão  de...  

de   de  >,  rubricando  essa  declaração.  Em  se- 

guida entregará  os  cadernos  de  talões  ao  director,  presidente, 
ou  gerente  do  estabelecimento,  a  cuja  guarda  ficam  con- 
fiados; .    ,  ,  .  ,. 

13,  após  a  ultima  sessão,  será  organizado  um  boletim 
(modelo  Ai  em  triplicata,  contendo  o  movimento  do  jogo,  o 
imposto  deduzido,  com  discriminação  dos  talões  extrahidos  e 
seus  valores.  Por  esse  boletim  organizar-se-ha  a  guia  para 
recolhimento  do  imposto,  a  qual  será  annexada  á  primeira 
via.  A  segunda  via  do  boletim  ficará  com  o  fiscal  e  a  ter- 
ceira no  estabelecimento,  devendo  ser  todos  esses  documentos 
visados  pelo  fiscal; 

14,  cada  estabelecimento  deverá  ter  um  livro  de  modelo 
especial  para  escripturação,  em  devida  ordem,  dos  cadernos 
de  talões  de  que  dispuzer,  para  o  serviço  do  jogo. 

Art.  173.  Todo  o  estabelecimento  autorizado  á  exploração 
de  jogos  deverá  possuir  um  livro  de  registro  (modelo  B),  de- 
vidamente authenticado,  onde  fará  o .  lançamento,  diariamen- 
te, do  movimento  dos  jogos  efíectuados.  Kcsse  lançamento  o 
fiscal  do  Governo,  depois  de  verificar  a  exactidão,  apporá  se- 
manalmente a  nota  de  confere,  que  dalará  e  assignará. 

Art.  174.  O  fiscal  ou  fiscaes,  de  cada  estabelecimento, 
mensalmente  encadernarão  a  via  do  boletim  diário  que  fica 
em  seu  poder,  devendo  exhibil-a  á  autoridade  sempre  que  estas 
o  pedirem. 

TITULO  IV 

DA  ARRECADAÇÃO 


Art.  175.  O  pagamento  do  imposto  será  feito  nas  esta- 
ções fiscaes  dos  logares  onde  íunecionem  os  clubs,  casinos  ou 
estabelecimentos  -licenciados. 
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Paragrapho  miico.  O  serviço  do  arrecadação  ficará  a 
cargo  dos  cheios  dessas  repartições,  devendo  sor,  permanente- 
mente, inspeccionado  por  funcoionarios  de  Fazenda. 

Ari.  Quando  houver  estação  arrecadadora  no  local 

da  situação  cio  club  ou  casino,  o  imposto  será  recolhido  no 
primeiro  dia  Lif.il  cie  cada  semana,  que  se  seguir  ao  funecio- 
nam.cn  lo  do  jogo,  mediante  guia  expedida  nu  íórma  do  ar- 
tigo 173,  n.  13.  Não  havendo  estação  fiscal  na  localidade,  o 
recolhimento  deverá  ser  feito  no  primeiro  dia  ulil  subsequen- 
te ú  segunda  semana,  em  que  houver  funecionado  o  estabele- 
cimento. 

Ari.  I.;7.  O  imposto  não  pago  nos  prazos  do  artigo  an- 
terior dará  logar  .á  suspensão  imrncdiala  das  sessões  de  jogo, 
durante  cinco  dias  consecutivos,  dentro  dos  quaes  poderá  ser 
recolhido  o  tributo  com  a  multa  de  30  %.  A  suspensão  será 
imposta  pelo  fiscal,  que  eonuminioará  á  estação  fiscal  respe- 
ctiva o  cessai'»,  dentro  desse  espaço  de  tempo,  logo  que  for 
satisfeito  o  imposto.  Decorridos  os  cinco  dias,  promover-se- 
lia  imrnediatamentc  a  cobrança  executiva,  com  a  multa  de 
50  %,  ficando  revogada  a  autorização  para  todos  os  effeitos 
legaes,  com. perda  do  deposito  para  os  cofres  públicos. 

Paragrapho  único.  Verificada  esta  ultima  hypothese,  o 
chefe  da  repartição  fiscal  suspenderá  o  jogo  no  estabeleci- 
mento o  oommunicará  immedia  lamento  todo  o  decorrido  á 
Directoria  da  Receita,  para  que  lenha  logar  o  acto  da  defini- 
tiva revogação  da  concessão  pelo  Ministério  da  Fa/onda. 

TITULO  V 

DA  INSPECÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Ari.  -.1.78 .  A  inspecção  c  fiscalização  competem  á  Dire- 
ctoria da  Receita  Publica  do  Thcsouro  Nacional,  ficando  a 
superintendência  do  serviço  a  cargo  da  Inspectoria  Geral  dos 
Jogos  Perini tti dos. 

Ari.  179.  O  cargo  de  inspector  geral  só  podfiWi  ser 
exercido  por  fimccionario  de  Fazenda,  sempre  em  commissão. 
ficando  hnmedialamente  subordinado  á  Directoria  da  Receita 
Publica. 

§  1."  Haverá  tantos  inspectores  quantos  o  Governo  julgar 
necessários,  precedendo  á  designação  proposta  do  inspector  ge- 
ral o  approvação  da  Directoria  da  Receita  Publica. 

§  2."  Os  inspectores  lambem  serão  fnnecionarios  de  Fa- 
zenda, não  podendo  existir  mais  de  dons  em  cada  localidade. 

Art.  180.  Compete  ao  inspector  geral: 

a)  encaminhar  competentemente  preparados  todos  os 
processos  relativos  aos  ciubs  e  casinos,  sendo  obrigatório  o 
.«ou  parecer  em  taes  processos; 

b)  baixar  instrucções  esclarecendo  duvidas  sobre  inter- 
pretações regulamentares; 

(?)  transferir  fiscaes  por  conveniência  do  serviço  ou  não; 

ri)  suspender  os  fiscaes  até  o  máximo  de  quinze  dias  por 
falias  commcllidas  no  desempenho  do  cargo; 

r.)  determinar  toda  e  qualquer  medida  ampliadora,  escla- 
recedora do  regimen  da  fiscalização,  cobrança  do  im- 
posto, etc. ; 

/)  representar  á  Directoria  da  Receita,  alvitrando  medi- 
das que  escapem  ás  suas  attribuições. 

Art.  181.  Compete  aos  inspectores: 

a)  assidua  inspecção  nos  clubs  e  casinos  licenciados  em 
horas  incertas; 

6)  examinar  toda  a  escripturação  dos  estabelecimentos  li- 
cenciados; 
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„  apresentar  ao  Spector  geral  «*»  ««• 
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em  commissao 

ai  por  empregados  defenda; 


monto  em  tiuas  eslavos  consecutivas.  . 

Art.  184.  Compete  ao  fiscal:  f)scallamdo  ao 

Sdão  rf°S4eontabmdade;  e5CriI)tura(,5o  edemtó 
LMr!5«  o  e|em  asSim  aathenUcar  o, 
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§  1 0  Na  falta  do  comparecimento  do  fiscal,  o  presidente, 
director  ou  gerente  do  estabelecimento  commumeará  ímme- 
diatamente  o  facto  ao  chefe  da  repartição  do  local  qu?  pro- 
videnciará, designando  substituto  occasional  ao  mesmo.  O 
substituto  poderá  ser  qualquer  funecionano  de  tenda,  agen- 
te riscai  do  imposto  de  consumo,  ou,  nu  lai  la  Me.sl.es,  pessoa 
idónea,  escolhida  polo  chefe  da  repartição  o  percebera  a  gra- 
tificação que  percebia  o  substituído.  . 

§  2.°  O  fiscal  que  deixar  de  comparecer  ao  serviço  duran- 
te três  vezes,  no  mez,  será  dispensado  do  cargo. 

\rt  186.  Ao  fisal  6  licito  exigir,  em  qualquer  momento, 
que  lhe  sejam  apresentados  os  cadernos  de  talões,  os  livros  de 
registro  c  ainda  quaesquer  outros,  referentes  á  contabilidade 
do  estabelccimpnto. 

Paragrapho  único.  Salvo  caso  de  suspeitas  gravo?,  a 
apresentação  dos  livros  não  deverá  ser  cxigiaa  durante  as 
partidas  do  jogo. 

Art.  187.  Como  elemento  indispensável  a  boa  fiscaliza- 
ção op  clnbs  casinos  nu  estabelecimentos  licenciados  deverão 
possuir,  além  dos  cadernos  de' talões,  os  livros  de  registro,  ps 
de  escripta  commorcial,  devidamente  legalizados,  cujo  exame 
não  podem  recusar  aos  fiscaes  ou  quaesquer  funccionanos  de 
Fazenda,  em  acto  de  inspecção. 

A  recusa  desses  livros  será  considerada  como  embaraço 
opposto  á  fiscalização  e  deverá  ser  communicada  pelo  respe- 
ctivo fiscal  ou  inspector  ao  ministro  da  Fazenda,  ajim  de  que 
este  use  da  faculdade  que  lho  confere  o  art.  193  do  preserve 
regujamcnln.  „ 

Art.  188 .  Ate"  o  dia  15  de  cada  moz.  os  fiscaes  deverão 
apresentar  ao  inspector  geral  uma  demonstração  extrahida  dos 
livros  e  documentos  do  estabelecimento,  contendo  todo  o  mo- 
vimento do  mez  anterior  c  a  importância  da  renda  recolhida 
aos  cofres  públicos.  A  essa  demonstração  deverão  acompa- 
nhar os  t,alô>s  findos. 

iParagrapho  «nico.  Um  mez  depois  de  terminada  a  es- 
tação, serão  apresentados  os  relatórios  concernentes  ao  perío- 
do" da  fiscalização,  cnm  informações  minuciosas  sobre  o  esta- 
belecimento fiscalizado,  medidos  que  possam  ser  adoptadas  em 
proveito  da  fiscalização  o  melhor  methodo  de  serviço  ou  em 
beneficio  publico.  A  esses  relatórios  acompanharão  copias 
dos  boletins,  mappas  e  nuadros  elucidativos,  quanto  ás  ope- 
rações do  jogo  e  dos  redditos  do  imnoslo  de  4  %  o  lados  os 
cariemos  de  talões  para  o  serviço  do  estabelecimento,  quer 
intactos,  quer  iniciados  o  não  terminado?  o  quer  findos. 

Art.  180.  "A  fippnlizaçan  dn  jnçrn  sm>i(n  ao  imposrn  de 
k  %  t  commettida  também  a  todos  os  funccionanos  públicos 
da  União'  aos  particulares  cumprindo  aos  primeiros  noti- 
ficar directamente  ás  repartições  fiscaes  competentes  as  vio- 
lações regulamentares  que  verificarem,  podendo  o*  últimos 
denunciar  tacs  violações  ás  referidas  repartições. 

Paragrapho  único.  A  mesma  fiscalização  cabe  aos  agen- 
tes da  força  publica,  por  intermédio  de  todòs  os  seus  órgãos, 
que  'deverão  prestar,  cm  qualquer  occasião,  o  concurso  que 
for  solicitado  e  julgado  preciso,  para  o  exacto  cumprimento 
do  disposto  no  presente  regulamento  e  bem  assim  cabe  aos 
mesmos  agentes  primordialmente  impedir  o  jogo  clandestino 
e  o  não  autorizado. 

TITULO  VI 

DO  REGIMEN  REPRESSIVO 

Art.  190.  Depois  de  entrar  em  vigor  este  regulamento 
nenhum  club,  casino,  associação  ou  sociedade  de  qualquer 
espécie  poderá  fazer  exploração  de  jogos  sujeitos  ao  imposto 
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de  4  %,  som  a  necessária  autorização  concedida  pelo  Govor- 
no,  incorrendo  na  multa  do  5:000$  os  quo  infringirem  esto 
preceito  regulamentar,  scndo-lhcs  apprehcndidos  os  objectos, 
apparelhos  e  demais  utensílios,  empregados  no  jogo,  nem 
como  o  dinheiro  em  gyro.  „ 

Paragrapho  único.  Incorrerá  também  na  multa  de 
todo  aquelle  que  apresentar  um  apparolho  de  jogo  ou  sabot 
com  qualquer  vicio,  ou  por  qualquer  meio,  tentar  burlar  o 
exame. 

Art.  191.  Os  que,  embora  autorizados,  nao  recolherem  a 
importância  do  imposto,  nos  prazos  marcados,  incorrerão  na 
perda  de  deposito  de  que  trata  o  art.  7o  e  consequente  da  au- 
torização, em  cujo  goso  se  acharem. 

Art.  192.  Incorrerão  na  multa  de  5:0008.  elevada  ao 
dobro,  nas  primeira  e  segunda  reincidências,  sendo  nesta  ul- 
tima aggravada  com  perda  de  concessão,  os  proprietários  de 
club,  calino  e  os  directores  ou  presidentes  de  sociedade  ou 
associação,  que  permittirem  ou  fizerem  a  venda  de  fichas 
em  dinheiro,  com  inobservância  do  art.  172  ou  consentirem 
que  circule  dinheiro  nas  mesas  de  jogo. 

■AH.  193.  Aos  concessionários,  que  oppuzerem  qualquer 
embaraço  á  fiscalização,  será  suspensa  por  tempo  determi- 
nado a  licença  concedida  e  definitivamente  revogada,  a  juízo 
do  Governo,  no  caso  de  reincidência. 

Art  194.  Todas  as  demais  infracções  de  quaesquer  dis- 
positivos do  presente  regulamento  serão  punidas  com  multas 
do  valor  de  500$  a  5:000$000. 

Paragrapho  único.  As  penalidades  acima  estabelecidas 
serão  impostas  sem  prejuizo  da  applicação  das  leis  penaes. 

Art.  195.  As  multas  serão  sempre  elevadas  ao  dobro, 
na  hypothese  de  reincidência. 

Art.  196.  Os  objectos,  apparelhos  e  outros  utensilios  de 
jogo,  que  forem  apprehendidos.  além  do  dinheiro,  uma  vez 
que  se  torne  definitiva,  administrativamente,  a  decisão  con- 
demnatoria.  serão  vendidos  em  hasta  publica,  considerando- 
f?e  o  produelo  desta  como  renda  do  imposto,  para  ter  appli' 
cação  legai. 

Art.  197.  Servirá  de  base  para  imposição  de  pena,  a  no- 
tificação ou  denuncia,  que  deverão,  quanto  possível,  conter  a 
indicação  do  dia,  hora  e  local  em  quo  fór  verificada  a  infra- 
cção, do  nome  do  infractor  c  da  falta  ou  violação  regulamen- 
tar commeltida,  sendo  juntas  as  provas  materiaes,  que  pu- 
derem ser  recolhidas.  Para  os  c  fiei  tos  da  parte  final  deste 
artigo,  ê  permittida  a  apprehensão  pelos  agentes  da  autori- 
dade publica,  dos  objectos,  apparelhos,  utensilios,  documen- 
tos, livros  cu  papeis,  dinheiro,  referentes  a  infracção,  os 
ouaes  deverão  acompanhar  á  notificação  ou  denuncia.  Os  ob- 
jectos apprehendidos,  devidamente  relacionados,  serão  entre- 
gues aos  chefes  das  repartições,  só"  sendo  restituídos  aos  in- 
teressados, no  caso  de  julgadas  improcedentes  as  notificações 
ou  denuncias  apresentadas. 

Art.  198.  Sempre  que  se  tratar  de  denuncia,  a  autori- 
•  dade  fiscal  ordenará  previamente  uma  syndicancia  a  respeito, 
cujo  resultado  será  relatado  por  escripto  pelo  agente  ou  agen- 
tes de  tal  syndicancia,  dentro  do  prazo  de  48  horas. 

Art.  199.  O  notificado  ou  denunciado  será  intimado  pes- 
soalmente, ou  por  edital  publicado  pela  imprensa,  a  apresen- 
tar allegações  de  defesa,  no  prazo  de  cinco  dias,  contados  da 
data  da  intimação.  Sobre  a  defesa  ouvir-se-ha  o  notificante 
ou  denunciante,  dentro  do  mesmo  período  de  tempo,  c,  não 
sendo  precisas  outras  diligencias,  será  proferido  despacho  no 
processo  no  prazo  máximo  de  15  dias. 

Art.  20Q-.  Das  decisões  condemnatnrias  cabe  recurso  para 
o  ministro  da  Fazenda,  precedendo  deposito  da  importância 
da  multa,  si  o  mesmo  versar  sobre  esta  penalidade.  O  prazo 


para  o  recurso  será  do  cinco  dias,  a  partir  da  publicação  do 
despacho,  ou,  cm  falha  dcsl.a,  da  intimação. 

Parfigrapho  único.  Não  prevalecerão  definitivamente  os 
despachos  favoráveis  á  parle  som  quo  sejam  confirmados 
pelo  minisl-ro  .Fazenda,  para  quem  haverá  sempre  recurso 
'•.x-oflkio.  interposto  no  próprio  despacho. 

An.  i!0i.  Findos  ns  prazos  estipulados,  não  serão  admit- 
■idos  nem  a  contestação,  nem  o  recurso. 

Ari.  202.  Passaria  cm  julgado,  administrativamente,  a 
decisão,  on  pela  falta  do  recurso  ou  praso  marcado,  ou  .pelo 
não  provimento  do  recurso  interposto,  ou  ainda  pela  ausên- 
cia do  deposito  pnra  seguimento  do  recurso,  tornar-se-ha 
effecj.ha  fi  applicaçiio  da  penalidade  pelos  meios  legaes. 

_Au.  203.  As  multas  serão  impostas,  observadas  as  gra- 
dações máximo,  médio  o  minimo,  segundo  a  gravidade  da  in- 
fracção apurada. 

Ari,.  20í. .  Terão  direito  a  50  ch  das  multas,  offeefiva- 
menfo  arrecadadas,  os  autores  das  notificações  ou  denuncias 
apresentadas  contra  os  infractores . 

Arf..  205 .  As  multas  não  pagas  depois  de  se  tornar  de- 
finitiva a  decisão,  nos  termos  do  art.  202,  serão  deduzidas 
do  deposito  de  que  trata  o  art.  7o,  e,  na  insufficiencia  deste, 
serão  cobrndas  executivamente. 

Art.  206.  O  julgamento  dos  processos  de  infracção  será 
feito,  cm  primeira  instancia,  pela  repartição  arrecadadora.. 


TITULO  VII 

DA  ESCRIPTURAÇÃ0 

Art.  207.  A  escripturacão  do  imposto  de  4  %  será  feita 
nas  estações  fiscaes  a  que  elle  fôr  recolhido,  á  vista  dos  do- 
cumentos apresentados  pelos  fiscaes  e  nota  da  arrecadação 
respectiva : 

I,  nos  livros  auxiliares,  ditos  de  receita,  onde  constarão 
o  nome  do  estabelecimento,  data  do  recolhimento,  numero  do 
certificado  pelo  qual  foi  feito  e  a  importância  do  imposto. 
Em  columna  de  observações,  annotar-se-hão  o  deposito  ,  com 
a  data  em  que  foi  effectuado,  as  multas,  porventura  impostas, 
e  o  mais  que  occorrer  relativamente  ao  estabelecimento; 

II,  nos  demais  livros  da  escripta  geral  de  cada  reparti- 
ção, onde  a  inscripção  será  feita  sob  o  titulo:  «Imposto  de 
h  c/o  sobre  os  jogos  permitlidos  —  Fundo  especial  para  o 
custeio  da  prophylaxia  e  das  obras  do  saneamento  do. inte- 
rior do  jirasil.» 


TITULO  VIU 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  208.  As  despezas  com  a  inspecção  c  arrecadação  do 
imposto  do  A  c/o  sobre  os  jogos  licenciados,  correrão  por  conta 
da  renda  produzida  pelo  mesmo  imposto  e  as  relativas  á  fisca- 
lização serão  pagas  pelos  concessionários,  que,  para  este  fim, 
recolherão  ao?  cofres  do  Thcsouro  Nacional,  antes  do  inicio 
de  cada  estação,  as  importâncias  destinadas  ao  custeio  do 
serviço. 

Ari.  20í.i.  Qualquer  espécie  de  jogo  que  não  comporte  o 
sysl.ema  estabelecido  neste  regulamento,  para  garantia  da  ar- 
recadação , rio  imposto,  motivará  a  elaboração  de  regras  cs- 
pociaes  julgadas  convenientes  pelo  poder  publico. 

Art.  210.  Rcvogarn-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  lí)  de  abril  de  1922.  — Homero  Baptista.: 
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DECRETO  N.  15.450  —  de  25  de  abrtt,  dk  1022 

Avloriza  a  celebração  de  contracto  com  a  Companhia  Nacional 
de  Construcções  Civis  c  Hydravlinas,  -fiara  a  conslrvcçap 
dc  GO0"\00  dc  muralha  de  cáas  para  I0m,00  dc  profundi- 
dade dc  aqna  e  de  dois  cnrocamenlos  com  cerca,  de' 
33.71  WflOO  de  volume,  na  ilha  cio  Governador,  desti- 
nados oo  estabelecimento  da  zona  franca  no  porto  do  hio 
dc  Janeiro. 

O  Presidente-  tia  Republica  dos  Estados  mirtos  rio  Brasil, 
fio  accôrdo  com  os  dccrelos  n.  15.038  o  15.039.  rio  (j  <lc 
oulnbro  dc  1921,  expedidos  cm  virtude  da  autorização  con- 
stante do  arl..  90,  n.  XVI,  §  3o,  da  lei  n.  A\2'l2;  dc  5  dc  janeiro 
do  mesmo  anno,  decreta: 

Artigo  único.  E' •  autorizada,  na  ronfrmiidade  dás  clau- 
sulas que  com  este  baixam,  assignadas  peio  mmisu-o  dc  hs- 
lario  da  Viação  e  Obras  Publicas,  a  celebração  de  conlrado 
com  a  Companhia  Nacional  de  Construcções  Civis  e  Hydrau- 
licas  para  a  eonstrucção  de  e0O'"V0O  de  muralha  do  cács  para 
iO'",00  de  ■profundidade  de  agua  c  de  dous  enrocamenlos  corn 
cerca  de  53  .Tir^OOO  de  volume,  na  ilha  do  Governador, 
destinados  ao  estabelecimento  da  zona/>franca  no  porto  do  Rio 
rlc  Janeiro,  dc  accòrdo  com  o  cdilal  de  concurrencia  publi- 
cado no  Diorio  Official  de  8  de  janeiro  do  corrente  anno  e  á 
vista  do  resultado  da  mesma  concurrencia. 

Rio  de-  Janeiro,  25  de  abril  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 

J.  Pires  do  Rio. 
Homero  Baptista. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  15.450,  desta  data 

I 

A  Companhia  Nacional  de  Construcções  Civis  c  Hydrau- 
licas,  com  séde  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  á  Avenida  Rodri- 
gues Alves  n.  303,  tendo  pleno  conhecimento  não  só  das  obras 
que  contracta,  como  das  circumstaneias  locaes,  obriga-se  a 
executai'  com  a  maior  perfeição  c  solidez,  a  contento  do  Go- 
verno e  dc  accôrdo  com  as  estipulações  adeante,  as  obras  se- 
guintes, constantes  do  plano  apprbvado  pelo  decreto  nu- 
mero 15.038,  de  fi  de  outubro  de  J921,  e  que  serviu  dc  base 
;i  respectiva  concurrencia  publica: 

a)  eonstrucção  de  G00»>,00  (seiscentos  metros)  do  mu- 
ralha de  oáes  para  10  metros  de  profundidade  dc  agua  abaixo 
do  nivcl  da  maré  minima  do  porto; 

b)  eonstrucção  dc  dous  cnrocamenlos  com  cerca,  de 
53.71  J,,,;3,000  (cincoenta  c  Ires  mil  setecentos  e  onze  melros 
cúbicos)  de  volume,  taludes  2^,  destinados  a  proteger  o 
aterro . 

II 

Muralha  de  cães  —  A  muralha  de  cáes  será  eonstiluida 
por  urna  série  dc  40  arcadas  de  7m,00  (sete  metros)  dc  vão, 
ligando  entro  si  47  pilares  de  G»',00  (seis  metros)  de  compri- 
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mento,  o  por  um  enrocamento  corrido  por  detraz  dos  pilares 
o  arcadas. 

a  —  Fundações  —  As  fundações  terão  da  oóta  —  IOm,°C 
a  —  I2m,00,  uma  largura  do  8,l,.50  o  um  comprimento  fio 
7m,00,  devendo  a  largura  augmonlar  proporcionalmente  com 
a  profundidade  em  que  fór  encontrado  o  terreno  solido  de 
modo  a  manter  as  necessárias  condições  do  estabilidade. 

Essas  fundações  serão  , de  concreto  na  proporção  de  1.250 
kilos  de  cimenlõ  para  E^.õOOO  de  areia  e  'í"'3,000  de  pedra 
britada,  serão  executadas  a  secco  com  o  auxilio  do  ar  com- 
primido em  caixões  amovíveis  c  serão  enraizadas  em  terreno 
solido. 

No  caso  em  que  se  torne  necessária  a  exeavação  em  rocha 
no  fundo  do  mar  dentro  da  camará  de  ar  para  formar  um 
embasamento  conveniente  para  as  fundações,  a  rocha  que  fòr 
extrahida  será  utilizada  empregando-a  no  meio  do  concreto. 
As  fundações  de  todos  os  pilares  serão  respaldadas  na  céta; 
—  10m,00': 

b  —  Pilares  —  Os  pilares  serão  assentados  immediata- 
mente  sobre  as  fundações  na  cota  —  10m,00  com  uma  lar- 
gura de  7:".õ0  e  serão  construídos  até  a  cola  de  0,00,  tendo 
ahi  7m.25  de  largura. 

Os  paramentos  laterial  e  posterior  serão  verlicaes,  c  o 
anterior  terá  um  fructo  de  1  ] 4.0 ; 

Os  pilares  serão  formados  do  concreto  na  proporção  de 
1.300  kilos  de  cimento  3'"3;00  de  areia  e  G'"3,ÓO0  de  pedra 
britada  o  matações  de  pedra  embutidos  no  mesmo,  como  no 
actual  cáes  do  Rio  de  Janeiro,  de  modo  que  fiquem  esses  ma- 
tacões bem  envolvidos  pelo  concreto,  e  serão  construídos  a 
secco  a  coo  aberto,  dentro  de  enseccadeiras  collocadas  sobre  as 
respectivas  fundações.  Na  cota  —  1"\50  serão  feitas,  de  um 
lado  e  de  outro  dos  pilares,  as  bases  para  o  assentamento  das 
vigas  que  terão  de  cobrir  os  vãos  entre  dous  pilares  conse- 
cutivos; 

c  —  Arcadas  —  As  arcadas  serão  formadas  por  vigas  de 
concreto  de  O^.OO  de  comprido  e  1"\Í)0  de  altura  e  1"\50  de 
largura,  lendo  a  parte  inferior  em:  feitio  de  abobada  de  G'",65 
de  raio,  7"\00  de  corda  no  nivel  dos  apoios  c  im,00  de  flexa. 
O  fecho  dessa  pseudo-abobada  fica  0"\50  abaixo  do  nivel  das 
marés  mínimas. 

Essas  vigas  serão  feitas  de  concreto  na  proporção  de 
1.430  kilos  de  cimento,  2"'3!000  de  areia  e  -ir"3.;000  de  pedra 
britada,  reforçadas  cie  aço  perfilado  com  uma  secção  total  de 
264  centímetros  quadrados  para  cada  arcada,  serão  construí- 
das a  céo  aberto  em  logar  apropriado  o  collocadas  sobre  os 
pilares  por  meio  de  um  guindaste  fluctuantc; 

d  —  Muralha  continua  —  A  muralha  acima  do  nivel  das 
marés  mínimas  terá  as  seguintes  dimensões:  3"', 000  no  nivel 
do  capeamento  c  3"\  18  no  nivel  das  marés  mínimas. 

Essa  muralha  correrá  por  cima  dos  pilares  o  das  arcadas, 
será  feita  de  concreto  c  matacões,  tendo  a  face  anterior  re- 
vestida cie  cantaria  apicoada  em  fiadas  de  0:"/i0  de  altura, 
terminadas  cm  uma  pedra  de  capeamento  de  0"'.80  do  al- 
tura e  r\00  de  largura,  e  será  construída  livre  e  inteiramente 
a  céo  aberto; 

e  —  Enrocamento  —  O  enrocamento  será  respaldado  na 
cota  de  0,00,  onde  terá  3'",00  do  largura. 

O  talude  posterior  desse  enrocamento  será  1|1  (talude 
normal  das  pedras  jogadas)  c  o  talude  anterior  tomará  uma 
dcclividade  menor,  não  devendo  de  modo  algum  passar  fóra 
do  paramento  exterior  dos  pilares  na  cota  —  10"',00. 

Enrocamento  de  protecção  do  aterro  —  Esse  enrocamento 
leito  também  com  pedras  irregulares  de  todo  o  tamanho  lerá 
os  talude3  lateraes  de  2|3. 


III 


A  contractãnte  poderá  adoptar  na  direcção  administrativa 
das  obras  o  regimen  que  mais  lhe  convier  e  na  execução 
delias  processos  que  não  all.crcm,  em  sua  essência,  a  juizo 
da  fisoalização,  os  typos  constantes  do  projecto  approvado, 
que  será  observado  fielmente. 


IV 

Fica  reservado  ao  Governo  o  direito  de  introduzir  nos 
planos  approvados  as  modificações  que  entender  neces- 
sárias, podendo  alterar  em  parte  ou  no  todo  o  mesmo  pro- 
jecto fazendo-o,  porém,  com  a  precisa  antecedência.  Si  das 
modificações  resultar  prejuízo  á  contractãnte,  será  ella  in- 
demnizada da  respectiva  importância,  na  falta  de  accôrdo, 
por  arbitramento,  pelo  processo  estabelecido  na  clausula  XLII. 


y, 

'A  contractãnte  fica  responsável,  por  si,  seus  teres  o  ha- 
veres, por  todas  as  obrigações  que  lhe  impõe  o  contracto. 

Alem  disso,  poróm,  prestara  no  Thesouro  Nacional,  antes 
da  assignaturá  do  contracto,  uma  caução  prévia  de  120:000$ 
(cento  e  vinte  contos  de  réis),  que  será  reforçada  mensal- 
mente com  uma  quota  igual  a  5  %  (cinco  por  cento)  da  im- 
portância de  cada  conta  mensal  até  perfazer  a  importância 
de  500:000$  (quinhentos  contos  de  róis),  ,  que  será  o  valor 
total  da  caução.  Essa*  caução  será  prestada  em  moeda  na- 
cional, sem  juros,  ou  em  títulos  da  divida  publica  brasileira  c 
será  mantida  integralmente,  durante  todo  o  prazo  de  sua 
responsabilidade. 

yi 

A  contractãnte  fará,  logo  que  seja  assignado  o  contracto, 
as  cncomnièndas  dos  materiaes  para  todas  às  installáções  e 
tomará  as  demais  providencias  necessárias  para  que  os  tra- 
balhos estejam  iniciados  dentro  do  prazo  de  tres  (3)  mezes 
a  contar  da  data  do  registro  do  contracto  pelo  Tribunal  do 
Contas,  e  fiquem  terminadas  todas  as  obras  que  fazem  parte 
do  mesmo  contracto  dentro  de  24  (vinte  e  quatro)  mezes,  a 
partir  da  mesma  data. 

VII 

O  Governo  cederá  á  contractãnte,  fora  da  zona  que  tem 
de  ser  oceupada  pelo  cáes,  e  onde  o  tiver,  á  beira-mar,  um 
espaço  de  terrenos  livres  e  desembaraçados  de  qualquer  ónus, 
com  área  sufficiente  pára  depósitos,  "carreiras  para  embar- 
cações, officinas  para  preparação  c  outros,  misteres  necessá- 
rios á  contractãnte,  não  podendo  a  mesma  utilizar-se  desses 
terrenos  senão  para  os  fins  do  contracto,  e  delles  terá  ella 
uso  e  goso  emquanto  durarem  as  obras. 


VIII 

Todas  as  obras  e  serviços  que  fazem  objecto  do  contracto 
■serão  considerados  obras  e  serviços  federaes  e  por  tal  su- 
jeitos aos  mesmos  ónus  c  obrigações  e  no  gozo  das  mesmas 
isenções,  vantagens  &  regalias  que  cabem  ás  obras  e  serviços 
da  União. 


IX 

A  contradanço  fira  sujeita  ao  pagamento  do  direitos 
aduaneiros,  do  accôrdo  com  o  que  foi  estabelecido  pelo  art'.  31 
da  lei  ri.  3.979,  de  31  do  dezembro  de  1919. 


X 

No  caso  da  contractante  ultrapassar,  por  culpa  ou  negli- 
gencia sua,  o  prazo  marcado  na  clausula  VI  para  a  terminação 
do  cáes  e  do  enrocamento,  pagará  por  mez  ou  fracção  do  mez 
de  demora  seis  contos  do  réis  (6:0OOS),  que  serão  deduzidos 
dos  primeiros  pagamentos  a  serem  feitos  ou  da  caução  depo- 
sitada. Esta  multa  será  imposta,  sem  qualquer  recurso,  pelo 
ministro  da  Viação  o  Obras  Publicas,  sob  proposta  da  reepar- 
lição  competente. 

XI 


•  Até  dons  mozes  contados  da  data  do  registro  do  contracio 
pelo  Tribunal  de  Contas,  o  Governo  deverá  ter  terminado  a 
dragagem  de  um  canal  de  200"',00  de  comprimento,  na  cóta 
—  1  i'm.OO.  com  a  largura  conveniente,  ao  longo  do  eixo  da 
muralha,  e  o  entregará  á  contractante  livre  e  desembaraçada», 
afim  de  que  a  mesma  possa  iniciar  o  serviço  de  construcção 
da  muralha.  Oito  mezes  depois,  c  nas  mesmas  condições, 
deverá  estar  terminada  a  dragagem  do  canal  ao  longo  do 
eixo  dos  restantes  'Í00'",00  de.  muralha,  de  modo  que  no  pra- 
zo de  10  mezes.  a  partir  da  data  do  registro,  acima  mencio- 
nada, esteja  á  disposição  da  contractante,  inteiramente  prom- 
pl.a  para  construcção  a  zona  da  muralha  do  cáes  na  totalida- 
de da  extensão  contractada. 

XII 

Si  não  fòr  possível  ao  Governo  fazer  entrega  do  alinha- 
mento para  a  construcção  do  cáes  nas  condições  da  clausula 
antecedente  e  provier  dahi  o  atrazo  no  inicio  ou  no  prosegui- 
inento  dos  trabalhos,  serão  tomados  cm  consideração  esses 
retardamentos  para  a  applicação  do  disposto  nas  clausulas 
\I,  X  e  XXXVTI,  que  se  referem  aos  prazos  de  inicio  e  termi- 
nação das  obras  c  respectivas  penalidades  no  caso  de  infra- 
cção. Também,  si  por  qualquer  outro  motivo,  o  Governo  orde- 
nar a  interrupção  das  obras  por  mais  de  oito  (8)  dias,  terá  a 
contractante  direito  a  uma  prorogação  dos  prazos  marcados 
na  clausula  VI,  na  proporção  do  dobro  da  duração  da  interru- 
pção ordenada,  e  além  da  referida  prorogação,  ao  pagamen- 
to de  uma  indemnização  correspondente  a  10  %  (dez  por 
cento)  ao  anno  sobre  o  valor  das  intallaçõos  que  ficarem 
inactivas  ou  sem  applicação  o  ás  despezás  de  conservação  e 
guarda  de  taes  inslallaçõcs  durante  o  período  da  interrupção 
real  do  serviço. 

xni 


A  fiscalização  de  todas  as  obras  c  trabalhos  contractados 
ficará  a  cai^o  de  uma  commissão  fiscal,  para  esse  fim  desi- 
gnada polo  Governo  e  com  a  qual  a  contractante  entender- 
se-ha  directamente  sobre  todos  os  assumptos  concernentes 
á  execução  do  contracto,  facilitando-lhe  todos  os  meios,  para 
o  competente  desempenho  de  sua  missão ,: 
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XIV 

Todas  as  ordens,  inslrucções,  mi,  cm  ^cral  ci  1.1  ai ci u o r  es- 
pécie de  relações 'em  objecto  de  serviço  entre  a  conlraclanle 
e  o  Governo,  serão  sempre  por  oscriplo,  não  podendo  ne- 
nhuma das  parles  contrac  lautos  aliegar,  em  caso  algum  e 
para  qualquer  fim,  ordens  ou  declarações  verbaes,  que  ne- 
nhum valor  lerão  para  os  o  f  foi  Los  do  contracto. 


XV 

Toda  a  correspondência  cnl.ro  a  conlraclanle  e  o  Governo 
em  objecto  do  serviço  será  entregue.,  de  parte  a  parte,  me- 
diante recibo,  e  no  caso  do  recusa  de-slc,  o  objecto  da  corre- 
spondência será  publicado,  para  os  devidos  efTeitos.  pelo 
Diário  Official. 

XVI  . 

■'Quando  a  conlraclanle  tiver  reclamações  ou  objecções 
a  *  fazer  contra  qualquer  ordem  da  commissão  fiseal.  deverá 
aprcsenl.al-as  por  oscriplo  dentro  de  i8  horas  nos  dias  úteis, 
da  data  do  recibo  ou  da  publicação  da  mesma  nelo  Diário 
Official. 

XVII 


A  commissão  fiscal  terá  o  direito  de  exigir  da  contra- 
clanle,  a  dispensa  e  retirada  do  serviço  do  qualquer  empre- 
gado cu  operário  da  mesma  conlraclanle  mie  embarace  a  fis- 
calização fios  trabalhos. 

XVIII 

Todo  o  material  empregado  nas  obras  será  sempre  de 
primeira  qualidade  e  nenhum  poderá  ser  utilizado  sem  o 
exame  prévio  o  approvação  da  commissão  fiscal:  o  que  fòr 
por  ella  recusado  será  iinmediatamenle  retirado  do  local  das 
obras . 

XIX 

O  rcprosenlanlo  da  commissão  fiscal  que  acomoanhar 
f-aua  obra  darn  ímmediato  aviso  ao  encarregado  da  «ua  exe- 
cução por  parte  da  conlraclanle  de  qualquer  irregularidade 
imperfeição  ou  defeito  que  notar,  quer  na  conslrucção,  quer 
no  malcnal.  Si  não  fòr  aftendida  a  sua  reclamado  o 
chele  ua  commissão  fiscal  a  reproduzirá  por  escripto*  nara 
que  a.  conlraclante  corrija  o  defcilo  nolado,  e  emquanto  não 
o  fizer,  o  frecho  de  obra  correspondente  deixará  de  «er  re- 


cebido para  os  ef feitos  da  clausula  XXV.  islr/é  não  *erí 
incluído  nas  medições,  nem  papo.  emniiaulo  não  s"  achar  a 
ccnfcnlo  da  commissão  fiscal. 


XX 


Os  trabalhos  ajustados  pelo  contracto  serão  paro*  do 
cnnfornindade  com  os  orçamenlos  annexos.  nas  inmorV*Wns 
tetaes  de  12:230fl3i4.  por  metro  corrente  do  íft£  17M0O 
por  metro  cubico  de  onrocamenlo.  ficando  osses  nrecos' su- 
jeitos as  vanaçfos  prevista?  na  clausula  XXI. 
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XXI 

vDu  accordo  com  os  orçamentos  a  que'  se  refere  a  clau- 
sula anterior,  os  quacs  veom  reproduzidos  no  final  tio  con- 
tracto, o  delle  ficam  Jazendo  parte  integrante,  serão  modifi- 
cados os  preços  fina  es  da  muralha  ou  de  enrocamento  sem- 
pre que  os  preços  de  unidade  nelles  consLantes,  quer  para 
salários  do  pessoal,  quer  para  custo  dos  maturiacs,  compo- 
nentes das  obras,  venham  a  soffrer  alteração  comprovada, 
maior  do  IO  %  (dez  por  cento)  para  mais  ou  para  menos. 

desses  casos,  e  (por  iniciativa  da  parte  interessada,  uma  ) 
vez  verificado  que  a  variação  de  preço  é  real  c  não  provocada 
directamente  'pela  contractante,  o  referido  orçamento  será, 
recomposto  nos  mesmos  moldes  do  actual  com  os  novos  pre- 
ços de  unidade  comprovados  e  as  mesmas  porcentagens,  fi- 
cando assim  com!p  os  to  novo  preço  total,  que  vigorará  dahi 
cm  cleante  até  nova  composição  pela  mesma  causa. 

'Fica  bem  entendido  que  semelhante  concessão  refere-se 
apenas  aos  preços  de  unidade,  quer  para  a  diária  do  pessoal, 
quer  para  o  material,  nada  tendo  que  ver  o  Governo  com  a 
maior  ou  menor  quantidade  de  ipessoal,  material  ou  apparo- 
Hios  que  a  contractante  tenha  do  empregar  para  dar  plena 
execução  ás  obras  segundo  as  especificações  de  construcção 
constantes  dos  mencionados  orçamentos  e  do  desenho  do  pro- 
jecto, rubricado  por  ambas  as  .partes  contractantes  e  que 
também  fica  fazendo  parte  integrante  do  contrasto. 

Verificado  que  o  custo  do  metro  corrente  da  muralha 
de  cács.  de  accòrdo  com  o  orçamento  da  contractante  réis 
(-12:230^31-1) ,  corresponde  ao  custo  da  mesma  muralha,  se- 
gundo o  orçamento  oíTieial  (11:5018570),  com.  uma  porcen- 
íagem  (i-i  lucro  e  adminis! ração  de  6,34  %,  sempre  que  se  tóver 
de  applicar  o"  diapositivo  desta  clausula  será  refeito  esse  or- 
çamento-, oíficial  com  os  novos  preços  de  unidade  e  sobre 
elle  ajpplicada  essa  porcentagem  de  0,31  %  para  obter  o  no- 
vo preço  do  metro  corrente  de  muralha  a  vigorar  após  a  re- 
composição de  que  trata  esta  clausula. 

Do  mesmo  modo.  verificado  que  o  custo  do  metro  cubico 
cio  enrocamento,  cie  accôrdo  com  a  proposta  do  contractante 
1,176100)..  correspondente  ao  custo  do  mesmo  enrocamon *.■:>,  de 
accordo  com  o  orçamento  official  (158000),  com  uma  porcen- 
lagcm  de  lucro  e  administração  de  -14  %,  sempre  que  sr1  ti- 
ver de  applicar  o  dispositivo  desta  clausula  será  refeito 
esse  orçamento  oíficial,  como  acima  ficou  dito  e  sobre  elle 
applioacia  essa  porcentagem  de  14  %  ipara  obter  o  novo 
preço  do  metro  cubico  do  enrocamento. 


XXTT 

Caberá  á  conl.rael.anle  prover-se  á  sua  euda  de  pedrei- 
ras, -meios  de  transpor! c,  machinismo.?  e-  installações  diver- 
sas, materiaes  de  qualquer  natureza,  e  tudo  o  mais  que  possa 
precisar  para  a  execução  dos  trabalhos,  já  estando  tudo  in- 
cluído nos  preços  da  clausula  XX,  os  quaes  compreiícndcm 
imo  só  todas  as  despez-as  de  material  o  mão  cie  obra.  como 
também  a?  eventuacs,  a  administração  o  o  lucro  da  contra- 
riar.! c,  não  havendo,  porlanlo,  iporconlagem  mais  alguma  a 
additar  áquclles  preços. 


XXIII 

Para  os  domais  trabalhos  complementares,  não  previstos 
nem  np  edital  de  cpneurrencia  nem  no  contracto,  serão  feitos 


opportunamento  ajustes  cs!p<cciacs  com  a  contractante,  para  } 
a  execução  do  tacs  trabalhos  o  fornecimento  dos  referidos 
rriatcriaes.  Sí,  porem,  nuo  houver  accòrdo  nesse'  sonLido,  en- 
tre .o  Governo  o  a  contractante,  para  todos  ou  alguns  dos 
mencionados  trabalhos  ou  fornecimentos,  serão  os  respecti- 
vos serviços  executados  directamente  pelo  Governo.  Para 
fesSb  fim  a  contractante  entregará,  livres  c  desimpedidos,  os 
lòcaes  o  terrenos  oride  tenham  de  ser  executados  taes  traba- 
lhos, que. deverão  ser  cffectuados  dei  fórma  que  não  iprovc- 
nhàm  dclles  embaraços  ou  prejuízos  á  contractante. 


XXIV 


A  còmmissão  fiscal  poderá  ordenar  por  escripto  á  con- 
tractante d  assentamento  das  fundações  em  terreno  que,  a 
seu.júizo,  pareça  estar  nas  condições  convenientes;  si  a  con- 
tractante não  concordar  com  este  juizo,  fará  por  escripto  a 
sua  reclamação' fundamentada,  dentro  de  24  horas.  Si  o  .Go- 
verno não  concordar  com  a  reclamação  e  mantiver  a  sua 
ordem  escriípta,  ficará  a  contractante  exonerada  da  respon- 
sabilidade que  lho  caberia  pala  clausula  XXXIII,  no  trecho 
impugnado . 


XXV 


O  Governo  pagará  cada  mez  até  o  dia  20,  em  moeda 
nacional  papel,  as  obras  executadas  até  o  ultimo  dia  do  mez 
anterior,  segundo  a  folha  das  mediçffes  devidamente  feitas 
com  a  assistência  de  um  representante  da  contractante  ao 
qual  será  iornccida  uma  segunda  via  da  mesma  folha  .com- 
petentemente assignada  «  rubricada.  A  ordem  de  oagamonto 
da  conta  mensal  das  obras  será  expedida  pelo  Ministério  da 
viação,  dentro  de  oito  dias,  a  contar  d,a  data  em  que  a  mesma 
sufaXXX  °rgamzada'  de  accôrdí>  com    o   disposto  na  clau- 

Para  maior  facilidade  da  contractante,  o  preço  do  metro 
corrente  da  mural h.a  de  cúes  será  pago  em  tres  (3)  prestações, 
senão  a  iprimeira  de  40  %,  quando  respaldados  os  pilares 
2? ^ de,.poderem  receber  as  arcadas;  a  segunda  de  30  %, 
quando  ligados  os  pilares  o  corrida  a  muralha  até  a  .7a  fiada 
de  cantaria,  inclusive,  sobre  a  qual  correrá  c  capeamento 

iníiSní11  d°S  ?°-  ?°  í08^.  «marido  a  muralha  cXer 
inteiramente  concluída,  incluindo  o  enrocamento. 


XXVI 

medições  irSPfSSía-0  f°  dÍSp-°Sí°  na  cIausula  ^ior,  as 
m»!í  ?      ■     e]tas  d0  SGeumte  modo:  a)  para  o  ;ná«-a- 

como°  t  ndoPrÍ3 'oo  i^0'-  03  ,pÍIarCS  scríio  ^siderados 
d°  Sma  Sfírin' TlC„C~°mp/lmCn  °'  isl°  é<  incluindo  o  vão 
?nm!S?  í>»ann  í '  exc°PÇao  feita  do  ultimo  pilar,  que  terá 
?5X  DrosInrS  lom™1,0:,&)  para  o  pagamento  da  se- 
dí  mSralhí  l) \Lm^lãa  SCV&,  fcila  direclamente  ao  longo 
fJif?  i  modiÂn^  in°  ,pa^amenlo  da  terceira  prestação,  será 
por ■  tÃJ  o ra!o!?firiíínd0  capcament'°'  na  parte  quo  liver 
hié  a  cóti oon ?Pfin  L^C?10camento  comPleto  e  respaldado, 

me^t^o^o^a»  do 


'.jíi  XXVII 


elação  do  pilar  lixada  na  cola-  12"'  00  .  Í  rínS5SÍJ  U 

na  cóla  — llM,oo.  '  "°  cniocamcnío 

wlflSS^^  cio  cács, 

pelas  fuudacôcs  do  íodoí ;  exilares 1  °ÍUndldadcs  altiiiffidaa 

monos,  aicre  cen  adi*  ao  preço  rio  S5?  rSfía  ,ma  8  ou  Para 
do  que  trata  a  clausula  XX,  ou  dei  ?  c diS     ! ,?  ,dtt  »nTalha' 

cubo  do  on^^ltr  o°  5Hffí,£  dÍmlnUÍ65°  d0 
rwam^^^^  ser  considerada  para  o  en- 

dos  Pilares,  LseandST  ?a1es3?  Tm  fh5d2í°  ifrr^8, rundac0es 

-ao  d,  ultimo  pagamen^^fi^ 


XXVIII 


oonlaVoSlS?  píSSriSU^W010,  8crao  ^adas  a 
do  outubro  dc  1921.  pcl°  decrcl°       15-^9,  dc  0 


XX 


monto  ?ow&0idí  em°S  ^0?^!^  dVáM  0  do  onroca- 
pela  Commissao  líscal  scH  reiín  tÍSSC í do  ^koriamonte 
clausula  XXVI  don  ro  doí  peía  loi]-na  P^scripta  na 

mez,  e  registrada"      ffi^SSpSSlff0^  f"^8,  d?  cada 


XXXI 


Sas£«  .frias  Sffi?-** 

SBSfcrwssra^  «asa £A 

Fázoaíla 

is 


Terminadas  as  obras,  ou  rescindido  o  conlracfo  em  qual- 
quer Icmpo,  o  Governo  terá  o  dirôilo  de  adquirir  todo  nu 
p-arlc  do  material,  á  sua  vontade.  Si  fizer  a  acquisição  da 
totalidade,  pagará  o  custo  determinado  pov  occasião  da  en- 
trada em  serviço  de  cada  unidade  do  apparclhamcnlo,  com 
um  abatimento  correspondente  a  10  %  (de/  por  cento)  por 
anno  de  uso  da  dita  unidade.  Si  1'izcr  a  acquisição  de  parle 
apenas  do  apparelhamento  pagará  o  cuslo  determinado  como 
acima,  com  um  abatimento  correspondente  a  6  %  (seis  por 
cento)  por  anno  de  uso. 

Qualquer,  porém,  que  seja  o  numero  de  annns  de  uso 
do  apparclhamcnlo,  o  abatimenio  nunca  ultrapassará  50  ch 
(cincoenta  por  ccnlo)  para  o  caso  de  compra  tolal  c  36  % 
(trinta  e  seis  por  cento)  para  o  caso  de  acquisição  parcial. 


XXXII 


A  contraclanle  tem  inteiro  conhecimento  e  responsabili- 
dade lechnica  e  profissional  do  projecto  c  deverá  reclamíir 
sempre  que,  na  construcção,  qualquer  oircumstancia  ou  con- 
dição lhe  pareça  nrejudicial  á  solidez  c  estabilidade  de  qual- 
quer parte  das  obras. 

XXXIII 


A  contractante  assume  inteira  responsabilidade,  pela  con- 
servação e  estabilidade  das  muralhas  do  cács,  não  só  durante 
a  sua  execução,  como  pelo  prazo  de  dois  annos.  contados  da 
data  da  conclusão  e  do  recebimento,  devendo  lazer  as  obras 
de  reparação  c  conservação  que  so  tornarem  necessárias,  mesmo 
que  a  sua  importância  exceda  á  caução  que  fica  retida  para 
esse  fim.  Si  intimada  a  realizal-a  a  contractante  não  cumprir 
a  ordem  denlro  do  prazo  razoável  que  lhe  fôi'  marcado,  o  Go- 
verno executará  as  obras  por  conta  da  contractante  e  des- 
contará o  valor  respectivo  da  caução;  e,  no  caso  de  ser  esta 
insuffi ciente,  a  coníractanle  pagará  o  que  exceder. 

Ficam  excluídos  desta  clausula  as  avarias  e  accidenl.es 
motivados  por  força  maior  ou  que  não  provenham  de  de- 
feitos, quer  de  projecto,  quer  da  construcção. 


XXXIV  . 

Para  o  fim  da  clausula  antecedente,  o  Governo,  depois  de 
terminadas  as  obras,  resolverá,  dentro  do  prazo  de  60  dias, 
sobre  a  acquisição  do  material  das  installações  nos  termos  da 
clausula  XXXI.  Si  o  valor  dessa  acquisição  ajuntado  á  im- 
portância da  caução  a  que  se  refere  a  clausula  anterior  não 
bastar  para  o  pagamento  do  custo  dos  concertos  realizados, 
a  contractante  entrará  para  o  Thesouro  Federal  com  o  que 
faltar. 

XXXV 


Findo  o  prazo  da  responsabilidade  marcado  na  clausula 
XXXTIT.  a  muralha  será  examinada  pela  Commissão  Fiscal, 
acompanhada  pelo  representante  da  contractante  e  definiti- 
vamente acceita,  si  fôr  encontrada  em  perfeito  estado  de  con- 
servação e  solidez,  lavrando-sc  então  o  termo  de  recebimento 
■definitivo,  o  qual  será  assignado  pelos  mesmos,  ficando,  desde 
■então;  a  Gontractanto  exonerada  do  toda  a  responsabilidade 
por  eãs'a's- 'obras.-- 


— .  24a 


XXXVI 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  contracto,  pela  falta 
do  cumprimento  das  ordens  ou  instrucções  sobro  serviço  de- 
vidamente expedidas  pela  Gommissão  .Fiscal,  que  não  contra- 
riem disposições  do  contracto,  fica  a  contractante  sujeita  a 
multas  de  2O0§  até  SjOOO?,  impostas  como  fôr  estabelecido 
pelo  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas,  para  o  qual  terá 
sempre  a  contractante  direito  de  recurso.  Si  estas  multas  não 
1  orem  pagas  pela  contractante  dentro  do  prazo  de  oito  dias 
contados  da  data  da  intimação,  será  o  seu  valor  deduzido  dá 
caução  ou  do  pagamentos  devidos  á  mesma  contractante. 

XXXVII 

A  rescisão  do  conracto  dar-se-á  de  pleno  direito  inde- 
pendentemente de  acção  ou  interpellação  judicial  ou' extra- 
judicial e  por  decreto  do  Governo,  em  cada  um  dos  seguintes 
casos  \ 

1",  si,  findo  o  prazo  marcado  na  clausula  VI  para  o  inicio 
das  obras,  nao  houver  a  contractante  dado  cumprimento  ás 
■obrigações  constantes  da  mesma  clausula; 

2",  pela  irregularidade  e  falta  de  actividade  na  marcha 
dos  trabalhos,  de  que  resulte  sua  interrupção  por  mais  de 
dois  mezes,  ou  demora  notória  prejudicial  ao  andamento  das 
obras s  por  culpa  ou  negligencia  da  contractante; 

d  ,  em  todos  os  casos  em  que  a  contractante,  depois  de 

\  onn?  »03la,  por  mai-s  de  uma  vez  a  multa  máxima  de 
o.OOOS,  deixar  de  cumprir  as  condições  do  contracto; 

Governo?     transferencia  do  contracto  sem  consentimento  do 

5o  pela  fallencia  da  contractante. 
:sem  indLS açãoCaS°S  n*°  P°derá  °  C°ntracto  Ser  rescindido 

xxxviii 

Em  qualquer  dos  cinco  casos  acima  mencionados  a  con- 
tracta ne  perdera  a  caução  prévia  de  que  falia  a  clausula  V 
sendo-lhe  entretanto  restituído,  findo  o  prazo  de  responsabi- 
lidade c3iabeie_ciao  pela  clausula  XXXIII,  contado  porem  da 
f.ata  da  rescisão  do  con-ra.cto.  o  saldo  do  restante  da  caução 
depois  de  deduzidas  as  despesas  de  conservação  ou. reparação 
da  muralha  de  accôrdo  com  a  cláusula  XXXIII,  e  não  Será 
qualquef  Sol™™*™  ^  ^^S,'ou  pSrP°ou!ío 

gesses  casos  organizar-se-á  uma  conta  final  de  liaui- 
daçao,  a  qual  incluirá  o  valor  de  todas  as  obras  effectuadas 
Td(?  Som  0  ^façto  até  a  dafa  da  rescisão  e  mais  o 
^alor  de  todos  os  materiaes,  apparelhamentos  e  instalações 

clau^  documentos  menciSos  na 

ciausuia  aa.a.1  e  da  qual  se  deduzirá  a  importância  effeofivn. 

ZtntSlo.  COntí,actante-  Pel°  Gove™°  at?  a  dantaadae  resíS 
Na  organização  dessa  confa  final,  si  não  houver  arcôrrfn 

entre  as  parles  contractanfes.  Haverá  -recurso ^  ao  a?bif rameS to 

de  accôrdo  com  as  disposições  da  clausula  XLIl  anmrarneiUo 
A  importância  dessa  conta  final  será  paga  á' confrarfanfP 

dentro  de  um  mez  após  a  data  da  sua  organizaçãí I  denSl 

XXXIX 

Á  contractante  obriga-se  a  preferir  nos  trabalhos  cmer 
para  a  parte  .technica  e.  administrativa  quer  para  a  opêraSa 
o^pesSoaNiHioional  e,-salvo  motivos  aecei?es  pKovernt)- não 
poderá  empregar  nos  seus  serviços  menos  de  2/3  pesaSíl 


XL 

O  Governo  reserva-so  o  .direito  do,  sem  prejuízo  dos  ser- 
viços da  contractante,  lançar  na  área  que  t.om  do  sor  aterrada 
as  pedras  o  mais  maloriacs  de  entulho  o  oxeavações  prove- 
nientes das  obras  realizadas  pela  administração  federal., 


XLI 


Serfio  considerados  propriedades  da  União  os  mineraes, 
fosseis  e  quaesquer  outros  objectos  do  valor  artístico,  scien- 
tilico  ou  intrínseco  que  iorem  encontrados  nas  escavações. 


XLII 


As  questões  entre  o  Governo  o  a  contractante,  relativas 
ao  serviço  desta,  e  as  que  disserem  respeito  á  intolligencia 
de  clausulas  do  contracto,  serão  devidamente  encaminhadas 
ao  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas,  que  as  resolverá  com 
a  possível  promptidao. 

Si  a  contractante  não  se  conformar  com'  a  resolução  deste 
seguir-se-a  em  ul  ma  instancia  o  arbitramento,  escolhendo 
cada  parte  um  arbitro,  dentro  do  prazo  de  tres  (3)  dias-  ião 
»&ndn  ?Ste?  Vccôrdo'  decorridos  tres  dias,  cada  umâ  das 
partes  contractantes  apresentará  dois  outros  árbitros,  e  dentre 

q°ueSrnoapSr°aríoe  t^^*»™»™"'  qU°  * 

cm  £«tnSto!  JffifS 

outras,  nao  m  compreendidas  na  prescnU f  &suhi. 


';  xliii  -7 

'    XLIV  :  " 

^n„5„sell,°  P^ÇOfoional  do  contracto  será  cobrado  nas  contas 
SScto     cont™^Q>  »  fluo  se  refere  a  clausula  XXV  do 


XLV 


a  caSffrio^nS??  vsíi616  dc?rcLo,'  Pcr.dcn'do  a  contractante 
a  cauuo  de  cento  c  Miitc  contos  do  réis  a  que-  s0  refere  a 
c  ausula  A.  si  don tro  de.30  dias,  contados  da  data  do  sua  mi- 
SB!°   Dmn°  0fflCÍal'   ™°  íôr  ^signado  o  rcsSiivo 

iUoele  Janeiro,  25  dp  abril  de,1022?  „  J.  Pires  fio  Rio.  ,  ,\ 


*■»  2-15  — 


6fiÇIÃM'È3í'*Qi  DEFINITIVO  PARA  Õ  CONTRACTA  ' 

muralha  'do  cííca  om  arcada  \ 

Ia  —  Fundação  de  —  11,00  a  —  12,00:  : 

Cimento,  12.991,007  Irilogrnm- 

/mas,  a  8268    3-4818767 

Areia,  25,083  metros  cúbicos  a  J-'«^o, 

PcdrÍ0TLa;-4Í;573-^ôs  398?745 

^    cúbicos  a  1GS0OO    fifi^SMr.q 

Operário  (ar  livre),  37,67  diãs  83,108 

a  5S0OO   ■josMrtA 

Pedreiro      (ar     comprimido)  *  ° 

120  dias  a  €8000    1 -080S00O 

Mostro    (ar  comprimido)  oifo  i-"»<WM> 

^  ,  dias  a  139000    in/,«snnrt 

Guindasteiros,    oito  .  dias    a  5 

.75000  .  ..... ........  .  ■         56$000  ' 

Eve-ntuacs,  ferramentas  c  por-  5:9653030  ■ 

das  5  %  ■■  ..:  2988250  ! 

Para  fundação  de  um  pilar...  '  6:263?280 

Para  íundação  de  47  pilares 
ou  600  metros  lineares  do 

oa^,,y,.o-n^:::::::::  ;!!:~  /l90?623 

2°  —  Fundação  de  — ;  10,00 
a  —  11,00: 

Cimento  12.500  Jdlogrammas  a 

Arcia,_  2o   metros  cúbicos,  a 

158000   ^rçcnnn 

Pedra  britada,  40  metros  cubi-l 

n    cos  a  16S00O   G40<snnr> 

Operário  (ar  livre),    37    dias  S0°° 

a  5§0O0  .  .   isrçsinnn: 

Pedreiro  (ar  comprimido),  120  ibo&uuu 

dias  a  9SO0O                        ■  1 -nsncinnn  ■ 

Mestres  (ar  comprimido),  oito  ■    a-uyu»°°0  ; 

.dias  a  13300O  >■  :  1O4S0OO  - 

.Guindasteiros    M  .„  oito  dias  a  • :  4*uuu 

75000  >   ■■•    S6»000  "j" 

5:7908000 

Eveníuaes,  ferramentas  o  per-  V 

das  5  %    289§500  V 

Para  fundação  de  um  pillar...  6:0793500 

Para  fundação  de  47  pilares 
ou  600  melros  lineares  de 

ou  ptsmWro-iin»:  ^i730:?50"  j  4Wm 

3o  —  Pilares    (acima   da  " 
cota  —  10m,00) : 

Cimento,  4G.826  Itilogrammag 

11  5208.  ,  '   12:549$308 
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Aroia,  108,06  metros  cúbicos  a 

15$000    1:620.«!000  ; 

Pedra  britada,  216,12  metros 

cúbicos  a  10$00O    ■  3:45715920 

Matagões,    144,0825  metros 

cúbicos  a  17S000    2:4498402 

Pedreiros,  43  dias  a  7$000 . . .  301S000 

Operários.  240  dias  a  55000..  1:2005000 

Mestres,  18  dias  a  125000   2165000 

21 :793$690 

Eventuaes,  ferramentas  etc. 

10  %   2:1795369 

Para  um  pilar    23:9735050 

Para  47  pilares  ou  600  metros 

lineares  de  cães    1.126:7335770 

Ou  por  metro  linear   :  ■   i  :8775890 

4o  —  Arcadas : 

Cimento,  16.802,5  kilogrammas 

k    .a5?lv;   4:5038070 

Areia,  29.37o  metros  cúbicos  a 

15S0O0    4405695 

Pedra  britada,  47  metros  cubi- 

cos  a  165000    7525000 

Aço  para  reforço,  2.160  kilo- 
grammas a  l$0OO    2:1605000  ' 

Pedreiros,  10  dias  a  7S0O0...  705000 

Mestres,  um  dia  a  11SO0O....  115000 

Carpinteiros,  10  dias  a  9$000.  90SO0O 

Operários  110  dias  a  5S0O0...  5505000 
Aluguel  official  da  cábrea  "Ma- 
rechal de  Ferro",  um  dia 

3:0005000,    3:0005000 

11:5875695 

Eventuaes,    ferramentas,  etc, 

5  %   579$385 

Total  para  uma  arcada   12:1675080 

Total  para  46  arcadas.......  559:6859680 

Madeira  para  10  moldes  desti- 
nados a  moldar  as  46  arca- 

dasi  25  metros  cúbicos  a   

a  250*000    B-PWinnn 

Eventuaes,  etc,  5  ° 'llSSooo 

Tota!  Para  46  arcadas  ou  para 

t>00  metros  lineares  de  cáes  566  -248S180 

ou  por  metro  linear  ow>  .^85180 

5o  —  Muralha  superior; 

Gimf%6$90-m  kilogrammas 

AreÍ15$090°0Q            '  ^°s"  a  104 :520$000 

Pedra  "britada,  '  1 MÓ '  "metros  113 :500$000 

cúbicos  a  16$000    28:8OO$0O0 


•2  ir  — 


Postes    do    amarração,    25  a 

^    2:0008000   50:000$00» 

Escadas  de  marinheiro,  12  a  ■ 

1:0008000   12:000$000 

Arganois,  50  a  308000   1:5008000 

Cantaria  apicoada,  864  metros 

cúbicos  a  2508000    21G  :000í?000 

Cantaria  de  capeamento.  480 

metros  cúbicos,  a  2G08000.  124:8008000 
Matacões,  1.20O  metros  cúbicos 

a.  178000    20:4008000 

Pedreiros,  5.000  dias  a  78000.  35:0008000 

Canteiros,  1.500  dias  a  128000.  18:0008000 

Operários,  12.500  dias  a  58000.  62:5008000 

Mestres,  400  dias  a  128000   4:8008000 

691 : 8208000 

Eventuaes,    ferramentas,  etc, 

10  °ío    69:1828000 

Total  para  600  metros  de  cáes. .      '  761 :0Õ2'8Ò0'0 
ou  por  metro  linear  

6o  —  Enrocamento  entre 
pilares  (até  a  cota  —  llm.OO)  : 

Pedra  coramum,  227.43  metros 

cúbicos  a  Í8SOO0    4:0938740 

Evontuaes,  5  %    2048685 

4:2988425 

Para  46  vãos  entre  pilares  ou 

6O0  metros  lineares  de  cáes  197:7278550 
ou  por  metro  linear  

7°  —  Enrocamento  de  ali- 
vio (atié  a  cóta-llm,00)  : 

Pedra   commum    52.800  me- 
tros cúbicos  a  18^000   950:300$000 

Eventuaes,  5  %    47:5208000 

Para  600  metros  lineares  dc  cáes  997:9208000. 
ou  por  metro  linear'  

8o  —  Apparelharnento  ma- 
rítimo (incluindo  custeio 
e  conservação)  : 

Recoforadores,  2  x  600  dias  a 

3508000   4)20:0008000 

Lanchas,  2.600  dias  a  250800O.  300:0008000 
Chatas,  8  x  600  dias  a  808000.  384:0008000 
Guindaste  fluctuante,  2  %  600 

.  dias  a  2008000    240:0008000 

Caixão  amovível  e  respectiva 

doca    fluctuante    f  x  600 

dias  a  1:000$000    600:0008000 

Ensecadeira  e  dóca  fluctuante, 

1X600  dias  a  1:0008000..  600:0008000 

2.544:0008000 

Eventuaes,  5  %    127:2008000 


1 :2688337 


3298546 


1:663§200 


—  348  — 
Total  para  COO  moiros  lineares 

nn  ^íls    2.o7i:20osooo 

ou  por  moiro  hncar    4:4528000 

.  .  ,  Jt:501«570 
Admiiustrncno  o  beneficio,  0,3.4    728Ç744 

Som™-  _...t!   42  :;?3o93iJÍ 

Rio  do  Janeiro,  25  do  abril  de  1022.  -  J.  Pires  do  Rio. 

ORÇAMEXTO  DO  ENROCAMENTO 

■1"  —  Pedreira: 

Arrendamento,  por  metro  cubico  cx- 

lrahld0  •  • ' '  •  -  1W0O  1*000 

2°  —  Extracção : 

Mestre,  0,0071  diárias  a  155   wnn 

Cavouqueiros,  0,25  diárias  a  109...  9*500 

Ajudante,  0,25  diárias  a  CS   jS 

Jcrramontciro,  0,05  diárias  a  38..  s??n 

Dronmite,  0,200  kilos  a  10$...:  9Í008 

Estopim,  lm,80  a  $300  .......... I  "§540 

r  55790 
J7 erramenta  o  oventiiaes,  15  7o...  1 

ou  por  metro  cubico  ....  ,  .'_0,  7?8l0 

3o  —  Carregamento: 

Guindastes  do  tros  toneladas,  dous 

a  lo:00°8    30:000§000 

Amortização  da  melado   :  "^TÕÕÕ^ÕÕo 

Servindo  em  000  dias   ou  nor 
dia : 

Inslallacão,  1/600  de  15:0008....  o^nnn 

Conservação,  10  %  annuaes  ad  va-  '  ' 

lorem  por  dia    -inc/inn 

Alachmislas,  dous  a  12S   JSInSR 

Ajudantes,  dous  a  0?..   sIlJXí 

Operários,  14  a  58  ""■  fnSooí? 

Carvão,  COO  kilos  a  §170          i"  Âfâ0^ 

Lubnlicantes,  10  %  cie  carvão:.:.  105200  •■ 

„  ,  2535200 

Ferramentas,  ovonluaos,  10  %...  o,s,nft 
Para  140  melros  cúbicos  diário.  oíáJSJ 

ou  por  metro  cubico  0  imo 

4»  —  Transporte : 

Locoma'dúaS-a36;oooV.::::::  g:::0g  - 


.Vfl&flos  Ido'  10  toneladas,   15  a 

4:0009   «0:0008000 

195:0005000 

Amortização  cto  melado  ■.   ,  97:5008000 

■Servindo  pm-  GOO  ri  ias  nu  por 
'dia : 

rnstallaçílo,  1/60O  do  97:5008   1698500 

Conservação,  10  %  annuaos  ad  va- 

lorem  por  dia   058000 

Machinislas,  dons  a  10$   205000 

Foguistas,  dous  a  08   1 28000 

Guarda-frcios,  dous  a  58   10S00O 

Carvão,  1200  Mios  a  $170   204S00O 

Lubrificantes,  10  %  do  carvão.-   208400 

4938400 

Ferramentas  o  evenluacs,  10  49S40O 

Para  140  metros  cúbicos  diários..  5438300- 

ou  por  metro  cubico   , , . ,  3Ç880 

5o  —  Descarga:' 

Feitor,  um  a  108   108000 

Operários,  sete  a   53  "  358000 

Para  140  metros  cúbicos  diários. ...  45S00O 

ou  por  metro  cubico   S3?0 

Somraa   •   15,?000 

Administração  c  beneficio,  14  %   2S10Q 


Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1922.  —  /.  Pires  do 


178100 
Iiio, 
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DECRETO  Nf.  15.405  -  de  2  de  maio  de  1923 
Autoriza  o  Ministro  da  Fazenda  a  emittir  apólices  ia  dirlrln 

*o.000:000l>  para  occorrer  ás  despezas  com  a  execução 
das  obras  de  ampliação  do  porto  do  Rio  dT  Janeiro 

 „°  Pressente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

Keta:CCUCa0  d°  dCOrol°  n'  "-108'  dc  2  ^  &  d?mo, 


—  250  — 


obras  de  ampliado  do  porto  do  Rio  do  Janeiro. 
Art.  2.°  Revo&am-se  as  disposições  em  contrario. 

deDofa,0e8^âníK^^mBl^d^1B^ 1010  da  Indepen- 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


■«*»- 


DECRETO  N.  15.467  -  de  6  de  maio  de  1922 

C0?%íeJ  ComPanhia  Ll°Vd  Industrial,  Sul  Americano,  au- 
torização para  operar  em,  seguros  terrestres  e  marítimos 

" "  ,  Conceder-lhe  autorização  para  operar  em  se-urm  for 
restres  c  marítimos,  do  aocôrío  comP  as  ctausulas  abaixo^ 


«."ntM  *  *  Ão!fl0o1,3;  ta1ira°n»  °M* 


n 


 _  -.WAV  \1J\J\/     .  \ 

gulamento  n.  14.593 

m 


IV 


pela  VófTde^o  f%ádnTSipne8e7a  í  Previdcncia  mantida 
nos  bilanw .  at°  aue  atfin?^™  Ilquid^  Mnuaes-  apurados 
carteira,  £  ^pS^oSS  «  d?fU  da 

dend?°o  VrWlft  maI°  de  1922'  101°  da  **pen- 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


—  25:1.  — 


DECRETO  N.  15.470  —  de  10  de  maio  de  1922 

Autoriza  a  emissão  do  apólices  da  divida  publica  interna,  do 
valor  de  1:000$,  na  importância  de  ». 01)0:0008  {oito  mil 
contos  de  reis),  para  occorrer  aos  pagamentos  dos  traba- 
lhos de  construcção  e  fornecimentos  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  13.152,  de  2  de  dezembro  de  1921,  e  ab-e  o 
respectivo  credito. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  83,  n.  V  da  lei 
n.  4.242,  de  5  de  janeiro  de  1921,  e  tendo  em  vista  o  dis- 
posto na  clasula  XLIX  das  que  baixaram  com  o  decreto 
n.  15.152,  do  2  de  dezembro  do  mesmo  anno,  bem  como 
a  decisão  do  Tribunal  de  Contas  cornmun içada  ern  oííicio  nu- 
mero 145,  de  21  do  janeiro  do  corrente  anno,  decreta: 

Art.  l.°  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  emittir, 
de  uma  só  vez,  apólices  da  divida  publica  interna,  papel,  do 
valor  de  1 :00O#  cada  urna,  juros  de  5  %  ao  anno,  na  impor- 
tância de  8.000:000$!  (oito  mil  contos  de  réis),  títulos  esses 
que  permanecerão  em  deposito  no  Thesouro  Nacional,  para 
serem  applicados  exclusivamente  nos  pagamentos,  que  se  tor- 
narem devidos,  dos  trabalhos  de  construcção  e  fornecimentos 
a  que  se  refere  a  cilada  clausula  XLIX  do  decreto  n.  15.152, 
de  2  de  dezembro  do  1921,  que  autorizou  a  celebração  do  con- 
tracto de  arrendamento  e  de  construcção  da  Estrada  de  Perro 
ae  banta  Catharina,  com  o  Estado  de  Santa  Catharina. 
„  Art.  2.°  Fica  aberto,  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  mencionado  credito  de  8.000:000$,  em  apólices, 
para  occorrer  ás  despezas  de  qut>  trath  o  art.  1°. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
J.  Pires  do  Rio. 
Homero  Baptista. 

 «*»  


DECRETO  N.  15. 471  —  de  10  de  maio  de  1922 

Proroga,  por  dois  annos,  os  prazos  estipulados  no  decreto 
n.  12.733,  de  S  de  dezembro  de  1017 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
u?ando  da  autorização  constante  do  art.  2o,  n.  VIII,  da  lei 
n.  4.440,  de  31  de  dezembro  de  1921,  resolve: 

Art.  Io  Ficam  .prorogados,  por  dous  annos,  os  prazos  es- 
tipulados no  decreto  n.  12.735,  de  5  de  dezembro  de  1917, 
expedido  em  virtude  da  autorização  concedida  pelo  art.  2o, 
n.  XVIII,  da  lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1916. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  10  de  maio  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.1483  —  de  17  de  Miõ  de  '1923 

Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  da  Companhia  de 
Seguros  Lloyd  Sul-Americano 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
aítcndendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros  Ter- 
restres e  Marítimos  Lloyd  Sul-Americano,  sociedade  anonyma 
com  séde  nesta  Capital,  resolve  approvar  as  alterações  feitas 
em  seus  estatutos  pela  assembléa  geral  extraordinária  reali- 
zada em  15  de  julho  findo,  continuando  a  mesma  companhia 
sujeita  ás  leis  vigentes  e  que  vierem  a  vigorar  sobre  o  objecto 
do  seu  negocio. 

Rio  do  Janeiro,  17  do  maio  de  1<922,  101°  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica., 

Epitácio  Pessôa. 
Homero.  Baptista. 


DECRETO  N.  15.484  —  de  17  de  maio  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dé  150:000$,  para 
atlender  ás  despezas  a  effectuar  com  os  cstudoj  con- 
cernentes á  ligação  das  linhas  férreas  e  telegraphicas  do 
Brasil  com  as  das  Republicas  do  Paragnay  e  da  Bolivio 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  2o  do  decreto  n.  4  44l' 
<ie  3  de  janeiro  findo,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  do  150:000$,  para  altender  ás  despezas  a  effectuar 
foWr0,nhíSld^  concernentes  á  ligação  das  linhas  férreas  e 
tolegraphicas  do  Brasil  com  as  das  Republicas  do  Paraguay  o 

&™T£S£  d"  Mo!™  B  ^  PrÍmeÍra  *  leítra  «  d& 

«a°e  f^UU*  maÍ°  de  1922'  101°  da  MepGn- 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

DECRETO  N.  15.488  —  de  19  de  maio  dé  1922 

Autoriza  p  ministro  da  Fazenda  a  emittir  apólices  da  divida 
publica,  até  a  importância  de  450  -.000$,  para  occorrer  £ 
despezas  de  conslrucção  do  ramal  de  Angra  cios  Reis  a 
Barra  Mansa,  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  dc  Minas 

i 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

fS,  deSSE?  d°  deCrCt°  U'  15>1"  A'  ^  87  te  dezeiS?  di 

Art.  1.°  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  pmifMr 

iéTs^TdadumaV1toPsUdeÍCa  f*™'  do  ™lf  úe  ™  «S?£ 
íeis  cana  uma,  juros  do  5.  %  ao  anno,  até  a  importância  de 


Faí)o1'  Pvl  oooorrep  ás  despezas  de  oonstrucção  dò 
SSb  de  MhSf.  8  a  Barpa  Mansa'  da  Estrada  dd^°™> 

Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

de„cta°o  IS-TMoS  mai0  d°  1922'  i0i°  dl  ^í'011- 

Epitácio  Pessôa'. 
Romero  Baptista.. 

DECRETO  N.  15.495  — de  24  de  maio  de  1922 

Autoriza  o  ministro  da  Fazenda  a  emittir  apólices  da  divida 
publica  interna,  ate  a  importância  de  tres  mil  contos  dc 
reis,  para  occorver  a  despezas  com  a  construecão  de  es- 
tradas de  lerro 

,1-™?^Plíe3ÍlJe}ltc-  da_RePublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
llbai}dS-da  autorização  contida  no  n.  X,  do  art.  2o,  da  Ipí 
n.  4.230,  dc  31  de  dezembro  de  1920,  revigorada  pelo  arti- 
go o2,  da  lei  n.  4.440,  de  31  do  dezembro  de  ifl2ir  deorota: 
Art.  ■!.."  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  emiMir 
apo  ices  da  divida  publica  interna  da  União  dc .  valor  de  um 
conto  dc  reis  cada  uma,  nominativas,  ao  par,  juros  de  5  % 
ao  anuo,  ate  a  importância  de  3,00ú:000$,  papel,  para  occor- 
\f  x  dSezas  quo'  cí"and0  correntes  os  exercícios  anteriores 
™J?  A sc,  enguadravam  nas  disposições  do  decreto  nu- 
mero 12.771  de  27  dc  dezembro  de  1917,  do  art.  98,  n.  17 
ettra b,  da  lei  n.  3.674,  de  7  dc  janeiro  de  1919  e  do  ar- 
tigo o2,  verba  18a,  da  lei  n.  3.991.  de  5  de  janeiro  de  1020, 
bem  como  as  despezas  com  os  trabalhos  de  construcção.  em 
1920  no  ramal  de  Angra  dos  Reis,  da  Estrada  de  Ferro  Oesto 
de  Minas. 

Ari.  2.°  Rcvogam-sc  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  24  de  maio  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa  .; 
Homero.  Baptista., 

DECRETO  íí.:  15.496  —  dé  24  de  maio  de  1922 

Revoga  o  decreto  que  concedeu  autorização  á  Companhia  dc 
Seguros  «Real  Otorgada»,  para  funccionãr  no  Brasil  o 
cassa  a  respectiva  carta  patente 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 
atlendendo  a  que  a  Companhia  de  Seguros  Maritimos  o  Ter- 
restres «Det  Kongelic  Oktrojetcde  So  Assurance  Kompagn'e» 
(Companhia  de  Seguros  Real  Otorgada),  com  séde  em  Cope- 
nhague, Dinamarca,  autorizada  a  funccionãr  no  Brasil  pe^ 
decreto  n.  14.582,  de  30  de  dezembro  de  1920,  suspendeu  suas 
Gpofaç.õcs.  resolveu  revogar  o  decreto  acima  citado  c  ca«sar 
a  respectiva  carla-patcnte. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  maio  de  1922,  101°  da  Indeppn- 
dencia  e  34°  da  Republica.:  1 

Epitácio  Pessôa. 
Homero.  Baptista,, 


DECRETO  N.  15.503  —  de  31  dií  maio  de  1922 

Approna  a  nova  tabeliã  dou  vencimentos  animar s  dos  empre- 
gados da  Caixa  Económica  c  Monie  de  Soccorro  do  Rio  de 
Janeiro 


O  ProsidonlP  cln  n^nniiMna  do*  F,«tnclo?  Unidos  do  Ttoisil. 
usando  da  rnonlrlnrlo  quo  lho  confere  n  nrl.  (50  do  regulnmenlo 
baixado  com  n  di>c:'<<í.'  n.  11.820.  rin  IR  d.»  dezembro  de  1915 
resolvo  apprnvar  a  soauinto  Inhella  dos  voncimentos  annuaos 
(los  empregados  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  do 
Rio  de  Janeiro: 


Numero  —  Categorias  —  Ordenado  annual 
nnnual  —  Tntal  annual 


<0(.'Ci!0 


1  gorcplc 

1  contador 

4  chefes  dn 

10  officiac? 

i2  1°"  escripturnrins 

12  2o'  escriplnrarios 

20  3°'  escriplnrarios 

40  4o'  cscriptnrnrioís 
1 


I  í : í  no* 
li»:nnn$ 
10:  400$ 
8:  finos 
6:4  00,? 
4  :800$ 
3:finn$ 
2:400? 


1 


thesoureiro    (na  grati 
fi  cação   oelnn  incluí- 
dos   1  :200800o  para 

quebras)    12-0008 

ajudante     do  thesou- 

„     ™iro   10:400$ 

0  pagadores   8-onn<a 

2  recebedores  J^g 

4  auxiliares    da  thesou- 
rana 

3  peritos  avaliadores 


4 :800$ 

8:000$ 


P°riciI;°     ■   6:4008 

ajudante  de  porteiro  .  4:800$ 


■•jniis 
•')0ii$ 

•  -JíVl.Ç 
.0(10? 
:?0('$ 

:  '.nos 
:800$ 
:  200$ 


5:200S 

4:000$ 
3:200$ 

2:400$ 
4  :000$ 
3:200$ 
2:400$ 
1:480$ 


_8  contínuos  .  .  .  .".  .  .  2:960S 
127 


Gratificação 


21  -600*000 
ifi:oonsono 

02:4008000 
120:0008000 
1 15:2008000 

86:4008000 
I08:000$000 
144 : 0006000 


7:200$  19:200$000 


15:600$000 
72:0008000 
19:200$000 

28:8008000 
36 : 0008000 
9:600$000 
7:2008000 
35:520$000 

918:720$000 


3 :600$000 
922:3208000 


Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1Q99   <m<>  An  r„*~ 
dencia  e  34-  da  Republica.  '    01   da  IndePea- 

Epitacio  Pessoa. 


Eomero  Baptista. 
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DECRETO  X..  15.507  -  de  6  de  junho  de  1922 

allxndK  Unidos  cio  Brasil, 

sódc  nosLa  Cnp lai   S ?o  prfnÍSrií2°ihnony!,,a- SLel,a-  cmn 

i 

rações :COm,PanhÍa  fará  0,11  Scu?  estíltuto«  as  seguintes  allc- 

20  %  para  oVmSoi  %  Para  °S  SegUros  tcrrestre3  e 
os  rpnof^r^Z  ^V4f  de  dGdUZÍd0S 

nua] ^emr^Sab^,^S^p^r^fl'i"!?:  <<?  exercício  an- 
maio  de  cada  anno  ™£  r^i™^/'^ h and9_3e  n°  mez  de 
especial  do  tomar  conhoc?monfn  ^  - ?rd:naí"ia-  Para  0  f]'m 
cal,  oxarne.  decisão  c  dei  ihS L d°  J)arecc.r  d°  conselho  fis- 
e  coní,s  annuac/dos  adSKo^  °  'nVentar,'°'  baIan*° 

nista qua ^que^S 'o^írn^0^^0  ~V0Íar  !odo  accio- 
Ar  .  30  _  Acc4scon?P  ,p     T  d°  acSõea  qu°  P^suir». 

foita  para  aninzo  diTS^'di\Z^i  TV0C**°  Sera 
moira  reunião».  data  marcada  para  a  pri- 

oreariVf^o^S  "A  diraeforia 

ao  qual  será  creditada  a ^ rScentaírem  £  ?XVr?a  1  art'  19' 
quidos  apurados  em  balanço  SSwnín  0  ,9  dos  lncros 
tcr,o  do  capiíal  reàlã^ÁTS^^i  Um 


n 


A  companhia  fará  no  Thesouro  Nicinnni  r.  j 
duzentos  contos  de  réis.        1L~uuro  mcional  o  deposito  de 


DI 

A  companhia  se  sujeitará  a  todas  as  leis  e  retrulamentos 
oTerlS.011  QUe  V1Grem  a  Vig0rar  sobre  o  objS  de?uas 

donc^e^  dG  1922'  101°  da  'ndepen- 

Epitácio  Pessoa., 
Romero  Baptista. 


DECRETO.  jN„  15.511  —  de  7  de  junho  de  .1.032 

Autoriza  o  Ministério  da  Fazenda  a  cmittir  apólices  da  di- 
vida publica  interna,  até  a  importância  de  7  Ji0O:000SOO0, 
destinadas  a  custear  a  construcção  de  um  edifício  parm 
a  Camara  dos  Deputados .  ' 

„anrS  p,resid?ntP  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  4.381, 
cie  i>  do  dezembro  do  anno  próximo  passado,  decreta : 

n««Li,0,Pic£  P.MinistÇrio  da  Fazenda  autorizado  a  emit- 
nm  rníin  riAíd01Yldí}  publlca>  da  União,  do  valor  de 

dó  7  ?n  P-nnnQ0^  cadauma'  Juros  de  5  %,  até  a  importância 
Sm  Priftin  Sn,,i)apr'  destinadas  ao  custeio  da  construcção  de 
um  edilicio  para  a  Camara  dos  Deputados. 

Art.       llevogam-se  as  disposições  cm  contrario 

cia  oRÍVddaJ!Sí4d0  junh0  d<!  i92S-  1M'  fa  Mopéndcn- 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.513  —  de  7  DE  juíího  de  1922 
Concede  ao  Banco  Francez  e  Italiano  para  a  America  do  Sal 

«**  ?  í>i'esidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
fflSdr^T°mMWer^°  Bw?°°  F^nceZe  ítaiiano  para  li 
riaue  du  fud)  qSíSS6  fThxl^is&  efc  lta,ie™e  pour  1'Ame- 
rique  au  bua),  Sociedade  Anonvma  com  «éde  em  Pnriq  nntn 

MaiítHrmo%^;^  pel°  ^e^^Tíet  de 
aKenciaf em  <f  i™'rf°l0lve  aut?,nzar  o  ™<»mo  banco  a  abrir 
fS?  rfi N ?  i£,\^ano,í'  Amparo,  *  rança  e  Itapetininga,  no  Es- 
tado de  S.  Paulo,  e  Rio  Negro,  no  Estado  do  Paraná 

Cia  o%V^m^e  jUnh°  dG  m2>  i0i°  da  ^ependen, 

Epitácio  Pessôa.; 
Homero,  Baptista. : 

DECRETO  W,  15.518  -  de  13  de  junho  de  1922 

EStahvfoGde  "m^nclZ  PreCÍf-ãJn  a  r^Ponsabilidade  pelo  des~ 
com  ãd?rin<  t n™-C0fldas  em  volumes  desembarcados 
com  indícios  de  arrombamento,  ou  violação, 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

ra7endaSPubh>Í%q^'^ara  bein  ^meldLV  03  interesses  da 
S  hPmTln  n?*?8  companhias  ou  emprezas  de  nave- 
gação, Dem  como  os  das  emprezas  ou  Estados  oue  exnlnram 
serviços  de,  portos,  no  quo  entende  coin  a  descira  do^  SIÍS 
»  iMULW  de  Violação,  *a  ^é^^idadc i  de  l^lSeí  ffiódi! 
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tias  que,  de  par  com  as  actualmenle  executada?  dôfinnm  n 
preci8Qin.com  exactidão  a  responsabilidade S e?Si?S^dS 
mercadorias  contidas  em  taes  volumes' 
„A, ,  Considerando  que  as  normas  proscriptas  para  esse  fim 
pela  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  pe los  regulam™' 

su<  çcciondo,  nao  vr  ro,  sorom  injustamente  responsabilizados 
'Decreta: 

•^'i    |."  |>ara  quo  us  comiijiinUaiilcs  do  navios  <?oirnn 
jonsayeis  pelo  desvio  r!e  mercadorias  co nt  das  Pni  J vo l  imei 
tofi&^^S^  d0  ^.ombamenío  lu' violai 
neste  decreto  otaoi-vancm  «las    reyra.s  proscriptas 

dos  ou  do  qualquer  Fórma  damni  ficar  os  deverSo  som  m-oiní" 
r°niíS-?ed-,da?  r°Tc°™m^dadna  dos  arts  370'  385  V0X0  ii 

ha  men^o  dessa  ci^^^  Ia!'-SC- 
<li-n:m»  nacional  o.uiavegart*  pn^abuluR™  &  ^  pro^ 

ou  alfandopas. V»  so  CI Top Vú-Í Í-í  o™  ín™"*  ,dM  oynpanluas 
respectivo  despacho'.    'ulunui  cm  P^ença  do  conferente  do 

™n^\£jg%$™»  Wf^os  armazcns  Per- 
conferonles  da  alííndoí      Q     l,ao  Poentes  os 

-<\rt.  7."  Rcvogani-so  as  dfepnsicfcs  om  íon(l.a,ío 

«         Rio  do  Jimeiíu       de  junho  do  iÇ)9o   íni,  f]n  T  . 
dencia  c  3i°  da  Republica.  '         da  ^depen- 

EpiTAdO  P£SSViA. 


Homero  Baptista. 


1WWIGT0  i\.  15.510-      j3  d.-;  jl;xíiu  dií  IO-» 
^'"V^S-Sr/í'  ÍUsUn'  r.X«">™'«  interiores  a  rrrrlim 

O  IVosidonío  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  B««» 
u^  ndo      autorização  contida  no  desrete  log  s la <vc  Ae-'; 
-•39U--  do  &  da  decansbre  do  anne  próxima  passadc"  dssMíâ: 

-Arí.  J.M" ira  aborto  no  Olinisieriij  ri?  Ji^iir.i  ■ '  \™jr, ■ 

1  emitiu;  npo  hcen  da  Divida  Publica  Iníorna  da  Vvíkn  m "!!: 
Jor  nomma;  de  um  conto  de  reis.,  cada  uma'  juros  de  õ  i  íõ 

Fazenda 

17 
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anno,  alé  o  máximo  nccossario,  para,  convertidas  cm  mnodn 
corrente,  ul-tingir  aquolla  importância,  dcslinada  a  custear  as 
despozas  de  cònslrucção  do  um  edifício  para  a  Camara  dos 
Deputadob. 

Ari.  2.°  Fica  sem  cffoito  o  decreto  n.  15. 511,  de  7  do 
eoiTenle,  publicado  no  Diário  Official  dc  11,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  do  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica.. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 
Joaquim  Ferreira  Chaves. 
«>;=»  


DECRETO  N.  15.524  —  de  14  de  JUiNiio  de  1922 

Approva  o  regulamento  para  a  arrecadação  e  fiscalização  do 
imposto  sobre  os  vales  poro.  acquisição  dc  brindes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  altribuição  que  lho  confere  o  art.  48,  n.  1,  da 
Constituição  Federal,  resolve  approvar  o  regulamento  que  a 
este  acompanha,  r-ara  a  arrecadação  c  fiscalização  do  imposto 
sobre  os  vales  para  acquisição  do  brindes  do  que  trata  o  ar- 
tigo 21  da  lei  n.  4.440.  dc  31  de  dezembro  de  1921,  o  qual  vac 
assinado  pelo  ministro  dc  Estado  dos  .Negócios  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  junho  do  1922,  101°  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


Regulamento  para  a  fiscalização  e  cobrança  do  imposto  dos 
vales  para  acquisição  de  brindes  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  15.524,  desta  data. 


DA  INCIDÊNCIA 

Art.  l.°  O  imposto  de  que  trata  o  art.  21  da  lei  n.  4.440, 
de  31  de  dezembro  de  1921,  incide  sobre  os  vales  para  acqui- 
sição de  brindes  distribuídos  pelos  fabricantes  o  negociantes, 
quer  venham  presos  aos  envolucros  dos  productos,  quer  den- 
tro dos  envolucros  ou  pelos  mesmos  constituídos,  em  fórma 
de  coupons,  rótulos  ou  de  qualquer  outra  espécie,  distribuí- 
dos directamente  ou  indirectamente,  por  meio  de  sorteios  ou 
prémios,  destinados  a  resgate  cm  dinheiro  ou  a  troco  dc  ob- 
jectos de  qualquer  espécie. 


DO  IMPOSTO 

Art.  2.°  O  imposto  recahe  sobro  os  valos  do  que  trata  o 
art.  Io,  á  razão  de  $030  por  unidade. 


DO  REGISTRO 

Art.  3."  Os  industriaes  c  negociantes  que  distribuírem 
brindes  em  dinheiro  ou  objectos  e  os  varegistas  que  fizerem 
commereio  (compra  ou  venda)  dos  vales,  operando  por  qual- 


f|  o    rórma,  por  conta  própria  ou  do  l.orcoiro.  deverão  for 
s  is  nomos  md  1Viduaes,  firmas  ou  companhias  dovidamcnto 
registrados  na  repartição  arrecadadora  local,  não  estai  do  obíi 
gados  a  osso  registro  os  que  apenas  commerciam  coir os  pro- 
duelos  acompanhados  do  valos.  1 

Art.  4."  O  registro  6  constituido  do  um  oorliricarln  m 
paçnl.e  expedido  pela  repartido  fiscal  a  c™Jo  wrra  wtive? 
a  fiscalização  do  estabelecimento,  o  sua  concessã será  oK 
mediante  o  pagamento  de  ura  emolumento  de  ÍooJmo. 
concedido?      ^     °  88F4  VaUd°  dcntr°  do  anno  cm  ^ 

Art.  o.°  O  prazo  para  o  pagamento  do  registro  será- 

brindes  Doínflí  Í,i  Plra  03  QUC  Prctcnderem  distribuir 
vales;  011  Cxei;ccr  0  commcrcio  dos  ditos 

b)  de  1  do  janeiro  até  31  do  mesmo  me?  nan  n=  ti- 
verem de  renovar  as  respectivas  pateSes      '  P         Q  1 

sonlír.n  ?f  1«7ÍÍl-í?bí-cncf0  do  resistro'  03  ingressados  apre- 
c "n formo  o  mí  i  t  ^  c^Qnte  uma  ^uia  organizada 

Km^  COm0  Si  «o  trau  de°  &  £ 

do  sef  rc^S C,q?onS  ^boleci™nto  esteja  nas  condições 
ui,  sei  registrado,  a  repartição  arrecadadora  fornecerá  an  in- 
teressado a  patente  de  accôrdo  com  o  modelo  II 

Ar  .  9."  A  transferencia  de  registro  por  acouisicão  dn  p* 
tabeiecimcnto  ou  a  alteração  de  firma  Cerd^etrímSida" 
eios  novos  proprietários,  á  estação  fiscal  competente  Sro 

-Sdo  «oh  nSSn  1  írí  f  docura,ení<0i  comprobatórios  do  alio- 
cossóra  considerada  registrada  a  firma  suc- 

Art.  i0    A  mudança  de  local  do  estabelecimento  devprí 

ZsCZrTÃfrJ  GS,aeíÍ0  fi?cal  co^Petente,  S ró  de  15 
mas,  por  meio  de  requerimento  acompanhado  da  resDectivi 

o'^^^^^?'  S°b  PCIla  d°  na°  -Atoado  rSaS 

noPpLwn^ní  ?"C  S°jr  vaIi(Jo  0  ™Bislco  do  estabelecimento,  ó 

3-«  ?■ í JMin fV0?-  1i,que*\níud-anca  com  Lodas  as  mercado- 
rias e  utensílios  do  dito  estabelecimento 

,.;  lf  A?;'  No  faso,  dc  mudança  para  localidade  sujeita  a  repar- 
tido diferente  da  concessora  do  registro,  deverá  o  interosado 
■solicitar  uma  guia,  conforme  o  modelo  III,  que  seAS  para 
instruir  seu  requerimento,  de  transferencia  de  registro  a  -e- 
paniçuo  daquela  localidade.  fa      '  d  "° 

Art.  li.  As  transferencias  do  registro  o  mudança  de  lo- 
ca ,  depois  dc  autorizadas,  serão  averbadas  nas  resnectivHs 
palenles  e  annotadas  no  livro  de  que  trata  o  art  15 

Art.  12.  A  patente  de  registro  ficará  sem  effeito- 

,roÂSt^JÍZ^dÍáa  Cm  n°me  d°  Verdadeif'° 

leilão pub^ICCÍmCnt°  h°UVer  SÍd°  ad^irid0  em 

cimenS-nao  Ssíent^0  C°nLraven^  estabclc- 
Art.  li.  As  patentes  de  registro  serão  exhibidas  aos  agen- 
tes do  fisco.  ?3m-pro  que  forem  reclamadas  ç 

Ar*.  15.  As  estações  arrecadadoras,  incumbidas  da  con- 
cessão do  registro,  terão  um  livro  organizado  do  accôrdo  com 
n  modelo  IV  no  qual  farão  o  cadastro  geral  dos  esSLciw™ 
tos  registrados  e  averbarão,  dc  conformidade  com  o  art'  '11 
as  ali  orações  ..occorridas. 
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DAS  ESTAMPILHAS 

Ari.  1G.  As  estampilhas  para  os  valos  sorão  rectangulares, 
de  pequeno  formato,  com  característicos  especiaes. 

Ari.  17.  Compete  á  Directoria  da  Receita  Publica  indicar 
o  íormalo.  a  eôr  das  estampilhas  e  suas  Laxas. 

Art.  18.  O  preparo  e  o  deposito  gorai  das  estampilhas  se- 
rão na  Casa  da  Moeda. 

Ari.  J'J.  Para  a  cobrança  do  imposto,  as  estampilhas  se- 
rão vendidas  pelas  repartiçõe-  arrecadadoras,  nas  respectivas 
zonas. 

Art.  20.  As  rimarliçõo.s  encarregadas  da  venda  o  suppri- 
niento  das  estampilhas  roquisi taffiu  o  fornecimento  ueeus- 
sano : 

a)  a  Recebedoria  do  Districlo  Federal,  as  Delegacias  ]/is- 
caes  (!  as  estações  arrecadadoras  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
á  Casa  da  Moeda; 

b)  as  estações  arrecadadoras  nos  outros  Estados,  ite  de- 
legacias fisuaes,  excepto  as  mesas  cie  rendas  alfandegadas,  que 
se  fornecerão  por  intermédio  das  repartições  a  que  estiverem 
subordinadas. 

Paragraplm  único.  A  Directoria  da  Receita  Publica  su- 
perintenderá todo  o  serviço  de  fornecimento  de  estampilha;-, 
podendo  não  só  determinar,  conforme  as  exigências  da  arre- 
cadação, o  fornecinienlo  directo  a  qualquer  repartição  do.  Es- 
tados, como  autorizar  a  requisição  directa  das  estampilhas  ou, 
ainda,  ordenar  a  remessa  a  qualquer  repartição,  quando  se  tor- 
nar necessário  ao  serviço,  mediante  as  instrucções  conve- 
nientes. 

Art.  21.  As  estampilhas  serão  vendidas  aos  fabricantes, 
industries  ou  negociantes,  registrados  que  distribuem  brindes 
por  meio  dc  vales  e  a  acquisição  das  estampilhas  será  feita 
nvoiiianle,  guia.  do  modelo  V. 

Art.  22.  Ninguém  poderá  vender  ou  ceder  por  qualquer 
forma  as  estampilhas  adquiridas,  salvo  quando  se  1  ratar'  do 
venda  ou  transferencia  de  estabelecimento  commercial  ou  in- 
dustrial. 

Ari.  Não  é  permittida  a  compra  de  estampilhas  sinão 
nos  caso?  previstos  neste  regulamento,  iperdendo  os  possuido- 
res, independente  da  multa  applicavo!,  o  direito  áquellas  cuja 
procedência  legal  não  for  justificada. 

Art.  21.  Constituo  contravenção  a  posse  ou  o  emprego  de 
estampilhas  usadas,  extrahidas  ou  aproveitadas  dos  vales  já 
ou  ainda  não  distribuídos. 

Art,  25.  Constituo  contravenção,  independente  da  acção 
criminal  que  no  caso  couber,  vender,  comprar,  emoregar  ou 
possuir,  soltas  ou  applicádas,  estampilhas  falsas. 


DO  ESTAMPILHAMENTO  E  DA  INUTILIZAÇÃO  DAS  ESTAMPILHAS 

Ari..  26.  O  cst.ampilhamcnto  dos  vales  compete  ao  emissor 
Paragrapbo  único.  Xâo  ó  ncrmituclo  que  os  vales  sejam 
entregues  ao  porUulur  da  j^ercadoria.  dentro  do  estabeleci- 
mento emissor,  sem  que  estejam  estampilhados,  ou  que  dos 
fidos  esfabelccimcntos  saiam  vales  que  também  não  creiam 
estampilhados,  salvo  a  hypoíhcse  prevista  vo  a^L  ">i  "pa11?- 
grapho._  único .  '  'J 

Ari.  27.  As  estampilhas  .serão  applicádas   r.cr   meio  de 
gomrr.a.  em  qualquer  parte-  do  vais.  ciuer  seja  d  vale  conslí- 
.tuido  pelo.onvolucro  da  mercadoria  ôu  ao  mesmo  ■cnvoluuro 
esléja  preso,  ou.  ainda,  néile  contido,  quer  seja  constituído 


;><m'  bil1icl.es  do  caixas  regisl.rncloras,  por  bilhetes  ou  cavnnn, 
Paragrapho  único.  Nos  valos  imnrp^nts  nno  ;nmn^  „ 

......  r^M^^s^"*"»*»  o»  „,« , 

«;  não  inutilizadas  i.lo  aro.Vdo  com  o  arl  "0- 
M  que  tiverem  emrmdas,  ruziiras  ou  borrões? 
.  Ari.  29.  A  inutilização  ria  estampilha  será  IWn 
•;j.ss on som  emendo,  ra/.ura  ou  borrflof  dJíl^Vseí  nSme 

«ornia  que  parlo  dos  dizeres   fique    sobro   a   ostamnlíh «»  « 

i 

JU  EMISSÃO  E  DA  RSCRIPTURAÇÃO  DOS  VÃLKS 

Ar!-,.  30.  Os  vales  sorfio  omitidos  pelos  fabricantes  in- 

■■■■'!■' wV  ,?n  T**0  r  do  ^les  WA.nm  livro,  rubricado  o 

.  .k.-j  .i  na  i-spí-i: vá  i  f  L>;t <l njHo  n  .-roçada  dora  no  miai 

vv! '  P,,  vnn?.!na,líímen^r  il  ,fiomPete^    escrituração  qÍos 
r,min  .,ns  r-=f  nnini!       do  ík.tcAtIo  ,>om  o  modelo  Vi 
.■ni-ngi-apljn  íi  11,00.  .\(t  f.;.;,„  d(1  ({]]n      (  ,  ■■ 

-i^apno  muno,  a  administração  do  jornal  terá  um  iivrn 
v!  r,0n ^fn?^» Vo*  competente  7moS 

\h..|.,m„  .1,1  x  €-.—  ■>*-■  1  si   m  .■nilai-ii..  imii   Si-11        ;,.  f.^(»  .iUcnl«i 
monto  as  os  amp  lhas  correspondentes  V,  valor  "do    mpn  fõ 
.Invi.l-.. .  inj.LiI.sjaiido-as  r,a  fórma  do  disposto  no  arf   ?ò  P 
w  ,9scl''lJ,^a(;ao  será  feila  diariamente. 

i..ria  -i.  e*mpUir;u?ao  do  mez  autor  or,  puxadas  as  «nitimio 
nnlanrPíirtns  os  saldos  do  estampilhas  e  ?todS  de  vabS 

n,v  nmrnrtfo  n  fiscauzação 

Ari..  3-5.  A  direcção  rio  serviço  incumbe  om  «eni  -í  rw 
roolona  da  Receita  Publica  o  sua  finalizarão  cn^oUi:  *l  D'~ 

doraíf  1111  Cai)i,al  •F,"de',a1'  ;1  Jieccbedoria   do   Districto  Fe- 

•■■  ,ÍV^.E*,adn  d0  R.i0  f,f!  Janeiro,  ás  respectivas  reparti- 

daR^ia^íícar'       "  'h  D[~ 

c)  nos  outros  Estados,  ás  delegacias  fisenes  em  todn  n 
\$8&£gm  rcparliçõcs  «™^^oras,  nos  Jimiíes^suas 

A;'f  35,  :\.  fiscalização  será  feita  não  sc5  pelos  chefps  dn« 
repartidos  referidas  no  art.  34,  corno  csDepi-lirnSnfí  ÍÍ5 
ap.onj.os  f!Scnes  c!o  imposto  do  consumo  (ms  ZilÃ  dê  sS?s 
sençooa  ou  circumsoripçõcs)  ou  por  funecionar ios  do  Fa/endí 
dosicmados  ospccialmonle  para  esse  fim  J  a/enria 

_  Art.  30  Os  funecionar  ios  encarregados  da  fi^ealizapío  no 
derao  penetrar  nos  esfabelecimcnlos  emissores ^  í  ^c  íos 
7  n"P,se  fomrnercia  com  valos  ou  com'  píoduoto  "  ícomm 
'  haoos  do  valís,  a  nnalqnor  Hora  do  dia  ou  úannitS^ASS^mi 
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!      'Àrt,.  37.  Aos  ditos  funccionarios  fiscacs  incumbo:' 

a)  velar  pela  completa,  execução  desto  regulamento,  vi- 
sitando com  frequência  os  estabelecimentos,  quer  os  que  emit- 
tem  vales-,  quer  os  que  commereiam  com  os  ditos  vales  c  quer 
os  que  commerciam  com  os  pioductos  acompanhados  do  va- 
los, examinando  as  suas  dependências,  como  armários,  caixas 
o  moveis; 

b)  apprchomler,  medianlo  auto.  os  vales  cm  contravenção 
a  este  rcgulainonio; 

c)  dar  conh  cr.  i  mento  ú  repartição,  em  exposição  oscripla, 
dos  contribuintes  cujas  pal.enl.es  houverem  incidido  nas  dis- 
posições do  art.  12,  afim  de  serem  as  ditas  patentes  declara- 
das sem  effeilo; 

d)  lavrar  aulo  contra  o  contribuinte  não  registrado; 

e)  visav,  depois  de  feita  a  necessária  verificação: 

Io,  as  guias  de  compra  do  estampilhas  em  poder  dos  con- 
tribuintes; 

2o,  as  patentes  de  registro; 

3o,  a  oscripla  especial  do  estabelecimento; 

f)  lançar,  até  o  ultimo  dia  de  cada  mez,  no  livro  de  quo 
traia  o  artigo  Oi.  o  movimento,  do  mez  anterior,  dos  estabe- 
lecimentos sujeitou  á  escripta  especial,  justificando  as  delon- 
gas do  prazo,  quando  por  motivo  do  força  maior; 

0)  annoiar  nos  livros  de  escripta  especial  os  despachos 
relativos  ás  alterações  de  firma  ou  de  local  dos  respectivos 
estabelecimentos; 

h)  organizar,  em  livro  próprio,  na  repartição,  o  cadastro 
dos  estabelecimentos  registrados. 

Art.  38.  Os  que  desacatarem,  por  qualaucr  maneira,  os 
empregados  incumbidos  da  fiscalização  no  exercício  de  suas 
funeções,  ç  o«  quo.  por  qualquer  mc,\o  impedirem  a  cl"f acti- 
vidade do  serviço  fiscal,  serão  punidos  na  fórma  do  Código 
]'i»nal.  para  o  que  o  empregado  offendido  lavrará  o  competente 
auto  de  desacato,  acompanhado  do  rói  das  testemunhas,  o  qual 
s<rá  remottido,  pela  repartição,  ao  procurador  da  Republica. 

Paragrapho  único.  Verificada  qualquer  das  livpotheses 
mencionadas  neste  artigo,  o  empregado  poderá  prender  o  of- 
fensor  ou  infractor  e  solicitar,  para  esse  fim,  auxilio  da  força 
publica  ou  das  autoridades  policiaes. 


DA  CONTRAVENÇÃO 

Art.  39.  Os  vales  em  contravenção  ás  disposições  deste- 
regulamento  serão  apprehendidos  e  apresentados  á  reparti- 
ção arrecadadora  local. 

Paragrapho  único.  O  apprebensor  poderá  deixar  os  vales 
que  já  estiverem  appensos  aos  productos,  cm  poder  de  um 
cepositario,  que  poderá  ser  o  próprio  infractor,  desde  que  o 
depositário  assignc  termo  cm  que  fique  resguardado  o  inter- 
esse do  fisco.  Mesmo  nesse  caso  o  apprehensor  fará  acompa- 
nhar ao  auto,  além  do  termo  do  deposito,  specimens  dos  vales 
aiiprenencidos. 

Art.  40.  Os  vales  apprehendidos  poderão  ser  restituídos, 
mediante  termo  e  a  requerimento  da  parte,  depois  de  satis- 
feito p  pagamento  do  imposto,  desde  que  não  se  trate  de  es- 
tampilhasi  falsas,  servidas  ou  inutilizadas,  som  observância 
dos  preceitos  regn lamentares.  Em  qualquer  hypotheso  serão 
conservados  os  specimens  necessários  ao  estabelecimento  do 
processo. 

Art.  41.  Considera-se  contravenção  todo  e  qualquer  acto 
punível  do  presente  regulamento. 
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Art.  42.  As  contravenções  serão  apuradas  modianto  pro- 
cesso administrativo,  que  terá  por  base  o  auto. 

Art.  43.  O  auto,  base  do  processo  administrativo,  deverá 
ser  lavrado  com  a  precisa  clareza,  não  conter  entrelinhas,  ra- 
suras, emendas  ou  borrões,  rf lalar  minuciosamente  a  oceur- 
rencia  da  contravenção,  mencionar  o  local,  o  dia  o  a  hora  da 
lavratura,  bom  comò  o  nomo  ou  firma  do  proprietário  do  es- 
tabelecimento em  que  for  verificada  a  falta,  as  testemunhas 
si  houver,  o  tudo  mais  que  occorrer  na  occasião  o  possa  es- 
clarecer o  processo. 

§  1.°  As  incorrecções  ou  omissões  do  auto  não  acarreta- 
rão a  nnllidadc  do  processo,  quando  dcsle  constarem  elemen- 
tos sufficientes  para  determinar,  com  segurança,  a  infracção 
o  r  infractor. 

§  2.°  Dos  exames  feitos  posteriormente  á  lavratura  do 
aulo,  para  elucidação  do  processo  ou  si  no  correr  deste  for 
verificado,  em  exame  feito  na  escripta  do  estabelecimento  ou 
por  outra  qualquer  diligencia,  que,  além  da  falta  auluanfe, 
houve  qualquer  outra  ou  sonegação  de  vales  do  pavimento  do 
imposlo.  kwrar-se-hão  os  lermos,  que  serão  reunidos  ao  mes- 
mo processo. 

_  Art.  44.  Os  aulns  e  os  termos  devem  ser  submettidos  & 
assign atura  dos  autuados,  ou  seus  representantes,  ou  das  pes- 
soas que  assielirem  ú  lavrai  ura  do  auto  ou  do  termo,  não  im- 
plicando a  assignatura.  que  poderá  sor  lançada,  sob  protesto, 
confissão  da  falta  arguida,  assim  como  a  recusa  não  aggravará 
a  mesma  falta. 

Paragrapho  único.  Si  o  infractor  ou  seu  representante 
iernsar-se  a  assignar  o  auto  ou  o  termo,  ou  si  estes,  por 
qualquer  outro  motivo,  não  puderem  ser  assignados  pelo  mes- 
mo infractor  ou  seu  representante,  far-se-ha,  nesses  actos, 
menção  dessa  circumstancia  e  do  motivo. 

Art.  45.  O  auto  deverá  ser  lavrado  no  próprio  local  em 
que  íor  verificada  a  infracção,  salvo  circumstancias  imprevis- 
tas, as  quaes  deverão  ser  minuciosamente  relatadas  no  dito 


DA  DEFESA 

Art.  46.  A  todos  os  autuados  cabe  direito  do  defesa,  para 
a  qual  serão  facilitados  todos  os  meios  legaes. 

§  1.°  O  prazo  para  a  sua  apresentação  será  de  20  dias 
nleis  e  a  intimação  para  esse  fim  deverá  ser  feita: 

a)  pelo  autuanle,  quando  o  aulo  for  lavrado  na  pre-senca 
do  auluado  ou  de  seu  representante,  para  o  que  n  auluante 
rleixnrá.  em  portar  rln  autuado  ou  do  nu  em  o  representar,  uma 
intimarão  e?on'pla.  conforme  o  modelo  VTTI: 

b)  pela  repartição,  quando  não  se  der  a  hypothoso  pre- 
vista na  lettra  a  ou  quando  o  autuado  não  tiver  assismdo  o 
auto,  ainda  que,  neste  caso,  tenha  sido  intimado  pelo  aõtuante, 
devendo  a  intimação  feita  pela  repartição  ser  escripta  ou 
verbal,  mas  certificada  com  o  «scionlc»  do  interessado,  ou  por 
meio  de  recibo  do  Correio  ou  ainda  por  publicação  do  edital 
no  Diário  Official,  nos  órgãos  do  publicidade,  nos  Estados,  ou 
em  editei  afixado  em  logares  públicos,  ficando  sempre  consta- 
tada a  diligencia  no  processo. 

§  2.°  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  zona  fiscal  da 
repartição  por  onde  correr  o  processo,  a  intimação  para  a 
ociosa  sem  íeila  por  intermédio  da  repartição  arrecadadora 
da  residência  do  mesmo  infractor,  para  o  que  as  repartições 
corresponder-se-hão  directamente. 

§  3."  Si,  esgotado  o  prazo  regulamentar,  a  parte  interes- 
sada nao  apresentar  defesa,  lavrar-se-ha  termo  de  revelia  no 


..til  — 


processo,  subindo  oslo  a  despacho,  independente  do  iiHimação 
ilo  termo  do  revelia. 

Art.  47.  As  defesas  concebidas  cm  (.ermos  monos  com- 
medidos  ou  contendo  injurias  ou  calumnias  não  serão  accei- 
tas^  sendo  o  interessado  intimado  a  requerer  ora  lermos  con- 
venientes, dentro  de  cinco  dias,  sob  pena  de  ser  considerado 
revel . 


DO  PREPARO  T  .ITjr.r.AMENTO  DO  PROCESSO 

Ari.  AS.  Os  processos  em  andamento  devem  sor  organi- 
zados na  forma  de  auLos  forenses. 

Ari.  49.  Os  chefes  das  repartições  arrecadadoras,  recebida 
a  defesa  do  autuado  o  depois  do  ouvir  o  autuanle  e  de  reunir 
os  elementos  que  entender  necessários,  julgará  o  auto  em  ori- 
moira  instancia,  impondo  a  multa  em  que  houver  incorrido  o 
mlractor  ou  julgando  improcedente  o  mesmo  auto. 

Paragrapho  único.  O  processo,  baseado  cm  auto  lavrado 
por  particular,  será  informado  pelo  funecionario  encarregado 
da  liscanzaçao  do  estabelecimento  e  só  será  ouvido  o  autuante 
si  essa  audiência  se  impuzer. 

AH.  50.  Qs  .processos  relativos  y.  autos  lavrados  poios 

™TCS  d0  mesas  d?  rímdas  0,1  dc  cbllectorias  serão  pre- 
parados .por  empregados  designados  para  servir  ad-hoc  ou  =r 

nao  houver,  pelos  respectivos  administradores  ou  collecloreã 
Ait.  al.  .toda  vez  que  o  chefe  da  repartição  arrecadadora. 

SnSr 1C0  d0  f,8calizaC?o  «terna,  lavrar  auto  do  infracção  o 
n  S7°,prOCe3S?^cri1  encaminHado  á  autoridade  jifidoV 

i,?h2  ?  *  df  rePar^Çao  arrecadadora  mais  próxima;  pelo  se 

n\v  ilví;°rlírOcedcr"S0"Iia  cía  raesma  f(>m™.  quando  o  auto 
SlefeTíepSJS!"'        dfltennl-  *  pM* 

§  2."  Uma  vez  proferida  a  decisão,  será  o  nrnpp^n  tocií 
£&í  «»~«W<»  «»  <."«  í«  ""ciado.  Sra°af  Sa/irtí: 

diverte  ™Vo*V^  a  ^^nsabindade  d.e 

falta  .'.nmmetliclu.       !miPo>-U  a  rada  uma  a  pena  relativa  á 

oc«o*^^  apuraria  infrn- 

mesmo  in d  vi  duo  ou   ^  QZ^ÍCve^hm(mXa'  I(ílílUva  ™ 

O-^uV^  a  decisão 

auluâdís/m  &a  dò^l  C?raml9rias         intimados  o. 


cedida  por  mais  dc  um  en  tude  9e  diligencia  pro- 

igualmeíitc  entro  os  oue  como8  t\ „™72?ta  frá  «ParW 
auto.  1   '  como  actuantes,  subscreveram  o 

§  2.°  Das  mullns  impostas  om  virfnrin  \in  ri„ 
nualquor  origem,  devidamente  ^si-nnHn  ,  l?-  dc.  .Anuncia  do 
das  repartições,  a  quota™ reparl }? R^Já  ^SiJS? 
iw  denunciante  c  aos  empregado "  rme  f^A™™  Hr3  lsu-aes' 
subscreverem  n  auto,.  1     iterem  a  diligencia  o 


§  3."  Quando  a  mu]  La  provier  da  reunião  do  diversos  infnci  nm 
um  so  processo,  a  quoLa  será  repartida  polo  tau  inmfíi  oí? 
poroionalnienLe  ao  numero  do  .autos  que  cada  um ÍSj\t 

Essa  hypolheso  só  6  admissível  miando  «?p  inhr  a*  ^ 

S^da  íalita'  .deP?]s.do  .íi  autuada  no  próprio  e«tabpl£í 
mento,  ou  dopo*  da  intimação  do  auto  5B  m  SlfÃT 

DO  REGUIiSO 

,S.  °  "P"11**»  »™cndadoras  do  ffifc ?  dí ,  Bio  de 
.urso  «-offícV8  dCCÍSÕCS  íim,-rav'!is  lis  Wl"  tevord  re- 

AH.  (30 .  O  recurso  voluntário  será  in( .M-no-íf r>  doni™ 

gularCcs.entld0  "°  pr0CCS30'  ^^guiruío  c,lc  o3  tr.rniíS^e- 

IParagrapho  único.  O  recurso -pcromplo  Lambem  *prá  on 
caminhado,  modianlo  os  requisitos  do  ar  .  BO   á  inshnHa 
superior,  a  quem  cabe  .julgar  da  pcrcmpcão.     '  JUStanfi!a 
•  \.  i  "  03  rccursos  Paj'a  o  ministro  da  Faznnda  enrí„ 
ET         P0r  infcrmoflio  ciil  Diroctnria  da  Rnceifa ; Pu- 

DA  ESTATÍSTICA 

Ari,.  64.  Todas  as  rcparl-icões  arrecadadora 
livro  organizado  do  conformidade  com  o ™h e=5in  *  Sno-VS 
dos  est^olecimontos,  no  qual  os  funocionarfos onSS 
dos  da  íiscalização  lançarão,  af.é  o  clia  30-  do  cah  mS ■  «  ™" 

saí  r%su«&A^- 

r:ae?  o  a  Recebedoria  do  D  s  Lr  ido  Federal  hPTninmn.f. 
partições  arrecadadoras  do  EsladS  do  Rio  de  Janeiro  e  i  D~ 
rcctoria  da  Receita  Publica,  a  estatística  d impS^S,  cal- 
modelSs  IX™  X.  ^  ^  °  arL  6*'  a  qual  ofedecSd  ws 
Art.  60.  As  delegacias  íiscaes.  do  posse  das  PshHqfiru 
.fornecidas  pelas  repartições  arrecadadoras,  orMarto  ?? 
oaLnlisLinas  rios  Estndoa,  aeíun:*  oa  modrtoa  X.?  f  x !  nppweJÍ 


MOI )!■!.( )  I 
((ini;i  de  podido  ili'  ii|.'jstn>) 

O  abaixo  assinado,  estabelecido  A  "  (fabricante,  Industrial  nu  iicfíoclauli: 

que  emiik:  víiIcs  para  acquisição  do  lirimlcs ;  ou  varejista  i|ue  coiiiniorcia  co.n  vales  p.ua  aquisição  de  brindes),  vem  registrar  o  sei» 

estabelecimento,  dc  conlnrmidadn  com  ns  disposições  do  legiilameiilo  nune\o  ao  decreto  n  do  de  

 de  c!l-  1011. 


, .  .tlc  1D22. 


MOI3I-LO  II 

(Patente  de  registro) 
N  


Nome  ila  Kepai  li«;ão 
lixercicio  tlu  1012 . . . 
Us.  .")0Híl):O 


Nome       ^^jap^   Kcpai  tit;;! 


1'orcsle  ti  In  I  o  lica  concedido  ;i  (nome  ilo  coniriouintc),  eslabo-  j 

li;cii.lo  ;i  11  a)iu  (designação  do  ramo 

da  industria  ou  ilo  cominercio),  a  patente  de  registro  para  (poder 1 


Kxeicieio  de  102 
Ks.  õllUíOOU 


Por  este  titulo  liea  concedido  a  (iiom :  do  coiitri.iuiiitc,  esinbe- 

,  licidoà  ii..  ..  com  (designação  do  ramo 

oinitlir  vales  para  acquisição  de  brindes  ;  ou  poder  comiiKTCiar  com  j  t|;i  industria  ou  do  eoiumercio),  a  patente  do  registro  para  (poder 
vales  nara  acquisição  dc  brindes),  de  conformidade  com  as  dispo-  j  «í">'Hir  para  acquisição  ile  bl  indes ;  ou  poder  cominerciarcoiu 
W1  1  1  s  .  .  !  vales  para  acquisição  dc-  brindes),  de  conformidade  com  as  dispo- 
sições i;o  regulamento  aiiucxo  ao  decreto  n  de  

i  de  '.  do  11)22. 


 de.... 


 de  de  l!>2.. 

O  escriplurario  ou  o  escrivão, 


l; 


.  .do. 


Hccehi  a  importância  acima  referida  em. 
de  l'J2... 

O  tlicsoiiioiro  ou  o  collector, 


siçôes  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n. 

de  ....de  11)22. 

 de  de  2D2 

O  escriplurario  ou  o  escrivão, 
F  

Recebi  a  importância  acima  referida,  em  de  

de- 102... 

O  lliesoureiro  ou  o  collector, 

r   :  i;  

MODELO  111 
(Nome  da  repartição) 
Guia  ilc  transferencia  ile  local 

Nesta  data,  o  Sr.  F        (nome  ou  firma),  registrado  nesta  (nomo  da  repartição)  sob  n  ,  solicitou  guia  de  mudança  cie 

seu  estabelecimento  para  (localidade  para  onde  se  muda),  e  como  de  facto  fechou  o  seu  estabelecimento  e  transferiu  U:dos  os  uteiisilios 

è  mercadorias  nelle  existentes,  concedo,  de  accúrdo  com  o  art.  1),  §  2,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n  de  

tic  de  1(J22,  a  presente  guia,  para  os  fins  dc  direito. 

 de  dc  11)2... 

O  chefe  da  repartição, 

F  

■WODliLO  IV 

Cadastro  geral  dos  estabelecimentos  registrados  para  a  distribuição  de  brindes  por  ineio.de  vales  ou  para  o  eoiumercio  dos 
vales  para  acquisição  de  brindes. 


Patente  de  registro 


Transferencias 


Números  de  ordem  i  Firmas 


Loca! 


Numero  Data 


Espécie 
(X) 


Firmas 


Local 


Data 


I 


I 


Ooscrvsçõcs 


(X)  Si  dè  cniissor  ou  si  de  commcrciaiite  de  vales. 

Fnzcudn  —  Paj.  200  —  1 


1\ . .,  estabcleciilo 


MODELO  V 
(ilJIA  Dli  ACQUISIÇAO  I)lí  1ÍSTAMIMLIIAS 

(Nome  ila  repartição) 

Imposto  sobre  vales  p;ua  acquisicão  de  brindes 
_  „   registrado  sob  n   precisa  das  seguintes  estampilhas 


 da  taxa  de  £(W0,  na  liupoitancia  i!e.. 

 da  taxa  de    »         »  «  •■ 


Importa  cm  (por  extenso) 

.  .  do   de  102. . . 

T  ■ 

Recebi  a  importância,  cm  de  de  H)2. 

O  tliesoureiro  011  o  collector, 

I-  

Lanhado  a  lis  do  livro  caixa  n  

O  cscriplurario  011  o  escrivão, 
F  

MODELO  VI 

Livro  da  cscripla  especial  do  estabelecimento  de  distribuição  de  brindes  por  meio  de  vales,  de  propriedade  de  1;  

isto  á  n. ... 


Estampilhas 


Vales  cmilliJos 


Compradas 


Emprega- 
das" 


„  .       v     .   ,     Quaiili-  ,  Caractc-    .  n..,..  ,  inum-n/  i   ■  -<■ 

Data     Numfero      *];u,c       rislicos  .    Data  j  d;,  „uj;1  j  lai.cill 


Numero  j   Impor-   ';  Impor- 


i  


lancia 


Stock  de  vales 


.Via 


to 


o 
■a 


S  I  = 
3  <f> 


Observações 


í,e. 


i  !  . 

MODELO  VII 

Livro  da  escripti  espacial  dos  vales  para  clistriluiição  dc  brindes,  do  jornal. 


Mcz  dc  de  192 


,  .de  propriedade 


Data 

1 

2 

3 

•t 

5 
ctc. 


Quantidade 
de 

vales  emittidos 


Estampilhas 

i 

Compradas    ,  Empregadas:  Saldo 
i 


Imposto 


(X) 


(X)  Nessa  linha  serão  colladas  as  estampilhas  110  valor  correspondente  ao  imposto  devido. 

Ka/.caclii      Pag.  8*3  -2- 


Observaçõcs 


MODELO  VIM 

Eioa  pelo  presente  intimado  l7  (ou  na  pessoa  de  seu  empregado,  ^crente  do  estabelecimento,  ete., 

|.'.  ),  estabelecido  com  A  rua  n  a  sc  defender,  dentro  do 

prazo  de  20  dias,  sol)  pana  de  revelia,  do  auto  cjue  nesta  data  lavrei  em  seu  eslalielojimcnlo,  p  >r  infracção  do  ari  do  regulamento 

annexo  ao  decreto  n  de  de  de  1022. 

 de  de  102  

O  agente  fiscal, 


MODELO  IX 


Quadro  eslalislico  da  renda  do  imposto  sobre  os  vales  para  aapiisição  dc  brindes,  a  ipie  se  refere  o  decreto  n  de  

de  de  1022. 


listados  C) 

Renda 
de  estampilhas 

Renda  de  registro 

Total  da  renda 

Observações 

Numero  dc 
estabelecimentos 

Importâncias 

(')  Nas  estatísticas  dos  listados  essa  colnnina  terá  o  titulo  «repartições  arrecadadoras»  c  nas  estatísticas  das  repartições 
arrecadadoras  essa  mesma  colunma  terá  o  titulo  «estabelecimentos  registrados»,  sendo  dispensável  nestas  ultimas  estatísticas  a 
columna  «numero  de  estabelecimentos». 


MODELO  X 
RELAÇÃO  DOS  AUTOS  Di-  INFRACÇÃO 


Estados  (*) 

Quantidade  de  autos 

Importâncias  das  multas 

Observações 

Procedentes 

Improcedentes 

i 

Em  andamentoj  Total 
! 

Liquidadas 

Em 
deposito 

Em  divida 

i 

(*)  Nas  estatísticas  dos  Estados  essa  colnnina  lerá  o  titulo  «repartições  arrecadadoras»  e  nas  estatísticas  das  repartições  arreca- 
dadoras terá  o  titulo  «nomes  dos  autuados». 


Fazenda  —  P.i(i.  253  —  ■)  — 


A  Directoria  Central  do  Contabilidade  <.la  Republica  re- 
mel.lcrá  no  Deparl  amónio  Nacional  do  Saúdo  Tulilica  o  «no 
Tribunal  de  Contas,  demciislraçuo'!  da  i-onrJn  da  quota  de 
30  <?e,  do  que  for  tendo  cm! i o cinio.nl o,  para  n  rospcol.vvo  re- 
gi sim. 

§  1.°  Para  os  fins  provirias  ncslp  artigo  o  para  que  se 
mantenha  om.din.  a  esrripluTação  do  «Fundo  Esper.iab.  as  i;o- 
1  inrl-.içõos  arrecadadora:-;  providenciarão  no  .-'i?n í,icio  do  ser  íeita 
na  oseriplurarão.  anl.c-;  da  organização  do:-!  l>,i)n nr;.os  mensaes, 
a  aumil!:u'ão/iii<  respciíUvu  htuio  da  woiln,  da  quota  de 
frinla  por'  ccnlo  ('.w  ç,f).  a  qual  noríi  escripLurnda  cm  balanço 
r.omo  receita  especializaria  -•-  subordinada  ao  capitulo  — 
Ronda  com  applicaçfio  especial  —  Fundo  para  consl.ru  cçãp  e 
manai  nação  de  hmrosarios. 

ArL.  :■!."  Os  recursos  oue  passam  a  constituir  o  «luindo 
Especial»  dpsl.inam-se  exclusivamente  ao  pagamento  das  des- 
pozas  com  Iodas  e  quaesquer  obras  ou  serviços  para  os  fins 
previstos  no  presente  regulamento . 

Paragrapho  único.  As  rendas  pertencentes  ao  «Fundo 
Especial»  serão  escripluradas  com  especificação  do  logar  e 
procedência,  discriminação  essa  que  deverá  constar  de  qual- 
quer demousíração  ou  balanço  remeU.ido  ao  Thesouro  ou  ás 
delegacias  íiscaes  nos  Estudos. 

Arf.  -í.°  As  impoitrnicias  pr-rlencenlos  ao  «  Fundo  Especial» 
.ficarão  depositadas  no  Thesouro  Nacional,  a  disposição  do 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  á  medida  que  se 
tornarem  necessárias  para  o  pagamento  das  despezas  de 
conslrucçuo  ou  de  manutenção  de  Leprosarios  em  qualquer 
parte  do  território  da  Republica. 

Em  taos  despezas  inoluem-se  as  provenientes  de  pessoal 
e  material  necessário  aos  mesmos  fins. 

Concedido  o  credito,  a  repartição  a  que  fOr  feita  a  dis- 
tribuição respectiva  untregará  directamente  ao  chefe  ou  en- 
carregado do  serviço,  que  1'òr  designado,  ou  por  intermédio 
das  repartições  dependentes,  os  suppri mentos  que,  dentro  dos 
limites  do  credito,  forem  requisitados  para  attender  ús  des- 
pezas. 

§  1."  Da  applicação  das  mipn;.-(.ancias  entregues  será  or- 
gani/.adu  um  balancete  que.  devidamente  examinado  pela  dele- 
gacia •fiscal  respectiva  o  julgado  conforme,  á  vista  rins  do- 
cumentos de  receita  e  cio  despeza,  deverá  ser  reinoltido  íi 
Directoria  CenLr.iL  de  Contabilidade  da  Republica,  para  os 
devidos  fins. 

§  2."  Os  recursos  do  «Fundo  Especial»  poderão,  a  .iuizo 
do  Ministério  da  Fazenda,  ser  depositados  no  .Banco  do  Brasil 
ou  em  suas  agencias, 

ArL  õ."  Para  as  despezas  que  lenham  do  sor  pagas  fora 
das  sédes  das  delegacias  ou  ronarlições  subordinadas  o  para 
as  despezas  miúdas  o  do  prompto  pagamento  nas  capitães  dos 
listados,  os  fornecimentos  eo  fundos  poderão  ser  feitos,  ao 
chefe  ou  encarregado  do  serviço  como  adeantamento  pelo 
Thesouro  Nacional  o  pelas  delegacias  ou  repartições  depen- 
dentes, sujeitos,  porém,  lar;s  arlear.i.amentos,  ás  seguintes  pro- 
scripções  legaes: 

A  prestação  de  contas  do  primeiro  adeantamento  não  ó 
indispensável  para  a  realização  do  segundo,  niio  podendo, 
entretanto,  realizar-se  o  terceiro  adeantamento  sem  que  a 
prestação  de  contas  do  primeiro  se  ache  liquidada,  seguindo-se 
a  mesma  disposição  em  relação  ás  subsequentes. 

§  1."  Os  responsáveis  pelos  adeantamentos  serão  debi- 
tados ou  creditados  em  um  livro  especial  de  contas  corren- 
tes, que  deverá  existir  na  repartição  que  fizer  a  entrega  das 
importâncias  adeantadas. 

§  2.°  A  prostação  de  contas  dos  adeantamentos  acima 
referidos  deverá  ser  inciada  dentro  do  prazo  de  í)Q  dias,  decor- 


..  —  soo  — -  - 

ridos  da  data  do  recebimento  rospectivo,  salvo,  prorogacao 
por  motivo  ^oaào^da "insuíf icionoia  do  numerário  na  repar- 
tido que  tiver  cio  fornecer  os  fundos  por  conta  doa  créditos 
tíis  ribuidos,  o  Ministério  da  Fazenda,  informado  tclegraphi- 
oamon te providenciará  immediatamento  sobro  o  auppnmonto 
newSsirio,  o  (juaesquer  despegas  com  essas  providencias  cor- 
rerão por  conta  do  "Fundo  Especial^ 

As  delegacias  fisoaes,  logro  que  hajam  recebido  taes  sup- 
primonlos,  darão  sciencia,  por  lelcgramma  a  Directoria  Len- 
iral  de  CoRlabilida-k!  (la  llopublica.  n-^-rn,..-, 
\  Directoria  Central  do  ConLalulidado  da  Republica  Iara 
rseriolurar  mu  livros  especiaes  todas  as  operações  dc  receita 
•o  do  clo«n."/a  rio  "Kumlo  Especial"  e  pava  idênticas  cscriplu- 
m.-ocs.íiuociovcrno  exibir  no  Tribunal  do  Contas  e  na  Secção 
do  Conti.biIklac.te  dc  Departamento  aacional  de  Sau(^  Publica, 
mo  fornecidos  directamente    pela    Directoria  Central  de 
Coiit.abiiidi.Klc  da  llopublica  todos  03  elementos  necessários. 

Paragraplio  iniitlo.  A  escripluracão  do  «Fundo  Especial» 
Pera  feita  pelo  mel.) iodo  de  partidas  dobradas  c  obedecera  as 
inslrucções  reiativa:-;  á  contabilidade  publica. 

Rio  de  Janeiro,  'Vi  do  junlio  de  1922.  —  Homero  Ba- 
ptista. —  Joaquim  Ferreira  Chaves. 


DISCRETO  ?•■'.  lõ.Oõ-í  —  Dis  &  dk  jumiu  DE  1022 

Apnruua  o  amimado  do  capital  do  «London  Asmranco  Corpo- 
ral ion»,  vara  operações  no  Brasil 

O  Presidente  cia  llopublica  dos  EsLadns  Unidos  do  Brasil, 
aílondemlo  ao  c;uc  requereu  a  companhia  dc  seguros  Lcrrcs- 
lro<  o 'marítimos  «London  Asswanco  Corporation»,  sociedade 
nnom-nm  com  sócio  em  Londres,  Tnglalçri^  autori/ada  a 
íunecionar  na  Republica  pelo  decreto  n.  4i.;mo.  de  10  no 
c:."/fMT)lr.'o  de  1020.'  resolve  approvar  a  -csoiuç.ao  -uo  sou  cem- 
-■■li.n  diirplii!'.  Mui'  a!iíiiiiiMli;u  liara  ;n-il  "  qu inlir',iu>s  _coul.us 
íie  róis  (J.500:OQO?000)  o  seu  capital  para  o-peracoes  no 
lí-rasií. 

líin  de  Janeiro,  8  cie  julho  de  1922,  101"  da  Independência 
o  o 4"  da  llopublica. 

Epitácio  Pessoa. 
]  lo  moro  Baptista. 

 c*.  


DECltETO  N.  J 5.535  —  us  8  dk  julho  uu  1022 


Pevof/*:  o.-:  decretos  que  cem  Valerani  autorização  á  Companhia 
' dc  Ho  furos  Terrestreti  c  Maritiidos  Insurance  Company  <n 
Nortk  Awerica   para  ;'uncc ionur  no  fJrasil  c  cansa  a  rc- 
speci iva  carla-palcníc 

O  ^''e^' deiito  da  Republica  dos  Estados  Unidos»  -do  Brás:!, 
ofendendo  a  aue  a 'Companhia  d&  Seguros  Terrestres  o  Jlarui- 
mo^" Insurance  Comnany  of  Norlh  America,  com  seao  cm  Pnilu- 
dolDliiu,  Estados  Unidos  da  America  do  Xorlc,  auwmada  a 
furiccionar  no  Brasil  pelos  decretos  n?.  13.870,  de  19  de  no- 
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vembro  de  191.0,  o  13.972,  rio  8  do  janeiro  do  1920,  suspendeu 
súas  operações,  resolve  revogar  os'  decretos  acima  citados  o 
cassar  a  respectiva  carta-patente. 

Iíio  do  Janeiro,  8  de  julho  do  1922,  101»  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 

DECRETO  N.  15.562  —  de  12  de  julho  de  1922 

Vibre  ao  Ministério  da  Viação  c  Obras  Publicas  o  credito  de'. 
17.000:000$  {dczcsctc  mil  contos  de  rãs),  sendo  reis 
4.223:0008  {quatro  mil  duzentos  e  vinte  e  cinco  contos 
de  róis)  em  moeda  corrente  e  12.775:000$  [doze  mil  se- 
tecentos e  setenta  e  cinco  contos  de  réis)  em  apólices  da 
divida  publica  do  valor  de  1:000$  {um  conto  de  réis)  cada 
uma,  juros  de  8  %  ao  anno,  para  occorrre  á  dospeza  com 
a  acqúisição  da  listrada  de  Ferro  de  Bragança 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
do  pccôrdo  com  a  autorização  contida  no  art.  38  da  lei  nu- 
tivo  n.  4.476.  de  14  de  janeiro  findo,  o  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal d3  Contas,  na  forma  do  art.  2',  §  2",  n,  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unicc.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  "Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  17.000:000$  (dezesete  mil  contos  de 
réis),  sendo  4.225:000$  (quatro  mil  duzentos  e  vinte  e  cinco 
contos  de  réis)  em  moeda  corrente  e  12.775:000$  (doze  mil 
setecentos  o  setenta  c  cinco  contos  de  réis)  cm  apólices  da 
divicia  publica  do  valor  de  1:000$  (um  conto  de  réis)  cada 
uma,  juros  de  5  9o  ao  anno,  para  occorrer  a  despeza  com  a 
acquisição  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  julho  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
J.  Pires  do  Rio. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  lo.'5G3  —  de  11' de  fevereiro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  38:077 SI 1 9,  para 
occorrer  ao  pagamento  de  differenças  de  pensões  de  mon- 
tepio a  que  tem  direito  D.  Cascmira  do  Nascimento  Na- 
varro., relativas  ao  período  de  20  de  janeiro  de  4898  a  31 
de  agosto  de  49(2. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.476,  de  14  do  janeiro  findo,  o  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  fórma  do  regulamento  approvado  pelo 
dcerelo  n.  13.868.  de  12  de  novcmrbo  de  1919,  resolve  abrir, 
■ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  do  35:W77$419,  para  oc- 
correr ao  pagamento  de  differenças  de  pensões  de  montepio 
a  que  tem  direito  D.  Casemira  dp  Nascimento  Navarro,  viuva 
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do  ministro  togado  do  Supremo  Tribunal  Militar,  bacharel  An- 
tonio Caetano  Sove  Navarro,  c  relativas  ao  período  do  20  do 
janeiro  do  1898  a  31  do  agosto  do  1012. 

Rio  de  Janeiro.  11  do  fevereiro  dc  1922,  101°  da  Indepon- 
pondencia  e  34"  da  .Republica., 

Epitácio  Pesbôa. 
Homero  Baptista. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  15.563  desta  data 


I 


O  Governo  Federal  adquire  a  Estrada  de  Ferro  de  Bra- 
gança, de  propriedade  do  Estado  do  Pará,  a  qual  passa  ao 
pleno  dominio  da  União.  A  Estrada  de  Ferro  do  Bragança 
é  constituída: 

I.  Pelas  linhas  e  ramaes  adeante  descriptos: 

a)  bitola  de  um  metro: 


Linha  principal  —  Belém  a  Bragança   233,177,53 

Belém  ao  Entroncamento  (duplicada)   9,179,25 

Desvios,  triângulos  c  linhas  auxiliares   10,529,51 

252,886,29 

Ramaes  —  Utinga  (Central  ao  Utinga)   1,307,00 

Pinheiro  (Entroncamento  ao  Pinheiro    15,474,20 

Desvios,  triângulos,  linhas  auxiliares,  etc   4,434,75 

274,102,24 

6)  Bitola  de  60  centímetros: 

Ramal  de  Igarapéassn  ao  Prata    20,777,00 

Prolongamento  de  Bragança  a  B.  Constant...  19,175,32 
Desvios,  triângulos  e  linhas  auxiliares   465,60 

40,417,92 

c)  Bitola  de  lm,45: 

Ramal  de  tracção  animal  —  De  Benevides  a 

Bcmfica   9,000,00 


II.  Pelos  edifícios,  dependências,  officinas,  material  ro- 
dante,  etc,  constantes  do  inventario  organizado  e  que,  assi- 
gnado  por  ambas  as  partes,  ficará  fazendo  parte  integrante 
do  contracto.  .  , 

III.  Pelos  terrenos  abaixo  mencionados  pertencentes  a 

Estrada : 

a)  1.580  hectares  de  terras  em  Mariluba; 

b)  terrenos  desapropriados  em  Bclcm.  S.  Braz  c  Man- 
tilha; 

c)  terrenos  em  Bragança; 

d)  terrenos  para  a  nova  estação  dc  Americano., 


ii 


No  mesmo  acto  da  acquisicjâo  o  Governo  .1 etolj  cm 
mandamento  ao  do  Estado  do  Pará  a  ^f01'11'^051^^,,^ 
íorro  de  Bragança,  na  forma    determinada     nas  clausula* 

adiante. 


Ill 


com  I' 

do  dezembro  de  iu»u,  revisuniuu  v^'^'',^  ,.'nn«dá 
do  'il  do  dezemlro  do  192  ,  sendo  a. 000:000!?.  cm  mocu  i 
correlil?  o  o< roí  aiii.es  12.0(0:0008  fim  doze  mil  apólices  da 
ílh-idrpimíL  So  valor  nominal  do  1:000?,  cada  uma,  juros 
do  í>  r/c  ao  armo. 

R  i  "  O  Governo  do  Estado  do  1'ara  obriga-bc  a  apphear 
a  som  ma  de  5.000:0008  do  seguinte  medo: 

„)  na  acquisiç-ão  do  trilhos  e  accessorios  mclusrvc  ap- 
pnrolhos  de  mudança  de  via  dc i  troo ;  Jupic jle,  e  de .2 o  kgs 
por  motro  corrente,  para  a  substituição    dc    8/kls..iOO  ae 

lmhl)l,  na  aopi^iciio  <>.  assentamento  de  113.000  dormentes  o 
um. nnn  [.imroud.s " ou  grampos  do  linha; 

c)  no  asafiiUanicnLo,  lastro  o  nivcamenlo  do  87.-100  me- 
tros dc  linha:  ,         , .         .,        ~  .,  ,., 

d)  na  arquisicão  dc  duas  locomotivas,  oito  vjyoe*  Ju- 
diados de  mercadorias,  dons  para  aiumacs  e  J0  vagões  pla- 
taformas de  20  ou  mais  toneladas  dc  lotação,  bem  como  na 
de  dous  carros  dc  passageiros  dc  Ia  classe,  um  do  2-  cias*, 
c  um  mixto; 

c)  na  acnuisinão  de  38  trucks  diversos  para  curros  c  va- 
gões o  na  dc  Si  pares  dc  rodas  com  cuo  para  o  mesmo  ma- 
terial; ,  .. 

f)  na  acnuisicão  dc  molas,  pinos,  oíc.  o  dc  artigos  mt- 
lallicos  diversos  lieccssarios  á  prompLa  execução  dos  rema- 
res dc  que  precisam  as  locomotivas  e  o  material  rodanic  da 


estrada;  . 

g)  cm  grandes  reparações  exigidas  por  ou,o  locomotivas, 

h)  cm  reparações  geraes  no  malevial  fixo  o  rodanlo  da 
estrada. 

5  2.°  A  referida  quantia  do  5.000:000$  ficará  um  depo- 
sito na  asenoia  do  Banco  do  Brasil  no  Pará,  que  de  aceuruo 
com  as  ordens  do  Governo  Forlcral  c  os  oerl  i ficados  ospeUiGua 
nela  Inspecloria  Fcclcral  das  Estradas,  irá  fazendo  pnl.re.ga  ao 
Governo  do  Estado  das  importâncias  requisitadas  alfi  aqueiie 
limite,  á  proporção  que  forem  sendo  adquiridos  os  in;.ilc,na<:s 
e  realizadas  as  oíiras  do  que  Irala  esla  Haiisula. 

§  3."  O  Governo  du  Estado  do  Pará,  p(,i'  iolorniedi"  ■.!'» 
Banco  do  Brasil,  empregará  precipuamente  no  serviço  da  sua 
actual  divida  o  producto  da  venda  das  apólice-  a  que  se  re- 
fere a  presente  clausula. 

IV 

O  prazc  dc  arrendamento  c  de  30  annos.  contado  da  data 
do  registro  do  contracto,  pelo  Tribunal  de  Contas,  prazo  esse 
que  poderá  ser  prorogaclo  mediante  aceurdo  entre  os  dous  Go- 
vernos contractantes. 


V 


O  preço  de  arrendai iu!ii(.u  euiidistirá  na  contribuição  do 
50  %  cia  renda  liquida,  cabendo  igual  importância,  do  50  c/o, 
ao  Estado  arrendatário. 

Paragrapho  único.  Ao  Governo  Federal  não  caberá  re- 
sponsabilidade alguma  por  qualquer  deficit  que  se  verificar 
da  exploração  da  Estrada. 

VI 

As  tomadas  de  oonlas  serão  feitas  semestralmente,  pela 
fórma  estabelecida  nas  leis.  regulamentos  ou  instruoções  cm 
vigor.  Será  applicado  processo  idêntico  ao  adoptado  pelas  es- 
tradas cie  forro  que  gosam  de  garantia  de  juros,  cmquanto  não 
baixarem  normas  especiaes  para  as  que  se  acham  arrendadas  .t 


VII 

O  arrendatário  organizará,  segundo  modelos  fornecidos 
pela  Inspcctoria  Federal  das  Estradas,  o  inventario  das  des- 
pezas  do  custeio  do  cada  me/,  que  submetterá  á  fiscalização 
dentro  da  primeira  quinzena  do  mez  immediato,  acompanhado- 
de  documentos  comprobantes  devidamente  classificados,  por 
divisão  do  serviço,  e,  bem  assim,  a  demonstração  da  receita 
arrecadada,  completamente  elucidada  pelo  quadro  completo 
da  renda  das  estações. 


VIII 

Por  semestre  vencido  c  dentro  dos  primeiros  trinta  dias 
que  so  seguirem  ao  do  encerramento  da  tomada  de  contas,  o 
arrendatário  recolherá  á  Delegacia  .Fiscal  do  Thesouro  cm 
Belém  a  contribuição  de  arrendamento. 


IX 


Para  os  effcito3  do  arrendamento  serão  considerados: 
i°,  como  renda  bruta: 

A  somma,  sem  excepção  alguma,  de  todas  as  rendas  or- 
dinárias, extraordinárias  o  eventuaes,  arrecadadas  pelo  arren- 
datário e  referentes  á  exploração  da  Estrada. 

Paragrapho  unico.  PaPra  os  eí feitos  deste  numero  cons-i- 
deram-se  as  rendas  como  arrecadadas  desde  que  hajam  sido 
emittidos  os  bilhetes  ou  passes  de  viajantes,  o  tiradas  as  notas 
de  expedição  cias  mercadorias  e  outras  classes  do  transportes. 

2o,  como  despe/.as  de  custeio: 

a)  as  relativas  ao  pessoal  c  materiaes  dos  serviços  de  tra- 
fego da  Estrada,  inclusive  a  conservação  ordinária  e  extraor- 
dinária da  linha  e  suas  obras  cie  arte,  dos  edifícios  c  depen- 
dências, dos  machinismos  o  utensílios  ou  ferramentas  das  of- 
ficinas  e  das  turmas,  o  do  material  de  transporte  c  de  tracção; 

b)  as  próprias  de  seguros  e  dc  accidont.es  c,  também,"  as 
de  indemnizações  provenientes  do  roubos  c  incêndios,  ou  ava- 
rias c  destruições  quaesquer,  quando  ficar  provado,  a  juizo 
do  Governo  Federal,  que  os  clamnos  são  devidos  a  incúria  da 
administração  da  estrada; 

c)  as. resultantes  de  ampliações  o  alterações  cm  edifícios 
ou  dependências!,  as  do  prolongamento u  cio  deavioa,  poato?j  do 


embarque  de  animaes  o,  cm  geral,  as  de  obras  novas  do  pe- 
queno custo,  quando  autorizadas  pelo  Governo  Federal,  por 
conla  do  custeio. 

Paragrapho  único.  Serão  cxpressamcnLe  excluidos  cio 
custeio  os  encargos  de  operações  financeiras  que  o  kstaçio  le- 
nha do  realizar,  embora  para  attender  a  despezas  próprias  cia 
Estrada. 

3o,  como  renda  liquida: 

A  differença  entre  a  renda  bruta  e  as  despezas  de  custeio, 
augmentadas  estas  da  quota  de  fiscalização,  que  figurara  como 
elespeza  accessoria  cie  custeio  semestral. 


X 


Serão  levadas  á  .conta  do  capital  do  arrendatário  as  cles- 
ne/as  aue  devidamente  autorizadas  pelo  Governo  .Federal,  o 
mesmo ^a?rendatario  fizer  com  as  obras  ou  acqmsiçoes  espe- 
cS™  indi  sive  aceresoimos  de  material  rodantc  e  que  nao 
constem  dos  enumerados  na  clausula  III,    paragrapho  pn- 


meiro . 

XI 


O  Governo  Federal,  em  casos  extraordinários,  de  conve- 
niência nacional,  poderá  oceupar  temporariamente  a  estrada. 

Neste  caso,  pagará  ao  arrendatário  uma  indemnização 
igual  a  50  %  da  renda  liquida  média  dos  períodos  correspon- 
({■entes  no  quinquennio  precedente  á  oceupação,  ou  dos  annos 
anteriores,  caso  ainda  não  haja  decorrido  um  quinquennio 
•ou  a  50  %  da  renda  liquida  média  dos  mezes  anteriores,  caso 
não  haja  decorrido  um  anno. 


xn 


O  contracto  poderá  ser  encampado  pelo  Governo  Federal 
a  partir  de  1  de  janeiro  de  1937.  Caberá  ao  Estado  arrenda- 
tário uma  indemnização  igual  a  25  %  da  renda  liquida  média 
annual,  verificada  no  ultimo  quinquennio,  multiplicada,  pelo 
numero  de  annos  que  faltarem  para  a  terminação  do  arren- 
damento, comtanto  que  este  producto  não  seja  inferior  a  5  % 
da  renda  bruta  média  do  ultimo  quinquennio,  multiplicado 
polo  numero  de  annos  que  faltarem  para  terminar  o  arren- 
damento, e  mai»  o  capital  de  que  trata  a  clausula  X,  descon- 
tada delle  a  parte  amortizada  segundo  a  fórmula 

A  =  a  (1,06  n  —  1) 


0,06 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que  esta  disposição 
apenas  se  refere  aos  casos  ordinários,  o  que  não  exclue  o  di- 
reito de  desapropriarão,  na  fórma  da  legislação  em  vigor. 


xm 


Findo  o  prazo  de  arrendamento  tornarão  para  o  pleno  do- 
mínio da  União: 

a)  todos  os  bens  arrendados,  de  accôrdo  com  o  inven- 
tario'da  entrega,  Wflmdn-stí  cm,  conta  as  alterares,  o  am- 
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pliaçõos  que.  houverem  soffrirlo,  com  as  novas  construcçÕes,  o 
os  malermes  adquirido*,  'levidamonto  autorizados; 

&)  o  material  cm  deposito  do  almoxarifado,  para  os  diffe- 
rentos  misteres  do  trafego,  o  correspondentes  as  necessidades 
pelo  menos,  de  um  trimestre. 


XIV 

Continuarão  vigor  na  Entrada  de  Ferro  de  Bragança, 
as  tarifas  c  o  regulamento'  de  transportes  actualmente  obser- 
vados, ale"  serem  por  outros  legalmente  substituídos. 

§  1.°  O  arrendatário  obriga-sc  a  apresentar  um  plano 
geral  de  revisão  das  tarifas  dentro  do  primeiro  trimestre  de 
sua  administração. 

As  tarifas  serão  revistas  do  três  em  tres  anno«,  pelo 
menos,  podendo  o  Governo  Federal  exigir  essa  providencia, 
no  caso  do  arrendatário  não  tomar  a  si  a  iniciatava  da  re- 
visão. 

§  2."  Todas  as  tarifas,  quer  geraes.  quer  especiaes,  appro- 
vadas  pelo  Governo  Federal,  serão  affixadas,  ou  postas  á  dis- 
posição do  publico,  devidamente  impressas,  em  todas  as  esta- 
cões devendo  entrar  em  vigor,  dentro  dos  sessenta  dias  se- 
guintes A  publicação  official  de  sua  approvação,  sendo  o  pri- 
meiro dia  de  applic-ação  annunciado  com  oito  dias  de  ante- 
cedência, por  meio  de  avisos  expostos  nas  estações  e  publi- 
cados em  jornaes  da  região  servida  pela  Estrada. 


XV 

Pelos  preços  fixados  nas  tarifas  que  vigorarem,  o  arren- 
datário será  obrigado  a  transportai'  com  exactidão,  cuidado  e 
presteza,  as  mercadorias  de  qualquer  natureza,  os  passageiros 
e  suas  bagagens,  os  animaes  domésticos  ou  outros  recebidos  a 
despacho, "c  os  valores  que  lhe  forem  confiados. 


XVI 

Io,  o  arrendatário  obriga-se  a  transportar  gratuitamente: 

a)  o  pessoal  administrativo  ou  fiscal  e  objectos  transpor- 
tados em  serviço  da  Estrada  e  da  fiscalização; 

b)  as  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  o  pessoal  e 
material  destinados  ao  serviço  das  linhas  telegraphicas  da 
União  e  quaesqner  snmrm--  <ir  dinheiro  pertencentes  ao  Thc- 
«ouro  Nacional  ou  do  Estado; 

c)  os  colonos  immigranl.es,  assim  reconhecidos  official- 
mente,  suas  bagagens,  ferramentas,  utensílios  e  instrumentos 
agrícolas; 

d)  as  «pmentes.  o?  adubo*  ehimicos  e  as  plantas  enviadas 
por  autoridades  federaes,  esladuaes  e  munioipaes,  ou  por  so- 
ciedades agrícolas,  para  serem  gratuitamente  distribuídas 
pelos  lavradores,  e  os  animaes  reproductores,  bem  como  os 
artigos  da  industria  nacional  destinados  a  exposições-feiras, 
de  interesse  publico. 

2o,  serão  transportados  com  abatimento  de  60  %  «obre  os 
preços  das  tarifas; 

a)  as  munições  de  guerra,  forças  militares  o  respectivas 
bagagens,  quando  em  serviço  publico; 

&)  os  géneros  de  qualquer  natureza,  enviados  pelo  Go- 
verno da  União  ou  dos  Estados  para  soccorros  públicos,  bem 


como  os  maior  aos  destinados  a  obras  .publicas  do  aguas  o 
esgotos,  ou  a  installações  hydro-electrica *  do  JPgjÇ?10  a 
qualquer  das  industrias  —  agrícola,  mineira  e  pastoril, 

3»,  iodos  os  mais  transporto,  quan 
BicSo  do  Governo  Federal  ou  estadual,  terão  o  abatimento  aa 

quer  a  despachos  de  qualquer  ospccio. 

XVII  * 

n  arrendatário,  em  tudo  que  respeita  ao  contracto,  fica 
,  ,2  í  ffiSoáo  do  Governo  Federal,  que  a  exercerá  de 

IfS"  ;  iuizo  do  chefe  da  fiscalização  local.  Lste  tera 
todí/as  Wyiias  de  transporte  que  couberem  á  administração 
superior  da  estrada. 

ParaTaolio  único.  Em  caso  de  dcscarrillamento  ou  acci- 
dente  nos  trens  ou  .a  linha  o  arrendatário  deverá  dar  immo- 
diatamente ^  conhecimento  do  facto  ao  engenheiro  fiscal  da 
So  interessada,  e  facilitar-lhe  todos  os  meios  de  trans- 
^oS  ao  local  afim  de  que  o  mesmo  engenheiro ,  f  isca possa 
a iuizar  das  câusas  que  provocaram  a  occurrencia,  mediante 
Spc >  dê í  delicio r  procedido  na  linha  e  no  material  do  trem. 

XVIII 

O  arrendatário  concorrerá,  annualmentc,  para  as  despezas 
de  fiscalização  com  a  ouantia  dc  12:000$,  que  será  recolhida 
ao  Thesourí^  em  prestações  semestraes  adeantadas, 

no  prazo  de  10  dias,  a  contar  do  inicio  de  cada  semestre. 

XIX 

O  trafego  deverá  ser  mantido  com  regularidade,  do  ac- 
cordo  com  os  horários  que  vigorarem,  não  podendo  ser  in- 
terrompido total  ou  parcialmente,  salvo  em  casos  de  força 
maior,  entra  os  quacs  se  comprehendem  as  paredes  de  ope- 
rários. 

Paragrapho  único.  Verificando-so  a  interrupção  do  tra- 
fego por  "mais  de  15  dias  consecutivos,  sem  motivo  .justifi- 
cado, o  Governo  Federal  terá  o  direito  de  declarar  o  contracto 
caduco,  sem  dever  nenhuma  indemnização  ao  arrendatário,  _e 
de  rescimlil-o  independenlcmcnle  de  iníerpellação  ou  acção 
judicial. 

XX 

Os  horários  dus  trens  de  passageiros  e  mixloa  serão  sub- 
mettidos.  á  approvação  do  Governo  Federal  e,  antes  de  en- 
trarem em  vigor,  aí  fixados  nas  esíaçQes  o  publicados  pela  im- 
mvúva  eoiij  uítu  dias,  pelo  ujeuqj,  de  antecedência. 


XXI 


Somnre  que  o  Governo  Federal  o  exipçir,  cm  circumstaTi- 
oia?  extraordinárias,  o  arrendatário  porá  ás  suas  ordens  todos 
os  moios  de.  transporte  de  (pie  disptizer.  , 

Neste  «aso,  o  Governo  Federal,  si  o  preterir,  poderá  an- 
plioar  as  disposições  da  clausula  XI. 


XXII 


■O  arrendatário  fica  obrigado  a  conservar  com  cuidado, 
durante  Lodo  o  tempo  do  .arrendamento,  tanto  as  linhas  o 
Ioda  a  espécie  de  dependências,  que  manterá  cm  estado  de 
preencherem  perfeitamente  os  seus  fins.  como  o  material  ro- 
cíante  e  o  das  officinas  c  diversos,  sob  pena  de  ser  a  conser- 
varão feita  pelo  Governo,  á  custa  do  arrendatário. 


XXIII 

Sempre  que  o  Governo  Federal  entender,  mandará  ex- 
traordinariamente inspeccionar  o  estado  da  linha,  suas  de- 
pendências e  material  rodante.   MIllin,n 

O  representante  do  Governo  Federal  será  acompanhado 
pelo  do  arrendatário  c  ambos  escolherão,  desde  logo,  um 
clesomnatador,  decidindo  por  sorte  entre  os  dous  nomes  ín- 
dioSs,  um  Pelo  representante  do  Governo  Federal  e  outro 
pelo  dó  arrendatário,  caso  não  cheguem  a  accordo.  Desta 
Fnspeccão  lavrar-se-ha  um  termo  no  qual  se '  oonsigiem  os 
serviços  a  fazer,  para  assegurar  a  boa  conservação  das  linha? 
vs I  regularidade  do  trafego  c,  outrosim,  se  consignem  os 
prazos  em  aue  taes  serviços  devem  ser  realizados. 

O  arrendatário  fica  obrigado  a  dar  cumprimento  ao  que 
lhe  for  determinado  neste  termo,  dentro  dos  prazos  estatuí- 
dos Não  o  fazendo,  novos  prazos  scrao  marcados  pelo .Go- 
vernoFederal;  a  fa  ta  do  cumprimento  dentro  destes  últimos 
p?Ss  dará  log^  á  declaração  do  caducidade  do  contracto 
nos  termos  da  clausula  XXXV. 

XXIV  " 

"Na  vieencia  do  contracto,  ninguém  poderá  explorar  ou- 
tras linhas  ferroas  dentro  de  uma  zona  do  dez  kilometros 
para  cada  lado  e  na  mesma  direcção  da  estrada  arrendada. 
Tal  prohibicão  não  excluo  o  direito  de  uma  estrada  de  íerro 
atravessar  a  zona  garantida,  comtanto  que  dentro  delia  nao 
receba  despachos  nem  passageiros  entre  duas  localidades  ser- 
vidas directamente  pelas  duas  estradas. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que  o  privilegio  não 
abrange  a  zona  urbana  das  cidades  c  villas.; 


XXV 


O  Governo  Federal,  observado  o  disposto  na  legislação 
geral,  poderá  conceder  ramaes  ou  desvios  para  uso  parti- 
cular, que  partam  das  estações  ou  de  qualquer  ponto  da 
linha  arrendada,  desde  que  os  interessados  se  sujeitem  ás 
medidas  de  segurança  e  outras  impostas  pelo  arrendatário, 
na  conformidade  das  instrucções  que  para  o  effeito  vigo- 
rnrpm . 
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XXVI 


O  arrendatário  obriga-sc  a  cumprir  as  disposições  do 
regulamento,  do  26  do  abril  dc  1857,  o,  bom  assim,  quaes- 
quer  outra6  que  forem  adoptadas  para  a  iiscalizaçao,  segu- 
rança c  policia  das  estradas  dc  ferro,  uma  vez  que  mio  con- 
trariem as  clausulas  autorizadas  por  este  decreto  Cl)  • 


XXVII 


O  arrendatário  obriga-se  a  admittir  e  manter  trafego 
mutuo  de  passageiros,  mercadorias  e  vehiculos,  com  todas 
as  emprezas  de  viação  férrea  e  fluvial,  a  que  for  applicavol, 
sendo  as  respectivas  bases  e  condições  previamente  appro- 
vadas  pelo  Governo  Federal.  , 

Paragrapho  único.  Do  f.aes  bases  constara,  que  o  arren- 
datário é  obrigado  a  acceitar,  como  definitiva  e  sem  recurso, 
a  decisão  do  Governo  Federal,  sobre  as  questões  que  se  sus- 
citarem relativamente  ao  trafego  mutuo  e  ao  percurso  do 
material  de  cada  estrada  de  ferro  nas  linhas  de  outra  em- 
preza,  e,'  mais,  que  qualquer  accôrdo  que  celebrarem  entre 
si  as  emprezas  contractantes,  quanto  ao  trafego  mutuo,  nao 
prejudicará  o  direito  do  Governo  Federal  ao  exame  das 
respectivas  estipulações  e  á  sua  modificação,  se  entender  que 
são  offensivas  aos  interesses  da  União. 


XXVIII 


O  arrendatário  obriga-se: 

i°,  a  apresentar,  dentro  do  primeiro  trimestre  de  sua 
administração,  um  projecto  de  quadro  de  pessoal,  com  a  ta- 
beliã de  seus  vencimentos,  onde  em  columnas  distinctas  fi- 
gurarão o  máximo  e  o  minimo  dos  vencimentos  e  salários 
próprios  de  cada  categoria  de  empregados. 

Paragrapho  único.  O  arrendatário  obriga-se  a  manter  o 
pessoal  existente,  emquanto  o  mesmo  bem  servir,  a  juizo  do 
mesmo  arrendatário; 

2o,  a  exhibir  á  fiscalização,  sempre  que  for  preciso,  a 
juizo  desta,  os  livros  de  escripta  de  arrendamento  e  todos  os 
pormenores  do  movimento  financeiro  da  estrada; 

,3o,  a  prestar  prometam  ente  todas  as  informações  c  es- 
clarecimentos, inclusive  os  'elementos  estatísticos,  que  sobre 
o  trafego  c  em  geral,  sobre  qualquer  serviço  da  estrada,  fo- 
rem reclamados  pela  fiscalização  ordinária  ou  extraordinária, 
por  parte  do  Governo  Federai; 

4o,  a  entregar  a  15  de  fevereiro  de  cada  anno  um  rela- 
tório do  anno  anterior,  acompanhado  da  estatística  de  todos 
os  departamentos  de  serviço,  segundo  os  questionários  e  ou- 
tras formulas  em  voga. 


XXIX 

Salvo  caso  de  convénio  ajustado  para  arrecadação  de  im- 
postos ou  fins  semelhantes,  fica  o  Estado  arrendatário  ex- 


(1)  O  decreto  n.  15.673,  de  .7  de  setembro  de  1922,  ap- 
provou  o  novo  regulamento  para  segurança,  policia  e  trafego 
das  estradas  de  ferro. 


pressamento  impedido  do  dar  ao  pessoal  qualquer  funeçuo 
oxtranha  ao  serviço  da  estrada. 

Paragrapho  único.  Não  poderá  o  arrendatário,  por  si, 
chefes  de  serviço,  agentes  de  estação  ou  interpostas  pessoas, 
explorar  industrialmente  qualquer  producto  transportado  pela 

estrada.  ,  .  .  , 

Igual  prohibição  se  extende  ao  exercício  do  commercio 
por-  qualquer  empregado  da  estrada. 

XXX 

O  arrendatário  organiza»!  o  projecto  de  um  horto  flo- 
restal, á  margem  da  linha  para  cultura  de  eucalyptus  e  es- 
pécies indígenas  apropriadas,  que  attendam  ás  necessidades 
futuras  de  abastecimento  de  lenha  e  dormentes  para  a  estra- 
da dando  inicio  ao  estabelecimento  e  custeio  desse  serviço,  de 
accôrdo  com  as  condições  que  forem  opportunamente  ajusta- 
das com  o  Governo  Federal. 


XXXI 

O  arrendatário  gosará  do  direito  de  desapropriação,  na 
íorma  da  legislação  em  vigor,  dos  terrenos  e  bemfeitorias 
necessários  para  o  serviço  que  tiver  de  executar,  de  accôrdo 
jom  os  projectos  approvados  pelo  Governo  Federal. 


XXXII 

Os  materiaes  destinados  á  Estrada  de  Ferro  de  Bragança 
gosarão  de  isenção  de  direitos,  na  conformidade  do  disposlo 
no  art.  53  da  lei  n.  4.230,  de  31  de  dezembro  de.  1920. 

Paragrapho  único.  Cessará  a  isenção,  si  forem  alienados, 
a  qualquer  titulo,  ou  applicados  cm  obras  extranhas  ao  teor 
do  contracto,  sem  preceder  annuencia  do  Governo  Federal  6 
pagamento  dos  respectivos  direitos,  quaesquer  objectos  im- 
portados com  aquelle  favor  para  a  Estrada. 


XXXIII 

Ficará  o  arrendatário  constituido  em  mora,  ipso  jure,  e 
obrigado,  por  isto,  ao  pagamento  dos  juros  de  9  %  ao  anno, 
si  não  pagar,  dentro  de  30  dias  das  tomadas  de  contas,  o  que 
íor  devido  á  Fazenda  Nacional  como  preço  de  arrendamento, 
nos  termos  da  clausula  V,  ou  si  não  pagar;  dentro  dos  pri- 
meiros dez  dias  do  cada  semestre,  as  quotas  de  fiscalização 
de  que  trata  a  clausula  XVIII. 


XXXIV 

A  renda  bruta  da  Estrada  responde  pelo  pagamento  das 
contribuições  estipuladas  no  contracto. 


XXXV 

O  Governo  Federal  poderá  declarar  o  contracto  caduco, 
som  dever  nenhuma  indemnização  ao  arrendatário,  c  rescin- 
dil-o  de  pleno  direito,  independentemente  de  intenpellação  ou 


íicçíio  judicial,  si,  alóm  dos  casos  previstos  nn  conl.raç(.o,  nao 
•forem  pagos  o  preço  do  arrendamento,  o  a  quota  de  fiscaliza- 
ção, dcnl.ro  do  sois  messes  dopo  is  de  expirados  os  prazos  lixa- 
dos na  clausula  XXXTCl. 

XXXVI 

O  Estado  do  Pará  outorgará  ao  engenheiro  que  exercer 
a  autoridade  principal  da  administração  da  Estrada,  lodos  os 
poderes  para  represou lal-o  corno  arrendatário  junlo  ao  Go- 
verno e  autoridades  íederaes. 

Paragrapho  nnico.  A  nomeação  desse  engenheiro  será 
precedida  de  entendimento  c  accôrdo  com  o  Ministério  da  Via- 
ção o  Obras  Publicas. 

XXXVII 

O  Estado  arrendatário  fica  expressamente  impedido  de 
transferir  a  outrem  as  responsabilidades  do  contracto,  sob 
pena  de  caducidade  do  mesmo,  nos  termos  da  clausula  XXXV. 

XXXVIII 

O  Estado  do  Pará  comprovará  ao  Governo  Federal  que  a 
Estrada  de  Ferro  de  Bragança,  definida  na  conformidade  da 
clausula  I  se  acha  livre  e  desembaraçada  de  ónus  provenien- 
tes do  hypothecas,  ou  dc  quaesquer  outros  encargos  financei- 
ros, afim  do  que,  pela  importância  estabelecida  na  clausula 
III,  a  passagem  da  mesma  estrada  á  propriedade  da  União 
seja  feita  dc  modo  absoluto  e  sem  rcstricção  de  espécie  al- 
guma. 

XXXIX 

Xo  caso  de  dcsaccôrdo  entre  o  Governo  Federal  c  o  Es- 
tado do  Pará,  a  respeito  da  intclligcncia  do  contracto,  serão 
nomeados  dous  árbitros  para  decidirem  na  espécie.  Havendo 
divergência  entre  cllcs,  a  questão  será  submettida  a  um  ter- 
ceiro arbitro  desempalador. 

XL 

As  duvidas  ou  questões  suscitadas  entre  a  União  c  o  ar- 
rendatário, ou  entre  este  c  particulares  ou  emprezas,  a  res- 
peito dc  objectos  que  entendam  com  o  arrendamento  ou  a  con- 
strucção,  serão  resolvidas  de  accôrdo  com  a  legislação  federal. 

Rio  de  Janeiro,  13  dc  julho  de  1922.  —  J.  Pires  do  Rio. 


DECRETO  X.  •15.572  —  nv.  22  de  .hjlho  iro  '1022 

Concede  [autorizarão  posa  funecionar  na  Republica  d  Com-' 
punhia  «The  Yorkshire  Insurance  Company,  Limilcih, 
cora  sede  na  cidade  de  York,  Inglaterra 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Tnidos  dn  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  «T-ho  Yorksliire  Insurance  Com- 
pany Liniil.cd»,  resolve  eoneeder-lhe  autorização  para  fun- 
ecionar na  Republica  sob  as  -eguintes  condições: 

I 

A  companhia  somente  operará  orn  seanros  e  rcsomirns 
mar  Rimos  e  terrestres  em  todas  as  suas  modalidades,  inclu- 
sive seguros  de  aulniunveis.  gado  em  pé  e  outros  aniinaes, 


TI 


Pini  capil.nl  para  opcraçCos  no  paiz  será  de  mil  contos  do 
reis  "(1  000:000$),  ninorla  brasileira,  o  qnnl  será  renlizado  nos 
lermos' tio  nrl..  47,  §  I",  do  doorclo  n.  de  4  dc  junho  do 
1891 . 

III 


A  companhia  fará  no  Thcsouro  Nacional  o  deposito  de  du- 
zentos contos  de  réis,  de  accôrdo  com  o  art.  34,  do  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  14.5393,  de  31  de  dezem- 


z 

mento  que  baixou 
bro  de  1920. 


rarem 


IV 

Ficará  sujeita  a  todas  as  lois  o  regulamentos  que  vigo- 
m  ou  vierem  a  vigorar  sobre  o  objecto  de  seu  negocio. 


■Constituirá,  além  da  reserva  de  que  traia  o  art.  49  do 
mulamcnto  n.  1.594,  uma  outra  dc  previdência,  que  sera 
formada  com  a  quota  de  10  %,  dos  lucros  líquidos  de  suas 
operações  no  paiz,  apurados  nos  balanços  até  altmgir  um 
terço  de  capital  declarado,  c,  dahi  em  deante,  por  o  7o. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  dc  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  3!f  da  Republica, 

Epitácio  Pessôá. 

Romero  Baptista, 


DECRETO  K.  153.585  —  de  28  de  jultio  de  1022 

Cassa  a  autorização  para  funccionamcnto  da  cari  eira  cie  se- 
guros de  vicia  cia  companhia  elc  seguros  «Portugal  c  ul- 
tramar», com  sede  cm  Lisboa,  Portugal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braril, 
attendendo  ao  que  requereu  a  companhia  do  seguros  «l  oriu- 
pal  e  Ultramar»,  com  séde  em  Lisbôa,  Portugal,  autorizada  a 
funccionar  no  Brasil  em  seguros  e  reseguros  em  todos  os 
sous  ramos,  pelo  decreto  n.  15.115,  de  26  de  março  de  19*0, 
rc«olvn  cassar  a  autorização  para  funccionamcnto  ca 
carteira  de  seguros  dc  vida  da  mesma  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  julho  do  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34*  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


-«:!:»- 


DECRETO  N.  15.589  — de  29  de  julho  de  1922 

Approva  o  regulamento  para  a  arrecadação  e  fiscalização  do 
imposto  sobre  a  renda 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  48  da  con- 
stituição e  tendo  em  vista  a  autorização  constamo  do  art.  o , 


PjTOraphn  \m\cn.  da  lei  ti.  /j./MO,  do  3i  de  dezembro 


da  Fazenda. 


^/od€l,Jaíieiro;,?9  de  J*ulho  dc  1922>  101°  da  Independên- 
cia e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


Regulamento  a  que  se  reíe.:e  o  decreto  n.  15.589,  de  29  de  julho 

de  1922 

TITULO  PRIMEIRO 
Do  imposto  sobre  a  renda 

CAPITULO  I 

DA  INCIDÊNCIA  EM  GERAL 

firm^^Sn0  '^Vl  s°bre  a  renda,  de  que  traía  o  ar- 
â!  i9Ú,  recahe:     °    '  n'  4"440»  de  31  de  dezembro 

«rrfífi  ?°bire  dividerldos  e  quaesquer  outros  productos  de 
™}ume.  as  importâncias  retiradas  do  fundo  de  re- 
serva ou  do  outro  qualquer,  para  serem,  á  conta  do  miai. 

SnS  °nU  balanÇ°'  011  30b  «ual*uer  titulo'0  entregues9^ 
ou vc  h-    T  pP„ttra  P??an,cnto  te  Strada  dê  acções  nova 

mVdSsVr  ac^    8  °U  S°CÍedadeS  an0Iiymas  e  C°Í«T 

Dinh?í«,Sííreen0S-  Íll'J?'s  dc  obriSaCões  e  de  debentures  de  com- 
panhias ou  sociedades  anonymas  e  commandita*  nor  accõS- 

KTp  ft  í/£ades  c.c°mmanditas  a  que  se  refere  as  Iet- 
tras  a  e  6  séde  no  paiz  ou  no  estrangeiro; 

de  penhores-  °  UCr°  lÍQUÍd°  das  casas  bancaria«  o  das  casas 
*iâJLS0}nre  bnnifipaCão  ou  gratificações  aos  directores  nr^- 
/  ,nhrpCTPanhÍaS,,empresas  ou  sociedades  anonymas. 
dos  porPh^otheoarOS  d°S  flrod,t08  0U  ^«^Sl 

?í  =fc  p,'eu,'i°5  de  seguros  marítimos  e  ferroares- 
efc  h,  sobre  prémios  de  seguros  de  vida,  plnSè^  pecúlios, 

tnbuidofem  S^o^&t^  Valores  dis" 

cedidos  em  sorteio  mSh  ní6  mercadorias,  prémios  con- 
associações  cSíucSrís-      pa=ament°  e™  prestações,  por 

^Sj^^1^^^  f^il,  não  com- 
*)  sobre  os  lucros  das  profissõís  liíèraes  ' 


—  283  — 


gacias  fiscacs,  o  pelas  alfandegas,  mosas  de  rendas  e  colle- 
ctorias  foderaes  no?  Estados. 

Art  3.°  São  isentos  do  imposto  sobre  a  renda: 

a)  os  lucros  líquidos  dos  e-tabelcc;  mentos  commerciaos' 
e  do  industria  fabril  quando  não  uxçuuurein  aiiiiualinonte  a 
10:0008000: 

b)  os  lucros  das  fabricas  accessorias  dos  estabelecimen- 
tos agrícolas  e  pastoris,  destinados  unicamente  ao  preparo  ou 
aperfeiçoamento  da  producção  dos  respectivos  estabeleci- 
mentos; 

c)  os  lucros  dos  empréstimos  feitos  pelos  banco?  de  cre- 
dito real  ou  agrícola,  embora  cffcctucm  operações  bancarias 
ou  de  outra  natureza. 


CAPITULO  II 

DO  IMPOSTO  SOBRK  DIVIDENDOS,  .JUROS  T)K  OBRIGA  ÇG15S  E  DE  DE- 
BENTURES,  GRATIFICAÇÕES  A  DIRECTORES  DE  COMPANHIAS  E 
SOBRE  CASAS  BANCARIAS  E  D!5  PENHORES  E  ESTABELECIMEN- 
TOS COMM  ERGUES  E  FABRIS 

SECÇÃO  I 
Da  incidência  e  paaamfínto 

Art.  4.°  O  imposto  de  que  tratam  as  lettras  a,  b,  c,  d  e  e 
do  art.  1o  será.  cobrado  pela  seguinte  fórma:  até  7%  ao 
anno,  5  %:  de  mais  de  7  %  an  anno  até  12  %,  6  °}o  sobre  o 
que  Recrescer:  de  mais  de  12  %  ao  anno.  7  %  sobre  o  que 
acereseer. 

§  1.°  Para  o  ralniln  dn  impnstn  a  nácar,  qualmior  im- 
portância retirada  do  fnndn  r|p  rnepr-vn  nn  dn  nutro  qual- 
quer, pnra  ser  entregue  ans  accionistas  ou  para  patramento 
de  entrada  de  acções»  novas  ou  velhas,  será"  addicinnada  ao 
dividendn  distribuído  no  mesmo  nnnn.  bem  enmn  a  transfe- 
rida do  fundo  de  reserva  para  angmento  do  capital. 

§  2.°  No  caso  de  serem  os  .juros,  dividendos  ou  qnaesquer 
outros  prnduoto?  de  rcí-ops  mleulados  em  moeda  estrangeira, 
far-se-ba  a  conversão  ao  cambio  dn  dia  da  ^ espera  do  paga- 
mento do  imposto. 

§  3.°  O  banco  ou  sociedade  que  tiver  si^de  em  paiz  es- 
trangeiro pagará  os  impostos  de  que  tratam  as  lettras  a,  b 
e  c  dn  art.  Io  sobre  a  qunta  correspondente  an  capital  exis- 
tente no  paiz.  considerando-se  como  tal  o  valor  dos  bens  e 
estabelecimentos,  silos  nn  território  nacional,  e  o  capital  mo- 
vei destinado  a  explorações  commerciaes  ou  industriaes  no 
Brasil. 

Art.  õ.°  Os  bancos,  companhias,  sociedades  anonymas,  c 
bem  assim  as  sociedades  por  quotas  de  responsabilidade  li- 
mitada e  em  commandila  por  acções,  tenliam  taes  compa- 
nhias ou  sociedades  s;ia  séde  no  paiz  ou  no  estrangeiro,  fi- 
cam obrigados  a  publicar  no  Diário  Official,  no  Districto 
Federal,  e  nos  jornaes  que  publicarem  o  expediente  dos  go- 
vernos dos  Estados  ou  municípios,  o  annuncio  das  chamadas 
para  distribuição  dos  dividendos1  e  quaesquer  outros  proven- 
tos e  pagamento  dos  juros  das  obrigações  o  de  debentures,  ou 
a  transcrever  idcni.icos  annunoios  ou  avisos  feitos  no  estran- 
geiro, com  a  declaração  exprossa  em  todos  ng  casos  da  taxa 
correspondente  aos  mesmos  juros  e  dividendos 


§  1.°  No  «iso  do  nuo  haver  distribuição  ido  dividendo, 
bu  outros  lucros,  os  bancos,  companhias  ou  sociedades  deve- 
rão fazer,  por  escripto,  a  respectiva  communicação  ás  repar- 
tições competentes  encarrogadas  da  arrecadação  no  Districto 
Federal  e  nos  Estados,  dentro  do  prazo  do  30  dias,  contados 
da  data  cm  quo  foi  resolvida  a  nílo  distribuição. 

Idêntica  communicação  farão,  no  prazo  indicado,  as  so- 
ciedades por  quotas  do  responsabilidade  limitada,  e  os  esta- 
belecimentos commerciacs  e  do  industria  fabril,  quando  em 
seu  balanço  annual  não  se  verificar  lucro. 

§  2.°  A  falta  das  commimicações  exigidas  no  paragrapho 
antecedente  presuppõe  a  existência  de  dividendos  a  _  distri- 
buir ou  luoros  verificados,  salvo  prova  em  contrario,  feita 
dentro  do  prazo  de  oito  dias,  contados  da  intimação  efíc- 
ctuada  pela  competente  repartição  arrecadadora  arbitrando- 
so  o  imposto  respectivo  pela  média  arrecadada  nos  Ires  últi- 
mos annos  ou,  si  não  houver  esse  elemento,  na  base  do  lucro 
correspondente  a  25  °|°  do  capital  integralizado. 

Art.  6.°  Para  o  ef feito  da  cobrança  do  imposto  de  que 
irata  o  art.  Io,  lettra  d,  são  considerados : 

a)  '  casas  bancarias  —  todas  aquellas  que  sob  a  fórma  in- 
dividual ou  collectiva,  inçam  operações  próprias  de  bancos, 
r.ão  constituídas  sob  a  fórma  das  sociedades  mencionadas  no 
art.  Io,  a,  b  e  c,  do  presente  regulamento; 

b)  casas  de  penhor  —  todos  os  estabelecimentos  ou  cs- 
criptorios  que  sob  firma  individual  ou  collectiva  façam  habi- 
tualmente empréstimos  sob  penhores  de  qualquer  natureza. 

Art.  7.°  O  imposto  a  que  se  refere  o  art.  Io  lettras  j  e  k, 
recahirã  sobre  o  lucro  liquido  apurado  de  todos  os  estabeleci- 
mentos commerciaes  e  de  industria  fabril  explorados  por  fir- 
ma individual,  sociedades  em  nome  collectivo,  d:e  capital  e 
industria  e  cm  conta  de  participação  e  será  cobrado  da  se- 
guinte fórma:  até  100:000?,  3  %;  de  mais  de  100:000$  até 
300:000$,  4  %  sobre  o  que  acorescer;  de  mais  de  300:0009 
até  500:000$,  5  %  sobre  o  que  accresccr;  de  mais  de  500:000$ 
a  taxa  sobre  o  excedente  será  de  7  9fe . 

Paragrapho  único.  Aquelles  que  além  da  industria  fabril 
ou  do  exercício  do  commercio,  explorarem  outras  industrias 
isentas  do  imposto,  deverão  adoptar  em  sua  escripturação, 
títulos  de  contabilidade  distinctos,  de  modo  que  facilmente 
possam  ser  verificados  os  lucros  derivados  daquclla  industria 
ou  do  commercio. 

ArL-  S.°  O  imposto  a  que  se  refere  o  art.  Io,  lettra  l, 
recae  sobre  o  lucro  liquido  das  profissões  liberaes  e  será  co- 
brado pela  seguinte  fórma:  até  100:000'$  por  anno,  3  %;  de 
mais  de  100:000$  até  300:000$  por  anno,  -i  %  sobre  o  que  nc- 
crescer;  de  mais  de  300:000$  por  anno,  5  %  sobre  o  quo  ac- 
cresccr . 

Art.  9-°  O  imposto  a  que  se  refere  a  lettra  c  dq  art.  Io 
recahirá  sobre  as  bonificações  ou  gratificações,  comprehen- 
4ida  nessas  expressões  qualquer  remuneração  extraordinária 
concedida  pelas  companhias,  empresas  ou  sociedades  anony- 
mas  a  seus  presidentes  e  directores. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  pela  assembléa  de  accio- 
nistas, pela  sua  directoria,  por  disposição  dos  estatutos  da  so- 
ciedade ou  por  qualquer  outro  modo  forem  concedidas  as  bo- 
nificações ou  gratificações  a  que  se  refere  este  artigo,  de- 
verá a  respectiva  directoria  commnnicar  a  concessão  á  re- 
partição arrecadadora  sob  cuja  jurisdicção  estiver  a  compa- 
nhia, empresa  ou  sociedade  anonyma,  dentro  do  prazo  de  oito 
dias  do  acto  da  concessão. 
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Árt.  10.  Para  os  efíeitos  da  arrecadação  dos  impostos  do 
quo  tratam  as  lettras  c,  d,  3,  k  o  l,  são  considerados  como  lu- 
cros líquidos  todos  aquolles: 

a)  quo  em  cada  balanço  annual  ou  do  menor  período, 
forem  distribuídos  ou  creditados  aos  proprietários,  sócios 
commanditarios  ou  solidários  o  interessados  dos  estabeleci- 
mentos commerciaes  ou  industriaes; 

b)  o  que  for  apurado  das  profissões  liberaes,  de  accôrdo 
com  a  escripturação  feita  em  livro  de  receita  o  despeza,  de- 
vidamente aufchentieado  pela  respectiva  repartição  arrecada- 
dora, no  qual  os  lançamentos  serão  feitos  diariamente,  em 
partidas  globaes. 

Paragrapho  único.  Para  a  apuração  dos  lucros  líquidos 
cm  cada  balanço,  serão  excluídas  das  despezas  geraes  as  quan- 
tias quo  porventura  escripturadas  como  taes  ou  sob  títulos 
equivalentes,  corresponderem  a  porcentagem  dos  interessados 
c  as  que  tiverem  sido  entregues  aos  sócios  do  estabelecimento, 
para  suas  despezas  particulares  ou  retiradas  mensaes,  salvo 
quando  estas  equivalham  á  remuneração  pro-laboro,  não  po- 
dendo, porém,  neste  caso,  a  importância  sor  superior  a  12 
do  capital  social,  até  o  máximo  de  60:000$,  annuacs. 

Art.  11.  Os  impostos  de  que  trata  v>  art.  Io,  lettras  a,  b 
e  c,  serão  cobrados  no  prazo  de  30  dias  contados: 

a)  cia  primeira  publicação  da  chamada  para  pagamento 
dos  juros  ou  distribuição  de  dividendos  e  de  quaesquer  outros 
proventos  ou  bonificações; 

6)  da  concessão  das  gratificações  ao  director  ou  presi- 
dente das  companhias. 

Paragrapho  unico.  Não  poderá  ser  iniciada  a  distribuição 
dos  dividendos  e  quaesquer  outros  proventos  das  acções  ou 
pagamento  dos  juros,  bem  como  o  pagamento  de  bonificações 
ou  gratificações  a  directores  ou  presidentes  de  companhia 
sem  a  prévia  satisfação  do  imposto  respectivo. 

.Art.  42.  Os  impostos  a  que  se  refere  o  art.  Io  lettras  c, 
d,  i,  k  e  l,  serão  cobrados  em  outubro  e  abril  de  cada  anno 
sobre  o  lucro  liquido  do  anno  social  vencido  em  30  de  junho 
ou  31  de  dezembro  antecedentes,  de  accôrdo  com  o  consignado 
nos  livros  e  documentos  commerciaes,  bem  como  nos  livros 
de  que  trata  o  art.  10,  lcttra  b  e  nos  exigidos  no  Districto  Fe- 
derai pelo  decreto  n.  G.651,  de  19  de  setembro  de  1907,  e  noa 
Estados  pelos  respectivos  regulamentos,  quanto  ás  casas  de 
penhor. 

§  1.°  Quando  o  estabelecimento,  de  accôrdo  com  os  seus 
estatutos,  contracto  ou  qualquer  outro  instrumento,  tiver 
adoptado  para  encerramento  dos  balanços  outras  datas  que 
rjao  30  de  junho  e  31  de  dezembro,  será  o  imposto  cobrado 
dentro  dos  quatro  mezes  posteriores  ao  encerramento  dos 
respectivos  balanços. 

§  2.°  Quando  o  estabelecimento  deixar  de  fimcciona^  an- 
tes da  epoca  do  pagamento  do  imposto,  será  este  cobrado 
desde  logo  sobre  os  lucros  apurados  até  então. 

§  do  so^pação  ou  de  vicio  na  escripta  que 

impossibilite  a  verificação  do  lucro  liquido,  será  este  arbi- 
trado.na  razão  de  25  %  do  capital  da  casa  o  sobre  elle  cobrado 
o  imposto  ou  quanto  ás  profissões  liberaes,  na  razão  de  cinco 
\  e/es  o  valor  locativo  annual  d0  prédio  em  que  habita  o  con- 
iriDuiiuo. 

ri,inWo13p"  0  "imposto  será  recolhido  por  meio  do  guias  em 
duplicata,  firmadas  pelo  gerente  da  empresa  ou  estabelcci- 

ÍTrnírS.,?-  qiiem  sua?  vezes  fizer'  a5<  qua(?s  deverão  conter  as 
^^f^  po.  conhecer  o  valor  tributável 

.de  acçordy  com  o?  mf  dcíos  a,  b,  c  c  d.  ... 


§  1.°  Em  ambos  os  exemplares  das  guias  averbar-se-ha 
o  imposto  ref-ohid».  ficnnrln  um  na  repartição  arrecadadora 
6  oul.ro  em  poder  da  pariu  interessada.  _ 

§  2."  As  guias  serão  dislinctas  em  relação  ao  imposto  ao 
dividendos,  ou  quaisquer  outros  proventos,  e  aos  juros  das 
obrigações  o  de  debentures. 

§  3.°  As  guias  relativas  ao  imposto  sobre  lucros  das  ca- 
sas bancarias  o  do  penhor  e.  dos  estabelecimentos  commer- 
eiaes e  de  industria  fabril  serão  rubricadas  pelo  iimccionano 
a  quem  competir  a  fiscalização  dessas  casas  ou  estabeleci- 
mentos. 

Art.  li.  Para  a  cobrança  do  imposto  a  que  se  referc_o 
árt.  1".  Icttras  j.  Ic  e  l,  o  contribuinte  apresentara  á  repartição 
arrecadadora  declaração  da  imporl anciã  do  lacro,  mediante 
guia  em  duplicata,  de  accôrdo  com  o  modelo  D.  A  declaração 
do  lucro  liquido,  verificado  no  semcsin;  uu  anno  vencido,  scra 
sufficiente  para  o  lançamento  e  cobrança  immediata  do  im- 
posto. 

Art.  15.  Si  da  exiguidade  do  lucro  declarado,  ou  por  ou- 
|.7-o  fundado  motivo,  tiver  o  chefe  da  ivimrliGão  arrecadadora 
duvida  sobre  a  fidelidade  da  declaração,  ser;'i  exigida,  quanto 
ao  imposto  de  que  tratam  os  lettras  j  e  I;  do  art.  1",  a  apre- 
sentação do  balanço  e,  si  este  fôr  reputado  msuf tioionte  para 
esclarecimento  da  verdade,  recorrer-se-ha  ao  conlronto  do 
balanço  com  a  escripta  geral. 

§  1.°  No  caso  do  duvida  relativamente  á  declaração,  quan- 
to ao  imposto  de  que  traio  a  lei  Ira  /  do  art.  Ia,  será  exigida 
a  apresentação  do  livro  de  que  traia  o  art.  10,  lettra  o. ' 

§  2.°  A  falta  ou  recusa  da  exhibição  da  escripta,  quer 
a  geral  e  quer  a  de  que  trata  o  art.  10,  lettra  b,  para  o  effeito 
único  do  confronto  das  declarações  do  contribuinte,  será  con- 
siderada como  embaraço  a  fiscalização. 

§  3.°  Si  em  caso  de  duvida,  exigido  o  balanço,  nao  for 
ellc  exhibido  por  não  ler  sido  encerrado  ou  por  não  existir  a 
escripta  geral,  ou  aintl.a.  no  mesmo  caso  de  duvida,  não  sendo 
apresentado  o  livro  de  que  traia  o  art.  10,  lettra  b,  por  não 
estar  elle  escripturado  ou  por  não  existir,  cobrar-se-ha  o  im- 
posto por  arbitramento. 

Art.  16.  Todos  os  estabelecimentos  ou  contribuintes  su- 
jeitos ao  imposto  a  que  se  refere  este  regulamento,  que  não 
apresentarem  suas  declarações  para  pagamento  nos  prazos 
estabelecidos,  serão  intimados  a  fozcl-o  dentro  de  oito  dias, 
sob  pena  do  ser  cobrado  o  imposto  por  arbil ramento,  acere- 
scido  da  mu  11  a  de  um  a  cinco  contos  de.  róis.  independente  da 
móra  em  que  incorrerem. 

Art.  17.  Será  devido  o  imposto  quando  forem  levadas  á 
conta  de  capital  imporlancias  retiradas  do  fundo  de  reserva 
ou  outro  qualquer  ou  quando  as  mesmas  importâncias  forem 
distribuídas  ou  creditadas  aos  accionistas,  sócios  e  proprietá- 
rios de  estabelecimentos  commereiaes  ou  fabris,  em  balanços 
posteriores  ou  'por  effeito  de  distracto  social. 

Art.  18.  Não  poderá  ser  cobrado  o  imposto  de  um  anno 
ou  semestre  sem  a  quitação  do  anterior. 


SECÇÃO  II  t 
Da  matricula 

Art.  19.  Os  bancos,  companhias,  sociedades,  casas  ban- 
carias e  de  penhor  p  todos  os  estabelecimentos  commereiaes  © 
de  industria  fabril,  bem  cnmo  todos  que  expreerem  profissão 
liberal,  são  nbrigado=  a,  dentro  dn  praz^  de  30  dias,  requerer 
matricula  e  fornecer  ás  re-partições  encarregadas  da  arreoa- 
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dação  dos  impostos,  independente  do  aviso  nn  qunlqner  soli- 
citação, os  esclarecimentos  a  que  se  referem  n«  a  ria  °0  21 
o  22.  '  "  ' 

§  1."  As  succiirsaes  o  riliaos  dos  estabelecimentos  são  dis- 
pensadas da  matricula  na  respectiva  repartição  arrecadadora 
ocal  onde,  entretanto,  farão  a  declaração  de' haver  sido  ma- 
triculado o  estabelecimento  matriz  na  repartição  competente, 
a  qual  sora  designada  na  dita  declaração. 

§  2  o  As  sociedades  anonymus.  as  em  rnmmandita  e  as  por 
quotas  de  responsabilidade  limitada  deverão  ainda  indicar  a 
data  da  publicação  no  Diário  Officiol  dos  estatutos  ou  con- 
tracto ou  .pintar  a  petição  um  exemplar  dos  mesmos 

§  3."  Xo  caso  do  mudança  de  sóde.  ficam  os  estabeleci- 
mentos alludidos  neste  artigo  obrigados,  dentro  de  30  dias  a 
requerer  o  cancellamcnlo  da  matricula  anterior  e  proceder  a 
nova,  perante  a  repartição  arrecadadora  do  local  para  onde  se 
transferiram,  devendo  as  repartições  arrecadadoras  fazei* 
entre  si  as  necessárias  cnrnmunicaçòcs. 

§  4.°  O  prazo  a  que  alludc  este  artigo  será  contado  da 
data  do  registro  dos  estatutos  ou  do  contracto  na  Junta  Gom- 
mercial  ou  perante  autoridade  competente. 

Art.  20.  A  matricula  das  companhias  nu  sociedades  ano- 
nymas,  nacionaos  ou  estrangeiras,  deverá  conter,  entre  outros 
os  seguintes  esclarecimentos; 

o)  _  denominação  dos  bancos,  companhias  ou  sociedades  o 
seu  objecto: 

-b)  local  do  estabelecimento  ou  dos  estabelecimentos  per- 
tencentes á  companhia  ou  sociedade  anonvma; 

c)  a  importância  do  capital  autorizado  e  a  do  integrali- 
zado; 

d)  o  numero  c  valor  das  acções,  com  a  discriminação  das 
nominativas.  d;w  ao  portador  e  das  quotas; 

e)  o  numero,  valor  c  taxa  dos  juros'  das  obrigações  ou 
debentures; 

f)  a  designação  dos  períodos  convencionaes  em  que  se 
.ornam  vencidos  os  dividendos  das  acções,  os  juros  dos  de- 
bentures e  os  lucros  líquidos  das  quotas; 

g)  o  numero  e  a  data  do  decreto  autorizando  o  funcio- 
namento ao  banco,  companhia  ou  sociedade; 

h)  menção  do  scllo  pago  sobre  o  capital'. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  i  >uver  alteração  no  ca- 
pital ou  no  valor  das  acções,  das  obrigações  ou  debentures 
e  no#  das  quotas,  as  emprezas  deverão  ccnimunica:'  a  oceur- 
vencia  as  repartições  respectivas,  para  a  rectificação  da  ma- 
tricula^ dentro  de  3'0  dias  da  dala  da  alteração  ou  de  sua  ap- 
provaçao  pelo  Governo,  quando  disto  depender. 

Art.  21.  \  matricula  das  casas  bancarias,  de  penhor  e 
aos  estabelecimentos  commerciaes  e  de  industria  fabril  con- 
terá as  seguintes  indicações: 

a)  firma  individual  ou  razão  social; 

b)  local  do  estabelecimento; 

c)  importância  do  capital; 

d)  nome  dos  sócios,  mencionando  o  do  gerente  e  os  dos 
que  podem  usar  da  firma; 

e)  época  do  encerramento  do  balanço  annual- 

««».,£♦  nou*erP,  e,  data  do  registro  na  Junta  Commercial  ou 
perante  autoridade  competente,  do  contracto  social,  da  firma 

ífvros í  oUbrig0alorios;  6      le°alizaç3°  <seIla*e™  o  rubrica)  dos 
o)  menção  do  sello  pago  sobre  o  capital. 

§  Io  As  ons:s  de  penhor  «Sn  nhriVnnV  no  TMsfripfo  Fe- 
deral, a  fornecer  ainda  «erlirifin  dn  m-pí^Hm  d-.  *,.  ™n  \?a 

wtfT^JZ  sido  '^ÍrtVarfa  paionfe.  e.  no*  Estados, 
provi  cT<?  uteirhrça  autorizaça*- ria-  autoridade  onrmwfnnto." 
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§  2.°  Os  estabelecimentos  oommerciaes  ou  cio  industria 
fabril,  com  capital  inferior  a  5:000$,  ficam  dispensados  da 
matricula  do  que  trata  esto  artigo,  devendo,  porem,  declarar 
no  prazo  estabelecido,  aquclla  circumstancia  á  repartição  ar- 
recadadora respectiva  e  provar,  ale  31  de  março  do  cada  anno, 
que  o  lucro  liquido  do  anno  anterior  foi  inferior  a  10 :000.$00í>. 

§  3.°  As  repartições  arrecadadoras  catalogarão,  devida- 
mente, as  declarações  de  que  trata  o  paragrapho  anterior. 

Art.  22.  A  matricula  dos  quo  exercem  profissão  libcra\ 
mencionará  o  seguinte: 

a)  nome  do  profissional; 

b)  espécie  da  profissão; 

c)  local  em  que  é  exercida  a  profissão  (escriptorio,  con- 
sultório, etc.) ; 

d)  residência  do  profissional. 

Art.  23.  Em  onlumna  especial  do  livro  de  matricula,  que 
obedecerá  aos  modelos  E  c  F,  será  averbada  não  só  a  impor- 
tância arrecadada  em  cada  empreza,  sociedade  ou  estabeleci- 
mento referente  a  scllo  do  capital  e  ao  imposto,  como  a  das 
multas.. 

Paragrapho  uncio.  No  fim  do  cada  "exercício  as  reparti- 
ções arrecadadoras  farão  acompanhar  aos  balanços  annuaos 
demonstrações  cxlrahidas  do  livro  de  matricula  e  organizadas 
do  accôrdo  com  os  modelos  G  e  11. 

Art.  24.  Findos  os  prazos  estabelecidos,  desde  que  as 
repartições  arrecadadoras  tenham  conhecimento  da  existên- 
cia de  qualquer  banco,  companhia,  sociedade,  cstabeleciimento 
ou  profissional  obrigados  a  matricula  nos  termos  do  art.  19, 
será  esta  feita  ex-officio  com  os  elementos  que  a  repartição 
puder  obter  na  Junta  Commercial,  na  Policia,  nas  repar- 
tições estaduaes  c  municipaes,  ou  cm  outra  qualquer  repar- 
tição, ou  por  qualquer  outro  meia. 

Paragrapho  único.  Do  igual  >modo  proceder-se-ha  quan- 
to á  rectificação  da  matricula,  sempre  que  houver  qualquer 
alteração  do  capital  ou  do  valor  das  acções,  das  obrigações 
ou  debenlúres,  u  das  quotas. 

_  Art.  25.  No  decurso  do  primeiro  trimestre  após  o  anno 
social  os  bancos,  companhias  ou  sociedades  anonymas  e  em 
commandita,  nacionaes  ou  com  séde  no  estrangeiro,  ficam 
obrigados  a  fornecer  ás  repartições  competentes  um  exem- 
plar do  jornal  cm  que  for  publicado  o  balanço  de  suas  ope- 
rações no  anno  ou  semestre  findo,  inclusive  a  demonstração 
da  conta  de  lucros  o  perdas  e  o  parecer  do  conselho  fiscal. 
Em  se  tratando  de  companhias  estrangeiras,  deverão  fazer, 
no  Diário  Official  ou  jornal  que  publicar  o  expediente  dos 
governos  estaduaes,  a  transcripção  de  idênticas  publicações 
nos  paizes  em  que  tiverem  séde  e,  na  falta  dessas  publicações 
no  estrangeiro,  deverão  íazol-as  directamente  no  Brasil. 

Quando  se  tratar,  porém,  de  estabelecimentos  sujeitos  á 
fiscalização  das  inspectorias  de  bancos  ou  de  seguros,  os  re- 
feridos documentos  deverão  ser  visados  pelas  respectivas 
inspectorias. 

Art.  26.  Findos  os  prazos  marcados  para  a  cobrança,  o 
empregado  encarregado  da  escripturação  do  livro  de  ma- 
tricula leverá  ao  conhecimento  dos  chefes  das  respectivas 
repartições,  os  nomes  das  casas,  emprezas,  estabelecimentos 
ou  prufissionaes  que  deixaram  de  se  apresentar  ao  paga- 
mento .. 

Art.  27.  Ficam  mantidas  as  matriculas  dos  bancos,  com- 
panhias 'ou  sociedades  o, firmas  já  effectuadas  por  occasmq 
'Ãlc  íaitjiar  cru  vigor  o  ptfuculc  róguíamcnlo. 
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Paragraplio  único.  Os  quo  já  exercem  profissões  lihe- 
raes  deverão  cumprir  o  arl.  19  nos  seguinLes  prazos: 

a)  du  A5  dias,  para  os  residentes  no  Districlo  Federal, 
g  Sí°  nd.(.'  Rl°  de  Janei™  e  nas  capitães  dos  Estados  de  São 
Paulo,  Minas  Geraes  o  Espirito  Santo; 

6)  ric i  60 1  dias,  para  os  residentes  no  interior  dos  Es- 
tados qq  s.  Paulo,  Minas  Geraes  c  Espirito  Santo  e  nas 
capitães  dos  outros  Estados; 

mais' VJados0  ^  PWa  ps  residontea  no  inLe™r  dos  de- 


CAPITULO  III 

TO™W8^W^08M8  0I«E«»ITOB     OU  «STIMOS 
(jARAMIDOS  POR  HYPOTHECAS 


SECÇÃO  I 
Da  'incidência 

pre^^lo^^VnnMHnfn10  s°bre „os  juros  dos  créditos  ou  em- 
na  razão  df  5  % :  S  P°r  h™othe««  convencionaes  é  devSo 

tabeleíimento  de  creííc ?  nSi*Í~n£U-Uante  ílrn?a  sociaI>  es~ 
quer  simples  particuhr  C\  a^0cia-(?ao  0u..  sociedade  civil, 
prestamista;    partjCUlílr'  l<^'a  ou  nao  prohssão  habitual  d© 

nos  casos°de tetuíf  effcclivame^  emprestadas 

nos  termos  da  Mira  aiíerfor    3  ^  g0rantia  hvP°theca™> 

contrAaotôs29ou  SlcK?      v  SObro-  °f  J'uros  estipulados  nos 

relativos  a  hypítheca?  cSStiSffi^S  do„  Ín?POsfo  03  ^ 
30  de  dezembro  de  10 16  °i 0«  IÍS?4?.le3  da  lei,  n'  3'213>  cIe 
vendo,  juros  a  vencer  a  conS  h  SR.^°ngarcm,  ha- 
ma  lei.  '  a  c°ntar  da  vigência  da  mes- 

Para  o  pagamef  aa$2%tt$£  em°  s^nTe*  Ín3CrÍPCâ0« 

que  o  ^èovSL^TX^t^a\  for ' ^tabelecido 
nn teu»  .será  não  ^ír  h^l^  í°  sat\sfazer  0  tributo,  a 
que  ter,  sempre  a  " 

quando  incorporados  cm  lituloí  rop  wVlí  vnV  V°lraCfc°' 
jao  principal,  ou  ainda  quando  o  Kto  diLr  l-0^ 
juros,  serão  os  mesmo*  nxnrW*  nóin ,  ní,„ r  a.cclaidI  nao  haver 
partição  arrecadadora  do  a-frcln  Inrn  n  da  COmPelente  ns 
lidade  do  contracto.  COm  a  laxa  usual  cIa  loca- 

.olas^urbano? e™  M^M^  ^odioa  agri- 
-nda,,  arbitrará  val£^  «"»« 

XtL/.CQflci 

19 
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SECÇÃO  U 
Da  inscripção 

Art.  35.  Os  labolliucs  de  notas  ou  «wentuarios 
exercem  funcçOoa  do  notário  publico  cavia J?)  |  ostaçao  fiswl 
competente,  dentro  de  cinco  dias  depois  de  la^ada  a  os°ri 
ptnra  do  hypotlieca  ou  coss5o.  transiercncia  ou  subrogaçcw 
dos  créditos  hypothecarios,  uma  guia  contendo  a  data  da  es 
crintura  o  valor  do  empréstimo  ou  do  contracto,  a  taxa  con- 
^Siâl  doa  juros,  nome,  profissão  o  domicilio  do  credor  e 
d^devodo    a  situação  rio  immovcl  e  o  prazo,  fórma  e  con- 
díiao  do  ragSir  onlo  do  capital  e  juros,  pnra  que  tenha  logar 
a  i  ^cripeão  inicial  do  imposto  ou  averbação,  cm  nome  Jo 
cessionário.  '  Na  hypothese  de  terem  sido  ^jurm  meom- 
rados  em  tifulos  representativos  da  obrigação  principal,  a 
guia  mencionará  expressamente  essa  circumstancia. 

8  1  0  Nos  casos  de  novação,  reforço,  prorogação,  alteração 
(comprehendida  a  subrogação).  cessão  ou  quitação  de  obri- 
gações garantidas  por  nypothecas,  ou  de  remissão  desse  ónus, 
os  serventuários  referidos  neste  artigo,  não  lavrarão  a  re- 
spectiva cscripLura  sem  que  seja  exhibida  a  prova  de  quitação 
do  imposto  sobre  os  juros,  constante  de  guia  expedida  peia 
repartição  arrecadadora  competente.  Essa  guia  sera  devida- 
mente scllada  e  transcripta  na  escriptura. 

§  2.°  Si  a  hvpottioca  livor  sido  constituída  por  instru- 
mento particular  não  será  inscripta  nem  averbada  no  regis- 
tro dos  immoveis  sem  que  conste  ter  sido  apresentada  á  re- 
partição arrecadadora  competente  c  com  a  prova  do  paga- 
mento do  imposto  que,  no  caso,  couber. 

§  3.°  O  official  a  cujo  cargo  estiver  o  registro  dos  im- 
moveis (registro  geral  de  hypoUheca),  no  caso  de  quitação 
por  instrumento  particular  ou  si  for  requerido  o  cancella- 
mento  da  inscripção  da  hypotlieca,  nos  termos  do  art.  851,  do 
Código  Civil,  exigirá  dos  interessados,  antes  cie  fazer  a  aver- 
bação, a  prova  da  quitação  do  imposto  devido. 

§  4.°  Os  tabelliães  de  notas  ou  serventuários  que  exerce- 
rem funeções  de  notário  publico,  enviarão,  também  no  prazo 
de  cinco  dias,  communicações  das  quitações  totaes  ou  parciaes, 
cios  empréstimos  garantidos  por  hypotlieca,  mencionando,  além 
dos  característicos  da  guia  para  inscripção,  o  numero  e  a  data 
da  relativa  á  quitação  do  imposto. 

Esta  communicação  compete  aos  officiacs  do  registro  de 
immoveis,  quando  se  derem  as  quitações  por  instrumento  par- 
ticular. 

Art.  3G.  A  inscripção  para  o  pagamento  do  imposto  so- 
bre juros  de  empréstimos  hypothecarios,  cujas  escripturas 
tenham  sido  lavradas  antes  da  vigência  da  lei  n.  3.213,  de 
30  de  dezembro  de  1910,  deverá  ser  feita  quando  se  realiza- 
rem os  aclos  de  que  tratam  os  §§  1"  a  3o  do  artigo  anteceden- 
te, mediante  guias  expedidas  pelos  serventuários  menciona- 
dos nos  mesmos  paragraphos,  podendo  também  ter  logar,  em 
qualquer  outra  occasião,  mediante  declaração  assignada  pelo 
interessado  e  acompanhada  dos  documentos  probatórios. 

Art.  37.  A  repartição  arrecadadora,  á  vista  da  guia  re- 
spectiva, verificará  si  os  juros  c  o  prazo  mencionados  na 
mesma  suo  os  que  de  facto  foram  convencionados  na  escri- 
ptura ou  si  occorreu  alguma  das  hypotheses  mencionadas  nos 
arts.  33  e  34. 
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SECÇÃO  111 
Da  arrecadação 


Paragrapho  único.  O  paíramenlo  rln  imnn-tn  ,™  < 

poMAl1  'i0-.  De  posse  o  empregado  da  gu  a  ou  reoSSn 

CAPITULO  IV 

DOS  IMPOSTOS  SOBRE  PRÉMIOS  DE  SEGUROS  E  LUCROS  FORTUITOS 

SECÇÃO  ÚNICA 
Da  incidência  e  pagamento 

- iSf  £|=  Mira  „_ 


communicando-se  o  facto  4  Inspeotoria  dc  Seguros,  para  pro- 
ceder na  t^ton^gflg ^-rem  dopo?ito  „, 
Theioúro  Naciona~s  "delidas  f  iscaes  e  W»»»»?  «J 

£or  edital  publicado  no  fliario  ou  lo  Daenraeaa'e  er 

pMVirad^sa4  d^nSaf  a&e  ficar 

'^&7Z8S!?2**>  luoros  fortuitos  de  que  trato  o 
art,  Io,  lettra  i,  será  cobrado  na  razão  de  10  °ío  e  compre 
hende : 

^  ™  vninrw  sorteados  oor  companhias  de  seguros,  bem 

loin,  ,,,-n  riinheiro.  bens,  moveis  ou  outros  vaioreb, 

6  ia ore í  distribuídos  em  sorteio  por  clubs  de  merca- 
dorias ouer  por  motivo  dc  sorteio,  quer  por  pagamento  inte- 
Sa  porTarto  do  prestamistas  inscriptos,  não  contemplado* 
feia  forte  como  veída  a  prestações  por  associações  constru- 
ífoías  auer  esses  prémios  se  tornem  cf lectivos  em.  dinheiro 
coSSondite  ao  valor  convencionado,  quer  em  immoveis 

r6PrTpr"  mediante  PaSamet 

em  prestações  por  associações  constructoras,  quer  esses  pre- 
itos se  tornem  effectivos  em  dinheiro  correspondente  ao 
valor  convencionado,  quer  em  immoveis  representarmos  do 
mesmo  valor. 

Paragrapho  único.  Si  o  sorteio  houver  de  rçcahir  em 
cousa  movei  ou  immovcl  deverão  previamente  ser  declarado., 
a  natureza  e  o  valor  do  objecto. 

Art  46.  O  imposto  devido  pelos  valores  sorteados  por 
companhias  de  seguros  será  pago  até  a  véspera  de  cada  sor- 
teio  c  o  devido  pelas  oulras  craprezas  ou  esiabclecin.cn1.os, 
recolhido  semanalmente,  não  podendo  ser  realizado  o  primei- 
ro sorteio  de  cada  somana,  antes  de  provado  o  pagamento  do 
imposto  referente  ao  valor  dos  prémios  distribuídos  na  semana 
anterior 

\rt'  17.  O  imposto,  de  que  trata  este  capitulo,  seivi  reco- 
lhido por  meio  de  guias  visadas  pelo  funecionario  encarregado 
da  fiscalização  das  companhias,  emprezas  ou  casas  de  diver- 
sões, devendo  ser  averbado  nas  mesmas  guias  o  pagamento  ao 

imposto.  apresentadas  pelas  companhias, 

sociedades  e  estabelecimentos  com  sede  nesta  Capital  e  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  pelas  companhias  de  seguros  com 
séde  no  estrangeiro,  ao  Thesouro  Nacional,  o,  pelas  que  tive- 
rem séde  nos  Estados,  ás  respectivas  Delegacias  Fiscaes  sendo 
facultado  ás  companhias  o  estabelecimentos,  com  _  sede  íora 
das  capitães  do  Estado,  realizar  o  pagamento  do  imposto  na 
respectiva  repartição  arrecadadora,  com  prévia  autorização  ca 
Delegacia  Fiscal. 

§  2.°  As  guias  para  pagamento  do  imposto  sobre  nitros 
fortuitos  deverão  mencionar  a?  importâncias,  que  tiverem  cio 
ser  distribuídas  e  as  datas  c  logar  em  que  os  sorteios  serão 
effectuados.  . 

§  3.°  As  guias  apresentadas  pelas  companhias  de  seguros, 
serão  feitas  em  triplicata,  dcvolvendo-se  dous  dos  exemplares 
á  sociedade  representante,  que  deverá  enviar  uma  em.  carta 
registrada,  á  Tnspcotoria  de  Seguros,  dentro  dos  dez  dias  se- 
guintes ao  pagamento  do  imposto.  .  . 


TITULO  SEGUNDO 


DA  FISCALIZAÇÃO 


Art.  48.  Compete  &  fiscalização  do  imposto: 

a)  cm  geral,  á  Directoria  da  Receita  Publica  do  Thesouro 
Nacional; 

b)  á  Recebedoria  dp  Districto  Federal,  nos  casos  sujeitos 
á  sua  jurisdicção; 

c)  ás  delegacias  íiscaes,  alfandegas,  mesas  de  rendas  e 
colleclorias  federaes  nos  Estados; 

d)  ás  camarás  syndicaes  dos  corretores,  aos  tabelliães,  á 
Inspcctoria  de  Seguros,  a  Inspcctoria  de  Bancos,  á  Superin- 
tendência de  Glubs,  escrivães  e  officiaes  do  registro  de  im- 
moveis,  obrigados  todos  a  fornecer  ás  repartições  arreca- 
doras  os  esclarecimentos  que  lhes  forem  solicitados  para  au- 
xiliar a  inscripção  ou  lançamento  dos  impostos; 

e)  aos  juizes  e  escrivães  judiciaes  na  esphera  de  suas 
attribuições; 

f)  as  juntas  commerciaes  ou  repartições  que  suas  vezes 
iizer,  as  quaes  não  archivarão  distractos  ou  alterações  de  con- 
tractos de  sociedades  commerciaes  ou  por  quotas,  actos  de  as- 
sembleias geraes  de  sociedades  anonymas  ou  em  commandita 
por  acções,  nacionaes  ou  estrangeiras,  alterando  os  seus  es- 
tatutos c  documentos  relativos  á  liquidação  ou  dis/solução  de 
qualquer  sociedade,  sem  a  prova  da  quitação  do  imposto  sobre 
a  renda,  expedida  pela  estação  arrecadadora  competente. 

Art.  49.  As  repartições  encarregadas  da  arrecadação  dos 
impostos  de  que  trata  o  art.  Io  designarão  empregados  que 
so  incumbam  de  sua  fiscalização,  os  quaes  deverão  guardar, 
■sob  pena  de  responsabilidade,  inteiro  e  completo  sigillo  em 
relação  aos  documentos  que  no  desempenho  do  suas  attribui- 
ções lhes  forem  presentes. 

Paragrapho  único.  A  fiscalização  que  incide  sobre  ban- 
cos e  casas  bancarias,  será  especialmente  exercida  pela  Inspc- 
ctoria de  Bancos;  a  dos  impostos  a  que  se  refere  o  art.  Io 
lettras  a  e  h,  pela  Inspectoria  de  Seguros  e  a  do  imposto  á 
ãe  Clubseíere  °  mesm0  artig0'  lettra  *'  pela  Superintendência 

.  Art.  50.  03  escrivães  dos  juizes  singulares  e  os  secretá- 
rios dos  tribunaes  de  segunda  inslacia,  federaes  ou  estaduaes 
:iao  poderão  fazer  conclusos  aos  juizes,  para  sentença  final  oú 
interlocutona,  que  ponha  termo  ao  feito,  autos  ou  processos 
de  qualquer  natureza,  em  que  seja  devido  o  imposto  de  que 
trata  este  regulamento,  sem  que  dos  mesmos  autos  conste  o 
pagamento  do  imposto  a  que  porventura  estejam  sujeitas  as 
partes  litigantes.  Igualmente  os  tabelliães  de  notas  ou  ser- 
ventuários que  exerçam  funeções  de  notário  publico,  federaes 
ou  estaduaes,  nao  poderão  lavrar  escripturas  de  venda  ou 
franspasso  de  estabelecimentos  fabris  ou  commerciaes  dis- 
ti actos  de  sociedades,  liquidação  ou  dissolução  de  sociedades 
e  quaesquer  alterações  referentes  aos  mesmos  estabelecimen- 
tos e  sociedades,,  sem  que  seja  transcripta  na  escriitura  a 
prova  da  quitação,  do  imposto  sobre  a  renda,  que  pffíse 
feita  com  a  exhibição  do  ultimo  talão  cobrado. 

Paragrapho  único.  Nenhuma  sentença  proferida  em  taes 
acções  poderá  ser  executada  sem  que  do  respee  ivo  i^lru 
mento  conste  o  pagamento  do  imposto.     1L&peclno  lnslru~ 

Ari.  'ol .  A  Camara  Synclical  dos  ■Corretores  on  t  nifn 
admlK  ?„?, p5*»do8  íMempeiflitt  func  ões °^?o£a™i& 
ou  oítííi  H??iSSa °*S  B°ISa  de  aCções'  obri^cões,  debenUres 
do  SSSnQfn  ín£?'  SGm-  quo  se  Pr9Ye  a  quitação  do  pagamento 
do  imposto  sobr-,  os  juros  e  dividendos  ató  a  ultinia  arreca- 
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TITULO  TERCEIRO 
Das  penalidades 

Art.  52.  As  contravenções  desto  regulamento  serão  pu- 
nidas mediante  processo  administrativo,  tendo  por  base  a 
representação  do  empregado  a  cujo  cargo  estiver  a  Uscaliza- 
ção  do  imposto  ou  denuncia  devidamente  assignada. 

§  Io  No  casn  de  denuncia  verbal  será  tomada  por  termo 
assignado  pelo  denunciante  o  testemunhas,  quando  houver, 
contendo  todos  os  esclarecimentos  necessários  a  exacta  veri- 
ficação da  infracção. 

§  2°  \  infracção  de  que  trata  o  art.  50,  seva  commum- 
cada,  ^ara  os  ef feitos  deste  artigo,  á  respectiva  repartição 
arrecadadora  polo  juiz  do  fcilo.  em  que  a  mo?ina  se  vermear, 
independe  nte  da  acção  administrativa  poder  ser  iniciada  pelos 
meios  acima  estabelecidos. 

Art.  53.  No  caso  de  representação  ou  de  denuncia,  a  re- 
partição fiscalizadora  mandara  ouvir  o  denunciante  com  o 
prazo  de  15  dias,  sendo  que  no  de  denuncia  precedera  a  esse 
acto  a  verificação  do  facto  pelo  funecionario  designado  peia 
mesma  repartição.  , 

Art.  54.  Ouvido  novamente  o  empregado  ou  o  denun- 
ciante no  mesmo  prazo,  proferirá  o  chefe  da  repartição  fisca- 
lizadora sua  decisão,  podendo  antes  ordenar  as  diligencias  que 
forem  necessárias. 

Art.  55.  Das  multas  impostas  caberá  metade  ao  empre- 
gado autor  da  representação  ou  ao  denunciante  e  a  outra  me- 
iade  á  Fazenda  Nacional.  Quaesquer  despezas  que  se  fizerem 
para  a  cobrança  amigável  ou  judicial  serão  divididas  entro  o 
empregado  ou  r>  denunciante  e  a  Fazenda  Nacional. 

Art.  56.  Pelas  infracções  dos  dispositivos  do  presente 
regulamento  serão  impostas  as  penalidades  estabelecidas  nos 
artigos  seguintes. 

Art.  57.  Multa  de  1005  a  300S0O0: 

A's  Camaras  Syndicaes  dos  Corretores,  aos  chefes  de  re- 
partições publicas,  aos  tabelliães,  escrivães  c  aos  oM  icíaos  ao 
registro  de  immoveis  que  deixarem  de  prestar  as  informações 
de  que  trata  o  art.  48,  lettra  d,  ou  infringirem  o  art.  51. 

Art.  58.  Multa  de  100$  a  5009000 : 

a)  aos  proprietários  dos  estabelecimentos  de  que  trata  o 
art.  21,  g  2o,  oue  deixarem  de  fazer  a  declaração  de  que  o 
capital  do  seu  estabelecimento  ó  inferior  a  5:0008.  ou  que, 
annualmente.  não  fizerem  a  prova  de  que  trata  esse  mesmo 
paragrapho.  independentemente  da  applicaçãn  dn  disposto  no 
art.  5°,  §  2o.  se  lY-r  verificado  pela  autoridade  fiscal,  um  lu- 
cro liquido  superior  a  10:0.003000; 

b)  aos  escrivães  e  secretários  que  infringirem  o  arl .  50; 

c)  aos  juizes  que  proferirem  sentenças  nns  autos  ou 
processos  do  que  trata  o  art.  50,  sendo  da  competência  do 
Ministro  da  Fazenda  a  imposição  da  multa; 

<T>  aos  que  infringirem  disposições  deste  regulamento, 
para  os  quaes  min  haja  penalidade  especialmente  estabele- 
cida. 

Art.  50.  Mui! a  do  200$  a  5O0SO0Q: 

a)  aos  tabelliães  de  notas  ou  a  quem  suas  vezes  fizer, 
aos  officiaes  do  registro  do  immoveis  que  não  expedirem,  no 
prazo  marcado,  as  guias  exigidas  nos  arts.  35  e  38,  ou  in- 
fringirem outras  disposições  deste  regulamento,  para  as 
quaes  não  haja  pena  especial. 
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Art.  C0.:  Multa  do  500.$  a  i:O00$0O0:' 

a)  aos  que  infringirem  o  art.  5°  ou  sou  §  1",  sem  pre- 
juízo do  qualquer  outra  penalidade  em  que  incorrerem; 

b)  aos  quo  infringirem  o  art.  7o  c  seu  paragrapho 
único; 

c)  aos  que  infringirem    o  paragrapho  único  do  art.  9*; 

d)  aos  quo  infringirem  o  art.  25. 

<?)  aos  que  infringirem  o  paragrapho  único  do  art.  27; 
/)  aos  que  infringirem  o  art.  47  e  seus  paragraphos. 

Art.  01.  Multa  de  500$  a  2:000$OQO: 

fl)  aos  que  infringirem  n  art.  19  ou  seus  paragraphos, 
sendo  imposta  a  multa  no  minimo  si.  exponf.aneamente,  re- 
quererem a  matricula,  antes  da  notificação  que  lhes  deverá 
ser  feita  pelo  encarregado  da  fiscalização; 

b)  aos.  que  infringirem  o  art.  20  ou  seu  paragrapho  único. 

c)  aos  que  infringirem  os  arts.  21  ou  seu  §  Io  e  22; 

d)  aos  que  não  pagarem,  nas  épocas  regulamentaras,  os 
impostos  de  que  trata  este  regulamento; 

e)  aos  que  fizerem  omissão  dolosa  ou  falsa  declaração  de 
juros  nos  contractos  de  mutuo  garantidos  com  hypotlreea,  de 
que  trata  o  art.  33; 

/■)ao  official  publico  que  se  reconhecer  connivente  na 
fraude  de  que  trata  a  leltra  e.  deste  artigo: 

«O  ás  companhias  de  seguros,  por  falta  do  pagamento  do 
Impnslo  devido,  cujo  impnslo  sorri  descontado,  na  fó>mn  do 
art.  43.  da  caução  existente  no  Thosnnro  ou  nas  Delegacias 
Fiscíifi.?,  deduzindo-se  isrualmp.nte  a  multa  da  canção,  no  caso 
de  não  ser  ella  satisfeita  nelas  em  prezas  devedoras: 

/(■)  aos  proprietários  de  estabelecimentos,  que.  devidamen- 
te autorizados,  mantenham  clubs  ou  secção  de  prémios  ou  bo- 
nificações, mediante  a  distribuição  de  cov/pons  sujeitos  a  sor- 
teio e  que  deixarem  de  recolher  os  impostos  nas  épocas  fixa- 
das, além1  da  importância  do  imposfo  devido  e  suspensão  do 
■funccionamenlo  cmqnanto  a  não  satisfizerem  e  sem  prejuízo 
das  penas  consignarias  no  respectivo  regulamento: 

?)  aos  estabelecimentos  de  que  trata  a  leltra  h,  desto 
artigo,  embnra  não  autorizados,  desde  mio  se  verifique  have- 
rem distribuído  prémios,  os  quaes  lambem  ficam  sujeitos  ao 
pagamento  do  imposto  sonegado: 

i)  aos  que.  com  o  intuito  de  diminuir  o  lucro  liquido 
sujeito  ao  imposto,  oscripturarem.  como  fundo  do  reserva,  lu- 
cros suspensos  ou  sub-titulos  equivalentes,  quantias  tributá- 
veis; 

k)  aos  que  infringirem  o  art.  11,  paragrapho  único. 
Art.  62.  Multa  de  1:000$  a  3:0008000: 

a)  aos  que  embaraçarem  ou  impedirem  de  aualquer 
modo  a  acção  fiscal  ou  simularem,  viciarem  ou  falsificarem 
documentos  o  eseri.pluracão  no  inluilo  de  sonegar,  no  todo  ou 
cm  parte,  o  pagamento  dos  impostos  de  que  trata  este  regu- 
lamento, além  das  penas  criminaes  em  que  possam  incorrer: 

b)  aos  que  não  possuírem  o  livro  de  que  trata  o  art.  10, 
lettra  &; 

Art.  63.  Multa  de  1  %  sobre  a  quantia  devida,  até  o  má- 
ximo de  5:0008000: 

Aos  que  exponf.aneamente  se  apresentarem  para  o  paga- 
mento do  imtosto.  fóra  dos  prazos  estabelecidos,  mas  antes 
da  remessa  da  divida  para  a  cobrança  executiva. 

Art.  64.  Multa  do  50  %  sobro  a  quantia  devida,  ate"  o  má- 
ximo de  5:0008000: 

Aos  que  não  pagarem  o  imposto  devido  o  nr3  se  lenham 
aproveitado  da  concessão  estabelecida  no  art.  G3. 
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Art.  65.  As  multas  serão  impostas  pelos  clioTos  das  re- 
partições encarregadas  da  aiTOcadacao  do  imposto,  cabendo i  ic- 
eurso  de  suas  decisões,  na  fórma  do  titulo  IV  deste  regu- 
lamento . 


TITULO  QUARTO 

Dor  recursos 

Ari.  00.  Os  recursos  -crão  voluntários  o  r.r-nffficia. 

Art.  07.  Das  decisões  que  impuzerem  pena  haverá  re- 
curso voluntário: 

o)  paru  as  delegacias  fiscaes.  rias  decisões  das  repartições 
inferiores  dos  Eslados  c  do  toi-rilorio  do  Acre: 

6)  para  o  ministro  da  Fazenda,  das  decisões  das  Delega- 
cias Fiws  Recebedoria  rio  islrielo  Federal,  Inspe.clona  do 
Seguros.  Superintendência  de  Clubs,  Mesa  de  Rendas  de  Ma* 
eahé  e  eolleetorias  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

\r(.  08.  'Das  decisões  favoráveis  iás  parto?  haverá  re- 
curso ex-of[icio  no  próprio  acto  de  ser  lavrada  a  decisão: 

a)  para  as  Delegacias  Fiscaes.  das  decisões  das  reparti- 
ções inferiores  dos  Estados  c  do  território  do  Acre; 

6)  parr  o  ministro  da  Fazenda,  de  actos  das  IDelegacias 
Fiscaes  o  cias  repartições  da  Capital  Federal  o  Fslado  do  Rio 
de  Janeiro ; 

Paraffrapho  único.  Não  devem  sor  interpostos  recursos 
ex-officio  das  deliberações  de  si.gvmda  instancia,  confirmató- 
rias das  do  primeira,  favoráveis  ás  parles. 

Ari.  <>0.  O  recurso  voluntário  será  interposto  no  prazo  do 
trinta  dias.  contados  da  data  da  intimação  da  decisão. 

Ar!.  70.  Os  rocurso-  ^oiimtarios  só  serão  encaminhados 
ti  instancia  superior,  mediante  o  deposito  prévio  dos  impostos 
e  da  importância  das  multas. 

Ari.  71.  Findo  o  prazo  marcado  sem  que  tenha  sido 
interposto  o  recurso  ou  preenchida  a  íormalidano  exibida  no 
artigo  antecedente,  a  decisão  passará  em  julgado  para  todos 
os  ef  feitos. 

Art.  72.  O  presente  regulamento  entrará,  cm  vigor  nas 
seguintes  datas: 

a)  1  de  setembro  do  corrente  anno.  no  Disfricto  Federal 
o  nas  capitães  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo.  Pa- 
raná. Mina?  Geraes.  Espirito  Santo  e  Bahia. 

b)  10  do  mesmo  mez  e  anno,  no  interior  desses  Estados 
e  nas  capitães  dos  domais,  excepto  Matto  Grosso  e  Goyaz; 

c)  20  do  mesmo  mez  e  anno.  nas  capitães  e  interior  doa 
Estados  de  Matto  Grosso  c  Goyaz  e  no  interior  dos  Estados 
não  referidos  na  iettra  a. 

Ari.  73.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario., 
Rio  de  Janeiro,  29  de  .julho  de  1922.  —  Homero  Baptista. 
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Modelos  a  que  se  refere  o  regulamento 

MODELO  A 
GUIÃ' 

A  '(companhia,  sociedade  anonyma,  om  commandita  pbti 
acções  ou  por  quotas  de  responsabilidade  limitada),  estabele- 
cida á  rua   vae  rocolher  aos 

cofres  da. . . .    .  •  •  -  (™m*  da  repartição)  em 

que  so  acha  matriculada,  a  importância  de  ■•: 

l(por  extenso)  proveniente  do  imposto  de  %  sobre  a 

„  r-\n  ....  (por  extenso) 
quantia  de   u 

relativa  aos  seus  dividendos  (ou  lucro  liquido,  si  se  tratar  das 

sociedades  por  quotas),  correspondentes  ao  

(semestre  de  )  na  razão  de  %  do  capi- 
tal tle  cada  acção  ou  quota) . 
(Data) . 

(Assignatura  do  gerente  ou  quem  suas  vezes  fizer) ... 


MODELO  B 

GUIA 

A  (companhia,  sociedade  anonyma  ou  em  commandita  por 

acções),  estabelecida  d  rua   vae  recolher  aos 

cofres  de  (nome  da  repartição)  em  que  se 

acha  matriculada,  a  importância  de  (por  extenso) 

proveniente  do  imposto  de. sobre  a  quantia  de  

 (por  extenso)  relativa  aos  juros  de  %  das  suas 

obrigações  (ou  debentures),  correspondentes  ao  ■ 

(semestre)'. 
(Data) . 

(Assignatura  do  gerente  ou  quem  suas  vezes  fizer) . 


MODELO  C 
GUÍÀ 

A  (companhia,  empreza  ou  sociedade  anonyma),  esta- 
belecida á  rua.......  vae  recolher  aos  cofres  da  

.  (nomo  da  repartição)  a  importância  de  ■ 

 (por  extenso),  proveniente  do  imposto  de  %  so- 
bro a  quantia  de  (por    extenso),    relativa  á 

gratificação  (ou  bonificação)  a  quo  fez  jús  o  seu  presidente 

(ou  director),  no  semestre   (ou  em  virtude  de  tal 

eircumstancia) .. 

(Data) . 

'  :(Assignatura  do  gerente  ou  quem  suas  vezes  fizer)'.) 


MODELO  E 

Livro  de  matricula  do  bancos,  companhias  e  socicdados  anonymas  na   (nomo  da  repartição) 

Matricula  n  


Denominação  

Objecto  ou  fim  social. 
Sede  principal  


Filial. 


Data  da  matricula  •.   ^:rtr,nm«n+r. 

Numero  e  data  do  decreto  que  autorizou  o  funccionamento  


Capital. 
Acções. 


o 

-4-J 

ai 
O 

a 

<x> 
ai 


S 


O 
1-> 

7! 
O 

a 

o 
tn 

O 
H3 
C 

to 

O 

w 


i  autorizado. . . 
{ integralizado. 


1B.  ••■••••••••••••» 




>•••••••••■• 


numero  

I  valor....... 

|  nominativas, 
ao  portador  , 


í  numero  

>.  V 


Debcnturcs..\  valor  

[  taxas  dos  juros  

Quotas  


,    í  dos  dividendos  

bpocas  ao  l  jUVOi  dcbenlures . 
passamento. .   (Jos  \uCl,0S  das  quotas. . . 


Pagamento  í  dSçOes. '.'.V, 
ao  fceno    j"  jas  obrigações. 


Dividendo  

Juros  de  debentures.. 
Lucros  das  quotas. . . 
Bonificação  

Imposto  do  li  li  

Dito  de  0  %  

Dito  de  7  %  

Multas  

Sorama... 

Numero  da  certidão. 
Data  da  certidão  — 


»  •  ■  ■  o  •  * 


Exercicio  dc  102. 


.!>. 
.!>. 
.S. 


.S. 

.s. 


.de. 


.dc  192. 


Exercicio  do  192. . . 


Exercicio  dc  J92. . . 


.S. 
.S. 
.S. 
■  S. 


*■  •  •  »  O  •  •  i 


...s... 


,de. 


•  -  •  •  • i?  •  •  ■ 

.de  192... 


.S. 
.!>. 
•  S. 

.s. 


 s. 


.s. 
.5. 


.de. . 


.S. 

>  •  s  * 


 5. 

.dc  192. 


Dividendo  

Juros  dc  debentures  . 
Lucros  das  quotas. . . 
Bonificação. . . :  

Imposto  de  ii  %  

Dito  de  6  %  

Dito  de  7  %  

Multas  

Somma. 
Numero  da  certidão. 
Data  da  certidão  . . . 


•  S  * • . 

■■••••Saa* 

•  •••*alSaa«\ 

*s  S 

 !>... 

•  ••«••£>■•  t 

•  •■□■•Saa  • 

 $..  . 

•  t  •  ■  ■  •  S  •  •  • 

■  •••aaS**« 

•  •   •    a   a    a  «?••• 

•  ■•'■•  «S*** 

 s... 

 s. . . 

 s... 

1  •  I  i  1  1      1  •  • 

 s... 

•  •   •■•••l^«»  • 

 s... 

•  .  •  t.  •  .  í)  •  •  • 

•  •   •  *   a  •  l)  a  •  • 
■                 a  •  1^  a  ■■ 

s 

•  aa*a*lj*aa 

 s... 

 s>... 

. . .  (lo  

•  1^  •  .  . 

...dc  192... 

■    a  ■  ClO  •  a    •  •  t 

..•••.  f}  a    •  a 

....de  192... 

. .  .de  

 í>. 

 s. 


 !>. 

.de  192. 


Observações 


Exercício  do  192. . . 


.S. 


Exercicio  de  192... 


,....S. 
■ . . . .  h  • 


.de. 


......  5 • 

.dc  192. 


i .  •  s . 


>  •  t)  • 


,  de . 


■••■••Sa 

•••■•■ S • 
«•••••  ip« 

,..de  192. 


.S. 

.s. 
.s. 


•  •  s  ■ 


.do. 


•  •  •  ■  »r  • 

, « •  •  •  s  • 


I  •  ■  ■  •  •  í)  • 

.dc  192. 


.S. 

..:>. 


,.s. 

i  •  S  ■ 

,.s. 


>  s  •  •  • 


.ae. 


••••••S*** 

...do  192... 
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MODELO  l7 

Livro  de  matricula  de  casas  bancarias ,  do  penhor,  do  commorcto,  rio  Industria  fabril  o  «lo  profissão  li 

Matricula  n  


i-ofisáilo  liberal  na  (nomc  tla  raparão) 


Firmas  ou  razão  social  

Séde  principal  o  liliaos  — 

Gonero  do  commercio,  industria  ou  prolissao. 
Data  da  matricula  


.,    .   ,  (coral  

capitai.,  j  yinp[.Cgafi0  no  commorcio  ou  industria. 

.  [  numero  

Contracto,   data  do  registro  

[  uumero  o. data  do  addido  


.  c 


ir. 


a 

a: 


Lucro  verilicado. 
Monilicação  

Imposto  de  3  %  .. 

Dito  de  í  :,o  

Dito  de  i>  %  

Dito  do  7  %  

Multas  


So:nma. . . . 
Numero  da  certidão. 


Data.  da  certidão. 


Sócios : 


Gerente. 


Podem  usar  a  lirma. 


Exercício  de  102. 


Exercício  de  192. 


.de. 


.do  102. 


•  S. 


.de  de  102. 


Exercício  de  192. . . 


<3 

i  ■  ■  •  ■  O  • 


.!>. 
.!>. 
.!>. 


•   •   •  •  1^)  a 

 s. 


.de. 


.de  192. 


Observações 


Exercício  do  192. . . 


.5. 


.S... 
.S... 
.S... 
.S... 


.S. 


«••■*•' 


.de. 


 i?  ■ 

.do  102. 


Exercício  do  192.. . 


•  S  ■  ■  < 


.  •  •  1^  • ' 

a  •  .  1?  ■  I 

...S. 


.de. 


 S. 

.de  192. 


Lucro  verificado  

Bonificação  . 

Imposto  de  3  %  

Dito  de  4  %  

Dito  de  5  %  

Dito  de  7  %  ■ 

Multas  


Somma.  

Numero  da  certidão. 


Data  da  certidão . 


•  .  •     •  •  • 

.  •  ■  •  1^  •  •  • 

,  •  »  •     ■  •  • 

,  •  •  ■  fi  ■  •  » 

■ . .  ■  S  •  •  • 
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 (nome  da  repartição) 

des  anonyrnas  c  sociedade?  por  quotas  do  responsabilizado  limitada,  no  exorcicio  de  102. . . 
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k  MODELO  II 
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Sj!   (nomo  da  repartição  ) 

l)oniO!isini<;.ão  (io  imposto  sobre  a  rondl  a  quo  estão  sujeitos  as  casas  bancarias,  <ie  ponbor,  o  as  profissões  liboraw,  os  cstabo!ocimoir.os  ccnmerciaos  o  do  industria  fabril,  no  exercício 
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MODELO  D 

GUIA 

A  (casa  bancaria,  do  penhor,  de  commercio,  de  industria 
fabril,  ouF.,  exercendo  a  profissão  liberal  de   esta- 
belecida a  rua  vae  recolher    aos  cofres 

dai>i.  (nome  da  repartição),  a  importância 

de ....(por  extenso),  proveniente  do  imposto 

de'.'.,.'..''%,"sobre  a  quantia  de  (por  extenso), 

relativa  ao  lucro  liquido  da  mesma  casa,  verificado  no  semes- 

tre  vencido  a  - 

(Data) . 

(Assinatura  do  gerente  ou  dono  da  casa) . 


DECRETO  N.  15.597  —  de  7  de  agosto  de  1922 

Avvrova  a  resolução  do  conselho  fiscal  do  Deutsche  Ucber- 
PP  seeische  Banlí  (Banco  Allemão  Transatlântico)  comséde 
em  Berlim  {Allemanha),  em  reunião  .realizada  a  &  de 
abril  de  1922  c  concernente  ao  augmento  do  capital  para 
as  operações  das  suas  filiaes  no  Brasil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  «Banco  Allemao  Transatlântico» 
(Deutsche  Ueberseeische  Bank)  sociedade  anonyma  com 
séde  em  Berlim  (Allemanha)  e  autorizada  a  funccionar  no 
Brasil  pelo  decreto  n.  8.847,  de  26  de  julho  de  1911,  re- 
solve approvar  a  resolução  tomada  em  reunião  do  conselho 
fiscal  do  alludido  banco,  realizada  em  28  de  abril  de  1'J22  e 
pela  qual  ficou  elevado  de  Mks.  5.000.000  para  hks. 
10.000.000,  o  sou  capital  destinado  ás  operações  das  suas  fi- 
liaes no  Brasil 

■Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de  1'922,  101»  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


-<;:!'»- 


DECRETO  Ts.  15,610  —  de  16  de  agosto  de  1922 

Concede  autorização  para.  funccionar  na  Republica  á  The 
World  AnxiUary  Insurance  Cor  por  alio  a.  Limited,,  com 
séde  em  Londres,  Inglaterra 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  ao  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  World  Auxiliary  Insurance 
Corporation,  Limited,  sociedade  anonyma,  com  séde  em  Lon- 
dres, Inglaterra,  resolve  conccder-lhc  autorização  para  fun- 
ccionar na  Republica,  sob  as  seguintes  condições: 

I 

A  companhia  sómente  operará  em  seguros  e  reseguros 
imartimos  e  terrestres. 


"       299  —  ". 
H 

Seu  capital  para  operações  no  paiz  será  do  quinhentos 
contos  do  reis  (500:000$),  moeda  brasileira,  o  qual  será  rea- 
lizado nos  termos  do  art.  47,  §  1°,  do  decreto  n.  434,  de  4  do 
junho  de  1891. 

III 

A  companhia  fará  no  Thcsouro  Kacional  o  deposito  do 
duzentos  contos  da  réis,  de  aecôrdo  com  o  art.  34  do  regula- 
mento, que  baixou  com  o  decreto  n.  14.59.3,  de  31  do  dezembro 
do  1920. 

IV 

■Picará  sujeita  a  todas  as  leis  e  regulamentos,  que  vigora- 
rem ou  vierem  a  vigorar  sobro  o  objecto  do  seu  negocio. 


V 

Constituirá,  além  da  reserva  de  quo  trata  o  art.  49  do  re- 
gulamento n.  14.593.  uma  outra  de  previdência,  que  será  for- 
mada com  a  quoía  de  10  %  dos  lucros  líquidos  de  suas  ope- 
rações no  paiz  apurados  em  balanço,  até  attingir  um  terço  do 
capital  declarado  c,  dahi  por  dnante,  por  5  n/o. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.611  —  de  16  de  agosto  de  1922 

'Autoriza  o  Ministro  da  Fazenda  a  emitlir  cincoenta  apólices  da 
divida  pvblicn  interna,  no  valor  de  1  \O0OS  cada  uma,  in- 
alienáveis, para  parjam,enio  do  premio  concedido,  reparti- 
damenie,  a  America  e  Maria,  filhas  solteiras  de  João  Clapp 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  artigo  único  do  decreto  le- 
gislativo n.  4.4Í4.  de  3  de  janeiro  do  corrente  anno,  e  tendo 
ouvido  o  Tribunal' do  Contas,  na  fórma  do  n.  X,  do  art.  32,  do 
rc.ffuiamcnto  baixado  com  o  decreto  n.  13.868,  de  12  de  no- 
vembro de  1919,  decreta: 

Art.  l.°  Fica  o  Ministro  da  Fazenda  autorizado  a 
emittir  cincoenta  apólices  da  divida  publica  interna,  no  valor 
de  um  conto  de  réis  (1:0009)  cada  uma.  inalienáveis,  juros 
de  5  %  ao  anno.  para  pagamento  do  premio  concedido,  repar- 
tidamente,  a  America  e  Maria,  filhas  de  João  Clapp,  emquanto 
■forem  solteiras. 

Art.  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  agosto  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 


Homero  Baptista. 
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DECRETO  N.  15 . 612  —  de  10  de  agosto  de  1923 

Approva  a  nova  tabeliã  dos  vencimentos  annuaes  dos  empre- 
gados da  Caixa  Económica  do  Rio  Grande  do  Sal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  faculdade,  que  lho  confere  o  arL  (50  do  regulamento 
baixado  com  o  decreto  n.  11.280,  de  15  de  dezembro  de  1915, 
resolve  approvar  a  seguinte  tabeliã  dos  vencimentos  annuaes 
dos  empregados  da  Caixa  Económica  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul: 


N.  Categoria 


1  gerente.  ...  ..  .  . 

1  contador  

4  Io"  cscripturarios.  . 
4  20S  escnpturarios  . 
4  3o"  escripturarios  . 

1  thesoureiro  

2  fieis  do  thesoureiro 
1  perito  avaliador.  . 

1  porteiro.  .  ..  .... 

2  contínuos  .  :.:  .  .  ,., 

Total  ... 


Ordenado 
animal 


Gratificação      Total  por 
annual  classo  • 

12:000$000 
7:8008000 
24:000$000 
21:6008000 
16:0005000 
7:8008000 
8:0005000 
5:400.?000 
3:3008000 
4:6008000 


110:5008000 


8:O0O$O0O  4:000$000 

5:2008000  2:6008000 

4:0008000  2:0008000 

3:600$000  1:8008000 

2:6668667  1:3338333 

5:2008000  2:6008000 

2:6668667  1:3338333 

3:6008000  1:8008000 

2:2008000  1:1008000 

1 :5338333  7668677 


Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1922,  101°  da  Indepen-. 
dencia,  e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

tfr»  ■ . 


'DECRETO  N.  15.615  —  de  16  de  agosto  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de\ 
3.000:000$  (três  mil  contos  de  réis),  em  apólices  da  di- 
vida publica,  para  occorrer  ás  despezas  com  o  prolonga- 
mento do  ramal  de  Angra  dos  Reis  a  Barra  Mansa  d<a  Es- 
trada de  Ferro  Oeste  de  Minas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  artigo  64  da  lei  n.  4.555,  de 
10  de  agosto  corrente,  resolve  abrir,  pelo  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Publicas,  o  credito  de  3.000:0008  (três  mil  contos  de 
reis),  em  apólices  da  divida  publica,  nara  occorrer  ás  despezas 
com  a  construcção  do  ramal  de  Angrã  dos  Reis  a  Barra  Mansa 
e  prolongamento  do  ramal,  que  parte  do  kilometro  110  da  li- 
nha de  Sitio,  na  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 

_  Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1922,  101°  da  Independên- 
cia e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 

/.  Pires  do  RiOi 
'Homero  Baptista. 
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DECRETO  :N.  15.620— de  19  DE  AGOSTO  de  1922 

Autoriza  a  cunhagem  no  paiz  ou  no  estrangeiro  de  moedas  de 
alumínio  e  cobre  dos  valores  de  $H00  e  1$,  destinadas  á. 
commemoração  do  Centenario  da  Independência 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  da  lei  n.  .4.555,  de  10  de 
agosto  corrente,  arb.  146, 

Decreta: 

Art.  l.°  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  abrir 
o  credito  de  4.800:000$,  para  cunhar  no  paiz  ou  no  estran- 
geiro moedas  do  alumínio  e  cobre,  commemorativas  do  Cen- 
tenario da  Independência,  com  valor,  peso  o  módulos  se- 
guintes : 

Valor      Peso  em  grammas  —  Módulos  em  millimetros 

$500  .  ................  •  ■•      *  |2,5 

1S000    8  ib>7 

Art.  2.°  As  moedas  terão  uma  liga  binaria  composta  de 
91  %  de  cobre  e  9  c/o  cie  aluminio  e  serão  serrilhadas. 

Art.  3.°  A  tolerância  para  mais  ou  para  menos  no  peso^  e 
na  composição  da  liga  dessas  moedas  será,  respectivameiuc, 

de  2  %  e  1  %.                                     *     A   a*  a  o« 
tot.  4.°  Estas  moedas  substituirão  as  notas  de  1?  e  dt?, 
que  serão  incineradas,  feita  a  substituição  em  prazo  razoá- 
vel fixado  pelo  Governo'.   

Art.  o.0  Taes  moedas  não  serão  admittidas  nem  na  re- 
ceita nem  na  despeza  das  estações  publicas,  nem  nos  paga- 
mentos entre  particulares,  salvo  o  caso  de  mutuo  consenti- 
mento destes,  sinão  até  a  quantia  de  2O$0O0. 

Ari.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  agosto  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Eomero  Baptista.- 

 «*»  


DECRETO  N.  15.029  —  de  24  de  agosto  de  1922 

Abre,  ao  Ministério  da.  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis 
6:070$  180,  para  occorrer  ao  parlamento  do  que  é  deviao 
a  D.  Maria  Luisa  da  Cunha  Berenguer  e  filhos,  em  virtu- 
de de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.5G''5,  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  esnecial  de  6:0708180,  para  occorrer  ao 
nagamento  do  que  é  devido  a  D.  Maria  Lmza  da  Cunha  Be- 
renguer e  filhos,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1922,  101°  da  Indepen- 
deniia  e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 
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DECRETO  jN.  15.632  —  Di!  25  de  agosto  de  .1922 
do  de  jrm/io  a  dezembro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
^a\c^^ 

StíS^^  SC 

trata  o  referido  arl L  150  dalei  *   4 ^{^2^ 
^To^A'^'  1™2&3B1.   Papd;   Para  o 
Kterio  da  Marinha,  3.(89:297*380,  P^Vniffio  da 
da  Guerra,  3.316:463*194,  papel;  para  o .  M  m^cno  toApi 
cultura,  5.589:6719331,  papel ;  para  o. ^  £f  o 

Obras  .Publicas,  770$,  ouro  e  ^-^J™"'  3  727  ! ■  1328907, 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores»,  à.t&i.w 

papel. 

Rio  de  Janeiro,  25  do  agosto  de  1922,  101'  da  Indepen- 
deniia  c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 


Homero  Baptista. 


DECRETO  K.  15.634  —  de  26  db  agosto  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis 
56™4®m,%ara  occorrer  ao  pagamento  de  differençade 
vencimentos  aos  ministros  do  Tribunal  de  Contas  e  atoi> 
rllréscntantes  do  Ministério  Publico,  jmlQ  ao  mesmo. 
Tribunal,  a  partir  de  1  de  junho  ultimo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
tendo  em  vista  .os  vencimentos  lixados  pelo  decreto  íe- 
gislativc IV  4.509,  de  25  do  corrente  mez  e  usando  da  auto- 
rização constante  do  art.  123,  n.  16,  da  lei  n.  4  o55,  de  ia 
de  agosto  de  1922,  resoKe  abrir  ao  Ministério  da  íazenda 
o  credito  especial  de  56:1458782,  para  occorrer  ao  pagamen- 
to de  diíferença  de  vencimentos  que  compete,  a  partir  de  1 
de  junho  ultimo,  aos  ministros  do  Tribunal  de  Contas  e  aos 
representantes  do  Ministério  Publico  junto  ao  mesmo  Iri- 
bunal.  que  estão  equiparados,  por  lei,  aos  desembargadores  cia 
Còrte'  do  Appellação. 

Rio  de  Janeiro,  26  do  agosto  do  lfl'22,  lOd0  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa.. 
Homero  Baptista.. 
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DECRETO  N.  15.637  —  de  26  Dm  agosto  de  1022 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
19-466S890,  vara  occorrer  ao  pagamento  do  que  6  tieviao 
a  José  Esteves,  de  Souza  Azevedo  Júnior,  em  virtude  de. 
sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.565,  do  24  do  corrente,  resolve  abrir,  ao  Ministério 
da  Fazenda,  o  credito  especial  de  19:1668890,  para  occorrer 
ao  pagamento  do  que  é  devido  a  Jose  Esteves  de  Souza  Aze- 
vedo Júnior,  ern  virtude  do  sentença  judiciaria. 

Rio  do  Janeiro,  26  do  agosto  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pbssôa., 
Homero  Baptista., 


DECRETO  N.  15.655  --  de  31  de  agosto  de  1982 

Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  ó  credito  especial  de  réis 
2:098$i27,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido 
a  Eduardo  Agnello  Pestana  de  Aguiar,  em  virtude  de, 
sentença  judiciaria 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.573,  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  especial  de  2:0893127,  para  occorrer  ao 
pagamento  do  que  é  devido  a  Eduardo  Agnello  Pestana  de 
Aguiar,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessòa., 
Homero  Baptista. 


-«*»- 


DECRETO  N.  15.661  —  de  4  de  setembro  de  1922 

Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  59o$i6l 
para  pagamento  de  gratificação  a  que  fez  jús  Aníhenor 
Ferreira  dos  Santos,  no  período  de  1  de  fevereiro  a  30  de 
maio  de  4917,  na  qualidade  de  mestre  serralheiro  da  Us- 
cola  de  Aprendizes  Artífices  no  Amazonas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legislativo 
n.  4.144,  de  6  de  outubro  de  1920.  resolve  abrir,  ao  Ministério 
da  Fazenda,  o  credito  especial  de  595$616,  para  pagamento  do 
^ratificações  addicionaes  a  que.  de  accôrdo  com  o  art.  66  da  lei 
ií.  2.356,  de  31  de  dezembro  de  1920,  fez  jús  Anthcnor  Fer- 


~  304  —  ' 

reira  :clos  Sanlos,  no  periodo  de  1  de  fevereiro  a  30  de  maio 
do  1017,  na  qualidade  de  mcsl.ro  serralheiro  da  Escola  ao 
Aprendizes  ArLificcs  no  Eslado  do  Amazonas. 

llio  de  Janeiro,  4  do  setembro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôâ.i 
Homero  Baptista..! 

 «#» — 


DECRETO  N.  15.662  r-  de  4  de  setembro  de  1922 

Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  dej\6m, 
para  pagamenlo  de  gratificação  a  que  fez  jus  AHkin  Dio- 
dato Bandeira,  no  periodo  de  \  de  janeiro  de  191 J  a**  aG 
ianciro  de  19ií,  como  ajudante  da  Inspectoria  de  I  rote- 
'cção  aos  índios,  no  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estudos  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  J°  do  decreto  legislativo 
n  4.144.  de  6  de. outubro  de  1920,  resolve  abrir,  ao  Ministério 
da  Fazenda,  o  credito  especial  de  4:656$,  para  pagamento  de 
gratificações  addicionaes  a  que.  de  accòrdo  com  o  art.  66  da  lei 
n.  2.356,'  de  31  de  dezembro  cie  1910,  fez  jus  Arthur  Deodato 
Bandeira,  no  periodo  de  1  de  janeiro  de  1913  a  28  de  janeiro 
de  1914,  na  qualidade  de  ajudante  da  Inspectoria  do  Servido 
de  Protecção  aos  índios,  no  Estado  do  Amazonas. 

Rio  do  Janeiro,  4  de  setembro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  iPessôa., 
Homero  Baptista.., 


:>'?»- 


DECRETO  Ts.  15.676  —  de  7  de  setembro  de  1922 

Abre,  pelo  Ministério  da  Marinha,  o  credito  de  30.000:000$, 
para  attender  ás  despezas  com  a  «Reorganização  da  Ma- 
rinha » 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  3  do  art.  31  da  lei  nu- 
mero 4.555,  de  .10  de  agosto  ultimo,  resolve  abrir,  pelo  Mi- 
nistério da  Marinha,  o  credito  de  30.000:0008,  papel,  em 
apólices,  juros  'de  5  %  ao  anno,  cujo  producto  será  distri- 
buído á  Contabilidade  da  Marinha,  pela  forma  legal,  afim  de 
-attender  a  todas  as  despezas  com  os  serviços  attinentes  a 
defesa  naval  do  paiz. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  setembro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  31o  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
J.  P.  da  Veiga  Miranda. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.677  —  d-e  8  de  srtembiio  dis  19122 

Abre.  oo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
ú9:734$770,  pura  atlender  ao  -puy amento  do  que  c  devido 
a  Francisco  Jeronymo  de  Albuquerque  Maranhão,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria 


O  Presidente  da  Republica  dos  Eslados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  artigo  único  do  decreto  le- 
gislativo n.  -5.579,  de  hoje  datado,  resolvo  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  especial  de  39:7548770,  para  at- 
touder  ao  pagamento  do  que  ó  devido  a  Francisco  Jeronymo 
de  Albuquerque  Maranhão,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria. 

Rio  de  Janeiro,  8  de.  setembro  de  1922,  191°  da  Indepen- 
cenoia  e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


■«:■:»■ 


DECRETO  X.  15.GSTI-—  ed  12  de  setjs m imo  de  1922 

Abri',  ao  Ministério  .da  Fazemla,  o  credito  especial  de 
IS:6i3S707,  para  satisfazer  ao  pay amento  do  que  é  de- 
vido ao  capitão  de  mar  e  yuerra  pharmaceutico  Carlos 
Ramos,  em.  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.582,  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  especial  de  18:5133707.  ipara  satisfazer  ao 
pagamento  do  que,  em  virtude  de  sentença  judiciaria,  se  acha 
a  União  Federal  a  dever  ao  capitão  de  mar  o  guerra  pharma- 
coulico  Carlos  Ramos. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  1922.  101°  da  Indepen- 
dência e  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 

 «*»  


DECRETO  i\\  15.C81  —  í)E  12  dk  setembro  ds  1922 

A  brc.  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  7:$Z9$MI, 
para  occmrcr  oo  par/ a  mento  dos  vencim-entos  devidos  ao 
■mestra  da  lancha  «Luiz  Rodolpho»,  da  Alfandeua  de  Ma- 
naus, José  Coiteté  da  Silva,  no  período  de  /■?  de  outubro 
de  1917  a.  2.5  de  novembro  de  Í9IS 


O  Pn^iilciií.i'  da  Republica  dos  Estudos  Unidos  do  Brasil, 
usando  na  autorização  contida  no  art.  1°  do  decreto  legisla- 
do n.  1.581.  fie  hoje  datado,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da 
fazenda,  o  credito  especial  de  7:529$S91.  para  uccorror  ao 
pagamento  do*  voncinicntos  relativos  ao  período  de  13  de 

Fazunda  20 


outubro  dc  1917  a  25  dc  novembro  de  1918  e  quo  dovidcs 
úo  SStrS  da  lancha  «Luiz  Rodolpho»,  da  Alfandega  de  Manáos, 
Amazonas.  José  Cailetó  da  Silva. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  do  1922,  10f  da  Indepen- 
dência (?  34B  da  Republioa. 

Epitácio  PeasÔA. 
Uomêro  BaptUta. 

— «*» — 

DECRETO  N.  15.682  —  uffi  12  db  sktbmbro  de  1922 

Transfere  á  Prefeitura  do  Districto  Federal  os  terrenos  neces- 
sários ás  obras  de  melhoramento  e  saneamento  daLa- 
g%Ldrigo  de  Freitas,  inclusive  as  do  Parque  Oceânico  e 
as  da  zona  de  Leblon. 

Q  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Usando  da  autorização  concedida  no  art.  135  da  lei  nu- 
mero "4?555,  de  10  de  agosto  do  corrente  anno,  combinado  com 
o  art.  147  déssa  mesma  lei,  e  attçndendo  ao  que  solicitou  a  Pre- 
feitura do  Districto  Federal. 

Resolve : 

Art.  l.°  Afim  de  serem  pela  Prefeitura  do  Districto  Fe- 
deral completadas  as  obras  de  melhoramento  e  saneamento  da 
Lagoa  Rodrigo  de  Freitas,  inclusive  as  do  Parque  Oceânico  o 
as  da  zona  do  Lebltfn,  projectadas  e  já  iniciadas,  ficam ^  transfe- 
ridos áquella  Prefeitura  òs  terrenos  de  propriedade  da  união 
alli  existentes  e  que  forem  neoessarios  ás  ditas  obras.  _ 

Art  2.°  A  Prefeitura  do  Districto  Federal  fica  obrigada 
ao  pagamento  da  differença  entre  o  valor  dos  terrenos  transa 
feridos  e  a,  importância  do  que  houver  despendido  com  o  sa- 
neamento dps  mesmos. 

'  Paragrapho  único.  No  caso  de  venda  por  parte  da  Pre- 
feitura dó  Districto  Federal  dos  terrenos  beneficiados  na  La- 
goa Rodrigo  de  Freitas,  metade  do  producto  da.  venda  rever- 
terá para  à  União,  depois  de  deduzidas  as  despezas  çom  a  exe- 
cução do  saneamento  e  melhoramento  dos  ditos  terrenos . 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Phssôa. 
Homero  BaptUta. 


DECRETO  N.  15.689  —  de  20  DE  SETEMBRO  db  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  de 
6.000:000$,  em  apólices  da  divida  publica,  para  attender 
íi  despezas  com  as  estradas  de  ferro  federaes  dos  Esta- 
dos da  Bahia,  Sergipe  e  norte  de  Minas  Geraes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado3  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  64,  da  lei  n.  4.555, 
de  10  de  agosto  ultimo,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Via- 
ião  e  Obras  Publicas,  o  credito  de  6.000:000$,  em  apolioes 
Ja  divida  publica,  destinado  a  attender  ao  pagamento  das 
obras  previstas  no  §  1°  da  clausula  XXXIX  e  clausula  LX1II 


—  307.  — 

dò  contracto  de  revisão,  oelebrado  om  virtude  do  deoroto  nu- 
mero 14.068,  do  19  dc  fovoreiro  do  1920,  relativo  as  estradas 
de  forro  foderaes  dos  Estados  da  Bahia,  Sergipe  e  norte  de 
Minas  Geraos. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pbssôa. 
J.  Pires  do  Rio. 
Somero  Baptista. 




DECRETO  N.  15.090  —  de  21  DE  setkmbbo  de  1922 

Concede  cni.lorizui;ãh  para  funecionar  na  Republica  á  Compa- 
nhia da  Sm  urus  T^rrrslrns  o.  Marítimo*  «Grcat,  American 
hhurru nrr  Compuni;».  com  sé dn  cm  Nova  York.  Estados 
U)>iilos  tia  America  do  Norte 

O  frendeu  !.e  dit  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
al  fendendo  ao  que  requereu  a  «Groal  American  1'nsii rance 
Compariy»,  sociedade  anonyma.  com  sedo  em  Nova  York,  Es- 
tados Unidos  da  An icrica  do  Norte,  resolve  conceder-lhé  au- 
torização pnra  JinuTÍonar  na  Republica,  sob  as  clausulas  se- 
guinte" : 

I 

.A  ci.iiipaiihin  simienle  operará  em  seguros  e  rescinjius 
terrestre-.;  e  mari! imos.  em  Iodas  as  suas  modalidades. 

II 

O  cai'i!al  j »ara  operações  no  Brasil  será  de  réis 
■J  .000:000$  'mi!  coíiIms  de  réis),  moeda  brasileira,  o  qual  será 
jealizado  nos  termos  do  ai1!-.  47,  §  l".  cio  decreto  n.  434.  dc  4 
de  julho  dc  1891. 

III 

A  companhia  Jará  no  Thcsouro  Nacional  o  deposito  do 
200:0008  íriuzunlos  contos  de  réis),  de  accôrdo  com  o  ai't.  34 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  14.593.  de  31  de 
dezembro  de  1920. 

IV 

Ficará  sujeita  a  todas  as  leis  e  regulamentos  que  vigo- 
larem  ou  vierem  a  vigorar  sobre  o  objecto  de  seu  negocio. 

V 

GonsMI.uirá.  além  da  reserva  de  que  trata  o  art.  49  do 
regulaine nín  n.  14.593.  uma  outra  de  previdência,  que  será  for- 
mada com  a  quota  de  10  °>c  dos  lucros  líquidos  de  suas  ope- 
rações no  Brasil,  apurados  nos  balanços,  ate  attingir  um  terr;o 
tio  capital  declarado,  c.  dahi  cm  deanto,  por  5  %. 

Rio  de  Janeiro.  21  dc  setembro  de  1922.  101°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista.  . 


DECRETO  N.  15.691  —  dr  21  dk  setembro  de  1922 

Revoga  o  decreto   quc   concedeu  ciUfização  d  Altos  A««- 
rance  Company,  Limited,  com   sédc  em  Lo» i*  es^ W m 
íerm,  pm-a    funecionar  no  Brasil   e    cassa  a  respectiva 
carta-paienle 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bsl^os  Unidoa do  Bvm\{ 
altendendo  a  que  a  Alias  Assuranco.  Compani,  c^0c^vc°r 
sédc  cm  Londres.  Inglaterra,  autorizada  a  J}^10™\pV 
Brasil,  em  seguros  contra  incêndios,  pelo  clccrc )  «J-J, 
ri-.  7  rio  'i£rn«íln  do  1918.  suspendeu,  suas.  opoiaçocs,  í{-°yl 
vou refoga?  o "deoi-oU)  'acima  citado  e  cassar  a  respectiva 
carta-patente. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  setembro  cie  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


-«*» — 


DECRETO  N.  1 5.093  —  de  22  de  setembro  de  1922 
Approva  o  regulamento  de  portos  organizados 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  .constante  frlf-™%%n'30  $ 
nrl  97  do  decreto  legislativo  n.  4.5oo,  de  lu  cie  agosto  a'» 
corren  e  Snno ( V  resolve  approvar  o  regulamento  do  portos 
SgaSzadoS  que 'com  esto  baixa,  assignado  pelo  ministro  da 
Viação  c  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro.  22  de  setembro  de  1922,  101°  da  Inde- 
pencia  e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa  . 
/.  Pires  do  Bio. 
Homero  Baptista. 
,/.  P.  da  Veiga  Miranda. 


Regulamento  de  portos  organizados,  approvado  pelo 
decreto  n.  15.693,  desta  data 

\rt  1  °  Nos  portos  providos  de  installaçoes  modernas  d» 
cies" de"  molhes  e  obras  congéneres,  serviços  de  dragagem  e 
outros  necessários  nn  trafego  dos  navios,  executados  por  con- 
cessão nos  termos  da  lei  n.  1.74G.  de  13  do  outubro  de  l»o9, 
ou  nor  contracto  ou  administração,  nos  termos  dos  decretos 
ns.  4.859.  de  8  de  .junho  de  1903.  e  0.368,  de  11  de  feve- 
reiro do  J907  e??a«  UiFfnlloçQes  o  os  seus  serviços  ficarão  a 
careo  do  Ministério  da  Viação  r  Obras  Publicas,  que  estabe- 
lecerá a  respooliva  "Fiscalização  do  Porto"  ou  repartição 
equivalente,  do  accôrdo  com  as  disposições  do  presente  re- 
gulamento. .  , 

Art.  2."  Nos  portos  assim  organizados,  os  actuacs  regu- 
lamentos, leis  ou  decrclos  cm  vigor,  ficarão  subordinados _ás 
presentes  disposições  na  zona  'correspondente  ás  installaçoes 
do  porto.   „     ,        ,    ,  , 

Art.  3.°  Serão  consideradas  installaçoes  do  porto  todas  as 
obras  ou  vias  naturaes  de  accesso  ao  mesmo  porto,  bem  como 
os  anparelhamentos  necessários  ao  seu  movimento  marítimo 
e  commercial. 
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Ari  .  -í."  Compele  aos  chefes  c  funecionarios  das  repar- 
tições qi.i  o  Ion  liam  acção  na  zona  das  installações  do  porto, 
•facilitar  dentro  rins  limites  fio  suas  alçadas  o  quanto  pos- 
sível 'a  acção  elos  demais,  no  sentido  do  melhorar  as  funeçoes 
do  serviço  publico,  podendo,  em  geral,  para  tal  fim  enten- 
der-se  directamente  uns  e  outros,  havendo,  em  caso  de  des- 
aecòrdn  recurso  ate  aos  respectivos  ministros  de  Estado. 

.\,.|"  5."  Do-ilro  dõ  suas  al l.ribuições.  cada  repartição  Le- 
rá inteira  liberdade  de  acção,  .não  cabendo  ás  demais  qual- 
quer intervenção  ou  acto  que  .possa  prejudicar  ou  restringir 
as  respectivas"  funeções  do,  cada  uma. 

Ari-,  li."  O-  f.onflicl.ns  suscitados  entre  partes  o  funociona- 
rios  de  repartições  diversas  serão  dirimidos  em  primeira 
instancia  poios 'respectivos  chefes. 

Ari..  7."  Para  os  offeiros  do  -presente  regulamento  serão 
considerados  como  "Kmprezas  de  Portos"  todas  as  emprezas, 
companhias  ou  syndicafos.  que  tenham  a  seu  cargo  a  explora- 
ção dos  serviços  das  inslallações  do  porto,  e  consideradas  de- 
fecadas inunediata?  da  ueparlição  de  Fiscalização  de  Portos 
.subordinada  ao  Ministério  da  Yiação  o.  Obras^ 'Publicas  e  a 
cujo  encargo  directo,  no  caso  fie  administração  ofíicial,  fi- 
cará essa  exploração.  .    _,  . 

■\rl  R.°  \s  reparlicõ.'õ  cninprilon l.os  providenciarão  cie 
modo  a  nue  as  inslallações  tín  porto  c  seus  serviços  possam 
ínnoeionar  sem  interrupção,  de  dia  ou  de  noite.  Cada  uma 
estabelecerá  as  condições  a  serem  satisfeitas  para  esse  funccio- 
námonlo  fora  das  horas  norma.es  de  serviço,  tendo  em  visua 
o.s  encargos  naturae?  de  íaes  serviços  extraordinários. 

Ar!.'  O  pessoal  dos  serviços  de  exploração  do  porto 
soráVo  'livre  escolha  das  respectivas  emprezas  e  independen- 
le  de  npprovacão  de  qualquer  repartição,  ficando,  porém,  re- 
servado aos  eíiefes  de.  qualquer  dessas  repartições,  dentro  de 
suas  attribuições.  o  direito  do  exigir  a  retirada  dos  empre- 
itados que  possam  ser  considerados,  projudiciaes  á  ordem  ou 
á  segurança,  do?  serviços  a  sou  cargo. 

Art.  lo.  Sf::ni  prejuízo  do  disposto  no  titulo  VI.  capitulo 
][.  secção  l\  da  No  vá  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 
e  desde  ano  não  seja  contrario  a  este  regulamento,  o  poli- 
ciamento 'interno  do'cáes  e  suas  dependências  compete  á  em- 
■preza  exploradora  dos  serviços  do  -porto. 

Art.  II.  Será  livre,  em  geral,  o  ingresso  nas  faixas  dos 
caos  d;'  atracação  c  a  bordo  de  qualquer  embarcação  nelles 
atracada  o  desembaraçada  pelas  visitas  regulamentares,  ca- 
bendo, enlrelanto.  a  qualquer  repartição  ou  aos  eommandan- 
tes  dos  navios,  cada  um  na  sua  alçada,  impedir  aquelle  in- 
srresso  individualmente  em  casos  que  tenham  por  fim  ga- 
rantir as  suas  attribuições  o  responsabilidades,  ou  collectiva- 
mento  em  nccasiOes  anormaes  que  aconselham  tal  medida  a 
bem  da  ordem  geral. 

Ari.  •!?.  A  exploração  das  inslallações  dos  portos  orga- 
nizados 'será  feita,  tanto  auanto  possível,  separando  os  ser- 
viços fios  géneros  naoíonaos  do?  estrangeiros  do  importação. 
su.ie.il os  a  direitos  aduaneiros,  de  modo  a  facilitar  a,  movimen- 
tação dos  primeiros  o  reduzir  o  encargo  da  fiscalização  da 
Alfandeca.  naquclla  paríe  adstriota  ao  reconhecimento  da  na- 
tureza, das  mercadorias  em  trafego,  em  oulras  formalidades 
posteriores. 

Art.  13.  Compele  á  fiscalização  do  porto: 

o.}  su-pcrintender  a  distribuição  dos  navios  a  atracarem 
nos  cáos.  mediante  prévia  acquiescencia  da  Alfandega  para 
cada  caso; 

b)  fiscalizar  ou  executar  a  construcção  cie  qualquer  obra 
de  melhoramento  ou  ampliação  das  installações  do  porto,  pro- 
priamente dilo.  inclusive  seus  canaes  de  accesso; 

c;  zelar  o'  providenciar  sobre  a  conservação  de  todas  as 
obras  e  appare.lhamcntos  das  installações  do  porto; 
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'd)  superintender  a  execução  de  todas  as  operações  e 
onoargos  consernentcs  aos  gerviços,  atracação,  carga  ou  aes- 
carga  no  caos,  eapatazias,  armazenagens  e  arrecadação  cias 
taxas  dos  serviços  prestados  pelas  installnçoes  do  porto; 

e)  intervir  na  execução  de  qualquer  obra  publica  ou 
particular  projectada  em 'lognr  que  possa  interessar  o  des- 
envolvimento pranto  ou  futuro  das  mstallaçoes  do  porto. 

Art.  14.  Compete  á  Alfandega: 

a)  fiscalizar  e  olTceluar  a  arrecadação  dos- direitos  adua- 
neiros o  demais  impostos  federaes  a  que  estejam  sujeitas  as 
mercadorias  nos  portos;  .  _~ 

51  -focalizar  a?  mercadorias  contidas  nas  embarcações 
fundeadas  nos  ancoradmu-os  ou  atracadas  aos  caes  e  que 
possam  interessar  ao  fisco;  . 

c)  fiscalizar  nos  caes  e  nos  armazéns  o  movimenio  cias 
mercadorias  sujeitas  a  direitos  aduaneiros; 

d)  aferir  os  apparolhos  de  pesagem  ou  medição  de.  mer- 
cadorias sujeitas  a  direitos  aduaneiros; 

e)  examinar  a  oscripluração  dos  armazéns  que  conte- 
nham mercadorias  de  importação  estrangeira,  sujeitas  a  di- 
reitos ou  isentas  por  lei.  rubricando  os  respectivos  termos  e 
podendo  proceder  a  balanços,  quando  o  julgar  necessário  aos 
.interesses  do  fisco: 

f)  julgar  préviamente,  tendo  em  vista  os  interesses  cio 
fisco,  da  conveniência  ou  inconveniência  da  atracação  de 
qualquer  embarcação  no  local  que  lhe  houver  sido  desi- 
gnado : 

(7)  acompanhar  as  operações  de  carga  e  descarga  das 
embarcações  que  possam  conduzir  volumes  que  interessem 
ao  fisco,  não  podendo  taes  operações  ser  effectuadas  sem  a 
presença  de  um  seu  representante; 

h)  prohibir  o  transito  pelo  caes  e  suas  dependências  a 
qualquer  individuo  que  tiver  commettido  fraude  ou  que 
se  torne  suspeito  á  segurança  do  fisco,  podendo  tal  prohibi- 
ção  ser  generalizada  em  casos  especiaes  e  determinados; 

i)  conhecer  e  julgar  os  confliotos  que,  sobre  objecto  de 
serviço  aduaneiro  occorrerem  entre  funecionarios  da  Alfan- 
dega, as  partes  ou  os  empregados  do  serviço  de  exploração 
do  porto; 

j)  resolver  em  ultima  instancia  sobre  a  sahida  de  qual- 
quer mercadoria  que  interesse  ou  possa  interessar  ao  fisco 
aduaneiro; 

Ic)  apurar  as  responsabilidades  sobre  avarias,  quebras, 
repregações  ou  quaesquer  damnos  em  volumes  sujeitos  a  di- 
reitos" aduaneiros  e  encontrados  em  taes  condições  nos  caes 
ou  armazéns  de  porto: 

l)  tomar  qualquer  providencia  que  lhe  pareça  conve- 
niente para  apurar  contrabandos  ou  descaminho  de  merca- 
dorias sujeitas  a  direitos  aduaneiros. 

Art.  15.  Compele  á  capitania  do  porto: 

a)  a  fiscalização  technica  das  condições  de  navegação 
das  embarcações  e  as  devidas  licenças  de  sahida; 

b)  a  fiscalização  das  equipagens  dos  navios  e  suas  com- 
posições: 

c)  a  fiscalização  o  regulamentação  dos  movimentos  e 
manobras  dos  navios  e  embarcações,  inclusivo  suas  atraca- 
ções aos  caes  e  respectivos  dirigentes  ou  práticos; 

d)  a  execução  c  conservação  do  balisamento  dos  canaes 
de  accesso  aos  caes  commerciaes. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1922.  —  /.  Pires  dó 
Rio.  —  Homero  Baptista.  —  J.  P.  da  Veifía  Miranda. 
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DECRETO  N.  15.695  —  de  24  de  setembro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  de 
G  700-000$,  em  apólices  da  divida  publica,  vara  attender 
a  despezas  com  a  construcção  do  ramal  de ,Paranapanema 
c  da  linha  do  Rio  do  Peixe . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  64  da  lei  n.  4  555,  ae 
10  de  acosto  ultimo,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Viacao  o 
Obras  Publicas  o  credito  de  6.700:000$,  em  apólices  da  divida 
publica,  destinado  a  attender  a  despezas  com  a  ponatrucçao  do 
ramal  de  Paranapanema  o  da  linha  do  Rio  do  Peixe,  o>  accórdo 
com  os  contractos  autorizados  pelos  decretos  ns.  12  .491,  ae 
31  do  maio  de  1917  e  12.479,  de  23  do  mesmo  mez  e  anuo. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1922,  101»  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pbssôa. 
„\  Pires  do  Rio. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.696  —  de  27  de  setembro  dé  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Cbras  Publicas  o  credito  de 
2  000-000$,  em  apólices  da  divida  publica,  para  attender 
a  despezas  com  a  construcção  dos  ramaes  de  Arararyuá  e 
de  Urussanga 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  64  da  lei  n  de 
10  de  acosto  ultimo,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Viaçac  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  2.000:000$,  em  apólice. i  da  di- 
vida mblioa  para  attender  a  despezas  com  a  construcção  dos 
íamaL  de  Iraranguâ  e  de  Urussa^a.  de  accftrdo  com  os  con- 
tractos a  que  se  referem  os  decretos  ns;  13.192,  de  li  ae  se 
tembro  de  1918,  e  13.627,  de  28  de  maio  de  1919. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de  1922,  101»  da  Indepen- 
dência, e  34°  da  Republica. 


Epitácio  Pessôa. 
/.  Pires  do  Rio. 
Eomero  baptista. 


DECRETO  N.  15.697  —  de  27  de  setembro  de  1922 

Autoriza  o  ministro  da  Fazenda  o  emtíjr  ^  apol^es  ^ 
divida  publica  interna,  da  União,  destinadas  ao  custeio  da, 
despezas  com.  n  ampliação  do  porto  do  Rw  de  Janeiro 

O  Presidente  da  Ronublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
fendo  em  vista  o  que  dispõe  a  lettra  a  do  art.  66  da  lei  nu- 
mero 4.555,  do  10  de  ago?to  findo,  decreta: 

Art  Io  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  emittir 
15.000  apólices  da  divida  publica  interna  da  União,  do.  valor 
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de  um  conto  do  réis  caria  uma,  ao  typo  do  83  %,  juros  do  5  %' 
ao  anno,  destinadas  ao  custeio  das  rlospoaros  com  a  ampliação 
do  porl.o  do  Ilio  de  Janeiro. 

Ari,.  2."  Rovogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Ilio  do  Janeiro,  27  do  setembro  de  1922,  101"  da  indepen- 
dência c  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  IST.  -15.698  —  DE  27  de  setembro  de  1922 

Anprova  as  alterações  dos  estatutos  do  Banco  dos  Funççiona- 
rios  Públicos,  feitas  pela.  assembUa  geral  extraordinária, 
■realizada  cm '8  de  maio  dc  7.922 

O  Presidenl o  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  .ao  que  requereu  o  Banco  dos  Fuuccionarios  Pú- 
blicos, com  siíde  na  Capital  Federal,  e  constituído  na  confor- 
midade do  decreto  n.  71 1,  de  20  de  setembro  d  1890,  resolvo 
npprovar  as  alterações  dos  seus  estatutos,  feitas  pela  assem- 
bíéa  geral  extraordinária,  realizada  em  8  do  maio  do  correnlo 
anno,  pelas  quaes  foi  fixado  o  capilal  em  5.000:000$,  e  mo- 
dificado o  arl.  38  dos  mesmos  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  sol  ombro  do  1922,  101°  da  Inde- 
pendência o  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa  . 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.700  —  de  28  DE  setembro  de  1922 

Augmcnla  o  numero  dc  agentes  fiscaes  dos  impostos  de 

consumo 


0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  149,  do  decreto  n.  4.555, 
de  10  de  agosto  do  corrente  anno.  resolve  nugmentar  o  numero 
de  agentes 'fiscaes  dos  impostos  de  consumo,  sendo: 

3  no  interior  do  Amazonas; 
2  no  do  Pará; 

5  no  do  Maranhão; 
2  no  do  Piauhy; 

2  no  do  Ceará; 

3  no  do  Rio  Grande  do  Norte; 

6  no  da  Parahyba; 

i.  na  capital  o  7  no  interior  de  Pernambuco; 
1.  na  capital  o  6  no  interior  de  Alagoas; 

1  na  capital  e  1  no  inferior  de  Sergipe; 
no  interior  da  Bahia; 

•3  no  do  Espirito  Santo; 


3  no  do  PJo  do  Janeiro; 
(>  no  Disl.vicl.o  Foflor.il; 
\  na  capital  o  2  no  interior  do  Minas  Geraos; 
10  no  interior  de  S.  Paulo; 

2  no  fio  Paraná: 

1  no  tio  San  la  Calharina; 
10  no  do  Rio  Orando  do  Sul; 

3  no  de  Goyaz;  e 

3  no  de  Matto  Grosso. 

Rio  de  Janeiro,  28  do  setembro  dc  1922.  101"  (la  Indepcn* 
doncia  c  34°  cia  Republica. 

Epitácio  Pessôa  . 
Homero  Baptista . 


DECRETO  N.  15.5" 02  —  de  2  DE  OUTUBRO  de  1922 

Fixa  o  numero  de  fiscaes  para  o  serviço  de  fiscalização  da 
cobrança  do  sello  adliesivo  e  outros  impostos  a  que  esti- 
verem sujeitos  os  papeis  e  documentos  de  transporte  ma- 
riiimo  e  fluvial  e  de  fretamento  de  navios 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  os  ef feitos  do  disposto  no  art.  104,  do  regulamento  bai- 
xado com  n  decreto  n.  15.210.  do  28  de  dezembro  do  anno 
findo,  resolve : 

Art.  l.°  Fica  fixado  cm  oincoenta  e  sete.  o  numero  dos 
riscaes.  dc  nomeação  do  Ministro  da  Fazenda,  para  o  servi- 
ço de  fiscalização  da  cobrança  do  sello  adliesivo  e  outros  im- 
postos a  que  estiverem  sujeitos  os  papeis  e  documentos  de 
transporte  marítimo  o  fluvial  e  dc  fretamento  de  navios.,  dis- 
tribuídos na  forma  abaixo  indicada: 

Estado  do  Amazonas,  3  —  Manáos;  Porto  Velho;  Rio 
Branco.  ,  n 

Estado  do  Pará..  5  —  Belém;  Óbidos;  Santarém;  Cameta; 

Bragança. 

Estado  do  Maranhão.  1  —  São  Luiz. 
Estado  do  Piauby,  1  —  Parnahyba. 
Estado    do    Geará,  4  —  Fortaleza;    Camocim;  Araeaty; 
Chaval. 

Estado  do  Rio  Grande  do  Norte.  3  —  Natal;  Mossoró; 
Macau. 

Estado  da  Pnrabyba,  2  —  Cabedelio;  Mamanguapc. 

Estado  de  Pernambuco,  1  —  Recife. 

Estado  dc  Alagôas.  2  —  Maceió:  Penedo. 

Estado  do  Sergipe.  4  —  Aracaju;  Estancia;  São  Cliris- 
tovão;  Villa  Nova. 

Estado  da  Bahia,  4  —  São  Salvador;  Jlhéos;  Caravellas; 
Valença. 

Estado  dc  Epirilo  Santo.  1  —  Victoria. 

Estado  do  Rio  do  Janeiro.  5  —  Niclberoy;  Macahé;  São 
João  ria  Barra;  Cabo  Frio;  Mancara  liba,  Angra  dos  Reis  a 
Paraty. 

Districto  Federal,  l . 

Estado  de  S.  Paulo.  3  — •  Santos;  Ipuapo ;  Canani'>a. 
Estado  do  Paraná,  4  —  Paranaguá  e  Antonina;  Foz  do 
Iguassu;  São  Matheus  e  União  da  Victoria;  Rio  Negro. 
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Estado  rio  Santa  Catharina,  6  —  Florianópolis;  Laguna; 
Ti.jucas;  Tmbiluba;  Blumenau  o  Ttajahy;  Joinville  e  Silo  Fran- 
cisco. "  "  ,7;W 

Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  5  —  Porto  Alegre;  Rio 
'Grande;  Pelotas;  São  Borja  e  Uruguayana:  Jnguarão  n  Santa 
Victoria  do  Palmar. 

Estado  de  Matto  Grosso,  1  —  Corumbá. 

Estado  de  Minas  Geraes,  1  —  Pirapora. 

Art,.  2."  Sorfio  dispensados  os  fisoaes  rias  localidade,  que 
porventura  níío  constem  dos  quadros  acima. 

Art.  3.*  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  2  rio  outubro  de  1922,  101"  ria  Tnneoon- 
dencia  o  M<  dn  Republica. 

Epitácio  PessAa. 
Homero  Baptista 

 c*»  

DECRETO  N.  15.712  —  diò  4  dk  outubuo  nrc  1922 

'Ahrr  on  Ministério  dn  Fazenda  o  credito  ate"  a  auantia  de 
X:100&.  vnrn  pannmento  da  differenca  de  meio  soldo  o 
montepio  n  ove  tnm  direito  7).  Rita  Mesquita,  Villar,  viu- 
va do  major  Fabrício  Baptista  de  Oliveira  Pillar 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  rln  Brasil, 
usrmdn  dn  automação  contida  no  art.  1"  do  derreto  legislativo 
n.  de  h  do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  dn  Fa- 

zenda n  predito  n.!r^  n  nuantia  de  R:100P.  para  meramente  da 
differenca  do  moio  sotrlo  o  montepio  a  ono  tora  direito  D.  Ritn 
Mesquita  Pillar.  viuva  dn  ma.ior  Fabrício  Baptista  de  Oliveira 
Pillar.  desde  a  data  do  sua  morte,  em  combate,  no  Capão  da? 
Laranjeiras,  no  municinio  de  S.  Francisco  do  Assis,  no  Fs- 
tadn  dn  R}n  Grande  do  Sul. 

Rio  de  Janeiro,  h  do  outubro  do  1922.  1W°  dn  Tndopon» 
rioncia  *  3/i°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

 «*»  


DECRETO  N.  15.713  —  de  '4  dk  outubro  db  1922 

Cede  ao  Dispensário  da  Irmã  Paula  terreno  para  sva  defi- 
nitiva ínstallação 

O  Presidente  da  Heuublioa  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  2  do  artigo  1'<6  da  lei 
v..  h.  555.  de  10  de  agosto  findo,  resolve  ceder  ao  Dispensário 
da  Trmã  Paula,  para  sua  definitiva  installação.  o  terreno  por- 
respondente  nos  lotes  ns.  147  a  151  ria  avenida  Mcm  de  Sn"  e 
nos  do.  ns.  1*0  a  \\1  da  avenida,  Henri  ou  e  "Vallariaros.  com 
nna  área  total  de  2.239m2.60. 

Rio  de  Ja.neiro.  h  de  outubro  de  1922.  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 
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DECRETO  N.  15.71 4  —  I)T2  4  DE  OUTUBTIO  DE  1922 

Converte,  cm  colectarias  as  Mesas  dc  Rendas  Fcdcraes  de  Ca- 
'  ■niaraaibr,  Pillnr.  Porto  Calvo  e  São  Mifíuel  àc  Campo1?. 
Estado  da  Alagoas,  a  S.  Sebastião  de  Tijucos.  Estado  de 
Santa  Catharina,  e  dé  outras  provMcrwias 


O  Prosirionle  rhi  liopublion  rios  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  ria  íuilorizai.-ãn  contida  no  numero  20  do  arl.  123 
da  lei  numnm  .555.  rio  10  rio  aposto  findo,  resolve  converter 
cm  fnllpfim-iaí  a?  Mn? as  dc  Rendas  Fo.doraes  de  Camara- 
•■ibp  PiMnr  "orlo  Cnlvn  p  São  Miguel  de  Campos,  no  Estado 
de  \laeonsc,  c  a  dn  San  Sebastião  de  Ti  jacas,  no.  Estado  dc 
San  la  C-illinrina.  sem  projufoo  rios  actuaes  serventuários  que 
sal.isfi/.i -rnm  as  oxiprencias  legaes. 

Rie  de  Janeiro,  4  de  mituhro  do  1922,  101°  da  Tndependen 
cia  c  :'{■'."  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Hom,erô  Baptista. 


 «:■:»■ 


DECRETO  N.  15.717  —  de  10  de  outubro  de  1922 

Concede  autorização  para  funecionar  na  Republica  a  compa- 
nhia "Italo- Argentina  de  Seguros  Geraes",  com  sâde  em 
Buenos  Aires, '  Republica  Argentina. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  companhia  «Italo-Argcntina  de 
Seguros  Geraes".  com  sóde  em  Buenos  Aires,  Republica  Ar- 
gentina resolve  conceder-lhe  autorização  rara  funecionar  na 
Republica,  sob  as  clausulas  seguintes: 


I 


A  companhia  operarará  sómente  em  seguros  e  reseguros 
terrestres  e  martimos..  em  todas  as  suas  modalidades. 


II 


O  seu  capital  para  operações,  no  Brasil,  será  de  600:000$, 
realizado  nos  termos  do  art.  47,  §  Io,  do  decreto  n.  434,  de 
4  de  julho  de  1891 . 


ni 


A  companhia  fará.  no  Thesouro  Nacional,  o  deposito  cie 
20X)>:000$.  de  accôrdo  .  om  o  art.  34  do  regulamento  eme  bai- 
xou com  o  decreto  n.  14.593.  de  31  de  dezembro  de  1920. 


rv 


Ficará  sujeita  a  todas  as  leis  o  regulamentos  que  vigora^ 
rem  ou  vierem  a  vigorar  sobre  o  objecto  do  seu  negocio ., 
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V 

Gonsliluira.  além  (In  tosim-n m  de  (|U(;  Irala  o  arl .  49  (lo  ro- 
ííulamcnlo  n.  -.1  ■1.593,  unia  oul.ni  de  previdência,  quo  será  for- 
mada com  a  chi  oi  ti  do  JO  Vc  dos  lucros  1  ieju  idos  (Jo  suas  ope- 
rações no  Brasil,  apurados  nos  balanços,  air>  al  Ungir  o  lerço 
do  eapilal  declarado,  o,  dabi  cm  dianle,  com  a  do  5  9?. 

llio  do  Janeiro,  10  cie  oulubro  do  1922.  101"  da  Indepen- 
dência o  31"  da  Republica. 

Epitácio  Pi:ssòa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  I3.7J8  —  m;  10  de  outubro  ue  1922 

Ahre  ao  Ministério  tia  Jus/ira  o  credito  de  í. 000:000$,  cm  apó- 
lices da.  d i rida  publica,  necessário  pura  Decorrer  ás  des- 
pezas  com.  a.  eoitslrucção  e  inaltdiacGo  do  edifício  desti- 
nado ao  (a accionamento  da  Justiça  Locai,  d»  Distrielo  Fe- 
deral '•  dá  outras  providencias. 

O  Prosldenle  da  Republica  .'los  E.»  lados  Unidos  do  Brasil: 

Considerando  c,ue  o  ar!'.  3".  n.  II.  da  lei  n.  3.991.  de,  õ 
de  janeiro  de.  1920.  revigorado  polo  ar!.  13  da  lei  n.  \.~^~).  do 
10  do  ayoslo  do  corrente  anuo.  auloriza  o  ("loverno  a  conlra- 
clar.  medianíe  cnncurreneia.  a  conslmcção  e  inslallação  de  um 
edifício  destinado  ao  1'unccionamenlo  da  .íusliça  Local  do 
Di sl rido  Federal; 

Considerando  que  essa  disposição  legal  faculta  ainda 
ao  Governo  abrir  os  crcd.il.os  necessários  e  realizar  operações 
de  créditos;  até  a  importância  de  'i.OOOiOOOS.  sendo,  neste 
caso.  applicado  o  prodnclo  da  arrecadarão  da  laxa  judiciaria 
ao  serviço  de  juros  e  amorlização: 

Considerando  (pie  não  so  Irala  do  despe/a  nova.  pois  a 
arrecadação!  dessa  laxa  jú  nrodu/.iu  alé  boje  a  somnia  de 
3.9-W:33LS3-i2; 

Considerando  que  a.  ...i  recadação  roali/.ada  corresponde  ao 
capital  das  apólices  quej  serão  emil lidas,  e  a  que  l"or  de.  fvi- 
luro  oIToclunda  pravanlo  sobcjanionlo  o  serviço  da  operação  de, 
credito,  decrela : 

Ari.  I."  Fica  abe  rio  ao  Ministério  da  Jus  liça  e  Negócios 
interiores  o  erodiío  dr-.  í. 000:090$.  r-ni  apólices  da  divida 
publica  da  União,  necessário  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
conslmcção  e  inslallação  do  edifício  destinado  ao  lunccimin- 
menln  da  .íusliça  Local  do  Disl-riclo  Fedora!. 

Arl.  2."  E"  lambem  o  minis!  "o  da  Fazenda,  aulorizado  a 
emillir  apólices  da  divida  publica  iulorna  da  União,  do  valor 
de.  1:0008  cada  uma.  juros  de  õ  '/<■  ao  nnno.  aló  a  iinporlancia 
de  í. 000:000$.  para  o  fim  de.  allonder  aos  pagamentos  que 
deverão  ser  foi  los  por  cni::a  do  credito  de  que  Irala  o  art.  1". 

Art.  3.°  Os  juros  e  amortização  relativos  :í  operação  auto- 
rizada no  artigo  anterior  serão  custeados  com  o  prodneto  da 
arrecadação  da  laxa  judiciaria. 

Art.   'i.a  Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  JO  de  outubro  de  J 922.  101."  da  Indepen- 
dência e  3.'i°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 
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DECRETO  N.  15.721  --mi  10  m?  outubho  de  1.022 

Abra  no  Minislario  du  Fazenda-  o  arvdilo  da  -1 00:000$,  ouro,  c 
^    2.0011:000$,  papel,  supplcni.onl.ur  d  verba  H0\  dixcrci.ci.tis 
findos».  (!<•  vincula  orçamento  tio  mesmo  ministério 


O  Mn^idenle  ua  Republica  dos  Estados  Unidos-  cio  .Brasil, 
usando  da  aidmdzarfio  rnnt.kla  no  n.  J  do  arl,.  1.23  da  lei  nú- 
mero '(.555.  de  JO  de  a^nslo  findo,  e  lendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Oonlas.  na  fornia  dn  n.  IX  r In  arl.  32  do  regulamento  ap- 
T'!'ovadu  pelo  decreto  n.  13.808.  di.!  12  de  novembro  de  10.1.0, 
resolve  abrir  an  Minisierio  da  Fazenda,  o  credito  de  J 00  :00()!;i. 
ourfi,  r  2.000:000$.  papel,  siipplemenlar  á  verba  :■)()",  «Exer- 
cícios rindo.--»,  do  urramenlo  do  mesmo  ministério,  do  vigente) 
exerciem. 

I.Uo  de  ,'laneirn,  J.o  de  outubro  de  1922,  101"  da  Indepen- 
dência, e  3í"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa  . 
Homero  Baptista. 


■«*»■ 


I  )!■;■( :!|1'.;T0  N,   15.72;!  — -  Dl-;  IO  UK  ru.Ti.ruHO  DK  1922 

Autoriza  o  ministro  du  Fazenda  a  e  mil  Ur  apólices  da  dicidu 
publica  interna  do  União,  de  1 :000$  e  800$  cada  uma 
ale  a  importância  de  08.000:000$,  para  altender  ás  ne- 
eestidudes  dn  Exercito  e  dá  outras  providencias 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
■.isaiuin  da  autorização  contida  nos  arts.  2"  da  lei  n.  A.  152. 
de  .13  de  ouhihro  de  .1920  e  2-3.  n.  •].  da  lei  n.  ■'i.2-\2.  do  5 
de  janeiro  de  192-J.  revigorados  para  o  e.vercicio  vigente  pelo 
arl.  58.  da  lei  n.  4.555.  do  10  dc  agoslo  findo,  e  lendo  ou- 
vido ii  Tribunal  de  Conla-s  na  forma  do  regulamento  appro- 
vadn  peln  dec-rein  n .  J 3.8(58.  ilc  12  de  novembro  cie  1919.  de- 
orela : 

Arl.  I."  Fica  n  minislro  da  Fazenda  autorizado  a  emittir. 
!>"!•  r.-mla  da  faculdade  constante  dos  referidos  dispositivos, 
apnliefs  ria  divida  publica  interna  da  União,  dos  valores  de 
I  :0(!'0ft  c  500$.  ans  juros  de  5  ao  annn.  até  á  importân- 
cia de  05. 000:0008,  papel,  para  al.tende;-  \\<  necessidades  d,-. 
Exerci  (o  Nacional. 

Arl.  2."  Fica  aberlo.  an  Ministério  da  Guerra,  o  erodiío 
espreinl  do  (55.000:000!?.  papel,  em  apólices  da  divida  infer- 
na da  T : ? s i fí f i.  para  os  fins  de  que  traia  o  arl..  1°. 

Ari.  ;>."  Rcvoyam-se  as  disposiç-ões  em  contrario. 

Rio  de.  .'lanei m.  10  de  niiíubrn  de  1922.  101°  da  Indepen- 
dência e.  .Ti"  da  Republica.  ; 

Epitácio  Pi;ss.òa. 
Homero  Baptista. 

  ■«:;:»  
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DECRETO  N.  15.728  —  w.  12  uís  outubro  dib  1922 

Autoriza  o  Ministro  da  Fazenda  a  mandar  cunjiar  moeiífl  dá. 
praia  do  valor  do  2$0O0,  cm  substituição  de  papel-vioeda 
incinerado 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  autorização  do  art.  2o  do  decreto  legislativo, 
n.  4.182,  de  13  de  novembro  do  1920,  resolvo: 

Ari.  1."  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  mandar 
cunhar  moedas  de  prata  do  valor  de  2$,  com  peso,  titulo  o 
modulo  seguintes: 

Peso  em  grammas      Titulo      Modulo  em  millimetros 
8,000  0,900  26 

§  1.°  A  tolerância  para  mais  ou  para  menos  no  peso  õm 
referidas  moedas  será  de  um  docigramma;  a  da  composição  da 
liga  monetária  será  de  dous  millesimos  para  mais  ou  para 
menos. 

§  2.'  As  moedas  de  prata  a  que  se  refere  o  art.  Io  nao 
serão  admittidas  nem  na  receita  o  despeza  das  estações  pu- 
blicas, nem  nos  pagamentos  entre  os  particulares  (salvo  o 
caso  de  mutuo  consentimento  destes),  sinão  ale"  a  quantia  de 
S0$000. 

§  3."  O  Governo  applioara  á  cunhagem  das  moedas  de 
2$  a  praia  que  possuir  o  Thesouro  e  fôr  adquirida. 

§  A  despeza  correspondente  ao  custo  da  prata  sera 
escriplurada  sob  o  titulo  «conversão  de  espécie». 

§  5."  A  moeda  subsidiaria  que  fôr  cunhada  só  será  posta 
em  circulação  depois  que  tiver  sido  incinerada  igual  quan- 
tia em  papel-moeda. 

Ari..  2."  Revogani-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  outubro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência o  3-1°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

 «*»  


DECRETO  N.  15.738  —  Dio  18  de  outubro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  réis 
294 :307$ii00,  destinado  ao  pagamento  de  juros  de  apó- 
lices, custeados  pela  verba  4o  do  orçamento  do  mesmo 
ministério  para  o  exercício  de  1920 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  le- 
gislativo n.  'i.595;  de  18  do  corrente: 

Resolvo  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial 
de  291 : 307 .$500,  destinado  ao  pagamento  de  juros  de  apóli- 
ces, custeados  pela  verba  4*  do  orçamento  do  mesmo  minis- 
tério para  o  exercício  elc  1920. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 
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DECRETO  N.  J  3 . 730  -  dk  !8  w  outubro  dis  1922 

Abro,  ao  MinisWio  da  Fazenda  o  credito  especial  de  88:678$  174, 
para  oecorrer  ao  pagamento  da  di  ff  crença  de  pensões  a  dona 
Margarida  Oclaviu  Tiburcio  Carneiro,  viuva  do  general  An- 
tonio Ernesto  Gomes  Carneiro,  no  período  de  fevereiro 
de  1804  a  30  de  novembro  de  1000 

O  Presidente  da  [tepublica  dos  Estados.  Unidos  do 
Brasil,  usando  da  autorização  contida  no  artigo  único  do  de- 
creto legislativo  n.  4.554.  dc  7  de  agosto  do  corrente  anno, 
resolvo  abri/,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
38:5759174,  para  oecorrer  ao  pagamento  de  differenças  de 
pensões  u  que  Leni  direito  D.  Margarida  Ootavia  Tiburcio 
Carneiro,  viuva  do  guisoral  Antonio  Ernesto  Gomes  Carneiro, 
o  relativas  ao  período  do  fevereiro  do  1894  a  30  de  novembro 
de  UKW. 

Jlio  de  Janeiro,  18  dc  ou I abro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência o  34"  da  Republica. 

El-mvacio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DttUlETO  N.  15.740  —  Dli  18  DE  OUTUBRO  DE  1922 

Abre  ao  Minis! rio  da  Fazenda  o  credito  de  108:000$,  suonle- 
meuiar  a  verba  í:'  do  art.  122  da  lei  n.  4M55,  de  ÍO  do 
agosto  de  1922 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados1  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  123  da  lei  n.  4.565,  de 

10  dc  agosto  do  corrente  anno,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
l-azonchi  o  credito  de  cento  e  oito  contos  de  réis,  3upplementar 

11  verba  4"  do  art.  122  da  mesma  lei,  afim  de  oecorrer  ao  paga- 
menlo  dos  juros,  relativos  ao  primeiro  e  segundo  semestres 
do  corrente  anno,  das1  apólices  emittidas  na  conformidade  do 
decrelo  n.  15.355,  de  8  de  janeiro  também  do  corrente  anno. 

Uio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitaoio  Pessôa. 
Homero  Baptitta. 

 <*» — 


DECRETO  N.  15.741  —  nu  18  ob  outubro  de  19(22 

Autoriza  o  ministro  da  Fazenda  a  emittir  apólices  da  divida 
■publica  interna  da  União,  do  valor  de  I  :00O$,  juros  de 
o  %  ao  anno,  inalienáveis,  para  pagamento  do  premio  de 
2i>:00()§  concedido  ao  guarda-freios  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  Isaias  Francisco  Ferreira 

O  Presidenle  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.440,  dc  17  de  dezembro  de  1921,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  do  Contas,  na  fórma  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  13.868,  dc  12  de  novembro  de  1919,  resolve  auto- 
rizar o  ministro  da  Fazenda  a  emittir  apólices  da  divida  pu- 
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blicn.  interna  tia  União,  dn  vn i- n-  de  1:000?  cada  uma.  juros 
de  5  'A  anim.  inalienáveis,  na  impor! ;\ri(iia  do  LT> : OOOíH. 
para  occoiTer  ao  pagamento  do  premio  concedido  ao  gunnla- 
íroios  da  Estrada  de  Kern»  i  Ion  Irai  do  Mrasil.  haias  I  -'riinc  i  sro 
'Ferreira . 

Rio  de  Janeiro,  18  do  outubro  de  1022.  101°  da  ■Indepen- 
dência o  3í"  da  Ropuldica. 

ElMTAfaO  PliSSÒA. 

Homero  Baplisin. 


DECRETO  N.  J.Õ.;í)G  —  nu  30  did  outubuo  ni£  1922 

Approva  o  regulamento  redutivo  ao  estabelecimento  de  uma 
zona  franca  na  ilha  do  Governador,  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
no  uso  da  faculdade  que  lhe  confere  o  arl.  48,  n.  1;  da  Con- 
stituição, e  na.  forma  da  autorização  contida  no  art.  96,  nu- 
mero 'XVI,  da  lei  n.  4.245,  de  5  de  janeiro  de  1921,  revigo- 
rado polo  art.  152,  da  lei  n.  4.555,  de  10  de  agosto  do  cor- 
rente anuo.  resolvo  aprovar  o  regulamento  que  a  este  acom- 
panha, assignado  pelo  ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  relativo  ao  estabelecimento  de  uma  zona  franca  na 
ilha  do  Governador,  no  porto  do  Rio  do  Janeiro. 

Rio  de,  Janeiro.  30  de  oulubro  cie  1922,.  .101°  da  Indepcn- 
dnecia  e  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pjíssòa. 
Romero  Baptista. 


Regulamento  da  zona  franca  a  que  se  refere  o  decreto  numero 
15.766,  de  30  de  outubro  de  1922 

ArL.  J."  A  zona  franca,  estabelecida  na  ilha  do  Gover- 
nador, no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  orçada  na  forma  da  auto- 
rização da  lei  n.  4.242.  de  5  de  janeiro  de  1921,  art.  96,  XV'I>, 
gosa  cm  relação  ao  fisco,  de  extra-territorialidade  e  destina- 
se  a  receber  mercadorias  estrangeiras,  nacionaes  ou  naciona- 
lizadas, quer  se  destinem  a  simples  armazenamento,  quer  á 
importação  para  consumo  do  paiz.  quer  a  re-embarque. 
transito,  re-expnrlação  nu  exportação. 

Art.  2.°  As  mercadorias  nacionaes  ou  estrangeiras  que 
entrarem  na  zona  franca,  o  emquanto  ahi  permanecerem,  fi- 
cam isentas  de  quaesquer  impostos  federaes,  estaduaes  ou 
municipac'8  e  apenas  sujeitas  ás  laxas  estabelecidas  por  ser- 
viços que  alli  lhe  forem  prestados. 

Art.  3."  As  mercadorias  nacionaes  ou  nacionalizadas,  que 
entrarem  na  zona  franca  perdem.,  para  os  cf feitos  fiscaes.  a 
sua  nacionalidade,  e.  assim,  entre  el las  e  as  estrangeiras  ne- 
nhuma dislincção  se  fará.  para  aquellos  effeitos. 

Art.  í.°  Quaesquer  mercadorias,  estrangeiras,  nacionaes 
nu  nacionalizadas,  que,  da  zona  franca,  se  destinarem  ao  con- 
sumo no  paiz,  pagarão  na  Alfandega  cio  porto  do  destino,  os 
impostos  aduaneiros,  como  si  fossem  directamente  importa- 
das do  estrangeiro. 

ArL.  5.°  Serão  ad  mi  Ilidas  na  zona  franca  todas  as  mer- 
cadorias estrangeiras  que  actualmente    podem  ser  recebidas 


nos  nrma/ons  das  Alfandegas  e  as  naciniiaos  quo  se  destinem 
ou  a  ser  ali  operadas  ou  a  exportação. 

Art.  0."  São  prohibidos  do  entrada  no  recinto  da  zona 
frnnoa,  salvo  concessões  cspcciacs,  com  as  devidas  prescri- 
PCõos : 

■  1°,  os  explosivos  ou  inflammavois; 
2".  os  artigos  do  uso  pessoal,  corno  vestuário,  jóias, 
guardas^  chuva  e  outros; 

3o.  as  armas  do  guerra; 

4°,  artigos  cio  jogos  prohibidos; 

5°.  quaesquer  mercadorias  que,  por  seu  máo  cs- 
íado  de- conservação,  representem  risco  para  a  perfeita 
conservação  de  outras  ou  para  segurança  dos  edifícios; 

0",  quaesquer  mercadorias  quo  exhalem  máo  cheiro 
ou  outras  cujo  deposito  fôr  julgado  inconveniente. 

Art.  7."  A  entrada  das  mercadorias,  a  que  se  refere  o 
artigo  anterior,  será  considerada  contrabando,  e  punido  o  de- 
positante com  as  penas  desse  crime. 

Art.  8.°  São  permittidas  na  zona  franca  quaesquer  ope- 
rações induslriaes  com  as  mercadorias  nella  depositadas, 
desde  que  taes  operações  não  sejam  prohibidas  por  disposição 
de  lei.  O  ministro  da  Fazenda  prohibirá  designadamente,  as 
que  possam  dar  logar  a  qualquer  risco  para  os  interesses  do 
fisco  ou  outro  de  ordem,  segurança  ou  saúde  publicas. 

Art.  9."  As  mercadorias  poderão  permanecer  na  zona 
franca  por  tempo  indeterminado,  a  menos  que,  por  seu  máo 
estado  de  conservação,  devam  ser  retiradas,  a  juizo  do  super- 
intendente. 

Paragrapho  único.  Nesta  hypothesc  dar-sc-á  aviso  ao  in- 
teressado, para  que  faça  retirar  a  mercadoria,  dentro  do  prazo 
que  lhe  fôr  assignado,  e.  si  transcorrido  este.  nâò  tiver  sido 
attendido  o  aviso,  proceder-se-á  á  venda  em  hasta  publica  ou 
á  inutilização,  com  as  formal  idades  previstas  na  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas  para  casos  semelhantes. 

Art.  10.  A  zona  franca  é  considerada,  para  os  ef  feitos 
íiscac?.  fóra  da  zona  alfandegaria-;  nella  vigorarão,  entretanto, 
todas  as  leis.  regulamentos  e  tratados  sobre  propriedade  in- 
dustrial marcas  de  fabricas,  patentes  de  invenção  e  todas  as 
.  demais  disposições  de  leis.  decretos  e  regulamentos  do  paiz, 
ato  onde'  não  contrariem  o  que  neste  regulamento  fica  espe- 
cialmente estabelecido. 

Art.  11.  A  znna  franca  será  constituída  por  um  recinto 
fechado,  circumdado  por  uma  faixa  de  20  metros  de  largura 
minima.  gradeada  de  ambas  as  margens  c  inteiramente  des- 
embaraçada de  qualquer  construcção  ou  terreno  particuiar, 
de  modo  a  permittir  perfeita  fiscalização. 

Art.  12.  Haverá  nesse  recinto,  para  deposito  de  mer- 
cadorias, armazéns  pertencentes  ao  Governo  ou  a  parti- 
culares, por  concessão  temporária. 

§  1.°  Os  depósitos  pertencentes  ao  Governo  estarão  a 
cargo  directo  do  superintendente,  que  observará  as  respe- 
ctivas tabeliãs  de  taxas  de  serviço,  approvadas  pelo  ministro 
da  Fazenda  e  tomará  a  seu  cargo  o  custeio  e  conservação  das 
respectivas  installações. 

§  2.°  Os  depósitos  ou  installações  particulares  serão 
dados  em  concessão  pelo  Ministério  da  Fazenda,  mediante 
prévia  audiência  do  superintendente,  que  formulará  as  clau- 
sulas de  ordem  technica  e  fiscal  a  que  se  devem  ellas  subor- 
dinar. Esses  depósitos  ou.  installações.  como  as  concessões, 
ficam  subordinados  á  Superintendência,  quanto  á  fiscali/n- 
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ção  dc  sou  runocionamonl.0,  do  accôrdo  com  o  presente  rogu- 
lamcnl.0  c  com  o  regimento  interno. 

ArL.  13.  Além  dos  armazéns  do  depósitos  o  insl,alla<}ii°s 
especiaes  de  beneficiamento,  o  ministro  da  Fazenda  fará 
concessão  para  depósitos  do  carvão,  olco  combustível,  esta- 
leiros de  construirão  naval  e  outros,  que  inieressem  ao  fun- 
ccionamcnlo  c  desenvolvimento  da  zona  franca,  dentro  do 
seu  objectivo  e  fins. 

Art.  14.  A  guarda  e  o  movimento  das  mercadorias  nos 
depósitos  da  zona  franca  não  estão  sujeitos,  a  formalidades 
alfandegarias. 

Art.  15.  Em  insl.rucções  especiaes,  será  definida  a  re- 
sponsabilidade dos  concessionários  do  depósitos,  quer  perante 
a  administração,  quer  perante  os  donos  ou  consignatários  das 
mercadorias. 

Art  10.  Todas  as  duvidas  que  se  suscilarem  entre  os 
deposilanl.es  c  concessionários  dos  deposilos  serão  resolvidas 
pelo  superintendente,  com  recurso  voluntário  para  o  minislvo 
da  Fazenda. 

Art.  17.  A  zona  franca  será  administrada  por  um  supr-r- 
intendenle,  Niimcdialamenle  subordinado  ao  ministro  da  Fa- 
zenda e  incumbido  da  direcção  e  execução  de  todas  as  fun- 
cções  fiscaes,  adminislrativas  e  policiaes,  dentro  do  recinto 
livre. 
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Art.  18.  Os  navios  de  longo  curso  que  conduzirem  mer- 
cadorias para  a  zona  franca,  quer  entrem  directamente  para 
aquclla  zona.  quer  descarreguem,  em  primeiro  logar,  no  Laos 
do  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  mercadorias  de  importação,  fi- 
carão, desde  o  momenlo  da  visita  da  Alfandega,  sujeitos  á 
permanente  vigilância  fiscal. 

Ari.  19.  As  mercadorias  estrangeiras  destinadas  ú  zona 
franca  conslarão  de  manifesto  disi.incto  do  que  arrola  os  vo- 
lumes de  inlroducção  irnrnediata  no  paiz. 

Paragrapho  único.  Esses  manifestos  terão  lodos  os  ca- 
raclcrislicoa  e  sokimnidacles  do  relativo  á  carga  de  imporia- 
ção.  e  as  divergências  e  faltas  que  forem  verificadas,  sujeitas 
ás  mesmas  penalidades  estabelecidas  na  Consolidação  das 
Leis  das  Alfandegas. 

Art.  20.  Nos  casos  de  contrabando  ou  tentativa  de  con-  ■ 
frabando  na  zuna  franca  e  nos  quaes  fique  apurada,  por  pro- 
cesso regular,  a  parlioipação  do  pesboal  do  navio  que  o  con- 
duziu, poderá  o  superintendente,  além  das  demais  penas  fis- 
caes, impor  ao  coininandanle  do  navio  a  pena  de  prohibiçlo 
de,  por  dolmnmado  prazo,  commandar  qualquer  embarcarão 
que  demande  a  zona  franca. 

Ari.  21.  Feila  e  conferida  a  descarga,  no  cáes,  para  des- 
embaraço fiscal  do  navio  que  coi.duziu  as  mercadorias  para 
a  zona  tranca,  serão  aquellas  entregues  a  seu;  consignatários, 
sem  oulras  lormalidadcs.  além  da  prova  de  propriedade  e  do 
pagamenlo  das  laxas  dc  serviço  do  cáes. 

Ari.  22.  As  mercadorias  nacionaes  ou  nacionalizadas  terão 
mgmsso  na  zona  Iranca  mediante  guias,  que  serão  conferidas 
nos  poslos  aduamuros  do  cáes  ou  de  terra,  conforme  oe  der  a 
entrada  pnr  via  ma  ri  lima  ou  terrestre. 

Art.  23  Os  depositantes  são  responsáveis  oelos  damnos 
J£~Z0S  Jftcnrrcn,«»  ^»as.  erróneas  ou  incompletas'  de- 
clarações sobro  as  mercadorias  que  lhes  pertencerem. 

!'0S0S  dfi  snsne>ta  sobre  a  exactidão  das  de- 

SlníS^  quer  sobrfí  qualificação,  o 

depositante  sera  convidado  a  assistir  a  respectiva  conferencia 
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u  responsabilizado  por  qualquer  fraude  ou  irregularidade  que 
sc  descobrir. 

Puragraplio  único.  Si  o  depositante  não  atlendcr  o  con- 
vite a  que  se  releve  esto  artigo,  será  l'eitn  a  conferencia  á  sua 
rovelia  o  do  que  occorrer  lavrado  termo  circumstanciado. 

Art.  25.  No  caso  de  fraude,  fica  o  depositante,  pessoal- 
mente ou  por  sua  firma  sujeito  a  pena  pecuniária,  e  prohi- 
bido,  por  determinado  prazo,  de  entrar  na  Zona  Franca  e  de 
ter  ahi  mercadorias  depositadas  cm  seu  nome  individual  ou 
no  de  sua  firma. 

Art.  26.  Na  faixa  que  cirmumda  a  zona  franca  serão  in- 
stallados  tres  postos  do  conferencia  aduaneira  o  de  entradas 
o  sahidas  de  mercadoias:  o  posto  maritimo,  o  ferro-viario  e  o 
terrestre. 

§  l.o  O  posto  maritimo,  para  as  mercadorias  que  Lenham 
de  entrar  ou  sahir  por  via  marítima,  será  constituido  pelo  cães, 
com  os  seus  armazéns' c  installações,  nos  quaes  serão  observa- 
das as  mesmas  disposições  de  serviço  e  funecionamento  doa 
existentes  nos  demais  portos  nacionaes  organizados. 

§  2."  O  posto  ferro-viario,  para  as  mercadorias  que  te- 
nham de  entrar  ou  sahir  por  via  férrea,  será  constituido  por 
uma  estação  central  de  todas  as  estradas  de  ferro,  que  tenham 
ligação  com  a  zona  franca  e  no  qual  cada  uma  dessas  estrada 
terá  a  sua  installação  de  linhas  e  armazéns,,  adequados  á  con- 
ferencia aduaneira  das  mercadorias  transportadas  cm  seus  va- 
gões, mediante  regulamentação  especial,  que  fòr  expedida  pelo 
superintendente,  com  approvação  do  ministro  da  Fazenda. 

§  3.°  O  posto  terrestre,  para  as  mercaJorias  que  tenham 
de  entrar  ou  sahir  por  via  urbana,  não  comprehendidas  nos 
paragraphos  anteriores,  será  constituido  por  um  ou  mais  pos- 
tos alfandegários  nos  quaea  serão  conferidas  e,  nelles  pró- 
prios desembaraçadas,  as  mercadorias  que  por  ahi  transi- 
tarem . 

Art.  27.  O  serviço  de  transporte  ferroviário  dentro  da 
zona  franca  será  subordinado  á  superintendência,  que  terá  á 
sua  conta  e  cargo  o  transporte  dos  vagões  entre  as  installa- 
ções do  cáes  e  as  do  porto  ferro-viario,  nas  quaes  aquella  su- 
perintendência fará  entrega  ou  recebimento  dos  meamos  vagões 
para  os  serviços  que  cabe  a  cada  uma  delias  effectuar,  dentro 
das  respectivas  installações. 

§  l.o  Para  o  desempenho  desse  serviço,  a  superintendên- 
cia pstobelecerá  taxas  de  transito  de  vagões  e  de  mercadorias, 
que  bastem  para  o  seu  custeio  e  conservação. 

§  2.°  Esse  transporte  poderá  ser  feito  com  vagões  de 
qualquer  das  estradas  de  ferro  ou  do  porto,  mediante  accôrdo 
com  a  superintendência  sobre  pagamento  pela  utilização  do 
material  e  garantias  de  sua  guarda  o  conservação. 


DA  POLICIA 

Art.  28.  A  policia  interna  da  zona  franca  compete  á  su- 
perintendência por  pessoal  ás  suas  ordens  e  a  policia  externa 
ao  inspector  da  Alfandega,  nas  mesmas  condições,  sendo  am- 
bos communs  na  faixa  que  circumda  a  zona 'franca  para  os 
cf feitos  de  fiscalização  aduaneira. 

§l.«  A  vigilância  será  constante  c  sem  interrupção:  pelo 
lado  do  mar,  por  guardas,  nos  navios  acostados  o  pof  lanchas 
e  outras  embarcações  em  cruzeiro  permanente  o  nor  terra,  em 
postos  suficientemente  próximos,  para  que  a  vigilância  cubra 
toda  a  linha  de  contorno. 


Ari.  20.  Durante  a  noite,  a  liivha  do  contorno  será  illu- 
minada  assim  como  as  ruas  do  recinto  da  zona  franca  c  a  vi- 
gilância íar-se-á,  quor  por  mar,  quer  por  torra,  interna  o  ex- 
ternamente.  ...  .. 

Art.  30.  E'  terminantemente  prohibida  a  moradia  no  re- 
cinto da  zona  franca.  .  , 

Art.  3L.  Durante  as  horas  do  funccionamonto  da  zona 
franca  as  quacs  serão  fixadas  pela  Superintendência,  só  ali 
terão  ingresso  o  pessoal  do  serviço,  o  pessoal  dos  armazéns, 
os  depositantes  ou  seus  representantes  e  as  pessoas  que  íorem 
tratar  de  assumptos  çommcrciaes.  m 

Art.  32.  Durante  a  noil.fi.  só  permanecerão  na  zona  iranca 
os  cuardas  ou  vigias  aduaneiros  o  dos  armazéns.  _ 

"Art.  33.  A  Superintendência,  de  accôrdo  com  o  inspector 
da  Alfandega,  providenciara1  para  que  só  fiquem  abertas  as 
portas  ou  portões  eslrictamentc  necessários  á  sahida  ou  en- 
trada das  mercadorias. 

Art.  34.  As  pessoas  que  sahirem  da  zona  franca  nao  po- 
derão trazer  comsigo  volumes  ou  embrulhos,  salvo  permissão 
escripta  da  Superintendência,  em  que  se  declare  a  quantidade 
c  a  qualidade  dos  objectos  ou.,  na  falta  dessa  declaração,  me- 
diante documento  qno  prove  o  pagamento  dos  direitos  a  que 
estiverem  sujeitos. 

Art.  35.  Os  volumes  ou  embrulhos,  embora  nas  condi- 
ções acima,  mas  cujos  conductores  procurarem  occnltal-os  na 
passagem  pelo  posto  alfandegário,  serão  apprehendidos  como 
contrabando,  e  seus  conductores  sujeitos  ás  penas  daquolie 
crime,  podendo  ainda,  o  superintendente,  em  caso  de  reinci- 
dência, prohibir-lhes  ingresso  na  zona  franca  por  prazo  de- 
terminado. ,         ,  .  , 

Art.  36.  A  Superintendência  poderá  vedar  a  entrada  na 
zona  franca  a  quem  julgar  suspeito  ao  fisco,  e  assim  Mie  é 
facultado  notificar  a  qualquer  concessionário,  que  emprega- 
dos delles  não  mais  permaneçam  no  recinto  da  zona  Iranca, 
nem  nellc  ingressem. 

Art.  37.  Os  armazéns  de  deposito  ou  de  bcnefioiamenlo 
e  demais  installações  serão  fechados,  findo  o  expediente,  e 
durante  a  noite,  externamente  illuminados;  nellcs  ninguém 
permanecerá  durante  a  noite. 


'PESSOAL 


Art.  38.  A  Superintendência  se  comporá  de  um  superin- 
tendente, com  um  ajudante  tec-hnico  e  um  ajudante  fiscal  e  o 
pessoal  subalterno  que  constar  tia  tabeliã  approvada  pelo  mi- 
nistro da  Fazenda. 

Art.  39.  O  superintendente  será  de  livre  escolha  do  Go- 
verno, nomeado  em  commissão.  por  decreto,  escolhido  e.  de 
preferencia,  entre  os  funecionarios  da  Fazenda. 

Art.  40.  Os  ajudantes  technico  e  fiscal  serão  de  nomea- 
ção do  ministro  da  Fazenda,  cm  commissão,  e  mediante  pro- 
posta do  superintendente. 

Art.  41.  O  pessoal  subalterno  será  de  nomeação  do  su- 
perintendente e  gosará  das  vantagens,  regalias  e  prerogativas 
dos  funecionarios  públicos  e  civis  da  União. 

Ari.  42.  O  pessoal  será  o  indicado  em  tabeliã  que  fôr 
opportunamente  organizada. 


niSPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  43.  A  Superintendência  poderá  permittir  o  estabe- 
lecimento de  restaurantes,  sob  especiaes  cautelas  e  de  modo 


que  os  sonoros  nollcs  consumidos  já  tenham  satisfeito  os  di- 
rei Los  aduaneiros  o  impostos  ouLros. 

ArL.  44.  Sordo  pormiLLidos  na  zona  Tranca  os  armazena 
para  warrantagem  das  mercadorias.  . 

Ar!..  45.  E'  voluntário  e  livro  o  seguro  das  mercadorias 
contra  riscos  rio  incêndio,  inundação  e  outros. 

Ari,.  40.  As  mercadorias  cm  deposito  respondem  somp re- 
pelas despezas  com  cilas  feitas  na  zona  franca  c,  cm  caso  do 
abandono,  por  quem  figurar  como  proprietário,  ou  falta  de 
paaamonLo  proceder-se-á  a  venda  cm  hasta  publica,  consi- 
gnado o  excesso  do  produclo  da  venda,  si  houver,  cm  deposito, 
a  quem  do  direito.  . 

Ari..  47.  Os  depositantes,  quando  devedores,  respondem, 
não  só  com  as  mercadorias  ligadas  á  divida,  mas  com  qual- 
quer outra  de  sua  propriedade  que  estiver  nos  depósitos, 
além  cio  responsabilidade  pessoal  il limitada. 

\rt.  48.  Mediante  prévia  licença  do  superintendente 
poderão  ser  retiradas  amostras  de  mercadorias  um  depôs- to, 
comtanto  que.  por  sua  quantidade  e  estadu,  não  possam  ellas, 
por  íórma  alguma,  ser  objecto  de  commercio  no  paiz. 


DISPOSIÇÕES  TIIAJÍSITOWAS 


Ari.  49.  Só  será  permittido  o  deposito  de  mercadorias, 
com  as  regalias  da  zona  franca,  quando  estiverem  installauos 
os  postos  alfandegários  necessários  ao  seu  funccionamcnlo  c 
mediante  aviso  publico  expedido  pelo  Governo  com  dons 
mezes  de  antecedência  para  os  devidos  fins. 

ArL.  50.  Os  terrenos,  inslallações  c .bemfeitorias  actuol- 
mcnle  existentes  dentro  da  área  da  zona  franca  serão  des- 
apropriados á  proporção  das  necessidades,  podendo  essas  des- 
apropriações ser  feitas  por  accôrdo  com  os  actuaes  propne- 
tarios,  de  modo  quo  estes  ahi  permaneçam  no  caracter  de 
concessionários  pela  íórma  estabelecida  no  presente  regula- 
mento. , 

Art.  51.  Fica  autorizada  a  abertura  dos  créditos  neces- 
sários a  occorrer  ás  despezas  com  os  vencimentos  do  pessoal 
c  installação  da  zona  franca,  dentro  da  autorização  contida 
no  art.  152,  da  lei  n.  4.555,  de  10  de  agosto  do  corrente 
anno,  é  emquanto  não  houver  dotação  orçamentaria  própria. 

Art.  52.  O  superintendente  organizará  o  regimento  in- 
terno da  zona  franca  c  os  especiaes  de  serviços,  bem  como  as 
tabeliãs  de  pessoal,  tudo  sujeito  a  exame  e  approvaçao  do 
ministro  da  Fazenda.  . 

Art.  53.  O  superintendente  o  os  seus  dous  ajudantes 
serão  nomeados  desde  logo  para  tomarem  a  seu  cargo  as  pro- 
videncias a  que  se  referem  as  presentes  disposições  transitó- 
rias, que  são  destinadas  á  installação  das  zonas  francas. 

Art.  54.  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1922.  —  Homero  Ba- 
ptista, 
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DECRETO  N.  15.770  —  de  1  dk  novembro  ije  1922 


Modifica  o  regulamento  do  Tribunal  de  Contas 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
tendo  em  vista  o  disposto  na  lei  n.  4.536,  de  28  de  janeiro  de 
1922,  que  organiza  o  Código  de  Contabilidade  da  União,  e  no 
art.  124  do  decreto  legislativo  n.  4.555,  de  10  de  agosto  do  mesmo 


anno,  resolve,  do  accòrdo  com  o  art.  48,  n.  1,  da  Constituição 
da  Republica,  modificar  o  regulamento  do  Tribunal  de  Contas 
expedido  com  o  decreto  n.  13.8(58,  de  12  de  novembro  de  1919 
e,  para  a  devida  execução,  decreta  : 


TITULO  1 

Da  organização  do  Tribunal  de  Contas 


CAPITULO  I 
Instituição  do  Tribunal 


SECÇÃO  I 
SÊDE,  JURISDICÇÀO 

Art.  Io.  O  Tribunal  de  Contas,  instituído  no  art.  89  da  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro  de  1891,  tem  sua  sede  na  Capital  da  União 
e  jurisdicção  em  toda  a  Republica. 


SECÇÃO  II 
DIVISÃO  EM  CAMARAS 


Art.  2'.  O  Tribunal  de  Contas  divide-se  em  duas  Camaras 
com  as  denominações  de  Primeira  Camara  e  Segunda  Camara, 
funecionando  cada  uma  separadamente  ou  reunidas,  sendo  todas 
presididas  pelo  presidente  do  Tribunal. 


CAPITULO  II 
Constituição  do  Tribunal ;  composição  do  pessoal 

Art.  3".  O  pessoal  do  Tribunal  de  Contas  é  constituído 
quatro  corpos  distinctos,  a  saber  : 

I.  Corpo  deliberativo  ; 

II.  Corpo  especial  ; 

III.  Corpo  instructivo  ; 

IV.  Ministério  publico. 


SECÇÃO  I 

DO  CORPO  DELIBERATIVO 


Art.  4".  O  corpo  deliberativo  do  Tribunal  de  Contas  compre- 
hende  o  Tribunal  propriamente  dito,  com  as  funeções  de  decidir  e 
julgar,  e  compoe-se  de  nove  juizes  com  o  tratamento  de  ministros, 
um  dos  quaes  será  o  presidente . 

Art.  5\  Os  ministros  serão  nomeados,  na  fórma  da  Consti- 
tuição, pelo  Presidente  da  Republica,  com  approvação  do  Senado. 

§  r.  A  approvação  do  Senado  deverá  ser  solicitada  em  men- 
sagem do  Presidente  da  Republica,  dentro  de  tres  dias,  a  contar  da 
nomeação,  quando  reunido  o  Congresso  ou,  em  caso  contrario,  nos 
primeiros  quinze  dias  da  abertura  das  sessões.  Esgotados  esses 
prazos,  o  Senado  conhecerá  das  nomeações,  independente  de  men- 
sagem, desde  que  ellas  tenham  sido  publicadas  no  Diário  Official. 


.-  §  2".  Os  ministros  nomeados,  quando  reunido  o  Congresso, 
não  entrarão  cm  exercício  sem  a  approvaçâo  do  Senado.  Si  o  Con- 
gresso, por  qualquer  circumstancia,  adiar  ou  encerrar  suas  sessões 
sem  que  o  Senado  tenha  podido  deliberar,  ou  quando  a  nomeação 
se  der  no  intcrvallo  das  sessões,  o  nomeado  tomará  posse  c  en- 
trará em  exercício,  sendo  considerado  em  commissão  até  a  delibe- 
ração do  Senado. 

Art.  6'.  Uma  vez  nomeados,  os  ministros  só  perderão  seus 
locares,  não  sendo  approvada  a  nomeação,  ou  em  virtude  de, sen- 
tença judiciaria,  passada  em  julgado,  cm  crime  a  que  esteja  imposta 
a  perda  de  emprego,  ou,  ainda,  no  caso  de  incompatibilidade,  na 
fórma  dos  arts.  7"  e  9'. 

Paragraplio  único.  Os  ministros  do  Tribunal  de  Contas  serão 
julgados  nos  crimes  de  responsabilidade  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Art.  7".  Não  poderão  ser  conjunctamente  membros  do  Tri- 
bunal parentes  consanguíneos  ou  affins,  na  linha  ascendente  ou 
descendente  c  até  o  segundo  gráo  na  linha  collatcral. 

Paragraplio  único.  A  incompatibilidade  resolvc-se  antes  da 
posse,  contra  o  ultimo  nomeado,  ou  o  menos  idoso,  sendo  a  no- 
meação da  mesma  data ;  depois  da  posse,  contra  o  que  lhe  deu 
causa,  ou,  si  a  incompatibilidade  fôr  imputável  a  ambos,  contra  o 
mais  moderno. 

Art.  8".  E'  vedado  aos  ministros  do  Tribunal  intervir  na  de- 
cisão de  negocio  próprio  ou  no  de  parentes  até  o  segundo  gráo 
inclusive,  contado  segundo  o  direito  civil. 

Art.  9'.. Os  ministros  não  poderão  exercer  outra  qualquer 
funeção  publica,  advocacia  ou  commissão  remunerada,  embora  não  os 
afaste  de  seu  cargo,  e  não  seja  incompatível  com  as  funeções  ordi- 
nárias do  mesmo,  sendo  isentos  do  serviço  militai:,  como  official  ou 
praça,  em  tempo  de  paz. 

Paragraplio  único.  Exceptuam-se  dessa  disposição  as  funeções 
de  que  trata  o  art.  49  da  Constituição  Federal. 

Art.  10.  O  presidente  do  Tribunal  será  eleito  por  seus  pares 
em  escrutínio  secreto,  para  servir  por  um  anno,  a  começar  de 

10  de  janeiro,  podendo  ser  reeleito. 

§  1'.  Verifica-se  a  eleição  na  ultima  semana  de  dezembro,  com 
a  presença  de  seis  membros  do  Tribunal,  pelo  menos,  incluído  o 
que  presidir  á  sessão,  com  voto ;  considerando-se  eleito  o  que 
obtiver  mais  da  metade  dos  votos  presentes,  e  si,  apesar  de  se- 
gundo escrutínio  sobre  os  dois  mais  votados,  nenhum  o  obtiver, 
decidirá  a  antiguidade  entre  estes. 

§  2'.  Si,  por  qualquer  causa,  durante  o  anuo  vagar  a  presi- 
dência, proceder-se-á  a  nova  eleição,  para  o  complemento  do 
tempo,  até  31  de  dezembro. 

Art.  11.  Cada  uma  das  Camaras  em  que  se  divide  o  Tribunal 
de  Contas  compor-se-á  de  quatro  ministros,  além  do  presidente, 
que  é  o  do  próprio  Tribunal. 

§  r.  A  distribuição  dos  ministros  que  tenham  de  compol-as  será 
feita  por  sorteio  na  mesma  sessão  em  que  se  proceder  á  eleição  do 
presidente  do  Tribunal  e  para  servirem  por  um  anno,  a  começar  de 

1 1  de  janeiro. 

Estarão  presentes  nessa  sessão  os  dois  representantes  do  mi- 
nistério publico. 

§  2'.  Occorrendo,  por  qualquer  causa,  vagas  em  ambas  as 
Camaras,  os  ministros  nomeados  terão  assento  respectivamente  na 
Primeira  e  na  Segunda  Camara,  por  ordem  de  antiguidade,  regulada 
no  artigo  seguinte. 

Occorrendo  vagas  em  uma  só  Camara,  os  nomeados  pre- 
enchel-as-ão  nessa  Camara. 

§  3'.  Servirão  de  secretários  nas  Camaras,  ou  o  próprio  se- 
cretario do  Tribunal,  ou  os  funecionarios  que  elle  designar,  quando 
assim  entender,  por  conveniência  do  serviço  a  seu  cargo . 


Avt.  12.  O  presidente  do  Tribunal  será  substituído,  na  hy- 
pothesc  de  vaga,  férias,  licença,  falta  ou  impedimento,  pelo  mi- 
nistro mais  antigo . 

§  1".  Regula  a  antiguidade  neste,  como  cm  todos  os  casos  de 
que  trata  este  decreto:  —  1',  a  posse;  2',  a  nomeação ;  3",  a 
idade. 

§  2'.  Os  ministros  serão  substituídos  pelos  auditores  em  exer- 
cício no  Tribunal,  por  ordem  dc  antiguidade. 

§  3".  O  presidente  convocará  os  auditores  para  substituição 
dos  ministros,  quando  fôr  necessário. 


SECÇÃO  II 
DO  CORPO  ESPECIAL 

Art.  13,  O  corpo  especial  do  Tribunal  de  Contas,  destinado  a 
relatar  processos  dc  tomada  de  contas  e  á  substituição  dos  membros 
effectivos  do  Tribunal,  é  constituído  por  oito  funecionarios,  com  a 
denominação  de  auditores,  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica, 
dentre  bacharéis  em  direito. 

Art.  14.  Os  auditores,  desde  que  tenham  tomado  posse,  só 
perderão  seus  cargos  por  sentença  judiciaria,  passada  em  julgado, 
em  crime  a  que  esteja  imposta  a  pena  de  perda  de  emprego,  ou,  no 
caso  de  incompatibilidade,  na  forma  dos  arts.  7"  e  9°. 


SECÇÃO  111 

DO  CORPO  INSTRUCT1V0 

Art.  15.  O  corpo  instructivo  do  Tribunal  de  Contas,  encar- 
regado do  expediente  e  instrucção  dos  processos  e  da  escripturação 
do  Tribunal  e  de  suas  delegações,  será  constituído  pelo  pessoal 
distribuído  por  essas  delegações,  por  uma  secretaria  e  tres  dire- 
ctorias,  sob  a  direcção  do  presidente,  e  compor-se-á  de  : 

Quatro  directores,  sendo  um  secretario  ; 
Quarenta  primeiros  escripturarios ; 
Cincoenta  segundos  escripturarios ; 
Cincoenta  terceiros  escripturarios ; 
Trinta  e  cinco  quartos  escripturarios. 

§  Io.  A  distribuição  do  pessoal  pela  secretaria  e  directorias 
será  feita,  conforme  as  necessidades  do  serviço,  por  acto  do  pre- 
sidente, e  a  das  delegações  pelas  Camaras  Reunidas. 

§  2'.  Os  directores  servirão  na  secretaria,  ou  em  qualquer 
directoria,  podendo  ser  transferidos  de  umas  para  as  outras,  con- 
forme a  conveniência  do  serviço,  pelas  Camaras  Reunidas. 

Art.  16.  Serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica,  me- 
diante proposta  do  Tribunal,  os  directores,  por  merecimento, 
dentre  os  primeiros  escripturarios,  e  os  primeiros  e  segundos  por 
accesso  gradual  e  successivo,  sendo  um  quarto  das  nomeações 
por  antiguidade. 

§  1".  Os  terceiros  e  quartos  escripturarios  serão  nomeados 
pelo  Presidente  da  Republica,  mediante  concurso,  realisado  na 
fórma  do  Regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  8.155,  de  18  de 
agosto  de  1910,  para  provimento  de  empregos  de  fazenda,  de  pri- 
meira e  segunda  entrancia,  sendo  nesses  concursos,  feitos  perante  o 
Tribunal,  exigida  a  prova  de  dactylographia,  conforme  o  art.  66,  do 
decreto  n.  15.210,  de  28  de  dezembro  de  1921 . 

§  21.  Só  concorrerão  ás  nomeações  de  terceiros  escripturarios 
os  quartos  escripturarios  do  Tribunal,  desde  que  tenham  concurso 


CAPITULO  III 


Das  delegações  do  Tribunal  cio  Contas 

Art.  25.  Haverá  junto  ás  delegacias  íiscaes  nos  Estados,  dele- 
gacia do  Tliesouro  em  Londres,  bem  como  junto  ás  repartições 
de  contabilidade,  fiscaes  e  pagadoras,  dos  ministérios,  dos  cor- 
reios, telegraphos,  estradas  de  ferro  pertencentes  á  União  e  outras 
repartições  congéneres,  delegações  do  Tribunal  de  Contas,  desde 
que  a  importância  e  o  movimento  dessas  repartições  o  justifiquem. 

Paragraplio  único.  Do  corpo  instructivo,  cem  dos  escnptura- 
rios  mais  competentes  serão  destinados  exclusivamente  á  compo- 
sição das  delegações.  . 

Essas  delegações  serão  organizadas  do  modo  e  pela  iorma  que 
as  Camaras  Reunidas  julgarem  mais  convenientes  em  cada  caso. 

Art.  26.  Os  delegados  do  Tribunal  de  Contas  serão  nomeados 
pelas  Camaras  Reunidas  e  escolhidos  dentre  os  primeiros,  segundos 
e  terceiros  escripturarios. 

TITULO  II 

Jurisdicção,  competência  e  attribuições  do 
.Tribunal  de  Contas 

CAPITULO  I 
Da  J  urisdicção 

Art.  27.  O  Tribunal  de  Contas  tem  jurisdicção  própria  e  priva 
tiva  sobre  as  pessoas  e  matérias  sujeitas  á  sua  competência. 

Quando  elle  funeciona  como  tribunal  de  justiça,  as  suas  de- 
cisões definitivas  têm  força  de  sentença  judicial. 

§  1".  Essa  jurisdicção  abrange  todos  os  responsáveis  por  di- 
nheiros, valores  e  material  pertencentes  á  Republica,  ou  pelos 
quaes  esta  deva  responder,  ainda  mesmo  que  residam  fóra  do  paiz. 

§  2'.  Abrange  igualmente  as  viuvas,  os  herdeiros,  os  represen- 
tantes e  os  fiadores  dos  responsáveis  e  todos  aquelles  que  pelas 
pessoas  ou  bens  próprios  ou  dos  responsáveis  hajam  contrahido 
quaesquer  ónus  ou  obrigações. 

Art.  28.  Estão  sujeitos  á  prestação  de  contas  e  só  por  acto  do 
Tribunal  podem  ser  liberados  de  sua  responsabilidade,  com  excepção 
dos  ministros  do  Presidente  da  Republica  : 

I.  O  gestor  dos  dinheiros  públicos  e  todos  quantos  houverem 
tido  sob  a  sua  guarda  e  administração  valores  e  bens  da  União ; 

II.  Os  que  se  obrigarem  por  contracto  ou  cornmissão,  ou  que 
,  receberem  dinheiros  por  antecipação  ou  adeantamento ; 

III.  Os  que  tiverem  recebido  'valores,  bens  ou  depósitos  de 
terceiros,  em  nome  da  Republica,  ou  pelos  quaes  esta  responda 
como  obrigada ; 

IV.  Todas  as  pessoas  ou  entidades  e  bem  assim  os  funecio- 
narios  civis  ou  militares,  estipendiados  pelos  cofres  públicos,  ou 
não,  que  derem  causa  á  perda,  extravio  ou  estrago  de  valores  ou 
de  material  da  União,  ou  pelos  quaes  esta  seja  responsável. 

CAPITULO  II 
Da  competência 

Art.  29.  O  Tribunal  de  Contas  funeciona  : 

I.  Como  fiscal  da  administração  financeira; 

II.  Como  tribunal  de  justiça,  com  jurisdicção  contenciosa  e 
graciosa. 


SECÇÃO  I 

DA  FISCALIZAÇÃO  DA  ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA 

Ait.  30.  Exerci tíi  o  Tribunal  de  Contas  a  sua  fimcção  fiscali- 
zadora, instituindo  exame  prévio  sobre  os  actos  que  entendem  com 
a  receita  e  despesa  publicas,  dando-llies  registo  quando  taes  actos 
se  acharem  conforme  ás  regras  de  direito  e  ás  leis  que  os  regularem, 
ou  recusando  quando  tal  não  se  verificar,  e  bem  assim  revendo  as 
contas  da  gestão  financeira. 

§  1".  Compete-llie,  quanto  á  receita  : 

I.  Examinar  e  registar  os  decretos,  regulamentos  e  instrucções 
que  tenham  por  fim  regular  a  arrecadação  da  receita,  bem  assim  os 
contractos  que  digam  respeito  á  mesma  receita  ; 

II.  Dar  registo  aos  actos  das  operações  de  credito  e  emissão 
de  títulos  quando  de  accôrdo  com  a  lei ; 

III.  Rever  os  balancetes  mensaes  das  repartições  e  estações 
arrecadadoras  e  de  todos  os  responsáveis,  para  o  elfeito  de  verificar 
si  a  receita  foi  arrecadada  de  accôrdo  com  a  lei  e  devidamente 
classificada ; 

IV.  Confrontar  esses  balancetes  e  os  seus  resultados  com  o  ba- 
lanço do  exercício  e  apurar  si  foram  observadas  as  devidas  discri- 
minações na  classificação  cia  receita.  Para  o  fierdésèmpenho  dessa 
attribuição  poderá  o  Tribunal  requisitar  do  Ministério  da  Fazenda 
a  remessa  dos  documentos  de  receita  que  julgar  necessários; 

V.  Verificar  as  cauções  constituídas  por  hypothecas  que  devem 
prestar  todos  que  arrecadarem,  applicarem  ouconservarem  sob  sua 
guarda  e  administração  dinheiros,  valores  e  bens  pertencentes  á 
União,  seja  qual  fôr  o  ministério  a  que  pertençam. 

§  2'.  Compete-lhe,  quanto  á  despesa  : 

I.  Instituir  por  si  e  suas  delegações  exame  prévio  sobre  o  em- 
penho da  despesa  publica  nas  repartições  federaes,  excepto  os 
casos  de  registo  a  posteriori ; 

II.  Velar  por  que  a  applicação  dos  dinheiros  públicos  se  dê  de 
conformidade  com  as  leis  de  orçamento  e  com  os  recursos  e  cré- 
ditos especiaes  e  addicionaes  regularmente  abertos ; 

III.  Instituir  exame  e  registar  os  créditos  orçamentários,  con- 
stantes das  tabeliãs  explicativas  do  orçamento  annual,  organizadas 
de  accôrdo  com  as  propostas  do  Poder  Executivo  e  modificações 
das  leis  de  orçamento ; 

IV.  Examinar  e  resolver  sobre  as  consultas  formuladas  pelo 
Governo  para  a  abertura  de  créditos,  em  face  das  leis  que  os  auto- 
rizarem ; 

V.  Examinar  e  registar  os  créditos  abertos  em  virtude  de 
autorização  legal  c  prévia  consulta  ao  Tribunal ; 

VI.  Examinar  e  dar  registo  ás  requisições  de  distribuição  de 
créditos  ao  Tliesouro,  ás  delegacias  fis  :aes  e  outras  repartições  de 
contabilidade,  para  pagamento  de  pessoal  e  material,  exigida, 
quanto  a  este,  a  justificação  comprovada  para  a  descentralização  ; 

VII.  Instituir  exame  e  dar  registo  ás  ordens  de ''pagamento 
expedidas  pelos  diversos  ministérios  e  mandadas  cumprir  pelo  mi- 
nistro da  Fazenda,  ou  por  quem  tiver  para  isso  competência  legal, 
ainda  que  essas  ordens  sejam  por  telegramma  para  dentro  ou  fora 
do  paiz ; 

VIII.  Fazer  exame  e  registo  dos  mandados  de  adeantamento  a 
repartições,  funecionarios  ou  particulares  que  tiverem  a  seu  cargo  a 
execução  de  serviços  previstos  no  orçamento  ou  em  actos  espe- 
ciaes; 

IX.  Julgar  da  legalidade  da  applicação  dos  adeantamentos  re- 
cebidos ; 

X.  Apurar  a  legalidade,  não  só  dos  contractos,  ajustes, 
accordos  ou  quaesquer  obrigações  que  derem  origem  a  despesa, 


como  também  da  sua  prorogação,  suspensão  ou  rescisão,  e  re- 

gl8taxl?Slnstituir  exame»  c  apurar  a  legalidade  das  concessões  de 
aposentadoria  c  jubilação,  bem  como  as  de  montepio  civil  ou 
militar,  e.mcio-soldo,  quer  quanto  ao  direito  e  regularidade s  das 
mesmas,  quer  em  relação  aos  vencimentos  ou  pensões  cstipu- 

'xíl.  Fazer  o  confronto  dos  balanços  geraes  dos  exercícios  com 
o  resultado  das  contas  dos  responsáveis  e  com  as  autorizações 
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XIII.  Deliberar  sobre  o  recurso  indicado  no  art.  62,  contra  os 
actos  das  delegações  do  Tribunal. 

8  3'  As  despesas  de  caracter  reservado  e  confidencial  não  serão 
publicadas  e  terão  registo  desde  que  o  credito  da  respectiva  con- 
signação as  comporte.  ,      ,  , 

Nenhuma  despesa,  porém,  poderá  ser  ordenada  com  o  caractei 
de  reserva  para  esse  eífeito,  sem  que  seja  imputável  a  verba  orça- 
mentaria que  expressamente  autorize  a  reserva. 

§  4".  Compete-lhe,  a  respeito  das  contas  da  gestão  finan- 
ceira : 

I  Examinal-as,  depois  de  formuladas  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda e  antes  de  apresentadas  pelo  Presidente  da  Republica  ao 
Congresso,  emittindo  parecer  em  que  assignale  si,  na  execução  do 
orçamento,  agiu  o  Poder  Executivo  com  inteira  observância  das 
autorizações  legislativas  c  conforme  os  preceitos  de  contabilidade 
publica,  e  organizal-as,  com  os  elementos  que  possuir,  si  não  as 
receber  até  o  fim  do  anno  em  que  terminar  o  exercício. 

II.  Expôr  em  relatório  annualmente  dirigido  ás  Casas  do  Con- 
gresso a  situação  da  Fazenda  Federal  durante  e  até  o  fim  do  ultimo 
exercício  encenado  ;  alvitrar  medidas  tendentes  á  melhor  arreca- 
dação da  receita  e  á  fiscalização  da. despesa  ;  emittir  parecer  sobre 
a  expansão  desta  e  fazer  menção  das  omissões  e  abusos  prati- 
cados na  execução  das  leis  do  orçamento  e  nas  que  entendem 
com  a  administração  fiscal,  e  prestar  outras  informações  neces- 
sárias. 


SECÇÃO  II 
DA  JURISDICÇÃO  CONTENCIOSA 


Art.  31.  Compete  ao  Tribunal  de  Contas,  como  tribunal  de 
justiça: 

I.  Processar,  julgar  em  única  instancia  e  rever'  as  contas  de 
todas  as  repartições,  funecionarios  e  quaesquer  responsáveis  que, 
singular  ou  colectivamente,  houverem  recebido,  administrado, 
arrecadado  e  despendido  dinheiros  públicos,  depósitos  de  terceiros 
ou  valores  e  bens  de  qualquer  espécie,  inclusive  em  material,  per- 
tencentes á  União  ou  por  que  esta  seja  responsável,  ou  esteja  sob 
sua  guarda;  bem  assim  dos  que  as  deverem  prestar  pela  perda, 
extravio,  subtracção  ou  estrago  de  valores,  bens  e  material  da  Re- 
publica e  dos  que  devam  dar  contas,  seja  qual  fôr  o  ministério  a 
que  pertençam,  em  virtude  de  responsabidade  por  contracto,  com- 
missão  ou  adeantamento ; 

II.  Impôr  multas  e  suspender  os  responsáveis  remissos  ou 
omissos  na  entrega  dos  livros  e  documentos  de  sua  gestão  ou  que 
não  acudirem  á  prestação  das  contas  nos  prazos  fixados  nas  leis  e 
nos  regulamentos,  ou  quando,  não  havendo  taes  prazos,  forem  inr 
timados  para  esse  fim  ; 

III.  Ordenar  o  prisão  dos  responsáveis  que,  com  alcance  jul- 
gado em  sentença  definitiva  do  Tribunal,  ou  intimados  para  dizerem 
sobre  o  alcance,  verificado  em  processo  corrente  de  tomada  de 
contas,  procurarem  ausentar-se  furtivamente,  ou  abandonarem  a 
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runcção,  o  emprego,  commissão  ou  serviço,  de  que  se  acharem  cn 
carregados  ou  houverem  tomado  por  empreitada. 

Não  poderá  exceder  de  tres  meses  a  prisão.  Findo  esse  prazo, 
os  documentos  que  serviram  de  base  á  decretação  da  medida  coer- 
civa serão  remettidos  ao  procurador  geral  da  Republica,  para  a 
instauração  do  respectivo  processo  criminal. 

A  competência  conferida  ao  Tribunal  na  primeira  parte  desta 
disposição  não  prejudica  a  do  governo  e  seus  agentes,  na  fórma 
da  segunda  parte  do  art.  14  da  lei  n..  221,  de  20  de  novembro  de 
1894,  para  ordenar  immediatamente  a  detenção  provisória  do  res- 
ponsável alcançado,  até  queo  Tribunal  delibere  sobre  a  dita  pri- 
são, sempre  que  assim  o  exigir  a  segurança  da  fazenda  nacional ; 

IV.  Julgar  da  legalidade  da  prisão  decretada  pelas  autoridades 
fiscaes  competentes ; 

V.  Fixar,  á  revelia,  o  debito  dos  responsáveis  que  em  tempo 
não  apresentarem  as  suas  contas  e  não  entregarem  os  livros  e  do- 
cumentos de  sua  gestão  ; 

VI.  Ordenar  o  sequestro  dos  bens  dos  responsáveis  ou  seus 
fiadores,  em  quantidade  sufíiciente  para  a  segurança  da  fazenda  ; 

VII.  Mandar  expedir  quitação  aos  responsáveis  correntes  em 
suas  contas  ; 

VIII.  Autorizar  a  restituição  das  cauções  dos  responsáveis, 
quando  constituídas  por  hypotheca,  e  a  dos'  contractantes,  provada 
a  execução  ou  rescisão  legal  do  contracto  ; 

IX.  Resolver  sobre  o  levantamento  dos  sequestros  oriundos  de 
sentença  por  ellc  proferida  e  ordenar  a  liberação  dos  bens  se- 
questrados e  sua  respectiva  entrega ;  ■  ' 

X.  Apreciar,  conforme  as  provas  offerecidas,  os  casos  de  força 
maior,  allcgados  pelos  responsáveis  como  excusas  do  extravio  dos 
dinheiros  públicos  e  valores  a  cargo  dos  mesmos,  para  ordenar  o 
trancaniento  das  respectivas  contas,  quando,  por  tal  motivo,  se 
tornarem  illiquidaveis ; 

XI.  Julgar  os  embargos  oppostos  ás  sentenças  por  elle  pio- 
feridas  e  admittir  a  revisão  do  processo  de  tomada  de  contas,  em 
virtude  de  recurso  da  parte  ou  do  representante  do  ministério  pu- 
blico. 


CAPITULO  III 
Das  attribuições 


SECÇÃO  I 

ATTRIBUIÇÕES  DAS  CAMARAS  REUNIDAS  EM  TRIBUNAL  PLENO 

Art.  32.  Compete  ás  Camaras  Reunidas: 

I.  Eleger  o  presidente  do  Tribunal;  receber  do  mesmo  o  com- 
promisso de  bem  cumprir  as  seus  deveres  legaes  e  dar-lhe  posse, 
conceder-lhe  licença,  na  fórma  das  leis  em  vigor ; 

II.  Proceder  ao  sorteio  para  a  composição  das  Camaras  ; 

III.  Organizar  e  reformar  o  regimento  interno; 

V.  Propôr  ao  Presidente  da  Republica  a  nomeação  dos  dire- 
ctores e  escripturarios,  bem  como  a  sua  exoneração,  de  confor- 
midade com  os  arts.  16  e  19; 

V.  Instituir  e  supprimir  delegações;  nomear,  remover  e  dis- 
pensar delegados ; 

VI.  Deliberar  sobre  a  legalidade  das  concessões  de  aposenta- 
doria e  jubilaçào,  bem  como  as  de  montepio  civil  ou  militar  e  meio 
soldo  ; 

VII.  Deliberar  sobre  o  registo  dos  decretos  e  regulamentos 
que  tenham  por  fim  regular  a  arrecadação  da  receita  e  sobre  o  dos 
ontractos  que  digam  respeito  á  mesma  receita  ; 
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VIII.  Resolver  sobre  o  registo  dos  créditos  orçamentários  con- 
stantes das  tabeliãs  explicativas  do  orçamento  animal,  desde  que 
organizadas  de  accôido  com  as  propostas  do  poder  executivo  o 
modificações  das  leis  de  meios ; 

IX.  lZmittlr  parecer  sobre  as  consultas  formuladas  pelo  go- 
verno para  a  abertura  de  créditos  ; 

X.  Resolver  sobre  o  registo  de  créditos  e  sobre  os  actos  de 
operações  de  créditos  c  emissão  de  títulos  ; 

XI.  Julgar  da  legalidade  não  só  dos  contractos,  ajustes,  accor- 
dos  ou  quaesquer  obrigações  que  derem  origem  a  despesa,  como 
também  da  sua  proro  ação,  suspensão  ou  rescisão,  e  dar  lhes  re- 
gisto, si  se  ajustarem  aos  preceitos  reguladores  da  espécie  ; 

XII.  Rcsoiver  sobre  os  mandados  de  adeantamentos  a  repar- 
tições, funecionarios  ou  particulares  que  tiverem  a  seu  carga  a  exe- 
cução de  serviços  previstos  no  orçamento,  ou  em  actos  especiaes 
e  bem  assim  sobre  o  recurso  contra  actos  das  delegações  negando 
regista  a  adcantaincnlos  ; 

XIII.  Promover  a  responsabilidade  dos  funecionarios,  nos 
termos  dos  arts.  29  e  seus  paragraplios  e  66,  §  1",  do  Código  de 
Contabilidade  da  União  e  impòr  as  penas  comniinadas  nos  arts.  7. 
40,  45.  4')  c  seus  paragraplios  2"  e  4",  5j  lettra  b  e  78,  §  2°,  do 
mesmo  Código ; 

XIV .  Autorizar  a  restituição  das  cauções  instituídas  em  todos 
os  contractos  com  a  fazenda  nacional,  mediante  prova  da  exe- 
cução ou  rescisão  legal  de  taes  contractos  ; 

XV.  Autorizar  a  relevação  das  multas  applicadas  em  virtude 
de  lei  ou  de  contractos  celebrados  com  a  administração  publica ; 

XVI.  Ordenar  as  diligencias  que  forem  necessárias  para  a 
prestação  de  esclarecimentos  ou  para  o  cumprimento  de  formali- 
dades legaes  nos  processos  sujeitos  á  sua  deliberação  ; 

XVII.  Dar  instrucções  e  ordens  ás  delegações  e  ao  pessoal  do 
Tribunal,  e  ao  de  qualquer  repartição  ou  serviço  federal,  sobre 
matéria  de  competência  e  attribuição  do  Tribunal ; 

XVIII.  Prestar,  por  intermédio  do  presidente,  ao  Congresso 
Nacional  ou  a  qualquer  dos  outros  poderes  federaes  as  informações 
que  lhe  forem  solicitadas,  sobre  os  actos  sujeitos  ao  seu  exame ; 

XIX.  Apreciar  as  razões  apresentadas  pelo  Poder  Executivo 
para  a  execução  dos  actos  de  receita  e  despesa  ou  contracto  a  que 
o  Tribunal  haja  negado  o  registo  e  deliberar  sobre  o  respectivo 
registo  simples,  si  houver  fundamento  para  a  reconsideração,  em 
face  de  exposição  de  motivos,  ou  sob  protesto,  na  fórma  da  lei ; 

XX.  Pronunciar-se  sobre  o  parecer  acerca  das  contas  da  gestão 
financeira,  depois  de  formuladas  pelo  ministério  da  "Fazenda  c 
antes  de  apresentadas  pelo  Presidente  da  Republica  ao  Congresso  ; 

XXI.  Deliberar  sobre  as  divergências  das  Camaras  e,  em  geral, 
sobre  todas  as  questões  relativasao  funecionamento  do  Tribunal, 
não  expressamente  previstas  nese  decreto. 


SECÇÃO  II 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DA  PRIMEIRA  CAMARA 

Art.  33.  Exceptuadas  as  attribuições  commettidas  ao  Tribunal 
pleno,  no  artigo  anterior,  compete  á  Primeira  Camara  a  fiscalização 
da  administração  financeira,  nos  termos  do  art.  30,  especificada- 
mente : 

I.  Deliberar  sobre  as  requisições  de  distribuição  de  créditos 
ao  Thesouro,  ás  delegacias  fiscaes  e  outras  repartições  de  contabi- 
lidade ; 

II  Deliberar  sobre  o  registo  das  ordens  de  pagamento  ex- 
pedidas pelos  diversos  ministérios ; 

III.  Deliberar  sobre  o  registo  sob  protesto,  nos  casos  de  re- 
gisto a  posteriori,  de  que  trata  o~art.  121. 


IV.  Ordenar  as  diligencias  que  forem  precisas  para  esclareci- 
mentos ou  cumprimento  de  formalidades  legaes  nos  processos  su- 
jeitos ;l  sua  deliberação. 

V.  Deliberar  sobre  o  recurso  contra  actos  das  delegações  que 
negarem  registo  a  ordem  de  pagamento,  ou  recusarem  o  «visto» 
aos  empenhos  de  despesa. 


SECÇÃO  III 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DA  SEGUNDA  CAMARA 

Art.  34.  Compete  á  Segunda  Camara  : 

I.  Julgara  tomada  de  coutas  dos  responsáveis  e  a  compro- 
vação dos  adeantameutos,  estabelecendo  a  situação  jurídica  entre ' 
aquelles  e  a  fazenda  publica,  decretaudo-lhes  a  liberação,  reconhe- 
ccr.do-os  em  credito,  ou  condemnando-os  ao  pagamento  dos  alcances 
verificados,  com  os  juros  da  mora,  nos  prazos  que  lhes  forem 
marcados  ; 

II.  Impor  multas  e  suspender  os  responsáveis  remissos  ou 
omissos  na  entrega  dos  livros  e  documentos  de  sua  gestão  ou  que 
não  acudirem  á  prestação  de  contas  nos  prazos  fixados  nas  leis  e 
nos  regulamentos,  ou  quando,  não  havendo  taes  prazos,  forem 
intimados  para  esse  fim  ; 

III.  Ordenar  a  prisão  dos  responsáveis  e  julgar  da  legalidade 
da  que  fôr  decretada  pelas  autoridades  fiscaes  competentes  ; 

IV.  Fixar  á  revelia  o  debito  ;  ordenar  o  sequestro  dos  bens  dos 
responsáveis  ou  seus  fiadores ; 

V.  Mandar  expedir  quitações  aos  responsáveis  em  suas  contas 
correntes  e  autorizar  o  levantamento  das  cauções  ; 

VI.  Resolver  sobre  o  levantamento  de  sequestros  oriundos  de 
sentença  do  Tribunal  e  ordenar  a  liberação  dos  bens  sequestrados  ; 

VII.  Fiscalizar  o  andamento  dos  processos  de  tomadas  de 
contas,  podendo  propor  penas  disciplinares  aos  encarregados  desses 
serviços,  assim  como  a  sua  substituição  ; 

VIII.  Ordenar  as  diligencias  que 'forem  precisas  para  esclareci- 
mentos ou  cumprimento  de  formalidades  l.egacs  nos  processos 
sujeitos  á  sua  deliberação  ; 

IX.  Dar  instrucções  e  ordens  de  serviço  ás  delegações  ou  a 
qualquer  repartição  federal  sobre  assumpto  de  sua  competência; 

X.  Deliberar  sobre  os  casos  de  força  maior  e  trancamento  de 
contas  quando,  por  tal  motivo,  forem  illiquidaveis ; 

XI.  Resolver  sobre  a  legalidade  das  cauções  constituídas  por 
hypotheca,  e  approval-as,  quando  regularmente  feitas ; 

XII.  Ordenar  o  registo,  não  só  das  tabeliãs  de  cauções  organi- 
zadas pelos  ministérios,  como  das  alterações  feitas,  nos  termos  do 
art.  83,  §  2,  do  Código  de  Contabilidade  da  União; 

XIII.  Julgar  os  recursos  de  embargos  e  de  revisão  nas  tomadas 
de  contas  e  os  que  forem  interpostos  contra  actos  das  delegações 
não  reconhecendo  a  legalidade  da  applicação  dos  adeantamentos 
recebidos ; 

XIV.  Approvar  as  tabeliãs  organizadas  pela  terceira  directoria, 
na  forma  do  art.  35,  §  3  ,  n.  II ; 

XV.  Mandar  registar  as  tabeliãs  dos  prazos  para  recolhimento 
dos  saldos  das  repartições  arrecadadoras,  bem  como  das  alterações 
que  se  fizerem  nellas. 

SECÇÃO  IV 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DAS  DIRECTORIAS 

Art.  35.  Os  serviços  do  Tribunal  de  Contas,  de  competência  do 
corpo  instructivo,  são  distribuídos  pela  secretaria  e  directorias, 
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constituídas  pelo  pessoal  que  para  as  mesmas  fòr  designado  por  acto 
do  presidente,  cabendo : 
§  1°.  A'  secretaria: 

1.  O  recebimento,  distribuição  c  remessa  de  todos  os  papeis  que 
forem  presentes  a  exame  c  deliberação  do  Tribunal  e  que  pela 

mesma  transitarem ;  nvih.mni  o  i\™  ra- 

li. O  preparo  e  publicação  das  actas  do  liibiu  al  e  uas  ca 
matas;  da  correspondência  c  actos , officiaes ;  a  P^açao  do  al- 
manack  do  pessoal,  dc  regimentos,  /"strucçoes  c  o  l  e tos 

III.  A  expedição  de  certidões  dc  papeis  em  andamento  na  ai 

reCt°Iva  JA  expedição  dc  provisões  dc  quitação  aos  responsáveis  e 
a  remessa  dísPSnas  âs Repartições  competentes;  a  rcincsaa  J 
íepresentante  do  ministério  publico  de  cópias  de  açcórdaos  que 
'  ISaTSoTdemnado  os  mesmos  ao  pagamento  de  alcances  veri- 
ficados ;q  ^       de  pessoal.  posse>  exercicio,  transferencias,  li- 

n^nras  faltas  substituições  e  outras  occurrencias ; 

cenças,  ja  frcquencla  do  pessoal  da  secretaria,  bi- 

bliotheca,  cartório  e  portaria ;  a  organização  da  folha  de  paga- 
mento desse  pessoal  e  serventes; 

VII.  A  organização  da  folha  geral  de  pagamento  do  pessoal  do  , 
Tribunal  e  de  outras  folhas  avulsas ;  ,    .     -    ,  . 

VIU.  A  escripturação  de  créditos  e  de  autorização  de  despesas 
do  Tribunal  e  a  annotação  do  respectivo  registo ; 

IX  O  expediente  sobre  o  serviço  telephonico  observado  o 
preceito  contido  no  art.  63  da  lei  n.  3.446,  de  31  de  dezembro 
de  1917,  e  sobre  os  supprimentos  para  as  despesas  miúdas  c  de 
Dromoto  pagamento  da  repartição  ; 

X  Fazer  a  estatística  do  movimento  dos  serviços  para  a  orga- 
nização da  exposição  que  o  secretario  deve  apresentar  ao  pre- 
sidente, por  occasião  do  relatório  animal. 

§  2o.  Compete  ás  primeira  c  segunda  directorias: 

I  O  exame,  o  registo  e  a  escripturação  dos  actos  enumerados 
no  art.  30  e  relativos  aos  ministérios,  actos  que  entendem  com  a 
fiscalização  financeira  e  que  lhes  forem  distribuídos  pelo  pre- 
sidente  * 

II.  O  exame  dos  recursos  contra  actos  das  delegações  que 
recusarem  registo  a  ordens  de  pagamento  e  de  adeantamento  ; 

III.  O  exame  das  contas  da  gestão  financeira  ;  . 

IV  Prestar  informações  sobre  as  datas  das  deliberações  e  jul- 
gados nos  pedidos  de  reconsideração,  apresentadas  ao  Tribunal 
acerca  das  decisões  deste  ;  .  ' 

V.  A  expedição  de  certidões  de  papeis  em  andamento  nas 
mesmas  directorias ; 

VI.  A  verificação  da  frequência  do  pessoal  e  a  organização  ao 
ponto  para  ser  feita  a  folha  de  pagamento  ;        .     „    .  ... 

VII.  Fornecer  os  dados  necessários  á  organização  do  relatório 

annual . 

§  3o.  A'  terceira  directoria  : 

I.  O  exame  e  a  escripturação  dos  actos  de  jurisdicção  conten- 
ciosa indicados  no.  art.  31  e  o  confronto  dos  resultados  obtidos 
pelos  julgamentos  do  Tribunal  com.  os  balanços  geraes  da  União. 

II.  A  organização  do  arrolamento  geral  de  todos  os  respon- 
sáveis sujeitos  a  prestação  de  contas,  qualquer  que  seja  o  minis- 
tério a  que  pertençam,  fazendo  as  alterações  que  a  respeito  dos 
mesmos  responsáveis  forem  occorrendo ;  a-  organização  mensal 
de  uma  tabeliã  das  contas  desses  responsáveis  que  deverão  ser 
tomadas  pelos  escripturarios,  na  Capital  Federal-  e  nos  Estados 
onde  não  exista  delegação,  submettendo-aá  deliberação  da  Segunda 
Camara,  com  os  esclarecimentos  necessários  ; 


III.  O  exame  das  cauções  constituídas  por  hypotlieca  o  a  veri- 
ficação da  prestação  das  mesmas,  quer  sejam  reaes,  quer  fldcijus- 
sorias,  por  todos  os  responsáveis  por  bens  públicos ; 

IV.  Prestar  as  informações  sobre  prazos  de  recursos  de  em- 
bargos e  revisão  nas  tomadas,  de  contas  e  sobre  as  datas  das  deli- 
berações c  julgados  nos  pedidos  de  reconsideração  apresentados 
ao  Tribunal  acerca  das  decisões  deste  ; 

V.  A  expedição  de  certidões  dos  papeis  em  andamento  na 
mesma  directoria ; 

VI.  A  verificação  da  frequência  do  pessoal  e  a  organização  do 
ponto  para  a  confecção  da  folha  de  pagamento  ; 

VII .  Fornecer  ciados  para  a  organização  do  relatório  annual. 

Art.  35.  Ao  presidente  estão  subordinados,  quanto  á  organi- 
zação e  serviços,  a  bibliothcca,  o  cartório  e  a  portaria. 

SECÇÃO  V 

DA  BIBLIOTHECA 

Art.  37.  A  bibliotlieca  do  Tribunal  de  Contas  destina-se  a 
servir  de  fonte  de  instrucçâo  e  consulta  para  o  pessoal  do  Tri- 
bunal. A  este  será  franqueada  a  leitura  de  quaesquer  obras. 

.  §  ln.  A  acquisição  de  livros,  encadernações  e  material  para 
a  bibliotheca  será  feita  com  autorização  do  presidente  do  Tri- 
bunal. 

§  2".  Será  mantida  rigorosa  catalogação  e  conservação  dos  livros 
e_ documentos,  e  escripturadas  em  livro  próprio,  rubricado  pelo  pre- 
sidente, todas  as  acquisições  e  encadernações,  á  medida  que  tiverem 
entrada. 

§  3°.  Só  em  casos  especiaes,  com  autorização  do  presidente  e 
mediante  recibo,  poderão  ser  retirados  livros  para  fóra  da  biblio- 
theca. 

Art.  38.  Servirá  na  bibliotheca",  como  encarregado  do  expe- 
diente, um  escripturario  do  Tribunal,  em  commissão,  designado 
pelo  presidente. 

SECÇÃO  VI 
DO  CARTÓRIO 

Art.  39.  O  cartono  do  Tribunal  de  Contas  é  o  archivo  geral  de 
todos  os  livros  de  escripturação,  documentos  de  responsáveis,  folhas 
de  pagamento,  papeis  findos  e  outros  que  venham  ter  ao  Tribunal  e 
que,  por  sua  natureza,  neste  devem  ser  archivados. 

Ao  cartório  serão  recolhidos  todos  esses  livros  e  documentos, 
mediante  guia  ou  relação;  daiii  só  poderão  sahir  novamente  contra 
requisição,  mandada  cumprir  pelo  presidente  ou  visada  pelos  dire- 
ctores, quanto  aos  livros  e  papeis  necessários  para  o  serviço  in- 
terno. As  requisições  serão  archivadas  no  logar  dos  documentos  e 
resgatadas  com  a  restituição  destes. 

Art.  40.  Será  mantida  no  cartório  rigorosa  catalogação  dos 
livros  e  documentos,  na  devida  ordem  c  arrumação,  para  que  sejam 
attendidos  com  presteza  os  serviços  de  requisições,  buscas  e  cer- 
tidões. .  *  ' 

Art.  41.  Não  será  permittida  no  cartório  a  permanência  de 
pessoas  .extranhas,  salvo  o  caso  de  necessidade  de  consulta  ou 
exame  em  livros  ou  documentos  por  commissões  ou  fimccionarios 
de  outras  repartições  ou  serviços,  precedendo  requisição  e  autori- 
daçao  do  presidente. 
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SECÇÃO  VII 
DA  PORTARIA 

Art.  42.  Serão  serviços  da  portaria: 

I  A  «uarda,  conservação  e  asseio  das  dependências  do  edifício 

Cmrfceb^  linosc  material  rcmcttidos  ás 

repartições  do  Tribunal ; 

III.  A  expedição  c  o  transporte  ;  _ 

IV   A  vigilância  sobre  o  material  e  ordens,  nao  so  quanto  a 

entrada  e  permanência  de  partes,  como  a  outras  cm  vigor  no  1  n- 

bUíl  Paraoraplio  único.  Não  será  perniittida  a  permanência  de  pes- 
soas extranhas  ao  serviço  nas  directorias  e  suas  dependências. 

Art  43.  O  porteiro  do  Tribunal  será  responsável  por  todo  o  sei- 
viço  da  portaria,  competindo-lhe  abrir  e  fechar  a  repartição ;  entrar 
uma  hora  antes  do  inicio  do  expediente  e  saiur  depois  dc  findos  os 
serviços  c  de  se  haver  retirado  todo  o  pessoal ;  assistir  aos  traba- 
lhos de  limpeza  da  repartição,  de  modo  que  não  haja  falhas  nesse 
serviço  e  seja  mantido  rigoroso  asseio  em  todas  as  dependências  ; 
distribuir  o  pessoal  e  manter  a  vigilância  sobre  o  #  material  e  cum- 
primento das  ordens  dc  serviço  relativas  á  portaria  • 

Ao  porteiro  são  subordinados :  o  respectivo  ajudante,  os  contí- 
nuos, os  correios  e  serventes. 

§  Io.  Ao  ajudante  do  porteiro  cabe  auxiliar  este  em  todos  os 
serviços,  que  "lhe  competem  e  substituil-o  nas  faltas  ou  impcdi- 

men§°2<\  Aos  correios  incumbe  a  entrega  de  toda  a  correspon- 
dência e  outros  serviços  da  mesma  natureza. 

§  3o.  Os  correios,  quando  cm  serviço,  usarão  os  uniformes 
próprios  de  sua  classe. 

Art.  44.  Os  serventes  serão  admittidos  e  dispensados  pelo  pre- 
sidente . 

TITULO  III 
Das  attribuições  do  pessoal 

CAPITULO  I 
Do  corpo  deliberativo 

SECÇÃO  I 

DO  .  PRESIDENTE 

Art.  45.  Compete  ao  presidente  : 

I.  Receber  dos  ministros,  auditores,  directores,  representantes 
do  ministério  publico,  adjunctos  e  delegados  a  promessa  de  bem 
cumprir  os  seus  deveres  legaes  e  dar-Ihcs  posse ; 

II.  Distribuir  pelas  directorias  os  serviços  a  cargo  do  Tribunal; 

III.  Distribuir  os  processos  pelos  ministros  c  auditores; 

IV.  Presidir  as  sessões  do  Tribunal,  em  Camaras  Reunidas  ou 
separadas ;  dirigir  os  trabalhos  e  manter  a  ordem  nas  mesmas; 
apurar  a  votação  ;  proclamar  o  resolvido  ; 

■.     V.  Convocar  sessões  extraordinárias  ; 

.  VI.  Corresponcler-se  directamente,  em  nome  do  Tribunal,  com 
o  Congresso,  com  os  ministros  de  Estado  e  com  as  autoridades  su- 
periores da  Republica  ; 
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VII.  Mandar  cumprir  os  actos  c  as  requisições  das  autoridades 
competentes  c  que  tenham  de  produzir  efícito"  nas  repartições  do 
Tribunal  salvo  quanto  aos  de  attribuição  dos  directores  en  relação 
as  respectivas  secretaria  o  directorias  ; 

VIII.  Designar  os  substitutos  em  todos  os  casos  de  substituição- 
.  IX.  Conceder  licenças  aos  ministros,  representantes  de  2  is 

teno  publico,  auditores  c  demais  funecionarios  do  Tribunal  • 

X.  Assignar  as  quitações  c  expedir  cm  seu  nome  as  resoluções 
LeaSas  ;0  InbU"al  °  da'*  cumPrim"*>  ás  mesm^Sto 

XI.  Ordenar  a  expedição  de  certidões  de  documentos  mie  se 
acharem  recolhidos  ao  cartório  do  Tribunal  c  despaííar  o  ^xpe- 

XII.  Súbmetter  á  approvação  das  Camaras  Reunidas  o  oarecer 
sobre  as  contas  annuaes  da  gestão  financeira  ■   XLUmaas  0  paiecer 

XIII.  Organizar  o  relatório  do  Tribunal,  que  tem  de  ser  ann.nl 
mente  apresentado  ao  Congresso  •  annuai- 

«OT»;  SCÍa  "0CiVa  °"  "•-™.io°nfeC7'oÇ»ea 
nnBJ™'  Ru.b"caí  os  livros  das  actas  das  sessões  c  dos  termos  ri* 

requisite,  o  respectivo  pagamento  .'eq",sltí"'  011  determinar  que  se 

termS 'Si  V^XfoVt'  íl"5  °"iCÍaeS  "e  ginete,  „os 

XVIII.  Prorogar  o  expediente  em  uma  ou  mais  directoria  n 
cretana  para  todo  ou  carte  do  nessmi    »v«««+   unectorias  e  se- 
diante  proposta  do  rcspecUvc T  dSector  '  cxpontaneamente  ou  me- 

aJudSÊ  Ztos°^X  fSíSoffo?  ^  ° 
admittir  e  dispensar  os  serventes  S  6  05  contimi°s; 

nestíco^ifoZidtde  :C  alnda  a  dWçã°  do  CorP°  "^ructivo,  e, 

andaíeK^  o  bom 

do  Tribunal,  na  fônu^dV^lente  dcSr^"'0  ''epartÍÇÕeS 

6)  designar  anuualmente,  ou  quando  se  fizpr  nwc^  ™  t 
nanos,  que  têm  de  servir  na  secretarlí  ^  Scfowís  °'h?„  "T-0" 
em  commissOes  na  Caoital  Fedprni    L=  r?c+       as'  bem  assim 
ou  em  serviço  externe T,  ,?a  séíu !  do  Tribi?Sa?-tad°S  °U  "°  CXterÍ°r' 
do  â!TY  pe'iaS  disciP"nares  a  malquer  empregado,  na  fórma 

^o\^^^t\£  íffiBKg.*  Qn-qoer"  repa, 

™SíePs^,d,^ 

precisas  para  a  completa  re<ni hí  riVrto  i<?f ieci  lS03  e  providencias 
os  órgãos  e  repart?ç&  cie  todos 

SECÇÃO  II 
DOS  MINISTROS 

Art.  46.  Compete  aos  ministros  : 

I.  Comparecerás  sessões  do  Tribunal  e  das  rnnnnc  rf«  nua 
izerem  parte  ;  relatar,  oralmente  ou  po r  esciipto os  nrocessos  mo 
lhes  forem  distribuídos  pelo  presidente  .  Ipro'  0s  Passos,  que 
Qna  Jí  -  "Escrever  as  razões  justificativas  dos  seus  votos  e  nos  nroces- 
sos  de  tomadas  de  contas,  assignar  as  sentenças  pS 


de  accõrdãos,  os  quaes  serão  lavrados  pelos  auditores,  que  houverem 


relatado  os  processos ; 

III.  Propôr,  disc 
questão  de  competen 

IV*.  Substituir  o  presidente,  na  fórma  do  art.  12. 


?n  PrK  discutir  c  votar  sobre  qualquer  assumpto  ou 
questtô  deOPcoínpeícacia  ou  deliberação  do1  Tribunal  ou  das  Ca- 


CAPITULO  II 
D03  auditores 


Art.  47.  Aos  auditores  compete: 

I.  Relata~r,  oralmente,  perante  a  Segunda  Camara  os  processos 
Ho  tnmadas  de  contas  que  lhes  forem  distribuídos  ; 

H  Substitui?  os  ministros  de  qualquerdas  Camaras  em  suas 
altas í  ôu  impedimentos,  quando  convocados  pelo  presidente. 

CAPITULO  III 
Do  corpo  instructivo 

SECÇÃO  I 
DOS  DIRECTORES 

Art.  48.  E'  da  competência  dos  directores  : 
I.  Dirigir  e  fiscalizar  o  pessoal  e  os  serviços  das  respectivas 
S6C  HtarRecebef dttmJcionarios  a  promessa  de  bem  cumprir  os 

m£V§S^tX!^eh«&*<»  os  serviços  de  que 
se  deverão  encarregar ;  rubricar  os  livros  de  escripturaçao  e  expe- 

dieniv!  Dar  parecer  escripto  sobre  todos  os  processos  e  papeis 
de  competência  da  secretaria  e  directorias ;  . 

V.  Encerrar  o  ponto,  julgar  as  faltas  de  comparecimento  e  as- 
signar  os  certificados  mensaes  de  frequência  dos  funccionanos  e 

empregados ;  , 

VI  Conceder  o  gozo  de  ferias  regulamentares  ,  - 

VII.  Impôr  penas  disciplinares  aos  funccionanos  e  empregados 

sob  a  sua  direcção,  nos  termos  do  art.  78  ;  ortr„i-ft  nn 

VIII  .  Prohibir  a  entrada  de  pessoas  extranhas  ao  sei  viço  no 

recinto  das  dependências  sob  sua  jurisdicção ;  ■„„„,. 
IX.  Presidir  os  concursos  de  primeira  e  segunda  entrancias,  por 

designação  do  presidente. 

"  Art.  49.  O  director  da  secretaria  será  o  secretario  geral  do 
Tribunal,  competindo-lhe,  além  do  que  se  contém  no  artigo  ante- 
cedente : 

I.  Assistir  ás  sessões  das  Camaras  Reunidas;  lavrar  as  deci- 
sões ;  subscrever  as  actas  e  provisões  de  quitação  e  dar-lnes  pimii- 

Il/Corrcsponder-se  of  finalmente  com  todas  as  autoridades  e 
fazer  ás  communicações  de  resoluções  c  despachos  do  l  n^1»^/; 
da  presidência,  quando  não  forem  dirigidas  aos  ministros  de s  Estado 
■ou  ínesas  das  Casas  do  Congresso  Nacional  ou  autoudade ^supe- 
riores da  Republica ;  providenciar  sobre  as  diligencias  de  que  trata 
o  art,  .104; 
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III.  Fiscalizar  a  cscrlpturaçflo  dos  créditos  orçamentados  para  o 
pessoal  c  material  do  Tribunal  c  regular  o  seu  emprego  c  distri- 
buição de  conformidade  comi  as  resoluções  do  presidente  ; 

IV.  Providenciar  sobre  despesas  miúdas,  impressão  c  publi- 
cação do  expediente  c  das  actas  c  sobre  o  mais  que  compete  â 
secretaria  na  iónna  do  art.  35; 

V.  Designar  os  escripturarios,  que  deverão  servir  como  secre- 
tários da  Primeira  e  Segunda  Camaras,  com  annuenciá  de  cada  uma 
delias. 

SECÇÃO  II 
DOS  ESCRIPTURARIOS 

Art.  50.  Compete  aos  escripturarios  do  Tribunal  de  Contas: 

I.  Comparecer  diariamente  á  repartição  e  nesta  permanecer  em 
serviço  durante  as  horas  do  expediente ; 

II.  Dar  prompta  execução  aos  serviços,  que  lhes  forem  distri- 
buídos pelos  respectivos  directores,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer; 

III.  Manter  em  perfeita  ordem  os  trabalhos  e  a  escripturação 
dos  livros  a  seu  cargo; 

■  IV.  Examinar  minuciosamente  os  processos,  que  lhes  forem  dis- 
tribuídos e  informar  por  escripto  tudo  que  sobre  taes  processos 
lhes  occorrer,  tendo  em  vista  os  respectivos  documentos  e  os  dis- 
positivos das  leis,  regulamentos,  instrucções  e  ordens  de  serviço  em 
vigor  e  que  devam  ser  observadas  ; 

V.  Desempenhar  as  commissões  ou  serviços  para  que  tenham 
sido  nomeados  ou  designados; 

VI.  Guardar  reserva  sobre  assumpto  de  qué  tiver  sciencia  em 
razão  do  cargo,  ainda  que  não  seja  reservado; 

VII.  Communicar  impedimento,  falta  ou  ausência. 


SECÇÃO  III 
DO  CARTORÁRIO 

Art.  51.  O  cartorário  é  o  archi vista  do  Tribunal,  competindo-lhe  • 

I.  Receber  e  guardar,  devidamente  classificados  e  catalogados, 
com  Índices,  registo  e  etiquetas,  todos  os  livros,  papeis  e  do- 
cumentos recolhidos  ao  arcluvo; 

II.  Informar  por  escripto  sobre  todos  os  papeis,  que  lhes  forem 
distribuídos  pelo  presidente  ou  director  da  secretaria  acerca  de 
actos  relativos  ao  cartório; 

III.  Fornecer  os  papeis,  livros  e  documentos  requisitados  na 
forma  do  art.  39; 

IV.  Certificar,  mediante  despacho  do  presidente,  o  que  constar 
dos  livros  e  documentos  do  cartório  ;  rubricar  os  livros  de  registo 
de  certidões.  Estas  serão  restrictas  ao  requerido  e  passadas  nas 
próprias  petições,  e  quando  necessário,  em  continuação,  em  folhas 
de  papel  de  igual  formato,  rubricadas  e  numeradas ; 

V.  Entregar,  mediante  traslado  ou  recibo,  conforme  houver  ne- 
cessidade, a  juízo  do  presidente,  os  documentos  requeridos  pelas 
partes ; 

VI.  Vedar  o  ingresso  no  cartório  a  pessoas  extranhas,  excepto 
apartes,  que  procurarem  papeis  do  próprio  interesse ;  velar  pelo 
asseio  e  ordem  interna; 

VII.  Communicar  impedimento,  falta  ou  ausência. 
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SECÇÃO  IV 
DOS  AJUDANTES  DO  CARTORÁRIO 

Art.  52.  Aos  ajudantes  do  cartório  cabe  : 

I.  Conferir  as  relações  de  livros  c  documentos  que,  entrarem  ou 
sahirem  do  cartório; 

II.  Auxiliar  o  serviço  de  catalogação,  indice  e  registo  de 
papeis ; 

III.  Examinar  c  dar  as  necessárias  buscas  para  attender  ás  requi- 
sições, informações  e  petições  de  certidão ; 

IV.  Escripturar  o  livro  de  registo  de  certidões  passadas  pelo 
cartorário,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer; 

V.  Auxiliar  o  cartorário  em  todos  os  serviços  do  mesmo  e  sub- 
stituil-o  nas  férias,  faltas  ou  impedimentos; 

VI.  Communicar  impedimento,  faltas  ou  ausência,  ao  director 
da  secretaria  e  ao  cartorário . 


SECÇÃO  V 

DOS  CONTÍNUOS 


Art.  53.  E'  devei*  dos  contínuos: 

I.  Comparecer  diariamente  á  repartição  um  quarto  de  hora  antes 
de  iniciado  o  expediente  e  ahi  permanecer  em  serviço  até  um  quarto 
pe  hora  após  o  encerramento  do  mesmo;  ^ 

II.  Fazer  as  notificações  e  citações  ordenadas  pelo  presidente  c 
pelos  directores  do  Tribunal ;  certificar  sobre  a  execução  das  mes- 
mas ; 

III.  Relacionar  e  remetter  para  o  cartório  os  livros  de  escriptu- 
ração  e  papeis  findos  e  guardar,  catalogados  devidamente,  os  que 
devem  ser  archivados  nas  directorias  e  secretaria  ; 

IV.  Zelar  pela  conservação  dos  livros  e  material  das  depen- 
dências em  que  servirem  ; 

V.  Prover  ás  mesas  dos  livros  e  objectos  necessários  ao  expe- 
diente ; 

VL  Acudir  ao  chamado  dos  funecionarios,  cumprir  as  suas 
ordens  cm  objecto  de  serviço  e  avisal-os,  quando  procurados; 

VII.  Conduzir  os  papeis  no  movimento  interno  do  Tribunal ; 

VIII.  Substituir  os  ajudantes  do  cartorário  c  do  porteiro  ;  com- 
municar falta,  impedimento  ou  ausência. 


CAPITULO  IV 
Dos  representantes  do  ministério  publico 

SECÇÃO  I 

DOS  REPRESENTANTES 

Art.  54.  Os  representantes  do  ministério  publico  são  os 
guardas- da  observância  das  leis  fiscaes  e  dos  interesses  da  Fazenda 
perante  o  Tribunal  de  Contas . 

Art.  55.  Os  representantes  do  ministério  publico  assistem  ás 
sessões  do  Tribunal  c  das  Camaras  e  tomam  parte  nas  discussões ; 
não  relatam  papeis  nem  votam,  mas  assignam  os  accórdâos,  com  a 
declaração  de  terem  sido  presentes. 

Art.  56.  O  primeiro  representante  do  ministério  publico  func- 
cionará  perante  o  Tribunal  pleno  e  na  Primeira  Camara ;  o  segundo 
representante,  perante  a  Segunda  Camara. 


Art.  57.  Compete  ;i  c:ida  um  dos  representantes,  cm  relação  ás 
Camaras  perante  as  quaes  funccionarcin: 

I.  Comparecer  ás  sessões  cias  Camaras;  discutir  as  questões 
c  assignar  os  accórdãos  com  a  declaração  de  ter  sido  presente  ; 

II.  Dizer  de  diVeito,  verbalmente  ou  por  escripto,  por  deliberação 
das  Camaras  Reunidas  ou  separadas,  á  requisição  de  qualquer 
membro  do  corpo  deliberativo,  a  seu  próprio  requerimento,  ou  por 
distribuição  do  presidente,  —  cm  todos  os  papeis  c  processos  su- 
jeitos á  decisão  do  Tribunal ; 

III.  Promover  perante  ò  Tribunal  os  interesses  da  fazenda  pu- 
blica e  requerer  tudo  que  for  a  bem  e  para  resalva  de  direitos  da 
mesma ; 

IV.  Promover  o  exame  e  julgamento  dos  contractos,  nos  termos 
do  art.  109;  a  iniciação  dos  processos  de  tomada  de  contas;  ca 
imposição  de  multas  que  ao  Tribunal  caiba  inflingir; 

V.  Levar  ao  conhecimento  do  ministério  respectivo  qualquer 
dólo,  falsidade,  concussão  ou  peculato  que  dos  papeis  sujeitos  ao 
Tribunal  se  verifique  haver  o  responsável  praticado  no  exercício  de 
suas  funeções ; 

VI.  Remetter  aos  procuradores  seccionaes  cópias  authenticas 
dos  actos  de  imposição  de  multas  e  dos  accórdãos  condemnatorios 
ao  pagamento  de  alcances  verificados  nos  processos  de  tomada  de 
contas ; 

VII.  Interpor  os  recursos  de  que  trata  este  decreto  ;  oppor  em- 
bargos ;  requerer  revisão  de  tomada  de  contas  ; 

..  VIU.  Expor  em  relatório  animal,  que  será  annexo  ao  do  Tri- 
bunal, o  andamento  da  execução  das  sentenças  ; 

IX.  Distribuir  processos  aos  respectivos  adjuntos  e  designar 
serviços  de  que  se  devem  encarregar. 

Art.  58.  A  audiência  dos  representantes  do  ministério  publico 
é  obrigatória  nos  casos  de: 

I.  Consulta  sobre  a  abertura  de  créditos ; 

II.  Registo  de  créditos  ; 

III.  Contractos  ; 

IV.  Processos  de  aposentadoria,  jubilação,  montepio,  e  meio- 
soldo ; 

V.  Prescripção ; 

VI .  Embargos  e  revisão  nas  tomadas  de  contas ; 

VII.  Verificação,  approvação  e  levantamento  de  cauções  dos 
responsáveis,  seja  qual  fôr  o  ministério  ; 

VIII.  Tomada  de  contas. 

SECÇÃO  II 
DOS  ADJUNTOS 


Art.  59.  Aos  adjuntos  dos  representantes  do  ministério  pu- 
blico compete  : 

I.  Auxiliar  os  respectivos  representantes  nos  serviços  do 
cargo,  eiuitlindo  parecer  escripto  e  requerendo  diligencias  nos 
processos  de  aposentadoria,  jubilação,  montepio,  meio-soldo  e 
tomada  de  contas,  excepto  recursos,  e  collaborar  no  expediente  de 
que  tratam  os  ns.  IV  e  VI  do  art.  57; 

II.  Funccionar  nas  delegações  nesta  Capital,  por  deliberação  das 
Camaras  Reunidas ; 

III.  Substituir  os  representantes  do  ministério  publico. 


OAPITUTO  V 

Das  atfcribuiçõos  das  delegações  do  Trilnuifl 

Art.  60.  Compete  ás  delegações  do  Tribunal: 

I  Rever  os  balancetes  mensaes  das  repartições  arrecadadoras 
e  de  todos  os  responsáveis  para  o  elfeito  de  verificar  si  a  receita 
foi  arreacdada  de  accordo  com  a  lei  e  devidamente  Classificada ; 

II  Examinar,  emitir  parecer  e  transmittir  ao  Tribunal  os  pro- 
cessos de  cauções ;  os  de  prestação  de  contas  dos  responsáveis  ; 
os  embargos  e  recursos  de  qualquer  natureza,  previstos  neste 
decreto;  os  de  pedidos  de  levantamento  de  cauções  e  sequestros 
oriundos  de'  sentenças  proferidas  pelo  Tribunal  ; 

III.  Examinar  e  registar  os  créditos  distribuídos  ás  delegacias 
fiscaes  e  repartições  a  que  se  refere  o  art.  25  ; 

IV.  Examinar  e  registar  as  ordens -de  pagamento  e  de  adeanta- 
mentos  expedidas  pelos  delegados  fiscaes  e  pelos  chefes  das  repar- 
tições perante  as  quaes  servirem  ; 

V.  Organizar  um  arrolamento  geral  de  todos  os  responsáveis 
sujeitos  a  prestação  de  contas  nas  respectivas  repartições  e  informar 
ao  Tribunal  sobre  a  falta  de  remessa  de  balancetes  e  de  prestação 
de  contas  pelas  repartições  e  pelos  responsáveis  ; 

VI.  Solicitar  ao  Tribunal  a  ordem  de  prisão  dos  responsáveis 
nos  casos  do  n.  III  do  art.  31  e  informar  sobre  as  prisões  decre- 
tadas pelas  autoridades  fiscaes  competentes  ; 

VII.  Deliberar  sobre  a  legalidade  da  applicação  dos  adeanta- 
■  mentos  recebidos. 

§  Io.  As  Camaras  Reunidas  poderão  attribuir  aos  chefes  de 
delegação,  singularmente,  a  fiscalização  financeira,  de  modo  que, 
expedidas  as  necessárias  instrucções,  sejam  os  demais  escripturarios 
aproveitados  no  serviço  de  tomada  de  contas . 

§2'.  As  contas  tomadas  por  esses  escripturarios  serão  en- 
cerradas com  o.  parecer  do  chefe  da  delegação  e  remettidas  á 
terceira  directoria,  para  lançal-as  no  protocollo  e  envial-as  ao  se- 
gundo representante  do  ministério  publico.  Este  apresental-as-á, 
com  seu  parecer,  ao  presidente  do  Tribunal  de  Contas,  para  distri- 
buição aos  auditores  e  julgamento  da  Segunda  Camara. 

Art.  61.  Os  representantes  do  ministério  publico  perante  as 
delegações  exercerão,  no  limite  da  competência  das  mesmas,  as 
attribuições  idênticas  ás  que  lhes  são  conferidas  no  Tribunal  de 
Contas,  emittindo  parecer  por  distribuição  do  delegado  do  Tribunal 
antes  da  decisão  da  delegação. 

Art.  62.  Dos  actos  das  delegações,  que  negarem  o  «visto» 
aos  empenhos  de  despesa  ou  recusarem  registo  ás  ordens  de  paga- 
mento ou  de  adeantamento,  ou  não  reconhecerem  a  legalidade  da 
applicação  de  quantitativos  recebidos,  caberá  recurso  para  a  Pri- 
meira Camara,  Camaras  Reunidas  c  Segunda  Camara,  respectiva- 
mente, dentro  do  prazo  de  dez  dias,  a  partir  da  communicação 
aos  chefes  das  repartições  fiscalizadas.  Nos  casos  de  compro- 
vação de  adeantamento,  o  recurso  poderá  ser  interposto  pela 
parte  dírrtro  do  mesmo  prazo.  Decidido  o  recurso,  o  registo 
sob  protesto  poderá  ser  feito,  nos  casos  e  pela  fórma  previstos 
na  lei. 

Art.  63.  As  delegações  do  Tribunal  de  Contas  serão  installadas 
e  funecionarão  nos  mesmos  edificios  em  que  funeciouarem  as  re- 
partições fiscalizadas,  cabendo  a  estas  pôr  á  disposição  daquellas 
as  dependências  precisas  e  prover  ás  necessidades  de  mobiliário, 
material,  expediente  c  asseio. 
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TITULO  IV, 

Vencimentos,  gratificações  c  substituições.  Ex- 
pediente c  "frequência  na  repartição.  Férias. 
Penas  disciplinares.  Licenças.  Aposentadorias. 


CAPITULO  I 
Dos  vencimentos,  gratiacaçõos  e  substituições 


SECÇÃO  I 
DOS  VENCIMENTOS 

Art.  64.  Os  vencimentos  dos  funecionarios  do  Tribunal  de 
Contas  são  os  fixados  na  tabeliã  annexa. 


SECÇÃO  II 

DAS  GRATIFICAÇÕES 

Art.  65.  Aos  escripturarios  que  forem  designados  para  o  serviço 
de  tomada  de  contas  fora  da  Capital  Federal  será  abonada  a  ajuda 
de  custo  correspondente,  comprehendendo-se  nella  as  despesas  de 
viagens,  passagens  própria  e  da  família,  transporte  de  bagagens  e 
as  de  primeiro  estabelecimento. 

Art.  66,  A  gratificação  addicional  do  presidente,  a  que  se  re- 
fere o  art.  8"  do  decreto  legislativo  n.  2.511,  de  20  de  dezembro  de 
1911,  será  devida  pelo  exercício  do  cargo  de  presidente  ao  mi- 
nistro, que  fôr  eleito  animal  mente,  ou  a  seu  substituto  legal. 


SECÇÃO 

DAS  SUBSTITUIÇÕES 

Art.  67.  Em  todos  os  casos  de  substituição,  de  que  trata  o  pre- 
sente decreto,  o  substituto  perceberá  sempre  os  vencimentos  do 
cargo  do  substituído,  seja  qual  fôr  o  motivo  da  substituição,  obser- 
vados os  paragraphos  seguintes : 

§  Io.  A  substituição  por  motivo  de  férias  não  dá  direito  ao 
substituto  a  acerescimo  algum  de  vencimento  ; 

§  2°.  O  funeciohario,  que  substituir  o  licenciado  percebera, 
além  de  seus  vencimentos,  o  que  perder  o  substituído  até  com- 
pletar os  vencimentos  deste.  Esta  disposição  será  observada  em 
todos  os  casos  de  substituição  por  motivo  de  licença  concedida  na 
forma  deste  decreto,  de  maneira  que  o  substituto,  em  hypothese 
alguma,  venha  a  perceber  mais  do  que  o  substituído.  Quando  o 
licenciado  nada  perder  de  seus  vencimentos,  ao  substituto  abonar- 
se-á,  pela  verba  competente,  a  differença.  entre  os  do  seu  cargo  e 
os  do  substituído. 

§  3".  Não  se  compreliendc  como  substituição,  para  o  effeito  da 
perda  ou  percepção  de  vencimentos,  a  falta,  impedimento,  ou  au- 
sência momentânea,  ou  até  tres  dias  no  inez,  salvo  por  motivo  de 
vaga,  licença  ou  serviço  publico,  quando  haja  designação  e  exer- 
cício effectivo  por  período  superior  a  tres  dias  seguidos. 
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§  4°.  O  presidente,  ministros,  auditores,  directores,  represen- 
tantes do  ministério  publico  c  adjuntos,  desde  que  sejam  substi- 
tuídos, perderão  a  gratificação  ou  vencimento  nas  faltas  ou  ausência 
quando  não  sejam  por  motivo  de  férias  o  serviço  publico,  ou  nos 
casos  do  paragrapho  antecedente. 

CAPITULO  II 
Do  expediente  o  frequência  na  repartição 

Art.  68.  O  expediente  diário  no  Tribunal  de  Contas  durará 
seis  horas.  „ 

§  Io.  Haverá  prorogação  do  expediente  por  deliberação  do 
presidente,  espontaneamente  ou  mediante  representação  do  re- 
spectivo director,  quando  o  serviço  o  exigir. 

§  2o.  O  expediente  normal  das  repartições  será  das  dçz  ás  de- 
zescis  horíis. 

Àrt.  69."  Todos  os  funecionarios  do  Tribunal  de  Contas,  excepto 
o  pessoal  do  corpo  deliberativo,  o  do  especial,  os  directores  eo 
do  ministério  publico,  os  quaes,  entretanto,  deverão  dar  o  exemplo 
de  assiduidade  e  pontualidade,  estão  sujeitos  ao  ponto  regula- 
mentar, para  verificação  da  frequência. 

§  1°.  Os  funecionarios  lançarão  seus  nomes  no  livro  do  ponto 
á  entrada,  até  ás  dez  horas,  c  o  rubricarão  á  sahida. 

§  2".  Encerrado  o  ponto  pelos  directores,  só  será  adinittida  a 
assignatura  dentro  da  primeira  hora,  si  o  funecionario  justificar  a 
demora.  Será  igualmente  permittida  a  retirada' na  ultima  hora,  si 
para  tal  houver  motivo. 

Art.  70.  Perderá  todos  os  vencimentos  o  funecionario,  que 
faltar  sem  causa  justificada  e  o  que  se  retirar  do  serviço  scin  per- 
missão do  director  antes  de  findo  o  expediente. 

Art.  71 .  Soffrerá  desconto  da  terça  parte  dos  vencimentos  o 
que  faltar  até  oito  dias  por  motivo  justo,  como  tal  comprehendido 
moléstia,  nojo  e  casamento. 

Paragrapho  único.  Considera-se  de  nojo  o  funecionario,  que 
tiver  perdido  a  esposa,  descendentes  c  ascendentes,  consanguíneos 
ou  affins,  irmãos  e  cunhados,  durante  o  cunhadio.  . 

Art.  72.  Terá  desconto  da  metade  da  gratificação  o  que  entrar 
ou  sahir  dentro  da  primeira  ou  da  ultima  hora,  por  motivo  justi- 
ficado perante  o  respectivo  director,  na  fórma  dó  §  2'  do  artigo  69. 

Art.  73.  As  faltas  por  moléstia  que  excederem  de  tres  seguidas 
cm  cada  inez  serão  provadas  com  attestado  medico,  salvo  si  houver 
dispensa  dessa  prova. 

Art.  74.  Não  perderá  vencimento  algum  o  funecionario,  que 
estiver  em  cominissão,  férias,  serviço  externo  ou  jury. 

Art.  75.  Em  casos  especiaes,  'por  conveniência  do  serviço, 
poderão  os  directores  permittir  que  um  ou  outro  funecionario 
organize,  fora  da  repartição,  trabalho  íirgente. 

CAPITULO  III 
Das  férias 

Art.  76.  Terão  direito  a  trinta  dias  de  férias,  auuiialniente,  o 
presidente,  ministros,  directores,  representantes  do  ministério 
publico,  adjuntos  e  auditores.  Os  demais  funecionarios  -  terão 
quinze  dias  úteis,  podendo  ser  reduzidos,  a  juizo  dos  directores, 
em  referencia  áquelles  que,  servindo  sob  sua  direcção,  tiverem 
sido  pouco  assíduos  ao  serviço. 

§  1".  As  férias  poderão  ser  gosadas  em  dias  seguidos  ou  inter- 
pollados,  mas  sempre  dentro  do  mesmo  anuo,  não  sendo  permit- 
tida a  accumulação  com  as  do  anno  seguinte,  e  entendom-se  con- 
cedidas para  serem  gosadas  onde  convier  aos  íunecionarios. 

§  2'.  As  férias  serão  gosadas  por  turmas  organizadas  de  modo 
que  não  haja  embaraços  na  marcha  do  expediente. 


CAPITULO  IV 


Da3  ponas  disciplinares 


•  "  Art.  77.  As  penas  disciplinares  a  que  ficam  sujeitos  os  f uneciona- 
rios  do  Tribunal  de  Contas  são  : 

I.  Advertência ; 

II.  Reprehensâo  publica ; 

III.  Suspensão. 

Paragrapho  único.  As  primeiras  serão  impostas  pelo  presidente 
a  todo  o  pessoal  c  pelos  directores  aos  funccionarios  e  empregados 
■  das  resoectivas  directorias  e  secretaria. 

A  de  suspensão  será  imposta  :  até  tres  dias  pelos  directores 
aos  funccionarios  da  secretaria  e  directorias  respectivamente,  ate 
oito  dias  pelo  presidente  a  qualquer  empregado. 

Por  mais  de  oito  dias  pelas  Camaras  Reunidas- a  qualquer  em- 
pregado. 

Art.  78.  Essas  penas  terão  applicação  nos  seguintes  casos  : 
I.  Desobediência,  negligencia  c  falta  de  cumprimento  de  de- 

veres  *  *  *  a 

II '  Falta  de  apresentação  ou  cõmínunicação  á  repartição,  quando 

findo  qualquer  serviço  publico,  commissão,  licença,  ou  ferias; 
III  Fornecimento  de  dados  para  publicação  de  noticias  ou  actos 

officiaes,  embora  não  reservados,  sem  ser.  da  sua  competência  ou 

sem  ter  recebido  ordem  para  tal ; 

IV.  Discussão,  desordem,  desacato,  ou  escândalo  poi  culpa  pio- 

VadV  Falta  de  comparecimento,  sem  causa  justificada,  por  oito 
'  dias  seguidos  ou  por  quinze  interpollados  .durante  o  mesmo  mez, 
ou  em  dois  seguidos  ;" 

VI.  Desrespeito  a  superior  hierarcluco. 

Paragrapho  único.  Não  estão  sujeitos  * 'penas  disciplinares  os 
ministros  e  os  dois  representantes  do  ministério  publico.  A  estes, 
ellas  poderão  ser  applicadas  pelo  Governo. 

Art  79  A  pena  de  suspensão  não  poderá  exceder  a  trinta  dias ; 
ella  tem  por  effeito  privar  o  funecionario  do  exercício  do  cargo  c 
de  todos  os  vencimentos.  - 

Art  80  A  prisão  por  crime  ^comnnim  ou  funccional  e  a-sus- 
pensão  preventiva  farão,  privar  o  funecionario  da  gratificação  do 
cargo  As  decorrentes  de  pronuncia  farão  perder,  alem  da  gratiti- 
cação,  a  metade  do  ordenado,  até  final  condemnaçao  ou  absol- 
vição   Neste  ultimo  caso,  terá  direito  á  metade  do  ordenado,  que 


houver  perdido. 


CAPITULO  V 
Das  licenças 


Art  81.  Os  funccionarios  do  Tribunal  de  Contas  têm  direito  a 
concessão  de  licenças  nos  termos  da  lei  n.  4.061,  de  16  de  janeiro 
de  1920,  com  as  alterações  feitas  pelo  decreto  legislativo-n.  4.2oo, 
de  11  de  janeiro  de  1921. 

§  1°.  Em  todas  as  concessões  de  licenças  marcar-se-á  o  prazo 
dentro  do  qual  o  funecionario  deverá  entrar  no  goso  delias,  prazo 
que  não  poderá  exceder  de  trinta  dias.  .  . 

§  2>.  Não  serão  concedidas  licenças  aos  funccionarios  interinos 
e  bem  assim  aos  que,  nomeados,  promovidos  ou  removidos,  nao 
houverem  assumido  o  exercício  do  respectivo  cargo. 
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'  Art.  82.  São  competentes  para  conceder  licenças: 

I.  As"Camaras  Reunidas,  ao  seu  presidente  ; 

II.  Este,  aos  ministros  e  a  todos  os  fimccionarios,  que  servem 
perante  o  Tribunal. 

Art.  83.  Qualquer  pedido  de  licença  dirigido  ao  Congresso 
Nacional  ou  ao  Presidente  dá  Republica  deverá  ser  encaminhado 
pelo  presidente  do  Tribunal,  com  informação  de  já  ter  o  peti- 
cionário obtido  as  licenças,  que  lhe  podiam  ser  concedidas. 

Art.  84.  Nenhuma  petição  de  licença  será  despachada  pelo  pre- 
sidente, sem  que  preceda  informação  da  respectiva  directoria  ou  da 
secretaria  acerca  da  conveniência  do  serviço  c  das  licenças  que 
porventura  haja  gosado  o  funecionario. 

Art.  85.  A  licença,  uma  vez  pago  o  respectivo  sello  e  mandada 
cumprir,  não  poderá  ser  cassada,  salvo  motivo  de  ordem  publica,  que 
virá  expresso  no  acto  da  cassação.  O  funecionario  poderá  gosar  a 
licença  onde  lhe  convier,  e  desistir,  em  qualquer  tempo,  do  resto 
da  mesma,  reassumindo  o  exercicio  do  cargo. 


CAPITULO  VI 
Das  aposentadorias 


Art.  86.  Os  fimccionarios  do  Tribunal  de  Contas,  que  se  inva- 
lidarem no  serviço  da  Nação,  terão  direito  á  aposentadoria  de  ac- 
côrdo  com  os  dispositivos  legaes  seguintes  : 

I.  Si  contarem  menos  de  vinte  cinco  annos  de  serviço,  com 
tantas  vigésimas  quintas  partes  do  ordenado  quantos  forem  os  annos 
de  serviço ; 

II.  Si  contarem  vinte  cinco  annos,  com  o.  ordenado  ; 

III.  Si  contarem  mais  de  vinte  e  cinco  e  menos  de  trinta  e  cinco, 
com  o  ordenado  acerescido  de  tantos  addicionaes,  equivalente  cada 
um  a  cinco  por  cento  sobre  esse  mesmo  ordenado,  quantos  forem 
os  annos  de  serviço,  ou  fracção  de  anno,  excedente  dos  vinte  e 
cinco  annos ; 

IV.  Si  contarem  mais  de  trinta  e  cinco,  com  os  vencimentos 
integraes ; 

V.  O  funecionario,  que  se  inutilizar  em  consequência  dedesastre 
ou  accidente  occorrido  no  desempenho  da  funeçãó  do  seu  cargo, 
poderá  ser  aposentado  com  a  metade  do  ordenado,  si  tiver  menos  de 
dez  annos  de  serviço ;  com  o  ordenado,  si  tiver  mais  de  dez  e 
menos  de  vinte  e  cinco ;  e  com  os  vencimentos  integraes,  si  tiver 
mais  de  vinte  e  cinco  annos. 

§  Io.  Para  o  effeito  da  aposentadoria,  só  será  computado  o 
tempo  de  serviço  federal. 

§  2\  Para  o  calculo  de  vencimentos .  de  inactividade  serão 
computados  o  ordenado  e  a  gratificação,  que  constituem  os  venci- 
mentos consignados  nas  tabeliãs. 

§  3°.  Os  vencimentos  da  aposentadoria  só  poderão  ser  os  do 
cargo,  que  o  funecionario  estiver  exercendo  desde  dois  annos,  pelo 
menos. 

No  caso  contrario,  serão  os  do  cargo  anterior.  Igual  disposição 
se  observará  quando  haja  augmento  de  vencimentos  por  tabeliã 
posterior  á  nomeação. 

§  4o.  Para  a  apuração  da  invalidez  dos  funecionarios  será  ob- 
servado o  processo  estabelecido  no  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  11.447,  de  20  de  janeiro  de  1915. 

§  5o.  A  liquidação  do  tempo  de  serviço  far-se-á  de  confor- 
midade com  as  disposições  especiaes',  que  regularem  cada  caso, 
devendo  para  o  serviço  prestado  no  Ministério  da  Fazenda  não 
ser  descontadas  as  faltas  justificadas  até  sessenata  em  cada  anno 


pcctiva  sessSo,  no  caso  de  decisões  sobre  as  matenas  da  fiscali- 
zação da  administração  financeira,  c  cm  seguida  A  própria  assigna- 
tura  nos  accórdSos  de  tomada  de  contas.  ín 

8  6o.  A  eleição  do  presidente  c  os  sorteios  para  composição 
das  Camaras  serão  feitos  por  meio  de  espheras  numeradas  reco- 
lhidas  a  uma  urna  fechada,  correspondendo  cada  numero  a  anti- 
guidade dos  ministros,  c  tirada  a  sorte  pelo  presidente  on  quem 

§  70.'A's  sessões  das  Camaras  Reunidas  assistirão  o  primeiro 
representante  do  ministério  publico,  na  sua  falta,  o  segundo  c,  na 
falta  deste,  um  dos  respectivos  adjuntos,  e  o  secretario  cio  i  ri- 
bunal.  A's  sessões  da  Primeira  c  da  Segunda  Camara  assistirão, 
respectivamente,  o  primeiro  e  o  segundo  representantes,  e,  como  se- 
cretários, os  funecionarios,  que  forem  designados  pelo  director  da 
secretaria.  Este  poderá  sempre  assistir  ás  sessões  de  qualquer  cias 
Camaras  e  fiscalizar  a  execução  dos  serviços  de  sua  competência. 
Comparecerão  á  sessão  da  Segunda  Camara  os  auditores,  que 
tenham  a  relatar  processos  de  tomadas  de  contas  distribuídos  pelo 

presidente.  •  ,   ,      „  „  , 

§  8".  As  decisões  e  sentenças,  bem  como  as  declarações  de 
voto,  podem  ser  escriptas  á  machina  desde  que  tenham  de  ser  pu- 
blicadas integralmente  no  Diário  Official.  . 

§  9'.  As  faltas  ás  sessões  serão  communicadas  ao  presidente  do 
Tribunal. 

O  ministro  ou  auditor,  que  não  puder  comparecer  c  tiver  em  seu 
poder  contracto  ou  outro  papel  com  prazo  fixo  deverá  remettel-o, 
junto  com  a  communicação  de  ausência,  ao  presidente,  afim  de  que, 
seja  feita  nova  distribuição  para  julgamento. 

Dar-se-á  a  substituição  quando  não  houver  numero  legal  para 
o  funecionamento  das  Camaras,  reunidas  ou  separadas. 

§  10.  As  sessões  e  votações  serão  publicas,  salvo  : 

I.  Na  hypothese  dos  créditos  e  das  despesas  reservadas ; 

II.  No  interesse  do  credito  publico,  da  defesa  e  segurança 
nacional,  quando  o  Governo  o  solicitar  ou  o  Tribunal  assim 
entender,  por  proposta  do  presidente  ou  de  qualquer  ministro,  ou  a 
requerimento  do  representante  do  ministério  publico. 

§  11.  O  presidente  manterá  a  ordem  nas  sessões,  podendo 
cassar  a  palavra  ou  suspender  a  reunião,  si  as  circumstancias  o_^ 
exigirem. 

O  publico,  que  comparecer  para  assistir  aos  debates,  ficará  sepa- 
rado do  recinto  e  deverá  manter-se  com  todo  o  respeito  e  em 
silencio,  sob  pena  de  mandar  o  presidente  retirar  os  que  se 
mostrarem  inconvenientes  ou  evacuar  a  sala,  podendo  para  tal  fim 
requisitar  força  da  guarda  do  edifício  ou  da  autoridade  policial. 

§  12.  Decididos  pelo  Tribunal  ou  pelas  Camaras  todos  os 
assumptos  sujeitos  á  sua  apreciação,  o  presidente  designará  o  dia 
da  seguinte  reunião  e  encerrará  a  sessão. 

Art.  89.  Do  resumo  dos  trabalhos  das  Camaras,  reunidas  ou 
separadas,  serão  lavradas  actas,  em  que  se  declarem  quaes  os 
presentes,  as  matérias  discutidas  e  votadas,  com  declaração  de 
impedimento,  si  houver,  os  accórdãos  assignados,  e  o  dia  de  con- 
vocação para  a  reunião  seguinte.  Essas  actas  serão  subscriptas 
pelos  respectivos  secretários  c  assignadas  pelo  presidente. 

CAPITULO  II 
Dos  serviços  nas  directorias 

SECÇÃO  I 
DISTRIBUIÇÃO  E  ENTRADA  DOS  PAPEIS 

Art.  90.  Os  serviços  do  Tribunal  de  Contas  são  distribuídos 
pela  secretaria  e  directorias,  cabendo  ás  mesmas  o  preparo  do  ex- 


pccllcntc,  o  exame  c  instrucção  dos  processos  c  escripturação, 
dentro  da  competência  de  cada  unia  delias,  na  fórma  do  art.  35. 

Art.  91 .  Ao  presidente  incumbe  a  distribuição  dos  serviços 
attinentes  aos  ministérios,  cm  que  se  divide  a  administração 
publica,  pelas  primeira  e  segunda  directorias,  fazendo-o  de  modo 
que  haja  equilíbrio  de  serviço  entre  cilas. 

Art.  92.  Os  decretos,  regulamentos,  instrucções  c  quaesquer 
actos  do  Governo,  que  tenham  por  fim  regular  a  arrecadação  da  re- 
ceita, os  papeis  sobre  operações  de  credito,  balancetes,  fianças, 
créditos  acldicionaes,  consultas,  distribuição  de  créditos  ás  repar- 
tições, ordens  de  pagamento,  adeantamentos,  comprovações,  con- 
tractos, aposentadorias,  montepio,  meio  soldo,  tomadas  de  contas, 
requerimentos,  recursos  c  outros  actos  de  competência  do  Tribunal 
de  Contas,  que  lhe  forem  remettidos,  serão  recebidos  na  portaria 
e  immediatamente  encaminhados  aos  respectivos  departamentos. 

Ari.  93.  Os  papeis,  endereçados  ao  presidente,  serão  por  este 
distribuídos.  Os  directores  distribuirão  aquelles,  que  lhes  -  forem 
remettidos. 

Art.  94.  Na  secretaria  e  directorias,  bibliothcca,  cartório  e  por- 
taria existirão  protocollos  de  recebimento  c  remessa  das  .petições,  ■ 
processos,  livros  e  documentos. 

§  1".  Esses  livros  registarão  rigorosamente  o  movimento  dos 
papeis  e  os  recebimentos",  devendo  para  tal  fim  ser  feita.com  pre- 
cisão a  escripta,  sob  a  responsabilidade  dos  encarregados  desse 
serviço. 

§  2°.  A  secretaria  e  cada  directoria  terá  um  livro  geral  de  dis- 
tribuição dos  serviços  e  movimento  dos  processos.  A'  entrada 
inicial  nessas  dependências  serão  os  avisos  e  mais  papeis  annotados 
por  meio  de  pequeno  carimbo  para  que  se  possa  verificar  a  data  do 
recebimento. 

O  andamento  posterior  será  indicado  nas  respectivas  columnas 
desses  livros. 

SECÇÃO  II 

DO  EMPENHO  DA  DESPESA 

Art.  95.  Nenhuma  despesa  será  registada  sem  que  conste  ter 
sido  empenhada,  mediante  prévia  deducção  da  importância  da 
mesma  na  verba  ou  créditos  respectivos. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  as  despesas  relativas  a 
vencimentos  fixos  de  funecionarios,  que  constem  de  quadros  legaes 
òu  regulamentares  e  para  as  quaes  forem  votadas  dotações  certas 
nas  consignações  do  pessoal  das  differentes  rubricas  orçamentarias, 
assim  como  as  despesas  decorrentes  de  pensões,  aposentadorias  e 
outras  da  mesma  natureza. 

Art.  95.  Sobre  o  empenho  das  despesas  o  Tribunal  instituirá 
exame  prévio,  exceptuados  os  casos  de  registo  a  posteriori: 

a)  Na  Capital  Federal  o  empenho  das  despesas  será  feito  nos 
ministérios  e  delle  se  extrahirão  três  vias,  que  serão  previamente 
examinadas  e  visadas  pelo  delegado  do  Tribunal,  fazendo-se  os  de- 
vidos lançamentos  cm  livro  próprio.  Depois  de  visadas,  a  primeira 
via  ficará  no  próprio  ministério,  a  segunda  e  terceira  vias  serão  en- 
tregues á  parte  interessada,  que  se  incumbirá  de  promover,  o  seu 
registo  no  livro  próprio  do  Registo  Geral  de  Empenhos  do  mi- 
nistério da  Fazenda;  a  terceira  via  ficará  no  ministério  da  Fazenda 
para  escripturação  e  archivo  e  a  segunda  via  será  entregue  á  parte 
interessada  afim  de  ser  annexada  á  respectiva  ordem  de  pagamento ; 

b)  Fora  da  Capital  Federal  o  empenho  será  feito  nas  repartições 
competentes  para  empenhar  as  despesas  e  delle  se  extrahirão  duas 
vias,  que  serão  previamente  examinadas  e  visadas  pelo  delegado 
do  Tribunal,  fazendo-se  os  devidos  lançamentos  em  livro  próprio. 


Depois  de  visadas,  a  primeira  via  ficará  na  própria  ,  repartição 
c  a  segunda  via  será  entregue  á  parte  interessada  afim  de  ser  annc- 
xada  a  respectiva  ordem  de  pagamento.  Os  delegados  flscaes  e 
outros  chefes  de  repartições  fiscalizadas  pelos  delegados  do  Tri- 
bunal são  obrigados  a  enviar  ao  ministério  da  Fazenda,  ate  o  dia 
15  de  cada  inez,  a  relação  dos  empenhos  feitos  no  mez  anterior, 
sob  pena  de  multa  de  500*  a  1:000$,  imposta  pelo  ministro  da  Fa- 
zenda. .  ,     .    .    _  .,  , 

Art.  97.  As  vias  serão  visadas  pelo  delegado  do  Tribunal, 
quando  regularmente  feitos  os  empenhos,  cujas  despesas  não  exce- 
derão á  força  dos  créditos  ;  no  caso  contrario  o  delegado  recusará  o 
visto,  declarando  os  motivos  por  que  o  faz. 

Art.  98.  No  caso,  em  que,  por  qualquer  circumstancia,  tenha  de 
ser  annullado  algum  empenho  de  despesa  cujas  vias  hajam  sido 
visadas  pelo  delegado  do  Tribunal,  o  ministério  ou  a  repartição 
que  o  fez  communicará,  no  praso  de  15  dias,  ao  delegado  do  rl  ri- 
bunal  em  officio  do  qual  constem  as  razões  da  annullacão. 

Paragrapho  único.  Idêntica  communicação  será  feita  ao  minis- 
tério da  Fazenda,  no  caso  de  empenhos  feitos  na  Capital  Federal, 
conforme  a  alinea  a  do  art.  9.6. 

Art.  99.  Nenhuma  ordem  de  pagamento,  que  deva  correr  por 
verba  do  material  será  registada  sem  que  á  mesma  esteja  annexa  a 
segunda  via  do  empenho  da  despesa,  devidamente  carimbada  pelo 
ministério  da  Fazenda,  si  o  empenho  tiver  sido  feito  na  Capital 
Federal. 

Art.  100.  As  despesas,  que  tiverem  registo. a  posteriori,  serão, 
quando  registadas,  lançadas  na  escripturação  dos  empenhos. 

Art.  101.  A  liquidação  das  despesas  será  feita  de  accordo  com 
a  legislação  em  vigor. 

SECÇÃO  III 

EXAME  DOS  ACTOS 

Art.  102.  Dada  a  entrada  dos  processos  nos  protocollos  da 
secretaria  e  directorias,  serão  esses  immediatamente  presentes  aos 
directores  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  que  os  distribuirão  e  os 
farão  examinar  e  informar, 

Art.  103.  Os  actos  serão  estudados  cautelosamente,  tendo  em 
vista  as  leis,  regulamentos  e  instrucções,  que  devam  ser  obser- 
vadas, de  modo  a  se  verificar  a  legalidade  substancial  e  formal  dos 
mesmos  actos. 

§  1°.  Os  decretos  e  instrucções  referentes  á  arrecadação  da  re- 
ceita serão  examinados  para  que  se  observe  si  os  impostos  e  taxas 
decretados  estão  conforme  aos  autorizados  em  lei. 

§  2'.  A  relevação  de  multas  c  a  restituição  de  cauções  re- 
ferentes a  contractos  serão  estudadas  em  face  dos  mesmos  actos  e 
devidamente  apurada  a  procedência  dos  pedidos. 

§  3'.  O  producto  de  operações  de  credito,  as  emissões  de  tí- 
tulos e  os  créditos  addicionaes  serão  examinados  para  a  verifi- 
cação do  ajustamento  ás  respectivas  autorizações  legislativas,  do 
cumprimento  dos  preceitos  cie  contabilidade  c  do  seu  destino, 
devendo,  para  esse  fim,  conter  especificações  detalhadas  sobre  o 
pessoal  e  sobre  o  material.  . 

§  4°.  Os  balancetes  serão  verificados  c  confrontados,  de  modo 
que  se  apure  a  observância  das  leis  de  receita  e  a  classificação 
desta. 

§  5!).  No  exame  das  cauções  será  verificado  si  esses  actos 
guardam  .perfeita  conformidade  com  as  leis  vigentes  e  preceitos 
de  direito  commum,  para  que  fiquem  garantidos  os  interesses  da 
Fazenda  Publica. 

§  6o.  As  tabeliãs  explicativas  do  orçamento  annual  devem  ser 
examinadas,  tendo-se  presentes  as  propostas  do  Poder  Executivo  c 
as  alterações  feitas  nas  leis  de  fixação  da  despesa  geral  da  Republica. 


§  7o.  As  consultas  formuladas  pelo  Governo  para  a  abertura  de 
créditos  serão  estudadas  em  face  das  leis  que  regulam  esses  cré- 
ditos, das  autorizações  legislativas  respectivas  c  demonstrações 
apresentadas,  apurando-sc : 

I.  No  caso  de  credito  extraordinário  : 

a)  si  a  despesa  podia  ter  sido  prevista  na  lei  do  orçamento ; 

b)  si  é  tão  urgente  que  não  possa  aguardar  a  votação  de  credito 
pelo  Congresso ; 

c)  si  o  ministro  da  Fazenda,  ouvido  préviamente,  declarou  ter 
o  Thesouro  recurso  para  fazer  face  ao  credito. 

II.  Na  hypothesc  de  credito  supplementar :  t 

a)  si  a  dotação  da  verba  orçamentaria  ou  a  consignação  da 
rubrica  é  insufficiente  para  a  despesa,  em  vista  da  demonstração 
que  acompanhar  a  proposta  ; 

b)  si  a  despesa  é  urgente ; 

c)  si  são  decorridos  dez  mezes  do  exercício,  salvo  o  caso  de 
excepção  prevista  em  lei ; 

d)  si  a  verba  cuja  dotação  se  pretende  ampliar  é  daqueilas  a 
que  a  lei  permitte  abrir  créditos  supplementarcs  ; 

c)  si,  com  a  abertura  do  credito,  não  é  excedido  o  computo 
máximo  permissivel  aos  créditos  supplementares.  Afim  de  pro- 
porcionar elementos  para  apreciação  desta  circumstancia,  haverá 
um  livro  em  que  serão  mencionados  todos  os  créditos  supple- 
mentares, qualquer  que  seja  o  ministério  a  cujo  orçamento  se  refe- 
rirem . 

III.  Nos  demais  créditos  : 

a)  si  elles  se  ajustam  ás  autorizações  legislativas  ; 

b)  si  foi  ouvido  o  ministro  da  Fazenda  sobre  os  recursos  do 
Thesouro  ; 

§8°.  As  distribuições  de  efeditos  devem  ser  especializadas 
por  verbas,  consignações  e  sub-consignações,  demonstrada  a  razão 
de  ser  para  a  descentralização,  quando  se  tratar  de  material. 

§  9\  Nas  ordens  de  pagamento  será  verificado  :  / 

I.  Si  a  despesa  foi  previamente  empenhada,  nos  termos  do 
capitulo  II,  secção  II.; 

II.  Si  são  dirigidas  á  autoridade  competente,  com  a  indicação 
do  agente  ou  repartição  que  terá  de  satisfazel-as  ; 

III.  Si  os  ordenadores  têm  capacidade  legal  para  o  exercício 
dessa  attribuição ; 

IV.  Si  a  importância  das  requisições  e  os  nomes  dos  credores 
são  expressamente  indicados  no  corpo  dos  avisos  ou  officios,  ou 
quando  conste  de  relações  annexas,  si  estão  estas  rubricadas  pelos 
ordenadores  ; 

V.  Si  podem  ser  capituladas  nas  rubricas  das  verbas  e  suas 
c'Í8criimnações,  segundo  as  tabeliãs  explicativas  do  orçamento  ; 

Vi.  Si  existe  credito  qu  saldo  sufiiciente  para  attender  ao  paga- 
mento ordenado ; 

Vil.  Si  estão  instruídas  com  documentos  que  comprovem  a 
despesa ; 

VIII.  Si,  íratando-se  de  despesas  oriundas  de  contracto,  ajuste, 
accôrdo  ou  qualquer  obrigação,  foram  esses  registados  pelo  Tri- 
bunal e  se  ajustam  os  pagamentos  ás  clausulas  reguladoras  dos 
mesmos  ; 

IX.  Si,  tratando-se  dè  despesas  previstas  em  leis  especiaes, 
ou  providas  por  créditos  extraordinários,  se  observa  a  respectiva 
discriminação ; 

X.  Si  houve  as  necessárias  annullações  nos  casos  .de  transfe- 
rencias de  créditos  de  uma  para  outras  repartições,  ou  para  ficarem 
em  ser  no  Tribunal ; 

XI.  Si,  tratando-se  de  garantia  de  juros,  houve  na  respectiva 
tomada  de  contas,  a  observância  de  todos  os  preceitos  reguladores 
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da  espécie.  Para  esse  fim  as  tomadas  dc  contas  das  companhias  ou 
empresas  que  gosam  de  garantia  de  juros  serão,  d'ora  avante,  feitas 
com  a  assistência  de  um  funecionario  do  Tribunal,  especialmente 
designado . 

§  .10.  Nos  adeantamentos  se  verificará  si  foram  observados  os 
preceitos  de  contabilidade  sobre  essas  operações,  apurahdo-se,  por  . 
occasião  da  comprovação  si  os  documentos  demonstram  a  legali- 
dade do  seu  emprego . 

I.  O  expediente  de  adeantamento  destina-se  principalmente  a 
prover  a  despesas  de  caracter  urgente,  relativas  a  serviço  feito  por 
sadministração  e  impossível  de  ser  antecipadamente  precisado  em 
deu  quantitativo,  c  a  despesas .  miúdas  e  de  prompto  pagamento 
as  repartições.  Na  comprovação  destas  os  pagamentos  até  dez  mil 
réis  serão  relacionados  e  os  de  quantia  superior  provados  com  do- 
cumentos. 

§  11.  Com  referencia  ás  concessões  de  aposentadoria,  verificar- 
se-á  si  as  mesmas  se  acham  de  accôrdo  com  os  preceitos  das  leis 
que  as  regulam,  si  a  contagem  do  tempo  de  exercício  está  feita 
com  -exactidão,  e  si  os  vencimentos  da  inactividade  estão  devida- 
mente fixados  nos  títulos,  de  conformidade  com  as  leis  e  guardada 
a  proporção,  com  o  tempo  do  exercício. 

No  que  diz  respeito  ás  concessões  de  montepio  civil  e  militar, 
e  de  meio-soldo,  verificar-se-á  si  as  mesmas  guardam  conformidade 
com  as  leis  que  as  regem,  não  só  quanto  ao  direito  á  pensão,  como, 
ainda,  quanto  á  importância  da  mesma. 

§  12.  Os  contractos  serão  examinados  em  face  das  leis  que  os 
regularem  e  conforme  as  disposições  dos  arts.  1(39  á  117'. 

§  13.  O  confronto  dos  balanços  geraes  dos  exercícios  com  os 
resultados  das  contas  dos  responsáveis  far-se-á  acompanhando  as 
divisões  dos  balanços  a  que  se  referem  os  arts.  41  da  lei  n.  38, 
de  3  de  outubro  de' 1834,  e  14  da  lei  n.  106,  de  li  de  outubro 
de  1.837. 

Art.  104.  Informados  devidamente  pelos  escripturarios  todos 
esses  processos,  os  directores  os  .  encerrarão  com  pareceres  e  os 
transmittirão  ao  presidente. 

§  Io.  Os  directores,  poderão' solicitar  directamente  audiência  da 
secretaria  e  das  diréctoria^.,p;á\:a.  .qualquer  esclarecimento  para  com- 
pletar a  instrucção  dos  prò&ssós  "ém  andamento  nas  mesmas. 

.  §.2°.  As  .diligencia,?  fórajd^Tribunal  serão  solicitadas  no  pro- 
cesso, dependendo  ;4e,.4espacíio  do:  presidente  ou  deliberação  das 
Camaras ;  salvo  si.-isèr^ratórrde  exigências  sobre  sello,  annul- 
lação,  remessa  de  tabeliãs,  "falta  dé  assignatura  ou  documentos  e 
outras  semelhantes,  sobreis  quaes  poderá  providenciar  o  director 
da  secretaria,  antes  de  .  serem  presentes  os  processos  ao  pre- 
sidente. 

Art.  105.  O  presidente  do  Tribunal  recebendo  os  processos  das 
directorias  poderá  ordenar  as  diligencias  requisitadas  pelos  dire- 
ctores, ou  ouvir  desde  logo  "o  representante  do  ministério  publico, 
nos  casos  de  audiência  obrigatória. 

Os  processos  •  depois  •  de  preparados  serão  distribuídos  aos 
relatores  que  os  levarão  ás.  sessões  para  a  deliberação  do  Tri- 
bunal. 

;  Art.  1G6.  Os  papéis  de  natureza  reservada  não  constarão  dos 
livros  e  protocollos  communs  do  serviço,  mas  serão  annotados  em 
livros  especiaes,  sob  a  guarda  dos  funecionarios  encarregados  da 
respectiva  éscripturáção. 

Art;  107.  Nas  delegações  do  Tribunal  de  Contas  serão  obser- 
vadas, dentro  dos  limites  das  suas  attribuições  e  serviços,  as 
normas  geraes,  estabelecidas  no  presente  decreto  para  o  expe- 
diente, exame,  instrucção  e  preparo  dos  processos,  éscripturáção, 
decisões  e  publicações  dos  actos  officiaes. 


SECÇÃO  IV 

DA  ORDENAÇÃO  OU  RECUSA  DE  REOISTO 

Art.  108.  As  conclusões  do  Tribunal  de  Contas  sobre  as 
matérias  sujeitas  ao  seu  exame  são,  salvo  quanto  aos  processos  de 
aposentadoria,  pensões,  consultas,  cauções  e  tomadas  de  contas, 
pelo  registo  dos  actos,  ou  pela  negação  deste. 

Jtl0\iSi4  j8  actos  determinativos' de  despesa  estiverem  re- 
vestidos de  todos  os  requisitos  demonstrativos  da  sua  legalidade 
o  Tribunal  ordenará  o  registo;  no  caso  contrario,  recusal-o-á,' 
dentro  de  dez  dias,  em  despacho  fundamentado,  que  será  com- 
municado  ao  ministro  ordenador  da  despesa. 

§  2°.  Igual  procedimento  terá  o  Tribunal  em  referencia  aos 
actos  relativos -a  receita,  concedendo  ou  recusando  o  registo  se- 
gundo lhe  parecer  que  a  lei  do  orçamento  contém,  ou  não,  auto- 
rização para  a  arrecadação  do  imposto,  e  que  este  foi,  o ú  não 
decretado  pelo  Governo  de  conformidade  com  a  referida  auto- 
rização. 

§  3o.  Si  o  ministro  ordenador  julgar  que  a  cobrança  do  imoosto 
!,?ha  â6TZa  ordenada  e  "ão  registada,  deve  ser  LecStada! 
submetterá  o  caso  ao  Presidente  da  Republica,  em  exoosicao 

deCquPe  trTta  oIp0.8  papdS  0n3e  COnstar  0  Sespaâk)  f?ndSS 

§  4°.  Si  o  Presidente  da  Republica  ordenar  por  despacho  aue 
os  alludidos  actos  sejam  praticados,  o  Tribunal  os  registará  sob 
protesto  dando  conhecimento  detalhado  ás  Mesas  gdas  duas 
Casas  do  Congresso,  dentro  de  quatro  dias,  si  este  estiver  func- 
ZnAâ\ãkr  C°ntrarÍ0'  1108  P«-iros  .  quinze  diasTa 

SECÇÃO  V 

DOS  CONTRACTOS 

Art.  109.  Os  contractos  celebrados  pelo  Governo,  bem  como 
na  -Prn^aç^'   s^pensão  ou  rescisão,  serão  publSos  nS 
Diano  Offícial  dentro  de  dez  dias  de  sua  assignatuTe  em  ieuaí 
prazo,  a  contar  da  publicação,  remettidos  ao  Tribunal  de  Contas 
em  protocollo,  do  qual  conste  dia  e  hora  do  recebimento  ' 

Paragrapho  muco.  Si  o  Governo  não  fizer  a  remessa  do  con- 
tracto dentro  do  prazo  estabelecido  no  artigo  antecedente  o  o£ 
meiro  representante  do  ministério  publico,  ou  quem  suas  vezei 
hzer,  promoverá,  dentro  de  cinco  dias,  o  julgaSento  do  mesmo 
contracto  em  petição  instruída  com  o  numiro  do  Diarío  OfSl 
em  que  elle  estiver  publicado.  vijicwi 

Art.  110.  A  decisão  sobre  o  registo  dos  contractos  dpverá  ter 
logar  dentro  de  quinze  dias,  a  contar  da  en  rada  dos  mesmos 
no  Tribunal  havendo  distribuição  desse  pm^  flxStoSS 
ministério  publico  e  relatores.  p  Qirectonas, 

§  Io.  Não  deliberando  o  Tribunal  sobre  o  registo  dentro 
desse  prazo,  o  contracto  será  havido  como  registado  nara  todos 

Trifunal.8  *  mSCrÍpt°  C°m  CSta  decIara?ão  nf^SSjSSa^d! 
a  ti,?ta2  encamlda^o1^,^'!388^313?0'  por  meio  de  carI«*° 

eVpeitoÇa0osS  SrSattní^l??  qM  f°ram  cíebr^no^JdS 
X^S^SS^^S^  C°mmUm  6  303  ^.contabilidade 
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artigo  antecedente,  ordenará  o  registo.  Em  caso  contrario,  rç- 
cufi%3,  fundamentando  a, sua  decisão  c  communleando  ao  nu- 
nisterio  que  o  houver  remettido.  ,     .  „..„.,„ 

Art.  113.  O  Presidente  da  Republica  poderá,  dentro  do  piazo 
de  noventa  dias,  contados  da  data  da  publicação  noDiano  Offi- 
cial,  da  decisão  do  Tribunal,  mandar  executar  o  contracto  a  quo 
houver  sido  recusado  registo.  t  *„  n„  n  ,.n 

Ao  Tribunal  caberá  ordenar  o  registo  sob  protesto,  ou  t  o  íc- 
gisto  simples,  segundo  se  convencer,  ou  não,  da  .Pro^e»cia  dos 
fundamentos  da  exposição  que  o  ministro  respectivo  houvei  apic- 
sentado  ào  Chefe  do  Estado.  ,  „„„i,0„í 

No  caso  do  registo  sob  protesto,  scra  este  levado  ao  conheci- 
mento das  mesas  das  duas  Casas  do  Congresso  Nacional,  dentio 
de  quatro  dias,  si  estiver  o  Congresso  funccionando,  e  nos  pri- 
meiros quinze  dias  da  sua  reunião,  si  o  registo  sob  protesto  jc 
der  no  intervillo  das  sessões,  acompanhando  as  communicaçoes 
cóphs  dos  fundamentos  da  recusa  do  registo,  dos  pareceres  do 
representante  do  ministério  publico,  da  exposição  de  motivos  do 
respectivo  ministro  e  do  exemplar  do  contracto  registado  sob 

Protesto^  ^  entendid0  que  em  caso  a|gUm  0  Governo  es- 
tará obrigado  a  mandar  executar  o  contracto  a  que  o  Tribunal  re- 
cusar registo  e  só  o  fará  quando  o  interesse  publico  assim  o  exijir, 
sem  que  da  não  execução  caiba  direito  á  reclamação  de  qualquer 
espécie,  ou  responsabilidade  para  o  Thcsouro. 

Art.  115.  O  registo  dos  contractos  far-se-á  em  livros  próprios, 
rubricados  pelos  directores,  nos  quaes  serão  mencionados  : 

I.  O  numero  do  registo ; 

II.  A  data  da  decisão  do  tribunal ; 

III.  O  nome  do  contractante ; 

IV.  A  data  em  que  foi  celebrado ; 

V.  A  data  em  que  foi  publicado  no  Diário  Official ; 

VI.  O  aviso  de  remessa  do  contracto ; 

VII.  A  qualidade  e  a  natureza  do  serviço  contractaclo  ; 
VIII.  O  tempo  de  duração  do  contracto  ; 

IX.  O  valor  dos  serviços  contractados  ; 

X.  As  clausulas  estipuladas  sobre  pagamentos  e  sobre  sello, 
em  resumo,  na  casa  das  observações. 

Art.  116.  Para  a  fiscalização  das  despesas  oriundas  de  contracto 
abrir-se-á  uma  conta  corrente  a  cada  um,  escripturada  em  livro 
para  esse  fim  destinado.  O  debito  de  tal  conta  será  formado  pela 
somiiia  estipulada  na  concessão  e  o  credito  pelas  importâncias  das 
ordens  de  pagamento,  expedidas  em  observância  do  contracto. 

Art.  117.  As  disposiçõss  sobre  os  contractos  applicam-se  aos 
ajustes,  accôrdos  ou  obrigações,  que  derem  origem  a  despesa  de 
qualquer  natureza. 


SECÇÃO  VI 
DO  REGISTO 

* 

Art.  118.  O  registo  consiste  na  inscripção  do  acto  em  livro 
próprio,  com  a  especificação  da  sua  natureza,  da  autoridade  que  o 
expediu  ou  subscreveu,  da  importância  do  mesmo,  do  credito  orça- 
mentário, addicional  ou  especial,  a  que  deva  ser  computado,  ou  em 
que  precise  ser  classificado  c  da  data  da  inscripção. 

.  Art.  119.  O  registo  é  simples  ou  sob  protesto,  prévio  ou  a  pos- 
teriori. 

§  Io.  O  registo  é  simples  quando  a  inscripção  de  que  trata  o 
artigo  antecedente  é  feita  sem  que  haja  sido  objecto  de  impugnação 
á  legalidade  do  acto  a  registar ;  é  realizado  sob  protesto  quando, 
depois  de  recusada  pelo  Tribunal  a  inscripção  do  acto,  por  falta  de 
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requisitos  legaes,  o  Presidente  da  Republica  ordenar  por  despacho 
que  o  mesmo  seja  executado. 

§  2".  O  registo  diz-sc  prévio  quando  se  realiza  antes  da  exe- 
cução do  acto  proposto  ao  exame  do  Tribunal ;  a  posteriori,  quando 
tem  logar  depois  do  acto  consummado. 

§  3".  O  registo  será  ordenado  pelo  Tribunal  cm  sessão  das 
Camaras  Reunidas  ou  da  Primeira  Camara,  conforme  a  matéria  de 
sua  competência,  c  sempre  cm  Camaras  Reunidas,  quando  sob  pro- 
testo, salvo  si  a  posteriori,  e  a  matéria  fôr  da  competência  da 
Primeira  Camara. 

Art.  120.  Nenhuma  ordem  de  pagamento  será  executada  pelos 
pagadores  sem  o  registo  determinado  pelo  Tribunal,  ou  suas  De- 
legações, annotado  na  referida  ordem  e  em  documento  da  despesa, 
por  meio  de  carimbo. 

§  Io.  Esta  disposição  comprehende  as  ordens  com  despacho  do 
registo  sob  protesto. 

§  2\  O  pagador  que  infringir  este  preceito  incorrerá  em  res- 
ponsabilidade criminal,  por  executar  ordens  illegaes,  e  ser-lhe-á  le- 
vada em  alcance,  na  tomada  das  contas,  a  importância  indevida- 
mente paga. 


SECÇÃO  VII 
00  REGISTO  «  A  POSTERIORI » 

Art.  121.  Não  dependem,  para  sua  effectividade,  de  registo 
prévio  do  Tribunal : 

I.  As  despesas  com  o  pagamento  de  letras  ,do  Thesouro  e  de 
quaesquer  títulos  da  divida  fluctuante  e  dos  juros  devidos  ; 

II.  As  despesas  miúdas  e  de  expediente  das  repartições  ; 

III.  As  operações  de  credito  autorizadas  em  lei,  quando  fôr  ne- 
essaria  a  reserva  para  o  seu  bo;n  êxito  ; 

IV.  Os  supprimentos  de  fundos  para  compra  de  géneros  alimen- 
tícios, combustível  e  matéria  prima  para  as  officinas  de  estabeleci- 
mentos públicos  e  para  as  estradas  de  ferro  ; 

V.  As  despesas  feitas  em  período  de  guerra  ou  estado  de  sitio ; 

VI.  As  despesas  relativas  a  ajudas  de  custo,  a  vencimentos  de 
funecionarios  transferidos  de  umas  para  outras  repartições,  a  de 
pensionistas  que  solicitam  o  pagamento  por  estação  pagadora  di- 
versa daquella  em  que  recebiam  e  a  de  funeral  dos  contribuintes  de 
montepio  civil. 

Art.  122.  O  exame  do  Tribunal  instituir-se-á,  nos  casos  do  ar- 
tigo antecedente,  sobre :  as  ordens  de  pagamento  e  de  suppri- 
mento  de  fundos,  as  contas  e  quaesquer  documentos  das  operações 
realizadas,  ou  sobre  os  processos  que  as  mesmas  houverem  dado 
origem  ou  causa,  para  o  que  serão  todos  enviados  pelo  ministério 
respectivo  dentro  de  quarenta  e  oito  horas  de  sua.  expedição. 

Paragrapho  único.  Si  o  Tribunal  entender  que  taes  despesas 
foram  legalmente  feit.is,  ordenará  o  registo  simples ;  ao  contra- 
rio, mandará  registal-as  sob  protesto,  f.azendo  as  devidas  communi- 
cações  nos  termos  do  art.  l'D8. 

Art.  123.  Não  é  admissível  o  registo  a  posteriori  fóra  dos  casos 
mencionados. 

Art.  124.  Si  qualquer  ministro  remelter  ao  Tribunal  ordem  de 
pagamento  já  executada  para  registo  a  posteriori,  fóra  dos  casos 
admittidos  neste  decreto,  o  Tribunal  devolverá  a  ordem  e,  por  oc- 
casião  da  tomada  de  contas  do  funecionario  que  houver  eífectuadcf 
o  pagamento,  apurará  a  responsabilidade  do  mesmo,  considerando 
em  alcance  a  importância  paga. 

Este  facto  será  levado  ao  conhecimento  do  Congresso  no  prazo 
a  que  se  refere  o  art.  108. 


TITULO  VI 
Tomada  de  contas  dos  responsáveis 


CAPITULO  I 
Das  contas  em  geral 

Art.  125.  As  contas  dos  responsáveis  serão  tomadas  : 

I.  Por  exercício ; 

II.  Por  gestão ; 

III.  Por  execução  de  contracto ; 

IV.  Para  liquidação  de  commissão  ; 

V.  Para  comprovar  applicação  de  adeantamento. 
Paragrapho  único.  As  contas  anteriores  a  1920  serão  tomadas 

pela  forma  indicada  nas  disposições  transitórias.  As  de  1921  em 
deante,  de  accordo  com  o  que  prescreve  este  capitulo,  servindo  de 
zembro  de  1920      verlficado  nas  rePartiÇões  federaes  a  31  de  de- 

SECÇAO  I 
DO  INICIO  DA  TOMADA  DE  CONTAS 

Art.  126.  Inicia-se  o  processo  de  tomada  de  contas  : 
I.  A  requerimento  do  responsável; 

nnrícnS"^"'0-'^  *act0  do  dlrector  <*a  terceira  directoria  e, 
no  caso  da  omissão  deste,  por  ordem  da  Segunda  Camara. 

III.  A  requerimento  do  ministério  publico  : 

nrtiJ?  "Lh/50íhese  de.  nS°  ser  iniciado  nos  termos  do  n.  II  deste 
artigo,  passados  sessenta  dias  das  épocas  fixadas  em  lei  • 
o)  quando  o  responsável  deixar  o  cargo  • 

Ô^0odao°dCrgSeatuda?.TrÍbU"a1'  6mb0ra  "S°  «ttÍBÍ 

«,.oiArt"        A  lniciaÇão  do  processo  de  tomada  de  conta«?  nnr 
qualquer  dos  modos  estabelecidos  no  art  go Antecedente  coní 
Art'" ^Ow™  jUÍZ°  P'lra  todos  08  eiitos  d?direUo.COnS 

mmmm 

tiveíreaUzado  apresentar  COnta  corre»te  das  operações  que 

níocS  pírec!?^  época  fuada  em  lei  o  responsável 

pelo  cónfE  e Sí  J,™"*  de,.!uas  contas' fa^  intimar 
em  prazo  q?  gí  ríucído  vir  £°\  editaI'  sc*undo  0  caso»  Para 
os  HvrosSocuM  Gi  tnf^c,  rPrcs/j,ras.suas  contas,  ou  remetter 

Tribunal  sob  ™ n í wJ™  gest?°>  si  residir  fóra  da  *éde  do 
o  responsável  Sa  ííh  l  8 S  Sere,n  to~a,adas  a  reveIia  e  de  incorrer 
'  Art  30  Sri  ÍL6  "a  sllsPensa0  comminadas  em  lei. 
possa  promover  ,  Znrh  "Plante  do  ministério  publico 
director  da  tercein  d ?íi«Í!ri?a8  co°to,  ser-lhe-to  enviadas  pelo 
responsaveià ^  suieitos  f  í,rS  e  ~peias  delegaÇões  as  relações  dos 
^S^a^^í  C°ntaS'  C°m  W»  das 


SECÇÃO  II 
DO  PROCESSO  DE -TOMADAS  DE  CONTAS 

„,™Art'  \31:Co,|stituem  tramites  é -formalidades  substanclaes  no 
processo  dc  tomadas  de  contas  :  . 

I.  A  citação  inicial  dos  responsáveis,  singular  ou  collectivamente 
teita  por  aviso  expedido  em  nome  dopresidente  do  Tribunal  e  oubli- 
cado  no  Diário  Officiaí,  com  a  comminação  de  revelia  edas  outras 
penas  em  que  possam  incorrer  pela  omissão ;  quando,  por  não  ha- 
verem elles  apresentado  os  documentos  para  a  tomada  das  contas 
no  prazo  marcado  nos  regulamentos,  promover  o  representante  do 
ministério  publico  o  respectivo  processo  ;  »enwnre  ao 

.  II.  A  notificação  do  responsável  e  de  seus  fiadores,  a  de  sua 
viuva,  herdeiros  tutores  ou  curadores  destes,  para  dizerem  em  prazo 
determinado,  sobre  o  alcance  que  o  exame  das  contas  denunciar  no 
decurso  do  processo,  c  antes  de  sua  apresentação  para  final  decisão  • 
h„ií  •  \Çao  doJ  prazo  para  0  responsável,  fiadores,  viuva 
ífdí^  e,ltl'areni  COm  °  al(?nce  ^  ^  h™™™ 

rin  'y-  ^  confecção  de  uma  conta  corrente  formulada  nos  termos 
ao  art.  43  do  regulamento  de  contabilidade  de  26  de  abril  dè  1832- 
„v™;l  relatono  minucioso  do  tomador  da  conta,  em  o  qual  sejá 
,>rK3rTi  clar«a  a  situação  do  responsável  e  se  assignalem  ás 
i  fmgÍÍdade-S  C  os  defeitos  de  vicios  da  escripturação  e  dos  do- 
cumentos, assim  como  os  abusos  dos  ordenadores  e  dos  pagadores. 

Art.  132.  Apresentada  pelo  responsável  a  conta  ao  director,  e 
L  nrl??lda  officialmente,  terá  cila  em  acto  continuo  entrado 
em  protocollo  especial,  onde  se  fará  menção  do  numero  da  conta 
aa  data  da  entrada,  ementa,  contendo  a  data  e  procedência  do  aviso' 
officio  ou  requerimento,  o  nome  e  qualidade  do  responsável  ó 
lZ\°rrL^  C°^\  0  m<?viment0  do  processo  e  o.encaminhamento'ao 
t^rííJf  °*  da  ío'nacla  da  C0llta-  ao  director,  ao  presidente,  ao 
representante  do  ministério  publico  e  ao  relator.  Terá  a  seguir  uma 

ES?!!  Saía  af  ani?otaçõeI!  dè  diligencias  e  para  as  decisões,  con- 
tendo as  datas  do  julgamento  definitivo,  accórdão,  quitação,  alcance 
juros  da  mora  reconhecimento  de  credito  e  da  remessa  ao'  cartório 
nmnof    m obser™Ções  levar-se-á  tudo  quanto  possa  esclarecer  ó 
processo  No  começo  do  livro  haverá  um  Índice  álphabetico 

..«.r-*  '  ada-  a  enírada  da  conta  será  a  mesma  entregue 
ao  director,  que  a  distribuirá  ao  f  unecionario  que  terá  de  a  processar 

Sp±Í  °rne  °  C3S2'  mandara  relacional-a  para  deliberação  da 
segunda  Camara,  sobre  a  sua  distribuição,  na  fórma  do  art.  34. 

Art.  134.  No  exame  das  contas  será  verificado  : 
§  1°.  Quanto  á  receita  : 

I.  Si  a  conia, 'considerada  arithmeticamente,  está  certa  ou  tem 
algum  erro  ;  ■  lclil 

istoé's?Vrp!!?ndHrada  e?'  relaçâ-°  ás  leÍ3>  ™o  satisfactoria, 
Ifa  leUoprçTnt^  eSta  °U  nã°  comPrehendidá 

III.  Si  foi  ou  não  arrecadada  em  tempo  devido  • 
o-        °,  responsável  a  deteve  indevidamente  em  seu  noder 
ou  si  a  recolheu  no  prazo  legal  aos  cofres  públicos.  P  ' 

§  2'.  E  quanto  á  despesa  : 

I.  Si,  considerada  arithmeticamente,  está  certa  ou  errada  • 

oelo  Trih\,ani°?en  da  despesa  ou  do  Pagamento  está  reeistada 
ih  r,bcu.nal  de  Contas  ou  suas  delegações  ■ 

Trihimni  ii,.a  desPesa  joi  feita  em  pagamento  de  ordem  a  que  o 

JrèceS  hS"!eSsS|  h°  re£ÍS^o  Sem  ^e  se  cumprissem  os 

a : registada  ;     §§  art*  108'  011  em  <luantitati™  superior 
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IV.  Si  as  despesas  feitas  nas  delegacias  físcaes  e  alfandegas 
dos  Estados  o  foram  cm  contraposição  As  distribuições  de  créditos 
registados  no  Tribunal  para  as  referidas  estações. 
.  No  exame  da  conta,  tanto  de  receita  como  de  despesa,  veri- 
■■  ficar-se-íí  si  cila  foi  ou  não  apresentada  no  devido  tempo  c,  neste 
ultimo  caso,  si  ha  razão  que  justifique  a  falta  de  pontualidade  do 
responsável. 

Art.  135.  Nenhum  funecionario  examinará  as  contas  do  mesmo 
responsável  pertencentes  a  annos  consecutivos,  excepto  no  caso 
de  estarem  em  atrazo  e  de  poderem  ao  mesmo  tempo  ser  tomadas 
as  de  diversos  annos. 

Art.  136.  Si,  para  estar  habilitado  a  emittir  parecer  sobre  a 
conta,  julgar  o  escripturario  indispensável  a  audiência  do  respon- 
sável, a  requisitará,  fazendo  subir  o  processo  ao  director  para  que 
este  providencie.  A  informação  do  responsável  será  sempre  fornecida 
por  escripto  e  junta  ao  processo,  o  qual  não  sahirá  do  poder  do  to- 
mador da  conta,  fazendo-se  sempre  a  requisição  de  informações 
por  officio,  salvo  determinação  em  contrario. 

Art.  137.  Ao  responsável  é  facultado  o  exame  do  processo  na 
directoria,  para  fornecer,  com  precisão  c  á  vista  da  inspecção  das 
peças  que  constituem  a  conta,  os  esclarecimentos  exigidos. 

Art.  138.  Concluído  o  primeiro  exame  da  conta,  o  director, 
caso  encontre  defeito  na  liquidação,  poderá  determinar  que  outro 
escripturario  faça  novo  exame,  si  a  importância  da  responsabilidade 
do  exactor  lhe  parecer  exigir  esta  medida  de  cautela. 

Art.  139.  O  segundo  examinador  da  conta  emitrirá  opinião  sobre 
o  primeiro  exame,  impugnando  as  observações  que  parecerem 
infundadas,  concordando  com  as  que  lhe  parecerem  procedentes 
e  addicionando  as  que  entender  necessárias  para  o  inteiro  esclar- 
ecimento da  conta  e  instrucção  do  Tribunal,  ouando  houver  de 
julgal-a. 

Art.  140.  Entregue  a  conta  ao  director, 'ordenará  este  as  dili- 
gencias precisas  para  a  liquidação  da  mesma,  podendo  solicitar,  de 
qualquer  repartição  publica,  as  informações  e  os  documentos  ne- 
cessários para  sua  elucidação. 

Art.  141.  Si  dos  exames  a  que  se  houver  procedido  concluir-se 
hIV/t1^^1  ,esta,auite  °u  em  credito  para  com  a  fazenda  fe- 
deral, o  Tribunal  julgara  as  contas  sem  mais  audiência  ou  citação 
do  mesmo  responsável.  uw^«uj 

„,,ai£rt'  M2'  Ná  hyP°tnese  de  apurar-se  na  liquidação  das  contas 
SS^S  al°anCe'  °  di\cci0r>  antes  de  apreseítal-as  a  julgamento, 
hZl  ZrVi^0nS^e}  Í'0r  P0rtaria  exPedida  a  continuo  do  Til 
ta,mwí  n  °f  1CI°  reSJstad0  011  P°r  edital  publicado  no  Diário  Official, 
segundo  o  caso  para  allegar  o  que  for  a  bem  do  seu  direito  oro- 

3  cíL?r°  oTn  ?,S/rCOnStÍtUÍr  Profcu.?dor  na  séde  do  TribSaf  ?u 
dec  arar  o  domicilio,  para  o  effeito  de  ser  nelle  notificado  das 
decisões  que  forem  proferidas  na  tomada  das  contas  sejam  ellas 
urad°o5 tGrnfdSadefÍnÍtl;aS^f-°  resPonsavel  não  cóns?  t&  h-  ^ 
^StâFríZS""-0  domíClho'  Pel°  '"odo  acima  indicado,  será 
Sridaí  íí  ÍhSÍ110  re5eSerá  notificacao  Pe^oal  das  decisões 
Official.  q      '       °d° 0  Caso' serã0  Pancadas  no  Diário 

a  aà^^fJ^  I%S-P°nSavd,ho^e['  fallecido,  as  notificações 
3U?  vhf™  níf  6  0  ar,tlg^  Precede"te  serão  feitas-  ao  seu  fiador  á 
ímfim  S  SCUS  herdeiros>  aos  tutores  ou  curadores  destes 

^^'SíSSSSÍ?' legaes'  »»»^™Stt 

o  pfi\í  "di  WntaVi!?mm!?e8  HPar.a  08  eííeitos  d0  art-  142  fixarão 

■motivo fattei  ídiíel  &qn«P°dera  ser.ele,vado  a  sessenta,  havendo 
iiiuuvu  ditenaivei.  Us  prazos  correrão  ca  entrega  ria  rprtiriãn  d-i 

dotU5iSah?ioeeCeriPf  °  t  of«cio/egistado  ditado"  peYo  tciSo 
do  dfffnf«™  e  da  publicação  do  edital  no  Diário  Official. 

Mj^^'J\i^Sm0lyíntM'  si  08  ^sponsaveis  ou  as  partes 
alcance  d l&SS^^^i  cousa  110  sentido  de  explicar  o 
aicance,  de  impugnal-o  ou  de  se  defenderem  de  qualquer  culpa 
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que  os  faça  incorrer  em  multa  ou  suspensão,  o  director  fará  voltar 
o  processo  com  as  allegações  do  interessado  aos  empregados  cuie 
tiverem  funecionadò  no  mesmo.  b  1 

Art.  146.  Emittido  o  parecer  do  director,  irílo  as  contas  ao 
representante,  do  ministério  publico.  Sómcnte  nahypothese  de  não 
í,lÍg.ar^S -e+  necessária  qualquer  diligencia  ou  esclarecimento  em 
pról  dos  interesses  da  Fazenda,  serão  apresentadas  á  Segunda  Ca- 
mara para  decisão  final.  e  w 

Art.  147.  Si  o  representante  do  ministério  publico  opinar 
pela  realização  de  qualquer  diligencia,  o  presidente  em  despacho 

q^l^ííÚSSl!tAovroeaao  A  dÍreCt0da  «specHwJSK 
Art.  148.  Concluído  o  processo  de  exame  na  directoria  com 

0  parecer  do  director  c  realizada  a  diligencia  requerida  pelo  re- 

KSfn6  d°  nnniste.ri,0  Publico>  serão  as  contas  apresentadas  á 
Segunda  Camara  para  julgamento.  • 

.     Art.  149.  Si  a  Segunda  ■  Camara  entender  que  as  contas  se 

?utZinend!imente  P[ePa.íadas  Proferirá  sentença  fundamentada 

1  fc^°pT0,\Savelíquite'  cm  credit0  ou  em  debito  para  com 
a  r-azenda  Federal,  conforme  o  caso  ;  si,  porém,  julgar  necessário 

ffiE,e?aClareCflm?n-t0i  ou  a  verificação  dos  cálculos,  ou  qualquer 
denciâ      proferira  desPacho  interlocutorio  ordenando  a  provi- 

Art.  150.  Terminada  a  discussão  das  contas  em  Tribunal  e 
apurado  o  vencido,  lavrará  o  relator  o  accórdão,  declaraXse 
nelle  o  nome  do  responsável,  a  natureza  de  sua  responsabilidade 

debitT  3  SG  rGfere  6  Si  CStá  quite'  em  credito  °« 

Hah,-^rt;-  151.'  Quando  a  Segunda  Camara  julgar  o  responsável  em 
'  ^«V™  te™os  precisos,  no  accórdãS,  a  importância  desse 
debito,  e  condemnará  o  devedor  ao  pagamento. 
na^,"J52,  Nas  contas  Prestadas  mensalmente  pelos  thesoureiros, 
pagadores  e  mais  responsáveis  dessa  natureza,  não  farão  objecto  dé 
condemnaçao  como  debito  os  saldos  de  caixa  apurados  meSente 
e  a  Segunda  Camara  poderá  julgar  boas  as  contas  prestadáriDeló 
ITTJo-*  qTtÍaS  adeantadas  Pelo  Thesouro  a  taes  ?espoSsa- 
-en?0na?d(il'  porem'  com  Precisão  os  saldos  da  caixa,  que 
passarão  á  conta  do  mez  seguinte.  '  1 

1  f  das  repartições  e  mais  estações  subordinadas  deverão  apre- 
sei! ar  os  livros  e  documentos  da  escripturação  e  lançamento  das 
contas  dos  dinheiros  e  valores  da  Republica,  para  qíe  se  possl 
verificar  annualmente  a  tomada  das  coitas  dós  responsavefs. 

Art.  154.  Os  responsáveis  que  não  apresentarem  as  contas  e 

j'™de  sua  gestão  e  os  chefes  que,  por  omissão  ou  por  facto 
próprio,  derem  causa  á  falta  de  apresentação  de  taes  contas  e  livros 
nos  prazos  que  a  Segunda  Camara  houver  fixado,  ou  nos  legael' 
incorrerão  nas  multas  comminadas  nos  regulamentos  respectivos' 
as  quaes_  serão  impostas  pela  Segunda- Camara,  em  virtuíe  de  ?S 
presentação  do  director  respectivo.  re 
Art.  155.  As  delegacias  fiscaes,  as  alfandegas,  as  contadoria? 

1^^\SXS?i}^e0^  !  telegralhJse^asISrad 
oroces^  UmaCi  "a0  Pro.ferirâo  sentença  alguma  nos 

processos  de  tomadas  de  contas  que  nst  tuirem  :  deverão  norém 
organizar  com  o  mais  apurado  escrúpulo,  taes  processos  obí£' 
vando  os  tramites  estabelecidos  nos  díve^os^^ 


§  Io.  Ultimado  o  processo,  os  deleeados  fisrnPQ  nc  ,-nC.-,n 
ct?Â  tl  ^f^os  contadores  da^Madnha  e  da' Guerra  P0s" 
da  Estrada  Cd°í  F?rTcPÍT?  í08  T/l^hos  e  do 
aíredarto  ín  rfS£í?.ral  e«da?^  demais  "ateadas  pela  União 
factos  orrnrrSn?  pa<?0S  Profendos  «os  mesmos  processos,  os 
ifíS  .occorndos  "a  tomada  das  contas  e  o  gráo  de  responsabi- 
lidade do  f unccionario,  e  remetterão  tudo  por  fífermedlo  da  dele- 
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i,..   ,     l9r-  APrcscntado  o  recurso  na  terceira  directoria  dn  tv; 

Kie0  oure„c»or  ffiszLs^ a;  r&^SuSZ&fè 

mn«iín^  ,?u   -x  interP°sto  dentro  do  prazo  legal.  O  oresidentp 

InstrnlHn^Sta  80  rePrese»tante  do  mlnlsteifí "pubUco. 
^S^^^n^JS^S8'  SCfá  °PaPel  datado  eni  sessão; 
tadott/Se  rá  Sl  °  reCUrS0  deve  ser  admltttdoourejei: 

■HS  S"*^  á  execução  da 

FÍ  £?eS1f0S,  ra,?ites  d0  anterior  Processo  de  tomada  dê 
S&^ÍSílStôtt0  80"^  será-vidooreaprde- 

apreciacão7^  SSãSJr  audiencia  deí5te'  sll^rão  os  embargos  á 
sSunrtS  r ?d  e  Segu,nda  Samara      os  ^gará  provados  ou  não  e 
Sndo  pS,80'  reJevaií  0  responsável  da  condemnação/ ou  cón-' 
!„es5'  ordenará  a  extracção  da  cópia  authentica  da  sen- 
?&q^ÍSl8Crfemett!(!a  a0  apresentante  dó  fninfste  "o 

Ari'  m  Pncm°VKr  a  ex^uÇão  na  forma  deste  decreto. 
t.!nA"'  U2"  0s  embargos  de  declaração  serão  interoostos  nnrw 

o» P/f  S  -   P.01110  omittidoda  condemnação.  lunta  a  oeticão  an  nrn 
o  mÍÍU8*6  30  rePresentanfe  do  ministério  publico  eme  emiFt  rá 
oSíT6/'  S  30  Pr+esidente.  <i«e  o  distribuirá  ao  re  ato'  * 
DOdem  L„H^a,rgante.'  quero  apresentante  do  ministério  publico 
poden  juntar  documentos  aos  embargos  até  a  sessão  do  julgamento! 

responsável  d? m S? 225*  Q  • 6  /J-Ul^r  38  -Conías  e  fixar  0  alcance  dó 

gado  e  con?n  llluF*  tem  P01!  hma  revisão  do  processo  e  dó  jul- 
Póde  fundasse :      8  SUSpenSa°  da  execu«ão  da  sente"Ça,  e  só 

ii  ^m  erro  de  caIculo  nas  contas ; 
verbadoNaderot'ddo?a  °U  enada  ^"^cação  de  qualquer 
cisão!'  Em  falSÍdade  d0  d°cu«nento  em  que  se  tenha  baseado  a  de- 

a  protâ  praoduPz?drnÍenCÍa  d6  "OV0S  docilnient°s  com  efficacia  sobre 
Art.  175.  E'  admissível  : 

aJs  SoínS^  d°iCÍI1C0 
1M  Võí,  Prf  cripção  do  seu  dYreito  conS  .^ÍL&PuohS?  de 
direito"  Stnra^re^rpot^e7Sna's  2quan*?  E^^seu 

de  1851  citado  e  do  a?  t  lída  e  n^SQfi  d^k  h'  d°  deCreto 
de  1888;  ■     ei      3,396>  de  24  de  novembro 

em  documentos  viciados  de bflS,a^da  dec,8ao' 9^  julgou  as  contas, 

Vro^std^eZfo'  oVdemnll  PÓ>  SCr  deduzida  e  P™ada  no 
UoW^^i^^SÍ  com  sentença  proferida  no 
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Art.  176.  O  recurso  de  revisão  intcrpõe-sc  por  meio  de  petição 
dirigida  ao  presidente  do  Tribunal,  apresentada  ao  director,  dentro 
dos  prazos  estabelecidos  no  arligo  antecedente  e  instruída  com 
os  documentos  demonstrativos  de  qualquer  dos  fundamentos  do 
art.  174. 

Art..  177.  Recebido  o  recurso,  c  informado  sobre  o  prazo  na 
directoria,  o  presidente  dará  vista  ao  representante  do  ministério 
publico.  Depois  do  parecer  deste,  será  apresentado  á  Segunda  Ca- 
mará, que  o  admittirá,  si  o  julgar  cm  qualquer  dos  casos  do  art.  174 
e  dentro  dos  prazos  do  art.  175  ;  fóra  destas  condições,  rccusal-p-á, 
desprezando-o  in-limine. 

Art.  178.  Admittido  o  recurso  por  preencher  as  condições  legaes 
si  a  Segunda  Camara  entender  que  se  fazem  precisos  esclarecimentos 
ou  que  é  necessário  algum  documento,  além  dos  apresentados,  con- 
verterá o  julgamento  em  diligencia  c,  por  dcspacln  interlocutorio, 
exigirá  os  esclarecimentos,  o  documento  ou  a  prova  que  parecer 
necessária,  e  fixará  ao  recorrente  um  prazo  improrogavel,  não  infe- 
rior a  sessenta  dias,  para  cumprimento  do  despacho. 

Findo  o  prazo,  ou  effectuada,  antes  dellc  terminado,  a  diligencia 
ordenada,  a  Segunda  Camara  julgará  o  recurso. 

Não  terá  logar  a  revisão  das  contas  si,  findo  o  prazo  fixado,  não 
houver  sido  cumprida  a  diligencia. 

Art.  179.  Na  revisão,  ainda  que  promovida  pela  parte  interes- 
sada, podem  ser  emendados  todos  os  erros,  por  menores  que  sejam 
embora  a  emenda  se  faça,  não  no  interesse  do, recorrente,  mas  no 
da  Fazenda  Publica.  Igual  procedimento  se  terá  no  recurso  inter- 
posto pelo  representante  do  ministério  publico,  quanto  aos  erros  ou 
enganos,  prejudiciaes  ao  responsável. 


SECÇÃO  IV 

EXECUÇÃO  DAS  SENTENÇAS  PROFERIDAS  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS 

Art.  180.  Decorrido  o  decendio  da  notificação  ou  publicação  da 
sentença,  si  nesta  o  Tribunal  houver  julgado  o  responsável  quite  ou 
em  credito  para  com  a  Fazenda  Nacional,  será  archivado  o  processo 
na  Directoria  respectiva,  depois  de  expedida  quitação  ao  res- 
ponsável. 

Art.  181.  Na  hypothese  de  ser  o  responsável  julgado  em  debito 
com  a  Fazenda  Publica,  não  acudindo  o  responsável  ou  seus- her- 
deiros e  fiadores,  proceder-se-á  á  alie  acào  administrativa  da 
caução,  proseguindo-se  na  execução  da  sentença. 

Art.  182.  A  alienação  administrativa  da  caução  será  requerida 
pelo  representante  do  ministério  publico  ao  Tribunal  e,  sendo  con- 
cedida, expedir-se-á  ordem  á  repartição  competente  para  recolher 
immediatainente  aos  cofres  públicos,  como  renda  eventual,  a  tota- 
lidade da  caução  ou  parte  desta,  sufficiente  para  cobrir  o  alcance, 
juros  da  mora  e  quaesquer  despesas  que  porventura  devam  ser 
indemnizadas,  ficando  o  restante  da  caução  escripturada  no  cofre 
de  depósitos  públicos,  em  nome  d)  seu  possuidor. 

§  r.  Recolhida  aos  cofres  públicos  a  importância  da  caução, 
será  o  íacco_  communicado  immediatamente  ao  Tribunal,  mediante 
a  transmissão  do  talão  do  recebimento. 

§  2'.  A'  vista  desta  commuiiicação,  expedir-se-á  quitação  ao 
responsável,  si  a  Fazenda  Federal  houver  sido  integralmente  in- 
demnizada;  cm  caso  contrario,  será  feita  a  conta  da  importância 
a  ser  recolhida,  enviando  a  mesma  conta  ao  representante  do  mi- 
nistério publico,  com  uma  cópia  do  accórdão,  para  o  eííeito  do 
artigo  subsequente. 

Art.  183.  O  representante  do  Ministério  Publico  recebendo  os 
documentos  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  remettel-os-á  ao 
procurador  da  Republica  competente  para  promover  a  cobrança  da 
parte  do  alcance  não  indemnizado,  cabendo-lhe,  porém,  fiscalizar  o 


andamento  dos  respectivos  feitos  e  representar  sobre  qualquer  re- 
gularidade verificada,  devendo  ter  para  isso  os  necessários  registos 
das  sentenças  cm  execução. 

Art.  184.  O  procurador  da  Republica  ou  o  procurador  seccional, 
a  quem  competir  por  lei  a  cobrança  executiva,  promoverá  a 
execução  da  sentença  do  Tribunal,  podendo  solicitar  do  respectivo 
representante  qualquer  esclarecimento  necessário  ao  processo  ju- 
dicial, ficando  obrigado  a  prestar  ao  ministério  publico  junto  ao 
Tribunal  as  informações  que  lhe  forem  solicitadas. 

Art.  185.  Incorrerá  cm  crime  de  responsabilidade,  punível  com 
as  penas  do  art.  207  do  Código  Penal,  o  representante  da  Fazenda 
que  não  iniciar  o  executivo  fiscal  no  prazo  de  15  dias  do  recebi- 
mento dos  documentos  para  a  cobrança  do  alcance. 

Paragrapho  único.  Para  o  effeito  da  apuração  dessa  responsa- 
bilidade, dado  o  não  cumprimento  pelo  procurador  da  Republica  ou 
pelos  procuradores  seccionaes  do  disposto  no  artigo  precedente,  o 
presidente  do  Tribunal  de  Coutas  representará  ao  procurador  geral 
da  Republica  denunciando  o  facto,  e  tanto  este  como  o  presidente 
do  1  ribunal  incorrerão  em  idêntica  responsabilidade,  si,  dentro  de 
igual  prazo,  não  derem  as  providencias  que  lhes  incumbem  para  a 
punição  daquelle. 

Art.  186.  Logo  que  seja  iniciado  o  executivo  fiscal,  o  repre- 
sentante da  Fazenda  participará,  immediatamente,  o  facto  ao  pre- 
sidente do  Tribunal,  ao  qual  communicará  qualquer  incidente  que 
suste  o  andamento  da  execução. 

Art.  187.  Os  embargos  oppostos  na  execução,  quando  infrin- 
gentes  oinnodificativos  de  accórdão,  serão  julgados  pela  Segunda 
Camara,  a  qual  será  devolvido  o  processo.  Quando  referentes  ao 
processo  da  execução,  julgal-os-á  o  juiz  federal  dá  secção. 


TITULO  VII 

S. 

Gestão  financeira.  Balanços  definitivos.  Relatório 


CAPITULO  I 


Do  exame  das  contas  da  gestio  financeira 


•  A  "  ,  88c'  As  Çontas  „da  gestão  financeira  serão  formuladas  pelo 
ministro  da  Fazenda  em  face  dos  elementos  que  lhe  proporcionarem 
as  contas,  que  forem  organizadas  nos  demais  ministérios  e  as  ciue 
sobre  a  arrecadação  da  receita  publica,  sua  distribuição  e  applicação 
forem  fornecidas  pelas  estações  exactoras  e  pagadoras. 

§  1°.  As  tabeliãs,  que  constituem  o  quadro  geral  das  contas 
annuaes,  constarão  de  tantos  artigos  ou  rubricas  quantas  haviam  no 
orçamento  de  que  se  prestam  contas,  de  conformidade,  com  os 
modelos  que  o  ministro  da  Fazenda  fizer  organizar,  nos  quaes  será 
observado  o  preceito  do  art.  41  da  lei  n.  38,  dé  3  de  outubro" 

seguintes  tabelas?  compreIleilclerão'  110  seu  desenvolvimento,  as 
I.  Quanto  á  receita  : 

a)  impostos  votados,  taxas  e  contribuições  arrecadadas  renda 
pSa°"!    °  indlIstr,aI  estimada  e  consignada  ás  despesas  da  Rc- 

b)  arrecadação  realizada  nessas  fontes  de  receita  • 

c)  receita  a  arrecadar;  ' 

m  d)  direitos,  impostos  e  quaesquer  contribuições  cuja  cobrança 
uao  tenha  sido  autorizada  pelo  Congresso,  e  bem  ass  m  aque  es 
que  tenham  sido  cobrados  com  taxas  inferiores  ás  determ  nadas  ém 
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lei,  com  indicação,  cm  um  e  outro  caso,  do  nome  dos  agentes  res- 
ponsáveis. 

II.  Quanto  á  despesa : 

a)  direitos  creditórios  reconhecidos  contra  o  Thesouro,  tendo 
como  fundamentos  serviços  prestados  durante  o  anno ; 

b)  pagamentos  realizados ; 

c)  despesas  por  pagar. 

III.  Em  relação  ás  operações  da  thesouraria: 

a)  os  movimentos  de  fundo  entre  as  estações  fiscaes  e  o  The- 
souro ;  entre  este  e  os  estabelecimentos  bancários  ou  estrangeiros  c 
de  uns  e  outros  entre  si  e  com  os  correspondentes  no  estrangeiro ; 

6)  emissão  e  resgate  de  letras  do  Thesouro ; 

c)  saldos  das  operações  de  credito ; 

d)  saldos  ou  deficiências  da  arrecadação,  situação  do  activo  e 
passivo  da  administração  das  finanças  e  do  estado  da  divida  flu- 
ctuante  no  hm  do  anno  financeiro. 

§  3o.  A  conta  deve  indicar,  em  tabeliã  resumida,  com  clareza  e 
discriminação  minuciosa: 

I.  A  situação  do  exercício  encerrado  ; 
II.  A  situação  provisória  do  exercicio  corrente ; 

III.  O  confronto  da  receita  arrecadada  com  a  despesa  effe- 
ctuada ; 

IV.  Créditos  extraordinários  abertos  no  decurso  do  exercicio  e 
dos  que,  abertos  em  exercícios  anteriores,  nelle  vigorarem. 

§  4o.  As  contas  serão,  antes  de  presentes  ao  Congresso  para 
julgamento,  sujeitas  ao  exame  do  Tribunal  de  Contas,  que  emittirá 
parecer  sobre  a  regularidade  e  exactidão  das  mesmas,  assignalando 
si,  na  execução  do  orçamento,  procedeu  o. Poder  Executivo  com  in- 
teira observância  das  autorizações  legislativas  e  conforme  os  pre- 
ceitos da  contabilidade  publica. 


CAPITULO  II 

Contrasteaçâo  dos  balanços  definitivos  dos  exercícios  e  das 
contas  ministeriaes  por  meio  do  resultado  das  contas  dos 
responsáveis 

Art.  189.  O  balanço  geral  do  exercicio  será  examinado  e  veri- 
ficado pelo  Tribunal  de  Contas,  tendo  em  vista  as  leis  dos  orça- 
mentos, os  créditos  addicionaes  e  as  autorizações  legislativas  es- 
peciaes  e  comparado  com  as  contas  individuaes  dos  responsáveis. 

Art.  190.  Compa.rani-se  os  resultados  obtidos  pelo  julgamento 
do.  Tribunal,  por  exercícios  e  capítulos  e  segundo  as  previsões  da 
lei  da  receita,  com  as  receitas  descriptas  nos  balanços  geraes  da 
Republica ;  por  exercícios,  artigos  e  verbas,  segundo  as  divisões 
da  lei  da  despesa  com  a  despesa  descripta  nos  mesmos  balanços  e 
com  a  autorizada  em  lei.  v 

Art.  191.  O  confronto  tem  por  fim  verificar : 
(*rt  ^/i3?  -eceiSl c  defesas  descriptas  no  balanço  geral  da  União 
£  ii  \  \\VUt  m>  de  !i  de  olltl,bro  de  1837> e  art.  "  do  decreto 
aJr\\t  ?1\ ?C  ^"T1-0  de  184°)  e  nas  contas  de  cada  ministério, 
guardam  conformidade  com  as  que  se  apurarem  no  julgamento  das 
contas  individuaes  dos  responsáveis ; 

11'aS{  ha  conformidade  entre  os  referidos  balanços  e  os  resul- 
rJ!!-??8  de  rí;sPonsaveis  na  parte  attiuente  á  liquidação  e 
arrecadação  da  receita  autorizada  e  á  ordenação  e  effectivo  pa- 
gamento das  despesas  votadas ;  v  v 

III.  Si  os  mencionados  balanços  e. as  contas  dos  responsáveis 
estão  accórdes  na  menção  das  operações  da  thesouraria,  dos  movi- 
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mentos  de  fundos,  dásannullações  dc  créditos  c  dc  despesas  da 
eliminação  por  prescripção  dbs  direitos  creditórios  e  das  obrigações 
da  Fazenda ;  to  * 

IV.  Si  nessfes  documentos  se  encontram  elementos  que  expli- 
quem as  divergências  existentes  entre  os  mesmos,  quanto  a  qualquer 
dos  factos  dos  ns.  I,  II  c  III  do  presente  artigo  ; 

V.  Si  na  arrecadação  da  receita,  na  distribuição  dos  fundos  e 
no  pagamento  das  despesas,  procederam  os  ministérios  regular- 
mente c  com  observância  das  autorizações  legislativas  c  dc  accordò 
com  os  preceitos  da  contabilidade  publica. 

Art.  192.  Os  resultados  desses  exames  e  comparações  devem 
constar  dos  mappas  seguintes,  sujeitos  ás  epigraphes : 

/.  Receita  publica 
Mappa  n.  1 

Demonstração  da  receita  liquidada,  arrecadada  e  em  divida, 
formulada  segundo  os  artigos  da  lei  do  orçamento. 

Mappa  n.  2 

Comparação  da  receita  orçada  com  a  liquidada  e  arrecadada  ' 
no  anno  financeiro  e  no  exercício. 

Mappa  n.  3 

Comparação,  por  artigos,  da  receita  liquidada  arrecadada  e  em 
União'  868     °  3S  contas  dos  ^sponsaveis  e  o  balanço  geral  dá 

//.  Despesa  publica 
Mappa  n.  1 

n,.irf?índro  geral  daJ.despesa  do  anno  financeiro,  autorizada,  li- 
quidada, paga  e  em  divida,  classificada  por  ministérios. 

Mappa  n.  2 

Quadro  comparativo  da  despesa,  pertencen+e  ao  exercício  li 

Mappa  n.  3 

.  Comparação  da  despesa  do  anno  financeiro  e  do  exercício  oor 

///.  Operações  da  thesouraria 

mpn&prSS.  opera<íões  da  thesouraria  no  anno  financeiro,  com 
»d1    d  1  uma  das  °PeraÇões  do  movimento  de  fundos  na 
íeceita  e  despesa  e  comparação  entre  esta  e  aquella 


Art.  193.  Estes  mappas  c  quadros  devem  ser  acompanhados  de 
dois  outros  attinentes  á  situação  da  administração  da  Fazenda  c  á 
da  divida  publica. 

O  primeiro  destes  últimos  mappas,  demonstrando  o  estado  da 
administração  da  Fazenda  no  ultimo  dia  do  exercício,  fará  o  con-. 
fronto  da  receita  e  da  despesa  autorizadas  com  a  liquidada,  a  reali- 
zada e  a  em  debito. 

O  segundo,  para  indicar,  cm  referencia  aos  empréstimos  con- 
trahidos  e  trazidos  ao  conhecimento  do  Tribunal,  o  estado  da  di- 
vida publica  no  ultimo  dia  do  exercício,  conterá  as  seguintes 
especificações: 

I.  Demonstração  da  divida  publica  em  seus  desenvolvimentos, 
com  a  menção  dos  juros,  quotas  e  prazos  da  amortização  ; 

II.  Quadro  dos  encargos  provenientes  das  pensões,  aposenta- 
dorias, jubilações  c  reformas  que  houverem  sido  registadas  pelo 
Tribunal. 

CAPITULO  III 
Relatório 

Art.  194.  O  Tribunal  apresentará,  annualmente,  ao  Congresso, 
durante  o  sessão  legislativa  e  por  intermédio  de  seu  presidente, 
um  relatório  acompanhado  de  quadros  demonstrativos,  no  qual 
offereça  de  modo  claro  elementos  de"infòrmação  sobre: 

I.  A  situação  da  Fazenda  Publica  Federal,  ate  o  ultimo  exer- 
cício encerrado,  conforme  os  elementos  de  que  dispuzer ; 

II.  As  omissões,  os  abusos  e  as  violações  da  lei,  'praticados 
na  execução  do  orçamento  em  todas  as  suas  partes  e  dispo- 
sições ;  ^ 

III.  As  reformas  necessárias  para  que  a  contabilidade  publica 
offereça  garantias  de  exactidão  na  administração  do  património  na- 
cional, na  arrecadação  da  receita  orçada,  na  distribuição  e  appli- 
caçao  da  mesma  as  despesas  fixadas,  com  fiel  e  severa  observância 
da  lei  do  orçamento,  em  suas  secções,  capítulos  e  artigos  de  despesa, 
explicativas1-  S  t0C'aS      discriminaÇões  feitas  nas  tabeliãs 

IV.  O  numero,  a  natureza  e  a  importância  dos  créditos  addicio- 

Rnl?™  v  P-6l°  ,P°der  E*ec««™.  »°  intervallo  das  sessões  do 
Congresso  Nacional,  a  conformidade,  de  taes  créditos  com  os  pre- 
ceitos da  legislação  que  regulam  o  seu  uso,  os  que  tiverem  sido  re- 
gistados e  aque lies  a  que  o  Tribunal  houver  negado  o  registo  e 
os  fundamentos  dessa  negativa  ;  »eb«»io,  e 

V.  O  resultado,  em  quadros  resumidos,  do  exame  das  contas 

Í^TS7,ZSr a " Pub,lca  e  dos  iu,8~ 

VI.  As  operações  de  credito  ; 

Tribunal;05  contractos  que  ho"™™  sido  registados,  ou  não,  pelo 


VIII.  Os  registos  sob  protesto  das  ordens  de  pagamento  e 
mesmos.1116"105  ^  recusas  de  re«,8to  <uc  dSaiSSaísí  aos 

Art.  195.  As  directorias  do  Tribunal  fornecerão  ao  oresidentc 
os  elementos  necessários  para  a  confecção  do  relatório.  piesiacntc 


Disposições  geraes 


Art.  196.  Os  ministros,  auditores,  representantes  e  adjuntos 

tnZV^Cnl cP!'bhC°'  dir?ct("'es  e  de™is  ítinccionarios  do  m 
banal  de  Contas  tem  sessenta  dias  para  prestar  compromisso  lega 
tomar  posse  e  entrar  em  exercício  cio  cargo.  g  ' 


qualquer  caracter,  no  TrlE  *ífw!.  2gar'  °"  'dmittido,  cm 

cionarioVdo  SSSoft'!;  direitos  dos  actuacs  func 
dencia  de  novos  titulo"         °      rr,t"",al  de  Contils  sem  depen- 

os  chefes ™%Sg$£, ou  d=taZ\?r-dÍrteCt0r  da  secre'«™  o 
e  postal  para  a  correloondench X  £  Ji™a0-f''a,"q!,'a  fcl<*™PM<a 
dois  primeiros,  em  raso  de  m  JZà  «iSS'  ,nclus.IV0'  Vanto  aos 
das  autoridades  a  quem  forem  "SmK  Haf     t3S  '^S^P^as 

«dita      V^SS^íS  S  'sf^'  4  •  °* 

despedidos  por  orde,„C^05a?çã00sd  6  Sent  meSn,°  SerS° 

terno^pXdo^CS^ 

mento,  destinado  a  reelhr  a  mrtÂJ  i!,/  ÍT?,'11'"*5-  Nesse  regi- 
ioteraa  do  mesmo  Triffl,  „ao Serio  í?l  f°S  h  a  eco"0"'ta 
cados  a  sua  competência,  áttribufcõS  dat  r™radoS  ou.  modif>- 
separadas,  nomeação,  posse  eSrio  õ  Sí?ías'  """'«H»  ou 

propriíS  SW-SZffiSKÍ  f^' de  cdM<° 

?  «K?obre  a  r*ia= f d-  se^fd^rr^o 

Disposições  transitórias 

mesmos  em  alcance  verificado  oaracóm  n  F»?  ^!le»a10,  estejam  os 
de  entrada  dos  saldos  no  temp^vklo  Pub,,Ca  Por 

cellamento  das  fianças.  Lva,uament0  das  cauções,  depósitos  e  cnii- 

1  ^^'é^^^^^^o  entre 
uma  çommlssào  especial  nomeada  n^o  n^P  Sera°  tomí^  por 
funccionarios  do  Tíesouro  ^do  Tribuníl  ^r„n0#  tí  co'»POBta  de 
do  serviço  ordinário  deste,  e  de  ííardS  ii„  naCo"íí,S'  S(íl"  PreJiiJ-to 

Art.  206.  Aos  que  tiverem i  ref SS^^bilM^HS0nt^<ICtI,cIw,,• 
nodode  1  de  janeiro  de  1891  a  6  driaSí^iSaS  «°8Wo  »°  l>* 
as  contas  mediante  exame  arill/meticJ (a'    33  i  T  Ba.[f°  ,u',,ii,J',!J 


U/U 


instales  de  26  de  abril  de,  1832)  e  confronto  dos  documentos 
SltiStlvos  ^  verbas  ^  gspeMB.  ^  ; 

.  .Si  6  exame  arith.i.ctico  <1 *  ?°"a*  J0  de  t0;uada  de  contas,  de 

cffilffitó  ^oscem  novos  logarcs 

de  escVipturános  (art.  124,  lttUa  a  aa  n   idaUc  dos  func- 

agosto  de  1022), /cal  z ado ,  Q  acccbbo  po  ^.  ld  ^  , 

erbriarios  do  Tribunal  acluacs,  ao  £'"P"  .  ^  ful,ccionanos  de 

superiores,  serão  M^njo^M^™  clllpICMdbs  addi- 

CO"CaÍO,208  Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario.  . 

R^nL,  1  de  Novembro  de  1922,  Ifll-  da  Independia 
c54- da  Republica.  . 

Romero  Baptista. 


Tabeliã  do  vonolmontoo  ion  funoolonarloa  do  Tribunal  ta  Contas 


Decreto  n.  1.166,  de  17  de  dezembro  de  1892.  Decreto  n.  1.582,  de 
31  dc  outubro  de  1893.  Decreto  legislativo  n.  392,  de  8  dc 
outubro,  c  Decreto  n.  2.409,  de  23  dc  dezembro  de  1896.  De- 
cretos legislativos  ns.  1.49"),  dc  (i  de  agosto,  c  1.526,  de  13  de 
outubro  dé  1903.  Leis  na.  1.617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  e" 
2.350,  de  31  de  dezembro  de  1910.  Decreto  legislativo  n.  2.511, 
de  20  de  dezembro  de  1911.  Lei  n.  2.544,  de  4  de  janeiro, 
e  Decreto  u.  9.393,  de  28  de  fevereiro  de  1912.  Lei  n.  3.232, 
de  5  de  janeiro,  e  Decreto  legislativo  n.  3.421,  de  12  de  de- 
zembro dc  1917.  Lei  n.  3.454,  de  6  de  janeiro,  Decreto 
n.  13  .247,  de  23  dc  outubro,  e  Lei  n.  3.644,  de  31  de  dezembro 
de  1918.  Lei  n.  3.674,  de  7  de  janeiro,  e  Decreto  n.  13.868,  de 
'  12  de  novembro  dc  1919.  Leisns.  3.991,  de  5  de  janeiro  de 
1920.  Lei  n.  4.242,  de  5  de  janeiro  de  1921,  c  Lei  n.  4.555,  de 
■  10  de  agosto  de  1922. 


PIÍSHO.VL 


1  —  CORPO  DKLIBIiRVriVO 

Ministros,  sondo  um  Presidente  do 
Tribunal  


2  —  CORPO  ESPECIAL 

Auditoros  


3  —  COIirO  INSTRuCTIVO 

Dirce  toros,  sondo  um  -"ocrotario  do 

Tribuna]  -    .  . 

Primeiros  oscripturarios.  . 

Segundos  ditos  

Terceiros  ditos  

Quartos  ditos  


MINISTÉRIO  PUBLICO 


Representantes. 
Adjuntos.    .  . 


O  —  PESSOAL  DI!  NOMEAÇÃO  DO  PBB- 
SIDENTE 

Cartorário  

Ajudantes  do  Cartorário.  . 

Porteiro  

Ajudante  

Dactylog^aphos  da  Secretaria 

Contínuos  

Correios  


Gratificação  ao  presidente  . 
Idem  aos  ofSflciaes  de  gabinete 
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Nota  —  Si  o  offlcial  de  gabioeU  fòr  fonocionario,  só  paroobera  8/3  da  gratificação 
on  Mj»m,  6:000*000,  li  fôr  pwiM  «xtranha  -  0:000*000. 


DECRETO  N.  15:773,  de  4  de  novemduo  dê  102a 

"Abre  no  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  .Í9.f-M9$600, 
'   {mm  occwrev  ás  dcspusvs  dcvuircntcs  da  rcuifianizaw* 
do  Tribunal  do  Contas., 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
londo  cm  vista  o  decreto  n.  15.770,  dc  1  do  corrente,  quo 
modifica  o  Rogulamcnlo  do  Tribunal  de  Contas,  de  eonior- 
midade  com  o  disposto  no  art.  124  do  decreto  legislativo 
n  4  555,  do  11)  de  agosto  ultimo  c,  usando  das  autorizações 
contidas  no  §  2°  desse  art.  c  no  dc  n.  150  do  mesmo  decreto, 
resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  reis 
404:060$GOO,  destinado  a  occorrer  ás  despezas  ■necessárias 
para : a  execução  do  supracitado  decreto,  sendo:  loi  :9G9b0u<J 
para  paeamento  do  vencimentos  ao  pessoal  accrcsoido,  t  o 
uccôrdo  "com  o  quadro  annexo  ao  dito  decreto,  no  período  de 
4  do  novembro  a  31  dc  dezembro  do  corrente  anno,  reis 
295:900$,  para  «ajudas  do  custo»  o  46:200$  para  «livros  de 
escripluração  c  material  de  expediente». 

Rio  de  Janeiro,  4  de  novembro  de  1922,  101  da  Indepen- 
dência c3í°  da  Republica. 

Epitácio  1'iíssò'a. 
Homero  Uaplisla. 

DECRETO  N.  15.775  —  de  G  de  novembro  de  1922 
Regulamenta  o  serviço  de  loterias 

O 'Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  tia  aílribuiçãò  que  lbe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da 
Constituição  da  Republica:- 

Resolvo  que,  na  execução  do  serviço  de  loterias,  seja 
observado  o  regulamento  que  a  este  acompanha  •&  que  vae 
assignado  pelo.  Ministro  de 'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro  de  1922,  101°  da  Inde- 
pendência e  34°  da  Republica.. 

Epitácio  Pessôá.. 
.     ■    Homero,  Baptista . , 


1  Regulamento  das  loterias 

,  .  Art.  l.°  A  exploração  de  loterias,  em  todo  o  território  da 
Republica,  é  subordinada  ás  disposições  do  presente  .regula- 
mento.,  :  ' 

■  DAS  LOTERIAS  JTEDERAES 

Ari.  2.°  O  serviço  cie  loterias  federaos  compete  á  Com- 
panhia do  Loterias  Nacionacs  do  Brasil,  durante  o  tempo  de 
duração  do  aeu  contracto,  obrigada,, a  mesma  Companhia, 
aos  seguintes  ónus: 

a)  contribuição  fixa  de  2.000:000?,  que  será  recolhida 
ao  Tlier-curo  Tsadflnul  cm  prestações  quinzenaes  e  adean.ta- 
dati  do  t)3:ooJÍJ3J; 


b)  idem"  do  5  %  sobro  as  vendas  quo  realizar  rinnual- 
mcnlo  acima  do  15.000:0009,  devendo  aor  paga  csl,a  percen- 
tagem, por  quinzenas  vencidas,  com  a  tolerância  máxima  cio 
10  diof,  -o  a  partir  da  data  em  que  as  vendas  do  nnno  atun- 
girem  aquella  cifra;  Mnnnn 

c)  idem  de  45  contos,  que  será  recolhida  no  moz  do  março 
do  cada  anno,  c  destinada  ao  estipendio  dos  serviços  do  fiscali- 
zação, não  tendo  direito  a  Companhia  á  restituição  das  sobras 
que  porventura  sc  verifiquem; 

"  rf)  appôr  nos  bilhetes  quo  expuzor  á  venda  o  sollo  adrie- 
sivo  próprio,  no  valor  de  10  °/o  sobro  o  preço  dos  mosmos  bi- 
lhetes; 

Paragrapho'  único.  Das  contribuições  previstas  nas 
Icttras  a,  b  e  d,  a  metade  constituirá  ronda  da  União,,  e  a 
outra  metade  será  applicada  cm  subvenções  a  estabelecimen- 
tos de  instrucrão  o  beneficência,  conformo  a  relação  e  dqta- 
cão  que  forem'  annualmcntc  estabelecidas  pelo  Congresso  Na- 
cional. 

Art.  3.°  Findo  o  prazo  do  contracto,  o  levantamento  da 
caução  pela  companhia  será  ordenado  pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda somente  depois  do  liquidadas  por  completo  todas  as 
responsabilidades  do  mesmo  contracto. 

S  1.°  A  caução  garantirá,  assim  as  contribuições  previstas 
no  artigo  anterior,  como  também  o  pagamento  dos  prémios  e 
multas  que  forem  impostas  pelo  Governo  por  inadimplemento 
de  qualquer  das  clausulas  do  contracto. 

§  2.°  Desfalcada  a  caução  deverá  a  companhia  integral-a 
no  prazo  de  48  horas,  contado  da  intimação  feita  pelo  fiscal. 

§  3.°  Os  juros  das  apólices  caucionadas  serão  recebidos 
directamente  pela  companhia. 

Art.  4.°  Na  vigência  do  actual  contracto,  celebrado  entre 
o  Governo  c  a  companhia,  nenhum  ónus,  alóm  dos  estabele- 
cidos no  art.  2o,  poderá  recair,  directa  ou  indirectamente, 
sobre  as' lotarias  contraefadas  seus  bilhestes  e  respectivos 
prémios. 

Art.  5."  As  loterias  exploradas  pela  companhia  bão  con- 
sideradas como  serviço  publico  da  União,  e  terão  livre  curso 
em  todo  o  território  da  Republica,  pertencendo-lhe  a  exclu- 
sividade de  venda  no  Districto  Federal. 

Art.  G.°  A  União  abstcr-se-iha  do  fazer  concessões  do  lo- 
terias ou  oxploral-as  durante  a  vigência  do  contracto  cele- 
brado com  a  companhia,  e  não  permittirá  a  circulação,  fora 
dos  respectivos  Estados,  de  bilhetes  de  Inferias  estaduaes,  rc- 
salvadas,  porem,  as  loterias  já  concedidas  á  Sociedade  da  Cruz 
Vermelha  Brasileira  c  ao  Instituto  de  Assistência  á  Infância 
do  Rio  de  Janeiro,  bem  como  as  de  concessão  estadual  que, 
estando  na  situação  prevista  pela  parte  primeira  do  art.  29 
do  decreto  n.  8.597,  de  8  de  março  de  11)11,  venham  a  obter 
o  Registro  na  forma  deste  Regulamento. 

Paragrapho  único.  A  exclusividade  de  venda  no  Districto 
Federal,  conferida  ás  loterias  federaes,  pelo  art.  5,  soffre  ex- 
cepção relativamente  ás  loterias  a  que  se  refere  a  disposição 
precedente. 

Art.  7.°  A  quota  destinada  a  prémios  será  no  minimo  de 
00  %  do  capital  do  emissão  de  cada  loteria,  rião  sc  compu- 
tando como  capital  o  valor  do  sello  adhesivo,  aue  será  pago 
á  parte  pelo  comprador  do  bilhete. 

Art.  8.°  Em  todos  os  planos  os  três  primeiros  prémios 
não  poderão  ser  inferiores  a  1 :000$,  o  o  preço  de  cada  bilhete 
ou  fracção  não  poderá  ser  inferior  a  600  róis. 

Paragrapho  uniep.  Em  todos  os  bilhetes  será  estampado 
o  respectivo'  preço  liquido,  isto  é,  o  preço  do  plano  acerescido 
do  valor  do  sollo  adhesivo. 


'—  374  — 

. ;  Avt. . .  9."  A  companhia"  manterá  agoncias  cm  todos  os  Es7 

-.lados  da  Republica,  devendo  communieár  ao'  fiscal  das  lotc- 

..rias  -a  sócio  das  mesmas,  e  os  nomes  do  seus  representantes. 
Ari,.  10.  Os  planos,  Ian  to  elas  sórios   corno    das  l.olcV 

■rias  inteiras -ou  reunidas,  bem  como  os  modelos  dos.  bilhelos, 
sorãp  apresentados .  á  fiscalização,  pelo  menos  ató  30  dias 

antes  das  respectivas  extracções,'  competindo  ao  'ministro 
da  Fazenda  negar-llics  approvação,  so  infringirem  os  '  méS; 

,mòs  ■  qualquer  'das  clausulas  da  concessão  ou  dispositivo  le- 
gal alimente  á  loteria. 

■Paragrapho  único.  Decorridos  20  dias  da  aprcsentaçilo 
dos  planos  o  modelos  A  fiscalização,  sem.  que  soja .  commu  - 
nicada  A  companhia  qualquer  deliberação  do  ministro  a  res- 
peito, ■  ter-se-hão  por  tacitamente  approvados  os  referidos 
planos  o  modelos. 

Art.  11.  A  companhia  è  obriga"da  a  resgatar  os  bilhetes 
premiados,  immcdial.amcr.te  após  sua  apresentação,  prescre- 
vendo em  favor  da  mesma  os  prémios  que  não  lurem  recla- 
mados dentro  do  prazo  de  um  anno  a  contar  da  data  da  ex- 
tracção. 

•  Art.  12.  O  Ministro  da  Fazenda  imporá  á  companhia  a 
■multa  de  2:000$000  por  dia  que  se  verificar  do  atrazo  no 
pagamento  das  contribuições  grevistas  no  art.  2",  podendo 
ireleval-a.  deste  pagamento  quando  a  mora  for  devida  a  força 
maior. 

Art.  13.  A  companhia  não  poderá  transferir  a  outrem 
á'  sua  concessão  para  exploração  das  loterias  federaes. 

Art.  44.  As,  loterias  federaes  poderão  ter  quaesquer  de- 
nominações, comtanto  que  nos  respectivos  bilhetes  figure 
.  sempre  , por  .extenso, -o  nome  da  companhia..' 

Art.  15.  Se  a' companhia  se  incumbir  da  extracção,  do 
quaesquer  ou  trás  - loterias*  a  titulo  oneroso  ou  Bi;àtui,to,  desli- 
.nande-se  ou.  não  o  resultado  das  mesmas  a  associações  bene- 
ficentes ou  oút.-as,  pertencendo  a  (orceiròs  a  respectiva 
concessão,  tacs  lolorias  se  reputarão,  para  lodos  •  os  cffoilos 
.do  presente  rcgulamenlo,'  como  sendo  emittidas  pela  com- 
panhia.^ sob .  sua  responsabilidade,  com  us  vantagens  e  ónus 
relativos  As  loterias  /federaes'. 

-  "  Art.  10.  Os  livros  da  companhia,  como  os  do  quaesquor 
.casas  onde  se.  explore  o  negocio  de  .loteria,  poderão,  ser  em 
qualquer  opportunidade .  examinados  pelos  Tiscaes  de  lote- 
.  rias,  ou  por  quaesquer  funccionar.ios  a  quem  confira  o  Mi- 
nistro da  jj-azenda  aftribuição  espeoial  para  esse  fim. 

■Art.  17.  As;.  extracções,  serão  publicas,  presididas  por 
um  director  da  companhia  c  assistidas  pelo  fiscal  do  Go- 
verno ou  seu  ajudante'  que  for  especialmente  designado. 

.  Ari.  18.  Os  sorteios  ■  far-se-hão  por  iriaohinas  Fiohet 
que  a  companhia  deverá  possuir,  de  modo  a  formarem  sciir- 
Sto     JC'g9S  cpmpietos":  em  "Perfeito  estado  de  funeciona- 

«„*  ÍS'  .l9,  0  sollo  especial  de  loterias' para  ser  apposto 
nos  bui: eles  que  torem  expostos  A  venda  serão  adquiridos 
■SíSn! fní'™*1?  no.ThÇsourp  Nacional,  e  pelos  seus  agentes 
geraes  nas  delegacias  fiscacs  dos  Estados.. 

,  ;  §.  d.°  O  pe.dido  será  feito  por  meio  de  três  guias,  uma 
das  quaes  será  romettida  Â  fiscalização. 

n»nhin  ^rSí1811^-!?0?  seus'  gentes  geraes  poderá  a  com- 

■BS rrí^r^hn-?6^-^'8811?''  0  a  taès- agentes  caberá 
toda  a  responsabilidade  pelas  multas  o  outras  penas  f iscaes 

Sa&™'0'-  — da  aPPre,hensão  de  bilhetes  encontrados  á 
venda-. :scm  s.ollo  nas  respectivas  agencias,  ;qu  em  estabSfeei- 
menf.os  &  ambulantes.,  que  nossas  agencias  qéT tenham  ad- 

CJU 1 1*  3  Cl  O  i 


sôdc; 


Ari  20  O  eólio  será  colloondo  no  verso  de  cada  bilhete 
ou  l4  cão  è  inutilizado  por  carimbo,  quo  devera  conlor  o 

fracâo  do  men"  «Jo  l.OOO  r«3  será  equiparada  a  1.000 

rÓÍ8\p|    22    Os  liilhotos  serão  impressos  ou  lithographado? 
,  deverão  conlor,  alem  do  respectivo  numero: 

a)  o  nome  por  extenso  da  companhia  o  o  logar  de  sua 

h  i  ripplaracão  de  serem  inteiros  ou  fracções; 
c)  a  importaria  exacta  do  custo,  cm  quo  se  terá  de 

l0ria/)  dcsisíiaçSo  do  logar,  dia  c  hora  do  sorteio 

leria  só  poderá  ser  adiada  ^\^^}^^rúú^  que  expo- 
zenda,  proferida  cm  requerimento  «a^moaim 

nha  írf-r^  affi- 
XarúAna'sua  séde,gem  fogar  acccssivel  ao (  pufc [hg,      $a  ofh, 

ciai  dos  números  sorteados,  devidamente  Msacid  i 

,,uo  houw  assistiçta  d  exlraS  .  a  pte,  ,0dos 

pag0  a  o-ntrem  companhia  ordem  judicial, 

Panlna,  companhia  sobre  a  authenticidadc 

ainda,  effectuar  o  deposito  da  ^speot \ a  '"'lJU  évia  decisã0 

cidade  do  bilhete  em  questão.  nT.pmiado  aUc  não  for 

cessaria  para  receber  a  respectiva  importância  na 
raria  do  Thesouro  Nacional.  _  pvirarcão  o 

8  1.'  O  íi£*al  consignará  na  guia  o  £a  d*  ex tracto  o 
plano  da  loteria  e  o  premio  que  competir  ao  bilhete  apresen 

tad°§  2.'  Effcctuando  esse  pagamento,  o  fiscal "  procederá 
pela  fórma  do  §  2o  do  art.  3o. 

.DAS  LOTEMAS  ILLEGARS  13  CLANDESTINAS 

ArL.  27.  São  consideradas  iller/acs  e  clandestinas ' 

■inor  loterias  estrangeiras,  bem  cr,mo  as  cstaduacs,  u  Aq 

ístiviTom  nas  onndições  previstas,  pela  clausn  a  T"  »:  Ka_ 
ponlraclo  firmado  pela  União  e  a.  Companhia  rtc  ijUL 


c   

cinnnos  do.  Bra-i!. 


As  ,n,1(lnns  oslartimoa  cujos  conccssOes  estejam 
«"  P?,K!í),.n  q}10  a  Rórida  clausula  cnntraotunl.  s(o 

l  f  '  Cn'lljac  ,,s.,Pnihííni  sifl°  celebrados  aló  111  de  outubro 
?-mí  i?,!  «  l?n1,,01;l°  ciHMilar-frtra  <l"s  respectivos  Estados 
Lina  vez  registradas  na  Fiscalizarão  das  Loterias. 


do  registro 


«««..íil1-'  29 '•  Para,  obLenC3t1  fl°  rogisl-ro  deverá  o  respectivo 
7?™?^10nari°  instru,r  0  S011  requerimento  ao  Ministro  da 
l-azonda  com  os  seguintes  documentos: 

tevia-  CC>PÍa  ai,,,lon[ic,n  cIa  loi  (íV10  llouvcr  autorizado  a  lo- 
taria^ 'ÍdCm  a°  con,racto  celebrado  para  a-  exploração  da  lo- 

vn,..iA!!L30-  Encaminhado  o  requerimento  á  Fiscalização,  dc- 
\0!.i  esta  voniipar  a  dala  do  contracto,  do  que  depende  Dre- 
iiminarmciife  a  concessão  do  regislro,  o  os  domais  documentos 
apresentados,  emittindo  sobre  tudo  seu  parecer.  UOLUmcmo& 
§  1.°  A'  vista  do  parecer  do  fiscal  c  de  outros  que  iulsar 

rasá?w  ° Ministro  da  ]-azcnda  °rc,cnar 

§  2."  Autorizado  o  registro,  fornecera  o  fiscal  do  Governo 
ao  concessionário  guia  para  recolher  ao  Thesouro  Nacional  a 
E ÍJK  c*20Q;-0m'  ,flm  di-nJ]eiro  ou  em  apoli-ces  dS  di- 
rinV ~?Ja}Wfl'f  •ClU-al  semrí  P»™  garantir  o  pagamento 
lotorlff^íiraS*U,C008  °  mUUaS  a  qU°  mUo  SujeRas  aS 
guintoonuV:  AS  l0terÍaS  rcgi:stradas  Sa0  obrigadas  aos -se- 

íantf  Wiâ od°de5  Sfifl^^  ^  *>  ^  «  W 

mnor  orcsT2009denfnrt?  r?0^  °  V8l0r  d°  ÍOfl°S  03  Pre™OS 

nim  sM?  ™%  TÍSX-0  03  rGSPeCtÍV0S  bÍIhelGS  nto  lc" 

^TT^Z^T^^  %  SObrC  0  ^  dos 
</)  quota  do  2:000$  por  anno  parà -os' serviços  da  fWili 

outra  as  instituições  subvenciona^  pSToLíaffe^rae^ 

nne  deterf  i^oldar^^^  bterif  f?'a°  SGnl  planos> 
va,ãOodo  ministro  da°  ^t^T^SÀ^ 

rias  ^  SB  s.  Sa^ 
omis -aquoso  obrigara?^ ]  úut^u?  nl3eiUlS ,  só?nònte  'aos 
contratos  o  «ias  proroSJees     n       1  aZ°  Cl°3  ««Pcolivòs 

ser  aJrbadLP$o^  deverão" 
de  registro.  ^ovcino  no  respectivo  termo 

anno^en^fcS  transcorrer  um 

épocas  próprias,  recolher  ao  ThSm™U  q,1°  í ' ixar  fl(i'  nas 
zacão,  haver-se-ha  comS  fend .  S?hín<?n°ta  d-a<  fiscali- 
scrá  canoellado  por  acto  do  ffinK™ ^ndí^™*  5,10 


Art.  34/  Não,  podorão  ser  registradas  quaosq.uor  lotorias 


concessões'  provinoiács  feitas  ao  tempo  do  império  ti  irman- 
dades, ordens  terceiras  ou  quaesquer  outras  instituiçSes. 

Ail.  35.  As  extracções  das  lotorias  registradas  scrSio 
effectuadas  obrigatoriamente  na  Capital  Federal. 

O  fiscal  designará,  por  solicitação  do  concessionário,  o 
dia  da  extracção,  não  podendo  entretanto  designar  mais  do 
rious  dias  na  mesma  semana,  pertencendo  os  restantes  exclu- 
sivamente ás  loterias  federaes. 

Art.  30.  Nos  dons  dias  destinados  ás  loterias  estaduans  re- 
gistradas poderão  com  estas  concorrer  as  loterias  federaes. 

Ari.  37.''  O  prodneto  do  imposto  de  5  °fo  sobro  os  prémios 
superiores  a  200$,  das"  loterias  registradas,  o  a  melado  do 
que  resultar  da  venda  do  sello  adhesivo  para  as  mesmas 
serão  areroseidos  á  quola  de  benefícios  estabelecida,  pelo  pa- 
ragrapbo  único  do  art.  2o. 

Arf.  38.  As  disposições  consignadas  neste  capitulo  serão 
extensivas  á  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do  Brasii, 
pelas  loterias  registradas  que  explorar. 


Art.  39.  Constituo  jogo  do  azar,  passível  do  repressão 
penal,  a  loteria  de1  qualquer  especio,  não  autorizada  por  lei 
federal . 

Considerà-sc  loteria: 

ai  qualquer  operação  em  que  se  faça  depender  de  isor- 
leio  a  obtenção  do  um  premio  em  dinheiro  ou  em  bens  do 
outra  natureza,  seja  qual  fôr  a  denominação  que  se  lhe  dô. 
e  o  seu  processo  do -sorteio,  adoptem  bilhetes,  listas,  coupons 
vales,  papeis  mannscriiptos.  signaes,  symbolos  ou  qualquer 
outro  meio  para  distribuição  dos  nurnèros  e  designação  do3 
jogadores  ou  apostadores; 

b)  qualquer  jogo, .  operação  ou  aposta,  cujo  desfecho  ou 
solução  dependa  'de  sorteio  effecluado  por  -loteria  autori- 
zada; 

c)  as  apostas  sobre  corridas  de  cavallos,  quando  effo- 
ctuadas fora  dos  respectivos  prados. 

Art.  40.  Não  se  compro  hendem  nas  disposições  do  artigo 
anterior: 

a)  -  os  sorteios  que-  realizarem  as  sociedades  anonymas 
para  simples .  resgate  de  acções  ou  debentures,  desde  quo 
não  haja  bonificação  de  nenhuma  espécie; 

b)  \  venda  de  artigos  de  commorcio  ou  immoveis,  me- 
diante sorteio,  na  forma  do  respectivo,  regulamento  e.  sendo 
absolutamente  defeso  converter  em  dinheiro  os  prémios  sor- 
teados. 

Paragrapho  único.  —  Para  taes  sorteios  de  mercadorias, 
não  se  permiti.)  rá  a  emissão  de  bilhetes,  coupons  ou  vales  ao 
portador,  o  deverão  constar  de  livro  apropriado  os  nomes  dn 
todos  os  prestamistas,  com  menção  do3  pagamentos  feitos  e 
por  fazer. 

c)  os  sorteios  de  apólices  realizados  pelas  companhias 
de  seguros  de  vida,  que  operam  pelo  systema  do  prémios 
fixos  actuariaes  e  que  anteriormente  ao  regulamento  nuo 
baixou  com  o  decreto  n.  14.593,  de  31  de  dezembro  de  1020, 
tenham  adquirido  o  direito  de  cffectuar  taes  sorteios,  con- 
soante o  disposto  no  art.  110  do  referido  regulamento. 

Art.  41.  Como  meio  de  propaganda  do  negocio,  pode- 
rão os  estabelecimentos  cairrm.orci.acs  distribuir  brindes  aos. 


DOS  INFRACTORES  E  DAS  PENAS 
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seus.' cjicntés,  mediants  còllécçíío  do  bilhetes,  vales  ou  cou- 
•tóvls, 'que  disputarão  os  prémios  pelas  respectiva»  quantidades, 
mas  huhcá  por  sorLcio. 

Àrt.        &ao  considerados  infractoras} 

Io,  os  autores,  cmp.rohcndcdoros,  agentes  ou  banquei  roft 
•,'do  "loteria,  ou  de  qualquer  outro  jogo  de  azar,  uma  voz  que 
.  mio  estejam  autorizados  por  lei  fodóral,  c  concessão  do  po* 
der  competente,  para  a  respectiva  exploração. 

2",  os  que  fizerem  a  distribuição  de  bilhetes  das  loterias 
a  que  se  refere  o  numero  anterior,  ou  a  sua  venda,  como  in- 
termediários, transportarem  listas,  tomarem  nola  de  nomes 
.  e  oncommendas  ou  praticarem  qualquer,  outro  acto  que  rea- 
lize ou  possa  realizar  a  operação  prohibida  entro  o  ponto, 

■  pessoa  que  concorre  mediante  corta  quantia  á  obtenção  do 
premio,  e  o  banqueiro,  pessoa  a  que  se  destina  essa  quantia 
c-que  se  obriga  ao  pagamento  do  premio; 

3°,  os  que  expuzerem.  á  venda,  introduzirem  ou  guarda- 
rem em  logar  oeoullo  bilhetes  d.o  loterias  estrangeiras  ou 
ostadúacs,  que  devam  ser  consideradas  clandestinas  segundo 
a  disposição  dos  arts.  27  e  28  deste  regulamento  e  também 
ns  que  se  houverem,  incumbido  do  pagamento,  de  prémios  sor- 
teados por  laes  loterias; 

•í",  os  quo  prestarem  auxilio  do  qualquer  natureza,  dire- 
cta .ou  indirectamente,  aos  banqueiros  a  que  se  refere. o  nu- 
mero anterior,  de  modo  a  facilitarem  a  pratica  da  contra- 
venção; 

b".  os  quL  venderem  bilhetes  contrafeitos,  de  loterias  au- 
torizadas, ou  bilhetes  authenticos  dessas  loterias,'  relativos, 
porém,  a  extracções  j;í  realizadas; 

6°,  os  proprietários  e  gerentes  do  estabelecimentos  ty- 
pographioiis  ou  iuhographicos,  onde  sc  executem  serviços  de 
impressão  c  acabamento  de  bilhetes,  listas,  avisos  ou  carta- 
zes ue  propaganda,  relativos  a  loterias  que  não  possam  le- 
galmente circular  no  logar  da  situação  de  tacs  estabeleci- 
mentos; 

7".  os  gerentes  o  adminislradores.  de  jornaes  e  empro- 
zas  de  propaganda,  que  publicarem  ou  expuzerem  em  le- 
treiros qualquer  annunciò  ou  aviso,  de  lo  teria  prohibida  de 
circular  no  logar  cm  que  tiver  a  sóde  o  jornal  ou  fôr  atTi- 
xado  o  annuncio; 

8".  os  que  verbalmente  fizerem  propaganda  de  loterias 
clandestinas,  oú  expuzerem  em  logar  accessivcl  ao  publico 
a  relação  dos  números  sorteados  por  taes  loterias. 

9°,os  que  tomarem  parte  como  ponto,'  vizando  somente 
a  obtenção. do  piemio,  cm  qualquer  loteria  ou  jogo  de  azar, 
explorados  por  pessoas  que  estejam  nas  condições  da  aliriea 
primeira. 

10,  os  concessionários  das  loterias  federaes  ou  jseus 
agentes  geraes,  quando  expuzerem  á  venda  bilhetes  não  sel- 
lados  ou  msufficicnlcmonle  sellados. 

Art.  43.  Aos  infractores  se  applicarão  as  seguintes  pe- 
nas: 

I  —  Para  os  casos  das  alíneas  1",  2»,  3Y--1"  e  5*  do.  ar- 
tigo í2  —  2  a  6  mezós  de  prisão  cellular  c  multa  de  500$  a 
2:000$.  além  da  inutilização  dos  bilhetes  e  listas,  e  perda 
para  a  União  cie  todos  os  valores  sobre  que  versar  a  loteria 
ò'U  jogo.  seus  apparelhos  O'  instrumentos,  utensílios,  moveis 
e  decorações  do  estabelecimento  cni.  que  sc  houver  praticado  a 

■  contravenção . 

II  —  Para  os  caseis  das  alineas  6",  7°,  8a,  9'  o  10"  do  ar- 
tigo 42  —  multa  dn  200S  a  5008000. 

■  "■Paragrapho  único.  No  caso  de  reincidência,  todas  as  pc- 
•nas  previstas  nosle  artigo  serão  a ppl içadas  nm  dobro. 
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Art  44-.  Além  das  ponns  criminnoa  estabelecidas  no  ar- 
ticf»  aníerior  o  cuja  appllcação  competirá  nn  Poder  Judiciá- 
rio na  fórma  da  lc>gislacãn  i«m  vigor,  os  infrncloroa  a  quo  »o 
refere  o  cri.  42  fioam  ainda  e  cumulativamente  sujoiLos  a 
mui  la  fiscal' de  200$  a  500$,  quo  lhus  será  imposta  polo  I  is- 
cai do  Governo,  ou  poios  delegados  fiscaes  do  Thesouro  JNa- 

CRma§ O  íunociouarin  quo  tiver  de  decidir  sobro  o  processo 
fiscal  fará  inl.iniar  o  confi-avcntor,  pessoalmente  ou  por  cdi- 
1  a  1 ,  para  apresei;!  ;u  dNesa  no  pi-a/.o  do  30  dias. 

§  2.°  Offcrecida  a  defesa,  serão  ouvidos  pelo  prazo  do 
cinco  dias,  os  auliianles  ou  apprehensnrcs. 

§  3.°  ImposLa  a  multa,  poderá  o  conl.raventor,  dentro  do 
prazo  de  ein«:o  dias  inlrrpõr'  da  respectiva  decisão,  recurso 
■para  o  Ministro  da  Fazenda,  uma  vez,  porem,  que  previa- 
mente.! deposite  no  Thesuuro  iNacional  o  montante  da  releria  a 

multa.  '  ,        .     -  , 

§  4.°  Tornando-se  excquivcl  a  decisão  pela  expiração  do 
prazo  do  recurso,  ou  despacho  confirmativo  do  Ministro  da 
Fa/enda,  será  novamente  intimado  o  contruvenlor  para  o  pa- 
gamento da  multa,  findo  o  qual  será  a  mesma  cobrada  por 
via  executiva. 

:§  5.°  Fora  do  DistricLo  Federal  são  competentes  para  a 
imposição  da  multa  fiscal  os  delegados  fiscaes  do  Thesouro. 

§  0."  O  fiscal  do.  Governo  e  os  delegados  fiscaes  do  The- 
souro recorrerão  vx-officin  de  suas  decisões  para  o  Ministé- 
rio dá  Fazenda,  sempre  que  as  mesmas  concluirem  peia  nao 
infliecão  da  multa. 

Art.  40.  Peias  companhias,  emprezas,  ou  firmas  colle- 
ctivas  responderão    criminalmente  os  seus  directores,  goren- 
tes  .ou  administradores,  subsistindo,-  em  quaiquer  caso,  a  re- 
sponsabilidade civil  das  representadas  peias  muitas  e  penas 
■pecuniárias  que  no  caso  cuubereni. 

:  Art.  40.  O  fiscal  do  Governo  poderá  requisitar  da  Pre- 
teiturá  que  casse  a  licença  aos  estabelecimentos  achados  em 
contravenção,  e  da  policia  que  torne  eifecliva  a  ordem  de  fe- 
chamento dos  mesmos. 

Art.  47.  Sempie  oue,  fora  do  Districto  Federal, . os  fis- 
caes de  lo  terias  a  que"  se  refere  o  art.  54  e  os  luncciona- 
rios  da  União  a  quem  incumbe  velar  pela  execução  aesiu  re- 
gulamento não  puderem  por  autoridade  própria,  ou  carência 
de  auxilio  da  forca    publica;    levar  a  ei'1'eiLo'as  diligencias 
pi'L\'isi.as    nos    artigos  5.5  a  5b,  poderão    requerer  dire- 
ctamente, ou  por    intermédio    do  procurador  da  Hepublica 
na  secção,  ao  juiz  federal,  mandado  de  busca  e  apprehensão 
oe  todus  os  apparelhuà.  m.airumentos  e  utensílios  da»  lote-- 
rias '  prohibidas,  seus  valores,  bilhetes  e  listas,  proseguindo 
em  tal  caso  o  respectivo  p:oeesso  penal,  contra  os  cuntra- 
ventores,  perante  a  mesma  auloridade  judiciaria,  na  forma 
dos  arfs  '  Z"  e  seguintes,   da   lei    5iã,    de  3   de  novembro 
de  lfiUb." 

Art.  48.  O  portador  de  bilhete  de  loteria  considerada 
illegal  em  face  deste  regulamento  não  poderá  pleitear  ju- 
dicialmente a  pagamento  do  premio  que  lhe  couber  por  sor- 
teio. Poderá,  entretanto,  reclamar  "da  einprezá  loierica,  ou 
de  seus  agentes  e  intermediários,  a  restituição  do  preço  pago 

'pelo  bilhete,  ainda  mesmo  quando  já  se  tenha  veniicado  a 
extracção  e  nenhum  premio  tenha  tocado  ao  mesmo. 

§  1."  A  disposição  d.o  art.  anterior  é  ainda  applicavel  as 

■  lólorias  "estaduaes  que  possam  considerar-se  legaes  nos  respe- 
ctivos Estados,  uma"  vez,  porém,  quo  se  faça  a  prova  de  que 
o  bilhete  foi  adquirido  pelo  portador  fora  do  instado  conce- 
dente da  loteria. 
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DA  FISCALIZAÇÃO 

Art.  49.  A  fiscalização  geral  das  lolcrias  incumbe  a  um 
fiscal  com  a  denominação  do  riscai  do  Governo,  auxiliado  por 
dous  ajudanl.es,  um  escrivão  o  um  ajudante  do  escrivão. 

_  Paragrapho  único.  Além  desses  funecionarios,  lerá  a  fis- 
calização um  servente  o  o  pessoal  accessorio  que  o  j\Iinisl,ro 
'da  Fazenda  julgar  conveniente  para  a  bôa  execução  dos  ser- 
viços. 

Art.  50.  Perceberão  os  funecionarios  da  fiscalização  os 
seguintes  vencimentos  annualniente :  o  fiscal,  12:000.?;  os 
ajudantes,  8:400$;  o  escrivão,  (3:800$;  o  ajudante  do  escri- 
vão, 5:4008,  o  o.  scrvenLe,  2:4003000. 

.Paragrapho  unico.  Esses  vencimentos  são  pagos  men- 
salmente pelas  quotas  de  fiscalização  recolhidas  ao  Thesou- 
ro  pelas  loterias  federaes  e  estaduaes  registradas.  As  sobras 
que  se  verificarem  dessas  quotas  serão  destinadas  ás  despesas 
dc  expediente  da  fiscalização.. 

Art.  51.  Ao  fiscal  compote: 

■a)  superintender  todo.  o  serviço  da  fiscalização; 
b)  a  distribuição  de  altribuições  pelos  seus  auxiliares; 
.  c)  a  designação  do  ajudante  que  o  deva  substituir  nos 
impedimentos  occasionaes; 

d)  abrir,  rubricar  e  encerrar  os  livros  da  repartição  e 
dar  as  necessárias  inslrucções  para  a  cscripluração  dos 
mesmos; 

e)  despachar  os  papeis  que  dependem  de  sua  decisão  e 
visar  as  certidões  passadas  pelo  escrivão; 

t)  mandar  archivar  todos  os  papeis  da  fiscalização  e 
ter  sob  sua  guarda  immediata  todos  os  bilhetes  apprehen- 
didos; 

0)  assistir  ás  extracções  das  loterias  federaes  e  das  es- 
taduaes registradas,  examinando  pessoalmente,  ou  fazendo 
examinar  por  pessôa  competente,  os  apparelhos  empregados 
nas  mesmas  extracções. 

h)  velar  pela  cstricta  observância  do  contracto  celebra- 
do entre  a  União  e  a  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do 
Brasil; 

1)  apprehender  ou  fazer  apprehender  os  bilhetes  em 
contravenção,  quer  estejam  expostos  á  venda,  quer  oceultos 
em  gavetas,  mesas,  cofres  ou  em  qualquer  outro  logar,  ainda 
mesmo,  quando  ■..cm  via  da  ultimação  cm  estabelecimentos 
graphicos;  .  . ".  . 

.?')  requisitar  do  chefe  de  policia  ou  de  qualquer  outra  au- 
toridade policial  a  força  necessária  para  tornar  cffectiva  as 
■  diligencias  da  letra. anterior. 

k)  visar  as  nomeações,  feitas  pela  Companhia  de  Lote- 
-  rias  Nacionaes  do  Brasil,  nos  termos  do  art.  54,  para  os  car- 
gos de  fiscaes  de  loterias. 

I)  providenciar,  na. forma  do  art.  46,  sobre  o  fechamento 
dos  estabelecimentos  achados  em  contravenção; 

m)  julgar  os  autos  de  infracção  e  apprehensão  lavra- 
do's  por  seus  ajudantes,  pelos  fiscaes  de  loterias  ou  quaesquer 
.  outros  funecionarios; 

.  ri)  informar   minuciosamente  os  recursos    que  forem 
:  interposto's  de  decisões  suas  para  o  Ministro  da  Fazenda; 
;,    .  o) .  impedir,  por  todos  os'  meios  ao  seu  alcance,  a  impor- 
tação de.  bilhetes  de  loterias  estrangeiros,  e  o  curso  . das  es- 
taduaes, ...que  forem  illegaes,'  em  face  deste,  regulamento; 
......  ri) .  ..inipôr  as  multas  estabelecidas    neste  regulamento 

''pelas  infracções  verificadas  no  Cistricto  Federal; 

q).  .  fornecer  guias  para  o  pagamento  de  impostos  que 
tiverem  do  satisfazer  as  loterias  autorizadas. 
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r)  romotter  somos  Lralmontc  ao  Chofo  do  Policia  do  Dis- 
tricto Federal  a.  relação  das  loterias  legaos,  com  cur.su  por- 
mittido  nesta  Capital;  • 

s)  apresentar  ao  Ministro  da  Fazenda  ató  o  moz  do  fe- 
vereiro do  cada  anno  o  relatório  dos  trabalhos  o  oceurrencias 
mais  importantes;  relativas  ao  anno  precedente; 

í)  communicar  ao  Ministro  da  Fazenda  a  sua  ausência 
ao  exercício,  quando  a  mesma  exceder  do  15  dias,  caso  cm 
que  deverá  solicitar  licença; 

u)  nomear  escrivão  ad-hoc,  sempre  quo  o  julgar  neces- 
sário; 

v)  determinar  os  livros  especiacs  quo  as  emprezas  lo- 
tericas  deverão  possuir. 

Paragrapho  único.  Qualquer  destas  attribuições  poderá, 
cm  lodo  caso,  ser  exercida  pelo  ajudante  que  fôr  designado. 
Art.  52.  Compete  aos  ajudantes: 

a)  substituir  o  fiscal  ou  o  escrivão  cm  sciirf  impodi- 
mentos; 

b)  exercer,  cumulativamente  com  o  fiscal,  as  attribui- 
ções constantes  das  letras  i  e  j. 

c)  conimimicar  ao  fiscal  qualquer  impedimento  no  exer- 
cício do  cargo,  o  estando  aquello  também  impedido,  fazer  a 
communicação  ao  Ministro  da  Fazenda: 

d)  executar  os  serviços  ou  attribuições..  quo  lhes  forem 
distribuídos  pelo  fiscal. 

Art.  52.  Compete  ao  escrlv?.o: 

a)  executar  as  ordens  que  receber  do  fiscal  e  dos  aju- 
dantes; 

b)  fazer  a  escripturação  da  fiscalização  e  também  a  cor- 
respondência do  qúc  fôr  incumbido; 

e)  archivar  c  ter  em  boa  guarda  os  documentos,  papeis 
c  autos  que  transitarem  pela  repartição; 

d)  communicar  ao  fiscal  . os  seus  impedimentos  no  exer- 
cício do  cargo. 

Art.  54.  A  'Concessionaria  das  loterias  federaes  poderá 
nomear,  no  Districto  Federal  c  nos  Estados,  representantes 
seus,  que  terão  a  denominação  de  fiscaes  de  loterias,  e  aos 
quaes  incumbirá  apprehender  bilhetes  de  loterias  clandestinas, 
listas,  cartazes,  papeis,  apparelhos,  utensílios  c  o  mais  quo 
pertencer  a  taes  loterias. 

§  1.°  As  nomeações  desses  fiscaes  deverão  constar  de  acto 
assignado  pelo  presidente  da  Companhia  de  Loterias  ríacio- 
naes  do  Brasil  e  serão  visadas  pelo  fiscal  do  Governo. 

No  Districto  Federal  terão  ainda  o  vislo  do  Chefe  de  Po- 
licia, e  nos.,  Estados  o  dos  respectivos  delegados  fiscaes  do 
Thesouro.  - 

DISPOSIÇÕES  GEllAES 

Art.  55.  Além  do  fiscal  do  Governo  e  seus  ajudantes  o 
dos  fiscaes  da  concessionaria  das  loterias  federaes,  são  com- 
petentes para  proceder  a  apprehensões  e  lavrar  os  respecti- 
vos autos  os  delegados  fiscaes  nos  Estados,  os  collectores  fe- 
deraes, os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo,  as  autori- 
dades policiaes  c  os  fiscaes  dos  clubs  de  mercadorias. 

Art.  56.  As  pessoas  a  que  se  refere  o  artigo  anterioF  po- 
derão, quando  houver  mais  de  uma  testemunha  da  contra- 
venção, cffectuar  a  prisão  cm  flagrante  do  contraventor  c  con- 
duzil-o  á  repartição  policial  mais  próxima,  para  ser  lavrado  o 
respectivo  auto  de  prisão  em  flagrante. 

Art.  57.  Os  autos  meramente  de  infracção  e  apprehensão 
dispensam  testemunhas,  mas  deverão  ser  firmados  por  duas 
das  pessoas  a  que  se  refere  o  art.  55. 

Art.  5tf,  O  auto  do  infracção  ij  apiireluMisfio  dovonl  rnii- 
jtCr  y  nomo  do  couiravonlor,  si  csle  y  declinar  ou  foi1  coulio-» 


eido,  o  logar  da  contravenção  o  os  números,  por  extonse ou  om 
algarismos,  do-  lodoã  os  bilhetes  apprchçndidos.  As  1  atas  o 
cartazes  do  propaganda  poderão  «r-r  nnmedint  amento  mutui-. 
/.açlos  poios  approiíonsorps  nos  lngarcs  onde  forem  encontra- 
dos ' 

'  '"AH--  59.  Os  bilhotes'  approhondirlos  á  contraetndora  das 
loterias  fedoraes,  pnrfalta  ."do  eólio  ou  qualquer  outra  infra- 
cção deste  regulamento,  bem  como  os  de  lotorins  estrangeiras 
c  òs  dó  lotorins  cstaduaos  que  funcrinnem  autorizadas  pol.os  po- 
dovos  rins  respectivos  Eslndns.  serão  conservados  pelo  fiscal  cio 
Governo,  cm  envolucro  lacrado,  com  as  declarações  necessá- 
rias. .  - 
■  §  1.°  Imposta  a  mnlfn  e  não  havendo  recurso  da  decisão 
para' o  Ministro  da  Fazenda,  ou  negando  esto  provimento  ao 
recurso,  o  fiscal  verificará  então  si  ha  bilhetes  premiados 
entre  os  apprehendidos  c,  neste  caso.  remetfel-os-ha  ao  Pro- 
curador da  Republica,  onde  tiver  sua  sede  a'  empreza  lote- 
rica,  afim  de  se  proceder  á  cobrança  executiva  dos  respecti- 
vos prémios.  Tratando-se  de  lotoria  estrangeira  serão  os 
bilhetes  premiados,  remei  tidos  ao  Banco  do  Brasil,  para  pro- 
mover este,  por  meio  de  suas  agencias  no  estrangeiro,  a  re- 
spectiva cobrança. 

§  2.°  Metade  dos  prémios  porventura  obtidos  pelos  bi- 
lhetes apprehendidos,  pertencerá  aos  apprehendedores  que  ti- 
verem assignado  o  respectivo  auto,  e  a  outra,  metade  será  re- 
colhida pela  Fiscalização  das  Loterias  ao  Thesouro  Nacional 
como  renda  eventual  da  União.. 

Art.  60.  Todo  o  estabelecimento  onde  se  explorar  o  ne- 
gocio de  loterias,  autorizadas' ou  não,  estejam  ou  não  licen- 
ciados, serão  considerados  casas  publicas,,  nos  termos  do  ar- 
tigo 4o  da  lei  n.  628.  de  28  de  outubro  dé  1899.  , 

§  i.°  Em  taes  estabelecimentos  será  sempre  ,  permittido 
o  'ingresso  e  a  permanência '■  dós  fiscáès  e  funecioriarios  a 
que  se  refere  o.  art.  55. 

§  2.°  A'. requisição  verbal  desses  fiscacs'e  funccwnanos 
deverão 'ser  abertos  gaveta?,  cofres  c  quacsqúer  moveis  ô 
•dependenoias  da  casa.  afim  de  rigorosamente-'  pesquizar-sc  a 
existência  de  bilhetes  pertencentes  a  loterias  clandestinas. 

§  3.°  A  policia  prestar,  sempre  que  lhe  fôr  solicitado,  o 
seu  auxilio  para  a  rigorosa  execução  do  previsto  no  para- 
grapho  anterior. 

Art.  61.  As  repartições  postao3  não  farão  a-  remessa 
de  bilhetes  de  Inferias  consideradas  illégaes  por  este  regu- 
lamento, nem  ainda  os  daquellas  que,  porventura  legaes  em 
determinado  Estado,  «e-  destinem  ao  Districto  Federal  ou  a 
■outros  Estados  da  Federação.'  . 

Art.  62.  Qualquer  funecionario  postal  tem  .competência 
para  apprehendor  bilhetes  que  estejam  nas  condições  do  ar- 
tigo anterior,  podendo  lavrar  o  respectivo  auto,  que  deverá 
também  ser  assignado  pelo  chefe  da  repartição. 

Paragrapho  único.  Ao  funecionario  apprehensor  caberá 
a  vantagem  estabelecida  pelo§  2o  do  art.  59. 

Art.  63.  As  repartições  do  telegrapho  ou  emprezas 
tclographicas  particulares  não  poderão  transmittir  o  resul- 
tado de  sorteios  effectuados  por  loterias  clandestinas. 

Art.  64.  Si  o  total  das  contribuições  recolhidas' ao  The- 
souro, para  subvenção  a  institutos  de  beneficência  e  instru- 
cçãOf  não  attingir  as  quotas  marcadas  pelo  Congresso  Na- 
■  cional,  proceder-se-ha  ao  rateio,  na  proporção  das  quotas  de 
cada  um.  i 

Art.  65.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeirc,  6  de  novembro  de  1922.  — ■  Homero  Ba- 
ptista.. •»!■■-  1 


DECRETO  N.  .15.783" —  DJ3  8  de  novitmimio  UU-L022-- 

Approva  o  feoulamento-  para  execução  do  Codifjo  do  Contabi- 
lidade Publica 


O  Presidcnl.c  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
no  uso  da  faculdade  que  lho  confere  o  arl,.  48,  n.  1,  da  Consti- 
tuição Federal,  o  na  forma  do  disposto  no  arl..  100  da  lei  nu- 
mero 4.536,  dc  28  de  janeiro  do  corrente  anno,  resolvo  appro- 
va r  o  regulamento  'qi;c  a  es!c  acompanha,  para  execução  do 
Código  do  Contabilidade  Publica,  o  qual  vae  assignado  pelos 
Ministros  do  Eslado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Justiça  e  Negó- 
cios Inferiores,  Agricultura.  Industria  e  Coimneroio.  -Viação  o 
ObT'as  Publicas,  Marinha,  Guerra  e  Relações  Exteriores. 

Rio  dó  Janeiro,  8  do  novembro  de  1922,  101°  da  Indepen-. 
doncia  e  3-i"  da  Republica. 

Epitácio*  Pessôa. 

,   .  Homero  Baptista. 

J.  Ferreira  Chaves. 
.! .  Pires  do  Rio. 
J .  P.  da  Veiç/a  Miranda. 
João  Pandid  Calógeras. 
J.  M .  de  Azevedo  Marques. 


Regulamento  Geral  cie  Contabilidade  Publica,  approvado  pelo 
decreto  n.  15.783,  de  8  dc  novembro 'de  1922 

TITULO  I 

Centralização  dos  serviços  de  contabilidade 
CAPITULO  I 

DOS  ELEMENTOS  DE  CENTRALIZAÇÃO 

.  Art.  1."  A  contabilidade  da  União,  comprehendendo  todos 
ns  actos  relativos  ás  conLas  de  gestão  do  património  nacional, 
á  inspecção  o  registro  da  receita  e  despesas  federaes,  é'  cen- 
tralizada no  Ministério  da  Fazenda,  sob  a  immediata  direcção 
da  Contadoria  Central  cia  Republica  e  fiscalização  do.  Tribunal 
de  Contas.  ;  ■ 

ÁrL  2."  São  actos  relativos  as  contas  de  gestão  do  pa- 
trimónio : 

I.  A  verificação  inicial  dos  bens  patrimoniaes  existentes 
no  começo  da  gestão. 

II.  Q  registro  das  variações  operadas  nos  mesmos  bens, 
por  entradas, 'sahidas,  valorizações  ou  depreciações  durante  a 

gestão.  .„.,, 

III.  O  levantamento  e  verificação  do  inventario  final  doa 
bens  patrimoniaes  administrados. 

Art;  3.°  A  centralização  ordenada  no  art.  1*  teríl  por  base 
os  seguintes  elementos : 

a)  escrbtunição  geral  .dos  créditos ,  orçamentários  ou 
adrliftictóáep,  segtíridlft  as.  tabV\11às\\.expli.cativas  o  a  distribuição 
iHfVcgTsttfi  do  -Tribunal  dê  Contas;  " 


b)  balanoòlcs  mensaes,  romottidos  pelas  contabilidades 
dos  Ministérios,  dos1  respectivos  créditos  orçamentários  ou 
addioionaos,  domonstrando,  syntheticamonte,  por  vorbas,  con- 
signações e  sub-consignaçj5os : 

I.  Os  saldos  dos  créditos  no  moz  antorior; 
]T.  As  despesas  empenhadas  durante  o  mez  a  quo  se  re- 
i''jre  o  balancete; 

III.  Os  saldos  do  créditos  para  o  moz  seguinte; 

c)  balanços  mensaes  da  receita  arrecadada  o  da  despesa 
paga  em  todas  as  estações  arrecadadoras  e  pagadoras  da 
União;  .  ,   .  .  .  .  , 

d)  balanços,  monsaes  do  activo  c  passivo  administrados 
pela  União,  demonstrando  syntheticamente : 

I.  Valor  dos  bens  ou  of  foi  tos  administrados  no  mez  an- 
terior; 

H.  Variações  occorridas  no  mez  a  qúc  se  referir  o  ba- 
lanço; • 

III.  Valor  a  transportar  ao  mez  seguinte; 

e)  demonstrações  genics,  remedidas  pelas  contabilidades 
dos  diversos  Ministérios,  dos  saldos  das'  despesas  empenhadas 
durante  o  ultimo  anno  financeiro,  e  organizadas  á  vista  das 
demonstrações  que  as  repartições  subordinadas  ficam  obri- 
gadas a  enviar  aos  Ministérios  de  que  dependem,  até  o  dia 
15  do  janeiro  do  período  addicional  a  cada  exercício. 

§  1.°  Nos  balanços  mensaes  a  receita' e  a  despesa  serão 
rigorosamente  classificadas  de  accòrdo  com  as  autorizações 
legaes  de  onde  promanem. 

§  2.°  Os  elementos  exigidos  nas  lettras  &,  c.c  d  deste  ar- 
tigo serão,  pelas  delegacias  íiscaos  nos  Estados  c  todas  as 
demais  contadorias  seccionaes,  enviados  á  Contadoria  Central 
da  Republica  até  o  ultimo  dia  do  mez  seguinte  áquelle  a  que 
se  referirem  as  operações,  e  o  de  que  trata  a  lcttra  e,  até  5  de 
fevereiro  de  cada  anno. 

§  3.°  As  variações  no  património,  que  farão  parte  dos  ba- 
lanços mensaes'  rio  activo  e  passivo,  serão,  para  effeitos  de 
registro,  demonstradas  analyticamente  em  quadros  annexos 
aos  mesmos  balanços. 

Art.  4.°  As  contadorias  seccionaes,  obrigadas  á  remessa  de 
balanços  mensaes  de  receita  e  despesa  á  Contadoria  Central  da 
Republica,  enviarão  também  directamente  a  mesma  Conta- 
doria, bem  como  á  Directoria  do  Património  Nacional,  os  ba- 
lanços, mensaes  do  activo  e  passivo  a  seu  cargo. 

§  1.°  Uma  via  do  mesmo  balanço  será  egualmente  remet- 
tida  pelas  mesmas,  contadorias  das  administrações  centraes  ás 
directorias  de  Contabilidade  dos  respectivos  Ministérios,  para 
que  estas  contemplem,  em  sua  escripturação  os  dados  originaes 
de  que  careçam. 

§  2.°  03  balanços  mensaes  encaminhados  directamente  a 
Contadoria  Central  da  Republica  servirão  para  confronto  com- 
o  balanço  geral,  que  deverá  ser  remettido  pela  Directoria  do 
Património,  quanto  ao  Ministério  da  Fazenda,  e  pelas  Dire- 
ctorias de  Contabilidade,  quanto  aos  demais  Ministérios,  sen- 
do esltri,  porém,  a  base  única  da  incorporação  á  escripturação 
geral  centralizadora. 

Art.  5..°  Afim  de  attendor  ás  exigências  dos  artigos  ante- 
riores, tanto  a  Directoria1  do  Património  Nacional;  corno  as 
Directorias  de  Contabilidade  dos  demais ; Ministérios.'  organi- 
zarão, e  manterão  rigorosamente  cm  dia,  uma  escripturação 
analytica  dos  bens  patrimoniacs  moveis  .'c  immovòis  a  cargo 
dos  respectivos  Ministérios,  consignando''  todas  as  indicações 
necessárias  ao  perfeito,  conhecimento  de:sua  origem,  natu- 
reza, destino,  valor,  renda,  disponibilidade. e:  demais. dclalhe.a 
indispensáveis.  "      ' "  " 
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mftn?arag,,aph,°  uni(i0-"  Nw*a  escvipluraçito  analylioa  serão 
mclhodicanioiUo  registradas  todas  as  variações  opoiidas  i  i 

graphos,  estradas  de  forro,  linhas  do  navogaçtto  c  ou&tfs  cí 
.abelccimcnlos  induaLriac«   da  União  ficam  subordinadi^  * 

C,Ctl-da  RCPU1Í1ÍC^  cab,ondo  a  SSòteai 
iwf    as,a  Junccioiia]-io8  do  Fazenda,  commissionados  pelo 

ff  (ic"l°  da  Ilepub  ioa.cm  dccrolo  referendado  Wlo  Minis- 
tro da  lazenda  e  polo  Ulular  do  Ministério  respectivo 
onv^L  »  ÇSp^P^^ção  dos  factos  administrativo^  con- 
ce montes  ao  património  nacional  e  á  completa  execução  dos 
orçamentos  far-sc-a  na  Contadoria  Central  da  Republica  o'  cm 
locias.as  Lonladonas  seccionaes,  civis  oii  militares,  quaesquer 
que  sejam  suas  denominações,  pelo  motbodo  das  partidas  do- 
uradas, na  conformidade  das  insLriiccõcs  e  modelos  que  bai- 
xaram com  a  portaria  de  2  de  setembro  de  1919.  do  Ministério 
cia  Jjazcnda,  e  do  quaesquer  alterações  que  venham  a  ser  nas 
mesmas  introduzidas. 

Paragrapho  único.  As  collcclorias  federaes  continuarão 
a  registrar  suas  operações  cm  «livros  caixas»  c  segundo  -  as 
normas  para  os  mesmos  instituídas,  sendo,  entretanto,  nas  de 
grande  movimento,  facultada  a  adopção  da  escripturação  por 
partidas  dobradas,  do  accôrdo  com  as  instrucçõos  em  vigor. 

CAPITULO  II 

DA  CONTADORIA  CENTRAL  DÀ  REPUBLICA 

Art.  8.°  A'  Contadoria  Central  da  Republica,  immediata- 
mente  subordinada  ao  Ministro  da  Fazenda,'  compete: 

Io,  manter  cm  evidencia  em  sua  escripturação  geral  as 
contas'  syntheticas  da  receita  e  despesa  e  do  património  do 
JLstaao,  bom  como  das  variações  que  o  alterem  ou  modifiquem 
no  decurso  de  cada  exercício  financeiro,  tanto  por  effeito  da 
execução  do?  orçamentos,  como  por  actos  de  gestão  ou  de  qual- 
quer outra  natureza;  M 

n  ..2n°  exercer  a  suprema  administração  da  contabilidade  da" 
jJniao,  mantendo  uma  continua  vigilância  sobro  todas  as  Con- 
tadorias seçcionaes.  que  lhe  ficam  subordinadas,  para  que  a 
I?cao  dc..oada.uma  seja  executada  com  exactidão,  per- 

.1  ÍÍS  ™S?  diai  e  ,?m  }™cmo™  completa  com  a  sua  éscri- 
iH.uraçao  geral  centralizadora; 

3o,  propor  ao  Ministro  da  Fazcuda,  nara  aue  soiam  cnii 

ntadas  ao  Congresso  .Nacional,  a.s  alterações  q2e  Szerem 

necessárias,  relativas  á,  legislação  de  coníabilidadr da  RonT 

b  ica,  no  sentido  de  tornar  mais  simples  í  c Snto  o  mPSS~ 

o^TndaSrdo^"03  °S  0re5os  ^admini^ra^  faSinS; 
coitai  Pi-ocessos  c  organização   das    tomadas  de 

tenhímTt/Ss^^a^  v^t^^T' 
•instrucçõos  o  circul^lati^  nol^Xs"  dí^Awfi" 
dado  nas  contadorias  secoionaes1  dos  Miniífnrin-  «  u  i 

B?  «ML»*"  "£<S»M8ít 

™  SI,  iwítt*  áa£e  VKg' 

SS^WM1»,-?*  ÇSQMSSos  dg  contabilidade  o,  03- 
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apr<Jenffi  dentro  «"Jgg»  ■«  Mil.  de  míor- 
dos  balanços  memaes  Mofimuvos  e  n  tun(,0,oiiameiito 

leis,  regulamentos  ?n^Sc°0e  exacto  recolhimento  e  a  ngo- 

União,' as  seguintes  funcções: 

i  _  guante  ao  ofç«m«nto 

ctivas  tabeliãs  explicativas;  ramenlo  da  escripturação 

ShirnSiEÍ  "extraUnarios  .  es- 

"*S*m*m*o  da  cpntjbiUdade  do  «gjg»  das  tggm 

^IdT»^^1^»»^  do  regadas 

buidos  a  w^^rt^^^StSfc-  em  seguida  <» 
íSSos^  Sk^Wâí1»  o  respeetivo  «pe- 

'"^  demonstr^  d.  ^7^0^» 
çamentarios,  quando  se  trate  ae  peumu 

mentares;     .    m  balanços  syntheticos  do  orça- 

is) organização  mensal i  de  h»™0£ visão  das  rendas,  89- 
mento,  demonstrando  os  saldos  to  prevwao  u  ^ 

gundo'  as  respectivas  ^"JW^SifdS  despesa,  com- 
SSt  «^^^  extraordinário,  e 

especiaes. 

n  — .  Quanto  ao  património 

da^cpnlas.d&rban^^  Watrimon  o  da  União/, 

.... 


Ill  —  Quanto  á  receita  e  despesa 

a)  .'centralização  do '  todos  os  balanços  da  receita  c  des- 
posa féderaes  reinettidog  mensalmente  pelas  repartições  su- 
bordinadas; 

ò)  organização  e  estatística  permanente  de  todos  os  dados 
relativos  á  receita  arrecadada  e  á  despesa  paga  pelos  oofres 
da  União,  na  conformidade  dos  ■  respeotivos  balanços  meii- 
sae*; ' 

c)  escripturação.  methodioa  e  permanente  das  contas  do» 
responsáveis  por  adeantameutos  ou  saldos  em  poder,  obser- 
vado o  disposto  no  art.  299,  providenciando,  no  íim  do  cada 
exercício,  para  a  cobrança  do  taes  débitos,  por  intermédio  das 
autoridades  competentes;  . 

d)  organização  trimestral  de  um  balancete  de  todas  a* 
operações'  de  contabilidade  da  União,  remettendo  immedia- 
taménte  uma  cópia  do  mesmo  ao  Tribunal  de  Contas;  , 

e)  intervenção  directa  junto  ás  repartições  arrecadado- 
ras e  pagadoras  da  União^nc  sentido  de  serem  os  respeotivos 
balanços  organizados  pontualmente,  providenciando  quanto  à 
imposição  das  penalidades  em  que  hajam  incorrida  os  fun- 
cionários responsáveis  por  atrazos  ou  inobservância  das 
preseripções  ' legaes; 

/)  organisação,  até  30  do  novembro  de  eada  anno,  das 
contas  a  serem  apresentadas  annualinénte  ao  Congrewo  Na- 
cional, relativas  ao  exercício  anterior; 

g)  organização  dos  balanços  geraes  ou  definitivos  da  re- 
ceita e  despesa  de  oada  exercício. 

Àrt.  9.°  As  funeções  a  que  se  refere  o  artigo  anterior 
serão  distribuídas,  em  regulamento  interno  approvado  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  pelas  três  secções  de  que  se  compõe  a 

Contadoria  Central  da  Republica. 

Art.  10.  Nenhum  regulamento,  em  que  se  cogite  dp  es- 
tabelecimento de  regras  de  contabilidade,  será  expedido  por 
qualquer  Ministério  ou  repartição  sem  audiência  prévia  da 
Contadoria  Central  da  Republica,  para  o  fim  de  verificar  si 
taes  regras  estão  conformes  com  os  princípios  geraes  de  con- 
tabilidade e  escripturação  consignados  nas  instrucções  em 
vigor.      .  ■ 

Art.  11.  A  Contadoria  Central  da  Republica,  para  que 
possa  oppórtunamente  instituir  as  respectivas  normas  de 
contabilidade,  será  pelo  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda  im- 
mediatamente  informada  da  realização  de  empréstimos  inter- 
nos ou  externos,  das  operações  que  importem  em  alienação 
do  bens  patrimoniaes,  bem  como  de  todas  e  quaesquer  ope- 
rações de  credito  que  se  refiram  ao  património  administrado. 

Art.  12.  Para  o  exacto  cumprimento  das  obrigações  que 
lhe  cabem,  quanto  á  prestação  annual  de  contas  ao  Poder  Le- 
gislativo, a  Contadoria  Central  da  Republica  contrasteará 
todas  as  operações  a  cargo  da  Thesouraria  Geral  do  Thesou- 
ro  Nacional,  especialmente  no  tocante  ás  operações  de  credito, 
diversos  responsáveis  e  contas  de  banqueiros  e  corresponden- 
tes, podendo  para  esse  fim  e  independente  de  requisição  exa- 
minar todós  os  documentos,  cadernetas  de  bancos,  e  livros  dé 
escripturação,  adoptando  as  providencias,  que  julgar  mais 
acertadas  para  a  manutenção  exacta  e  rigorosamente  em  dia 
da  contabilidade  respectiva. 

Art.  13.  O  contador  geral  da  Republica  e  os  chefes  da* 
contadorias  seccionaes  serão  pessoalmente  responsáveis  pela 
exactidão  e  preparo  opportuno  da  escripturação,  contas,  ba- 
lanços, inventários  c  demonstrações  dos  'actos  relativos  a  re- 
ceita e  despesa  federaes  ou  aos  bene  publioos  da  União. 

Art.  14.  A  falta  de  cumprimento  das  obrigações  impos- 
tas neste  regulamento,  assim  como  das  ordens  e  instrucções 
expedidas  pelas  autoridades  competentes  para  a  exeouçãq  da 
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Contabilidado  da  União,  sujeitará  os  infractores  as  penas  do 
multa  do  200$  a  10:000$,  do  quo  tvata  o  arl,  221. 

§  1.°  As  multas  comminadas  nesLo  artigo  serão  impostas: 

a)  pelo  Ministro  da  Fazenda,  ao  contador  geral  e  aos  di- 
rectores do  Thcsouro  Nacional  depois  de  apuradas  devida- 
mente us  responsabilidades; 

6)  pelo  contador  geral,  aos  chefes  das  contadorias  seccio- 
naes, comprehendendo  as  Delegacias  Fisoaes,  Ministérios, .  Cor- 
reios, Tclographos;  estradas  de  ferro,  arsenaes,  linhas  de  na- 
vegação o'  outros  estabelecimentos  industriacs  c  repartições 
arrecadadoras  e  pagadoras  da  União,  sejam  civis  ou  militares, 
depois  de  verificada  convenientemente  a  infracção; 

c)  pelo  contador  geral  c  chefes  das  contadorias  seccionaes 
aos  funecionarios  das  respectivas  repartições. 

Art.  15.  A  imposição  da  multa  será  immediatamente 
communicada  á  Directoria  da  Despesa  Publica,  na  Capital  Fe- 
deral, c  As  delegacias  fiscaes,  nos  Estados,  bem  como  ás  repar- 
tições incumbidas  da  organização  das  respectivas  folhas  de 
pagamento,  para  desconto  pela  quinta  parte  dos  vencimentos. 

Art.  10.  iO  chefe  da  repartição  que,  opportunamente  avi- 
sado, na  fórma  do  artigo  precedente,  deixar  de  proceder  á  co- 
brança ordenada,  incidira  na  saneção  do  art,  <i0  da  lei  n.  4.536, 
de  28  de  janeiro  de  1922,  cabe;ido  á  Conladoria  Central  da  Re- 
publica dar  immediatamente  conhecimento  dessa  infracção  ao 
Tribunal  de  Contas,  para  que  este  proceda  pela  fórma  indicada 
naquello  dispositivo. 

Art.  17.  Das  multas  impostas  aos  chefes  da  Contadoria 
Central  da  Republica  e  das  contadorias  seccionaes  haverá 'di- 
reito regressivo  contra  funecionarios  subalternos,  desde  que, 
em  processo  regular,  se  apure: 

a)  que  taes. chefes  foram  solícitos  na  observância  das  dis- 
posições do  presente  regulamento  e  expedição  das  ordens  ne- 
cessárias ao  seu  justo  e  opportuno  cumprimento; 

b)  que  facultaram  aos  funecionarios  encarregados  da  exe- 
cução dos  serviços  todos  os  meios  necessários  para  leval-os 
satisfatoriamente  a  termo  dentro  doa  prasos  pre-estabele- 
cidos. 

_  Art.  18.  O  direito  regressivo  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
terior será  reconhecido  pelo  Ministro  da  Fazenda,  em  gráo  do 
recurso,  cm  que  será  faculLada  amplu  defesa  aos  interessados. 


CAPITULO  III 

DAS  CONTADORIAS  SECCIONAES 


Art.  10.  As  contadorias  seccionaes  a  que  se  rcTcrc  o 
capitulo  anterior,  são: 

a)  as  directorias  ou  secções  . de  contabilidade  das  Secre-r 
tarias  de  Estado,  inclusive  o  Thcsouro  Nacional,  comprehen- 
dendo as  Directorias  da  Contabilidade,  da  Despesa  Publica  ,  c 
do  Património  Nacional; 

&)  as  Delegacias  Fiscaes  do  Thesouro  nos  diversos  Es- 
tados c  a  Delegacia  cm  íLondrcs; 

c)  as  Contadorias  ou  secções  de  contabilidade  das  diversas 
administrações  centraes,  como  as  dos  Correios,  Tolegraphos, 
Estradas  de  Ferro,  Caixa  de  Amortização,  Imprensa  Nacional, 
Casa  da  Moeda,  e  outros  estabelecimentos  industriaes  da 
União,  bem  como  as  estações  arrecadadoras  o  pagadoras  que, 
por  conveniência  de  serviço,  sejam  autorizadas  a  remetter 
directamente  á  Contadoria  Central  da  Republica  os  seus  ba- 


;      r-,  .389  -r 

V. 

lanços  monsaos  o  os  definitivos  do  recoita  o  despesa  o  do 
activo  o  passivo,  o  demais  demonstrações  o  dados  nos  mes- 
mos concernentes. 

Art.  20.  A  subordinação  das  Conl.ado.rias  seccionaes,  a 
que  so  refere  o  artigo  anterior,  A  Contadoria  Central  da  Re- 
publica, prcscrip  a  no  art.  1»  da  lei  n.  4.530,  do  28  do 
janeiro  do  1922,  distinguc-so  cm  subordinação  legal  ou  admi- 
nistrativa. * 

§  1.°  A  subordinação  legal  6  aquella  que  a  todas  indis- 
fmetamento  obriga  no  sentido  do  ■  acatamento  e  cumprimento 
exacto  das  disposições  do  presente  regulamento  e  das  inslru- 
cçoes,.  circulares  o  demais  actos  expedidos  pela  Contadoria 
central,  da  Republica  no  intuito  do  instruir,  uniformizar,  cor- 
rigir ou  melhorar  os  serviços  do  contabilidade  do  Estado,  cuia 
suprema  direcção  lhe  pertence. 

§  2."  A  subordinação  administrativa  é  a  que  concerne  ao 
e3tabo  ecimento  das  normas  reguladoras  das  relações  que  se 
estabelecem  entre  o  órgão  central  da  contabilidade  publica  e 
aquelles  aos  quaes  occorre  o  imperioso  dever  do  fornecer-lho 
os  elementos  indispensáveis  a  centralização  a  seu  cargo. 

Art.  21.  A's  Directorias  ou  Secções  de  Contabilidade  das 
Secretarias  de  Estado  compete: 

a)  a  contabilidade  geral  dos  créditos  orçamentários  e 
acldicionacs  relativas'- -ao  respectivo  Ministério,  comprehen- 
dendo  a  sua  escripturação  segundo  as  competentes  tabeliãs 
explicativas;  o  lançamento  das  distribuições  feitas  ás  diversas 
estações  pagadoras  que  tenham  de  satisfazel-os,  segundo  re- 
gistro do  Tribunal  de  Contas;  a  escripturação  das  despesas 
empenhadas  por  conta  dos  créditos  hão  distribuídos  por 
aquello  Tribunal;  a  organização  das  relações  dos  saldos  das 
despesas  empenhadas,  a  que  se  refere  o  art.  230  o  todos  os 
demais  actos  concernentes  ads  mesmos  créditos,  previstos 
neste  regulamento  ou  nos  regulamentos  orgânicos  de  cada 
uma  dessas  repartições. 

No  Thesouro  Nacional  as  attribuições  acima  competem  á 
Directoria  da  Despesa  Publica; 

b)  o  registro  geral  dos  bens  moveis  e  immoveis  de  cada 
Ministério,  consoante  os  inventários  iniciaes  organizados  em 
cada,  repartição  subordinada  e  as  variações  nos  mesmos  an- 
nualmente  operadas,  como  dispõe  o  titulo  VTII  do  nresente 
regulamento. 

Taes  attribuições,  quanto  ao  Ministério  da  Fazenda,  com- 
petem, á  Directoria  do  Património  Nacional; 

c)  escripturação  da  receita  e  despesa  daquellas  que  te- 
nham pagadorias,  como  as  Contabilidades  dos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha;  a  organização  dos  balanços  mensaes  o 
definitivos  o  a  remessa  dos  mesmos  á  Contadoria  Central  da 
.Kepublica,  dentro  dos  prasos  fixados  no  presente  regula- 
mento.. 

Quanto  á  thesouraria  geral  e  ás  duas  pagadorlas  do  The- 
souro Nacional  cabem  as,  attribuições  supra  á  Directoria  da 
Contabilidade  do  Ministério  da  Fazenda; 

d)  todas  as  demais  funcções  ou  attribuições  prescriptas 
neste  regulamento,  nos  regulamentos  orgânicos  de  cada  repar- 
tição e  nas  instrucções  de  serviço  em  vigor,  ou  quo  nossarn 
vir  a  sor  adoptadas,  quanto  á  administração  geral  da  Fa/enda 
Publica  e  as'  nórmas  que  regem  a  sua  contabilidade.' 

*n         22 '  A'3  DTeIeSacias  Eiscaes  nos  Estados  e  á  Delegacia 

ífíríiiíSS^o^nfe-11^  cab?'mt  conjuntamente  todas  as 
attribuições  especcif  içadas  nas 'latiras  a  a  d  do  artigo  anterior, 
em  relação  aog  factos  administrativos  verificados  nas  rospi 
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Art    23.  A's  Contadorias  das  admii^trtiçttos  centeios 
oompiâcndidas  na  lelLva  .  do  .arl,.  .10  incumbo:  • 

Carg°3Í  as  da  lottra  c  quanto  aquellas .  onde  Ma  theBourarlas 
de  ferro  . ^outras.  .se(,ci„„aeB  em  geral  compete 

írov^«  SS?Smf«  ásms 

janeiro  do  1922. 

TITULO  II 

Exercício  financeiro  —  Orçamento  e  contas  da  gestão 

financeira 

CAPITULO  I 

DO  EXERCÍCIO  financeiro 

Art   26   O  exercício  financeiro  começará  em  1  de  ja- 
neiro e 'terminará  cm  30  de  abril  do  anno  seguinte. 

Paragrapho  único.  .0  anno  financeiro  coincide  ,  com  o 

anno  civil.  .  ,  , 

Art.  27.  O  exercício  financeiro  abrange  todas  as  opeT 
rações  relativas  a  receita  e  despesa  autorizadas  pela  lei  do 
orçamento,  ou  leis  succèssivas,  deniro  do  respectivo  anno 
nanceiro,  bem  como  todas  as  variações  que  se  veníicam  no 
património  do  Estado,'  decorrentes  da  execução,  dos  orça- 
mentos". Em  consequência  pertencem,  ao.  exercício  sómente  as 
operações  relativas  aos  fornecimentos  ou  serviços  feitos  pela 
ou  para  a  União  e  aos  direitos  adquiridos  por  ella  ou  seus 
credores,  dentro  do  anno  financeiro. 

Art.  28.  A  saneção  da  especialização  por  exercício  con- 
siste em  não  poder  ser  levada  á  conta  dos  títulos  da  receita 
ou  dos  créditos  da  despesa  de  um  exercício,  receita  ou  despesa 
pertencente  a  outro.; 

Àrt.  29.  O,  período  addicional  será  empregado,  até  31  de 
março,  na  realização  das  operações  de  receita  e  despesa  or- 
çamentarias que  não  se  ultimarem  dentro  do  anno.  financeiro; 
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o  mcz  decorronto  daquolla  data  ató  30  do  abril,  6  reservado' 
para  a  liquidarão  ©  encerramento  das  contas  do  exercício. 

ArL  30..  Mo  estão  sujeitas  ao  regimen,  do  exercicio  as 
receitas  ou  despesas  relativas,  a  depósitos,  caixas  espocians. 
operações  de  credito  .  no  paiz  ou  no  estrangeiro,  coptas  do 
banquoiros  o  correspondeptes  o  quaesquer  outras  que  jnde- 
pondam  de  consignações  orçamentarias.  No  poriodo  addicio- 
nal portanto,  níío  podom  ser  esoripturadas  operações  dessa 
natureza,  que  dovom  sempre  ser  computadas  no  exercício 
corrente,  embora  sejam  consequentes  de  onlras  operações  or- 
çamentarias que  se  prendam  ao  exercicio  em  liquidação. 

Atí  .  31 .  Si,  por  inadvertência,  nlcrnma  dessas  .operações 
for  incluída  no  caixa  do.  periodo  addicional,  deve  a  respe- 
ctiva importância  ser  immediatamonte  transferida  para  o 
caixa  do  exercicio  corrente. 

Paraerapho  nnico.  Não  sendo  mais  pos<uvel  e*sn  trrinsrc- 
renoia.  por  ee  achar  encerrada  a  osorlpturaçRo  daquelles  li- 
vros, o  estorno  far-se-á  por  supprimento  de  fundos",  om 
conta  corrente  de  um  a,  outro  exercicio. 

ArL  32.  A  cnnta  corrente  a  que  se  refere  o  paraerranho 
anterior  será  mantida  em  perfeita  reciprocidade  nos  dona 
exercícios,  cabendo  aos  chefes  das  Contadorias  seccinnaes 
examinar  a  dita  conta  em  ambos  os  exercidos,  suppridnr  e 
sunprido,  afim  de  apurar  si  o  credito  de  um  corresponde  ao 
debito  de  outro,  e  vice-versa. 

ArL  33.  As  contadorias  secoiouaes  e  a  Contadoria  ^en- 
trai da  Ronuhlioa  nnnexarfín  aos -seno  halancnc  definitivos 
extractos  annlvticns  das  contas  correntes  de  snr-nrimprítn  dos 
exercícios  entre  si.  de  modo  a  demonstrar  a  perfeita  corres- 
pondência de  operações,  como  se  recommenda  no  artigo  pre- 
cedente. 

ArL  34.  Tnrtepende.  õgualmpnfo.  do  ree-imon  de  exercí- 
cio a  eserinturaefio  dos  bons  movois  p  immovpis  da  TTnião, 
mesmo  adquiridos  e  pa&os  po  período  addicional.  por  couta 
do  créditos  eonsiomados  na  lei  de  orçamento  a  este  relativo. 

§  L°  Neste  ultimo  caso  a.  escripfuracBn  se  fara,  p.m  re- 
gistro provisório,  np  mesmo  dia  do  empenho  da  despesa  é  S 
vista  do  respectivo  documento. 

'  §  2."  Papa  a  despesa  nó  período  addicional  e  leeallzadõs 
todos  os  documentos"  da  nosso  .  indiscufivol  dos  bens.  terá 
Jogar 'a  epcriptnraçãó  definitiva  nos'  registros  anrooriados. 

ArL  .  35.  Não  .se  poderá,  dentro  do  periodo  .addicional, 
empenhar  despesa  nova  por  conta  do  exercício,  sinflo  pagar 
apenas  as  que  tiverem  sido  empenhadas "ate"  a  expiração  do 
anrio  financeiro. 

Paragrapho  nnico:  No  caso  de  credito  supplementar,  op- 
portunamente  solicitado,  mas  só  sanceionado  no  periodo  ad- 
diciònal,  o  empenho  far-se-á  em  caracter  provisório,  no 
ultimo 'dia  u  til' dó  ar.no  financeiro,  á  conta  do  reforço  pedido 
ao  Consrresso  Nacional  o  por  este  votado  até  o  mencionado 
dia.  Sanccíónado  o  credito  e  registrado  o  mesmo  pelo  Tribu- 
nal de. Contas,  será  effectivado  o  empenho  provisório,  com  as 
necessárias  annotações. 

ArL  3(5.  A  receita  lançada  a  debito  dos  contribuintes, 
dentro  do  anno  financeiro,  poios  impostos  directos,  taxas  e 
serviços  industriaes  o  patrimoniaos.  nue  não  tenha  sido  ar- 
recadada até  31  de  março,  do  periodo  addicional,  constitué 
activo  da  União  o  figurará  no  balanço-  do  património,  sendo 
posteriormente  liquidada  pela  fórma  presortota  no  arti- 
go l'í5.. 

ArL  37.  A  autorização  para  a  cobrança  da  renda  tribu- 
taria constituída  por  impostos  indirectos  termina  no  ultimo 
dia  do  anno  financeiro,  salvo  nos  casos  dè  despachos  ou  pro- 
cessos iniciados  atites  da  terminação  dámielle.  Toda  ai  ren- 
da', proveniente  daquellas  fontes,  arrecadada  fora  destes  ca- 
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bos,  nos  mozes  cm  quo  'transcorro  o  período  addiciorial,  com- 
committantomonLo  com  o  exercício  corrente,  sorá  nesto  es- 
oriplurada,  do  accôrdo  com  a  respectiva  lei  orçamentaria. 

Art.  38.  A  despesa  empenhada  dentro  do  anno  finan- 
ceiro o  que  não  tiver  sido  paga  até  31  de  março,  figurará, 
Ggiíalmente,  no  balanço  do  património,  como  divida  passiva 
da  'União,  o  será  paga  na  fórma  dos  arts.  455  a  466. 

Art.  39.  Depois  de  31  de  março  perderão  o  vigor  todos 
os  créditos  orçamentários,  bem  como  os  supplementaros  e  ex- 
traordinários, "na  parto  não  empenhada. 

Paragrapho  único.  A  parte  empenhada  dos  créditos  or- 
çamentários, súpplemcn tares  o  extraordinários  será  liquidada 
pela  fórma  prescripta  nos  arts.  248  a  254. 

Art.  40.  Os  créditos  especiaes  que,  em  virtude  de  dis- 
posição do  lei,  vigorarem  por  vários  exercícios,  serão  regu- 
lados,, nos  primeiros,  polo  systcma  de  gestão  annual,  trans- 
■portando-sc  do  um  a  outro  anno  financeiro  os  saldos  apura- 
dos e^as  despesas  empenhadas  até  31  de  dezembro,  referentes 
a  fornecimentos  ou  serviços  não  cffectuados  até  então;  mas, 
no  ultimo  exercício  vigorarão,  como  os  demais  créditos,  ató 
31  de  março. 

Ari.  41.  A  transferencia  .dos  saldos  dos  créditos  espe- 
ciaes, do  primeiro  ao  ultimo  exercício  em  que  tiverem  vi- 
gor, será  pelo  Tribunal  do  Contas  e  suas  delegações  feita.  ex~ 
officio,  independentemente  de  quaesquer  solicitações,  nos 
primeiros  dias  do  mez  ue  janeiro  de  cada  anno. 

Art.  42.  A  parte  empenhada  dos  créditos  especiaes,  no 
ultimo  exercício  em  que  vigorarem,  obedecerá  ao  mesmo 
regimen  prescripto  para  os  demais  créditos. 


CAPITULT)  II 

DO  ORÇAMENTO 

Secção  I  —  Normas  fferaes 

Art.  43.  O  orçamento  ou  balanço-  de  previsão  <le  cada 
exercício  comprehende  a  receita  prevista  nas  differentes  fon- 
tes que  competem  á  União,  segundo  .a  Constituição  Federal, 
e  a  despesa  que  o  Governo  é  autorizado  a  fazer  no  decurso 
do  anno  financeiro,  para  prover  ás  obrigações  assumidas  pelo 
Estado  e  aos  serviços  públicos,  a  cargo  de  cada  Ministério. 

Art.  44.  A  fixação  da  despesa  .o  a  estimativa  da  receita, 
em  lei  annua  de  orçamento,  terão  por  base  a  proposta  orga- 
nizada pela  Contadoria  Central  da  Republica,  ■  mediante  os 
dados  fornecidos  pelas  directorias  de  contabilidade  dos  di- 
versos Ministérios. 

Art.  45.  A  proposta,  do  orçamento  será  pelo  Ministério 
da  lazenda  enviada  á  Camara  dos  Deputados  até  31  de  maio 
cie  cada  anno,  acompanhada  dos  seguintes  documentos: 

1°,  tabeliãs  explicativas  de  todas  as  verbas  da  despesa 
fixada  para  cada  Ministério,  com  os  detalhes  exigidos  no 
art.  !)'!,  n,  1°; 

L".  quadros  demonstrativos  da  receita  orçada,  contendo 
as  especificações  do  art.  85: 

1  3°,  quadros  demonstrativos  dos  impostos  effectivamenio 
Pfg0;..nS,íI'C-S  Hltimos  excroicios.  om  cada  -Estado  da  Sol 
il'nn  '.•S?  <?ns  vevbas  do  material,-  que,  om  virtude  d^ 
impossibilidade  de  serem  os  pagamentos  cffectuados  no  Tho- 
souro  ou  nas  suas  Delegacias,  o  devem  ser  nas  repartições 
Si3££fó  S?;**-1»  •<*«»•■  »  «Amon'  de 
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O-,  tabolla  dos  créditos  addioionacs  abortos  .  no  ullirr.o 
exercício; 

7o  balanço  o  contas  do  oxorcicio  encerrado  em  30  de 
abril  do  anno  anterior,  devidamente  verificados  pelo  Tribu- 
nal do  Contas; 

8o,  demonstração,  por  Ministério,  dos  saldos  da  dospesa 
empenhada,  durante  o  ultimo  anno  financeiro. 

Ait.  AG.  E'  licito  ao  Governo  rectificar  a  proposta,  ern 
mensagem  especial,  acompanhada  dos  respectivos  dados,  cm- 
quanto  dependente  do  discussão  no  Congresso  o  projecto  de 
orçamento. 

Ari..  47.  Toda  receita  deve  ser  inscripla  no  orçamento 
pela  sua  importância  integral,  sem  deducçãn  alguma  para 
despesas  do  arrecadação  ou  de  qualquer  outra  natureza.  De 
egual  modo  a  despesa  deve  figurar  no  orçamento  por  inteiro, 
sem  ser  diminuída  de  quaesquer  contribuições. 

Art.  48-.  As  quotas  da  receita  geral  ou  algum  do  seus 
litulos,  que  leis  especiaes  ou  de  orçamento  destinem  ú  con- 
stituição dc  fundos  ou  caixas  especiaes'  ou  ao  pagamento  de 
alguma  despesa  ospecialisada,  não.  poderão  ser  abatidas  da 
receita,  mas  tão  somente  calculadas  para  figurarem  em  verba 
especial  da  despesa  pela  importância  correspondente  á  annul- 
lação  que  se  leria  de  fazer  para  os  fins'  determinados  naa 
mesmas  leis. 

O  credito  orçamentário  assim  fixado  poderá  ser  alte- 
rado, para  mais  ou  para  menos,  mediante  registro  do  Tribu- 
nal de  Contas,  em  face  das  demonstrações  mensaes^  da  receita 
eífectivamente  arrecadada  em  taes  rubricas. 

§  1.°  A  alteração  do  credito  orçamentário  para  as  verbas 
de  que  se  trata  far-se-á  não  por  annullação  de  receita 
eífectivamente  arrecadada,  mas  por  partida  ou  registro  idên- 
ticos aos  dos.  créditos  supplementares. 

§  2.°  Os  saldos  não  applicados  destas  verbas  obedecerão" 
íi  regra  do  art.  177. 

A-<f.  49.  As  importâncias  cuja  arrecadação  se  deva  fazer, 
directamente  para  fundos  especiaes,  serão  desde  logo  assim 
escripturadas,  e  sua  applicação '  constará,  em  capitulo  dis- 
tincto,  do  orçamento  da  despesa,  sob  o  titulo:  Apirticação  da 
renda  especial. 

Art.  50.  As  rendas  com  applicação  especial  só  serão 
computadas  como  resultado  económico  dos  exercícios  quando, 
em  virtude  dc  lei,  estiver  suspensa  a  applicação  especial  é 
autorizada  a  commum,  ou,  extinctos  os  fins  especiaes  a  que 
oram  destinadas,  sobrevier  ainda  algum  saldo. 

Art.  51.  Não  podem  os  Ministérios  valer-se  de  renda  ou 
lucro  de  quelquer  proveniência  para  augmentar  as  dotações 
orçamentarias  das  verbas  relativas  aos.  serviços  a  sou  cargo. 

As  sommas  que,  por  quaesquer  motivos  extraordinários 
ou  eventuaes,  forem  pelos  mesmos'  arrecadadas,  devem  ser. 
immcdialamento  recolhidas  á  thesouraria-  o  classificadas  nas 
rubricas  da  receita  co'm  que  se  relacionarem. 

Art.  52.  As  discriminações  do  pessoal  effec-tivo  feitas 
nas  tabeliãs  explicativas  da  proposta  do  orçamento  obedecem, 
quanto  a  despesa,  que  lhes  é  relativa,  ás  consignações  cor- 
respondentes e  constituem  títulos  de  despesa. 

Art.  53.  O  Orçamento  votado  pelo  -  Congresso  Nacional 
define,  na  especialização  da  receita  e  da  despesa,  as  contas 
que  terão  dc  fazer  parte  do  balanço  financeiro  definitivo  do 
cada  exercício,  pelo  que  a  escripturação  geral  da  Uniíio,  a 
cargo  da  Contadoria  Central  da  Republica  e  das  Contadorias 
scccionacs  que  lhe  são  subordinadas,  terá  de  conformar-se  in- 
tegralmente com  as  intitulações  respectivas,  afim  de  de- 
monstrar a  perfeita  execução  do  m&smo  orçamento'  em  todos 
os  seus  títulos,  capítulos  e  especificações  d©  receita  o  des- 
pesa. 


.    Secção  II     Orfjanhaçâo  dá  proposta  do  orçamento' 

Art;  54.  Para  organização  da  proposta  do  orçamonto,  re- 
mettorão  os  diversos  Ministérios  ao  da  Fazenda,  até  30 .  de 
abril,  os  seguintes  clomentofe,  além  de  quaesquor  outras  In- 
formações que  possam  ser  pedidas  pela  Contadoria  Central  da 
Republica: 

i;  tabeliãs  explicativas' de  todas  as  verbas  da  despesa  de 
cada  Ministério,  de  que  constem  detalhadamente: 

a)  as  despesas  relativas  ao  pessoal,  discriminado  por  ca- 
tegorias, com  a  menção  dás  leis  que  arearam  inicialmente  os 
respectivos  quadros,  e  as  que  posteriormente  os  tenham  modi- 
ficado;      •  •  • 

b)  as  despesas  relativas  ao  material,  discriminado  por 
sub-consignacOes,  com  a  indicação  des  Vis  que  determinam 
ou  autorizam  taes  despesas; 

'■'  c)  o  confronto  das  verbas  propostas  com  a?  que  vigora- 
ram no  exercício  anterior; 

■  'd)  explicação  minuciosa  do  motivo  rias  <]iv"ergencias  que 
resultem  do  confronto  estabelecido; 

<?)  indicação  da  espooie  em  que  deve  ser  realizada  a  des- 
pesa. 

2o,  relação  das  verbas  do  materinl  cujo."-  pagamentos  de- 
vam ser  effectuados  nas  repartições  interessadas,  mediante 
adeaníamentos  su.ieitos  ao  ro.cimen  de  comprovação  poste- 
rior, em  virtude  da  impossibilidade  de  serem  taes  pagamen- 
tos'effectu  a  dos  directamente  pelo  Thesouro  Nacional  e  sua? 
Delegacias; 

3o,  relação  dos  créditos  snpplementaresl  extraordinários  o 
especiaes  abertos  no  ultimo  exercício,  coni  indicação: 

a)  do  numero  e  data  do  decreto ; que  abriu  o  credito; 
.  &)  do  fim  para  que  foi  aberto  o  credito  addicional; 

c)  da  importância  de  cada  credito  e  da  espécie  em  que 
devia  ser  pago; 

4%  demonstração,  por  totaes  de  verbas,  da  despesa  em- 
pfcnhadà.  durante  o  ultimo  anno  financeiro'. 

Art.  55.  A  proposta,  que  se  dividirá  em  duas  partes,  terá 
a  fdrma  de  projecto  de  lei,  com  a  especialização,  em  artigos 
successivos,  na  primeira  parte,  da  despesa  a  fixar  para  cada 
Ministério  e  a  determinação  da  espécie  que  deve  ser  paga. 
A  segunda  parte  conterá  a  discriminação  do  calculo  da  receita, 
conforme  os  differentes  títulos  e  rubricas  de  renda,  bem  oomo 
da  espécie  cm  qu&  devera  ser  arrecadada. 

Art.  56.  Quanto  á  despesa,  a  proposta  do  Governo  com- 
prehendera  duas  partes  distinctas:  uma  fixa,  relativa  ás  des- 
pesas permanentes,  c  outra  variável,  em  que  serão  incluídas 
as  que  dependerem  de  avaliação. 

§  i.°  São  despesas  fixas  as  decorrentes  de  leis  orgânicas 
ou  de  empenhos  permanentes,  com  prasos  de  vencimento  de- 
terminados; são  variáveis  todas  as  outras. 

§  2;°  A  distineção  das  duas  partes  em  que  se  divide  a  des- 
pesa será  feita  na  proposta  do  orçamento  em  columnas  apro- 
priadas, sim  dispersão  das  consignações  respectivas  nem  pre- 
juízo da  successão  ordenada  dos  artigos. 

Art.  57.  Na  proposta  do  orçamento  a  despesa  será' clas- 
sificada por  Ministérios  e  verbas,  significando  respectiva- 
mente a  administração  e  os  serviçtís  públicos.  Nas  tabeliãs 
explicativas  que  a  acompanharão,  as  verbas  serão  subdivididas 
ehi  'consignações  e  sub-consignações,  exprimindo  respectiva- 
mente a  natureza  o  a  especialização  daquelles  serviços. 


Art,  58.  As  verbas  de  despesa  de-  cada  Ministério  lerltô 
precedidas  de  um  numom  de  ordem  e,-nas  tabèllas  explica- 
tivos esso  numero  se  desdobrará  em  tantos  outros  quantas 
forem  as  respectivas  sub-consignaçiies  do  pessoal  o  material. 

Art.  59.  Na  organização  dns  tabeliãs  explicativas  da  pro- 
posta do  orçamento  não  serão  udmittidas  consignações  mix- 
tas  para  pessoal  e  material,  nem  verbas,  ou  consignações  des- 
tinadas, no  , todo  ou  em  parto,  a  suppl ementar  outras  verias  ou 
outras  sub-consignações. 

Art..  60.  Na  elaboração  da  proposta  do  orçamento,  na 
parte  referente  ao  pessoal,  deverão  constituir  oonsignaçoes 
distinctas  as  que  tratarem  de  pessoal,  de  numero  e. remune- 
ração anteriormente  fixados  em  lei  ou  regulamento,  e  as  que 
se  oceuparem  de  pessoal,  de  numero  o  remuneração  variáveis, 
tenha  elle  o  titulo  de  extraordinário,  extranumerano,  com- 
missionado,   mensalista,    diarista,    jornaleiro    ou  qualquer 

outro.  ■      .  .. 

Ari  .  61.  Nessa  ultima  parte  serão  fixados,  sempre,  os  li- 
mites minimo  e  máximo  estabelecidos  nas  leis  ou  nos  regula- 
mentos e,  quando  não  estiverem  estabelecidos'  taes  limites,  a 
proposta  indicará  «  máximo  de  cada.  remuneração,  quer  seja 
cila  dada  sob  o  titulo  de  vencimento,  quer  sob  o  titulo  de  gra- 
tificação, diária,  jornal  ou  outro  qualquer. 

Art.  62.  As  discriminações  feitas  quanto  ao  pessoal  desta 
ultima  categoria  não  constituirão,  porém,  títulos  da  esonptu- 
ração  analytica,  cujas  contas  obedecerão  apenas  as  intitula- 
ções  respectivas. 

Art.  63.  As  consignações  destinadas  a  pessoal  conta- 
ctado serão  distinctas  de  quaesquer  outras  e  subdividir-se-ão 
em  duas  quotas  :  uma  comprehendendo  o  pessoal  jâ  con- 
tractado,  com  a  especificação  dos  nomes,  cargos  ou  íuneçoes, 
datas  dós  contractos,  datas  em  que  foram  registrados  pelo 
Tribunal  de  Contas,  praso  de  duração,  importância  e .  natu- 
reza da  remuneração;  e  ouLra,  a  importância  globa  julgada 
necessária  para  a  remuneração  do  pessoal  a  contractar. 

Art  64  Sob  o  titulo  «Pessoal»;  serão  também  eompre- 
hendidas  consignações,  distinctas  de  quaesquer  outras,  para 
occorrerem: 

a)  ao  pagamento  de  diárias  e  ajudas  de  custo  por  servi- 
ços nrestodos  ou  a  prestar,  fora  das  sedes  das  repartições 
&b£Siwnt£  tanto  pelo  pessoal  dos  quadros  fixos,  como. 

Sal   extraordinário,    extramimérario,  contractado, 
?oLSnado,  meSista:  diarista,  jornaleiro  ou  qualquer 

°Utr°b)  ao  pagamento  de  gratificações,  por  serviços i  extraor- 
dinários baseadas  em  lei  ou  regulamento,  e  differença  de 
vencimentos  por  substituições  regulamentares; 

c7  ao  pagamento  de  gratificações  addicionaes  por  tempo. 

de  serviço;  ,        „  .  . 

d)  ao  pagamento  de  pensões  de  montepio; 

e)  ao  pagamento  do   pensões  concedidas  por  leis  espe- 

ciaes;  , 

f)  ao  pagamento  de  auxilios  para  despesas  de  represen- 

'  o)  ao  pagamento  de  auxilios  para  aluguel  de  oa&a; 

li)  ao  pagamento  de  auxilios  para  fardamento; 

i)  ao  pagamento  de  auxilios  para  eonducção. 

Art  65.  Na  parte  referente  ao.  «Material»  serão  compra- 
hendidas"  não  só  as  desposas  propriamente  de  matenal,  como 
as  que  se  referirem  a  ammaes,  seja  qual  for  a  applicaçao  que 
lenbam;  a  immoveis;  a  passagens  e  transportes;  a jbras  do 
qualquer  natureza,  feitas  por  empreitada,  contracto  ou  ajuste, 
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e^quaòsquòr  outras  despesas  que  não  constituam  remunera- 
ção de  serviços  pessoaos,  ou  auxílios  ou  vantagens  inhereritos 
ao  'desempenho  de  funcçõos  publioas. 

Art.  66.  As  consignações  destinadas  ao  material  perma- 
nente serão  distinctas  das  que  so  referirem  ao  material  de 
consumo  ou  do  transformação,  o  tanto  umas  como  outras  sub- 
dividir-sc-ão  em  tantas  quotas  ou  sub-consignações  quan- 
tos =íorem  os  grupos  ou  especialidades  a  que  corresponderem. 

Art.  07.  As  consignações  destinadas  ao  pagamento  do 
conducçao,  transporte,  ou  passagens  de  íunecionarios  ou  em- 
pregados, cm  objecto  de  serviço,  serão  distinctas  das  que  80 
concederem,  a  titulo  do  auxílios  ou  favores  especiaes,  a  pes- 
soas estranhas  ao  serviço  publico,  om  virtude  de  autorizações 
Jegaes  ou  regulamentares. 

Art.  68.  As  consignações  destinadas  a  carretos  ou  trans- 
portes dc  material  o  animaes  serão  distinctas  de  qualquer 
outras  e,  quando  se  referirem  a  carretos  ou  transpor! es  con- 
cedidos, a  titulo  de  auxilio,  ou  sob  qualquer  outro  titulo,  a 
material  e  annnaes  não  pertencentes  ao  serviço  publico  con- 
stituirão quotas  ou  sub-coiiái.g.nações  especiaes. 

Art.  69.  :As  consignações  destinadas  á  fundação  ou  in- 
slallaçao  dc  novos  estabelecimentos  ou  serviços;  ú  fundação 
ou  msf.allação  dc  novas  dependências  de  estabelecimentos  'ou 
serviços  jú  existentes'  e  á  ampliação  de  qualquer  estabeleci- 
mento ou  serviço  já  inslallado,  serão  sempre  distinctas  das 
que  se  referirem  ao  custeio  ordinário  ou  manutenção  cio  taes 
estabelecimentos  ou  serviços. 

■  Art.  70..  As  consignações  destinadas  a  géneros  alimen- 
tícios e  dietas  do  pessoal  que  tiver  direito  á  alimentação  c 
tratamento,  por  conta  dos  cofres  federaes,  serão  distinctas  de 
quaesquer  outras. 

Art.  71.  Serão  também  distinctas  de  quaesquer  outras, 
c  distinctas  entre  si,  as  consignações  que  se. destinem  a: 

a)  medicamentos,  drogas,  instrumentos  cirúrgicos,  uten- 
sílios o  mobiliário  de  pharmacias  e  gabinetes  médicos; 

o)  drogas  e  productos  chimicos  ou  biológicos  para  tra- 
balhos, estudos  ou  pesquizas  em  oifficinas,  aulas,  laboratórios 
c  gabinetes  technicos  ou  scientificos; 

c)  machinas,  apparelhos,  instrumentos,  ferramentas  e 
utensílios  para  trabalhos,  estudos  ou  pesquizas  em  officinas, 
aulas,  laboratórios  e  gabinetes  technicos. ou  scientificos; 

d)  tractores,  machinas  aratorias,  ferramentas,  instrumen- 
tos, apparelhos  o  utensílios  de  lavoura; 

e)  instrumentos  cirúrgicos,  apparelhos  e  utensílios  do 
uso  veterinário; 

f)  trem  de  cozinha  e  mobiliário,  louça,  talheres,  rouna  c 
utensílios  de  refeitórios;  " 

0)  mobiliário,  camas,  roupas  e  utensílios  de  dormitórios 
ou  enlermarias; 

,  h\  combustível  para  machinas  e  officinas  do  qualquer  na- 

conJrvíS^ríf™!  ■  materiaI  luDrificaçuo,  limpeza  o 

con,enaçcio  de  machinas  e  apparelhos  de  qualquer  natureza; 

.  j)  material  rodante  inclusivo  locomotivas  e  sous  aces- 
sórios para  as  estradas  de  ferro  da  União 

de  ferro  íííuniãT611165  °  8608  acCGSSOri°3'  ^  «  estradas 

tclcphonicas?'  ^  °  acocssorios  Para  telegraphicas  o 

beiro?4Syfment°  (pan  °  Excrcit0'  Marinl,n.  p°"«'n.  ^om- 

»■),  munições  de  guerra; 

o)-  fardamento,  inclusive  calcado  a  nfAnam™ 
tivo»  -totvvluw.  M«tohv7oílcla,  Bornfe^eloll". 
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Ari..  72.  Aa  especificações  foi  Las  nas  alíneas  anteriores 
mio  excluem  outras  que  possam  ser  foi  tas  ou  so  tornem  ne- 
cessárias para  regularidade,  das  despe/as  o  bom  anclamenlo 
dos  sorvidos  dos  diversos  Ministérios. 

Ari..  73.  Toda  desposa  ordinária  a  offeotuar-so  repartida- 
mente  cm  diversos  annos  deverá  ser  inscripta  no  ornamento 
apenas  pola  parte  vencível  cm  cada  anno,  ropetindo-sc,  suc- 
cessiva.ni ente,  a  respectiva  consignação  nos  orçamentos  poste- 
riores, ató  a  extineção  lotai  da  somma  repartida. 

Art.  Vi.  Todas  as  repartições  federaes  que  se  utilizarem 
de  serviços  industriaes  do  Estado,  como  dos  Correios  c  Tele- 
graplios,  das  estradas  de  ferro,  Imprensa  Nacional  o  outros, 
remetteruo  íis  contabilidades  dos  Ministérios  a  que.  estiverem 
subordinadas  a  estima' iva  da  despesa  a  ser  feita  em  cada  anno 
com  esses  serviços,  a  Hm  de  lhes  serem  destinadas,  nas  ta- 
beliãs explicativas,  as  consignações  correspondentes, '  de  modo 
a  poder  tornar-se  cffectivo  o  jogo  de  contas  ou  partida  de 
giro. 

.  iParagrapho  único.  As  importâncias  das  consignações  a 
quo  se  refere  o  presente  artigo  serão  totalizadas  pela  Con- 
tadoria Central  da  Republica  e  levadas  ao  orçamento  da  re- 
ceitai na  segunda  parte  da  proposta,  onde  serão  acerescidas 
aos  títulos  e  rubricas  próprias. 

Art.  75.  A  forma  e  as  intitulações  approvadas  ou  de- 
terminadas pela  Contadoria  Central  da  Republica  para  as  ta- 
beliãs explicativas  de  cada  Ministério,  só  mediante  autoriza- 
ção expressa  da  mesma  poderão  ser  alteradas  nas  tabeliãs 
posteriores. 

.  Art.  7G.  No  que  concerne  á  receita  geral  da  União,  será 
ellá  na  proposta  do  orçamento  dividida  cm  Ires  partes:  ordi- 
nária, extraordinária  e  especial. 

Art .  77 .  A  receita  ordinária  comprclienderá : 

I,  a  renda  tributaria; 
Tf,  a  renda  patrimonial; 
III,  a  renda  industrial. 

Art.  78.  Como  fontes  da  receita  tributaria  deverão  sor 
classificados : 

o)  os  impostos  do  importação,  os  de  entrada,  sabida  o  es- 
tadia de  navios  e  os  addicionaes,  comprehendidas  na  catego- 
ria desta  alinea  as  taxas  de  armazenagens  c  capalazias,  não 
obstante  a  sua  natureza  de  serviços  industriaes; 

/;)  os  impostos  de.  consumo; 

c)  os  impostos  de  circulação,  comprehendendo  os  do  sello 
e  de  transporte  ou  viação; 

d)  os  que  têm  como  assento  a  renda,  como  os  de  divi- 
dendos e  sobre  lucros  commerciaes  ou  fabris  e  quaesquor  ou- 
tras figuras  de  tributação  das  rendas; 

<?)  o  imposto  sobre  o  capital  das  loterias  federaes  c  esla- 
duaes. 

Art.  79.  Na  receita  oriunda  do  dominio  patrimonial  da 
União  deverão  ser  classificadas: 

a)  a  renda  dos  próprios  ne.cionaes: 

b)  a  das  fazendas  do  dominio  da  União; 

c)  as  riquezas  naturaes  cos  foros  dos  terrenos  de  ma- 
rinha; 

d)  o  producto  dos  laudemios; 

e)  a  renda  proveniente  da  exploração  dos  bens  inoveis  da 
União; 

f)  a  renda  de  capitães  nacionaes. 

Art.  80.  A  renda  industrial  da  Republica  ó  originada  dos 
preces  cobrados  ou  das  taxas  fixadas  para  os  serviços  dos 
Correios,  Telegrnphos,  da  Imprensa  Nacional,  das  estradas  de 


forro  da  Unifto,  exploradas  diroctamento  oú  por  arrendamen- 
to, da  Casa  da  Moeda,  dos  arsenaes  o  offloina3,  dos  institutos 
db  instruooão,  do  assistência,  corròooionaes  o  sanitários,  dos 
consulados  nacionaes,  dos  laboratórios  e  quaesquer  outros 
serviços  industriaes  do  Estado. 

Art .  81 .  A  receita  extraordinária  resultara : 

I,  do  produoto  de  quaesquer  operações  dc  credito; 
If,  da  cobrança'  da  divida  activa; 
'  .  III,  das  rendas  evontuaès. 

Art.  82.  A  receita  extraordinária  constará  de  duas  par- 
tes dislinctas:  uma  proveniente  de  rendas  pertencentes  á 
União  e  outra  das  receitas1  extraordinárias  obtidas  por  opera- 
ções de  credito,  ou  arrecadadas  por  conta  de  terceiros,  para 
encontro  de  contas. 

§1.°  Pertencem  á  primeira  categoria: 

a)  os  montepios  civil  e  militar,  emquanto  pagas  pela 
União  as  respectivas  pensões; 

b)  as  indemnizações  de  prejuízos  causados  ou  de  quantias 
devidas  á  União; 

c)  o  producto  da  cobrança  da  divida  activa; 

d)  os  remanescentes  dos  prémios  de  loterias; 

e)  o  producto  da  venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes; 

f)  os  impostos  de  industrias  e  profissões  no  Dirilricto 
Federal  e  no  Território  do  Acre,  emquanto  custeados  pela 
União  os  correspondentes  serviços  municipaes; 

17)  a  taxa  do  consumo  de  agua  e  do  saneamento  da  Capital 
Federa!,  emquanto  a  cargo  da  União  ps  respectivos  serviços. 

§  2.°  Pertencem  á  segunda  categoria: 

a)  a  emissão  de  titulos  da  divida  externa; 

b)  a  emissão  dc  titulos  da  divida  interna; 

c)  a  emissão  de  letras  ou  obrigações  do  Thesouro; 

tf)  as  receitas  pertencentes  aos  Estados  ou  municipalida- 
des <?  arrecadadas  pela  União,  para  encontro  de  contas. 

§  3.°  A  receita  pertencente  á  segunda  categoria  não  pôde 
ser  computada  como  resultado  differencial  na  apuração  eco- 
nómica dos  exercícios. 

Art.  83.  Como  receita  especial  considera-jse  o  producto 
das  fontes  de  ronda  a  que,  em  virtude  de  preceito  de  lei  e  de 
estipulações  contractuaes,  houver  sido  determinada  applicação 
especial,  como  as  destinadas: 

a)  ao  resgate  do  papel-moeda; 

b)  &  garantia  da  massa  circulante  fiduciária; 

c)  ao  resgate  das  apólices  emittidas  para  encampação  das 
estradas  de  ferro; 

d)  ao  fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos; 

(?)  ao  fundo  para  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos; 
H  ao  fundo  de  custeio  das  obras  contra  as  seccas; 

g)  ao  fundo  de  custeio  da  prophylaxia  rural. 

Art.  84.  As  rubricas  em  que  se  desdobram  as  tres  partes 
d». receita  geral  da  União  serão  inscriptas  no  orçamento  pre- 
cedidas de  um  numero  de  ordem,  distincto  para  cada  parte, 
mas  contmuativo  dentro  de  cada  uma  destas,  sem  distincç&o 
de  títulos  ou  capítulos. 

Art.  85.  Os  quadros  demonstrativos  do3  titulos  de  re- 
ceita que  deverão  acompanhar  a  proposta  do  orçamento,  nos 
termas  do  art.  45,  n.  II,  indicarão  as  leis  que  os  regerem,  as 
rendas  arrecadadas  nos  tres  últimos  exercícios  e  a  média  des- 
ieas  arrecadações  confrontada  oom  o  oaloulo  da  receita. 


CAPITULO  III 
DOS  OREDITOS  ADD1GI0NAE8 

Ari.  8G.  São  créditos  addicionaes  todas  as  autorizações 
do  despesas  publicas1  não  computadas  ou  insuifioientemente 
dotadas  nas  leis  de  orçamento.  Abertura  de  oreditq  o  a  n- 
xacão,  em  acto  do,  Poder  Executivo,  das  importâncias,  neces- 
sárias a  taes  despeaig.  .         ■    „  ■ 

Art.  87.  03  créditos  addioionaes  dividem-se  em  : 

a)  créditos  supplementares; 

b)  créditos  especiaes; 

c)  créditos  extraordinários; 

§  l.°  Créditos  supplementares  são  as  importâncias  con- 
signadas ao  reforço  das  differentes  rubricas  do  orçamento  pela 
comprovadas  insuffioienoia  destas  para  o  custeio  dos  respecti- 
vos serviços  durante  todo  o  anno  financeiro. 

§  2.°  Créditos  especiaes  são  as  autorizações  de  despesas 
com  serviços  ou  fins  espeoiaes,  não  computadas  no  orçamento 
e  consignadas  em  lei  especial  ou  nas  disposições  geraeg  das 
leis  de  meios. 

§  3.°  Créditos  extraordinários  são  as  quantias  legalmente 
declaradas  necessárias  para  as  despèzas  extraordinárias  e  im- 
previstas, decorrentes  de  inadiáveis  necessidades  de  defesa  da 
.segurança  ou  da  saúde  publica. 

Art.  88.  Não  é  admissivel  a  abertura  de  créditos  sem  de- 
nominação ou  cujos  fins  não  se  enquadrem  em  nenhum  dos 
paragrapbos  do  artigo  precedente. 

Art.  89.  Os  créditos  addicionàes  são  abertos  pelo  Podei; 
Executivo,  em  decreto  referendado  pelo  titular  do  Ministério 
a  que  pertence  a  despesa,  mediante  autorização  expressa  do 
Congresso  Nacional,  quando  se  tratar  de  créditos  especiaes  ou 
s-upplementares . 

Art.  90.  Os  créditos  necessários  á  supplementação  de 
verbas  orçamentarias  não  incluidas  na  relação  de  qué  trata 
o  n.  5  do  art.  45,  só  poderão  ser  abertos  depois  de  votadas 
pelo  Congresso  as  indispensáveis  autorizações. 

Art.  91.  Verificada  a  deficiência  das  verbas  orçamenta- 
rias, organizará  o  Ministério  da  Fazenda,  a  vista  das  infor- 
mações dos  demais  ministérios,  a  proposta  geral  dos  créditos 
supplementares  necessários  á  manutenção  dos  serviços  pú- 
blicos, durante  o  exercido  financeiro. 

Paragraphd  unido.  A  proposta,  que  será  acompanhada  de 
uma  conta  corrente,  explicativa  dá  applicação  da  verba  ou 
credito  esgotado,  indicará  as  importâncias  votadas  para  o 
oxercicio  anterior  e  para  o  vigente,  e  as  que  se  fizerem  ne- 
cessárias como  supplemento  ás  verbas  deficientes,  e,  bem 
assim,  as  condições  .do  exercicio  financeiro. 

Art.  92.  Os  créditos  supplementares  para  reforço  das 
verbas  indicadas  na  relação  a  que  se  refere  o  n.  5  do  art.  45, 
serão  abertos  pelo  Poder  Executivo  decorridos  10  mezes  do 
exercicio  financeiro,  depois  de  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
e  até  a  importância  annualmente  fixada  pelo  Congresso  Na- 
cional na  lei  orçamentaria  e  computada  no  total  da  despesa 
prevista.  A- consulta  ao  Tribunal  de  Contas  será  acompanhada 
de  informação  minuciosa  sobre  a  necessidade  do  credito  e  do 
parecer  do  Ministro  da  Fazenda  sobre  os  recursos  do  Tne- 
souro  para  fazer  face  á  despesa.  . 

Art.  93.  Os  créditos  especiaes,  autorizados  em  lei  es- 
pecial ou  nas  disposições  geraes  das  leis  dc  meios,  serão  tam- 
bém abertos  pelo  Poder  Executivo,  mediante  consulta  ao  Tri- 
bunal de  Contas  e  o  parecer  do  Ministro  da  Fazenda,  a  que 
so:  refere  o  artigo  anterior. 
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Art.  04.  Os  créditos,  extraordinários  sorão  abortos  cm 
qualquer  mcz  do  exercício,  para  occorror  ás  desposas  cm  caso 
do  -calamidade  'pnlilica,  epidemias,  rcbollião,  sedição  ou  guerra 
externa.  Precederá  á  abertura  do  credito  parecer  do  Tribunal 
do  Cnnl.a<?,  (>  h  applicaç.ão  do  credito  não  se  fará  som  o  regis- 
tro prévio  do  mesmo,  pelo  Tribunal,  que  dcllo  dará  conheci- 
mento ao  Congresso  Nacional,  dentro  de  48  horas,  si  estiver 
fúnccionanclo'  o  Congresso,  ou.  om  caso  contrario,  dentro  de 
oito  dias  do  inicio  das  sessões  parlamentares. 

Art.  95.  A  vigência  dos  créditos  supplcmentares  e  extra- 
ordinários é  adsl.victa  á  duração  do  exercício  financeiro. 

Art.  9f>.  A  duração  dos  crodilos  especiacs  será  a  deter- 
minada na  lei  que  os  autorizar  o,  no  caso  do  omissão,  a  de 
dous  exercícios,  observada  a  disposição  do  art.  40. 

Art,  97.  Os  créditos  addicionaos.  como  os  orçamentários, 
não  poderão  ser  excedidos.  Dado,  porém,  o  caso  de,  por  quaes- 
quer  circumstaheias. .  f  erem  sido  assumidas  obrigações  alem 
dos  .créditos  votados,  ou  som  credito. 'os  documentos  relativos 
a  taes  compromissos  sorão  .enviados,' pelas  repartições  que  os 
conlraniram,  ás  contabilidades  dos  Ministérios,  para  serem 
liquidados  o  relacionados, 

SI.»  Os  Ministérios  .submett  erão  ao  Tribunal  de  Contas, 
até  io  no  junho  de  oada  anno,  as  dividas  relacionadas  dos 
exercícios  findos.  .  ' 

§  2.°  O  Tribunal  de  Contas  veriricará  a  procedência  das 
dividas  relacionadas,  e  imporá  aos  funccioiíarios,  que  as  con- 
traniram,  as  penalidades  do  que  trata  o.  art,  221,  fazendo  as 
commumeaçoes  necessárias  á  execução  das  mesmas. 

§  3.°  Uma  voz  examinadas  pelo  Tribunal  todas  as  dividas 
relacionadas  rcmel.terá  este  ao  Ministério  da  Fazenda  os  pro- 
cessos de  dividas  consideradas  procedentes,  devolvendo  aos 
■Ministérios  os  pertinentes  a  dividas  que  por  quajouer  mo- 
2ÍOUJorí3m1slí.°  excluídas.  Não  será  motivo  de  exclusão  a 
inobservância  de  iormalidade  que  possa  ser  supprida  nor  oc- 
casiao  do  pagamento. ou  erro  lie  calculo  infS a  rnS  réfs. 
T  s  4.   O  Ministério  da  Fazenda,  á  proporção  que  for  rc- 

SS?oV^S  fÇ£7■  daS.  divida*  de  cada  Rlinisterio  fará  a 
."jsl.ifical.iva  dos  créditos  a  serem  solicitados  ao 

blica   SbnÍSn?C? 1  °n--  monsa»ora  f]0  Presidente  da  Repu- 
í  li*    ?  oní'iar  °,s-  .P^cossos  demonslral.ivos  das 
ciivioas,  quando  isso  for  solicitado 

Ww'»"^»^-  —idade  das  .ta- 

Éãm^mmm 

CAPITULO  IV 

CONTAS  DA  GESTÃO  FINANCEIRA  E  PÃTIUMÕNÍXC  ' 


monte,  at<5  31  do  maio,  as:  contas  da  goslão  financoira  o  patri- 
monial do  penúltimo  exorcicio  encerrado. 

Art.  101.  As  cimLas  da  gestão  financoira  o  económica  do 
cada  exercício  comprehendorn: 

I,  o  balanço  financeiro; 

II,  o  balanço  do  património. 

Art.  102.  A  prestação  de  contas  so  fará  ern  duas  partos 
distinctas.  Na  primeira  so  demonstra  como  foi  executado  o 
orçamento  o  como  se  movimentaram  os  caixas  geraes  do  Es- 
tado. Na  segunda  prestam-se  contas  das  variações  occorridas 
na  substancia  patrimonial  da  União  e  de  sua  situação  no  fim 
de  cada  exercício. 

Art.  103.  O  balanço  financeiro  demonstrará: 

I,  a  couta  do  orçamento; 

II,  a  conta  geral  dos  Caixas  do  Estado,  ou  balanço  defini- 
tivo da  receita  e  despesa. 

Art.  104.  A  conla  do  orçamento  comprehenderá  no  seu 
desenvolvimento  as  seguinte  tabeliãs: 

I,  em  reiação  á  receita: 

a)  previsão  orçamentaria,  discriminadamente  por  capítu- 
los e  paragraphos;  com  indicação  da  espécie  em  que  deveriam 
ser  arrecadadas  as  rendas; 

b)  arrecadação  offectiva,  discriminada  do  mesmo  modo; 

c)  excesso  ou  descesso  da  previsão  sobre  a  arrecadação; 

d)  saldos  dos  impostos,  direitos,  taxas  e  contribuições  não 
arrecadadas,  que  passaram  a  constituir  divida  activa  do  exer- 
cício; 

e)  discriminação  da  cobrança  por  Estados  e  repartições.. 

II,  quanto  á  despesa: 

a)  créditos  orçamentários,  supplementares,  extraordinários 
e  espociaes,  detalhados  por  verba; 

6)  despesas  effectivamento  pagas  em  cada  verba  por 
conta  dos  créditos  votados: 

c)  saldos  da  despesa  empenhada  que  passaram  a  con- 
stituir divida  fluctuante  da  União; 

.  d)  excesso  de  credito  ou  debito  em  cada  verba; 

e)  demonstração  das  despesas  de  exercícios  findos,  com 
indicação  de  sua  natureza  a  do  exercício  a  que  pertenciam. 

Paragrapho  único.  A  conta  do  orçamento  apresentara 
também  um  resumo  do  resultado  financeiro  de  cada  exer- 
cício. 

Art.  105.  A  conta  geral  dos  Caixas  do  JFstado  ou  balanço 
definitivo  da  receita  o  despesa,  exporá,  syntheticamente : 

I,  as  receitas  c  despesas  orçamentarias,  cffectivamente  ar- 
recadadas e  pagas,  classificadas  oquellas  por  títulos  c  rubricas 
e  estas  por  Ministérios  e  verbas; 

II,  os  (Jcpositos  arrecadados  e  pagos,  provenientes: 

a)  das  caixas  económicas; 
6)  dos  montes  de  soccorro; 

c)  dos  empréstimos  do  Cofre- de  Orphãos; 

d)  dos  bens  do  defuntos  o  ausentes; 

e)  dos  pmmios  fie  Ínterins: 

f)  i.\'dri  caixas  e  fundos  ospunues; 
a)  de  diversas  origens. 
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III,  ás  operações  cio  credito,  oomprehondendo : 

«)  emissão  o  rosgato  do  papol-moeda;  . 

b)  emissão  o  resgato  de  títulos  consolidados  da  divida  m- 
lorna  o  externa;  .  .     ,    ...  . 

c)  prémios  ou  difíorenças  de  typo  nus  emissoos  de  titulou 

aa  diviciu  publica;  „  , 

d)  emissão  de  letras,  bilhetes  uu  obrigações  do  1  besouro, 
c)  os  saldos  das  conversões  de  espécie; 

/)  os  saldos  dos  supprimentos  recebidos  e  leitos  de  exer- 
cido a  exercioio; 

IV,  os  movimentos  de  fundos  de  umas  e  outras  thesoura- 
rias  ou  pagadorias; 

V,  as  contas  de  banqueiros  e  correspondentes,  compre- 
hendidas  nestas  as  contas  dos  Estados,  emprozas  ou  particula- 
res por  empréstimos  autorizados  em  lei; 

VI,  as  contas  dos  responsáveis  por  saldos  em  poder,  adean- 
tamentos,  alcances  ou  ordenação  illegal  de  despesas  pu- 
blicas; 

VII,  03  saldos  em  caixa,  discriminadamente  por  espécie. 
Art.  106.  O  balanço  do  património  abrangerá: 

I,  o  ostado  dos  valores  activos  e  passivos  a  cargo  da 
União,  comprehendeudo  os  bens  moveis  e  immoveis,  a  divida 
activa  e  passiva,  as  contas  de  agentes  consignatários,  bancos  e 
correspondentes,  diversos  responsáveis  e  contas  de  terceiros, 
no  começo  do  exercioio,  e  segundo  as  demonstrações  annexa- 
:das  ao  balanço  anterior; 

II,  as  variações  no  mesmo  património,  por  effeito  da  exe- 
cução do  orçamento  e  consequentes: 

a)  á.  venda  de  bens  patrimoniaes  moveis  ou  immoveis; 

b)  a  cobrança  da  divida  activa  da  União; 

f;  á  realização  do  operações  de  credito  que  augmen tarem 
o  passivo  da  União; 

d)  ao  recebimento  de  depósitos  por  conta  de- terceiros; 

e)  a  todo  e  qualquer  recebimento  de  numerário  que  im- 
porte em  alteração  do  activo  ou  do  passivo  a  cargo  da  União., 

2°,  quanto  ao  orçamento  da  despesa: 

a)  á  acquisição  de  bens  patiimoniaes,  comprehendidos  os 
bens  industriaes  de  qualquer  natureza  e  o  material  para  a  de- 
fesa nacional; 

b)  ao  pagamento  ou  amortização  das  dividas  interna,  ex- 
terna e  iluctuante; 

c)  á  realização  de  empréstimos  á  lavoura,  á  industria,  ao 
icommercio,  aos  Estados  ou  municipalidades  e  a.  particulares; 

d)  á  restituição  de  depósitos  pertencentes  a  terceiros; 

e)  a  Lodo  e  qualquer  pagamento  que  importe  alteração  do 
activo  c  passivo  administrado  pela  União. 

III,  as  variações  no  património  por  valorizações,  depre- 
ciações, ou  quaesquer  outras  causas  extra-orçamentarias,  apu- 
radas no  decurso  do  exercioio  ou  na  avaliação  dos  bens  mo- 
veis e  immoveis  por  occasião  dos  respectivos  inventários  an- 
nuaes . 

IV,  o  estado  de  todos  os  valores  activos  e  passivos  a 
cargo  da  União  no  encerramento  do  exercício  de  que  se  pres- 
tam contas. 

Art.  107.  O  balanço  financeiro  e  o  do  património  relati- 
vos a  cada  exercioio  serão  organizados  pela  Contadoria  Cen- 
tral da  Republica,  até  30  de  novembro  do  eexercicio  soguinte, 
tendo  por  base  os  seguintes  elementos: 


i 
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í  —  Quanto  ao  balanço  financeiro: 

a)  escripturação  geral  dos  créditos  a  oargo  da  Contadoria 
Central  da  Republica; 

b)  relações  definitivas  dos  saldos  das  desposas  ompenha- 
das,  remettidas  pelas  direotorias  de  contabilidade  de  todos  .09 
Ministérios; 

c)  escripturação  centralizadora  dos  balanços  mensaes  do 
receita  e  despesa  das  repartições  subordinadas; 

d)  balanços  definitivos  da  receita  e  despesa  dc  cada  exer- 
cício, organizados  pelas  mesmas  repartições. 

II  —  Quanto  ao  balanço  do  património : 

a)  escripturação  centralizadora  dos  balancetes  mensaes  en- 
viados pelas  contadorias  seccionaes  dos  Ministérios; 

b)  balanços  annuaes  ou  recapitulativos  organizados  pelas 
mesmas  contabilidades; 

c)  inventários  annuaes  dos  bens  moveis  e  immovels  da 
União; 

d)  demonstrações  e  dados  fornecidos  pela  Directoria  do 
Património. 

JParagrapho  único.  A  discriminação  precedente  não  exclue 
quaesquer  outros  elementos  que  se  tornem  necessários  e  ve- 
nham a  sor  exigidos  pela  Contadoria  Central  da  Republica. 

Art.  108.  Para  os  fins  do  artigo  anterior  serão,  quanto  aos 
balanços  mensaes  e  ás  demonstrações  dos  saldos  das  despesas 
empenhadas  durante  o  anno  financeiro,  observados  os  prasos 
fixados  no  art.  3o,  §  2o. 

§  1.°  Será  até  o  20°  dia  do  mez  seguinte  áquelle  a  que  se 
referirem  a  operações,  o  praso  dentro  do  qual  deverão  ser 
remettidos  ás  delegacias  fiscaes  nos  Estados  os  balanços  men- 
saes dss  repartições  ás  mesmas  subordinadas,  sob  as  penas 
do  aft.  221. 

§  2."  A  remessa  dos  balanços  definitivos  de  receita  e  des- 
pesa e  de  activo  e  passivo  de  cada  exercício  corá  feita  á 
Contadoria  Central  dá  Republica  até  31  de  julho  do  exercício 
seguinte,  impreterivelmente,  incidindo  na  penalidade  do  ar- 
tigo 221  os  Chefes  das  repartições  que  deixarem  do  observar 
tal  praso. 

Art.  109.  A  organização  do  balanço  definitivo  da  receita 
e  despesa  da  União  terá  por  base  os  balanços  mensaes  das  oon- 
tadprias  seccionaes,  ratificados,  posteriormente,  pelos  balanços 
definitivos  das  mesmas  repartições. 

Paragrapho  único.  As  divergências  porventura  verifica- 
das entre  a  recapitulação  dos  balanços  mensaes,  feita  pela  es- 
cripturação da  Contadoria  Central  da  Republica,  e  o  balanço 
definitivo  correspondente,  encaminhado  pelas  contadorias  se- 
ccionaes, serão  explicadas  e  corrigidas  dentro  dos  prasos  mar- 
cados pela  mesma  Contadoria  Central,  sob  pena  de  responsa- 
bilidade na  fórrna  do  art.  14  deste  regulamento. 

Art.  110.  O  balanço  definitivo  da  receita  e  despesa  da 
União  constará  de  duas  partes :  uma  synthetica  e  outra  ana- 
lytica, 

Art.  111.  A  parte  synthetica  do  balanço  definitivo,  orga- 
nizado segundo  os  modelos  que  forem  expedidos  pela  Contado- 
ria Central  dá  Republica,  conterá  a  receita  e  a  despesa  pelos 
tolaes  dos  seus  títulos  geraes,  com  indicação  dos  saldos  de 
caixa  recebidos  do  exercício  anterior  e  -dos  transferidos  ao 
exercido  seguinte. 

Art.  112.  A  parte  analytica  conterá  a  discriminação  da 
receita  por  capitulo  e  rubricas  e  da  despesa  por  Ministérios 
e  verbas,  comprehendidos  como  taes  os  decretos  que  abrirem 
créditos  especiacs  ou  extraordinários. 

Art.  113.  O  desdobramento  analytico  das  verbas  da  des- 
pesa em  consignações  e  sub-consignações  não  fará  parte  das 
contas  a  «erem  apresentadas  ao  Congresso,  mas  será,  posterior- 
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mente,  objecto  de  exame  do  Tribunal  do  Contas;  em  face  daa 
despesas  pelo  mesmo  registradas  em  cada  sub-consignação . 

Art.  114.  Para  os  tins  do  artigo  anterior,  a  Contadoria 
Central  da  Republica,  dentro  do  seis  mezes  após  a  apresen- 
tação ao  Congresso  das  contas  annuacs,  rometterá  úquellc 
Tribunal  todas  as  tabeliãs  explicativas,  por  consignações  e 
súb-consignações,  da  despesa  cm  cada  verba,  segundo  o  ba- 
lanço definitivo  apresentado. 

Ari.  115.  As  divergciiOjas  ou  irregularidades  porventura 
encontradas  pelo  Tribunal  de  Contas  no  coníronto  das  tabel- 
iãs explicativas  com  o  referido  balanço  e  a  esoripturação  a 
seu  cargo  serão  pelo  mesmo,  depois  de  escrupuloso  exame, 
communicadas  ao  Congresso,  com  indicação  minuciosa  dos 
motivos  do  Laos  divergências. 

Art.  116.  As  tabeliãs  demonstrativas  dos  saldos  a  arre- 
cadar e  a  pagar,  a  que  se  referem  os  ns.  I,  lettra  d  e  II,  lei- 
tra  c,  do  art.  101.  deverão  íiiiiiear,  nominalmente,  os  devedo- 
res c  credores,  bem  como  as  importâncias  respectivas. 

Art.  117.  As  tabeliãs  indicativas  dos  excessos  de  credi- 
to ou  cie  debito  em  cada  verba,  a  que  se  refere  o  n.  II,  lettra  d, 
do  art.  lOí,  indicarão,  quanto  a  estes,  as  razões  do  excesso  e 
os  nomes  dos  responsáveis. 

Art.  118.  As  contas  a  que  se  refere  o  n.  I  do  art.  105 
serão  detalhadas  nominalmente,  com  indicação  das  autoriza- 
ções Iegaes  que  as  regem. 

Art.  119.  As  contas  de  que  trata  o  n.  VI  do  art.  105 
conterão  igualmente  a  indicação  nominal  do3  responsáveis, 
quer  se  trate  do  exáctor,  do  responsável  por  adeantamentos 
ou  do  pagador  ou  ordenador  de  despesas  illegaes.' 

Art.  120.  A  organização  dos  balanços  annuae3  do  pa- 
trimónio terá  por  base  a  escripturação  geral  centralizadora, 
a  cargo  da  Contadoria  Central  da  Republica,  e  os  balanços  an- 
nuaes,  inventários  geraes  e  demais  elementos  enviados  pelas 
contadorias  seccionaes  de  cada  Ministério. 

Art.  121 .  Na  organização  dos  balanços  annuaes  e  inven- 
tários dos  bens  patrimoniaes  da  União,  serão  rigorosamente 
observados  pelas  contadorias  seccionaes  a3  classificações  e 
os  modelos  mandados  adoptar  pela  Contadoria  Central  da  Repu- 
blica, bem  como  os  prasos  pela  mesma  estabelecidos  para 
conclusão  e  entrega  de  taes  trabalhos. 

Art.  122.  Ao  balanço  annual  do  património  serão  anne- 
xadas  tabeliãs  explicativas  das  principaes  variações  no  pa- 
trimónio, pondo  em  especial  evidencia  as  referentes  á  alie- 
nação ou  acquisição  de  bens  immoveis  ou  de  natureza  indus- 
trial, como  as  estradas-  de  ferro,  empresas  de  navegação,  por- 
tos e  outros;  á  amortização  de  empréstimos  externos  ou  in- 
ternos e  outras  que  careçam,  pelo  seu  vulto  ou  natureza,  de 
ser  postas  em-  destaque. 

Paragrapho  único .  Nas  tabeliãs  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo, os  bens  immoveis  ou  de  natureza  industrial  serão  discri- 
minados um  a  um,  com  indicação  das  respectivas  importân- 
cias, do  local  onde  se  acham  situados  e  dos  responsáveis  pela 
sua  administração. 

■  Art.  123.  As  variações  nos  bens  moveis,  nos  materiacs 
dp3_  depósitos  ou  almoxarifados  e  outros  de  igual  natureza, 
serão  tomadas  em  globo,  mas  as  respectivas  tabeliãs-  conte- 
rão sempre  a  indicação  das  repartições  a  cujo  cargo  se  achem. 

Art.  124.  O  balanço  patrimonial"  deverá  trazer  em  annexo 
as  seguintes  contas  especiaes: 

a)  a  demonstração  dos  vários  pontos  de  concordância 
entre  a  contabilidade  orçamentaria  e  a  patrimonial,  por  onde 
se  evidencio  que  ellas  se  acham  á  prova  uma  de  outra; 

b)  .  as  contas  de  capital,  movimento  e  resultado  das  di- 
versas .officinas  e  estabelecimentos  do  Estado; 


c)  contas  idontioaa  da»  estradas  do  ferro,  empreza  do  na- 
vegação, portos  o  outros  serviços  da  União,  dirootamento  a 
seu  cargo; 

■  d)  contas  de  capital  e  do  producto  das  estradas  de  ferro, 
portos  e  outro?  estabelecimentos  industriaes  da  União,  ar- 
rendados aos  Estados  ou  enrorezas  particulares; 

e)  contas  especiaes  referentes  a  toda  o  qualquer  admi- 
nistração em  que  estejam  empenhadas  as  finanças  ou  bens 
patrhnoniaes  do  Estado. 

Art.  125.  As  contas  especiaes  de  que  trata  o  artigo  pre- 
cedente- devem  ser  organizadas  de  modo  que  demonstrem  os 
effeilos  económicos  das  diversas  operações  financeiras  o  dos 
estabelecimentos  industriaes  da  União. 

Ai-i.  iL'ti.  lJara  os  fins  indicados  nos  artigos  precedentes 
as  direclorias  de  contabilidade  dos  diversos  Ministérios  man- 
terão uma  escriptn ração  centralizadora,  por  partidas  do- 
bradas, de  todos  os  factos  administrativos  concernentes  ás  re- 
partições subordinadas  ao  Ministério  respectivo,  de  modo  que 
possam  fornecer  promptamente  á  Contadoria  Central  da  Re- 
publica as  noticias  e  demonstrações  necessárias,  segundo  a 
fórrna  prescripta  neste  regulamento. 

Art.  127.  Organizadas,  as  contas  de  cada  exercício,  a 
Contadoria  Central  da  Republica  as  remetterá,  em  tres  exem- 
plares, ao  Tribunal  de  Contas,  juntamente  com  uma  via  das 
demonstrações  apresentadas  pelos  diversos  Ministérios. 

Art.  128.  O  exame  do  Tribunal  do  Contas  será  feito,  em 
face  do  sua  escripturação  o  das  demonstrações  que  lhe  forem 
apresentadas,  e  concluirá  por  um  parecer  sobre  a  regulari- 
dade e  exactidão  das  contas  da  gestão  financeira,  assignalan- 
do  si,  na  execução  do  orçamento,  agiu  o  Poder  Executivo  corn 
inteira  observância  das  autorizações  legislativas  e  conforme 
os  preceitos  da  contabilidade  publica. 

Art.  129.  Examinadas  pelo  Tribunal  de  Contas  as  contas 
do  exercício  financeiro,  serão  dous  exemplares  delias  envia- 
dos ao  Governo,  para  que  este,  no  praso  fixado,  as  remetta 
ao  Congresso,  com  o  projecto  de  liquidação  definitiva  do 
exercício. 

Art.  130.  Si  até  o  fim  do  anno  em  que  terminar  o  exer- 
cício o  Tribunal  de  Contas  não  tiver  recebido  as  contas  da 
gestão  financeira  o  patrimonial,  ou,  tendo-as  recebido,  com 
as  mesmas  não  se  conformar,  serão  ellas  organizadas  pelo  mes- 
mo Tribunal  com  os  elementos  que  possuir,  de  mnrio  que, 
em  qualquer  caso,  e  dentro  do  praso  marcado  pela  lei,  seja 
cumprido  o  preceito  da  apresentação  annual  de  taes  contas  ao 
Congresso  Nacional. 

Art.  131.  O  balanço  definitivo  do  exercício,  uma  vez  en- 
cerrado e  approvado  pelo  Congresso,  é  intangível,  não  po- 
dendo ser  modificado  em  nenhuma  de  suas  partes. 


TITULO  III 
Da  receita  publica 

CAPITULO  I 

NORMAS  GERAES 

Secção  I  —  Preliminares 

Art.  132.  A  receita  da  União  c  constituída  de  todos  os 
redditos,  proventos  e  créditos  de  qualquer  natureza  que  o  Go- 
verno tem  o  direito  de-  arrecadar  em  virtude  do  leis  geraes 
e  especiaes,  de  contractos  e  de  quaesquer  outros  títulos  de 
que  derivem  direitos  a  favor  do  Estado. 


Ârt.  133.  Toda  receita  deve  sor  inscrlpta  na  lei  de  or- 
çamento, sem  quo,  entretanto,  para  aquolla  quo  nap  tenha 
sido  na  mesma  comprohondida  se  entenda  prejudicado  o  di- 
reito do  Estado  do  arrocadal-n,  nem  eximidas  as  repartições 
oompetentes  de  procederem  ao  respectivo  lançamento  e  ar- 
recadnefío.  Exceptua-sc  desta  ultima  parte  a  receita  prove- 
niente de  imposto,  cuja  arrecadação  dependera  sempre  da 
insorç&o  deste  nn.  lei  do  orçamento.  , 

Art.  134.  No  caso  de  alteração  ou  crcaçSo  de  impostos, 
taes  dispositivos  só  entrarão  em  vigor  30  dias  a;  's  a  publi- 
cação da  lei  no  Diário  Official,  prooedendo-se  á  cobrança  nes- 
se período  de  accôrdo  com  as  taxas  anteriores,  salvo  si  a 
mesma  lei  fixar  praso  maior  ou  se  tratar  de  tarifas  aduanei- 
ras, caso  este  em  que  o  praso  minimo  será  de  treB  mezes. 

Art.  135.  Os  prasos  para  a  arrecadação  dos  impostos  lan- 
çados serão  os  marcados  nos  respectivos  regulamentos,  po- 
dendo, entretanto,  ser  prorogados,  se  assim  convier  aos  inte- 
resses' da  Fazenda . 

Art.  136.  O  praso  para  a  arrecadação  dos  impostos  in- 
directos ó  circumseripto  â  duração  do  anno  financeiro.  Os 
impostos  dessa  natureza  arrecadados  no  periodo  addicional 
serão  sempre  levados  ao  orçamento  do  novo  exercício. 

Art.  137.  Compete  â  directoria  da  Receita  Publica  do  Tbe- 
souro  Nacional  a  suprema  administração  da  receita  da  União, 
comprehendendo  a  interpretação  de  leis  e  regulamentos,  a 
expedição  de  instrucções  e  normas  para  a  arrecadação  e  re- 
coltfiimento.  bem  como  a  respectiva  fiscalização.  As  normas  de 
contabilidade  são,  porém,  privativas  da  Contadoria  Central 
da  Republica,  nos  termos,  do  capitulo  II  do  titulo  I  deste  re- 
gulamento. 

Art.  138.  A  classificação  .  da  receita  publica  será  a 
constante  das  leis  de  orçamento  de  cada  exercício  e  não  po- 
derá ser  alterada  anb  pretexto  alínim.  salvo  deliberação  ex- 
pressa do  Ministro  da  "Fazenda,  expedida  mediante  circular, 
depois  cie  ouvida  a  Contadoria  Central  da  Republica. 

Art.  139.  Toda  receita  do  Estado  percorre  tres  está- 
gios: 

a)  a  fixação: 

b)  a  arrecadação; 

c)  o  recolhimento  aos  cofres  públicos. 

Estes  t-res  esfasios.  para  algumas  espécies  de  receita,  po- 
dem ser  simultâneos  e  reduzir-se  a  dous  ou  ainda  a  um  só. 

Secção  II  —  Da  Fixação  e  Lançamento 

'Art.  140.  A  fixação  da  receita  oomprehende  duas 
pbases: 

a)  a  organização .  das  estimativas  que  deverão  servir  de 
assento  is  cifras  indicadas  na  tabeliã  da  proposta  do  orça- 
mento: ■  ■■. 

.  j>)  n.  lançamento  dos  impostos  directos,  taxas  ou  contri- 
nuiçnes  individnnes.  d&pois  dc  votado  o  orçamento. 

Art.  t/jl.  a  organização  das  estimativas  da  receita  de- 
vera  ser  feiln  fnnrloiTdo-se  nos  resultados  apurados  na  arre- 
cadação dn  ultimo  exercício  liquidado.  Nn  ausência  ou  in- 
sufficienna  desloR  darin*.  sorvi  ri  rio  hnso  &  avaliação  da  re- 
dadosa  exacção  rins  tres  últimos    exercícios  liqui- 

*142-"  Diz"se  lan^ada  »  receita  quando  a  repartiç&o 
2f  ícupu/a,a  Procedência  do  credito  do  Estado  e  a 
pessoa  que  lhe  6  devedora  e  procede  á  respectiva  escriptura- 
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çllo  a  debito  desla  e  a  credito  do  correBpondonlo   titulo  ou 
rubrica  do  orçamento  do  exorcicio  em  decurso. 
Art.  1/(3.  São  objecto  de  lançamento: 

a)  os  impostos  directos  o  outras  receitas  com  vencimento 
determinado  em  leis  especiaes,  rogulamontos  ou  contractoa, 
mediante  relação  nominal  dos  contribuintes; 

b)  os  alugueis,  arrendamentos,  foros  e  qualquor  outra 
prestação  periódica,  relativa  aos  bens  patrimoniaes  da  União, 
mediante  relação  nominal  organizada,  no  Districlo  Federal, 
pela  Directoria  do  Património,  e  nos  Estados,  pelas  delegacias 
fiscaes,  â  vista  dos  respectivos  contractos,  títulos  ou  da  pró- 
pria escripturação,  o  pelas  mesmas  repartições  remettidas  aos 
agentes  encarregados  de  proceder  a  cobrança; 

c)  os  serviços  industriaes  do  Estado,  a  debito  de  outras 
administrações  ou  de  terceiros  e  cuja  importância  não 
tenha  sido  immediatamente  arrecadada  após  a  prestação  dos 
mesmos  serviços. 

d)  todas  as  outras  rendas,  taxas  ou  proventos  que  decor- 
ram de  direitos  pre-existentes  do  Estado  contra  terceiros  ou 
que  possam  originar-se  de  direito  novo  prescripto  em  leis,  re- 
gulamentos ou  contractos  approvados  ou  concluídos  no  de- 
curso do  anno  financeiro. 

Art.  144.  O  director  do  património  e  os  chefes  das  con- 
tadorias seccionaes  dos  Ministérios,  correios,  telegraphos, 
estradas  do  ferro,  linhas  de  navegação  e  outros  estabeleci- 
mentos industriaes  da  União,  bom  como  os  chefes  das  repar- 
tições de  Fazenda  na  Capital  Federal  e  os  delegados  fiscaes 
nos  Estados  provêem,  sob  sua  responsabilidade  pessoal,  nos 
limites  de  suas  respectivas  attribuições,  ao  lançamento  e  á 
integral  arrecadação  de  toda  a  receita  a  seu  cargo,  prove- 
niente das  fontes  enumeradas  nas  lettras  a  a  d,  dõ  artigo  pre- 
cedente. 

Art.  145.  A  receita  lançada  e  não  arrecadada  dentro  do 
oxercicio,  emquanto  não  vigorar  para  a  contabilidade  do  Es- 
tado o  regimen  da  competência,  deve  ser  annullada  no  exer- 
cício em  que  se  tenha  feito  o  lançamento  e  transferida  ao 
exercício  seguinte  como  divida  activa,  que  deverá  ser  re- 
gistrada para  se  proceder  á  sua  cobrança  immediata. 


Sectfão  III  —  Da  arrecadação 

\rt.  146.  A  arrecadação  da  receita  federal,  orçada  pelo 
Congresso  Nacional,  far-se-á.  em  dinheiro,  pelas  repartições 
competentes,  de  accôrdn  com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor 
o  sob  a  immediata  fiscalização  dos  respectivos' chefes,  sendo 
pcisnalnipnl.fi  responsável  o  funecionano  om»  'Ipr  cansa  a 
extravio  de  rendas  ou  omissão  de  cobrança,  por  deleixo,  in- 
execução dos  preceitos  regulamentares  e  os  superiores,  em 
ordeni  hierarchica.  que  deixarem  de  promover  a  cffcctwa 
responsabilidade  dos  seus  subalternos. 

Art.  147.  São  competente?  para  arrecada:-  'ronda?  da 
União : 

a)  as  delegacias  fiscaes  do  Thesouro  rocohedonas  ni- 
fandegas,  mesas  de  rendas  c  collectorias  federai,  quanto  a 
ronda  proveniente  das  fontes  i nbutarias: 

b)  as  agencias  ou  thesourariais  das  linhas  Im-o.as  cor- 
reios e  telegraphos  e  demais  estabeleçimon.os  ;ndns tn;  es  ao 
Estado,  quaesquer  que  sejam  suas  denominações,  quanto  a 
renda  oriunda  do  dominio  industrial  do  Unuio: 

c)  as  mesmas  repartições  designarias  nas  ali hca*  prece 
dentes  o  quaesquer.  indivíduos  devidamente  auton/ados,  em 


virludo  do  lei,  nomeação  ou  contracto,  quanto  &  ronda  deri- 
vada da  exploração  do  bons  mobiliários  ou  immobiliarios  do 
domínio  patrimonial  da  União. 

Paragrapho  único.  A  especificação  das  alineas  prece- 
dentes não  prejudica  a  competência  do  quaosquor  outros 
agentes  ou  repartições,  que  estejam  ou  venham  a  ser  legal- 
mente autorizados  a  arrecadar  rendas  ícaoraes  previstas  em 
leis,  regulamentos,  contractos  ou  quaesquer  outros  títulos 
assecuratorios  dos  direitos  do  Estado. 

Ari.  i'iS.  Não  será  admiti  ida  a  compensação  da  obri- 
gação de  pagar  nu  recolher  rendas  do  Estado  com  direito  cre- 
ditório contra  o  Tliesouro  Nacional,  salvo  disposição  expressa 
de  lei  em  contrario. 

§  1."  Na  disposição  deste  artigo  não  se  comprehendem  os 
exactores  federaes.  pelas  suas  commissõos  e  as  empresas  in- 
dusfriaes  do  Estado  pelas  despesas  urgentes  de  pessoal  e  ma- 
terial que,  em  virtude  de  leis  espociae?  ou  orçamenl árias,  fo- 
rem autorizadas  a  fazer  com  o  numerário  proveniente  das 
rendas  pelas  mesmas  arrecadadas,  desde  que,  porém,  lhes  te- 
nham sido  distribuídos  os  competentes  créditos. 

No  caso  cie  taes  credifos  não  lhes  terem  sido  distribuídos, 
tioverão  os  mesmos  estabelecimentos  cxl.rab.ir  guia  de  reco- 
lhimento do  renda,  e,  no  mesmo  acto,  fazer  pedido  do  suppri- 
raento  do  igual  quantia. 

')  Tivr.«m:m  Nar.innal  o  s-nao  delegacias  eacripfurarão  taes 
documentos  nos  ros-poelivos  caixas  como  recolhimento  o  sup- 
prirnoriln  e f feol i vos  do  numerário. 

.§  2.°  Nos  balanços  mensaes  dos  exactores  e  daquellas  re- 
partições, tanto  a  receita  como  a  despesa  serão  classificadas 
por  inteiro,  devendo  o  saldo  ser  recolhido  no  mez  subsequente, 
denlro  do  praso  marcado  pelo  Thosouro  Nacional  ou  pelas  de- 
legacias fi.sf.aes. 

Ari.  UO   Os  funecionarios  encarrepadns  da  arrecadação 
ou  cobrança  das  rendas  da  União  serão  responsáveis  pela  of- 
lecliva  percepção  das  rendas  que  lhes  competirem  arrecadar 
».„nrf§  responsabilidade    abrangerá  a  totalidade  dá 

renda  .a  arrecadar -si,  antes  de  obterem  baixa  das  certidões  ou 
lilulOb  de  arrecadação  não  realizada,  não  provarem  os  fun- 
cionários da.  mesma  incumbidos  que  praticaram  opportuna- 
mente  todas  as  diligencias  necessárias  para  a  cobrança. 
,«nJ  -  ,  caS0i  d0  aPurar-se  a  negligencia  na  falia  de  ar- 
rocadaeao.de  qualquer  quantia,  por  parte  dos  recebedores  ou 
uos  funecionarios  incumbidos  da  fiscalização,  serão  elles  ao 
lidariamen te  responsabilizados,  pelo  Tribunáf  de  Contai  S°; 
cujaRjur,Sdicção,  neste  particular,  ficam  sujeitos  ' 

do.  íTn?l^MÍ^f^^(;1■0-T,a^in8  Ínc":nbldos  ría  cohrança  exoentiva 
nos  undilGs  cia  União  devolverão  ás  repartições  romnpffmf^ 
as  certidões  'recebidas  que  não  forem '  iobffi  n^SsS 
fjrcs  annos  a  contar  de  31  de  dezembro  do  anno  da  Ke%a 
Devidamente  relacionadas,  as  certidões  serãc T  remcfS  até 
31  e  maio  de  cada  anno,  ao  Tribunal  de  Contas,  q^  verificar  A 
as  diligencias  effeotuodas.  e,  no  caso  de  omissão  ou  negl  gen- 
JVrnaíiS^0  C°m  °  §  2 '  a  resPo-^ilidagdegdan- 
ilõnC  ÍJÍfe  S(?±°  Posteriormente  devolvidas  ás  re- 


Secção  IV  —  Do  recolhimento 

rn^nâS-  150'  As  ícn?as  f°deracs  arrecadadas  pelos  agonies  ou 
repartições  competentes,  na  fórma  das:  leis   e  ■  regulamentos 


rfisnwílívnfl.  aoríín  rocnlhklnfl  nos  o.nfroa  ria  Tho«nurarla  floral 
do  Thesouro  Nacional  ou  do  suas  dologaoias,  directamente,  ou 
por  intermédio  das  repartições  poslaeso  agencias  bancarias, 
modianto  autorização  do  Ministro  da  Fazenda. 

Ari.  151.  Serão  recolhidas,  dentro  de  48  horas,  as  rendas 
arrecadadas  pelas  repartições  fedemos  do  Districío  Federal 
ou  das  Capitães  dos  Estados,  salvo  expressa  disposição  de  lei 
em  contrario. 

Art.  152.  As  rendas  arrecadadas  pelas  demais  repartições 
serão  recolhidas  dentro  dos  prasos  fixados  pelo  Thesouro  Na- 
cional e  suas  delegacias,  em  tabeliãs  registradas  pelo  Tribunal 
do  Contas. 

§  J.°  As  alterações  nesses  prasos  feitas  em  virtude  de  re- 
gulamentos especiaes  ficarão  dependentes  do  registro  do  Tri- 
bunal de  Contas,  para  entrarem  em  vigor. 

§  2.°  Consideram-so,  para  todos  os  effeilos,  rccplhidos  aos 
cofres  competentes  os  saldos  entregues  com  a  necessária  ante- 
cedência, ao  Correio  ou  aos  bancos  autorizados  na  fórma  da 
ultima  parle  do  art.  150.  Caberá,  ao  thesourciro  dos  Correios 
ou  aos  bancos  a  que  se  refere  este  paragrapho  fazerem,  dentro 
dos  prasos  legaes,  a  entrega  ao  Thesouro  e  suas  delegacias  das 
importâncias  remettidas.  ficandn  sujeitos  ao  juro  de  um  por 
cento  ao  mcz.  pelo  tempo  que  durar  a  indevida  retenção. 

Ari.  153.  O  recolhimento  do  rendas  cuja  arrecadação 
houver  sido  confiada:- a  particular,  far-se-á-  no  praso  dos 
respectivos  contractos. 

Art.  154.  Todos  quantos,  lendo  obrigação  de  recolher 
rendas  federaes,  as  retiverem  em  seu  poder  além  dos  prasos 
marcados,  ficam  sujeitos  ao  pagamento  do  juro  de  um  por 
cento  ao  moz  pela  móra. 

§  1.°  Aquelles  que  perceberem  vencimentos  mediante  per- 
centagens sobre  a  renda  arrecadada,  além  de  pagar  aquelles 
juros,  perderão  a  percentagem  relativa  á  importância  indevi- 
damente retida,  e  aquelles  que  tiverem  vencimentos  fixns  pa- 
garão, além  dos  mencionados  juros,  a  multa  correspondente  a 
tantos  dias  de  vencimentos  quantos  forem  os  do  retardamento 
da  entrega. 

§  2.°  Não  se  admittirá  prova  de  força  maior  para  exonera- 
ção do  responsabilidade  pelo  extravio  dos  saldos  não  recolhi- 
dos nos  prasos  fixados.  • 

Ari.  155.  Os  fieis  p  propostos  dos  ro.sponpavpís  por  di- 
nheiros públicos  entregarão,  diariamente  ou  no  dia  do  re- 
gresso de  commissõos  externas,  os  saldos  de  suas  caixas  aos 
seus  chefes,  ficando  estes  responsáveis  pelos  alcances  verifi- 
cados nessas  caixas,  ainda  que  seja  allegada  a  força  maior,  si 
não  hnuvp.r  sido  observada  esta  disposição. 

Art.  150.  Os  agentes  responsáveis  por  dinheiros  públicos 
não  serão  exonerados  da  responsabilidade  de  fundos  perdidos 
ou  furtados,  sinão  mediante  prova  de  força  maior  e  de  have- 
rem sido  observadas  todas  as  cautelas  e  presçripções  regula- 
mentares, excluindo  culpa  mesmo  leve  dos  agentes. 

Paragrapho  único.  Sem  prejuízo  de  ulterior  decisão  do 
Tribunal  de  Contas,  as  autoridades  fiscaes  ordenarão  o  reco- 
lhimento provisório  das  importâncias  que  supponham,  com 
justas  razões,  desviadas  dos  cofres  públicos,  sob  pena  de  juros 
da  móra,  suspensão  de  funcçõos  e  cobrança  executiva,  salvo 
deliberação  em  contrario  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  157.  O  recolhimento  de  rondas  aos  cofres  do  The- 
souro Nacional  n  suas  delegacias  far-se-á  sempre  cm  di- 
nheiro, na  espécie  determinada  em  lei.  ou  sen  equivalente  em 
vales  posl.aos  ou  de  estabelecimentos  bancários  devidamente 
autorizados  na  fórma  do  ai^t.  150,  ultima  parte. 

Paraerapho  único.  Os  vales  ouro,  emittidos  para  paga- 
mentos de  direitos  aduaneiros,  serão  cobrados  nessa  mesma 


espeoio  bú  convertidos  om  papol  moeda,  como  for  determinado 
pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Ari.  158.  As  importâncias  entradas,  a  .  qualquer  titulo, 
nos  cofres  das  repartições  publicas  ferloraos,  serão  levadas  A 
conta  do  Thesouro  Nacional  o  devidamente  oscripturadas  cm 
sua  contabilidade. 

Art.  159.  Qualquer  recolhimento  a  fazer-se  na  Ihosoura- 
ria  geral  do  Thesouro  ou  nas  thosourarias  das  delegacias 
fiscaes  será  acompanhado  de  uma  guia  do  rocei  In,  da  qual 
.  constarão : 

a)  o  exercício  a  que  pertence  a  somraa   a  recollior-se; 

6)  o  nome  da  pessoa  ou  do  agente  da  repartição  que  re- 
colher o  dinheiro; 

c)  a  proveniência  da  quantia  que  se  vae  recolher  e,  si  se 
tratar  de  saldo  de  adeantamento: 

I,  o  nome  da  pessoa  que  recebeu  o  adeantamento: 
TI.  o  nome  da  repartição  que  offeotuou  a  entrega: 

III,  a  data  cm  que  se  effectuou  o  adeantamento  e  a  im- 
portância deste; 

IV,  o  numero  e  data  do  aviso  ou  officio  que  requisitou  o 
adeantamento; 

V,  os  fins  a  que  era  o  mesmo  destinado  e  a  verba  por  onde 
devia  correr  a  despesa;  v 

cf)  o  titulo  e  capitulo  do  orçamento  óu  do  balanço  a  que 
deverá  ser  levada  a  importância  em  causa; 

e)  a  espécie  e  a  somma  total,  em  algarismos  e  por  extenso 
da  quantia  a  ser  recolhida; 

f)  data  e  assignatura  da  pessoa  ou  agonie  que  effectua  o 
recolhimento . 

§  1."  A  guia,  assim  organizada,  será  previamente  submefr- 
tida  ao  visto  do  cheís  da  secção  technica  de  contabilidade  ou 
pessoa  pelo  mesmo  autorizada,  afim  de  certificar-se  si  a  re- 
ceita pertence,  de  facto,  ao  exercício  indicado  e  se  acha  devi- 
damente classificada,  contendo  a  guia  todas  as  indicações  ne- 
cessárias á  respectiva  escripturação . 

§  2.°  No  caso  de  não  se  achar  a  guia  em  condições  de  <ser 
acceita,  o  funecionario  encarregado  de  visal-a  ministrará  á 
parte  todos  os  esclarecimentos  necessários  para  que  esta  possa 
reformal-a  devidamente. 

§  3."  Verificando  achar-se  a  guia  conforme  com  as  pre- 
soripeões  regulamentares,  o  funecionario  competente  apporá 
seu  ««Visto»,  que  datará,  e  assignará  de  modo  legível,  assumin- 
do, assim,  plena  responsabilidade  quanto  á  classifioação  da 
quantia  a  rncolher-se. 

Art.  160.  As  guias  de  recolhimento  de  saldos  pelos  agen- 
tes da  arrecadação  serão  organizadas  pela  fórma  prescripta 
nn  artigo  precedente,  devendo,  antes  de  serem  submettidas  ao 
«Visto»  do  chefe  da  secção  technica  ou  pessoa  pelo  mesmo  au- 
torizada, receber  o  certificado  da  secção  competente  de  que  a 
importância  do  saldo  a  recolher  confere  exactamente  com  o 
balanço  mensal  apresentado. 

Art.  101 .  O  escrivão  da  lhesonraria.  ao  receber  a  guia  do 
recolhimento,  verificará  si  ella  se  acha  anthenticada '  com  o 
visto  do  funecionario  competente  <?,  no  caso  affirmativo.  ex- 
pedirá o  respectivo  conhecimento,  que  deve  ser  presente  ao 
tnesoureiro  nn  so.n  fiel.  o  qual,  depois  do  achar  exacta  a  im- 
portância a  recolher,  dará  recibo  no  próprio  conhecimento 
expedido  pelo  escrivão. 

Art.  162.  A  guia  de  recolhimento  constituirá  documento 
de  entrada  na  escripturação  cio  caixa  geral,  recebendo  o  mes- 
mo numero  de  ordem  constante  do  conhecimento  entregue  ao 
interessado. 
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Art.  163.  Os  saldos  dispnnivois  das  delegacias  e  alfande- 
ga?, ou  ^uaesquer  romoasns  foi  las  ao  Thesouro,  por  via  ma- 
rítima ou  terrestre,  virão  acompanhados,'  de  officio,  cm  quo  se 
indicarão,  de  modo  preciso,  a  importância  e  as  espécies  re- 
mo tildas. 

Ari..  164.  A'  vista  das  indicações  feitas  no  officio,  o  es- 
crivão registrará,  no  livro  de  remessas,  a  importância^  no 
mesmo  officio  mencionada,  visará  o  officio  e  passal-o-á  ao 
thesoureiro  para  o  competente  recibo,  que  firmará  após  a 
contagom  dos  valores.  Feita  esta,  será  a  importância  que  for 
verificada  annotada  no  livro  de  remessas  e  levada  á  receita 
do  caixa  geral. 

Ari.  165.  O  officio.  com  a  informação  do  escrivão,  será 
enviado  á  Directoria  de  Contabilidade,  que  aceusará  o  recebi- 
mento á  repartição  remettente,  declarando-a  certa  ou  man- 
dando debitar  ou  creditar  o  thesoureiro  daquella  pela  diffe- 
rença,  a  menos  ou  a  mais,  encontrada. 

Art.  166.  A  abertura  do  volume  que  contiver  os  valores 
e  a  contagem  destes  será  feita  por  um  dos  fieis  na  presença 
do  thesoureiro  e  do  escrivão  ou  de  um  dos  seus  auxiliares. 

Art.  167.  O  escrivão  ou  o  seu  auxiliar  que  assistir  á  con- 
tagem dos  valores,  lavrará  termo  de  abertura  e  conferencia, 
sempre  que  se  verificar  differenc/a.  para  mais  ou  para  menos, 
quer  por  occorrer  acerescimo  ou  falta,  quer  por  serem  encon- 
tradas nota?  falsas  ou  sem  valor. 

Art.  168.  A  differença  encontrada  será  immediatamente 
aceusada  em  officio  acompanhado  do  termo  de  conferencia 
assignado  nelo  thesoureiro.  pelo  fiel  e  escrivão. 

Art.  169.  O  director  da  Receita  Publica  velará  para  que 
seja  recolhida  aos  cofres  públicos,  no  modo  e  nos  termos  es- 
tabelecidos pelas  leis.  regulamentos  ou  contractos  respecti- 
vos, a  importância  de  toda  e  qualquer  receita  que  de  qual- 
quer forma  tenha  sido  arrecadada.  " 

Paragrapho  único.  Para  integral  cumprimento  do  dis- 
posto neste  artigo,  os  agentes  da  arrpçadação.  embora  na  de- 
pendência immediata  da  administração  de  onde  provim  a  re- 
ceita, ficam,  no  que  concerne  ao  implemento  das  obrigações 
nue  lhes  cabem,  sob  a  fisonlização  directa  do  director  da 
Receita  Publica,  o  qual,  quando  occorrer  atraso  ou  qualquer 
outra  irregularidade  na  arrecadação  e  recolhimento  das  ren- 
das, poderá  promover  contra  os  mesmos  as  medidas  dé  rigor 
previstas  em  lei. 

Art.  170.  Para  a  demonstração  periódica  da  arrecadação 
e  do  recolhimento  das  rendas  publicas,  e  para  que  possam 
expreifar-se  a  autoridade  e  a  vigilnncia  do  director  da  Re- 
ceita Publica,  e  das  resipeotivas  administrações,  os  agentes 
da  arrecadação  o  as  demais  repartições  deverão  prestar  men- 
salmente contas  de  sua  gestão,  nos  termos  e  pela  forma  in- 
dicados nn  capitulo  TTT.  dn  presente  titulo. ' 


Secção  V  —  Da  receita  rios  depósitos 

Art.  171.  Os  depósitos  que  o  Governo  é  autorizado  a  ar- 
recadar, são  divididos  cm  tres  categorias: 

a)  Depósitos  públicos; 

b)  Depósitos  especificados: 

r)    Depósitos  de  diversas  origens. 

i  Art.  172.  Constituem  depósitos  públicos  as  importân- 
cias em  dinheiro,  assim  como  oa  bens  e  valores  não  amoeda- 
do.* pertencentes  a  terceiros  c  custodiados  em  cofre  especial 
por  ordem  emanada  de  autoridades  administrativas  ou  judi- 
ciaes. 

§  1.°  Pelos  depósitos  oriundos  de  nrdem  judicial  cobra- 
rão o  Thesouro  o  suas  delegacias,  quando  outra  tasa  não  te- 
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nha  Sido  estipulada  no  orçamento  do  rospectivo  exercício,  o 
premio -de  1  c/o,  que  será  deduzido  proporcionalmente  ás 
quantias  quo  so  forem  retirando. 

§  2."  Os  bons  o'  valores  nuo  amoedados,  pertencentes  a 
terceiros  e  recolhidos  a  repartições  publicas,  serão  vendidos 
em  hasta  publica,  decorridos  cinco  annos  de  seu  recebimento, 
devendo  as  importâncias  respectivas  ser  levadas  á  conta  de 
depósitos  c  creditadas  aos  respectivos  possuidores. 

Essas  importâncias  prescrevem  a  favor  da  Fazenda,  de- 
corridos trinta  annos  da  daf.a  do  recebimento  do  deposito. 

Não  se  incluem  neste  dispositivo  os  titulos  da  divida  pu- 
blica, os  valores  em  caução,  nem  os  recolhidos  em  virtude  do 
ordem  judicial. 

Art.  173.  São  depósitos  especificados: 

.1".  os  empréstimos  chi  cofre  de  orphãos; 

2o,  os  bens  de  defuntos  o  ausentes; 

3".  os  depcs.il os  das  caixas  económicas; 

■í°.  os  depósitos  dos  montes  do  soccorro; 

5o!  os  prémios  de  lolerias; 

()°,  os  saldes  dos  fundos  ou  caixas  ■especiacs; 

7°j  os  restos  a  pagar  provenientes  de  despesas  empe- 
nhadas em  cxcrcicios  anteriores. 

§  1.°  As  importâncias  provenientes  das  caixas  económi- 
cas vencerão  juros,  pela  taxa  annualmente  fixada  em  acto  do 
Ministro  da  Fazenda,  desde 'a  data  da  entrada  no  Thesouro 
e  suas  delegacias,  até  á  véspera  do  dia  de  sua  restituição 
úquolles  estabelecimentos,  e  de  taes  operações  se  fará  es-cri- 
pturação  methodica.  Na  falta  desse  acto  òbservar-se-á  o  dis- 
posto no  art.  496. 

§  2.°  A  importância  dos  juros  devidos  aos  depósitos  de 
quantias  não  recolhidas  ao  Thesouro  e  suas  delegacias  será 
imputada  á  responsabilidade  do  thesoureiro  das  caixas  eco- 
nómicas. 

§  3.°  Os  depósitos  provenientes  de  lestos  a  pagar,  capi- 
tulados no  n.  7  deste  artigo,  prescrevem,  a  favor  da  Fazenda, 
no  fim  de  cinco  annos.  a  contar  da  data  do  encerramento  do 
exercício  a  que  se  referirem. 

Art.  174.  Consideram-se  depósitos  de  diversas  origens: 

Io,  as  contribuições  para  os  hospitaes  de  caridade; 
2o,  as  contribuições  para  o  Asylo  dos  Inválidos  da  Pa- 
tria; 

3o,  as  emissões  de  vales  poslaes; 

4o,  as  multas  a  favor  dos  empregados  ou  de  particulares; 
5o,  as  rendas  estaduaes  ou  municipaes,  não  sujeitas  a 
encontro  de  contas,  arrecadadas  pela  União; 
(5o,  as  custas  judiciaes; 

7o,  as  percentagens  pela  cobrança  da  divida  activa; 
8o,  os  productos  das  apprehensõos  e  das  alienações  de 
bens  ou  valores  não  amoedados  pertencentes  a  terceiros; 

,  9o,  as  taxas  e  emolumentos  destinados  ao  custeio  das 
caixas  económicas; 

10,  as  consignações  descontadas  em  folha  de  pagamen- 
to aos  funccionarios  federaes  e  destinadas  a  pessoas  da  fa- 
mília dos  mesmos,  a  institutos  de  credito  ou  a  particulares; 

11,  os  supprimentos  dos  cofres  de  depósitos  e  cauções, 
depósitos  públicos  e  juros  em  deposito  e  outros; 

_  12,  todos  os  demais  recolhimentos,  descontos  ou  reten- 
ções mandados  considerar  como  depósitos  por  leis  especiaes. 
regu  amentos,  contractos,  ou  actos  administrativos  de  auto- 
ridades competentes. 

§  1.°  Os  depósitos  provenientes  de  consignações  descon- 
tadas aos  funccionarios  federaes  prescrevem  a  favor  da  Fa- 


zenda  si  não  forem  reolamados  dentro  de  oinco  annos  após 
o  encerramento  do  respectivo  exercício. 

§  2.°  Os  depósitos  para  os  quacs  corre  a  prescripçuo 
quinquennaria  serão  eseripturados  sempre  em  conta  distin- 
cta,  relativa  a  cada  exercício,  de  modo  a  facilitar  o  canoella- 
mento  periódico  daqucllos  que  reverterem  cm  beneficio  da 
União. 

§  3.°  O  cancel  lamento  a  que  se  refere  o  paragrapho  an- 
terior será  levado  a  effoilo  pelas  diversas  contadorias  sec- 
cionaes  da  Republica.,  cm  face  dos  .elementos  fornecidos  pela 
c? cri p!. ura <; fio  analytica  a  seu  cargo,  segundo  o  disposto  no 
paragrapho  anterior. 

Art.  175.  Os  depósitos  feitos  a  qualquer  titulo  nos  co- 
fres federaes  terão  escriptnração  especial  em  livros  auxilia- 
res apropriados,  segundo  as  regras,  formulas  e  modelog  ex- 
pedidos pela  Contadoria  Central  da  Republica. 

Paragrapho  único.  A  escripturação  dos  depósitos  será 
sempre  analytica,  nas  repartições  que  os  arrecadarem, 
abrindo-sc  conta  especificada  para  cada  natureza  de  depo- 
sito, com  indicação  nominal,  no  histórico,  de  cada  deposi- 
tante. 

Na  escriptnração  geral    centralizadora,    porém,  serão 
abertas  contas  synlhelicas,  na  conformidade    dos  balanços 
rnensaes  rio  cada  repartição. 

Art.  170.  Os  valores  não  amoedados' pertencentes  á  Fa- 
zfinda  Nacional.,  e  do  que  se  fará  sempre  registro,  ficarão  sob 
a  guarda  o  responsabilidade  dos  thesoureiros  das  repartições 
em  que  estiverem  depositados. 

Art.  177.  Os  saldos  não  applicados  da  receita  destinada 
a  constituição  de  fundos  especiaes  serão  transferidos  para 
depósitos,  no  fim  de  eada  exercício,  emquanlo  não  concluídos 
ou  cxl.incf.os  os* serviços  o.  que  se  referirem. 

Art.  178.  O  saldo  da  receita  de  depósitos  de  cada  ex- 
ercício será  applicado  na  acquisição  de  titulos  da  divida  pu- 
blica que  poderão  ser  alienados,  a  juízo  do  Governo,  para 
attender  á  restituição  dos  mesmos  depósitos. 


Secção  VI  —  Das  operações  de  credito 

Art.  179.  As  operações  de  credito  que  o  Governo  é  au- 
torizado a  offectuar,  são  de  duas  naturezas:  reaes  ou  compen- 
sa tivas.  Rcaes  são  as  operações  que  tocam  o  património  do 
Estado;  compensalivas  as  que  não  alteram  o  património  e 
das  quacs  não  decorre,  portanto,  ónus  algum  para  os  bens  pa- 
trimoniaes. 

§  1.°  Glassificam-se  na  primeira  categoria: 

a)  as  emissões  de  titulos  da  divida  externa; 

b)  as  emissões  de  titulos  da  divida  interna  consolidada, 
comprehendendo  as  apólices  da  divida  publica  e  as  obriga- 
ções do  Thesouro  a  prast;  longo  de  resgate; 

c)  as  emissões  de  títulos  da  divida  fluctuante,  compre- 
hendendo as  letras,  bónus  e  bilhetes  do  Thesouro; 

rf)  emissões  de  papel-moeda. 

§  r,°  Pertencem  á  segunda  categoria: 

o)  as  conversões  de  espécie; 

b)  os  suppriinentos  de  um  a  outro  exercício. 

Art.  180.  As  operações  de  credito  especificadas  no  §  1Q 
do  artigo  precedente,  só  poderão  se  reffectuadas  pelo  Thesouro 
Nacional  e  mediante  autorização  expressa  cm  lei  orçamenta- 
ria, ou  especial.  As  do  §  2o  do  mesmo  artigo,  poróm,  inde- 
pendem de  autorização  legislativa  e  serão  effectuadas  sob  a 
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responsãbilidade  pessoal  dos  choros  .das  repartições  para  tal 
fim  autorizadas.  „„  , 

Paragrapho  único.  São  competentes  para  eíícctuar  as 
operações  do  credito  capituladas  no  §  2"  do  art.  179  as  conta- 
dorias soccionaes  iimnediatamonto  subordinadas  á  Contadoria 
Central  da  Republica,  além  de  quaesquer  outras  que  possam 
vir  a  ser  a  tanto  autorizadas  pela  mesma  Contadoria  ou  pelo 
Ministro  da  Fazenda. 

Art.  181.  As  operações  do  credito  reaes,  classificadas  no 
§  1"  do  art.  179,  terão  dupla  escripturação :  na  escripta  fi- 
nanceira, a  debito  da  thesouraria  geral  e  credito  do  compe- 
tento  titulo  do  orçamento;  e  na  escripta  patrimonial,  em  con- 
tas syntheticas,  a  debito  do  Estado  e  credito  dos  portadores 
dos  respectivos  títulos  do  divida. 

Art.  182.  A  thesouraria  geral  do  Thesouro  Nacional  man- 
terá um  livro  caixa  especial  para  a  escripturação  metho- 
dica  de  todas  as  operações  de  credito  reaes.  Nenhum  titulo, 
porém,  poderá  ser  directamente  entregue  pelo  referido  caixa 
especial,  quaesquer  que  sejam  os  fins  a  que  o  mesmo  se  des- 
tine. Os  títulos  emittidos  pelo  caixa  especial  das  operações  de 
credito  serão  passados  por  supprimento  para  o  caixa  geral, 
que  effectuara  a  entrega  respectiva,  consignando,  assim,  a 
receita  e  despesa  correspondentes. 

Paragrapho  único.  Os  documentos  de  entrada  e  sahida  no 
caixa  especial  das  operações  de  credito  servirão  de  base  á 
escripturação  patrimonial. 

Art.  183.  Os  bilhetes  do  Thesouro  emittidos  por  anteci- 
pação de  receita,  quando  para  isso  estiver  o  Governo  auto- 
rizado iia  lei  do  orçamento,  e  até  a  importância  fixada  na  au- 
torização, serão  sempre  resgatados  dentro  do  exercício  respe- 
ctivo. 

§  1 . 0  As  emissões  de  taes  bilhetes,  serão  registradas  pelo 
Tribunal  de  Contas,  após  a  respectiva  operação,  ficando  o  The- 
souro obrigado  a  enviar  mensalmente  ao  mesmo  Tribunal  qua- 
dros demonstrativos  dos  bilhetes  emittidos  e  resgatados. 

§  2.°  A  emissão  do  bilhete  só  se  fará  após  á  entrada  da 
respectiva  importância  nos  cofres  públicos. 


CAPITULO  II 

DAS  QUITAÇÕES 


Secção  I  —  Das  quitações  dadas  pelos  agentes  da  arrecadação 

Art.  184.  Os  agentes  da  arrecadação  devem  fornecer  ás 
partes,  recibo  das  importâncias  que  arrecadarem,  pela  fdrma 
prescripta  nos  regulamentos  de  impostos  e  serviços  orgânicos 
de  cada  repartição. 

Taes  quitações  deverão  ser  destacadas  de  livros-talões', 
numerados  seguidamente  para  cada  exeroicio  e  para  cada 
agente. 

Art.  18,5.  Os  talões  de  recibos  serão  authenticados  pelo 
chefe  da  repartição  ou  pessoa  por.  esse  designada.  Os  talões  e 
livros  das  collectorias  federaes  serão  authenticados,  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  pela  Directoria  da  Receita  Publica,  o 
nos  demais  Estados,  pelas  delegacias  fiscaes. 

Art.  186!  Os  livros-talões  devem  ser  mantidos  com  a  mais 
escrupulosa  exactidão,  sujeitando-se  os  exactores  ás  penali- 
dades comminadas  nas  respectivas  leis  e  regulamentos  pela 
négliôéncia  ou  omissões  praticadas,  além  da  responsabilidade 
cílfliinal  que  deverá  ser  promovida  »&m  demora,  si  de  alguma 
lótíúA  Bè  verificar  fraude. 
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ArL  187.  Em  oaso  do  erro  quo  importo  na  inutilização 
<le  uma  ou  mais  folhas  do  livro-talao,  as  íolhas  inutilizadas 
dovom  sor  oolladas  no  verso  do  rospootivo  canhoto,  íazendo-so 
om  ambas  a  doolaraçã®  do  que  se  acham  sem  eíieito,  datada 
o  assignada  esta  pelo  exactor  e  seu  escrivão. 

ArL.  1&8.  Os  recibos  extrahidos  dos  livros-talõos,  além 
das  indicações  presoriptas  pelos  regulamentos  espeoiaos, 
devem  conter  o  nomo  da  pessoa  que  paga,  a  somma  arreca- 
dada, em  algarismo  e  por  extenso,  o  bem  assim  sua  prove- 
niência o  clãssifioação . 

Taos  recibos  serão  assignados  pelo  agente  da  arrecadação 
e  pelo  respectivo  escrivão,  si  do  tal  cargo  for  provida  a  re- 
partição arrecadadora. 

ArL.  189.  Os  canhotos  dos  talões  de  recibos  serão  uuuual- 
mento  recolhidos,  juntamente  com  os  livros  dc  escripturação, 
ás  repartições  de  que  immcdiaLarnenLe  dependam  os  exactores 
federaes. 


Secção  II  —  Das  quitações  dos  Ihesoureiros 

ArL.  190.  Os  Lhcsoureiros  das  repartições  federaes,  pelos 
recolhimentos  leitos  em  suas  caixas,  quer  pelos  próprios  con- 
tribuintes, quer  pelos  agentes  da  arrecadação,  devem  fornecer 
recibo,  destacado  do  livros-talões,  numerados  consecutiva- 
mente para  cada  exercício  e  para  cada  thesouraria. 

ArL.  194.  Os  livros-talGes  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
terior serão  authenticádos  com  a  rubrica  do  chefe  da  repar- 
tição a  quo  estiver  subordinada  cada  thesouraria  ou  pela 
pessoa  por  este  expressamente  designada,  devendo  a  rubrica 
ser  lançada  parte  sobre  o  canhoto  e  parte  sobre  a  folha  que 
se  destaca  para  ser  entregue  ao  interessado. 

Art.  192.  Nas  thesourarias  em  que  haja  escrivão,  o  re- 
cibo será  por  esto  passado,  datado  e  assignado,  juntamente 
com  o  thesoureiro,  que  assignará,  egualmente,  a  partida  de 
entrada  no  livro  caixa. 

Art.  193.  A  quitação  fornecida  pelas  thesourarias  deverá 
conter,  além  de  quaesquer  outras  especificações  que  se  fi- 
zerem necessárias: 

a)  o  nome,  cargo  ou  qualidade  da  pessoa  por  oonta  de 
quem  é  feito  o  recolhimento; 

b)  a  importância  recolhida,  em  algarismo  e  por  extenso; 

c)  o  exercício  a  que  pertence  a  quantia  recolhida  e  sua 
classificação; 

d)  a  espécie  dos  valores  recolhidos; 

e)  ,a  data  do  recebimento. 

Art.  194.  Uma  mesma  quitação  não  pode  referir-se  a 
recolhimento  relativo  a  differentes  administrações. 

Art.  195.  A  quitação  cuja  importância  escripta  por  ex- 
tenso não  corresponda  à  somma  lançada  em  algarismo,  só  será 
valida  pela  menor  quantia,  emquanto  não  se  fizer  prova  de 
que  o  recolhimento  teve.  effectivamente,  logar  pela  impor- 
tância maior. 

Art.  1 96 .  Nos  recibos  expedidos  pelas  thesourarias  nâo 
se  poderá  fazer  cancellamento  ou  substituição  de  palavras  ou 
algarismos,  nem  quaesquer  outras  alterações.  Os  erros  por- 
ventura commettidios  serão  corrigidos  mediante  annotações 
no  corpo  ou  no  verso  dos  talões  e  respectivos  canhotos . 

§  1.°  Quando,  em  vez  de  annotação,  for  necessário  an- 
nullar  o  recibo  expedido,  este,  depois  de  inutilizado  com  a 
declaração  de  achar-se  sem  effeito,  será  collado  ao  verso  do 
respectivo  canhoto. 

§  2.°  Si  o  canhoto  do  talão  n&o  se  achar  mais  na  thesou- 
raria, as  annotações  ou  a  annullação  serão  feitas,  mediante 
çommunicação  da  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro, 
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■Art.  197.  Em  caso  dc  dolo,  as  quilacoos  expedidas  pelas 
thòsourarias  a  íavor  dos  agentes  da  arrecadação  nâo  iazem 
prova  contra  o  Estado,  dosde  que  se  achem  destituídas  das 
iormalidades  estabelecidas  no  presente  regulamento. 

Art.  198.  As  quitações  dadas  pelos  fieis,  om  nome  aos, 
respectivos  thesoureiros,  obrigam  a  estes  para  Lodos  os  eilei- 
tos  legaes,  como  si  do  seu  próprio  punho  houvessem  as3i- 
gnado,  ficando-lhes,  entretanto,  assegurado  o  direito  regres- 
sivo contra  os  mesmos  lieis  em  caso  do  negligencia  ou 
fraude. 

Secção  Hl  —  Do  extravio  dos  conhecimentos  de  receita 

Art.  199.  Aos  thesoureiros  ou  escrivães  das  thesoura- 
rias é  expressamente  vedado  fornecerem  cópias  ou  segundas, 
vias  dos  conhecimentos  dc  receita  recolhida  nos  cofres  pú- 
blicos. ,       ,  ,  . 

Art.  .200.  No  caso  de  extravio  do  conhecimento,  sua 
'  falta  será  supprida  com  uma  certidão,  passada  a  requeri- 
mento da  pessoa  que  effectuou  o  recolhimento,  e  depois  de 
haver  esta  assignado  um  termo  no  qual  so  mencione  o  facto 
do  extravio  c  da  substituição  do  conhecimento  e  se  declare 
este  invalidado  para  todos  os  eíf eitos. 

Art.  201..  O  extravio  e  a  substituição  serão  annotados  no 
canhoto  do  onde  for  destacado  o  conhecimento  substituído.  - 
Art.  202.  Quando  se  tratar  de  conhecimento  de  quantia 
depositada  nos  cofres  públicos  e  que  deva  ser  restituida  con- 
tra exhibiçãó  c  entrega  do  mesmo  conhecimento,  só  poderá 
ser  este  supprido  por  certidão,  na  fórma  prescripta  pelo  ar- 
tigo 200,  decorridos  15  dias  da  publicação  de  um  annuncio  no 
Diário  Qfficial  e  em  um  dos  jornaes  de  maior  circulação  na 
localidade,  correndo  por  conta  do  interessado  as  despesas  com 
essa  publicação. 

Art.  203.  No  caso  de  destruição  do  conhecimento  do  de- 
posito, pôde  este  ser  supprido  por  certidão,  independente  da 
publicação  de  annuncio,  si  o  interessado  produzir,  juntamen- 
te com  seu  requerimento,  uma  declaração  authentica,  que 
comprovo  a  destruição  allegada. 


CAPITULO  III 

DA  CONTABILIDADE  DA  RECEITA  E  DAS  PRESTAÇÕES  DE  CONTAS  DOS 
AGENTES  DA  ARRECADAÇÃO 

Art.  204.  Todos  quantos  são  encarregados  de  arrecadar 
rendas  federaes  dc  qualquer  natureza  devem  mensalmente 
prestar  contas  dc  sua  gestão  ás  repartições  superiores  de  que 
imme-diatamente  dependam. 

Art.  205.  As  contas  a  que  se  refere  o  artigo  precedente 
serão  prestadas: 

a)  ás  alfandegas  da  União,  pelas  mesas  de  rendas  e  pos- 
tos fiscaes  que  lhes  são  directamente  subordinados; 

b)  ás  delegacias  fiscaes  nos  Estados,  pelas  collectorias 
federaes,  mesas  de  rendas,  alfandegas,  administrações  dos 
Correios,  estradas  de  ferro  <■;  demais  repartições  que  lhe  fo- 
rem para  tal  fim  subordinadas,  na  fórma  dos  respectivos  re- 
gulamentos; 

c)  á  Delegacia  do  Thesnnro  em  Londres  pelos  consulados 
o  legações  em  paizes  estrangeiros ; 

■  -d) .  a  . Directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional, 
pelas"  Collectorias'  Federaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  Bri* 
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i  .  iiwioc  miuiniw,  <  ue  eusl.oaro.111  serviços  públicos  por  moio 
^píSV'nmcn,0S  Jc,loa  r)cla  tesouraria  Geral  do  TheaouJS 
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e)&  Contadoria  Central  da-Republioa.  nelas  DalPMPiíu  um* 
caos  dos  Estados.  .Delegacia  do  fhesoSooS ^Londres  Tht 
aonraria  Geral,  Primeira  o  Segunda  Pagador  as  do  Thesouro 
Naciom  ,  Allandoga  o  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  cÍm 
da  Moeda  o  Imprensa  Nacional,  Administração  dos T  Correios 
do  Eslado  do  Rio  de  Janeiro,  Pogadorias  da  Marini! o da 
guerra  li._sl.rada  de  Ferro  Central  do  Brasil  iisDcotoria  Fp 
deral  de  Portos  Rios  o  Canacs,  Repartir õcl  gS  dos  Co?' 

Sal°  ,n08r«ní0i0?/Tl,OS  °-  quV8qV  óSas  íe^arU  õef ^ 
ír n      rin&i  íT-  m'-111  ^'''o^inaoão  immediata  á  Con- 
f.adona  Central  da  Republica  venha  a  ser  determinada  cor 
conveniência  do  serviço.  j««uau«i  pui 

Art.  200.  A.8  collectorias  foderaos  organizarão  e  re- 
gistrarão em  ivn.>  especial..  al.ó  o  dia  10  de  cada  moz  um  baZ 
lanço  da  receita  e  despesa  do  mez  anterior,  segundo  as  normL 
e  modelos  approvados  pela  Contadoria  Central  da  rIoSdÍS? 
annexando  ao  mesmo,  como  comprovantes,  as  guias  da  receita' 

nnnoi-t  0  0Si  documePl°*  da  despesa  paga,  com  as  respeXã 
quitações,  o  bem  assim  os  mappas  demonstrativos,  poi-  es- 
pécies e  valores,  das  estampilhas  recebidas  e  vendidas  no  mez 
a  que  se  refere  o  balanço. 

r  ph  J.  J;°,í°»,5illaníJ0  mensaI  asaim  organizado  será,  dentro  dos 
S       (  ostabelecidos  apresentado,  pelas  collectorias  federara 

3n  Th^m.r^v?'9  d(1  Jane\1'0'  í  Directoria  da  Contabilidade 
do  riiesouro  iSacional  c,  pelas  dos  demais  Estados,  ás  respe- 
ctivas delegacias  fiscaes. 

§  2.°  Uma  via  dos  balanços  mensaes  das  collectorias  fe- 
deraes no  Lslado  do  Rio  de  Janeiro  será  pelas  mesmas  en- 
viacia,  em  egual  data,  á  Directoria  da  Receita  Publica  e  ao 
.Lribunal  de  Contas. 

§  3.°  A  falta  de  observância  do  disposto  neste  artigo  será 

punida  com  a  pena  do  mulla  de  Rs.  500-?.  imposta  ao  infra- 

fe  i  ip  i°  1?í,ni3,ro  ,  da   Fazenda,  quanto  ás  collectorias  do 

w  ,  ^Rl0'  0  pclos  del°S'ados  fiscaes.  quanto  ás  dos  de- 
mais Jb.sladns. 

Art.  207.  Além  dos  balanços  mensaes.  as  collectorras 
Jederaes  organizarão  e  enviarão  ás  mesmas  repartições,  a 
rruo  se  referem  os  §§  1»  e  2o  do  artigo  procedente,  um  balanço 
aeíinitivo  da  icceita  c  despesa  do  exercício  anterior. 

S  i.u  Quando  houver  nas  collectorias  renda  lançada  a  ar- 
recadar ; no  período  addicional,  o  balanço  definitivo  será  en- 
viado ato  20  de  abril  e,  no  caso  contrario,  alé  20  de  ianoiroVlo 
cada  anuo.  •  ' 

§  2."  Annexa  ao  balanço  definitivo  remetterão  as  colle- 
clonas  uma  relação  das  rendas,  que  deixaram  de  ser  cobradas 
no  exercício  encerrado,  com  as  respectivas  certidões  das 
rjuao.s  conslarao  os  nomes  dos  devedores,  afim  de  se  proceder 
;i  cobrança  executiva,  o  bem  assim  unia  demonstração  da* 
despesas  ordenadas  mas  não  pagas  no  mesmo  periodo. 

Art.  208.  Recebidos  os  balanços  mensaes  das  oolleoto- 
nas  íloyom  as  delegacia?  fiscaos  o  a  Directoria  de  Conlabi- 
Jdadp  do  Thesouro  Nacional  proceder    immediatamenfe  V> 
respectiva  liquidação,  revendo  um  a  um  cada  balanço  o 
ri  ficando: 

a)  si  a  receita  so  acha  bem  classificada,  consoante  n*  di- 
versos títulos  do  orçamento  c  si  confere  com  as  guias  'annexa* 
ao  balanço;  " 

6)  si  a  renda  produzida  pelas  estampilhas  vendidas  está 
de  perfeito  accôrdo  com  as  demonstrações  annexas; 

Fazenda 
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c)  ai  a  despesa  paga  foi  devidamente  ordenada  c  ai  osLii 
regularmente  classificada,  do  accôrdo  com  as  respectivas  vor- 
ÍJii9  orçamentarias,  bem  como  si  conTere  om  sua  totalidado 
oom  os  (3onipruvanl.es  anncxos  a  cada  balanço; 

</)  si  os  cálculos  das  percentagens  abonadas  ao  eollcolor  e 
escrivão  oslão  ntt-  conformidade  da  labolla  c  normas  appro- 
vadas; 

ti)  si  as  importâncias  recolhidas  -parei  alnveiuo  por  Conta 
do  saldo,  btíin  como  o  saldo  finai  recolhido,  estão  dc  accôrdo 
uOM  ás  du  ilações  annexas  c  si  constam  cff activamente  cia  pro- 
pi'ia  cscripUi^açílo  da  delegacia; 

f)  si  rio  recolhimento  do  saldo  da  arrecadação  de  cada  col- 
lcctoriá  foram  observados  os  prasos  respeôtivamonte  marca- 
dos pela  delegacia  fiscal  ou  Directoria  da  Receita  Publica, 
providenciando,  em  caso  contrario,  para  a  applicaçãc  da  multa 
coitlminátla  lio  §  Io  do  art.  154  do  presente  regulamento; 

ff)  si  o  balanço  ou  os  documentos  apresentados  não  con- 
têm algum  erro  aritlimetico  contra  a  'Fazenda  Nacional  ou  o 
exacíor. 

.  §  j.°  Todos  os  erros  ou  irregularidades  encontrado.-; 
sorUo  corrigidos  ou  annotados  á  tinta  carmim  no  próprio  ba- 
lanço e  iínmediataménto  commun içados  ao  exaclor,  para  quo 
este  remetia  um  novo  exemplar  do  mesmo  balanço,  devida- 
mente rectificado,  c  indemnize  immcdialamcnto  a  Fazenda 
Nacional  de  quaesquer  prejuízos  contra  a  mesma  verificado.  O 
novo  balanço  será  annexado  ao  primitivo,  como  prova  da  re- 
ctificação feita,  c  nelle  se  annotará  o  recolhimento  das  diffe- 
renrjás  porventura  verificadas. 

§  2.°  As  differenças  acaso  verificadas  contra  o  collector, 
provenientes  de  saldo  a  mais  recolhido,  ser-lhe-ão  restituí- 
das mediante  requerimento  devidamente  processado  e  depois 
de  comprovado  o  recolhimento  em  excesso ; 

Àft.  2Ó9.  Feita  a  liquidação  de  cada  balanço,  á  vista 
dos  respectivos  comprovantes,  o  funecionario  delia  incumbido 
concluirá  o  seu  exame  por  uma  demonstração  summaria  da 
receita  c  da  despesa  e  da  situação  do  responsável  perante  a 
Fazenda  Publica. 

Art.  210.  A  demonstração,  assim  organizada;  acompanha- 
da dos  documentos,  que  lhe  serviram  de  base.  será  submetfcida 
ao  exame  dos  delegados  do  Tribunal  de  Contas,  das  Juni  aí?  de 
Fazenda  ou  dos  chefes  -das  repartições,  os  quaes,  depois  de  ve- 
rificarem a  legalidade  das  operações  delia  constantes,  manda- 
rão registral-a  em  livro  de  contas  correntes,  para  o  fim  de  se 
levantar,  em  tempo  opportuno.  a  tomada  annual  das  contas  de 
cada  responsável. 

Art.  211.  Ao  lançamento  do  resumo  nos  livros  de  con- 
tas correntes  dos  exactnros  procederá  a  escripluração  analy- 
tica  do  balanço*  pelos  títulos'  e  paragraphos  da  receita  e  peías 
verbas  e  sub-corisignações  da  desposa  nos  mappas  mensaes  a 
esse  fim  destinados. 

Ari  212.,  Obtida,  nos  mappas  a  que  se  refere  o  art  ido 
anterior,  a  fusão  dos  balanços  mensaes  de  todas  as  collccto- 
rias  federaes  do  Estado,  a  delegacia  fiscal  fará  organizar  um 
balanço  recapiíulativo  synthelico,  que  será  lançado  em  sua  es- 
cripturaçãó  centralizadora  a  credito  e  a  dcbitò  dos  respectivos 
titulos  orçamentários. 

Art.  2ií).  As  mesas,  de  rendas,  alfandegas,  administrações 
dos  Correios,  estradas  de  forro  c  demais  repartições  subordi- 
nadas, em  matéria  fiscal,  ás  delegacias  nos  Estados,  organiza- 
rão, egualmonte,  na  conformidade  das  normas  c  modelos  es- 
tabelecidos pelas  inslrucções  em  vigor,  um  balanço  mensal  dá 
receita  arrecadada  e  da  despesa  paga  no  mez  anterior,  e  o  re- 
metterão  ás  respectivas  delegacias  fiscaes,  dentro  dos  prasos 
estabelecidos,  sob  pena  de  multa  ma  fórma  do  art.  221. 
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Art.  SJ14.  Os  balanços  monsaes  das  repartições  a  que  90 
roforo  o  artigo  procedonto,  depois  do  escrupulosa-mcnto  exa- 
minados pela  1'õrma  estabelecida  no  arl..  208,  serão  egualmento 
lançados  na  oseri'pturação  centralizadora  dc  cada  delegacia, 
para  formação  do  balanço  geral. 

Ari.  210.  Incorporados  em  sua  cscripluração  gorai  cen- 
tralisadora  os  balanços  do  Iodas  as  repartições  subordinadas, 
inclusivo  03  do  movi  mento  próprio  de  suas  pagadorias  c  the- 
sourarias,  levantarão  as  delegacias  do  Thesouro  um  balanço 
mensal  synthelieo,  pelos  paragraphos  da  receita  e  verbas  da 
despesa,  segundo  ns  instrucções  c  os  modelos  expedidos  pela 
Contadoria  Central  da  Republica,  oncaminhando-o  a  esta 
mos  ma  contadoria  dentro  dos  prasos  estabelecidos  no  presente 
regulamento. 

Art.  21(5.  Na  organização  e  prestação  de  contas  da  re- 
ceita arrecadada  e  da  despesa  paga.  as  repartições  do  Dis* 
tricto  Federal  directamente  subordinadas  a  Contadoria  Cen- 
tral da  Republica,  observarão  as  mesmas  normas  proscri- 
ptas  neste  regulamento,  quanto  ao  exame  moral  e  aritnme- 
tioo  das  contas  dos  responsáveis,  de  modo  a  facilitar  o  mais 
possível  a  tomada  de  suas  contas,  mantendo,- sempre  em  evi- 
dencia, na  respectiva  escripturação,  a  situação  destes  para 
com  a  Fazenda  íNacnmai. 

Art;  217.  De  lodos  os  balanços  monsaes  remettidos  polaa 
repartições  subordinadas  á  Contadoria  Central  da  Republica, 
uma  segunda  via.  será  pelas  mesmas  repartições  encaminha- 
da ao  Tribunal  de  Contas,  para  que  possa  este  exercer  a  fis- 
calização o  a  vigilância,  que  lhe  estão  affeolas. 


TITULO  IV 
Da  despesa  publica 


CAPÍTULO  I 

NOH3IAS  GEUAES 


Secção  I  —  Preliminares 

Art.  218.  São  despesas  da  União  aquellas  leis  ge- 
raes  e  orgânicas,  leis  especiaes.  decretos  dn  Poder  Executivo 
regulamentos  e  outros  tilulos  legaes  de  divida,  que  determinam 
fiquem  a.  cargo  do  Governo  Federal,  seja  para  occorer  aos 
compromissos  da  divida  publica  consolidada  ou  fluctuante, 
seja  para  attender  ás  necessidades  dos  serviços  públicos 
creados  no  interesse  e  beneficio  da  Nação,  ou  acerescimo  do 
seus  bens  de  domínio  publico  ou  patrimonial. 

Art.  219.  A  despesa  da  União  ser;i  effectuada  do  aecôr- 
do  com  as  leis  orçamentarias  o  especiaes  votadas  pelo  Con- 
gresso Nacional,  constituindo  crime  de  responsabilidade  os 
actos  do  J' residente  da  Republica  e  dos  Ministros  de  Estado, 
que  contra  cilas  attenlarem. 

Art.  220.  E'  vedado  augmentar  os  créditos  vo lados  nas 
leis  de  meios  com  quaesquer  recursos  ou  rendas  dos  serviços, 
inclusive  multas,  que  constituirão  renda  eventual. 

Art.  221.  Os  funecionarios  administrativos,  que  prati- 
carem, sem  ordem  cscripla  dos  Ministros,  actos  contrários  a 
Ian*  leis.  incorrerão,  altfm  da  responsabilidade  criminal,  em 
multas  dc  200S  a  10:0008.  quo  serão  impostas  pelo  Tribunal 
de  Contas  e  cobradas  por  meio  de  descontos  da  quinta  parto 
dos  vencimentos. 

No  caso  de  os  haverem  praticado  por  ordem  escripta  dos 
Ministros,  para  se  isentarem  dessas  multas,  deverão  os  fun- 
ecionarios dar,  dentro  de  oito  dias.  conhecimento  do  facto  ao 
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Tribunal  do  Contas,  que  procederá  como  julgar  de  direito,  fa- 
zendo, em  Lodo  o  caso,  a  communicação  delles  ao  Congresso 
Nacional . 

Art.  222.  A  execução  das  leis  de  despesa  íar-se-ia  cslri- 
ctamcnl.0  segundo  as  discriminações  das  tabeliãs  explicativas, 
de  que  trata  o  art.  45,  n.  I,  ou  das  demonstrações  enviadas 
ao  Congresso  para  concessão  de  créditos  addicionaes,  obser- 
vadas as  alterações  feitas  pelo  Poder  Legislativo. 

§  I."  Publicadas  as  leis  de  despesa,  lançará  o  Tribunal  do 
Contas,  cm  seus  registros,  os  créditos  nellas  votados,  e  orga- 
nizarão os  Ministérios  as  tabeliãs  de  distribuição  de  créditos 
ás  diversas  repartições,  indicando  as  estações  pelas  quaes  se 
devem  realizar  os  pagamentos  das  despesas. 

§  2°  Nas  mesmas  tabeliãs1  indicarão  os  Ministérios  as  ver- 
bas pelas  quaes  poderão  os  chefes  de  serviço  expedir,  ordens 
de  pagamento  a  serem  cumpridas  no  Thesouro  Nacional,  me- 
diante registro  do  Tribunal  de  Contas. 

Art.  223.  .Dentro  de  dez  dias,  contados  da  publicação  das. 
leis  de  despesa,  as  tabeliãs  de  distribuição  de  créditos  serão, 
pelos  Ministérios,  remettidas  ao  Tribunal  de  Contas,  que,  de 
preferencia  a  qualquer  outro  serviço,  as  examinará  e  lhes 
dará.  registro,  também  no  praso  de  dez  dias,  si  estiverem  re- 
gularmente organizadas,  transmittindo  á  Contadoria  Central 
da  Republica,  dentro  de  Lres  dias,  as  tabeliãs;  que  houverem 
sido  registradas  e  devolvendo  aos  Ministérios  as  que  o  não 
forem,  dentro  do  mesmo  praso. 

Art,  224.  No  caso  de  não  serem  registradas  a  tempo  as 
tabeliãs,  o  pagamento  do  pessoal,  inclusive  ajudas  de  custo 
e  gratificações  legaes.  será  feito  a  titulo  provisório,  de  accôr- 
do  com  as  distribuições  anteriores,  até  o  registro  das  novas 
tabeliãs . 

Art.  225.  No  caso  de  erro,  falta  na  distribuição  ou  in- 
sufficiencia  dos  créditos  distribuídos,  os  chefes  das  reparti- 
ções pagadoras  solicitarão  aos  Ministérios  a  concessão  dos 
créditos  reputados  necessários. 

Art.  220.  Aos  funecionarios  das  directorias  de  Contabi- 
lidade dos  Ministérios  e  aos  do  Tribunal  de  Contas,  com  exer- 
cido nas  mesmas  repartições,  inclusivo  aos  que  faltarem  ao 
serviço  e  sem  excepção  de  categoria  —  será  applicada  uma 
multa  correspondente  aos  vencimentos,  que  tiverem  de  re- 
ceber durante  todo  o  tempo,  que  exceder  aos  prasos  marcados 
no  art.  223  para  organização  das  tabeliãs  de  créditos  e  seu 
registro  e  devolução. 

§  1.°  A  multa  estabelecida  neste'  artigo  será  imposta,  ex- 
officw,  pelo  presidente  do  Tribunal  de  Contas  e  communicada 
ao  Ministério  respectivo  e  ao  da  Fazenda,  para  o  desconto  em 
folha,  pela  quinta  parte  do  vencimento. 

§  2.°  Pela  effectiva  cobrança  da  multa  na  forma  acima 
mdicada,  responderão  os  funecionarios.  qnc  tiverem  dc  orga- 
nizar as  folhas  de  pagamento,  desde  que  tenham  recebido  a 
autorização  para  annolar  o  desconto,  bem  como  os  chefes  das 
repartições,  que  deixaram  de  encaminhar  tae?  autorizações 
áquelles  funecionarios - 

Art.  227.  Toda  despesa  do  Estado  passa  por  Ires  es- 
tágios: 

a)  o  empenho; 

b)  a  liquidação; 

c)  o  pagamento. 


Secção  II  —  Do  Empenho 

Art.  228.  Empenho  de  despcs'a  é  o  acto,  emanado  de 
autoridade  competente,  que  crêa  para  o  Estado  uma  obriga- 
ção d'e  pagamento. 
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Art.  229.  São  competentes  para  omponhar  desposas  do 
Estado  : 

a)  o  Poder  Ltígislativd; 

b)  o  Poder  Executivo; 

c)  o  Poder  Judiciário. 

§  1.°  São  empenhos  legislativos  os  que  se  originam  dire- 
ctamente de  actos  do  Poder  Legislativo,  vinculado  o  Estado 
para  com  terceiros  po  r  uma  de  terminada  despesa,  ou  cate- 
goria do  despesa,  fixas  ou  variáveis. 

§  2.°  Derivam-se  do  Poder  Executivo  os  empenhos  con- 
tractuacs  e  administrativos. 

a)  são'  contractuaes  os  empenhos  oriundos  de  contractos 
perfeitos  e  acabados,  submettidos  ■  previamente  a.'o  exame  c 
registro  do  Tribunal  de  Contas; 

b)  são  administrativos  os  que,  independentes  de  contra- 
cios,  promanam  de  actos  de  autoridade  directa  ou  delegada.- 
A  delegação  de  autoridade  para  empenhar  despesas  compre- 
hende  créditos  á  disposição  do  funecionario  delegado  ou 
adeantamenltís  feitos  ao  mesmo. 

§  3.°  São  empenhos  judiciaes  os  que  decorrem  de  actos 
da  autoridade  judiciaria,  comprehendendo  tanto  as  sentenças 
passadas  em  julgado  como  as  custas  judiciarias. 

Art.  230.  Constituem  empenho  sobre  as  respectivas  do- 
tações orçamentarias  de  cada  exercicio: 

a)  a  despesa  permanente  e  de  caracter  geral  devida  an- 
nualmente  em  virtude  de  leis  geraes  e  orgânicas; 

6)  a  despesa  autorizada  por  leis  especiaes,  repartida- 
mento  por  vários  annos,  e  pela  quota  fixada  para"  cada  anno; 

c)  a  despesa  dependente  de  contractos  legalmente  fir- 
mados e  registrado»'  pelo  Tribunal  de  Contas,  ou  suas  delega- 
ções, pela  parte  vencível,  em  cada  exercicio; 

d)  a  despesa  por  vencimentos,  salários,  pensões,  alu- 
gueis, arrendamentos,  toros  e  outras  semelhantes,  de  quantia, 
e  praso  de  vencimento  fixo  c  predeterminado  dentro  do  anno 
financeiro,  pela  importância  resultante  dos  respectivos  títu- 
los ou  tabeliãs  de  distribuição  de  créditos  organizadas  de  con- 
formidade com  as  disposições  do  presente  regulamento  e  pré- 
viamonte  registradas  pelo  Tribunal  de  Contas; 

e)  a  despesa  obrigatória  ordinária,  cujo  empenho  emerge 
contemporaneamente  ao  acto  que  lhe  reconhece  é  determina 
a  importância,  sobre  a  base  dos  documentos  exigidos  e  com 
as  normas  estabelecidas  pelas  leis  e  regulamentos  respectivos; 

f)  a  despesa  facultativa,  eventual  e  variável  decorrente 
cie  créditos  orçamentários  ou  addicionaes,  cujo  empenho  se 
iV)i.'Mia  com  netos  minisleriaes.  que  lenham  por  objoclo  um 
debito  do  Estado,  indiquem  o  nome  do  credor,  autorizem  o 
pagamento  da  respectiva  importância  e  sejam  registrados 
pelo  Tribunal  de  Contas  ou  suas  delegações,  anteriormente  á 
ordenação  do  pagamento  ou  ainda  com  o  próprio  acto,  que  o 
ordena,  desde  quo  o  credito  correspondente  tenha  sido  pre- 
viamente registrado  pelo  mesmo  Tribunal. 

Art.  231.  O  empenho  da  despesa  não  poderá  exceder  ás 
quantias  fixadas  pelo  Congresso  Nacional. 

§  1.°  Para  integral  execução  do  disposto  neste  artigo,  ne- 
nhuma despesa  publica  poderá  ser  empenhada  sem  que  do 
credito  respectivo  tenha  sido  préviamente  deduzida  a  impor- 
tância da  mesma,  excepto  no  caso  de  emponho'3  legislativos 
ou  judiciaes,  como  os  vencimentos  e  pensões  do  pessoal  activo 
e  inactivo,  as  sentenças  judiciarias  e  outras  da  mesma  na!u- 
reza,  cuja  autorização  de  despesa  corresponda,  pelo  seu  cara- 
cter imperativo,  ao  próprio  acto  do  empenho,  e  cuja  dotação, 
préviamente  fixada,  nãn  possa  ter  outra  appliracão  sinão 
aquella  expressamente  designada  na  lei,  que  autorizou. 
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■  |  S.°  Os  empenhos  desta  ultima  natureza  independem  do 
registro  próvio,  bastando,  para  o  s«u  offootivo  pagamento,  o 

registro  da  autorização  legal  c  do  aclo,  que  ordenar  a  desposa. 

Ari.  232.  A  deducção  a  que  se  roforc  o  artigo  preceden- 
te far-sc-á  —  na  repartição  a  que  pertencer  a  dolação  or- 
çamentaria ou  a  que  tenha  sido  distribuído  credito  por  conta 
de  consignação  do  caracter  geral  —  em  registros  especial- 
mente destinados  a  osso  fim,  segundo  as  inâtrucçõos  o  mo- 
delos expedidos  pela  Contadoria  Central  da  Republico,  o  terá 
por  bnse  o  acto  originário  do  ompenho,  do  qual  uma  segunda 
via  ou  cópia  authenticada  será  na  mesma  data  remottida,  em 
protocollo  ou  sob  registro  postal,  ao  Tribunal  do  Gontaa,  nesta 
Capital,  ou  a  suas  delegações,  nos  Estados.  Cópias  idênticas 
ou  terceiras  vias  serão  também  enviadas,  na  mesma  data,  á 
Contabilidade  do  Ministério  a  que  estiver  subordinada  çada 
repartição. 

Paragrapho  unioo.  Constituem  documentos  originários 
dos  empenhos  contraotuaes  e  administrativos: 

a)  os  contractos  executivos  perfeilos,  isto  é,  aquelles  nos 
quaes  todos  os  elementos  do  contracto  são  fixados,  tanto  em 
relação  ao  objoclo  como  ao  prasu,  quantidade,  preço  c  de- 
mais condições  necessárias  A  sua  integral  execução,  pela  som- 
ma  préviamente  determinada,  quer  o  cumprimento  das  obri- 
gações estipuladas  se  verifique  do  uma  so  vez,  quer  pareei- 
ladamente; 

b)  os  actos  decorrentes  de  contractos  executivos  imper- 
feitos ou  em  que  uma  ou  algumas  condições  não  possam  ser 
desdo  logo  fixadas,  impossibilitando  a  determinação  definitiva 
da  quantia  a  empenhar. 

Nesta  hypothese  serão  as  despesas  empenhadas  á  me- 
dida que  forem  sendo  conhecidas  pela  requisição  dos  forne- 
cimentos ou  pelo.  implemento  das  obrigações  estipuladas. 

Tratando-se  de  compromisso  a  ser  pago  om  moeda  es- 
trangeira, por  conta  de  créditos  om  papel,  precederá  ao  apto 
de  empenho  a  tomada  de  cambiaes  ou  requisição  de  ordem 
fcelegraphica,  para  fixação  do  cambio.  Esses  recursos  ficarão 
em  deposito  no  Thesouro  Nacional  ou  na  Delegacia  do  Tlic- 
souro  em  Londres,  ate  á  occasião  do  efleclivo  pagamento,  ou. 
si,  por  qualquer  circumstancia.  se  tornar  este  indevido,  ato" 
que  lhes  seja  dada  outra  applicação; 

c)  os  actos  dos  Ministros  ou  dos  chefes  das  repartições  fe- 
doraes,  ereando  compromissos  para  o  Estado,  dentro  das  do- 
tações orçamentarias  consignadas  aos  serviços  a  seu  cargo, 
obsorvando-se  quanto  ao  fornecimento  de  materiaes  e  pre- 
stação de  serviços  o  disposto  nos  arts,  236  a  238, 

As  despesas  provenientes  do  passagens,  frei  es,  serviro 
telegraphico,  telephonico,  fornecimentos  de  força  e  luz  e  ou- 
tras, cuja  importância  exacta  não  soja  préviamente  conhecida, 
serão,  por  aclo  expresso  dos  chefes  das  repartiítões,  empe- 
nhadas por  estimativa,  no  principio  do  cada  anno,  tomando-se 
por  base  a  despesa  do  anno  anterior  e  dando-sc  aos  interes- 
sados conhecimento  da  importância  empenhada; 

o)  os  actos  das  mesmas  autoridades,  delegando  poderes  a 
funccionarios  subal lemos  para  assumirem  taes  compromissos, 
jor  conta  de  adoanlamentns  de  fundos  ou  de  preditos  distn- 
)ii idos.  Os  pedidos  de  adeantamento  de  fundos  ou  de  distri- 
buição do  créditos  serão  escripturados  simultaneamente  como 
despesa  empenhada  o  pagamenlo  requisilado.' 

Art.  233.  O  Tribunal  de  Contas  o  suas  delegações,  re- 
cebendo as  segundas  vias  ou  cópias  authentieas  dos  documen- 
tos originários  do  empenho,  que  lhes  devem  ser  enviadas  na 
forma  do  artigo  antecedente,  não  procederão  a  escripturaçào 
alguma,  mas  organizarão  das  mesmas  archivos  especiaes, 
obedecendo  ao  numero  de  ordem  de  cada  procedência,  do  modo 


quo,  ao  rocoborom  poaloriormcnto  as  requieiçOos  do  paga- 
mento, pousam  oorn  presteza  verificar  ai  n  primeira  viu  do  do- 
cumento do  empenho,  annoxada  a  taoa  processos,  está  cm 
Indo  conformo  com  a  segunda  via  ou  cópia  oxisLonio  om  seu 
archivo,  c  só  nesta  hypplhosc  poderá  sor  rogisl.rada  a  despesa. 

§  1.°  Verificada  a  exactidão  da  primeira  com  a  segunda  via 
do  documento  do  empenho,  será  esta  rol  irada  do  arohivo,  ca- 
rimbada com  a  declaração  de  achar-se  liquidada  a  despesa  rola- 
tiva,  e  annoxada  ao  processo  da  requisição  do  pagamento. 

§  2.°  Si  se  tratar  do  empenho  global,  ou  por  estimativa, 
cuja  despica  lenha  de  ser  processaria  parcclladamonte,  em 
voz  de  annexar-so  a  segunda  via  ao  processo,  far-se-á  no  verso 
da  mesma  a  deducção  gradual  das  parcellas  que  forem  sendo 
liquidadas,  e  só  na  ultima  será  feita  a  juntada  a  que  se  re- 
fere o  paragrapho  anterior. 

§  3."  Não  concordando,  porém,  a  primeira  com  a  segunda 
via,  o  Tribunal  de  Çonlas  e  suas  delegações  devolverão  o  pro- 
cerfso  á  repartição,  que  o  lenha  encaminhado,  salientando  os 
ponfos  de  divergência,  afim  de  serem  oonvenienleinenlc  ex- 
plicados. 

ArL  23  i.  No  caso  em  que,  por  qualquer  circumstancia, 
lenha  de  ser  annullado  algum  empenho  de  despesa,  cuja  se- 
gunda via  já  houver  sido  remettida  ao  Tribunal  de  Contas  ou 
suas  delegações,  será  a  devolução  desta  obrigatoriamente  re- 
quisilada  em  officio  de  onde  conslcm  as  razões  da  annullação. 

ArL  235.  O  Tribunal  de  Contas  o  suas  delegações  fisca- 
lizarão rigorosamente  a  data  do  recebimento  das  segundas 
vias  ou  cópias  dos  documentos  de  empenho,  de  modo  a  não 
serem  ultrapassados  os  prasos  máximos  de  cinco  dias  para  as 
repartições  das  capitães  o  20  para  as  do  interior,  contados 
da  cata  em  que.  pela  repartição  competente,  tenha  sido  feita 
a  deduecãn  na  verba,  ate"  o  dia  do  recebimento  de  laes  segun- 
das vias  ou  cópias. 

§  |.°  Para  os  fins  do  disposto  neste  artigo,  todas  as  vias  rio 
documento  originário  do  empenho  conterão,  expressa,  a  deola- 
ração  de  ler  sido  o  importância  do  mesmo  deduzida  do  cre- 
dito respectivo,  na  sub-cousignnção  indicada.  Tal  declaração 
sorií  datada  e  assignada  pelo  empregado  quo  effectuar  a  dedu- 
cção e  visada  pelo  respectivo  chefe,  assumindo  ambos  a  res- 
ponsabilidade solidaria  da  veracidade  dessa  declaração. 

§  2.°  A  disposição  precedente  appliea-se  ans  empenhos 
giobaes  ou  por  estimativa,  cujo  acto  originário  servirá  de 
base  á  primitiva,  eseripturação.  Neste  caso,  porém,  ns  requi- 
sições parciaes  do  pagamento,  em  vez  de  trazerem  annoxo  tal 
diiciment.o.  mencionarão  n  numero  de  ordem  do  registro  sh- 
ba!,  o  só  na.  ultima  requisição  será  l>Ha  o  juntada  do' referido 
acto  ortainoviò.  no  qual.  entretanto.  serão  obrigatoriamente 
nnnoladas  as  requisições  parciaes  cie  pagamento,  ato  á  ex- 
tincoão  do  compromisso  assumido,  quer  por  haver  sido  attin- 
ffido  o  limite  máximo  da  estimativa,  quor  por  ter  sido  a  mes- 
ma demasiada.  Nesta  hypolhose  far-se-á  reverter  ao  credito 
respectivo  o  saRlo  do  empenho  quo  so  annullar.  fazendo-se 
immodialamente  ao  Tribunal  de  Contas  os  seus  delegados  as 
necessárias  communicações. 

§  3."  O  Tribunal  de  Contas  c  suas  delegações  não  proces- 
sarão as  requisições  de  pagamento  de  despesas  empenhadas 
cujas  segundas  vias  ou  cópias  não  constem  do  seu  arebiyo. 
saivo  em  caso  do  extravio,  devidamente  provado  com  o  recibo 
lançado  no  protocollo  de  entrega  ou  com  o  talão  do  registro 
postal.  Desta  circumstancia  se  fará  menção  no  processo,  para 
os  e  ff  eitos  legaes.  . 

g  4.°  Não  processarão,  cgualmcnle,  as  requisições  de  paga- 
mento que  deixarem  de  trazer  annexa  a  primeira  via  do  do- 
cumento originário  do  empenho  ou  que  não  mencionarem  o 


seu  numero  de  ordem,  quando  sc  tratar  do  empenho  global  ou 
iwr  estimativa.  No  caso  do  extravio  da  primeira  via  sora  cila 
supprida  por  um  certificado  lavrado  pela  repartirão  a  que  a 
mesma  pertencer. 

_  Art.  230.  Todas  a?  encornmeiulas  011  requisições  do  raa- 
forial  do  qualquer  natureza  para  os  depósitos,  almoxarifa- 
dos, intendências  ou  quaesquer  repartições  publicas  deverão 
sor  feitas  por  esenipto,  por  1'unccionario  da  repartição,  que 
necessitar  cio  mesmo  material,  mediante  pedido,  em  tros  ou 
mais  vias,  contendo: 

a)  a  verba,  a  consignação  e  a  sub-consignação  por  onde- 
deve  correr  a  despesa; 

h),  o  nome  do  fornecedor; 

c)  ,  a  quantidade,  qualidade  c  preço  do  material; 

d)  ,  a  importância  total  do  pedido,  em  algarismos  e  pnr 
extenso; 

c),  o  numero  de  ordem  do  artigo  no  contracto,  si  houver 
/),  a  declaração  exigida  no  §  Io  do  artigo  procedente 
feita  cm  todas  as  vias  do  pedido. 

§  1.°  A  primeira  via  do  pedido,  que  constituirá  o  do- 
cumento essencial  do  empenho,  será  entregue  ao  fornecedor  o 
a  segunda  c  terceira  terão  o  destino  recommendado  no  art  232 
deste  regulamento,  ficando  o  canhoto  na  repartição  interessada 
no  fornecimento. 

§  2.°  Os  almoxarifes,  intendentes  ou  quaesquer  outros 
iunccionanos  a  quem  incumba  o  recebimento  dn  material'  n3o 

5n°Sda/  en,Tada  no  mesmo  RÍna0  á  vista  da  primeira  via 
cio  pedido  formulado  nos  termos  deste  artigo,  na  qual  darão  re- 

fíl  n  ?\  otUinf°"a  a0  tmteressíld°.  Para  que  este  possa  jun- 
iai-a  a  respectiva  conta. 

mMAJ;  .23.7-  Dos,  serviços  prestados  á  União  serão  entre- 

ffo?amSnlJnn  «nSÍ^  conh/ciment°s.  do  nue  constem  miní- 
?,,nn«™      ■  0  norne  d-°  crodor'  0  serviço  prestado.  0  nome  do 

mnni«rt,i  238,  ?anío  08  Pedidos  de  material  como  os  conheei- 

arts l° m  o^f  l?rZSÍãAS-  a,Wso  referoni  os  pi-eceSSs 
diis  o  23/,  serão  destacados  de  vros-lalõcs  distmMn* 
íffiítíiS6?6  authenti°^08,  em  que  serão  lavradS  ter™  de 

Sltffi  5i?  fJ^^^Weotivamente.  no  primeiro  o  o 
intimo  dia  util  do  anno  financeiro 

necimento  ou  nresS'  quq  ordenarem  for- 

quantias  pp^iamonSX^q  n!7nC?S«  d°  CU3f£  ^edente  ás 
sujeitos  as  nenSidades  ^ ?n  .V  ^?°"gress?  Naci(?nal  ficarão 

de  «^o  ftó  «MIS?^»^" 
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dispensa  de  providenciar  immertiatamento  sobro  a  solicitação 
ou  abertura  do  credito  suppl ementar,  especial  ou  extraordi- 
nário indispensável  a  legalização  da  despesa. 

§  1."  Autorizado  excepcionalmente  o  empenho  da  despesa, 
pela  fórma  estabelecida  no  §  Io  do  art.  240,  será  este  escri- 
pturado  provisoriamente,  á  conta  do  reforço  pedido  ao  Con- 
gresso ou  ao  Poder  Executivo,  fazendo-so  no  verso  do  do- 
cumento originário  do  empenho  a  declaração  de  haver  sido  a 
importância  do  mesmo  abatida  do  reforço  solicitado,  embora 
não  concedido. 

§  2."  Aberto  o  credito  legalizador  da  operação,  será  para 
cllo  transferida  definitivamente  a  escripturação  do  empenho, 
fazendo-se  ao  Tribunal  do  Contas  a  necessária  cómmunicação! 
adm  do  ser  annotada  na  segunda  via  ou  cópia  em  seu  podeis 
sem  o  que  não  serão  processadas  as  respectivas  contas. 

§.  3."  Si  o  credito  não  fôr  concedido  até  o  ultimo  dia  cio 
exercício  financeiro,  as  importâncias  dos  empenhos  feitos  nas 
condições  precedentes  serão  annulladas  o  levadas  á  responsa- 
bilidade individual  dos  chores  das  repartições  que  os  auto- 
rizaram. 

Arl,.  2.42.  Embora  haja  credito  consignado  no  orçamento, 
as  encommendas  de  material  no  estrangeiro,  para  qualquer 
Ministério,  só  poderão  ser  feitas  com  prévia  acquiescencia  do 
Ministro  da  Fazenda. 

Paragrapho  único.  A  intervenção  do  Ministro  da  Fazenda 
tem  per  fim: 

a\  tratando-so  de  créditos  em  ouro.  declarar  si  o  Thesou- 
ro  Nacional  está  ou  não  devidamente  habilitado  com  fundos  no 
estrangeiro  para  attender  ao  pagamento  da  encommenda  den- 
tro do  praso  estipulado; 

h)  tratando-se  de  encommenda  a  ser  paga  em  moeda  es- 
trangeira por  conta  de  créditos  em  papel,  autorizar  a  acquisi- 
çao  de  cambiaes  ou  expedição  de  ordem  telegraphica.  para 
fixação  do  cambio  que  terá  de  servir  cie  base  ao  empenho  da 
despesa,  na  fórma  prescripta  pelo  art.  232,  paragrapho  único, 
letra  b,  3a  parte. 

Art.  243.  Os  chefes  das  contabilidades  ministeriacs,  das 
dos  Correios,  Tclegraphos  e  outros  estabelecimentos  indus- 
triaes  da  União,  enviarão  ao  Ministro  da  Fazenda  e  á  Conta- 
doria Central  cia  Republica,  até  o  dia  5  de  cada  mez  e  sob  as 
penas  do  art.  221,  a  relação  das  despesas  empenhadas  no  mez 
anterior,  de  que  tiverem  conhecimento,  em  face  de  elementos 
próprios  ou  das  terceiras  vias  ou  cópias  dos  documentos  de 
empenho  que  lhes  devem  ser  remettidas  pelas  repartições 
subordinadas,  na  fórma  prescripta  pela  ultima  parte  do  arti- 
go 232. 

Art.  244.  Ao  empenho  da  despesa,  para  acquisição  de 
material  ou  execução  cio  serviços,  devera  preceder  contracto, 
mediante  concurrcncia  publica  feita  na  conformidade  do  dis- 
posto no  capitulo  1  do  titulo  VII  deste  regulamento  ; 

a-  para  fornecimentos,  embora  parcellados,  custeados  por 
créditos  superiores  a  5:0008000: 

b)  para  execução  de  quaesquer  obras  publicas  de  valor 
superior  a  10:0005000. 

Art.  245.  Para  os  fornecimentos  ordinários  ás  repartições 
publicas,  poderá  o  Governo  estabelecer  o  regimen  de  concur- 
rencias  administrativas  permanentes,  segundo  as  legras  pre- 
scriptas  na  secção  III,  do  capitulo  I,  do  titulo  Vil. 

Art.  246.  Será  dispensável  a  concurrencia:. 

a)  para  os  fornecimentos,  transportes  e  trabalhos  publi- 
co? que,  por  circumstancias  imprevistas  ou  de  interesse  na- 
cional, a  juizo  do  Presidente  da  Republica,  não  permiUirom  a 
publicidade  ou  as  demoras  exigidas  pelos  prasos  de  concur- 
rencias: 
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h)  para  o  fornecimento  do  material  ou  do  «onoros,  ou 
raultaaçilo  do  trabalhos  quo  só  pudorom  sar  effcotuados  polo 
prorluetor  ou  prolissionaas  especialistas,  ou  adquirido?  no 
logai  da  producçiio; 

f)  para  n  acqui.siçãò  de  aulmacs  para  os  lervicos  mili.- 
lares; 

rt)  para  arrendamento  ou  compra  do  prédios  ou  terrenos 
destinados  aos  sorviços  públicos; 

í.')  quando  não  acudirem  proponentes  á  primeira  concur- 
rencia; 

Neste  caso,  si  houverem  sido  estipulados  preços  máximos 
nu  outras  razões  de  preferencia,  não  poderá  ser  ho  entrado 
aquolle  excedido  ou  estas  modificadas,  salvo  nova  i.vncur- 
roTicia, 

Ari.  247.  Terminado,  nm  31  de  dezembro,  o  aiino  finan- 
ceiro, nenhuma  despesa  mais  poderá  sor  empenhada  por  conta 
das  dotações  do  respectivo  orçamento. 

§  1."  A  differonça  que  nesso  dia  existir  entro  o  total  dos 
empenhos,  contrahidos  na  íórma  do  precedente  art.  230,  o  as 
respectivas  dotações  orçamentarias,  será  considerada  eco- 
nomia o  annullada  nos  correspondentes  credito.*. 

§  2.°  Os  empenhos  contrahidos,  porém,  pela  forma  pre- 
seripta  no  mencionado  artigo  continuarão  cm  vigor,  como  di- 
vida fluctuante  da  União,  desde  que  tenham  sido  registrados 
pelo  Tribunal  de  Contas  até  30  de  abril,  ultimo  "dia  da  liqui- 
riaçãi.  do  exercício  financeiro,  observando-se  na  sua  apuração 
ns  prosoripções  dos  subsequentes  arts.  248  a  25  í. 

Art.  2Í8.  Até  15  de  janeiro  as  repartições  subordinadas 
aos  diversos  Ministérios  enviarão  ás  respectivas  contabilida- 
des as  demonstrações  das  despesas  empenhadas,  durante  o  anno 
fir.ancqiro  findo,  por  conta  de  créditos  em  sei-  no  Tribunal  de 
Contas,  o  cujo  pagamento  não  tenha  sido  pelas  mesmas  re- 
quisitado até  aquolla  data.  A'  vista  dessas  demonstrações  e 
de  outros  elementos  do  que  disponha,  cada  directoria  de  con- 
tabilidade levantará  a  conta  gerai  dos  saídos  das  despesas  em- 
penhadas do  respectivo  Ministério  e  a  enviará  dentro  do  vinte 
dias  á  Contadoria  Central  da  Republica,  para  organização  da 
conta  das  despesas  empenhadas  exigidas  no  art.  45,  n.  VII.]. 

Paragrapho  único,  As  demonstrações  organizadas  pelas 
contabilidades  dos  :.M.inisterios  ou  repartições  subordinadas  de- 
ve rãu  conter: 

a)  o  nome  da  repartição  que  tenha  empenhado  a  des- 
pesa; 

b)  o  numero  de  ordem  do  empenho,  relativamente  a  cada 
repartição,  disposto  continuativamente  do  menor  para  o 
maicr; 

v)  o  nomç  do  credor; 

d)  a  natureza  do  fornecimento  ou  serviço  e  a  respectiva 
importância; 

e)  a  classificação  da  despesa  resultante  de  cada  empenho, 
pnr  verbas,  consignações  o  sub-consignações. 

.  Art.  24!).  Tratando-sc  do  créditos  distribuídos  ás  delega- 
cias íiscaes  ou  a  outras  repartições  da  Capital  Federal  ou  dos 
Justados,  as  demonstrações  a  que  se  refere  o  artigo  anterior 
serão  as  mesmas  enviadas. 

Art.  250.  Recebidas  pela  Contadoria  Central  da  Republica 
as  demonstrações  de  que  trata  o  art.  248,  será  nellas  dada 
Daixa  das  importâncias  dos  empenhos  de  despesas  cuio  paga- 
mento tenha  sido  effectuadn  no  periodo  addicional.  até  31  de 
março,  pelas  Pagadorias  e  Thosouraria  Geral  do  Thcsouro  Na- 
cional, .  -  . 

Art  251.  Idêntico  procedimento  lerão  as  delegacias  fis- 
çaes  e  outras  repartições  a  que  tenham  sido  distribuídos  cré- 
ditos, quanto  ás  demonstrações  que  lhes  devem  ser  remetti- 
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das,  consoante  o  disposto  no  art.  249,  o  aos  pagamentos  sub- 
sequentes cruc  fizerem. 

Art.  252..  Foi  la  a  eliminação  recommendadn  nos  arii- 
cns  procedentes,  orpnnizarfin  n  Contadoria  Omfrnl  dn  Repu- 
blica, as  dolegaoias  fiscaes  e  demais  repartições  a  Ian  to  au- 
torizadas, as  relaçBos  definitivas,  em  duas  vias,  dua  despesas 
empenhadas,  mas  ainda  não  pagas,  porl.oncnnt.es  ao  oxoroicio 
a  oneerrar-so.  e  as  submettorão,  ato"  20  de  abril,  ao  exame 
do  Tribunal  'do  Contas,  na  Capilal  Federal,  e  de  suas  do- 
W 'íííiçõcís,  nos  listados. 

S  I."  Taes  relações  serão,  pelo  Tribunal  de  Contas  e 
suas  '  delegações,  examinadas  em  face  c|e  sua  osoripfiiração 
do  créditos  e  das  segundas  vias  ou  cópias  authenl  ieus  dos 
documentos  originários  dos  empenhos,  existentes  em  seu  ar- 
chivo,  c  bem  assim  da  legislação  em  vigor. 

§  2."  As  exclusões  ou  alterações  ijiiu  aquellcs  institutos 
entendam  acertado  fazer,  quer  por  nao  existirem  em  seus 
archivos  as  segundas  vias  ou  cópias  dos  omponlios,  quer  poi- 
os não  comportarem  os  créditos  orçamentários  ou  addieio- 
naes,  ou  ainda  poi'  ferom  sido  violadas  prescripoões  legaes, 
serão  pelos  mesmos  feitas  a  tinia  oarmin  sobre  as  primeira? 
e  segundas  vias  das  relações  enviadas. 

§  3.°  Ordenado  o  registro  das  relações,  com  rosal.va  das 
emendas  feitas  ú  tinia  vermelha  o  devidamente  rubricadas, 
será  este- feito,  pelo  Tribunal  de  Contas  o  suas  delegações,  á 
conta  das  respectivas  dotações  orçamentarias  ou  addieionaes, 
como  despesa  effecliva,  sendo  a  importância  correspondente 
escripturada  como  divida  fluctuante  do  Estado,  em  conta 
aberta  a  cada  exercício,  a  ser  liquidada  como  os  depósitos 
especi ficados,  aos  quaes  é  equiparada,  excepto  quanto  á  pre- 
scripção,  que  será  quinquennaria . 

O  registro  assim  feito,  sobre  a  base  da  comprovação  dos 
respectivo*  actos  originários  dos  empenhos,  dos  quaes  con- 
stam a  verba,  consignação  e  sub-eonsignação  por  onde  deve 
correr  a  despesa,  bem  como  a  natureza  o  importância  do  for- 
necimento ou  serviço  prestado,  valerá  como  uma  distribuição 
definitiva  do  créditos  ao  Thesouro  ou  suas  delegacias,  não 
dependendo,  portanto,  de  novo  registro  os  pagamentos  das 
dividas  correspondentes.  Taes  pagamentos  ficam,  entretanto, 
sob  a  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas  e  suas  delegações, 
quer  em  face  dos  balanços  mensaes  e  definitivos  que  lhe 
devem  ser  enviados,  quer  por  occasião  da  tomada  de  contas 
dos  responsáveis. 

§  K.°  Concluído  o  registro,  o  Tribunal  de  Contas  e  suas 
delegações  archivarão  a  primeva  via  das  relações,  junta- 
mente com  todas  as  segundas  vias  ou  cópias  dos  documentos 
de  empenho  em  seu  poder,  afim  de  servirem  de  base  aos 
exames  que  terão  de  ser  posteriormente  feitos,  na  fórma  do 
disposto  na  ultima  parte  do  paragrapho  prooodento,  e  devol- 
verão a  segunda  via,  devidamente  annolada  e  authonlicada, 
ao  Thesourò  e  suas  delegacias. 

Ari.  253.  Tdentiea  escripturação  será  feita  pela  Conta- 
doria Central  da  Republica,  delegacias  fiscaes  o  demais  re- 
partições devidamente  autorizadas  com  distribuição  de  cré- 
ditos, em  face  das  segundas  vias  das  relações  devolvidas,  na 
fórma  do  §  4o  do  artigo  precedente,  observadas  escrupulosa- 
mente as  alterações  nellas  feitas  pelo  Tribunal' de  Contas  ou 
suas  delegações. 

Art.  254.  Da  mesma  fórma  se  escripturarão  os  empe- 
nhos das  despesas  que,  liquidadas,  ordenadas  Q  registradas 
opportunamente  pelo  Tribunal  de  Contas  ou  suas  delegações, 
não  tenham  sido  pagas  até  31  do  março  do  praso  addicional. 

Art.  255.  A  liquidação  o  pagamento  da  divida  flu- 
etuante constituiria  pelos  —  restos  a  pagar — de  despesas  em- 
penhadas cm  exercícios  anteriores,  obedecerá  ás  prescripçocs 
da  sub-secção  V  da  secção  III  do  capitulo  VI  rio  presente 
titulo.  . 


—  428  — 


Secção  III  —  Da  liquidação 


gulamenlo  c 
viços  públicos 


Paragrapho  único.  Essa  verificação  leni  por  fim  apurar: 

a]  a  origem  ou  objcclo  daquillo  qi:c  se  devo  na«*ar- 

b)  a  importância  exacla  a.  pagar  1  "  ' 

guirCá  Migaçriof  dCV°  °mb0lSm'  a  «^«cia  P«™  ox Lin — 

nonhn  .i^v  ,A  <Iu'*M»o  das  despesas  haseadas  o  n  Pm- 
V  i 7l'0i,nia,im,n,straLivos  ou  oonlraoluins.   por    forneci mm  os 

Hni./'L°rS  cre(^0rosJ  apresentarão,  dentro  elc  trinla  dias  cH 
?fiv-is  ?níiSeclmínl0  011  da. realização  cio  sei4  S  as  ?spe- 

oxig^os  no -nV  237  clcíí tírUlaJnSÊ,.0"  ^  ™*»™»lO" 
leresVadof   S  08808  document^  se  dará  recibo  a  cada  m- 

lenle6^?  fóiS?  rtd!VepaSic5es--  ou  das  divisões  compe- 
oebcriJn  'as  Sa s  3S'°„Í  re8«la™ntos,  logo  que  Se- 
da entrada  do maioria? TbZvS^nf?  proceda.  á  verificação 
Prestação  do  scrWco  ?  U %  ffft  es™pturação,  ou  da 
cação  da  despesa  j\o  veio  ria?  Jímft^6  S°,  fa-c,a  a  classiri- 
dosfcas  na  e«crÍDÍurníKn  Ao°         0n(as  0  íl  fJev,da  annotação 

lórma  do  art.  221  1    a  lo  rmil,n  imposta  na 

«tos?  ini^dencias1'1  ffm^l,8"?  r*"^  ™»  ^epo- 
confiadas  a  resnonsavo  ?  Ír£™;°i  0  c,eínais  dependências 
"e  onfrada  o  ri Cripta  S01\eSíace,do  documento 
ponsavel,  tendo-se  sómpr0  om  V  Sn  í  C*ve°.$°  ]?csmo  ros~ 
pectiyos  contractos  d  "  fnrneMminfn  rí!?a(:!,°  dos  res" 

bunal  de  Contas.  '       '^rnccimento.   registrados  peln  Tri- 

^poUvci^afiH  a'™xarilos  ou 

Leria]  pela  escriptma7ã0  í'1rIa  a  entrada  do  ma- 

pessôa  por  esse  dS4nV SV'0  respectivo  chefe  ou  da 
aPPlicacão  rios  rwnnlS  ou  velar  pela 

trate  cie  bens  mové  s  narò  ^  ™  r  !l  ^partição,  quer  se 
de  consumo.  para  Us0  contl™ado,  quer  de  mai.eriaos 

ootthlhicnfo  PerSd°o  í,  «IS3  ^era  í^ada  á  visl.a  do 
i?>te  e  justificada a  falta  í    i?'1,237  ou-  na  ^ 

annotações  ^So  ^ft^  gerências  se  farão 
declarará  apenas    que  j„"la'.  ^as  clemais  vias  st 

primeira  via,  cvifando-se  Ts,,am  á^eUíí 

substituir  a  primeir «  ocôaSnn?ÍriíUe  uma  d,Çslas  venha  a 
mento.  '  OCRa^onando  uma  duplicala  de  paga- 

no  artigo  ^reneT1^oClaods  cVfK?-  P°,a  í"Ta  ^abelecida 
''■as,  requisitarão,  dentro  í  dn í  ^lições  olli  indica- 
u,  uliiuo    ao    dous    dias,  o  pagamento  da 
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ssífr^at.188  pm  ii,,c'  Li* dc 

Ari,  200.    As  requisições  do  papamonlo  serão  romom 
das  directamente  no  Tribunal  :1o  Cnnlas  ou ás  suas  " 
Oocs,  segundo  n  oslabolncido  no  arL.  277  aoioBJ- 

nri  oíí'  TríVvn  Das  ,ro'-  n"  mfi'is  vias  das  êtmlas  exigidas  pelo 
ail ..  2o8,  lel.íra  a,  a  primeira  acompanhará  a  ordem  do ,  níra 
monto:  a  segunda  será  enviada  ás  directorial dToonu^t 
dado  dos  respectivos  Ministérios,  para  que  e«-rin iimím  í  r  - 
cnhzcn,  a  despesa  directamente  ordenada  oe Ias  XrUrfc 
subordinadas;  a  terceira  será.  archivada  naYmmX  S±a 
•ossada  no    ornocimonLo,  e  as  demais,  q  ai do  i íeS^a?in« 
lerao^o  dest.no  recommendado    poios'  "c^™^^ 

1'aragranlio  nnico.  A  romena  das  si>»imri'iu  v^-.  /,  ,r 


Secção. /V  —  Do  j 


pagamento 


Ari..  203.  O  pagamento  da  despesa  fixada  no  nrpimpnfn 
oi.  em  crod.los  nddicionaes,  o  devidamente  HqaldSdS  eTiStt 
içada,  «;  eíleetua  mediante  ordens  do  pazamenfo  expec ida* 
a  avor  cos  credores  pelos  titulares  dos  diversos ^  Minis S 

Art.  20'/.  A  delegação  de  competência  para  a  e\opdip-"in 
do  ordens  fio  pagamento,  quando  não  cstivíi ■  PxíreSêní? 
consignada  0m  leis  orgânicas  ou  nos  regu  amento?  dps  SvSr 
»o>  serviços  públicos,  constará  de  acto  ministerial  subm^dõ 
ao  conhecimento  do  Tribunal  de  Contas  ou  sua"  deScões 
e .  onde  se  mencionará  o  cargo  nu  o  nome  do  fuwcXrif  d? 

1,o5./V.'L  2(55 • -A  '•'islribniçao  dc  créditos  ás  repartições  onde 
1  a  ;  l.lieso,,raria  ou  pagadoria,  importa  cm  mandato  para  o  - 
dei  açao  do  pagamento  de  despesas  a  1.5  o  limite  dos  cíod lo* 

d]S,,'írd^r°bre,'Vaf!a3  a  rfi^i[o  33  çr-escrip  õe   iegaes  S 
Att.  2bb.  Jmporlam,  egualmente.  cm  delegarão  do  in 

Ari.  20/.  Taes  adoan lamentos  somente  poderín  ?nr  r^ín- 
Ministérios  requisitados  do  Thcsouro  Nacional  ou  de  sua?  d? 
legacias  nos  seguintes  casos-  <^uiwii  ou  cie  sua*  de- 

^  ishh  $j«  «*  « ' 

<n«i«  !»q      ,°  s       ,,ai  c,e  desposa  a  ser  paira  em  lo  "ar  di<?- 
tanto  de  qualquer  estação  pagadora  ou  no  exterfoí; 


o)  .quando  sc  iriitnr  de  desposas  miúdas  e  de  promnto 
pagamento,  nas  diversas  repartições  ptililicaa; 

a)  quando  se  tratar  de  despesas  com  expedições  mlliln- 
ros  ou  navios  do  guerra; 

c)  quando  o  ndoanlamonfo  for  autorizado  cm  lei. 

■  .    A.rl-  Sp.8-  l^va  serem  cumprida*,  as  ordens  do  pagamento 
deverão  sal.isiazer  aos  seguintes  requisitos: 

a)  serem  expedidas  por  autoridade  competente  e  dirigi- 
das a  esaçao  que  houver  cie  eumpril-as,  com  indicação  por 
iMenso  do  nome  do  credor  o  da  importância  do  pagamento. 

ISas  ordens  eolleetivas  devor-sc-á  indicar  o  numero  de 
credores  a  .serem  pagos,  nomeados  em  relação,  o,  bem  assim, 
a  importância  total  dos  pagamentos; 

.  b)  haver  sido  a  desposa  impulada  ao  titulo  orçamentário 
devido  ou  computada  em  credito  addicional.  préviamonle  re- 
gistrado, o  deduzida  dos  saldos  correspondentes,  no  acto  do 
empenho; 

nun  C)  hÍlver  sido  a  d(iSPFsK  liquidada  á  vista  de  documentos 
que  d  comprovem,  respeitado  o  processo  estabelecido  por  lei- 

d)  guardarem  conformidade  com  as  clausulas  dos  contra- 
ctos  dc  que  dependerem; 

e)  serem  registradas  pelo  Tribunal  do  Cmilas  ou  suas  de- 
legações. UL 

Ari..  m>.  \rtu  dependem  do  registro  prévio  do  Tribunal 
do  Contas  as  desposas  relativas  a  vencimentos  o  ajudas  té 
cus  o  do  íunccionarios  transferidos  do  umas  para  oulra<"  re- 
partições c  dc  pensionistas  que  solicitem  o  pagamento  em  c«- 

SS  pSdZd?'sa  Llaquelia  em  que  recebiam,  devendo, 
ncbio  caso,  aprosenlar  a  necessária  auia 

iíssas  despesas  serão,  porem; 'registradas  a  posteriori . 
novilLi  S  pn?arn'-Uos  do  desposas  de  material  e  pessoal 
CLlencenteo  a  uma  urcumsenpção  poderão  sor  feitos  em  ou- 

sdam^tme"1^^  °S  V°(^°  m^tS^ío 
ajam  oonioimea  com  as  respectivas  autorizações 

Ari,.  2/0    As  ordens  de  pagamonlo  a  menores  inlerdi- 

etos  ou  ausentes  serão  expedidas  em  Favor  dos  seus  rcprSen- 

tanteô  legaes,  provada  a  representação  por  moio  de  documen- 

As  ordens  dc  pagamento  a  herdeiros  do  credor  dov"v~lf> 
sor  acompanhadas  dc  documentos  que  os  hahMi  em  a  recebe? 
legalmente  a  importância  devida.  icconu 

§  1.°  A  qualidade  de  representante,  lulor  ou  eurerlrr 
prov;,  n,m  'raslado  ou  certidão  do  orlo  de  nam^ão 

í  i.  Prova-so  a  qualidade  dc  herdeiro  íestamenlario  • 

do  aS,  d^uínZ^oíS;  tÍCa  °U  C°m  °  extract0 

.      6-  com  certidão  judiciaria  provando  que  o  ío=tamiíiiln  foi 

conhoculo  r  herdeiro,  bem  como  se  existiam  no-d-»m.s  p£ 
mento;     nCCeBèíirios  al6m  ^mUm  contemplados í  no  leíla-" 

c)  com  a  certidão  de  óbito  do  credor. 

§  3."  Prova-se  a  qualidade  dc  herdeiro  ah  intestato: 

a)  cem  a  ccrlidâo  de  obilo.  como  acima- 
.      b)  com  o  formal  de  partilhas  ou  uma  certidão  do  imVn 

provQ,nd0,  a  níi0  c™tcneia  de  dC^fto  de T 
lima  vontade  o  contendo  as  declarações  essenciaes  do  invèn- 


'§  4."  Quanto  á  succossão  verificada  no  CBlruntcoirn  -i 
qual  dado  rio  herdeiro  seni  provada  soffiindí  a  Mrma  d  í  ro- 
spocliva  lottislavao,  o  os  documentos  jiisl ifientivos,  expedidos 
do  modo  aul.henl.ico,  dovciTio  for  o  visto  dos  nM >  Vosei  a,  I 
diplomáticos  o  consulares  do  Brasil,  .sondo  a.  firmas  dos  mo- 
mos i  («conhecidas  polo  Minislerio  do  Interior. 

Ari..  271.  No  caso  do  siieccssào  testamentária  ou  n/;  /n. 
/Mffl/fl,  e  quando  for  apresentado  um  avio  legal  m^illril  u- 
espcci  icadamcnlo  as  respectivas  qunlas  „  coda    rn  doa 
lotiMhroilq  u  successãu.  podem  ser  oxpedidas  ordens  do  paga- 
mento paremos  a  lavor  de  cada  uni  desses,  cm  d,  ora  seja  Limo 
so  a  summa  devida  ao- credor  fullccido.        L,lloJia  Sl-J'1 

Ar!,.  272.  Quando  uma  ordem  do  pacamenío  for  ptppíiíiH 
çm  lavor  do  um  chefe  de  repartição  \>u  do l é -Woo  5  íbl  o 
ao  por  orethlo  especial,  mas  para.  despesa*  em  Per v  -o   o  E - 
ím,?píí0VO-a  0,11  Pi-lmclro  logar  figurar  na  ordem  níargo  do 
w o  ouorio,  podendo  a  importância  ser  recebida  pelo  chefe 
elfcettvo  ou  por  seu  substituto  legal. 

Ari    273.  Para  expedição  dns  ordens  do  na'mrncnln  o=? 

S^\^^t^imeí0  *~o,  anncsanV 
hnír.Seí!tlC0  ^;ocGdimento  terão  quando  se  tratar  de  distri- 
buição do  creoilps  ou  requisição  de  adoanlamoníos.  ■ 

Vonllcafía  n  causa  le.^al  da  dospe=a  c  rcrnnhp 
C!do  que  nao  houve  violação  de  lei  alguma,  me -q  som  na  foi 
rogularmcnto  imputada  ás  rubricas  e  co iisiSnacõo    Znr  as 
e  que  se  acha  perfeitamente  regular  a  liquidação  e \u  Li í  cf 

de^ada^lSSe^SiVÍ  ?,PCCtor  ou  cl?cfo  To  «So 
J'"llslcl|o  visara  a  requisição  lo  la  nela  rcnnrHnnt, 
subordinada  e  a  snbmollerá  ú  aWc  açuo  do  Mir  ist  o  ími-. 


Minisírnfi. 

tun-In,.V  ,;\P7  ,I  Asi  0VfItíns  do  W»™»lo  expedidas  pela  forma 
noima  mdivada.  bom  como  a?  dos  ordenadores  sppuiiíhiirí 

T  ínín^S^^oníí^^l- ?"^>^n»^das°dfceotaSÍ^o 
uixin,  i  uo  uonl.a.s.  ou  as  suas  delegações  que,  denlro  do  cin.-o 

subRiil  "  infira™™  Tribunal  de  Contas, 


—  432  — 

§  1."  Por  occasião  da  tomada  do  oonlas  dos  pagadores,  o 
Tribunal  do  Contas  responsabilizará  os  ordenadores  secun- 
dários, que  houverem  requisitado  pagamentos  illegaos  não 
sujeitos  a  registro  prévio. 

§  2.°  .13'  licito  aos  Ministros  sustarem  o  pagamento  de 
despesa  registrada  pelo  Tribunal  de  Contas,  sem  que  assista 
qualquer  direito  de  reclamação  fundada  no  registro. 

Ari.  271).  Sob  responsabilidade  esHrictii  dois  pagadores, 
nenhuma  ordem  do  pagamento  será  cumprida  sem  haver  sido 
previamente  registrada  polo  Tribunal  do  Contas  ou  por  suas 
delegações. 

°Caso  os  pagadores  effectuem  qualquer  pagamento  sem  o 
preenchimento  dessa  exigência,  serão  as  importâncias  pagas 
levadas  á  conta  de  alcance  dos  mesmos  pagadores. 

§  1.°  O  registro  do  Tribunal  de  Contas  libera  os  pa- 
gadores de  qualquer  responsabilidade  quanto  ao  aspecto  legal 
da  despesa;  ficam,  porém,  responsáveis  pela  validade  dos 
pagamentos,  que  elTectuarem,  directamente  ou  por  meio  do 
fieis  e  propostos. 

§  2.°  Verificada  a  nullidade  do  pagamento  por  íalra  de 
idoneidade  legal  da  pessoa,  que  houver  recebido,  ou  inobser- 
vância do  formalidades  regulamentares,  os  pagadores  deve- 
rão entrar,  dentro  de  oito  dias,  com  a  importância  indevi- 
damente paga,  sob  pena  de  -uíspensão  c  mais  medidas  acau- 
tnladoras  dos  direitos  da  iFazcnda  Nacional. 

Ari.  280.  O  Tribunal  de  Contas  e  as  suas  delegações 
communicarão  mensalmente  ás  estações  pagadoras  as  impor- 
tâncias, discriminadas  por  verbas,  das  ordens  de  pagamento 
registrados  e.  bem  assim,  dos^creditos  distribuídos  que  pos- 
sam ser  applicados  independentes  do  registro  prévio  dos 
mandados  de  pagamento. 

§  1.°  Em  demonstrações  annexas  aos  balancetes  serão 
taes  importâncias  indicadas  em  confronto  com  os  paga- 
mentos effectuados. 

§  2.°  A  falta  das  communicações  a  que  se  refere  este 
artigo  não  impedirá  a  remessa  dos  balancetes  dentro  dos 
prasos  estabelecidos.  Nesta  hypolhose,  as  demonstrações  de 
que  trata  o  paragrapho  anterior  serão  posteriormente  re- 
meltidas,  para  serem  pela  repartição  superior  annexadas  aos 
mesmos  balancetes. 

Ai!.  28!..  Thesouro  o  as  suas  delegacias,  no  caso  de  de- 
legação especial  de  competência  para  ordenação  de  paga- 
mento de  despesas,  oommunicarão  mensalmente  ás  directo- 
ria? contabilidade,  dns  iWinislerins  um  rol  das  requisições 
de  pagamento  expedidas  pelos  ordenadores  secundários  que 
forem  mandadas  cumprir.  No  caso  de  delegação  regulamentar, 
é  sufficiente  que  taes  pagamentos  constem,  discriminados  por 
verbas,  dos  balanços  mensaes. 

Ari.  282.  Os  pagamentos  das  depsosas  do  material  serão 
centralizados  no  Thesouro  e  suas  delegacias,  com  excepção 
daquelles  que  forem  feitos  pelas  Secretarias  do  Congresso, 
Mordomia  do  Palacio  do  Governo  e  dos  que  desorganizarem 
os  respeci  ivos  serviços  e  perturbarem  a  sua  marcha,  os  quaes 
continuarão  a  ser  effectuados  pelas  próprias  rcoarlições, 
depois  de  habilitadas,  mediante  registro  prévio  de  distribui- 
ção de  créditos,  ouvido  o  Thesouro  sobre  a  conveniência  de 
serem  feitas  as  referidas  despesas  pelas  contadorias  res- 
pectivas. Taes  pagamentos  ficarão, .  porém,  sob  a  imme- 
diata  fiscalização  das  delegações  do  Tribunal  de  Contas. 

Qualquer  pagamento,  que  não  esteja  nas  condições  acima 
não  será  attendido  na  tomada  de  contas  dos  respectivos  res- 
ponsáveis. 

Ari.  283.  No  caso  de  s\:  tornar  difficil  aos  credores  do 
Estado  o  recebimento  directo  no  Thesouro  ou  suas  delega- 
cias, serão  expedidos  cheques,  na  importância  das  contas  pro- 


oossadas,  para  sorem  pagos  cm  qualquer  estação  pagadora  ou 
agonoia  bancaria,  independei! to  do  distribuição  de  oreditoF 
foi  Loa  09  necossarios  supp.rimentos. 

§  1."  Autorizada  a  expedição  dos  cheques,  será.  o  pro- 
cesso1 encaminhado  :  &  thesouraria,  que  o  emittirô,  conside- 
rando-o,  em  partida  de  receita  do  caixa  geral,  a  credito  da 
estação  pagadora  ou  agencia  bancaria  que  tenha,  de  resga- 
l.al-o,  e  no  mesmo  acto  consignará  também  no',  dito 'caixa  a 
respectiva  despesa,  a  debito  das  competentes  rubricas  orça- 
mentarias, segundo  a  classificação  do  Tribunal  do  Contas  ou 
suas  delegações. 

No  processo,  que  ficará  constituindo  o  documento  da 
despesa,  serão  aniiotados  o  numero  c  data  do  cheque,  bem 
como  o  nome  da  repartição  ou  banco  que  lenha  de  res- 
gatal-o.  .; 

Si  o  cheque  fòr  entregue  em  mão  aò  próprio  credor  ou 
seu  representante  legal,  será  rle  tal  entrega  cobrado  -recibo, 
no  processo;  si,  porém,  tiver  de  sor  o  mesmo  remelticlo .  sob 
registro,  colíar-se-á  ao  processo  o  certificado  de  tal  registro. 

§  2."  No  acto  do  recebimento  da  importância  de  cada 
choque  clarão  os  credores  quitação  em  duplicata,  sendo  uma 
cias  vias, encaminhada  á  repartição  que  haja  expedido  o  che- 
que,'afim  de  ser  annexada  ao  processo,  como.  prova  legal  de 
extineção  da  divida. 

Para  esse  fim  a  estação  ou  o  estabelecimento  que  tiver 
de  pagar  o.  cheque  será  previamente  avisado  da  necessidade 
do  recibo  em  duplicata. 

§  3."  A  verificação  da  idoneidade  legal  do  credor  ou 
seu  representante  ou  successor  fica  sob  a  exclusiva  respon- 
sabilidade da  estação  pagadora  ou  agencia  bancaria  que 
effectuar  o  pagamento. 

§  4.°  As  importâncias  dos  cheques  resgatados '  pelas  es- 
tações pagadoras  ou  estabelecimentos  bancários  serão  pelos 
mesmos  debitados  á  repartição  que  os  tenha  expedido,  em 
conta1  do  movimento  do  fundos  pelas  primeira?,  e  cm  conta 
corrente  pelos  últimos. 

Ari,.  284;' Em  lodos  os  pagamentos  de  material  as  contas 
e  mais  documentos  comprobatórios  do  empenho,  liquidação, 
ordenação  e  registro,  bem  como  da  quitação,  constituirão 
os  documentos  de  escripturação  do  livro-caixa  e,  portanto, 
das  tomadas  de  contas. 

, .  ,  §  y  Sempre  que,  por  imprescindível  necessidade,  se 
tiver  de  juntar  a  algum  processo  em  estudo  qualquer  do- 
cumento de  despesa,  será  em  seu  logar  deixada  uma  decla- 
ração, assignada  pelo  empregado  que  o  requistiar  e  visada 
pelo  competente  chefe,  da  qual  constem: 

«)  o  numero,  data  c  mais  indicações  referente  ao  uro- 
looollo  de  entrada  do  papel  ao  qual  lenha  de  ser  annexado 
u  documento; 

0)  o  numero  o  data  do  documento  requisitado- 
c)  a  .  importância  da  despesa  paga  por.  esse  documento 
o  -sua  classiticaçao,  detalhada  por  Ministério,  verba  consi- 
gnação c  sub-consignação .  ' 

§■  2.°  Nenhuma  requisição  poderá  ser  attendida  sem  min 
contenha  as  declarações  acima  exigidas.       ULUU1U<*  sem.  uuo 

.:   .Art'-  2?.5.-.  0_  pagamento  do  pessoal,  inclusive  salários 
diárias,  gratificações,  auxílios  para  aluguel '  de  casa 
•soes,  scrá.effectuado  em. Iodas  L  repartições  ern  que  existam 
Iht-.o.i.yia»  ou  pagadorias,  mediante  distribuição  de  SS 
ao  Phcsouro  e  as  delegacias.  U  LI*  u 

■§  1.°  O  Thesquro  e  as  delegacias  farão  mensalmente  a 
essas  repartições  os  necessários  supprimentos  aióa  i  mvo 

penuÃildamertaS  da  applioBçfto  ^W^^A^to 
§  2.°  Mediante  ordem  expressa  do  Thesouro  nn  f]n<?  riu ' 
legacias  podem  também  as.  despesas  de  que Xa  ™tc ?  Irtigô 


sor  bagas  pelas  oolloctorias  fcderaes  ou  mesas  do  rendas,  por 
corita  dos  fundos  provenionlea  da  renda  arrecadada,  do  quo 
prestarão  contas,  na  forma  presoiipla  neste  regulamento.  _ 
■  Art.  280.  Os  credores  quó  não  tiverem  sido  pagos  ate 
o  dia  31  do  março,  do  praso  addicional  ao  anno  financeiro, 
só  o  serão  pelo  processo  adeante  determinado  para  as  dividas 
de  -exercicios  findos  o  restos  a  pagar  das  despesas  legal- 
mente empenhadas  cm  exercicios  anteriores. 

CAPITULO  II 

1SORMAS  ESPECIAES  PARA  OS  ADEAN TAMENTO S 

\rL  '>81.  Os  udeantamentos  de  quantias  a  repartições 
ou  funecionarios  públicos,  para  occorrerem  ao  pagamento 
dc  despesas.,  somente  poderão  ser  feitos  nos  casos  previstos 
no  art.  26?"  deste  regulamento. 

Art.  288.  Para  serem  attendidas,  as  ordens  de  adeanta- 
mento deverão  conter: 

a)  o  exercício  a  que  se  refere  a  despesa; 

b)  a  v.erba,  consignação  e  sub-consignação  por  onde  devo 
correr  a  despesa;  '  ' 

c)  o  cargo,  repartição  c  nome  do  funccionario  a  que 
deve  ser  feito  o  adeantamento; 

d)  a  somma  a  adeantar,  em  algarismos  e  por  extenso. 

5  1.°  Quando  o  adeantamento  se  destinar  ao  pagamento 
de  pessoal  classificado  em  diversas  sub-consignações  de  uma 
mesma  verba  e  não  forem  dc  antemão  conhecidas  as  impor- 
tâncias relativas  a  cada  qual,  será  desta  circ.umslancia  feita 
especial  menção  na  ordem  de  adeantamento. 

§  2.°  Nenhuma  ordem  de  .adeantamento  para  despesas 
de  pessoal  será  attendida  sem  que,  pelo  menos,  indique  o 
numero  e  denominação  da  verba  orçamentaria  ou  do  cre- 
dito addicional  cm  que  se  deve  classificar  a  despesa. 

Art.  289.  Não  são  admissíveis,  no  período  addicional, 
adeantamentos  por  conta  dc  fundos  do  exercício  em  liqui- 
dação . 

Art.  290.  As  ordens  de  adeantamento  serão  escriptu- 
radas  como  despesa  cff  ccliva.  a  conta .  das  respectivas  con- 
signações e  sub-consignações  orçamentarias,  quando  prévia- 
mente  conhecidas  as  importâncias  ás  mesmas  pertinentes.  Em 
livros  de  contas  correntes  especiaes  serão  egualmente,  pela 
própria  repartição  que  effectuar  o  adeantamento,.  debitados 
os  responsáveis.,  fazendo-sc  em  ambos  os  lauçamentos  refe- 
rencia reciproca  dos  numeres  dc  ordem  das  respectivas  par- 
tidas. 

Art.  291.  Na  hypolhese  prevista  no  §  Io  do  art.  288, 
de  não  ser  previamente  conhecida  a  classificação  analytica 
da  despesa  de  pessoal  por  consignações  c  sub-consignações, 
será  o  adeantamento  escripturado  a  debito  da  verba  indi- 
cada, o  em  sub-consignação  global  provisória  até  á  effectiva 
prestação  de  contas,  quando  será  rectifieado  o  lançamento, 
encerrando- se  a  sub-conta  provisória  e  distribuindo-se  a  res- 
pectiva importância  pelas  sub-consignações  definitivas. 

Art.  292.  No  caso  de  restituição  de  saldos  de  adeanta- 
mentos,, proceder-se-á  dc  aceurdo  com  o  disposto  no  ar- 
tigo 550',  §  Io.  . 

Art.  293.  Os  recolhimentos  dc  saldos  dc  adeanjtamentos 
far-sc-ão  aos  cofres  da  própria  repartição  que  tenha  adean- 
tado  fundos  c  mediante  a  guia  exigida  no  art.  159,  com  todas 
as  indicações  ali  recommendadas . 

•  Paragrapho  único.  Quando,  por  motivos  especiaes,  lor- 
nar-so'  difficil  ou  prejudicar  aos  serviços  públicos  o  reco- 
lhimento do  saldo  do  adeantamento  na  própria  repartição 
que  o  effectuou,  deverá  o  responsável,  para  poder  recolhel-o 
em  estação  differente,  obter  prévia  autorização  dá  Directoria 


do  Contabilidade  do  'Iliosouro  j\',acional»  á  qual  compete 
a  superintendência  do  movimentos  do  fundos.  Concedida  a 
permissão,  dará  aquella  directoria  aviso  ás  repartições  com- 
petentes para  procederem  á  escripturação  que  fôr  determi- 
nada, observadas  as  disposições  .dá  secção  V  do  capitulo  II 

tlO   titUlO  V.|-     .  •  .  '  s,.!*|«S«ii 

Ari.  294.  Serão,  egualmciite,  recolhidos,  mediaiítc  guia, 
us  dcsconlos  que  soffrerem  os  pagamentos,  em  virtude  de 
lei,  contractos,  contribuição  especial,  multas,  ou  de  ordem 
de  autoridade  superior,  devendo  tacs  descontos  ser  claramente 
discriminados  na  guia  de  recolhimento,  com  indicação  do  acto 
que  os  motivou.  .  ... 

■  Art.  295.  iNão  será  julgada  a  comprovação  das  desposas 
lei  las  por  conta  de  quaesquer  adeantamenl.os  antes  de  re- 
colhidas as  importâncias  porventura  descontadas,  bem  como 
o  saldo  que  não  tiver,  sido  applicado  até  á  data  da  prestação 
de  contas.  <         ■■  ■  \á 

Paragrapliu  único.  Para  os  eífeitos  do  disposto"" neste 
artigo,  toda  comprovação  de  despesa  deverá  trazer  annexo 
u  cujdiecimenlo  original  que  prove  os  recolhimentos  effe- 
ctuados.  ( 

Art.  290.-  Os  adeantamentos  feitos  para  determinado 
serviço  não  poderão  ter  applicação  differente  daquclla  con- 
stante da  respectiva  requisição. 

Art.  297.  A  applicação  dos  adeantmaentos  feitos  no 
Jiixercito  ou  á  Armada  em  campanha  obedecerá  ao  regimen 
especial  e  de  excepção  que  for  estabelecido  pelos  respectivos 
regulamentos  expedidos  pelos  Ministérios  da  Guerra  .o  da 
Marinha .  . 

Art.  298.  Da  applicação  dada  aos  adeantamentos  presta- 
rão, ós  iuncoionari os  contas  á  repartição  competente,  dentro  de 
noventa  dias  do  recebimento,  sob  pena-  de  multa  de  1  %  ao 
mez,  calculada  sobre  o  total  do  adeantamento  até  á  data  da 
entrega  da  conta  e  restituição  dos  saldos,  salvo  caso  de  forca 
maior,, devidamente  comprovado,  a  juizo  do  Tribunal  de  Gomas 

§  1.°  A  multa  de  que  trata  este  artigo  semi  applicada  por 
despacho  do  presidente  do  Tribunal  de  Contas  ou  por  suas  de- 
legações, no  acto  do  recebimento  da  eommunicação  de  que  trata 
o  artigo  subsequente,  c  iminediatamente  communicada  á  re- 
partição onde  servir  o  1'unccionario  responsável  para  proceder 
ao  desconto  em  sua  folha  do  pagamento,  pela  quinta  parta  dos 
^ enci.ment.os .  A  importância  a  descontar-se,  desde  logo  será 
a  correspondente  á  multa  de  1%  ao  .  mez  nos  primeiros  90 
dias  sobre  o  total  adeantado,  não  podendo  a  repartição  sus- 

S^daSo^Síilenr  QU°  3tíja  ^  determinado  ^ 
rnn&ZSA  hS1  cIÍ?S0'  os.  responsáveis  não  apresentarem  as 
sS?  PnííírtíSnrfn iapÓS  0  tnmestre  addicional,  o  adeantamento 
será  considerado  alcance,  annullando-se  a  escripturação  da  des- 
pesa o  promovendo-se  contra. elles  o  executivo  fiscal. 

Art.  299.  Para  rigoroso  cumprimento  do  disposto  no  5  Io 
? m?nrt1^  P™.0^  a  Directoria  de  Contabilidade  do  Âe- 
aouro  Nacional,  quanto  aos  adeantamentos  feitos  pela  the- 
sourana  geral,  e  as  delcmoias  fiscaes  nos  Estados,  quanto 
ao,,  que  correrem  pelas  respectivas  thesourarias,  manterão 
rigorosamente  em  dia  um  livro  de  registro  chronoSo  do 
sáveis  nt°       PraS°3  para  pres«°  de  contas  pelos  fespon- 

§  1-°  Tal  registro  será  organizado  com  folhas  esnecial- 

nadas:  -  Sa  adeanlam(mto>  e  ™  columnas  a  isso  desti- 
adeantament?0  6  catef?oria  do  funcoipnario  responsável  pelo 
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6)  a  repartição  ondo  servo  o  funecionario,  no  acto  do 
ádeantámento;  ,    ,    .      _  . 

'.   ó)  o  numero  e  data  do  documento  de  despesa, 

d)  a  importância  do  ádeantámento; 

e)  as  observações  quo  se  tornarem  posteriormente)  neces- 
sárias, quanto  às  multas,  intimações,  datas  e  números  de  pro- 
cessos e  quaesquer  outros  actos  relativos  á  prestação  de  con- 
tas. 

.§ .  3 0  O  funecionario  incumbido  da  escripturação  deste 
registro 'fica  obrigado  a  consu)tal-o  na  primeira  hora  do  ex- 
pediente de  cada  dia,  afim  de  verificar  quaes  os  responsáveis 
que  deixaram  de  prestar  contas  dentro  do  praso  de  90  aias,  e 
organizar  uma  relação  destes,  que  será,  no  mesmo  dia,  o  com 
officio  da  própria  repartição,  encaminhada  aq  Tribunal  ae 
Contas  ou  suas  delegações,  para  os  fins  determinados  no  s  i 
do  precedente  art.  298.  . 

Art.  300.  A  prestação  de  contas  será  entregue  á  própria 
repartição  que  lenha  feito  o  ádeantámento.  a  qual,  depois  ae 
annotar  no  registro  a  que  se  refere  o  art..  299  a  data  ao  rece- 
bimento dessas  oontas,  as  encaminhará  ao  Tribunal  de  Contas 
ou  sua-  delegações,  para  .julgarem  de  sua  legalidade,  e  só  de- 
pois de  appróvada  a  applioaçao  dada  aos  adeantamentos  e  que 
a  rospecliva  repartição  do  contabilidade  poderá  dar  baixa, 
nos  livros  de  contas  ■correntes,  da  responsabilidade  individuai 
de  cada  funecionario.  ,     .     ,  „  .  .  ,„„ 

Art.  301.  Os  porteiros  das  Secretarias  do  Estado  r  outros 
responsáveis  por  quantias  adeantadas,  destinadas  a  despesas 
miúdas  e  de  prompto  pagamento,  prestam  contas  directamente 
ao  Tribunal  de  Contas  ou  suas  delegações  ou  por  intermédio 
da6  contabilidades  dos  Ministérios  a  que  estiverem  subordina- 
das as  repartições  a  que  pertencerem.  m 

Art.  302.  Não  será  julgada  legal  a  comprovação  de  paga- 
mentos feitos  em  data  anterior  á  entrega  dos  adeantamentos. 

Art.  303.  A  prestação  de  contas  do  primeiro  ádeantámento 
não  &  indispensável  para  a  realização  do  segundo,  não  podendo, 
enfrefanf.o,  realizar-se  n  terceiro  ádeantámento  sem  que  a  pres- 
tação de  contas  do  primeiro  se  ache  liquidada,  seguindo-se  a 
mesma  disposição  cm  relação -aos  subsequentes. 

Art.  304.  No  empenho,  liquidação  e  pagamento  de  des- 
pesas por  conta  de  adeantamentos  de  fundos,  serão,  pelos  funo- 
cionarios  a  quem  forem  os  mesmos  confiados,  observadas as 
normas  geraes.presoriptas  neste  regulamento,  nas  disposições 
que  lhes  forem  applicaveis. 


CAPITULO  III 

DAS  DESPESAS  FIXAS  PAGÁVEIS  EM  FOLHA 

Secção  I  —  Do  pessoal  activo 

■  Art.  305.  O  pagamento  das  despesas  de  pessoal  obedece  ás 
normas  geraes  da  especialização  orçamentaria  e  por  exercicios, 
i-sto  é,  só  pôde  ser  contemplado  no  exercício  o  no  titulo  orça- 
mentário que  lhe  é  próprio. 

Art.  306.  Os  vencimentos  do  pessoal  só  podem  ser  fixados 
erh  tabeliãs  approvadas  em  leis  ordinárias.  Ainda  quando  as 
tabeliãs  não  consignem  a  distribuição  dos  vencimentos  em  or- 
denado o  -gratificação,  prevalecerá'  sempre  a  divisão  do  total 
da  remuneração  do  emprego  em  dous  terços  para  o  ordenado  e 
um  terço  para  a  gratificação. 

Art.  307.  Só  dá  direito  ao  abono  da  gratificação  a  pleni- 
tude do  exercício,  do  cargo,  a  qual  será  regulada  pelos  actos  or- 
gânicos dós  diversos  serviços.. 


Art.  308.  A  nomeação,  a  suspens&o,  a-  destituição  o  a  ina- 
ctividade do  pessoal  dos  serviços  públicos  regulam-so  pelos 
dispositivos  dos  actos  orgânicos  dos  mesmos  serviços;  o  paga- 
mento da  respectiva  remuneração,  pelo  disposto  no  presente 
regulamento  o  demais  disposições  pelo  mesmo  não  expressa- 
mente revogadas. 

Art.  309.  Pôde  ser  collocado  em  inactividade  remunerada 
todo  o  empregado  que  perceber  ordenado;  não  o  pódo  o,  que 
sámente  perceber  gratificação,  por  serviços  determinados  e 
transitórios;  não  se  contemplam  entre  estes  os  que  percebem 
diárias,  mas  os  que  apenas  são  remunerados  com  salários  ou 
i  ornaos  •  - 

Art.  310.  As  condições  da  inactividade,  a  remuneração 
desta  e  a  perda  das  vantagens  dessa  situação  regulam-se  peia 
legislação  que  domina  a  espécie.  , 

Art  311.  As  repartições  cm  que  existam  thesouranas  ou 
pagadorias  e  ás  quaes  incumbe  o  pagamento  das  despesas  de 
pessoal,  segundo  o  disposto  no  art.  285,  terão  livros-folhas  ou 
contas ■ correntes  apropriados  para  descrever  a  situação  legal 
de  cada  um  dns  empregados  titulados  pertencentes  aos  quadros 
das  differentes  repartições  ás  mesmas  subordinadas  para  o  ef- 
feito  do  respectivo  pagamento. 

Paragrapho  único.  Os  livros-folhas  serão  utilizados  apenas 
durante  o  exercício,  cumprindo  sempre  abrir  novos^  no  co- 
meço de  cada  anno.  Os  de  contas-correntes,  porém,  poderão  ser- 
vir para  um  quinquennio  ou  um  decennio,  conforme  a  disposi- 
ção que  lhes  for  dada  e  o  estado  de  conservação  em  que  se 
mEiíitivcFcni 

\rl  31?  No  livro-folha,  ou  no  de  contas  correntes. 
•  abrir-se-á  t'm  cada  pagina  uma  conta  individual  para  cada 
empregado  ánnolando-se,  em  seguida  ao  respectivo  cargo,  a 
natureza  e  a  data  do  seu  titulo  de  nomeação,  bem  como  as 
modificações  que  de  futuro  so  verificarem  por  nova  nomeação, 
promoção  ou  qualquer  outra  causa,  que  determine  alteração 
no  respectivo  cargo,  quer  quanto  á  denominação,  quer  quanto 
aos  vencimentos  legaes.  . 

\rt  313.  A  liquidação  ou  processo  de  pagamento  das 
despesas  do  pessoal  titulado  far-se-á  á  vista  das  respectivas 
folhas  de  ponto,  enviadas  pelas  repartições  dos  diversos  Mi- 
nistérios á  repartição  em  cuja  thesourana  ou-pagadória  se 
eleva  effectuar  o  pagamento,  e  consiste  no  exame  prévio  de 
l.aes  documentos  em  confronto  com  as  annotações  pre-exis- 
l.ontes  na  folha  de  cada. empregado  e  no  lançamento  das  novas 
notas  constantes  das  sobreditas  folhas  de  ponto. 

§  1."  Todas  as  annotações  relativas  ao  abono  de  venci- 
mentos, descontos,  expedição  ou  apresentação  de  guias  de 
transferencia  do  urna  pára  outra  repartição,  concessão  de 
créditos  o  outras,  serão  feitas  á  margem,  numeradas  progres- 
sivamente, datadas  o  assignadas  pelo  empregado  ao  qual  in- 
cumbir tal  serviço.  ,  . 

§  2.°  A  falta  de  notas  marginaos  relativas  a.  quaesquer 
descontos  ou  ao  vencimento  a  abonar  significa  que  este  deve 
ser  pajin  por  inteiro,  sob  a  responsabilidade  do  funecionario  a 
quem  incumbe  processar  a  folha,  e  o  escripturario  que  effe- 
eluar  o  pagamento  deverá,  para  salvaguardar  sua  responsabili- 
dade, consignar  na  folha,  no  acto  do,  abono,  que  este  é  feito 
sem  nola  alguma,  cancellando  em  seguida,  com  a  sua  rubrica 
n  a  data,  a  primeira  linha  em  branco  que  .se  seguir  A  ultima 
nota  lançada  cm  cada  pagina. 

Ari.  314.  As  folhas  de  ponto  serão,  processadas  sob  a 
responsabilidade  exclusiva  dos  chefes  das  repartições  que  as 
houverem  assignado.  no  tocante  a  declarações  que  conliverem 
quanto  á  plenitude  do  exercicio  dos  cargos  o  demais  vanta- 
gens que  possam  perceber  os  empregados,  com  fundamento 
no  mesmo  ponto. 

Art.  315.  Os  descontos  sobre  vencimentos  ou  salários. dos 
empregados  por  punição  ou  multa,  ordenados  pelos  Ministros, 
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pelo  presidente  do  Tribunal  do  Contas  nu  poios  cheios  das  re- 
partições 'devidamente  autorizados,  serão  sempre  eommími- 
oados  oní  portaria  ou  of Cicio  á  repartição  que  tiver  de  pro- 


pele 
par 

oad„         ,    ..  ... 

cessar  a  respectiva  folha,  e  pela  efíeetividado  desses  dcsoonlos 
responderão  os  fnnccionarios  incumbidos  do  tal  serviço,  ou 
seus  respectivos  chefes,  segundo  os  casos  previstos  no  art.  17. 

Ari,.  31 G.  O  pagamento  do  pessoal  far-se-á  nos  próprios 
livros-folhas  ou  em  folhas  mensaes  avulsas  devidamente  pro- 
cessadas. 

§  1."  O  pagamento  em  livros-folhas  tem  loirar  quanto  ao 
pessoal  titulado  que  rocohe  vencimenlos  no  Thcsouro  Na- 
cional c  suas  delegacias. 

§  2."  O  pagamento  em  folhas  mensaes  avulsas  deverá  ser 
feito : 

a)  pelas  repartições  cujos  pagamentos,  no  lodo  ou  cm 
parte  lenham  de  ser  feitos  fora  da  respectiva  sede; 

6)  pelas  repartições  que  tenham  recebido  supprimentos 
ou  adeantamcnlos  de  fundos  para  occorrer  ás  despesas  de 
pessoal; 

c)  quanto  ao  pessoal  jornaleiro. 

Art.  317.  Consideram-se  devidamente  processadas  para 
pagamento  as  folhas  mensaes  avulsas  que: 

a)  contiverem  os  nomes  e  cargos  dos  empregados,  escri- 
plos  estes  de.  perfeita  conformidade  com  a  nomenclatura  das 
tabeliãs  explicativas: 

b)  contiverem,  devidamente  classificados,  em  columhas 
distinctas,  os  diversos  abonos  que  constituem  o  total  bruto  que 
compete  a  cada  funecionario; 

c)  contiverem,  também  classificados  cm  columnas  distin- 
ctas, todos  os  descontos  a  que  estiver  sujeito  caida  empregado, 
bem  como  a  importância  liquida  do  cada  nagamento  e  a  effe- 
ctuar: 

d)  mencionarem  a  classificação  da  despesa,  com  indicação 
do  exercício,  Ministério,  verba,  consignações  c  sub-consigna- 
çoes  respectivas  e  das  importâncias  ás  mesmas  corresponden- 
tes, bem  como  a  importância  total  da  folha  em  algarismos  e 
por  extenso; 

e)  mencionarem,  em  columna  especial  de  observações,  to- 
dos os  actos  relativos  a  abono  especial,  descontos  suspensão 
Je  pagamento,  multas,  dividas  e  outras  notas  necessárias  ao 
bom  e  fácil  pagamento  a  cada  empregado; 

/)  estiverem  authenticadas  com  a  data  e  assignatura  do 
empregado  que  as  confeccionar,  com  o  visto  das  competentes 
secções  de  contabilidade  e  contiverem  a  ordem  de  paramento 
do  chofe  da  repartição;  . 

Cf)  contiverem,  em  columna  própria, :  espaço  sufficiento 
para  receber  as  quitações  das  pessoas  a  quem  forem  e ff ccl na- 
dos os  pagamentos;, 

n,,™^  ^Y^em .  conferidas  pelas  repartições  ás  quaos  in- 
cumba admittil-as  a  pagamento, 

Art.  318.  Quando  o  pagamento  se  effectuar  pelo  livro-fo- 
íua,  o  lunceionario  incumbido  do  pagamento,  depois  de  haver 
leito  o  respectivo  abono  nas  columnas  apropriadas,  cobrará 
recibo  no  próprio  livro  e  extrahirá  um  cheque  contra  o  the- 
sourciro  ou  o  pagador,  no  qual  mencionará: 

a)  o  exercício  a  que  pertence  n  despesa; 
,    oy  o  Ministério,  a  verba  e  a  sub-consignaçãoou  as  diver- 
s.)s  sub-oonsignacoes  onde  deve  a  despesa  ser  classificada; 
/    ç)  q  nome  o  cargo  do  funecionario.  e  a' repartição  a  que 

d)  6  mez  ou  mezes  a  que  se  refere  ò  pagamento; 
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ri  n  iinporl.anc.ia  brulu  do  pagamento  o  os  descontos  a  quo 
estiver  o  mesmo  sujeito,  discriminados  segundo  as  notas  da 
respectiva  folha; 

/)  a  im-poi-tanpiíi  liquida  a  pagar,  em  algarismos  c  por  ex- 
tenso. 

■Vrt  319  Extrahido  o  cheque  com  as  indicações  do  pre- 
cedente'art.  318,  será  o  mesmo  datado  o  assignado  pelo i  osori- 
vão  do  pagamento  c  entregue  d  parte,  que  o  assignará  tam- 
bém, reproduzindo  a  quitação  dada  no  liyro-folha  e  o  entre- 
gará ao  pagador  ou  seu  fiel  contra  o  embolso  da  respectiva  im- 
portância. ,  ~„ 

Art.  320.  Si  o  pagamento  tiver  de .  cff ectuar-se  nao  ao 
próprio  empregado  mas  ao  seu  representante  legal  ou  succes- 
sor,  será  a  representação  ou  suocess&o  provada,  antes  da  ex- 
tracção do  cheque,  pela  fórma  indicada  no  art.  270. 

Art.  321.  Quando  o  pagamento  for  effectuado  em  folhas 
mensaes  avulsas,  deverá  ser  entregue  ao  íunccionano,  depois 
que  o  mesmo  houver  .dado  quitação  na  folha,  um  cartão  ou 
uma  chapa  com  o  numero  de  ordem  respectivo,  que  será  pre- 
sente ao  pagador  ou  seu  fiel,  no  acto  da  chamada,  para  o  rece- 
bimento da  quantia  devida.  ' .    j   ,  ■ 

Art.  322.  Os  pagamentos  feitos  por  meio  de  folhas  avul- 
sas serão,  em  face  das  quitações  dadas  nessas  folhas,  escriptu- 
rados  nos  livros  de  contas  correntes  a  que  se  refere  o  art.  311, 
como  prova  de  extineção  da  divida. 

Art.  323.  As  certidões  de  pagamentos  feitos  ou  importân- 
cias descontadas,  tempo  de  serviço  e  outras  relativas  aos  ven- 
cimentos do  pessoal  activo  serão  passadas  em  face  do  livro- 
folha  ou  do  livro  de  contas  correntes  do  mesmo  pessoal,  de- 
pois de  feita  a  escripturação  recommendada  no  art.  322.- 

Art.  324.  Nos  pagamentos  que  se  fizerem,  dentro  ou  fóra[ 
das  pagadorias,  ao  pessoal  jornaleiro  de  quaesquer  serviços, 
repartições  e  estabelecimentos  públicos,  o  empregado  que  ser- 
vir de  escrivão,  tendo  presento  a  folha  de  férias,  organizada  a 
processada  de  accòrdo  com  o  disposto  no  art.-  317,  procedera 
á  chamada  dos  indivíduos  constantes  da  mesma,  e,  a  medida 
que  se  for  éffectuando  o  pagamento,  lançará  a  nota  paga, 
que  rubricará.  . 

A  identidade  dos  operários  ou  serventes  sera  confirmada 
pelo  chefe  de  serviço,  a  que  pertencerem,  o  qual  dará  quitação 
na  folha,  findo  o  pagamento. 


Secção  11  —  Dos.  inactivos  e  pensionistas. 


Art  325.  O  pagamento  dos  inactivos  e  pensionistas  será 
feito,  mediante  livros-f olhas,  no  Thesouro  Nacional  e  nas  de- 
legacias fiscaes,  com  excepção  das  classes  inactivas  do  .Exer- 
cito e  da  Marinha  e  das  praças  reformadas  do  Corpo  de  Bom- 
beiros e  da  Brigada  Policial  do  Districto  Federal,  que  conti- 
nuarão a  receber  nas  competentes  pagadorias  e  thesouranas, 
segundo  a  fórma  estabelecida  pelos  respectivos  regulamentos 
e  mediante  distribuição  de  créditos  ou  adearitamentus  de  fun- 
dos, sujeitos  á  comprovação  posterior. 

§  1.°  Por  delegação  expressa  do  Thesouro  Nacional,  ou 
suas  delegacias  fiscaes,  o  pagamento  dos  inactivos  e  pensionis- 
tas poderá  lambem  fazer-se  nas  alfandegas,  mesas  dc  rendas 
ou  collectorias  fccle.vacs,  observadas  as  mesmas  nórmas  prescri- 
pta.s  neste  regulamento  quanto  ás  formalidades  indispensáveis 
Á  realização  de  taes  pagamentos.  •  . 

§  2.°  No  acto  que  delegar  poderes  aos  exactores  acima 
referidos  para  effectuarem  taes  pagamentos  com  os  recursos 
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proporcionados  pelas  romdas  que  arrecadaiom,  sorúo  olara- 
monto  indicados: 

_  a)  nome  do  credor  com  cspooil'icação  do  titulo  do  ondo 
derivam  seus  direitos  á  percopção  dos  vencimentos  ou  pensão; 

b)  a  importância  bruta  a  pagar  mensalmente  o  todos  09 
descontos  a  quo  a  mesma  estiver  sujeita; 

c)  o  periodo  durante  o  qual  devo  ser  paga  a  despesa,  no 
caso  de  se  tratar  de  concessão  transitória; 

d)  a  classificação  detalhada  sob  a  qual  devem  figurar  nos 
balancetes  mensaes^  as  importâncias  mandarias  pagar  e  os  re- 
spectivos descontos. 

..Art.  326.  Ao  pagamento  do  qualquer  inactivo  ou  pensio- 
nista precederá  inscripe-ão  no  livro-folha,  feita  face  do 
respectivo  processo,  e  .depois  do  registro  do  Tribunal  de 
Contas. 

.Art.  327.  A  inscripção  se  fará  pela  mesma  fórma  pre- 
scripta  no  art.  312  para  o  pessoal  activo  e  deverá  conter: 

a)  o  nome  do  funecionario  inactivo  ou  do  uensionista; 

b)  o  cargo  que  exercia  e  o  nome  da  repartição  a  que  per- 
tencia o  funecionario  aposentado,  jubilado  ou  reformado  ou  o 

■  instituidor  da  pensão  e  o  nome  deste; 

c)  a  natureza  e  data  do  titulo  do  inactividade  ou  de  con- 
cessão da  D«nsão; 

d)  a  importância  annual  dos  vencimentos  de  inactividade 
ou  da  pensão:  L  ' 

..  e)  a  importância  mensal  a  pagar  e  os  descontos  de  aue 
pa^entos6Sma  gravada  no  acto  do  Primeiro  e  subsequentes 

o*»  nPnara^ph,°  u^ic0  ■  Quand°  so  tratar  de  montepio  ou  pen- 
são concedida  i  mãe  e  tutora  de  filhos  menores,  a  pensão  des- 
tes será  mscripta  na  mesma  folha  aberta  para  aqSlIa  em 
quanto  nao  se  emanciparem,  mencionan,1o-se  as   quo&  anl 
nuaes  e  mensaes  a  que  tiver  direito  cada  menor. 

unnéfí'  §28-.IS>  inscripção  dos  pensionistas  no  livro-folha 
lançar-se-ao  ainda  as  notas  relativas  aos  termos  de  tutelí  ! 
curatela,  data  em  que  será  attingida  a  maioridade  mando \t 
5 i^beoe  icjarioa  rio  sexo  masculino  nuS"'cS Ilida* 
pelas  filhas  solteiras  ao  tempo  da  concessão  das  pensíoa  e  ao 
£K  JjEfi  °— ias  — ent-  »r  ã 

^a»á°  ^doft^SSK 
'  '^i^r  jubnacno  6  IfS  a.oinrf,CnÍPÇf'  SGrã0  08  Litulos  de  aposenta- 

Ar?  ?Sn  V?  ?r-se-A  a  nota  di  inscripção  em  folln 

r  inscripção  provffia  o  ?,;■-?  f°  dcfín^lva-  ser*  trancada  a 
«a  ?Uàente; Yifntó^  PT ^T^ÍZ 
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gamento.  e  em  vista  da  indispensável  nota,  o  saldo  ou  debito 
do  pensionista." 

Havendo  saldo,  o  pensionista  reoebel-o-á,  do  'conformi- 
dade com  as  leis  em  vigor;  havendo  debito,  indemnizal-o-á, 
mediante  desconto  da  decima  parte  da  pensão  mensal,  feila 
para  isso  a  competente  carga. 

Ari..  332.  Quando  o  inactivo  ou  o  pensionista  mudar  de 
residência  para  outro  Estado,  a  repartição  por  onde  corria 
o  pagamento  expedirá  uma  guia,  da  qual  conste  até*  que 
data  se  acha  pago  o  interessado,  bem  como  todos  os  descontos 
a  que  estiverem  sujeitos  os  futuros  pagamentos.  Dessa  guia 
constarão  também  todas  as  notas  de  que  trata  o  art.  328,  e 
de  sua  expedição  se  fará  menção  no  livro-folha,  canoellando- 
se  o  espaço  reservado  aos  pagamentos  ainda  não  effectuados. 

Art.  333.  Os  livros-folhas  serão  utilizados  durante  cada 
exercício,  cumprindo,  no  começo  de  cada  anno,  transcrever-sc 
para  novos  livros  todos  os  termos  e  notas  em  vigor  das  in- 
scripções  feitas  no  anno  anterior. 

Paragrapho  único.  Nessa  transcripção  serão  excluidas 
todas  as  inscripções  já  cancelladas,  bem  como  as  relativas  aos 
inactivos  ou  beneficiários  que,  por  mais  de  dous  annos,  dei- 
xarem de  receber  seus  vencimentos  ou  pensões.. 

Art.  334.  Feita  a  inscripção  no  livro-folha,  pela  fdrma 
anteriormente' indicada,  e  de  posse  do  respectivo  titulo,  o  fun- 
ccionario  inactivo  ou  o  beneficiário  do  montepio  exhibil-o-á 
ao  escripturarip  incumbido  de  effectuar  o  pagamento,  jun- 
tamente com  as  competentes  provas  de  identidade. 

Paragrapho  único,  ,À  exhibição  dos  títulos  declaratórios 
de.  montepio  ou  pensãb'  de  qualquer  natureza  é  .exigível  no 
mínimo,  duas  vezes  por  anno,  nas  épocas  que  forem  determi- 
nadas pelas  pagadorias,  devendo  ainda  verificar-se  sempre  que 
.o  funecionario  incumbido  do  pagamento  tiver  duvidas  quanto 
á  identidade  do  pensionista  ou  seu  representante  legal. 

Art.  335.  A  identidade  do  funecionario  aposentado,  ju- 
bilado ou,  reformado  poderá  ser  attestada  por  qualquer  fun- 
ecionario da .  estação  incumbida  do  pagamento  do  pessoal 
activo  da  repartição  a  que  o  mesmo  pertencer,  ou  por  dous 
funecionarios  effectivos  desta,  que  lançarão  no  livro-folha  a 
declaração .  necessária,  datando-a  e  assignando-a. 

Árt.  .336.  A  prova  de  identidade  de  pessoa  dos  pensionistas 
ou  de  seus  representantes  legaes  será  feita  mediante  a  apre- 
sentação de  carteiras  expedidas  pela  autoridade  competente 
e  revestidas  das  necessárias  formalidades,  ou  attestada  por 
ura  funecionario  effectivo  da  própria  repartição,  incumbida  do 
pagamento,  o  qual  lançará  e  assignará  na  folha  própria  a 
declaração  relativa  a  tal  identidade. 

Na  impossibilidade  de  ser  feita  a  prova  pelo  modo  supra- 
indicado,  :poderá  ser  acceita  a  declaração  de  um  pensionista 
que  receba  pela  mesma  repartição,  ou  de  duas  pessoas  quali- 
ficadas, reconhecidas  as  firmas  destas  por  tabellião. 

Art.  337.  Quando  os  inactivos  e  pensionistas  não.  pude- 
rem receber  pessoalmente  seus  vencimentos  de  inactividade 
ou  .  pensões,  deverão  seus  representantes  legaes,  quer  no  pri- 
meiro pagamento,  quer  nas  épocas  que  forem  determinadas 
pela.  estação  pagadora,  apresentar  um  certificado  de  vida  ex- 
pedido ,ao-  pé  da  petição  do  interessado  pela  autoridade  poli- 
cial do  districto  ou  quarteirão  da  residência  do  inactivo  ou 
pensionista,.. com  a  informação  do  commissario,  inspector, 
agonio  on  qualquer  outro  official.  designado  para  proceder  A 
indispensável  syndicancia,  de  que  o  mesmo  vive  e  reside  no 
local  indicado. 

Si  se  tratar  de  viuva  com  filhos  menores,  também  com 
direito  a  pensão,  deverá  o  certificado  declarar  si  a  menina 
se  conserva  em  estado  d©  viuvez  e  si  resido  om  companhia 
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daqúelles  seus  filhos  menores,  cujos  nomes  serfio  citados  pela 
autoridade  que  proceder  á  syndicancia. 

A  firma  da  autoridade  que  expedir  o  certificado  será 
devidamente  reconhecida  por  tabellião  o  sob  sua  exclusiva 
responsabilidade,  no  tocante  ás  declarações  que  subscrever  ou 
visar,  será  feito  o  pagamento  ao  representante  legal  do  pen- 
sionista. * 

Art.  338.  O  attestado  de  viuvez  é  exigível  pelo  menos 
duas  vezes  por  anno,  mesmo  no  caso  da  pensionista  receber 
pessoalmente  sua  pensão.  Tal  attestado,  bem  como  o  attestado 
do  vida,  pôde  também  ser  firmado  por  qualquer  funecionarío 
ce i  Fazenda  que  sirva  na  repartição  por  onde  se  processa  ou 
effectua  o  pagamento,  cm  declaração  sellada,  datada  o  assi- 
?nada,  com  o  visto  do  chefe  da  repartição  onde  serve  o  func- 
cionario '  cerl.ifieanfe. 

Art.  339.  Para  os  inactivos  ou  pensionistas  que  se  acha- 
rem recolhidos  em  estabelecimentos  de  beneficência  ou  de 
sanidade,  o  certificado  de  vida  será  fornecido  pelo  respectivo 
director  ou  administrador  e  munido  do  visto  do  delegado  de 
policia  local. 

Art.  340.  Quanto  aos  que  se  encontrem  reclusos  em  pe- 
nitenciarias _ou  quaesquor  outros  estabelecimentos  penaes, 
mas  que,  não  obstante  essa  circumstancia,  conservem  o  di- 
reito do  receber  a  pensão  ou  os  vencimentos  em  cujo  goso 
se  acham,  será  o  certificado  de  vida  passado  pelo  director  ou 
administrador  do  mesmo  estabelecimento. 

Art.  341.  Os  certificados  de  vida  para  os  inactivos  ou 
pensionistas  que  tenham  obtido  permissão  para  residir  no 
estrangeiro  serão  passados  pela  autoridade  consular  do  Bra- 
sil, quando  o  credor  morar  no  logar  da  própria  séde  do  con- 
sulado, ou  pela  autoridade  local,  quando  residir  em  outra 
parte. 

A  firma  desta  autoridade  deverá  ser  reconhecida  pelo 
representante  do  Governo  brasileiro  e  a  deste  pelo  Ministério 
oaa  Relações  Exteriores. 

Dari^vidír^í^HÍf?-^  teJ  a  Pa,&adoria  Andadas  razões 
para  duvidar  da  identidade  de  qualquer  pensionista  ou  do 

2n  C1L°,ffi  a,°  ™3rno  as.sisle  a  Pen8ã°>  a  despeito  de  achar-se 
elle  habilitado,  communicará  o  facto  ao  chefe  da  reSffisn 
que  poderá  suspender  o  pagamento  da  peSIo  e  pmK  as 
pesquizas  que  julgar  necessárias  para  averiguar  o  f acto  ou 

ÍXetdoácaa8oab°rtUra  d6  ÍnQUerÍt0  policia,> «««Sitoi fgra- 

Ao^Jí^áJu?  '  'Em.ías°  contrario,  o  escrivão  do  pagamento 
Sife,haTer  cob.rado  recibo  na  própria  folha,  «SffiS  o 

-mquanto  Perdurar  o  mandado  ou  o  direito  á  succesko"  ' 
íPírair  i  rnfim^f,- 0oC,ca-sla,°  do  primeiro  pagamento  que  se 
reSo dí  ffdí^Sno  C  b-om  assim  n°  mei-de  fevS 

olarar  po Pscrintn  ri?.03  ™™t™s  e  pensionistas  de- 
Sná  mnSLii ?  JPl  '  ,no  vc,30  do  respectivo  cheque,  o  local  do 
mudança  á^rS^0-  outrosim>  obrigados  a  kiniinSr 
muaança  de  res  dencia.  flempro  que  tal  se  der 

a),  si  èlle  pertence,  do  facto,  ao  exercício  indicado;  .-. 
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b)  si  consta  do  mesmo  a  classificação  da  despesa,  se- 
gundo a  recommendação  da  lettra  b  do  art.  318; 

c)  si  a  importância  liquida  a  pagar  está  escripta  em 
algarismos  e  oor  extenso,  smn  ■..■meu  ri  as  nem  rasuras; 

d)  si  está  datado  c  assignatlo  pelo  funecionario  incum- 
bido do  pagamento; 

c)  si  está  assignado  pela  parte  o  contém  no  verso  a  resi- 
dência da  mesma,  quando  esta  tiver  de  declaral-a. 

Art.  347.  No  pagamento  dos  cheques  ou  folhas  de  pes- 
soa! activo  ou  inactivo  o  òos  pensionistas,  o  pagador  respondo 
apenas  pela  quantia  liquida  inscripta  nos  mesmos  cheques 
ou  folhas,  correndo  a.  importância  illiquida  do  abono  e  a 
effectividade  dos  descontos  do  que  o  mesmo  se  achar  gra- 
vado sob  a  responsabilidade  do  funecionario  que  processar  a 
folha,  na  ausência  das  competentes  notas,  ou  do  que  extrahiu 
os  cheques,  quando  deixar  de  obedecer  âs  notas  existentes  ou 
commotter  quaesquer  erros  que  importem  em  pagamento  in- 
devido ou  a  maior. 

Art.  348.  Aos  funecionarios  de  que  trata  o  artigo  ante- 
rior, assiste,  entretanto,  direito  regressivo  contra  as  partes 
que  receberem  a  maior,  ou  indevidamente,  sendo-lh  es  licito 
fazerem  nas  respectivas  folhas  as  notas  que  entenderem  con- 
venientes para  cobrança  das  importâncias  indevidamente 
pagas. 

Art.  349.  Si  a  qualquer  funecionario  activo  ou  inactivo, 
nu  a  qualquer  pensionista  do  Estado  for  indevidamente  abo- 
nada uma  ou  mais  quotas  de  vencimento  ou  pensão,  e  a 
pagadoria  não  tiver  outro  meio  immediato  para  conseguir  o 
reembolso,  é  licito  á  mesma  sustar  o  pagamento  das  quotas 
subsequentes  até  perfazer  a  importância  indevidamente  paga, 
sem  necessidade  de  acto  judicial  ou  qualquer  outra  autori- 
zação, visto  tratar-se  de  simples  compensação  que  pôde  ser 
provida  com  actos  puramente  administrativos. 


Sucção  III  —  Dos  vencimentos  e  pensões  não  reclamados 

Art.  350.  Os  vencimentos,  salários,  diárias  e  quaesquer 
outros  estipêndios  do  pessoal  activo,  cujo  empenho  se  con- 
stata pelos  livros  de  ponto  o  folhas  de  pagamento,  segundo  o 
serviço  effectivamente  prestado,  e  cujo  pagamento  não  tenha 
sido  reclamado  até  o  ultimo  dia  do  trimestre  addicional  aos 
exercícios,  serão  liquidados  como  divida  fluctuante  do  Es- 
tado, apurada  e  escripturada  esta  segundo  os  preceitos  esta- 
belecidos nos  arts.  253  e  254  deste  regulamento  e  indepen- 
dente de  novo  registro  do  Tribunal  de  Contas,  visto  tratar-se 
de  créditos  já  peío  mesmo  legalmente  distribuídos. 

O  pagamento,  porém,  do  taes  dividas  ficará  sob  a  vigi- 
lância e  exame  do  mesmo  tribunal  e  suas  delegações,  por  oc- 
casião  de  apreciarem  os  balanços  mensaes  das  estações  paga- 
doras ou  no  acto  das  tomadas  de  contas  dos  responsáveis. 

Art.  351.  Para  os  fins  do  disposto  no  artigo  precedente, 
deverão  aâ  pagadoria?;  das  delegacias  fiscaes  ou  do  Thesouro 
Racional,  no  primeiro  dia  util  do  mez  de  abril,  encaminhar 
ás  competentes  secções  de  contabilidade  das  mesmas  delega- 
rias, ou  á  Contadoria  Central  da  Republica,  no  Thesouro.  to- 
dos os  lívros-f olhas  do  pagamento,  afim  de  serem  organiza- 
das, em  face  das  respectivas  notas,  abonos  o  quitações,  as  re- 
lacues  dos  vencimentos  não  pagos  até  o  ultimo  dia  do  exer- 
cício, proc.edondo-se  depois  na  conformidade  do  disposto  nn 
art.  253. 

Ari.  352.  Dado  o  caso  de  omissão  ou  exclusão  de  qualquer 
fM-íídor  nas  relações., a  quo  so  refere  o  artigo  precedente,  'por 
falta  de  notas  ou  por  motivo  de  duvida  exaradas  em  folha 
quanto  á  liquidez  do  seu  credito,  este  bó  poderá  ser  procos- 
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sádo  o  pago  pela  verba  de  exercícios  findos,  na  conformidado 
do  disposto  no  capitulo  V  dcslo  mesmo  titulo. 

Art.  353.  Quanto,  porém,  aos  pagamentos  effectuados 
por  folhas  mensaes  avulsas,  segundo  o  disposto  no  §  2o  do 
art.  316,  observar-so-á  o  seguinte  prooesso: 

a)  as  pagadorias  poderão  conservar  cm  oofre,  como  di- 
nheiro clTcclivo,  até  o  total  já  liquidado  o  durante  todo  o  mez 
em  que  deva  ser  offectuado  o  pagamento,  as  folhas  avulsas 
de  vencimentos  ou  salários  de  que  restem  ainda  algumas  par- 
cellas  a  pagar; 

b)  nas  requisições  diárias  ou  sernanaes  de  supprimento 
de  fundos  será  demonstrado  o  saldo  em  moeda  corrente  e  a 
parte  relativa  ás  folhas  de  pagamento  já  liquidadas  mas  não 
oscripturadas  ainda  no  livro-caixa; 

c)  .  findo  o  mez  durante  o  qual  deveria  ter  sido  effectua- 
do  o  pagamento  das  folhas  avulsas  de  vencimentos  ou  salá- 
rios, os  pagadores  darão  sahida  das  mesmas  nos  respectivos 
caixas,  pelo  seu  total,  recolhendo,  porém,  medianto  guia,  ás 
competenles  t.hesourarias,  a  parte  liquida  dos  vencimentos 
que  ainda  restem  a  pagar  a  algum  ou  alguns  empregados; 

.  d)  nas  folhas  de  pagamento  se  annotará,  na  linha  desti- 
.nada  ao  recibo  de  cada  empregado,  o  numero  e  data  da  guia 
do  recolhimento  á  thesouraria  da  importância  liquida  a  que 
cada  um  tiver  direito; 

c)  das  guias  de  recolhimento  á  thesouraria  constarão  o 
numero,  data,  mez,  Ministério  e  repartição  a  que  pertenço  a 
folha  cujo  pagamento  parcial'  deixou  do  ser  feito;  o  nome  e 
cargo  do  fiinccionario  que  não  recebeu,  bem  como  o  numero 
de  ordem  sob  -o  qual  se  achar  o  mesmo  inscripto  na  folha,  a 
a  importância  liquida  a  pagar;. 

f)  as  guias  de  recolhimento  de  vencimentos  ou  salários 
não  reclamados  serão  pelas  thesourarias  escripturadas  como 
receila  do  depnsitos,  e  sob  esse  mesmo  titulo  serão  escriptu- 
:-ados  os  pagamentos  que  posteriormente  se  effectuarem, 
a  véspera  do  dia  em  que  se  verifique  a  prescripção; 

0)  os  pagamentos  dos  vencimentos  recolhidos  ás  thesou- 
rarias como  depósitos,  serão  pelas  mesmas  effectuados,  me- 
dianto guias  extrahidas  pelas  secções  de  contabilidade  a  que 
estiverem  subordinadas  e  das  quaes  constem; 

Io.  o  exercício  a  que  se  refere  o  pagamento  a  effectuar, 
afim  de  se  poder  verificar  si  não  incorreu  em  prescripção  o 
direito  do  credor; 

2o,  o  nome  e  cargo  do  credor  e  o  numero  e  data  da  guia 
de  recolhimento  da  quantia  reclamada; 

3o,  a  importância  liquida  a  pagar; 

h)  a  extracção  das  guias  de  pagamento  far-se-á,  no 
exercício  corrente,  mediante  um  boletim  ou  officio  de  apre- 
sentação do  credor  pela  repartição  a  que    este   pertencer  e 
auanto  aos  exercícios  encerrados,  mediante  requerimento,  de- 
.  vidamente  _  informado . 

As  guias  extrahidas  para  pagamento  serão  annotadas  no 
escripturaçao  própria  e  nas  guias  de  recolhimento.  Esta  ul- 
tima annotação  será  sempre  visada  pelo  chefe  da  secção  que 
sxtrahir  as  guias;  " 

1)  antes  de  effectuar  o  pagamento,  exigirá  a  thesouraria 
as  necessárias  provas  de  identidade  de  pessoa,  segundo  os 
preceitos  estabelecidos  neste  regulamento; 

.7)  os  vencimentos  o  salários  recolhidos  ás  thesourarias 
como  depósitos,  pela  fórma  precedentemente  indicada,  pre- 
screvem no  fim  de  cinco  annos.  como  direitos  creditórios 
lundados  em  dotações  orçamentarias; 

k)  as,quantias  prescriptas,  consoante  o  disposto  na  alí- 
nea anterior,  serão  por  jogo  de  contas  escripturadas  como 
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desposa  de  depósitos  o  reco i  ta  evontual  da  União,  encorran- 
cio-se,  para  todos  os  efícitos,  as  contas  relativas  a  taes  depó- 
sitos. 

Art.  954.  Os  vencimentos  não  reclamados  terão  escri- 
pturação  individuada,  em  livros  especialmente  destinados  a 
esse  fim,  segundo  o  modelo  c  as  normas  quo  forem  instituí- 
das pela  Contadoria  Central  da  Republica,  constituindo  crimo 
do  responsabilidade  a  falta  de  annotação  em  taes  livros  das 
guias  já  extrahidas  para  pagamento,  ainda  mesmo  quando  não 
se  verifique  má  fé  por  parte  do  empregado  que  tenha  omittido 
essa  formalidade  essencial. 

Taes  annoLações  serão  periodicamente  confrontadas  com 
as.  feitas  c  visadas  pelo  chefe  da  secção  nas  guias  de  reco- 
lhimento, que  serão  para  isso  conservadas  á  mão,  em  archivo 
especial. 

Art.  355.  Os  vencimentos  de  inactividade  dos  aposenta- 
dos, jubilados  ou  reformados  e  as  pensões  de  montepio,  meio 
soldo  ou  quaesquer  outras,  cujo  empenho  não 'pôde  ser  desde 
logo  exactamente  definido,  visto  depender  de  apresentação  de 
íiíulos,  atleslados  de  vida  ou  viuvez,  e  demais  provas  condu- 
centes ao  reconhecimento  do  direito  que  possa  assistir  aos 
credores,  deixarão  de  ser,  ao  termino  do  exercício,  conside- 
rados nas  relações  do  rostos  a  pagar,  sendo,  entretanto,  pro- 
cessados por  exercícios  findos,  quando  devidamente  recla- 
mados. 

Art.  356.  Os  vencimentos  de  inactividade  ou  as  pensões 
ç u,l o  pagamento  não  tenha  sido  reclamado  prescrevem  tam- 
bém, a  favor  da  Fazenda  Nacional,  dentro  de  cinco  annos 
contados  da  data  em  que  o  mesmo  se  tornou  devido'  ou  do 
acto  que  tenha  interrompido  a  prescripção. 


Srcçõo  IV  —  Dai  consignações  das  conluias  c  pagas  cm  folha 

Art.  357.  As  consignações  descontadas  em  folhas  de  pa- 
gamento, mediante  autorização  legal,  para  prover  á  subais-" 
lencia  de  pessoas  da  família,  para  pagamento  de  alugueis  de 
casas  dos  funecionarios  ou  pensionistas  ou  resgate  de  em- 
préstimos pelos  mesmos  contrahidos  com  as  instituições  de 
credito  ou  beneficentes,  legalmente  autorizadas,  serão  pagas 
aos  respectivos  consignatários  na  mesma  folha  em  que  re- 
ceberem os  funecionarios  consignantes,  quando  o  pagamento 
tiver  logar  na  mesma  repartição  que  effectuar  o  desconto. 

Art.  358.  Tal  pagamento  será  realizado  mediante  as 
cautelas  exigidas  nesto  regulamento  quanto  á  identidade  do 
pessoa  do  credor  e  depois  de  certificar-se  o  funecionario  in- 
cumbido do  pagamento  de  que  o  desconto  foi  efectivamente 
feito . 

_  §  1.°  Para  que  sc  possa  admittir  o  abono  das  consigna- 
ções em  hvros-íolhas,  cujo  pagamento  se  effectua  por  meio 
fie  cheques,  e  indispensável  a  prévia  quitação  do  consignante, 
pois  só  á  vista  do  respectivo  cheque  se  torna  effectivo  o  des- 
conto. 

|  2."  O  pagamento,  porém,  das  consignações  descontadas 
em  lo  lhas  incnsaes  avulsas,  organizadas  na  conformidade  do 
disposto  no  art.  317,  independe  da  prévia  quitação  dos  respe- 
ctivos consignantes,  que  só  terão,  em  todo  o  tempo,  direito 
as  importâncias  liquidas  cm  taes  folhas  mencionadas. 

Art.  3o9.  As  consignações  descontadas  em  folha  serão 
óempre  consideradas  como  receita  de  depósitos,  a  favor  de 
quem  ^pertencer,  correndo,  porém,  contra  os  mesmos  a  pre- 
fcciipçao  quinquennaria  em  que  incidem  as  dotações  orça- 
mentarias de  onde  derivam. 

^  Jw,  360 •  Qu,ant°.  aos  Pagamentos  de  consignações  que 
>o  effectuarem  pelos  hvros-f olhas,  cobrar-se-á  dos  consigno- 
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t avios  o  oompcl.cn lo  recibo  nossos  mesmos  livros  o  na  pagina 
em  que  l.ivor  (ilulo  aberto  o  funocionarin  ou  o  pensionista 
consignante,  oinquanlo  vigenle  o  exercício  a  mio  sc  referir  a 
despesa. 

Encerrado  csl.e,  o  pngamonlo  só  poderá  offecluar-so  com 
guia  especial  da  secção  fie  contabilidade,  observadas  as  íor- 
malidadcs  proseriplas  na  secção  anterior,  quanto  ás  guias 
para  pagamento  dos  vencimentos  não  reclamados. 

Ari.  361.  Tral.ando-sc  de  consignações  descontadas  em 
folhas  inensaes  avulsas,  o  pagamento  só  poderá  ser  offectua- 
do  pelas  pagadorias,  na  própria  folha  donde  se  origina™, 
dentro  do  mez  cm  que  lai  pagamento  tiver  logar. 

Findo  esto,  as  consignações  descontadas  mas  não  pagas 
serão  recolhidas  ás  lhesouràrias,  mediante  guias  detalhadas, 
donde  constem  os  nomes  dos  credores,  com  indicação  parcel- 
larla  das  quantias  que  os  mesmos  tòin  a  haver  de  cada  con- 
signante, bem  corno  a  perfeita  identificação  das  folhas  por 
onde  se  cfíectuaram  os  descontos. 

Ari.  362.  Quanto  ás  consignações  cujo  pagamento  tenha 
de  roalizar-so  em  estação  diversa  daquella  que  effectuou  o 
desconto,  observar-se-á  o  seguinte:  "* 

a)  o  'pagamento  realizar-se-á  sempre  como  uma  opera- 
ção de  movimento  de  fundos  entre  a  estação  que  desconta  o 
a  que  cffectua  o  pagamento,  o  qual  independo  de  nova  distri- 
buição de  credito; 

b)  a  estação  que  effecluar  o  desconto  considcral-o-â 
c>>mo  receita  de  depósitos  e  dará  mensalmente  aviso  da  eff em- 
otividade de  tal  desconto  á  estação  que  tiver  de  realizar  o  pa- 
gamento da  consignação; 

c)  a  estação  pagadora,  estando  devidamente  autorizada 
a_c:ffec!.uar  o  pagamento  mensal  de  determinada  consignação, 
na«.  precisará  aguardar  a  communicação  a  que  se  refere  u 
alínea  precedente,  mas  deverá,  a  seu  turno,  communicar,  men- 
salmente, á  que  descontou,  a  importância  dos  pagamentos  rea- 
lizados. Quando  receber  a  communicação  que  lhe  é  devida 
si  nao  a  í-ccefcer  dentro  de  30  diasf  exigirá  o  cumprimento 
zmmciiiato  d.-.>sa  formalidade; 

d)  ao  receber  a  communicação  da  estação  pagadora  a 
repartição  que  tiver  procedido  ao  desconto  fará  em  sua  escri- 
pturaçao  as  necessárias  partidas  de  gyro,  dando  baixa  no  de- 
posito que  tenha  sido  pago  e  creditando  a  respectiva  inroor- 
tancia  á  repartição  que  effectuou  tal  pagamento- 

<?)■  todas  estas  operações  serão  convenientemente  deta- 
lhadas nos  balanços  mensaes  de  ambas  as  repartições  nara 
o  que  tanto  os  descontos  como  os  pagamentos  devem  ser  em 
cada  anno  progressivamente    numerados  por  procedência  e 

ÍcSHnÍ  SCrid°'  ?m  taes  balaní?°s.  f"ta  a  dupla  referencia  a 
esses  números  de  ordem; 

f)  durante  o  mez  do  fevereiro  do  periodo  addicional  fn- 
df  n^Lf  f5 63  qUie  .h(Tere-m  PaB°  consignações  po?  conta 

rL^m^mZ^1^  a  rmctter-Ihcs  u™  demonstra- 
ção do  movimento  de  sua  conta  corrente   até   aquella  data 

o  ultimo  dia  do  período  addicional. 

litareV^^nrV^n  consi&nacõcs  a  Pessoas  da  família  dos  mi- 
AnSirn  1  ™  °*  T'  ei?  camPanha  ou  em  viagem  no  es- 
wSrl^lfo?1™  (1°  S01'  Pagas  por  antecipação  pelas 
3ivÍ  S<T  á8i  1qUa<3S,  mcumbc  0  Pleito  das  re- 
vadas m  ™Íh  ?J  8o1?0^  ctapas  e  gratificações,  serão  le- 


CAPITULO  IV 

DOS    ABONOS    PARA    AJUDAS    DE    CUSTO,    DIÁRIAS  "  E  SERVIÇOS 

HXTKAOKDINARIOS 

Secção  I  —  Das  ajudas  de  custo 
Sub-secção  I  —  Normas  geraes 

mif  JsJuh  36V  -\  5iuda  dtí  (:usto  concedida  por  lei  ás 
ÍSÍÍ ?SnJ08f  atlvas'.,j«diciarias  ou  administrativas  da 
União,  e- destinada  a  auxiliar  as  desposas  de  mudança  viiewín 

blicno8ta0"sTSod:HTmM  auLoridadÃ  quandomem  S&iço^pu- 
c  in \  Jn  P        ser,Paga  nos  limites  e  pela  fórma  estabele- 
cida neste  e  nos  regulamentos  de  cada  Ministério  embora  Íp 
jambos  despesas  realmente  maiores  que  o  auxiíioToncedido: 
■  dy°-  As  ajudas  de  custo  aos  membros  do  Concrp-íen 
e  aos  magistrados  federaes  continuara Ta  ser "  pirai i  n  a  Sn 
lonnidade  das  disposições-  que  as  regulam!    P        *  °°n" 
Ho  u«--'  ■    .    ■   aJudas  de  custo  aos  funecionarios  nuhlic.w 
ÍL£?Ia0'  J™11181™  0  corPo  diplomático  e  consula?  lerão abo 
K5aSnna  fírma-  dos  ^gulamentos  do  serviço  de  cada  XlS? 
tono  ou  administração  central,  dentro  de limites  nos  iSSl 
í£Mfd%  e  dos  créditos  consignados nas ™msS?ídS£ 
labellas  explicativas,  observadas,  porém,  em  ouinto  fo?Sm  *í 
Piáveis,  as  normas  geraes  instituídas  To  Wto^SoK 

Art.  367.  A  ajuda  do  custo  é  dividida  em  tres  partes: 

I,  transporte  do  empregado  e  sua  família- 

II,  -preparos  e  despesas  de  viagem; 

■Hl,  despesas  de  primeiro  estabelecimento.  ' 

Cada  uma  dessas  partes  será  abonada  segundo  a«?  âi*™ 
siçoes  das  secções  subsequentes.  *egunao  as  dispo- 

fnr.-nVt'Ji8'  A  a^ud,a  d&  cust0  Pertence  ao  exercício  em  mm 
for  expedido  o  acto  dando  ao  empregado  dirSn  V  iii/?  2f! 
sujeito,  ao  regimen  commum  dIPí?é?iípSto.lt0  a  e,la  e  esta 
Páragrapho  único.  Embora  subordinadas  ao  ™ffimon  ,>n 
empenho  prévio,  as  ajudas  de  custo  nãoX?ndem  ni 
sua  offeclividade,  do  prévio  registro  do^rftft  fis! 

e  III  in  art  òrf  ?  de  c,fío  comPrehendida  nas  alíneas  II 
e  m  do  art.  39/  é  reservada  aos  funecionarios  de  entranoi» 

c^da^reSo'.  ™  ^  d°S  re°ulamen tos  ™ZTâ 

Páragrapho  único.  A  natureza  das  commissôeq  ri«v«r>s  flQr. 

n0S  aCt°S  '  QUe  derem  ™~ 

inapto  Z  2&«So  ture»«eS/Sf ! 

de  danas,  concedidas  na  fórma  das  SmTdXWtSes 
Art.  370.  Nenhuma  ajuda  do  rusto  é  devida: 
a)  ao  empresado  que  âo  afasia  da  renariMn  °  „,.„ 

"  °"a  "  rM°lhe  POT  ™»«™Taa8toq3ee  3E 


6)  ao  que  for  nomeado  para  a  repartição  em  que  já  es- 
liver  com  exercício,  addido  ou  em  commissão; 

c)  ao  que  for  prestar  serviço  om  outro  Ministério  ou  fi«« 
c.ar.;á.  disposição  dos  governos  estaduaes. 

Art.  373.  A  ajuda  de  custo  concedida  aos  funecionarios 
públicos  será  rcstituida  ao  Thesouro  sempre  que,  por  qual- 
quer motivo,  não  se  tenham  elles  transportado,  de  facto,  para 
os  logares  que  lhes  foram  destinados,  salvo  a  excepção  do  ar- 
tigo 388. 

Art.  374.  Kenhum  empregado  poderá  receber  nova  ajuda 
de  custo  sem  que  tenham  decorrido  dous  annos  contados  da 
data  do  acto  em  virtude  do  qual  recebeu  a  anterior. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  empregados  nomea- 
dos para  os  logares  de  chefes  de  repartição;  os  designados 
para  commissões  extraordinárias  e  os  mandados  ter  exercício 
cm  outra  repartição-  do  mesmo  Ministério  por  interesses  do 
serviço  publico.  Esta  ultima  circumstancia  deverá  constar 
do  acto  da  designação,  ou,  em  caso  de  omissão,  ser  attestada 
pelo  chefe  da  repartição  ou  do  -serviço  que  houver  ordenado 
ou  solicitado  a  remoção.  < 

Art.  375.  Quando  ;o  pagamento  da  ajuda  de  custo  tiver 
oe  eifectuar-sc  cm  qualquer  Estado,  ou  no  Exterior,. o  credito 
será  concedido  por  telegramma  á  delegacia,  a-  que  competir 
elJecluar^  o  pagamento. 

Art.  376.  Todo  empregado,  removido,  promovido,  commis- 
sionado,  mandado  ler  exercício  em  outra  repartição,  ou  no-i 
r.ieaoo  chefe  de  repartição,  é  obrigado  a  apresentar,  na  de  que 
sahir,  uma  relação  nominal,  cm  duplicata,  de  todas  as  pessoas 
ne  sua  família,  com  direito  a  transporte,  inclusive  creado,  si 
a  acompanhar,  afim  de  serem  requisitadas  as  passagens  e  cal- 

víagem  *  da  ^Uda  de  °USt0-  relativa  aos  PreParos  de 

iniJes^rJe^ídíaT"86  °*  empregados  zumbidos  ?e  com- 
dn  f MHnnArtSrÍmeira  Vía  da  relacã0  sera  enviada  a  repartição 

Xi^V^^%S^ ficará  archivada  -  - 

tranennrfp3  nl;  2  empregado  V™  receber  ajuda  de  custo  de 
lecSf S  í  fnr  preparo?  de  via&em  ou  de  primeiro  estabe- 
SShU6/^  exonerado  por  abandono  de  emprego  ou  a 

umaPdanuella sVZíT8  d?0ÍSi  de  haver  ^eclbido  lua^ue? 
demni-zar  ol  o  i  L!  &Juda  d-e  cu?to'  sera  obrtgEdo  a  in- 
iuSíSoStP  í6  ;??™8'  amigavelmente,  até  30  dias,. ou 
íínníS..  naí  '   ?P01f  de3se  prasa  da  despesa  que  tiver  occa- 

S  federal ^m^f'61,  -n0meado  para  outro  em- 

pitão  íeaeral  emquanto  nao  se  mostrar  quite. 

aub-secção  II  -  ].)o  Iransporte  do  empregado  ,  sua  família 

irr'prnL3l8'  0  direit°  a  Parle  da  ajuda  de  custo  relativa  ao 

veràoHnnS«aí?pre8^0'0  SVa  famiHa  sera  defi™do  pelos .  di- 
himertos  níSSSífc  T  ^^mQpttís  especiaes  ou  nos  regu- 
1 1  •  Tem < SS,ÍSin  aHa  ^Partição  ou  serviços  federaes. 
«uh  Sal  'lhe  < tudo,  direito  a  transporte,  além  dos  casos 
ííe  vXgem  :         J   11  ajuda  de  custo  do  P™paros  e  despesas 

que  SertencTe^S  SES,  ^  Í6  recolher-^  á  repartiefio  a 
cicio  em  ouL ã^lJS^10,  í.omado  P°sse  6  entrado  em  exer- 

SM^pffll^^  9mpreg°  Para.^e  tenha  sid0 
\.b)  o  empregado    mandado   servir  em  mitra  ronarfinSn 
como  medida  correccional,  constando  eS  SS^gSfS 
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QuISfa^^rt^^ós  Uen^as1?^11  inderani2ttr  a  ^posa  pela 

prego  ou  por  motivo  oormiiSSSl^nn  ^^p?^110  d°  5JI" 
lol-o  para  .«i  c  sua  í  í   '„     caso  affirmativo;  poderá 

quinU  parte  dos ^enSníos-  ,U°rer  para  descontar  »elíl 
Panl^»  o  acom- 

prevfi  o  art.  394.  empregado  que  fallecer,  como 

concedido  por  mJTSSí^  iG  SU,a  familia  será 

emprezas  ou  eSradas  d ferío  sXSaW!  de  °omPanhiaã. 

§  y  QuaSdoP se^We  vfaC^a0  o  T?S/ÍB°r" 
casos  de  urgência  a  iiii/n rin  1  Fa  0  kxlenor,  ou  nos 

concedido  w  wl(m™com™^\0  transP°rte  Poderá  ser 
a  particulares,  sofá  Sffe-Se  5  imírS«H1«8eil01M'-  perten«a 

lran|efro,Qpa?fc\egarm'foefe«0d,;Z„de  trattSitar  P°r  «"f  «•• 
e  não  houver  oul^radc d^Mer  fríi^?'^^  Por'tarr,, 
á  visla,  requi3itará  JVriXiò  ™  *  »'«ao  pagando-o 

«™». J5Síta%ff°S5 5SSíS«SS?  conta8' pela 

nos;  pae  ou i  mfa;  as1?mlÍsTmtetó«^H,Sei,ri?  de  21  an" 

art.  .179,. terá loíar  á  Ím*  S,S°Í ad.as  de  ferr0-  hmioarfn»  no 
I  ita«j»  oontas.por  ellas  apresbnfadas, 

» 


coin  as  respectivas  requisições,  acompanhadas  de  requeri- 
monto  —  depois  de  previamente  liquidadas  e  de  ordenada 

a  despesa.  .  . 

Paragrapho  único.  NSo  serão  pagas  as  oontas  oujas  ro- 
quisições  não  trouxerem  a  deolaraçuo  ou  recibo  dp  empregado, 
do  have-r  tido  o  transporte  para  si  o  sua  familia,  do  ponto  de 
partida  ao  do  destino;  nem  também  as  que  deixarem  de  men- 
oionar  o  transporte  da  bagagem,  com  indicação  ,do  peso  ou 
•    medição,  no  oaso  de  excesso,  de  accôrdo  oom  o  artigo  seguinte. 

Art.  382.  Todo  empregado  terá  egualmente  direito  ao 
transporte  da  bagagem,  por  mar  ou  PQr  terra,  por  oonta  do 
Governo,  além  do  espaço  que  é  concedido  a  qualquer  passa- 
geiro, comtanto  que  a  despesa  não  exceda  da  terça  parlo  da 
importância  que  tiver  sido  abonada  para  preparos  de  viagem. 

Paragrapho  único.  A  despesa  que  exceder  o  limite  lixado 
correrá  por  conta  do  funecionario,  salvo  si  se  tratai'  de  chefe 
de  repartição,  nomeado  ou  dispensado,  que  nenhum  excesso 
pagará. 

Art.  383,  Si  a  viagem  for  interrompida  por  culpa  dp  em- 
pregado, correrão  por  sua  conta  as  despesas  com  o  novo 
transporte,  ainda  que  tenha  de  descontar  a  respectiva  impor- 
tância pela  quinta  parte  dos  vencimentos,  salvo  o  caso  de  força 
maior,  que  deverá  ser  immediatamente  communicado  ao  Mi- 
nistro de  que  dependa. 

Art.  384.  Não  é  devido  transporte  á  familia  que  acompa- 
nha o  empregado  chamado  pelo  Ministro  respectivo,  em  ob- 
jecto de  serviço  publico,  salvo  si  tiver  permissão  para  con- 
duzida, dada  por  acto  escripto. 

Art.  385.  A's  pessoas  da  familia  do  empregado,  que  não 
tiverem  direito  ao  transporte,  poderá  o  mesmo  ser  concedido 
si  elle  requerer  para  indemnizar  a  despesa  pela  quinta  parte 
dos  vencimentos. 


Sub-secção  III  —  Dos  preparos  o  despesas  de  viagem 

Art.  386.  A  parte  da  ajuda  de  custo  relativa  aos  prepa*- 
ros  de'  viagem  será  abonada  ao  empregado  e  pessoas  de  sua 
familia  nos  casos  previstos  e  nas  importâncias  fixadas  nos 
regularmente  especiaes  expedidos  por  cada  Ministério  ou 
nos  regulamentos  de  cada  repartição  aos  mesmos  '  subordi- 
nadas. 

§  1.°  Todo  o  empregado,  porém,  incluídos  os  extinctos, 
tem  direito  á  ajuda  dó  custo  de  preparos  e  despesas  de  via- 
gem : 

a)  quando  despachado  para  fora  da  séde  de  sua  repar- 
tição, afim  de  exercer  qualquer .  commj.ssão  no  seu  próprio 
emprego; 

b)  quando  mandado,  ter  exercicio  em  outra  repartição, 
por  interesse  do  serviço  publico,  circumstancia .  essa  que  de- 
verá constar  dó  respectivo  acto,  seja  ou  não  marcado  o 
tempo  que  deva  durar  esso  exercício; 

c)  quando  removido,  ou  promovido  para  qutra  repartição, 
que  não  seja  na  séde  daquella  a  que  pertença  ou  em  que  es- 
teja com  exercicio  por  interesse,  do  seryiço  publico; 

d)  quando,  tiver  de .  apresentar-se  na  repartição  para  que 
houver  sido  promovido  ou.  removido,  a  pedido  ou  não,  e  não 
tenha  podido  seguir  ao  seu  destino,  por  haver  recebido  or- 
dem de  continuar  a  servir  naquella  a  que  pertencia,  embora 
já  tendo  ahi  tomado  nosso  do  seu  novo  logar ; 

e)  quando,  achàndo-se  em  expreicio  em  outra  reparti- 
ção, por  interesse  do  serviço  publico,  com  ou  sem  praso  mar- 
cado,, tiver  de  regressar  áquella.  a  cujo  quadro  pertencer; 
caso'  em  «ue  eómwitô  terá  direito  á  metade  da  ajuda  de  custo .; 


-  451  - 


p-»  lK  S3S°2S         pa-  «ui»  - 

imPA  -par 


da  repaVtiião a^e^^^^ps,  mas  enl^séde  SrS 

Jlue^d^^í^  sdãa«'aíhof  weoedflnie  não  es- 
aT  <&en^S  ffl^8  dfcada^Mini ÍS£}fta  ser  P^stS 

dido  pelo  Ministério  cSrAn^06?1?^  acLo  tenha  sidò  ex?«~ 
porlanoiaa  a  BJ^Í^ãS1^1?^  ^egulaído  af fml 
Daros  o  despesas  de  viagem  aaíS  í.í  ajUd,a  de  cusLo  depre- 
u_  empregado  e  ltJ0$  na?a  rírií  ,assin3  caIculadas:  300$  Jara 
«ao  podendo,  portoVdwnSS ?  toE?*.  ^  P6SS0as  da  M? 
Tratando-ao  de  chefe ^  dl  rll  , -?ceder  de  6005000' 

,pm  %2-  .,consideram-se  menorí, \S  mulher  e  filhos. 
cebidAor  a  Sa  de  SiíTsna  fSga,Í0,  d^i6  «<>  haver  re- 

vnr3r4adarp"'cada  ^ur*****  ^ 

servil  Ser-  ^  P^ 

sei  vir  e  depois  que  ahi  hou  ver  «St-SP  que  0  emPregado  for 

'frt.  392.  A  proroiacaS  riS  SrQado  em  exeroioiof 
que  houver,  sido  maroadS  í!™    P  aso'  por  tempo  superior  an 
sua  repartição?  reS  a  ao  ^  Smn0  £^regado  apíesenK  em 
de  custo  de  prime  iro  es  SbS5?imS8re85do  0  direito  *  ajud! 

despesa  e  communicar  o  C  n  n~  ÍV- •  ,  concedido  para  tal 
delle  c-onhccer,.  indicando  o  motiv?dJ8torio  ,?omPetente  paiS 

Paragrapho  único    Si  hnnvil0  da-  annullação.  P 
serão  os  prasos  soSados,  paia  veS!^  de  Uma  Pr°™gacão 

Art.  393.  A  prorbgacào  do  n™«n  -ar"se  0  excesso- 
Para  continuar  em  exercido  na  SrS°Sta  aò  °*P«*ado 
Síití  sFWl-T'Jor  interesse  do  servfrn  ifhr  em  -que  foi  ma"- 
SJ  *'  do  custo  de  priKfm  pSh£°i  ^°  ,he  da  di~ 
meamp  que  a  pror.gacâo  kSWjSX^t'  ^ 


Art.  35>4.  Na  hypothose  de  vir  a  fallecer  o  empregado 
antes  do  receber  a  ajuda  do  custo  de  primeiro  estabelecimento 
sua  família  não  tom.  direito  do  reolamal-a,  embora  já  so  acho 
no  ponto  de  destino;  sendo-Ihe,  porem,  faoultado,  nossa  caso 
o.  transporto  de  regresso,  dentro  do  GO  dias,  por  conta  do  Go- 
verno, para  o  Estado  que  preferir,  si  assim  o  requerer. 

Ari.  395.  A  repartição  que  tiver  de  pagar  o  primeiro  es- 
tabelecimento 6  obrigada  a  verificar,  pela  relação  do  famí- 
lia, si  alguma  das  pessoas  ali  indicadas  deixou  de  acompanhar 
o  empregado,  ou  se  alguma  gosou  do  transporte  sem  a  elle 
ter  airniio,  afim  do  fazer  carga  ao  empregado  da  despesa  cor- 
respondente. 

Secção  II  —  Das  diárias  e  abonos  por  serviços  extraordinários 

_  Art.  396.  As  diárias  a  funecionarios,  que  percebem  ven- 
cimentos mensaes,  destinam-se,  cm  geral,  a  indemnizar  as 
despesas  extraordinárias  de  alimentação  e  pousada,  que  o 
fuiiucionano  é  obrigado  a  lazer  nos  dias  em  que  se  desloca 
para  togar  afastado  da  sua  séde  permanente,  ou  provisó- 
ria, no  desempenho  das  funocões  de  seu  cargo  ou  de  uuaes- 
quer  outras  que  lhe  possam  ser  confiadas  peia  autoridade 
co  .n  ^  G  l6íq  Lo  • 

hi,««rt:  -397-  A  poncessao  cie  diárias  .aos  funecionarios  -pu- 

di  %nC1d-S.e,iniIlla-I-,M'  só  tera  .l08ar  quando  de  lacL°  sahirem 
aa  seu  o  das  rcsyeaLivas  repartições,  entendendo-se  por  séde 

luada! I  °U  localidade  onde  a3  mes™s  estiverem  si- 

fpffftA?  Hn9?"  A  Ponce3são  de  diárias  será  feita  segundo  a  ca- 
tegoria do  íuncçionano.  a  natureza  do  serviço  a  Drestar  as 
condições  de  vida  ou  de  salubridade  do  local  onde  for  «ervi? 
ímíní?18  C1™u.ms  anciãs  quo  possam  concorrer  para  o  a 
ffmonto  ou  diminuição  do  qmntum  correspondente 

S.TOíí^.0IldeI,to,'        trabalharem  íSS  da"  3édeasnd0e 
§2.»  Na  impossibilidade  do  fixar,  desde  Intrn  i 

mmmmm 

^Tt>Zt^  ^nistrações  centos  A 

'  utilidade  nubl lea i  oui, fmnníiLli. r??0nhe0lda  devaneia  ou 
por  arbilrLS,  "g&tfff  cSid°os?OSSa  Ser  dete™">ada 

^Ikío  de  serviços 
da.  respectiva romuSoSc ?.         n  'Urm  destos  0  a  fdrma 

cvJ&S^^J^' ffi  ?<>  <?mÍ8sS,°  dMta  uíti»a 
mesma  razão  H  *  Jf„    loí:ar  *2r  bor!l  d0  8ervie°.  na 
expediente  nòrmT  des^nft,  empri!sado  em-  oada  bora  *> 


CAPITULO  V 

DO  PAGAMENTO   DAS  DIVIDAS  DE  IÍXERCICIOS  FINDOS 

Art.  /iOI    Por  divida  r]0  exercícios  findns  entenda  n 
que  provier  do  fornecimento  ou    serviço  fe-ito  d  Únião  n! 
decurso  do  anuo  financeiro  dc  exercício  encerrado 
,io  a    a,U1.°  fla  ,c.nLrada  do  fornecimento  nas  renârticôps  n» 

cxorS^ 

untados  o  jubilados,  soldos,  meios  soldos?  eTapá?  de  ofrí 
e  a ^«1^1  Sntepio^  ~ 
duas^LSas^iS-'0  eXr°CÍCÍ0S  find0s  dividem~se  om 

Nacional  ^rTnMÍnnn?0!01^3,  findo-s>  das  guaes  o  Thesouro 
em  tempo  opp^&í  d°  C°ntaS  na°  tlVGram  ««heclmento 

«snifnm  VL°3  residu°3  Passivos  de  exercícios  anteriores  re- 
sultam dos  compromissos  legalmente  assumidos nor  porfia  rL 
créditos  orçamentários  ou  addicionaes,  qu™  na  conform  dadl 

neiro  de  1922,  só  perdem  o  vigor,  depois  dc  31  do  marrn  rio 
poriodo  addie  onal.  na  parte  não  legalmente  empenUd^ 
-pnfí  nnniS  c cspesas  a . serem  classificadas,  no  orçamento  vi- 
comorehPndirt^6  ^ercict]0s  f.indos,  são,  consequentemente,  as 
menfif  m?  nH^-rríe  nao  cmPenhada  dos  créditos  orça- 
nVnnÃ  í«  °u /ddicionaes,  que  perdem  inteiramente  o  virar 
depois  de  31  de  março  do  período  addicional.  " 

As  dividas  _  desta  natureza  comprehendom  Ires  classes: 
Pn  as,  °*ue  Ja  tiverem  sido  registradas  pelo  Tribunal  ,i« 
Contas  pela  verba  de  «Exercícios  findos»; .  irjounai  ao 

0.  as  que  forem  contrahidas  em  virtude  de  anfnrivifín 
legal,  e  dentro  dos  créditos  votados,  mas  não  levadas  eTSno 
opportimo  ao  conhecimento  do  Tribunal  de  Contas- 
rfito     aS  contrallidas  além  dos  créditos  votados  ou  som  cre- 

pelo  TríbitS?}  rf«  ríÍTlíM  de  exfr1cioios  findos.  já  registrada» 
Svas  Vof  pmmÍSo^?^  0  Suas  delegações,  bem  como  as  rela- 
tivas aos  resíduos  passivos  apurados  e  registrados  Dela  frfr-m* 

ípdfo PtZS  frt'S-  252-  ?  25j-  destc  ^gulaS  S frio  ío™ 
ohSn?P  rST0f± cxercicl(?'  escriptnradas  como  divida  flu- 
ctuante  do  Estado  em  conta  nominal  do  credor,  a  lho  ser  num 

íuentS!°rmidade  d°  díSpOSt0  na  secc5°  11  do  capitulo  íuK 

nn  tArh*m-  Tratando-se  do  dividas  de  exerciri™  fin*i. 
contrahidas  nas  condições  indicadas  no  §   •  do  w Uw '  ™! 

portar  o  pagamento.  Saldo  suffl0icnte  Dara  com- 

á  parfl-^denfS  aborffi™0  *ÍVÍda  Racionada,  quanto 

«rma  indfcada  no  a? ?  07  ^  dC  credi'°  PSr,ccíaI'  PftIa 

do  mesmo  credi?£  »  tS^ SttXY^ 


«orpe%SpMÍ'iPoíe8íA  ?^  aS  dividns  roolamndM  doi- 
Posl.nl  UnlmSS01;0},  t0S™S9S  »*V**oa  na  ConvenSto 
rosponrtoncín  por  mnr %om  ,c' om  do  '«"«Porto  da  X- 
™mo  n*  provon  01  lo\  fio  J Q*  *mo  ,a  pnizos  ostranpolros-  bem 
lados:  ^loPsolr0  ,  ptL^rTTn,°^  ,dfi  "P^ontaSoa  «'fnbU 
Exoreis  o  dfi  Ármíin  í,  ™  •°'tapns  do  °ff  ciaes  e  praças  n 
dos;  do  penXíy^JSiSSinT^Ç0  ?ct,m  balidos  e  rXm? 

vorba.  do  Wroin  óí  fTnrfíi  pof,nrf[o  RRr  cIíl"i f>>ndn n?  , 
respectivas  vorba  \  m,í  i  ^Mm?  aIím  das  'orwi  d  s 
quando  corrente  o  exerScfo  imp,ltadas  »"  dSoesas? 

SV0"^»^^  de  ^cicios  «„. 

<Jonf.ro  dfi  30  dfns  nnrt^TS  07lfo-  so,,cif.nr5o  o.«  dplc4ria<< 

coiro,  os  credS  *>  amo  fiS 

*>*  dMrfn,  a„o  nffn  hnilv  ^,f'  and°"0S  CPm  a  relação 

J1*-  'rf^n ■^ríidCidrfí„CQrodf,ns  n;,a  verba  «Exercício, 

PjrPrMi.(n  ,  „„„  nnpV„npfl™rt"S:.»    ™'«rPzS    do      SPrvi>n  -> 

"•r.nnhp.;,  nmdiVfínn  not;;m,pr,m',nfn  - » 

w  «»"•  nn?n  r»  <?j  dn  Im,f"».  o  mnf,Yo  nnr  mie  doirou 

Por'«  «  rt^PM .  d°  Orfid,fo  ™specfivo  fioon  saldo    Jie  cS5? 

do*  ÍSUíprto^  do  Onnfnhflid^dP 

tr-hmeno  do,  credito^ °  ^ S^^^^  Sob™  *  <»*- 
tExornínio-  fip^a,  *Prem  "erários  Pda  verba 

.*n,>»*,  ft™..™mio  „,  mmtíPlZ** 

"»»  lafo™^0^  empregados  monção  expressa 


CAPITULO  VI 

DA  DIVIDA  PUBLICA 

Secção  I  -  Normas  geraes 


dendo  juros  e  amor?i>Sl5  da  divida  publica,  cómprohon- 
jo-á  no  Thesoino  NaS     rÍPltaL  <J°vido  P*lo  Estada,  far- 

■Amortisacao,  pela  f drma  "indicad?  Íei?ga°ias  ,B  na  Gai*a  de 

"iqicada  neste  regu.Iamento  o  no? 


regulamentos  orgânicos  dos  serviços  a  cargo  daquellas  repar- 


tíçõoi. 

cnm,^!1,  412 '  0s  i"ros  Aa  d!vida  Publica  não  proscrevem, 
se|undo  expressa  disposição  da  loi  de  15  de  novembro  de 

wín^i"  0  Pa^am(;nt0  do  juros  oriundos  do  debito  pu- 
?iXJed,opt!rd0  sol?Pro  da  ?*iale™ia  do  créditos  oroameX- 
tarios  ou  dos  créditos  supplomontoros  que  o  Poder  Executivo 

n!«.M™autorizad0  a  abrir  durontô  0  decuíso  do  exercício  f™ 
nancGiro . 

Art.  414.  O  pagamento  do  capital  devido  pelo  Estado 
por  empréstimos  contrahidos,  na  fdrma  do  art  179  deste 
regulamento,  dependo  da  concessão  de  créditos  orçamenSs 
m^lST^SS?0  80  tratar  dG  divida  -o?tiZavel  TmS 

i^^ffffA  T^e!ScT simples  annuI- 

A  restituição  de  depósitos  far-se-á  por  conta  doa  re- 
cursos proporcionados  pela  receita  ordinária  guando  S  tt 
nham  sido  custodiados  em  cofre  especial 

f*m  J£f'       A*  dIvida  Publica.  Pa&avel  pela  fórma  preoeden- 

lemente  indicada,  comprehende:  F 

?!  a  ?ívida  consolidada  ou  de  finanças; 

t>i  a  divida  fluctuante,  administrativa  ou  de  thesourarfo. 

Secção  II  r-r  Da  divida  consolidada 

mr/Ío  ,íií "  nn  ín  id?f  P"'bIi.ca  consí idada>  ou  Andada,  será 
ffina^rextem.0  estran*eiro'  conf01™  >e  trate  de  divida 


Sub-secção  I  —  Da  divida  interna 

Ari.  418.  Para  que  possa  exercitar  inteeralmenfp  a  fiqrw 
Iizacao  a  seu  cargo,  manterá  a  Caixa  de  aSo™?mSo  a  !2" 
cripçao  geraj.de  todos  os  títulos  da  dividi Com^ 
detalhes  previstos  no  respectivo  regulamento    e  indioaoío 

fuT*  ?nhíJLanSS,eníam0ntC!i  ?ara  -°  ^it,oedo'pagamenre 
juro.^  tenha  sido  feifo  uns  dolecraeias  fiscaes  nos  Estados 

«n  rn,-"  1    ;     "íS0™Pc»m>  originaria  ou  fundamental  a  carpo 

íòmnín  a,     A™ortl?aRao  será  mantida  de  maneira  a  conservar 
sempre  cm  evidencia  a  quantidade  de  títulos  e  de  cauital  re 
lei™  a  cada  empréstimo,  a  cada  possuidor  e  a  cada  deíel 

fpifnAríí'«í20,  A^spripcão  nas  delegacias  fiscaes,  para  o  ef- 
Siirín *W**m™to  ó«  juros  só  poderá  operar-se  oom  a  aut.o- 
«Kfíní  ?  «,a  da  Ca]xa  d0  ^«Mcao,  que  annotará  nos  re- 
SsenUmenS.Car?°  US  resPectivas  ^™  de  transferencias  de 

as  trniaW  dr^íS*  °3  -fÍI1T  do  disP°sto  no  artigo  precedente, 
as  gu  as  d&  transferencia  de  assentamento  de  umas  nara  oú- 

d U-roPtímn^  Ser*n  ■XPOdÍd1n:  nm  duas  via\TemefSo-Sa 
£í  í  nSlrií-  n  1  mÍIS  a  dole^iai  Para  onde  tenham  de 
pão  m?í  í0nn?s  i18  l,tuloS  0  i1  se&"nda  A  Caixa  de  Amortiza- 
^^Lforn^n?^^  *lS  .d0V,dM  «™tao«os  e  arohivar 
sê  7wÍ P  nn2S  «  ™8a  donum«n'o.  pfficiará  A  delegacia  onde 

vroZAo  SSS  «?H?í  «0,ia8SentMiento  oommunioando  sua  ap- 
ovação,  caso  nada  tenha,  a  pppôiv  .■ 


k¥s«m'»í=  »"  «assas 

terna  fundada  J      °  aniorLlza^o  da  divida  in, 

guirilâ  :  aocessanos  créditos,  observadas  as  se- 

cios  SroTfXs  aa^?!e?ach?0fiscSf £*!  -P&ra  0  (^^mento 

PÇÕes  geraes  a  seu  Svã  Tcom  To™?T°?to  com  as  inscri" 
cada  delegacia,  tendo  vSS?  í  °°nta  de  assentamento  de 
apólices  transteW^Í^S^^lo  semestral  das 

se-lto'  as^deSf  no^T»^  d°'  Cad\  ^estimo  far- 
evitar-se  duplica"  d   òoncSSín h?*  ^nthcti™.  de  modo  a 
haver  deixado  alguma  ^fP^?i,  dl01?dllos'Jna  hypothese  de 
apólices,  cujo  asseSento^a  sVfonrfSdí'1  baÍXa  >™ 
.     d)  verificada  a  remiIaridnY«  %B  "ansfendo  para  outra; 
á  quantidade  dc  ^ol^  ^^t^^  <W*  quanto 
a.  pagar,  fará  a  Caixa  de  4mnrf?SÍ°'  ao  caIcu,°  dos  Juros 
.tons  dP  'ransfercnpjnpn^p^ífiS??  as,  necessárias  opera- 
uma  solicitado,  devolvendo  nor °  p2Sim  do  credito  por  cada 
estrada,  a  primeira  W^^ii^,to'  devida™*" 

.respondentes  aos  credito^  KíS^f  a~ S 

préstimos8  Sá^^to^SS'14108  ,se™o  escripturados  por  em 
constarão  dos  se^ 3PMa^^S  da  C?ixa  de  ^^W  e 
ser  pela  Contadoria  Sal  ETi^r0  maneira  a  "poderem 
Contas.  coteiada=  ínm  í       a  RePub1ica  e  pelo  Tribunal  <S 
Pelas  delegai iscaís ?*  pa8amen'<»  offectivamS ™Sito? 

te.rnaAlfundada  farTeT™  d£  juro  dos  ti(ul°s  da  divida  in- 
modajidades  determiSda?  nn  Z°Cf  6  se=undo  ™  cautelas  a 
J^ação;  cujas  dispo?®  aU?Un{Sent5  da  Caixa  de  Amor! 
fiscaes  nos  Estados,  no  ano  íotL °  ?adas  PeIas  delegacias 
-a  seu  cargo.  quo  Iorem  appheaveis  aos  pagamentos 

épocas  próprias  PclMpSsSdorpíín^Ví;08!  na?  recebidos  nas 
será  transferida  para  depo  Sos  t  tltul(?  da  clivida  Pelica 

ueppsitos,  em  conta  especificada  da 


rmi  nnrn«I?0er?-8  S01,leací0s  s°rfio  publicados  no  Diário  Offi- 

Siuiap*3ua  voz  03  prcei3os  annunei°s 

a^»3 ^JS&SST"  SerÍ°  B°1Pead0S  «  taCi" 
Sub-secçâo  II  —  Dá  divida  externa 

da  União  P      tal  fim  consi&nados  no  orçamento 

meninadas  cada  Sma  d  por si  cl  iEX  íí  de,eS.?cia' 
cia  o  do  respectivo  numero'  do  ordeT  m(ll0ae'10  da  Proceden- 

*»  Pa?™"?ósPorf,í,p'tone(orfwrnto  á  oportunidade 
Thcsouro  om  Londres  mantoÂ  „mf  líi?!",°-  a  P»'osfiioia  do 
do  movimento  dos  ompSmo,  e5™ff 'í!tara<iao'  «"«Wm 
5>»acao  gera,  IgK  ^Sí^ST^S. 

nancdra  m  i,S&i^l!2^5?ta»í1"  í>°'<>  vencia  fi-  s 
-uuiu,  ou  quaesquer  outros  banqueiros,  devi- 
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SSSS?t!iíu*?",55d0S  ™,m  ftmdos  ft  disposição,  serfio  mentol- 
SSl «  í,??!í! Ct^°S  p-ía  doloRBO,a  "Respectivas  conf?gna- 
S£  hn0iBf25iSns,flf7acofis  oroamnntnrifts  n  assim  incorporados 

^m^ns^s^sí &  Gontadoria  Contrai  d" 

Lo  í£°  ttí/™  sid0  paí?os  e  esoripturados  cSmo 

Secção  III  r~>  Da  divida  fluctuante 
Sub-secç&o  I  —  Das  dividas  em  geral 

■„  rr^-  43J/  A  divida  fluctuante-  do  Estado  e  aouella  mie 
Sp?£38«WJro*Nac,onal  C(Mríle  por  um  breve  ou  tadetSSTjnffi; 
Ep,  Í  ST'  QUer  para  afíeTlder  ás  momentâneas  neoes! 
sidades  de  caixa,  quer  como  administrador  dos  bens  de  ter- 
ceiros confiados  á  sua  guarda. 

Art.  440.  A  divida  fluctuante  edmprehende : 
a)  o  papel-moeda.  ou  moeda  fiduciária: 
o)  as  letras  do  Thesouro; 

c)  os  bilhetes  do  Thesouro; 

d)  os  resíduos  passivos  de  exercícios  anteriores- 

e)  os  depósitos.  ' 

n™tArt-  0  resgate  da  divida  fluctuante  indenende  ria 
doesse  ffm?redÍt0S  or*amentarios  ^pecialme^Sna- 

Sub-seocao  II  -  Do  resgate  do  papel-moeda 

IpW  ob  ^ÀcX^SS^^^^  ef feitos 

forem  apresentadas  á  substitiíSo  a  i  n'  i?II??a  cednl.os  1130 
praso  para  isso  marcado  ''       é  0  hmite  máximo  do 

"ffrio%  considerado*  resgates  os 

.mentos  feitos  em A  moeda  Si vf'?^1  tn>-1°  «  oa  paro- 
mento  de  troco.*  ef  Su  ado?  subsidiana.  como  comple- 

co^oi^^Sío  fh"CÂ°oda  Uni5°  °«ficav-se-a 
a.  ef  feito  com  recursos  ou  tro*  rZ  í  ~  de  D^-mocda  levado 
respectivo  fimdo  esplSf.      q      a°  03  pr°P°rcionados  pfil0 

tro-oíío  ou7com  ^X^^^lU^r'  a  bf^e  do  las- 
nas  épocas  e  pelo3  «rm?  mn  2f f  I!n  la  reaI-  aera  ^gatado 
pecie.  Imd  Plw»sta  na  lei  que  dominar  a  es- 

Sub-seccão  l„  _  Do  resgftte  de  ]etrag  dQ  Thegouro 
Po^tsoTpena^eS  ^al  não 


^JÍiBrfiáS^lSf  E"0d0  S6m  *»  h«*  *"» 

fran^rfadoVno  íí^mo0  c°ntrario-  S0r'?°  os  saldos  passivos 
«í        a  mRSmíl  C0Tlfa  aos  cxerc  c  os  semiintos  p!n«i 

tS°^cS°  opera550  de  orediío  a  «w^TSTSS  SEE 

Sub-seoC5o  IV  _  Do  resgate  dos  bilhetes  do  Thesouro 

observarão  S  ™™2  earew?te  d?.3  hilílef^  '»°  Thesouro 

Sub-secção  V  -  Dos  resíduos  passivos  de  oxercicios 

anteriores 

Arf.  455.  A  divida  flnntuanf.fi  consf.it.nida  Delns  cnldna  rfoc 
despesas  empenhadas  em  exercícios  anfer  òres  amiAda  p  t 

254  do  presente  reíru lamento,  será  pa*a,  como  dPDosif o  Psn^i 
fioartn  nuandn  devidamente  reclamada,  pela  rnSSÍrnSí^ 
oyM.enha  sido  considerada  „a  receita  do  corrSpondeSte  exer 

oorrííSS;  fauo°iPra^en"1Sf-aS  deSne-<ía9  fIe  cicios  en- 

etuante.  em  conta  nominal  dn  credor  sôr-llio  Tn  V.™  V  ^~ 
M  os  rnsíns  a  pairar  já"  liquidados  p  rpm«?frndn^  rinp;„ifi 

apresentação  de  novos  documentos-      mdePendentomente  da 
c)  as  despesas  empenhadas  rècifitradai  r,Pin  Tr.ihn™i  w„ 

plena  de  te^  ?  brindo  com  a  comprovação 

5 «^«IWSWSW^^  V»  ^ 
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polo  Thosouro  de  «*  effoctuados 

Directoria  de  Gon H  lirhrin 1  ?locossapdos  e  ordenados  pola 
livros  de  contas  com  niíl        •IVesmoJlhesouro'  a  vista  dos 

Conladoj-ia  Ce nfii  P  S  \?onn&'  110  8?ru(í  ^fopidos  pela 

fiSoaes  'sC  a  '  SocSdo?th,Slern  f?itcis  ^lesaliís 
viala  das  mesraí?  contas  co'  renfof  S/n  n 'Cs  conLad°ms  d 

Safd»^ 

tenhamdeler  paíX  em  mZÍ  -CZa  ^  Tas  delegacias,  cjlig 
souro  Nacional  Pquc  s1^8°i^í,,ff2?edep4  a^dÍenoia  do 
pagamento  do  deposito  SeíSa  Jdfe!°nv?  h1?0^  ordenara  0 
dação  da  divida  pe  a  renSãn  ÍXÍnA  mdl3P^savGl  liqui- 

cimenU^^  Plena  do  trnl 

letra  c  do  art.  456  será  fíí?  ?í  „  ®aIlz-ado'  a  quft  SG  rGfei'e  a 
sentada,  pela  reSpiffi  i  mSp^pTeir?.  via  da  conta  aPre- 
obscrvadas  L  d^S^^^  divida- 
mento.  '      uos  arts-  2{)6  a  2b2,  deste  regula- 

sivosAdê  ^rclo/^teíS^3^^^  dos  resid"«3  P«s- 
instruida  com  a  píimoira  v ? ri!  «d,7-da  .^V1^  se  achar 
ou  documento  que  o  Stilnn  original  do  empenho, 

delalhes  csseno  aos  coitai £!' íf.SUard-  conformidade  com  os 
bunnl  de  Contas  c íí!^0  registrada  pelo  Tri- 

PoraJcfX£hd0o  d2So^~   atalhe,  ess.nciaes 
e  irretediavlis/nao0^ 

segundo  o  disposto  nn  -TÍíS»  ser  Pr.ocessadas  para  paffamentn 
cionadas  PoderSo  %r  Satífe,a0nlerio^  só  co™  dividas "eh 
cessario  ^í^  bS  ^^^^^  solicitação  do  ní  - 

^os  funccionario°s  ^  &  e  =?a£ 
pr^TOmTw^  de  exercicos  anterior 

a*  r^t  vysr  aas  t  íaaSH 

.«clnsjo  da.,  divi dafSrip S?  per"",""™enle  revistos  pa™ 

í(i?.-  A  exclusão  a  r,n»  „„ 


eventual  da  União 


A  t  /(J**  V    '      1IU  mima 
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f;soae3  a.  competen- 

gistTDiJa  pelo  Tribi  nni  rií ^""^s.  correntes  o  na  relação  re- 

art.  353,  letra  A  2"  parle  o  ar?  w  5imen  ost.ab°lecido  no 
cimentos  nã.»  iWlamados  5i'  pa™  as  *uias  de  ven- 

■emqtmnío  I^ulffiS X?CÍ°3  W ÍOres' 
lanços  do  activo  c  oassivn  nrimSf  PÍ  3'  farao  Parto  d°s  ba- 
cio a,  diversas  coiUaSadJ  Uniao>  cumprin- 
totaes  dessas  divida  s  em confíoníi  íím8mpre  a  esactidão  doa 
corrnnles.                    conironto  com  as  respectivas  contas 


Sub-secção  VI  -  Dos  depósitos 
a)  —  Normas  geraes 


^T™6™  d0S  d6po^ 

pecial  menção  no  capitulo  V  dn  SSÂ  ?tÍ  2  de  que  se  faz  es- 
mento,  será  paga  nas  nronrin»  til  0  IU-  do  Presente  regula- 
positoa  tenham  sido  recolhidos  Sff119  ,em  que  ta® »  & 
pnos  chefes  das  repartKs  á  12  ordenação  dos  pro- 
verem subordinadas.      Ç         que  essas  thesourarias  esti- 

auaesPqau^Pu^sUd&  «    vales  postaes  e 

ou  .por  conveniência  de  serviço  devam  5?  pr°pria  nature« 
scnpção  differente  daquella em  mu  fLi?  pag,os  em  circum- 
.  Para  os  vales  postaes  awMwSÍS?  Sldo  arrecadadds. 
mes  consignadas  nos  reenWmtnfS  e™dã3  as  normas  espe- 
trações  e  pira  os ^^ia^eDSSÍ i,d2  resp6cíivas  admlnia- 
alineas  a  a  d  do  art  469  ffras  estabelecidas  nas 

depomos  fo  da  S^AZ^T^  a  Potabilidade  dos 
hidas  relativamente  i «  ?T,ia  J«tldade.  0  e£IulvaIencia  das  sa- 
derão  ser  elidas         tr&daS'  cujas  ^mmas  jámais  Po- 

«go '^taríS?/  ^lC^A?W^  d°  disposto  n°  ar- 
operar-se  pe  o  meamo  «, Q  aIquer  deP°sito  só  poderá 

figure  a  receita  co^espondJnte  Z^r^  eÍpecie  em  0™ 
rentes  de  cru e  trata  n  naSa^V^nos  lvros  dG  00ntaa  cor- 
regulament?  °  Para^aPho  único  do  art.  175  deste 

íiverQdf  ^,T5oUeenf Sa°  em  ™a  repartição 

regras:  °  0dtIa'  wservar-se-ão  as  seguintes 

airecVdoTd?^  Que  tenha 

rectoria  de  ContabilirinS« 51 %r  •  PréXla  autorização  da  Di- 
moumbe  a  ^^n^SSrí? ^f^10  da  Pazenda.  á  qual 
mento-  do  ímám u  P?*^  *°  movi- 
da ■  União;  G  as  es.ta;çoes  arrecadadoras  e  pagadoras 

Pára  que  determhSfdí  reSaíf í?SS  l  'ie  SK,se  dará.  mas 

JSsae  pagamento,  quando  effeVnàrír ,     «A        .  , 
operação  de  movimento  dáfundos         'o  c°nstJtoá  uma 
arrecadado  e.a  que  pagai ?  o  Xii™         °    Ç  °  qU°  tÍV0r 

do.  MCinistSioVíia ftfe*  !e  Contabilidade 
a  amua»  as  rpoarticBea    a  «í?rt5neamento  oommunfoada 
do  officio  que  autor  zar  o  nirEÍ,pBo  Paeado™  constituirá 
que  autorizar  o  pagamento  o  competente  documento 


do  desposa  do  movimento  do  fundos  o  debito"  da;ostaouQ  ar- 
recadadora, cobrando  da  parte  quitação  om  duplioata,  sendo 
uma  no  documento  e  outra  em  separado,  que  encaminhará 
directamente  aquella  no  mesmo  dia  em  que  effectuar  o  pa- 
gamento; 

d)  á  vista  da  duplicata  da  quitação,  quo  será  annexada 
á  communicação  recebida  da  Direotoria  de  Contabilidade  do 
Ministério  da  Fazenda,  ordenará  o  chefe  da  repartição,  onde 
figura  a  receita  do  deposito,  que  se  lhe  dô  baixa,  a  credito 
da  repartição  pagadora,  observadas  quanto  á  conta  corrente 
desta  as  normas  especiaes  consignadas  na  secção  V  do  capitulo 
II  do  titulo  V  do.  presente  regulamento.: 

Art.  470..  O  levantamento  de  depósitos,  qualquer  que 
seja  a  sua  origem,  realizar-se-á  pelo  exercício  corrente,  ainda 
que  esteja  aberto  o  exercício  em  que  tiveram  logar  as  en- 
tradas, cuja  entrega  se  reclame,  cingindo-sc,  para  isso,  a 
respectiva  escripturação  ao  regimen  da  gestão  annual.: 

Verifioado  que  a  retirada  de  depósitos  em  um  exercício  é 
superior  ao  valor  das  entradas  nesse  período,  a  differença 
será  satisfeita  pela  forma  prescripta  no  art.  414. 

Art.  471.  Os  levantamentos  parciaes  ou  integraes  de  de- 
pósitos devem  ser  annotados  nas  respectivas  guias  de  reco- 
lhimento, '  bem  como  nas  correspondentes  partidas  de  re- 
ceita. 


6)  —  Dos  depósitos  públicos 

Art.  472.  A  restituição  dosi  depósitos  públicos  recolhidos 
aq  cofre  especial  a  esse  fim  destinado,  lar-se-á  sempre  «1 
vista  d©  mandado  expedido  pela  própria  autoridade  que  haja 
ordenado  o  recolhimento,  e  segundo  as  normas  prescriptas  no 
decreto  n.  2.846,  de  19  de  março  de  1898. 

Art.:  473.  Os  mandados  não  serão  cumpridos .  pelo  the- 
soureiro  sem  que  o  director  da  Recebedoria  apponha  previa- 
mente aos  mesmos  o  seu  Cumpra-se.  y 

Art.  474  As  precatórias  para  levantamento  de  dinheiros 
do  ooíre  de  depósitos  públicos  para  pagamento  de  imnS 
e  outras  dividas  pertencentes  á  Fazenda,  serão  tópedâas  a 
favor  do  thesoureiro  da  Recebedoria  e  acompanhada?  deTuia 
em  duplicata,  passada  pelo  respectivo  escrivão.  8 

Paragrapho  único.  Nestas  guias  será  annotado  o  paga- 
mento dos  impostos  ou  da  divida  e  entregue  uma  via  a  parto 
emTzí  °°nhecim6nt0  da  divi<£  Para  sS  exfibldá 

„„„  ^i"  x475,  0  juiz  Que  primeiro  decretou  e  deDosito  p  n 
competente  para  o  mandar  levantar  sob  sua  resnXbUi?dade? 

^^ris°d?ç0ãoPara  n°Va5  P0nh°raS'  largos 

miJstvkuvi^  ?nÍ-d-tP03ÍÍ0S  0íenados  por  autoridades  ad- 
Sn IIa  ou  Judlciaes  do  antigo  regimen,  o  seu  levanU- 

X' S^S^Í^01" te  ,mai9.act0s  concernente?  SS- 
SSlf  elias0  9ue.  no  _  actual  regimen  lhes  correspondem, 
conrorme  a  sua  jurisdição  e  categoria.  *  ' 

denoaifn  °f?í  ffiSffi0  mod(\wando  o  processo  originário  do 
aeposito   íor  julgado  em  estancia  superior  o  resDectivo  ini? 

ceaer  aos  demais  actos  relativos  ao  mesmo  tempo. 

serílo  ™  Thesouro  Nacional 

Ss*oS^ 
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c)  —  Dos  empréstimos  do  Cofre  ãe  Orphãos 

Aii.  477.  Os  depósitos  recolhidos  ao  Gofro  do  Orphãos 
lerão  a  oscripturação  especial  recommondada  no  deoseto  nu- 
mero 5.143,  de  27  de  fevereiro  do  1904,  a  cargo  dos  esori- 
vaus  dos  juizos  compoLonLcs. 

Art.  478.  As  importâncias  recolhidas  aos  cofres  do  The- 
souro  Nacional  c  das  Delegacias  JFiscaes  nos  Estados,  de  di- 
nheiros a  cargo  do  Cofre  de  Orphãos,  são  consideradas  •  em- 
préstimos do  mesmo  Uoíre,  e  vencerão  o  juro  de  5  %,  fixado 
no  art.  13  da  lei  n.  779,  ae  6  de  setembro  de  1854,  e  art.  8o, 
§  17,  da  lei  n.  2.940,  de  31  de  outubro  de  1879.: 

Art.  479.  Os  depósitos  provenientes  dos  empréstimos  do 
Cofre  do  Orphãos  serão  restituidos  por  conta  do  saldo  de 
cada  empréstimo,  na  conformidade  da  discriminação  constante 
das  respectivas  guias  do  receita,  que  deverão  conter: 

a)  os  nomos  dos  orphãos  e  as  datas  dos  seus  nasoi- 
ínentos; 

b)  as  filiações; 

c)  a  proveniência  dos  pecúlios; 

d)  as  importâncias  que  pertencerem  a  cada  orphão., 

Art.  480.  Os  pedidos  de  entrega  serão  feitos  por  meio 
de  officio  em  que  se  declare  o  individuo  a  quem  tiver  d©  ser. 
feito  o  pagamento;  o  nomo  do  orphão  a  quem  pertencerem  as 
sommas;  a  sua  filiação  e  a  proveniência  do  pecúlio;  a  data 
do  empréstimo  e  as  importâncias  discriminadas  do  capital  e 
juros 

Além  disso,  nos  casos  de  maioridade,  casamento  ou  óbito 
dos  orphãos,  as  requisições  deverão  declarar  as  datas  desses 
acontecimentos,  para  se  calcular  o  juro  sómente  até  o  dia 
anterior.. 

§  1 ,.°  Os  chefes  das  repartições,  que  satisfizerem  requi- 
sições de  pagamento  ou  entrega  de  dinheiro  de  orphãos,  que. 

não  houverem  sido  feitas,  de  accôrdo  com  as  prescripções 
deste  artigo,  são  responsáveis  pelas  importâncias  que  manda* 
rem  entregar. 

§  2."  As  requisições  de  entrega  de  dinheiros  de  orphãos, 

que  não  trouxerem  reconhecida  a  firma  do  juiz  offioiante  por 
notário  publico  do  logar,  não  serão  satisfeitas,  sob  pena  de 
incorrer  o  ordenador  da  entrega  na  disposição  penal  do  §  .1° 
deste  artigo.: 

Art.  481.  Os  juros  de  dinheiros  de  orphãos,  que  tiverem 
entrado  por  empréstimo,  e  bem  assim  as  sommas  que  da 
mesma  fórma  forem  exigidas,  ou  sejam  para  alimentos  ou 
para  serem  entregues  aos  orphãos  por  se  acharem  emanci- 
pados, só  poderão,  ser  reclamados  pelo  mesmo  que  promoveu 
o  recolhimento,  e  pagos  pela  mesma  repartição  em  que  tive- 
rem entrada,  independente  de  qualquer  instrumento,  que  não 
seja  a  requisição  official  do  juiz,  expedida  de  conformidade 
com  o  artigo  precedente. 

Art.  482.  A''  visla  dos  documentos  de  que  tratam  os 
arts.  48.0!  e  481,  proceder-se-á  no  Thesouro  e  nas  delegacias 
íiscaes  á  verificação  do  calculo  dos  juros  e  da  importância 
do  capital  a  restituir-se,  e  bem  assim  da  exacta  concordân- 
cia das  circumstancias  especificadas  no  art.  480. 

§  1.°  Si  o  pedido  de  entrega  referir-se  unicamente  a 
juros,  e  não  a  juros  o  capital,  aqucllcs  só  serão  reclamados 
e  pagos  por  anno  completo.- 

§  2.°  O  pagamento  de  juros  devidos  depende  de  prévia 
classificação  da  despesa  na  competente  rubrica  orçamen- 
taria., 

Art.  483.  As  mesas  de  rendas  o  as  collectorias  não  têm 
competência  para  entregar  dinheiros  de  orphãos,  nem  para 


tomar  conhecimento  das  requisições  dessa  natureza.  Essas  re- 
quisições devem  ser  encaminhadas  directamente  para  o  Tho- 
souro  ou  para  as  delegacias  fiscaes. 

Art.  484.  O  Thesouro  Nacional  e  as  delegacias  fiscaos 
nada  tem  que  ver  com  a  applioação  que  derem  os  juizes  aos 
dinheiros  de  orphãos  retirados  dos  cofres  públicos.: 


d)  ■—  Dos  bens  de  defuntos  e  ausentes 

Art.  485  —  Os  bens  de  defuntos  e  ausentes  obedecerão  ás 
normas  especiaos  de  contabilidade  e  esíripturação  estabeleci- 
das no  capitulo  II  do  decreto  n.  2.433,  de  15  de  junho  de  1859, 
a  cargo  dos  competentes  juizos. 

Art.  486.  As  importâncias  recolhidas  -\o  Thesouro  Nacio- 
nal ou  suas  delegacias  por  conta  dos  bons  de  defuntos  terão 
escripturação  especificada  cm  livros  do  contas  correntes,  de 
onde  constarão  Lodos  os  detalhes  das  guias  de  recolhimento. 

Art.  487.  Os  fundos  das  heranças  jacentes  e  bons  vagos 
recolhidos  ao  Thesouro  Nacional  ou  ás  delegacias  fiscaes  serão 
entregues  cos  legítimos  herdeiros,  ou  a  quem  de  direito  per- 
tencerem, á  vista  dc  .precatórias  expedidas  pelo  juízo  compe- 
tente, acompanhadas  das  habilitações  originaes,  ficando  tras- 
lado delias  nos  respectivos  cartórios. 

Art.  488.  As  precatórias  para  levantamento  de  depósitos 
serão-  substituídas  por  simples  officio  do  juiz  sempre  que  o 
valor  da  herança  não  exceder  de  20:000$.  sem  emolumento 
algum. 

Art.  489.  A  apresentação  dos  autos  originaes  de  que  trata 
o  art-.  487  não  é  extensiva  aos  processos  e  sentenças  relativas 
ao  pagamento  de  dividas  passivas  de  herança,  a  respeito  das 
quacs  sc  procederá  nos  termos  òa  legislação  em  vigor. 

•Art.  490.  Nenhuma  entrega,  dos  bens  de  herança  jacente 
se  cffectuara  som  que  do  acto  que  deprecar  a  entrega-  conste  o 
pagamento  prévio  dos  impostos  que  forem  devidos  pela  he- 
rança ou  legado,  o  que  não  será  extensivo  aos  credores. 

Art.  491.  Nenhum  precatório  ou  officio,  em  virtude  do 
qual  se  requisite  o  levantamento  de  dinheiros  ou  bens  perten- 
centes a  heranças  jacentes  ou  bens  vagos,  será  cumprido  sem 
que  do  mesmo  conste  a  intimação  da  sentença  a  quem  de  di- 
reito for  e  que  nenhuma  opposição  houve  do. curador  ou  dos 
liscaes  da  íazenda,  ou,  tendo  havido,  que  se  satisfizeram  as  di- 
ligencias requeridas,  ou  sc  proseguiu  nos  termos  ulteriores 
ao  processo,  na  forma  da  legislação  em  vigor. 

e)  — Das  caixas  económicas 

Art.  492.  As  caixas  económicas  da  União  funecionam  sob 
a  garantia  do  Governo,  que  responderá  pela  restituição  das 
TO»as_neilas  depositadas,  na  conformidade  das  leis  da  sua 
instituição. 

nnn,rtAríà  m-  0f! .d°P°si tos  feifos  "as  caixas  económicas,  bem 
??S™Í  «mPresí-imos  com  cilas  contrahidos,  obedecerão  ao 
reguTamonto  conLabill(ladc  6  escripturação  instituído  no  seu 

r™\H]''Ji9Lr,%&;x]àos  riís  orações  serão  recolhidos,  na 
ásPdP?^Sn?RrSí10a'  ao  Thesouro  Nacional,  o  nos  Estados, 

Sn!5& I  L  I£*ae3'  q",e'  com  relaCã°  *G  abono  de  juros 
procederão  nos  termos  dos  arts.  173  e  496 

w«  •„  i  49?'  As  quantias  recolhidas  aos  cofres  do  Thesouro 
Nacional  e  oas  delegacias  fiscaos  nos  Estados,  pelas  caixas 
oconomicas,  como  saldo  disponível  do  respectivo  movimento, 


(.orâo  oscripturação  especial  em  conta  corrente  aberta  a  oadá 
c  uxa  e  a  debito  dessa  mesma  conta  correrão  todas  a i  quantia! 
que  tiverem  de  acr  restituídas.  4 

n,-.f  í-í,/tí,(5r  Na,auscncia  do  acto  a  que  se  refere  o  §  lo  do 
Í/Ado  nnr  2SSoa!lM  das  •CaiXils  E™nomicas  vencerão,  capi™ 
RÍ pmKo  1 W68,  °V^S  ai?nua€s  de  5%  na  Capital  da 

pelasA  dêl^acJa^fliaP?  t™??™  pel°  The?ouro  Nacio™l  ou 

empregadas  na  amortização  da  d  S  fnnrtfrtf  A,  P°der50  ser 

abonaSdo%«^ouri8-UnrtfarS  «fffi!  *  jUr° 
«  -  ío»  saldos  pertencentes  a  fundos  e  caixas  especiae, 

só  poderão  ser  prooeSo.  «n™  rtt3lurT  <"?<">  0  f°™>> 
do  disposto  no  art  97  S  „ ,  f dn,^'M10nada'  na  Wral» 
na  conformado  do  SiSS^.^rSSLS'!^ 

.7)  —  Dos-  depósitos  dc  diversas  origens 

^  rdeesldSSod?e  rssx  roSr,s  r 

sada  ™rrormidado  das  ndnaas  '^^ISeSdaT^â 
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nada  caso,  mas  consoante  sempre  a  doutrina  firmada  nos  ar- 
tigos 468  e  4^9  do  presento  regulamento. 

Art.  õú7.  Os  vales  posl.aes  serão  paços  segundo  as  nórmas 
prescriptas  no  regulamento  da  administração  geral  dos  Cor- 
reios, que  centralizara  os  serviços  do  fiscalização  o  compensa- 
ção dos  pagamentos  feitos  em  quaesquer  repartições  subordi- 

XlELClilS 

Art.  508.  As  taxas  e  os  benefícios  de  loterias  destinados 
aos  institutos  de  caridade  e  instrucção  serão  transferidos  para 
o  Thesouro  Nacional,  cuja  Directoria  de  Contabilidade  centra- 
lizará o  serviço  de  apuração  e  rateio  o  ordenará  o  pigamento 
das  quotas  devidas,  segando  as  nórmas  prescriptas  na  segnda 
parte  do  art.  4(59. 

Art.  509.  As  consignações  descontadas  em  folha  aos  func- 
cionarios  públicos  civis  ou  militares  o  aos  inactivos  o  pensio- 
nistas serão  pagas  na  conformidade  do  disposto  na  secção  ÍY 
do  capitulo  111  do  presente  titulo. 

Art.  5J0.  Os  depósitos  e  cauções  feitos  em  títulos  reger- 
se-ão  pelas  nórmas  especiaes  estabelecidas  no  capitulo  III  do 
titulo  V. 

As  cauções  feitas  cm  dinheiro  serão,  porém,  transferidas 
por  supprimentos  para  o  caixa  geral,  que  as  restituirá,  quando 
reclamadas,  ao  caixa  especial  de  depósitos  e  cauções,  para  se- 
rem por  intermédio  deste  entregue  aos  legítimos  donos. 

Art.  5M.  Os  supprimentos  dos  cofres  (\ò  depósitos  e  cau- 
ções, depósitos  públicos,  juros  em  deposito  c  outros  terão  a 
esoripturação  analytica  recommendada  no  paragrapho  único 
do  art.  175,  mas  de  modo  a  manter  sempjc  em  evidencia  o 
saldo  credor  que,  sob  pretexto  algum,  poderá  ser  excedido. 

Art.  512.  Os  depósitos  recolhidos  aos  cofres  pubMcos,  dos 
quaes  não  se  conheça  senhor  certo,  serão  escripturados  sob  o 
titulo  genérico  dc  "depósitos  para  quem  de  direito"  e  as  resti- 
tuições reclamadas  só  poderão  ser  efíectivamente  attendidas 
depois  de  produzida,  pelos  meios  legaes,  a  prova  plena  do  di- 
reito de  propriedade  que  assiste  ao  reclamante. 

Art.  513.  Só  serão  transferidos  para  o  Thesouro  aquelles 
depósitos  cuja  apuração  c  distribuição  ao  mesmo  Thesouro 
caiba  effectuar,  como  as  quotas  de  benefícios  de  loterias  e 
outros . 

Nos  demais  casos  observar-se-ão  sempre  as  nórmas  pre- 
scriptas nas  alíneas  a  a  d  do  art.  469. 

Art.  514.  Nos  balanços  mensaes.  como  noa  definitivos,  do 
todas  as  estações  arrecadadoras  e  pagadoras  da  União,  serão 
os  depósitos  de  diversas  origens  discriminados,  tanto  na  'receita 
como  na  despesa,  de  conformidade  com  as  intitulações  abertas 
nos  livros  de  contas  correntes  aos  mesmos  especialmente  des- 
tinados. 


h)  —  Disposições  especiaes  sobre  as  multas  em  deposito 

Ari  51o.  A  importância  das  multas  depositadas  para  re- 
curso deverá  ser,  pelos  agentes  da  arrecadação,  recolhida  ao 
Thesouro  Nacional  ou  suas  delegacias  com  o  saldo  do  mez  em 
qpe  tenham  sido  arrecadadas,  ahi  permanecendo  em  deposito 
até  final  solução  do  recurso. 

§  i."  Emquanto  escripturadas  as  mulLas  em  deposito,  ne- 
nhuma percentagem  deverá  ser  pela  sua  arrecadação  abonada 
aos  exactores  federaes. 

§  2.°  Passada  em  julgado  a  decisão  que  confirmar  a  multa 
imposta,  será  ella  communicada  ao  agente  da  arrecadação  que 
a  tiver  recolhido  ao  Thesouro  ou  suas  delegacias,  para  que  o 
mesmo  agente,  no  balancete  do  mez  em  que  receber  a  commu- 
niçação,  considere  50  %  dessa  multa  em  receita,  como  renda 
eventual  da  União,  e  cobre  sobre  a  mesma  a  percentagem  que 


iâÍ7mn  S m\XC*m ZUnT  Ssnal  planeia  d  dcs- 
ao  Thesour,  N  £  '  li'  f.,tn  de  fundos- a  delegacia  ou 
offioio  essa  operarão  iSSSn  imme(lialamonto  avisará  por 

s  3  «  a'  vio  n  Vi  '  ^'Jiuçao  iiual  do  recurso. 

II  cio  titulo  V  &  e  rPgSlamínff  do  caPUu'o 

movimento  do  fui de com  \  oZiuÃT-mWnáo  150  %  como 
como  deposito  a  favnr  Hn  «!^nnn  °Lleotor,a  lectiva  e  50  % 
da  multa  imposta    °      mp' Cgado  que  tiv^  direito  fi  metade 

^uL^kuS  i;ederaes,  ou  * 


-ooltt  #  4a?t ÍISfío  2pV  ^°  «*- 

ramenle  que  as  multas i  foram  K  5  °  ™spcplivo  constar  cia- 

P*«ao  ou  diligencia  o  fi  Snnn  -VIr&d-?  c,e  Partici- 

«pportuno.  iimccionano,  levadas  a  ef feito  em  tempo. 

ou  a^prèS/;^  S  dawSã??  legado  au toante 
aos  cofres  públicos  óuanrln  t  ?*°£s  ou  multas  recolhidas 
tude  de  den.mc ia  cíaS  «ffipMn,Pnf«t?nham  y.er-ificado  em  vir- 
cumseripefio  r spec tiva  e  o  eiZn  PJ!olTpa,rt',í;ão  fiscal  da  cir" 
fuuccão  do  seu  car"(  nSn  SW0-^"11  apena3  a=ido  em 
S  2."  o cl.Sfo  aí ^re^  S  ^°  d°  re?Pec!:iv°  chefe., 
em  caso  algum  ao  DroílnnhS1  íió  ^  °"  JiscaG~s  nuo  tôm  direito, 
Quo  K  vAeXgfiS^i  Srchensoes  «  multas,  aindá 

i-adas  om  d epósíU)  dos^mnr^  d?^muUas  escriPtu- 

nunciantes,  prescrevem  a  favo?  S!  cfados  iederaes,  ou  de  de- 

contados  dá  data  In Se  hafà  nas«dí  nr?1-11!  ^  CÍnco  annos» 
decisão.  q       Ja  Passado  cm  julgado  a  respectiva 

CAPITULO  VII 

DAS  DESPESAS  PAGÁVEIS  NO  ESTRANGEIRO 

Secção  l  -Das  despetas  a  cargo  da  Deleuacia  do  Thesouro  em 

Londres 

><*4ow^  Andres  superin- 

oePCjo  apona,  das  ^  ^^^^°>  com  ex- 

feridt^o^oM  d-a  Su%ões  con- 

dres  serão  integralmente  Sírihnfilíí  ní  Thesouro  em  Lon- 
anno,  os  créditos  necessário  pa S  occôr?er  TnS0  de,  ca,da 
despesas  do  pessoal  e  material  ih fiííí  ?»  Pagamento  das 
o  consular,  ao  funcoionam ínto  da  lo leXí0  A0?0  diP|o™tico 
tenor  dog  Ministérios  da  Marinho'  ê  SrJ8  d?8£esas  ,no  ex" 
juros  o  subvenções,  ao  servi™  31  h£mX ?  7"  as  ^arantias  de 
a  Iodas  as  despesas  dPcffaíamnMi^  °Xterna  e  fina'™nte 
disposições  regulame  SVÍn  S?Lh  ?  S0U~  ca''8'0  ')or  foi,<ja  de 
Fazenda.      et'U]ameiUares  ou  de  delegação  do  Ministério  da 

The^o  ^-LS^seíIfSpLrS  Pela  ?e,Cgacia  do 
base  da  paridade  legal,  qualfiue 5  p  í-l  em  ré,f  ou,,°»  na 
tenham  de  ser  satisfei  os  mSonl  lm  a  moeda  em  <JU0 
sana  conversão  a  essa  bas n  h™^6,  para  ,ss0'  a  neoes- 
moeda  representativa  da  oapeSfe  em  ÍÍSÍa      deprcciac£ío  da 
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Ari.  522.  O  pagamento  do  pessoal  o  material  relativos  ao 
corpo  diplomático  o  consular  será  feito  mediante  saque  a  tres 
dias  de  vista  contra  a  Delegacia  om  Londres. 

Esses  saques  serão  confirmados  por  cartas,  acompanhadas 
do  todos  os  comprovantes  da  desposa. 

Art.  523.  O  serviço  da  divida  externa  será  provido  o  cen- 
tralizado pela  Delegacia  cm  Londres  segundo  as  normas  con- 
stantes.da  Secção  1  do  capitulo  precedente. 

Art.  524.  Os  pagamentos  das  despesas  dos  demais  Minis- 
térios sflrão  atteifdidos  á  proporção  que  for.em  sendo  requisi- 
tados pelos  respectivos  titulares,  observadas  pela  delegacia,  em 
tudo  quanto  forem  applic-aveis,  as  normas  estabelecidas  no 
presente  titulo. 

Art.  525 .  Os  saldos  ria*  despesas  empenhadas  a  cargo  da 
delegacia,  por  conta  dos  créditos  que  lhe  são  distribuídos,  se- 
rão escripturadns  em  deposito,  como  resíduos  passivos  de  exer- 
cícios encerrados  o  por  essa  mesma  conta  correrão  os  paga- 
mentos posteriores,  durante  o  quinquennio  que  anteceder  á 
prescripç.ão. 

Art.  520.  Para  escriptnração  dos  pagamentos  feitos  por 
depósitos,  concernentes  aos  restos  íi  pagar  de  exercicios  ante- 
rioreo,  manterá  a  delegacia  registros  analyticos  para  cada  exer- 
cício, afim  de  evitar  que  sejam  excedidos  os  respectivos  cré- 
ditos. 

Nos  balanços  mensaes  e  definitivos  tacs  pagamentos  serão 
também  discriminados  quanto  ao  nome  do  credor  e  á  verba  e 
sub-consignação  por  onde  corria  opportunamente  a  despesa. 


Secção  II  —  Das  despegas  'pagáveis  directamente 

Art.  527.  As  despesa5?  pagáveis  directamente  no  estran- 
geiro, relativas  á  acqiiisição  de  machinas  c  materiacs,  ou  a 
qualquer  outro  fornecimento  ou  serviço,  podem  ser  satisfeitas 
mediante  ordem  leleg.T,ap'hicn.  remessa  de  cambiaes,  ou  aeceite 
de  lettras  do  cambio,  a  praso  nunca  inferior  a  10  dias  de 
vi3ta. 

Art.  528.  As  despesas  pagáveis  pelos  meios  indicados  no 
arti?o  precedente  comprcliendcm  unicamente  aquelles  forne- 
cimentos o  serviços  indispensáveis  e  urgentes  para  os  quaes 
tenha  sido  dispensada  a  concurrencia  publica,  consoante  o 
disposto  no  art.  246  deste  regulamento  e  para  cuja  satisfação 
podem  ser  concedidos  adeantamentos,  segundo  o  principio  es- 
tabelecido na  lettra  b  do  art.  267. 

§  1."  Tratrmdo-se  de  despesas  custeadas  por  créditos  em 
ouro,  não  distribuídos  á  Delegacia  em  Londres,  serão  as  mes- 
mas previamente  empenhadas  nessa  espécie,  sobre  a  base  da 
paridade  legal,  qualquer  que  seja  a  moeda  estrangeira  cm  que 
tenham  de  ser  satisfeitas. 

§  2.°  Para  as  despesas  a  serem  pagas  por  conta  de  crédi- 
tos em  papel,  proceder-se-á  ao  empenho  pela  fórma  indicada 
na  a*  parle  da  letra  b  do  paragrapho  único  do  art.  232. 

Art.  52W.  Os  pagamentos  urgentes,  que  tenham  de  ser  sa- 
tisfeitos mediante  ordem  telegraphica,  serãn  feitos  por  inter- 
médio do  Banco  do  Brasil,  e  as  respectivas  importâncias  consi- 
deradas como  adeantamentos.  sujeitos  a  posterior  comprova- 
ção, sumindo  as  normas  estabelecidas  no  capitulo  II  do  presen- 
te titulo.. 

Paragrapho  único.  Dn  aviso  em  ane  Fnr  ppdirin  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  a  expedição  da  ordem  telegraphica  constará 
a  verba  por  onde  deve  correr  a  despesa,  bem  corno  a  dncla- 
ração  expressa  do  que  esta  é  comnortada  pelo  saldo  daquolla. 

Art.  530.  As  ordens  telegraphicas  expedidas  para  paga- 
mento de  machinas  ou  materiacs  no  estrangeiro  só  pnderão  ser 
salisfeit.as  pelos  estabelecimentos!  aos  quaes  competir  o  paga- 
mento mediante  apresentação  e  entrega  dos  documentos  de 
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embarque  devidamente   endossados,  os  quaes  serão  Deloa 
mesmos  mnmcdiatamento  encaminhados  ao  ordenador  do  oa- 
gamonln,  rmn0  prova  do  exl.ineeíin  da  divida 
hinJVl,f;  P'?1-  Tralando-se  de  pagamento  por  meio  de  cam-: 
S  ™l<Las, ™t™s, i(,mada«  P"r  intermédio  do  Banco  do 


o  .  

as  a  quem  de  direito. 


^nifh,  n  "i^nr  lb  'pSec,e"Lmada3  ?.  Pagamentos  no  exterior, 
rf^  !L  ,  avt)1  d?  besouro  e  recebidas  para  s"erem  endossa- 
das pelo  thesoureiro  terão  entrada  e  sabida  no  caixa  geral 

,  d0,  contra;cl0  de  fornecimento  constar  que  o  pa- 
ga dos dorímní fnwi  ^'V™  paiz  e3t™^™  e  contra  entre- 
ga ao»  documentos  de  embarque,  a  cambial  será  immediafa- 
mente  remettiçla,  observando-se  quanto  ao  destino  de i  taei 
aocumonloso  disposto  no  final  do  artigo  precedente 

9  à.  í\o  caso,  porúm,  de  se  tratar  de  pagamento  a  sor 
feito  no  exterior  mas  depois  de  recebido  e  verificado  o  ma- 

r •  nni?^ lb'fJ  ílcai?  rtcP°sitada  no  Thesouro  Nacional  ou 
n«  Delegacia  em  Londres,  até  que,  feita  aquella  verificação 
seja  ordenado  o  pagamento,  0  só  então  será  aquella  endossada. 
,1,  „  W  !  p0I'em'  demora  que  possa  exceder  o  praso  dentro 
rnpfi,  Ze  SCr  ?aP  a  °?mbia1'  será  a  importância  da  mesma 
noi?^'KU.  m.aridada  creditar  a°  Thesouro,  em  conta  corrente, 
pelo  estabelecimento  que  tiver  de  satisfazel-a  no  estrangeiro 
ataque  se  torne  devido  o  pagamento  do  material  encommen- 

m 

r.inn^rtV  53"p  í'1^  ao?  Pimentos  que  tenham  de,  effe- 

íSffi;  niVod{ia-nl-°»1<?ítni  cle  cambi0  sacada  Pel°  ^mecedor  e 
^  ltaP° lo  -Ministério  ao  qual  compete  a  ordenação  da  des- 
pesa, será  esfa  previamente  registrada  pelo  Tribunal  de  Con- 
taa,  si  o  praso  do  acceite  for  maior  de  30  dias  de  vista. 

■  §  t.°  Para  os  fins  dn  disposto  neste,  artigo,  o  sacador,  con- 
temporaneamente ú  emissão  da  cambial,  deve  dar  aviso  ao  Mi- 
nistério contra  o  qual  ó  sacada  r  lettra  do  cambio,  regulada 
cdla  de  modo  que  aquolle  Ministério  tenha  o  tempo  necessário 
para  providenciar  quanto  á  expedição  da  ordem  do  pagamento 
e  o  registro  da  mesma  pelo  Tribunal  de  Contas 

&  2.°  A  ordem  de  pagamento  a  que  se  refere  o  paragranho 
anternr  deve_  ser  expedida  a  favor  da  pessoa  ou  5  5 
cuja  ordem  são  sacadas  as  cambiaes,  e  deve  indicar  o  obfecto 
e  a  classificação  da  despesa,  o  dia  preciso  em  que  te  V  de  se- 
feito  o  pagamento,  que  será  o  do  vencimento  dl  letra  acceifa 

enTofSdo0.  QUG  a  C[UÍtaç5°  dGve  ser  dada  Pelo  uíiiS 

§  3  °  P  Pa°ament0  dcsse  mandato  será  feito  pela  thesou- 
rjria  contra  entrega  da  cambial  munida  da  respect  va  qu Ra- 
ção \s  cambiaes  pagas  serão  annexadas  aos  processos  nno 
constituem  os  documentos  de  despesa.  Processe,  que 

Art.  533.  Quando  se  tratar  de  letra  de  cambio  «ar-idn 
.10  a  30_dias  de  vista,  deve  o  Ministério  L  qua  comnoiP  S 
ordenação  da  despesa,  c  na  mesma  occasião  ?m  mio^he  fo? 
aprontado  o  saque  para  o  acceite,  solicitar -do Mosterio  da 
íazenda  o  adeantamento  da  importância  necessário ta í 
mento,  cuja  posterior  legalização  re^er-sn-^  n^.,0  L.iJ  g 
tabelooidas  no  capitulo  TI  dó  píêseSfftitSlS  ^  n0rm&3  63~ 

Art.  o34.  As  cambiaes  remettidas  peIo'Thesomv>  í  ri,.in 

pesa  do  mnv  mr-mic  ri«  r,„,ri„„  K.-t .  X,    UUII1D  receita  o  cies- 
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Secção  1  —  Normas  Qcraes 

Art.  535.  Nenhuma  ordem  do  pagamento  será  cumprida 
pelos  thosonreiros,  pagadores,  exactorcs  e  demais  agentes  da 
administração  si  não  se  acliar  revestida  das  formalidade? 
prescriptas  neste  regulamento,  e  todos  quantos  deixarem  de 
observar  a  presente  disposição  serão  compellidos  a  indemnizar 
os  cofres  públicos  das  quantias  irregularmente  pagas,  segundo 
o  disposto  no  art.  279  c  seus  paragraphos. 

Art.  53R.  Ao  receberem  os  mandados  de  pagamento,  ou 
adeantamento  de  sommas  a  funecionarios  de  quaesqner  re- 
partições, devem  os  thesonreiros,  pagadores  e  demais  agentes 
certificar-se  de  sua  regularidade,  em  face  do  registro  do  Tri- 
bunal de  Confas  ou  suas  delegações  e  da  escripturação  a  cargo 
da  Contadoria  Central  da  Republica,  no  Thesouro  Nacional,  ou 
das  secções  de  contabilidade  das  demais  repartições  paga- 
doras da  União,  e.  no  caso  de  encontrarem  quaesquer  erros, 
deixarão  de  effoctuar  o  nasramontn.  informando  immediata- 
menfe  de  tal  oceurrencia  ao  chefe  a  que  estiverem  subordina- 
dos, n  qual  providenciara  no  sentido  de  sanar-se  a  irregula- 
ridade notada. 

Art.  537.  Dada  a  hvpnfiiese  do  pagamento  de  um  man- 
dado cuja  somma  em  algarismos  não  corresponda"  a  quantia 
escrir-ta  por  extenso,  os  thesoureiros.  pagadores  e  demais 
aspnfp-  srt  poderão  so,r  creditado?  pela  somma  menor,  ficando 
mdjvidualmonte  responsáveis  pela  differença  entro  esta  e  a 
maior  nuanlia  pnera. 

Art.  538.  Os  thesoureiros  e  aprentes  pagadores  devem 
ellecliiar  os  pagamentos  aos  credores  que  sé  apresentarem 
pessoalmente  ou  aos  seus  succossores  ou  representantes  le- 
ga os. 

_lrAr<t-  539-  A  prova  da  suecessão  ou  representação  far-se-á 
pela  forma  prnswinf a  no  art.  270  do  presente  regulamento 
e  a  ún  identidade  da  pessoa  do  credor  ou  seu  renresentante 
segundo  as  normas  estabelecidas  nos  arts.  335  e  330. 

8  1.°  Si  se  tratar  do  ordem  de  pagamento  expediria  a  fa- 
vor rin_uma  firma  commercial.  deverá  o  sócio  que  i.iver  de  rto" 
quvf.açao  apresentar  o  respectivo  contracto  commercial  e  o 
lesfuirn  ria  firma,  na  Junta  Commercial,  provando  ter  poderes 
expressos  para  as.Mímar  a  mesma  firma.  . 

-A2;0  Sl  so  f'rafílr  do  mandado  expedido  a  Tavor  de  uma 
rvíiSS-  an™yma'  além  dos  Matutos  registrados  na  Junta 
25  ,  'al:  deverá  a  pessoa  que  se  apresentar  para  receber  a 
■     in    importância  fazer  a  prova  de  representação  legal 

podCTe.-  para  dar  a  necessária  quitação, 
■ínc        i5''0,  ^a  'mpufmaçSo.  feita  pelos  thesoureiros  e  agen-. 
fnnrSitt  0  W*™**™  documentos,  com 

venhteZu.  1 1  ■Kladíí  ( °>s  mesmns'  para  ^bilitarem  ao 
tír^  quantias  devidas  pelo  Estado,  poderão  os  in- 

snm-Pi;  n  f Círr0,',pai'a  0  ,c.hefc  da  repartição  a  que  taes  the- 
ÍJi  dnr i«ín  íaf  (osl,Vfirm1  subordinados,  o  qual  dará 
sidos.  °     1     T1a  poticri°  rtos  mo*™s  interes- 

Bfqfrírdnq54n;n"i?r.lll-Smira7,1'as  0  T™gadorias  manterão  um  re- 
credores     piocuracoes  pm  oansa  própria  outorgadas  pelos 

nrnPi?í,r.«S?C1T!0'  "fl1"'  S(M'  admHfcidas  a  registro  aquellas 
río  SSí  wn^verom  ú  margem  ou  m  fino  a  rieclnrn- 
C-io,  minada  pelo  funpcionann  incumbido  do  processo  da  di- 
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tanto  nas  contas  dos  thesouroiros  o  agont.es  pagadores  quanto 
nas  das  administrações  do  Eslado,  embora  depois  do  feito  o 
pagamento  se  reconheça  que  foi  papa  quantia  maior  ou  in- 
devida. 

■  §  1/  Verificado  o  pagamento  a  mais  ou  indevido,  a  admi- 
nistração competente  providenciará  para  o  recolhimento  da 
respectiva  importância  aos  cofres  públicos,  a  qual  sení  es- 
cripturada  como  despesa  a  annullar,  si  ainda  estiver  aberto  o 
exercício  relativo  ao  pagamento,  ou  como  indemnização,  cm 
caso  contrario. 

.  .  §  2.° -Si  os  mandados  contiverem  erro  contra  os  credores, 
acra  expediria,  a  requerimento  sen.  nova  ordem  do  pasamento 
pela  chfierença  ainda  devida. 

Art.  551  As  contas  o  domais  ordens  de  pagamento  que, 
devidamente  registradas  pelo  Tribunal  de  ConlaíCou  suas  de- 
legações nao  forem  papas  ali  31  de  março  do  período  addi- 
oionai,  deverão  ser  no  dia  subsequente,  encaminhadas  pelos 
ííeKnr03  «  Paffaflores^i  Contadoria  Central  da  Republica, 
■no  Thcsouro  Nacional,  o  ás  contadorias  das  delegacias  fiscaos 
nos  Estados,  para  que  possam  ser  o?oripturada?T  como  resí- 
duos passivos  do  exercício  encerrado,  segundo  n  disposto  no 
art.  2o<í  deste  regulamento. 

vn;/ír!'/52,  As  disP°sieões  da  presente  secção  são  applica- 
\ois  a  todos  os  pagamentos  que  tenham  de  ser  feitos  pelos 
Soírno  p.ub  'cos,  quaesquer  que  sejam  os  títulos  em  que  deva 
ser  rapnulada  a  despesa. 


Secção  U  ~~  Do  extravio  ou  destruição  das  ordens  âo 

pagamento 


Art.  553.  Xo  caso  de  extravio  ou  destruição  de  uma  nr- 
rfem  de  pagamento,    devidamente   processada    o  reSada 
oVTlfSnnrnSO  imm^?t™°nLc  informada  a  Directoria  Gerai 
vil  rín  fíS^110  mancará,abrir  n>roso  inquérito  para  apu 
racuo  do  facto  e  proceder  ás  convenientes  ppsauiVas  niA  âní 

SdSPn°  Kadeiro-do  Processo,  requisi  ando  qpàra  Ta  ?im 
pubí  car  av ST h?  £U?  Se  fi^1'0?1  ^cessarias  e  mandando' 
ffiftSiS  £  m^rculS"  «  e  em  quaesquer 
roffoPmfffm,oíí  unico-  Si  se  tratar  de  destruição  por  agua  ou 

para^escobíim^Tftydn  {5SduMin  cfl'.eií°  as  Pesquizas  tentadas 
do  ThpSníí ,  r  T  lUul°  extraviado,  a  Directoria  Geral 
c^   oCSS^  n?  edital  pamap"  esS- 

tuicão  Zvvoleio*^  ordenará  a  Veconsti- 

viado,  expedindo  2nW  n  ™?  a  Via  da  conía  011  ÍUul°  la- 
mento. 310  0  mcsmo  uma  nova  ordem   de  paga- 

bPm'c°on]or0aCfdema'freSic^  Tribun,al  de  Gontas. 

declararão  que » ba  xí  ™ S  !  ^Ue  ,dcvam  nclle  faccionar, 
orçamentar  a  foi  dndn    l?''0.  da  .«>mpetenle  rubrica 

processo  recons?  l-ído  v?m  q,?h"Iih?"a  v,a  ?íaviada>  nue  o 
Art    ííí   n   f  substituir  para  todos  os  cffeitos. 

ordem  de  paRamcn'o  fa^^o  ymd«*™W°  da  P^oira  via  dá 
vadas  nas  ropavtiV^  nas  demais  vias  archi- 

registros  err m,c £  , °?Z  ISíiío  6  0n?  /odo^  05  livros  e 
<Vrf   TJÍ5  L%1  w  a„SKj0  aauclla  escnpturada. 

do  titulo  è^tV^iriíP<3r  nn^d(í  ser  c"cnn^ada  a  primeira  via 
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Secção  III  —  nos  mandados  sujeitos  a  descontos  no  acto 

do  pagamento 

ínihArL  5")7,  i0a  d.0SC0nl03  •sol)1'í!  desposas  fixas  pagavon  um 
m  ínn  ^PSnSOa  racf-IV0  0  inacl£°  0  aos  Pensionistas  cío  Eslado 
Z  ^!nl^  pc,a  íorma  indicada  no  capitulo  III 

,„  c,AVt: ,558-  Quanto,  porém,  aos  descontos  a  que  pos«am  es- 
tosujeitas  as  domais  ordens  do  pagamento,  devem e  ós  s«p 
postos  em  evidencia  nas  informares  que  inslTuircm  o  pfo- 
hnnni  ^  "n  q,uc  servirom  de  fundamento  ao  rneisLro  do  Tri- 
bunal, de  Con  as,  para  que  não  passem  despercebidos  ao 
funocionario  incumbido  do  oagamento.  -v^uwoa  ao 

incn^nnif ?hoÍS  ordens  dc,  pagamento  sujeitas  a  desconto. 
Irtmini!   !  ihe50ura11,ia  seral,  pelas  thesourarias  das  demais 

oim  o n  daf  fiZ£°K  ^nc,-°res  mpdiante  del(*aCao  do  The! 
t  lai  nm  rSL^  efcins,flscacs'  SGrao  escripturadas  pelo  sen 
total  o.m  (Ipm  cvx,  devendo  cons  dorar-se  em  partida  de  receita 
os  correspondentes  descontos.  1      ua  "e  l(3CCUa 

na-1^ín'"6í!nhn!5.Hpíl?Hmcn,0M-  sujeitos  a  desconto,  feitos  pelas 
pa.-anona.^  subo,-d, nadas  a  thesourarias  geraes  «serão  Pmnl 

^co^l^^V^  áS  ~  theS0"" 
poderão  -r  iJSíí0'  porérn'  ?8  P^dorias  forem  autónomas, 

idoradas  no,  roionní08  m?n,°'  sujoitas  a  descont-°.  ser  con^ 
wuoraaas  nos  respectivos  caixas,  apenas  pela  imDorfannn  li 

«"o  ttttt  Sm^Sv^50  da  dCSpeSa  ÍUÍ" 

tos « d~ ; 

creditados  em  conta  especial  ao  próprio  credor,  em  reíS  acs 
nuaeye  procederá  na  fórma  do  disposto  na  sêglnda  parte  rio 

wr^vnninn™111?  iis.consiffnacõe8  descontadas  em  folha 
mi  n^hSS?"  n  tei™'™'  P™™dcr-se-á  segundo  as  nor- 
íitulo  "a  fc°CÇíl°  1    d0  f'apUuI°   171    fI°  Presente 

i  favnr'^6?;^  descontos,  ?°r  d.cbih  Pa™  coro  o  Estado,  ou 
Ím£°  dc  ter?e1,,ros-  P°r  determinação  judicial,  serão  reco- 
lhidos sempre  a  thesouraria.  mediante  guia  ossi/rnada  peIo'e"- 
cm-ao  do  pagamento  o  considerados  estes  como  deposito  ~a 

reSita  WS10  °  aT"S8  nas  competente8%uffis°dÍ 
leceita,  ou  na  conta  corrente  do  resnonsavel 

'nnM«  564 "  9lIan(o  a03  descontos  "por  faltas  ou  multas  im~ 
pobtas  por  punição  aos  funecionarios  públicos,  civis  ou  mili- 
K.S'  a  ,imP°ríancia  dos  mesmos  será  de  antemão  abatida  nas 
ordens  do  pagamento,  constituindo  assim  uma  economia  na 
correspondente  rubrica  do  orçamento,  toonomia  na 

Art.  5G5.  Os  descontos  oriundos  de  pagamentos  feilos  do* 
funecionarios  delegados  com  mandados  do  adeantamento se 
rao  pelos  mesmos  rncolliidos  ás  llicsourarins/cónS 
posto  no  art.  294  deste  regulamento.  LOn-oame  o  dis- 

Art.  506.  No  case-  de  verificar-se  erro  para  mais  nos  des- 

?°cn  Snír ríí ff  ao  ?™*<*        feita  cn foll  a 

rio  p a c iimo iii o.  si  sc  (ralar  do  funecionario  octivo  de  inactivo 
ou  de  pensionista,  ou  mediante  nova  ordem  do  pagamento 
exarada  sobre  a  notiçSo  do  interessado,  si  se  tratar  rlf  TagaJ 
mento  feito  em  documento  constiíuido    pelo   primitivo  m!l 

conlídaTm&  r0coiía  d0  Esiad0  dc3- 

em  min  L  ofVn,  °  S]  a,,nda  T1,ao  csUvGr  encerrado  o  exercicio 
cm  que  se  cffecluou  o  desconto,  a  restituição   se  fará  como 
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simples  annulIaQfio  (.lo  receita.  Talando,  porolm,  encerrado  o 
exerci  cio,  o  pn  era  mon  Lu  srt  pndi-iií  fa/er-se  pela  verba  «Reposi- 
ções o  restituições»,  rio  Ministério  da  Fa /onda,  mediante  dia- 
fnbuicfín  de  credito  mi  rriiri-dro  duvrín  do  Tribunal  do.  Contas. 

Art.  567.  Si  se  tratar,  portfm.  do  desconto  feito  a  menos, 
o  que  importara  em  pagamento  indevido,  procedor-so-á  na 
forma  do  disposto  nos  nrls.  H í 0  e  550.  £  \n.  do  progénie  regu- 
lnmcnlo. 


Secção  IV  —  Dos  embaraos,  sequestros  e  demais  actos  impe- 
ditivos ou  suspensivos  do  par/amento  de  som  mas  devidas 
pelo  Estado  » 


Art.  568.  Nos  casos  permittidos  por  lei,  as  penhoras,  os 
sequestros,  a  opnnsição  ou  a  cessão  de  direitos  relativos  a  im- 
portâncias devida?  polo  Esfado,  o  qualquer  outro  acto  qne  te- 
nha por  fim  impedir  ou  sustar  o  pagamento,  devem  ser  noti- 
ficados, no  Tbesonro  Nacional,  ao  director  da  Contabilidade  do 
Ministério  da  Fazenda;  nas  delegacias  nos  Estados,  aos  respe- 
ctivos delegados  fiscaes.  c  nas  demais  repartições  pagadoras 
da  União  aos  seus  competentes  chefes. 

Ari,.  569.  Os  actos  referidos  no  artigo  anterior  devem  ser 
expedidos  por  autoridade  ou  pessoa  competente  e  indicar  o 
titulo  e  o  objecto  do  credito  r:u,io  pagamento  se  deseja  sustar 
ou  impedir. 

Art.  570.  Não  se  pôde  com  um  so  acto  sustai-  ou  impedir 
o  pagamento  de  créditos  contra  differentes  administrações, 
devendo  para  cada  uma  exigir-se  um  acto  separado. 

Art.  571.  Quando  o  mandado  para  oairamenío- do  credito 
arrestado  ou  cedido  tenha  sido  encaminhado  á  thesouraria  ou 
pagadoriu,  antes  da  notificação  as  autoridades  de  que  trata  o 
art.  068.  deverá  o  credor  notificar  direolammfo.  0  respectivo 
Inesoureiro  ou  atronío  pagador,  eme  sustará  o  nagamenfo  sub- 
metendo a  notificação  ao  conhecimento  o  deliberação  dó  che- 
io a  que  esliver  subordinado. 

n~n  '}HF'  572 •  Tral.ando-so  de  cessão  ou  delegação  para  a  qual 
do  se  faca  preciso  o  consentimento  da  administração,  ou  para 
a  qual  esse  consentimento  .iá  tenha  sido  dado.  os  funeciona- 

fXn,»CnTb'í1n'i!  d,n  P™?0*50  di,s  01'tlons  de  pasramenlo' nnno- 
uiao  ne»ias  os  acíos  relativos  á.  cessão  de  direito*  neh  fórmi 
indicada  na  segunda  parlo  do  art.  541 . 

i,wArL  n73,  A"  lomai'em  conhecimenfo  dos  acios  imood'- 
tuos  ou  suspensivos  de  pawirnonlos  devidos  polo  fJS  n 
director  da  contabilidade  do  Ministério  (la  Pn/onda  oS  SpV 

Son  USdí°n!?r/f,adoS-°  os  dnmais  ^ó  estacões^  : 

gacious  da  I  niíio  tomarão  as  necessárias  nrovidenoh*  Inn 
dentes  a  suspender  o  pagamento  „  ■  submo!  ói o£  ài  oi  n 
m^J'r  J^"™  consultores  juriSs  jiío  Smí 

effioa/óf  nm^ul^f-  -slro  I1.1  «PP^Mo  'orem  nullos  nu  in- 

£«  ^»d?^ 

iros  ^nociaeV  do"  Sn™™™8  ?  Pidonas  manterão  regis- 
monfn«  nn  J  r-  0   s  1pnensivos  ou  impeditivo*  do  oa-\i- 

meru.o.s  pela  Jorma  nroçpr  nh  nn  o,.i  -m  aI  ,  M"<\- 

menfo  i-" --u  ipia  no  art.  :nl  do  presente  regula- 
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diante  rmndiido  expedido  pnla  autoridade,  judiciaria  cnio  baia 
ordenado  o  pcquestro  ou  a  penhora. 

Ari,.  57(5.  Eiriquantn  não  requisitada  n  onl.rega  das  som- 
mas  penhoradas  ou  seques!  nulas,  sorfin  as  ordens  do  paga- 
jnenlo  arclnvarlas  nas  próprias  Miosuii carias  ou  pagadorias 
lendo  annosns  os  mandarins  relativos  ao  soqu osl.ro  ou  penhora. 
,  ArL  f>7  7.  Os  paí!ani(Milnn  aos  seq;iosl.ranl.o>  ou  cessioná- 
rios serão  Pm  los  com  as  mesmas  Formalidades  proscriptas 
noslc  regulamento  miaulo  á  prova  de.  identidade  da  pessoa  do 
credor  e  a  ^regularidade  da.  respectiva  quitação. 

Ari  .  578.  As  prnriiroitfps  em  causa  própria.  Lendo  forca 
no  esrriptura.  publica,  mí  por  iU.|n  ,|(.  f.o-„n|  rM,ra  poderão  ser 
revogai  las.  ...... 

Ari  r)7!).  O  lli^unn.-im  mi  aMenle  pagador  que.  oppor» 
HMiamenle  v.yl  1 1  irado  de  alyum  aclo  suspensivo  mi  impcclitiv. 
do  pagnmenlo  rio  sommas  devirias  P0la  União.  offocLiiar.  não 
obstam  o.  o  pagamento  do  credilo  arrestado.  rcsDondora  pes- 
soalmente pelos  prejuízos  .iup  fal  procrcliinénto  bossa  acarre- 
tar aos  IcgHimn.s  inlere«artos.  em  .Mijo  favor  lenha  sido  exne- 
tli  cl  o  aquollo  acto. 

TITULO  V 

Das  demais  operações  a  cargo  das  thesourarias  do  Estado 

CAPITULO  T 

DAS  OPERAÇÕES  [)E  CREDITO 

Secção  I  —  Das  operações  reaes 
Sub-secção  I  —  Normas  geraes 

Ari.  58.0.  As  operações  financeiras  o  de  thesouraria  iIp. 

íiníh^  de  ^dito  na  S  VI  do 

capitulo  I  do  titulo  Hl  deste  regulamento,  formam  matéria  da 
competência  da  Lhesouraria  geral  do  Thesouro  Nacional  sob 
iV-lrr!nelatT^dn'Uíí0aO  da  Directoria  da  Contabilidade  do  Mi- 
nnfn  ?,5a  ^^^a-com  excepção  dos  empréstimos  externos 
cujo  serviço  o  directamente  superintendido  pelos  respectivos 
banqumros,  mediante  ordenação  privativa  do TnisM  Í5- 

rnr^-nl;  ?£L Para  cada  ,Uma  das  °Pe™Çõos  financeiras  a 
cargo  da  thesouraria  ííeraL  que  não  diga  respeito  á  nrovisHn 

Zn-<;ílnd,VÍUTnd0S'  í,CVer:'1  ^.««Podido  um  aóto  escri  u?peí 
^l  ustro  ,  a_l; azcncla.  ao  qual  o  director  da  contabilidade  lo 
mesmo  Miinsí.ono  appoi-á  o  seu  Cvmpra-se.  lJUJUaa(lL 

AN..  o82.  Na  escripturação    das    operações  de  erodiln 
veaes,  quc  será  feila  em  livro  especial,  ifbrir-Sc -a  unn conl 
para  cada  operação  autorizada,  observa  las  nVnm  s?50  p  ?? 
gafe  dos  respectivo*  lilulnc  as  disposições  do  arl    182 do  níè " 
■^'iile  re.giilnnipnlo.  ])]°" 

Sub-secção  IT  -  Da  emissão  de  titulo,  f!a  divlf,a  ÍM,mia 
pnblnt'  j-videnct^ 
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grando  «stock»  na  caixa  do  difforonlos  valores,  serão  ostas 
romcllidas  a  Casa  da  Moeda  para  impressão  do  numero  o 
ciata  do  recreio  que  tenha  autorizado  u  omissão  o  da  ohan- 
cella  do  titular  da  pasta  tia  Fazenda,  ao  qual  competir  sub- 
scrcvel-as. 

Ari.  58-i.  As  apólices  a  emili.ir,  além  da  nhnncolln  do 
;.!mi.=i.r0  ria  J.<a/encla.  sorão  assinadas  polo  director  da  Con- 
laDUiflado  do  M ínisl.erio  da  .Fazenda  o  pelo  inspector  Ua 
Caixa  do  ^Amortização. 

Ari.  585.  Nos  casos  urgentes,  em  que  não  puderem  ser 
desde  logo  expedidas  as  apólices,  emiitirã  a  thesouraria 
seral  uma  cautela  provisória,  com  a  qual  será  permiltido 
jazer-so  L-\ispasso  ou  caução,  (!  eobrarem-se,  no  Theaouro 
;\acinnal  os  juros  vencidos,  mediante  baixa  nos  créditos 
distribuídos-  a  Caixa  do  Amortização. 

m.n  íí!1,  58?"  A  .Cíllil0/a  devera"  ser  entregue  a  quem  quer 
que  apresente  a  importância  respectiva;  receberá,  porém  as 

??prSlamr&im  °Uj°  n0mo  forarn  su^criptas,  ou  o  seu 

„-  nír1,  õ87,  ,  Si  ?e  der  0  extravio  da  cautela  de  que  tratam 
o.-,  ailipos  antecedentes,  applicar-se-ão,  para  passar-se  se- 

(itSs  ao'  nn&r *  °  d°  DOVCmbro  de  1898'  rcfc^los  aos 

ffinrií''1'^!?8?;  ^Das  aP°Iicc,s    a    ÇmiUir,  devidamente  assi- 
gnanas,  ui-bc-á  carpa  ao  fhesourciro  geral  do  Tbesonro  N-i  * 
cional  no  caixa  especial  das  operações  de  credito,  só  podendo" 
?^TnTnOrnf0r  dosTregado  peIos  Amentos  que  fizer  ao 

liMcf^  ^1'CSV1ílf]  °  d,sposto.  no  arL  m>  ou  Pel^  subi 
w   roí3  cauLcla3  Provisórias  emittidas. 
A.i;t.  589.    As  cautelas  substituídas  serão  norfurarh^  n 
jejo ni,das  ao  cofre  de  differenles  valores aí 1?  eS  „o 
riod.oamen  e  incineradas  na  Caixa  de  AinoplffaçaV  P 

poderá  'ornirí.  nrr!Sí?-,de  .apoIiÇos  da  divida  Pub,ica  só 
;   -^Li         ,  0  ,fir,oc1'lva  Pdo  caixa  peral   modian'o  nré 
\u«  recolhimento  cia  respectiva  importância     IiI0Jldn-c  pic- 

Das  apólices  ou  cautelas  recebidas  dará  noróm  o  fnmn 
lrcsueV'ao"'ini^í^5^ca°  l?-0  a5  aPolices  ÍOTem  sendo  en- 

-das.ap.ices  que  in- 
star dStt!tt'UrCcW  d&mlldnr^  VTL  585'  deve  co»~ 
nomo  do  mutuante         '  d°  que  flC0u  mencionado,  o 

fado^jo°pagamen?oSOd^  omjUir  aP0]ÍRCS  a°  Por~ 

Caixa  do  Amor  S  P  «ri U™3,  f'enha  dP  ser  effecluadí  na 
reeforia  da  Con  ah?  rfnfin  1  * 3tras  rcparlicSes.  a  ostas  a  Di- 
semestre.  Sa  SuaiifldSrtí  dírí  T»6011™1^  tio  fim  do  cada 
Cão  da  ullima  dffie  ?SmíK?I,oes  emi,ti^a  o  a  numera- 
dosfas  anolicos  X' imem  a  emisaa°-  Si  *]«*™* 

™do,  deverá  fer  mmSrf,  ?  da3,  tPnr  80  ,orom  ini,ti;i" 
indicnçfio  :lessa  ciícumstan^a  1C8Pectl™  numeração,  com  a 

Tbesouro  Nacional.  IJl  do  .obrigações  consolidadas  do 

colloSSao  d  os  fn^^L™n™\]à™        lei.  para  a 
"•uios  ua  Jivida  publica,  serão  consideradas 
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como  despesa  do  Ministério  da  Fazenda  o  escripturadas  a  de- 
bito do  próprio  decreto  que  autorizar  a  emissão,  si  não  houver 
para  osse  fim  credito  próprio  ou  suf  Ciciante  nas  respectivas 
verbas  do  orçamento  duquollo  .Ministério. 

Paragrapho  único.  Quando  entregues  as  apólices  ou 
obrigações  a  outro  M mistério  para  occorrer  ao  pagamento 
do  despesas  a  seu  cargo,  por  conta  dos  mesmos  correrão  as 
bonificações  concedidas  para  collocação  dos  títulos. 


Bub-secção  III  —  Dos  bilhetes  do  Thesouro 
a)  —  Emissão  dos  bilhetes 


Art.  595.  Os  bilhetes  do  Thesouro  são  títulos  de  renda 
contra  os  quacs  recebo  o  Estado  determinadas  quantia?  em  di- 
nheiro, como  antecipação  de  receita,  para  restituil-as  em  época 
fixada,  mediante  pagamento  de  juros,  segundo  a  taxa  estabele- 
cida no  acto  que  autorizar  a  emissão. 

§  1."  Não  tendo  sido  fixada  a  taxa  de  juros,  serão  estes  pa- 
gos ú  razão  de  0  %  ao  anno. 

§  2."  A  emissão  do  bilhetes  do  Thesouro  e  o  limite  da  som- 
ma  que  pôde  ser  mantida  em  circulação  dentro  de  cada  exer- 
cício, são  autorizados  pelas  leis  annuas  de  oiçamento,  ou  por 
leis  especiaes. 

§  3."  Os  bilhetes  do  Thesouro  são  títulos  ao  portador,  trans- 
missíveis por  simples  tradição. 

Art.  596 .  Os  bilhetes  do  Thesouro  são  impressos  pela 
Gasa  da  Moeda  e  numerados  consecutivamente,  sem  distra- 
cção de  exercício,  em  talões  de  200  cada  um  e  torão  os  valo- 
res do  50:000$.  100:0008.  200:000$  o  500:0008000. 

Art.  597.  Os  bilhclcs  do  Thesouro  são  assignados  pelo 
l.hesourpiro  go-al,  com  o  visto  do  director  da  contabilidade 
do  Ministério  da  Fazenda.  A  cada  bilhete  apporá  ainda  o  the- 
souroiro  a  sua  impressão  digital,  para  assegnrar-lhe  inteira 
authenticidade. 

Art.  598.  O  vencimento  dos  bilhetes  do  Thesouro,  limi- 
tado á  duração  do  excreioio  financeiro,  c  sempre  por  mez  in- 
teiro, o  nunca  menor  de  tres  nem  maior  de  doze  mezes. 

Art.  599.  Os  juros  dos  bilhetes  do  Thesguro  decorrem 
do  dia  em  que  é  recolhida  á  Ihcsouraria  geral* a  importância 
de  sua  acquisição.  e  são  pagos  adeanfadamente  pela  mesma 
thesoiiraria.  quando  adquiridos  os  bilhetes. 

Paragrapho  único.  Para  a  classificação  e  pagamento  dos 
invns  dos  bilheles  do  Thesouro  será  integralmente  distribuído 
á  Directoria  da  Conlabilidade  do  Ministério  da  Fazenda  o  re- 
spectivo credito  orçamentário. 

Art.  ROO .  Os  bilhetes  do  Thesouro  só  podern  ser  entre- 
gues aos  subscripíores  após  n  entrada  em  caixa  da  importân- 
cia correspondente. 

A  emissão  do.  faes  bilh^íc-'  doviM,:'i  w  posteriormente  re- 
gistrada pelo  Tribuna!  do  Coplas,  sotrundo  a  forma  estabele- 
cida 'io  §  i°  do  art.  183  deste  regulamento. 

Art.  (501.  Dos  bilheles  a  cmilf.ir.  oiriquanto  não  n «si "mu- 
dos, far-se-á  carga  ao  tbesoureiro  no  caixa  de  differenleá 
vr.lovop.  nV  qnp  ira  In  n  nrf..  noo  T"mn  voz  revestidos  das 
o««i°-nnliirn<:  0  rln  imwwflo  digital  referirias  no  arí.  507. 
aarão  a  debito  do  f  besouro  iro  no  caixa  especial  das  operações 
de  credito,  por  onde.  mediante  exhibieão  da  prova  'do  vérolhi- 
menfo  da  somma  correspondente,  serão  entregues  ao  interes- 
sado, nue  dava"  qnilaeão  po  mesmo  livro,  assignando  a  re- 
spectiva partida  de  descarga. 

«  •>  fino  0=  liiihnipcs  RP,<nn  rjpsinpnrinc:  n  tesoura  rins  re- 
spectivos talões,  em  linhas  sinuosas,  ficando  as  corresponden- 


&  "»  d"  "V0|,1'i0  U,cs"l,rai™'  1"»'"  «  l-^ono- 

b)  —  VutiumcnU,  dos  bilhetes 
Ari.  DO.Í    ()s  liilh,..|,;s  vencidos  .k-vi-f,,,  sur  iinrosnila.h.s 

quo  neutra  o  Iheíom-oim,  niln^an.lo.,  ,^Í£  aJ  ' 
laniciilo  com  ns  LituJos  vencido*,  ""■uoi.saao,  jun- 

..n,.^n'L.  -m03;  Do  pí)SStí  dc?ses  documentos.  .»  credor  oniro- 

s™11'^ 

"uso^  «rBo  peio 

^  ■*«■        ^sres  aTMj? 

vl'1  {y/uv°bra"e.Çnd"  I»arto  do  bilhete  o  parle 'da mat?  / 
«'■vprd.do  pelo  escrivão      'tliesõnÍAi-in '°  ''1,í"!!j0 
poi^  domaohlnS 

<ln  Thasoiíro/  X^flS^  Jj*"**»  d«  Wlholo» 

portador.  om  10,a<fao  às  apólices  ao 

SffCfão  //  —  Das  operações  compensativo* 
Sub-seccão  1  -  Das  conversões  de  espécie 

do  artL  m-&°™S£el  IS^^  "°  §  2° 
«.•ompensativas,  são  operacõe ;  finan  ^?QC °Peraco03  de  credito 
executam  com  o  fim  de  sunorii  f qu-e  f  "««ourarias 
moeda  nos  caixas  do  Estado  deficiência  de  determinada 

'""eda,  como  nos  casos  dc  Lauis^ ?ií?níl0ta  Pe™uta  da 
uir.a  sahida  do  numerário  PmQnS  p«de  oambiaesf  em  que  a 
equivalente  em  oSo;  são  MS^iSSS11118  Uma  entrada 
conversão  tem  entrada  osahffi  QimSt5yan<l0  Q  PrfJducto  da 
oio,  uma  f,  ent  da  fn  de  fa- 

tbesouroiro,  ou  a  ,S ta?5fí„w,  feita  tontamente  pelo 

rão  escripturadat  em  caSa  í3™»!??6  1?  Ban0"  *>  B™il  so- 
«  *  Puro,  para  ^iaft;^ 
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cjomidos  um  ospoeic  pela  conta  do  valos-ouro  ou  nela  conta 
corrqnjo  do  movimento,  foita  a  eorrospondente  conversão.  As 
adquiridas  aos  domais  estabelecimentos  bancários  serão  pagas 
nnmediul.anionte,  salvo  decisão  em  contrario  do  Ministro  da 
lazenda. 

Art.  016.  As  conversões  de  espécie  figurativas,  feitas  por, 
mleiroedio  das  lhesourarias,  não1  poderão  ter  logar  sem  auto- 
rização expressa  do  director  da  contabilidade  do  Ministério  da 
tados      na    v      lodernl,  ou  dos  delegados  fisoacs  nos  Es- 

,.  rfnlmo«fnUiorií!^fi,0  à^"à-  dada  om  Portaria,  que  constituirá 
o  documento  do  sabida  da  importância  a  converter,  o  na  qual 

;  !iVS^r  lí,cni510nada'  cm  algarismos  o  por  extenso,  a  fia 
de  cambio  para  a  conversão. 

„viJi-i"  Eni  faco.  (la  P^Wia  sorfl,  pelo  escrivão  do  Caixa, 
i.ui ainda  uma  guia  de  receita  para  recolhimento  do  producto 
da  conversão,  a  mesma  taxa  constante  do  documento  de  des- 

nh,Jrfn\Í!  ?l'oduot0  da,  conversão  será  no  mesmo  acto  escri- 
d?pef  conLra  a  respectiva  quitação  na  ordem  de 
l'S  ?i    '  adeantamenLo  ou  snpprimento  quo  tenha  de  ser 
.-jus  leito  naquolla  espécie. 

Si,  cm  vez  do  um  pagamento,  tratar-se  de  um  recolhi- 
mento de  renda,  dará  o  thesoureiro  a  quitaçã.0  devida  na  es- 
pécie indicada  na  guia  do  receita. 

Art.  017.  As  conversões  de  espécie  que  tenham  de  ser 

ShEír  )K8'0  de  c?nt-as  nâ0  dePendem  de  autorização 
íofcna  0S  ?heles  das  rePartiÇocs,  quando  dos  respectivos  pro- 

a  imíoíffi?1  *  eSPeC,e  6  3  taXa  6m  que  d6V0  s°r  conve&da 
Em  caso  contrario  deverá  tal  autorização  ser  solicitada 
para  o  fim. do  se  determinarem  aquelles  elemento! 

Ari.  618.  INenhuma  importância  poderá  ser  escripturada 
com.)  receita  ou  despesa  a  titulo  cio  conversão  de  espécie  sem 
qihí  corno  despesa  ou.  receita  seja  escripturado  o  respectivo 
producto  da  conversão,  salvo  caso  de  differença  proveniente 
de  erro  no  calculo  de  uma  conversão  anterior,  o  que  será  de- 
ÍÍ.S;^lUe  provado  com  a  juntada  ou  referencia  do  primitivo 

Art.  619.  As  differencas  de  cambio  pró  ou  contra  o  Thc- 
&yur«.  Nacional,  verificadas  nos  pagamentos  pelo  mesmo  effe- 
ctuados  serão  contempladas  em  rubricas  própria?™  orca- 
menlo  da  receita  ou  da  despesa.  C 


Sub-secção  II  —  Dos  supprimehtos  de  exercicio 

Ari.  620.  Gomo  operações  financeiras  a  cargo  das  the- 
f ourarias  do  Estado  comprehendem-sc  também  os  .upprimen- 
íos  leitos,  na  vigência  do  período  addicional,  pelo  exercicio 
em  liquidação  ao  novo  exercicio,  ou  vice-versâ  exeicici°. 

_Ai't.  621.  Taes  operações,  como  as  de  qun  trata  a  «ih. 
sraçoo.procedonte,  podem  cgualmente  se;-  reaes  ou  figiiíatt 
vas:  suo  rca,-?  quancio  se  dá,  de  facto,  a  passagem  de  numera- 
iu  dn  },,xa  oo  um  exercício  para  o  do  outro,  afim  de  attender 
a  msuincicncn  de  recursos  deste  na  satisfação  de  c  mnro- 
missos  a  seu  cargo^são  figurativas  quando,  por  cireurnstS- 
cns  imprevistas  e  não  mais  susceptíveis  de  corrigenda Tenha 

do  director  da  conlabilidado  do  Ministério  da  FÍÍSSda^u  So! 
operação  de  jogo  de  contas,  quo  será  levada  a  ef feito  pelas 
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SSi0?1.?3  K'1Q6el  dc  contabilidade,  indepondenlo  do  anlo 
voife  do  («crc.cio  oncerrado  ao  vigente  lespuiwa- 

p k li i iu,i  o  arl..  3.J  cio  presente  regulamento.  * 


CAPITULO  II 

D.)  MOVhMliNTo  DE  FUNDOS 

Secção  1  —  Normas  guroes 


^^^^T^lTt^  ÍLmd0S  e,ntendo-se  o  supprl- 
Estado  ^^Z&ZrZT  3  °Utra  th0S0Uraria  dfl 

das  sob  o  t  tilo  Monífi  n  ffift  aeS  °PeraÇ?es  considera- 
Banco.  Piopno,  a  debito  ou  a  credito  do  referido 

direcíí-  é^rw^ouSri?0^0  f"n,d0S  P,Óde  scr  direct°  ou  ir^ 
do  valores  c  o  íma  S t ^  T^03'  dc  Ç°to-  a  desloeaçfio 
apenas  uma  lhS£i?ària         m?8™raíia;  é  indireoto  quando 

2  «  ttS?Fa*  «■Ma- 
re», a  oíp ,^  -  «  oTaWLff 

f^reífre  nV"#a  r  d°  fundos  direck)  opl  a-se  por  via 
Brasil  osíae  awnciis  °"  P°r  intermedio  do  b£?co  do 

c°m?níVou?o^  iS?reoto  0pera"se  "»  °onta 

Iras  tesourarias  Q  G     de   umas    sob™   as  ou- 

nistoH^dn2k4XDtovo°r  tf^í  da  con(tabi^ade  do  Mi- 
nas estações  pagadora,  dí  SíUp«pr,,ment,ns  de  numerário 
do  fundos  ^f^l^^^™ 

de  movimento 


tenuta  ff£^ 1 nKSi  nn  f™?™  ^°  Tíiesouro  ás  do 

SOS 

mento  Cos- valore,.  KMíZSTESlfi,  S"ra 
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em  .duplicata,  que  assignara  juntamont*  com  o  thesouroiro  o 

cada  valor,  moeda  ou  cSfe  a rXttmc^3  P°r  Adulas,  de 
^ignaclas  polo  t^vixl^loth^^n1^  relações  série 
do  erioçtunr-se  por  via  mar ifin í  n«  ™í '  -Sl  a  remcssa  tiver 
assignaduí  .polo  commaiidai  í  S  S  rolacocs  ser'ão  também 
valores  remettidos.  íimdl,UdlUc  «lo  Paquolo  que  conduzir  os 

consinuirao°o  fo^rio^SÍ&d^ ^ nflnum«  das  relações 
serão  encaminhadas,  com  ■  oífioln ldl  d1?.-riu?10Fa"o;.  as  outras 
'lado  .lo  M.inisi,ho  c  a  fSoikIa   ?  ,?nn^ ?-re-otor,a  da  .Contabili- 
o  numerário.  /nmla-  '*  '  partição  a  que  sc  destinar 

« .  râSL^ieíS  ^SSbB^V8*  esci,,PÍ'u^as  toda8 
Thesouro  Nacional,  cnm  SSfi!  tesouraria  geral  do 
wo  qiie  avisar  a  reSa-  da  lnuTr2  e  dala  offí- 
importRncia  recebidT  oi  fem^fdi  £  eSííada,  0u  da 

menos,  nas  remessas  recebidas  a  '  para  mais  ou  para 

«do  pelo  áirwto^^i^fa^0^^  escrivão,  e  v?- 
narao,  cédula  por  cedi,  la  £  J  « >  ISesse  termo  se  meneio, 
ft-onto-  coir i  a  'fSi^^^™0»»  encontradas,  em  con- 

anteriores  toraoPS^eIeXf^Í??nl'i00  ao  indicado  nos  artigos 
remessas  que  -ti^T^^^jfJ^W  qSaStoto 
delegacias,  dos  saldos  disnoíS  «  Nacional  nU  ás  próprias 
cias  notas  retiradas  da  offlifi!'  nn  £.Caixa„de  A™rtizK 
^J^l^Vho  uiúoofto^^Jlt™^  a  substituir: 


'vrf    (í33    n  -mi      ■  ouu«»i-iiuiçao. 
logar  mediante  pWfff™^»^?""»8!8  Paradoras  terá 
de  2.000:OOOaooo.  em  °ffll!10'  6  nS<>  Poderá  exceder 

MMadé^Min^rio  íl  feSíif'0  t**  da  Cní». 

„  .l'ai  pedido  Tcr^a   ?eVo°  BSS  í,™  íi*i» 

zac-no  ou  vi.slo  rio  rliiwím.  ,i ,  V    * £?nf e",e  dft  ™va  auton. 

«notara  a  data'  o%"mtoVta«reSeToUrtÃ  £ 

o  ?^do',^3^«í^''í"i*  «n  one  Se  declarem 
o,  data  do  offloio  por  confá  í '  m^JT  reo6be-  0  "«mero 
cliegre  para  o  pagamento  da  íuantia      faz  a  enlre«a'  8  <•» 

ve.  o,*^l.fvlo,?cS  tt?^!*».»* 
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Quando  for  entregue  o  saldo  do  supprimento  autorizado, 
o  ofíicio  requisitório  constituirá  o  documento  de  despesa  ao 
oaixa  geral.  ,  .  . 

Art.  637.  As  thesourariaa,  pagadonas,  reoebedonaa  ou 
alfandegas  requisitarão  o  auxilio  da  Torça  publica  sempre 
que  tiverem  do  efíectuar  o  transporte  de  numerário  para 
embarque,  por  via  maritima  ou  terrestre,  ou  sempre  que. 
embora  tratando-se  do  repartições  na  mesma  oidade,  assim  o 
exigirem  as  circumsiancias,  quer  pelas  vultosas  quantias 
transportadas,  quer  pelo  perigo  a  que  possa  estar  sujeito  o 
transporte. 

Art.  638.  No  caso  do  transporte  -por  via  terrestre,  deve 
o  volume  ser  acompanllado  até  a  estação  por  um  fiel  do  the- 
soureiro  e  um  dos  auxiliares  do  escrivão,  que  cobrarão  o  com- 
petento  recibo  do  agente  da  estação  que  tenha  de  effeotuar  o 
desoacho. 

Art.  639.  Tratando-se  de  pequeno  volume,  que  possa  ser 
acondicionando  em  malas  ou  bolsas  de  viagem,  o  director  da 
Contabilidade  ou  e  lio  Io  da  repartição  remettente  podem,  de- 
signar dous  funecionarios  de  sua  confiança  para  conduzirem 
o  numerário  a  seu  destino,  mediante  pagamento  de  uma 
ajuda  de  custo  para  a  viagem. 

Arf.  640.  As  normas,  faculdades  e  cautelas  que  se  torna- 
rem indispensáveis  além  das  prescriptas  neste  regulamento 
para  a  remessa  de  fundos  de  uma  a  outra  thesouraria  do  Es- 
tado, para  o  recebimento  e  conferencia  do  dinhéiro  e  valores 
remettidos.  para  a  expedição  do  recibo  do  thesoureiro  consi- 
gnatário o  para'  o  modo  do  prover  ao  pagamento  do  frete, 
carreto  e  ajudas  do  custo,  serão  estabelecidas1  em  instrucções 
es.pec.iaea  pela  Directoria  da  Contabilidade  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Secção  III  —  Das  remessas  por  intermédio,  do.  Banco  do  Brasil 

Art.  641.  A's  remessas  directas  de  numerário,  de  que 
trata  a  secção  anterior,  será  sempre  preferível  o  supprimento 
por  intermédio  do  Banco  do  Brasil  e  suas  agencias. 

Art.  642.  O  supprimento  de  numerário  por  intermédio 
do  Banco  do  Brasil  será  autorizado  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
em  conta  corrente  de  movimento,  sem  outra  commissão  ou 
remuneração  para  o.  Banco  além  dos  juros  estipulados  para  a 
referida  conta  corrente. 

Art.  643.  Os  pedidos  de  supprimento  de  numerário,  ao 
serem  submettidos  a  despacho  do  Ministro,  serão  instruídos 
com  o  parecer  verbal  ou  por  esoripto  do  director  da  conta- 
bilidade do  Ministério  da  Fazenda,  sobre  a  sua  opportunidade 
ou  necessidade,  em  face  dos  saldos  disponíveis  de  cada  re- 
partição . 

Paragrapho  único.  iPara  os  fins  do  disposto  neste  artigo, 
todas  as  delegacias  fiscaes  nos  Estados  são  obrigadas  a  com- 
municar  semanalmente  áquolla  directoria  o  estado  dos  re- 
spectivos caixas,  distinguindo  os  valores  em  moeda  corrente 
dos  relativos  a  notas  substituídas  e  dilaceradas,  que  terão  de 
5er  remei  tida?,  para  troco,  á  Caixa  de  Amortização. 

Art.  644.  Autorizado  o  supprimento,  serão  expedidas  as 
necessárias  ordens  ao  Banco  do  Brasil,  em  carta  do  Gabine- 
te, assignada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  cabendo  á  Directoria 
da  Contabilidade  do  mesmo  Ministério'  fazer  a  devida  com- 
municação  á  repartição  a  que  se  destina  o  supprimento. 

Art.  645.  Logo  que  tenha  sido  effectuada  a  entrega  pela 
agencia  do  Banco  do  Brasil,  deverá  a  delegacia  ou  alfandega 
destinatária  dar  immediato  conhecimento  á  "Directoria  da 
Contabilidade  do  Ministério  da  Fazenda,  que  annexará  tal 
communicação  ao  pedido  de  supprimento. 

§  1.°  O  processo  assim  formado  constituirá  o  documento, 
justifioativo  do  jogo.  de  contas  a  que  terá  de  proceder  a  Gon-. 
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tadoria  Central  da  Republica,  em  face  dos  lanoamentos  íei- 
los  polo  Banco  do  Brasil  na  caderneta  da  conta  corronle  cie 
movimento  com  o  Thesouro  Naciqnal. 

§  2."  A  reparliçãn  a  que  tenha  sido  leito  qualquor  sup- 
primonto  por  intermédio  do  Banco  do  Brasil,  consideral-o-á 
em  sua  escripta  á  conta  do  Thesouro  Nacional,  com  a  decla- 
ração do  ler  sido  a  remessa  feita  pelo  mesmo  Banco. 

§  3."  Os  processos  justificativos  dos  supprimentos  feitos 
o  recebidos  serão  encaminhados  a  Contadoria  Central  da  Re- 
publica, unde  ficarão  archivados  a!é  á  liquidação  das  contas 
do  cada  exercício,  quando  baixarão  ao  cartório  do  Tribunal 
de  Contas. 

Art.  (iíO.  Como  operação  de  movimento  de  fundos  com 
d  Tliesimrii  .Nacional,  poderão  ser  lambem  as  estações  arreca- 
dadoras siluadas  em  logar  distante  da  súde  das  delegacias  a 
que  estiverem  subordinadas,  autorizadas  a  recolher  ás  agen- 
cias do  Banco  do  Brasil  o  producto  diário,  ou  semanal  da  arre- 
cadação a  sou  cargo,  considerando-o  sempre  em  sua  oscriptu- 
ração  como  remessa  feita  á  respectiva  delegacia  fiscal  e  dando 
a  esta  immediato  conhecimento  dos  recolhimentos  feitos. 
Aos  seus  balanços  mensaes  deverão  ser  annexadas  as  primei- 
ras vias1  -das  quitações  dadas  pela  agencia  do  Banco  do  Brasil, 
das  importâncias  recebidas. 

Art.  647.  Em  face  da  communicação  a  que  se  refere  o 
artigo  anterior,  a  delegacia  considerará  a  importância  como 
effectivamento  recolhida  aos  seus  cofres,  ©  dal-a-rô,  em  par- 
tida de  despesa,  como  remessa  feita  ao  Thesouro  Nacional. 


Secção  IV  —  Dos  saques  conlra  o  Thesouro  Nacional 

Art.  648.  As  delegacias  fiscaes  e  alfandegas  em  cuja  sédc 
não  exista  agencia  do  Banco  do  Brasil,  ou  quaesquer  outras 
que  tenham  sido  autorizadas  pela  Directoria  da  Contabilidade 
do  Ministério  da  Fazenda,  poderão  sacar  contra  o  Thesouro 
Nacional  as  quantias  que  tenham  recebido  de  terceiros  para 
proporcionar  supprimento  do  numerário  ou  para  attender  ás 
necessidades  das  operações  financeiras  a  seu  cargo. 

Art.  649.  Terá  logar  o  saque: 

a)  quando  a  delegacia  necessitar  de  numerário,  que  pos- 
sa ser  supprido  por  qualquer  firma  ou  empreza  commercial 
cflabelecida  cm  sua  sede; 

b)  quando  qualquer  empreza  ou  firma  precise  fazer  pa- 
gamentos na  Capital  Federal  o  recolha  a  respectiva  impor- 
tância aos  cofres  da  delegacia; 

c)  quando,  para  qualquer  pagamento  a  seu  cargo,  não 
disponha  a  delegacia  de  fundos  sufficient.es  e  o  interessado 
apeei tar  saques  sobre  o  Thesouro  Nacional,  contra  quitação 
firmada  na  respectiva  ordem  de  pagamento. 

Art.  650.  Serão  também  admittidos  saques  pró  e  contra 
o  Thesouro  Nacional  pelos  pagamentos  e  recebimentos  feitos 
nas  delegacias  fiscaes  e  alfandegas  por  conta  do  Montepio  Ge- 
ral dos  Servidores  do  Estado. 

Art.  651.  Os  saques  contra  o  Thesouro  Nacional  serão 
emittidos  em  duas  vias,  râo  poderão  ter  praso  de  vencimento 
menor  de  tres  dias  de  vista  e  serão  gyrados  pelo  thesoureiro 
da  delegacia  ou  alfandega,  com  o  visto  c  assignatura  do  re- 
spectivo  delegado  ou  inspector. 

m  Art.  652.  Os  saques  serão  sempre  nominativos  e  trans- 
missíveis por  endosso,  na  forma  da  legislação  cm  vigor. 

Art.  653.  Nos  casos  das  lettras  a  e  6  do  art.  649,  só  po- 
derão ter  logar  a  emissão  e  a  entrega  do  saque,  depois  de  reco- 
lhida aos  cofres  da  delegacia  ou  alfandega  a  importância  cor- 
respondente. 
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Art.  654.  Mo  caso  da  lcltra  c  do  art.  C49,  só  Bera  ermt- 
Lido  o  entregue  o  saque  depuia  do  firmada  nu  ordem  de  pa- 
gamento a  re-;pcotiva  quitação,  segundo  as  normas  preacn- 
plus  neste  regulamento. 

Dada  a  qui t.ução  c  cmitlido  o  saque,  ordenara  o  dologado 
fiscal  ou  inspector  da  alfandega  nue  a  despesa  soja  compu- 
aou  em  caixa,  sob  o  ululo  próprio,  oonsiUe.raudn-se  cm  par- 
tida de  roiMMla  a  importância  do  saque  como  remessa,  reco-- 
bida  do  Tliusouro  JNíumoijh  1 . 

Ari..  Coo.  Os  saques  contra  o  Thesouro,  umiltidos  poias 
delegacias  e  alfandegas,  pela  forma  precedentemente,  indica- 
da, .serão  recebidos  pelo  escrivão,  quando  forem  apresentados 
á  ihesouraria  geral,  em  primeira  ou  segunda  via,  juntamente 
com  o  ofíicio  corrcspondeine. 

U  escrivão,  dopo:.-  «In  cimíronl.al-o  com  o  olTicio,  o  veri- 
ficar que  guarda  conformidade  com  o  mesmo  o  esta  devida- 
mente sellado.  rogislral-o-á  no  livro  próprio,  em  duas  pa- 
ginas disLiiiciás,  indicando,  em  uma.  que  servira  de  indica 
geral,  o  nunvro  de  ordem  da  tliesouraria,  a  dal  a  do  venci- 
mento, a  importância,  o  nome  do  sacador  e  o  numero  ua  le- 
tra, bem  como  a  data  do  pagamento  quando  est,e  tiver  logar; 
n»  outra  pagina,  que  servira  de  conta  corrente  com  cada  de- 
leiracia  ou  allandcga,  serão  mencionados  a  data  e  numero  do 
cada  saque,  a  via,  si  é  primeira  ou  segunda,  o  praso  do  ven- 
cimento, a  importância,  o  nome  da  pessoa  ou  ente  moral  a 
cujo  favur  se  saca:  o  numero  de  ordem  da  tliesouraria,  as 
datas  do  acceite  e  do  pagamento,  bem  como  o  nomo  do  por- 
tador. 

Ari.  656.  Autorizado  o  acceite  por  despacho  do  director 
da  contabilidade  do  Ministério  da  Fazenda,  exarado  no  offl- 
cio,  ira  o  saque  ao  thesourciro;  ao  portador  será  entregue 
pelo  escrivão  um  conhecimento  em  o  qual  se  fará  menção 
do  numero  da  letra,  da  procedência  e  importância  desta. 

A'  vista  deste  conhecimento  será,  no  dia  seguinte,  resti- 
tuído, pelo  thesoureiro,  ao  portador,  o  saque  com  o  acceite. 
Da  data  deste  correrão  os  dias  de  vista. 

Art.  657.  Decorridos  estes  será  o  saque  apresentado  ao 
escrivão,  que  procederá  á  verifioação  do  vencimento  e  da 
identidade  e  idoneidade  da  pessoa  indicada  no  saque  ou  no 
ultimo  endosso. 

Dará.  então,  baixa  no'  livro  próprio  e,  visando  o  saque,  re- 
stiluil-o-á  ao  interessado,  que  o  apresentará  ao  thesoureiro 
para  o  resgate.  Sem  o  visto  do  escrivão  não  se  effectuará  o 
pagamento. 

Art.  658.  A  quitação  será  dada  no  verso  do  saque,  pela 
pessoa  cr.  firma  nollo  indicada  ou  pelo  ultimo  endossado, 
cu.ja  identidade  será  reconhecida  pelo  escrivão,  segundo  as 
normas  presoripf.as  no  art.  336  deste  regulamento. 

■  Art.  659.  O?  saques  pagos  caria  dia.  .juntos  aos  officios 
correspondentes,  constituirão  um  só  documento'  de  despesa  o 
serão  cnpendos  por  uma  guia  cxf.raliida  pelo  escrivão. 

Art.  660.  Quanto  aos  saques  pró  e  contra  o  Thesouro, 
relativos  ao  Montepio  fíeral  dos  Servidores  do  Estado, 'a  quo 
sc  refere  o  art.  650,  proceder-se-á  da  seguinte  fórma: 

a)  na  primeira  quinzena  dos  mezes  de  janeiro,  abril 
julho  c  ou I ubro.  sacarão  as  delegacias  fiscaes  nos  Estados,  a 
•nraso  de  oito  dias,  contra  o  Thesouro'  Nacional  e  a  favor  do 
Montepio  Geral  dos  Servidores  cio  Estado,  pela  imporLancia  da 
receita,  proveniente  das  jóias,  annuidades,  multas,  emolu- 
mentos e  de  qualquer  outra  origem,  arrecadada  no  trimestre 
anterior;  sacando,  na  mesma  necasião,  a  favor  do  ThesourG 
e  contra  o  Montepio,  com  ogual  praso,  pela  importância  do 
pagamento  das  pensões  o  de  qualquer  nutra  despesa  effpef na- 
da no  referido  trimestre:  dc  modo  que  o  jogo  dos  supprimen- 
tos  se  faça.  com  facilidade  e  clareza,  entre  o  Thesouro  c  o 
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Montepio,  recebendo  esto  daquolle  o  excesso  de  sua  receita, 
quando  ella  for  maior  do1  quo  a  despesa,  ou  indemnizando  a 
importância  do  supprimmto  feito  pelas  delegacias,  quando  a 
receita  foi'  inferior  &  despesa; 

b)  as  primeiras  vias  dos  sobreditos  saques  serão  remet- 
lida«  rlirpciamenlp  ao  Thosorro  o  as  segundas,  ao  secretario 
cio  Montepio,  junta  mento  com  uma  das  vias  dos  documentos 
aa  receita  o  da  desnosa,  devidamente  numeradas  o  rolacio- 
nauasj 

n„ ,  ?  /óra  cias  "ícncionadas  épocas  não  se  fará  nenhum  sa- 
ci 110  a  íavor  do  Montepio,  ombora  não  haja  necessidade  de 
appliear  durante  o  mo?,  a  importância  da  receita  arrecadada- 
.«)  na  receita  dos  balanços  mensaes  ou  definitivos  in- 
cluirão as  delegacias  iiscans  o  valor  integral  dos  saques  ano 
realizarem  a  favor  dn  Montepio,  e  na  despesa,  a  importância 
lambem  mi.eg-al  das  eiras  que  remettorem  contra  este  afim 
cie  que  somente  no »  Thosouro  se  liquide  por  differença  o  jogo 
de  movimento  do  fundos. 


Secção  V  —  Do  movimento  de  fundos  em  conta  corrente 

TTn,-ií«rtY661;  As1cslaÇões  arrecadadoras  e  pagadoras  da 
m^«&  directamente  subordinadas  ao  Thesouro  Nacional 
ÍiTessa  dos  ba'ancos  mensaes  de  receita  e  despesa, 
Sm  SifSC,eb««í-u  ?agar  ^u.aesquer  quantias  por  conta  umas 
Contab  Sri ™rin  aAr  .^tqrizacão  expressa  da  Directoria  da 
i-ontapuidade  do  Ministério  da  Fazenda. 

n„„ E^fa  autorização  poderá  ser  permanente  ou  especial, 
Ein(lanCaS()'  conformo  a  operação  tenha  de  effectuar-se 
!S2?nf,íí?„nH  cxcePc.,0T,almente,  e  deverá  ser  simultaneamente 
oommunicada  a  ambas  as  repartições. 

,  -nAr;1  662  •  03  1'Bcebimentos  ou  pagamentos  normaes 
tcido  logar  sempre  que  occorrerem  cm  circumscripcão  di- 
versa, por  conta  de  uma  administração  central,  como  os  reco- 
lhimento* das  rendas  arrecadadas  pelos  districtos  lelesrraohi- 
cos  ou  os  supprimcntos  aos  mesmos  feitos  pelas  delegacias 
■fiscaes  nos  Estados.  fc 

Art.  663.  Qualquer  quantia  recebida  ou  paga  po^  conta 
de  outra  repartição  será,  na  que  effectuou  a  operação  fi- 
nanceira, considerada  como  supprimento  daquella  recebido 
ou  á  mesma  feito. 

Art.  664.  De  ttfdos  os  pagamentos  feitos  por  conta  de 
outras  repartições,  cm  conta  corrente,  serão  cobrados  recibos 
om  duplicata,  constituindo  a  primeira  via  o  documento  de 
despesa,  c  sendo  a  segunda  immediatamente  enviada  á  repar- 
tição por  confa  da  qual  foi  o  pagamento  effectuado. 

Paragrapho  único.  Os  thesourciros  o  pagadores  respon- 
dem pela  validade  e  authenticidade  das  quitações  que  lhes 
forem  dadas  pelo  interessado,  no  acto  dos  pagamentos 'feitos 
por  conta  de  outra  repartição. 

.  Art.  665.  Para  registro  dos  recebimentos  ou  pagamen- 
tos que  uma  reparfição  offocfuai*  por  conta  de  outra,  abrir- 
s;c-á,  em  ambas  uma  conta  corrente  no  livro  das  operações 
do  movimento  de  fundos,  cabendo  áquella  commiuiicar  re- 
gularmente a  esta  todas  as  quantias  por  sua  conla  arreca- 
dadas ou  pagas. 

Taes  communicações  serão  acompanhadas  das  scffiindas 
vias  dos  recibos  de  que  trata  o  art.  664 . 

Art.  666.  A1  vista  da  communicação  a  que  se  refere  " 
artigo  anlerior,  a  repartição  por  conta  dn  qual  pp.  nrmeada- 
ram  rondas  ou  se  effectuou  algum  pagamento,  ordenará  que 
se  proceda  ao  respectivo  jogo  de  cmiins.  a  rlflvin  mi  n  itcímo 
da  eslação  pagadora,  por  conta-paríida  do  litulo  em  que  so 
dova  classificar  a  receita  recolhida  ou  a  despesa  paga. 
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ÀrL  075.  Apresentada  a  guia  ao  escriv&o,  com  o. visto  da 
secção  do  contabilidade,  cxl  rali  ira  este  um  conheci  monto  do 
deposito,  transcrevendo  nn  mesmo  lodos  os  detalhes  da  refe- 
rida guin  e  indicando  o  numero  do  ordem  da  correspondento 
partida  rio  receita.  Esto  conhecimento  será  assignado  pelo  es- 
crivão ou  um  dos  seus  auxiliares,  o,  depois  de  subscripto  pelo 
f.hesouroirn.  entregue  ao  depositante. 

Art.  670.  Os  valores  depositados  nm  caução  serão  escri- 
nlurndns  no  caixa  especial  de  depósitos  o  cauções,  menoio- 
nando-se  a  espécie  depositada,  o  nome  do  possuidor  o  o  do 
responsável  cujo  compromisso  ou  funeção  garantir. 

Art.  077.  As  guias  a  que  se  referem  os  artigos  preceden- 
tes constituirão  os  documentos  dc  receita  do  caixa  de  depósi- 
tos e  canções,  e  conterão  no  verso  um  carimbo  com  indicação 
do  numero  de  ordem  da  respectiva  partida,  data  e  importância 
depositada. 

Art.  678.  Pelos  depósitos  feitos  em  cadernetas  das  caixas 
económicas  ou  em  títulos  da  divida  publica,  o  valor  a  escri- 
pturar  no  caixa  de  depósitos  e  cauções  não  será  a  importanoia 
garantida  pelos  títulos,  mas  sim  a  relativa  ao  valor  nominal 
destes. 

Art.  679.  As  guias  de  recolhimento  serão  depois  encami- 
nhadas ás  secções  de  contabilidade  a  que  estiverem  subordi- 
nadas as  lhesourarias,  afim  de  serem  contempladas  na  escri- 
pturação  analytica  que  as  mesmas  secções  deverão  manter, 
abrindo  em  livros  especiaes  do  contas  correntes  uma  conta 
para  cada  depositante,  com  indicação  de  todos  os  elementos  de 
informação  constantes  das  mesmas  guias. 

Esses  contas  correntes  lerão  Índices  alphabeticos  dos  de- 
positantes, com  indicação  das  paginas  referentes  ás  contas  de 
cada  um. 

Art.  680.  O  deposito  será  levantado  á  requisição  da 
mesma  autoridade  administrativa  que  tenha  determinado  a 
caução,  a  qual,  no  acto  requisitório,  prestará  todas  as  infor- 
mações referentes  ao  cumprimento  nu  extineção  do  compro- 
misso garantido. 

Art.  681.  O  levanl.amentf;  dos  deposito.*  feitos  será  orde- 
nado, no  Thesouro  Nacional,  pelo  director  da  contabilidade  do 
Alínislerio  da  Fazenda,  e  nas  demais  lhesourarias  do  Estado 
pelos  chefes  das  repartições  a  que  estiverem  as  mesmas  sub- 
ordinadas. 

Art.  682.  O  levantamento  do  deposito  será  ordenado  a 
vista  do  conhecimento  a  que  se  refere  o  art.  675,  depois  de 
convenientemente  informado  pelas  secções  de  contabilidade  o 
processo  a  que  o  mesmo  se  achar  annexado. 

Art.  683.  Dado  o  extravio  do  conhecimento,  não  será  ex- 
trahida  segunda  via  do  mesmo;  a  sua  falta  será  suppnda  com 
uma  certidão  do  deposito,  passada  depois  de  assignar  o  depo- 
sitante um  termo  de  responsabilidade,  no  qual  se  mencione  o 
facte  do  extravio  e  da  substituição  do  conhecimento  o  se  de- 
clare este  invalidado  para  todos  os  effeitos. 

8  1 0  Nos  casos  em  que  os  chefes  das  repartições  julgarem 
necessárias  maiores  garantias,  poderão  exigir  para  o  referido 
iprmo  de  responsabilidade,  fiança  do  firma  idónea  ou  de  esta- 
belecimento bancário. 

§  2  o  No  canho! o  do  talão  relativo  ao  conhecimento  expe- 
dido far-se-á  nota  do  termo  assignado  c  da  certidão  passada 
para  levantamento  do  deposito. 

§  3."  No  caso  de  ser  posteriomento  exhibido  o  conheci- 
mento extraviado  será  o  mesmo  inutilizado  e  collado  ao  re- 
spectivo canhoto. 

Art.  68'í.  As  cauções  feitas  para  garantia  da  execução  de 
contractos  celebrados  com  a  Fazenda  Nacional.,  só  poderão  ser 
restituídas  após  autorização  do  Tribunal  de  Contas  ou  suaa 
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dologaçOos,  mediante  prova  da  'execução  ou  r.oscis&o  Ioga! 
tí03  mesmos  contractos. 

Art.  685 .  Os  depósitos  feitos  para  garantia  de  determi- 
nada funeção  ou  compromisso,  não  poderão  servir  para  ga- 
rantia de  compromisso  ou  funeção  differente,  ainda  que  do 
mesmo  valor. 

Art.  68G.  Os  proponentes  qno  tenham  do  licitar  em  no- 
vas concurrencias  farão  sempre  novos  depósitos,  podendo  para 
isso  levar,  lar  os  anteriores,  si  se,  acharem  desembaraçados. 

Art.  G87.  As  cauções  prestadas  para  garantia  do  fun- 
cções  ou  de  compromissos  decorrentes  de  contractos  firmados 
com  a  União  poderão  ser  cm  qualquer  época  reforçadas  com 
um  novo  deposito,  observadas  quanto  ao  recebimento  e  escri- 
pluração  deste  as  ím-smas"  formalidades  prese-riplas  nos  arligos 
antecedentes. ' 

Paragrapho  único.  Quando  a  importância  do  reforço  tiver 
de  ser  descontada  de  algum  pagamento  a  effoctuar-se  aos  con- 
tractanl.es  de  fornecimentos  ou  serviços  públicos,  a  guia  para 
o  recolhimento  do  deposito  será  extrahida  pela  pagadoria  a 
qual  incumba  effecí.uar  o  pagamento  o  conterá  todas  as  indi- 
cações necessárias  constantes  do  officio  da  repartição  que  re- 
quisitar o  desconto. 

Art.  688.  As  oauções  prestadas  em  dinheiro  serão,  depois 
do  escripturadas  no  caixa  dos  depósitos  e  cauções,  passadas 
por  supprimento  para  o  caixa  geral,  segundo  o  estabelecido 
no  art.  510  do  presente  regulamento,  e  sempre  que  tiverem 
de  ser  levantadas  entrarão  novamente  naquelle  caixa  como 
supprimenfo  restituído  por  este. 

Art.  689.  Das  cauções  excutidas  ou  que  devam,  inde- 
pendentes de  processo  judicial,  reverter  para  os  cofres  públi- 
cos, por  força  de  disposições  de  ler  ou  clausulas  contractuaes. 
dar-se-«á  sabida  no  caixa  de  depósitos  e  cauções,  escriptu- 
rando-se  a  respectivo  importância  a  debito  do  caixa  geral, 
como  renda  evenlnal  da  União,  si  se  tratar  de  deposito  em 
dinheiro.,  ou  a  debito  da  caixa  de  differentes  valores,  como 
património  do  Estado,  si  se  tratar  do  caução  em  títulos  ou  cm 
valores  nao  amoedados. 


CAPITULO  IV  i 

i 

DA  CONTABILIDADE  DOS  DIFFERENTES  VALORES 

Art.  690.  A  guarda,  conservação  e  manejo  dos  metaès 
preciosos. ^dos  papeis  de  credito,  sellos  e  estampilhas  e  demais 
valores  nao  amoedados  pertencentes  á  União,  estão  affectos 
aos  t-hesoureiros  das  repartições  de  Fazenda,  aos  quaes  se  fará 
carga  no  caixa  especial  de  differentes  valores. 

Art.  691.  Os  metaes  ou  pedras  preciosas' serão  recolhidos 
ao  sobredito  caixa  de  differentes  valores  depois  das  fSen- 
saveis  verificações  de  toque  e  quilates,  feitas  pela  OasaP  da 
ÍS! ?rL°U  P6l°  f'e^nico  es&olhjdo  Pelo  Ministro  da  Fazenda 
intrin^eco***  °Ceasiao  os  avalia™o  de  accôrdo  com  o  seu_ valor 

Art.  692.  A  carga  aos  thesoureiros  será  feita  por  unidade 
de  peso  ou  medida  e  pelo  valor  total  do  obier.to.  Caso  não  te- 
nha sido  este  determinado,  devem  os  thesoureiros  represenlar 
aos_seus  respectivos  chefes  pedindo  a  imprescindível  ava- 
liação. 

.  Art.  693.  As  moedas  raras  ou  exemolares  rie.medamas  ar- 
tísticas ou  commemorativas.  depois  de  vP£nSl.radas  -nn  caixa  dp 
differentes  valores,  deverão  ser  transferidas,  mediante  renre- 
senfacao  dos  ihesoureiros.  para  o  museu  numismático  da  Casa 
tia  Moeda,  onde  serão-  devidamente  classificadas  o  catalogadas.- 


Art.  094.  Os  papois  do  credito  pertencentes  ao  Eslado  por 
coinprn.  sorteio,  reversão  ou  qualquer  outro  titulo.  sor&o  in- 
soriptos  no  caixa  do  di  ff  crentes  valores  pelo  seu  valor  nomi- 
nal, qualquer  que  soja  a  sua  cotação  em  Bolsa. 

Art.  (395.  Os  títulos  ou  cautelas  eme  nao  tenham  valor 
impresso,  por  ainda  não  terem  sido  emittidos  terão  wcnptu- 
ração  á  parte,  cm  folha  especial  do  caixa  de  dif fercnles  valo- 
res, procedendo-se  de  egual  modo  com  os  títulos  inutilizados,  a 
serem  incinerados  na  Caixa  de  Amortização. 

\rt  69G  Os  selins  e  estampilhas,  oornprohendidos  na 
contabilidade  especial  dos  differentes  valores  a  cargo  dos;  the- 
soureiros,  terão  escripturação  em  livros-caixaa  apropriados, 
cnm  colnmnas  disUnrlas  para  discriminação  das  espécies  e 
valores.  .        „     ,  _ 

Art.  G97.  Far-so-á  carga  aos  thesoureiros.  nao  só  dos 
ceiios  e  estampilhas  recebidos  da  Casa  da  Moeda,  como  dos 
inutilizados  ou  retirados  da  circulação,  devolvidos  pelas  exa- 
clorias  federaes,  para  serem  substituídos. 

\rl,  (598.  (h-  lhesnuroiros  só  poderão  ser  creditdos  pelos 
sellos  e  estampilhas  que  directamente  venderem,  pelos  for- 
necidos ás  repartições  de  Fazenda  e  pelos  devolvidos  4  Gasa  da 

M0°Art  099.  Os  scllos  inutilizados  ou  retirados  da  circula- 
ção que  tenham  de  ser  pelas  delegacias  f iscaes  devolvidos  6 
Casa  da  Moeda,  serão  acompanhados  de  relações  dotolnadas  em 
quf  se  mencionarão  as  espécies,  valores,  e  Quantidades  ás  mes- 
mas relativas,  bom  como  o  valor  total  ua  remessa,  cm  algaris- 
mos e  por  extenso. 

\rt  700  Da  abertura,  na  Gasa  da  Moeda,  dos  volumes 
contendo  fórmulas  devolvidas,  lavrar-s-c-ão  sempre  I ermos 
circunstanciados,  nos  quaes  se  mencionarão .as d'ff««içM 
porventura  encontradas  para  mais  ou  para  menos,  como  no 
raragrapho  único  do  art.  631. 

Art  701  Sempre  que  se  verificarem  taes  differenças.  a 
directoria  da  Casa  da  Moeda  dará  conhecimento  das  mesmas 
á  Directoria  da  Receita  Publica,  a  qual  remetterá  d.pia  au- 
thentica  do  termo  a  que  se  refere  o  artigo  anterior. 

Esse  termo  será,  pela  mesma  Directoria  da  Receita,  trans- 
mittido  á  delegacia  que  houver  feito  a  remessa,  com  a  recom- 
mendação  de  ser  o  respectivo  thesoureiro  debitado  ou.  credi- 
tado pelas  differenças  a  menos  ou  a  mais  encontradas  na  con- 
ferencia. ^  pagamentos  que  Lenham  de  ser  cffectuados 
em  títulos  dã 'divida  publica  correrão  polo  caixa  do  differentes 
vSores  ao  qual  será  feito  o  necessário  supprimento  em  títulos 

emittidos.  ,. 

Art  703  O  thesoureiro  assignará  a  carga  proveniente 
de  taes  'supprimentos,  devendo  j  credor,  além  da  quitação  fir- 
mada na  ordem  de  pagamento,  subscrever,  juntamente  com  o 
escrivão  da  thesonraria,  ou  um  de  seus  auxiliares,  a  particia 
de  despesa  lançada  neste  mesmo  caixa. 

Art  704  Quando  se  tratar  de  pagamentos  constantes  a 
um  mesmo  credor  em  apólices  de  valor  não  inferior  a  1 :000$  o 
a  importância  a  pagar  for  fraccionaria,  dará  o  thesoureiro  as 
apólices  correspondentes  aos  contos  de  réis  aevidos,  emittindo 
pela  fracção  um  vale,  que  será  pelo  mesmo  assignado,  junta- 
mente com  o  escrivão. 

§  1.°  Logo  que  os  valores  emittidos  attinjam  á  importân- 
cia de  1:000$,  serão  resgatados  contra  entrega  da  correspon- 
dente apólice. 

§  2.°  Si  a  somma  do3  vales  ultrapassar  o  valor  de  1:000$, 
além  da  apólice  dará.  o  thesoureiro  um  novo  vaie  pela  diffe- 


rânçftj  o  qualsera  futuramente  resgatado  peia  fdrma  aoima  in- 
dicada. 

.  §  3.0.Si,  por  occosifto  do  eiTtictuar-se  o  ultimo  pagamento, 
si  somma  dos  vnlos  omittidos  nfío  al  tingir  a  importância  de 
1:000$,  sorílo  03  mesmos  rosgalados  em  dinheiro,  mediante 
aupprimenlo  do  caixa  gorai. 

:  Art.  705.  A  importância  dos  vales  emittidos  será  consi- 
derada como  deposito  de  diversas  origens  e  por  essa  mesma 
conta  correrá  o  pagamento  quando  devidamente  reclamado. 

Art.  706.  O  director  da  contabilidade  do  Ministério  da 
Fazenda,  110  Thesouro  Nacional,  o  os'  cheios  das  domais  repar- 
tições da  Capital  Federal  ou  dos  Estados  mandarão  proceder 
periódica  ou  inesperadamente  a  balanço  no  cofre  dos  differen- 
tes  valores  pertencentes  ao  Estado,  inclusive  os  sellos  o  estam- 
pilhas, afim  de  «orlifiear-se  da  exatidão  do?  saldos  apresen- 
tados pela  respectiva  escripluração. 


TITULO  VI 
Dos  saldos  do  balanço  fiiianoeíro 

CAPIT8L0  I 

DO  SALDO  EM  CAIXA 

Art.  707.  03  conectores  federaes  não  transportarão  para 
o  mez  seguinte  os  saldos  mensaes  da  arrecadação  em  seu 
poder.  Taes  saldos  serão  remettidos  ás  delegaoias  fiscaes  re- 
spectivas nos  prasos  e  pela  fórma  prescripta  na  secção  IV  do 
capitulo  I  do  titulo  III  do  presente  regulamento,  encerrando-se 
assim  definitivamente  em  cada  mez  o  livro  caixa  geral. 

Art.  708.  Os  pagadores  directamente  subordinados  a  al- 
guma lhesouraria  não  transportarão,  egualmcnte,  ao  mez  se- 
guinte, os  saldos  dos  supprimentos  que  tenham  recebido  para 
occorrer  aos .  pagamentos  mensaes  a  seu  cargo;  cumprindo- 
lnes,.no  ultimo  dia  de  cada  mez,  recolher  á  thesouraria  de 
que  ímmediatamcnle  dependam  as  importâncias  que  tiverem 
sido  descontadas'  nos  pagamentos  feitos  e  o  saldo  de  cada 
supprimento  recebido. 

Art..  709.  Os  pagadores  autónomos  e  thesoureiros  são  os 
únicos  agentes  que  poderão  transportar  ao  mez  seguinte,  nos 
respectivos  caixas,  os  saldos  em  dinheiro  em  seu  poder,  em- 
quanto  corrente  o  exercício  financeiro  a  elles  relativo. 

No  ultimo  mez  do  trimestre  addicional  a  cada  exercício 
deverão,  porém,  todos  os  pagadores  e  os  thesoureiros  das  ad- 
ministrações centraes  recolher  ao  Thesouro  Nacional  ou  suas 
delegacias  o  saldo  em  numerário  existente  nos  respectivos 
caixas,  os  quaes  ficarão  assim  definitivamente  encerrados 

Somente  a  thesouraria  geral  do  Thesouro  Nacional  e  as 
delegacias  deste  poderão  transportar  ao  exercício  seguinte, 
pela  fórma  indicada  no  art.  622  os  saldos  em  caixa  verifica- 
dos no  exercício  anterior. 

_Arl.  710.  Os  «aldos  dos  caixas  das  collectorias  federaes 
serão  mensalmente  verificados  pela  fórma  indicada  no  ar- 
tigo 889,  2»  parte. 

Art.  711.  Os  saldos  em  poder  dos  thesoureiros  e  paga- 
dores? serão  regularmente  conferidos  nas  épocas  determinarias 
nos  regulamentos  das  repartições  a  que  estiverem  subordina- 
dos, sendo,  porém,  obrigatória  e  indispensável  tal  conferencia 
no  ultimo  dia  do  trimestre  addicional. 

...  Paragrapho  único.  Dos  balanços  e  conferenoías  procedi- 
dos nos  cofres  públicos  lavrar-se-ão  nos  respectivos  caixas 
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termos  oircurnstanciadoa,  (pie  serfto  osslgnados  pelo  thesou- 
roiro  ou  pagador  e  pelos  funooionarios  incumbidos  do  exame 
o  visados  pelo  chefe  da  repartio&o. 

ArL  712.  Oa  direotores  e  chefes  de  repartiçKo  ou  ser- 
viços dar&o,  inesperadamente,  pelo  menos  uma  vez  em  onda 
somestne,  balanço  nos  bofpos  dtos  thcsouroiros,  pagadores, 
agentes  ou  outro  qualquer  responsável  o  examinarão  simul- 
taneamente a  escripturaçfSo  dos  respectivos  livros,  lavrando 
termos  destes  balanços  extraordinários  em  livros  especiaes. 
Estes  balanços  extraordinários  nfto  dispensam,  porém,  os  re- 
gulamentares, de  encerramento  de  operações. 

Art.  713.  O  balanço  nos  caixas  e  a  verificação  dos  respe- 
ctivos saldos  são  também  indispensáveis  sempre  que  cessar 
a  gestão  de  um  exactor,  thesnureiro.  pagador,  agente  ou  qual- 
quer outro  responsável  por  dinheiros  públicos,  lavrando-se  os 
competentes  termos  nos  livros  caixas  ou  em  outros  onde  fi- 
gurem as  responsabilidades,  e  providenciando-se  quanto  á  sua 
assignatura  pela  fárma  indicada  no  paragraipho  único  do 
art.  711. 

Art.  714.  Si  o  responsável,  por  motivo  de  força  maior, 
não  puder  comparecer  ao  acto  da  verificação  dos;  valores 
■existentes  no  cofre  a  seu  carso.  deverá  constituir  um  repre- 
sentante legal,  com  poderes  para  assiernar  todos  os  termos  e 
compromissos  que  se  fizerem  necessários. 

Si,  apezar  de  intimado,  não  comparecer  o  responsável,  por 
abandono  de  emprego  ou  por  se  achar  foragido,  mandará  o 
chefe  da  repartição,  na  presença  de  testemunhas  idóneas, 
proceder  ao  arrombamento  do  cofre,  do  que  se  lavrará  minu- 
cioso termo,  que  será  assignado  pelas  testemunhas  presentes, 
além  dós  funecionarios  inoumbidos  do  balanço  e  do  chefe  da 
r©p&rticão  • 

Art.  715.  Na  hypothese  de  cessar  a  gestão  de  um  exactor. 
pagador,  ou  qualquer  outro  agente  responsável,  o  saldo  em 
caixa  verificado  pela  fórma  indicada  no  art.  713  será  imme- 
diatamente  recolhido  ás  thesourarias  do  Thesouro  Nacional, 
das  delegacias  fiscaes  ou  dás  administrações  centraes  de  que 
immediatamente  dependam. 

Art:  716.  Terminada  a  gestão  de  algum  thesoureiro.  o 
saldo  em  caixa  e  demais  valores  a  seu  cargo  serão  transferidos 
a  seu  substituto,  mediante  termos,  circumstanciados  e  discri- 
minativos de  taes  valores,  lavrados  nos  livros  caixas  ou 
quaesquer  outros  onde  se  tenha  feito  carga  ao  responsável. 

§  1.°  Taes  livros,  assim  encerrados,  serão  remettidos  ao 
Tribunal  de  Contas  ou  suas  delegações  para  a  tomada  de 
contas  do  agente  cuja  gestão  termina. 

§  2.°  A  escripturação  a  cargo  do  novo  thesoureiro  será 
feita  em'  novos  livros,  devidamente  authenticados  pela  fórma 
indicada  neste  regulamento. 


CAPITULO  TI 

DO  SALDO  13XISTENTF.  NAS  ESTACÕES 

Art.  717.  Na  organização  dos  balanços  mensaes  das  es- 
tações arrecadadoras  c  pagadoras  da  União  o  demonstrar1  Hf) 
dos  respectivos  saldos,  consideram-se  a  debito'  de  taes  esta- 
ções, como  saldo  existente  nas  mesmas,  as  importâncias  a 
sérem  recolhidas  no  mez  subsequente  e  constantes  dos  ba- 
lancetes mensaes  dessas  estações. 

Art.  718.  Os  saldos  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  são 
os  que  provôm: 

a)  de  rendas  arrecadadas  pélas'  alfandegas,  recebedorias, 
mesas  de  rondas,  administrações  dos  correios,  collectorias  fe- 
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domes  e  quaesquor  outras  repartições  que  lenham  a  seu  car- 
KO-a- cobrança'  de  rendas  dufJnião,  constantes  dos  respectivos 
bulanooies,  mus  não  cn iradas  ainda  noa  coiros  do  Tliesouro  ou 
suas  delegacias,  quer  por  se  acharem  em  transito  para' estas 
repartições,  quer  por  motivo  do  se  ter  feil.o  transporto  do 
saldo,' no  encerramento  das  contas  da  recoita  o  despesa  do 
mo/,,  paru  u  nova  conta  do  mez  seguinte,  do  aecôrdo  com  o 
disposto  no  art.  70»;  ' 

b)  da  parto  ainda  níío  despendida  das  importâncias  re- 
cebidas por  supprimonto  pelos  pagadores  ou  thosoureiros  ré- 
feridos  no  art.  70»,  para  pagamentos  nas  suas  repartições, 
as.quacs,  por  oceasião  do  encerramento  de  contas  do  mez,  e 
do  conformidade  com  o  disposto  no  mesmo  artigo,  íaziom 
transporte  dessas  sobras  para  a  nova  conta  do  mez  seguinte. 

Art.  719.  IS'o  encerramento  dos  exercícios  nenhum  saldo 
desta  natureza  poderá  continuar  mais  nas  estações  de  arreca- 
dação ou' pagamento,  em  virtude  do  disposto  nas  segunda  e  tor- 
ooira  partes  do  art.  709,  e  o  que  não  tiver  sido  recolhido,  como 
ani  se  determina,  será  considerado  saldo  em  poder  de  respon- 
sáveis, em  relação  ao  qual  se  procederá  pela  forma  indicada  no 
capitulo  IV,  deste  titulo. 

(JAPJTULO  III 

DO  SALDO  EM  PoDltfl  Dfi  DANCOS  15  CORRESPONDENTES  . 

-to'1-  720  -A8  quantias  suppridas  aos  agentes  financeiros 
(lo  Brasil  no  .  Paiz  ou  no  Exterior,  ou  dos  mesmos  recebidas, 
para  occorre.r  ao  pagamento  do  serviço  da  divida  externa 'ou 
na  realização  do  quaesquor  operações  de  credito,  ou  ainda 
(!in  :ç(Jiil:i  coiT.en!.tí  especial  ou  de  movimento,  obedecerão' ào 
i  ecaLu0  annú.íll>  devendo  ser  os  respectivos  saldos 
uansp.orlados  ao  exercício  seguinte  no  ultimo  dia  do  aimo  fi- 
nanceiro. .. ! 

,?™™rÍnn7ÍÍ  No  balan9°  definitivo  de  cada  exercício  serão 
demonstrados,  na  espécie  correspondente,  os  saldos  recebidos 
do  exercício  anterior,  em  poder  de  cada  banco .ou  agente  fi- 
nanceiro, bem  como  os  transferidos  ao  exercício  seguinte  se- 
gundo o  disposto  no  artigo  precedente.       '      .^uinie,  sc- 

^Ai1'1^2'  A  GonLa?oria  Central  da  Republica,  por  occa- 
siao  do  organizar  as  contas  da  gestão  financeira  a  serem  aorí 
sentadas  ao  Congresso  Nacional,  deverá    providenciar  g™ 
que  sejam  annexadas  aquellas  as  contas  originaes  de  cada  bán™  ' 
qunro  agonio  nnanceiro  ou  correspondente  por  estes  devi 

?S?o7  «iSS  h1?uLic,??las'  fpmonstiWo  a  exactffi  dos  reíp 
ctivos  saldos  no  ultimo  dia  de  cada  anno  financeiro  em  rX 

Mn».»"»  «•*> •  *«  -ssv&ss; 

Estado,  no  Paiz  ou  no  Evfonnr  íWninm  i-      •  - 

Sff- con^tís^Is  l^tSe^tBS 

de  dhíitoacoVmu,r  °  '""'^  ,,elM 

CAPITULO  rv 

DO  SU,1)0  KM  PODER  OE  RESPONSÁVEIS 

veis:Alí"  724 '  Consideram-so  saldos  em  poder  de  respbnsa- 

o)-  as  rendas-  contribuições,  depósitos,  e  outras  quaesquor 
receitas  arrecadadas  e  não.  recolhidas  pelos  agentes  da  aríel 
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cadacão  aos  cofres  cias  thesourarias  federaes  até  o  ultimo  dia 
do  trimestre  addicijnal; 

b)  as  despesas  indevidamente  pagas  peloa  thesoureiros, 
pagadas  e  agonies  da  arrecadação,  si,  dentro  do  período  addi- 
cional,  não  tiverem  sido  pelos  mesmos  recolhidas  ás  respecti- 
vas Lhesourarias  as  importâncias  correspondentes;  bem  como 
aqucllas  ordenadas,  sem  o  regi.sf.ro  do  Tribunal  de  Contas, 
por  .intermédio  de  estabelecimentos  bancários  ou  agentes  fi- 
nanceiros da  União,  sendo,  neste  caso,  considerados  solida- 
riamente responsáveis  tanto  as  repartições,  funecionarios  ou 
particulares  que  receberam  taes  dinheiros,  como  os  respecti- 
vos ordenadores; 

c)  os  adcantamcnlos  a  quaesquer  funecionarios,  civi3  ou 
militares,  de  que  não  tenham  sido  prestadas  contas  até  o  ul- 
timo dia  do  exercício  financeiro,  segundo  o  disposto  no  ar- 
tigo 298; 

d)  _os  saldos  nao  recolhidos  pelos  thesoureiros  das  admi- 
nistrações centraes  e  pelos  pagadores  autónomos  aos  cofres 
das  delegacias  fiscaes  nos  Estados,  e  do  Thesouro  Nacional, 
na  Capital  Federal,  até  31  de  março  do  praso  addicional; 

e)  a  importância  dos  desfalques  verificados  administra- 
tivamente nos  cofres  públicos; 

f)  os  alcances  judicialmente  fixados  pelo  Tribunal  do 
Contas. 

Art.  725.  Os  saldos  em  poder  de  responsáveis  só  poderão 
figurar  na  esoriptu ração  do  Thesouro  Nacional  e  das  dele- 
gacias fiscaes,  nos  Estados. 

.  Ern'  todas  as  demais  contadorias  seccionaes  dos  Minis- 
térios pu  das  administrações  centraes,  os  saldos  que  se  acha- 
rem nas  condições  do  artigo  precedente,  depois  de  debitados 
aos  responsáveis,  serão,  no  ultimo  dia  do  periodo  addicional, 
transferidos  por  movimento  de  fundos  para  o  Thesouro  Na- 
cional, mediante'  relação  individuada  em  tres  vias,  com  indi- 
carão dos  cargos,  fnneções  ou  residências  dos  responsáveis 
como  dispõe  o  artigo  seguinte. 

■Paragrapho  único.  Encerradas  taes  contas  nas  adminis- 
trações, centraes,  passarão  as  mesmas  a  ser  escripturadas  no- 
minalmente pela  Contadoria  Central  da  Republica,  segundo  o 
disposto  no  art.  8°,  n.  8,  alínea  III,  lettra  c. 

■  Art.  726.  Dos  saldos  que,  no  encerramento  do  exercício, 
forem  vermeados  nas  condições  do  art.  724.  serão,  pela  Di- 
rectoria da  Contabilidade  do  Ministério  da  Fazenda,  na  Capital 
Federal,  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  pelas  delegacias  fis- 
caes, nos  demais  Estados,  organizadas  relações  em  três  vias, 
indicando  o  nomo  e  o  cargo  ou  funeção  publica  do  responsável, 
aua  repartição  ou  residência,  importância  e  motivo  das  re- 
sponsabilidades verificadas. 

A  primeira  via  de  taes  relações,  bem  como  das  organi- 
zadas, pelas  demais  administrações,  nos  termos  do  artigo  pre- 
cedente, será  directamente  encaminhada  ao  representante  do 
Ministério  Publico  junto  ao  Tribunal  de  Contas,  para  proceder 
na  forma  do  disposto  nos  arte.  898  a  900;  a  segunda  via  será 
encaminhada  &  Contadoria  Central  da  Republica,  para  os  effei- 
tos  do  art.  88,  n.  8,  alinea  TTI,  lettra  c,  e  a  terceira  ficará  ar- 
chivada  na  repartição  que  a  tiver  organizado. 

Art:  ,727.  A  Directoria  da  Contabilidade  do .  Ministério 
da  Fazoncia  e  as  delegacias  fiscaes  nos  Estados.-á  visto  da  ter- 
ceira via  das  relações  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  provi- 
denciarão para  que,  no  ultimo  dia  do  exercício,  cada  um  dos 
responsáveis  seja  individualmente  debitado  em  livros  de  con- 
tas correntes,  com  indicação  do  cargo  ou  residência  de  cada 
um,,  bem  cnmo  das  razões  do  debito. 

Art.,  728.  Feito  o  debito  pela  fórma  acima  indicada,  será 
°.  6.al(lo.  geral  dos  diversos  responsáveis  transferido  ao  exer- 
cício seguinte,  como  manda  o  art.  622. 
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■  ■  Art.  729».  Dos  balanços  definitivos  do  oada  exoroioio,  or- 
ganizados em  todas  as  conladorias  soooionaes,  constarão  no- 
minalmente os  diversos  responsáveis  por  saldos  om  poder 
quor  lenham  sido  taes  saldos  transferidos  ao  Thesowro  Na- 
cional por  movimento  do  fundos,  quer  passados  ao  exeroicio 
seguinte  no  mesmo  Thcsouro  o  suas  delegacias  nos  Estados. 

Art.  730.  As  quantias  que  forem  posteriormento  pagas 
pelos  resporfsavois,  por  conta,  ou  por  saldo  de  seus  débitos, 
não  serão  levadas  a  roooita  orçamentaria  como  indemniza- 
ções, mas  sim  ao  credito  dos  mesmos  responsáveis,  para  aba- 
timento ou  encerramento  das  respectivas  coiítaB. 

Art.  731.  Emquanlf»  não  definitivamente  liquidados  os 
saldos  cm  poder  de  responsáveis,  accumulados  de  exer- 
cício a  exercício,  farão  sempre  parte  dos  balanços  financeiros, 
mensaes  ou  definitivos,  não  podendo  nenhuma  repartição  or- 
denar a  baixa  dc  qualquer  responsabilidade  sem  que  tenha 
sido  recolhida  aos  cofres  públicos  a  respectiva  importância, 
<ju  sem  que  tenha  a  mesma  sido  legalmente  relevada,  median- 
te registro  do  Tribunal  de  Contas. 

Art.  732.  Os  saldos  nm  poder  de  responsáveis  deverão 
sempre  ser  recolhidos  á  repartição  onde  figuram  os  corre- 
spondentes débitos,  afim  de  se  poder  dar  baixa  nas"  respon- 
sabilidades extinctas,  como  prescreve  o  art.  730. 

Si,  porém,  por  qualquer  circumstancia,  houver  sido  esse 
recolhimento  ordenado  em  estacão  differente,  pfoceder-se-á 
como  prescreve  a  secção  V  do"  capitulo  II  do  titulo  V  do  pre- 
sente regulamento. 

Art.  733.  Dc  todos  os  créditos  feitos  a  responsáveis  por 
saldos  em  poder  ,  cumpre  que  seja  immediatamente  avisada  a 
Contadoria  Central  da  Republica,  independente  do  lançamen- 
to feito  no  balanço  mensal. 

.  §  1.°  A  Contadoria  Central  da  Republica,  recebendo  taes 
aviso.?,  aguaraará  a  chegada  do  balanço  mensal  aos  mesmos 
relativo  o,  uma  vez  verificada  a  existência  do  credito,  pro- 
cedera aos  respectivos  lançamentos  na  escripturação  a  seu 
cargo,  doçumentando-os  com  os  avisos  que  tiver  recebido. 

§  2.°  Si  aquella  contadoria  verificar  que  de  algum  balanço 
constam  créditos  de  que  não  tenha  recebido  communicaçSo, 
reclamal-a-á  immediatamente  da  repartição  em  falta,  appli- 
canao-Ihe  as  penas  administrativas  que  no  caso  couberem. 
...  Art.  ,3:í.  Independente  das  relações  directamente  remet- 
Mnas  ■  pela  contadorias  seccionaes,  nos  termos  da  segunda 
parte  do.  art.  726,  a,  Contadoria  Central  da  Republica,  depois 
de  encerrado  cada  exercício,  remetterá  directamente  ao  repre- 
sentante do  Ministério  Publico  .junto  ao  Tribunal  de  Contas 
uma  demonstração  do  estado  geral  das  contas  dos  diversos 
responsáveis,  indicando : 

«)  o  estado  de  taes  contas  no  exercício  anterior; 

»)  os  créditos  feitos  durante  o  exercício,  em  virtude  ún 
ictíoinimenlo  aos  cofres  públicos  ou  de  relevação  devidamente 
registrada  pelo  Tribunal  de  Contas; 

c)  os  novos  débitos  oriundos  de  actos  de  gestão  pratica- 
dos no  exercício  expirante; 

d)  o  estado  actual,  no  fim  desse  exercício. 
Paragrapho  único.  Essa  demonstração  constará  de  duá? 

partes:  uma,  synthetiça,  resumindo  os  débitos  e  créditos  pe- 
ab  repartições-  onde  durante  o  exercício  se  verificaram;  ou- 

™\  7-  ■  c?niJa  '"dividuação  e  mais  detalhes  exigidos 
na  primeira  parte  do  art.  726. 

-  Art  735.  A  contabilidade  relativa  aos  diversos  respon- 
ÍZ^íI'  :pHaí\0.9  ef feitos  dc  administração,  equiparada  á  dos 
próprios  dinheiros  públicos,  respondendo  os  funecionarios 
delia  encarregados  pelas  omissões,  malversações  ou'  negligen- 
cia commettidas,  e  de  que  tenham  resultado  ou  possam  resul- 
tar prejuízos  para  a  Fazenda  Pública. 
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1.°  Aoa  concorrentes  sorá  licito  reclamar  contra  a  in- 
cluefio  ou  exclusão  de  qualquer  concurrento  na  lista  do  "ido- 
neidade, mediante  prova  doa  factos  que  allcgarem. 

8  2.°  Sempre  que  os  chefes  das  repartições  publicas  apu- 
rarem, orn  processos  administrativos,  irregularidades  que  do- 
munciem  dolo  ou  má  f<S  por' parte  dos  proponentes  ou  dos  cori- 
tractnntes  de  fornecimentos  e  serviços  públicos,  deverão  íevnr 
o  fncto  ao  conhecimento  do  ministro  a  que  estiverem  subor- 
dinados, o  íjual,  verificados  os  fados  expostos  no  processo, 
declarará  por  dc?;pacho  inidonea  n  pessoa,  firma  ou  empreza 
rio  que  se  l.ratur,  dando  disso  conhecimento  aos  demais  Minis- 
tério'! o  mandando  que  tal  despacho  seja  publicado. 

De  lacs  despachos  Lerão  registro  especial  todas  as  repar- 
tições publicas  que  dos  mesmos  tiverem  conhecimento,  de- 
vendo esse  registro  ser  consultad.)  sempro  que  se  tenha  de 
julgar  a  idoneidade  doa  coneurrentes. 

Ari..  Km  iodas  os:  forneciinriiUos  a  serem  feitos1  ás 
repartições  publica.-.  1'fM.leraes,  Lerão  sempre  preferencia,  em 
egualdade  do  condições,  oh  proponentes  nacionaes. 

Art.  74:}.  A  concurrcncia  cabo  de  direito  ao  autor  da 
proposta  maia  barata,  por  mínima  quo  seja  a  differença  entre 
ella  c  qualquer  outra. 

Art..  741 .  E'  licito  ao  Governo  estipular  uma  segunda 
condição  que,  no  caso  de  absoluta  egualdade  entre  duas  pro- 
postas com  direito  4  melhor  classificação,  sirva  para  decidir 
a  quem  cabe  a  preferencia. 


Secção  U  —  Das  concurréneias  publicas 

Art._7.f5.  A  .c.-jicurrenoia  publica  far-se-á  por  meio  de 
publicarão,  I10  lhano  Official  ou  nos  jornaes  officiaes  dos 
Lslados,  de  um  edital  expedido  pela  repartição  que  haja  dc 
Urinar  o  contracto  do  fornecimento  ou  prestação  de  ser- 
viços (}  no  (|nal  deverão  sor  indicados: 

,iio  í\ít.a!1',oridadc  ÍIUG  nresidirá  a  concurrcncia,  o  Iogar 
postas;        CI"  mi  dovera°    sor    abertas  e  lid*>  aa  pS- 
/'i  o  objecto  da  (.'oncui-rcnciu,  indicadas    r-nm  -i  mnie 
^xLrr.ma  minúcia  Iodas  as  condições    cclinica«í  T  AnSSh- 
rativas.-  como  a  designação,  marca  ^ Xa  ou  vZmõ 

Ião    plantas,  desenhos,  natureza  da  construecão  o  ân  rn! 
tonara  empregar,  praso  máximo  do  iScio  e  da  terminSãõ 

Íillt,donfí,f,cncao  do  ob  Mt0  da  concurrencia  ouTverkrá 
KMdo8am.n?,,ffiCO  011  ,dar  Unidade  tota^id\de  da 

sldo^lm^iSitaçã?  ,olW0'mmto-  ^orme  o  que 

Jo  modo  inconfundível,  ou  as  plantas  tí  loscnhos  r  a  do  í 
tratar  de  conslrucções  ou  obras  d'arte;  Mbtah0*'  fIuaiul«  *° 

quaosquoTo^  idoneidade  ou  de 

Sar  n  11  L  e|U!Sltos  ,quc  se  tornem  indispensáveis 
renda;  Pr°P°»°nLes  ser  admittidos  a  concur- 

em  HfVloJTlivHn  d?,d.°Posil°  Provisprio  em  dinheiro  ou 
cWn-enfe JrVl^rlCh  a  ser-  feito  Piamente  pelos 
^nl^n^ÍA^S£'  da  as? gnatllra  d09  respectivos 
TlSo^^  qipiewlhe  cnubfirem,  bem  como 

.i.  (.iicooiu  ai  ia  oikjp.  devora  sor  feita  a  caução. 

o^J^hJÂi^  0  ?dita,.;d°  concurrencia  devérá  ser  publi- 
cado pelo  menos  quinze  dias  antes  do.  dia. fixado  para  a  aber- 


tura  das  propostas  o  successiva  adjudicação,  devendo  as  re- 
partições que  os  expedirem  fazer  repetir  a  publicação  nesse 
período,  tantas  vezes  quantas  julgarem  necessárias  á  sua 
maior  divulgação. 

Art.  747.  No  dia  e  hora  estabelecidos  no  edital  de 
conçurrencia,  a  autoridade  que  a  presidir  declarará  a  mesma 
aberta  e  passará  a  receber  as  propostas  .  dos  licitantes  que 
so  apresentarem.  „  ... 

Si  até  essa  hora  nenhum  concurrente  se  houver  apre- 
sentado, o  funecionario  que  servir  de  secretario  ou  escrivão 
lavrará  uma  acta,  de  que  constará  tal  circumstancia.  Essa 
acta,  depois  de  assignada  pelo  presidente,  dera,  com  todos  os 
papeis  a  mesma  relativos,  encaminhada  ao  chefe  da  repar- 
tição, para  proceder  pela  maneira  prevista  na  lettra  e  do 
art.  -o4d. 

m  Art.  748.  As  propostas  apresentadas  pelos  concurrentes 
serão  pelos  mesmos  assignadas  e  rubricadas  em  todas  as 
paginas  e  deverão  ser  entregues  lacradas  a  autoridade  que 
presidir  á .  conçurrencia.. 

Art.  749.  As  propostas  não  poderão  conter  senão  uma 
lormula  de  completa  submissão  a  todas  as  clausulas  do  edital 
o  o  preço  que  o  proponente  offerece. 

Não  se  tomarão,  em  consideração  quaesquer  offertas  de 
vantagens  não.  previstas  no  .  edital  de  conourrencia,  nem  as 
propostas  oue  contiverem  apenas  o  offerecimento  de  uma  re- 
ducçao  sobre  a  proposta  mais.  barata. 

Art.  .750.  Verificada,  em  primeiro  logar,  a  idoneidade  dos 
concurrentes,  serão  as  propostas  abertas  e  lidas  deante  de 
lodos -os.  proponentes  que.  so  apresentarem  para  assistir  a 
essa  formalidade..  Cada  um  rubricará,  folha  a  folha,  a  de 
todos  os  outros,  em  presença  do  presidente,  que  por1  sua  vez 
as  autnenticará  com  a  sua  rubrica. 

:  Antes  dé  qualquer  decisão  serão  todas  as  propostas  pu- 
Clicadas.  na  integra,  nos  mesmos  jornaes  em  que  se  publica- 
ram, .os  editaes  da  conçurrencia.  - 

Art,  751.  As  propostas  provenientes  do  estrangeiro  ou 
ciiie  forem  recebidas  pelo  Correio  serão  egualmente  abertas, 
pela  forma  supra  indicada,  ainda  que  não  so  achem'  pre- 
sentes-os  licitantes,  que  poderão  ser  representados  Dor  mo- 
curaaores,  si  assim  o  entenderem.  y 

"Art.  752.  Da  reunião  para  recebimento  e  abertura:  das 
propostas  Javrar-se-á  uma  acta  circumstanciada,  na  qual  se 
mencionarão  todas-  as  propostas  apresentadas,  reclamações 

da  UcitaçãomaiS  °CCUrrenCÍaS  qUe  interessem  30  julgamento 
Art.  753.  Feita  a  publicação  recommendada  no  art.  750. 
a  mesa-  encarregada  de  presidir  a  conçurrencia  passará  a 
estabelecer,  em  quadros  apropriados,  o  confronto  dos  preços 
S;  Sd0^n^  Propostas, -segundo  a  qualidade  e  natureza 
de  cada- objecto  ou  de  cada  serviço.  , 

nr-^S^n processo  annexo  serão,  sob  o  mesmo  .numero  de 
ordem  com.,  que  figurarem  no  quadro  geral  os  respectivos 
concurrentes,  reunidos  e  catalogados  os  desenhos  aEKX? 
e  demais,  documentos  exhibidos  pelos  interessados.  amoslras 
ati.  .754.  Feita  a  classificação  dos  conourren*es  sarin 
o^uadro,  comparativo,  as  actas  lavradas,  e  os ^^documento^ ^  an- 
°rinhaí s  a(>  ShefG  da  ^Partição  com  um  breve 
í^ínfflr^Sa  C0™™>  *«  salientar.  ^ 

gnado,  o  s  nenhuma  irregularidade  for  verificada  será  et 
ffiS^âír  flA-ín^ní  propo^a  mai»  barata,  que  não  po- 
Fazenda 
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ÍJodera  ser  preferida  nmio  do  uniu  proposta  quando  u 
cohMirronoia  so  íizcr  por  unidade  o  o  mcnoi*  preço  dosla, 
em  relação  à  mesma  qualidado,  diversificar  om  cada  uma 

daqilArUS'/D0.  :No  caso  de  absoluta  (igualdade  do  condições 
«ntre  duas  propostas  o  os.  ?espeel.ivos  proponentes,  poderá 
u  administração  proceder  a  uma  nova  eoncurrenoia  entre 
ambos,  que  versara  sobre  o  maior  abaUinonto  por  cada  uni 
feito  sobro  a  offorta  empatada.  _ 

Si  nenhum'  delles  quizer,  pordm,  lazer  aquellc  abati- 
mento, proceder-se-á  a  sorteio,  para  decidir  a  qual  dos  pro- 
ponentes caberá  a  adjudicação. 


Secção  III  —  Das  concuirencias  administrativas  ou 
permanentes 


\xl.  757.  As  concurrcncias  administrativas  ou  perma- 
nentes, a  que  se  refere  o  §  2o  dó  arl.  738,  lerão  logar,  nos  casos 
'da  letra  a  desse  dispositivo,  mediante  inscripção,  nas  conta- 
bilidades dos  Ministérios 1  e  nas  repartições  interessadas  nos 
fornecimentos,  dós  nomes  dos  negociantes  que  se  propuzerem 
á  fornecer  Os  artigos  de  consumo  habitual,  com  a,  indicação 
dós  preços  oíferècidos.  qualidade  e  mais  esclarecimentos 
reputados  necessários;  c  mediante  convite  por  carta  ou  memo- 
randúm,  dirigido  aos  negociantes  do  arligo,  nos  casos  das 
lèttr'as.6  e  c  do  sobredito  paragrapho,  bem  como  naquelles 
em  quõ,  embora  se  trate  de  género  de  consumo  habitual,  não 
ha  do.  mesmô  .inscripção  alguma  nas  repartições  a  que  se 
refere  a  primeira  parte  deste  artigo. 

Ari.  758.  A  inscripção  far-se-á  mediante  requerimento 
ao  chefe  da  repartição  ou  adi  ministro,  conforme  determinação 
regulamentar,  acompanhada  das  informações  necessárias  ao 
julgamento  da  idoneidade  do  proponente,  indicação  dos  artigos 
e  preços  dos  fornecimentos  pretendidos. 

Art.  759.  Julgada  dentro  de  dez  dias  a  idoneidade  do 
proponente,  será  ordenada  a  sua  immediata  inscripção»  si 
este  se  subordinar  às  condições  exigidas,  para  o  fornecimento. 

Art.  760.  Os  preços  offerecidos  não  poderão  ser  alterados 
antes,  úe  decorridos  quatro  mezes  da  data  da  inscripção,  sen- 
do que  as  alterações  communicadas  cm  requerimento,  só  se 
.tornarão  effectivas  após  15  dias  do  despacno  que  ordenar  a 
sua  anhotação. 

Art.  761.^  Nos  casos  de  convite,  quando  não  haja  inscri- 
pção do  artigo  que  se  pretenda  adquirir,  a  proposta  apresen- 
tada pelos  ooncurrentes  poderá  ser.  admittida  a  registro,  por 
despacho  do  chefe  da  repartição»  vigorando  a  mesma  pelo 
praso  estabelecido  no  artigo  precedente,  si  assim  convier  ao 
negociante. 

Art.  762.  O  fornecimento  de  qualquer  artigo  caberá  ao 
proponente  que  houver  òfferecido  preço  mais  barato,  não 
podendo,  em  caso  algum,  o  negociante  inscripto  recusar-se  a 
satisfazer  a  encommenda,  sob  pena  de  ser  excluído  õ  seu 
nome  ou  firma  do  registro  ou  inscripção  e  de  correr  por  conta 
delle  a  differençã. 

Art.  763.  As  concurrencias  administrativas;  nós  casos  de 
emergência  previstos  na  lettra  6  do  §  26  do  art.  738,  subordi- 
n.ar-se-ão,  em  tudo  quanto  lhes  forem  applicaveis,  ás  mes- 
mas normas  estabelecidas  neste  regulamento  para  as  con- 
óurrenciaâ  •  publicas,  excepto  à  publicação  de  edítaes  e  das 
propostas  recebidas. 

§  1.°  Os  convitès  para  taes  còncUrrencias  àerão  enviados 
a  tõdos  os  negociantes  do  artigo  que  se  deseje  adquirir,  pára 
o  que  serão  consultados  os  alníahaká  tóommerciaes,  listas  te- 


lephunicaa,  registros  da  repartição  o  outros  elementos  de  aue 
n  rnosma  possa  dispor. '  .  H 

.  §  2."  Taes  convitos  deverão  ser  oscriptos  com  tinta  de 

iÍSS,  « mr°  0U,A  ma?hÍIia'  0  rc«Í8^dos  por  ordem  ohFono- 
lógica  cm.  livro  de  copiador  rubricado  folha  a  folha  pelo  onefe 
da  repor Lírio  ou  por  f.mccionario  pelo  mesmo  desigSado 

9_d.  A  entrega  dos  convites  expedidos  Dodará  sor  fflifn 
em  muo  aos  interessados  ou  por  via  postal  Quando  o  oolvià 
íov  entregue  pessoalmente,  cobrar-se-á  recibo  do  desíXa! 

arip  ou  de  quem  o  represente,  em  livro  especial  de TprX 
cpllu,  quando  a  remessa  se  fizer  pelo  correiof deverá  a  carta 
ser  registrada,  archivando-se  .o  correspondente  redbo  entre 

s  papeis  que  deverão  constituir  o  processo  da  conS 


'  CAPITULO  II 

DOS  CONTRACTOS 

Secção  I  —  Normas  geraes 

npni^í;nI6V«oSã0  Providos  mediante  contracto  todos  os  for- 
necimentos, transportes,  acquisicões,  alienações,  alugueis  ou 

ção  publica    V0S  a°'S      erS°S  dePartamentos  ^  administxa- 
Art.  765.  Todos  os  contractos  de  que  resultem  receitas 
ou  despesas  para  o  Estado  devem  ser  precedidos  S  conouí- 
'P     oa -*olí  admini,strativa,  segundo  as  normas  estabe- 
ecidas  no  capitulo  precedente,  excepto  os  casos  mdicadosem 
leis  aspeciaes  e  os  de  que  trata  o  art..  739. 

, Art..  766.  Os  contractos  administrativo*  regulam-se 
pelos  mesmos  princípios  geraes  que  regem  os  contractos  de 
direito  commum,  no  que  concerne  ao  accôrdo  das  vontades  e 
ao  objecto,  observadas,  porém,  quanto  a  sua  estipulação.  aD- 
pftuío^0  6  execucâ0'  as  narmas  prescriptas  no  presente  ca- 

;  Art.  767.  Para  a  validade  dos  contractos  serão  neces- 
sárias as  seguintes  formalidades: 

a)  que  sejam  celebrados  por  autoridade  competente  nara 
empenhar  despesa,  em  virtude  de  lei  ou  de  delegação  -  obser- 
vadas as  condições  desta;  J 
;  .  b)  que  sejam  realizados  para  a  execução  de  serviços  au- 
torizados na  lei  e  dentro  do  quantitativo  e  duração  dos  cré- 
ditos, a  conla  dos  quaes  deva  correr  a  despesa; 

c)  a  citação  expressa,  em  suas  clausulas,  da  lei  aue  o? 
autoriza,  e  a  verba  ou  credito  por  onde  deve  correr  a  despesa-' 

d)  que  nelle  se  faça  a  indicação  minuciosa  e  especifi- 
cada dos  serviços  a  se  realizarem  e  dos  objectos  a  s'erem  for- 
necidos e  os  respectivos  preços; 

è)  que  guardem  conformidade  com  as  propostas  prefe- 
ridas nas  concurrencias;  p  8 

/)  que,  nos  contractos  em  que  sejam  estipulados  nrecos 
em  moeda  estrangeira,  se  declare  a  data  ou  a  taxa  do  cambio 
para  a  conversão,  na  forma  do  disposto  no  art.  232  deste  re- 
gulamento, e  de,  accôrdo  com  a  condição  que  hduver  sido  fi- 
xada no  edital  de  concurrencia;  .' 

g)  quo  sejam  lavrados  nas  repartições  ás  quaes  inte- 
resse o  serviço  ou  nos  Ministérios,  salvo  nos  -casos  em  que, 
por  lei,  devam  ser  lavrados  por  labelliãò,  e  traduzidos  legal- 
mente em  vernáculo, 'si  .lavrados  em'  lingua  estrangeira; 

a*  ™?Qei}em  as  disposições  do  .direito  commum  e 

oa:  legislação  fiscal; 

  *)        sejam  registrados  pelo  Tribunal  .de  Contas,., 


'  Paragrapho  unico .  Nos  contractos  para  arrendamento  de 
prédios  o  obras  de  grande  vulto,  custeadas  por  verbas  orça- 
mentarias, «era  permittido  praso  maior  de  urn  anno,  no  li- 
mite maxirno  de  cinco  annos,  considerando-se,  neste  caso,  em- 
penhadas desde  o  inicio  do  exercício,  as  prestações  a  serem 
pagas  no  seu  curso.  • 

Ari..  708.  A  alienação  dos  bois  immoveis,  dos  navios  ou 
dos  estabelecimentos  industriaes  do  Estado  só  poderá  ser  feita 
rnedianle  autorização  ern  lei  de  orçamento  ou  em  lei  especial. 

Paragrapho  unico.  Pôde  ser  autorizada  por  acto  do  Po- 
der Executivo  a  alienação  ou  permuta  de  bens  adjudicados 
a  União  em  pagamento  de  créditos  ou  de  impostos,  emquanto 
não  incorporados  os  mr-smos  ao  património  nacional. 

Art.  769.  Nos  actos  de  prorogação,  suspensão  ou  rescisão 
dos  contractos,  deverão  ser  respeitadas  todas  as  formalidades 
exigidas  para  a  legalidade  dos  mesmos,  inclusive  registro 
pelo  Tribunal  do  Contas. 

Paragrapho  unico.  iNãd  se  comprehende  na  exigência 
deste  artigo  a  prorogação  de  praso  para  a  conclusão  de  obras 
ou  de  fornecimentos,  da  qual,  entretanto,  se  dará  conheci- 
mento ikjuellc  Tribunal,  para  o  efféilo  do  disposto  no  ar- 
tigo 8»(i  deste  regulamento. 

Art.  770.  Em  lodos,  os  contractos  com  a  Fazenda  Na- 
cional, deverão  os  contrastantes  prestar  uma  caução  real,  em 
dinheiro  ou  em  titulas  Ua  divida  publica»  para  garantia  da 
hei  execução-  dos  compromissos  assumidos,  só.. podendo  a 
mesma  ser  restituída  mediante  provas  da  execução  ou  re- 
scisão legal  dos  contractos  e  depois  do  registro  a  que  se  re- 
fere o  art  .  384 .... 

8  1.°  Em  casos  especiaes  e  para  os  contractos  a  longo 
praso,  poderá  ser  acceita  caução  de  bens  immoveis,  em  pri- 
meira hypotlieca,  depois  de  ouvido  o  consultor  da  Repu- 
oaução      °    BlL,m&0  juridica  do  immovel  e  a  validade  da 

§  2."  A  administração  publica,  em  casos  especiaes,  po- 
derá prescindir  da  exigência  de  caução  para  os  fornecimen- 
tos ou  serviços  a  serem  effectuados  por  pessoa  ou  firma, 
tanto  nacional  como  estrangeira,  do  notória  idoneidade,  bem 
como  para  o  fornecimento  de  materiaes  -j  géneros  que  por 
sua  natureza  ou  pelo  uso  especial  a  que  se  destinem  devam 
rnín.í^i  8  ni°  ogar  da  nroducção  ou  fornecidos  directa- 
mente selo  productor,  ou  para  as  obras  de  arte,  machinas 

clmS^Z  5  Whos  de  •■preci8ã0'  ^  ™u$S >  deva 
ctfmmotter-sc  a  artistas  especiaes. 

1-Pii.ií.SlVn-w.n.'  As  m1uIt'as.  applicadas  em  virtude  de  contractos 
«.dobrados  com  a  administração  publica  só  poderão  ser  rele- 

nos  casos  especiaes  previstds  nos  próprios  contractos  me- 
diante assentimento  do  Tribunal  de  Contas      UUMjWB>-  me 

TSSSsisAr^  ou  ao  pagamento  de  d~  *° 

Secção  u  —  Estipulação  dos  contractos 

íúncci^  na  presença  de  um 

lujiçcionar io. publico  para  isso  delegado. 

ainaídM^fAiSSSKi-'??-^  0,1  d0  presente  regulamento,  ou 

uMoos ?míbWs  qnít;3a^^e1Ciaes-approvados  Para  03  diversos 
serviços  puni ícos.  Si  essa  delegação  hão  estiver  nrevista  na  Ip-í 

vnWfr»ÍÍSllamentí'  feita™  ffi^M 


i  -i^1  ,774',Na  estipulação  dos  contractos  não  devem  ser  in- 
cluídas clausulas  relativas  a  juros  ou  commissões  bancarias  a 
fornecedores  ou  empreiteiros  sobre  as  sommas  de  dinheiro  que 
sejam  obrigados  a  anlecipar  para  a  execução  dos  contractos. 

ISao  devem,  egualmente,  ser  incluídas  clausulas  ae  isenção 
de  direitos  aduaneiros,  impostos  c  laxas  para  o  material  impor- 
tado pelos  contractantes  de  serviços  federaes.  Relativamente  a 
fuuuros  direitos,  laxas  e  impostos  ou  modificação  dos  existen- 
tes, devera  declarar-se  no  próprio  contracto  aquelle  dos  con- 
tractantes sobre  o  qual  devam  recahir. 

Art.  77õ.  A  estipulação  dos  contractos  administrativos  com- 
prehende  clausulas  essenciaes  e  clausulas  accessorias. 

§  1."  São  clausulas  essenciaes  e  como  taes  não  podem  ser 
omiltidas  em  contracto  algum,  sob  pena  de  nullidade: 

_  a\  as  referentes  ao  objecto  do  contracto,  com  indicação 
minuciosa  dos  materiaes  a  serem  fornecidos  ou  dos  trabalhos 
que  tiverem  de  ser  executados,  bem  como  dos  prasos  de  en- 
trega ou  conclusão  e  dos  respectivos  preços; 

b)  as  que  definem  as  obrigações  reciprocas  dos  contractan- 
tes quanto  a  execução  ou  rescisão  dos  contractos; 

c)  a  que  deve  fazer  menção  expressa  da  disposição  de  lei 
que  autoriza  a  celebração  do  contracto,  bem  como  da  verba  or- 
çamentaria ou  credito  addicional  por  onde  deve  correr  a  des- 
pesa, e  a  declaração  de  haver  sido  ésta  empenhada  á  conta  dos 
referidos  créditos,  quando  previamente  conhecida  a  importân- 
cia exacta  ou  approximada  dos  compromissos  assumidos; 

d)  a  relativa  á  natureza  e  importância  da  garantia  que  os 
contractantes  devem  dar  para  assegurar  o  implemento  das  obri- 
gações estipuladas;  a  clausula  penal  e  declaratória  da  acção 
que  a  administração  publica  possa  exercer  sobre  a  caução,  no 
caso  de  inadimplemento  das  obrigações  assumidas,  bem  como  a 
indicação  do  logar  em  que  o  conlractaníeou  seu  fiador  elegem 
seu  domicilio  legal; 

_  e)  nos  contractos  com  pessoas  naturaes  ou  jurídicas  do- 
miciliadas no  estrangeiro,  a  clausula  que  declare  competente 
o  fôro  nacional  brasileiro  para  dirimir  quaesquer  questões  ju- 
diciarias originadas  dos  mesmos  contractos; 

/)  a  clausula  onde  expressamente  se  declare  que  o  contra- 
cto não  entrará  ein  vigor  sem  que  tenha  sido  registrado  pelo 
Tribunal  de  Contas,  não  se  responsabilizando  o  Governo  por 
indemnização  alguma  si  aquelle  instituto  denegar  o  registro. 

§  2.°  São  clausulas  accessorias  todas  as  demais  regula- 
doras das  condições  necessárias  a  integral  e  perfeita  execução 
dos  cnnlrncl-np. 

Art.  776.  Quando  os  coiif.racf.os  a  serem  celebrados  não 
lenham  verba  própria  para  o  devido  pagamento  na  lei  orça- 
mentaria em  vigor,  e,  portanto  dependam  do  abertura  de  cre- 
dito ou  de  alguma  operação  financeira,  faz-se  mistér  a  audi- 
ência previa  do  Ministro  da  Fazenda,  que  deverá,  depois  as- 
signal-os  junlamente  com  o  titular  da  pasta  a  que  pertencer 
o  serviço. 

_  Paragrapho  único.  Os  contractos  que  assentem  em  opera- 
ções nu  abertura  de  créditos  não  podem  ser  celebrados  antes 
que  laes  exped;enles  se  tenham  realizado,  para  que  possam 
ler  logar  o  empenho  da  dpspesa  e  a  inclusão  da  clausula  de 
que  trata  a  lettrn  c  do  §  \°  do  artigo  precedente. 

Art.  777.  Os  contractos  elevem  ter  duração  certa,  adstri- 
cl,a  a  vigência  dos  respectivos  créditos,  não  podendo  o  praso 

único  do  arLC767°  SOgundo  0  disP°sl°  110  paragrapho 

i.  .„  iN5°  pód?  S01',  ^iípl'ada  a  duração  dos  contractos  já  cele- 
Di arios,  miando  rskiam  cm  onrso  do  exocução,  «salvo  n  di^no-no  . 
no  paragrapho. único  do  arl..  7G9. 

i^„nA-L  7778'  ?m  .ncnhum  caso  poderá  ser  permittida  a  ce- 
lebração do  contractos  vorbaos  com  a  Fazenda  Publica,  sendo 
nuiios  dç  pleno  direito  os  ajustes  que  assim  forem  concluídos. 


<™  ,Pa?,aSrapl\o  único.  A  nullidado  do  taes  contractos  0  aius- 
tes  ou  doa  actos  ;raticados  com  inobservância  da3  leis  quo  as 
regularem,  imo  obsLu  i  responsabilidade  dos  funccionarioVmi- 
gundosqUC  lomrom  part0  l10S  Primch>(1s  o  praticarem  os  i 

vnHn'}oL,r  779 '  A?s  functiionarios  públicos  6  expressamente 
vedado  lazer  contractos  com  d  Gqvcruo,  directa  ou  indireota- 
;  mente,  por  si  011  corno  reprcscnlant.es  do  terceiros 1 

Ari,  780.  As  despesas  de  cópia,  sello  o  outras,  relativas 
aos  contractos,  cabom  ao  empreiteiro  ou  contraolante,  salvo 
os  casos  ospeciacs  em  que,  por  interesse  exclusivo  do  Estado  e 
po  convenção  expressa  nas  clausulas  contractuaes.  devam  fi- 
cai as  mesmas  a  cargo  do  próprio  Governo  da  União 

™r  ÍSIaSaíl«  VniC0,  03  conJ™Aos  rtevem  declarar' o  modo 

pMoSi°&°U  0U  SG  CffC°Uiará  °  PagamCnt°  d0  sel!o 

.■p0»n£rt-i  781 1  0;s-  C(mtrac(°s  que  so  fazem  nas  Secretarias  de 

?er?i !  ní^n^nS Lrlar"so  peranlc  0  ministro,  ou  o  secretario 
geral,  ou  os  directores  geraes  competentes. 

TfaiaZ^L^-ãcmaísfm\ti,iÕQ8  devcni  ser  celebrados  pe- 
dos  minis  rofp  ^v^63'  ol]Sfn'vadas'  Quanto  á  autorizado 
dS55S,in«?an?n approvacao  Prévia  das  minutas,  as  disposições 

ÍSa^S^S?!^9  taes  rcpartições> ou  dos  re*ula- 

Si  se  tratar  de  companhias  ou  sociedades i  oormtifiiiS;  ™ 
Wica^sL^ao-Snrln0^0 "«{folos  oom  a  administração  pa- 

rn^amm 

quanto  tt^cwSffi8  i^„1^lda8  tantaS  cópias 
mesmos.  necessárias    a  approvaçao  e  execução  dos 

Secção  III  —  Approvaçao  dos  contractos 

tractos^celebrad^s  o^0\d?dm:}íU-2oac50  dofínitiva  e  os  con- 
■aempre  sujeitos n Tooaní i5Sfio  pub,ic£-  entendem-se 
rease.  a  condição  susnernííS  X  .  ado  e  no  se™  único  inte- 
<Ç.o  tal  cnndicR SnTrXl %idn  SínJS?^0'  ainda  ™s™ 
edital  de  concurrencia  e  no  SmfrSPn  eísamÇ,te  estipulada  no 
giveis  siníio  depois  de  arorn^doq  S«fi™a^?\e  nSo  exí- 
ou  pelo  ftinceihnári )  I^^oFaV*?.  mm™\™  competente 
pelo  Tribunal  de  Contas  sen?  ann  t  £e~rem  S]do-  registrados 
reito  a  rnclamação  de  ònilmirS  J~  "a0  execução  caiba  di- 
Para  o  Thesouro         Malquer  espécie  ou  responsabilidade 

dos  noV  Mfnisteíio?1?  anLSíac!^  ^  ra0  celebra- 
«p  cópia  authen  ?S  dos  me8m ol  ™e??-da  iâeT«*  tran™^ 
—o-lhe  os  -pe»^^^ 

Ari    78ft    O  * 
contractos  não  celébSdos  naÓ?L?n^r ~a  aPProv^2o  dos 
dend.o,  porém,  ser  outorgado  l^mstm?P  oentraI-  n5o  pe- 
cuário .perante  o  tS%  oP^ffitoftS«W0  ^ 


—  503  — 


Art.  787.  O  ministro  e  a  autoridade  delegada  para  a  ap- 
provação  dos  cont.racf.ns  examinam  e  rcconhoõom  a  regulari- 
dade das  estipulações  o  a  sua  inleira  conformidade  com  o 
edital  da  concurreneia  o  condiçõosi  pre-ostabelccidas,  o,  isto 
verificado,  deverão  exarar  no  respectivo  processo  seu  despa- 
cho do  approvacfto. 

Art.  788.  Por  grave  motivo  de  interesse  publico  e  do 
Estado,  o  ministro  pdde  abster-se  do  tornar  exequível  qual- 
quer contracto,  embora  reconhecido  regular. 

Art,  789.  Os  contractos  celebrados  pelo  governo  serão 
publicados  no  Diário  Official.  dentro  de  10  dias  de  sua  assi- 
gnafura  o,  em  egual  praso,  a  contar  da  publicação,  remettidos 
ao  Tribunal  de  Conlas.  em  profocollo.  do  qual  constem  o  dia 
e  nora  da  entrega. 

Pàragraplio  unicn.  Si  o  Governo  não  fizer  a  remessa  do 
contraefo  denfrn  do  praso  estabelecido  no  artigo  precedente, 
o>  representanle  do  Ministério  Publico  promoverá,  dentro  d© 
cinoo  dias.  o  julgamento  do  mesmo  contracto,  cm  petição  in- 
struída com  o  numero  dn  Diário  Official  em  que  clle  estiver 
publioado. 

_  Art.  790.  A  decisão  do  Tribunal  de  Contas  sobre  o  re- 
gistro dos  contractos  devera"  ter  logar  dentro  do  15  dias,  a 
contar  da  entrada  dos  mesmos  naqnelle  Tribunal.  Findo  este» 
praso,  sem  ter  havido  julgamento,  o  contracto  será  tido  como 
registrado  para  todos  os  effeif.os. 

Art.  701.  O  prasn  de  10  dias  estabelecido  no  art.  789 
para  a  publicação  dos  contractos  nn  Dinrin  Official  applica- 
se  aos  contractos  celebrados  fórn  da  Capitar  Federal  e  será 
contado  da  data  da  assignatura  deli  es  c  mais  tantos  dias  quan- 
tos forem  precisos  para  alcançar  a  mesma  Capital,  á  razão 
de  24  Kilomotros  ou  quatro  léguas"  por  dia,  como  se  pratica 
nos  casos  do  direito  cnmmum. 

Art.  7!)2.  Serão  considerados  inexistentes  o.s  contractos 
sobre  os  quacs  deixar  de  pronunciar-sc  o  Tribunal  ;le  Contas 
por  não  terem  sido  publicados  no  praso  legal,  embora  lhes 
tenham  sido  posteriormente  remettidos.  com  excepção  uni- 
camente daquelles  para  os  quaes  tenha  sido  dispensada  a  pu- 
blicação, por  ser  a  mesma  prejudicial  á  defesa  nacional. 

Art.  703.  Dada  a  hypofhcse  do  Tribunal  do  Contas  re- 
cusar registro  a  algum  contracto,  o  Presidente  da  Republica, 
quando  assim  o"  exigirem  os  interesses  do  Estado  ou  a  conve- 
niência da  ordem  publica,  poderá,  dentro  do  praso  de  90  dias. 
a  contar  dá  publicação  da  decisão  daquelle  Tribunal,  mandar 
cxecutal-o,  sem  apreciar  os  fundamentos  daquelle  instituto, 
mas  invocando  unicamente  as  razões  de  Estado  que  assim  o 
cxigom.  Nesse  sentido  lançará  despacho  na  exposição  que  lhe 
ior  apresentada  pelo  Ministro  respectivo. 

Ao  Tribunal  de  Contas  caberá,  ordenar  o  registro  simples, 
segundo  se  convencer,  ou  não.  da  procedência  dos  fundamentos 
da  exposição  mie  o  Ministro  houver  apresentado  ao  Chefe  da 
i\ação. 

■  No  caso  do  registro  sob  protesto,  deverá  o  Tribunal  de 
.Contas  leval-o  ao  conhecimento  das  Mesas  das  duas  Casas  do 
(/ingresso  Nacional,  dentro  de  quatro  dias,  si  estiver  o  Con- 
gresso lunccionando.  o  nos  primeiros  15  dias  da  sua  reunião, 
si  tal  registro  se  der  no  intcrvallo  das  sessões,  acompanhando 
«is  communicações  cópias  dos  fundamentos  da  recusa  do  re- 
gistro, dos  pai-eocrns  do  representante  do  Ministério  Publico, 
c  a  exposição  de  motivos  do  respectivo  Ministro  e  do  exemplar 
(In  contnicí.0  registrado  sob  protesto. 

Art.  704.    03  contractos  estipulados  pela  forma  prescripta 
no  presente  regulamento  o  registrados  pelo  Tribunal  de  Con- 
as  têm  torça  de  titulo  authentico  para  todos  os  effeitoa 
egaes  e  estão  por  isso  sujeitos  a  todas  as  formalidades  estabe- 
lecidas pelas  leis  geraes  para  os  actos  públicos. 
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Secção  IV.  — .  Execução. dos  contractos 

ArL.  796    Nos  regulamentos  especiaes  de   cada  servi™ 
devem  ser  estabelecidas  as  normas  de  assLtencia  ffscalfzacao 
e ■  direcção  necessárias  á  bôa  execução  doa  fornSSSSS? 
transporte  ou  serviço,  segundo  sua  natureza  lornecimentos' 

saxar0  nem  ,ii,ai<iucr  ^ 

-i-.  ?Uhaím%í<!L'!m'  «walmier  modificação  se  torne  neoesss- 

admSraçãíSSl  Xl^à^Sr^T  .lnteresse  *» 
aviso  circumslanciado  ao  TrihL \]m£Tn  ,conhecimento,  em 
em  saaiiida,  para  aiie  uro-i  írtnS,  hLÍ  G°*tas'  Providenciando, 
^acUí  ^l^rSe  S^S  wíY80  8jlla  «"Walda  ao 
responsável.  de  base  a  tomada  de  contas  dn 

demnização^rf ^  rdiante  m- 
JYacional'  previa  autoriza<?ao  do  Congresso 

admmistraS  houver  X  TJn^?  Ce!cbl"ado  ^  a 
der-so  a  occurreS rin ?£tP0acíliada  clausula  rescisória  e 

lhe  ínfl^  conl^ctante  que  sc 

cao,  o  meio  regular  de  direito  ?oh?  ?;laíi- p.aía  obter  rePara" 
nar  a„  Procurado?  da  ^mii^au^^a^ ' 
ranle  o  Poder  Judiciário  n  dfroiM  ^°  tT6^  de  ,dofender.  Pe- 
mentos  conducentes  a  taT  fim  Uma0,  todos  os  ele" 

\«o  SLSTST^  resci- 


rescisão  ou  cadiTcidado  hím  ín&  Ú°  laoto  do  ^1  resultar  o 
maior,  que  ^o  sa  azedar  a  Spla~Use,ncia  do  caso  d°  forcí 
.     ArL  802.  Si  ZTJ  L^™0  á*  clau^a  IrrltantS. 


ArL  802.  Si  houvZ  ^  ClaUSula  iwitantê. 

da  clansula  e  allègaçãc  de  vio  Sf^  5?nt?  a  fleI  applicação 
proferiria  pelo  Pod, ' .j „ d i c  !ríS  níí„1  If1^9'  í  uma  decis*- 
mstrativo  da  União  conrioIS  ST^'  alnna  d&  acto  odmi- 

modificara  a  BUmhTivSSnU^  a.  reparaoío  do  damno, 
Pela  caducidade  Sn  rni,"SSSS  %  rGMI8u-°,  do  cont™cto,  ou 
"dado  administrai iva  '    no  rcco™idoradas  vohx  auto- 


TITULO  VIII 
Dos  fcens  publioos 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕIiS  GERAES 

AM.  803.  Pertencem  á  União  os  bens  públicos- 

estrada,"  nias°  e  Saí"  siLuaW^6?  C°?°-os  mares'  rlos. 
risdicção  do  Gove?no  lèderaf.   S  em  territono  &  ju' 

M.Jf'K^T.íí^  ser  aIienados 

gratuito  ou wtrVido "'SSS  í?***0*  ■  P~UblÍSOS  Póde  fl<* 
deraes  em  vigor        '  sogundo  as  disposições  das  leis  íe- 

CAPITULO  II 

DOS  BENS  PATRIMONIAES  DO  ESTADO 

Secção  I  —  Normas  geraes 
ditei  SSL?»"."!?  dPoa  SSSiSSj  1°.  E|^o,  «oinprohen- 

ÍencodiSgonaaiv,f 0 1  d0  capitu,° 1  d0  lital°  »BS 

São  ainda  considerados  como  immoveis  nara  *f<w„a 
da  organização  dos  inventários,  os  museus  as  SininfhS  1« 
as  bibhothecas,  os  observatórios,  os  Iaboratorfos  P0s  esí& 
cimentos  mdustriaes  e  agrícolas  com  os  rcsnectiíos  iSSSS" 
lhos  o  instrumentos,  as  estradas  de  ferro  c?fi?ntoen?BP5SS 

SrrparivW^  bGnS  dG  ^-S^^í 

2?  ont  °o  esse?'  os  div?^  d°  ^  cívil.^oSppttem^ 
cnire  esses,  os  diversos  matenaes  para  os  qprvirnq  nu 

bheos,  o  dinheiro,  valores,  títulos  o  os  ef feital  au^ existam 
na  caixa  ou  nos  cofres  do  Estado  wlB'«>í,  que  existam 

Fstartol'n,,8n1in;ifl?«,SÍfica?1"se  como  disPoniveis  os  bens  do 
estado,  qualquer  que  seja  sua  proveniência,  dos  quaes  so 


soa 


possa  effootuar  venda,  permuta  ou  cessão,  ou  com  os  ouirw 

SnWa-ÍMBr  °Peraft8«-  financeiros  om  virtude  do  disposi- 
ção de  leis  ospociaes  do  autorizaçOo.  uibposi- 

necCs^io?1^lAGn?níC^m"-80  nao-disponivoia  os  bons  quo  são 
ncccssaiio!,  o  l.ôm  applieao.-io  aos  serv  <;os  públicos  c  em  ro 

d8SwX  T?'-  qu-er  pJS°  destino  d°s  ™smos,  Que?  poi" 
ííKW  dA  lei'  na?.  pódo  0  Estado  Praticar  nenhum  dos 
actos  Indicados  no  artigo  anterior. 


Secção  II  —  Dos  bcxiv  immovcw 


rwxin'\rL?»«2-  °5  1)0^s  im'novnis  r,«  União  são  administrados 
íni?i,?m-steri°  da  Fazenda-  A  administração  dos  immoveis 
dSíomnSon^  TlT1Cas  sanados  a  outros  Ministérios  * 
esta  naPSÀSnao  «mquanto  durar  a  applicação.  Cessada 

d1ntePdaeS%Cspe1iaKnS  a0  Mmi8tono  da  Faz0nda'  indepen- 
™,„Art'  81 3 •  Correrão  por  conta  de  cada  Ministério  as  des- 
pesas pom  a  conservação  òu  adaptação  dos  immoveis  cuiã 
administração  lhes  tenha  sido  consignada,  independente de 
parecer  ou  audiência  da  Directoria  do  PatoimoíFo  Ciraal! 
alienaSn  rii'  w.ede-mollçoe?  ou  reconstrucções,  bem  como  a 
írrSn5  í«n    Jen~s  imm?ve]S(  quando  autorizada  pelo  Con- 

§  í.°  Nesse  registro  serão  indicados: 
m  ÍsiÍHacã0._  denominação  e  qualidade- 
pães?5  aS  d,menS0CS'  confroWes3  e  caracWicas  princi- 

d)  o  SÍSÍTho"0'8  •  ■t,Il,,°  dfi  dom«io: 

?>  a  rCend°a  annua^^0  011  a  do  valor  actual; 

estiverem  Stíos-  6  °3  °nUS  de  qual^er  na^<*a  de  que 
admnlisla^^áS  -j^ados  *  0  a  cuja 

Suir^  £,  Stl&  ai-  d^i- 

5u4ro  doZcM,?.6  ™«ndo  apenas  o 

inserções  'o  i U'm°od 5?  catóeS^r^f  re-motHd?-  conUí"dn  « 
e  das  quaes  deva  tomar  PnnSíSn?„OSiteriormente  occorrerem. 
para  os i  eforito i  da  esSfSrnír'0™611  0  a  mesma  Contadoria, 
o  passivo  da  Unifio?     P      ÇU0  eera1'  a  seu  0ar6°.  do  activo 

MinisterÍo81di'  Frencia3  írorníí^?1*0810  n,°  arti{?0  anterior  0 
o  segundo  as  normas  PstaKíffí'  a™"all?ente,  rias  épocas 
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vaeior0nt03  neoo98arios  ao  °°nlieoimento  dollos  e  do  respectivo 

TT^rL  f.81?-  a°  inv?ntario  annual  dòs  bens  immoveis  da 
União  assentará  em  inventários  parciaes  organizados  pelos 
&ír^4ÍUCl  *>vorem..  Laps  bons  sob  sua  administração,  o 
deverá  conter  todas  as  indicações  constantes  dos  §§  Io  o  2° 

O  arrolamento  dos  bens  administrados  pelo  Ministério  da 
Fazenda  sorá  feito  pela  própria  Directoria  do  Património  Na- 
cional. 

_Art.  818.  Os  inventários  parciaes  do  cada  .Ministério 
serão  organizados  em  tres  vias,  com  os  detalhes  exigidos  no 
artigo  precedente,  devendo  uma  sor  enviada  á  Directoria  do 
Património  Nacional,  a  segunda  á  Contadoria  Central  da  Re- 
pub  ica  o  a  terceira  fioar  aroh-ivada  na  directoria  do  conta- 
bilidade do  Ministério  respectivo. 

Paragrapho  único.  A  falta  do  organização  e  remessa, 
dentro  dos  prasos  marcados,  dos  inventários  parciaes  de  cada 
Ministério,  sujeitara  o  funcoionario  ou  os  funecionarios 
responsáveis  pela  omissão  ou  demora,  ás  penas  do  art  221 
que  se  tornarão  cffectivas  pola  maneira  indicada  nos"  arti- 
gos l/i  e  15,  deste  regulamento,  salvo  o  caso  de  forca  maior 
devidamente  provado  e  jtfstif içado. 

,,.  .'V'fc-.  819>  As  directoria?  de  contabilidade  dos  diversos 
Ministérios,  com  fundamento  nos  inventários  parciaes  que 
lhes  iorem  remettidos,  manterão  um  registro  analytico  de  to- 
dos os  bens  patrimoniais  sob  sua  administração,  em  harmo- 
nia com  o  registro  idêntico  a  cargo  da  Directoria  do  Patri- 
mónio Nacional,  e  do  qual  deverão  constar  as  especificações 
ro"ulamenf.oX,g       n°S  pai'agrapllos  10  e  2°  do  aH-  815  deste 

Art.  820.  Todos  os  augmontos,  diminuições  e  transfor- 
mações que  se  operarem  no  valor  e  na  consistência  dos  bens 
immovo.is  patrimoniaes  devem  ser  registrados  nos  inventá- 
rios parciaes,  no  inventario  geral  e  nos  registros  a  cargo  das 

ttZnío  Sb„!!/dade  d°S  Mini8l0™s  e  da  D™ 

tal  fim'  a  5dministração  a  que  estiverem  esses  bens 
conliados,  á  proporção  que  occorrerem  taes- variações,  deverá 
communical-as,  em  todos  os  seus  detalhes,  á  contabilidade 
Il?5Í5Gaía  QU<?  fstÍVOr  subordinada,  a  qual  depois  de  tel-as 

aí  p^wÍSPÍTiÍ-  SeV  carg?'  a.s  Je™ra  simultaneamente 
ao  conhecimento  da  Directoria  do  Património  Nacional  e  da 
Contadoria  Central  da  Republica.  «".iuiwi  e  aa 

*ortní«rngraí)h?  jni^0,  A  eom™unicação  transmittida  á  Con- 
tadoria Central  da  Republica,  tem  por  fim  proporcionar-lh° 
os  indispensáveis  elementos  de  cotejo  do  inventario  .geral  que 
hp  devera  ser  annualmente  remettido  pela  Directoria  do  Pa- 
trimónio Nacional  e  documentar  os  respectivos  lançamentos 
na  escnptn ração  a  seu  cargo. 

Mi„n«rt-  821'"  9S  .bens  Patrimoniaes,  existentes  em  paizes 
ffiSS  serão  mventariados  pelas  legações,  consulados  o 
íJeiegacia  do  Thesouro  em  Londres,  e  os  inventários  rempt 

zen°da.SegUTld0  °  CaS°'  a°  Ministerio  do  Exterior  òu  ZTfI 
Estes; "  depois  de  lerom  contemplado  nos  registros  n  ««n 

pètEa  S?  ™i!ni,^daiS  08  reParti««es  que  tiverem  com- 
immôvei.  I  í„»  *i  íí?t„  dcsl>eS118  £°m  a  acquisioão  de  bens 
immovois,  e  que  de  faoto  as  empenharem,  darão  disso,  oonhe- 
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? íSSSf  í  ^i0,1:1»  d0  Património  Nacional  o  a  Contadoria 
■eni^erinó  ^  ^  '•; na  mosma  data  om  ?ue  Uver  logar  o 
;  Dó^posse  desse  aviso,  e  si  até  ao  fim  do  exeroioio  finan- 
ceiro ..naq  tiver  sido. feita  a  communicação  de  que  trata  esíõ 
artigo,  providenciarão  aqucllas.  repartições  nó  sentido  do  avo- 
SKon  sott.orn°u  ou  não  effectiva  a  incorporação  do'  im- 
movcl  ao  património  nacional. 

.     Art,  823/  As'i  medições,  as  demarcações,  ou  aviventacõos 

nn^Z03'  d0-S  *?ens,do  dominio  nacional,  como  p^rk»  cSS 
fmanles,  serão.  levadas  a  effeito  pela  Directoria  do  Patrirno- 
n  o  Naoiona,  que,  ultimados  os  actos  respectivos  e  feita  ã 
Planta,  encaminhará  o  processo  ao  Ministro da FuaS?  ! 
quem  compete  promover,  por  intermédio  d^píocurSes' da 
Republica  a  homologação  de  taes  medições  ePdeiSSÍS2. 

ah.  824.  Afim  de  que  se  pos9a  precisar  com  exactid-ln 
a  renda  dos  bens  do  domínio  privado  nacional,  i  melhS  fSí 

nu?SVa  da-  rec,eita    Patri™™l-  os  bens  immobiíiaAos 
que  forem  consignados  a  serviço  da  administração  com  verh» 
no  orçamento  da  despesa  para  provel-os  se^ 
mpturados  como  dados  em  locação    ou  -  mmdímefà 
ZZleJr  administração  do  dominio  nacional  ao  Mmisferio 
que  os  tiver  sob  sua  administração,  mediante  estiDulacIc ,  d  «° 
preço  registrada  a  despesa  no  Tribunal  de  Conla?  nnmn 
?n,°nCfndefinaS  "Poções  por  jog0  do  eontas ,  quarto  ao  sunnr - 
Sõe  oB-m     t0  dG        a  °Utra  ^iâ^conffio 

ranrln  Ât ™„UC?a~  0U  reParac5o  dos  mesmos  edifícios  fim- 

volte  á  administração  do  paÈmSio  W râ  paJa  \me 
para  obstado,  a  parte  dos  SÍÍSSS  ™»JLe  t-°.rne  Productiva 
^appMcnvo,  ao"  usí 

Secção  ///  -  Dos.  bkms  moveis 
Sub-secç.ão  I  —  Normas'  geraes     .  . 
Art.  827.  os  bens  moveis  do  Estado  distingúem-se  em: 

^LmSS^tl^  T.Z.tfi  >  ^inistraçSo 

leis.  de  decreto,  e  de  re- ]U nlltZ™£iT*-  °°"™c««  de 

utensílios,  matcriaes  Dara  f rwS™?;.~mach'nas'  ^Parelhos, 
tros;  «"-'wes  paia  ti ansf ormaçoes  ou  consumo  e  ou- 

é.  todo  ot^i™n^  isto 
o  Exercito  ou  wvaTviirifàv™0^  °U  dô  guerra  Para 

pelo  tCârT(^í^^  ™  VPto i  respectivas,  que 
A-rf   «98    a  considerados  bens  moveis. 

^ni^er^lue^ílriS^Í;^8  compete  aos 


radas,  em,  substancia  e  valor,  iodas  as  administrações  «oVar 
nativas,  civis  ou  militares,  estão  subordinadas  á  vicfinE  « 
inspecção  do  Ministério  da'  FazenYaT dS  Tribunal  de  Sas! 

3  1."  A  fiscalização  do  Ministério  da  Fazenda  será  «top 
oído.  pela  Directoria  do  Património  Nacional  quanto  á  coS" 
teneiB te  destinos  doa  bens  do  domínio  mobi  ffi >  da  Un°âo  0 

SSSÍ1:  :i£SS2todt  nepublica  quant0  'ás  ™ - 

nmdco^nSlíriOS  °U  "  G0ngreSS°  as  P-vSS  a^ê 
,inr,'1?ra  e-sse  erí£Uo  e  P°r  funccionarios  que  designar  no- 

Ari.  829.  Todos  os  objectos  moveis,  qualquer  aue  seia 
%wS$*  *n*  Pt*rl0nCam'  dòvem  ««  Ma' alentes 

0  ,.«A  ln^.e.ga  so  eífeotúa  por  meio  de  inventario,  conferido 
e  ieconhccido  exacto  pelo  responsável  por  sua  guarda  e- con- 
servação, o. qual  assignará.  lambem  o  timHe  respdniffll 

ii^è^Sn^^0^1-  9°%  °U  ^egard  essa  iSen- 
oia  segundo  faculta  o  paragrapho  único  do  mesmo... artigo. 

Art.  830.  Os  ■  bens  moveis  da  União  serão  re£risfr'adn<? 

is» 

mrtt?  of  admSlrlrí aS  dÍVCmS  r&paríiçõ^  direcla- 

1  i  synthoti<;amento : '  nas.  directorías  ou  secções  de/ con- 
tabilidade das  repartições  superiores  ou  dos  Ministérios  a 
que  disserem  respeito;  na  Directoria  do  FatoimoninfSio! 
rial.c  na  Contadoria  Central  da  Republica.  raLluuuIU0  iW0, 

^iarQa8S?h°  UnÍC0;  A  «oriplúraçao .  analytíca  a.  que  se 

m/f %-  a  deste  artjg0  indicara>  além  Quaesquer 

outro;,  detalhes  que  possam  ser .  .exigidos  pelos  regulamentos 
internos  de  cada  repartição,  a  proveniência  a-  natuma  o 
preço,, a  importância  total  e  o  destino  dos  materiaes  eristen- 
les  nas.  repartições,  almoxarifados,  secçõesT  Sl  sXeSl 
dencias  da  administração  pública.      .  : uepen- 

PQL-  base:831"  °  regÍSlrQ  de  Qub  trata  0  artig0  anterior  terá 
a)  nas  repartições  indicadas  na  lettra  a.  do  arL  830: 
1""'  o  invenlario  inicial  quo  todas  ficam  obrieada<?  a 

das  jíe  °sV tSàS,  T^attlZAet^t  '$J*t 

•  b\  nas  direclorias  ou  secções  de  contabilidade  da*  ™ 
partições  superiores  ou  dos  Ministérios  respectivos  a  í. 
meiras  ou  segundas  vias  dos  inventários  inioiaes  e  annua^a 
gaejhes  devem  ser  romettidas    pelas .  repartições  Svdt 

.  c)  na  Directoria  do  Património  Nacional  nela  nrimpií-j 
via  dos  inventários  iniciaes  e  annuaes  relativos  ?os  b?ns  con- 
SSs3maosC:ada  MinÍStGrÍ0  °  ^^ados.  peias'  Sn^aídM 
,         na,  Contadoria  Central  da  Republica,  á  vista  do  inven- 

SSo^^oXdo^íSp^?  Direotoria  do  Pàtrimonfo  Nadonal, 
aepojs  de  cotejado  este  nas  suas  partes  com  as  segundas  vias 
dos  inventários  parciaes.  de  cada'  Ministério.     8t|fUUUB?  Vlds 
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quer  outros  'detalha  que  Sm™r  oxi&-  ™  qUa°!'- 
qu«  1  euoSSt  o^oC6""1"10"'08  6  d°S  l08'",eS  ™ 

ifl^MMaV* 

uovo?  usadof o°u  «.TdS?0'  °0nf0m8  86  trat»  de  «■««*■ 
t*}  p  valor.  ' 

do  «se  ep«)tttrS  depretíãdôs    5      USt°  aa^°'  9U6r 
fisMies  que  íorem  «fcCnSS1  mediante  as  normas 

ak?u,M8  <*  de  ter- 
exemplares,  assignados  Telf  KS ?*J£P  ^uos'  em 

formação  dos  mesmos  iSados       Q     tlVer  Presidido  á 

mm  straçâo  local  e  ?  terS  ffT0  ,será  Eivado  na  ad- 
Ministerio  respectivo.  °  deverá  ser  encaminhado  ao 

hS'^^  Ministério 
hidas  àuas  cópiás,  devidampntrpnnfat-^ntobllldade» 
as  «piaes,  acompanhadas dT  um  ™?™das  e  ^^ticadas, 
bens  move  s  a  carso  dP  p?So  F-^umo  .geral  de  todos  os 
o  .d  sposto  no  ar tilo  8ks»™píf?18tMi*  ^anisado  s^unto 
ctom  do  Patrimon? NaciSl  T?' PSe^a5  «aviadas  4  T 
publica.  ■     racionai  e  a  Contadoria  Central  da 


Dire- 
da  Re- 


«&  «í  do™  to  aU^ToS\U°MÍCn,S-  ?OT.eis  Mi^os  no 
e  espécie  dc  matoriai  1Mal»lta,l>?'«>,  distinota  por  categoria 
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casas  fortes  ou  qi aesouò?  nn  S "  1  1108  «"^«wens,  depósitos 
moveis  de  quol?  cr  natura  zÍ  lifS  d°  HCustodla  dô 
conformidade  com  os  recuhmonS  uma.0rdem  escripta,  de 
lição,    cabendo-lhes     «        síf?es  de  ^  rapais, 
ordons  para   carga   ou    descaiía   r .      °umPri™nto  do 

lottra°3C  rS^^rro^ndS6^  *  aCÇ°eS'  m^  ** 
os  créditos  a  seu  cargo  Pm  PCl°  mov™ento  que  sofíram 

moveis'  ^<^^S^0^^^°  ^  objectos 
nomos  o  outros  agentes ^resSnvn^°w  os  calmoxarifes,  eco- 
denoia  a  Bftuoçao^^Sfflrín  ™fá-  rílant,er  6m  di- 
spondo, segundo  a  qualidade  o  f^  í  «  ?  P-6l°  qual  re" 
sificação  resultante  do  rosnoPh?  TJUe  s.6  c^estma  0  a  clas- 
cumentqs  de  debite U  credito      V     inventario-  ou  dos  do- 

c  sahidí,  nos  quTes^uTém  df  r^°S  ^  ™^es  de  en^ada 
tarios  escriptSIo'  a  debito  os  novnf SP"?6  d0S  invei1- 
ii  credito  todos  os  fornecidos  hn IS  obJecto_s  entrados  e 
íormações  havidas,  nTantendo ^  s^mT  ^  T^Çoe?  ou  tran8- 
em  ser,  tanto  em  quantidade  cSFh  ,  ^  m  evide.ncia  o  saldo 
valor  total.  i"<"uiaao.o,  qualidade  e  espécie  como  pelo 

c  orias  ou  secções  de  cont^iffip  ri?ftlg0  ^nor,  ás  dire- 
tiverem  subordinados  «tte  rlS?58"  a  que  es~ 
veis  incumbo  instituir  o  escrintar  ?«3n?VCla  ,Por  Ueils  mo~ 
rios  para  manter  em  evidencia  a  ^ 5aí°?i  °S  5™  Ilece«sa- 
no  e  facilitar  e  preDarar  ?  MntJfí?0  de1eada  consignata- 
§  l.u  Para  os  fins  d^ disS t\  d?rcontas  dos  melmoi. 
go,  a  escripturação  a  ca?go  ££ seccô^  S?B  parWW  arti- 
mensalm&nte  conferida  com  ?  l?nM  de  contabilidad©  será 
baianas  semestralmente  dados  no  mXr^^^  Gs 
mas  secções  levantar  as  contas  riní  r-S '  cab.endo  ás  mes- 
ada anno  financeiro,  as  quae  sÂa  lfS^  í'6iatlva3  a 
março,  do  anno  seguinte,  £  W^^^ 

eco  recolhido  aos  cofres  publ  co c0mo  S!??fV 6  °,  produ- 
de  haver  sido,  em  preceito  de i  lei  antnJSta'  3aIv0  c&™ 
outra  applicaçâo  ao  producto  da  venda       *  *  °U  de6rQ^ 

Sub-secçâo  II- Da  transformação  c  consumo  dos  bens 

moveis 

cçoes  de  serviço  das  diversas  remrSS  ^ffpos   e  instru- 
a  respeito  as  nonhàs  ^r?^ 

sente  regulamento.  ospeciaes  estabelecidas. no  pre- 

Art.'642.  Gonsidevam-so   tran^formadne   „■«       ,t  . 
.çrualqucr  natureza  qiíe:        formados   os  majtenaes  de 
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^m^^  de  stocks  àQsUr^os  a  ativer  d, 
om  ohTÍn«°línínom  tic,°  ^P11^™  directamente  ou  in  natura 

tPT1h^^r);í^napplic-dos  Iia  ren°vaçuo  de  material  que  iá 
tenha  tido  baixa  por  imprestável  ou  fóra  de  uso.  ■ 

nn^Art'  8i3,  Considcram-se  consumidos  os  matérias  nnnii 
cados  na  conservação  e  custeio  dos  serviços  do  SSdn £1" 
daguelles       por  sua  durabi Kde  po?  ma    de'  dou 
exerci  os  devam  ser  considerados  material  ^ffentos?0"8 

«^'ÍÍ^^^^^?™  «"«  ae  anu 

consignada  aos  agentes  ií,,  Lio  da  ^0s  armazens-  °u  ser 
nada  do  ^  óS^ui^V^nm^áiaiítf  gul> 
anão  de  obra  e  peZTaS  S  SSSÍfn0  g?antum  de  material, 
uma  das  olílouffi  Míaí  ÍSpI^^1^^^  cada 

oxtral^  slKv^  "eSn*8  < «  serão 
irada"  do  maíerial M0  Sr  S ?  n2T  S"*  documentar  a  en- 
carda, e  outra  para  servir  T  hícf  do,  resP°nsavel  ■  pela  sua 
respectiva  secção"  de  coníabilidade       Iançament°3  a  cargo  da 

da  producção  em 

dos  os.  números  e  as  daíTOg^^fiS™  SCT  àfflM,ta- 

àiUignn&  refere  o  §  3»  do 

qualquer  officina  nos  I M££ V ÍÍL8e*dep  a  ^venção  de 
%a  nova,  de  renovação  n„Hn^  execuí-ar,  ^uer  se  trate  de 
flS^er.óuÈro!^  de  material  ou 

não' possa;  pelas  Sas dimeSões  oS™?,  qUe  aobra  Produzida 
armazéns  a  cargo  drrSnorfS  °l  natupza,  dar  entrada  nos 
oxtrahir  o  documento  dS  fí3  hypothese  cabe  a  este 
a  quem.  tenha  de  ser  oMjfmadn  Síií  re~partlcão  ou  Pessoa 

...  Art:  846.  0'mafprini  iS?    a  a  Producçao. 
einas,.bem  como  as  obras ^m\l£VS0?0Smestv^Ms  offi- 
organização  dos  inventaSos  T  h^mento  Por  occasião  da 

beleçimentos  industriais  do  Sado  de  ^^Jdade  dos  esta- 
da .pessoal  e  material  em  rnnfrnTf^  flscallzaçã0  das  despesas 
ducçao,  bem  como  a  veSv$n??Snto  Pom  a  respectiva  pro- 
em;.aridámento,TcLgo  do,  Spc,?08  síocks  de  material  e  obíi 
e^cripturação  correspfndente       GS  das  °fficinas'  em  fa<>°  da 

subordinadas  ao  mesmo  Sf orE?'^963  ,differentes'  ^bora 
otwidadeí  do  registro  do  Suníi  A  sua  efíe- 

,  iWDunal-d©  Contas,  si  para  o-cústeio 
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wpprida?1  níí°  h0UVCP  orodUo  dW^uidq  á  ropnrtictto 
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documentados  o  óacriplundo?  CI  «"nvemciitonieuie 

de  contas  de.  cada um los  ^onsavei£°  Cmbarnçar  a  t0mat,a 


TITULO  IX 

Dos  responsáveis  por  bens  públicos 

CAPITULO  I 

DAS  CAUÇÕES 

Secção  I  r—  Normas  geraes 

por  quaesquer  bens  da  União  só  entrarão .  em  ■«Stoff  aofi! 
em  S  dSfpn?  fixadas  ™  ^ulaníeSTou 

Xisterios^  rLS5nÍ?elía?  gizadas  triennalmente  pelos 
ministérios  e  registradas  pelo  Tribunal  de  Contas. 

8  i  •  -uo  registro  o  conteúdo  das  tabeliãs  dará  n  TVihnnoi 

Si? Tfft^?,?^f ^  QU,6  seJ^  acceitaf  nova  ^at 
xaçâo?    altcradas  as  existentes,  de  accôrdo  com  a  nova  fi- 

tabelL2'^?^  rfanSOfde,  se  ^wem  Precisas  alterações  nas 

Sés? ví=%/«  P^fe 

SSK         0  SxerciC10  do  malquer  funecionario  indeDen- 

ie?ptst-eiaDUoÇ?°fnna^  Cf°  de  substituição  "íecessar ia" 'do 
ic^ponsavel  poi  fa^cimento  ou  falta  imprevista  deste. 

ino  caso  de  ser  alterada  para  mais  a  iniDortancia  rio 
qualquer  caução,  segundo  o  disposto  nos  Mramffi  ínfe 
riores,  os  responsáveis  serão  intimados  a  refarçaf  suas  caií 
SJ°  praS-°  de1G0  dias'  5uo  Poderá  ser  prSoSSo  Dor  GS 
tempo,  a  juízo  dos  Ministros  de  que  depende  rem. 

oteiâoriamenttpSdlfs  ÍS  mSoMSS»»  Í°:000S 
delegacias  fiscaes  nos  Estados  Nacional  011  em  suas 

dependerem,  tomando-se  effSas  ouaSL  í„s„Í™oc,,onaVi0' 
ple^posito,  na  respectiva  uSSSMfà0  gL™; 

33 


Siíffi/n  ?IJ?  -V103  r?P1ar''1Çocs  não  houver  thosourariaa,  o 
deposito  será  leito  no  Thesouru  Kacional  ou  suas  delogác  as 
.0  recibo  deste  constituirá  o  instrumento  bastante  da  cauçíio 

Art.  tíoJ.  As  cauções,  excepto  as  quo  forem  constituídas 
por  liypollio-jas,  nao  depenclorâo  do  julgamento  do  TriJbunal 
ao  contas,  cabendo,  porém,  a  esto  verificar  si  foram  prestadas 
por  todos  os  responsáveis  por  bens  públicos. 

Art.  8ó.i.  As  cauções  deverão  sor  prestadas  dentro  dc  60 
aias,  contados  da  data  em  que  os  responsáveis  tiverem  oo- 
nnecimeuto  olhoial  de  sua  nomeação,  podendo,  esse  urazo  ser 
prorogado  por  egual  tempo  pelos  Ministros  cias  pastas  a  que 
estiverem  subordinados  os  responsáveis. 

Art.  855.  A  caução  prestada  pelos  responsáveis  por  bons 
públicos  de  qualquer  natureza  responde  não  só  pela  gestão 
pessoal  destes,  desde  o  inicio  do  oxercicio  do  respectivo  oai-fro 
venham°aaterS  flGÍS'  ajudantes  ou  PreP°st°s  que  tenham  ou 

Art.  856.  As  cauções  de  qualquer  natureza  só  poderão 
sor  levantadas  depois  de  feita  ou  approvada  pelo  Tribunal  de 
tontas  a  tomada  de  contas  dos  responsáveis,  segundo  o  dis- 
posto no  capitulo  subsequente,  expedida  a  necessária  quita- 
ção c  ordenado  o  levantamento,  e  dc  ter  sido  este  mandado 
cumprir  pelos  chefes  das  repartições  a  que  estiverem  subor- 
dinadas as  thesourarias  em  que  se  tenha  effectuado  o  depo- 

wupí\£' J$li*?s  pro?essos  de  prestação  ou  levantamento  das 
cauções  exigidas  neste  regulamento  serão  considerados  de 

u4nsS.Urgen    6m  l'°daS  aS  r6parti,?ões  P°r  onde  hajam  de 
Secção  II  —  Das  cauções  reaes 
Sub-secçâo  I  —  Da  caução  em  dinheiro  ou  am  títulos 
AjI.  858.  As  cauções  prestadas  em  dinheiro  annlira*  ria 

do  deposito  bem  i  ™£ie  0  numei'°  do  conhecimento 
ctivo  e&pecie  em  ^ue  este  sô  tornou  effe- 

ceados  aV«Sl2?e  "S  AVSSSSf"  ^ 

l.°  Esses  documentos  consistem  em: 

se  acham  inacrintas iam  r-nS ?  '  1  lorenl  ao  Portador,  e  que 
Mas  Fg^^figSSfâfâ»* 
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\-i    «/■     ,     uad0J,»etas  com  o  deníSSn  !«om,ss.ao'  0  do 

Vil    'A-V  /    ,,.'(JaJ('      icposilo  nrw   „,.  1         cxli'"'ii  a 
••"'vá     „,,£,  ^  ^  junto  ás  ^"^iS^.»^ 

WS»! 

Sub-^ão  II  _  0a  ^  hypothecarja 

■Art    8(34  \ 

<to  Jeltra  a  doYw  Pg^ação  c|a  garantia  hvDoíbPP»n,-o 
*  1-°  Taes  documentos  são- 

Polo  r3 „*  S^íílf*'  1»  Aplica  °e  Sf5"S,  °, 

K  ,?S?a  em  jurado,  deviS,„atJie!Uen5.a  de  «Wí- 
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Art  860.  A  decisão  do  Tribunal  de  Contas  que  »P5™V" 
a  nillo  oonstHulda  por  hypotnçca  será  onnotada  no  I temo 

"ode  'da  repartição  perante  a  qual  ior  prestada  armella  ga- 

moveis- adjuicado^  ^  a.  Nacional  e  as 

.Mosacias  t&aes  nos  Eslados  verificarão  sempre,  pelos  mei  a 

valoíizaçko  ou  depreciação  dos  mesmos  imraoveis. 

Secção  Hl  —  Das  cauções  fideijussorias 

■\vl  879  \  condição  exigida  na  parto  final  da  Jettra  6 
do  a  t  85  ás  assoe  ações  de  classe  ou  outras  msUtuicoes  de 
ÍSloriaVdUidX  fiadas  pelo  Governo  J^çresUida 
mediante  requerimento  dirigido  ao  chefe  da  repa iLieao  ao 
quo  dependa  o  .responsável,  com  indicação  do  nomo  da  msu 
luieão  cuja  parantia  se  offerece.  .     o  » 

Vrt    872.  A  condição  exigida  na  parte. final  da  lettra  6, 
,1o  ak  831,  do  não  ser  o  capital  das  instituições  de  que  trata 
vv  iVai  lecodonte  inferior  á  metade  do  valor  total  das  fi- 
r     íor     as  prestadas,  será  provada  com  a  exhibiçao  do 
;ííimoPbalSo  ou  relatório  approvado  na  fórma  dos  respe- 

ctivos  estatutos.  .    .  ^««ni 

V-l  8*3  Provadas  a  personalidade  jurídica  e  o  idonei- 
dade* da"  instituição  offerecids»  para  a  prestação  da  fiança  e 
Mpceila %sta  polo  chefe  da  repartição  de  que  dependa  o  re- 
Ívww*,rS*x&  aquelle  lavrar  o  respectivo  termo  em 
I  vrr. "  especialmente  destinado  a  esse  fim,  assignando-o  con-- 
nrií  amento  com  o  representante  legal  da  instituição  liadoiu. 

Paragraplio  único.  Toda  c  qualquer  occurrcncia  poste- 
rior relativa  á  fiança  de  que  se  trata  devera  ser  annotada  a 
margem  dos  respectivos  termos. 

Art  874.  Na  hypothesc  do  vir  a  ser  declarada  inexis- 
tente a  fiança  por  dissolução  ou  insolvência  da  instituição 
riue  a  houver  prestada,  serão  os  interessados  compeli  idos  a 
prestar  caução  em  ■dinheiro  ou  em  titulos.  na  forma  cio  ais- 
i)o«fo  na  secção  precedente,  caso  não  possam  apresentar  nova 
insl.il meão  em  condições  de  oíferecer  as  garantias  exigidas 
nu  inl cresse  da  Fazenda  Publica. 

§  1.°  Acceita,  porém;  nova  caução  fideijussoria,  cm  sub- 
stituição da  primitiva,  deverá  aquêlla  fazer  retrotranir  03 
seus  effeitos  até  a  data  do  começo  do  exercício  do  respon- 
sável . 


s  2o  No  caso  do  reforço  da  caução,  a  responsabilidade 
de*lo  dovp,  cguttlmonto,  retrolrahir  ao  começo  do  exercício  cio 
Fcíponsavel,  íondiç-ão  esla  que  devora  constar  do  novo  termo. 

No  primitivo  termo  será  annotada  a  lavratura  dos  suo- 
copsívos  lermos  de  reforço/ 

"  Ari.  875.  A  caução  fideijussona  só  poderá  sor  levantada 
depois  que  o  Tribunal  de  Contas  der  ao  responsável  plena 
mutação  e  ordenar  a  baixa  da  fiança  e  que  a  autoridade  com- 
petente, sciente  do  julgado  do  mesmo  tribunal,  determinar  o 
seu  cumprimento.  . 

Esla  condição  será  observada  cm  qualquer  caso,  ainda 
mesmo  que  os  afiançadas  não  hajam  exercido  os  respectivos 
cargos . 

CAPITULO  II 

DAS  TOMADAS  DE  CONTAS 

Secção  1  r—  Normas  geraes 

Art  876  Todos  os  responsáveis,  de  direito  ou  de  facto, 
nor  dinheiros."  valores  c  outros  bens  da  União,  ou  pelos  quae3 
deva  esta  responder,  ainda  mesmo  que  residam  fóra  do  paiz 
ficam  sujeitos  á  jurisdicção  do  Tribunal  de  Contas,  que,  de 
acoôrdo  com  a  lei,  fixará  a  situação  desses  responsáveis  para 
com  a  Fazenda  Nacional,  exceptuados  os  Ministros  de  Estado. 

Art  877  As  tomadas  de  contas  estabelecem  a  situação 
iuridica'dos  responsáveis:  as  sentenças  condemnatonas,  pro- 
feridas pelo  Tribunal  de  Contas  e  verificadas  nos  acçóraaos 
los  rospeolivos  processos,  predispõem  a  Fazenda  Nacional  a 
entrar  em  juizo  com  a  sua  intenção  fundada  de  facto  e  de  di- 
r"  io  para  o  fim  de  promover  a  cobrança  executiva  de  suas 
dividas  activas  provenientes  dos  alcances  apurados  e  fixados 
por ■  ÍSucllas  sentenças,  quando  para  saldar  tacs  dividas  nao 
baste  a  alienação  administrativa  das  cauções,  segundo  o  dis- 
posto no  ai  L  89^  responsavois  corro  0  imperioso  dever  de 
prestar  as  suas  contas  á  Fazenda  Nacional,  em  qualquer 
ínoca  dentro  da  prescripção  legal;  nao  lhes  aproveitando  _a 
dSmora  ou  o  atraso  que.  porventura,  houver  na  organização 
do  .processo,  para  o  effeito  de  isental-os  das  indemnizações 
do  duaesqner  faltas  ou  alcances  observados  na  liquidação  das 
responsabilidades .tomada  ^  f       lada  após  0 

encerramento' do  exercício,  tem  ainda  por  fim  conhecer ■  e i  cor- 
rigiros  abusos  o  irregularidades,  prevenir  as  insolvabilidadcs, 
S  p  recolhimento  dos  dinheiros  públicos  e  velar  para 
quo  os  impostos,  direitos  e  laxas  fiscaes  sejam  bem  arre- 
cadados o  bem  ^PPj^dos.  ^  ^  Q 

sujeitos' os  responsáveis,  como:  os  thesoureiros,  pagadores, 
fieis  do  armazéns,  administradores  de  mesas  de  rendas,  de 
nnsin"  :ri=(*.nps.  de  frapiches  e  capatazias,  de  próprios  o  fa- 
zendas da  União,  os  almoxarifes,  os  claviculanos,  os  colle- 
(.Inrns,  os  commissarios.  cirurgiões  c  pharmaceuticos  da  Ar- 
mada os  ao-onles-compradores,  os  directores  de  arsenaes  e 
hnsnilaos  os  mestres  o  confra-mcslres  das  oJficinas i  aos  es- 
!nbrlPOiinenl.ns  induslriaos  civis  o  militares,  os  capifaos  das 
norlop  op  encarregados  dos  pharóes.  os  thesoureiros  das  cai- 
xas'económicas  o.  montes  de  soccorro,  os  engenheiros  dos  dis- 
írictos  tolegrapliicos,  os  administradores  c  agentes  dos  correios, 
Rincões  (eíec-raphicas  o  de  estradas  de  ferro  custeadas  peia 
União'  os  cobradores,  os  encarregados  dos  consulados  o  todo? 
os  outros  demais  responsáveis  por  qualquer  forma  compre- 
liendidos  no  art.  876. 


Art.  881.  A  essa  prestação  estão  lambem  sujeitos  todos 
quantos  receberem  dinheiro  por  adennl  amentos  on  para  com- 
missões,  01.1  tiverem  valores  sob  sim  guarda  cm  virtude  de 
contractos  com  o  Governo,  o.  bom  assim,  Lodos  os  funcciona- 
rios  estipendiados  poios  corres  nublioos,  que  florem  causa  a 
perda  de  valores  pertencentes  á  Fazenda  Nacional  on  pelo? 
nuaes  psla  deva  responder,  com  a  excepção  prevista  no  final 
do  art.  870. 

Ail.  88.?.  A  jurisdicção  e  oonipolencia  do  Tribunal  de 
Contas  para  a  I  ornada  cio  conlas  dos  responsáveis  e  adopção 
das  providencias  a  cau  lei  adoras  dos  interesses  da  Fazenda  Na- 
cional vinculado?,  ri  matéria,  rcgulam-se  pelas  disposições  de 
leis  ospeciacs  e  regulamnnlos  orgânicos  do  mesmo  Tribunal. 

Art.  883.  Para  conhecimento  exacto  de  quantos  possam 
eslai-  sujeitos  ;i  prestação  de  conlas,  os  diversos  Ministérios, 
no  moz  de  janeiro  de  cada  -annn,  enviarão  ao  Tribunal  de 
Conlas  nina  relação  completa  c  circumstanciada  de  todos 
qnanlos  fenliam  recebido,  administrado,  despendido  ou  guar- 
dado bens  perieneenl.es  á  União,  discriminados  os  responsáveis 
pelas  repartições  a  que  pertencerem. 

§  \.°  Tendo  presenles  as  ditas  relações,  o  Tribunal  as  exa- 
minará, em  confronto  com  os  regulamentos  e  actos  relativos 
ao  numero  de  responsáveis  de  cada  repartição  expedindo  in- 
struecões  para  mie  lbes  tomem  as  contas. 
_  §  2."  O  Tribunal  fará  publicar  no  Diário  Official,  por 
cinco  dias  -consecutivos,  as  relações  enviarias  pelos  Ministé- 
rios, para  que  cheguem  ao  conhecirne.nl o  dos  que  nella  foram 
oi!  deixaram  de  ser  contemplados,  arlmittindo  no  praso  da 
trinta  dias  da  ultima  publicação  reclamações  contra  a  inclu- 
são ou  exclusão. 

§  3.°  O  Ministério  Publico  perante  o  Tribunal  de  Contas 
lerá  re.gislrn  doa  responsáveis  sujeitos  a  tomada  de  conta», 
para  nne  possa  promover  o  inicio  do  respectivo  processo  nos 
seguintes  casos: 

o) .  de  nfío  for  fidn  começo  passados  60  dias  das  rmneas 
lixadas  na  lei  ou  recrutamento; 

fij  -auanrlo  o  rpspnn sável  deixar  o  cargn: 

n  si  sp  verifiVarpm  administrai  ivamenfp  falfffq  nos  va- 
lores confiados  á  iruarda  do  responsável  e  nor  qualouer  meio 
fpnh^p-,  de.u.5  nonhecimenío  os  representantes  e  auxiliares  do 
Ministério  Publico. 

Arf.  P8/|.  a  fornada  rio  contas  rios  resnonsaveis  <?era  fpi'a 
inniiíiimenlp.  fonrlo  nor  hnsr»  a«  ripmnmfrnenps  e  os  balanço* 
mpnwos  nrramrarTos  nm  face  da  p^rinfuraç-ãn  por  partida* 
rtnhrndas  enrem  rin  «oceãn  de  contabilidade,  a  qual  incumba  a 
lisealizaçno  ímmeriíaia  dos  repensáveis,  nos  termos  dos 
arfs.  ^  o  aan.  nVfn  rnsmlamento. 

Tnoq  rlomnnsfrncnpíi  o.  balanços  serão,  quanto  noivei 
organizados  sob  a  direcção  e  fiscalização  das  delações  do 
!T'h11T1J!l,  -  CniVaq-  'n!°  veeorrerão.  em  caso  de  duvida  ao* 
(.iocup-;onif,s  nng:nae«.  quando  não  tenham  eslos  r^emido  i.rii- 

fInrp«X'ó?^af1n  í10  00rilnp  r1n?  nxíinfnrop.  Ibosonroiros  e  pasra- 
fifln-  )ini',Lnrr  °-  ílMni  ,1n  "pcrinlnrncan  nrineipal  nor  nar- 
onvv^  ^  1  n  ^"'nlnvação  auxilia'-,  em  livros  de  conlas 
\  aZ     ,  ■        nnprnrõos  rh  rocoiín  o  deenosa.  conluies  de 

n^'i«l'V«.?,Tn!1Í7:,;,0t!  r'  lir,"M^«  mensalmente,  sesundo  os 
pípce.inc!  nslabelpcirln.?  m  arl  910. 

Tii7ortn'nní?5f -°  Sfirvií,n  ™p-"saí  do.  tomadas  de  contas,  crera- 
fT?  md:r"!lfla  tio  arfiso  anterior,  devera,  esfar 
cnnMh  UuT  rlf^-~S  *00f;fíns-  T-ennrlieflos  ou  directoria*  de 
S?I  n  Inl í     1  ,L'n!!,°  710  praf;n  r,p>"m  «"no  da  data  do  pro- 

foS  'SriníR  te"'?'  ^'í'0  cn8°  f,°  força  maior,  a  juizo  da 
tontadona  Central  da  Republica.  . 
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Ari.  88G.  TCmqunnl.o  nfío  estiver  organizado  o  serviço 
mensal  do  tomadas  do  contas,  segundo  o  disposto  tios  dons 
artigos  procedentes,  o  no  caso  do,  nã«  haverem  sido.  por  qual- 
quer -nofivo.  tomadas  as  contas  annualmonte,  devera*  o  Tri- 
buna! promover  a  (ornada  do  contas  dos  responsáveis,  a  qual 
assentará  nos  rlncnmonlos  o  na  osoripfuraçfío  quo  regular- 
mmlo  'onha  sido  feita. 

§  1."  i.\  tomada  de  contas  deverá  ter  inicio  improrog».- 
vel monte,  no  ciso  dr  don«  mr-zes,  aprts  o  lormo  da  gestão  dos 
rnsnonsavcis . 

Para  o  cumprimento  desle  preceito,  deverão  o?  chefes  da 
'■pparficõos  cnmmunicar  no  Ministério  Publico  junto  ao  Tri- 
bunal do  fionlas  a  exoneração  ou  o  fallecimenlo  de  qual  nu  fir 
funeoionario  sujeito  :í  tomada  de  contas,  informando  o  periodo 
o  n  naíunv/a  da  crostao  a  sor  liquidada. 

§  2  o  No  caso  do  desfalque  ou  desvio  de  bens  da  União;  a 
tomada  do  contas  deverá  ser  iniciada  immedia lamente,  afim 
de  se  a  mirar  o  situação  do  responsável. 

8  3.°  An  iniciar-se  o  serviço  annunl  de  tomada  de  contas, 
de  que  trata  o  art.  884.  e,  no  caso'  de  existirem  gestões  ante- 
riores ainda  não  liquidadas,  serão  dados' balanços  nos  bens 
confiados  aos  rosnou  sáveis,  lavrando-se  os  necessários  termos 
o  inventários,  min  servirão  de  base  .1  oscriníuracão_  exigida 
r^lo  rufado  artigo.  . 

A  írosfão  anterior  deverá  ser  opportunamonto  liquidada, 
sem  prejuízo  da  (ornada  annual  das  contas. 

Art,  887  Embora  srf  possam  ser  julgadas  definitiva- 
mente P'do  Tribunal  de  Contas,  serão  apuradas,  em  processo 
orranizado  nas  respectivas  socçõos  de  contabilidade  dos  Mi- 
nistérios on  rias  repartições  superiores  a  que  pertencerem  os 
responsáveis: 

r?N  a.s  conta*  dos  resnonsaveis  por  valores  e  dinheiros  em- 
pregados nas  forcas  do  Exercito  em  movimento: 

b)  a  dos  responsáveis  por  funeções  exercidas.  ?  mrãn 
dns  navios  o  bospitaes  da  Armada: 

n)  a  dos  empregados  dos  correios,  felejrraphos  o  das  es- 
tradas de  ferro  e  companhias  de  navegação,  pertencentes  a 
União,  nue  receberem  ou  guardarem  dinheiros  bens  ou  valo- 
ras» do  Estado  ou  pelos  quae?  deva  este  responder. 

Art.  888  Nos  processos  de  tomadas  de  contas  devem  ser 
considerados  alcances  c,  como  taes,  passíveis  das  penas  da  lei: 

n)  os  saldos  em  poder  do  responsável;  . 

b<  as  rendas  arrecadadas  o  não  escripturadas  conveniente- 

mento:  . ,    •  i 

r)  n<=  desposas  dosadas,  por  (orem  sido  impugnadas: 
^  a"  differenras  verificadas  para  menos  nos  livros  da  es- 

miphiraao  ou  nos  documentos  da  receita,  e  para  ma.s  nos 

rh  f,!)PnSadeantamento  cuja  applicaçSo  não  tiver  sido  devida. 
nen'0  comprovada  e  Cor  conservado  em  poder  -lo  .(Mion>...\o. 
som  ordem  expressa  da  aulovidade  competente; 

f\  nc  (altas  verificadas  em  valores.  mnio-iao*  on  el les- 
tos, de  "malquer  espécie,  confiados  á  guarda  do  wonsave  . 

^  as  differencas  verificadas  a  ravor  d,  PnzoM.i  Micmni. 
nas  operações  de  debilo  e  credito  dos  cofros  p.«poo,acs. 

Paragrapho  único.  Não  são,  porém,  considerados  al- 
cance-;: 

„n  nivmtias  cftiiacs  ou  inferiores  a  mil  réis,  salvo 
quando  as  KSs  representarem  differenças  integrantes  do 
alcance  já,  recolhido; 
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b\  os  saldos  do  caixa  apurados  nas  contas  prestadas  men- 
salmente pelos  thosoureiros,  pagadores  o  demais  rosponsavois 
dr-ssa  natureza,  e  que  passarem  a  conta  do  mez  seguinte; 

c)  as  importâncias  das  multas  do  imposto  de  consumo, 
depositarias  nos  cofres  das  repartições  para  o  uso  de  recursos, 
omquanlo  estes  não tf orem  decididos,  ou  julgado  proscripto  o 
direito  cia  pa:lo. 


Secção  U  —  Bas  I ornadas  dc  contos  dos  oxaclorcs,  (hesourci- 

ro.t  o.  pay adores 

Ari..  889.  A  tomada  dc  contas  dos  exactores  federaes  terá 
por  base  os  balanceies  mensaes  organizados,  liquidados  o  es- 
criplurados  segundo  o  disposto  no  capitulo  IH  do  titulo  III 
do  presente  regulamento. 

A  dos  thesou rei  rós  c  pagadores  será  preliminarmente  or- 
ganizada segundo  o  disposto  no  arl.  884,  a  vista  dos  balan- 
cetes mensaes  que  todas  as  estações  arrecadadoras  e  paga- 
doras devem  rcmeltcr  ás  respectivas  repartições  de  contabi- 
lidade, acompanhados  das  guias  de  recolhimento  da  receita, 
das  primeiras  vias  dos  documentos  da  despesa  e  dos  termos 
de  verificação  dos  caixas,  assignados  estes  pelo  exactor  ou 
pagador  e  por  duas  testemunhas  idóneas  designadas  pela  au- 
toridade competente,  de  preferencia  Tunccionarios  federaes 
ou  estaduaes,  quo  tenham  assislido"  á  verificação  dos  valores 
uas  mesmas  existentes. 

Arl.  890.  A  liquidação  dos  balancetes  mensaes  de  que 
trata  o  artigo  precedente  será  feita  sem  demora,  dc  accôrdo 
com  as  inslruoções  especiaes  em  vigor  para  o  processo  de  to- 
madas de  contas,  e  á  vista  dos  documentos  da  receita  e  des- 
pesa c  dos  termos  de  balanços  quo  os  acompanharam;  con- 
cluirá por  uma  demonstração  summaria  da  receita  c  da  des- 
pesa e  da  situação  do  responsável  perante  a  Fazenda  Publica. 

Art.  891 .  A  demonstração  assim  organizada,  acompanhada 
dos  documentos  quo  lhe  serviram  dc  base,  será  submettida  ao 
exame  dos  delegados  do  Tribunal  do  Contas,  das  juntas  de 
Fazenda  ou  dos  chefes  das  Repartições,  os  auaes,  verificando 
a  legalidade  dc  todas  as  operações  delia  constantes,  mandarão 
registral-a  nos  livros  de  contas  correntes  a  que  se  refere  a 
terceira  parte  do  art.  88-4,  para  o  fim  de  se  levantar  em  tempo 
opportuno  a  tomada  annual  das  contas. 

No  caso  de  se  apurar  qualquer  illegalidade  ou  desvio  do 
bens  públicos,  será  intimado  o  responsável  para  que  entre 
com  a  respectiva  importância  dentro  de  30  dias,  sob  pena  do 
suspensão  do  exercício  do  cargo. 

Art.  892.  As  pessoas  designadas  para  a  verificação  dos 
valores  o  assignaí.ura  dos  formos  de  balanço  dc  caixas  ficam 
solidariamente  responsáveis  á  Fazenda  Publica  pelos  pre- 
juízos oue  lhe  ncnrivíarpm  por  inaptidão,  culp»  nn  negli- 
gencia. Para  esse  cffeifo  ficam  cilas  sujeitas  ao  Tribunal  de 
tontas  e  ficam  subrogadas,  quando  tenham  pago  á  Fazenda, 
nos  direitos  desta  contra  o  exactor  ou  pagador,  até  á  con- 
currencia  ria  snmma  que  desembolsarem. 

Art.  893.  No  fim  do  cada  exercício  financeiro,  verificada 
a  exactidão  oe  lodos  os  livros  auxiliares  com  a  escripluração 
principal  pnr  partidas  dobradas,  farão  os  dalcorados  do  Tri- 
bunal de  Conlas.  as  Juni  as  de  Fazenda  ou  os  chefes  das  repar- 
tições, cotejar  com  aquolla  escripluração  os  dados  constantes 
das  contas  nidiviouaes  do  cada  responsável,  abertas  no  livro 
do  contas  correntes  instituído  pelo  art.  .884,  3"  parte,  man- 
dando certificar  no  pé  de  cada  uma  delias  a  exactidão  da  con- 
ícrcncia  procedida  o  passando  cm  seguida  a  orpanizar  os  pro- 
cessos do  fornadas  de  conlas,  quo  consistirão  cm  cópias  au- 
thenlicas  das  contas  mdividuacs  abortas  aos  responsáveis, 
devidamente  contrasteadas. 
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Art  804.  Recebidos  09  processos  no  Tribunal  do  Contos, 
annuaos',  serão  cllea,  com  uma  breve  informação  das  delega- 
ções, acorca  da  rogularidade  das  contas  prestadas,  romcltidos 
áo  Tribunal  de  Contas  para  julgamento,  ahm  do  sor  o  re- 
sponsável julgado  quite,  cm  credito  ou  cm  debito  com  a  jja- 
zonda^e  era  .  Rcceb.dos  Qg  proccssog  n0  Tribunal  de  Contas, 
terão  elies  o  andamento  e  o  estudo  determinados  no  regula- 
mento orgânico  daqucllo  instituto  c  nas  instrucç.oes  espcciaes 
pura  o  processo  de  tomadas  de  contas,  ato  final  julgamento. 

Art.  896.  Nu  hvpothese  do  ser  o  responsável  julgado  cm 
debito  com  á  Fazenda  Publica,  não  acudindo  o  responsável 
ou  seus  herdeiros  o  fiadores,  proceder-sc-a  a  alienação  ad- 
ministrativa da  caução,  proseguindo-sc  na  execução  da  sen- 

L°nÇ^\r(  897.  A  alienação  administrativa  da  caução  será  re- 
auerida"pelo  representante  do  Ministério  Publico  ao  Iribunal 
e  sendo  concedida,  expedir-se-á  ordem  a  repartição  compe- 
tente para  recolher  immediatamente  aos  _  cofres  públicos, 
como  renda  eventual,  a  totalidade  da  caução  ou  parte  desta, 
suffieicnlo  para  cobrir  o  alcanço,  juros  da  mora  e  quaesquor 
despesas  que  porventura  devam  ser  indemnizadas,  ficando  o 
restante  da  caução  escripturada  no  cofre  do  depósitos  públi- 
cos, em  nome  do  seu  possuidor.  .  , 

§  -1.°  Recolhida  aos  cofres  públicos  a  importância  da 
caução,  será  o  facto  commnnicado  immediatamente  ao  iri- 
bunàl,  mpdianLe  a  fransmissão  do  talão  do  recebimento. 

8  2  o  A'  vista  desta  communicação,  expedir-se-a  quita- 
rão ao  responsável,  si  a  Fazenda  Nacional  houver  sido  integra  - 
mente indemnizada;  em  caso  contrario,  sera  feita  a  conta  aa 
importância  a  ser  recolhida,  enviando-so  a  mesma  conta  ao 
representante  do  Ministério  Publico,  com  uma  cópia  do  ac- 
córdão,  para  o  cffeito  do  artigo  subsequente . 

\rt  898  O  representante  do  Ministério  Publico,  rece- 
bidos os  documentos  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  re- 
inetlcl-os-ú  ao  procurador  da  Republica  competente  para 
promover  a  cobrança  da  parte  do  alcance  não  indemnizado, 
cabendo-lhe,  porém,  fiscalizar  o  andamento  dos  respectivos 
feitos  e  representar  sobre  qualquer  irregularidade  verificada, 
devendo  ter  para  isso  os  necessários  registros  das  sentenças 
em  execução.  ,  .  „ 

Art  899.  O  procurador  da  Republica  ou  o  procurador 
seccional,  a  quem  competir  por  lei  a  cobrança  executiva,  pro- 
moverá a  execução  da  sentença  do  Tribunal,  podendo  solici- 
tar do  respectivo  representante  qualquer  esclarecimento  ne- 
cessário ao  processo  judicial,  ficando  obrigado  a  prestar  ao 
Ministério  Publico  junto  ao  Tribunal  as  informações  que  lhe 
forem  solicitadas. 

Art  900  Incorrerá  cm  crime  de  responsabilidade,  pu- 
nível com  as  penas  do  art.  207  do  Código  Penal,  o  represen- 
tante da  Fazenda  que  não  iniciar  o  executivo  fiscal  no  praso 
de  15  dias  do  recebimento  dos  documentos  para  a  cobrança 
do  alcance. 

Paracranho  único.  Para  o  ef feito  da  apuração  dessa 
responsabilidade,  dado  o  não  cumprimento  pelo  procurador 
da  Republica  ou  pelos  procuradores  seoeionaes  do  disposto 
no  arl.ico  precedente,  o  presidente  do  Tribunal  de  Contas  re- 
presentará ao  procurador  geral  da  Republica,  denunciando  o 
facl.o.  c  lauto  este  como  o  presidente  do  Tribunal  incorrerão 
em  idêntica  responsabilidade,  si,  dentro  do  égua!  praso,  não 
derem  as  providencias  que  lhos  incumbem  para  a  punição  da- 
quelle. 

Loco  nuo  seja  iniciado  o  executivo  fiscal,  o  represen- 
to nto  da  Fazenda  participará,  immediatamente,  n  facto  ao 
presidente  do  Tribunal,  ao  qual  communicará  qualquer  inci- 
dente que  susto  o  andamento  da  execução. 
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Secção  III  —  Da  tomada  de  contas  por  execução  de  contracto, 
liquidação  de  nommissão  c  comprovação  do  adeanta- 
mento 


Art.  901.  A  [ornada  dc  contas,  para  apuração  do  respon- 
sabilidade por  execução  de  contracto, 'liquidação  de  com  mis- 
são e  comprovação  de  adcantamento  ó  feita  no  correr  do 
exeroicio,  e  logo  que  sejam  terminados  os  mesmos  serviços,  ou, 
embora  não  concluídos,  assim  que  estejam  esgotados  os  pra- 
sos  concedidos  em  lei  ou  nos  contractos  para  a  prestação  de 
contas  dos  responsáveis. 

Art.  902.  O  processo  o"  formado  com  os  documentos  do 
despesa  apresentados  pelo  responsável  ao  respectivo  Minis- 
tério ou  ás  repartições  superiores  dc  que  immediatamento 
dependam,  onde  serão  pelas  respectivas  directoria?  ou  se- 
cções dc  contabilidade,  relacionados,  examinados,  classifica- 
dos e  resumidos  cm  uma  couta  corrente  demonstrativa  do  de- 
bito e  do  credito. 

§  J."  Na  tomada  de  contas  por  execução  de  contracto,  o 
debito  da  conta  corrente  a  oue  se  refere  este  artigo  será  for- 
mado pela  somma  estipulada  na  concessão  e  o  credito  nelas 
importâncias  das  ordens  de  pagamento  expedidas  em  obser- 
vância do  contracto. 

§  2."  Na  tomada  de  contas  por  liquidação  de  oommissão 
ou  comprovação  cio  adcantamento,  o  debito  da  conta  cor- 
rente será  formado  da.  somma  recebida  pelo  responsável, 
mais  as  quantias  arrecadadas  a  titulo  de  sello  de  nomeação! 
desconto  para  alugueis  de  casas,  contribuições  para  o  monte- 
pio, consignações  o  outras  dividas:  c  o  credito,  das  impor- 
tâncias das  despesas  realizadas  e  comprovadas  pelos  do- 
cumentos cxhibidos,  com  as  respectivas  quitações  perfeita- 
mente legalizadas. 

,§  3.°  Na  organização  dos  processos  de  prestação  de  con- 
tas para  ..comprovação  de  adeantamonLo  deverão  as  dircolo- 
nas  dc  contabilidade  dos  Ministérios  ou  as  secções  de  conta- 
bilidade das  repartições  superiores,  de  que  immediatamento 
dependam  os  responsava^,  na  Capital  Fe.do.ral  nn  no<?  "Esta- 
dos, observar  as  disposições  do  capitulo  II  do  titulo  IV  do 
presente  regulamento. 

Art.  903.  Organizado  o  processo  pela  fórma  indicada  no 
artigo  precedente,  será  elle  entregue  á  própria  repartição  que 
tenha  feito  o  adcantamento.  secundo  o  disposto  no  art .  300,  a 
qual.  depois  de  annotar  no  registro  a  sen  cítíço  a  dafo  da  apre- 
sentação das  contas,  as  encaminhará  ao  Tribunal  de  Contas  ou 
suas  delegações,  para  final  julgamento. 

Ari..  904  As  despesas  secretas  com  diligencias  polioiaes. 
.  leilns  nela  thesouraria  da  Policia  da  Canital  Federal  por 
conta  dos  adeantamo.ntos  para  tal  fim  concedidos,  ou  qúacs- 
quer  outras  ria  mosma  natureza  que  a  lei  do  ocamente  entenda 
crear.  serão  annualmento  verificadas,  logo  and?  o  oncerra- 
monlo  do  exercício,  por  uma  commissão  ospecinl  nomeada 
nelo  proRidonlf.  do  Tribunal  de  Contas,  a  qual  fará  uma  svndi- 
cancia  completa  na  mesma .  llicsnuraria  nara  verificar  a  com- 
provação das  mesmas  despesas  e.  em  relatório  secreto  ont re- 
gue direcliMPonle  ao  presidente  daquol';;  Tribunal.  e\rtrirá  ao 
mo.?mo  e  resultado  do  seu  exame. 

Ari.  noa.  Si.  oporolndn  o  praso  de  90  dias  para  a  com- 
provação da  applicaçãn  dada*  aos  adean  Lamentos,  o  responsá- 
vel não  bouver  prestado  suas  contas,  nem  as  prestar  até  o  en- 
cerramento do  exercício,  appliccrú  o  Tribunal  de  Contas  a 
multa  commmada  no  art.  208  desl.c  regulamento,  ou  provi- 
denciará sobre  o  executivo  fiscal,  observando,  com  relação  a 
esto,  tudo  o  que  dispõem  os  precedentes  arts.  898  a  900., 
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■Secção  IV  —  Da  tomada  de  contas  dos  almoxarifes  c  demais 
responsareis  por  bevs  publicou 

Ari,.  00(5.  A  tomada  animal  das  contas  dos  responsáveis 
por  matoriacs,  na  qual  assentará  a  liquidação  definitiva  das 
contas  do  sua  gestão,  lerá  por  base  os  inventários  annuaes  dos 
bens  a  sou  cargo,  o  será  organizada  pelas  repartições  superio- 
res de  que  dependam,  nela  forma,  e  com  os  elementos  indicados 
v  nos  arts.  830  o  88.1  doste  regulamento,  e  encaminhada  ao  Tri- 
bunal rio  Contas  até  31  de  marco  do  anno  seguinte,  como  dis- 
põe o  §  1°  do  citado  art.  839. 

Ari..  007.  A  tnmnda  defini  li  va  de  contas  dos  administra- 
dores do  capa  fax  ias  das  alfandegas,  fieis  de  armazém,  almoxa- 
rifes c  commissarios  da  Armada,  guardas  de  deposito  de  trem 
bellico  o  dc  quaesquer  oulros  valores  pertencentes  á  União, 
lerá  por  base  os  inventários  realizados  ao  encetar  e  ao  termi- 
nar o  responsável  a  sua  gestão.  Taes  inventários,  como  pecas 
essenciaes  que  são  á  definição  perfeita  das  responsabilidades, 
não  poderão  nunca  ser  dispensados,  qualquer  que  seja  o  pre- 
texto, nem  ao  responsável  aproveitará  a  allegação  de  haver 
recebido  quaesquer  materiacs  sem  estarem  competentemente 
inventariados,  segundo  exige  o  art.  829.  segunda  parle. 

Paragrapho-  único.  No  caso  de  extravio  ou  perda,  por  caso 
fortuito  ou  força  maior,  dos  inventários  a  que  faz  referencia 
n=te  artigo,  servirão  de  assento,  para  a  tomada  de  contas,  os 
termos  do  verificação  que  serão  feitos  semestralmente  por 
funecionarios  designados  pela  autoridade  competente  e  consta- 
rão também  de  termos  lavrados  nos  livros  dos  responsáveis  e 
por  esl.es  assjgnados. 

Art.  908.  Além  do  inventario  a  que  se  deve  proceder, 
sempre  que  houver  mudança  ou  substituição  de  responsáveis 
pela  guarda  de  bens  ou  valores  pertencentes  A  União,  será  la- 
vrado um  termo  de  responsabilidade,  que  será  assignado  pelo 
que  termina  e  pelo  que  começa  a  gestão. 

Paragrapho  único.  Quando,  por  motivo  de  força  maior, 
préviamonfe  justificada,  for  impossível  ao  responsável  substi- 
tuído assistir  aos  inventários  ou  assignar  o  termo  de  respon- 
sabilidade a  que  se  refere  este  artigo,  poderá  delegar  a  tercei- 
ros essa  incumbência  e,  não  o  fazendo,  proceder-se-á  ao  in- 
vonlario  á  suo  revelia,  spndo  o  termo  de  responsabilidade  au- 
fhcnl.icado  pela  assign.al.ura  da  autoridade  a  que  for  subordi- 
nado n  responsável. 

Art.  909.  Nas  contas  cios  responsáveis  por  géneros,  mer- 
cadoria?, moveis,  semoventes,  utensílios,  medicamentos,  sobre- 
salentns.  ferramentas,  materiacs.  matéria  prima,  et,c.  não  de- 
vem ser  compensada?  as  falias  do--  artigos  de  uma  qualidade 
pelas  sobras  das  dos  outros,  sendo  estas  sobras  consideradas 
como  pertencentes  á  Fazenda  Nacional. 

■  Quando  forem,  porém,  da  mesma  natureza  fiscal  o 

Ião  semelhantes  que  se  possam  confundir  os  géneros  ou  ma- 
lei-iaos  que  faltam  com  os  accrcscimos.  o  tomador  de  contas 
pódc  admillir  compensação  das  falias  com  as  sobras,  peça  por 
peca.  medida  ou  peso.  segundo  sua  qualidade  dc  conformidade 
com  os  preços  de  acquisição.  si  forem  do  mesmo  valor  on,  no 
r.asn  rle  não  podei'  ser  este  verificado,  pelo  da  avaliação. 

55  ?  "  Não  se  compensarão  as  faltas  e  os  valores  verificados 
em  prncn.ssos  rle  .1  ornada  de  contas  referentes  a  gestões  diver- 
sas, ainda  miando  seia  idêntica  a  proveniência  das  contas,  quer 
sob  a  feição  de  espécie  da  responsabilidade,  quer  da  natureza 
do  cargo  de  que  tal  responsabilidade  promova. 

Art.  910!.  A  exoneração  da  responsabilidade  decorrente  da 
falta,  deterioração  ou  diminuição  de  bens  públicos,  por  caso 
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fortuito  forca  maior  ou  natural  perecimento,  vonfiçar-so-ii 
med Sinío  prova  rigorosa  do  facto,  do  que  resulto  convicção  de 
tataSu abKd "no  agonie,  por  dolo  ou  culpa,  mesmo  levo, 
ortSffi ' da  n%ligonCiafeou  descuido,  assim  em  usar  do. meios 
adoauados  no  receb  monto,  guarda,  conserva  ou  entrega  aos 
bons  a  cHe  confiados,  como  na  escripturação  regulamentar  quo 
devo  manter,  nos  termos  do  art.  838  do  presente  regulamento. 

Art  911.  No  processo,  instrucção  e  julgamento  das  con- 
tas dos  responsáveis  do  que  trata  a  presente  secção  além i  do 
disposto  neste  regulamento  serão  observadas  as  ins  rucçoes 
especiaes  sobre  o  serviço  de  tomadas  do  contas,  organizado  polo 
Tribunal  do  Contas  ou  pelo  mesmo  approvadas. 

Art  912  No  caso  de  ser  julgado  em  debito  qinl quer  dos 
responsáveis  oompreliendidos  nos  arts.  906  e  907,  proceder- 
se-fá  alienação1  administrativa  da  respectiva  caução  como 
prescrevem  os  arts.  89G  e  897,  prosegumdo-se  no  executivo 
fiscal  com  inteira  observância  dos  seguintes  arts.  898  : a  9UU, 
caso  o  producto  da  caução  alienada  nao  baste  para  indemni- 
zar a  Fazenda  Publica  do  prejuízo  soffndo  ou  alcance  veri- 
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TITULO  X 

Disposiçõos  geraos 

\rt  913.  Nos  inventários  e  na  escripturação  dos  mate- 
riacs  a  quantidade  destes,  em  peso,  medida,  superfície  ou 
volume  deverá  ser  expressa  segundo  o  systema  métrico  deci- 
mal em  vigor. 

Art.  \)\'t.  As  rectificações  que  se  tornarem  necessárias  na 
GFcripl.ii ração,  nas  demonstrações  periódicas  ou  nas  contas, 
devem  ser  feitas  sem  rasuras,  á  tinta  carmim,  o  de  modo  a  dei- 
xar ver  as  palavras  ou  números  pro-oxislcntcs. 

Em  eolumna  própria  de  observação  ou  em  nota  á  març^m 
dos  livros  ou  documentos  deverá  ser  produzida  a  razão  da 
rectificação  feita. 

Paragrapho  único.  Nas  contas  judiciaes  não  pôde  ser  in- 
troduzida modificação  de  forma. 

As  rectificações  que  possam  occorrer  por  cffoito  das  ve- 
rificações prescriptas  serão  indicadas  em  eolumna  apropriada 
ou  na  do  observações,  ou  na  margem  do  documento,  ou  ainda 
em  folha  separada,  expostos  os  motivos  de  taes  rectificações. 

Art.  915.  Os  estornos  que  tenbam  de  ser  feitos  cm  qual- 
quer livro  de  escripturação  devem  sempre  reportar-sc  á  data, 
folio  e  numero  de  ordem  do  lançamento  primitivo,  no  qual  se 
annolarão  também  a  data,  folio  e  numero  de  ordem  da  partida 
do  estorno. 

Art.  filfi.  As  contas,  d?  demonstrações,  ns  nolns,  ns  inven- 
tários e  as  situações  que  devem  ser  periodicamenle  transmit- 
tidos  á  autoridade  competente,  nos  termos  do  presente  regu- 
lamento, serão  sempre  organizados  o  remettidos  nos  prasos 
fixados,  ainda  mesmo  que  nesses  elementos  não  se  tenha  re- 
gistrado alteração  alguma.  Neste  caso  so  repetirá  a  totalidade 
das  contas  e  demonstrações  precedentes,  com  o  arerescimo  da 
declaração  de  não  ter  havido  movimento  ou  alteração  no  pe- 
ríodo de  tempo  a  que  se  referem  os  novos  documentos  apre- 
sentados. 

Art.  017.  A  partir  da  data  da  execução  do  presente 
regulamento  devera  ser  revistos  todos  os  regulamentos,  instru- 
cções  c  disposições  sob  qualquer  forma  expedidos  pelos  di- 
caoões  se  tornem  necessárias  para  pol-os  cm  harmonia  cora 
versos  Ministérios  e  repartições,  e  em  que  quaesquer  modifi- 
as  normas  geraes  prescriptas  pela  lei  n.  4.536,  de  28  de  ja- 
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noiro  do  1922,  o  pelo  presente  regulamento,  tendo  por  fim  sim- 
plificar-lhos  as  disposições  o  rcduzil-os,  consoante  as  exigên- 
cias especiacs  dos  diversos  serviços,  a  indisponsavcl  unidade 
de  conceito  c  do  applicaoão  pratica.  „ 

Serão  também  revistos  os  modelos  do  cscnpturaçao,  li- 
vros, registros,  demonstrações  o  outros  documentos  presori- 
n|.0*  no  presente  regulamento  o  nas  instrucções  especiaes  em 
vigor  para  a  oseripturação  por  partidas  dobradas  em  todas 
as  direolorias,  escriptorios  ou  secções  de  contabilidade  dos 
Ministérios  e  das  repartições  aos  mesmos  subordinadas,  bem 
como  os  actualmente  em  uso  nas  thesouranas,  pagadonas 
almoxarifados,  estabelecimentos  industnaes  o  outros,  pros- 
criplos  em  regulamentos  especiaes,  instrucções,  circulares  mi 
outras  disposições  dos  diversos  Ministérios  ou  administrações 
oentraes  ou  divisionaes. 

A  revisão  das  disposições  o  dos  modelos  supracitados  sera 
levada  a  effeito  aos  cuidados  da  Contadoria  Central  da  Repu- 
blica, com  a  iniciativa  e  concurso  das  diversas  repartições 
onde  tal  revisão  haja  de  ser  feita. 

Art  918.  Os  projectos  do  regulamento  de  administração 
nublica,  cie  instrucções  ou  de  outras  disposições  que  se  rela- 
cionem directa  ou  indirectamente  com  quaosquer  serviços 
do  contabilidade  c  os  quo  possam  interessar  á  administração 
geral  da  Fazenda  Publica  serão,  segundo  dispõe  o  art.  10 
deste  regulamento,  previamente  levados  ao  conhecimento  da 
Contadoria  Central  da  Republica,  para  que  os  examino  em 
confronto  com  a  legislação  do  Fazenda  e,  uma  vez  achados  con- 
formes, ou  emendados,  mediante  entendimento  prévio  com 
os  Ministérios  ou  repartições  proponentes,  os  submeltcrú  a  ap- 
provaçãp  ou  visto  do  Ministro  da  Fazenda,  quando  nao  esteja 
em  sua  alçada  approval-os  directamente. 

\rt  019  A  Contadoria  Central  da  Republica  fica  obriga- 
da, sob  as  penas  do  art.  221,  a,  sempre  que  tiver  conhecimento 
oroprio  ou  por  meio  de  representação  escripta  de  qualquer 
Junccionario,  denunciar  ao  Ministro  da  Fazenda,  para  que  este 
tome  as  providencias  legaes  ou  administrativas  que  se  lize- 
rem  necessárias,  lodos  aquelles  chefes  cie  repartições,  de  di- 
visões, de  secções  ou  de  serviço  que,  por  qualquer  forma,  se 
oppuznrem,  embaraçarem  ou  negligenciarem  quanto  a  insti- 
lúição  c  regular  funcionamento  das  normas  de  contabilida- 
de prescriplas  neste  regulamento  e  nas  instrucções  para  a  es- 
cripturação  por  partidas  dobradas  mandadas    adoptar  pelo 

Ministério  da  Fazenda.  .  rwnrlnria 
-  Art  920.  Os  funccionarios  que  torem  pela  Contadoria 
Central  'da  Republica,  no  uso  da  autorização  a  mesma ,  confe- 
rida pelo  capitulo  I  da  lei  n.  i.536,  de  28  de  jan o »ro  de  19% 
(•Mivin  íi^innados  pura  insta  lar.  orientar,  dirigir  ou  fiscalizai 
uu aesiuè HerVioos  de  contabilidade  nas  repartições  púb  icas, 
?W s  Z  rnHitarcí  «wsarfio,  no  desempenho  das  a  tribuiçoes 
nuc  lhos  i?o  dilopâdas  c  qualquer  que  se  a  a  sua  categoria, da 
uwm&rtortútâooáaz  mesmas  premgativas  conferidas  por 
iráquclb  Contadoria,  .competindo  a  .lodos  os  deteres  do 
ronartirão  chefes  dc  div  são.  de  secção  ou  de  serviços,  Dom 

■im    ^  pagadores  almoxarifes  e  demais  res- 

roniw  =  í n?  bens  públicos  exhibir-lhes  quaesquer  livros  de 

>'cripturaÃ  0  prestar-lhes  todos  os  esclarecimentos  que 
foíem  Sdos  como  indispensáveis  ao  bom  desempenho  da- 

,:IUCl!XrSSmnCu^ico.  Os  funccionarios  commissionadjjs 
Pela  Contadoria  Central  da  Republica,  por  acto  próprio  ou  do 
Mi  ste r  o  da  Fazenda,  mediante  proposta  sua,  para  o  desem- 
p  ho  de  qualquer  uma  das  incumbências  1 1  que j  sç .  rofçro  esto 
artigo,  communicarão  por  escripto.ao  Contador  Geral  t )  le 
sul  ado  de  seus  trabalhos,  o  embrarão  as  providencias  que  en- 
tendam devorem  ser  adoptadas,  depois  do  terem  recommenda- 
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cio  ás  repartições  instruídas  ou  fiscalizadas  n  corroccao  do 
qualquer  falta. ou  engano  quo  possam  sor  dosclo  logo  sanados, 
na  conformidade  tias  ordens  o  instrucçõos  orn  vigor. 

Ari.  021.  A  Directoria  Geral  de  Contabilidade  Publica 
passará  a  doriominar-sc  Directoria  da  ConLabilidade  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  realizando  sómenle  os  serviços  dessa  natu- 
reza no  mesmo  Ministério. 

Ari..  022.  Para  que  soja,  quanto  antes,  poslo  em  dia  o 
serviço  do  tomada  de  contas  em  atraso  até  o  presente  regu- 
lamento entrar  em  execução,  o  Tribunal  dc  Contas  promoverá 
a  constituição  de  oommissões  ospeciaes,  organizadas  com  pes- 
soal seu,  do  Ministério  da  Fazenda  ou  de  qualquer  outro  Mi- 
lusi.erio,  quo  as  tomarão  mediante  exame  aritlimctico  e  con- 
frontação dos  documentos  justificativos  das  despesas,  dando- 
se  qinlaçao  aos  responsáveis,  quando  regulares. 

s  1."  sii  for  apurado  alcance,  será,  então,  processada  a 
coma  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor. 

§  2."  Kas  oommissões  constituirias  por  empregado*  do 
outros  Ministérios,  ou  addidos,  a  chefia,  pelo  menos,  deverá 
caber  a  um  empregado  do  Tribunal  de  Contas  ou,  na  falia 
deste,  a  primeiros  ou  segundos  oscripturarios  do  Tliesouro 
Nacional,  designados  pelo  Presidente  do  mesmo  Tribunal 


TITULO  XI 
Disposições  transitórias 

mmrtí?Hn9SL  Aíó^quS  seja    definitivamente    organizado  o 

ieShitB  rim  í?  da  ^nta?01'ia  Cen^l  da  Republica  será  o 
seguinte,  com  os  vencimentos  da  tabeliã  annexa: 

1  contador-geral; 
i  sub-contador; 

3  guarda-livros  chefes  de  secção; 

0  guardas-livros  ajudantes; 

1  secretario; 

1  protocollista; 
3  daotylographos; 
18  auxiliares  technicos; 
1  continuo  archivista; 
3  serventes; 

chniclÍlo%areKdea:t0  daS  ^  restantea  no  «uadr° 

bilidade0^^^  elIe3'  08  *  oonta- 

juizo  do  Contador  (K  l  d L  £?■  *áãl?°*  W  também  a 
demonstrando  aptidão  io  *P?Kbl!Ca'  te-nfam  "  ^«"«lo, 
tidas  dobradas;         '       3er,1Ç0  C,G  ^ripturação  por  par- 

à)  os  addidos  nas  mesmas  condições. 

lidadt1ão9aLg\0radaasUfoeri^2intCto^ef  dos  6erviC°s  de  °onlabi- 
entretanto  SS  tíSSe! ITSf*08  d°  Carg°'  ?0dendo' 
I^^^oi^bS^-S^Í^  Para  °Utras  re- 
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Puragraplio  único.  Mo  caso  do  vaga  ou  do  transforoncia 
para  oulras  repartições,  .os  oarços  do  directores  ou  ohefos  do 
contabilidade  serão  preenchidos  na  conformidade  do  quo  dis- 
põi!  o-  J",  paragri-aplio  urimo,  da  lei  n.  4.530,  do  28  rio 
janeiro  do  1922. 

Ari.  925.  O  presonlo  regulamento  entrará  cru  vigor 
a  pari  ir  do  1"  do  janoiro  do  1923,  podendo  o  Governo  altcral-o 
ilcal.ro  do  primeiro  anuo  de  sua  execução  nos  pontos  cuja 
observância  por  motivos  ponderosos,  não  se  possa  verificar 
Ião  rigorosamente  como  nelle  so  contém  e  desdo  que  ta.1  al- 
teração não  olTonda.  por  qualquer  iorma,  os  princípios  bá- 
sicos estabelecidos  na  lei  orgânica  n.  4.-530,  de  28  de  janeiro 
do  i  0522. 

.1'aragrapho  unico.  Nenhuma  alteração,  porém,  se  fará 
som  audiência  das  secções  teclinicas  ;la  Contadoria  Central  da 
Republica,  para  que  digam  da  necessidade  ou  conveniência 
das  alterações  propostas,  cm  face  das  exigências  dos  serviços 
ffcraes  da  contabilidade  cia  União. 

Art.  926.  'Hevogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Homero  Jiaplisla. 


TADELLA  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  923 

Ordenado    Gratificação  Veuoimento 

por  cargo 

1  eontador-geral .    .   .    12:000$(WO   6:000$000  18:000$000 
1  sub-contador.  .  .  .    10:0005000   5:0005000  15:00<.'$000 
3  guarda   livros  che- 
fes de  secção.   .     8:0008000    4:000$000  12:OOÍ)$O0O 
9  guardas  livros  aju- 
dantes                    6:4003000!   3:20OS00O  9:6008000 

18  auxiliares  teclmicos     4:80O?OOO    2:4005000  7:200$00O 

1  secretario                     6:4008000   3:2(K)$000  9:8008000 

I  protocollista.   .   .   .     2:8009000    1:4008000  4:2005000 

3  daclylographos.   .    .     3:20U?000    1  :GOH-S000  4:800$000 

1  continuo-archivista.     2:400?000    1 :200$000  3:600j000 

3  serventes                     1 : 600*00*)      800Í00O  2:400$000 

Rio  de  Janeiro,  8  de  novembro  de  1922.  —  Homero  Ba- 
ptista . 

 «*»  


DECRETO  N.  15.791  —  de  8  de  novembro  de  1922 

Supnrime.  no  Thesouro  Nacional,  dez  logares  de  terceiros  es- 
cripturarios  e  dez  de  quartos  escriptwarios,  ora  vagos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasi!, 
usando  da  autorização  contida  no  §  3o  do  art.  150  da  lei 
n.  4.555.  de  10  de  agosto  findo,  resolve  supprimir,, no  The- 
souro 'Nacional,  dez  logares  do  terceiros  esoripturanos  e  dez 
logares  de  quartos  escripturarios  ora  vagos. 

Rio  de  Janeiro,  8  dc  novembro  de  1922,  101°  da  Indepen- 
dência c  34"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 
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DECRETO  N.  15.793  —  de  9  de  novembro  de  1922 

Autoriza  o  min  istro  da  Fazenda  a  cm  Mir  apólices  da  divida 
AUÍVlica  alfi  n  importaria  necessária  ^am^enio, 
em  moeda  corrente,  estipulado  na  clausula  KXV  ao  con- 
inclo  cdebvudo  enírc  o  Governo  Federal  e  a  Companhia 
Nacional  de  Cmistrucções  Civil  e  Hydraulica* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  da  autorização  contido,  no  arL.  -9b,  n.  XV  l,  fia  ici 
4  242  de  3  de  janeiro  de  1921,  revigorada  pelo  arL.  U2, 
Sa  lei  n.'  4.555,  de  10  de  agosto  deste  anno,  c  para  execução 
do  decreto;  n.  15.030,  de  G  de  outuoro  do  mesmo  anno,  de- 
creta : 

Art.  l.°  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  emittir 


ao  pagamento,  em  moeda  corrente,  estipulado  na  clausula 
XXV  do  contracto  celebrado  entre  o  Governo  lederai  o  a 
Companhia  Nacional  do  'Oonstrucções  Civis  c  llydraulicas, 
ern  12  de  maio  de  1922. 

Art.  2."  Rovogam-so  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9.  de  novembro  de  1922,  101°.  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 

DECRETO  iN'.  15.800  —  de  11  dh  xovhmbo  de  1922 

Autoriza  a  emissão  do  1.9000:000$  cm  apólices  da  divida  pu- 
blica interna  da  União,  destinadas  â  constvucção  de  ires 
sanatórios  para  tuberculosos,  e  dá  outras  providencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  arL  Io.  c  §  5°  do  art.  5° 
do  decreto  legislativo  n.  1 . 128.  de  28  do  dezembro  de  1021, 
decreta: 

Art.  1.°  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  emittir 
apólices  da  divida  publica  interna  da  União,  do  valor  nominal 
de  1:0008  cada  uma,  .juros  dc  5  '/c  ao  anno.  até  a  importância 
1.900:0008.  papel.  para.  convertidas  em  moeda  corrente  até 
attingir  essa  quantia,  custear  a  construcção  de  tres  sanatórios 
para  tuberculosos  por  Crissiuma  Filho  &  Comp.,  Drs.  Fer- 
nando de  Magalhães  c  Mazzini  Bueno  e  Dr.  Octávio  do  Rego 
Lopes . 

Art.  2.°  Fica  aberto,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito 
de  1.900:0008,  papel,  para  occorrer  as  desnezas  do  que  trata 
o  art.  Io. 

Art.  3.°  Revogam-so  as  disposições  ern  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  11  de!  novnmbro  do  jn?.?  mi"  do  TníT°- 
pendência  e  34"  da  Republica. 

r 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.807  -  de  1J  de  novembro  de  1022 

HeClm^rnííT'l°  nVl(?0  'UiJn>  de  40  de  outubr°  «Wmo, 
f  oamZÚfn  altopZ^a0  ?.ara  faccionar  na  Republica 
a  companhia  «Italo-Arr/cnlina  dc  Seguros  Gemes*  com 
sédc  cm  Buenos  Aires,  Republica  Argenttnu 

O  Presidente  cia  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
n  3  G°l°  ??  r:?!Z  a  T™*^™.  d°  Seguros  em  officio 
V^nri-  i  í  °Uubro  ulimo-  diri^id0  ao  Ministério  dos 
*nS  '  da-  I,£Vzcnda'  r°solve  declarar  que  o  nome  da 
por  dec-cto  Jn°  ftn^7ontOfna  Republiía  foi  aSizado 
ií  cfih  i '   ti  i    ,1;)-'17-  (,R  10  também  de   outubro  findo  é 

n 5.1  UT?JialA°"Ar^n,in?  d0  Se-uros  Ctenerale»,  e  nfio  «£m- 
panlua  Italo-Argcntma  de  Seguros  Gcracs». 

Rio  de  Janeiro,  11  de  novembro  de  1922  101°  rih  Tnrfan 
pendência  c  34°  da  Republica.  nclen" 


Epitácio  Pessôà. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.808  -  de  11  de  novembro  de  1922 
Concede  o  direilo  de  montepio  a  D.  Maria  da  Gloria  Dutra 

3 ena/J*  ^5^?  Geral  drí?  TelegraphoS:  Arnaldo 
nienegiiczzt,  e  da  outras  providencias 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso    Nacional    cheretou    e  cu 
sancciono  a  seguinte  resolução:  -miuu    o  cu 

.Fica  concedido  a  D.  Maria   da    Gloria  Dutra 
fen  e?'DVluvVd-°  ^Pcc-tor  de  quarta  classe,  em  com- 
pSÍ/í  l  Repartição  Geral  dos  Telegrapho?  Arnaldo  Me- 
'  °  diroll°  d0  niontePio.-  quo  se  fará  no  cargo  que  ellc 


Arl.\  2."   A  contribuinte  pagará  as-  jóias  <!  as  contribui- 
ções vencidas  do  unia  só  vez  ou  por  desconto  ,ím  folha 
-\rt.  j.u   Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  dc  .Janeiro..  11  de  novembro  do  1921',  101°  da.  mH*, 
pendência  e  31°  da  Republica.  '  lucíu~ 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.813  -  de  13  de  novembro  de  1922 
Approva  o  novo  regulamento  sobre  guias  de  exportação 

O  Presidente  da  Republica'  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
na  fdrma  do  disposto  no  art.  160  da  lei  n.  4.555  de  10  dé 
agosto  do  .corrente  anno,  resolve  approvar  o  regulamento  sobrl 

Fartada 

9* 
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guias  dc  exportado  que  a  esLe  Wanh^ovQO  asaignodo 
pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  dc  1922,  101o  da  Indepen- 
dência c  3V  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


Regulamento  das  guias  de  exportação 
CAPITULO  I 

DAR  GUIAS  DE  EXPORTAÇÃO 

Art  1"  A*  guias  de  exportação,  de  que  trata  o  art.  190 
ífo?  iQÍ3  í  Sm  eVtensivas  a  todas  as  mercadorias,  nacionaes 

tnpinnnl  nara  c  exterior  do  Brasil.  , 
nacional  para  c  *       ^  sahidas  de  um  para  outro  porto 

do  Brad  ou  de  uma  localidade  para  outra  de  qualquer  outro 
Estado  do  ftrasii.  em  transito  pelas  Republicas  vizinhas ficam 
«íjeítas  ás'  guias  cie  exportação  de  que  trata  o  artigo  an- 

íeriparaírrapho  único.  Para  que  não  se  verifique  o  facto  d© 
existirem  d  ou  s  documentos  correspondentes  a  uma  aó"  merca- 
doria, não  será.  permittido  o  processo,  em  duas  repartições 
fi^caoc  de  guias  correspondentes  a  uma  única  exportação. 

A/iruia  das  mercadorias,  com  destino  ao  exterior.  _  que 
transitarem,  por  mais  de  uma  repartição,  dentro  ou  nao  do 
mesmo  Estado,  será  feita  no  ponto  expeditor,  conforme  o  mo- 
delo A  (exportação  para  localidades  brasileiras),  sendo  a  guia 
do  modelo  B  (exportação  para  o  exterior  do  Brasil)  organi- 
sada  no  ultimo  porto  ou  localidade  brasileiros  em  que  tran- 
sitarem as  mercadorias.  . 

Ouarido.  porém,  as  mercadorias  sahirem  de  uma  locali- 
dade "interior,  sem  soffrer  transbordo  ou  mudança  de  con- 
queção  nas  localidades  fronttiriç.as,  caso  commum  no.  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  as  guias  do  modelo  B  serão  feitas  no 
local  da  expedição. 

Ari.  3.°  São  consideradas  mercadorias,  para  os  fins  dos 
arts.  Io  e  2o.  as  moedas  metallicas  e  fiduciárias  nacionaes  e 
estrangeiras.'  as  encommendas.  os  animaes.  a  exportação  feita 
pelo  Governo  Federal,  as  provisões  para  os  navios  estrangei- 
ros e  o  combustível  embarcado  em  cada  porto  para  consumo 
de  bordo. 

Paragrapho  único.  Só  não  é  exigível  guia  de  oxpoi'ta,ça.r> 
para  as  encommendas  ou  amostras  cujo  valor  commercial  na'> 
exceder  de  208.  e  para  a  bagagem  que  acompanhar  o  passa- 
geiro, excepto  quando  esta  contiver  mercadoria  estrangeira, 
embora  já  nacionalisada. 

CAPITULO  It 

DO  NUMERO  nii  GUIAS  E  DO  91ÍU  DESTINO 

Art.  4.»  As  guias  de  exportação  para  os  portos  nacionaes 
fcerfto  apresentadas,  om  tres  vias,  &  repartição  fiscal  do  logar 


do  exportação,  quo  lhes  dará  os  seguintes  destinos,  depois  do 
preenchidos  ■  Iodas  us  formalidades  lojgaes: 

a)  n  J"  viu  ficara  urcliivadu  na  repartição  expeditora; 

b)  a  2'  vjq  será  remedida  á  repartição  do  dustino  da  mer- 
cadoria; 

í-nnmt.rw.i.lí1  ,viVu|,ái  r<fmol.lida  á  J)ii'^Loria  do  Estatística 
conimorciul,  no  Rio  do  .Janeiro,  como  determina  o  art.  13. 

_  Ar(.  5.°  As  guias  do  exportação  para  o  exterior  do  Brasil 
•serão,  Lambem,  apresentadas  á  repartição  fiscal  do  togar  de 
exportação,  em  duas  vias;  a  primeira  via  será  ahi  archivada 
,  a  ■"'Cgniida  remeLLidu  a  Directoria  do  Estatística  Commeroial, 
ao  accordo  com  o  arl.  l-i. 


CAPITULO  III 


DOS  EMOLUMENTOS 


Art.  G.°  As  primeiras  vias  serão  escriplas  á  mão  ou  á 
macnina,  em  tinta  indelével,  e  selladas  com  estampilhas  no 
valor  do  2$;  podem  as  demais  vias  ser  copiadas  por  qualquer 
processo,  desde  que  fiquem  facilmente  legiveis. 

Paragrapho  único.  Na  falta  de  estampilhas  o  sello  será 
cobrado  por  verba,  lançada  no  documento  competente. 


CAPITULO  rv 

DOS  MODELOS  DAS  GUIAS  DE  EXPORTAÇÃO 

Art.  7.°  Das  guias  de  exportação,  organizadas  de  accôrdo 
com  os  modelos  annexos,  devem  constar: 

a)  a  numeração. 

Compete  esta  exclusivamente  á  autoridade  fiscal. 

A  numeração  das  guias  para  o  exterior  será  diversa  da 
das  guias  que  se  referirem  á  exportação  para  localidades  na- 
cionaes;  a  numeração  começará  pelo  numero  1  cm  cada  mez; 

b)  o  nome  do  exportador,  sua  residência  ou  a  séde  da 
firma  commercial; 

c)  a  nacionalidade  da  mercadoria. 

Mercadoria  nacional  —  a  que  é  produzida  no  Brasil;  na- 
cionalizada —  a  estrangeira  que  pagou  direitos  aduaneiros 
no  Brasil; 

d)  procedência  da  mercadoria: 

A  localidade  ou  Estado  brasileiro  de  onde  procede  a  mer- 
cadoria; 

c,  .Nomo  da  firma  u  <\wj.  <:  ouusignada  a  mercadoria  ou  a 
declaração  «a  ordem»,  quando,  ;issim,  fôr  exportada; 

/)  a  localidade  e  Estado  brasileiros  ou  a  localidade  e 
pai/  estrangeiros  do  ulterior  destino  da  mercadoria. 

A  localidade  ou  paiz  para  o  qual  foi  vendida  a  mercadoria, 
embora  soffra  es.ta  transbordo  ou  passe  em  transito  por  outra 
localidado  brasileira  ou  paiz  estrangeiro. 

No  caso  de  exportação,  sem  destino  prefixado,  o  exportador 
fica  obrigado  a  communicar  á  Directoria  Geral  de  Estatística 
Commercial  até  o  60°  dia  da  data  da  exportação  o  ultimo  porto 
por  elle  conhecido  da  estadia  ou  paragem  da  mercadoria  por 
9lle  exportada. 
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0)  em  transito: 

A  declaração  do  nomo  da  republica  vizinha,  do  outro 
qualquer  paiz,  ou  do  porto  nacional  por  onde  passa  em  transito 
a  mercadoria,  para  chegar  ao  seu  destino  ulterior; 

h)  meio  de  transporte: 

O  nome  e  a  nacionalidade  da  embarcação,  nome  da  estrada 
de  ferro  ou  de  outro  qualquer  meio  do  conducção; 

t)  data  da  sahida  da  embarcação  que  transportar  a  mer- 
cadoria; ... 

/)  frete  da  mercadoria  em  moeda  nacional. 

O  exportador  terá  que  declarar,  na  guia,  o  frete  marítimo 
ou  terrestre  que  pagar  polo  transporte  do  ponto  de  expedição 
ao  local  do  destino  das  mercadorias  referidas  na  guia; 

Sempre  mie  o  frete  for  declarado  approximado  o  expor- 
tador f-  obrigado  a  ratificar  ou  rectificar  o  valor  declarado 
dentro  do  30* dias  da  data  da  sahida  do  navio. 

/f)  a  marca,  o  numero,  a  quantidade  e  a  ospecie  dos 
volumes; 

/,)  a  especificação  da  mercadoria. 

O  exportador  deverá  indicar  as  mercadorias  com  as  de- 
nominações próprias,  de  accôrdo  com  a  venda  realizada  o_  a 
respectiva  factura  commercial,  e  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  42; 

m)  o  peso  em  kilogrammas. 

O  peso  bruto  dos  volumes  e  o  bruto  ou  liquido  de  cada 
espécie  de  mercadoria. 

O  exportador,  sempre  que  fôr  possível,  declarará  o  peso 
liquido  da  mercadoria,  isto  é,  o  peso  da  mercadoria  separada 
de  seus  envoltórios,  tanto  externos  como  internos.  Em  caso 
contrario,  declarará'  o  bruto  da  mercadoria,  isto  é,  o  da  mer- 
cadoria, com  o  dos  papeis,  capas  e  outras  matérias  necessárias 
o  seu  bom  acondicionamento,  excluídos,  unicamente,  os  que 
forem  de  madeira  tosca; 

n)  o  valor  commercial  em  moeda  nacional. 

O  valor  por  que  foi  vendida  a  mercadoria,  excluído  o 
frete  do  local  de  exportação  ao  do  destino . 

Art.  8.°  Além  dos  pesos,  o  exportador  declarará  a  quanti- 
dade ou  medição  das  mercadorias  que  são  geralmente  nego- 
ciadas nessas  espécies. 

Art.  !)."  Modelo  das  guias:  As  guias  deverão  ser  impressas 
por  conta  de  cada  exportador,  de  conformidade  com  os  modelos 
annexos.  com  as  dimensões  de  0m,33  por  Om.22,  e  do  modo  se- 
guinte: cm  papel  amarello  as  de  exportação  para  o  exterior  do 
Brasil  (modelo  B),  e  em  papel  branco  as  que  «e  referirem  a 
mercadorias  destinadas  a  localidades  brasileiras  (modelo  A), 
lerão  todas  no  verso,  onde  nada  poderá  ser  escripto  pelo  ex- 
portador, as  instrucções  constantes  dos  modelos  annexòs. 

Art.  tO.  XQo  poderão  constar  da  mesma  gaia  mercadorias 
qn^  se  destinem  a  mais  de  um  porto  ou  localidade,  nem  mer- 
cadorias nacionaes  nacionalizada?,  excepto  quando,  cm  um 
mesmo  volume,  houver  essas  duas  espécies,  caso  ehi  que  o 
exportador  fica  obrigado  a  declarar,  após  cada  addição.  se  a 
mercadoria  c  nacional  ou  nacionalizada. 

Art .  J  .1 .  Cada  mercadoria  deverá  trazer  a  declaração  do 
seu  peso  e  valor  commercial;  é  prohibido  englobar,  em  um  só 
peso  (bruto  da  mercadoria,  ou  liquido)  um  num  só  valor, 
mercadorias  dif ferenl.es. 

Art.  12.  Não  serão  permittidas  declarações  genéricas,  taos 
como:  tecidos  ou  tecidos  de  algodão,  obras  de  forro,  artigos 
de  amarinho,  bebidas,  fruclas,  mobílias,  ferragens,  machinas, 
productos  chimicos.  géneros  alimentícios,  louças,  etc. 


iwÃ  dfvc-rJ1  ci)nsl?1,  :> Lccido  de  al6'odão  crú,  tecido  de 
SfS d0.  linf0'  tecido  de  algodão  branco  ou  estampado,  roupas 
íj!£j  dc  £godao,  ronda  do  algodão,  do  linho,  ele.:  fogões  de 
Torro,  i erros  de  engommar,  ele. 

,y,ínn9UKnÍ<?  ,su  Lrui.ar  do  arJLie°s  de  armarinho,  productos  chi- 
micos.,  bebidas  e  íructos,  dever-se-á  especificar  cada  arti"o 
assim,  como  cada  produolo  chimico,  hSdc To  nome  d  ?  cada 

SE.  ««VR.?0  ,n°  val?r"  Gom  r?!°ÇBo  á  mnbTa,  deverá 
constai  .  cadeira  do  madeira,  secretária  de  aeo,  ele  Sobre 
ferragens,  a  designação  do  cada  qualidade;  sobro  madeiras 
mencionar  o  nome  da  arvore,  jacarandá,  peroba  efe     e  em 
Mim  em  tahoas,  o  assim  por  deanlc.  ' 

No  caso  do  artigos  que.,  por  sua  mujiiolicicjailo  difficul- 
lem o  preparo  do  despacho,  a  guia  do  exportação  poderá  "cr 
natario11     ^  C°pia  Jlcl  da  radura  original  dirigida  ao  desíí- 

rin-JSÍ?,a  iad-u:;a'  devidamente  authení.icada  pela  repartição 
do  posto  de  embarque  deverá  Sor  annexada  á  ro^nec  iva  inia 
que  conterá  apenas  a  designação  genérico  dos  meíadoriosf 

CAPITULO  V 

I>0*  ni-ATJi.KS  0.\P  REPARTIÇOr?5  PISCA líS 

Ari,.  13.  Todas  as  terceiras  vias  das  cuias  de  px-nnvtwiín 
para  localidades  brasileiras  e  as  30gUndaf  corVSpoSsn  es  a 
mercadorias  quo  sahirem  para  o  exterior,  tenham  ou  não  em- 
barcado as  mesmas,  devem  ser  enviadas,  pela  respectiva  rend- 
ição, fiscal,  á  Directoria  de  Estatística  Comercial  no  Mo  de 

i^S^^ff*?1*'  pe,°  CoiTcio-  c  sob  registro  acomna- 
nhadas  de  um  oJficio  em  que  sejam  declarados  a  quantidade V, 

íni«íSe-OS  de  caíJ,a  CSPGCÍQ  dR  documentos  remettidos  \s 
a  do  aít °7.numera das  de  aCBÔrdo  com  0  ^  determina  a  lettra 

Paragrapho  único    A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  fará 
3?  das  mencionadas  guias,  todas  as  semanas,  por  p?o- 
locoilo.  mediante  recibo.  y 

14  •  Para  fíuc  a  Directoria  de  Estatística  Commercial 
possa  saber  que  nenhuma  guia  deixou  dc  lhe  ser  entregue  por 
extravio  do  Correio  qu  descuido  das  repartições  fisoies  de- 
\eiao  estas  no  principio  dn  cada  moz,  communicar-Ihe  por 
míiCa0n(.2rior°  n"moro  de  cada  especie  de  "uias  processadas  no 
Paragrapho  único.  No  caso  do  extravio  da*,  segunda*  vias 
as  primeiras  serão,  quando  requisitadas  remei  tidas  á  "Dire- 
ctoria de  Lstatistica  Cnmmeroiaí.  que  as  devolverá,  á  repartí- 

notasISSu  Sas  '  ?°  qUe  tenha  oxlrahido  as  necessárias 
nnvfAVrLií?"  -Si  as  Imci,cadorias  constantes'  de  uma  guia  ou 
ffi»^1^  o  empregado 


\orao  ser  reproduzidas  nas  segundas  e  terceiras 

Paragrapho  único.  As  mercadorias  que  deixarem  dc  em- 
harcar  ficam  sujeitas  a  novas  guias. 

_Art.  16.  Os  volumes  só  poderão  ser  abertos  nar»  vprifi 
cação  do  conteúdo  no  porto  ou  localidade  do  destino  salvo"i 
houver  denuncia_ou  suspeita  fundada,  caso  em  quo  poderá  ser 
feita  a  vcriiioaçao  antes  do  embarque  ou  sabida 

Art.  17.  O  iunecionario  fiscal,  verificada  'nualmmr  ir 

iZiTtt  "a  gllia  qU°-  Ihe  f0r  Rxllibida-  convida??  2UeípiíI 
tador  a  lazer  a  necessária  correcção  o,  no  caso  dó  recusa  por 


.Via     Guia  n.. 

(■'0 


MODELO  A 


Anies  de  atelier  a  ruiu  veja  iiislriicçõcs 
no  verso 


em. 


de 


de. 


(Nome  e  local  cia  Repartição  l-iscal) 
Gnin  i\o  oxiiorliK/rio  pui-u  us  loculiclados  br;i-iil«íii'iis 

Ao  Sr  para  desembaraçar, 

estando  conforme. 

Em   de   dc  li)  

O  


Desembaracei  

(Declarar  o  numero  dc  volumes  por  extenso) 

scsniiram . 


que 


Em. 


dc. 


de  19. 


O. 


Nome  do  expedidor  (b). 

(Residência  (n)  N  

Cidade  (b)  


Despacha         as  mercadorias  abaixo  (c)  

(nacional  ou  nacionalizada) 

Rrocctienies.de  (ti)  


Consignadas  a  (c). 


i  Porto  ou  cidade  dc  destino  da  mercadoria  (f). 

Estado  de  destino  da  mercadoria  (í)  

Hm  transito  por  (g)  

Meio  dc  transporte  (li)  

D  aia  tia  partida  (i)  

i 

|  Frete  cias  mercadorias  (j)  


Autor 


ao  despachante  aduaneiro. 
 cie   de   


..de  19 


.a  despachar  as  mercadorias  constantes  da  presente  guia 
(Assignatura  do  exportador) 


1 

! 
i 

Peso  em  kilogramnia  (m) 

Valor 
Commcrcial 
(em  moeda 
nacional 
(") 

.Marcas    '  Qualidade 

e       |  dos 
números  volumes 

Espécie 

do 
volume 

Fsneciiicação  detalhada  das  mercadorias 
(D 

Bruto 
cios  volumes 

Bruto 
ou  liquido  na 
mercadoria 

(Verso) 


Deixaram  cie  ctnlini  cn r  ou  seguir 


(') 


ínstrucções  para  o  modulo  a 

a  estatística  cio  comuicrcio  interior.  São 


Por  cst-i  cruia  on-ani/a  o  Governo  Federal  a  estatística  cio  eomuicrcio  interior,  hão  sujeitas  a  cila  Iodas  as  mercadorias  na- 
cionaes  ou  .  acio  a  i°ad    ^1^^  cie  um  para  outros  portos  nacionaes,  como  as  sahidas  de  uma  localidade  para  outra  dc  qualquer 
■ Estado  dc I r s     cm  transito  pelas  republicas  visinhas.  Deve  ser  aprescsçntada  em  tres  vias  as  repartições  fÇ«leraes  das  loca- 
Hdádcs í  de  exportação  c  feita  com  o  máximo  cuidado,  de  accôrclo  com  os  dispositivos  da  lei,  para  ev.lnr  as  respectivas  multai 

Sendo  expressamente  nrohibida  a  exhibição  das  guias  nas  repartições  iiscaes,  o  exportador  iica  assim  garantido  do  sibilo  de 
suas  declarações  das  emaes  iião  se  ciará  conliecimcnto  ás  pessoas  estranhas  ao  objecto  das  mesmas. 


modo      kncm.eh  as  ouias 

ii)  Nessas  tres  liulias  o  exportador  declarará  seu  nome,  resi- 
clc-icia  011  sede  de  firma  commcrcial  e  cidade  em  que  é  estabelecido: 

c)  Nessa  linha  o  exportador  deve  declarar  se  a  mercadoria  é 
nacional  ou  nacionalizada.  . 

Nacional,  a  produzida  110  Brasil;  nacionalizada,  a  mercadoria 
estrangeira  que  panou  direitos  aduaneiros  110  Brasil. 

Não  poderão  'constar  tia  mesma  guia  mercadorias  que  se  des- 
tinem a  mais  de  um  porto  ou  localidacldc,  nem  mercadorias  nacio- 
naes e  nacionalizadas,  excepto  quando,  em  um  mesmo  volume, 
houver  essas  duas  espécies,  caso  em  que  o  exportador  lica  ourigauo 
a  declarar,  após  cada  addição,  a  nacionalidade  de  cada  uma. 

</)  Procedência  das  mercadorias. 

Nessa  linha  o  exportador  mencionará  a  localidade  ou  o  hstauo 
cie  onde  procede  a  mercadoria. 

cl  Consignada  a.  .... 

Nessa  linha  o  exportador  mencionará  o  r.or.10  ca  urma  a  que  c 
consignada  a  mercadoria  011  a  declaração  >a  ordem:»  quando  for 
assim  exportada. 

/')  Nessas  linhas  o  exportador  deve  declarar  o  porto  011  a  loca- 
lidade e  o  respectivo  Estado  brasileiro  para  que  foi  vendida  a  mer- 
cadoria e  não  aquelle  a  que  se  destina  o  navio  ou  a  estrada  de 
ferro  que  a  transporta. 

Assim  as  mercadorias  sahidas,  por  exemplo,  cio  Rio  de  Janeiro, 
iii-ra  Mallo  Grosso  ou  Rio  Grande  do  Sul,  com  transbordo  por 
Buenos  Aires  ou  Montevideo,  o  exportador  cieve  mencionar  como 
destino  aquellcs  Estados  brasileiros. 

g)  Em  transito  por. 

Nessa  linha  o  exportador  mencionara  o  nome  da  republica  vi- 
sinha  011  do  porto  nacional  por  onde  passa  em  transito  a  merca- 
doria, para  chegar  ao  porto  ou  a  localidade  brasileira  de  destino. 

h)  Meios  de  transporte.  . 
Nessa  linha  o  exportador  mencionara  o  nome  e  a  nacionalidade 

da  embarcação,  nome  da  estrada  de  ferro  ou  dc  outro  qualquer 
meio  de  conducção. 

i)  Data  de  partida.  _ 
Nessa  linha  o  exportador  mencionará  a  data  approximaoa  da 

saliida  da  embarcação  ou  de  qualquer  outro  vehiculo  que  transpor- 
tar a  mercadoria. 

J)  Frete  da  mercadoria. 

Nessa  linha  o  exnoriador  mencionará  o  iiete  em  moeda  na- 
cional, marítimo  ou  terrestre,  que  pagar  peio  transporte  cio  ponto 
da  expedição  ao  local  do  destino  das  mercadorias  contidas  nas 
guias. 

/)  A  especificação  da  mercadoria. 

Nessa  linha  o  exportador  deve  fazer  a  espoei. icaçao  completa 
a  mercadoria. 

Não  serão  permittidas  declarações  genéricas,  tacs  como:  teci- 
dos, assacar,  borracha,  productos  chimicos,  couros,  machiuas,  ar- 
tigos de  armarinho,  bebidas,  fructos,  mobílias,  madeiras,  etc.  Os 
exportadores  deverão  especificar:  tecidos  de  seda,  de  linho,  de  al- 
godão crú,  tinto,  branco,  estampado,  etc,  assucar  cryslal  branco, 
demorara,  mascavo,  etc,  borracha,  seringa  fina,  sernamby,  man- 
gabeira,  etc,  soda  cáustica,  morpliina,  cocaína,  acido  nítrico,  etc, 
couros  salgados,  seccos,  envernizados,  etc,  locomotivas  a  vapor, 


machiuas  nara  fiação,  motor  eléctrico  etc,  liras  cie  seda,  linha  de 
alcodão  nara  coser,  agulhas,  alfinetes,  etc,  vinho  do  Porto,  vinho 
tinto,  vermoulh,  etc,  laranjas,  mangas, uvas,  etc, cadeiras  de  ma- 
deira, secretárias  de  aço,  etc  ,  jacarandá,  cedro,  peroba,  etc. 

Para  cada  espécie  c  qualidade  de  mercadoria,  o  exportador  de- 
clarará o  peso  bruto  da  mercadoria  011  o  liquido  eo  valor  commer- 
'  '   não  sendo  permitticlo  englobai -os  em  mercadorias  differentes. 


cia.,   -  

;;í)  Peso  em  kilogrammos . 

Na  primeira  coluinna  o  exportador  cieve  declarar  o  peso  bruto 
cios  volumes  e  na  scsiiiicla  o  bruto  cias  mercadorias  ou  o  liquido 
das  mercadorias,  devendo  além  do  peso  declarar  o  seguinte:  quan- 
tidade 011  medição  das  mercadorias  negociadas  nessas  espécies. 
Traíando-se  dc'  automóvel,  locomotivas  e  chapéos,  o  numero;  cie 
madeiras,  os  moiros  cúbicos;  dc  iijolos,  os  milheiros,  etc 

O  ex-.ioriaclor  sempre  que  for  possível  declarará  o  peso  liquido 
cia  mercadoria,  isto  é,  o  peso  da  mercadoria  separada  de  seus  en- 
voltórios, tanto  externos  como  internos.  Não  o  sendo,  declarara  o 
peso  bruto  da  mercadoria,  isto  é.  o  da  mercadoria,  incluindo-sc  110 
peso  os  papeis,  capas  e  outras  matérias  necessárias  para  o  seu  bom 
acondicionamento,  cxc!uiiido-se  unicamente  os  que  forem  de  ma- 
deira tosca. 

ri)  Valor  commcrcial  em  moeda  nacional. 
Nessa  linha  o  exportador  terá  de  mencionar  o  valor  commcr- 
cial, cm  moeda  nacional  dc  cada  mercadoria,  isto  é,  o  preço  por 
que  foi  vendida  ao  importador,  exclusive  o  frete  da  localidade  bra- 
sileira de  exportação  a  de  destino.  Não  se  trata,  portanto,  do 
valor  officiai  da  tarifa  aduaneira  nem  da  pauta  estadual  dc  expor- 
tação . 

As  mercadorias  estrangeiras,  descarregadas  em  um  porto  na- 
cional mas  que  vierem  manifestadas  em  transito  para  outro  porto  do 
Brasil  ou  do  exterior  não  ficam  sujeitas  a  esta  guia  e  sim  ao  des- 
pacho dc  transito. 

As  mercadorias  estrangeiras,  pertencentes  a  um  porto,  quando 
descarregadas  por  engano  cm  outro,  também  não  licam  sujeitas  a 
esta  guia  e  sim  ao  despacho  de  reembarque. 

Para  que  se  não  verifique  o  facto  de  existirem  dons  documen- 
tos correspondentes  a  uma  só  mercadoria,  não  será  pormitíido  o 
processo,  cm  duas  repartições  fiscaes,  dc  guias  correspotiGcn-.es  a 
iima  única  exportação. 

A  guia  cias  mercadorias,  com  destino  ao  exterior,  que  tranM- 
iarem  por  mais  de  uma  repartição,  dentro  ou  não  do  mesmo  lo- 
tado será  feita  do  nonlo  cxpedltor,  no  modelo  A  (exportação  para 
localidades  brasileiras),  sendo  a  guia  do  modelo  B  (exportação 
para  o  exterior  do  Brasil)  organizada  do  ultimo  porto  ou  localu.ade 
em  que  transitarem  as  mercadorias. 

Quando,  norém,  as  mercadorias  sahirem  de  uma  localidade  in- 
terior sem  soffrer  transbordo  ou  mudança  do  meio  cie  condução 
nas  localidades  fronteiriças,  caso  coiumum  110  Estado  do  K10  Oi an- 
de do  Sul,  as  guias  só  serão  feitas  no  local  da  expedição. 

As  mercadorias,  que  deixarem  dc  embarcar,  ficam  sujeitas  a 
nova  guia. 


1NSTRUCÇ0ES  PARA  AS  REPARTIÇÕES  1'ISCAES 

ci)  Compete  exclusivamente  á  autoridade  fiscal  numerar  esta  guia.  A  numeração  começará  pelo  11.  1  em  cada  mez 
versa  da  das  guias  de  exportação  para  o  exterior 


e  será  cii- 


11  ^T^^^^X^^^  delias  não  puderem  embarcar  ou  seguir,  o  empregado  aduaneiro 
desembaraço  far.l  a  decla.ação  no  alto  desta  panina  do  não  embarque  das  mercadorias  ou  mencionara  os  volumes  que  deixaram 
d?bL.T.a!;^^„..;,  Todas  al  „otas  fei;as  m  V  via  deverão  ser  reproduzidas  nas  2'  c  3*.  O  empregado  aduaneiro  Iara  na  guia  a 


sou  

cie  embarcar  ou  seguir.  1  Odas  as  noras  iei.as  na  i-  via  cicveia»  nu.  iu|jiuuur.iu«i>  ■•».-•  ~  v, .  ~   

ratificação  cio  nonie  c  da  data  da  partida  da  embarcação  ou  do  vehiculo  que  transportar  a  mercadoria. 

Todas  as  :r  vias  das  guias  dc  exportação  para  localidades  brasileiras,  tenham  011  não  embarcado  ; 
n-Ptliflas  nela'respecliva  repartição  fiscal,  á  Directoria  de  Eslatistica  Commcrcial.  1:0  Rio  dc  Janeiro,  semana 

ll.ClllCUlS,  |n.m    .Ir:,.:,  „   1  ,..,!,>.:  :,  mi-.ii1»I.i<li.  p  n<i  iiuiiiems  (  C  Cai  SI  USnCCIC 


 „  as  mercadorias,  serão  re- 

irettidãs" "nela  respectiva  repartição  fiscal,  á  Directoria  de  Eslatistica  commcrcial.  r.o  mo  dc  Janeiro,  semanalmente  pelo  C""»10  «  so° 
Síro^ac^íinVaUadas  dc  uni  olficio  em  que  sejam  declarados  a  quantidade  e  os  números  de  cada  espécie  de  documentos  enviados. 


■Via  Cmlfin. 


modelo  r: 


Autos  ili:  encher  a  Ruia  veja  iiistrucçocs  j 
110  verso  > 


.0111. 


(Nomo  o  local  tia  Repartição  Piscai) 
GUIA  D  li  EXPORTAÇÃO  PARA  O  EXTERIOR  DO  IJRAS1I 

Ao  Sr  para  desembaraçar, 

estando  conformo. 

Em  de  de  19   j       Em  do. 

O   !  ().. 


.de  de  19. 


Desembaracei  que 

(Declarar  o  numero  de  volumes  por  extenso) 

s  cru  iram. 


de  1<>. 


Nome  do  exportador  (/>)   j  Porto  ou  cidade  de  destino  da  mercadoria  (/). 


(Residência)  (b)  N1  rua  

Cidade  (b)  

Despacha  as  mercadorias  abaixo  (c). 

Procedentes  de  \ti)  

Consignadas  n  (e)  


(nacional  ou  nacionalizada) 


Paiz  dc  destino  da  mercadoria  (/). 

Em  transito  -por  (g)  

Moio  dc  transporte  (/;)  

Data  da  partida  (í)  

Prole  as  mercadorias  (j )   


Autoris  ao  despachante  aduaneiro  a  despachar  as  mercadorias  constantes  da  presente  guia 

 do  ue  «.  ..jlc.lí)    

(Assigiiatura  do  exportador) 


Marcas    !  Quantidade 


c 

números 


dos 
volumes 


Espécie 

cio 
volume 


Esnccificacão  detalhada  das  mercadorias 


Peso  em  kilogramma  (//!) 


Bruto 
dos  volumes 


Bruto 
ou  liquido  da 
mercadoria 


Valor 
Comniercial 
(em  moeda 
nacional) 
(«) 


(Verso) 


Deixaram  de  embarcar  ou  seguir . 


O. 


INSTRUCÇÕES  PARA  O  MODELO  R 

Por  csla  guia  organiza  o  Governo  Pederal  a  estatística  de  exportação.  São  sujeitas  ;i  cila  todas  as  mercadorias  nacionaes  ou 
nacionalizadas,  saliidas  de  qualquer  ponto  do  Brasil  para  o  exterior.  Deve  ser  anresentada,  em  duas  vias,  ás  repartições  federaes  das 
localidades  de  exportação  c  feita  com  o  máximo  cuidado,  de  accôrdo  com  os  dispositivos  da  lei,  para  evitar  as  respectivas  multas. 

Sendo  expressamente  prohibkla  a  exhibição  das  guias  "as  repartições  íiscaes,  o  exportador  fica  assim  "arantido  do  si»iIIo  de  sisas 
declarações  das  quaes  não  se  dará  conhecimentos  ás  pessoas  estranhas  ao  objecto  das  mesmas.  '""  »         -  • 


MODO  DE  ENCHER  AS  GUIAS 


/;)  Nessas  três  linhas  o  exportador  declarará  seu  nome,  resi- 
dência ou  sédc  da  firma  commercia!  c  cidade  em  que  é  estabelecido; 

c)  Nessa  linha  o  exportador  deve  declarar  se  a  mercadoria  é 
nacional  ou  nacionalizada. 

Nacional,  a  produzida  no  Brasil ;  nacionalizada,  a  mercadoria 
estrangeira  que  pagou  direitos  aduaneiros  no  Brasil. 

Não  poderão  constar  da  mesma  guia  mercadorias  que  se  desti  - 
nem  a  mais  de  um  porto  ou  localidade,  nem  mercadorias  nacionaes 
c  nacionalizadas,  excepto  quando,  em  um  mesmo  volume  houver 
essas  duas  espécies,  caso  cm  que  o  exportador  fica  obrigado  a  de- 
clarar, após  cada  addição,  se  a  mercadoria  é  nacional  ou  naciona- 
lizada. 

tf)  Procedência  das  mercadorias. 

Nessa  linha  o  exportador  mencionará  a  localidade  ou  Estado 
de  onde  procede  a  mercadoria, 
c)  Consignada  a. 

Nessa  linha  o  exportador  mencionará  o  nome  da  firma  a  que  é 
consignada  a  mercadoria,  ou  a  declaração  <a  ordem»  quando  for 
assim  exportada. 

/)  Nessas  linhas  o  exportador  deve  declarar  o  porto  ou  a  loca- 
lidade e  o  respectivo  pai/,  para  que  foi  vendida  a  mercadoria  e  não 
aquelle  a  que  se  destina  o  navio  ou  a  estrada  de  ferro  que  a  tran- 
sporta. 

Quando  a  mercadoria  for  vendida  á  Suissa,  deve  ser  este  o 
destino  a  declarar  e  não  o  paiz  em  que  o  navio  deixa  a  carga  para 
lhe  ser  remettida  por  via  terrestre.  Do  mesmo  modo,  quando  sahir 
para  a  Europa  ou  Estados  Uunidos,  via  Argentina  ou  Uruguay,  não 
se  deverá  declarar  como  destino  nenhum  destes  dons  paizes  e  sim 
aquelle  para  que  for  vendida  a  mercadoria  ou  consignada. 

No  caso  da  mercadoria  sahir  para  o  exterior  sem  destino  defi- 
nitivo, isto  é,  á  ordem,  o  exportador  fica  obrigado  no  prazo  má- 
ximo de  dons  mezes,  a  communicar  á  Directoria  de  Estatística 
Commercial,  no  Rio  de  Janeiro,  o  nome  do  paiz  onde  foi  cila  ven- 
dida. 

g)  Em  transito  por. 

Nessa  linha  o  exportador  mencionará  o  nome  da  Republica  vi- 
sinha  ou  de  outro  paiz  qualquer  por  onde  passa  cm  transito  a  mer- 
cadoria para  chegar  ao  seu  destino  ulterior. 

/;)  Meio  de  transporte. 

Nessa  linha  o  exportador  mencionará  o  nome  e  a  nacionalidade 
da  embarcação,  nome  da  estrada  de  ferro  ou  de  outro  qualquer 
meio  de  conducçáo. 

0  Data  de  partida. 

Nessa  linha  o  exportador  mencionará  a  data  approximada  da 
saliida  da  embarcação  ou  de  qualquer  outro  vchiculo,  que  tran- 
sportar a  mercadoria. 

j) i  Frete  da  mercadoria. 

Nessa  linha  o  exportador  mencionará  o  frete,  em  moeda  nacio- 
nal, marítimo  ou  terrestre,  que  pagar  pelo  transporte  do  ponto  da 
expedição  ao  local  do  destino  das  mercadorias  contidas  nas  guias. 

0  A  especificação  da  mercadoria. 

Nessa  linha  o  exportador  deve  fazer  a  especificação  completa 
da  mercadoria. 

Não  serão  permittidas  declarações  genéricas,  tacs  como:  teci- 
cidos,  assacar,  borracha,  productos  chimicos,  couros,  machinas, 
artigos  de  armarinho,  bebidas,  fruclos,  mobílias,  madeiras,  ef 
Os  exportadores  deverão  especificar:  tecidos  de  seda,  de  linho  de 


algodão  cru,  linto,  branco,  estampado,  etc,  assucar  crystal  branco, 
demerara,  mascavo,  etc,  borracha  seringa  fina ,  sernambv,  manga - 
beira,  etc,  soda  cáustica,  morphina,  cocaína,  acido  nítrico,  etc. , 
couros  salgados,  seccos,  envernizados,  etc,  locomotivas  a  vapor, 
machinas  para  fiação,  motor  eléctrico,  etc,  litas  de  seda,  linha  de 
algodão  para  coser,  agulhas,  alfinetes,  ele,  vinho  cio  Porto,  vinho 
tinto,  vermouth,  etc,  laranjas,  mangas,  uvas,  etc,  cadeiras  de 
madeira,  secretárias  de  aço,  etc,  jacarandá,  cedro,  peroba,  etc. 

Para  cada  espécie  e  qualidade  de  mercadoria,  o  exportador  de- 
clarará o  peso  bruto  da  mercadoria,  ou  o  liquido  e  o  valor  commer- 
cial, não  sendo  permittido  englobal-os  em  mercadorias  differentes. 

m)  Peso  em  kilogramma. 

Na  primeira  columna  o  exportador  deve  declarar  o  peso  bruto 
dos  volumes  e  na  segunda  o  bruto  das  mercadorias  ou  o  liquido 
das  mercadorias,  devendo  além  do  peso  ser  declarado  o  seguinte: 
quantidade  c  medição  nas  mercadorias  negociadas  nessas  espécies. 
Trataudo-se  de  automóvel,  locomotivas  e  chapcos,  o  numero  ;  de 
madeiras,  os  metros  cúbicos  ;  de  tijolos,  os  milheiros,  etc. 

O  exportador  sempre  que  for  possível  declarará  o  peso  liquido 
da  mercadoria,  isto  é,  o  peso  da  mercadoria  separada  de  seus  en- 
voltórios, tanto  externos  como  internos.  Não  o  sendo,  declarará  o 
peso  bruto  cia  mercadoria,  isto  é,  o  da  mercadoria,  iacluindo-se  no 
peso  os  papeis,  capas  e  outras  matérias  necessárias  para  o  seu  bom 
acondicionamento,  excluiudo-se  unicamente  os  que  forem  de  madeira 
tosca. 

n)  Valor  commercial  cm  moeda  nacional . 

Nessa  linha  o  exportador  terá  de  mencionar  o  valor  commer- 
cial em  moeda  nacional  de  cada  mercadoria,  isto  c,  o  preço  por 
que  foi  vendida  ao  importador  no  estrangeiro,  exclusive  o  frete  da 
localidade  brasileira  de  exportação  ao  paiz  importador.  Não  se 
trata,  portanto,  do  valor  official  da  tarifa  aduaneira  nem  da  pauta 
estadoal  de  exportação. 

As  mercadorias  estrangeiras  que  não  tenham  pago  direitos 
aduaneiros,  quando  reexportadas  para  o  exterior  ou  para  outros 
portos  do  iirasil,  não  ficaiii  sujeitas  a  esta  guia  e  sim  ao  desoacho 
de  reexportação. 

Para  que  se  não  verifique  o  facto  cie  existirem  dous  documentos 
correspondentes  a  uma  só  mercadoria,  não  será  permittido  o  pro- 
cesso, em  duas  repartições  íiscaes,  de  guias  correspondentes  a 
uma  única  exportação. 

A  guia  das  mercadorias,  com  destino  ao  exterior,  que  transi- 
tarem por  mais  de  uma  repartição,  dentro  ou  não  do  mesmo  Es- 
tado, será  feita  do  ponto  expeditor,  no  modelo  A  (exportação  para 
localidades  brasileiras),  sendo  a  guia  do  modelo  H  (exportação 
para  o  exterior  do  Brasil)  organizada  do  ultimo  porto  ou  localidade 
em  que  transitarem  as  mercadorias. 

Quando,  porém,  as  mercadorias  sahirem  de  uma  localidade  in- 
terior sem  soífrer  transbordo  ou  mudança  do  meio  de  conducçáo 
nas  localidades  fronteiriças,  caso  cora  muni  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  as  guias  no  modelo  B  serão  feitas  no  local  da  expedição. 


As  mercadorias 
nova  guia. 


que  deixarem  de  embarcar  ficam  sujeitas  a 


INSTRUCÇÕES  PARA  AS  REPARTIÇÕES  ÍISCAES 

«)  Compete  exclusivamente  á  autoridade  fiscal  numerar  esta  guia.  A  numeração  começará  pelo  n.  1  cm  cada  mez,  c  será  diversa 
<la  das  amas  de  exportação  para  as  localidades  brasileiras. 

Sc  as  mercadorias  constantes  desta  guia  ou  parte  delias  náo  puderem  embarcar  ou  seguir,  o  empregado  aduaneiro  incumbido  de 
seu  desembaraço  fará  a  declaração,  no  alto  desta  pagina,  do  não  embarque  das  mercadorias  ou  mencionará  os  volumes  que  deixarem  de 
r.  Iodas  as  notas  feitas  na  1'  via  deverão  ser  reproduzidas  na  2'.  O  empregado  aduaneiro  fará  na  guia  a 


embarcar  ou  seguir, 


do  nome  da  data  da  partida  da  embarcação  ou  de  vchiculo  que  transportar  a  mercadoria 


a  rectificação 


1  odas  as  2  a  vias  das  guias  de  exportação  para  o  exterior,  tenham  ou  não  embarcado  as  mercadorias,  serão  remettidas  pela  respe- 
ita repartição  hscal,  a  Directoria  de  Estatística  Commercial,  no  Rio  de  Janeiro,  semanalmente,  pelo  Correio  c  sob  registro,  acoiupa- 
ladvas  de  um  ofhcio  em  que  sejam  declarados  a  quantidade  e  os  números  de  cada  espécie  dc  documentos  enviados 


ci, 

nliacf 


o)  as  multas  serão  impostas  aos  exportadores  ou  oin- 
Jmrcaáores  EfôT  verificada Vlouer ^S&^^^Z 
barque  ou'  sahida  da  mercadora,  o  aos  ^UnaiOTiOB  w  wm- 
Ficada  no  porto  ou  localidade  do  destine  e  se r&o  K^uaOM, 

dentro  dos  limites  estabelecidos,  conformo  a  gravidade  da 

faUftÂrt.  20.  Metade  das  multas  sorá  adjudicada ^ao  funcio- 
nário' da  repartição  fiscal  ou  da  Directoria  de  gtabBbça 
Commeroial  que  verificar  a  infracção  e  fizer  a  autoriatwrç 

competente  o  respectivo  oommunicado , 


CAPITULO  VII 
oispoeigõBS  gbrabs 


Ari,  21.  Continuarão  em  plenc .  vigoi ;  as ^»P^M  Qfln 
tidas  no  decreto  n.  7.473,  de  29  de  jujhoje  1909^  r *- 
gula  o  serviço  de  estatística  da  exportação  para  o  exterior  e 
do'  convmercio  inter-èstadoal..  „nm,0„,nT.(n  „ 

Art.  22.  Nos  casos  omissos  neste  regulamento  e  que 
forem  do  natureza "  urgente,  os  chefes  das  J^^es  fisoaes 
o  da  Directoria  do  Estatística  Commeroial  rejo lverao  como 
julgarem  mais  conveniente,  sujeito,  poróm,  o  acto  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  decisão  final. 

Art.  23  A  adopção  dos  modelos  officiaes  annexos i  será 
obrigatória:  para  a  exportação  que  se  fizer -  petos  P«™»  » 
Pnnilnl  Fadpral  e  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro.  S.  Paulo  e 
Sito  S?nk depoi  cie  30  dias  a  contar  da  publicação  deste 
repillamento  è,  60  dias.  para  a  dos  demais  portos  da  Re- 
publica. ^  R6VngaTn-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1922.  —  Homero 
Baptista. 

DECRETO  N.  15.814  —  de  13  ms  novembro  de  1922 

Annrnrn  a  reforma  de  estatutos  da  Companhia  de  Seguros  de 
'  "  '  Vida  «Sul  Amenpa» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
allendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros  de  Vida 
XiKerii».  sociedade  anonyma,  com  séde  nesta  Capital,  re- 
solve" approvar  a  reforma  feita  em  seus  estatutos  pela  as- 
sSlél  geral  extraordinária  de  9  de  outubro  de. 1922,  sob  as 
sesruinte?  clausulas: 

I 

\  Comoanhia  fá'1;!  no  Thcsouro  Nacional  o  depósito  de 
duzentos  contos  de  réis,  de  accôrdo  com  o  art.  10,  §  Io,  do  de- 
creto n.  •]•'■  .593.  de  31  do  dezembro  de  1920. 

n 

Suieilar-sc-ha  integralmente  ás  disposições  da  legislação 
viG-enV  p  mie  vier  a  vigorar  sobre  a  matéria  ,  do  seu  negocio. 

'  RÍo  de  Janeiro,  13  #e  novembro  do  1922,  101°  da  indepen- 
dência o  3'i°  da  RepubM.ca. 

Epitácio  Piíssôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO.  N .  15.8ir,  —  nu  18  dr  noyemitoo  dh  1922 

Autoriza  o  Ministério  riu  Fazenda  a  eder  vm  edifício  para  ser- 
vir de  série  ao  Instituto  Historie.,  n  neoaraphiro  lirnsi- 
Ifiih),  o  dá  mHnis  providencias 

O  Presidenle  fia  Republica  dos  Estudos  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  faculdade  que  lhe  confere  o  n.  14  do  art.  123  do 
decreto  n.  4 .555,  de  10  do  agosto  do  1022.  decreta: 

Art.  1."  Fica  o  Ministério  da  Fazenda  autorizado  a  ce- 
der ao  Instituto  Histórico  o  Geograpliico  Brasileiro  um  edi- 
fício em  condições  de  servil'  para  sede  da  mesma  associação, 
mediante  accArdo  pelo  qual  sejam  transferidos  ao  Património 
Nacional  o  terreno  que  o  instituto  possuo  na  explanada  do 
antigo  morro  do  Senado  e  os  direitos  que  porventura  tenha 
no  prédio  em  que  se  acha  actualmente  installado. 

Art.  2.°  Uma  vez  feito  o  accòrdo  e  cffectuada  a  transfe- 
rencia a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  ficará  o  edifício 
pertencente  em  inteiro  e  completo  domínio  ao  património 
do  mesmo  Instituto  Histórico  e  Geograpliico  Brasileiro. 

Art.  3."  Revogam-so  as  disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro.  I  I  de  novembro  de  1 922,  J01"  da  Inde- 
pendência e  34"  da  Republica. 


DECRETO  N .  15. 837  — =  de  1  4  de  novembro  de  1 022 

Approva  a  reforma  dos  Estatutos  do  Banco  do  Brasil,  feita 
pela  assembléa  geral  extraordinária  realizada  em  31  de 
outubro  do  corrente  anno 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, tendo  em  vista  o  disposto  no  n.  1  do  artigo  29  do  de- 
creto legislativo  n.  1.455,  de  30  de  dezembro  de  1905, 

Resolvo  approvar  .a  reforma  dos .  Estatutos  do  Banco  do 
Brasil,  feita  pela  assembléa  geral  extraordinária,  realizada 
em  '31  de  outubro  do  corrente  anno  e  constante  da  acta  que 
a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro  14  de  novembro  de  1922,  101°  da  Inde- 
pendência e  34°  da  Republica. 


DECRETO  N.  15.838  —  de  14  de  novembro  de  1922 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  9.386:000$,  para 
pagamento  d  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira, 
em  virtude  do  contracto  de  18  de  setembro  de  1918  e 
art.  123,  n.  21,  da  lei  n.  4.SSS,  de  10  de  agosto  de  1922  . 

Ç  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando- da  autorização  contida  no  art.  123,  n.  21,  da  lei  nu- 
mero 4.555,  de  10  de  agosto  ultimo,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  9.386:000?,  para  pagamento  de 


Epitácio  Pessoa. 


Homem  Baptista. 


Epitácio  Pessôa. 


Homero  Baptista. 


537  — 

auxilio  a  Companhia  Nacional  do  Navegação  Costoira,  nos  ter- 
mos do  contracto  celebrado  cm  18  do  setembro  de  1918,  de 
accôrdo  com  os  arls.  1G2,  ii.  UT,  §  2o  da  lei  n.  3.454,  de  6 
do  janeiro  de  1918  o  art.  i23,  n.  21,  da  loi  n.  4.555,  do  10 
do  agosto  ultimo,  devendo  a  companhia  amortizar  o  auxilio 
que  receber  com  o  desconto  de  0  %  a  24  7o  sobro  o  valor  das 
obras  que  fizer  para  o  Governo. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1922,  101°  da  inde- 
pendência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


-«■•!:.•>- 


DECRETO  N.  15.840  —  de  14  de  novembro  de  1922 

Revoga  a  autorização  constante  do  decreto  n.  44.921,  de  47  de 
agosto  de  1921,  sobre  a  emissão  de  U. 000:000$,  em  apó- 
lices da  divida  publica  interna,  destinada  a  occorrer  ás 
despezas  de  conslruvção  das  estradas  de  ferro  conlra- 
ctadas  com  The  Great  Western  of  Brazil  Railway  Com- 
pany,  Limited,  e  abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  um  credito  de  igual  importância,  em  apólices  da 
divida  publica  interna,  para  occorrer  ás  despesas  resul- 
tantes da  adopção  </<>  providencias  urgentes  afim  de  ga- 
rantir o  transporte,  integral  e  oppoHu.no,  das,  safras  de 
1922,  nos  regiões  servidas  pela  referida  companhia. 

O  presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  95,  n.  44,  e  do 
decreto  n.  4.555,  de  10  de  agosto  ultimo,  e  para  attender  a 
execução  das  providencias  julgadas  urgentes,  afim  de  garan- 
tir o  transporte,  integral  e  opportuno,  das  safras  do  anno  de 
1922,  nas  regiões  servidas  pela  The  Great  Western  oí  Brazil 
Railway  Companq,  Limited,  decreta: 

\vl  I  0  E'  revogada  a  autorização  constante  do  decreto 
n  14  951,  de  17  de  agosto  de  1921,  sobre  a  emissão  de  réis 
44  000:000$,  em  apólices  da  divida  publica  interna,  desti- 
nada a  occorrer  ás  despezas  de  construcção  das  estradas  d* 
ferro"  contractadas  com  The  Great  Western  of  Brazil  Railway, 
Company,  Limited.  . 

4rt  2 0  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  do  44.000:000?  em  apólices  da  divida  publica 
interna  da  União,  no  valor  de  1:000$  cada  uma,  dos  juros  de 
5  %  ao  anno,  para,  nos  termos  do  ajuste  celebrado  com  The 
Great  Western  of 'Brazil  Railway  Gompany,  Limited,  occor- 
rer ás  despezas  resultantes  da  adopção  de  providencias  de  que 

se  trata.  .   „  ,  _ 

Art.  3.°  A  emissão  dos  titulos  a  que  se  relere  o  art.  2o 
ficará  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1922,  101°  da  Inde- 
pendência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
7.  Pires  do  Rio. 


Homero  Baptista.- 


DECRETO  N.  15. «4 3  —  nri  14  de  novembro  nu  1022 

Ahrc  ao  Ministério  da  Viação  <?  Ohm  Publicas  o  credito,  cm. 
apólices  da  divida  publica,  aM  o  máximo  necessário  pam 
oue  nasza'  tornar-M  cffectico  o  adiantamento,  cm  moeda 
rorrente.  de  10 .$00:0009000.  <í  Leopoldina  Railway  Cam- 
pmiu,  Linrilfid,  pura  os  fivs  que  indica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  autorização  constante  do  art.  97,  n.  44,  c)  do 
decreto  n.  4.555,  do  10  de  agosto  ultimo,  e  para  attender  a 
■execução  das  providencias  julgadas  urgentes,  afim  de  ga- 
rantir o  transporte,  integral  e  opportuno,  das  safras  do  anno 
de  1922,  nas  regiões  servidas  pela  The  Leopoldina  Railway 
Gompany.  Limited,  decreta: 

Art.  Io.  Fica  nberlo  ao  Ministério  da  Viação  o  Obras 
Publicas  o  credito-  em  apólices  da  divida  publica  interna  da 
União,  rtn  valor  de  l  :000«000  cada  uma.  dos  juros  de  5  % 
ao  anno.  afe"  ao  máximo  necessário  para.  que  possa  fornar-se 
effeclivn  o  ndianlnmenlo.  «mi  moeda  corrente,  de  réis 
IjO. 5000:0008000.  á  referida  companhia,  na  forma  do  ajusto 
que.  visando  aquello  inf oní f).  será  com  ella  opportunamenlo 
celebrado. 

Ari.  2."  A.  emissão  dos  lil.ulos  ;i  que  se  refere  o  ar!.  -Io 
ficará  a  carp/i  do  Minisferio  da  Fazenda. 

Epitácio  Pessoa. 

3.  Pires  do  Rio 

Romero  Baptista. 

 «*»  


DECRETO  N.  15.844  —  de  14  db  novembro  de  1922 

Resolve  a  encampação  da  Unha  férrea  de  Gurralinho  d  JMa-\ 
mantina  e  a  sua  incorporação  d  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil 


O  Presidente  da  Republica  dos.  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  97,  n.  42,  do 
decreto,  n.  4.555.  de  10  de  aposto  de  .1922,  decreta: 

Art.  l.°  Fica  resolvida  a  .encampação  da  linha  férrea  de 
Gurralinho  a  Diamantina,  de  que  e"  concessionaria  a  Compa- 
nhia Eétrada  de  Ferro  Victoria  a  Minas,  nos  termos  do  de- 
creto n.  1.2.094,  de  7  dc  junho  de  I91.fi.  sobre  as  seguintes 
bases: 

a)  a  referida  linha  ferroa,  com  todo  o  seu  material  fixo, 
rodante  o  de  tracção,  officinas.  dependências  e  bemfeito- 
rias.  o  mat.criaos  em  ser  do  almoxarifado.,  ó  transferido  ao  ple- 
no domínio  da  União,  mediante  escriptura  publica  c  respe- 
ctiva transcripção.  livre  e  desembaraçada  de  qualquer  di- 
vida para.  com  terceiros,  salvo  o  disposto  na  seguinte  alinea; 

6)  o  Governo  Federal  assume  a  responsabilidade  do  paga- 
mento dos  juros  e  amortização  das  obrigações  emittidas  pela 
companhia  para  a  consfrucçíín  daquella  linha  férrea,  em  vir- 
tude da  autorização  dada  peln  assembleia  geral  de  accionis- 
tas, realizada  em  3  de  agosto  de  1900-.  o  de  contracto  feito 
com  o  «Credit  Mobilicr  Français»,  em  21  de  dezembro  de  1909, 
sendo  esta  responsabilidade  limitada,  quanto  aos  juros,  a  con- 
tar dos  que  vencem  em  .15  de  maio  do  anno  próximo  futu- 
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ró,  o  só  cabendo  ao  Governo  fazer  a  amortiíaoftò  correspon- 
dente  a  29.771  (vinte  e  novo  mil  e  setecentos  e  setenta  e 
uma)  obrigações,  que  teem  fio  ser  roapataaa9.  tudo  na  forma 
rio  mesmo  contracto; 

c)  o  Governo  poderá  encarregar  a  oompanina  uo  Tazer  o 
uagamento  doa  juros  o  amortização  dafi  obrigações i  do  que 
trata  a  alinea  anterior,  ontrogando-lhe  semestralmente,  com  a 
necessária  antocipaçao,  a  quantia  que  para  tanto  foi ■  neces- 
sária. Neste  oaso  as  prestações  correspondentes  a  cada  semes- 
tre só  serão  effectuadas  depois  de  estar  liquidada  pela  compa- 
nhia o  pagamento  anterior,  o  que  ella  justificará  com  a  en- 
trega'dos  coupons  pagos,  competentomen to  inutilizados,  rtOb 
titiílos  resgatados  das  obrigações  e  do  recibo  do  deposito,  em 
hanoo  esoolhido  pelo  Governo,  do  saldo  a  pagar;  nnnnaa 

d)  ficam  extinctos  todos  os  direitos,  favores  e  oonoes- 
sOes  conferidos  A  companhia  pelo  citado  decreto  n  «.OM. 
do  7  de  junho  de  1916,  na  parto  referente  í  l^ha  femaje 
Gnrralmlfo  a  Diamantina  o  cessará  a  partir  de  1B  ác '  corrente 
mez  o  pagamento  dos  juros  garantidos  sobre  n  capital  fixado 
nn  flnimula  TV  do  mesmo  decreto;  m  ,  _ 

Ua  a  oompanhS.  em  temno  algum,  reclamar*  do  Gwerno 
Federal  qualquer  indemnização,  pagamento  ou  R™amWO 
ÍSla  oosstto,  que  faz.  da  mencionada  linha  férrea,  com  todas 
ás  suas  dependências  e  material;  „,„„QT. 

f\  a  companhia  desisto,  outroslm.  de  Ioda  o  qualque r  re- 
clamarão ou  indemnização  que  possam  sor  determinadas  por 
actos  ou  factos  do  mesmo  Governo  anteriormente  a  esta  oes 
jtio  o  digam  relpeito  a  referida  linha  férrea  e  ao  seu  material. 

Art  2  o  Recebida  mediante  inventario  a  linha  férrea  de 
Curralinl.o  o  Diamantina,  ficara  incorporada  íl  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil. 

.  Rio  de  Janeiro.  14  de  novembro  do  1922.  101°  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica . 

Epitácio  Pessôa. 
J.  Pires  do  Rio. 
\Eomero  Baptista. 


-«*»- 


DECRETO  Tí.  15.845  —  nu  14  de  novembro  de  1922 

■Abm  no  Ministério  da  Viação  c  Obras  Publicas  o  credito  de 
9  m-imm  'ires  mil  oitocentos  e  vinte  c  tres  contos 
auinhenlos  e  quarenta  e  tres  mil  oitocentos  e  setenta  e 
ZvTrés],  ovro,  e  o  de  M-.8S79795  (quatrocentos  e  vin- 
te r  miotro  contos  oitocentos  n  cincoenta  e  sete  músete- 
centoTe^Vov™ta  e  cinco  rrfí*?.  papel,  em  titulo*  da  dxvuta 
interna  e  externa  de  7  %.  valor  nominal  para  panam  en  to 
á  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Goynz 

O  Pre-idonf.o  da  Republica  cios  Estados  Unidos  do  Brasil, 
mando'  da  autorização  que  lho  confere  o  aii.  52  da  lei  nu- 
mero 4  440.  do.  31  de  dezembro  do  1921.  que  revigorou  » 
Sosi  ivo  n .  X  do  art..  2-  da  lei  n.  4.230,  do  31  de  dezem- 
bro do^^  o  o  art.  9.7.  n.  XT.V,  do  decreto  legislativo  nu- 
mero í  555.  do  10  de  agosto  do  corrente  anno;  r 

Considerando  que  o  Governo  Federal  ó  «^ÍSS-SiÍÃ^ 
nanliia  Fstrada  do  Ferro  do  Goya/,  do  saldo  de  3. 823.04358/ ~ 
?Eo "  m il  oitocentos  o  vinte  c  tres  contos  quinhentos  c  qua- 
íenla  e  res  mil  oitocentos  c  setenta  o  dous  réis),  ouro  o 
49i  857*795  (.quatrocentos  c  vinte  e  quatro  contos  oitocentos 
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e  cincoonta  o  sel.o  mil  setecentos  o  noventa  o  cinco  róis),  pa- 
pel, conforme  foi  reconhecido -cm  despacho  proferido  no  re- 
querimento de  10  do  corrente  moz  da  mesma  companhia;  o. 

Considerando  que  ns  importâncias  acima  declaradas  re- 
presentam o  compromisso  do  Thosouro  Nacional  decorrente 
dos  contractos  celebrados  com  a  referida  companhia,  de  ao- 
côrdo  com  ns  decretos  ns.  7.562.  de  23  do  setembro  do  19109, 
o  12.188,  de  30  de  agosto  de  1916,  c  o  decreto  n.  13.763,  de 
6  do  junho  de  1920,  na  pai  te  em  que  este  se  refere  a  oceupa- 
c5o  do  trecho'  inicial  da  linha  férrea  de  Formiga,  compre- 
hendido  entre  os  kilometros  0  c  250; 

Decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  3.823:5435872,  ouro,  e  424:8578795, 
papel,  em  títulos  da  divida  interna  e  externa  de' 7  %,  valor 
nominal,  para  pagamento  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  de 
Goyaz,  mediante  U3  necessárias  operações  de  credito  que  fará 
o  Ministério  da  Fazenda  e  na  fórma  do  despacho  preferido  no 
requerimento  de  10  do  corrente  mez  da  mesma  companhia: 

a)  da  quantia  de  2. 828:032$938,  ouro,  pela  aciquisição  do 
trecho  oceupado  pelo  Governo  Federal  no  acto  da  rescisão  do 
ultimo  contracto  de  1&16,  conforme  o  mencionado  decreto  nu- 
mero 13.763,  de  6  de  junho  de  1920,  art.  2o; 

b)  das  quantias  de  995:5105934,  ouro,  e  424:8575795,  pa- 
pel, por  materiaes,  fornecimentos  e  serviços  de  construcção 
executados  pela  mesma  companhia  no  prolongamento  da  li- 
nha principal  e  no  ramal  de  Uberaba. 

Rio  de  .Janeiro,  14  de  novembro  de  1922,  10!"  da  inde- 
pendência o  3í°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
J.  Pwes  do  Rio. 
■Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  15.840  —  de  14  de  novembro  db  1922 

Kpproya  o  regulamento  para  a- construcção  de  cinco  mil  pré- 
dios para  os  funecionarios  públicos  ou  operários  d& 
União 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
ua  forma  do  disposto  na  lettra  b  do  art.  9°  do  decreto  n.  4.561. 
de  21  de  agosto  do  corrente  anno,  resolve  approvar  o  regula- 
mento que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  ministro  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda,  e  relativo  á  construcção  de 
cinco  mil  prédios  para  os  funecionarios  públicos  ou  operários 
dá  Uni  5o. 

■Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1922,  101°  da  Inde- 
pendência e  34°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero.  Baptista, 
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Regulamento  para  a  execução  do  deoíeto  n.  4.664,  do  21  de 

agosto  de  1922 

CAPÍTULO  I 

DOS  l-WVOWÍS  E  DAS  PESSOAS  A  QUE  liLLES  SE  DESTINAM 

Art.  1.°  O  Governo  facilitará  aos  operários  ou  aos  fun- 
ccionàrios fcdcraes,  civis  ou  militares,  a  acquisição  de  um 
predio  para  habitação : 

.  t  —  Mandando  construir  por  contracto,  ou  administrati- 
vamente, até  5.000  prédios  do  valor  máximo  do  10:0008  cada 
um,  que  venderá  aos  referidos  operários  ou  funccionàrios  me- 
diante as  condições  estabelecidas  nos  arts.  4o  e  seguintes; 

TI  —  Concedendo  empréstimo  nas  condições  seguintes: 

o)  até  a  importância  de  20:000$  ao  operário  ou  ao  íun- 
ccionario  civil  que  possuir  o  terreno  onde1  vae  edificar,  ter- 
reno  este  cujo  valor  representará  30  %  da  quantia,  a  ser  em- 
prestada; 

b)  até  100  vezes  a  importância  mensal  de  montepio  e 
meio  soldo  dos  officiaes  de  terra  e  mar  e  do  montepio  dos 
funccionàrios  civis  no  momento  do  empréstimo. 

III  _  Cedendo  terrenos  da  União  que  não  sejam  neces- 
sários- a  outros  fins,  sendo  esta  cessão  gratuita  no  caso  pre- 
visto no  n.  1  e  em  condições -razoáveis  de  preço  nos  demais 
casos; 

a)  entender-se-ha  por  preço  razoável  o  que  resultar  de 
um  desconto  de  30  %  sobre  o  valor  real  do  terreno; 

6)  o-  pagamento  do  terreno  poderá  ser  feito  mediante  des- 
conto em  foíha  até  15  %  dos  vencimentos  e  remunerações  que 
o  interessado  tenha. 

IV  —  Cedendo,  na  hypothese  das  constnicções  de  que  tra- 
ta o  n.  1,  quaesquer  installações  que  diminuam  o  custo  das 
casas • 

V  —  Isentando  do  imposto  de  importação  o  material  im- 
prescindível ás  constnicções,  de  accôrdo  com  o  disposto  no 
art.  16. 

Vd  —  Isentando  do  imposto  do  sello  e  de  qualquer  outro 
que  julgar  conveniente  os  contractos  que  tiverem  de  ser  ce- 
lebrados em  virtude  deste  regulamento,  c  agindo' junto  ao  po- 
der competente,  para  a  isenção  do  imposto  de  transmissão  de 
propriedade. 

Paragrapho  único.  E'  facultada  a  acquisição  ou  constru- 
cção  do  predio  do  vaior  superior  ao  do  empréstimo,  uma  vez 
que  o  operário,' funçcionario  ou  o  official  concorra  com  a 
importância  correspondente  á  differença. 

Art.  2.°  O  funçcionario  ou  official  de  terra  ou  mar  que 
já  possuir  um  predio'  poderá  fazer  empréstimo,  para  reparar, 
ampliar  ou  desembaraçar  de  qualquer  ónus  o  predio  de 
sua  propriedade,  ficando  este  próprio  nacional  ou  inaliená- 
vel, como  estabelece  o  art.  7o  o  seu  paragrapho  uniep. 

CAPITULO  II 

DOS  MEIOS 

Art.  3.°  A  execução  do  disposto  no  art.  Io  ns.  I  e  II, 
lettra  a,  será  feita  por  conta  da  operação  de  credito  ató 
30. .000: 000$,  autorizada  no  art.  9o,  lettra  a,  do  decreto  nu- 
mero 4.501,  de  21  de  agosto  de  1922;  e  a  do  n.  II,  lettra  &, 


»t»  i  dos  ««^«^tílri,  ™Ô° 

soldo  o  montep.io  ou  montepio  P°'  mL "  "  semestralmente, 
lí^áSWSStat  «rpr»»  *  empres- 

timo  realizado. 

CAPITULO  III 

DA  REALIZADO  1=  AMORTIZAÇÃO  DOS  EMPRÉSTIMO 

to-l    4.'  A  compra  do  prcdio  ou,  a  lomada  do  empréstimo 

nharão  os  seus  requerimentos  por  intermédio  dos  conselhos 
das  mesmas. 

I.  Do  requerimento  solicit&.ido  a  acquisição  do  prédio 
ou  empréstimo  deverá  constar  : 

a)  renarticão  a  que  pertence  o  requerente  categoria  ou 
nnsLc ?  res^denoia estado  civil,  importância  da  consignação 
Scvida  de  aoS  com  o  arl.  0o,  a  qual  não  poderá  exceder, 
de  2/3  dos  vencimentos-;-  .  ( „,,„,, 

b)  que  se  obriga  a  pagar  todos  os  impostos  c  taxas  exi- 

B1Vec);  que'  autoriza  o  desconto  da  prestação  mensal  neces- 

^^^bJ^^^  a  descontar  de  uma  sô 
vez  os  impostos  a  que  estiver  sujeito  o  prédio,  logo  que  sejam 
reclamados,  ^  .  q  immpvel  no  valor ;  do 

empréstimo  e  a  fazer  todas  as  obras  que  iorem  necessárias  d 
conservação  do  mesmo  prédio. 

Paragrapho  único.  O  funcoionario  civil  ou  militar  ou 
operário  que  pretender  empréstimo  nos  termos  do  n.  ii, 
do  art.  Io  deverá  juntar  a  seu  requerimento  inicial  os  se- 
guintes documentos: 

a)  o  titulo  de  propriedade  do  terreno  onde  pretende 
edificar; 

b)  prova  de  que  a  propriedade  se  acha  livre  e  desemoa- 
raçada  de  qualquer  ónus;  À 

c)  projecto  da  construcção  em  vista,  acompanhado  ao 
respectivo  orçamento  e  da  minuta  do  contracto  a  ser  lavrado 
com  o  constructor:  no  caso  de  acquisição  de  prcdio  já  cons- 
truído, documento  dessa  mesma  natureza. 

Art.  5."  Despachado  pelo  ministro  da  Fazenda  o  reque- 
rimento inicial,  o  funcoionario  ou  operário  entrará  no  goso 
do  prédio  ou  do  empréstimo.  Na  primeira  hypothese  assi- 
gnará  um  titulo  provisório  na  Directoria  do  Património  Na- 
cional, que  nessa  mesma  clata  officiará  á  repartição  a  que 
pertencer  o  funcoionario  ou  operário  para  os  effeitos  dp  des- 
conto em  folha.  Na  segunda  hypothese  o  1'unccionario  rece- 
berá, na  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro,  uma  ca- 
derneta com  indicação  do  numero  cie  apólices  concedidas,  as 
quaes  serão  entregues  á  . medida  que  forem  sendo  reclamadas. 
No  caso,  porém  de  empréstimo  a  funecionarios  que  não 
deixam  pensão,  a  entrega  das  apólices  se  fará  mediante  apre- 
sentação do  guia  assignada  pelo  director  do  Património  Na- 
cional. . ,  , 

Paragrapho  único.  Para  effectividade  do  empréstimo  de 
que  trata  a  lettra  a  do  art.  1°,  o  requerente  deverá  transfe- 
rir previamente  para  a  União  p  terreno   em  que  ■ 
edificar. 
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Art.  6.°  A  obrigaçuo  contrahida  para  a   aoquiaiçfto  do 

preclio  será  servida: 

.  a)  rio  caso  do  arl.  1,  n.  I  e  loLtra  a  do  n.  II,  mediante 
prestações  rneiisaes  descontadas  na  respectiva  folha,  de  modo 
a  ficar  inLegralizado,  denLro  de  15  aiinos,  o  pagamento  do 
custo  do  prédio  accresoido  dos  juros  de  6  %  e  mais  despezas 
na  proporção  da  importância  com  que  houver  sido  onerado 
o  Thesouro  Nacional  em  virtude  da  operação  de  credito  de 
que  trata  o  art.  3o; 

b)  no  caso  da  lettra  í>  do  11.  II  do  mesmo  artigo,  me- 
diante prestações  mensaes  consignadas  em  folha  de  1  %.  do 
valor  do  empréstimo  requerido,  isto  é,  correspondente  a 
amortização  e  aos  juros  das  apólices.  Os  descontos  se  torna- 
rão ef lectivos  a  partir  do  recebimento  do.  empréstimo. 

Art.  7."  O  prédio  adquirido  em  virtude  do  art.  1°,  n.  I, 
e  lettra  a,  do  n.  II  o  seu  paragrapho  único,  será  propriedade 
nacional  emquanlo  não  for  liquidado  o  respectivo  contracto 
pelo  pagamento  integral  da  divida. 

Paragrapho  único.  A  casa  adquirida  por  *  empréstimo 
nos  termos  da  lettra  b  do  n.  II  do  mesmo  art.  Io  não.  estará 
sujeita  ú  condição  acima;  será,  entretanto,  inalienável  em 
vida  do  official  ou  funccionario,  ainda  mesmo  que  seja  de 
valor  maior  que  o  do  empréstimo,  constituindo  bem  de  fa- 
mília, cuja  pensão  responderá  pela  divida,  ai  ainda  houver 
na  occasião  do  íalleci  mento  do  official  ou  funccionario. 

Art.  8."  A  amortização  da  divida  poderá  ser  antecipada 
por  entradas  equivalentes  a  uma  ou  noais  apólices  das  que 
forem  emittidas,  sendo  permittido  realizar  essa  antecipação 
também  por  meio  dessas  apólices. 

CAPITULO  IV 

DA  PlSGAIilZAÇÃO 

Arli.  9.°   Compete  á  Directoria  do  Património  Nacional:' 

a)  informar  os  requerimentos  a  que  allude  o  art.  4o,  ve- 
rificando essencialmente  si  o  empréstimo  requerido  é  equi- 
valente ao  valor  da  construcção  ou  compra  do  prédio, 

b)  organizar  os  projectos  das  villas  a  serem  executados 
pelo  Governo  ou  approvar  os  que  forem  apresentados  ao  Go- 
verno por  iniciativa  particular,  fiscalizando  a  respectiva  con- 
slrucção ; 

c)  proceder  á  avaliação  dos  terrenos  e  das  casas  nue  os 
requerentes  se  propuzerenv  a  comprar; 

■d)  informar  sobre  a  opportunidade  da  entrega  das  apó- 
lices aos  beneficiados; 

c)  approvar  os  projectos,  orçamentos  o  minutas  de  con- 
tractos entro  o  constructor  c  o  funccionario,  designando  um 
engenheiro  para  acompanhar  a  execução  ao  referido  con- 

/)'  representar  a  Fazenda  Nacional  nas  liquidações  em 
praça  ou  a  pedido.  - 

CAPITULO  V 

DA  LIQUIDAÇÃO  DO  ÉMPRBSTIMO 

Art.  10.  O  empréstimo  pôde  ser  liquidado  pelo  contri- 
buinte ou  por  seus  herdeiros.  i 

I.    Pelo  contribuinte:  pelo  pagamento  de  debito; 


II.  Poios  herdeiros:  si  o  operário,  funcoionario  ou  of- 
ficial fállecer  antes  do  ler  liquidado  a  divida,  o  si  sua  viuva 
ou  herdeiro  não  saldarem  immediatamonte  a  mosma  divida, 
appliear-so-ha  uma  das  seguintes  regras: 

a)  a  prestação  mensal  será  descontada  da  pensão  ou 
pensõos  deixadas,  desdo  quo  osse  desconto  seja  possível; 

b)  si  as  pensões  não  comportarem  o  desconto,  a  diffo- 
renca  poderá  ser  paga  em  folha,  si  a  viuva  ou  algum  her- 
deiro exercer  funeção  publica  que  permitta  consignar,  ou 
directamente,  devendo  neste  caso  dar  fiador  idóneo; 

.  ,  c)  si  a  viuva  ou  algum  dos  herdeiros  tiver  vencimentos 
pelos  cofres  públicos  c  qúizer  soffrer  0  desconto  na  respe- 
ctiva folha,  a  prestação  mensal  poderá  ser  paga  integral- 
mente por  esto  meio; 

ri)  si  não  se  verificar  nenhum  dos  casos  anteriores  o  pa- 
gamento por  prestações  mensaes  poderá  ser  feito  directa- 
mente, prestada  a  fiança  idónea. 

Paragrapho  único.  Em  todos  os  casos  poderá  o  Governo 
fazer  novo  -contracto  com  os  herdeiros  para,  com  a  amplia- 
ção do  prazo,  diminuir  a  prestação  mensal. 

Ari,.  11.  Quando  a  viuva  ou  herdeiro  não  dispuzer  de 
fiador  idóneo  ou  não  quizer  continuar  com  o  contracto,  ser- 
lhe-ha  facultado  pedir  a  venda  do  prédio;  solvida  a  divida  para 
com  a  Fazenda  Nacional,  caberá  ao  requerente  o  saldo, 
si  o  houver. 

Art.  12.  Si  a  viuva,  ou  o  herdeiro  ou  o  fiador  não  pa- 
gar tres  prestações  seguidas,  ficará  rescindido  o  contracto  e  o 
prédio  será  vendido  em  hasta  publica  para  satisfação  da  di- 
vida, pertencendo  o  saldo  a  quem  de  direito.  Para  a  acqui- 
sição  desse  prédio,  em  igualdade  de  condições,  terá.  prefe- 
rencia o  operário,  funecionario  ou  official  que-  não  so  haja 
ainda  utilizado  dos  beneficios  deste  regulamento. 

Art.  13.  No  caso  de  perda  de  emprego  ou  posto,  deixan- 
do o  operário,  funecionario  ou  official  de  receber  vencimen- 
tos pelos  cofres  públicos,  a  liquidação  se  fará  como  no  caso 
do  herdeiro. 


CAPITULO  VI 

DA  ESCHIPTURATjÃO  E  SORTEIO 

Ari.  li.  Das  operações  do  que  trata  o  presente  regula- 
mento far-se-ha  no  Thcsouro  Nacional  uma  cscripturaçâo  es- 
peciar,  de  modo  a  se  poder  conhecer  a  situação  do  cada  pres- 
tamista, bem  corno  a  responsabilidade  do  Thesouro  pelos  tí- 
tulos emittidos. 

I)  A  receita  proveniente  do  pagamento  a  que  se  referem 
os  artigos  5o,  6o,  8o,  10,  11,  12,  13  e  17,  será  escripturada  como 
deposito  e  constituirá  um  fundo  especial  destinado  ao  res- 
gate e  ao  serviço  de  juro  das  apólices. 

n)'  ,?rtVesgate  inensal  comprehonderá  tantos  títulos  quan- 
tos os  WOb  recebidos  mensalmente,  deduzido  o  juro  total 
ííorrespondente  ao  mesmo  mez.  . 

III)  A  repartição  pagadora  das  folhas  em  que  são  fei- 
lus  os  descontos,  commúnicará'  mensalmente,  até  o  dia  dez, 
mesmo  quo  o  pagamento  das  referidas  folhas  ainda  não  tenha 
sido  feito  ao  Thesouro  o' estado  da  divida  dos  prestamistas. 

VI)  Mensalmente  será  publicada  no  Diário  Official  no 
dia.  26, _ou  a  27,  si  nn  dia  26  não  oiroular  o  mesmo  Diário, 
a  relação  numérica  das  apólices  que,  por  deverem  ser. 
resgatadas,  não  vencem  juros  no  mez  seguinte 


V)  Aos  operários  e  funccionarios  será  forneoida  uma 
caderneta,  riscada  conformo  o.  modelo  junto,  para  que  possam 
fazer  a  fiscalização  do  sua  divida,  pedindo  á  suspensão  da 
consignação,  quando  a  repartição  compelento  não  o  fizer  ex- 
oíficio;  para  a  acquisição  da  caderneta  cada  prestamista  pa- 
gara 5$000  ao  receber  a  sua. 

DISPOSIÇÕES  GERAES  '.' 

Ari .  15.  Para  barateamento  das  construcções  pôde  o  Go- 
verno, quando  os  funccionarios  requererem,  contractar  com 
uma  empreza  construclora  ou  associação  de-  classe  idónea  a 
acquisição  de  terreno  e  a  eonstrucção  de  séries  de  100:  casas  do 
diversos  valores. 

Art.  16.  Considerar-se-ha  material  indispensável  ás  oons- 
trucçoes:  ferro  laminado  ou  em  vergalhões,  télas  metallicas, 
cimento,  apparelhos  sanitários,  banhoiro,  azulejo,  ladrilho, 
ferragens,  tintas,  vidros,  material  do  bombeiro,  de  gazista  o 
ue  eleclricisl.a.  Nos  casos  omissos,  o  ministro  da  Fazenda 
resolvera,  concedendo"  reducção  de  taxa. 

Paragrapho  único.  Para  obter  a  isenção  de  laxas,  é  nc- 
oessario  que  os  funccionarios  interessados  ou  as  empreza» 
requeiram,  segundo  o  que  determina  a  respeito  o  decreto  nu- 
mero 14.813,  de  20.  de  maio  de  1921. 

Art.  17.  Verificada  a  falta  de  conservação  do  prédio,  em- 
quanto  património  da  União,  será  concedido  - ao  devedor,  um 
prazo  razoável,  a  critério  do  Governo,  para  a  realização  das 
obras  necessárias,  o  si  estas  não  forem  executadas,  ficará  re- 
scindido o  contracto,  procedendo-se  a  venda  do  prédio,  á  se- 
melhança do  estabelecido  no  art.  12. 
,  Art.  18.  Ao  Governo  compete,  quando  julgar  convenien- 
te, expedir  ínstrucçoes  em  casos  especiaes  ,para  a  execução 
deste,  regulamento. 

■  Art.  19.  D&ntro  dos  dous  primeiros  annos  de  sua  execução 
o  presente  regulamento  poderá  soffrer.  as  modificações  que 
n  pralica  indicar,  H 


Fa/.onda 


CAPITAL  20:000£000 


Mez 


Capital  a 
pagar 


Março. . . 
Abril.... 
Maio. . . . 
Junho. . . . 
Julho.... 
Agosto. . , 
Setembro 


20:0005000 
19:900$000 
19:8001000 
19:7035000 
19:600$000 
19:200$000 
l9:lC0iS000 


MENSALIDADE  200*000 


Antecipação 

de 

amortização 

Contribuição 

para 
amortização 
c  juros 

Juros 
a  pagar 

Amortização 
feita 

Saldo 
para  reunir 
A  contri- 
buição 

Apólices  1 
amortizadas 

i  nn<nr.n 

10CK000 

yyjs^uu 

i  nnífinn 

5500 

— 

200$5CO 

99$000 

1005000 

1$500 

201 $500 

aogoUJ 

3$000 

300$000 

203Í000 

98$000 

400J000 

5*000 

205$000 

9G$000 

100Í000 

9$000 

209$000 

95Í300 

100$000 

13$3C0 

DISCRETO  N.  15.  «70  —  de  29  dg  novumuim  dk  1022 
Al>rChZ^Íuríu?P  ihl  I;azi:ml<1  <>  <<'mliin  mpplemcntar  do 
1    ;      , (l"lvc"<:i'"<:"  »*>  s»l«n»*,  jantai,  diárias  ou  mcn- 
wvllu  fiiíla  °  <U'L  m  da  lji      *M>  áe  10  de 

O  JM-fsi.liMitu  da  JU:|iubIk:a  dus  Jisladu.s  Unidos  do  Brasil: 
l.-H:iinln  da  aiiliin/,ii(;;i(l  cimtiiJa   no  arl.    ir,(j  d;.   it.i  ,,„_ 
moro  -1.5135,  do  lo  do  airo-sl-o  findo, 

Itfsolvc  aljj'ii'  ao  iUimslrno  ria  tenda  o  civdild  <nn 

!!  enio1  do'  "  í  '2-rÍ°07*!'M'  ";,|K''<  l'=n'r4oWcÍUa  pagai 
menu.»  do  i  ir iihíjiI.i»  de  vciioiiihjiiLos,  salário*--  ioi^iar^  rlhrdt^ 
ou  invalidados  du  quo  Irala  n  7 Wo    li  âr  '     5o'  SJ- 

r  0Í  ras  n  I  Vlií-a  "  ^v!'^'!,.  ''^f'-','''  ^  Ksludo  da  Viação 
1-mÍ.Ií -i .  \  '.  " ,,--'-I,(,-,,,-J;j  .  I >íx|> í*I  c.  para  o  Minisl.nno  do 
Papel        A8,,,uull,«».  lndu*!™  °  Oommoroio,  580:0358» 

pend^i^^riS^iS:°mbr0  U(J  1U2>'  101°  d*  ^e- 

Armiun  da  Si;wa  JJunNARuiss. 
U.  A.  Sampaio  Vidal. 

3.>EGJ'IE'.I.'(.)  iV.  J5.872  -  DIÍ  ()  ÚE  mRMDIÍ0  m  .!<)-> 

liww  '■>  decreto  ,,,„;  concedeu  autorizarão  d  SocMudc  Âiin 

Ib-imbUca  AnfonUna,  mm  funecionar  uo  B  o  X  >  , á 
«  respectiva  .corla  pul-vilc  -       *'  cas"a 

<i  Pnwidnil,.  ,|1?  Jtopublica  dos  Eslados  Unidos  du  ErxiV 
;Lr     11  •    -^"U.  d-;  «J  de  juiiio  de  liMí).  susoendpu  sua? f  mn™ 

-AiiTiJuu  ija  Silva  Bkhnahlies. 
11.  A.-  Sampaio  Vidal. 

.   | 

.UEUiETO  X.  .15.870  --  m:  li  dk  diízkmdiio  dk  1í)22 
Cede  a»  l)hp<-mnrio  do,  irmã  Paula,  para  sua  ãefimUva  «i- 

C>  1'njsidonk  ila  ItuDMblicíi  dos  Estados  Unido  do  Brasil 


prios  nacionaos.  silos  ;\  avenida  .M«m  de  «a.  Brício 

d01'aUiu  ,1,  Janeiro.  I de  «!c/.«nibm  do  10-  101»  da  iludc- 
Ijondoiioia  o  31u  du  Republica. 

Airi iii-n      Silva  Beunabdes* 
R.  A.  Sampaio  Vidal. 


-<*»- 


DECRETO  N.  15.W0  -  uii  15  de  deumbro  de  15)22 

»yi'y«  sf/'i'í>y«  í/u  Tkesuuro  Racional 

O  Presidente   'da    Jlepublica    d-w    Estados  Unidos  do 

■  Ih    ■    Í  o  S  do  30:000?,  para  oceom  r 

acu^uníonín "ílís  despe/as  cm  a  inslallaoau  dos  novos  sem- 
cos  do  Tliosouro  SNauional. 

'  Rio  do  Janeiro,  15  do  dezembro  cio  1022,  101"  da  Indepen- 
dência e  34°  da  Republica. 

ARTHUR  DA  SlLVA  BERNARDES. 

í{.  A.  Sampaio  Vidal. 


-«:;:»- 


IDECUETO  í\ .  1-3.877  —  de  15  du .dezembro  de  1022 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  reis 
■i;i°mS3!>0  para  occorrer  ao  pagamento  do  pessoal  da  o - 
ficim  de  electricidade  e  dos  serventes  do  <imdro  c  leclw, 

'■.  da  Casa  da  Moeda  no  período  de  11  de  ayosto  a  31  de  de- 
zembro do  corrente  anno 

.  O  Presidente  da  Republica  do?  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da' autorização  contida  no  artigo  4»  da  decreto  n.^.oob, 
clr  17  de  agnslo  ultimo,  resolve  abrir  ao  Minutei  10  iU  H 
/onda  o  eroditu  especial  do  15:242*350  para  occorrer  as  des- 
pias com  o.  pagamento  clopessoal  da  olíicina  do ^rino.dadt 
p  dos  servente*  do  quadro  et' lectivo  da  Caía  da  Moeda  no  pc 
rioclo  dc  22  de  agosto  a  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  do  Janeiro,  15  do  dezembro  de  Í0I22,  101»  da  Indepen- 
dência c  34°  da  Republica. 

Aimiun  da  Silva  Bernabdes  .■ 
R.  A.  Sampaio  Vidal... 


-«*»- 


1  DECRETO  M.  15.S78  —  de  15  de  dezembro  de  1922 

Crèa  uma  mesa  de  rendas  alfandegada  cm  Guajarú-Mirim, 
listado  de  Matto.  Grosso 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
lísando  da  autorização  contida  no  art..  1 30,  da  lei  n.  4..>;M,  no 


.10  (li>  agosto  do  corrente,  anno,  resolvo  crear  uma  mesa  fio 
rondas  alfandegada  em  finajará-Mirim,  no  Estado  fie  Mallo 
(írnsso,  com  jurisdiecão  nos  rins  Mnmorrt  o  Guaporé,  o  dire- 
ctamente subordinada  á  Alfandega  fie  Manáos,  no  Jísfndn  do 
Amazonas. 

Rio  do.  Janeiro,  15  do.  dezembro  de  4022,  101"  (la  indepen- 
dência o.  .'.I  V'  da  Republica... 

Artittti  da  Silva  Bernardes. 
\  /{.  A .  Sam)  mio  Vidal. .  ', 

DECRETO  X.  10.892  —  m-:  20  nií  DEZEMnnn  nr.  1022 

Autoriza,  o  ministro  da  F azo» da  a  emitiir  apólices  da  dividá 
publica  até  a.  importância  da  200:000$  para  occorrer  a'.v."' 
dcsísjztis  com  a  ncqnisiçõo  da  dous  prédios  destinados  d 
Ad)iii»:ki,meão  dos  Correios  do  llio  Grande  do  Sorte 

O  Presidente  da.  Republica  dos  Estados  Unidos  do  .Brasil, 
para  a  execução  do  decreto  n.  15.000,  do  7  do  setembro  do  cor- 
ronlo  anno,  resolvo  autorizar  o  minis! ro  da  Fazenda  a  omiffir 
apólices  da  divida  publica  in lenia  da  União,  do  valor  de.  róis 
I  :000$  cada  uma.  juros  de.  5  %  an  anno.  alô  a  im-povl  anciã  de, 
200:000!!!.  para  occorrer  ás  despe/as  com  a  acquisição  de  dons 
prédios  destinados  á  Administração  dos  Corroios  do  Rio  Grande 
do  Norte,  de  accôrdo  com  os  contractos  já  celebrados. 

Rio  do  Janeiro,  20  dr  dezembro  de  1022.  10|u  dn  Tndr;- 
pondoncia  e  :-lí"  da  Republica  . 

Arthur  da  Silva  .Bernardes. 

R.  A  .  Sampaio  Vidal. 

 «*»— - — 


DECRETO  N.  15.89.')  —  de  20  de  dezembro  de  1022 

Apiirora,  com  modificações,  ns  osl.af.ulos  da  Companhia  !\'acio- 
val  do''Sn(iuro  Mutuo  Contra  For/o 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esladns  Unidos  do  Brasil, 
ai  tendendo  ao  qno  requereu  a  Companhia  Nacional  do  Seguro 
Aí  u  li  in  Conlra  .Fogo.  Sociedade  Aiul.ua,  com  sedo  nesla  Capilal. 
resolve  approvar  as  alterações  Coitas  em  seus  osf.al.-u los-  pela 
assombléa  geral  extraordinária,  realizada  em  20  de  agosto -do 
1022.  com  as  seguintes  ■modificações: 

Onde  convier  accrosconl.e-so  o  seguinte  artigo  additivo: 

«A  porcentagem  devida  ao  director  e  ao  gerente  não  po- 
derá sei-  excodenlo  á  quinía  parlo  dos  lucros  líquidos,  do 
aecordo  .com  o  que  dispõe  o  ar( .  45  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decrelo  n.  1/1.593.  de  31  do  dezembro  do  1920.» 

Rin  do  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1022.  101°  da  Indepen- 
dência o  ::ií"  da  Republica. 

ArtTimn  da  Silva  Bernardes. 
K.  A  .  Sampaio  Vidal, 


IWUIFTM  N.  1  Ti .  «ma  —  m:  ?!>  m  niwiíMnnn  pf,  102? 


/>íto  íf,  Associação  Hour.ficoilo  do  Corpo  dc  Silh-offiniars  da 
Arnolda,  'poro  sim  di'j inil i rti  Inslidlarnn,  o\'  fo/rs  dc  [rr- 
1't'iins  lis.         o  10(1,  siloy  li'  iii'1'iii'lo  Hfii-rii/M'  \'<illn.davcs 


O  Prosidenle  (ia  Repubiira  dos  Ksladns  Unidns  do  Brasil, 
usando  da  aulnriy.arãu  ronl  ida  im  n.  dn  arl.  da  lei 
li.  'í.r>r>r>.  <le  10  do  a^osln  dn  onrronlv  anno,  resolvo  cõ.der  ;i 
.Associarão  lienoriconle  do  Corpo  do  Snb-olTioiaes  «ria  Armada, 
para  sua.  doTiniliva  insl  aliarão,  os  lolos  ns.  lOf)  o,  KiC)  do  i.or- 
i'onos  'próprios  narinnaes  silos  á  avenida  Henrique!  Vali  aclares, 
jio  Dialrioln  Federal,  sob  a  condirão  do  ro/ver  Lerem  os  mesmos 
ao  (iriYornii  da  Tnião.  som  quak|iiei'  nims.  no  caso  do  dissolução 
da  voío.rida  associarão. 

Rio  do  /lanoiro.  29  do  dezembro  do  1922.  101."  da  Tndcpnn- 
doncia  o  ,'i-í"  da  Republica. 

.■jivriiiTt  n.\  Pita- a  BKivNwnnEs  . 
.      /?.  A.  Sampaio  Vidal. 


APPENDIOE 


PF.nitETO  X.  Jõ.-m  nu  23  dií  xi.vuMuno  ras  1921 

A)>]W"va  a  (hiibovnrâo  da  as-scinbUa  f/rral.  do  Banco  Ilalo- 
llelan.  realizado  cm  1(1  dc  junho  do  1919.  augmenlando  o 
sru  capital  social,  para  chmvmfu  milhões  dc  francos 

■  O  Presidente  da.  Republica  dos  ISslados  Unidos  do  Brasil 
allomlrndn  an  ijiic  requereu  ,,  Banco  Malo-Belga.  com  sédo 
om  Antuérpia.  Hei,nica.  o  ;;;il.orizailn  a  Tuiiooionar  na  Jlonn- 
])lira  polo  drcrolo  n.  8.7-'o'\  fj(!  o  d  rio  maio  do  1.91 1. : 

Resolvo  approvar  a  deliberação  loniada  pola  assomblóa 
.^oral  do  refondo  banco,  pola  qual  o  sou  capilal  social  fionu 
nugmoniado  para  i-inpnnnla  millifios  do  francos. 

ri^^i0nCl°^Toanfh,n  23  #  llovcm^ro  fIc  1921.  101°  da  Indepcn- 
fJRnoin  o  33°  da  Republico, 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


OIBOULARES 


CIRCULARES 


1922 


Circulai*  11.  1 

Ministério  dos  Negócios  th  Fazenda  —  Hio  do  Janeiro,  3  de 
janeiro  do  1922. 

Declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas  que,  na  forma  esta- 
belecida pelo  art.  29,  paragrapho  único,  da  lei  n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921,  autorizem  a  restituição  dos  direitos  dos 
barcos  a  remo  e  vela  importados  no  exercicio  de  1921  e  bem  assim 
ordenem  o  canccllamento  dos  termos  de  responsabilidade,  assignados 
por  autorização  deste  ministério,  para  todo  o  material  desportivo  im- 
portado directamente  pelas  sociedades  alhleticas,  de  foot-ball  e  remo 
que  estejam  filiadas  a  ligas  ou  federações  reconhecidas  pela  Confede- 
ração Brasileira  de  Desportos  com  séde  nesta  capital,  de  accordo  com 
a  lista  que  segue  o  referido  art.  29. 

Homero  Baptista . 

 «■■!:»  


Circulai*  n.  í3 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
janeiro  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  inspectores  de  alfandegas  e  administradores 
de  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que, 
nos  termos  do  art.  56  da  lei  n.  4.440,  de  31  de  dezembro  de  1921, 
fica  prohibida  a  exportação  do  ouro,  prata  c  outros  metaes  pre- 
ciosos,* amoedados  ou  em  barras,  e  artefactos. 

Homero  Baptista. 

 «:<:■•>  


Circulai*  ii.  r$ 

Ministorij  dos  Negócios  da  Fazenda  —  |{io  de  Janeiro,  3  de 
janeiro  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  inspectoros  das  alfandegas,  para  seu  conhecimento 
e  devido?  efieil.os  que,  por  força  do  art.  42  da  lei  n.  4.440,  do  31  do 


dezembro  do  -1921.  a  isento  .la  taxa  de  armazenagem  do  quo  rata 
a  Ipí  n.  -Ul;i,  do  28  do  agosto  do  lí»2l,  art.  1d,  lica  p^rogadaatu  JO  de 
Marco  ilostn  anuo  para  a <  mercadorias  entradas  o.  doi>ORita(  as  nos 
armazéns  das  allaiKU-as  o  portos  até  M  do  dezembro  do 

Uonwro  B<//rtí.s7«. 


Oíi'Ciil:ir  «. 

Ministorio  dos  Negocio*  Ja  Kazonda  —  Itio  do  Janniro,  D  do 
janeiro  do  1922. 

ltceommondo  aos  Srs.  clioles  das  repartições  subordinadas  n  esto 
ministério,  providenciou)  no  sentido  do  serem  acecitos,  como  dinheiro 
em  espooie,  ns  clioquos  vNados  do  Hanco  do  Hrasd  o  suas  agencias. 

Homero  BnplMtí. 

  «:!=<  


Oix*culav  11.  Ti 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  20  do 
janeiro  de  1022. 

Declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas  o  administradores 
das  mesas  de  rondas,  para  o  sen  conhecimento  o  fins  convenientes, 
quo  o  resimon  da  importação  do  papèl  destinado  ás  revistas  sora  o 
mesmo  vígoranto  no  anuo  passado,  assignando,  porém,  os  importadores 
termo  cm  que  se  responsabilizem  polo  pagamento  dos  direitos  de  con- 
formidade com  a  lei  orçamentaria  actual,  caso  o  Congresso  não  modi- 
fique essa  lei. 

llomero  Baplistq. 


Oiroula.r'  n,  O 

Ministério  dos  Negócios  da  Fasenda  ~,  Rio  de  Janeiro,  10  íll? 
fevereiro  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
ministério,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que,  empe- 
nhado em  que  a  próxima  eleição  presidencial,  até  onde  possa  ir  a 
influencia  do  Governo  da  União,  seja  a  expressão  fiel  do  voto 
popular,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  tem  por  muito  recommen- 
dado  que  nenhum  funecionario  publico  se  prevaleça  do  seu  cargo 
para  desvirtuar  de  qualquer  modo  a  livre  manifestação  dos  elei- 
tores. Acatando,  como  lhe  cumpre,  a  opinião  pessoal  de  cada  um, 
o  Governo  não  tolerará,  todavia,  que  nenhum  delles,  seja  qual  for 
a  sua  categoria,  ponha  ao  serviço  das  suas  preferencias  a  autori- 
dade de  que  se  acha  investido,  e  punirá  immediata  e  severamente 
todo  aqucllc  que  se  desviar  dessa  orientação. 


Homero  Baptista. 


OJiroulítr  n .  f 

Ministério  ilns  NogoHos  da  Fazenda  —  Rio  <lo  Janeiro,  122  do 
fevereiro  de 

Al.tondoudo  ;i.m  qno  requereu  lhe  I Jnif.otl  American  Unas  fiiror- 
p-iration,  por  simis  apontes  Theudur  Wille  iV  Coinp.,  declaro  aos  Srs. 
inspectores  djs  alfandegas  o  administradores  das  mesas  do  rondas, 
par;!,  seu  eoídiocimonr.i),  que  ns  vapDivs da  umproza  do  navegar-âii  Uorr 
Sr.o.i.r'nslíi|)S  Coinpany,  de,  (pio  Lrnl.ii.  a  Circular  n.  33,  de.  18  do,  dezem- 
bro du  luííO,  passaram  a  pertnncor  á  companhia  requerente. 

Hornaio  liapliala. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Itio  do  Janeiro,  13  do 
março  de  1022. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  esto  mi s- 
nisterio,  para  seu  conhecimento  e  devidos  cf  lei  tos,  que  as  disposições 
dos  artigos  8  o  10.  do  Código  de  Contabilidade,  organizado  polo  de- 
creto n.  k;)30,  do  28  do  janeiro  de  1922,  não  são  applicavois  ao 
exercício  de  1921.  o  qual  deverá  ser  encerrado  de  accordo  como 
artigo  84 ./.la  lei  n.'  2.842  de  3  do  janeiro  de  1914. 

II mero  BaplUla. 


Oirculiu."  n.  í> 

.Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27  do 
março  do  1922. 

Attendcndo  ao  que  requereu  Wilhclmscn  Steamship  Line,  em- 
proza  do  naveirac/io  noruegueza,  por  sous  agentes  nesta  Capital 
Federal,  li.  Jolinston  &  Co.,  Limited,  declaro  aos  Srs.  inspectores 
das  alfandegas- e  mesas  de  rondas,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que  os  favores  de  que  trata  a  circular  n.  48,  do 
outubro  de  1921,  foram  concedidos  não  só  aos  vapores  já  incor- 
porados, mas  também  aos  que  vierem  a  ser  incorporados  á  com- 
panhia requerente. 

Homero  Baptista, 


Circular  n.  IO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  22  de 
março  de  1922. 

De  conformidade  com  o  que  foi  resolvido  sobre  o  objecto  do 
telegramma  de  10  de  janeiro  do  corrente  anuo  do  encarregado  do 
serviço  de  partidas  dobradas  na  Alfandega  de  S.  Francisco,  Estado 
de  Santa  Catharina,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subor- 
dinadas a  este  Ministério  que,  de  accôrdo  com  as  disposições  e 
normas  que  estão  sendo  adoptadas  no  Tlicsouro  Nacional  para  a 
classificação  das  despesas  de  pessoal  e  material,  a  partida  n.  2  do 
art.  205,  das  Instrucções  de  2  de  setembro  de  1919,  deverá  ser 


capturada   «btf  n.  g*£TS£Tb  d" 

lançamentos  na  rigorosa  conformidade  das  instrucçuis  uiaua. 


//omcro  Baptista 


Circular  n.  11 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  31  de 
março  de  1922.  , 
norinro  nos  Srs  chefes  de  repartições  subordinadas  a  este  Mi 

Colónia,  fretado  pela  referida  Companhia  pa ra auxilia,  o  scmço  ac 
reparos  e  melhoramentos  na  sua  rede  cm  alto  mar,  emquamo 
mesmo  vapor  estiver  ao  seu  serviço. 

Homero  Baptista. 


Circulai'  ii.  IS 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janoivo,  7  de 
abril  de  1922. 

Attendendo  ao  que  requereu  «Rotterdara  Zuid  Amei -ika  Lyn», 
empreza  de  navegação  hollandeza,  por  seus  agentes  nesta  Capital  t  e- 
deral,  E.  Johnston  &  Cia,  Limited,  declaro  ao s.Srs.  inspoc ores  das 
alfandegas  e  mesas  de  rendas,  para  seu  conbocimento  efcns ^  conve- 
nientes, que,  por  despacho  de  28  do  mez  próximo  lindo,  resolvi  con- 
ceder os  lavores  de  que  trata  o  decreto  n.  4.955,  de  4  de  maio  de  1872, 
S  ú  aos  vapores  já  incorporados  á  mesma  empreza,  mas  também 
osc  ue  vieiem  a  ser  incorporados,  d?sdc  que  sejam  «^f^ 
exigências  do  decreto  n.  14.354,  de  13  de  setembro  de  1920  na  par te 
relativa  á  defesa  sanitária  dos  portos  do  Brasil  c  as  disposia.es  do 
art  159, ,  lettra  L,  capitulo  XIX,  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  10.524,  de  23  de  outubro  de  1913. 

Horn  ro  Baptista. 

Circular  n.  13 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  cie  Janeiro,  10  de 
março  de  1922. 

De  conformidade  com  o  qua  foi  resolvido  na  representação  do  Cen- 
tro do  Commercio  c  Industria  do  Rio  de  Janeiro,  dirigida  a  os  e  minis- 
tério em  5  de  agosto  do  anno  passado,  declaro  aos .  brs.  inspectores  das 
alfandega  para  os  devidos  fina,  que,  não  tendo  sido  revogadas  pelo  ac- 
cretò  K  as  disposições  contidas  no 


Titulo  IV  da  Nova  Consolida.;;^  das  Lois  das  Aila ndoaaso  M<*as  <  o 
iVcndas,  ..ao  deverão  continuar  a  exigir  quo  (»  despa, *°  uJ  ,mc^ 
dm-ias,  nas  mesmas  repartias,  so  tenham  ,  and;    cn J  q"ando  pio 
cpssados  por  despachantes  aduaneiros,  por  isso  que,  omuoia  aio.  u,< 

KoBbíiS  ia oTdevorâ  entender  cora  os  commerciantes,  \>vovviv- 
^àn^do^*,  c  quo  no  caso  agem  por  conta  própria  e  nao 
corno  intermediário  . 

Homero  Daplisla. 


Circular  1-4= 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  13  de 
abril  de  1922. 

O  "Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  cm  vista 
o  uuc  o  opofo  presidente  da  Commissão  de  Cadastro  e  Tomba- 
mentoffi Próprios  Nacionaes,  no  processo  cm  que  c  requerente 
Alfredo  Alexandre  Franklin,  e  considerando  que  os  foreiros  que 
deixarem  de  pagar,  durante  tres  aunos  consecutivos,  os  foros  a ^que 
se  obrigaram  no  contracto  de  aforamento  de  terrenos  nacionaes  in- 
correm cm  com m isso  ; 

Considerando  que,  dada  esta  hypothese,  é  licito  á  Fazenda  Na- 
Pinnni  nronôr  oerante  o  Poder  Judiciário,  a  respectiva  acção  ; 
U °  CousTránd^ "porém,  que,  decretado  o  commisso,  ficaria  livre 
•i  Faz Sida  aforar  novamente  o  terreno  e  nada  impediria  o  concurso 
do  primitivo  fíreiro,  desde  que  ellc  se  subordinasse  as  condições 
de  um  novo  contracto: 

Resolve  declarar  aos  Srs.  delegados  fiscaes,  para  seu  conheci- 
mento c  devidos  fins:  quando  os  foreiros  de  terrenos  nacionaes 
ouverem   por  tres  annos  consecutivos,  deixado  de  satisfazer  o 
naeln  e  i  ó  dos  fóros,  caso  em  que  é  licito  á  Fazenda  Nacional  pro- 
move a  decretação  do  commisso,  poderão  elles,  se  assim  o  prefe- 
rirem Sagar  os  foros  em  atrazo,  assignado  previamente  termo  em 
aie  reconheçam  haver  incorrido  em  commisso  e  se  sujeitem  a  novo 
cont  acto  dti  oramento,  mediante  as  taxas  de  foro  e  laudemio  es- 
tab  lec  das  dc  conformidade  com  a  lei  em  vigor  e  incidente  a  pn- 
mefra  sobre  o  valor  que  tiver  o  terreno  na  época  do  novo  contracto 
E n  tal  hypothese  multa  alguma  será  cobrada    Si,  entretanto  nao 
quiserem  os  emphyteutas  sujeitar-sc  a  estas  condições,  devera 
se  p  omovida  imediatamente,  perante  o  Poder  Judiciário  a  com- 
petente acção,  afim  de  que,  decretado  o  commisso  c  extincta  a  eni- 
ShvteuBC  £  proceda  a  i  ovo  aforamento.  Façam  os  Srs.  delegados 
fiscaes  a  'revisto  da  divida  dos  foreiros,  afim  de  procederem  como 
aqui  lhes  é  determinado. 

Homero  Baptista. 


Circulai*  11.  lc» 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  11  de 
maio  dc  1922. 

Tendo  em  vista  o  officio  n.  167,  dc  5  dc  outubro  de  1920,  da 
Deleeacia  Fiscal  em  Goyaz,  encaminhando  ao  Thesouro  o  processo 
dc  aposentadoria  pretendida  pelo  agente  fiscal  dos  impostos  dc 
consumo  naquelle  Estado,  Antonio  José  Taveira,  declaro  aos  Srs.  de- 
ÍSgídM  fiscaes  nos  Estados  c  demais  chefes  dc  repartições  subor- 


dinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  íinf., 
que  não  estando  expressamente  reconhecido  o  direito  dou  agentes 
fiscaes  dos  impostos  de  consumo  á  aposentadoria,  não  devem  os 
ditos  [unecionarios  ser  maiulrdos  á  inspecção  de  saúde  para  aqnelle 
effeito. 

Homero  Baptista. 


Oir<;ul:i,r  11.  !.<> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  16  de 
maio  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  mi- 
nistério, para  seu  conhecimento  e  devidos  elíeitos,  que,  nos  pro- 
cessos de  restituição  da  importância  de  $020  por  kilo  de  xarque 
produzido  e  exportado,  mandada  conceder  aos  xarqueadores  nacio- 
naes,  a  partir  de  1921,  pelo  art.  49  cia  lei  n.  4.440,  de  31  de  de- 
zembro de  1921,  rectificado  pelo  decreto  n.  15.253,  de  17  de  janeiro 
do  corrente  anno,  como  compensação  dos' direitos  pagos  pelas  ma- 
térias primas  destinadas  á  sua  industria,  devem  observar  as-sc- 
guintes  instrucções: 

Os  xarqueadores,  por  si  ou  procurador  bastante,  apresen- 
tarão requerimento  a  este  ministério,  quando  estabelecidos  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  c  os  dos  demais  Estados  ás  alfandegas 
ou  mesas  de  rendas  que  conferiram  a  guia  ou  expediram  o  certi- 
ficado de  exportação  ou  ás  delegacias  fiscaes  onde  não  existam 
tacs  repartições  e  a  exportação  se  faça  por  via-ferrea. 

2.:i  Aos  requerimentos  deverão  ser  juntos: 

a)  certidão  de  quitação  dos  impostos  correspondentes  á  explo- 
ração da  industria  c  relativa  ao  anno  ou  semestre  da  restituição 
pedida  e,  caso  seja  isenta  do  tributo,  o  documento  comprobatório 
desse  favor ; 

b)  guias  estaduaes  de  exportação  ou  documento  fornecido  pela 
Repartição  estadual  competente  que  prove  a  allegação  ;  . 

c)  documento  comprobatório  do  embarque  oú  transito  pelas 
alfandegas  de  Montevideo  ou  Buenos  Aires,  quando  se  tratar  de 
xarque  sahido  pelas  fronteiras  ; 

d)  relação  devidamente  datada  c  assignada  pelo  interessado, 
indicando  o. numero  e  data  das  guias  ou  certificados  de  exportação 
processados  nas  repartições  federaes  c  estaduaes,  ou  das  notas' de 
despachos  feitas  pelas  estradas  de  ferro,  bem  como  a  quantidade 
de  fardos  e  de  kilos  constantes  desses  documentos. 

3.il  Quando  a  exportação  houver  sido  feita  por  via  férrea,  os 
documentos  exigidos  na  lcttra  b  da  regra  2a  serão  substituídos  por 
certidões  fornecidas  pela  administração  das  estradas  de  ferro  a 
requerimento  dos  interessados  e  das  quaes  constem:  os  despachos 
ou  notas  da  expedição  com  o  respectivo  numero  e  data ;  os  nomes 
das  estações  de  embarque  e  destino ;  a  qualidade  da  mercadoria,  o 
seu  acondicionamento  c  peso,  bem  como  o  nome  do  expedidor. 

4.  a  Os  requerimentos  deverão  comprehender  a  exportação  rea- 
lizada em  cada  semestre  dos  annos  de  1921  e  1922  ou  de  cada  anno 
por  inteiro  se  a  exportação  fôr  de  pequenas  quantidades,  não  sendo 
permittidos  pedidos  que  abranjam  períodos  menores,  salvo  se  toda 
a  exportação  feita  pelo  requerente  não  exceder  de  taes  períodos. 

5.  '1  A  repartição  a  que  forem  originariamente  apresentados  os: 
requerimentos,  autoal-os-ha  na  forma  das  disposições  em  vigor  e, 
juntando  aos  mesmos  as  guias  a  que  allude  o  art.  6o  do  decreto 
n.  3.678,  de  16  de  junho  de  1900,  quando  a  exportação  se  fizer  pelos 
portos  nacionaes,  ou  os  processos  (petição  c  quarta  via  do  certi- 


—  ;K)Í)  — ■■ 


ficado)  referidos  no  nrt.  1"  do  decreto  n.  8.5-17,  de  1"  de  fevereiro 
de  1911,  c|iianclo  se  tratar  de  xarque  saliido  pela  fronteira,  instituirá 
sobre  todos  esses  documentos  as  necessárias  verificações,  podendo 
exibir  dos  interessados  quaosquor  outros  documentos  ou  informa- 
ções que  se  tornarem  precisos  para  o  completo  reconhecimento  do 
seu  direito.  Esse  reconhecimento  deve  ser  feito  pelo  peso  liquido 
do  xarque  exportado,  deduzindo-se  cio  peso  bruto  a  tara  de 
500  grammas  para  cada  fardo  e  a  de  10  "/■■  para  as  caixas,  levan- 
clo-se  em  conta  as  quantidades  constantes  das  guias  estaduacs  que 
mencionarem  o  pagamento  tio  imposto  de  exportação  quando,  pela 
alfandega  ou  mesa  de  rendas  federaes,  não  forem  juntadas  as  guias 
íederaes  competentes  e,  nesta  hypothese,  o  interessado  juntará  o 
conhecimento  do  embarque  do  xarque. 

G.''  Não  devem  ser  acecitas  as  guias  de  exportação  que;  não 
confirmarem  por  extenso  as  declarações  feitas  por  algarismos,  bem 
como  as  que  trouxerem  espaços  cm  branco  entre  a  descripção  das 
mercadorias  e  o  fecho  respectivo. 

7.:'  O  embarque  do  xarque  nos  portos  e  a  expedição  pela  fron- 
teira serão  fiscalizados  pessoalmente  por  empregados  do  quadro 
das  repartições  c  não  por  guardas,  devendo  ser  feitas  as  notas 
relativas  ao  embarque  e  expedição  c  colhidos  os  recibos  dos  res- 
pectivos conduclores. 

Homero  Baptista. 

 «:i-.J>  


Cir<;u.líix'  11.  1T 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro  22  de 
maio  do  1022. 

Attendendo  ao  quo  requereu  a  ern preza  de  navegação  a  vapor 
entre  portos  do  Brazil  t;  dos  listados  Unidos  da  America  do  Norte, 
denominada  S.  0.  Stray  &  Cia,  por  seu  gerente  nesta  Capital  Federal, 
AU".  Peterson,  declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas  o  mesas 
do  rondas,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  foram 
concedidas  a  todos  os  vapoivs  da  referida  empreza  actualmente  incor- 
porados e  bem  assim  aos  que  venham  a  ser  incorporados,  as  regalias 
constantes  do  decreto  n.  4.95;>,  «le  4  de  maio  de  1872,  desde  que 
sejam  observadas  as  exigências  do  decreto  lo. 003,  de  la  de  setembro 
do  anno  findo,  na  parte  relativa  á  defesa  sanitária  dos  portos  do 
Brasil  o  do  art.  .145,  letra  e,  capitulo  XVII  do  Regulamento  aprovado 
pelo  decreto  n.  10. 524,  de  23  dc  outubro  de  1903. 

Homero  Baplisla 


CÍjL'Cllllll'  11.  ±& 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro,  22  de 
maio  de  1922.  J 

De  posse  do  aviso  que  me  dirigiu  o  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  em  22  de  dezembro  ultimo,  sob  11.  799,  declaro  aos 
Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério,  que  a 
correspondência  telegraphica  destinada  ao  exterior  da  Republica  c 
dirigida  por  determinados  funecionarios  que  gozam  de  franquia 
deve  ser  entregue  directamente  ás  Companhias  de  Cabos,  com  as 
quaes  devem  ser  também  directamente  liquidadas  as  respectivas 
comas,  e  nao  por  intermédio  da  Repartição  Geral  dos  Tclegraphos 

Homero  Baptista* 


CJironliii*  n.  H> 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -  R-.o  cie  Janeiro,  30  dc 
maio  dc  1922. 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  doTUesouro  Nacional, 
nos  Estados,  que  providenciem,  com  a  máxima  urgência  no  sentido 
dc  pôr  cm  dia"  o  serviço  dc  balanços  e  demais  cscrip  uraçao  da 
repartição  a  seu  cargo,  remettendo  á  Contado -ia  Central  de  Conta- 
bifidade  Publica,  ate^  o  ultimo  dia  dc  cada  nTc*.  o  balanço  das  ope- 
rações dc  receite  c  despesa  do  me.  anterior,  de  conformidade  com 
o  art  4"  do  Código  dc  Contabilidade,  organizado  pelo  deçicto 
n  4  536,  dc  28  de  janeiro  do  corrente  anuo.  Outrosim,  declaro 
«ira  seu  conhecimento  c  devidos  fins,  que  a  falta  de  cumprimento 
dessa  obrigação  sujeitará  o  responsável,  ou  responsáveis,  as  penas 
do  art.  40,  a  que  se  refere  o  art.  7"  do  mesmo  Código. 

Homero  Baptista 


-«:;:»- 


Circular  n.  ~0 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -  Rio  de  Janeiro,  9  de 
junho  de  1922. 

Dc  conformidade  com  o  que  foi  resolvido  sobre  o  requerimento 
de  '5  de  novembro  do  anuo  passado,  dc  F.  A.  Huntrcss,  represen- 
tante da  The  Rio  de  Janeiro  Tramway,  Light  and  Power  Company, 
I  td  e  outras  emprezas,  e  em  additamento  á  circular  deste  minis- 
tério n  42  dc  30  de  setembro  daqucllc  armo,  declaro  aos 
Srs  inspectores  das  alfandegas  e  administradores  das  mesas  dc 
rendas  da  União  que,  não  obstante  ter  sido  alli  declarado,  para  ao 
effeitos  do  disposto  no  art.  8",  n.  1,  do  regulamento  annexo  do 
decreto  n.  8.592,  de  8  de  março  de  1911,  que  a  Companhia  Cerâ- 
mica Brasileira,  com  séde  no  Districto  Federal,  onde  mantém  uma 
secção  de  fabricação  dc  isoladores  e  outros  artefactos  cerâmicos 
de  electricidade,  está  em  condições  de  fornecer  productos  similares 
ao  estrangeiro,  continua,  como  fora  até  então,  assegurada  a  isenção 
de' direitos  não  só  para  os  isoladores  de  20.000  volts  para  cima, 
constituídos  de  dois  ou  mais  corpos  que  se  ajustam  em  cimento  c 
para  os  que  veem  armados  em  peças  de  metal ;  bem  assim  para  os 
demais  artefactos  cerâmicos  de  electricidade  que  ainda  não  forem 
fabricados^  no  paiz. 

Homero  Baptista. 


Cix*culai'  ii.  Í31 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro,  9  dc 
junho  de  1922. 

De  conformidade  com  o  que  foi  resolvido  sobre  o  oíficio  da 
Associação  Commercial  de  S.  Paulo,  dc  24  de  dezembro  do  aimo 
findo,  e  em  vista  da  solicitação  constante  do  aviso  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  n.  41,  de  15  de  abril  ultimo,  declaro 
aos  Srs.  inspectores  das  Alfandegas  c  administradores  das  mesas  de 
•rendas  da  União,  que  a  remessa  das  amostras  dos  productos  chi- 
micos  aos  laboratórios  de  analyses  annexos  ás  mesmas  alfandegas, 
recommendada  pela  circular  deste  ministério  n.  51,  de  3  de  no- 
vembro dó  anno  passado,  deve  ser  limitada  aos  casos  cm  que 
houver  suspeita  de  fraude  ou  de  burla . 

Homero  Baptista. 


—  .Kíl  — 

CJii-eiiIstr  11.  ,\2?<2 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  dc  Janeiro,  9  dc 
junho  dc  1922.  / 

hm  addilamenlo  á  circular  n.  D,  dc  23  dc  janeiro  ultimo,  declaro 
aos  Srs.  chefes  cie  repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para 
sen  conhecimento  e  devidos  fins,  que  é  extensiva  aos  procluctos 
tributados,  pela  primeira  vez,  por  lorça  da  vigente  lei  orçamentaria 
tia  receita,  existentes  em  stock  nos  estabelecimentos  commcrciacs, 
a  1  de  janeiro  do  corrente  anuo,  a  faculdade  concedida  pela  citada 
circular  n.  9,  de  23  de  janeiro  do  corrente  anuo. 


Homero  Baptista.  ■ 


C?ijL*oula,jL*  n.  ?33 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro,  14  de 
junho  de  1922. 

Altendendo  ao  que  me  foj  solicitado  pelo  aviso  n.  854-,  de  11 
de  março  do  corrente  anno,  do  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  declaro  aos  Srs.  Delegados  Eiscaes  do  Thesouro  Nacional 
nos  Estados,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  resolvi 
nutorisal-os  a  permittirem  o  encontro  de  contas,  relativamente  ás 
requisições  de  numerário  das  Administrações  dos  Correios,  quando 
as  respectivas  delegacias  não  dispuzerem  de  recursos  para  atten- 
clel-as,  organisando  as  administrações,  simultaneamente,  guia  de 
recolhimento  de  saldos  e  requisições  de  supprimento  de  numerário 
de  igual  quantia  á  do  recolhimento. 

Homero  Baptista. 


Ministerio  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro,  21  dc 
junho  de  1922. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  « Artus  Danziger  Reederei  und 
Handels  Aktien  Gesellschaft »,  linha  de  navegação  clanziguense,  com 
séde  em  Dantzig,  cidade  livre  da  Allemanha,  por  seus  agentes  e  pro- 
curadores Herm  Stoltz  &  Cia.,  declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Al- 
fandegas c  Mesas  de  Rendas,  para  seu  conhecimento  e  fins  conve- 
nientes, que  foram  concedidos  a  todos  os  vapores  da  referida  em- 
preza  actualmente  incorporados  e  bem  assim  aos  que  venham  a  ser 
incorporados  as  regalias  constantes  do  decreto  n.  4.955,  de  4  de 
maio  de  1872,  desde  que  sejam  observadas  as  exigências  do  decreto 
n.  15.003,  de  15  de  setembro  do  anno  findo,  na  parte  relativa  á  de- 
fesa sanitária  dos  portos  do  Brasil,  e  do  art.  145,  lettra  c,  capitulo 
XVII  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  10.524,  dc  23  dc 
outubro  dc  1903. 

Homero  Baptista. 


OSreuIar  n.  5I£> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  dc  Janeiro,  21  de 
junho  de  1922. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  « Aktien  Gesellschaft  Hugo  Stin- 
nes  fuer  Secschiffahrt  und  Uebcrseehandel     linha  de  navegação 

l/azcnda  nrt 


fcsa  sanitária  dos  portos  do  Biasil,  c  uo  .111.   i  j>  »  » 

tuloXVll  do  regulamento  approvado  pelo  dcueto  n.  1U..*H,  ut 
3  de  outubro  de  1903. 

Homero  Baptista. 


Ciroulnr  »•  'J<3 

Ministério  dos  Negócios  cia  Fazenda.  -  Rio  de  Janeiro,  23  de 
junho  de  1922. 

"     nochro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para  os 

devi  os  e  !cit  que  este  Ministério,  attendendo  ao  que  requereu  a 
r  n?  iíouídcr  lírothcrs  Companv  Limited,  representantes  nesta  Ca- 
1  d?  Co  m pan ia  Navicra  Sota  v  Asnar»,  proprietária  dos  va- 

1  i  S   S  n  i-  «Aizkori  Mendi-,  «Alu  Mcndi»,  «Andraka 

Ç?r°V  tlnd- !  \l.-ndii  '  .Arita  Mendia  -Arnabal  Mcndi»,  «Arno 
'  't ^  I  ví    Mendi     Artagan  Mendi»,  Artxandi  Mend  ., 

AS  '^Í  A  ub  Snlli»,  Abodi  Mendi»,  «Abnutz  Mendi», 
\rteí  Me  dV  «Artza  Mendi»,  «Astondo  Mcndi»,  «Artxen  Mendi», 
AxnéSeX'  ^Biskariri  Mcndi,,  «Aya  Mendi»  Eretza  Mendi», 
Gofbw  Mendia  «IKotz :  Mendi»,  «Ilumtzar  Mendi»,  «  ata  Mendi», 
0?d  unte  Kl»  <Unbe  Mendi-,  <Upo  Mendi»,  «Urk.loa  Mcndi», 
L  ko  Mendi»,  lAUsu  Mendi-,  «Arin  Mcndi,    «Enderra Mcndi 

« II  iri  Alendi»  «Zabal  Mendi,,  resolveu,  por  despacho  de  3  de 
m,   mo,  conceder  aos  mesmos  vapores  e  para  os  qnede^ 

vier  a  lançar  na  carreira  os  favores  consignados  no  decicto 

u.  4.955,  de  4  de"  maio  de  1872. 

Homero  Baptista. 


Circular 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda -Rio  de  Janeiro,  26  de 
junho  de  1922. 

De  conformidade  com  o  que  foi  resolvido  sobre  o  objecto  do 
telecramma  n.  5,  dc  5  de  janeiro  ultimo,  da  Inspectona  da  Allau- 
dega  de  Paranaguá,  Estado  do  Paraná,  edo  qual  resultou  o  avi  o 
do  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Commcrcio  n.  1.488,  dc 
29  de  marco  do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  1'lsPc,cto/,°^abn^1: 
íandegas  c  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  da  Imiao, ,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  pela  redacção  dos  artigos 
56  de  lei  n.  4.242,  dc  5  de  janeiro  de  1921,  e  39  da  vigente  lc ,  orça- 
mentaria da  Receita,  continua  em  vigor  no  corrente  e^iut 
exigência  do  exame,  analysc  c  certificado  referidos  no  c  ''^  ° 
56,  ficando  os  exportadores  da  herva-matte  apenas  dispensados  do 
pagamento  das  taxas  relativas  a  tacs  exames,  analyses  e  ceitiíicados 
nos  termos  do  art.  39  da  actual  lei  da  Receita. 


Homero  Baptista. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  24  dc 
julho  de  1922. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o  Ministério  da  Guerra,  em  aviso 
n.  313,  de  29  de  maio  ultimo,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Reparti- 
ções subordinadas  a  este  Ministério  que,  a  partir  do  1"  semestre 
dc  1923,  façam  observar  pelas  respectivas  secções  pagadoras,  as 
disposições  dos  arts.  10  e  57  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  15.221,  de  31  de  dezembro  de  1921,  relativas  aos  certi- 
ficados de  residência  dos  officiaes  da  lil  classe  da  reserva  da  l!l  linha 
do  Exercito. 

Homero  Baptislà. 

■  -  -«■■■■■»  


Oii*cíuln.r  n.  Í2í> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  dc 
junho  de  1922. 

'  Para  que  possam  ser  iniciados  os  trabalhos  a  cargo  da  Conta- 
doria Central  dc  Contabilidade,  relativos  aos  bens  públicos,  recom- 
mendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thcsouro  Nacional  nos  Es- 
tados que  providenciem,  com  a  máxima  urgência,  no  sentido  dc 
ser  remettida  ao- Thcsouro  Nacional  uma  relação  dos  próprios  na- 

•cionaes,  que  estiverem  sob  a  sua  dependência,  definindo-lhes  a  si- 
tuação, o  estado  de  conservação,  o  destino  que  lhes  haja  sido  dado 
e  o  seu  valor  ou  estimação,  de  maneira  a  que  possa  ser  organisado 
o  inventario  de  todos  os  bens  immoveis  da  União  a  que  se  refere 
o  art.  81  do  Código  de  Contabilidade,  baixado  pelo  decreto  n.  4.536, 
de  28  de  janeiro  do  corrente  anno. 

Homero  Baptista . 


Oivcula-i*  ii.  íiO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
junho  dc  1922. 

Tendo  a  Delegacia  Fiscal  na  Bailia,  cm  telcgramma  de  22  de 
junho  ultimo,  consultado  sobre  o  modo  de  proceder  para  o  preparo 
das  folhas  dc  pagamento  dc  juros  de  apólices  da  Divida  Publica, 
declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes  das  Delegacias  dc  1"  c  2' classes, 
para  os  devidos  fins,  que  a  2"  Contadoria  deve  fornecer  á  l  l,  nas 
épocas  próprias,  "os  livros  de  « inscripção  c  transferencia  de  apóli- 
ces» da  Divida  Publica,  afim  de  por  elles  ser  organisada  a  demons- 
tração dos  juros  a  pagar. 

Homero  Baptista. 


Oix'cula.1*  n.  31 

■  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
agosto  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  haver  o 
Governo  resolvido  dispensar  da  incorporação  ao  Exercito  e  á  Ma- 


rinha,  para  as  próximas  manobras,  os  funccionarios  rcservistas  que 
forem  absolutamente  necessários  ao  bom  andamento  do  serviço 
publico  de  que  estiverem  incumbidos  ;  ficando  os  mesmos  Srs.  chefes 
obrigados  a  cominuniCcir  ás  autoridades  militares  competentes  o 
motivo  da  não  incorporação  dos  funccionarios  considerados  impres- 
cindíveis ao  serviço. 

Jlumcra  Baptista. 

CJircula-r  n.  <*) 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  1(5  dc 
agosto  dc  1922.' 

Attcndcndo  ao  que  solicitou  o  Ministério  da  Agricultura,  In- 
dustria c  Commcrcio,  no  aviso  n.  118,  dc  11  dc  julho  próximo  lindo, 
declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  c  Administradores  das 
Mesas  dc  Rendas  que  as  informações  sobre  importação  dc :  material 
aericola,  dc  que  trata  a  circulam.  1,  dcOdc  janeiro  dc  1920,  devem 
ser  prestadas  á  Directoria  dc  Inspecção  c  Fomento  Agrícolas  cm 
quadros  como  o  que  a  esta  acompanha. 

Homero  Baptista. 

 «:|:>>  

Cii'cula-i*  n.  Í5<í- 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de/ 
agosto  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  as  novas 
moedas  de  alumínio  e  cobre,  destinadas  á  commemoração  do  Cen- 
tenario da  Independência  do  Brasil,  dos  valores  de  500  reis  e  1$, 
cunhadas  em  virtude  da  autorização  contida  no  art.  146,  n.  I,  do 
decreto  n.  4.555,  de  10  deste  mez,  pesam,  respectivamente,  quatro 
e  oito  grammas,  medem  22,5  e  26,7  millimetros  de  modulo  e  teem 
os  seguintes  característicos: 

Anverso  —  Ao  centro  os  retratos  conjugados  do  primeiro  Im- 
perador e  do  actual  Presidente  da  Republica,  encimados  pelo  «Cru- 
zeiro do  Sul »  e  ladeados  pelas  inscripções:  « Acclamador  da  Inde- 
pendência —  Pedro  I  e  X  Presidente  da  Republica  —  Epitácio  Pes- 
soa, e  no  enxergo  a  palavra  « Brasil » . 

Verso  -  Ao  centro,  o  facho  do  progresso  separa  os  emblemas 
cia  Monarchia  c  da  Republica,  que  se  vêem  sobre  duas  palmas  de 

louro,  tendo,  por  baixo,  as  eras:  —  1822       1922;  superiormente, 

lê-sc  a  inscripção:  —7  de  Setembro  —  500  réis  ou  \$  e,  cir- 
cumdando  a  orla  « Centenario  da  Independência » . 

As  referidas  moedas  começarão  a  circular  de  1  de  setembro 
próximo  futuro. 

Homero  Baptista. 



Circulai-  n.  3"? 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  dc 
agosto  de  1922. 

Rccommendo  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a 
este  Ministério  que,  cm  relação  ao  fornecimento,  circulação  c  esen- 
pturação  das  moedas  de  alumínio  e  cobre  cunhadas  na.  conformidade 


-■(*:■ 'A  Circulai-  d"e  n.  SI  não  foi  publicada,  por  tintar  ilc  assumpto  tlc  naluicza 
reservada. 


da  autorização  coiistantí  ito  art.  M'3n.  I  do  decreto  n.  -4.555  de 
10  deste  mez,  e  a  que  se  refjre  a  circular  n.  observem  as  'se- 
guintes instrucções: 

n  }\~í  A  Casa  cla  Mocíla>  0,11  virtude  de  ordem  da  Directoria  de 
Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  supprirá  directamente  ás  De- 
legacias Hscaes,  nos  listados,  das  moedas  de  aluminio  c  cobre  e 
clara  sciencia,  desde  logo,  á  mesma  Directoria  das  remessas  une 
forem  scado  realizadas. 

2l  —  As  Delegacias  Fiscacs  coninuinicarâo  immediatamente  á 
mesma  Directoria  o  recebimento  dessas  remessas  e  escripturarão  as 
quantias,  que  forem  recebendo  cm  livro  especial,  de  accôrdo  com  o 
modelo  junto. 

3:i  —  Nesse  livro  serão  diariamente  escripturadasas  operações 
realizadas,  dando-sc  sahicla  ás  moedas  de  aluminio  c  cobre  e  entra- 
da ao  papel  moeda  dos  valores  de  2$  e  IsOOO. 

4"  —  A  partir  de  Io  de  setembro'  próximo  o  Thesouro  Nacional 
e  as  Delegacias  Fiscaes  farão  a  emissão  das  novas  moedas  de  alu- 
mínio e  cobre,  por  meio  de  troco  ou  pagamento,  e  logo  que  estejarri 
suppndas  das  referidas  moedas  essas  repartições,  bem  como  as 
demais  estações  pagadoras,  não  mais  farão  pagamentos  em  notas 
de  2$  e  1S000. 

51  ~^As  notas  dos  reíe«dos  valores  que  já  existirem  no  The- 
souro e  Delegacias  Fiscaes  e  as  que  forem  recebidas  por  troco  ou 
recolhimento  serão,  desde  essa  data,  escripturadas  naquellc  livro  e 
inutilizadas  com  um  carimbo  que  deverá  conter  o  nome  da  Delega- 
cia c  as  lettras  T.  Alum. 

6"  —  Nos  balanços  mensaes  e  definitivos  as  Delegacias  Fiscaes 
demonstrarão,  em  conta  especial,  o  estado  da  caixa  de  substituição 
de  papel  moeda  pelas  moedas  de  aluminio  e  cobre. 

7"  —  Mensalmente,  balanceada  essa  caixa,  as  Delegacias  Fis- 
caes enviarão  á  Caixa  de  Amortização  as  notas  de  2$  e  IS  que  hou- 
verem recebido  ou  sido  obtidas  pelo  troco  das  moedas,  em  caixotes 
separados  e  acompanhados  dc  officios  áquella  Caixa  e  á  Directoria 
de  Contabilidade  do  Tnssouro  Nacional. 


Homero  Baptista. 


i 

Caixa  especial  da  emissão  da 


Deve 


Aliimiiiio  c 
cobro 


Nolas 


1905 


Outubro  ;  2  Importância  recebida  nesta 
data  da  Casa  da  Moeda 
em  moeda  de  alumínio 
e  cobre  dos  valores  — 

O  thesoureiro   O  escrivão 


10  Importância  recebida  de 
diversos  por  troco  de 
alumínio  e  cobre  


O  thesoureiro  O  escrivão 


"20  Idem,  idem  nesta  data.. 
O  thesoureiro   O  escrivão 


1:0005000 


40OÍO0O0 


600SOOO 


Observações  —  Todas  as  quantias  deverão  ser  escriptas  por 
recebimentos  da  moeda  de  alumínio  e  cobre  da  Casa  da  Moeda 
$500  e  1  $000 .  Do  mesmo  modo  se  procederá  quanto  ás  remessas  de 
valores  de  1$030  e  2^000 . 


—  5  (57  — 
moeda  de  alumínio  c  cobre 


Ma  ver 

Datas 

Alumnio  c 
cobre 

Notas 

1905 

Outubro 

10 

Importância  trocada  nesta 

4UUiUUU 

O  escrivão 

Importância  trocada  nesta 
data  a  diversos  

eoosooo 

0  escrivão 

31 

Importância  em  notas  de 
IS  c  2í   rernettidas  i 
Caixa  de  Amortização 

1: 000*000 

O  escrivão 

extenso  nas  cargas  de  receita  como  nas  de  despezas.  Nas  cargas  dos 
deve  ser  declarado  o  valor  recebido  em  cada  espécie  de  moeda  de 
notas  á  Caixa  de  Amortização,  decla  rando  quantas  de  cada  um  dos 


C'i  l*<»lll51, 1*    11.  SSíi 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  30  do 
agosto  de  1922. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sentes os  recursos  de  A.  Carvalhaes,  de  Mauáos,  de  Moreira  Bar- 
bosa &  Comp.  c  de  Rodolpho  Hess  &  Comp.  desta  praça,  relativos 
o  primeiro  á  classificação  de  cylindro  e  embolo  de  vidro  para 
seringas  de  injecção  hypodermica,  o  segundo  á  de  agulhas  de 
platina,  com  pavilhão  de  cobre,  e  o  terceiro  á  de  unia  seringa 
completa,  com  cylindro  c  embolo  de  vidro,  duas  agulhas  de  platina 
e  estojo  de  metal,  e, 

Considerando  que  os  numerosos  processos  sobre  classificação 
desses  objectos  evidenciam  que  não  é  cila  uniforme  nas  Alfandegas 
da  Republica  ; 

Considerando  que  a  circular  n.  49,  de  30  de  dezembro  de  1918, 
além  de  incompleta,  distingue,  para  cífeitos  de  taxação,  objectos 
perfeitamente  semelhantes,  o  que  c  contra  a  indole  da  Tarifa  das 
Alfandegas ; 

Considerando  que  não  ha  motivo  plausível  para  distinguir, 
entre  as  seringas  para  injecções  hypodermicas,  as  do  autor  Pravaz, 
das  de  Liier,  Lieberg  e  outros,  para  o  fim  de  taxar  as  daquéllc  por 
unidade  e  as  destes  por  peso  ; 

Considerando  que  o  art.  876  da  Tarifa,  quando  classifica  as 
agulhas  de  Pravaz  para  injecções  liypodcrmicas  e  semelhantes 
(pequenos  seringas)  chama  impropriamente  de  agulha  o  que  é  um 
apparelho  para  injecções  ; 

Considerando,  entretanto,  que  a  expressão  entre  parenthesis— 
pequenas  seringas  —  esclarece  o  intuito  de  ahi  classificar  as 
seringas  para  injecções  hypodermicas  completas  ; 

Considerando  que  as  agulhas  de  platina,  com  pavilhão  de  cobre, 
não  podem  ser  classificadas  no  art.  876,  ultima  parte,  norque-  essa 
espécie  é  só  attincnte  ás  agulhas  «de  qualquer  qualidade  com  cabo 
de  ouro  c  prata»,  objectos  esses  mui  disti netos  das  agulhas  de 
platina  para  injecções  hypodermicas ; 

Considerando  que  agulha  de  platina  é,  sem  duvida  alguma, 
uma  obra  de  platina,  e,  assim,  expressamente  classificada  no 
art.  668  da  Tarifa,  combinado  com  a  nota  n.  88  ; 

Considerando  que  o  cylindro  e  embolo  de  vidro,  quando  impor- 
tados separadamente  das  outras  peças  complementaras  da  seringa 
para  injecções  hypodermicas,  tem  'cabível  classificação  em  pecas 
avulsas  de  vidro  no  art.  928  da  Tarifa ; 

Considerando  que  o  projecto  de  revisão  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas, preparado  neste  Ministério  e  já  approvado  pela  Camara  dos 
Deputados,  suffraga  estes  conceitos  e  que  esse  projecto  é  elemento 
subsidiário  seguro  para  interpretação,  principalmente,  neste 
assumpto  cuidadosamente  examinado  por  occasião  da  elaboração 
daquelle  projecto ; 

Resolve  recommendar  aos  inspectores  das  Alfandegas  que  : 

lfl  —  As  pequenas  seringas  para  injecções  hypodermicas,  de 
qualquer  autor  ou  fabricante,  em  estojos,  caixas  de  metal  ou  de 
papelão,  completas,  com  duas  agulhas  que  lhe  sejam  complemen- 
tares, classijcam-sc  no  art.  870  da  Tarifa,  para  o  pagamento  da 
taxa  de  1^200  por  unidade; 

2'—  As  agulhas  de  platina,  com  pavilhão  de  cobre  ou  outro 
metal  ordinário,  quando  importadas  separadamente  ou  em  quanti- 
dade excedente  á  tolerada  no  n.  1"  desta  circular,  classiíicam-se  no 


art.  (3(58  da  Tarifa,  para  pagamento  da  taxa  de  S300,  por  gramma, 
com  o  abatimento  de  30  °/0,  estabelecido  cm  a  nota  88; 

í»"  --  Finalmente',  o  cylindro  ôco  e  o  embolo  de  vidro,  quando 
importados  separadamente,  classlficam-sc  no  art.  928  da  Tarifa, 
para  pagamento  da  taxa  cie  5;'2,(K)  por  kllogramma. 


Homero  Baptista. 

■«:!:»  


Oi.rcul£i>v  n.  ÍS1^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
agosto  de  1922. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  recommenda 
aos  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  Ministério  que  faci- 
litem ao  director  do  Museu  Histórico,  ou  á  pessoa  por  cllc  desi- 
gnada, examinar  os  objectos  de  arte  existentes  nessas  repartições 
e  que  possam,  quando  requisitados,  ser  recolhidos  áquelle  Museu. 

Homero  Baptista. 


On.v;ulax*  ii.  3S 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  [anciro.  18  de 
setembro  de  1922. 

Altendendo  ao  que  propoz  o  Ministério  da  Justiça  c  Negócios 
Interiores  em  aviso  n.  86,  de  23  de  agosto  próximo  findo,  declaro 
aos  inspectores  das  alfandegas  e  administradores  das  mesas  de 
rendas  da  Republica,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  os  importadores  de  substancias  toxicas  deverão  solicitar  licença 
do  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica  por  telegramma,  para 
cada  partida,  mencionando  o  nome  do  responsável  pela  retirada 
com  a  designação  da  firma  commercial  a  que  pertence,  a  natureza 
das  substancias  importadas  e  respectivas  quantidades,  a  proce- 
dência das  substancias,  a  sede  da  casa  commercial  importadora,,  o 
numero  da  factura  com  a  respectiva  data,  o  nome  do  vapor  que 
transportou  a  mercadoria  e  a  data  de  sua  chegada  ao  porto. 

Os  mesmos  Srs.  inspectores  das  alfandegas  e  administradores 
das  mesas.de  rendas  são  obrigados  a  prestar  ao  Departamento  Na- 
cional de  Saúde  Publica  informações  sobre  a  idoneidade  dos  impor- 
tadores, afim  de  que  possa  ser  concedida  a  referida  licença,  que 
então  será  dada  sob  a  responsabilidade;  da  autoridade  fiscal  que 
houver  prestado  a  informação.  ■ 

Homero  Baptista. 


Oiireulai*  n.  <tO  (*) 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  30  de 
setembro  de  1922. 

...  Declaro  aos  Srs.  chefes  de  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  que,  attendendo  á  circumstancia  de  não  ser  possível 
fazer,  de  uma  so  vez,  suficientemente,  os  supprimeiitos  em  moedas 

seíiír.CÍ1Cl,l:I''  1,5  "'  39       foi  l)llhliCfl:l'  P01'  Iratar  iie  assumpto  de;  natur  cz 


reser 


de  cobre  c  alumínio,  dc  que  necessitam  a  Caixa  de  Amortização  c 
as  repartições  pagadoras  deste  Ministério,  para  a  emissão,  por  meio 
de  troco  ou  pagamento,  das  mesmas  moedas,  a  suspensão  dc  paga- 
mentos cm  cedidas  de  IS  c  2?,  dc  que  trata  a  alínea  4"  da  circular 
n.  35,  dc  28  de  agosto  próximo  lindo,  só  se  deverá  tornar  cllcctiva 
quando  fôr  expressamente  determinada  por  este  Ministério. 

Homero  Baptista. 


Circulai*  n.  <tl 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  dc  Janeiro,  30  dc 
setembro  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  nos  termos 
do  artigo  2(3  da  lei  n.  4.410,  de  31  de  dezembro  de  1021,  o  salitre 
do  Chile,  como  adubo  necessário  á  actividade  agrícola,  gosa  de 
isenção  de  direitos  de  importação  e  paga,  apenas,  2°/«  —  papel  — 
de  expediente. 

Homero  Baptista, 


Circulai*  n.   íl  A. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro,  30  dc 
setembro  de  1922. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  « Skoglands  Linje  ( Brasil )  Li- 
mited »,  estabelecida  á  Avenida  Rio  Branco,  9,  2"  andar,  salas 
ns.  221/227,  empreza  dc  vapores  para  os  portos  do  Brasil,  declaro 
aos  Srs.  inspectores  das  Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas,  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes,  que  foram  concedidas  ao  vapor 
«  Kari  Skogland»  as  regalias  constantes  do  decreto  n.  4.955,  de 
4  de  maio  de  1872,  desde  que  sejam  observadas  as  exigências  do 
decreto  n.  15.003,  de  15  dc  setembro  do  anno  findo/  na  parte 
relativa  á  defesa  sanitária  dos  portos  do  Brasil,  e  do  art.  145, 
lettra  e,  capitulo  XVII,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  10.524,  de  23  de  outubro  de  1903, 

Homero  Baptista, 


Circulai*  ii. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  ou- 
tubro de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  c  devidos  fins,  que,  nos  termos 
po  disposto  do  art.  12  da  lei  orçamentaria  n.  2.719,  de  31  de  de- 
zembro de  1912,  reproduzido  rio  ,art.  17  da  lei  da  receita  para 
1914,  os  inspectores  das  alfandegas  têm  competência  para  conceder 
as  isenções  que  estiverem  em  vigor,  previstas  no  art.  2'  das.  Preli- 
minares da  Tarifa,  exceptuadas  as  constantes  dos  §§  22,  20  e  32  do 
mesmo  artigo. 


.l/ll.  - 


.  As  mercadorias  c  objectos  comprchcndldos  no  dispositivo  indi- 
cado escapam  á  exigência  do  deposito  prévio  dos  direitos  de  que 
tratam  o  art.  3',  §  4",  da  lei  ila  receita  n.  2.919,  de  31  de  dezembro 
de  1914,  c  art.  3-,  §  5o,  da  lei  orçamenlaria  tio  anuo  seguinte. 


Homero  Baptista, 


Cto-eiilíiir  n.  4íi 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  janeiro,  7  dc  ou- 
tubro de  1922. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda: 

Considerando  que  o  tecido  dc  algodão  denominado  «cordonel», 
constituído  por  fortes  cordões  torcidos,  formados  por  tres  grupos 
dc  cinco  fios  cada  um,  não  está  especificado  na  tarifa  e  tem  sido, 
por  isso,  considerado  como  mercadoria  omissa  para  pagar  direitos 
á  razão  de  51.)  r0  do  respectivo  valor ; 

Considerando,  porém,  que,  dado  o  seu  elevado  custo,  seme- 
lhante tratamento  tarifário  é  quasi  prohibitivo  dc  sua  importação, 
que,  entretanto,  se  deve  procurar  facilitar,  por  se  tratar  de  producto 
destinado  exclusivamente  á  industria  de  pneumáticos,  que,  como  a 
de  outros  artefactos  de  borracha,  muito  convém  animar  e  desen- 
volver no  paiz  ; 

Considerando,  alem  disso,  que,  por  seu  aspecto  e  modo  de 
fabrico,  o  «cordonel»  tem  incontestável  analogia  com  a  lona  ou 
meia  lona,  própria  para  velas," toldos  e  usos  semelhantes,  c  que, 
por  conseguinte,  justo  é  assemelhal-o  a  esse  tecido  para  pagamento 
de  direitos,  cm  face  do  que  dispõe  o  art.  13  das  Preliminares  da 
Tarifa  : 

Resolve  recommendar,  de  ordem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
seja  classificado  o  referido  tecido  como  lona,  do  arf.  474  da" Tarifa, 
para  pagar  a  taxa  de  1S200  por  kilo,  ficando  entendido  que  o  critério 
ora  estabelecido  não  poderá  determinar  restituições  de  direitos  sa- 
tisfeitos em  virtude  de  classificação  diversa,  adoptada  nas  reparti- 
ções aduaneiras  antes  da  data  cm  que  tiverem  conhecimento  desta 
rçsolução, 

Homero  Baptista. 


Circulai*  n.  '-l-.<í- 

outubro  deei922  08  Neg0CÍ0S  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  13  dc 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  diversas  repartições  subordinadas 
a  este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes  ciue  as 
novas  moedas  de  prata  do  valor  de  2S000,  cunhadas  em  virtude  dà 

h!-í0?ffaiÇoonC+OntÍda  110  art"  2"  d0  decret0  4-182-  de  13  dc  novem- 
,?t,í.  '  tee'"°  ptíso  de  oit0  geminas,  2»  millimetros  de  dia- 
met.o  e  os  seguintes  característicos:  Anverso  -  Ao  centro  os  re- 
■í  i?L?,h  ^ados.do  P"'»ciro  Imperador  e  do  actual  Presidente 
d.i  Republica,  encimados  pelo  Cruzeiro  do  Sul  e  ladeados  nelas 
d^RcS  '"^pendência  -Pedro  I  e  Prísicíe 

Verso1  n?  W010  1  essÔa'  c  1,0  CX(^°  ;i  P«"nvra  .  Brasil  ». 
mentos" rtm  X  "m  carta°-.cuias  boi'das  leniiinam.  em  orna- 
mentos, ve.n-se  as  armas  do  primeiro  Império  o  da  Republica, 


tendo  na  base  as  éras  —  1822-1922;  sobre  o  cartão  a  legenda  — 
Primeiro  Centenario  da  Independência  — ■  o  no  exerço  as  palavras 
—  mil  reis  —  encimadas  pelo  algarismo  2.  Circula  o  planeta  tia 
moeda  uma  ordem  de  pérolas. 

v  Homem  Baptista. 


Oiroular  n.  ^ITj 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  18  dc 
outubro  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  de  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  c  fins  convenientes,  que  a  de- 
signação de  fiscaes  encarregados  de  verificar  o  destino  das  merca- 
dorias, que  gosain  dc  isenção  de  direitos  cabe  aos  Srs.  Delegados 
Fiscaes  nos  Estados,  não  cm  virtude  do  artigo  438  da  Nova  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas,  como  constada  circular  n.  14,  de 
27  de  abril  de  1909,  mas  de  accôrdo  com  o  disposto  no  artigo  2"  das 
instrucções  de  31  de  março  dc  1891. 

Homero  Baptista. 


O  ire  « lai*  n.  -li» 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  25  de 
outubro  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
.Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  em  additamento 
á  circular  n.  10,  de  16  de  maio  do  corrente  armo,  deste  Ministério, 
observem  o  seguinte: 

I  —  Quando  o  xarque  houver  sido  exportado  pelo  comprador 
que  para  esse  fim  o  tenha  adquirido  directamente  dos  xarqueadores, 
estes  juntarão  ao  requerimento  de  que  trata  a  alinea  I  da  referida 
circular  16,  copias  das  facturas  de  vendas,  extrahidas  dos  seus  li- 
vros, as  quaes  deverão  ser  devidamente  conferidas  pelo  funecio- 
nario  que  for  designado,  verificando  na  escripta  commercial  do 
vendedor  e  na  do  comprador  : 

a)  si  effectivamente  foi  escripturada  a  operação  dc  compra  e 
venda  a  que  se  referir  a  factura ; 

b)  si  o  xarque  foi  realmente  exportado  pelo  comprador  c  qual 
o  numero  da  guia  ou  despacho  de  exportação. 

Na  factura  se  fará  a  declaração  de  que  a  conferencia  foi  feita  e  a 
cila  será  annexada  a  respectiva  guia  federal  dc  exportação,  assim 
como  a  estadual  si  esta  houver  sido  expedida. 

II  —  Quando  uma  só  guia  comprehender  a  exportação  englobada 
dc  xarque  adquirido  de  differentes  productores,  nella  serão  feitas  .' 
as  necessárias  annotações,  deduzindo-se  a  quantidade  constante  das 
facturas  á  proporção  que  forem  essas  sendo  apresentadas  e  confe- 
ridas. Nessa  hypolhesc  a  guia  será  conservada  no  archivo  da  re- 
partição, e  da  factura  deverá  constar  haver  sido  feita  a  deducção,  e 
bem  assim  o  numero  c  data  da  guia,  o  nome  do  vapor  e  o  do  porto 
de  destino  da  mercadoria. 


Homero  Baptista. 


Circular  n.  4dV 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  dc  Janeiro,  31  de 
outubro  de  1922.  1  ' 

Declaro  aos  Srs.  inspectores  das  Alfandegas,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  fins,  que  os  favores  dc  isenção  ou  reducção  dc 
direitos,  constantes  da  vigente  lei  da,. receita  e  outras,  soffrem  a  li- 
mitação imposta  pelo  art.  8"  do-  decreto  n.  947i4.de  4  de  no- 
vembro de  1890  c  pelo  art.  8"  do  decreto  n.  8.592,  dc  8  de  março 
dc  1911,  exceptuado  apenas  o  caso  em  que  a  lei  expressamente  ex- 
cluir a  restneção  ou  indicar  especificadamente  os  objectos  ciue  de- 
vem gosar  da  concessão. 

Homero  Baptista. 


Circulai*  u.  <LS?í 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  dc  [aneiro  24  dc 
novembro  de  1922. 

Attcndendo  ao  que  solicitou  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  no  aviso  n.  76,  de  22  de  julho  do  corrente  anuo,  declaro 
aos  Srs.  chefes  das  repartições  'subordinadas  a  este  Ministério 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  as  consultas  sobre* 
incidência  do  imposto  do  sello  sanitário  devem  ser  dirigidas  ao  De- 
partamento Nacional  de  Sande  Publica  por  intermédio  do  Thesouro 
Nacional,  Recebedoria  do  Districto  Federal,  Delegacias  Fiscaes  c 
Alfandegas. 

R.  A.  Sampaio  Vidal. 


Circulai*  n.  £>0  (*) 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  dc 
dezembro  de  1922. 

Attendendo  ao  que  propoz  o  Ministério  da  Guerra  declaro  aos 
brs.  inspectores  das  Alfandegas  e  Administradores  das  Mesas  dc 
Kendas  da  Republica,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins  que  os 
pedidos  de  licença  para  retirar  armas  c  munições  especificadas  na 
circular  n.  14,  de  15  de  maio  de  1920,  do  Ministério  da  Fazenda 
devem  ser  feitos  mediante  requerimento  afim  de  se  poder  verificar 
o  cumprimento  das  condições  da  circular  de  7  do  mesmo  mez  e 
anuo,  do  Ministério  da  Guerra. 

R.  A.  Sampaio  Vidal. 


Circular  n.  £>1 

d*z™teo*â\m*  Nes°cios  da  Fazenda  ~  Ri0  de  Janciro' 9  de 

o,„  Ste-,ld?,ld?,a?  que  propoz  0  Director  do  Património  Nacional, 
cmofficiode  lide  setembro  ultimo,  declaro  aos  Srs.  delegados 


reservada 


;nJ  Circular  dc  n.  V  „:-l0  i„i  publicada,  por  Iraiar  ile  assu.npío  dc  natureza. 


  ■)  í  I 

Fiscacs  ilu  Tliusouro  Nacionsil  nos  1-slmlos,  para  seu  coiihcciiuciilo 
e  fins  convenientes,  ejue  os  termos  ile  aforamento  de  terrenos  ile 
marinhas,  de  aecrescidos  c  outros  devem  mencionar  que  o  paga- 
mento  dos  foros  decadaanno  se  eflecluará  adiantadamente  até  31  de 
março,  sol)  pena  dc  multa  de  20  . 

A'.  A.  Sampaio  Vidal. 


Oireuliir  n.  í:>£5 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  dc  Janeiro,  13  de 
dezembro  de  1922. 

Recommcndo  aos  Srs.  clieícs  das  repartições  subordinadas  a 
este  Ministério  o  máximo  esforço  para  o  fim  de  melhorar  a  arreca- 
dação das  rendas  federaes. 

A  situação  financeira  do  paiz  impõe  esse  dever  a  todos  os  iunc- 
cionarios  —  como  elemento  fundamental  cio  equilíbrio  orçamentário. 

Para  esse  fim  é  necessário: 

Io— que  os  Srs.  chefes  das  repartições  expeçam  circulares  c 
tratem  pessoalmente  c  com  todo  o  interesse  de  aperfeiçoar  o  lan- 
çamento de  impostos,  observar  rigorosamente  as  classificações  nas 
alfandegas  e  os  casos  concretos  c  rcstrictos  das  isenções  de  direitos, 
manter  em  actividade  intensa  c  constante  a  fiscalização  geral  da  ar- 
recadação, exercendo  a  maior  vigilância  sobre  os  trabalhos  dos 
respectivos  funecionarios ; 

2"  —  que  no  exercício  de  seu  cargo  os  funecionarios  tenham 
sempre  cm  vista  o  interesse  superior  da  Fazenda  Nacional,  evitando 
systematicamente  quaesquer  suggestões  estranhas,  o  que  hei  por 
muito  recomnicndado  ; 

3"  —  que  estudem  com  toda  a  attenção  o  Regulamento  Geral,  da 
Contabilidade  Publica  da  União  para  que  o  cumpram  fielmente  cm 
todas  as  suas  disposições ; 

4"  —  que  mantenham  cm  dia  a  contabilidade  da  respectiva  re- 
partição, enviando  os  balancetes  mensaes  com  regularidade,  devendo 
lambem  remetter  um  deiles  a  este  Gabinete  com  um  quadro  compa- 
rativo da  arrecadação  dos  dois  últimos  exercícios ; 

5"  — que  comniuniqnem  sem  demora  aos  superiores  hicrarchicos 
as  difficuldades  emergentes  no  exercício  de  suas  funeções  para  que 
possam  ser  logo  removidas ; 

6"  —  que  em  julho  janeiro  reinettam  a  este  Ministério  um  re- 
latório circuinstanciado  sobre  os  serviços  a  seu  cargo,  indicando  os 
nomes  dos  funecionarios  que  mais  se  distinguiram  no  cumprimento 
dos  seus  deveres,  para  que  esta  nota,  registrada  cm  livro  especial, 
sirva  de  base  ás  promoções  e  ao  aproveitamento  para  os  cargos  dc 
confiança. 

R.  A.  Sampaio  Vidal. 

 «=!:»  


Civoula-x*  n.  íSS 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  15  de 
dezembro  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  as  re- 
partições arrecadadoras  devem  juntar  aos  processos  dc  recursos  a 
guia  pela  qual  é  extraindo  o  conhecimento  do  deposito  exigido  para 


—  .")/.")  ■■— 


o  cncaini iiliainonlo  cio  mosnio  recurso,  c  da  quaUduvem  constar: 
ít)o  nome  do  depositante;  b)i\  data  do  deposito;  c)  a  impor- 
tância depositada;  d)  o  numero  cio  talão  da  caução  ;  c^o  recibo 
da  thcsoiiraria. 

Fica,  assim,  revogada  a  exigência  da  juntada  da  caução  do 
deposito  ao  processo  do  recurso,  feita  pela  circular  n.  ,  de  3  de 
agosto  ultimo,  expedida  pela  Directoria  da  Receita  Publica,  em  vir- 
tude de  despacho  deste  ministério. 

R.  A.  Sampaio  Vidal. 

  — - 


OÍl'C!ulíl,l'  XI.  r_>  I 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  16  de 
dezembro  de  1922. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  este  Ministé- 
rio resolveu  adoptar  os  modelos  que  a  esta  acompanham,  propostos 
pela  Recebedoria  do  Districlo  Federal,  para  guias  de  pedido  de 
registro  do  consumo  c  sello  sanitário,  em  substituição  ao  modelo  I, 
estabelecido  pelo  art.  15  do  regulamento  anuexo  ao  decreto 
n.  14.648,  de  2o  de  janeiro  de  1921,  sendo  os  mesmos  de  uso  obri- 
gatório, podendo,  entretanto,  ser  as  guias  adquiridas  ou  impressas 
onde  quer  que  seja. 

/?.  A.  Sampaio  Vidal, 


GUIA  DE  PEDIDO  DE  REGISTRO 


Consumo 

(1) 

O  abaixo  assignado,  registrado  no  anuo  anterior,  sob  o  n  

(2) 

,  á  rua  

  ii.   com  


vem,  de  conformidade  co.ni  as  disposições  do  regulamento" do  Vm- 

(4)  ' 

posto  de  consumo,  registrar  o  seu  estabelecimento  para  o  


(5) 

r  „   áí>  de  192. 

rumos  s 

Bebidas  

Phosplioros  

Sal  .  

Calçados  ".  5 

Perfumarias  $ 

Conservas  $ 

Vinagres  $ 

Vdas  j 

Bengalas.  s 

I  ccidos  


5 


'  '  '  

 ««...o  ,,, 


Artefactos  de  tecidos.   .   .  5 

Papel  para  forrar  casa   .    .  S 

Cartas  de  jogar    ....  S 

Chapcos   S 

Discos  para  gramophoncs   .  $ 

Louças  e  vidros   .    .    .    .  S 

Ferragens   S 

Café   S 

Manteiga   í 

Obras  de  adorno,  ctc.    .    .  S 

Obras  dc  ourives  ....  S 

Moveis  .......  í 

Armas  dc  fogo,  etc.  .    .    .  í 

Lâmpadas  c  pilhas  eléctricas  j 

  S 

  $ 

.             ....            ••••••  -~ 


Multas  de     %     .    .    .    .  $   

Total  

Registrado  pela  patente  n  ". .,  tendo  pago   

 Rs  $  

(Nome  da  Repartição)  de  de  192.. . 


Notas: 

1.  "  —  Numero  da  patente  dc  registro  cio  auno  passado. 

2.  "  —  Estabelecido  ou  desejando  estabelecer-se,  ou  residente. 

3.  "  —  Commcrcio  por  grosso,  a  varejo,  ambulante  ou  fabrica. 
Quando  ambulante,  declarar  o  numero  da  caixa,  chapa,  ou  vchiculo 
c  fabrica  o^numero  de  operários,  apparelhos  e  machinas,  bem  como 
a  força  motora  e  sua  natureza. 

4.  °  —  Discriminar  o  artigo  ou  artigos  em  que  pretende  com- 
merciar  ou  fabricar. 

5.  °  —  Nome  da  localidade. 


GUIA  DE  PEDIDO  DE  REGISTRO 

Scllo  sanitário 

(D 

O  abaixo  assignado,  registrado  no  anuo  anterior,  sob  u. 
(2) 

 e  ;  

à  rua  

(3) 

n  ,  com  o  


vem,  de  conformidade  com  as  disposições  do  regulamento  do  sello 

(4) 

sanitário,  registrar  o  seu  estabelecimento,  para  o  


(5) 

 ,  de   de  192. 

Commercio  por  grosso  í. 

Commcrcio  a  varejo  £. 


Registrado  pela  patente  u. 
tendo  paço  

Rs  :  s  


(Nome  da  repartição),  .  de   cle 


192. 


Notas: 

1.  -  Numero  da  patente  cie  registro  do  anuo  passado 

2.  :  —  Estabelecido  ou  desejando  estabelecer-se,  ou  residente 
d."  -  Commercio  por  grosso,  a  varejo,  ambulante  ou  fabrica' 

Quando  ambulante,  declarar  o  numero  da  caixa,  chapa  ou  vchiculo 
e  fabrica,  o  numero  de  operários,  apparclhos  e  machinas,  bem  como 
a  força  motora  e  sua  natureza. 

mercla^^abricaí?1 °  ^  °"  ai'tÍg°S  Cm  q"e  prCtCllde  com- 
õ:'  —  Nome  da  localidade. 


Oivculstr  xx.  £>£> 

dezembro  d? °\922.  NeS°CÍ°S  da  FaZenda  "  RÍ°  dC  Janeir0'  19  de 

Attendendo  ao  que  solicitou  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  em  aviso  n.  113,  cie  20  de  novembro  próximo  fliSo 
declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  do  Ministério  d  Fazenda 
que  a  licença  para  despacho  cie  substancias  toxicas  deverá  ser 
pedida  a  autoridade  sanitária  federal  do  logar  onde  estiver  s  tuada 
a  Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas,  não  sendo  necessário ped  r  énca 
ao  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica  senão  nos i  casos  em 
que  nao  houver  no  logar  a  autoridade  competente 

de  SetembTSCoe.rada  *  ^  Ministerio>      38>  ^  ^ 

R.  A.  Sampaio  Vidal. 

Oirculíti-  n.  sjíj 
dezembrol0del4°S  Neg°CÍ°S  "*  F«««d— ^  de  janeiro,  19  do 

* 

Declaro  aos  Srs  Chefes  das  Repartições  do  Ministério  cia  Fi- 
ctonjl™,  MiJoeraes,  e,„  1»^^ 

37  _ 


ximo  passado,  que  a  cariinbagcni  das  notas  de  1$  c  2$,  recolhidas 
em  troco  das  moedas  dc  bronze  de  alumínio,  seja  feita  pelo  systema 
de  picote,  como  já  se  pratica  na  Caixa  dc  Amortização,  devendo 
ser  as  notas  relacionadas,  empacotadas,  rotuladas  distinctamente, 
com  indicação  da  natureza  do  troco. 

R.  A.  Sampaio  Vidal. 


Oi rculíxi."  11.  Í5T 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27  de 
dezembro  de  1922. 

Recommenclo  aos  Srs.  Cheios  das  Repartições  subordinadas  a 
este  Ministério,  que  enviem,  com  a  máxima  urgência,  uma  relação 
dos  fiinccionarios  addidos  e  extraiuimorarios  com  exercício  nas  suas 
repartições,  aíim  dc  que  possa  ser  satisfeito  o  pedido  constantes  do 
aviso  circular  n.  1.9Ò6,  de  27  de  novembro  ultimo,  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

R.  A.  Sampaio  Vidal. 




Oix*cuIai*  n.  £>@ 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
dezembro  de  1922. 

Devendo  entrar  em  vigor  a  1  de  janeiro  próximo  vindouro  o 
Regulamento  Geral  de  Contabilidade  Publica  approvado  pelo  De- 
creto n.  15.783,  de  8  de  novembro  ultimo,  e  publicado  no  Diário 
Official  cio  dia  10  do,  mesmo  mez,  recommendo  aos  Srs.  chefes  das 
Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  o  seu  exacto  cumpri- 
mento, tendo  especial  attenção  para  o  que  dispõem  os  arts.14,  17  e 
221  do  mesmo  regulamento. 

R.  A.  Sampaio  Vidal. 


Oii-ctiLiir  jul.  £59 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro  30  de 
dezembro  de  1922.  ■  ' 

Havendo  a  delegacia  fiscal  do  Thesouro  Nacional  em  Pernam- 
buco consultado  sobre  a  data  do  encerramento  cio  exercício  de  1922 
declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Minis- 
tério, que,  tendo  sido  o  dito  exercício  iniciado  antes  de  estar  em 
pleno  vigor  o  Código  de  Contabilidade  da  União,  deverá  ser  encer- 
rado em  31  de  maio  próximo  vindouro,  proloneancio-se  até  30  de 
setembro  o  período  de  liquidação. 

O  exercício  de  1923,  porém,  deverei  ser  iniciado  com  todas  as 
suas  operações,  obedecendo  rigorosamente  ás  normas  estabelecidas 
no  regulamento  expedido  pelo  decreto  n.  15.783,  de  8  de  novembro 
ultimo,  devendo  o  encerramento  effectuar-se  em  31  de  março  de  1924. 

R.  A.  Sampaio  Vidal. 


Kio  de  Janeiro  —  Imprensa  Nacional  —  1925 


